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A  Administração  da  Companhia  do  Nyassa 
resolveu  que  fossem  impressos  alguns  dos  prin- 
cipaes  Relatórios  e  Memorias  apresentados  pelo 
Governador,  o  sr.  Ernesto  Jardim  de  Vilhena,  re- 
ferentes a  diversos  assumptos  de  administração 
dos  Territórios  da  concessão  da  Companhia  em 
Africa.  Não  se  comprehendem  n'esta  publicação 
os  assumptos  financeiros,  políticos  e  outros,  por 
sua  natureza  reservados. 


Lisboa,  1904. 
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Uma  viagem  a  Mocimboa 


SiTMMARio :  O  que  motivou  a  viagem.  —  Derrota  seguida.  ~  A  navegação  de  cabota- 
gem. ~  Os  sambucos  de  João  de  Barros.  —  Plano  de  flscaliaaçào  marítima  da 
costa  dos  Territórios.  —  Difílculdades  que  apresenta  á  navegação.  —  Descripçào 
dos  logarcs  visitados^  seu  commercio.  —  Cliefes  que  os  governam.  —  Mocimboa. 
—  O  commercio  da  borracha  e  da  gomma  copal.  —  A  cultura  do  coqueiro  e  4  ex- 

fdoraçào  da  copra.  —  A  influencia  islâmica  no  iittoral.  —  Plano  de  occupação  mi- 
itar  da  costa  dos  Territórios. 


Tendo  feito,  em  fevereiro  de  1903,  uma  viagem  a  bordo  do  vapor 
Jbo  da  Companhia,  do  Ibo  a  Mocimboa,  enviei  ao  Conselho  de  Admi- 
nistração, com  data  de  4  de  março,  o  relatório  seguinte. 


De  ha  muito  tencionava  aproveitar  uma  occasião  favorável  para  se- 
goir  para  o  Norte  alé  Mocimboa,  em  viagem  de  estudo,  visitando  os 
pontos  da  cosia  mais  importantes,  pois  visitar  todos  seria  impossível, 
visto  o  seu  grande  numero  e  as  posições  quasi  inaccessiveis  que  al- 
guns occupam  na  costa  dos  Territórios.  O  estado  do  único  meio  de 
transporte  que  podia  empregar,  o  nosso  vapor,  fez-me  hesitar  du- 
rante algum  tempo;  mas  attenla  a  necessidade  cada  vez  mais  urgente 
de  ir  animar  com  a  minha  presença  os  pontos  occupados,  íiscalisar, 
observar  por  meus  próprios  olhos,  e  o  facto  de  se  terem  dado  em 
Mocimboa  apprehensões  de  géneros  trazidos  do  interior,  segundo 
queixas  de  certos  negociantes,  resolveram  me  finalmente,  e  no  dia 
8  de  fevereiro  de  1903,  em  boas  condições  de  tempo  e  mar,  parti  no  nosso 
vapor,  conQando  em  que  esle,  apesar  de  cançado,  saberia  mais  uma 
vez  honrar  o  nome  dos  seus  constructores  e  o  seu  passado  de  navio 
resistente,  affeito  a  travessias  e  viagens  arriscadas. 

Larguei  do  porto  interior  do  Ibo,  ás  1 1*"  30°*  da  manhã  de  8,  le- 
vando a  bordo  o  piloto  de  uma  lancha  de  cabotagem,  pratico  em  na- 
vegação costeira,  o  qual,  devo  dizel-o  desde  já,  pouco  me  ajudou,  pois 


tendo  o  navio  de  seguir  caminho  differenie  do  d'aquelles  barcos,  ra- 
ras indicações  de  valor  me  pôde  fornecer.  Naveguei  ao  Norte  a  en- 
trar no  canal  entre  a  illia  Materno  e  a  terra  fírme  (vide  as  cartas  ào 
Almirantado  Inglez  n.^^  1:809  e  GS8.  respectivamente  cMozambique 
harbour  to  Ras  Ptlíawi»  e  «Ras  Ptkawi  to  Cape  Delgado»)  e  á  1^  30"* 
(p.  m.)  fundeei  em  frente  de  Olumboa  com  seis  braças  em  fundo  de  areia* 
Fica  esta  povoação  na  ponta  de  terra  que  na  carta  ingleza  se  vé  ao 
Sul  de  um  pequeno  outeiro  e  da  ponta  de  Quirimize  n*ella  menciona- 
da. Aqui,  como  em  outros  pontos  da  costa  onde  fundeei  para  visitar 
povoações  importantes,  fiquei  a  distancia  de  entre  2  e  3,5  milhas  da 
terra,  a  ponto  de  por  vezes  se  ver  alagada  parte  do  casco  do  navio. 
Visitei  Olumboa  e  Quirimize. 

Km  9  larguei  de  Olumboa.  ás  6**  45*"  da  manhã,  naveguei  para  o 
Norte  sem  embaraços  de  fundo  ou  restingas,  passei  um  pouco  ao 
l^rgo  da  ponta  Sangane,  muito  perigosa  por  não  se  distinguir  no 
preamar  e,  demandando  a  bahia  de  Mucojo,  entre  a  mesma  ponta  e 
a  ilha  Molundulo,  fundeei  um  pouco  para  dentro  da  linha  de  sondas 
da  carta,  a  uma  milha  da  ilha  referida,  em  7  braças  de  fundo.  Visitei 
o  posto  militar  de  Mucojo  (o  Mkojú  da  carta)  e  a  povoação  importante 
de  Changane  situada  á  margem  da  bahia,  do  lado  Sul  da  ponta  indi- 
cada na  caria  n.°  1:809  pelo  nome  de  Pangane. 

Em  to  larguei  do  fundeadouro,  ás  6**  iò"*  da  manhã,  naveguei  para 
Leste,  dando  grande  resguardo  ao  banco  da  ilha  Macaloé  (Mahato), 
guinei  de|)Ois  ao  Norte  com  proa  á  ilha  Mjumbi  e,  avistada  a  reben- 
tação desta  e  da  ilha  Quissanga  (Quisanga),  demandei  o  caual  entre 
a  restinga  do  cabo  l^eqnené  (lias  l^ekawi)  e  a  d'esta  ultima  ilha,  fun- 
deando frente  a  Qiiiterajo  (Quilerajú).  ás  i  I''  53°"  da  manhã,  em  6  bra- 
ças de  fundo,  a  mais  de  3  milhas  de  lerra.  Visitei  Quiterajo,  e  de 
volta  a  bordo  á  tardiíiha,  suspendi  indo  occupar  o  fundeadouro  da 
carta  n.<>  (i^iS  em  frente  da  ilha  Quissanga,  muitíssimo  abrigado  e  pró- 
ximo de  terra.  N  este  mesmo  dia,  á  uoute,  começou  soprando  vento 
Norte  íresco  que  não  incommoduu  o  navio  no  fundeadouro,  por  se  não 
sentir  n>lle  corrente  ou  agitação  notável  do  mar. 

Em  1 1  de  manhã  suspendi  e  tentei  navegar  ao  Norte,  mas  conti- 
nuando o  vento  a  soprar  com  força,  recolhi  ao  fundeadouro,  ás 
9^  55"™  (a.  m.).  A'  ndulc  acalmou  o  vento,  estalando  uma  trovoada  iri- 
tensissima ;  cahiram  algumas  faiscas  sobre  a  ilha  Quissanga. 

Em  12,  ás  &*  40""  da  m:)nhã  e  com  bom  tempo,  suspendi,  e  não  que- 
rendo arrostar  com  o  mar  que  haveria  ainda  tora  em  consequência 
do  vento  da  véspera,  nem  ser  retardado  pela  corrente  ao  Sul  bastante 
forte  que  seguramente  encontraria,  preferi  navegar  ao  Norte,  em  vez 
de  sahir  o  passo  Mjumbi,  e  assim  demandei  com  cuidado  a  parte 
estrangulada  do  baixo  que  une  o  banco  da  ilha  KeroNunhi  á  costa  e 
passei-a  em  4  braças  (lua  cheia  em  13,  baixamar  de  li,  ás  U*'  30*^ 
dà  manhã  proximamente).  Passado  o  baixo,  segui  de  vagar  a  reconhe- 
cer o  banco  Muamba  Quizíngite  já  descoberto  em  parte,  guinei  para 
Leste  e  depois  para  Norte  a  reconhecer  o  Muamba  Vanuui  que  mos- 
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trava  já  em  secco  a  sua  faixa  de  areia,  conlornei-o  a  demandar  a  pas- 
sagem entre  elle  e  o  banco  Fungo,  e,  avistada  d*aqui  a  ilba  Mianji  e 
logo  a  seguir  a  de  Mchanga,  naveguei  á  vontade  para  o  Norte,  dando 
depois  resguardo  á  ponta  SC.  da  primeira. 

Na  altura  desta  ilha,  avistei  já  as  pedras  Masasari  a  descoberto e, 
guinando  para  Oeste,  passei  entre  as  duas  restingas  das  ilbas  referi- 
das, fundeando  na  bahia  de  Mocimboa,  um  pouco  para  dentro  e  para 
o  Norte  do  fnndeadouro  da  carta,  em  6  braças. 

De  Mocimboa  larguei  em  14,  ás  &"  30*°  e,  desejando  vencer  rápida* 
noente  a  distancia  que  me  separava  do  Ibo,  sahi  o  passo  Tambnzí  vi- 
rando, depois  ao  Sul;  o  mar  cavado  que  encontrei  e  o  vento  rijo,  so- 
prando do  Sul  obrigaram-me,  comtudo,  a  entrar  o  passo  M  jumbi  e  a 
seguir  depois  o  mesmo  caminho  da  ida :  passei  o  canal  entre  o  cabo 
Pequeué  e  a  ilha  Quissanga,  contornei  a  ilha  Macaloé  com  balanço  for- 
midável e,  navegando  pelo  caoal  da  ilha  Matemo,  amarrei  no  porto  in- 
terior do  Ibo,  ás  T  da  noute,  tendo  gasto  na  viagem  IT  30*°. 


A  costa  dos  Terítorios  da  Companhia  é  de  toda  a  costa 
de  Moçambique  a  parte  mais  suja  e  de  difficíl  navegação.  Se  do  Ibo 
para  o  sul  até  Pemba  ha  também  ilhas,  são  todas  ellas  bem  visíveis 
do  mar,  sem  bancos  nem  restingas  salientes,  collocadas  todas  na 
mesma  linha  Norte-Sul ;  a  navegação  é,  portanto,  fácil :  sabido  o  porto 
do  Ibo  e  deixando  por  EB.  ò  pharol  da  Mujaca  a  distancia  convenien- 
te, bastará  deitar  ao  Sul  verdadeiro  e  navegar  sem  cuidado.  De 
Pemba  ao  Lurio  a  costa  é  corrida,  sem  bancos,  baixos  ou  restingas 
que  a  prejudiquem.  Outro  tanto  não  se  dá  do  Ibo  para  o  Norte;  para 
quem  pretender  navegar  ao  largo,  nada  mais  fácil:  basta  sahir  o  porto 
do  Ibo  e  deitar  para  fora.  Não  é  possível,  comtudo,  d*esta  forma  co- 
nhecer a  terra,  nem  tão  pouco  demandar  oí  portos  importantes,  pois 
que  a  costa  propriamente  dita  se  acha  defendida  a  considerável  dis- 
tancia por  uma  temerosa  linha  de  bancos,  só  descobertos  no  todo  oq 
em  parte  na  baixamar  e  que  em  outra  occasião  rebentam  mais  ou  me- 
nos, mas  que  são  sempre  um  perigo,  mormente  com  horizontes  cer- 
rados, o  que  succede  na  costa  quasi  repentinamente,  de  companhia 
com  enormes  aguaceiros  ou  bátegas  de  agua  torrenciaes.  Os  passos 
que  do  Oceano  dão  accesso  á  faixa  littoral,  são  todos  profundos  na  ver- 
dade: Tungne,  Uamize,  M*tundo,  Nbuni,  Suna,  Tambuzi,  Nameguo, 
Kero-Nunhi,  M  jumbi ;  mas  a  brusca  transição  das  profundidades  de  100 
e  200  braças  para  30  ou  40,  produzida  pelo  bordo  exterior  do  enorme 
banco  em  que  assenta  de  Zanzibar  ao  cabo  Pequeué  toda  essa  extra- 
ordinária e  chaotica  profusão  de  ilhas,  ilhotas»  bancos,  baixos,  pedras 
e  restingas,  é  causa  de  um  mar  desencontrado  e  de  correntes  e  reves- 
sas  violentas,  que  muito  facilmente  podem  trazer  a  perda  de  un^ 
Davío. 


A  navegação  costeira  tem  de  ser  feita,  portanto,  o  mais  possivel  en- 
tre os  grandes  bancos  e  a  terra,  aproveitando-se  o  seu  abrigo  ou  o 
dos  mais  interiores,  ou  o  das  ilbas,  conforme  a  natureza  da  embar* 
cação  e  a  agua  que  demandar.  Assim  as  lanchas  de  cabotagem, 
de  véla,  que  vão  a  todos  os  pontos  da  costa  onde  ha  uma  palhota  ou 
uma  loja  de  monhé,  que  entram  langoas,  sobem  esteiros  e  se  intro- 
duzem por  entre  todas  as  ilhas  e  nas  passagens  mais  apertadas,  en- 
calhando e  ficando  em  secco,  para  logo,  esperando  a  maré,  alcançarem 
o  ponto  do  destino,  são  os  verdadeiros  meios  de  transporte  da  costa. 
Nunca  se  arriscam  ao  mar  dos  grandes  bancos,  desconhecem  todos 
os  detalhes  marítimos  que  não  sejam  as  sinuosidades  da  costa,  as 
langoas,  esteiros  ou  rios  onde  podem  entrar,  os  bancos,  baixos  ou 
pontas  marginaes,  e  assim  largando  do  Ibo  vão  a  Mussemuco  na  terra 
firme,  palmeando  a  terra  entram  na  langoa  de  Quiríamacoma  e  Chi- 
be, sobem  á  de  Olumboa  atracando  com  a  preamar  não  longe  das  lo- 
jas dos  tnonhés,  vão  a  Quirímize  logo  fronteiro,  encostam-se  á  praia 
da  ilha  Matemo  sem  receio,  quando  teem  de  abordar  a  ella ;  largando 
d'aqui  costeiam  a  reintrancia  da  costa  fronteira  ao  ilhéo  das  Rolas, 
passam  sobre  a  perigosa  ponta  da  pedra  de  Sangane,  vão  a  Mucojo, 
Funzi  e  Ghangane.  Demandando  pontos  mais  ao  Norte,  não  saem  ao 
mar  a  contornar  a  ilha  Macaloé,  mas,  insinuando-se  entre  as  ilhas 
Kifnla  e  Nhate  e  a  terra,  navegam  sobre  areia  e  pedras  até  Pangane 
já  do  lado  de  cima  da  ponta,  tocam  em  Ingoane,  montam  o  cabo  Pe- 
queué,  não  contornando-o,  mas  lavrandoo  com  a  quilha,  ás  vezes  en- 
tre o  seu  extremo  e  as  arvores  indicadas  na  carta,  seguem  costa  a 
costa  e  vão  entrar  no  esteiro  de  Quiterajo,  occultando  se  entre  o  man- 
gal que  borda  passagens  e  buracos  inverosímeis.  Sahindo  d'aqui  vão 
ainda  ás  bõccas  do  M'salu  buscar  casca  aos  seus  vastos  tractos  de 
mangal,  sobem  a  Marére,  passam  a  ponta  M'salu  (Ras  lamkumbi)  en- 
tre a  terra  e  as  pedras  M*sire-sire  (não  Seli  Seli),  visitam  Luseti,  e 
sem  receio  de  toda  essa  variada  aggiomeração  de  pequenos  bancos, 
recifes,  restingas  e  pedras,  vão,  cingindo-se  á  terra  e  deixando  a 
10  milhas  para  Leste  a  linha  dos  grandes  bancos,  saltar  por  cima  da 
lingua  de  areia  que  une  Miongi  á  ponta  Ulu,  e  atracam  a  Mocimboa  junto 
da  casa  do  Concelho,  vendo-se  em  baíxamar  de  aguas  vivas  as  suas 
quilhas  duas  braças  acima  do  infeliz  que  alli  pretende  atracar. 

Tal  é  a  navegação  de  pequena  cabotagem  na  costa  de  CaboDel- 
gado,  que  serve  o  commercio  da  região,  transportando  de  todos  os 
portos  d*ella  aos  postos  fiscaes,  e  ao  Tungue,  ao  Ibo  e  a  Porto  Amé- 
lia os  géneros  de  exportação,  e  levando  doestes  para  aquelles  os  ar- 
tigos de  que  se  serve  o  monhé  na  sua  permuta.  E  não  só  ás  peque- 
nas lanchas  é  possivel  esta  navegação,  mas  também  em  grande  parte 
aos  pangaios  que,  vindo  do  largo  ou  da  costa  allemã,  entrem  qual- 
quer dos  canaes  pouco  conhecidos  e  diíSceis  de  vigiar,  e  aproveitando 
os  preamares  penetrem  em  qualquer  das  innnmeras  babias  e  rein- 
trancias,  cujas  entradas  se  não  distinguem  do  largo  e  onde  ficam 
«ommodamente  commerciando  sem  que  a  sua  presença  seja  fácil  de 


descobrir  e  a  sua  passagem  facíl  de  assignalar.  ÂcoDtece  mesmo  fre- 
quentemente que,  passada  a  parte  baixa  da  margem,  ha  no  interior 
d  essas  langoas  e  esteiros  maior  fundo,  como  vi  em  Quiterajo,  onde 
atraquei  em  canoa  a  uma  boa  praia  de  areia,  com  fundo  razoável, 
absolutamente  resguardada  por  mangal  da  agitação  do  mar  e  da 
observação  exterior.  O  mesmo  me  disseram  que  succede  em  Quiria- 
macoma,  nas  bõpcas  do  Msaiu,  e  em  Cbanga  e  McuQ,  povoações  já 
ao  su)  de  Pemba.* 

Quiterajo  é  uma  povoação  que  gosava  da  fama  de  ser  um  bom  porto 
de  escala  de  pangaios  e  de  exportação  de  escravos,  muitos  annos  an« 
tes>  o  que  vem  confirmar  a  bypotbese  de  serem  aproveitados  portos, 
como  estes,  para  a  navegação  e  commercio  clandestinos. 

Tanto  estes  pangaios,  como  as  pequenas  lanchas  de  vela  de  que 
falámos,  e  também  os  coxes  e  almadias  empregadas  na  navegação  de 
cabotagem  e  cuja  área  de  acção  varia  com  o  seu  porte,  são  ainda 
hoje  n'esta  Africa  conservadora  os  representantes  das  embarcações 
que  os  primeiros  portuguezes  encontraram  empregadas  no  trafico  da 
costa.  Os  pequenos  pangaios  são  os  zambucos  de  então,  do  nosso 
João  de  Barros,  barcos  sem  coberta  cujas  taboas  grosseiramente  ap- 
parelbadas  se  ligavam  por  cordas  de  cairo  fixadas  por  cavilhas  de 
madeira»  com  velas  cmuito  tapadas»  feitas  de  folha  de  palmeira.  (I) 
E  se  é  certo  que  tanto  n'estes,  como  nas  lanchas,  se  nota  certa  melho- 
ria de  fabrico,  empregando-se  o  ferro  para  a  fixação  da  madeira  e  o 
algodão  para  o  panno,  todos  continuam  a  ser  ainda,  com  a  elegância 
das  suas  grandes  velas  e  a  forma  inalterável  do  seu  casco,  as  embarca- 
ções amphibias  de  então,  encalhando  e  permanecendo  em  secco  com 
uma  quietação  e  indifferença  verdadeiramente  orientaes.  Já  não  usam 
os  espeques  que  Barros  nos  diz  serem  empregados  para  manter  adri- 
çado  o  navio  no  encalhe,  mas  com  isso  só  perderam.  E  hoje,  como  no 
século  XV  á  chegada  do  Gama,  como  no  século  ix,  época  provável  do 
inicio  do  alastramento  do  Islam  pela  costa  oriental,  o  zambuco  ou  a 
simples  lancha  com  a  sua  guarnição  variegada  de  mestiços  de  árabe 
e  de  negros  mahometanos,  nas  praias  do  Ibo  ou  de  Querimba  carregam 
géneros  ou  mettem  lastro  de  areia.  iB'  ao  cahir  da  tarde,  o  sol  escon- 
desse por  detraz  das  palmeiras,  cujas  folhas  se  recortam  nitidamente 
no  fundo  avermelhado  do  céo,  e  o  patrão  á  popa,  de  cócoras,  lè  can- 
tando com  uma  toada  plangente,  transmittida  inalteravelmente  através 
de  gerações,  os  feitos  do  propheta  encerrados  em  livros  raros  que 
poucos  sabem  ler. 


Evidentemente,  uma  boa  fiscalísação  da  costa  dos  Territórios,  sem 
a  qual  é  impossível  acabar  de  vez  com  o  contrabando  e  descaminho 


(1)  Damião  de  Góes,  «iChronica  d'el-rei  D.  Manuel»,  parte  I,  cap.  XXXVI. 
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de  direitos,  é  muito  mais  diOicil  que  o  mesmo  servi0  executado  em 
qualquer  das  outras  partes  da  cosia  da  Província.  Mesmo  na  do  dís^ 
tricto  de  Idoçambique  a  fiscalisação  é  fácil,  e  se  ha  pouco  tempo 
ainda  se  não  fazia,  era  isso  devido  a  falta  de  cuidado  e  de  altenção;  não 
admira  qne  os  seus  portos  frequentados  por  negreiros  estejam  boje 
conhecidos  e  policiados,  porque  são  em  geral  de  boa  entrada,  fa- 
cilmente accessíveís  a  canhoneiras.  Ao  contrario,  a  flscalisação  ma- 
rítima da  costa  dos  Territórios  tem  de  ser  executada  de  duas  for- 
mas. 

Primeiramente,  por  um  ou  mais  navios,  um  só  por  agora,  que  na- 
vegue exteriormente  aos  grandes  bancos  de  M^jumbi,  Kero-Nunbi, 
Fungo,  Tambuzi,  Muamba  Tambula,  M  tundo,  Uamize,  Rongui  e  Te- 
comanje,  surprehendendo  os  pangaios  que  tentem  demandar  as  aguas 
interiores,  e  que  poderá  também  fazer  viagens  regulares  entre  Palma, 
Mocimboa,  Ibo,  Porto  Amélia  e  Lurio.  Este  vapor  deverá  demandar 
pouca  agua,  sete  pés  o  máximo,  afim  de  poder  approximar-se  da  terra 
nos  portos  em  que  entrar,  aproveitar  o  abrigo  do  porto  interior  do 
Ibo,  e  também  porque  terá  de  communicar  nas  aguas  interiores  com 
as  lanchas  empregadas  especialmente  na  policia  do  littoral,  as  quaes 
nunca  sahirão  ao  mar  dos  grandes  bancos.  O  mesmo  vapor  possuirá 
todos  os  elementos  para  fazer  viagens  de  maior  duração  aos  portos  al- 
lemães,  a  Moçambique  e  a  Madagáscar»  e  muitas  vezes  não  lhe  será 
permittido  demandar  os  portos  de  escala  da  costa  em  consequência  do 
vento  rijo,  aguaceiros  e  cerração.  Para  o  sul  de  Arimba  a  fiscali- 
sação caberá  somente  ao  navio  de  qne  trato,  sendo  provável  que,  de- 
pois do  necessário  estudo,  possa  entrar  em  Changa,  McuR,  no  rio  Lu- 
rio e  nos  esteiros  de-Taro  e  Sessuani.  A  missão  deste  vapor parece- 
me  ficar  bem  definida:  fiscalisação  maritima  nas  aguas  territoriaes. 
serviço  de  transporte  de  mala  e  mesmo  de  passageiros  e  carga  entre 
os  principaes  portos  da  costa,  abastecimento  das  lanchas  da  fiscalisa- 
ção interior  e  cooperação  com  ellas  na  fiscalisação  geral. 

A  estas  lanchas,  qne  completariam  o  programma  geral  de  fiscali- 
sação, policia  e  estudo  da  costa, ^cabe  um  papel  bem  mais  árduo.  De- 
verão ser,  em  primeiro  logar,  navios  de  pequeno  calado,  quatro  pés  o 
máximo,  de  hélice,  podendo  ter  um  spardeck  não  muito  alto  e  con- 
sumindo lenha  nas  suas  fornalhas;  não  ha  inconveniente  em  que  o  hélice 
seja  exterior.  Estas  lanchas,  em  numero  de  três,  navegariam  perma- 
nentemente do  Ibo  ao  Tungue,  aproveitando  os  canaes  entre  as  ilhas, 
as  pequenas  profundidades  da  costa,  os  abrigos  muito  numerosos, 
agora  aproveitáveis  em  vista  do  seu  pequeno  calado;  fariam  assim 
minuciosamente  a  policia  e  a  fiscalisação  nâo  só  da  parte  costeira, 
mas  dos  recantos  e  recessos,  entrando  a  langoa  de  Quiriamcoma,  a  de 
Olumboa,  a  de  Quiterajo,  as  bõccas  do  Msahi,  o  no  de  Marire,  o  de 
Mocimboa,  a  bahia  de  Maiapa  tão  pouco  conhecida  e  que,  comtudo> 
parece  oiferecer  um  bom  porto  interior  de  abrigo  e  de  commercio; 
viriam  lambem  para  o  sul  do  Ibo  á  Quissanga,  à  bahia  e  rio  de  Mon- 
tepuez,  a  Arímba;  e  quando  um  dia  se  estabelecesse  uma  doca  de  re- 


paraçõds  em  Porto  Amélia,  ser-lhes  ia  possível,  aproveitando  o  bom 
tempo,  ir  aili  reparar. 

N9o  só  a  polícia  e  fiscalisaçSo  seriam  o  objecto  d  estes  navios,  mas 
também  o  reconhecimento  de  portos,  comoMocimboa,  Maiapa  e  Palma, 
o  estado  bydrograpbico  de  toda  a  complicada  faixa  da  costa,  a  balisa- 
gem  dos  dois  primeiros  portos  referidas  que  serão  l3o  seguros  e  fá- 
ceis como  o  Tangue  ou  Ibo,  quando  bem  determinados,  para  o  primeiro 
os  passos  Tambuzi  e  Míonji,  para  o  segundo  o  passo  Uamize  e  o 
loDgo  e  sinuoso  canal  que  conduz  á  povoação  de  Morongo. 

Tal  é,  na  minha  opinião,  a  maneira  de  realisar  o  serviço  de  polícia 
e  fiscalísaçao  da  costa  dos  Territórios. 

Quanto  ao  pessoal  que  ha,  de  um  dia  ser  n'elle  empregado,  terá  que 
ser  muito  bom  e  muito  solido.  Só  eu  sei  bem,  porque  as  fiquei  conhe- 
cendo, as  dífliculdades  que  apresenta  esta  navegação;  basta  olhar 
para  a  carta  para  ter,  sobretudo  o  individuo  de  profissão  marítima, 
oma  previsão  do  que  elta  pode  offerecer  de  diflicíl.  Na  minha  viagem, 
a  sabida  do  lho  e  a  passagem  do  canal  de  Materno  fez-se  Tacilmente, 
bastou  navegar  devagar,  quando  se  deoiandou  a  terra,  para  nãoenxur- 
rar.  D*aqui  para  o  Norte  já  custou  a  avistar  a  ponta  Sangaoe,  por- 
que estava  ainda  coberta;  passou  se  ao  largo  e,  demandando  o  porto 
de  Macojo,  encontrei  sete  braças  á  distancia  de  duas  milhas  de  terra ;  no 
baixamar  viase  bem  a  seoco  a  ponta  Sangane,  que  parecia  com  a  ilha 
Molundulo  fechar  a  bahia.  Quando  segui  de  escaler  para  terra,  vi  que 
p  fando  diminuía  muito  gradualmente;  uma  lancha  como  aquellas  de 
qae  tratei,  poderia  ter  fundeado  a  cem  metros  da  praia.  A  passagem 
da  ilha  Macaloé  é  incómmoda,  pois  se  torna  necessarío  dar-lhe  um 
resgoardo  de  três  ou  quatro  milhas  para  evitar  um  tanto  a  vaga  que 
o  mar  cava,  rolando  contra  o  banco  em  que  a  ilha  assenta.  As  ilhas 
Quissanga  e  M  jumi  são  muito  baixas  e  só  com  bom  tempo  se  avista- 
rão á  distancia  necessária,  prolongando-se  para  o  Sul  em  grandes 
restingas  só  bem  visíveis  na  baixamar;  do  outro  lado  o  Pequeué  que 
ostensivamente  parece  acabar  em  um  tufo  de  arvores,  prolonga  se  por 
debaixo  da  agua  surrateiramente. 

N'esta  altura  a  maré  muito  baixa  deixava  por  completo  a  desco- 
berto as  duas  pontas,  por  isso  passei  sem  cuidado  entre  ellas,  mas  per- 
guntando a  mim  próprio  em  que  situação  se  cncontraría  um  navio  no 
preamar  com  o  horizonte  cerrado,  porque  para  mais  de  nada  serve  o 
prumo:  junto  ás  pedras  pode-se  vér  na  carta  fundos  de  i7  ou  9  bra- 
ças e  nos  bancos  Fungo  e  Kero  Nunhí  de  70  e  30.  O  Tundeadouro  da 
carta  ingleza  é  rcalmenle  esplendido:  não  ha  mar,  vento  ou  corrente 
que  incommode  o  navio. 

D'aquí*para  o  Norte  enconlramse  os  bancos  mais  perigosos  sobre- 
tudo para  quem  navega  exteriormente  a  elles,  ou  seja  obrigado  a 
passar  algum  de  nm  para  outro  passo.  O  de  Kero  Nuuhi,  por  exem- 
plo, é  uma  pedra  enorme  sobre  cuja  parede  exterior,  a  prumo,  o 
mar  rebenta  permanentemente;  sobre  essa  pedra  algumas  manchas 
^*areia  na  direcção  NorteSul,  tudo  a  secco  em  baixamar  de  aguas 


vivas;  pelo  lado  de  dentro  pedras  soltas  e  uma  liogoa  de  areia,  li- 
gando o  conjunto  á  terra  fírme,  e  que  desce  na  parte  mais  estreita. 
Â  ilba  de  Kero-Nunbi,  pequeníssima,  com  a  altitude  de  sete  metros 
acima  do  preamar,  só  é  visivel  com  bom  tempo  e  não  grande  dis- 
tancia, isto  é,  talvez  já  quando  o  navio  se  encontre  sobre  as  mesmas 
pedras  que  quer  evitar.  Uma  ou  duas  pequenas  bóias,  balisando  o  es- 
trangulamento em  que  a  carta  marca  três  braças,  seria  o  bastante 
para  a  navegação  das  aguas  interiores  a  este  banco.  Aquelle  que  logo 
ao  Norte  se  encontra,  bem  como  o  seguinte  de  Muamba  Vanuni,  só  sao 
visíveis  na  baixamar,  sendo  provável  que  rebentem  com  aguas  altas. 
Esta  passagem  foi  difficil,  pois  houve  que  reconhece-los  para  os  poder 
contornar  pelo  lado  de  Leste.  Um  navio  ou  lancha  de  pequeno  calado 
navegaria  livremente  para  o  norte,  passando  perto  de  M'sirísiri  sem- 
pre visivel. 

No  passo  Miongi  as  pedras  marcadas  na  carta  com  o  nome  de 
Masasari,  são  também  muito  de  recear:  formadas  por  uma  lingueta 
sobre  a  qual  assenta  uma  espécie  de  columna,  é  o  extremo  d'esta  o 
único  ponto  visivel  em  preamar.  Assim  se  acham  marcadas  na  carta  do 
Âlmirantado  n.^  658,  que  é  do  mais  absoluto  rigor  em  tudo  quanto 
pude  observar. 


O  primeiro  ponto  da  costa  que  visitei  foi  Olumboa.  Este  logar  está 
situado  em  frente  de  Quirimize  e  do  lado  Sul  de  uma  langoa  ou  braço 
de  mar  que  secca  na  vasanle;  é  porto  de  cabotagem  muito  frequentado 
por  lanchas  que  aqui  vêem  buscar  géneros  da  terra  e  trazer  aos  monAé^ 
as  fazendas  com  que  negoceiam.  Â  povoação  tem  má  apparencia,  como 
em  geral  os  outros  portos  da  costa,  para  o  que  muito  contribuo  a 
má  conslrucçSo  das  palhotas  dos  negros,  a  falta  de  agrnpaniento  e 
boa  disposição ;  as  casas  de  negocio  são  pequenas,  baixas,  feitas  à 
maneira  da  terra,  de  paus,  adobe  e  um  ligeiro  reboco.  Em  18U9  vie- 
ram para  o  Ibo,  doeste  logar,  1.^65  kilogrammas  de  borracha,  2.227 
de  cera,  8.866  de  milho  fino  (mulama),  11.^65  de  gergelim,  1.328  de 
gomma  copal  e  90  de  marfim;  em  1902,  anno  de  fraca  producção, 
ainda  os  géneros  transportados  foram  22.900  kilogrammas  de  amen- 
doim, 1.575  de  borracha  e  1.373  de  gomma  copal,  occupando  Olum- 
boa na  exportação  do  amendoim  o  terceiro  logar,  abaixo  de  Porto 
Amélia  e  Marire,  e  na  de  borracha  e  gomma  copal  o  segundo,  depois 
de  Mocimboa  ;  vè-se  portanto  que  é  ainda  hoje  um  dos  portos  da  costa 
preferidos  pelos  indígenas  para  a  permuta. 

O  posto  militar  aqui  estabelecido  recentemente  não  se^cha  ainda 
concluído.  Consta  de  uma  vasta  área  de  terreno  junto  da  langoa,  cer- 
cada de  arame  farpado  fixo  a  postes  de  troncos  de  palmeira;  dentro 
doeste  um  recinto  quadrangular  cercado  de  trincheira  forma  a  fortifi- 
cação propriamente  dita.  Dentro  do  primeiro  foram  construidas  as 
palhotas  dos  soldados  indígenas  e  no  recinto  interior  a  casa  do  com- 


mando»  guarda,  arrecadação  e  outras.  O  destacamento  que  o  guar- 
nece, subordinado  ao  concelho  do  Ibo,  é  constituído  por  um  sargento, 
nm  cabo  indígena,  um  corneteiro  c  vinte  soMados  também  indí- 
genas. 

Como  é  sabido,  foi  n*esta  povoação  que  se  deu  o  roubo  impor- 
tante de  fazendas  á  casa  commercial  de  Satrabogy  Gettá,  cujos  aucto* 
res  espero  poder  capturar  em  breve.  Esta  empresa  parece  ter  sido 
especialmente  levada  a  effeito  a  fim  de  comprometter  o  chefe  da  po- 
voação de  nome  Cheia  lancubo,  velho  mestiço  inoflensivo,  que  tendo 
fugido  para  o  malto,  receoso  á  approximação  da  força,  voltou  já  e 
esteve  commigo,  dando-me  explicações.  Os  ladrões,  quatro  mouros  pro- 
prietários de  pequenos  palmares  não  longe  da  povoação,  são  effectiva- 
mente  os  descendentes  do  primitivo  chefe,  o  qual,  talvez  por  motivo  de 
iosabordinação  ou  outro  análogo,  fora  deposto  pelo  governador  Palma 
Velho.  Tanto  lancubo,  como  os  seus  grandes,  também  mestiços,  teem 
vindo  visitar  me  frequentemente  ao  Ibo,  e  prestam  bons  serviços.  Ha 
em  Olumboa  vastos  palmares. 

Quirimize,  que  visitei  depois  de  Olumboa,  é  muito  superior  na  ap- 
parencia  geral  a  esta :  as  palhotas  são  mais  bem  construídas,  o  ter- 
reno mais  plano  e  mais  elevado  sobre  o  nivel  do  mar ;  toda  a  povoa- 
ção é  um  palmar,  cujas  arvores  se  vé  terem  sido  plantadas  regular- 
mente em  fileiras  parallelas,  á  distancia  conveniente.  Ha  aqui  também 
cajnaes,  propriedade  de  filhos  do  Ibo. 

O  chefe  da  terra,  Momba  Chaca,  é  um  dos  muitos  exemplares  de 
mestiços  originados  do  cruzamento  de  árabe  ou  monhé  com  gente  da 
costa.  Alto,  magro  e  velho,  tem  toda  a  apparencia  de  um  negreiro, 
profissão  que  exerceu  muito  provavelmente;  o  pescoço  delgado,  ás 
pregas,  a  maxtila  inferior  avançada,  as  maçãs  do  rosto  salientes:  o 
typo  completo  do  bandido.  De  cabaia  branca  e  calote  também  branca, 
cahindolhe  dos  hombros  a  stibaia,  longo  panno  de  seda  usado  pe- 
los chefes,  veiu  receber-me  á  praia  seguido  dos  seus  grandes  e  clien- 
tes, para  logo  me  deixar  só,  com  o  pretexto  de  que  a  velhice  o  impe- 
dia de  andar  muito.  O  grande  palmar,  que  cresce  na  povoação  e  a 
envolve,  está  repartido  por  vários  indivíduos,  mas  uma  grande  parte 
é  do  chefe,  que  se  vè  ser  em  poder  e  haveres  superior  ao  seu  collega 
de  Olumboa. 

Mucojo  é  uma  pequena  povoação  de  cem  palhotas,  approximada- 
mente,  na  parle  Sal  da  bahia  comprehendida  entre  as  pontas  Sangane 
e  Changane,  achando-se  as  palhotas  dispostas  a  um  e  outro  lado  de 
um  pequeno  esteiro  que  se  prolonga  para  o  interior  por  uma  ligeira 
depressão  a  que  chamam  o  rio  de  Mucojo,  o  qual,  como  a  maior  parte 
dos  pequenos  rios  da  costa,  apenas  traz  agua  na  estação  das  chuvas, 
servindo  de  escoante  ás  terras  baixas  e  lagoas  marginaes. 

Foi  ha  pouco  tempo  installado  aqui  pelo  sr.  Henrique  Lima  um  ou- 
tro posto  militar  sob  o  commando  de  um  cabo  europeu,  dependente 
do  concelho  do  Ibo,  que  muito  tem  contribuído  para  o  augmento  da 
população  e  frequência  e  regularidade  do  negocio,  representado  por 
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casas  de  monhés  dependentes  das  principaes  do  10o.  O  chefe  da  terra, 
de  nome  Faca  Caetano  Cheque,  é  homem  de  pouco  valor,  roas  muito 
obediente  e  subordinado. 

Só  por  motivos  especiaes  ou  de  occasião  se  pode  explicar  a  instai- 
lação  de  um  posto  militar  n'esta  localidade,  pois  mais  ao  centro  do 
lado  Sul  da  ponta  existe  a  povoação  de  Changane,  sem  duvida  muito 
mais  importante  do  que  a  primeira,  não  só  pelo  movimento  de  cabo- 
tagem, mas  por  ser  a  residência  de  um  dos  chefes  mais  importantes  da 
costa.  Agy  Mussa  bin  Issufo,  Agy  (Hadji  ou  Hadj)  por  ter  ido  a  Meca, 
é  um  negro  alto,  bem  conformado,  bem  vestido  e  muito  sympatbico 
qne  veiu  de  Pangane  para  este  logar,  e  graças  á  sua  habilidade  e  indus- 
tria e  talvez  também  a  outras  circumstaocias  concorrentes,  como  se- 
ria a  esplendida  posição  da  sua  terra  para  o  commercioillicito,  cresceu 
e  prosperou.  Tem  hoje  por  sua  quasi  toda  a  povoação  com  boas  ca- 
sas de  pedra  e  cal,  onde  vivem  os  seus  parentes,  servos  c  clientes, 
possne  manadas  de  gado,  vastos  palmares,  um  arrozal,  cousa  pouco 
vulgar  na  costa,  vários  prédios  no  Ibo  e  constróe  lanchas  grandes 
para  o  seu  trafico.  AUiado  por  parte  de  uma  das  suas  numerosas  mu- 
lheres a  uma  antiga  familia  do  Ibo,  e  muito  considerado  entre  os  cren- 
tes pelo  seu  titulo  de  Agy,  dispõe  de  grande  influencia  entre  brancos 
e  negros  (1). 

Depois  de  visitar  Mucojo,  dirigi-me  em  escaler  para  Changane  e 
fui  recebido  na  praia  pelo  irreprehensivel  Agy  Mussa  que  me  condu- 
ziu a  sua  casa,  de  pedra  e  cal  como  as  outras,  de  varanda,  ornamen- 
tada de  boas  armas  de  fogo.  N*esta  varanda  e  cercados  dos  princi- 
paes <da  sua  obrigação  e  lamilia»,  como  diria  Frei  João  dos  Santos, 
conversámos  durante  algum  tempo  por  meio  de  intérprete,  pois  Agy 
Mussa,  se  bem  que  entenda  e  fale  um  pouco  o  portuguez,  prefere 
aquelte  processo,  talvez  para  ter  tempo  de  estudar  o  assumpto  e  pre- 
parar as  respostas;  por  varias  vezes,  como  eu  risse,  reparei  que  to- 
dos os  demais  o  faziam,  o  que  me  foi  explicado  pelo  intérprete:  é 
para  acompanhar  fumo. 

Foi  a  Companhia  presenteada  por  este  chefe,  na  minha  pessoa, 
com  uma  vitella,  que  fiz  recolher  á  manada  de  Pemba,  e,  trocadas  as 
despedidas,  communicoume  a  sua  visita  ao  lho,  para  onde  partiria 
brevemente.  Não  só  aqui,  como  em  Pangane  e  nas  ilhas  Macaloé,  Mo- 


(1)  Tive  occasião  de  apreciar  bem  es(a  influencia.  Como  disse  acima,  os  rouba- 
dores  do  iiionhé  satrabogy  Gettá  eram  quatro  mouros  de  Olumboa,  pequenos  proprie- 
tários e  gente  de  importância  na  sua  terra.  Apesar  de  todas  as  diligencias  emprega- 
das pelo  pessoal  dos  postos  de  Olumboa,  Mucojo  e  Quissanga.  nâo  foi  possível  captura- 
ios  todos;  apenas  um  d'elles  surprehendido  na  povoação  de  Naun  de  perlo  de  Olumboa 
pôde  ser  agarrado  a  grande  custo,  não  sem  ter  primeiro  ferido  com  uma  faca  um 
soldado  negro.  Desejando  então  pôr  á  prova  a  fidelidade  d'aquelle  chefe  e  também 
conhecer  exactamente  a  sua  influencia,  pedi-lhe  que  me  fizesse  apresentar  os  restan- 
tes três  mouros  que  se  sabia  andarem  fugidos  no  matto.  Pouco  tempo  depois  Agy 
Mussa  apparecia  no  Ibo,  trazendo  deante  de  si  os  três  criminosos  que  livremente  o 
acompanhavam,  sabendo  que  o  seu  crime  seria  punido  com  o  degredo  para  fora  dos 
Territórios. 
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lundolo  e  Kifula  ba  palmares  que  são  propriedade  sua.  Pode  dizer-s« 
realmente  que  é  este  o  mais  civilisados  chefe  dos  da  costa.  Por  occaslSo 
de  receber  a  sua  visHa  oo  Ibo,  depois  do  meu  regresso,  expuz  lhe  a 
necessidade  de  fazer  mudar  o  posto  de  Mucojo  para  Cbangaue,  a  fim 
de  o  proteger  a  elle  eflicazmente  de  possíveis  incursões  de  macúas  e 
ajudar  o  desenvolvimento  da  sua  povoação.  Concordou  commigo,  tal- 
vez pouco  lisonjeado  por  essa  solicitude,  dizendo-me  que  de  ha 
muito  tencionava  pedir  esse  favor.  Seguidamente  expoz  me  as  suas 
idéas  sobre  a  forma  mais  pratica  de  cobrar  o  imposto  de  palhota,  ci- 
tando-me  o  syslema  dos  allemies  (I);  disse-lhe  então  que  seria  elle 
um  dos  encarregados  de,  n'este  anno,  contribuir  para  a  cobrança  se- 
gundo as  novas  instrucções.  Decididamente  este  Âgy  Mussa  é  um  di- 
plomata que  não  íica  airaz  dos  conhecidos  da  Zambezia. 

Quiterajo,  se  parece  ser  um  bom  local  para  o  commercio  illicito, 
como  já  expuz,  por  outro  lado  nada  offerece  de  notável.  Olumboa, 
Quirimize,  Mucojo,  Changane  estão  bem  situadas,  offerecem  boa  ap- 
parencia  vistas  do  exterior.  Quiterajo  é  um  agrupamento  de  palhotas 
em  pequeno  numero,  entre  as  bõccas  dos  rios  Quiterajo  e  Quipumbulo, 
encobertas  pelo  mangue  que  borda  toda  a  costa  para  o  Norte.  Esta- 
mos perto  das  bõccas  do  Msaiu,  vasto  campo  para  a  apanha  da  casca 
de  mangal,  apenas  começado  a  explorar,  ponto  da  costa  quasi  desco- 
nhecido e  que  deve  possuir  nos  seu  innumeros  canaes,  mucurros  e 
esteiros  bons  abrigos  e  seguros  esconderijos.  Dentro  da  povoação 
elevam-se  alguns  coqueiros  de  pouco  vigor  e  má  apparencia.  Quite- 
rajo ê  já  do  concelho  de  Mocimboa,  pois  este  é  limitado  ao  Sul  pelo 
cabo  Pequeué.  Ha  aqui  uma  loja  de  monhé  que  colhe  casca,  e  o  chefe 
da  terra,  Janfart  Momade,  se  pouco  préstimo  tem,  é  felizmente  sub- 
misso. 

Durante  o  anuo  de  1902  Quiterajo,  que  antes  figurava  por  um  nu- 
mero muito  pequeno  na  estatística  dos  géneros  entrados  no  Ibo  por 
cabotagem,  exportou  li:476  kilogrammas  de  amendoim.  1:343  de 
borracha  (abaixo  de  Mocimboa  e  Olumboa),  2:000  cocos  (abaixo  de 
Porto  Amélia),  600  de  tabaco.  830  de  gomma  copal,  687  de  cera  e 
4:842  de  mandioca,  occupaiido  u'esta  rubrica  o  primeiro  logar.  Sup- 
ponbo  que  os  cocos  exportados  provêem  de  palmares  mais  no  inte- 
rior e  das  povoações  ao  Nurie  e  ao  Sul  de  Quiterajo,  pois,  como  disse, 
os  coqueiros  da  povoação  nuo  são  numerosos  nem  grandes  produ- 
ctores  (1). 

Foi  na  ilha  Quissanga,  onde  fundeei  depois  de  visitar  Quiterajo. 
que  encontrei  os  exemplares  de  cSansevieria  cylíndricaa  de  que  man- 
dei amostras  para  Lisboa.  Como  creio  ter  dito  em  outra  parte  da  cur- 


(UKão  mencionamos  os  dados  da  estatística  do  anno  de  1903  por  não  seaciíar 
publicada,  á  data  em  que  escrevemos. 

Km  todo  caso,  os  números  referidos  não  podem  induzir  em  erro  sobre  a  im- 
portância commerciai  das  povoações  .aliudidas  e  poder  productor  das  regiões  que 
servem,  pois  o  anuo  de  190*2  foi  mau  para  a  agricultara  e  commercio  de  permuta. 
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respondencia  official,  as  plantas  são  todas  pequenas,  o  qne  altribao  á 
má  qualidade  do  solo,  areia  sobre  rocba;  as  da  ilha  Suna  sio  muito 
mais  desenvolvidas.  Supponho  que  haverá  grande  numero  em  todas 
as  ilhas,  pois  a  fibra  extrahida  é  aproveitada  largamente  pelos  indí- 
genas para  redes  e  cordas. 


Mocimboa  é  um  dos  portos  da  costa  dos  Territórios  de  maior  movi- 
mento commercial  e  um  dos  que  melhor  contribuem  para  o  rendimento 
aduaneiro  pelas  importantes  remessas  de  borracha  e  gomma  copal, 
em  cuja  exportação  occupa  o  primeiro  logar,  e  também  de  amendoim, 
gergelim^  tabaco,  madeiras,  conchas,  mandioca,  milho  e  alguma  cera. 
A  povoação  achase  situada  ao  fundo  e  do  lado  Sul  da  bahia  do  mesmo 
nome,  ou  mais  propriamente  entre  o  pequeno  rio  Massingoro  e  a  po- 
voação de  Nalubuzi  já  na  foz  do  rio  Mocimboa;  a  sua  verdadeira 
designação  é  de  MHamba  ou  Mocimboa  Nova,  achando-se  a  antiga  Mo- 
cimboa em  frente  da  primeira  na  margem  esquerda  próxima  da  po- 
voação de  Menba  ou  Muenha  da  qual  é  separada  por  uma  langoa 
bastante  ampla.  A  apparencia  da  villa  de  Mocimboa,  sede  do  conce- 
lho do  mesmo  nome,  é  na  verdade  muito  melhor  que  a  dos  outros 
pontos  da  costa  por  mim  visitados.  Existe  aqui  uma  fortificação  em 
rectângulo  bem  defendida  por  fosso  e  abalizes,  casas  para  aquartela- 
mento  da  força,  para  o  chefe  e  pessoal  do  concelho  e  do  posto  fiscal, 
secretarias,  paioes  e  arrecadações.  As  palhotas  que  formam  a  povoa- 
ção, apesar  de  não  evidenciarem  por  parte  do  indígena  uma  industria 
aperfeiçoada,  estão,  comtudo,  alinhadas  em  ruas  regulares,  as  casas 
commerciaes  dos  monhés  e  baneanes,  ladeando  a  chamada  ma  do 
Commercio,  apresentam  bom  aspecto  e  dão  um  idéa  do  desenvolvi- 
mento da  terra.  Esta  moslra-se  mais  verde,  mais  fértil  que  para  o 
sul  vcemse  mangueiras,  cajoeiros,  bananeiras,  arvores  de  algodão 
e  outras ;  as  machambas  de  mexoeira,  milho,  mutama  e  arroz  teem  viço 
e  vigor.  Suppunha  eu,  comtndo,  ir  encontrar  aspecto  ainda  mais  risonho, 
costumado  como  estou  á  fertilidade  exhuberante  das  terras  baixas  do 
Zambeze  e  densidade  excepcional  da  sua  população.  Tendo  ouvido  fa- 
lar tanto  de  Mocimboa  como  terra  de  grande  producçSo  e  commercio, 
a  minha  imaginação  pedia  mais  culturas,  mais  pretos  e  mais  lojas, 
monhés;  decepção  largamente  compensada  pela  certeza  que  adquiri  de 
ser  ainda  esta  villa  o  ponto  da  costa  preferido  pelos  macondes  e  ou- 
tras tríbns  do  interior  para  a  permuta  da  borracha  e  gomma  copal 
que  colhem  nas  suas  florestas  e  que  vêem  ao  mercado,  a  primeira  em 
bolas  de  determinados  volumes,  correspondendo  a  porções  também 
determinadas  de  outros  artigos,  a  segunda  em  fragmentos,  alguns  de 
quinhentos  grammas  ou  mais.  Diz-me  também  o  chefe  do  conceltio 
que  em  março,  abril  e  maio  virão  outros  monhés  abrir  lojas,  talvez 
vinte  ao  todo,  o  que  está  de  accõrdo  com  o  systema  segnido  por  es- 
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tes  asiáticos  de  escolherem  para  commerciar  a  época  do  aoDO  cor- 
respondente á  vinda  das  caravanas  oa  á  colheita  dos  cereaes. 


O  mappa  seguinte  mostra-nos  com  a  approximaçio  qae  comportam 
estatísticas  aduaneiras,  e  com  lacunas  que  não  me  foi  possível  preen- 
cher, a  cifra  do  commercio  da  borracha  dos  Territórios  em  face  do 
rendimento  aduaneiro  no  qual  é  preponderante,  a  contribuição  do 
porto  de  Mocimboa  na  exportação  de  géneros,  e  os  valores  tolaes  por 
qne  annualmente  se  faz  representar  no  valor  da  exportação  geral  dos 
Territórios. 


Annoa 

QuanU- 
dades 

Valores 

1 

Direitos 

Quantidades 

vindas 
de  Moclmboa 

para  o Ibo 
por  Cabotagem 

Valores 

Valor  total 
dos  prod  actos 

vindos 
de  Mocimboa 

para  o  Ibo 

1898 

81.921 

105.418.230 

8433058 

(b) 

íb) 

(b) 

1899 

87.418 

114.818990 

9.187.919 

(b) 

(b) 

(b) 

1900 

93.983 

126.877.725 

10.150.218 

66.071 

90.010475 

103.309.708 

1901 

46.785 

56.678.490 

4534.277 

34.849 

41.942.800 

60.6:6.810 

1902 

42.516 

50.310.240 

4.021.819 

27.509 

31.904.000 

(b) 

1903 

49.462 

69.308.045 

5.644.640 

(a) 

(a) 

7Í.78Í.84Í 

(a)  Não  se  acha  publicada  ainda  por  completo  a  estatística  aduaneira  do  anno 
de  1903. 

(b)  Faltam  dados  nas  estatisticas  dos  annos  respectivos. 

Vê  se  doeste  mappa  que  a  exportação  da  borracha,  tendo  au- 
gmeutado  gradualmente  até  o  anno  de  1900,  soffreu  doeste  para  o 
seguinte  uma  diminuição  brusca,  pois  desceu  quasi  de  KO  7o-  ^ste 
Tacto  tem  comtudo  uma  explicação  simples:  o  anno  de  1900  foi 
excepcionatmente  favorável  aos  Territórios,  o  que  se  prova  pela  im- 
portância dos  rendimentos  cobrados  n  esse  anno,  que  na  sua  tota- 
lidade subiram  a  97:267f$682,  só  excedidos  em  1903,  pela  cifra  de 
li3:S37f$839  réis.  O  rendimento  aduaneiro  doesse  anno,  ainda  não  ex- 
cedido, foi  de  55:697f9I888 ;  o  imposto  de  palhota  de  9:OI2j$965  só 
teve  acima  de  si  a  do  anno  de  1903,  13:975$$183;  as  licenças  com- 
merciaes  e  índustriaes  subiram  a  22:637fK)00  réis,  ainda  não  excedi- 
das no  de  1903  em  que  produziram  20:353^359 ;  o  anno  seguinte, 
porem,  trouxe  comsigo  aos  Territórios  varias  calamidades,  como  a  va- 
ríola que  dizimou  a  população,  impedindo  os  indigenas  de  se  dedicarem 
á  cultura  da  terra,  a  falta  de  chuvas  que  produziu  a  fome  em  varias 
regiões,  e  ainda  a  prohibição  da  importação  de  pólvora  e  armas  que 
privou  o  commercio  do  seu  mais  importante  artigo  de  permuta. 
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Estas  circumstaDcias  e  outras  já  conl>ecidas  influíram  muito 
desfavoravelmente  no  commercio  dos  Territórios,  não  só  pela  di- 
minuição da  producçao,  como  pelo  desânimo  que  incntiram  nos  com- 
merciantes,  e  de  tal  forma  qae  a  diminuição  dos  rendimentos  experi- 
mentada no  anno  de  iOOl  continuou  ainda  no  anno  de  1902,  des- 
cendo n'esle  anno  o  rendimento  aduaneiro  a  3S:380]9389  e  o  total 
dos  Territórios  a  1i:03i&7i\. 

A  cobrança  do  imposto  de  palhota  que  foi  realísadaem  i90l  e  1902, 
como  fora  em  1900,  só  nos  concelhos  do  littorat,  è  que  pode  ser  tomada 
como  o  indicador  da  abundância  ou  escassez  das  subsistências  entre 
os  indigenas,  baixou  de  1900  a  1901  de  nm  terço,  conservando  se  as- 
sim ainda  no  anno  seguinte. 

E*  provável  também  que,  independentemente  das  causas  apontadas, 
o  poder  de  producção  da  liana  explorada  tenha  decrescido.  E'  sabido 
que  o  preto  exgotta  as  plantas  rapidamente  por  incisões  muito  re- 
petidas, o  que,  segundo  parece  estar  hoje  demonstrado,  é  talvez  uma 
causa  da  extincção  da  planta  mais  importante  que  o  corte  dos  cau- 
les para  a  obtenção  da  borracha  cozida,  porque  n'este  caso  a  parte  sub- 
terrânea reproduz-se  com  rapidez  e  maior  vigor.  Seja  ou  não  assim, 
está  averiguado  que  em  todas  as  regiões  da  Africa  as  reservas  de 
borracha  se  vão  successivamente  exhaurindo  e  que,  se  continua  a 
producção,  e  o  apparecimento  do  productò  no  mercado,  isso  se  deve, 
não  á  conservação  das  antigas  plantas,  mas  á  exploração  de  novos 
terrenos  e  novas  mattas.  Ora,  u'este  caso  particular,  a  área  productora 
é  naturalmente  restricta  e  pode  limitar-se  na  carta  pela  costa  e  me- 
rediano  3J.^,  a  Lésle  e  Oeste,  o  rio  Rovuma  e  o  parallelo  de  12.°  N. 
ao  Norte  e  ao  Sul.  Ha,  portanto,  que  dar  a  maior  attenção  á  explora- 
ção da  borracha  dos  Territórios,  e,  procedendo  como  as  colnnias  que 
não  querem  ver  seccar  essa  fonte  de  receita,  crear  jardins  de  ensaio, 
tentar  experiências  de  acclimação  de  espécies  exóticas  e  a  cultura  especial 
da  Landolphia,  e  seguros  de  podermos  renovar  assim  artificialmente 
as  reservas,  libertar  e  fomentar  o  commercio  do  productò  com  o  in- 
dígena. E*  isto  o  qne  devemos  fazer;  que  os  commerciautes  vão  sem 
peias,  sem  íiscalisação,  sem  obstáculos  pela  terra  dentro,  que  na  costa 
haja  maneira  elQcaz  de  tributar  o  productò,  qne  a  sua  exploração 
scientiBca  pela  creação  de  novas  plantas  e  sua  diffusão  nos  Territórios 
substituam  o  que  de  intensivo  e  imprevidente  possa  ter  a  exploração 
rudimentar  do  indígena. 

A  exportação  da  gomma  copal  tem  sido  representada  de  1898  a 
1903,  pelos  seguintes  números  respectivamente,  23.663  27.498, 
36.068,  38.074,  37.329  e  26.682  kilogrammas. 

Um  dos  motivos  que  me  levaram  a  fazer  esta  viagem  foi  ter  rece- 
bido queixas  de  negociantes  de  que  o  chefe  do  concelho  apprehen- 
dia  a  borracha  a  alguns  indigenas,  quando  estes  vinham  á  povoação 
vendel-a.  O  caso  passárase  da  seguinte  forma:  faltando  varias  povoa- 
ções do  interior  ao  pagamento  do  imposto  de  palhota,  o  chefe  re- 
solvera fazer  a  indigenas  a  apprehensão  que  referi,  a  fim  de  os 
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obrigar  a  vir  fazer  esse  pagamento;  nãò  dando  porém  o  processo  re- 
sultados satisfactoríos,  soltára-os  com  a  sua  mercadoria,  a  fim  de  não 
atemorisar  os  outros. 

Encontrei  aqni  um  dos  poucos  chefes  sympathicos  do  littoral,  um 
muenhe,  isto  é,  mouro,  não  na  cõr  mas  na  cabaia  (ou  malaia)  e  ca- 
tolé, que  commigo  conirersou  algum  tempo  com  franqueza,  sinceri- 
dade  e  agrado.  Contoume  que  residia  junto  da  vílla  havia  muito 
tempo,  que  não  se  afastava  para  o  matto  para  que  se  não  dissesse 
que  fugia  dos  brancos,  que  as  suas  machambas  a  duas  horas  de  via- 
gem  permiltiam  boas  colheitas,  que  toda  a  terra  do  interior  cercada 
M'salu  tinha  muita  agua,  era  muito  fértil  e  muito  rica.  E'  este  o' prin- 
cipal chefe  da  terra,  influente,  sempre  favorável  ao  concelho  e  aju- 
dando em  tudo  o  chefe;  será  elle  um  dos  que  este  anno  cobrarão  o 
imposto  de  palhota,  arrecadando  os  5  o/^  auctorisados.  Alem  doeste,  de 
nome  Antumame  Momade,  outros  ha  cuja  importância  só  mais  tarde 
pode  ser  apurada;  são  Jungo  Níoapo  de  Meúha,  Abdala  Salímo  de 
Mtumbati  e  Abdul-Ramane  de  Naquidanga. 


Toda  a  costa  da  bahia  de  Mocímboa  é  um  palmar.  Dão-se  bem  os^ 
coqueiros  em  Miamba,  na  ponta  Ullu,  em  Revula  (não  Levura),  em 
Mocimboa  velha,  onde  attingem  enormes  dimensões;  em  geral  pode 
dizer-se  que  toda  a  costa  é  apta  para  a  cultura  de  coqueiros,  pois  em 
todas  as  povoações  ha  sempre  maior  ou  menor  numero  d^elles.  Se 
fosse  possivel  fazerse  o  recenseamento  dos  coqueiros  da  costa  dos 
Territórios,  creio  que  obteríamos  um  numero  representativo  de  uma 
grande  riqueza,  porque  o  lho  e  Querimba  estão  cobertas  d*elles  e  em 
todas  as  outras  ilhas  como  Materno,  Macaloé  e  Quifula,  onde  os  planta- 
ram, nasceram  com  força  e  bello  aspecto;  Mocimboa,  Changane,  Mu- 
cojo,  Quirimize,  Olumboa,  Arimba  são  palmares  de  preto  que  dão  sara 
e  cocos.  Porque  se  não  ha  de  desenvolver  no  Território  a  cultura  do- 
coqueiro  e  a  industria  da  copra  ?  Como  já  disse,  aqui,  o  preto  colhe 
o  coco  para  comer,  a  sura  para  beber,  e  ignora  por  completo  que  o 
miolo  de  coco  secco  é  hoje  um  género  de  exportação  instantemente  re- 
clamado pelos  grandes  centros  industriaes,  para  o  fabrico  de  óleos  e 
sabões.  Na  Zambezia  o  preto  que  tem  quatro  palmeiras,  é  rico;  não* 
come  o  rõco,  mas  faz  copra  que  vae  vender  ao  monhé  em  troca  de 
paunos  e  de  adornos,  ou  que  dá  ao  arrendatário  em  pagamento  do  mus- 
soco.  Para  elle  o  coco  é  já  um  artigo  de  commercio,  de  industria, 
que  lhe  satisfaz  as  necessidades  e  lhe  permitte  realisar  os  desejos  e 
apetites  das  suas  mulheres;  para  comer,  substituindo  o  coco,  cultiva 
maior  área  de  terreno;  civilisa-se  emfim.  Perguntando  eu  ao  gerente 
da  casa  William  Philippi  porque  não  exportava  copra,  di^se-me  que 
porque  não  lh'a  vendiam.  Em  questões  de  iniciativa  estes  estran- 
geiros não  primam;  exportam  casca  porque  lh'a  levam  a  casa,  aliás» 
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nem  isso  fariam.  Será  possível  promover  a  cnltura  do  coqaeiro 
e  a  industria  da  copra  nos  Territórios?  Os  meios  administrativos  a 
adoptar  estão  indicados:  isenção  de  direitos  de  exportação  dnrante  um 
certo  numero  de  annos,  tributação  sobre  as  palmeiras  de  sura,  con- 
cessão de  terrenos  por  aforamento  a  20  réis  o  hectare,  destinados  á 
plantação  de  coqueiros,  talvez  mesmo  reducção  da  contribuição  pre- 
dial sobre  os  predios-palmares,  na  proporção  dos  coqueiros  utilisados 
em  copra,  desde  que  se  provasse  ter  o  proprietário  exportado  uma 
certa  quantidade  do  producto.  Mas  isto  não  bastará  talvez,  porque  es- 
tas vantagens  só  serão  apreciadas  por  europeus  que  conheçam  os 
mercados  e  saibam  os  lucros  que  pode  dar  uma  exploração  em  larga 
escala.  Ora,  europeus  que  pretendam  trabalhar  ha  poucos,  e  os  filhos 
da  terra  e  os  negros  a  quem  pertent^em  os  palmares  existentes,  pre- 
occupam-se  muito  pouco  com  as  vantagens  de  ganhar  dinheiro  ou  de 
melhorar  de  situação. 

Nos  annos  de  1898  a  1903  teem  sido  exportados  dos  Territórios, 
em  mantimento  de  lanchas  e  pangaios,  cocos  nas  quantidades  respecti- 
vamente de  5:550,  3:000,  68:000,  28:414,  4:050  e  19:500. 

Parece-me  que  este  anno,  segundo  as  noticias  que  tenho  e  o  que 
pude  observar,  haverá  boas  colheitas  nos  Territórios,  o  que  é  devido 
mui  principalmente  á  regularidade  das  chuvas;  em  toda  a  parte  se  mos- 
tram contentes  com  o  tempo,  que  na  realidade  é  o  único  regulador  da 
abundância  ou  da  fome,  porque  as  terras  do  littoral  são  todas  escas- 
sas de  agua,  sèccas  mesmo.  Só  cerca  do  Rovuma,  do  M'salu  e  do  Lu- 
rio  as  terras  poderão  fazer  face,  com  a  humidade  devida  á  vizinhança 
doestes  rios,  á  falta  de  chuvas,  pois  todos  os  rios,  indicados  na  carta 
desde  o  Lurio  ao  M  saiu  e  doeste  ao  Rovuma,  não  são  mais  que  mu- 
cnrros  de  dimensões  maiores  ou  menores,  despejando  em  langoas  ou 
esteiros  as  aguas  das  chuvas  que  recolhem  dos  terrenos  marginaes, 
e  ficando  por  conseguinte  na  época  da  secca  reduzidos  a  charcos  e 
lagoas,  ou  inteiramente  enxutos.  O  próprio  Montepuez  é  na  realidade 
muito  menos  importante  do  que  a  carta  ingleza  parece  querer  in- 
dicar. 


A  não  ser  no  concelho  de  Tungue,  mais  conhecido  e  frequentado 
por  portuguezes  do  que  qualquer  outro  dos  concelhos  do  littoral,  a 
influencia  da  Companhia  não  se  exleude  largamente  para  o  interior.  (1) 
No  Tungue  a  jurisdicção  da  auctoridade  vae  já  até  á  região  de  Nangadi, 
e,  estabelecendo  aqui  um  posto  militar,  muito  facilmente  se  alastrará 
para  o  interior.  E'  por  isso  também  que  os  chefes  indigenas,  a  maio- 


(1)  Bscreviamos  em  4  de  margo  de  1903.  Posteriormente  não  só  se  montou  o 
posto  militar  de  Nangadi  que  levou  a  influencia  da  Companhia  até  cerca  do  rio  Qui- 
paranganga,  mas  também  no  concelho  da  Quissanga  e  Mocimboa,  dnde  se  dilatou 
essa  influencia  consideravelmente  (ver  Imposlo  de  pallwlaj. 


17 

ría  dos  quaes  foi  já  reconhecida  em  varias  occasiões  pela  auctoridade, 
recebendo  o  nome,  talvez  mal  escolhido,  de  capitães-móres,  se  prestam 
a  vários  serviços,  ajadam  a  cobrança  do  imposto,  abrem  e  limpam  es- 
tradas, comparecem  qnando  chamados,  revelando  em  tudo  obediência. 
Toda  a  costa  está,  desde  secalos,  sujeita  à  inflaencia  islâmica  exer- 
cida desde  períodos  maito  anteriores  á  nossa  chegada  ao  Oceano  In- 
dico pelos  sultanatos  de  Magadoxo,  Quiloa  e  Mascate,  continuada  du- 
rante a  nossa  occupação  das  ilhas  {le  Gabo-Delgado  e  modernameute 
pelas  relações  commerciaes  com  o  sultanato  de  Zanzibar  e  gente  da 
Arábia  e  Golfo  Pérsico,  contemporaneamente  pelo  trafico  que  continua 
a  exercer-se  com  Zanzibar  e  índia,  o  qual  traz  ao  contacto  povos  pro- 
fessando a  mesma  rehgiSo  que,  assim  mantida,  se  propaga  entre  os 
povos  da  costa,  fortalecendo-se  pela  auctoridade  dos  chefes  e  pela  in- 
stracção  ministrada  em  cada  povoação.  Na  maioria  d'estas  povoações 
encontram-se  chefes  que  a  si  próprios  diò  o  nome  de  Cheia,  Cheque 
ou  Chaca,  em  geral  mestiços,  e  cuja  auctoridade,  quando  não  passa 
regularmente  de  pães  a  filhos,  tem  sido  transferida  por  escolha  de 
governadores  para  mestiços  também,  visto  serem  estes  os  que  consti- 
tuem a  camada  fidalga,  que  mais  assiduamente  professa  a  religião  e  que 
maior  auctoridade  possue,  consequentemente,  sobre  o  negro  indigena. 
A  acção  doestes  chefes  não  se  estende  muito  para  o  interior;  são  por 
assim  dizer  uma  transição  entre  o  meio  europeu  e  o  propriamente 
indigena,  representado  pelos  grandes  chefes  macúas  e  macondes.  O 
seu  papel  é  dúbio:  não  se  pode  dizer  que  resistam  á  auctoridade  da 
Companhia,  sendo  sempre  os  primeiros  a  queixar-se  de  suppostos 
ataques,  mas  ê  quasi  certo  que  em  tempos  passados  foram  na  costa 
os  intermediários  no  trafico  de  escravos.  Julgo  comtudo  que.  occo- 
pando  a  costa  segundo  as  actuaes  necessidades,  o  que  não  exige  a 
occupação  de  todos  os  pontos  onde  ha  aggiomerações.  mas  unicamente 
a  de  certas  povoações  bem  situadas  para  esse  effeito,  será  possível 
tirar  partido  d'esses  chefes  e,  seguidamente,  dos  macúas  e  macondes 
que  gradualmente  forem  sendo  conhecidos  e  avassallados. 


Olumboa,  Changane,  Quiterajo,  Mupandage,  Muironvi  e  Roque  ou 
Murongo  são  os  pontos  que  me  parece  deverem  estar  occupados  per- 
manentemente, do  Ibo  para  o  Norte;  Arimba,  Taro  e  M'cufi  do  Ibo 
para  o  Sul.  Em  Olumboa  existe  já  um  posto  que  domina  todo  o  ca- 
nal, a  ilha  Matemo  e  Quirimize.  O  posto  de  Mucojo  seria  mudado 
para  Changane,  dominando  toda  a  bahia  de  Mucojo,  as  ilhas  que  lhe 
sio  fronteiras  e  toda  a  costa  até  ao  cabo  Pequeué.  Seria  preciso  crear 
os  postos  de  Quiterajo  (I),  Mupandage,  Muironvi  e  de  Roque  ou  Mn- 


(1)  Em  Junho  de  1903  foi  por  minha  ordem  creado  e  construído  um  posto  miliUr 
em  Quiterajo. 
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roogo,  e  também  os  de  Arímba,  Taro  e  M'cofi,  cada  um  d'elles  com 
um  sargento,  um  cabo,  um  corueteiro  e  vinte  soldados.  O  de  Quite- 
rajo  vigiaria  as  bocas  do  M*saln,  o  de  Mupandaje  a  costa  entre  a 
M^saln  e  Mocimboa,  o  de  Mnironvi  a  costa  norte  do  concelho  de  Mo- 
cimboa,  muito  povoada,  e  o  de  Roque  ou  Murongo  toda  a  vasta  ba- 
bia  de  Maiapa  e  as  ilhas  fronteiras ;  o  de  Arimba  os  recantos  e  lan- 
goas  ao  sul  do  Montepuez  e  nSo  teria  pouco  que  fazer;  o  de  Taro  o&^ 
logares  entre  Arimba  e  Pemba;  o  de  M*cuíí  toda  a  costa  entre  M'cufi' 
e  a  Changa.  muito  apreciada  pelos  monhés  para  commercio.  Estes 
pontos  fortificados  que,  cooperando  com  Palma,  Mocimboa,  Ibo,  Qois- 
sanga,  Porto  Amélia  e  Lurio,  seriam  assim  no  littoral  a  base  de  pe- 
netração da  Companhia  para  o  interior,  deveriam  depender  dos  res- 
pectivos concelhos,  e  realisariam  com  facilidade  a  cobrança  do  im- 
posto de  palhota  e  o  serviço  de  correios  terrestres,  collaboraodo  com  os 
navios  na  policia  e  fiscaHsação  geral.  Cada  um  dos  postos  deveria 
possuir  uma  lancha  de  vela  para  serviços  de  policia  e  transportes  e 
uma  balieira  com  as  guarnições  correspondentes;  seriam  também  sede 
de  postos  fiscaes,  cuja  necessidade  se  faz  sentir.  Se  se  reconhecesse 
necessário  reprimir  o  afastamento  dos  menhés  dos  postos  para  outros 
pontos  diversos  da  costa,  fácil  seria,  existindo  já  em  numero  sufiB- 
ciente,  limitar  o  estabelecimento  de  lojas  de  commercio  aos  indicados, 
mas  apenas  no  littoral,  ficando  livre  ao  monhé  ir  ao  encontro  das  cara- 
vanas, afastar-se  e  estabelecer- se  no  interior.  Organisado,  comtado» 
o  serviço  de  fiscalisação,  essa  necessidade  não  se  sentiria,  certamente. 
Os  postos,  assim  estabelecidos,  seriam  mais  tarde  estações  teiegra- 
phicas,  que  funccionariam  com  pessoal  dos  mesmos,  reforçado,  se  ne- 
cessário fosse,  e  o  serviço  de  vigia  e  guarda-fios  seria  feito  entre  el- 
les  sem  difficuldade. 


Eis  o  que  me  occorre  dizer  a  respeito  da  minha  viagem  a  Modm- 
boa,  durante  a  qual  tive  occasião  de  estudar  de  perto  os  assumptos 
de  que  tratei. 


II 


A  influencia  islâmica 
na  costa  oriental  dAfrica 


PRIMEIRA  PARTE 


Do  século  VIII  ao  meado  do  século  XVII 


SuMMARio :  Primeira  immíg^raçâo  de  islamitas  na  costa  oriental  d'Âfrica.  —  Segunda 
immigraçâo.  —  Fundação  de  Magadoxo  e  Brava.  ~  Terceira  immigração.  —  Fun- 
dação de  Quílòa.  —  Seu  desenvolvimento  e  preponderância  na  costa  oriental.  -^ 
Gircumstancías  em  que  se  exerceu  a  influencia  islâmica  no  primeiro  período.  — 
Caracteres  deste. ~ Início  do  segundo  período.  —  A  lenda  do  Preste  João  das 
Índias.  —  A  feição  do  dominío  portuguez  no  Oriente.  —  Lucta  inevitável  com  o 
elemento  islâmico.  —  A  posse  de  Sofala,  elemento  indispensável  ao  predomí- 
nio commcrcial  na  costa.  —  Historia  do  estabelecimento  dos  portuguezes 
neste  logar.  —  A  primeira  viagem  do  Gama.  —  A  armada  de  Pedro  Alvares. 

—  A  de  João  da  ^ova.  —  As  de  Afíonso  e  Francisco  de  Albuquerque,  de  An- 
tónio de  Saldanha,  e  de  Lopo  Soares.  —  Plano  de  D.  Manuel  para  assegu- 
rar o  dominio  da  costa.  —  Pêro  d'Annaya  conquista  Sofala  e  construe  fortaleza. 

—  Anniquilação  da  influencia  islâmica  na  Zambezía.  —  Decadência  d'esta  influen- 
cia para  o  norte  da  Zambezia.  ~  Nas  ilhas  de  Querimba.  —  Nos  territórios  de 
Moçambigue  e  Angoche.  —  A  costa  oriental  para  o  norte  de  Cabo  Delgado.— 
Descripçao  que  d'ella  fazem  os  auctores  coevos.  —  Primeiras  tentativas  de  do- 
minio. —  O  dominio  accentua-se  gradualmente.  —  Processos  por  que  é  realisado. 

—  Vinda  de  Mirale  Bey  á  costa  pela  primeira  vez.  —  Resposta  dos  portuguezes. 

—  Cerco  e  destruição  de  Ampaza.  —  Segunda  vinda  de  Mirale  Bey. —  Derrota 
d'este  por  Thomé  de  Souza  Coutinho.  —  Execução  do  xeque  de  Lamo  e  de  ou- 
tros mouros  importantes.  —  Conquista  de  Mombaça  pelos  moceguejos.  —  O  do- 
minio portuguez  na  costa  do  Zanguebar  na  primeira  metade  do  século  xvii.  — 
A  hostilidade  dos  cafres,  causa  importante  da  decadência  islâmica.  —  Caracteres 
do  segundo  período. 


Tratando  no  trabalho  antecedente  dos  chefes  mestiços  das  povoa- 
ções do  liltoral,  referimo-nos  á  inflaencia  islâmica,  exercida  por  inter- 
médio da  gente  dos  sultanatos  de  Magadoxo,  Qniloa  e  Mascate,  e. 
mais  tarâe,  de  Zanzibar.  Sem  profundarmos  o  assumpto,  o  que  daria 
um  volume,  faremos  n'este  capitulo  e  no  seguinte  algnmas  considera- 
ções sobre  as  circamstancias  em  que  se  exerceu  essa  influencia,  e  suas 
datas  mais  notáveis. 
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O  apparecimeuto  dos  primeiros  islamitas  na  costa  oriental  d'Afri- 
ca  remonta  ao  século  vut  da  nossa  era,  ou  mais  precisamente  ao 
anno  739.  (1)  Eram  árabes  da  seita  dos  Emozaides  que,  expulsos  da 
pátria  por  dissidências  religiosas,  vieram  eslabelecer-se  na  costa,  não 
fundando  povoações  de  importância,  antes  acolbendose  a  logares 
d'ella,  ilhas  naturalmente,  onde  podessem  viver  seguros  dos  cafres  do 
continente.  (2)  D'aqni  foram  elles,  «como  uma  peste  lenta»,  diz  o 
nosso  Barros,  lavrando  ao  longo  da  costa  e  creando  povoações,  até 
que,  cerca  de  930,  (3)  chegam  a  estas  paragens  três  naus  com  mui- 
tos árabes  de  uma  kabilda  visinba  da  povoação  de  Laçah,  na  costa 
do  golpho  Pérsico,  fugidos  á  perseguição  do  seu  xeque.  Estes,  em 
maior  numero,  fundam  as  cidades  de  Brava  e  Magadoxo,  que  por  sua 
industria  se  engrandecem.  Commerciando  ao  longo  da  costa,  os  na- 
vegadores d'esta  ultima  povoação  descobrem  o  trafico  do  ouro  de 
Sofala  e  d*elle  se  apossam.  Os  árabes  da  primeira  immigração,  fu- 
gindo ás  tentativas  de  dominio  dos  últimos,  internam-se  no  conti- 
nente, adoptando  os  usos  e  costumes  dos  cafres. 

Cerca  do  anno  1000  da  era  christã  surge  na  costa  acompanhado 
da  sua  gente,  e,  ao  que  parece,  dispondo  de  recursos  muito  superio- 
res aos  dos  seus  antecessores,  um  certo  Aly,  Qlho  de  Assam  ou 
Hocem  rei  de  Xiraz  na  Pérsia,  que  assim  fugia  a  dissensões  com  ir- 
mãos seus,  o  qual,  deixando  ao  norte  as  cidades  então  florescentes  de 
Magadoxo  e  Brava,  segue  ao  longo  da  costa,  procurando  logar  onde 
pudesse  viver  ao  abrigo  dos  cafres,  e  fundar  povoação  exclusivamente 
sua.  (4)  A  nova  cidade  é  Quiloa,  (5)  que  se  fortifica  para  resistir  não  só 
a  possíveis  ataques  dos  indigenas  da  terra  Srme,  mas  aos  dos  mouros 
das  ilhas  fronteiras,  de  Xanga  e  Songo  (6).  Em  breve  Quiloa  se  desen- 
volve, assenhoreandose  do  coounercio  marítimo  á  custa  das  suas  ri- 
vaes  Magadoxo  e  Brava,  á  primeira  das  quaes  consegue  tirar  o  mono- 
pólio do  ouro  de  Sofala.  Desde  então  Quiloa  tem  o  predomínio  na 
costa  oriental  dAfrica.  O  ouro  de  Sofala  enríquece-a,  como  enrique- 
cera Magadoxo,  e,  quinze  ou  desoito  séculos  antes,  os  sabeus  da  Ará- 
bia meridional,  e  os  seus  habitantes,  muito  provavelmente  reforçados 
por  gente  da  Pérsia  e  da  Arábia  chamada  pela  sua  prosperidade,  se- 
guem para  o  sul  e  para  o  norte,  tomando  aos  indigenas  ilhas  ainda 
não  occupadas.  como  as  de  Querimba,  Moçambique  e  Angoche,  apos- 
sam-se  das  de  Pemba,  Zanzibar,  Mafia  e  Cômoros,  conquistam  Mom- 


(1)  Wilmot,  Monomotapa,  its  moQuments  and  its  history.  London  1896,  pag.  104. 
Diz  este  auctor  que  a  data  de  739  de  Cbristo  (129  da  hégira)  é  dada  por  uma  chro- 
nica  descoberta  pelos  portugueses  por  occasião  da  tomada  de  Quiloa,  e  que  cremos 
ser  aquella  que  Barros  cita  nos  cap.  IV  e  Vl  do  livro  8  <>  da  1.*  década,  e  a  auemais 
adiante  o  mesmo  auctor  se  refere  ainda;  Barros,  porém,  tratando  da  vinda  aos  Emo- 
zaides n&o  lhe  flza  anno.  apenas  põe  em  400  da  hégira  a  fundação  de  Quiloa,  e  cerca 
de  70  annos  antes  a  de  Magadoxo  e  Brava. 

(2)  Barros.  Ásia,  I,  VIU,  lY. 

(3)  Ibidem. 

(4)  Barros,  obra  cit.  I,  VIU,  VI. 

(5)  Kilua  Kisiuani  em  língua  suahili.  Ver  a  carta  do  Almirantado  inglez  n.''  1808. 

(6)  Devem  ser  as  indicadas  na  mesma  carta  pelos  nomes  de  Saugi  e  Songa. 
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baça  e  Melinde,  povoam  parte  da  terra  flrroe  e  da  ilha  da  Lua  (i) 
(Madagáscar).  No  fim  do  século  xv  está  Quiloa  no  apogeu  da  sua  gran- 
deza; e  Melinde,  Magadoxo  e  Brava,  vivendo  apenas  do  trafico  com  os 
iudigenas  do  sertão  visinbo,  occupam  uma  posição  secundaria.  Da 
primeira  nos  diz  Damião  de  Góes  (2),  que  do  Gabo  das  Gorrentes  até 
Mombaça  ioda  a  costa  lhe  pertencia  «afora  muitas  ilhas  ao  longo 
d'e)la,  que  rendem  muito  ao  rei>,  e  entre  estas  se  contava  Moçambi- 
que, entreposto  do  commercio  com  a  índia,  e  as  de  Angocbe  e  de 
Querimba,  uma  das  qnaes  Matemo,  já  nossa  conhecida,  possuía  uma 
grande  povoação  cujas  ruinas  Fr.  João  dos  Santos  observou  ainda.  (3) 

Para  bem  precisarmos  as  circnmstancias  em  que  se  exerceu  a  in- 
flueocia  islâmica,  devemos,  comtudo,  fazer  observar,  que  o  dominio 
territorial  não  foi  o  principal  objectivo  desses  immigrantes  vindos^de 
regiões  diversas.  Gbegados  á  costa  procuravam,  antes  de  mais  nada, 
pontos  onde  seguramente  se  estabelecessem  ao  abrigo  das  invasões 
dos  cafres  guerreiros  do  continente,  e  para  isso  escolheram  de  pre- 
ferencia ilbas,  como  Quiloa.  Mombaça,  Moçambique,  Angocbe  e  Ma- 
terno, iniciaram  depois  o  sen  dominio  pelo  commercio  exercido  com 
os  mesmos  cafres,  das  ilbas  para  a  costa  e  ao  longo  d'esta,  e  com  a 
Arábia  e  a  índia.  Só  mais  tarde  o  natural  desenvolvimento  do  trafico 
trouxe,  como  consequência  obrigada,  a  posse  dos  pontos  da  costa  mais 
ricos,  ou  que  serviam  de  escoante  natural  aos  productos  do  interior. 
Assim  é  que  os  encontramos  estabelecidos  em  Sofala  e  nas  bocas  do 
Zambeze;  em  geral,  diz  Santos,  nas  fraldas  do  mar,  e  particularmente 
nas  ilhas  e  bocas  dos  rios.  (4) 

Da  forma  por  que  se  realisaram  as  successivas  ímmigrações  de 
islamistas  na  costa  oriental,  da  variedade  das  terras  d'onde  provinham, 
da  diversidade  de  seitas  a  que  pertenciam,  podemos  concluir  que  o 
dominio  e  a  influencia  religiosa  d'essa  gente  não  tiveram  um  caracter 
nitidamente  árabe  e  mahometano.  A  diversidade  das  seitas  dava  logar 
entre  elles  a  dissidências  e  luctas,  como  as  que  causaram  o  interna- 
mento dos  immigrados  de  739  e,  depois,  não  só  a  guerra  entre  as  ci- 
dades, mas,  em  Quiloa,  as  dissenções  intestinas;  mais  tarde  ainda,  a 
nossa  acção  disolvente  com  facilidade  oppõe  uns  aos  outros  esses 
monros  da  costa,  fragmenta-os,  separa-os  pelas  crenças  e  inimisades 
d'eilas  derivadas:  a  doutrina  que  esses  sectários  do  islam  transmittem 
aos  negros  com  quem  se  relacionam  não  é  pois  una,  e  cada  vez  se 
irá  differenciando  e  abastardando  mais  á  medida  do  seu  internamento 
no  continente. 

Originários  de  varias  regiões,  esses  immigrantes,  em  numero  re- 
lativamente pequeno,  iriam  dando  origem  pelo  cruzamento  com  o  in- 
digena,  e  com  mestiços  de  outras  proveniências,  a  lypos  cada  vez 


(1)  Barros,  obra  cit.  l,  VIII.  IV. 

(2)  Ghroníca  de  el-rei  D.  Manuel,  1,  LVH. 

(3)  Kthiopia  Oriental,  I,  III,  V. 

(4)  Obra  cit.  I.  I.  Hl. 
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mais  variados  e  differeotes  do  árabe,  e  assim  é  que  todos  os  ancto- 
res  observam  e  fazem  Dotar  a  confusão  de  tons  dos  habitantes  das 
cidades  da  costa,  e  como  o  fundo  da  sua  população  era  negro  ou 
pardo.  Ben-Batuta  que  a  visitou,  no  principio  do  século  xit,  diz  de 
Magadoxo:  «o  seu  sultão  é  descendente  dos  bárbaros,  e  a  sua  lingua- 
gem é  a  de  Magadoxo,  bem  que  conhece  a  língua  arábica»  (1);  Damião 
de  Góes,  falando  de  Quiloa  diz:  «péla  maior  parte  pretos  e  alguns  de 
còr  baça»  (2);  e  Duarte  Barbosa,  de  Angoche:  cos  seus  habitantes  são 
negros  de  còr  baça  que  faliam  a  língua  da  terra  e  alguma  aravia.»  (3) 
Os  caracteres  doeste  primeiro  período  da  influencia  islâmica  na 
costa  oriental  d'Afríca,  (do  século  vui  ao  século  xv),  são  portanto: 
domínio  territorial  ao  longo  do  líttoral,  sobretudo  nas  ilhas,  exenido 
por  cidades  independentes,  frequentemente  em  lucta  entre  si  e  com 
os  indígenas  da  terra  firme;  larga  díffusão  do  islamismo,  mas  muito 
adulterado,  reduzido,  pode  dizer-se,  a  um  certo  numero  de  crenças, 
preceitos  e  usos;  propagação  do  mestiço  mais  ou  menos  arabisado, 
mas  tendendo  a  dissolver-se  na*  massa  negra  da  população  indígena. 


Com  a  chegada  dos  portuguezes  ao  Oceano  Indico  se  inicia  o  se- 
gundo periodo  da  influencia  islâmica  na  costa  oriental  d^Africa,  todo 
de  decadência,  como  veremos. 

A  lenda  do  Preste  João  das  índias,  elaborada  na  imaginação  po- 
pular e  no  espirito  dos  reis,  sobre  as  noticias  mais  diversas  e  mara- 
vilhosas que  aventureiros  de  toda  a  espécie  traziam  a  Portugal  e  o 
firme  propósito  mantido  por  D.  João  II  de  descobrir  esse  natural  al- 
liado,  por  ser  para  todos  presbytero  e  christão,  haviam  trazido  em 
1486  ao  cabo  das  Tormentas,  Bartholomeu  Dias.  Dez  annos  mais^tarde 
o  grande  intento  que  estivera,  por  assim  dizer,  incubado,  reunindo  em 
torno  de  si  maiores  elementos  de  successo,  era  posto  em  pratica  por 
D.  Manuel  com  todos  os  recursos  que  a  arte  da  marinharia  possuía 
ao  tempo,  e  commettido  ao  mais  pujante  homem  de  acção  dos  pri- 
meiros descobrimentos.  Leal  vassallo  e  esforçado  cavalleíro,  homem 
prudente  e  de  grande  animo,  experimentado  em  cousas  do  mar,  Vasco 
da  Gama  ia  agora  concluir  e  completar  a  obra  de  Bartholomeu  Dias. 
Não  descobriu  o  Preste  mas  reinos  mais  esplendidos  e  maior  numero 
de  monarchas.  Abrindo  o  caminho  marítimo  da  índia,  roubou  às  re- 
publicas  do  Mediterrâneo  o  monopólio  das  especiarias;  dando  um 
vasto  campo  ás  conquistas  e  viagens  dilatadas,  promoveu  e  facilitou  o 
intenso  exercício  do  proselytismo  religioso  da  época. 


(1)  Viagens  extensas  e!dilatadas,  trad.  de  José  de  Santo  António  Moura,  1840 
vol.  !.•,  pag.  317. 

(2)  obra  citada.  1.  LYH. 

(3)  Livro  das  cousas  maravilhosas,  na  Cotiecção  de  noticias  para  a  historia  e  geo- 
graphia  das  nações  ultramarinas,  tomo  U,  n  <>  VII,  artigo  Angoche. 
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Com  esta  dupla  feição  commercial  e  religiosa  se  desenrola  durante 
os  dois  séculos  seguintes  a  epopeia  portngueza  no  Oriente,  e  assim  va- 
mos ver  a  braços  na  costa  oriental  d'Afríca  os  commerciaotes  recem- 
chegados  que  procuram  por  todos  os  meios  roubar  aos  islamitas  já 
estabelecidos  o  trafico  dos  ricos  productos  da  costa  e  do  interior,  fonte 
do  seu  dominio  e  prosperidade,  ao  mesmo  tempo  que  o  chrístio,  ini- 
migo intransigente  da  lei  de  Mafoma,  encontrando  os  seus  já  conhecidos 
contendores  da  Africa  septentrional,  vae  adoptar  para  com  elles  o 
mesmo  systema  de  perseguição  feroz  e  de  ódio  intransigente.  E  o 
campo  de  acção  é  o  mesmo,  não  é  possivel  evitar  o  encontro.  Quiloa 
e  Mombaça  occupam  ilhas  junto  á  costa,  afim  de  se  defenderem  com 
facilidade  dos  negros  do  continente;  o  portuguez  fará  o  mesmo  de 
principio,  porque  vem  em  pequeno  numero,  não  tem  forças,  nem  ne- 
cessita de  mais  extenso  dominio.  Essas  ilhas  occupadas  pelo  islam  são, 
alem  d'isso,  pontos  admiravelmente  situados,  uns  para  o  commercio  do 
sertão,  como  Mombaça,  Quiloa,  Querimba,  Angoche  e  Sofala,  outros 
para  entreposto  do  commercio  com  a  índia  e  com  a  Arábia,  como  Mo- 
çambique, Zanzibar,  Pemba,  a  mesma  Quiloa;  e  o  portuguez  que  veio 
também  á  cata  da  especiaria,  do  ouro,  das  sedas,  de  cuja  abundân- 
cia e  riqueza  tem  noticia  pouco  precisa,  mas,  por  isso  mesmo,  tanto 
mais  phantasiada  e  deslumbrante,  ha  de  inevitavelmente  concorrer  a 
esses  pontos,  disputar  a  sua  posse,  refazer  em  seu  proveito  o  que  an- 
tes haviam  feito  os  crentes  de  MahomM- 

Assim  se  desenrola  durante  os  séculos  xvi  e  xvii  por  toda  essa 
costa  oriental  d' Africa,  do  Cabo  das  Correntes  ao  Guardafui,  a  nossa 
lucta  com  os  mouros;  e,  se  ella  não  attiuge  aqui,  a  intensidade  e  a 
grandeza  épica  do  Oriente,  nem  por  isso  é  menos  digna  de  estudo. 

Sofala  era,  como  vimos,  subordinada  ao  rei  ou  xeque  de  Quiloa, 
que  monopolisava  nas  suas  mãos  o  trafico  do  ouro,  fonte  principal  da 
sna  prosperidade.  Essas  grandes  minas,  como  diziam  então,  «as  mais 
ricas  em  fama,  que  nenhumas  outras  d'aquellas  partes  e  que  nenhu- 
mas de  quantas  são  sabidas»  (1)  vão  naturalmente  ser  o  objecto  da 
cobiça  dos  portuguezes,  e  a  sua  conquista  produzir  no  predomínio 
e  prosperidade  de  Quiloa  o  mesmo  effeito  que,  séculos  antes,  a  con- 
quista por  esta  ultima  produzira  em  Magadoxo.  As  diligencias  empre- 
gadas para  nos  senhorearmos  d*este  trafico,  sendo  parte  indispensá- 
vel da  historia  da  decadência  do  predomínio  islâmico  n'este  segundo 
período,  constituem  também  um  capilulo  interessante  dos  primeiros 
estabelecimentos  dos  portuguezes  em  Moçambique.  Por  essa  razão  lhe 
daremos  maior  desenvolvimento. 


Fero  da  Covilhã,  que,  com  AQònso  de  Paiva  fora  enviado  ás  ter- 


ei) Carta  de  doação  de  D.  Manuel  a  Vasco  da  Gama,  de  1515,  no  appendice  ao 
Roteiro  da  viagem  de  Vasco  da  Gama,  edição  de  Herculano  e  Casteiio  de  Paiva,  1841. 
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ras  do  Oriente  por  D.  João  II  afim  de  obter  informações  sobre  o  Preste 
João,  e  talvez  mesmo  indagar  se  para  as  índias  haveria  passagem 
pelo  lado  do  Occidente,  parece  ter  sido  o  primeiro  portuguez,  e  muito 
provavelmente  o  primeiro  europeu,  que  visitou  Sofala,  embarcando-se 
em  uma  nau  de  mercadores  árabes  de  Ormuz.  (4)  Assim  nol-o  dá  a 
entender  o  Padre  Francisco  Alvares,  quando  diz  que  do  Cairo  o  mesmo 
Fero  da  Covilhã  escrevera  a  D.  João  II  por  mão  de  um  certo  Josepb, 
judeu,  sapateiro  de  Lamego,  homem  que  o  mesmo  rei  empregava  em 
serviços  análogos  de  indagação,  e  lhe  dizia  aem  como  tinha  desco- 
berto a  canela  e  a  pimenta  na  cidade  de  Calecut. . .  e  que  para  esta 
se  poderis)  bem  navegar  pela  sua  costa  e  mares  da  Guiné  vindo  de- 
mandar a  costa  de  Sofala  onde  elle  também  fora.»  (3)  Esta  noticia 
simples  não  indica  os  legares  da  costa  que  visitou,  mas  é  mais  que 
provável  ter  estado  em  Quiloa  e  Moçambique,  pontos  obrigados  da  via- 
gem a  Sofala.  Seja  como  fòr,  estamos  certos  de  que  a  mesma  carta 
daria  a  D.  João  II  informações  minuciosas  do  traGco  do  ouro,  da  sua 
grande  riqueza,  e  da  forma  por  que  era  feito.  E*  facto  que  já  então  pos- 
suíamos na  costa  da  Mina  outros  resgates  do  mesmo  metal,  mas  cre- 
mos bem  que  as  noticias  trazidas  por  Pêro  da  Covilhã  teriam  exer- 
cido n'elle  a  mesma  fascinação  que  exerceram  nos  seus  successores» 
e  sob  essa  impressão,  faria  ao  rei  as  suas  communicações  Tem-se  le- 
vantado duvidas  sobre  se  essas  cartas  de  Pêro  da  Covilhã  chegaram 
on  não  ás  mãos  de  D.  João  II.  Â  nós  parece-nos  razão  de  sobra  para 
decidir  pela  affirmativa,  o  facto  de  Barros  nos  dizer  que  Vasco  da 
Gama  levava  na  sua  primeira  viagem  cartas  para  o  rei  de  Calecut, 
tão  claramente  indicado  a  D.  João  II  pelo  Covilhã;  e  suppomos,  por- 
tanto, também  que  no  seu  regimento  alguma  cousa  haveria  de  estabe- 
lecido ou  indicado  relativamente  a  Sofala. 

Â  armada  do  Gama  largara  do  Restello  a  8  de  julho  de  1847,  (3) 
tendo  por  despedida  os  choros  da  maior  parte  da  gente  de  Lisboa, 
ccrendo  que  haviam  todos  de  morrer»,  (4)  e  a  10  de  janeiro  de 
1498  avistara  um  rio  pequeno,  o  do  Cobre,  fundeando  ao  longo  da 
costa,  ano  rolo  do  mar»,  diz  o  Roteiro.  Aqui  estiveram  cinco  dias 
tomando  agua.  Deixando  este  fundeadouro,  diz-nos  Castanheda  que 
navegaram  ao  longo  da  costa,  o  que  não  pode  ser  exacto  pois  d'essa 
forma  teriam  tido  vista,  senão  de  Sofala,  pelo  menos  de  algumas  das 
embarcações  que,  em  grande  numero,  sempre  por  alli  andavam  no 
resgate.  E'  mais  provável  que,  vendo  o  Gama  que  a  partir  do  cabo 
chamado  das  Correntes  a  terra  mettia  muito  para  dentro  e  formava 
talvez  enseada  ou  bahia,  se  afastasse  d'ella  temendo  ficar  ensacado.  O 
Roteiro  diz-nos  que  uma  segunda  feira  cindo  pelo  mar»  avistaram 


(1)  Esta  parte  da  histeria  dos  descobrimentos,  acha  se  largamente  tratada  na 
obra  do  Conde  de  Fícalho,  «Viagens  de  Pêro  da  Covilhã.» 

(2)  Verdadeira  informação  das  terras  do  Preste  João  das  índias,  do  padre  Fran- 
cisco Alvares,  1540,  nova  edição,  1899,  pag.  129 

(3)  Roteiro  cit.  pag.  1. 

(4)  Castanheda,  Historia  do  descobrimento  e  conquista  da. índia,  liv.  1,  cap.  II. 
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terra,  o  rio  dos  Bons  Sigoaes,  o  que  confirma  a  sapposiçSo  anterior 
de  terem  ido  na  volta  do  mar,  virando  mais  tarde  no  bordo  da  terra 
para  a  reconhecerem,  como  usavam  fazer. 

A  uma  quinta  feira,  i  do  mez  de  março,  chegaram  os  navios  á 
vista  de  Moçambique  e  em  !2,  sexta,  entraram  o  porto,  tendo  antes 
o  navio  de  Nicolau  Coelho  sondado  a  barra.  (1)  «Que  vos  parece, 
senhor?  jà  esta  é  outra  gente»  diz  este  a  Vasco  da  Gama.  Na  verdade 
os  qae  da  terra  vem  aos  navios  não  são  jà  os  negros  boçaes  do  rio 
do  Cobre,  ou  mesmo  do  rio  dos  Bons  Sigoaes,  mas  «gente  ruiva,  da 
seita  de  Mafamede,  fatiando  como  mouros»;  os  seus  vestidos  bem  me- 
lhores do  que  os  panos  com  que  os  primeiros  tapavam  suas  vergo- 
nhas, são  de  tecidos  tinos  de  lipho  e  de  algodão,  de  muitas  cores, 
ricos  e  lavrados;  na  cabeça  põem  toucas  com  vivos  de  seda  e  fios  de 
ouro.  Quando  o  sultão  da  terra  visita  Vasoo  da  Gama,  vem  acompa- 
nhado de  grande  comitiva,  que  veste  de  seda,  seguem-no  músicos  to- 
cando trombetas  de  marfim,  e  outros  instrumentos;  o  sultão  traja 
uma  cabaia  de  velludo  de  JVleca  sobre  outra  de  algodão  branco,  cinge 
uma  adaga  e  um  terçado  de  grande  riqueza  e  na  cabeça  um  turbante 
de  velludo  de  seda  de  muitas  cores.  (3)  Também  no  seu  negocio  são 
dififerentes.  Estão  jà  longe  do  espirito  dos  nossos  os  bois  gordos  da 
angra  de  S.  Braz,  o  cobre  da  Terra  da  Boa  gente  e  os  «panos  com 
umas  marcas  de  almagre»  do  rio  dos  Bons  Signaes.  "Aqui  ha  maior 
riqueza;  todos  são  mercadores  e  negoceiam  com  mouroa  brancos  que 
lhes  trazem  prata,  cravo^  gengibre,  pimenta  e  anneis  com  pérolas,  aU 
jofres  e  rnbins.  Moçambique  é  pois  a  entrada  de  um  mundo  novo.  A 
riqueza  da  gente  com  quem  agora  tratam  dá-lhes  base  para  imagina- 
rem da  magnificência  da  terra  que  vão  buscando,  e  onde  ha  tantas 
pérolas,  aljofres  e  especiaria,  que  não  é  necessário  resgatal-a  mas 
apanhal-a  aos  cestos  (3);  e  com  estas  e  outras  noticias  eram  os  por- 
tuguezes  «tão  ledos»,  que  com  prazer  choravam,  «rogando  a  Deus 
lhes  desse  saúde  para  ver  o  que  todos  desejavam.»  E  o  fundo  em  que 
se  movem  estes  homens  ruivos^  de  bons  corpos,  tão  ricamente  vesti- 
dos, é  novo  também,  e  bem  differente  do  costumado.  Em  terra  as  ca- 
sas brancas,  de  janellas  pequenas,  tem  eirados,  e  de  entre  ellas  sur- 
gem os  roqueiros,  balouçando  no  ar  a  grande  altura  as  suas  olas; 
aqui  e  alem  as  mesquitas,  onde  o  muezzin  vem  a  horas  fixas 
lançar  com  voz  monótona  a  invocação  do  ritual;  as  ruas  estreitas  e 
tortuosas;  os  bazares  de  casas  baixas  onde  se  vendem  todos  os  arti- 
gos da  costa,  da  índia  e  da  Arábia,  e  no  mar  essas  embarcações  bi- 
zarras^ fracas  e  resistentes  a  um  tempo,  que  afrontam  todos  os  ma- 
res, guarnecidas  de  gentes  de  cores  e  vestuários  variados,  desde  o 
negro  da  costa  ao  puro  árabe  de  Mascate:  as  naus  da  índia,  ou  as  de 
Meca,  ou  ainda  os  zambucos  mais  pequenos.  Do  lado  do  continente  a 


(1)  Roteiro,  pag.  23. 

(2)  Castanheda,  obra  cit.,  1,  vi. 

(3)  Roteiro,  pag.  25. 
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orla  verde  escura  do  mangal,  interrompida  aqui  e  alli  pelos  palmares 
e  hortas  da  gente  da  ilha.  E*  este  o  scenario  no$  seus  tniços  essen- 
ciaes.  De  um  para  outro  ponto  da  costa  elle  variará  apenas  na  maior 
ou  menor  riqueza  e  abundância  da  terra,  na  densidade  da  populaçio, 
na  fidelidade  ou  rebeldia  dos  xeques;  n'elle  veremos  mover-se  o  por- 
tuguez  nos  séculos  seguintes. 

Em  Moçambique  tiveram  os  portuguezes  as  primeiras  dissidências 
e  luctas  com  o  elemento  islâmico,  que,  no  decorrer  dos  annos  seguin- 
tes, vão  tomar  tão  grande  intensidade  e  extensão.  De  principio,  o  xe- 
que ou  sultão  é-lhes  favorável,  emquanto  os  suppõe  da  sua  lei,  mas 
logo  que  sabe  serem  christãos,  arma-lbes  ciladas  em  terra,  e  guer- 
reia-os,  quando  procuram  abastecer-se  na  aguada  do  continente.  Vasco 
da  Gama,  não  dispondo  de  tempo  nem  de  forças  para  uma  viva  re- 
pressão» limita-se  a  tomar  por  força  a  agua  necessária  e  a  exigir  um 
piloto  que  o  dirija  com  rumo  a  Calecut.  Largando  definitivamente 
de  Moçambique  a  29  de  março,  (1)  quinta  feira,  no  domingo,  pri- 
meiro de  abril,  avistam  umas  ilhas  «bem  a  par  da  terra»,  á  primeira 
das  qnaes  põem  o  nome  de  ilha  do  Açoutado,  em  lembrança  do  cas- 
tigo infligido  n'essa  altura  ao  piloto.  «Estas  ilhas  são  muitas  e  muito 
juntas  que  não  as  podemos  estremar  umas  das  outras,  e  são  povoa- 
das.» E  na  ^gunda  feira,  2,  tendo  navegado  pelo  mar  das  primei- 
ras, avistam  outras  ilhas  mais  distantes  da  costa.  Umas  e  outras  são 
as  nossas  já  conhecidas  da  costa  do  Gabo  Delgado,  desde  a  mais  me- 
ridional, Quisive,  a  ilha  do  Açoutado,  até  á  de  Tecomanji  junto  ao 
cabo  d'aquelle  nome. 

Suppozemos  que  Sofala  teria  sido  um  dos  portos  de  escala  recom- 
mondado  a  Vasco  da  Gama  por  D.  Manuel,  como  o  empório  do  ouro, 
o  mais  rico  d'aquelles  tempos.  As  noç5es  quasi  nullas  sobre  a  confi- 
guração da  costa,  que  lhe  chegariam  por  intermédio  de  Pêro  da  Co- 
vilhã, não  eram  decerto  bastantes  para  dar  ao  capitão-mór  uma  ideia 
assaz  exacta  da  sua  posição  que  lhe  permittisse  demandal-a.  As  infor- 
mações já  anteriormente  possuídas,  corroboradas  agora  pelo  trato  com 
os  mouros  de  Moçambique  e  tornadas  como  que  palpáveis  pela  vista 
do  precioso  metal  e  modo  por  que  o  traficavam,  iam  ser  objecto  das 
suas  meditações  e  d'ellas  faria  ao  rei  venturoso  uma  especificada  re- 
lação. Assim  vemos  que,  nos  annos  seguintes,  a  descoberta  e  a  occupa- 
ção  de  Sofala,  bem  como  a  monopolisação  do  commercio  nas  nossas 
mãos,  são  prescripções  obrigadas  das  armadas  enviadas  á  índia. 

A  9  de  março  de  1500  (2)  larga  de  Lisboa  a  segunda  armada, 
sob  o  commando  de  Pedro  Alvares  Cabral,  e  a  46  de  julho,  (3)  de- 
pois de  ter  experimentado  terrível  tempestade,  acha  se  este  com  seis 


(t)  Roteiro,  pag.  34. 

(2)  Navegação  do  capitão  Pedro  Alvares  Cabral,  escripta  por  um  piloto  portu- 
guez.  Coltecção  de  Noticias.  Já  citada,  vol.  II,  pag.  107. 

(3)  Barros,  Ásia,  1,  V,  11.  A  obra  citada  na  nota  antecedente,  diz  16  de  janbo,  o 
que  é  erro  evidente,  pois  que  logo  adiante  concorda  com  Barros  e  Castanheda,  pondo 
a  cbegada  a  Uoçambíque  a  20  de  julho. 
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Daus  jQQto  do  parcel  de  Sofala,  em  parte  desarvoradas,  e  com  as 
guarnições  em  completo  estado  de  desanimo.  Entre  os  navios  da  ar- 
mada iam  dois,  os  de  Bartbolomea  Dias  e  Diogo  Dias  (oa  Pêro  Diasj 
especialmente  destinados  por  D.  Manuel  ao  descobrimento  de  Sofala  e 
estabelecimento  de  uma  feitoria,  cujo  escrivão,  de  nome  Âfifonso  Fur- 
tado, ia  também.  (í)  Este  projecto  não  teve,  porém,  execução,  por  se 
terem  desgarrado  do  grosso  da  armada,  em  consequência  da  tor- 
menta, os  navios  de  Bartbolomea  Dias  e  de  Diogo  Dias,  o  primeiro 
dos  quaes  se  perdeu,  e  o  segundo  arribou  a  Lisboa.  A*  volta  da  ín- 
dia, em  Rns  de  fevereiro  ou  princípio  de  março  de  1504,  Cabral  en- 
via de  Moçambique  Sancho  de  Tovar  em  uma  caravella  a  descobrir 
Sofala,  ajudado  por  um  piloto  gnzerate.  Este  capitão  consegue  final- 
mente entrar  no  porto  e  em  fins  de  julho  do  mesmo  anno  chega  a 
Lisboa,  um  dia  depois  de  Cabral,  trazendo  noticias  minuciosas  e  pre- 
cisas sobre  o  commercio  do  ouro. 

Resolvera  D.  Manuel  enviar  regularmente  á  índia,  cada  anno,  uma 
armada,  por  lhe  parecer  que  tardaria  muito^sperar  a  vinda  ou  no- 
vas de  uma.  antes  de  fazer  partir  a  seguinte.  E  parecendo-lhe  que  a 
armada  de  Pedro  Alvares  fora  em  força  sufiiciente  para  o  estabeleci- 
mento das  feitorias  e  assentamento  do  trafico,  resolveu  mandar,  em 
4501,  uma  armada  de  quatro  velas,  mais  especialmente  destinada  a 
resgatar  especiaria.  Foi  esta  a  primeira  vez  que  se  permittiu  aos  ne- 
gociantes de  Lisboa  parte  directa  no  commercio  d*aquelle  producto. 
A  capitania  foi  dada  a  João  da  Nova,  fidalgo  gallego,  então  alcaide  de 
Lisboa.  Não  são  concordes  os  auctores  nos  nomes  dos  capitães  das 
naus  que  compunham  a  armada,  mas  é  certo  que  na  do  capitão-mòr 
seguiam  Álvaro  de  Braga  com  Diogo  Barbosa  por  escrivão,  os  quaes 
com  vinte  e  dois  homens  deveriam  ficar  em  Sofala  ou  serem  envia- 
dos para  aqui,  de  Moçambique,  em  um  navio.  (2).  Ainda  d*esta  vez 
se  não  realisa  o  que  com  tanta  constância  se  projectava,  pois  João  da 
Nova,  tendo  noticia  por  carta  encontrada  na  angra  de  S.  Braz  de  que 
as  cousas  da  índia  não  estavam  tanto  em  paz  como  julgava,  resolveu 
adiar  a  empreza  de  Sofala  para  o  seu  regresso,  a  fim  de  não  dimi- 
nuir as  forças  de  que  dispunha.  A*  volta  da  índia,  carregadas  as  naus 
de  especiaria  e  diminuído  consideravelmente  o  numero  de  tripulan- 
tes pelas  perdas  em  combate  e  guarnição  das  feitorias  de  Cochim  e 
Caoanor,  João  da  Nova  passa  caminho  do  reino  sem  tocar  em  Sofala, 
e  entra  em  Lisboa  em  agosto  de  1502,  já  depois  de  Vasco  da  Gama 
ter  largado  caminho  da  Índia,  pela  segunda  vez. 

Esta  armada  que  em  1502  larga  de  Lisboa  sob  o  commando  de 
Vasco  da  Gama,  a  mais  poderosa  de  todas  até  então  enviadas  á  ín- 
dia, compunha-se  de  dez  grossas  naus  de  carga,  especialmente  desti- 
nadas ao  transporte  dos  géneros,  e  de  duas  divisões  de  navios  mais 


(1)  Barros,  obra  cit.  I,  V,  111.  e  Castanheda,  I,  xxxii. 

(2)  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia.  Cap.  II,  pag.  235,  Armada  de  João  da  Nova. 
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pequenos,  cujo  objecto  era  o  cruzeiro  e  a  guerra  as  naus  dos  mou- 
ros, que  pelo  mar  Vermelho  e  golpho  Pérsico  desviavam  para  o  Me- 
diterrâneo o  commercio  das  especiarias  da  índia.  Por  capitSo  de  uma 
das  divisões  ia  Vicente  Sodré  e  da  outra  Estevam  da  Gama.  Este  ul< 
timo  só  depois  de  Vasco  da  Gama  ponde  largar  de  Lisboa  por  não  es- 
tarem promptos  os  seus  navios.  A  U  de  jnnbo  (1)  chega  o  almirante 
ao  parcel  de  Sofala,  e,  fazendo  seguir  para  Moçamt)ique  Vicente  Sodré 
com  as  naus  grossas,  entra  no  porto  com  quatro  navios  pequenos, 
cumprindo  assim  o  que  lhe  mandava  o  seu  regimento  (2).  As  relações 
com  os  iadigenas  parecem  ter  sido  muito  superíiciaes  e  não  se  ter  po- 
dido iniciar  o  resgate  do  ouro  por  estarem  os  nataraes  em  guerra 
com  a  gente  do  interior.  Um  mez  depois  de  Vasco  da  Gama,  chega  á 
barra  de  Sofala  seu  primo  Estevam  que  permanece  fundeado  fora,  ape- 
sar de,  em  terra,  com  fogueiras  o  convidarem  a  entrar  e  commercear. 

Em  1503  largam  para  a  índia  os  capitães  mores  AiTonso  e  Fran- 
cisco de  Albuquerque  e  António  de  Saldanha,  e  em  1504  Lopo  Soa- 
res. E'  licito  conjecturar  que  o  projecto  de  crear  em  Sofala  uma  fei- 
toria e  de  assentar  deQniti vãmente  o  trafico  do  ouro  fosse  proseguido 
por  D.  Manuel  com  a  constância  que  vinha  demonstrando  naempreza 
da  índia.  Vasco  da  Gama,  que  regressara  sem  estabelecer  a  feitoria, 
mas  conhecendo  bem  o  celebre  resgate,  estava  agora  mais  do  que  nunca 
apto  para  dar  ao  rei  todas  as  informações  necessárias.  E  assim  é  que 
Gaspar  Correia  nos  diz  que  Lopo  Soares,  chegando  a  Moçambique,  dera 
andamento  ás  cousas  de  Sofala,  cque  estava  contracto  bem  assentado 
e  paciflco»;  certamente,  ou  Vicente  Sodré  que  ficara  capitão  do  mar 
pela  retirada  do  Gama,  ou  qualquer  dos  três  capitães  partidos  em 
1503.  havia  providenciado  no  estabelecimento  da  feitoria.  Não  se  en- 
contra noticia  particular  d'isto  nos  auctores  que  até  aqui  eram  tão 
minuciosos  na  descripção  das  viagens;  o  que  não  admira,  pois  os  ne- 
gócios da  índia  cada  vez  adquirem  maior  importância,  é  constituem 
por  isso  a  parte  capital  da  narração. 

As  armadas  que  D.  Manuel  enviara  successivamente  á  índia  tinham 
contribuido  para  um  mais  perfeito  conhecimento  da  costa  oriental 
d'Africa  e  das  circumstancias  e  condições  em  que  se  efTectuava  o  tra- 
fico dos  mouros  por  toda  ella.  As  tentativas  para  nos  apossarmos 
d  esse  trafico  tem-se  limitado,  até  agora,  à  perseguição  das  naus  dos 
mouros  avistadas,  estabelecimento  em  Moçambique  de  uma  feitoria 
de  mantimentos  para  provisão  das  naus  do  reino,  submissão  por  vas- 
salagem do  xeque  de  Quiloa,  conseguida  na  segunda  viagem  do  Gama 
e  creação  em  Sofala  de  feitoria  pira  resgate  do  ouro.  Agora,  porém, 
com  a  ida  para  a  índia  do  vice-rei  D.  Francisco  de  Almeida  o  plano 
vae  desenvolverse,  e  a  nossa  acção  redobrar  de  intensidade.  No  regi- 


(1)  Navegraçâo  ás  índias  Orientaes  escrípta  por  Thomé  Lopes.  Colleccão  de  Noti- 
cias, citada,  voL  II. 

(2)  Relação  da  segunda  viagem  de  Vasco  da  Gama,  escrípta  em  flamengo,  e  edi- 
tada em  MDLV;  reeditada  por  J.  Berjean  em  1881,  pag.  47. 
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mento  que  leva,  marca-se-lbe  como  poutos  capitães  a  tomada  de  Qui- 
loa  e  Mombaça,  e  a  construcção  na  primeira  de  uma  fortaleza.  Com 
elle  vae  também  Pêro  d*Annaya  que  construirá  em  Sofala  uma  outra, 
cujo  capitão  será.  Os  desígnios  do  rei  são  claros.  A  fortaleza  de  Qui- 
loa,  assegurandonos  na  costa  do  Zanguebar  um  ponto  de  domínio  e 
de  abastecimento  para  as  armadas  que  seguiam  caminbo  da  índia,  e 
para  os  navios  que  cruzavam  na  costa,  era  a  base  para  as  expedições 
ás  naus  de  mouros  que  de  Cambaia  vinham  trazer  os  artigos  de  per- 
muta para  o  traflco  do  ouro:  contas  e  pannos;  e  também  ás  naus  de 
Meca,  sempre  presas  ricas  e  de  muito  lucro.  A  fortaleza  de  Sofala, 
dando-nos  o  senhorio  do  logar,  garantia-nos  a  persistência  e  continui- 
dade do  resgate,  e,  Gnalmente,  a  frota  de  navios  que  com  Pêro  d'An- 
naya  seguia  para  Moçambique  executaria  no  mar  a  caça  dos  que  da 
índia  ou  da  Arábia  viessem  em  busca  dos  logares  da  costa  para  com- 
merciar. 

Por  desastre  snccedido  ao  seu  navio,  que  com  agua  aberta  se  afun- 
dou, não  ponde  Pêro  d'Annaya  largar  do  Tejo  com  0.  Francisco  de 
Almeida.  A  sua  partida  fez-se  a  18  de  maio  de  1505  (1).  como  ca- 
pitão mór  de  oito  navios,  seis  dos  quaes  largaram  com  elle,  e  dois 
mais  tarde.  Os  primeiros,  depois  de  sofifrerem  vários  tempuraes,  che- 
gam ao  parcel  de  Sofala  e,  sondada  a  barra,  entram  dois  de  me- 
nor lotação  com  os  bateis  dos  restantes,  fundeando  abaixo  da  povoa- 
ção dos  mouros,  por  ser  o  rio  estreito  e  abafado  pelo  arvoredo.  Logo 
Pêro  d'Annaya,  no  cumprimento  das  obrigações  que  traz,  resolve  avis- 
tarse  com  o  rei  ou  xeque,  de  nome  Iiiçuf  ou  Issuf.  já  velho  e  cego. 
A  sua  povoação,  langue,  está  a  margem  do  rio,  meia  légua  distante  da 
barra  e  abi  se  reahsa  a  entrevista.  A  noticia  da  tomada  de  Quiloa  e 
de  Mombaça  pelo  primeiro  vice  rei,  destruindo  o  poder  do  sultão  a 
quem  Sofala  era  tributaria,  influiu  poderosamente  no  velho  xeque,  le- 
vando-o  a  contemporisar.  Na  primeira  entrevista  recebe  o  capitão 
com  mostras  da  amizade,  mas  de  parte  a  parte  ha  evidente  alarde  de 
forças  e  grandeza:  o  rei  está  rodeado  de  cem  mercadores  mouros, 
nus  da  cintura  para  cima,  na  cabeça  tem  turbantes  de  seda,  para 
baixo  da  cintura  envolvem-se  em  pannos  de  algodão  e  seda,  armamse 
de  cutelos  nus  guarnecidos  de  ouro.  Os  nossos,  embarcados  rio  acima 
nos  bateis  dos  navios,  vestem  tudo  o  que  possuem  de  mais  rico  e  acom- 
panham-se  de  gente  tocando  trombetas. 

Trocam-se  as  primeiras  saudações.  Pêro  d'Annaya  expõe  a  von- 
tade que  tem  o  rei  de  Portugal  de  estabelecer  n^aquelle  logar  uma 
feitoria  para  resgate  do  ouro  e  uma  fortaleza  para  a  defender,  vivendo 
em  paz  e  amizade  com  elle  e  com  os  seus  súbditos;  e  dizlhe  também 
que  ella  o  protegerá  de  possíveis  ataques  dos  cafres  do  interior.  O 
mouro  cede  de  bom  grado,  apparentemente,  e  pede  ao  capitão  que 
escolha  ao  longo  do  rio  o  logar  mais  conveniente,  porque  ainda  que 


(t)  Barros,  obra  cit.  I,  VI,  11. 
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lhe  dSq  pertença,  elle  o  comprará  para  Ih  o  dar.  Acompabbado  de  al- 
guns mouros,  Pêro  d'Annaya  procede  á  escolha  do  local  qne  fica  en- 
tre laogaé  e  uma  povoação  de  quatrocentos  habitantes  na  bocca  da 
barra:  um  chão  com  sete  palhotas  maticpdas,  entre  um  palmar  e  o 
rio.  Nellas  se  Installa  o  capitão  e  a  gente  dos  navios,  e  põem  mãos  á 
obra.  Tencionavam  construir*  conforme  mandava  o  regimento  (i), 
uma  fortaleza  de  pedra  e  cal,  mas  não  se  encontrando  aqnella  por  ser 
o  chão  todo  apaulado,  optaram  por  uma  tranqueira  formada  por  duas 
palissadas  parallelas  de  pau  de  mangue,  cheia  a  parte  do  intervallo 
com  entulho,  de  forma  a  formar  parapeito,  sobre  o  qual  assentaram 
peças  dos  navios.  Em  volta  da  tranqueira,  ann^a chamar-lhehiam os 
cafres,  corria  uma  cava  bastante  funda.  Começada  em  ãl  de  setem- 
bro de  4505,  em  novembro  do  mesmo  anno  está  concluida  a  forti- 
ficação. O  trabalho  foi  árduo.  Tudo  fizeram  por  suas  mãos.  cavaram, 
cortaram  e  transportaram  arvores  «sem  haver  differença  de  pessoas», 
diz  nos  Castanheda;  as  emanações  pestilentas  da  terra  virgem  iam-nos 
minando,  quarenta  succumbiram.  Nos  primeiros  tempos  viveram  em 
paz  com  os  mouros  da  terra,  emquanto  o  seu  commercio  por  deficiên- 
cia de  mercadorias  apropriadas  ao  gosto  dos  naturaes,  se  não  desen- 
voheu;  mas,  logo  que  chegaram  a  Sofala,  remettidas  pelo  vice-rei  as 
tomadas  em  Quitoa,  começa  o  resgate  a  tomar  vulto  e  com  elle  a  ini- 
mizade e  a  intriga  dos  mercadores.  O  rei,  levado  por  elles  e  combi- 
nado com  um  chefe  do  interior,  ataca  a  aringa.  Eram  de  cinco  a  seis 
mil  homens  contra  poucos  portuguezes  e  doentes.  Valeu-lhes  a  de- 
dicação de  um  cafre  de  nome  lacote  que  com  os  seus  os  ajudou,  e  a 
artilharia  dos  navios  que  produziu  entre  os  naturaes  o  effeito  que 
ainda  produz  a  vista  de  qualquer  bocca  de  fogo.  A  confusão  esta- 
beleceu-se  com  rapidez,  os  portuguezes  sortiram  á  carnagem,  e  no 
dia  seguinte,  passado  o  rio,  a  casa  do  xeque  era  tomada  e  elle  morto. 
Com  este  feito  fica  definitivamente  estabMecido  em  Sofala  o  nosso  do- 
minio,  esta  expurgada  de  mouros,  e  o  resgate  passa  a  fazer-se  regu- 
larmente. Minado  pelas  febres,  exhausto  de  tanto  esforço.  Pêro  d^An- 
naya  morre  em  Sofala,  succedendo-lhe  Manuel  Fernandes,  o  feitor  que 
com  elle  viera  de  Lisboa. 

Sofala  é,  portanto,  o  primeiro  ponto  do  continente  onde  os  portu- 
guezes se  estabelecem,  com  caracter  de  fixidez;  e  partindo  d'aqni,  vão 
durante  os  séculos  xvi  e  xvii  penetrar  o  sertão,  ou  caminhando  dire- 
ctamente para  Oeste  atra  vez  dos  reinos  de  Quite  ve  e  Manica,  ou  pe- 
las boccas  do  Zambeze,  ao  longo  do  rio,  até  Sena,  Tete  e  talvez  até 
alem  do  Kafué.  Se  por  vezes  o  nosso  dominio  enfraquece  e  atravessa 
crises,  pode,  comtudo,  dizer-se  que  o  portuguez  se  foi  assenhoreando 
gradualmente  de  todo  o  território,  retendo  nas  suas  mãos  o  commer- 
cio dos  principaes  artigos  da  terra,  governando  e  dominando  o  cafre 
por  completo,  impondo-lhe  n'uma  certa  medida  a  sua  religião.  O  do- 


(1)  Barros,  obra  cít.  1,  X,  II. 
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míDÍo  territorial  dos  islamitas,  mantido  apenas  em  Sofala,  deixou  de 
existir,  e  a  sua  influencia,  exercida  por  via  da  religião  e  do  commer- 
cio,  em  um  ou  outro  ponto  do  mesmo  território,  desappareceu  afo- 
gada na  nossa  acção  de  conquista  e  de  occopação. 

O  que  seria  a  liquidação  de  contas  com  os  mouros,  em  Sofala, 
depois  de  rechaçados  e  vencidos,  podemos  nós  imaginal-o  pelo  que  se 
passou  em  Sena  ao  tempo  que  aqui  se  encontrava  Francisco  Barreto 
com  uma  expedição,  a  caminho  do  Monomotapa.  Haviam  acampado 
n*aquelia  povoação  com  certa  demora  e,  morrendo  com  frequência  os 
cavallos  e  bois  que  a  expedição  tinha  comsigo,  o  padre  Monclaros,  le- 
vado mais  pelo  ódio  á  religião  contraria  que  [)or  convicção,  pretendia 
persuadir  Francisco  Barreto  de  que  as  mortes  eram  devidas  a  enve- 
nenamento operado  pelos  mouros,  mercadores  do  logar.  Ao  principio 
o  capitão  «fez  focinho»,  mas  tendo  fallecido  de  doença  suspeita  seu 
filbo  Ruy  resolve  vingasse.  «Prenderam  dezesete  principaes  em  que 
entrou  o  xeque  e  um  dos  mordomos.  Estes  foram  condemnados  e  mor- 
tos com  extranhas  invenções.  Uns  foram  espetados  vivos,  outros  ata- 
dos a  arvores,  nas  pontas  d'ellas,  que  com  força  ajuntavam  e  depois 
alargavam,  e  ficavam  partidos  pelo  meio;  outros  abertos  pelas  costas 
com  machados;  outros  com  bombardas;  tudo  a  fim  de  pôr  terror  e 
espanto  á  gente  da  terra;  outros  entregavam  aos  soldados  que  se  des- 
enfadavam n'e]les  ás  arcabuzadas»  (f). 


Em  toda  a  região  de  Sofala  e  na  banhada  pelos  rios  Zambeze  e 
dos  Bons  Signaes  onde  o  portuguez  penetrou,  a  sua  attítude  para 
com  o  mouro  e  resultados  da  sua  influencia,  foi  de  exterminio  e  per- 
seguição, largamente  estimulados  pela  indole  natural  do  cafre,  muito  me- 
nos accessivel  ás  crenças  e  usos  do  islam  do  que  as  outras  raças  do 
norte  da  provincia.  Sabemos  por  Monclaros  que  Barreto  levava  no  seu 
regimento  a  destruição  dos  mouros,  ordem  plenamente  justificada  pela 
crença  de  que  haviam  sido  elles  os  causadores  da  morte  de  D.  Gon- 
çalo da  Silveira,  e  cuja  execução  o  astuto  e  persistente  jesuita  se  en- 
carregaria de  suscitar,  dado  o  seu  papel  preponderante  na  expedição; 
e  Santos  diznos  que,  em  Quelimane,  um  irmão  de  certo  chefe  era  mal- 
quisto do  povo  por  se  ter  feito  mouro,  «porque  os  tem  em  pouca  conta 
e  dizem  que  é  gente  baixa  e  que  mais  honrados  são  elles  que  os  mou- 
ros, e  assim  raramente  se  verá  chefe  que  se  faça  mouro».  No  fim  do 
secnlo  XVI.  o  mesmo  chronista,  tratando  de  uma  pequena  povoação  de 
mouros  que  existia  junto  a  Sofala,  diz-nos  que  todos  os  seus  mora- 
dores são  vassallos  e  muito  sujeitos  á  fortaleza,  pobres  e  miseráveis, 
vivendo  ordinariamente  de  servir  aos  portuguezes  no  seu  commercio. 


{{)  Monclaros.  Relação  da  expedíç&o  de  Francisco  Barreto,  no  Boletim  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa. 
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Referindo-se  aos  aotigos  reis  mouros  da  costa,  declara  qae  a  maio- 
ria d'elles  se  acabaram  com  a  nossa  entrada,  como  acontecera  em  So- 
fala,  «ODde  já  não  ha  reis  mouros  nem  casta  delles»  (I).  Quanto  á 
intensidade  dos  vestígios  religiosos  do  islamismo,  elle  próprio  nos  diz 
que  os  marinheiros  das  embarcações  da  costa  de  mouros  só  tem  o 
nome  e  a  circnmcisSo,  negros  muito  amigos  de  vinho,  «que  não  sa- 
bem nem  guardam  a  lei  de  Mafoma»  (2). 

Também  para  o  Norte  da  Zambezia  a  influencia  islâmica  soffrera 
uma  grande  depressão,  se  bem  que  menor,  devida  ao  nosso  estabe- 
lecimento na  ilha  de  Moçambique  e  nas  de  Querimba,  e  às  diligencias 
empregadas  para  nos  assenhorearmos  do  trafico  exclusivo  dos  pro- 
duetos  da  costa.  Em  Moçambique  havia  o  Gama  estabelecido,  na  sua 
segunda  viagem,  uma  feitoria  de  mantimentos,  para  abastecimento  das 
naus  da  índia,  que  passaram  a  fazer  escala  obrigada  n'este  ponto. 
Aqui  reparavam,  adquiriam  refrescos,  e  aguada  do  continente  fron- 
teiro, e  invernavam,  se  havia  necessidade  disso.  Mais  tarde  em  1S07 
construin-se  uma  primeira  fortaleza,  largamente  excedida  pela  qbe  em 
4558  começou  a  ser  edificada  por  ordem  da  regente  D.  Catharína, 
sendo  vice-rei  da  índia  D.  Coustaniino  de  Bragança. 

Nas  ilhas  de  Qnerimba  implantara-se  lambem  o  dominío  portugnez. 
Santos,  que  d*ellas  trata  largamente,  refere  os  nomes  dos  porluguezes 
que  ao  tempo  eram  seus  senhores,  aos  qnaes  os  mouros  das  povoa- 
ções tmesquinhos  e  pobres»  pagavam  um  tributo  annuaL  em  género, 
de  quanto  colhiam  a  vigésima  parte.  E  também  aqui  o  domínio  e  a 
occupação  se  haviam  relisado  por  forma  análoga  á  que  vimos  em  pra- 
tica na  Zambezia,  isto  é,  pela  conquista  aos  primitivos  senhores  islã 
mitas,  com  o  acompanhamento  natural  de  crueldade  para  com  os  que 
de  boa  vontade  se  não  submettiam. 

A  parte  da  costa  que  hoje  constitue  o  districto  de  Moçambique  e 
Angocbe,  posto  que  menos  alvejada  pelos  nossos  desejos  de  domínio 
e  de  assenhoreamento  do  trafico,  soffreu,  comtudo,  com  o  nosso 
estabelecimento  nos  outros  pontos  d'ella.  De  todas  as  povoações  era 
Angocbe  a  mais  importante,  e  que  parece  ter  attingido  certa  no- 
meada ao  tempo  do  predomínio  de  Quiloa;  mas,  tomada  esta  e  cor- 
tadas as  communicações  com  a  fonte  d  onde  lhe  vinham  os  artigos 
para  permuta  com  o  gentio,  dentro  em  pouco  baixou  de  importância. 
Ao  tempo  de  Santos  eram  gente  pobre,  tecendo  ainda  com  perfeição 
esteiras  de  palha. 


Vemos,  portanto,  que  para  a  influencia  islâmica  na  costa  de  Mo- 
çambique, nas  suas  manifestações  de  dominío  territorial,  de  religião  e 
de  usos,  a  chegada  dos  portuguezes  ao  Oceano  Indico  marcou  o  inicio 


(1)  Obra  cit.  I,  I,  III 

(2)  Obra  cit.  I,  III,  XIK. 
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de  iiina  época  de  decadência,  cuja  duração  varia  para  cada  uma  das 
regiões  qoe  lodicámos.  Na  Zambezia  a  maior  intensidade  e  extensio 
do  dominio  lerritorial,  o  contacto  mais  intimo  do  portuguez  com  o 
iDdigena,  e  a  acção  do  governo  sobre  elie  excercida,  a  propaganda 
religiosa  dos  missionários,  e  também,  em  grande  parte,  a  reluctancia 
do  cafre  á  adopção  das  praticas  religiosas  do  islam  trouxeram  a  ani- 
quilação deGnitiva  d'essa  influencia,  a  ponto,  de  que  ainda  hoje,  apesar 
do  commercio  de  retalho  ser  exercido  por  individues  de  religião  ma- 
homelana,  em  contacto  intimo  com  o  negro,  é  diminuto  o  numero  dos 
que  a  adoptaram.  Do  Tjungo  para  o  Norte,  nos  territórios  do  distri- 
cto  de  Moçambique,  essa  influencia  a  principio  decadente  volta  a  to- 
mar vulto,  logo  que  a  nossa  acção  no  mar  deixa  de  ser  tão  intensa 
como  era  antes.  A  ausência  de  occupação  do  território  e  a  commu- 
nicaçao  em  quo  fica  com  os  islamitas  de  Zanzibar  e  golfo  Pérsico, 
que  alli  vêm  principalmente  ao  trafico  de  escravos,  sio  causa  do  re- 
nascimento  d'essa  influencia,  hoje  mnitissimo  accentnada  em  toda  a 
costa  e  no  interior  do  antigo  districto  de  Angoche,  d^onde  promanou 
a  tenaz  resistência  que  teem  soíTrido  os  nossos  esforços  de  penetra- 
rão. (I)  No  districto  de  Gabo  Delgado  também  a  deííiciencia  da  oc- 
cupação deixa  todo  o  vasto  interior,  aberto  ás  incursões  dos  árabes  de 
Zanzibar  e  régulos  por  elles  influenciados,  que  desenvolvem  em  larga 
escala  o  trafico  de  escravos,  exercido  pelos  portos  da  costa,  mas,  so- 
bretudo, atravessando  o  Rovuma,  pelos  directamente  submeltidos  ao 
sultão  de  Zanzibar.  Esta  parte  da  província,  acompanha  a  costa  do 
Zanguebar  no  renascimento  da  influencia  islâmica  que  tem  logar  no 
meado  do  século  xvu  e  cujo  facto  mais  notável  é  a  tomada  da  forta- 
leza de  Mombaça,  por  gente  de  Mascate,  em  1U96. 


Desenhada  assim  a  largos  traços  a  historia  da  influencia  islâmica 
ao  sul  do  Rovuma,  vejamos  o  que  se  passa  na  costa  do  Zanguebar  e, 
aioda  para  alem  do  equador,  n'aquella  que  os  nossos  chamaram  de 
Ajan. 

Dobrado  o  Cabo  Delgado,  caminho  da  índia,  encontravam  os  por- 
tugnezes  ao  longo  de  toda  a  costa  do  Zanguebar,  e  ainda  para  o 
norte,  bem  pronunciado,  no  mar  e  em  terra,  o  domínio  do  islam.  Era 
primeiro  Quiloa,  a  principal  cidade,  a  senhora  do  ouro  de  Sofala,  edi- 
ficada em  uma  ilha  muito  junta  á  terra,  depois  as  ilhas  de  Máfia,  en- 
tão Monfia,  de  Zanzibar  e  de  Pemba;  a  seguir  também  em  uma  ilha 
Mombaça,  que  brevemente  consegue  pela  tenacidade  com  que  apoz 


(1)  Segundo  uma  informação  da  revista  Portugal  em  Afríca,  no  seu  numero  de 
Julho,  do  corrente  anno,  que  só  depois  de  escripto  este  capitulo  chegou  ao  nosso 
conhecimento,  o  mahometismo  tem-se  espalhado  de  uma  forma  notável  por  toda. a 
região  dos  picos  Namuli,  a  cerca  de  300  kiiometros  da  costa  de  Angoche. 
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cada  incêndio  resurge  das  cinzas  e  nos  affronta,  ser  o  ponto  de  maior 
commercio  da  costa  e  o  foco  mais  intenso  do  islamismo;  mais  para 
diante,  na  boca  de  um  rio,  Kilife,  de  menor  importância,  e  tamt>em 
Melinde,  a  cidade  Qel  desde  a  primeira  visita  do  Gama;  seguem-se-lhe 
as  três  pequenas  ilhas  de  Lamo,  Mandara,  hoje  Manda  e  Patê  (Palta), 
possuindo  esta  na  sua  pequenez  as  três  cidades  todas  notáveis  de  Patê» 
Sio  (Siui)  e  Ampaza;  alem  do  equador  na  parle  que  hoje  chamamos 
dos  Somalis,  Brava  (Baraua);  e  depois  Merca  e  Magadoxo  quasi  juntas» 
e,  passada  boa  extensão  de  litoral,  Oja  (Obbia);  e  ainda  depois  final- 
mente Âfum,  do  lado  sul  do  grande  Ras  Âfum,  e  ultimo  logar  d» 
costa  oriental  conhecido  dos  portuguezes,  ainda  que  pouco  visitada 
pela  sua  pequena  importância.         y 

Toda  esta  vasta  extensão  da  costa  chama,  ainda  mais  do  que  a  de 
Moçambique,  a  attenção  e  a  cubica  dos  portuguezes,  e  é  curioso  ver  ' 
como  os  nossos  auctores  que  a  visitaram,  maravilhados  da  sua  ferti- 
lidade, notável,  sobretudo  nas  ilhas,  e  da  riqueza  dos  habitantes  e 
opulência  do  commercio,  nol-a  descrevem  com  enthusiasmo.  Quiloa, 
como  todas  as  outras  para  o  norte,  tem  casas  bem  caiadas,  de  pedra 
e  cal,  com  muitas  janeilas  cá  nossa  maneira»,  bem  arruadas  e  com 
eirados;  as  portas  são  de  madeiras  ricas  f  muito  bem  lavradas  de  for- 
mosa marcenaria»,  ao  redor  d*ellas  ha  grandes  pomares,  hortas,  e 
vastos  palmares  d*onde  a  população  tira  parte  considerável  do  seu 
alimento  <e  muitas  aguas  doces».  Em  Mombaça  notam  também  a  far- 
tura de  mantimentos:  muito  milho  e  arroz,  laranjas  e  limões,  vacas, 
gallinhas  e,  sobretudo,  os  celebres  carneiros  de  rabo  carnudo,  tudo 
de  grande  gordura.  As  ilhas  de  Zanzibar,  Lamo,  Patê  e  principal- 
mente Pemba  são  muito  ricas  de  searas  de  milho  e  de  arroz,  de  pal- 
mares, fazem-se  n'ellas  embarcações,  esteiras  de  palha  õna,  panos  do 
seda  e  de  algodão  de  que  se  vestem  os  reis  e  as  mulheres  dos  por- 
tuguezes. Pemba,  entre  todas,  destaca-se  pelos  mattos  cheios  de  la- 
rangeíras  e  limoeiros  sem  dono,  opulentos  de  fructos,  à  disposição  de 
quem  os  quer  colher  ce  alguns  tão  cerrados  que  não  ha  quem  possa 
romper  por  elles.»  Lamo  salienta-se  pela  originalidade  dos  seus  bur- 
ros muito  grandes  «mas  muito  molles  e  de  pouco  serviço.»  Em  terra 
os  habitantes  de  todas  as  cores  vestem-se  ricamente  de  panos  de  seda 
e  de  algodão,  alguns  sobraçam  outros  panos  á  maneira  de  capas,  to- 
dos trazem  cadeias  e  manilhas  de  prata  e  ouro,  e  jóias  nas  orelhas. 
A  Quíloa  e  a  Mombaça  vém  cada  anno  grandes  naus  da  costa  de 
Cambaia  e  da  Arábia,  trazendo  contas,  panos,  especiarias  e  outros  ri- 
cos artigos,  e  levam  o  ouro  de  Sofala,  a  cera,  o  mel  e  o  marfim,  res- 
gatados aos  negros  do  continente.  Magadoxo,  Merca  e  Brava  com  se- 
rem isoladas  do  centro  do  movimento  commercial,  que  está  nas  duas 
primeiras,  teem  também  a  sua  vida  própria.  O  ouro  do  interior,  a 
cera  e  o  marfim  trazidos  pelos  bravios  Somalis,  as  vaccas,  cavallos,  ce- 
reaes  e  fructos  em  que  abundam  são  trocados  nos  seus  portos  pelas 
carregações  que  as  naus  da  índia  e  na  maior  parte  de  Adem  alli  lhes 
vêm  trazer.  E,  entre  todas  essas  cidades  e  doestas  para  as  ilhas  no 
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labutar  incessante  da  permuta,  navegam  esses  navios  sem  coberta» 
peqoenos  e  fracos  cnja  madeira  é  «liada  e  cosida  com  tamíça  que  cha- 
mam cairo»  de  que  atraz  falámos  já.  A  abundância  e  a  riqueza  reve- 
lam*se  por  toda  a  parte:  os  reis  vivem  «mui  viçosamente»  diz  com 
propriedade  Duarte  Barbosa,  e  o  mesmo  procurarSo  fazer  os  portu- 
gaezes  á  custa  dos  habitantes  e  das  terras  que  agora  se  lhes  de* 
param. 

Na  sua  primeira  viagem  Vasco  da  Gama  não  entra  em  Quiloa,  nem 
fandeia  dentro  de  Mombaça,  mas  segue  ao  longo  da  costa  ancorando 
no  porto  de  Melinde  em  5  de  abril  de  1498.  E'  este  o  primeiro  porto 
da  costa  do  Zanguebar  em  que  entra  em  relações  directas  com  os  ha- 
bitantes, assentando  paz  e  amizade  com  o  rei,  que  talvez  pela  sua 
fraqueza  ou  dissidências  com  as  outras  cidades,  resolve  proceder  as- 
sim. Abastecido  de  mantimentos,  e  obtido  um  piloto,  segue  viagem 
para  a  índia.  Na  volta  da  índia  entra  a  2  de  fevereiro  de  1499  em 
Magadozo,  e  a  7  do  mesmo  mez  em  Melinde.  A  armada  de  Pedro 
Alvares,  passando  ao  longo  da  costa,  n3o  se  detém,  apenas  visita  Qui- 
loa,  Mombaça  e  Melinde,  e  um  dos  seus  capitães,  Diogo  Dias,  tendo 
seguido  mais  ao  norte,  é  o  segundo  a  entrar  em  Magadoxo.  Em  1502 
Vasco  da  Gama,  tendo  deixado  em  Moçambique  uma  feitoria  de  man- 
timentos, entra  em  Quiloa,  cujo  rei,  fez  tributário  em  1500  maticaes 
de  ouro.  (1)  Finalmente  em  1505  vem  D.  Francisco  de  Almeida  o  pri- 
meiro vice^rei,  sendo  a  sua  passagem  assignalada  pela  conquista  de 
Qailoa  e  de  Mombaça,  primeiro  golpe  de  importância  dado  na  influen- 
cia islâmica.  Em  Quiloa,  em  julho  doeste  anuo,  logo  depois  de  ex- 
pognada,  construo  o  vice-rei  uma  fortaleza,  que  mais  tarde  por  inútil 
é  desmanchada.  Mombaça,  depois  de  expugnada  e  saqueada,  é  entre- 
gue ás  chammas  pela  primeira  vez. 


A  partir  doesta  época  o  nosso  dominio  na  costa  do  Zanguebar 
accentua-se  successivamente,  comquanto  não  seja  mantido  de  uma 
maneira  continua  sobre  todos  os  pontos  d'ella,  aotes  exercido,  sobre- 
tudo, por  manifestações  de  força  sem  plano  geral,  tendendo  apenas  a 
cobrar  páreas  atrasadas,  fazer  tributários  os  chefes  que  o  não  são 
ainda,  ou  castigar  pelo  bombardeamento,  pelo  saque  e  pelo  fogo  al- 
guma rebellião  ou  qualquer  acto  de  vingança  exercido  em  portugue- 
zes  pelos  mouros.  O  capitão  de  Melinde,  que  primeiro  reside  n'esta 
cidade  e,  mais  tarde,  se  muda  para  Mombaça,  depois  de  construida  a 
fortaleza,  tem  feitorias  em  todas  as  ilhas  e  logares  importantes,  d'onde 
tira  escravos,  cera,  marfim,  âmbar  e  arroz,  mas;  a  força  de  que  dis- 
põe é  na  realidade  diminuta:  poucos  são  os  navios  ás  suas  ordens, 
o  grosso  das  armadas  segue  sempre  para  a  índia  que  tudo  absorve. 


(1)  Carta  de  doação,  atraz  citada. 
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de  forma  que  s9o  estas  na  sua  passagem  oq  as  que  os  vice-reis  en- 
viam eventualmente  em  caso  de  necessidade,  que  o  auxiliam  na  sus- 
tentação do  domínio.  Assim  é  que  em  1S07  Tristão  da  Cunha,  corrend  o 
a  costa,  expngnou  e  destruiu  Oja  e  Brava  e  fez  tributaria  Lamo,  e  em 
novembro  de  1526  Nuno  da  Cunha  que  ia  ser  governador  da  índia, 
depois  de  aportar  a  Zanzibar  e  ser  bem  recebido,  tomou  Mombaça,  e, 
não  podendo  deixar  n'ella  guarnição,  a  queima  em  março  do  mesmo 
anno  (1).  Por  essa  occasião  faz  tributarias  Pemba  e  Brava.  Em  1569, 
Francisco  Barreto,  que  viera  como  ccapitão  geral  e  conquistador  dos 
reinos  que  jazem  desde  o  cabo  das  Correntes  até  ao  Gnardafui»,  na- 
vega ao  longo  da  costa  de  Melinde,  castigando  o  rei  de  Patê  sublevado 
e  cobrando  páreas  atrazadas. 

Na  falta  de  um  dominio  directo  exercido  sobre  toda  a  costa,  o  que 
não  podia  ter  logar,  attenta  a  sua  extensão  e  importância,  eram  es- 
tes os  processos  de  que  inevitavelmente  tínhamos  de  lançar  mão,  e  que 
por  vezes  attingiam  da  nossa  parte  uma  grande  violência  e  crueldade, 
explicada  pela  religião  especial  dos  inimigos  e  necessidade  de  dar  aos 
submissos  exemplos  frisantes.  A  partir  do  meado  do  século  xvi  essas 
iuctas  vão  desenvolver-se. 


Convidado  pela  fertilidade  e  abundância  da  terra  e  pela  facilidade 
da  vida,  o  portuguez  espalbara-se  rapidamente  por  todas  essas  cida- 
des da  costa  e  pelas  ilhas  fronteiras,  principalmente  Pemba,  que, 
desde  os  primeiros  tempos  da  occupação,  vemos  ser  preferida  pelos 
nossos  mercadores  e  soldados.  Era  doentia  e  morriam  muitos,  mas 
€sofifriam  as  doenças  da  terra  pela  grossa  e  boa  vida  que  n*ella  leva- 
vam.* A  cobiça  d'estes  homens  originou  em  breve,  sobretudo  n'esta 
ilha,  as  maiores  violências  e  extorsões  para  com  os  mouros  seus  ha- 
bitantes, encobertas  sob  pretextos  a  que  em  toda  a  costa  se  chamava  as 
empoQas  de  Pemba.  A  palavra  passou  ao  nosso  diccionario  com  a  si- 
gnificação de  engano,  astúcia  dolosa,  e  Santos  dá-nos  largamente  a 
descripção  dos  actos  a  que  se  applicava:  assim  a  gallinha  do  mouro 
que  entrava  em  casa  do  portuguez  não  era  restituída  por  que  fora 
alli  para  se  fazer  cbristã;  se  o  portuguez  acertava  de  dar  uma  topada 
á  porta  de  mouro  exigia  uma  indemnisação.  Estes  e  outros  procedi- 
mentos, cavando  o  já  fundo  abysmo  e  avivando  a  rivalidade  entre  os 
antigos  e  recentes  possuidores,  foram  a  maior  causa  dos  actos  de 
crueldade  praticados  de  parte  a  parte.  Por  isso,  cançados  os  mora- 
dores de  Pemba  de  tanto  vexame,  se  revoltaram  contra  os  portugue- 
zes  e  contra  o  seu  rei  que  os  consentia,  assaltaram  as  casas  de  todos 
e  mataram  quantos  puderam,  fugindo  os  sobreviventes  e  o  rei  para 
Mombaça.  Mais  tarde  em  março  de  1589  o  capitão  da  costa,  apro- 


(1)  Barres,  obra  cit.  IV,  III,  V  e  VIH. 
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veitando  o  effeito  produzido  pela  tomada  doesta  cidade,  reintegrou-o  na 
posse  de  Pemba,  mas  já  em  fins  do  século  xvi  vemos  os  seus  habitan- 
tes de  novo  revoltados.  Quando  em  15 i9  Manuel  de  Souza,  capilaa 
de  um  dos  navios  da  armada  de  Jorge  de  Albuquerque,  entra  em  um 
logar  da  costa  denominado  Mataro,  é  morto  com  quarenta  portupuezes 
que  o  acompanhavam,  e,  tendo  o  seu  navio  ido  dar  á  ilha  de  Zanzí- 
tiar,  os  restantes  são  aqui  também  mortos  (1).  Em  1585,  veio  costa 
abaixo,  largada  do  estreito,  uma  armada  de  turcos  sob  o  commanda 
de  certo  Mirale  Bey,  e  foi  tocando  em  vários  pontos  d*ella,  aprisio- 
nando os  portuguezes  que  encontrava,  os  quaes  eram  em  geral  entre- 
gues pelos  próprios  reis  mouros.  Na  altura  de  Lamo  navegava  então 
[loque  de  Brito  Falcão  que  se  retirava  para  a  índia  com  o  que  obti- 
vera na  sua  capitania  de  Mombaça,  grande  copia  de  marfim,  âmbar, 
cera  e  escravos,  e,  tendo  noticia  da  vinda  dos  turcos,  recolhe-se  á  ilha 
de  Lamo  de  accordo  com  o  seu  rei,  que  se  apressa  a  entregal-o  aó 
avistar-se  com  o  capitão  das  naus  do  estreito. 

Tendo  sido  aprisionado  por  este  Mirale  Bey  um  certo  João  Re- 
bello,  deixam-no  em  Âmpaza  a  curar-se  das  feridas  que  soffrera,  o 
que  Dão  chegou  a  realisar-se  pois,  tanto  que  foi  em  terra,  pagou  lar- 
gamente com  o  seu  corpo  todas  as  empofias  passadas:  foi  apedrejado 
e  arrastado  durante  muito  tempo  pelas  ruas.  Também  a  resposta  do 
portnguez  não  se  faz  esperar.  Em  janeiro  de  1587  vem  á  costa  uma 
armada,  sob  q  commando  de  Martim  Afifonso  de  Mello,  enviada  pelo 
vice-rei  D.  Duarte  de  Menezes.  Em  fevereiro  poz  cerco  a  Ampaza;  não 
escapou  cousa  viva,  mouros,  macacos,  papagaios,  mulheres  e  crean- 
ças  tudo  foi  morto,  e,  fartos  os  portuguezes  de  saque,  foi  a  vez  dos 
cafres  amigos,  que  até  as  portas  das  casas  levaram,  «e  logo  lhe  pu- 
zeram  fogo  e  a  destruíram  de  maneira  que  não  ficou  pedra  sobre  pe- 
dra.» E  porque  os  mouros  não  tornassem  a  pisar  aquelle  sitio,  foram 
cortados  a  machado  quantos  palmares  tinha  em  circuito,  que  seria 
passante  de  oito  mil  palmeiras,  tde  modo  que  não  ficou  alli  mais  que 
o  campo  razo,  onde  foi  a  soberba  cidade  de  Ampaza.»  (i)  Mezes  de- 
pois, a  cabeça  do  rei  mouro,  seca  e  mirrada,  é  passeada  em  Goa  na 
ponta  de  um  chuço,  ao  pregão  de:  justiça  que  mandou  fazer  el-rei  de 
Portugal  Nosso  Senhor.  Seguindo  para  o  sul,  Martim  Affonso  toma 
Mombaça,  sendo  esta  a  terceira  vez  que  os  portuguezes  a  conquis- 
tam. N'esta  ultima  empreza  o  xeque  de  Melinde,  co  bom  rei  de  Mq 
linde»  como  lhe  chamam  os  nossos  auctores,  teve  a  sua  parte  de 
lucro,  em  recompensa  de  ter  concorrido  para  ella  com  três  navios 
seus. 

Em  1589,  pela  segunda  vez,  Mirale  Bey  larga  do  estreito  a  con- 
vite dos  mouros  da  costa  e,  seguindo  ao  longo  d^ella,  vae  cobrando 
dos  mesmos  o  pagamento  dos  seus  serviços.  Chegado  a  Melinde,  fun- 


il) Diogo  do  Goato,  Ásia,  X,  XVI. 
(2)  Santos,  obra  cít.  I,  V,  V. 
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deia  com  o  intento  de  tomar  a  cidade  fiel,  mas  Mathias  Mendes  de 
Yasconcellos  que  n'ella  estava  então  como  capitão  da  costa  força-o  a 
retirar,  e  o  moaro  segue  a  derrota  de  Mombaça,  onde  entra.  Tivera 
o  mesmo  capitão  noticia  a  tempo  da  vinda  do  corsário  e  avisara  o  vice- 
rei  da  índia,  Manuel  de  Souza  Coutinho,  o  qual  se  apressou  a  enviar 
uma  armada,  que  chegou  á  costa  em  fevereiro  d'aquelle  anno.  Em  5 
de  março,  o  capitão  d^ella,  Tbomé  de  Souza,  irmão  do  vice-rei  chega 
em  frente  de  Mombaça  onde  encontra  as  quatro  galés  do  turco,  e  de 
combinação  com  os  cafres  Muzimbas,  que  se  achavam  no  continente 
com  intento  de  conquista,  toma  Mombaça,  aprisiona  os  navios  inimi- 
gos e  depois  de  a  ter  entregue  ao  saque,  queima-a.  E'  esta  a  quarta 
vez  que  Mombaça  no  decorrer  de  um  século  é  tomada  e  a  terceira  vez 
que  é  queimada. 

Restava  liquidar  contas  com  o  xeque  de  Lamo  que  entregara  Ro- 
que de  Brito  aos  turcos,  e  que  não  pudera  ser  castigado  peta  armada 
de  Marlim  Affonso.  De  Mombaça  largam  para  Lamo  e  ahi,  a  6  de 
abril  de  1589,  são  solemnemente  degolados  não  só  o  seu  xeque  mas 
dois  principaes  de  Patê  que  haviam  ido  ao  estreito  convidar  Mirale  a 
vir  á  costa,  e  um  filho  do  xeque  de  Quilife,  encontrado  a  combater 
pelos  mouros,  em  Mombaça.  Por  esta  occasião  é  tomada  a  povoação 
de  Mandara  (Manda)  até  então  insubmissa.  (1) 

Ainda  antes  de  terminado  o  século  xvi,  no  anno  de  1502,  Mom- 
baça é  mais  uma  vez  tomada,  agora  pelos  moceguejos,  cafres  do  con- 
tinente, e  por  estes  entregues  ao  xeque  de  Melinde,  que  para  aili 
transporta  a  sua  residência.  Quilife  é  no  mesmo  anno  saqueada  e  des- 
truída pelo  mesmo  xeque,  ajudado  pelo  capitão  da  costa,  aquelle  Ma- 
theus  Mendes  que  atraz  vem  referido. 


O  século  xvu  é  para  a  historia  do  Zanguebar  portuguez  muito 
mais  escasso  em  documentos  que  o  anterior,  e  por  isso  nos  não  é 
possível  seguir  tão  de  perto,  como  temos  feito  até  aqui,  as  acções  do 
portuguez  com  o  objecto  de  manter  na  costa  o  dominio  territorial  e  o 
exclusivo  do  trafico.  A  primeira  metade  d*esse  século  é  ainda,  pode- 
mos affirmal-o,  para  a  influencia  islâmica  um  período  de  decadência. 
Quiloa,  cuja  fortaleza  fora  desmanchada  por  D.  António  de  Saldanha 
por  não  ser  necessária,  é  já  somente  um  pequeno  logar  de  commer- 
cio,  decahido  da  sua  antiga  grandeza,  onde  o  capitão  da  costa  man- 
tém uma  feitoria;  logar  que  ainda  em  1589  os  Muzimbas  da  Zambe- 
zia  no  seu  curioso  movimento  de  invasão  até  Melinde,  tomaram  e  rou- 
baram. Mombaça  que,  succedendo  a  Quiloa,  fora  o  baluarte  do  isla- 
mismo, cinco  vezes  conquistada  e  três  queimada  no  decorrer  do  sé- 
culo XVI,  torna-se,  em  1596  com  a  construcção  de  uma  solida  fortaleza 


(t)  Idem,  1,  V,  XL 
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«  a  mudauga  para  ella  do  capitão  da  costa,  e  do  rei  de  Melinde,  o 
centro  do  nosso  domínio.  A  destruição  de  Ampaza  e  de  Qailife,  o 
aprisionamento  da  frota  do  estreito  e  do  seu  capitão,  a  morte  do  rei 
de  Lamo,  o  bombardeamento  frequente  das  cidades  ao  norte  do  Equa- 
•dor  pelos  navios  que  seguiam  caminho  da  índia,  on  iam  á  caça  das 
naus  de  Meca  e,  finalmente,  os  duros  tributos  exigidos  aos  xeques  su- 
blevados, eram  exemplos  bem  conducentes  a  fazer  sentir  aos  habitan- 
tes da  costa  a  superioridade  dos  nossos  meios  e  a  conveniência  da  sub- 
missão. A  primeira  metade  do  século  xvii  seria,  portanto,  para  a  costa 
do  Zangaebar  um  periodo  de  relativa  quietação,  interrompida  apenas 
pelos  incidentes  usuaes  de  imposição  de  um  tributo,  bombardeamento 
de  um  ou  outro  logar,  e  dos  lados  de  Pemba  alguma  mais  cruel  re- 
presália dos  mouros  provocada  por  qualquer  empoSa  de  maior  peso; 
tanto  mais  que  Mascate  d*onde  mais  tarde  vem  para  a  costa,  mas  en- 
tão com  uma  intensidade  e  vigor  notáveis,  a  influencia  islâmica,  con- 
quistada em  1507  por  Affonso  de  Albuquerque  e  dominada  por  for- 
taleza em  4587  ou  88.  sò  no  meado  do  século  xvii  foge  ao  nosso  do- 
mínio. O  unic;0  facto  d'essa  primeira  metade  do  século,  de  que  fare- 
mos menção,  por  o  acharmos  relatado  na  inscripção  que  ainda  hoje 
pode  verse  sobre  a  porta  principal  da  antiga  fortaleza  de  Mombaça, 
é  a  tributação  imposta,  mais  uma  vez,  pela  força  a  alguns  pequenos 
reis  mouros,  os  de  Mandara  (Manda),  Luziva,  Otondo  e  Jaca,  e  um 
novo  castigo  sobre  a  ilha  de  Pemba. 


Alem  das  cansas  de  decadência  do  poder  islâmico  na  costa  de 
Zanguebar,  que  vêm  tratadas,  e  que  todas  se  originam  na  guerra  im- 
placável movida  pelos  portugoezes  no  mar  e  em  terra,  uma  outra  é 
também  muito  de  notar,  porque  contríbue  para  impedir  o  alastra- 
mento do  dominio  islâmico  no  continente  e  a  difl^usão  da  sua  doutrina, 
dos  seus  usos  e  que  até  mesmo  limitaria  o  cruzamento  dos  seus  repre- 
sentantes com  o  puro  indigena  da  terra  firme.  E'  essa  causa  o  estado 
quasí  permanente  de  hostilidade  que  se  nota  durante  este  segundo 
periodo,  entre  as  cidades  mouras  da  costa  e  os  cafres  visinhos.  To- 
dos os  auctores,  que  tratam  dos  estabelecimentos  islâmicos,  fazem 
observar  que  elles  procuram,  não  só  preferindo  as  ilhas,  mas  muran- 
do-se  n*ellas,  põr-se  a  coberto  de  possiveis  invasões  da  gente  da  terra 
firme,  com  a  qual  se  envolvem  frequentemente  em  guerra.  Já  por  ve- 
zes nos  referimos  a  certo  movimento  de  invasão  dos  cafres  Muzimbas 
ou  Zimbas  da  Zambezia;  estes  gentios  largam-se  das  terras  que  oc- 
CQpavam  na  margem  esquerda  do  Zambeze  e,  caminhando  ao  longo 
da  costa  para  o  norte,  roubam,  matam,  e  até  devoram,  segunde  nos 
diz  muito  expressamente  Fr.  João  dos  Santos.  Em  1589,  chegam  em 
frente  de  Quiloa  que  conquistam  e  saqueiam,  sobem  a  Mombaça  onde 
cooperam  com  Thomé  de  Souza  Coutinho  na  sua  tomada,  e,  batendo 
a  costa,  tentam  apossarse  de  Melinde,  sendo  então  destroçados  pelos 
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mouros,  ajudados  pelos  portuguezes  e  por  outra  Iribu  differente  da 
cafres,  os  rooceguejos,  de  quem  mais  tarde  o  rei  de  AJelínde  se  apro- 
veita para  entrar  na  posse  de  Mombaça,  como  vimos.  A  passagem  dos 
Zímbas  pela  costa  de  Cabo-Delgado  obriga  á  retirada  precipitada  para 
as  ilbas,  de  todos  os  mouros  que  u^ella  se  achavam  commerciando. 
Notável  é  também  a  situação  em  que  vamos  encontrar  o  «bom  rei  da 
Melindei,  sempre  fiel,  que  entregandose  abertamente  nas  nossas 
mãos,  só  conseguiu  evitar  o  saque  e  o  incêndio  da  sua  terra.  Em  uma 
carta  que  dirige  ao  vice- rei  da  índia,  D.  João  de  Castro  e  que  vem 
por  inteiro  nas  breves  notas  á  vida  do  mesmo  vice-rei,  do  cardeal 
Saraiva  (1)  vemoUo  lastimarse  de  estar  «muito  pobre  e  desbaratada 
por  causa  dos  cafres  a  quem  paga  muitas  páreas»,  e  de  ser  a  sua 
terra  tão  pequena  e  pobre  «que  já  não  ha  por  onde  tirar.» 

Esta  attilude  dos  cafres  para  com  os  mouros  é,  decerto,  motivada 
também  pelo  estado  de  fraqueza  a  que  os  vêem  reduzidos;  mais  tarde, 
no  terceiro  período  da  influencia  islâmica,  que  é  de  recrudescimento 
em  extensão  e  intensidade,  essa  opposição  desapparece  perante  o  do- 
mínio terrítorial  solidamente  estabelecido  na  costa  e  no  interior,  e  a 
arabisação  do  negro  passa  a  realisar  se  em  larga  escala. 

Creio,  pois,  que  podemos  estabelecer  para  o  segundo  periodo  da 
influencia  islâmica  na  costa  oriental  d'Âfrica,  século  xvi  e  primeira 
metade  do  século  xvu,  os  seguintes  caracteres:  reducção  do  dominio 
terrítorial  a  certos  iogares  do  littoral,  exercido  de  maneira  instável  d 
não  permanente;  decadência  dainfluencia  religiosa  entre  os  naluraes; 
restrícçao  provável  dos  cruzamentos,  e  d'ahi  maior  tendência  para  a 
absorpção  do  mestiço  no  meio  puramente  indígena. 


(1)  doe  n»  4í. 


Ill 

I» 

A  influencia  islâmica 
na  costa  oriental  d^Africa 


SEGUNDA  PARTE 
Do  meado  do  século  XVIII  até  ao  presente 


SimMAiiio :  Inicio  do  terceiro  período  da  influencia  islâmica.  —  A^  situação  precária 
da  Índia  por  esta  época.  *-  O  conde  de  Villa- Verde  assume  o  governo  e  provi- 
denceia  sobre  a  costa  do  Zanguebar.  —  Cerco  de  Blombaça  pelos  árabes  em  1696. 
Diligencias  empregadas  pelo  governo  da  índia  para  a  libertar.  —  Rendição  de 
Mombaça  em  1698.  —  Acto  de  heroísmo  de  dois  portuguezes.  •—  A  acção  dos 
árabes  na  costa  redobra  de  intensidade.  —  Restauração  de  Mombaça  em  1728.  — 
Perde-se  novamente.  —  Termo  do  domínio  portuguez  ao  norte  do  Gabo  Delgado 

—  A  influencia  islâmica  no  começo  do  século  xix.  —  Penetração  do  continente, 
até  aos  lagos  e>ao  Gongo.  —  Forma  porque  era  exercido  o  domínio  no  interior. 
-^  Zanzibar  passa  ao  protectorado  da  Inglaterra.  —  Divisão  dos  territórios  con- 
tinentaes  entre  a  Ailemanha  e  esta  potencia.  —  Occupação  e  administração  dos 
territórios.  —  A  influencia  islâmica,  a  despeito  da  cessação  do  domínio  territo- 
rial, redobra  de  intensidade.  —  Caracteres  do  terceiro  período.  —  O  árabe  e  a 
escravatura.  —  A  escravidão  domestica  e  a  servidão  entre  os  árabes.  —  Sua  ac- 
ção benéfica  sobre  o  negro.  —  As  utopias  modernas.  —  Transigência  entre  el- 
las  e  as  leis  históricas.  ^  O  portuguez  e  o  árabe  procedem  de  forma  idêntica 
para  com  as  populações  indígenas  em  contacto.  —  Vestígios  da  influencia  árabe 
na  província  de  Moçambique.  —  Em  especial  nos  territórios  da  Companhia  do 
Nyassa.  —  Fretende-se  provar  que  o  regimen  dos  prasos  da  coroa  nao  se  filia 
na  influencia  árabe.  —  Os  caracteres  doeste  regimen,  na  sua  forma  primitiva.  ^ 
As  affirmações  do  sr.  Oliveira  Martins  a  este  respeito.  -—  Outras  instituições,  fi- 
liadas por  outros  auctores,  na  influencia  islâmica.  —  Prova-se  que  a  elistencia 
de  guardas  e  de  contingentes  de  guerra  se  manifesta  espontaneamente.  —  Con- 
clue-se  de  uma  maneira  geral  que  o  regimen  dos  prasos  não  se  filia  na  influencia 
islâmica,  mas  deriva  da  organísação  feudal  dos  mocarangas.  ^  Estudo  compara- 
tivo  das  organisações  feudaes.  —  Teem  a  sua  origem  na  conquista,  --  Os  compa- 
nheiros do  conquistado  são  encabeçados  nos  feudos  em  que  a  terra  é  dividida. 
A  classe  nobre  vive  dos  vencidos.  —  Situação  d'estes.  —  Formas  de  dependência 
do  vassalo  para  com  o  suzerano.  —  independência  dos  vassalos  entre  si.  —  Não 
ingerência  do  suzerano  no  governo  e  administração  dos  feudos.  —  Separação 
das  terras,  com  limites  conhecidos  e  fixos.  ~  A  administração  da  justiça  é  um 
dos  direitos  do  senhor.  —  Direito  que  também  tem  aos  productos  da  terra.  — 
O  exame  dos  caracteres  estabelecidos  para  o  regimen  dos  prasos  mostra-nos 
que  todos  elles  são  manifestações  feudaes,  aproveitados  da  organísação  encon- 
trada. ~  O  vestígio  fundamental  da  influencia  islâmica.  —  O  espírito  da  seita. 

—  E  irreductivel. 


'No  meado  do  século  xvji  se  abre  o  terceiro  período  de  influencia 
islâmica  na  costa  oriental  d'Africa.  Por  esla  epocba  nos  fugira  das 
mãos  Mascate,  o  baluarte  do  nosso  dominio  no  golfo  Pérsico,  e  o 
poder  dos  árabes,  crescendo  dia  a  dia,  oppõe-nos  no  mar  e  em  terra 
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forças  consideráveis.  Armadas  namerosas  e  bem  municiadas,  em  cujas 
tripulações  entram  muitos  europeus,  percorrem  o  mar  e  vSo  ás  costas 
da  índia  atacar  as  nossas  fortalezas  e  desbaratar  os  nossos  navios.  A 
costa  do  Zanguebar,  por  mais  próxima  e  menos  defendida,  decerto, 
soffreu  logo  de  principio  os  seus  ataques,  provavelmente  auxiliados 
pelos  islamitas  seus  habitantes  que  como  de  costume  aproveitariam 
a  occasião  de  sacudirem  um  jugo  sempre  detestado.  A  índia  achava- 
se  então  já  em  plena  decadência.  Quando  em  1693  o  conde  de  Villa 
Verde  assume  o  vice-reinado,  os  árabes  estão  senhores  do  estreito  e 
do  golfo  Pérsico,  na  índia  não  ha  homens,  dinheiro  ou  navios  e  as 
pequenas  armadas  que  elle  seguidamente  envia  para  o  norte  são  de 
navios  velhos,  mal  equipados,  mal  municiados,  desprovidos  de  dinhei- 
ro. A  liga  que  o  vice-rei  pretende  assentar  com  a  Pérsia  com  o  fim 
de  reconquistar  Mascate  aos  árabes  não  se  concluo,  apesar  das  boas 
promessas  do  seu  rei,  e  toda  a  esperança  de  recuperarmos  as  forta- 
lezas perdidas  e  o  predominio  commercial  no  golfo  Pérsico  se  desva- 
nece. Com  tal  carência  de  recursos  a  costa  do  Zanguebar  pouco  po- 
dia esperar  do  governo  da  índia,  ou  da  capitania  de  Moçambique  em 
tão  más,  ou  ainda  peores  circumstancias. 

Não  faltava,  comtudo,  boa  vontade  ao  novo  vice-rei,  e  a  situação 
pouco  satisfatória  da  costa  de  Mombaça  chama  logo  de  princípio  a 
sua  attenção.  Tanto  que  chega  envia  por  seu  capitão  Paschoalde  Abreu 
Sarmento,  e  fallecendo  este  pouco  depois  de  tomar  conta  da  capitania, 
succede-ihe  João  Rodrigues  de  Leão  que  larga  da  índia  em  fins  do  anno 
de  1694  (1)  com  uma  galeota  bem  municiada.  A  este  tempo  os  ára- 
bes de  Mascate  senhores  já  de  Patê,  e  provavelmente  de  muitos  ou- 
tros pontos  da  costa,  occupavam  Pemba,  a  qual  o  novo  capitão  conse- 
gue reduzir  á  obediência.  O  successo  é,  porém,  de  pouco  vulto  e  o 
movimento  invasor  accentua-se.  No  anno  seguinte  de  1695  os  navios 
árabes  continuam  percorrendo  a  costa  e  em  13  de  março  de  1696,  (2) 
reunidas  consideráveis  forças,  entram  em  Mombaça  e  põem-lhe  cerco. 
Aqui  tem  logar  de  toda  a  historia  do  Zanguebar  porluguez,  o  maior 
acto  de  valor.  Não  se  trata  da  expugnação  de  uma  cidade  de  mou- 
ros executada  por  gente  ávida  de  combate  e  de  saque,  tendo  por  con- 
tendores homens  na  maior  parte  pouco  dados  á  guerra  e  mal  arma- 
dos, ou  não  preparados  para  a  defeza,  nem  de  um  combale  naval  de 
poucas  horas,  em  que  a  coragem  se  exaspera  com  o  cheiro  da  pól- 
vora e  a  vista  do  sangue,  mas  de  uma  longa  resistência  de  poucos 
portuguezes,  mal  armados,  sem  auxilio  apreciável  de  terra  ou  do  mar, 
durante  cerca  de  três  annos  contra  um  inimigo  muito  superior  em  nu- 
mero; a  coragem  fria  e  reflectida,  a  resistência  phisica  e  a  adaptação 
ás  circumstancias  locaes,  a  habilidade  de  aproveitar  na  defeza  os  pou- 


(1)  A  Índia  no  governo  do  vice-rei  conde  de  Vilia  Verde,  capitulo  IX;  no  Chro- 
nista  do  Tíssuary,  voi.  3.<> 

(2)  Restauração  de  Mombaça  por  Sileno  Taleane  Feimu  (Manuel  Feliz  Valente  de 
Azevedo  Cotrim);  no  Chronísta  de  Tissuary,  vol  2.*  pag.  258. 
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cos  elementos  íodigenas  oa  monros  de  que  se  podia  dispor  attingem 
aqui  o  supremo  grau  de  intensidade.  E  esse  ou  esses  portuguezes  que, 
tomada  a  praça  finalmente,  correm  seguidos  de  mouros  aos  paioea 
a  sepultar-se  com  elles  sob  as  ruinas  dos  muros  que  defenderam  são 
verdadeiramente  épicos.  O  dominio  portuguez  no  Zanguebar  fecba-se 
dignamente  por  um  acto  de  epopeia.  A  altitude  d^esses  dois  homens 
faz  esquecer  em  um  momento  todos  os  actos  anteriores  de  violência  e 
de  opressão  que  nos  possam  ser  imputados. 

Nenhum  auctor  nos  diz  se  era  então  importante  a  guarnição  da 
praça,  mas  é  de  crer  que  não,  pois  a  fraqueza  da  índia  deixava  a 
Mombaça  apenas  o  absolutamente  indispensável.  Sabemos,  porém, 
que  dentro  dos  seus  muros  combatia  a  nosso  lado  gente  de  Melinde 
sob  o  governo  de  certo  Muinha  Xame  e  um  príncipe  de  Ampaza  de 
nome  Banadeo,  alem  de  um  contingente  de  cafres  vísinhos  da  forta- 
leza, a  quem  chamavam  Muzungulos.  Logo  que  na  índia  houve  conhe- 
cimento do  cerco,  o  conde  de  Villa  Verde  enviou  em  soccorro  de  . 
Mombaça  duas  fragatas  que  apenas  puderam  introduzir  na  cidade  al- 
gumas munições,  e  mais  tarde  a  20  de  novembro  de  1698  (i)  o  vice- 
rei  António  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  Goutinho  que  succedera  ao 
primeiro,  fez  seguir  quatro  outras  fragatas  e  uma  galeota  as  quaes 
chegaram  á  costa,  já  depois  de  tomada  a  fortaleza  pelos  árabes.  Rea- 
lisou-se  este  ultimo  facto  em  13  de  dezembro  de  1698  (2)  existindo 
apenas  dentro  dos\  muros  oito  portuguezes,  três  Índios  e  duas  mulhe- 
res. Era  seu  capitão  ao  tempo  Leonardo  Barbosa,  provavelmente  um 
soldado  como  os  outros  que  o  perigo  investira  na  capitania,  o  qual 
defendendo  o  seu  ultimo  reducto,  o  baluarte  de  Santo  António  (3) 
cabia  morto  ás  cutiladas  dos  assaltantes.  Foi  então  que  os  dois  rei- 
noes  a  que  já  nos  referimos,  guiando  os  árabes  aos  dois  paioes  da 
pólvora  que  se  achavam  na  egreja  e  no  armazém,  lhes  deitaram  fogo. 
(4)  Com  este  feito  se  fecha  o  dominio  portuguez  na  costa  do  Zangue- 
bar. A  restauração  de  Mombaça  no  século  seguinte,  representando 
para  os  árabes  uma  perda  importante  de  homens  e  de  haveres,  é  to- 
davia unicamente  um  facto  isolado,  o  inicio  de  um  periodo  de  do> 
minio  pouco  intenso,  somente  nominal,  e  que  de  modo  algum  impede 
a  continuação  da  acção  islâmica  em  toda  a  costa  ou  prejudica  os  seus 
resultados. 

Com  a  tomada  de  Mombaça  a  acção  dos  islamitas,  dos  árabes 
podemos  já  dizel-o,  redobra  de  intensidade;  os  reis  visiohos  são 


(1 


A  índia  no  governo  do  vice-rei  Conde  de  Villa  Verde,  cap.  IX. 


(2  Ibidem, 

(3)  Veja-se  o  mappa  de  Mombaça  publicado  pelo  sr.  Ernesto  de  Vasconcellos  na 
HeTíBta  Portugueza  colonial  e  marítima,  a  pag.  896. 

(4)  O  estudo  sobre  a  índia  no  governo  do  Conde  de  Villa  Verde  attribue  o  acto 
heróico  a  dois  portugueses  do  reino,  cujos  nomes  não  refere.  A  informação  que 
acompanha  o  mappa  antigo  de  Mombaça,  já  citado,  diz,  porém,  que  fora  um  unico 
soldado  de  nome  António  Barbosa  o  auctor  do  feito.  Adoptamos  a  versão  do  primeiro. 
Este  António  Barbosa  seria  o  mesmo  Leonardo  Barbosa  que  vimos  morrer  ás  mãos 
dos  árabes  na  entrada  do  baluarte. 
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submettidos;  no  mar  nada  se  oppSe  ao  seu  donainio,  e  em  terra  os  nu* 
merosos  immigraotes  que  Mascate  enna  abundantemente  reassumem  a 
preponderância  sobre  o  indígena  e  reapossam-se  de  todo  o  movimento 
commercíal.  Mascate,  vencidas  as  suas  luclas  intestinas,  é  já  no  pna- 
cipio  do  século  xvui  um  estado  independente  sob  o  governo  de  um 
imamo,  que  nada  tem  a  temer  da  Pérsia  ou  da  índia,  e  os  seus  nata- 
raes  que  representam  talvez  ainda  boje  o  typo  mais  puro  do  árabe, 
vèm  nos  seus  navios  colonisar  as  ilhas  e  os  logares  do  continente. 

Em  1728  opera-se  a  restauração  de  Mombaça;  assim  Ibe  chamam 
na  índia  os  que  desde  muitos  annos  vèm  pensando  em  a  rebaver  das 
mãos  dos  árabes,  empreza  perfeitamente  inútil  e  que  sò  se  pode  attri- 
buir  á  ignorância  da  intensidade  que  o  dominio  árabe  attingira  então 
em  toda  a  costa.  Trata-se  mais  de  tirar  uma  vingança  ou  desforço  do 
desastre  de  1698  de  que  de  realísar  um  plano  bem  determinado  de 
restabelecimento  do  nosso  domínio.  A  índia  que  decabia  dispensava 
bem  este  desvio  de  forças,  que  na  realidade  não  logrou  garanlir-nos 
effectivamente  a  posse  do  Zan|[uebar. 

A  expedição  realísou-se  em  duas  fragatas  e  uma  pala  que,  sob  o 
commando  de  Luiz  de  Mello  e  Sampaio,  vieram  sobre  Mombaça  em 
março  de  1728;  a  gente  de  infantaria  desembarcada  foi  de  300  ho- 
mens, capitaneados  pelo  coronel  hespanhol  Álvaro  Marques  Cardoso 
de  Cienfuegos.  A  lU  do  mez  de  março  (i)  é  tomada  a  fataleza,  sendo 
mortos  no  encontro  500  árabes  e  aprisionados  600,  alem  de  800  ca- 
fres que  se  escravisavam.  Tomou-se  fazenda  em  grande  copia,  avul- 
tando o  marfim,  âmbar  e  tartaruga. 

Com  a  rendição  de  Mombaça,  novamente  vieram  ao  nosso  domi- 
nio Pemba,  Zanzibar.  Tanga  e  outros  logares  de  menor  importância, 
mas  por  pouco  tempo,  pois  perdida  novamente  Mombaça  passados 
annos.  o  nosso  dominio  na  costa  oriental  d'Âfrica  ao  norte  do  Cabo 
Delgado  cessa  definitivamente. 

Estamos  no  começo  do  século  xix  a  época  mais  brilhante  da  in- 
fluencia islâmica  n'este  terceiro  período.  Mascate  agora  independente 
é  um  estado  prospero  e  poderoso  e  o  imamo  Seid-Said  estabelece-so 
definitivamente  em  Zanzibar,  deixando  como  governador  em  Mascate  um 
seu  filho.  Por  morte  do  imamo  em  1856  um  outro  seu  filho  de  nome 
Seid-Medjid,  então  em  Zanzibar,  declara-se  independente  do  seu  irmão 
Seid-Tuéni,  e  mantém  esta  situação  apoiado  na  Inglaterra.  O  dominio 
territorial  radica-se  nas  ilhas  e  nos  principaes  pontos  da  costa,  a 
affluencia  de  árabes  do  golfo  Pérsico  continua  a  dar-se,  o  commercio 
redobra  de  importância,  e  elles  vão,  peneirando  o  continente,  estabe- 
lecer-se  na  região  de  Usagara,  aproveitando  sobretudo  os  portos  de 
Saadani  e  Bagamoio;  em  1830  riegam  ao  Uuhianhembe,  esiabelecendo- 
se  em  Tabora  qne  em  breve  se  torna  o  centro  commercíal  e  agrícola 
mais  importante  do  interior,  o  ponto  obrigado  de  passagem  para  to- 


(!)  Im  mappa  antigo  de  Mombaça,  já  citado,  pag.  912. 
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das  as  caravanas;  em  1840  estão  nas  margens  do  Tanganhíca  em 
Karema  e  Udjidji«  e,  seguindo  ainda  para  o  interior  a  procurar  as 
regiOes  mais  ricas  em  marflm,  chegam  em  ib68  a  Nyangoé  sobre  o 
-Congo  onde  se  estabelecem  e  prosperam,  a  ponto  de  Livingstone  em 
4871  encontrar  ali  ama  numerosa  colónia.  D*aqni  sobem  a  Stanley- 
Falis  e  internam-se  na  bacia  do  Lomami.  Para  o  sul  do  Tanganhica 
-descem  aos  lagos  Moero  e  Bangoéolo,  ao  Rovuma  e  Nyassa,  frequen- 
tam assiduamente  as  margens  d*este  e  a  bacia  do  Lujenda.  E  essa 
penetração  não  se  faz  sem  díiãculdades.  E*  verdade  que  o  árabe  vae 
•como  commerciante  e  que,  pela  sua  habilidade  e  especial  faculdade 
-de  adaptação,  penetra  com  facilidade  entre  os  indígenas.  Mas  algumas 
Iríbus,  como  a  do  chefe  Mirambo,  são  guerreiras  e  oppôem-se  tenaz- 
mente á  sua  preponderância;  então  o  árabe,  juntando  ao  seu  papel 
de  simples  commerciante  catechisador  o  de  politico  e  guerreiro,  sabe 
dominar  os  chefes  junto  dos  quaes  se  installa,  fazer-lhes  acceitar  o 
seo  protectorado,  e  por  meio  d^elles  guerrear  os  seus  inimigos.  No 
Congo  esses  árabes  puros  ou  os  seus  mestiços,  que  durante  tanto 
tempo  fizeram  escravatura,  para,  cessado  este  trafico,  se  entregarem 
ainda  com  mais  ardor  ao  commercio  do  marfim,  souberam  dominar 
inteiramente  tribus  selvagens  da  bacia  do  Gongo  e  fomentar  no  seio 
<l*ellas  essas  guerras  continuadas  com  os  agentes  do  Estado  Livre. 
Sob  a  sua  direcção  sublevações  de  negros,  sem  valor  em  outras  con- 
dições, tomaram  uma  importância  notável  e  deram  origem  ao  «pro- 
blema árabe»  no  Gongo  belga,  ainda  hoje  não  cabalmente  resolvido. 
O  árabe  eierceu  assim  no  interior  um  dominio  territorial  muito  ver- 
dadeiro, dissimulado  as  mais  das  vezes  por  detraz  dos  chefes  indíge- 
nas, e  se  é  certo  que  todas  essas  acções  partiaes  de  dominio  se  não 
reuniram  sob  a  direcção  do  sultão  de  Zanzibar,  de  forma  a  dar-lhe 
um  vasto  império  na  região  dos  Lagos,  isso  se  deve  á  acção  dissi- 
mulada da  Inglaterra  que  sempre  a  isso  obstou,  enfraquecendo-o, 
pela  impossibilidade  de  soccorrer  os  seus  súbditos  contra  alguns  che- 
fes  negros,  com  o  Mirambo  já  referido.  Ainda  assim  Tabora  teve  du- 
rante muito  tempo  um  governador  árabe  subordinado  do  sultSio,  e  em 
todo  o  vasto  território  que  hoje  constitue  a  Africa  Oriental  allemã  e 
a  ingleza  o  árabe  era  o  arbitro  do  bom  ou  mau  êxito  das  expedições, 
o  poder  a  quem  se  tornava  necessário  recorrer  para  obter  carrega- 
dores ou  adquirir  um  terreno. 

Entretanto,  na  costa,  em  1870,  Seid-Medjid  morrera  e  Seid-Bargash, 
pensando  sacudir  o  jugo  da  Inglaterra,  apenas  conseguiu  ver  em  1887 
os  seus  territórios  continentaes  divididos  irmãmente  entre  a  Allema- 
nha  e  aquella  potencia,  depois  de  episódios  muito  interessantes  que 
não  lembraremos,  por  bem  conhecidos.  O  tratado  de  1890  entre  as 
mesmas  nações  liquidou  definitivamente  a  questão  ainda  não  resolvida 
da  Uganda,  e  o  sultão  de  Zanzibar  viu-se  sob  a  protecção  ingleza. 
Desde  este  momento  o  sultão,  que  continua  vegetando  no  seu  palácio 
na  molleza  da  vida  do  oriente,  não  é  mais  do  que  uma  sombra  do 
que  fora;  por  detraz  d*elle  e  em  seu  nome  a  Inglaterra  governa  real- 
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meDle  as  duas  ilhas  e  a  parte  da  costa  entre  Oanga  e  a  embocadara 
do  Djuba.  Para  o  interior,  if  um  grande  movimento  de  expansão»  es- 
tabeleceuse  na  Uganda  e  no  Unioro;  assentou  solidamente  o  seu  do- 
minio  nas  margens  dos  lagos,  fontes  do  Nilo,  e,  resohido  o  incidente 
de  Fachoda,  uniu  finalmente  as  suas  possessões  da  Africa  Oriental  ao 
Soldão  Egypcio.  Em  breve  uma  linha  férrea  atravessou  o  continente 
do  mar  ao  lago  Victoria  com  avanço  sobre  as  projectadas  no  territó- 
rio allemio,  fazendo  alQuir  a  Mombaça  sua  testa,  o  commercio  dos 
grandes  lagos.  A  esta  cidade  está  reservado  um  prospero  futuro  com- 
mercial  e  politico;  já  o  trafico  que  Zanzibar  realisava  com  o  interior 
pelo  caminho  histórico  de  Bagamoio  e  Tabora  tende  a  desviar-se  para 
Mombaça  e  seu  caminho  de  ferro.  Mais  uma  vez  este  logar  privile- 
giado da  costa  do  Zanguebar  renasce  das  próprias  cinzas  para  reas- 
sumir o  seu  predominio  das  antigas  edades.  Ao  sul  a  Allemanha  pela 
sua  parte  não  perde  tempo;  liquidada  definitivamente  a  questSo  de 
Uganda  e  concluída  a  partilha  de  que  haviam  sido  os  haveres  do  sul- 
tão» estabelece  a  sua  capital  no  bello  porto  de  Dar-esSalaam,  cria 
centros  importantes  em  Mekindane,  Lindi,  Quiloa,  Bagamoio»  Saadani, 
Pangani  e  Tanga,  adiantase  para  o  interior  chegando  em  breve  ao 
Victoria,  ao  Tanganhica  e  ao  Nyassa  onde  assenta  postos  militares, 
vence  em  vários  pontos  a  resistência  armada  dos  indígenas  e  a  breve 
praso  todo  o  vastíssimo  território  se  acha  pacificado,  organisado  e 
administrado. 

Pode  dizerse,  portanto,  que,  não  obstante  os  direitos  que  theori- 
camente  o  protectorado  lhes  garante,  o  dominio  territorial  dos  isla- 
mitas terminou  de  vez  na  Africa  Oriental.  Onde  então  governava  o 
sultão,  governam  agora  em  seu  nome  os  primeiros  ministros  e  os 
cônsules  geraes  que  a  Inglaterra  poz  a  seu  lado;  onde  anteriormente 
existiam  auctoridades  árabes  mais  ou  menos  dependentes  de  Zanzibar, 
encontram-se  os  chefes  de  districto  inglezes  e  allemães  e  os  seus  su* 
bordinados.  Mas  com  esta  substituição  a  influencia  islâmica  não  sof- 
fren,  antes  aproveitou.  Gomo  vimos,  nos  dois  primeiros  períodos  já 
estudados,  os  islamitas  em  pequeno  numero,  relativamente,  não  exer- 
ciam um  dominio  eflectivo  em  toda  a  costa  e  muito  menos  no  inte^ 
rior;  se  os  seus  mercadores  penetravam  a  commerciar,  buscando  no 
próprio  local  de  origem  os  productos  da  terra,  essa  operação  não  foi 
nunca  acompanhada  de  manifestações  de  força,  nem  o  podia  ser,  con- 
siderados os  limitados  recursos  de  que  dispunham,  e,  sobretudo,  no 
segundo  periodo,  a  opposição  do  cafre  e  a  guerra  tenaz  do  portuguez 
no  mar  e  em  terra.  N'este  vimos  também  que  a  posse  por  nossa  parle 
dos  centros  de  influencia  islâmica  era  acompanhada  sempre  de  me- 
didas violentas,  tendendo  a  monopolisar  o  commercio  nas  nossas 
mãos,  a  supprímir  o  islamita  ou  a  tributal-o  pesadamente.  O  mesmo 
faziam  os  nossos  contendores  quando  a  fortuna  da  guerra  lhes  era  fa- 
vorável. Podemos  dizer,  em  summa,  que  o  dominio  territorial  por 
parte  de  um  dos  povos  implicava  a  restricção  da  influencia  do  outro 
nas  suas  variadas  manifestações  de  commercio,  de  industria,  de  re- 
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ligião,  de  usos  e  de  costumes.  Agora  o  mesmo  não  snccede.  O  domínio 
ioglez,  estabelecido  na  realidade  sobre  essas  ilhas  tão  férteis  da  costa, 
promove  a  sua  prosperidade  e  desenvolvimeato.  Zanzibar  tornoa-se 
o  primeiro  empório  da  Africa  Oriental,  um  porto  obrigado  de  es- 
cala onde  vôm  os  vapores  da  Europa  e  da  índia,  e  os  pangaios  nio 
sõ  d'esta  região  mas  de  todos  os  legares  da  costa,  da  Arábia,  do 
golpho  Pérsico,  um  mercado  onde  se  concentra  todo  o  movimento 
commerdal  do  Zanguebar.  O  interior  para  o  norte  de  Oanga  acba-se 
completamente  aberto  e  pacificado,  e  a  via  férrea  de  Mombaça  pro- 
move a  sabida  dos  productos  do  sertão;  o  commercio  e  a  industria 
que  precisam  absolutamente  da  paz  e  da  segurança  para  se  desenvol- 
verem tomaram  um  desenvolvimento  notável.  Ao  sul  de  Oanga  o  do- 
mínio allemão  alastrou  se,  como  vimos,  a  administração  promenori- 
son-se;  as  guerras  entre  os  povos  indígenas  cessaram;  o  trafico  de  es- 
cravos quasi  desappareceu;  consequentemente  o  indígena  aqnietouse; 
reproduziu-se  com  maior  intensidade;  viveu  mais  facilmente;  affei- 
çoou-se  á  terra;  cultivou-a  mais  e  melhor;  d'ahi  maior  producção  de 
géneros,  o  que  junto  á  segurança  dos  caminhos  e  á  maior  penetração 
dos  agentes  do  commercio,  fez  redobrar  as  trocas  e  augmentar,  por- 
tanto, parallelamente  o  movimento  commercial  dos  portos  da  costa. 
Ao  regimen  fechado  do  monopólio  succedeu  o  da  liberdade  commer- 
cial, e  se^  em  grande  parte  aproveitam  d'ella  os  europeus  que  estabe- 
leceram as  príncipaes  casas  de  commercio  por  grosso,  nos  portos  da 
costa,  que  são  quasi  exclusivamente  as  que  expedem  os  géneros  da 
terra  para  a  Europa,  em  muito  maior  escala  ella  veiu  beneficiar  os 
islamitas  de  todas  as  proveniências,  ou  sejam  os  árabes  puros  e  seus 
mestiços  que  foram  ao  Tanganbica,  ao  Nyassa  e  ao  Congo  buscar 
marfim  com  longas  caravanas,  ou  sejam  os  índios  mouros  que  hoje 
estão  de  posse  de  todo  o  pequeno  commercio  de  detalhe  com  o  indi- 
gena.  Uns  e  outros  poderam  traficar  com  segurança  ao  abrigo  da  au- 
ctoridade  do  europeu,  que,  promovendo  o  desenvolvimento  do  com- 
mercio, lhes  deu  todas  as  facilidades  e  garantias,  e  desenvolver  as 
suas  transacções,  ganhando  gradualmente  novos  centros  de  produc- 
ção. Assim  prosperaram  os  propagadores  da  influencia  islâmica,  e 
assim  se  estabeleceu  da  Arábia,  golpho  Pérsico  e  índia  uma  corrente 
de  emigração  para  as  ilhas,  costa  e  interior  da  Africa  Oriental. 

Também  sob  o  ponto  de  vista  religioso  a  acção  islâmica  se  exerce 
em  outras  condições.  Nos  períodos  anteriores  a  intolerância  era  uma 
das  regras  do  exercício  do  domínio  territorial,  a  preponderância  do 
portuguez  ou  do  mouro  trazia  como  consequência  a  condemnação  e 
mesmo  a  perseguição  da  religião  opposta.  O  contrario  succede  agora. 
O  espirito  da  época,  de  larga  tolerância,  inseriu  nas  actas  das  confe- 
rencias e  nas  convenções  o  principio  de  absoluta  liberdade  de  religião, 
a  imparcialidade  do  soberano  nas  suas  relações  com  todos  os  cultos  e, 
ainda  mais,  a  obrigação  de  proteger  e  facilitar  egualmente  o  exercí- 
cio de  todas  as  religiões.  N'estas  circumstancias,  a  acção  religiosa  dos 
islamitas  desenvolveu- se  extraordinariamente  e  redobrou  de  intensi- 
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dade,  devido  á  attitade  benévola  d^aquelles  mesmos  infiéis  qae,  se- 
gundo as  prescripcões  do  Gorão,  devem  ser  mortos  com  grande  car- 
niQcinia  e  presos  de  forma  que  nSo  possam  fugir.  (I)  Em  ioda  a  cosia 
6  no  interior  pulluiam  as  mesquitas,  em  cujas  torres  o  muezzin  vem 
a  boras  fixas,  sob  a  protecção  dos  tratados,  chamar  os  fieis  à  oração; 
6  se  é  certo  que  o  movimento  de  missionação  de  Iodas  as  confissões 
religiosas  se  desenvolveu  também  de  um  modo  notável,  nio  é  menos 
certo  que  elle  em  pouco  veiu  contrariar  a  acção  religiosa  do  íslam, 
pois  é  sabido  que  o  negro  acceita  muito  mais  facilmente  a  sua  dou- 
trina como  mais  conforme  is  suas  primitivas  instituições  e  usos,  mais 
accessivel  por  material,  mais  pratica  por  mais  simples  e  fácil.  E  essa 
doutrina,  divulgada  nos  seus  traços  geraes  por  gentes  de  tão  varia- 
das origens  e  cores,  entre  as  quaes  constituía  um  laço  indestructi- 
vel,  foi-se  alastrando  gradualmente  até  aos  grandes  lagos,  unin-se  na 
bacia  do  Nilo  á  que  viera  propagada  ao  longo  do  grande  rio  ou  in- 
troduzida pelos  portos  da  costa  do  mar  Vermelho^  subiu  ao  alto  Congo, 
desceu  ás  margens  do  Nyassa,  conquistou  as  do  rio  Rovuma  e  toda  a 
bacia  hydrograpbica  do  Lugenda,  dissiminando-se  nas  terras  do  Ma- 
laca» do  MHarica,  do  Cuirassio,  do  M*pooda,  do  Zarafi;  levada  pelos 
árabes  negreiros,  mujojos  e  indios,  radicou^se  em  toda  a  costa  dos  Ter- 
ritórios da  Companhia  até  cerca  do  meridiano  de  40^  E  e  internou  se 
até  ganhar  as  terras  do  Mogabo  e  do  Mualia,  escapando  apenas  i 
sua  acção  alguns  régulos  macuas  para  oeste  do  mesmo  meridiano  e 
os  bravios  Macondes  pouco  dados  a  convivência.  Ainda  contempora- 
neamente a  diffusão  das  praticas  do  islam  continua  com  a  mesma  in- 
tensidade. Se  as  grandes  caravanas  que  vinham  á  bacia  do  Lugenda 
buscar  escravos,  atravessando  o  Rovuma,  já  não  percorrem  a  região, 
em  todo  o  caso  o  commercio  licito  eiercido  no  continente  por  indios 
mouros  e  nos  portos  da  costa  pelas  embarcações  de  cabotagem  ou 
pangaios  da  índia,  propaga  essa  influencia.  Uma  religião  em  que  cada 
um  dos  sectários  é  ao  mesmo  tempo  um  catechisador  e  um  inimigo  ir- 
reconciliável do  infiel,  tem  evidentemente  em  si  própria  a  maior  força 
de  expansão  e  de  resistência  que  é  possivel  conceber-se. 

Distingue-se  lambem  este  terceiro  período  dos  dois  antecedentes 
pelo  maior  numero  de  manifestações  da  influencia  islâmica.  Nos  dois 
primeiros  os  seus  representantes  eram,  sobretudo,  commerciantes; 
exercendo  o  dominio  territorial  como  um  meio  indispensável  a  asse- 
gura rem-se  a  continuidade  do  trafico  e  o  seu  exclusivo,  pouco  se 
adiantariam  para  o  interior,  e,  quando  o  fizessem,  teria  sido  sob  um 
aspecto  meramente  commercial,  nãu  de  dominio,  que  tal  não  o  tole- 
rariam os  indígenas  nem  o  permitMriam  as  vicissitudes  dos  estabele- 
cimentos da  costa.  Agora  o  dominio  estabelecese  duradoiro,  cessado 
«He,  as  círcumstancias  em  que  se  exerce  o  do  europeu  são  ainda  mais 


(i)  Corão,  cap.  XLVII  v.  4.  Pode  ver- se  a  traducção  franceza  de  M.  Kasímirski, 
editada  pela  casa  Gharpentier,  Paris,  1902. 
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favoráveis  e  os  immigranles,  em  maior  namero,  espalhando-se  profu- 
samente pelas  ilbas  e  outros  pontos,  procuram  tirar  d'elles  não  só 
o  alimento  próprio  e  o  da  sua  gente»  mas  geueros  de  exportação  que 
possam  trocar  por  panos  e  outros  artigos  da  índia  e  da  Europa.  E' 
assim  que  as  ilhas  de  Zanzibar  e  Pemba  são  intensamente  agriculta* 
das.  Os  primeiros  colouisadores  árabes  do  Oman  que  Ibcs  vieram  com 
a  recrudescência  da  emigração  de  Mascate,  habituados  a  trabalhar 
assiduamente  uma  terra  ingrata  que  exigia  até  serviços  complicados 
de  irrigação,  erftregaram-se  com  ardor  á  cultura  do  fértil  torrão  das 
duas  ilhas  e  d'ahi  surgiram  as  extensissimas  plantações  de  cravo  e 
de  coqueiros  que  ainda  hoje  constituem  a  sua  quasi  única  riqueza. 
Em  outras  regiões  procederam  de  forma  idêntica,  entregando-se  á  cut- 
lura  da  terra,  á  creação  de  gado  e  á  construcção  de  habitações  com- 
modas.  A  vasta  planície  de  Tabora  foi  por  elles  transformada  em  um 
extenso  campo  cultivado  e  todos  os  togares  por  elles  frequentados 
altestam,  com  a  presença  de  culturas  e  arvores  fructiferas,  a  sua  pas* 
sagem. 

Do  que  vem  exposto  podemos  deduzir  para  o  terceiro  período  da 
influencia  islâmica  os  seguintes  caracteres :  recrudescimento  em  todas 
as  suas  manifestações,  independentemente  do  exercicio  do  dominio  terri- 
torial; dififusão  da  religião  por  toda  a  costa  e  continente  afé  aos  lagos  e 
á  bacia  do  Lugenda,  com  a  consequente  adopção  da  instrucção,  dos  usos 
«  dos  costumes;  largo  crusamento  com  o  indigena  sobretudo  na  costa; 
formação  de  uma  camada  de  indivíduos  mestiços  com  porção  variável 
de  sangue  árabe, ^mais  instruídos  e  mais  rigorosos  observadores  da 
religião,  os  quaes  assumem  logar  importante  entre  os  indígenas. 


Quando  do  meado  do  século  xix  em  diante  se  accentuou  por  parte 
das  nações  europeias,  da  Inglaterra  em  especial,  um  movimento  in- 
tenso de  opinião  contra  o  trafico  da  escravatura  e  estado  de  escra- 
vidão do  indigena  africano,  imputou  se  ao  islamismo  o  ter  sido  na 
costa  oriental,  desde  muitos  séculos,  o  promotor  do  commercio  do  ho- 
mem pelo  homem  e  o  agente  doesse  commercio  nl^o  só  nos  portos  da 
costa,  mas  no  interior  d'Àfrica  e  nos  portos  com  que  estes  estavam 
em  relação,  como  eram  os  da  Arábia,  golpho  Pérsico  e  índia.  E'  facto 
que  assim  succedeu  dentro  de  certos  limites.  A  doutrina  do  islam,  re- 
conhecendo o  estado  de  escravidão,  permittia  aos  seus  numerosos 
adeptos  eutregar-se  a  esse  commercio,  então  rendoso,  e  não  ha  duvida 
de  que,  sobretudo  no  terceiro  período,  elle  assumiu  um  considerável 
desenvolvimento,  emquanto  a  iniciativa,  tomada  pela  Inglaterra,  do  es- 
tabelecimento de  cruzeiros  nas  costas  do  Oceano  Indico  lhe  não  veiu 
põr  obstáculos.  E*  provável  que  também  nos  dois  primeiros  periodos 
esse  commercio  de  gente  se  tenha  realisado.  A  Arábia  e  a  Pérsia  ne- 
cessitavam de  um  grande  numero  de  homens  e  era  á  Africa  que  na- 
turalmente recorriam  para  a  sua  obtenção.  Em  todo  o  caso,  n'esses 
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períodos  o  papel  dos  islamitas  sería  quasi  unicamente  o  de  recepta- 
dores  dos  negros  que  lhes  Tinham  do  interior  e  que  depois  trocariam 
nos  portos  da  costa  por  outros  productos.  No  terceiro  período  o  tra- 
fico toma  maior  incremento  e  expande-se  por  maior  área :  já  não  é 
somente  nos  portos  da  costa  que  elle  se  realisa,  mas  no  interior;  o 
islamita  não  espera  que  os  chefes  lhe  tragam  os  captivos  da  guerra 
ou  os  seus  próprios  súbditos  a  vender,  mas,  penetrando  o  continente 
com  as  suas  caravanas  numerosas,  vae  ao  seio  d'essas  regiões  pro- 
vocar a  escravisação  do  indigena,  originando  gnerras  entre  os  chefes» 
pela  tentação  que  n'elles  produzem  os  artigos  que  da  costa  levou  para 
a  permuta.  Muitas  vezes  também,  em  logares  onde  exerceu  domínio 
real,  provocou  razias  com  o  mesmo  fim  de  aprisionar  gente. 

Gomtudo,  sem  pôr  duvidas  em  que  os  factos  se  passaram  como 
vèm  indicados,  será  a  influencia  islâmica  a  única  a  que  no  continente 
africano  podemos  imputar  o  crime  do  commercio  do  homem  pelo  ho- 
mem? Nós  próprios  os  portuguezes  não  o  fizemos  no  segundo  período» 
feitorísando  escravos  que  enviávamos  depois  para  a  índia?  Não  impu- 
zemos  muitas  vezes  tributos  de  gente  para  o  serviço  das  galés  a  esses 
mesmos  príncipes  islamitas  das  ilhas  do  littoral  doZanguebar?  Enio 
só  aqui,  mas  também  na  costa  occidenlal  d'Afríca,  não  fomos  commer- 
ciantes  de  escravos  em  larga  escala?  Nas  suas  conquistas  da  Apae- 
rica  não  procederam  os  hespanhoes  de  maneira  análoga  com  os  ín- 
dios, e  em  geral  não  foi  a  escravatura  um  trafico  praticado  por  todas 
as  nações  colonísadoras  ?  Não  é  a  escravidão  uma  instituição  antiga 
como  o  mundo,  uma  forma  primitiva  da  exploração  do  homem  peto 
homem,  a  manifestação  de  uma  lei  social,  manifestação  barbara  è 
verdade,  antipathica  ás  ideias  modernas,  mas  que  na  realidade,  de 
então  até  hoje,  apenas  tem  evolucionado,  sem  comtudo  deixar  de  exis- 
tir? O  islamita,  portanto,  nas  terras  banhadas  pelo  Oceano  Indico,  não 
fez  mais  do  que  outros  povos  haviam  feito  antes  d*elle  em  outros  lo- 
gares da  terra,  com  a  aggravante  de  que  a  religião  d'esses  povos  lhes 
mandava  considerar  todos  os  homens  como  seus  irmãos,  ao  passo  que 
o  íslam  reconhecia  a  escravidão  como  uma  institnição,  largamente  re- 
ferida no  seu  livro  sagrado.  E,  para  entrarmos  mais  detidamente  na 
apreciação  da  forma  como  o  islam  se  comportou  para  com  os  povos 
indígenas  em  contacto  com  elle,  faremos  ainda  notar  que  o  grande 
incremento  do  trafico  da  escravatura  se  deve,  sobretudo,  aos  mesti- 
ços do  árabe,  aos  indígenas  mais  ou  menos  islamisados,  e  em  grande 
parte  também  aos  próprios  chefes  indígenas.  Vimos  como  estes  pro- 
vocavam guerras  para  aprisionar  gente,  procedimento  que,  posto  em 
pratica  de  princípio  em  pequena  escala,  tomou  depois  maior  exten- 
são, trazendo  comsígo  não  só  a  dissolução  de  muitos  estados  indíge- 
nas minados  por  dissidências  e  rivalidades,  mas  o  despovoamento 
das  terras  e  a  fuga  de  tríbus  de  uns  para  outros  pontos  dos  territó- 
rios. Assim,  a  confederação  dos  régulos  Ajauas  da  bacia  do  Lugenda 
exerceu  uma  influencia  nefasta  sobre  os  povos  limitrophes  que  dizi- 
mou, impediu  a  cultura  da  terra,  obstando,  portanto,  á  constituição  da 
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propriedade  e  á  fixaçio  do  indigena  ao  solo,  que  d'ahí  resulta,  e  cau* 
soa  também,  parece-nos,  essa  mistura  de  tribus  de  diversas  orígeos 
que  se  observa  principalmente  nos  concelhos  do  Tungue  e  de  Mocim- 
boa*  e  que  resultaria  da  fuga  desordenada  d'esses  agrupamentos  ppra 
logares  distantes  do  campo  onde  o  trafico  se  exercia. 

Greada  assim  por  esta  forma  uma  abundante  fonte  do  producto  a 
exportar,  o  mestiço  aproveitou-se  d*ella  largamente.  Originário  d» 
crusamentos  variados,  tendo  no  seu  sangue  a  contribuição  de  varias 
raças,  esse  homem  sem  passado,  sem  moral  e  quasi  sem  crenças  pro- 
fundas, pois  do  islam  apenas  aproveitou  os  preceitos  geraes,  os  usos 
e  os  costumes,  deu-se  ao  trafico  com  ardor,  empregando  muitas  ve- 
zes n'elle  excessos  de  crueldade;  considerou  o  negro  apenas  como 
um  género  de  que  tiraria  o  único  proveito  da  permuta ;  não  tendo 
que  aproveitar-sé  d'elle  para  o  trabalho  continuado  da  terra,  não  o 
poupou,  sendo  essencialmente  nómada  não  o  fez  entrar  na  sua  pró- 
pria vida. 

O  indigena  foi,  portanto,  para  elle  única  e  simplesmente  uma  ve- 
niaga como  o  marfim,  e  nunca  um  elemento  da  vida  própria  com  o 
qual  teria  de  contar  e  cuja  admissão  e  existência  n'elia  teria  de  cui- 
dar, regulando-a.  Outro  tanto  se  não  deu  com  a  generalidade  dos 
árabes  mais  puros  que  Mascate  e  a  região  de  Oman  enviaram  em 
grande  numero  para  as  ilhas  e  para  a  costa.  Observadores  fieis  do 
Corão,  esses  homens  que  consideravam  a  escravidão  como  uma  insti- 
tuição sanccionada  pela  sua  lei,  e  para  elles  sagrada  portanto,  sabiam 
tanâbem  que  ella  Ibes  prescrevia  o  tratar  o  escravo  quasi  como  seu 
companheiro,  como  um  accessorio  obrigado  da  familia,  em  situação  de- 
pendente e  secundaria,  mas  não  degradante.  Gasae  os  que  não  são  ca- 
sados, disse  o  propheta,  os  vossos  servos  honrados  ás  vossas  servas 
e  Deus  abençoará  essa  união.  Se  algum  dos  vossos  escravos  vos  pe- 
dir a  liberdade,  dae-lh'a  se  d'isso  fõr  digno.  Reparti  com  elle  uma 
parte  dos  bens  que  Deus  vos  concedeu.  (1)  O  crente  d'esta  doutrina 
não  podia  ser  para  o  escravo  um  senhor  cruel  e  bárbaro.  Conside- 
ral-o-hia  como  sua  propriedade,  certamente;  julgar-se-hia  com  di- 
reito ao  seu  trabalho  sem  remuneração,  apenas  como  retribuição  do 
preço  que  por  elle  pagara;  castigal-o-hia  quando  o* julgasse  necessá- 
rio, usando  de  um  direito  derivado  do  facto  incontestado  da  posse, 
mas  em  compensação  admittiria  o  escravo  na  sua  familia,  como  um 
companheiro,  como  um  tutelado;  ajudal-o-hia  a  constituir  uma  fami- 
lia sua,  seria  para  elle  emfím  quasi  um  pae,  sempre  um  auxiliar,  um 
protector.  Doesta  maneira,  entre  os  árabes  e  á  sombra  da  doutrina  do 
islam,  a  escravidão  perde  o  caracter  de  baixeza  e  degradação  que  em 
geral  lhe  attribuimos ;  o  escravo  de  raça  inferior,  em  geral,  menos 
instruído,  habituado  desde  muito  tempo  á  sujeição  a  uma  classe  que 
sabe  ser  superior  a  elle,  não  tem  a  concepção  da  ideia  pura  da  liber* 


(l)  Corào  cap.  XXIV,  y.  33. 
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dade  qne  só  uma  raça,  tendo  attingido  um  alto  grau  de  desenvolvi- 
mento  intellectual  e  elaborado  uma  moral  avançada,  pode  conceber 
cabalmente.  Governado,  sujeito  a  uma  tutela  benévola,  propaga-se, 
mantem-se,  torna-se  utll  pelo  trabalho  e  vive  feliz;  fora  d^essa  tutela 
desorienta-se,  degradà-se,  é  umf  inútil  e  um  desgraçado.  (1)  Assim  se 
«xplica  a  dificuldade  com  que  luctou  o  governo  inglez  para  resolver  sa- 
tisfactòriamente  o  problema  da  libertação  dos  escravos  em  Zanzibar 
e  Pemba,  o  qual  ainda  hoje  parece  não  estar  definitivamente  liqui- 
dado.  Então  se  poude  apreciar  cabalmente  que  instituições  seculares 
se  não  annullam  com  um  traço  de  pena,  pois  a  propriedade  das  ilhas 
esteve  em  risco  de  ruina  completa,  e  os  escravos,  libertos  por  sua  von- 
tade, sem  dono  e  sem  guia,  degeneravam  na  embriaguez  e  no  roubo. 
A  escravidão  entre  os  árabes  foi,  portanto,  mais  um  estado  de  ser- 
vidão ou  de  escravidão  domestica  do  que  a  exploração  odiosa  e  des- 
humana  que  o  nosso  espirito,  afeito  a  ideias  e  apreciações  precon- 
cebidas, se  representa  ao  tratar  d'ella.  Aproveitando  os  seus  es- 
cravos, os  filhos  d*elles,  escravos  também,  e  os  libertos  que  viriam 
quando  chamados  prestar  o  auxilio  dos  seus  braços,  o  árabe  deu-se 
ao  trabalho  da  agricultura,  desenvolvendo  e  utilisando  da  maneira  a 
mais  própria  a  terra  que  veiu  colonisar.  Do  negro  ignorante  e  ocioso 
fez  um  trabalhador  relativamente  instruído,  ensinou  lhe  os  seus  pro- 
cessos agrícolas,  orientou-lhe  o  espirito  hesitante  nas  crenças  do 
islam,  deu-lhe  n*uma  certa  medida  a  consciência  do  merecimento  deri- 
vado do  trabalho  executado,  levantou  o  seu  nivel  moral  e  intellectual 
6  melhorou  a  sua  condição  material.  Antes  do  europeu  chegar  com  as 
suas  theorías  avançadas  de  assimilação  á  outrance,  pretendendo  dar 
ao  negro  em  um  momento,  sem  preparação  de  espécie  alguma,  um 
estado  social  que  nós  adquirimos  por  uma  evolução  lenta  no  decor- 
rer dos  séculos,  antes  do  sentimentalismo  inglez  apparecer,  exigindo  a 
revogação  pura  e  simples,  nas  duas  ilhas,  da  escravidão  e  a  abolição 
da  concubinagem,  base  fundamental  da  familia  árabe,  o  islamita  lenta 
e  persistentemente  elevara  o  negro  da  selvagería  primitiva  ao  estado 
de  servidão,  ajudára-o  a  subir  o  primeiro  grau  na  escala  do  aper- 
feiçoamento social;  resolvera,  emfim,  o  problema  complexo  do  apro- 


(1)  De  ha  algum  tempo  a  esta  parte  as  idéas  do  europeu  sobre  o  aperfeiçoamento 
do  negro  e  sobre  a  escravidão,  modi  ficaram -se,  devido  talvez  ás  desillusões  porque 
tem  passado,  na  pratica  da  colonisação.  Citaremos  passagens  de  dois  auctores  fran- 
ceses contemporâneos,  que  resumem  a  maneira  de  pensar  de  uma  grande  maioria : 

«Ce  será  probabiement  la  çloire  des  Etats  Unis  dans  le  futur,  d'avoir  remis  á 
Tétat  d'esclavage  Ia  peuplade  intruse  que  des  humanitaires  imbéciles.  voulurent 
égaler  aux  fils  des  Grecs,  des  Latins,  des  Germains  et  des  Celtes»—  R.  de  Bury ;  Mer- 
cure  de  France.  Revue  du  móis,  les  Journaux,  n.»  de  Setembro  de  1903. 

«L'bumanité  blanche,  elle  aussíj  s'est  trouvé,  á  un  moment  de  son  bistoire,  de- 
vant  une  pareille  ocasion;  mais,  moms  avisée  que  les  fourmis  rousses,  eiie  l'a  lais- 
Aée  fair,  par  sentimentalisme,  trahissant  ainsi  sa  destinée,  renonçant,  sous  l'inspi- 
ration  chrétienne,  au  développement  complet  et  logíque  de  sa  cívílísation.» 

«Les  espèces  inferieures,  voisines  d'une  espèce  supérieure,  étant  iogiquement 
appeiées  á  disparaitre,  Tesclavage  est  ezcellent  pour  elles,  qui  assure  leur  perpé- 
tuité  et  la  suite  d'évolution  qui  convient  le  mieux  á  leur  faibiesse.»  Remy  de  Gour- 
monl;  Physique  de  Tamour,  1903,  pag.  221  e  222. 
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veitamento  da  mio  d'obra  indígena  no  desenvolvimento  da  terra  em 
proveito  do  invasor. 

E  é  indispensável  que  nos  não  iliudamos  com  apparencías:  este 
continua  a  ser  ainda  hoje  o  problema  capital  da  colonisaçao.  Pas- 
sada essa  febre  de  liberdade  que  quizemos  incutir  em  lodo  o  negro 
continente,  desvanecida  essa  utopia,  brilhante  se  quizerem,  mas  in- 
sensata de  fazer  do  negro  um  índo-europeu  versado  nos  direitos  do 
homem,  reparámos  um  pouco  desilludidos  que  a  nossa  acção  no 
continente  africano  tinha  fatalmente  de  traduzir-se  pela  exploração 
de  um  paiz  novo  em  proveito  do  invasor,  valendo*nos  dos  seus 
habitantes.  E  a  lucta  entre  o  sentimento  e  a  fatalidade  histórica 
começou.  O  negro  é  plenamente  livre,  senhor  absoluto  da  applicação 
do  sen  trabalho;  mas  obrigamol-o  á  prestação  de  braços  para  fazer 
produzir  as  nossas  terras,  forçamolo  a  culturas  obrigatórias.  Tem 
direito  a  reger-se  pelas  nossas  leis,  a  ser  equiparado  ao  europeu ;  mas, 
sob  um  regimen  de  protectorado,  conservamos-Ihe  as  suas  instituições» 
os  seus  usos,  os  seus  costumes,  muitas  vezes  mesmo  no  que  teem  de 
mais  atrasado  e  selvagem.  A  escravatura  e  a  escravidão  foram  banidas, 
mas  regulamos  o  seu  deslocamento  dentro  dos  territórios  e  vamos  bus- 
cal-o  ás  suas  terras  para  o  forçar  a  trabalhar  nas  nossas  minas.  Na 
essência,  em  pleno  século  ix,  nós  fazemos  apenas  o  que  em  Hespanha 
fizeram  os  procônsules  romanos,  na  America,  Cortez  e  Pizarro,  na 
Machona  os  sabeus  e  os  portuguezes:  onde  ha  minas  obrigamos  a  po- 
pulação indigena  a  exploralas  em  nosso  proveito;  onde  ha  terras  cul- 
tiváveis fazemol-a  servir,  cultivando  as  sob  a  nossa  direcção  em  nosso 
beneficio.  Fazer  servir  os  Índios,  era  para  os  hespanhoes  o  grande 
probleiba  e  o  objecto  fundamental ;  fazer  servir  o  negro  eis  a  questão 
sobre  a  qual  assenta  o  que  nós  chamamos  o  seu  progresso  e  a  civi- 
lisação  da  Africa. 

E,  entre  todos  os  povos,  nós,  portuguezes,  como  podemos  censu- 
rar a  obra  do  islamismo  ?  Quando  chegámos  ao  Oceano  Indico  vie- 
mos encontral-os  commerciando  pacificamente  e  procurando  diffundir 
a  sua  religião  entre  os  naluraes.  Não  trouxemos  nós,  com  as  nossas^ 
armadas,  o  mesmo  ardor  de  proselytismo,  com  o  ódio  á  religião  con- 
traria ?  Não  fizemos  também  o  commercio  sob  o  regimen  do  monopó- 
lio? O  Gama,  enviando  creanças  mouras  para  Santa  Maria  de  Belém 
a  fim  de  se  fazerem  frades  (1),  não  emparelha  dignamente  com  o  Sa- 
mory  que,  no  Soldão  francez,  enviava  aos  seus  ulemas  os  indígenas 
captivos  para  serem  instruídos  na  lei  ?  E  lambem  em  face  do  indígena 
e  do  problema  do  aproveitamento  da  terra,  procedemos  como  elles, 
adoptámos  a  mesma  altitude.  Assim  como  o  árabe,  nós  fomos  para  o 
negro  aquelle  que  melhor  o  comprehendeu,  que  mais  facilmente  en- 
trou na  sua  vida,  adaptando-se  a  ella  e  que  com  maior  critério  se  ser- 
viu para  com  elle  dos  seus  usos  e  dos  seus  costumes.  Muito  antes  das 


(1)  Fernão  Lopes  de  Castanheda.  Historia  do  descobrimento  e  conquista  da  índia, 
livro  I,  cap.  XLY. 
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nações  europeias  se  entregarem  ao  estado  dos  problemas  da  colonísa- 
ç3o,  nós  tinbamos  conseguido,  como  o  árabe,  ser  para  o  negro  o  typo 
ideal  do  dominador.  N'essa  vasta  regiSo  da  Zambezia,  cultivámos  a 
terra,  servindo-nos  do  indígena,  pela  forma  a  um  tempo  a  mais  útil 
para  elle  e  para  nós.  Não  fomos,  em  uma  palavra,  aquelles  que  me- 
lhor souberam,  como  os  árabes,  organisar  o  regimen  da  tutela,  inse- 
parável da  administração  de  raças  inferiores? 


Naturalmente  uma  influencia,  como  a  islâmica,  exercida  durante 
tantos  séculos  e  por  vezes  tão  extensa  e  intensamente,  deixou  vestí- 
gios notáveis.  Na  Africa  Oriental  portngueza  esses  vestígios  encon- 
tram-se  nos  territórios  de  Angocbe,  Moçambique  e  Cabo  Delgado, 
sendo  muito  mais  accentuados  n*este  ultimo.  Para  o  sul  do  T'jungo 
não  ha  vestígios  d*essa  influencia,  ou  são  elles  inapreciáveis,  o  que 
se  explica  pelas  razões  já  em  outro  logar  desenvolvidas.  Esses  vestí- 
gios são,  sobretudo,  de  ordem  religiosa  com  as  manifestações  annexas 
de  ínstrucção,  de  usos  e  de  costumes.  A  doutrina  que  do  islam  ficou 
aos  indígenas  está  longe  de  ser  una  e  sobretudo  de  ser  pura,  e  a 
sua  intensidade  varia  naturalmente  com  a  maior  ou  menor  acção  que 
sobre  elles  foi  exercida,  e  também  com  o  maior  ou  menor  grau  das 
relações,  que  continuam  mantendo  com  as  fontes  ou  origens  prínci- 
paes  d'essa  influencia. 

Referíndo-nos  mais  propriamente  aos  territórios  da  Companhia, 
encontramos  a  doutrina  do  islam  mais  espalhada  e  mais  bem^  obser- 
vada ao  longo  da  costa,  onde  é  seguida  não  só  por  todos  os  nego- 
ciantes mouros  da  Indía  a  que  vulgarmente  chamamos  monhés,  mas 
também  por  todos  os  indígenas  das  povoações  da  costa,  mormente 
no  Lurio,  Pemba,  Quissanga,  Ibo,  Mocímboa  e  Tungue.  Os  índios 
mouros  possuem  mesquitas  próprias,  regularmente  construídas  e 
ornadas,  cemitérios  para  seu  uso  exclusivo,  e  padres  que  mandam 
vir  da  índia  e  que  manteem.  Seguem  assaz  estrictamente  as  pra- 
ticas do  Corão,  abstendo-se  de  certas  comidas  e  do  uso  do  vinho; 
fazem  as  abluções  do  ritual  e  frequentam  as  mesquitas  assiduamente. 
Muitos  dos  indígenas  professam  conjunctamente  com  estes,  mas  em 
geral  fazem-no  separadamente.  Os  indígenas,  e  n^esta  designação  in- 
cluímos todos  os  indivíduos  mais  ou  menos  negros  e  os  mestiços, 
exceptuando  os  christãos,  limitados  aos  chamados  filhos  do  Ibo,  ori- 
ginários de  pães  christãos  da  Europa,  da  costa  ou  da  índia,  teem  tam- 
bém mesquitas  para  seu  uso  próprio  que,  todavia,  não  passam  de  pa- 
Ihotas  maticadas  destinadas  exclusivamente  a  esse  fim,  sem  forma  al- 
guma exterior  de  templo ;  seguem  as  praticas  do  islam  com  menor 
rigor,  muitos  d'elles  bebendo  vinho,  e  as  reuniões  nas  mesquitas  são 
menos  frequentes  que  entre  os  índios,  as  rezas  e  leituras  dos  livros 
santos  menos  completas  e  perfeitas  pela  ignorância  em  que  a  maior 
parte  está  das  línguas  árabe  e  guzerate  ou  falta  dos  mesmos  livros. 
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A  mesquita  é  mesmo,  antes  um  logar  de  reunião  e  de  ociosidade,  do 
que  nm  logar  santo.  Tanto  os  Índios  mouros,  como  todos  os  outros 
mabometanos  mais  ou  menos  pronunciados,  se  circnmcisam  e  usam  a 
malaia  ou  cabaia,  espécie  de  larga  camisa  branca  que  lhes  desce  até 
aos  pés  e  o  cofio,  a  callote,  ou  o  turbante.  Alguns  doestes  artigos  de 
vestuário,  vulgarisando  se,  perderam  o  caracter  de  islamismo  que  lhes 
andava  ligado,  e  tornaramse  adornos  sem  sígnifícaçio,  cuja  per- 
feição e  qualidade  traduzem  apenas  a  liberalidade  dos  amos  ou  os 
próprios  recursos  dos  possuidores.  Uma  grande  parte  dos  indigenas 
da  faxa  litoral,  chamando  a  si  próprios  monhés,  não  seguem  comtndo 
as  praticas  do  islam.  Em  todo  o  caso,  aquella  designação  é  uma  marca 
geral  da  influencia  islâmica,  que,  em  certa  occasião,  pode  reunir  n'um 
mesmo  propósito  ou  sob  o  mesmo  sentimento  todos  os  individuos  que 
a  dão  a  si  próprios.  Não  implica  a  pratica  do  islam,  mas  traz  com- 
sigo  o  reconhecimento  da  sua  superioridade  e  quasi  o  compromisso 
da  cooperação  e  da  solidariedade. 

Partindo  da  costa  para  dentro,  as  praticas  do  islam  encontram-se 
com  bastante  rigor  sobretudo  no  concelho  do  Tungue  até  ao  rio  Mo 
dmboa.  No  concelho  d'este  nome,  em  todas  as  povoações  de  régulos 
macnas  e  ajauas,  e  nas  do  Matxemba  que  se  estendem  da  povoação  de 
Nomba  á  de  Gumuaro.  Os  chefes  Macondes  para  o  sul  do  primeiro  e 
das  margens  do  M'salu  parecem  ter  escapado  á  influencia  islâmica. 
No  concelho  do  Ibo  encontramos  centros  bastante  intensos  em  Ghan- 
gaue,  do  chefe  Agy  Mussa  (1),  e  em  Olumboa.  Doestes  pontos  para  o 
interior  até  cerca  do  meridiano  40^  professa-se  também  o  islamismo, 
mais  ou  menos  estrictamente.  No  concelho  de  Quissanga,  a  povoação 
doeste  nome  é  também  um  centro  de  certa  importância,  e  d'ella  para 
o  interior  até  á  lagoa  Beribizi,  e  para  o  sul,  já  no  concelho  de  Pemba, 
até  á  serra  do  Podo,  e  d*aqui  para  oriente  de  uma  linha  que  passa  pelo 
lado  de  leste  do  regulo  Mogabo,  tudo  é  monhé.  Nas  margens  da  bahia  o 
cbefe  Mazeze,  o  SaidAly,  e  outros  de  menor  importância,  teem  pre- 
teoções  a  mabometanos  rigorosos.  Para  o  interior,  alem  do  Mogabo,  pa- 
rece ser  o  Mualia  aquelle  que  observa  mais  estrictamente  as  praticas 
da  religião,  mas  é  provável  que  isso  se  não  estenda  a  grande  numero 
dos  seus  súbditos,  antes  se  limite  aos  grandes.  Mais  para  dentro,  pas- 
sada essa  região  quasi  deserta  que,  ao  norte  do  parallelo  de  13.^  vae 
do  merediano  de  39^  ao  de  38°  approximadamente,  são  islamitas  o 
M*taríca,  o  Cuirassio  e  outros  chefes  de  menor  importância,  bem 
como  o  Gattur,  e  outros  da  bacia  do  Luambala.  Ao  norte  d'estes  o 
Mataca  parece  constituir  um  centro  importante  do  islamismo ;  os  ves- 
tigios  tprnam  se  mais  numerosos,  traduzindo-se  por  uma  mais  cui- 
dada construcção  das  habitações  e  seu  arruamento,  pelo  trabalho  de 
lavor  nas  portas  e  janellas,  como  vimos  que  existe  nas  cidades  da 
costa,  pelo  uso  de  uma  bandeira  e  outras  formas  ainda.  O  régulo  Maúa 


(!)  Vide  o  capitulo  I,  pag.  10. 
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que  demora  nSo  longe  do  Lurio,  para  leste  do  meridiano  de  37°,  separada 
du  MUarica  e  régulos  próximos  d'eisle  por  terras  despovoadas,  parece 
não  ter  soíírido  a  influencia  islâmica.  O  mesmo  diremos  do  concelho 
do  Amaramba.  No  do  Lago  Nyassa  o  islamismo  encontra-se  nas  suas 
praticas  mais  geraes  em  muitas  povoações,  parecendo,  comtudo,  serem 
raras  na  costa  do  Lago,  onde  as  missões  protestantes  das  universida- 
des inglezas  teem  concentrado  os  seus  esforços. 

A  influencia  do  islamismo  manifesta-se  também  nos  logares  que 
attingiu  pela  diffusão  da  instrucção,  limitada  á  escripta  da  lingua  pró- 
pria, ou  do  suahili,  em  caracteres  arábicos,  e  á  leitura  dos  livros  da 
religião.  A  diffusão  e  ensino  das  praticas  religiosas  anda  estreita- 
mente ligada  á  da  iustrucção  ministrada  pelos  padres,  ou  como  lhe 
chamam,  talvez  erradamente,  pelos  xerifes.  Um  dos  resultados  sen- 
síveis da  influencia  islâmica  é  precisamente  a  diUnsão  da  instrucção 
e  a  necessidade  que  boje  teem  todos  os  chefes  de  se  instruírem  e  fa- 
zerem instruir  os  seus  próximos  na  escripta  e  leitura,  para  o  que 
chamam  muitas  vezes  gente  da  costa  E'  vulgar  manterem  relações 
entre  si,  e  com  as  auclorjdades,  pela  escripta,  o  que  se  não  dá  para  o 
sul  da  província  onde  os  chefes  s3o  por  completo  illetrados. 

Na  lingua  deixou  o  árabe  profundamente  impressa  a  sua  iofluen- 
cia,  pois  que  o  suahili,  a  lingua  franca  de  toda  a  costa,  de  Angoche 
para  o  norte,  é  uma  lingua  do  ramo  baniu  com  grande  numero  de 
<      vocábulos  árabes  em  que  predominam  os  nomes  próprios. 

Alem  dos  vestígios  que  vêm  indicados,  haverá  outros  de  ordem 
social?  E'  possível.  A  falta  de  conhecimento  exacto  e  pormenorisado 
dos  povos  do  interior  dos  Territórios  não  nos  permitte,  porém,  dar 
sobre  isso  informações  de  valor.  A  influencia  islâmica  terá  alterado 
sensivelmente  a  organisação  social  e  política  que  encontrou?  Cremos 
que  não.  Da  maneira  porque  se  exerceu  essa  influencia  concluímos  que 
não  se  deu  aqui  o  caso  de  uma  civilisação  bem  caracterisada  trazida 
por  numerosos  invasores  da  mesma  origem  etbnica,  sobrepondose 
a  uma  outra  inferior  de  uma  forma  continua  e  persistente;  o  pequeno 
numero  dos  representantes  d^essa  influencia,  a  variedade  das  raças,  a 
carência  de  um  domínio  prolongado  e  de  governo  directo  sobre  o  in- 
dígena, limitariam  muito  provavelmente  os  resultados  d'ella  aos  que 
vêm  apontados. 


Apesar  de  que  as  conclusões  que  tirámos  sobre  os  vestígios  da 
influencia  islâmica  na  Africa  Oriental  Portugueza  nos  parecem  bem  fun- 
damentadas, por  tudo  o  que  anteriormente  dissemos,  sobre  a  forma 
por  que  se  exerceu  essa  influencia,  não  devemos  deixar  de  considerar 
n*este  logar  as  affirmações  de  alguns  auctores,  que  fazem  filiar  na 
influencia  mahometaoa  o  regimen  dos  prasos  da  coroa,  admittindo 
por  isso  a  existência  de  vestígios  notáveis  d'essa  influencia,  exacta- 
mente em  uma  região  onde  dissemos  serem  inapreciáveis.  Antes  de 
entrarmos  propriamente  na  apreciação  dessas aíTirmações  deixaremos 
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eonsignados,  para  ulteriores  comparações,  os  caracteres  da  orgaoisa- 
ção  em  prasos  tal  como  ella  nos  apparece  no  século  ivii,  aotes  de  mia* 
damenie -regulamentada ;  isto  é,  considerai- a-hemos  na  sua  primeira 
forma,  a  mais  próxima  da  sua  origem.  Esses  caracteres  manteem-se 
aioda  boje  sem  alterações  profundas.  Alguns  não  existem  na  regula- 
mentação adoptada,  mas  teem  logar  na  pratica  do  systema;  quanto  a 
outros,  regnlamentou-se  por  preceitos  fixos  a  sua  execução. 

Esses  caracteres  são: 

1.^  A  terra  acha-se  dividida  em  áreas  distinctas  umas  das  outras 
e  independentes,  com  os  seus  limites  bem  determinados  e  conserva- 
dos na  tradicção  oral,  principalmente  entre  os  chefes.  Estes  limites 
correspondem  aos  das  terras  primitivamente  subordinadas  a  certo  che- 
fe, depois  submettido,  ou  aos  de  certa  área,  comprada  ou  arrendada  a 
qualquer  chefe,  ou  cedida  por  elle;  ou  ainda,  foram  primitivamente 
determinados  pelo  acaso  da  conquista  e  occupação  por  parte  do  pri- 
mitivo foreiro.  Em  qualquer  dos  casos  conservamse  inalteráveis. 
São  essas  terras  governadas  e  administradas  por  um  individuo,  ho- 
mem ou  mulher,  o  senhorio  e  depois  o  emphyteuta,  que  pelo  uso- 
fructo  d'ellas  paga  ao  estado  certo  foro  ou  renda;  esse  senhorio  era 
geralmente  o  pfimeiro  conquistador  ou  occupador,  isto  é,  o  próprio 
que  as  adquirira  para  a  coroa.  Os  senhorios,  independentes  entre  si, 
dependiam  somente  do  capitão  dos  Rios  de  Sena,  em  geral  senhorio 
como  elles,  e  logo  depois  do  capitão  general  de  Moçambique,  que  de 
ordinário  apenas  conheciam  de  nome ; 

2.^  O  senhorio,  e  mais  tarde  o  emphyteuta,  cobra  dos  indigenas 
da  sua  terra  ou  do  seu  praso  um  tributo  em  géneros  chamado  mis- 
souco  ou  mussoiK^o,  de  fn'$óro  (cabeça),  e  utiiisa-se  do  trabalho  dos 
mesmos  quando  d^elle  necessita  para  as  suas  culturas,  viagens  no 
matto,  commercio,  transportes,  etc; 

3.0  O  senhorio  dispõe  de  corpos  de  indigenas,  hoje  chamados  en- 
sacas, para  o  serviço  de  transportes,  de  commercio  ou  de  guerra, 
separada  ou  conjunctamente.  Dentro  das  suas  terras  levanta  gente 
para  a  guerra,  sendo  obrigado  a  cooperar  com  ella  nas  emprezas 
guerreiras  do  capitão  dos  Rios  ou  de  Moçambique.  Frequentemente 
acompanha  e  commanda  essas  forças; 

4.^  O  senhorio  administra  justiça  nas  suas  terras; 

5.^  O  senhorio  tem  nas  suas  terras  a  propriedade  de  certos  arti- 
gos de  commercio  e  o  direito  a  certas  partes  da  caça  apanhada.  Pode 
exercer  o  exclusivo  do  commercio  no  praso,  ou  taxal-o  quando  exer- 
cido por  outrem. 

Estabelecidos  assim  os  caracteres  do  regimen,  vejamos  o  que  diz 
Oliveira  Martins  no  «relatório  da  commissão  encarregada  de  estudar 
as  reformas  a  introduzir  no  systema  dos  prasos  da  coroa  da  Zam- 
bezia»  de  15  de  fevereiro  de  1889.  (1) 


(1)  Pode  vêr-se  no  folheto  publicado  pelo  Mioisterio  da  Marinha  e  Ultramar,  com 
o  titulo :  «Uegimen  dos  prasos  da  coroa»  —  1897^  pag.  28. 
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Em  primeiro  logar:  <E*  conhecida  a  inflaeocia  domabometismonas 
populações  negras  da  Africa  Oriental,  influencia  símoUaneamente  exer- 
cida ao  longo  do  continente  pelas  incursões  das  raças  mais  ou  menos 
arabisadas  da  região  dos  lagos  superiores,  e  pelo  dominio  que  no  lito- 
ral o  trato  maritimQ.com  as  costas  fronteiras  da  Arábia,  da  Pérsia  e 
da  índia  estabeleceu,  creando  os  successivossultanatos  de  mouros,  quer 
dizer,  de  persas,  de  turcos,  de  árabes,  de  afghans,  em  que  se  acbava 
repartida  a  Africa  Oriental  desde  Lourenço  Marques  até  á  Etbiopia  na 
epocha  em  que  pela  primeira  vez  a  visitámos.»  Que  á  influencia  doma- 
bometismo  se  exerceu  na  Africa  Oriental  é  incontestável,  mas  reali- 
sou-se  pela  forma  e  com  a  intensidade  -que  se  indica  ?  Suppomos  que 
não*  As  raças  da  região  dos  Lagos  superiores  decerto  terão  feito  incur- 
sões para  o  sul  d^ella,  mas  não  só  nada  nos  aSirma  que  ellas  tenham 
sido  verdadeiros  movimentos  de  conquista,  capazes  de  erear  o  dominio 
territorial  e  de  o  exercer  de  uma  forma  continua  e  persistente,  mas 
também  julgamos  que  a  arabisação  accentuada  d*essas  tribus  só  se  teria 
realisado  nos  séculos  xvui  e  xix,  período  durante  o  qual,  como  vimos,  a 
influencia  islâmica  se  alastrou  ousada  e  intensamente  até  á  região  dos 
Lagos;  muito  antes,  no  século  xvi,  nos  haviamos  estabelecido  na  Zam- 
bezia.  Alem  de  que,  a  historia  da  influencia  islâmica,  já  feita,  mostra- 
nos  bem  claramente  que  os  cafres  do  continente  ao  norte  do  Zambeze, 
bravios  e  guerreiros,  oppuzeram  sempre  resistência  ao  estabeleci- 
mento do  dominio  territorial  dos  islamistas  e  eram  de  força,  não  só 
a  repellir  a  invasão  possível  d'essas  raças  dos  Lagos  superiores,  mas 
mesmo  a  rechaçal-as  por  seu  turno.  O  exemplo  d'essa  raça  feroz  e  ca- 
nibal dos  zimbas  que,  do  Zambeze  a  Melinde,  devastou  toda  a  costa, 
deixando  a  ruína  e  o  despovoamento  por  onde  passou,  mostra  bem  a 
resistência  que  esses  cafres  saberiam  oppõr  a  uma  invasão  e  ao  es- 
tabelecimento do  dominio  territorial,  origem  dos  sullanalos  em  ques- 
tão. 

E'  facto  perfeitamente  averiguado  que  os  islamitas  não  exerceram 
a  sua  influencia  ao  sul  do  Gabo  das  Correntes,  porque,  transmittindo-se 
ella  sobretudo  pelo  commercio  e  navegação,  os  mares  revoltos  do  ca* 
nal  ao  sul  d'aquelle  cabo  e  a  fraqueza  das  suas  embarcações  os  im- 
pediam de  passar  alem  d'elle.  E'  o  que  muito  terminantemente  nos 
diz  João  de  Barros  (1)  o  qual  conhecia  bem  as  condições  em  que  se  rea- 
lisava  o  trafico  dos  mouros  em  toda  a  costa  e  sobre  elle  nos  tem 
daào  até  aqui  preciosas  indicações.  Para  o  norte  do  mesmo  cabo. 
essa  influencia  exercia-se,  como  vimos,  somente  em  certos  pontos  da 
costa,  como  seriam  Sofala  e  as  boccas  do  Zambeze,  só  ahi  teve  o  ca- 
racter do  dominio  territorial,  o  qual,  como  também  vimos,  estava 
muito  sujeito  á  hostilidade  dos  cafres.  A  própria  natureza  da  influen- 
cia islâmica,  sendo  sobretudo  commercial  e  religiosa,  evidencia  bem 
a  necessidade  absoluta  que  elles  tinham  d*esses  pontos  do  litoral;  e  a 
fraqueza  dos  meios  de  que  dispunham  não  nos  auctorisa  a  attribuir- 


(1)  Ásia.  dec.  I,  livro  VIII,  cap.  IV. 
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lhes  nm  domíDÍo  do  interior.  Pode  talvez  suppõr-se  qne  Seoa  fosse 
também  governada  por  islamitas,  mas  isso  não  contradiz  a  nossa  as- 
serção: Sena  era  então,  como  ainda  posteriormente,  mn  centro  de  com- 
merdo  importante,  communicando  directamente  com  Qniloa  pelo  Zam- 
beze, 6  seria  por  isso  um  entreposto  apreciado,  nas  mesmas  condi- 
ções dos  outros  pontos  por  eltes  occupados.  E,  ainda  assim,  a  afSrma- 
ção  de  qne  Sena  foi  dominada  intensamente  pelos  islamitas,  parece- 
nos  carecer  de  fondamento.  E'  verdade  que  Edrísi  (século  xii)  nos 
fala  de  uma  Sinna,  cidade  de  medíocre  grandeza  «situada  sobre  um 
golfo,  onde  vêm  fundear  os  navios  estrangeiros»  (1)  e  que  com  as  de 
Tobnet,  Djentama,  Dendema,  Bukba,  Djesta  e  Daghouta,  completa  o 
numero  das  principaes  cidades  do  paiz  de  Sofala.  E'  habitada  por 
índios,  Ziodj  (cafres)  e  outros  e  n'ella  reside  o  governador.  Admittindo 
mesmo  que  o  golfo  de  que  trata  o  geograpbo  seja  o  Zambeze,  que 
cidades  são  essas  que  elle  nos  indica,  todas  á  beira-mar?  Realmente 
a  semelhança  entre  os  dois  nomes  Sena  e  Siuna,  quasi  nos  leva  ^ 
identifical-as,  mas  para  o  fazer  com  convicção  seria  necessário  reco- 
nhecer nas  outras  designações  alguns  dos  logares  da  costa  de  Moçam- 
bique. Na  realidade  as  informações  da  Geographia  são  de  tal  modo 
obscuras  e  confusas  que,  tentando  reproduzir  sobre  ellas  a  costa  da 
Província,  nunca  pudemos  chegar  a  um  resultado  acceítavel,  o  que 
aliaz  não  é  para  admirar,  pois  sabemos  que  Edrisi  escreveu  a  sua 
geographia  estando  na  Sicília  e  valendo-se  apenas  das  informações 
escríptas  e  oraes  que  poude  obter.  Adduz-se  também  em  favor  da 
hypothese  de  um  domínio  territorial  bem  estabelecido  no  interior,  o 
facto  de  se  encontrarem  entre  os  indígenas  da  região  do  sul  do 
Zambeze,  indivíduos  de  cõr  menos  carregada  e  mais  perfeitos  phy- 
sicamente,  facto  que  attesta  simplesmente  o  seu  crusamento  com 
gente  branca  ou  mestiça,  árabes,  mouros,  ou  portuguezes,  ou  ainda 
mesmo  com  os  primeiros  occupadores  sabeus,  sem  que  comludo  nos 
forneça  base  suficiente  para  sustentar  a  existência  do  domínio  terri- 
torial. 

Diz  seguidamente  o  mesmo  auctor : 

cSnpprimíndo  o  império  mussulmano  o  nosso  domínio  acceitou 
d'elle  instituições  qne  encontrou  enraizadas  nos  costumes  dos  gentios, 
procedendo  como  ainda  hoje  os  ínglezes  procedem  na  índia  e  os  hol- 
landezes  em  Java,  isto  é,  em  regiões  onde  a  expansão  previa  do  alco- 
rão estabelecera  também  essa  forma  inicial  de  instituição  politica,  que 
tem  por  caracteristicas  a  capitação  como  imposto  e  o  snltanato  mili- 
tar como  governo.»  « 

Effectivamente  o  regímen  dos  prasos  não  é  mais  do  que  o  aprovei- 
tamento das  instituições  que  encontrámos  enraizadas  na  Zambezia  e 
que  soubemos  utilisar  ainda  mais  completamente  do  que  os  hollande- 


(1}  Geographia,  no  «Recueil  de  voyages  et  memoires  publié  par  la  Société  de 
Geograpbie  de  Paris»  -^  1825,  vol.  5.c 
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zes  em  Java,  porqne,  86  a  estes  deram  apenas  uma  forma  de  protecto- 
rado, a  nós  forneceram-nos  ama  outra  de  qaasi  completa  administra- 
ção directa.  Essas  instituições  não  são  de  origem  árabe,  antes  baniu, 
ou  mais  especialmente  mocaranga,  como  teremos  occasião  de  ver  de- 
tidamente. A  expansão  do  Corão  não  influiu  na  existência  d'essas 
instituições,  que  nem  mesmo  necessitavam  da  influencia  islâmica  para 
surgir.  A  organisação  existente,  de  natureza  similé- feudal,  é  análoga 
a  todas  as  outras  que  encontramos,  não  só  onde  o  Corão  influía  como 
em  Java,  mas  também  no  Gongo,  no  México  e  no  Japão  do  sé- 
culo XVI,  isto  é,  em  partes  onde  uma  raça  não  completamente  desli- 
tuida  de  civilisação  invadiu  os  territórios  de  uma  outra,  apossando-se 
d*elles  e  dos  seus  habitantes,  creando  naturalmente  aquelle  aparelho 
rudimentar  de  dominio  e  de  exploração. 

Sobre  o  mussoco  diz  também  Oliveira  Martins  que  elle  não  é  mais 
do  que  uma  capitação  precisamente  idêntica  áquella  que  os  árabes 
estabeleceram  por  toda  a  parte  onde  estenderam  as  suas  conquistas, 
como  aconteceu  na  mesma  metrópole ;  que  a  capitação  traduz  na  his- 
toria o  senhorio,  isto  é,  a  soberania  alliada  à  propriedade  para  quem 
a  cobra,  exprimindo  a  servidão  mais  ou  menos  formal  de  quem  a 
paga.  Demonstrada  a  não  existência  do  dominio  árabe  oa  islâmico 
na  Zambezia,  o  mtissoco  não  pode  derivar  d'esse  dominio,  antes  se 
originou  na  conquista  da  terra  pelos  invasores  de  raça  bantu,  que 
formaram  os  reinos  e  impérios  por  nós  encontrados  quando  penetrá- 
mos na  região.  O  mussoco,  sendo  uma  traducção  da  servidão,  por 
parte  de  quem  o  paga,  tem  o  caracter  essencial  de  um  imposto  por 
cabeça  e  assim  apparece  nitidamente  na  sua  forma  actual,  estabele- 
cida regulamentarmente:  é  fixo,  pagável  em  dinheiro  ou  géneros  e  o 
mesmo  para  todos.  Primitivamente  o  mussoco,  porém,  tradnziase  de 
duas  formas:  pelo  pagamento  de  parte  das  subsistências  adquiridas 
pelo  vencido  e  pela  prestação  de  serviços,  cumulativa  ou  separada- 
mente. Assim  no  reino  de  Quiteve,  no  interior  de  Sofala,  um  dos  pri- 
meiros com  que  estivemos  em  contacto,  a  sujeição  traduzia-se  em  to- 
dos os  moradores  de  cada  povoação  trabalharem  nas  «searas  do  rei», 
próprias  a  cada  uma,  certo  numero  de  dias  que  se  determinavam  de 
antemão.  (1)  E  nenhum  outro  tributo  pagavam.  Nas  terras  do  Mo- 
nomotapa  também  encontramos  a  prestação,  por  parte  de  todos  os  in- 
dígenas, de  sete  dias  de  trabalho  em  cada  trinta,  os  quaes  podiam  ser 
aproveitados  nas  sementeiras  ou  em  outro  qualquer  serviço.  (2)  No 
século  XVII  já  o  mussoco  toma  outra  forma :  Barreto  (3)  diz-nos  que 
os  moradores  pagam  ao  senhorio  tributos  de  tudo  quanto  dá  a  terra, 
o  que  parece  indicar  já  uma  proporcionalidade  embryonaria :  quem 
mais  cultivava,  decerto  pagava  mais.  No  século  xviu  a  forma  é  ainda 


(1)  Elhiopia  Oriental  de  Fr.  João  dos  Santos  p.  I,  livro  1.  cap.  XVÍII. 

(2)  Carros,  obra  cit  I.  X,  I. 

(3)  Manuel  Barreto— Informação  do  estado  e  conquista  dos  rios  de  Caama,  1667; 
na  IV  serie  do  Boletim  da  Sociedade  de  Geographía  de  Lisboa,  pag.  33. 
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a  mesma,  pois  Mello  e  Castro  (1)  refere  que  os  indigenas  pagam  an- 
nualmeote  «uma  porção  das  novidades  que  colhem  das  suas  lavras.» 
N*esta  época  jà  a  prestação  de  serviços  se  separou  do  pagamento 
do  imposto  em  géneros:  coexistem  as  duas  obrigações,  aproveitando 
o  senhorio  os  serviços  do  morador,  sempre  que  d'elles  precisa,  (i)  E' 
proTavel  que  assim  tenha  succedido  desde  que  o  portuguez  se  substi- 
tuiu ao  chefe  cafre,  porquanto,  se  este  necessitava  quasi  exclusiva- 
mente de  géneros  para  sua  alimentação,  o  novo  senhor,  alem  d*estes» 
havia  mister  de  gente  para  as  diversas  emprezas  em  que  estava  inte- 
ressado, de  comioíiercio,  de  conquista  e  outras. 

Na  regulamentação  actual,  a  obrigação  do  tVabalho  em  favor  do 
arrendatário  não  existe  separada  do  mussoco,  mas  este  é  obrigado 
a  cobrar  em  trabalho  metade  do  imposto.  Na  realidade,  por  conveniên- 
cia de  administração,  o  mussoco  é  cobrado  na  totalidade  em  dinheiro 
e  em  géneros»  e  o  colono  obrigado  ao  trabalho  remunerado,  por  escala. 
E,  assim  como  encontramos  estabelecido  na  Zambezia  o  mussoco  como 
resultado  da  conquista  da  região  pelos  Mocarangas,  assim,  no  império 
feudal  do  Muataianvo,  no  meado  do  século  xix,  vemos  que  os  vinte  e  oito 
reinos  de  que  se  compõe,  todos  pagam  tributos  ao  rei  em  produclos 
da  terra,  marfim,  ferro,  cobre,  viveres,  palies,  e,  talvez  conjuncta- 
mente  com  a  prestação  de  tributo  pessoal  em  géneros,  vemos  os  indi- 
genas  occnparemse,  nos  trabalhos  do  régulo,  e  de  sua  mãe,  antes  de 
olharem  aos  seus  serviços  próprios.  (3)  No  império  do  México  tal 
como  Cortez  o  conheceu,  no  século  xvi,  o  dominío  sobre  os  vencidos 
traduzia-se  pela  cobrança  de  um  tributo  proporcional,  por  cabeça, 
de  todos  os  habitantes:  os  agricultores  pagavam  o  terço  das  suas  co- 
lheitas, os  artífices  o  terço  dos  proventos  da  sua  industria,  e  os  po< 
bres,  destituídos  totalmente  de  outros  meios  de  pagamento,  reco- 
nheciam a  vassalagem  com  o  serviço  pessoal,  transportando  lenha  e 
géneros  para  a  corte.  (4)  No  Japão  do  século  xvi  encontramos  a 
prestação  do  trabalho  obrigatório  e  illimitado  por  parte  de  uma 
classe  serva  que  trabalha  para  alimentar  os  que  a  dominam.  (5) 

E'  pois  manifesto  que  a  prestação  de  um  tributo  pessoal  em  gé- 
neros ou  em  trabalho,  como  consequência  da  conquista,  é  indepen- 
dente da  influencia  árabe,  visto  manifestar-se  em  partes  do  mundo 
onde  ella  não  se  exerceu. 

Na  Zambezia,  é  a  invasão  dos  povos  bantu  a  sua  origem. 


(t)  Francisco  de  Mello  e  Castro;  Rios  de  Sena,  sua  descripção  desde  a  barra  de 
Quelioiaoe  até  ao  Zumbo,  1750;  na  2.*  serie  da  parte  não  ofíicial  dos  Annaes  do  Con- 
selho Ultramarino,  pag.  109. 

(2)  Ibidem. 

(3)  Descripção  da  viagem  feita  de  Loanda  ás  cabeceiras  do  Rio  de  Sena  (sic)  por 
Joaquim  Rodrigues  Graça;  1843,  na  1.*  serie  da  parte  não  ofíicial  dos  Annaes  do 
Concelho  Ultramarino,  pag.  134  e  141. 

(4)  Historia  de  la  conquista  de  México  por  D.  António  de  Solis ;  livro  III ; 
cap.  XYl. 

(5)  Historia  da  egreja  do  Japão,  do  padre  João  Crasset,  edicção  de  1749.  Vide  a 
noticia  sobre  Japão  que  precede  a  obra. 
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Tendo-se  filiado  na  iDflaeneia  árabe  o  regimen  dos  prasos  da  co 
rôa»  era  natural  qae  se  attríbaissem  também  á  mesma  inflaencia  cer- 
tas institoíções  encontradas  por  nòs  entre  os  povos  da  Zambezia.  As- 
sim diz-se  qne  entre  as  tribas,  que  mais  soffreram  da  influencia  árabe, 
se  nota  a  existência  de  uma  guarda  especial  do  chefe,  constituida  por 
escravos,  e  qae>  conservando  a  tradicçSo^  os  novos  invasores,  os  por- 
tnguezes,  or^anisaram  as  suas  ensacas  de  cypaes,  com  que  se  reali- 
saram  conquistas.  E'  realmente  necessário  fazer  intervir  a  influencia 
árabe  no  apparecimenlo  da  instituição?  Parece-nos  antes  que  ella 
surgiria  espontaneamente,  quando  as  circumstancias  o  exigissem.  Na- 
turalmente as  tribus  pacificas,  pastores  e  agricultores,  não  tinham  ne- 
cessidade de  manter  gente  especialmente  destinada  á  guerra,  nem  os 
chefes  receariam  ataques  que  exigissem  a  creação  de  guardas ;  mas 
logo  que  a  invasão  d'essas  tribus  se  dá  por  parte  de  outras,  a  func- 
çâo  do  guerreiro  nasce  espontaneamente  nas  que  são  invadidas  para 
a  defeza,  nas  que  invadem  para  o  ataque.  Realisada  a  invasão,  e  es- 
tabelecido o  domínio,  a  funcção  não  desapparece,  antes  se  aperfeiçoa. 
O  estado  de  quietação  não  existe,  vive-se  em  guerra,  não  só  com  os 
conquistados,  mas  com  outras  tribus  invasoras.  N'estas  condições  o 
chefe  dispõe  já  de  effectivos  recrutados  entre  os  companheiros  de  ar- 
mas, e  um  dos  seus  primeiros  cuidados  será,  naturalmente,  o  fazer- 
se  defender  por  um  guarda  especial  que  o  acompanhe  assiduameate, 
em  iodas  as  emprezas  guerreiras  que  tentar.  Assim  aconteceu  com  os 
mocarangas.  Logo  que  a  sua  organisação  feudal  tornou  frequentes 
as  guerras  entre  os  chefes  e  a  conquista  de  novos  territórios,  ou  das 
terras  dos  vassalos  sublevados,  a  permanência  de  uma  força  armada 
impozse.  Da  mesma  forma,  os  primeiros  conquistadores  do  século 
XVI  e  xvH  na  Zambezia,  traziam  sempre  comsigo  um  certo  nu- 
mero de  escravos  que  eram  a  um  tempo  gente  de  guerra  para  a  sua 
defeza  e  das  mercadorias,  e  marinheiros  e  maxilleiros  (i).  Estes  es- 
tabelecem a  transição,  mas  o  estado  de  guerra  permanente  accentua-se, 
os  novos  invasores  luctam  não  só  com  os  chefes  indigenas,  mas  mui- 
tas vezes  entre  si,  e  a  separação  entre  o  escravo  guerreiro  e  o  carre- 
gador manifesta  se.  Nos  séculos  xvii,  xviii  e  parte  do  xix,  a  funcção 
de  guerreiro  adquire  uma  importância  capital  e  transmitte-se  de  pães 
a  filhos,  cria  a  sua  historia  e  a  sua  tradição.  Os  emphyteutas  rodea- 
dos dos  seus  chicundas  ou  cypaes,  com  os  seus  distioctivos  próprios, 
e  os  seus  bazos  (carrascos),  sob  o  commando  dos  cazembes,  conquis- 
tam reinos,  penetram  o  sertão,  e  ainda  em  pleno  século  xix  atemo- 
risam,  por  meio  d*elles,  os  arrendatários  que  a  lei  quer  pôr  em  seu 
logar.  (i)  Ainda  ha  poucos  annos  tivemos  occasião  de  observar  no 
prazo  Marrai  esses  cypaes  de  guerra,  cafres  bravios  e  selvagens,  vi- 
vendo no  matto,  dos  productos  do  roubo  e  do  assassinio. 

E  longe  da  influencia  árabe  não  vamos  encontrar  a  existência  de 


(1)  António  Bocarro;  Década  13.>  da  Historia  da  índia,  cap.  GXXII. 
ri)  Â  Zambezia,  por  Caldas  Xavier,  18S8. 
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guardas  e  corpos  de  exercito?  No  Congo,  diz  Pigaff^eta,  (1)  o  rei  tem 
uma  gaarda  de  guerreiros  estrangeiros,  e  além  d'is80  exércitos  nu- 
merosos, cujo  effectiTO  varia  conforme  as  necessidades;  o  que  tudo 
se  justifica  por  andar  o  reino  envolvido  em  guerras  com  povos  visi- 
nbos.  No  México,  grande  império,  o  imperador  sempre  em  guerra 
com  os  seus  vassalos  rebeldes  traz  em  campo  dois  ou  três  exercites 
e  tem  uma  guarda  especial  de  nobres.  Hoje,  na  Zambezia,  pacifica- 
da, as  ensacas  de  cypaes  voltaram  a  ser  empregadas  em  transpor- 
tes 6  serviços  diversos  como  o  de  guardas,  de  cobrança  e  outros.  Só 
eventualmente  pegarão  em  armas.  A  instituiçio  regressou,  á  medida 
que  foram  desapparecendo  as  causas  que  a  haviam  feito  desenvolver. 


Do  que  vem  exposto  se  concluo  já,  de  uma  maneira  geral,  que  o 
regimeu  dos  prasos  não  teve  a  sua  origem  em  instituições  deixadas 
pelo  domínio  islâmico,  o  qual  provámos  não  ter  existido.  Tratando 
do  imposto  de  capitação  e  da  formação  de  eflèctivos  de  guerra,  vimos 
que  esses  caracteres  do  regimen  derivam  dos  correspondentes  da  or- 
ganisação  bantn,  por  nós  encontrada  ao  tempo  da  conquista  e  occu- 
pação  da  terra,  a  qual  tem  o  seu  parallelo  em  outros  estados  políti- 
cos similé-fendaes,  que  se  manifestam  em  partes  do  mundo  as  mais 
diversas,  sem  dependência  de  inter-communicaçio.  A  apreciação,  em- 
bora feita  de  uma  forma  rápida,  do  processo  de  formação  d'essas 
orgaoisações  vae  evidenciar  uma  serie  de  caracteres  communs  a  to- 
das eltas.  Esses  caracteres,  por  nós  aproveitados  dos  mocarangas,  sub- 
sistem no  regimen  dos  prazos. 

Estudando  comparativamente  as  origens  de  todas  essas  institui- 
ções feudaes,  podemos  em  primeiro  logar  deduzir  um  traço  commum 
a  todas  èllas,  e  é  a  necessidade  de  um  movimento  de  migração  com 
índole  e  fim  de  conquista,  executado  por  um  povo  com  o  objecto  de 
se  apossar  das  terras  e  haveres  de  outro,  a  fim  de  augmentar  a  facili- 
dade da  vida  e  expandir  a  sua  índole  natural  de  guerreiro.  Na  Eu- 
ropa da  EdadeMedía  o  feudalismo  typo,  muito  mais  accentuado  e 
complexo  que  os  seus  análogos  de  outras  partes  do  mundo,  tem  a  sua 
primitiva  origem  nas  invasões  dos  bárbaros,  no  campo  do  Império 
Romano;  são  ellas  a  causa  do  desmembramento  posterior,  que  apro- 
veita aos  invasores  pela  constituição  dos  feudos,  em  que  vemos  en- 
cabeçados os  descendentes  dos  conquistadores.  No  México  do  sé- 
culo XVI  observamos  que  os  mexicanos,  t nação  guerreira  por  natu- 
reza* diz  o  chronista,  e  originários,  segundo  a  tradição,  de  terras  es- 
tranhas, se  haviam  pouco  a  pouco  apossado  dos  territórios  das  nações 
limitrophes,  crescendo  de  t humildes  princípios  a  desmedida  grandeza», 
em  pouco  mais  de  cento  e  trinta  annos  (^).  A  índole  particular  dos 


(1)  Relação  do  reino  do  Congo,  traducção  franceza  de  Leon  Cabun,  1883,  pag.  183. 
(^)  Solis,  obra  citada,  liv.  II,  cap.  III. 
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iniciadores  da  conquista  mostra-se  claramente,  Obedeceram  primeiro 
a  nm  capitão  que  os  fez  soldados  e  Ibes  deu  a  conhecer  a  gloria  mi* 
lilar,  deram  depois  o  dominio  a  quem  tinha  maior  credito  de  Talente> 
«porque  nâo  conheciam  outra  virtude  além  da  coragem,  e  se  outras 
conheciam  eram  inferiores,  na  sua  apreciação». 

Quando  Cortez  entra  no  México,  ossa  raça  que  realisou  a  conquista 
governa  já  um  território  enorme,  abrangendo  uma  infinidade  de  pro- 
vincias,  governadas  independentemente  por  caciques,  os  quaes,  ou  re- 
conhecem a  suzerania  do  imperador,  ou,  ajudados  pela  distancia  a  qoe 
estão  da  corte,  repellem  a  sujeição.  E  estes  caciques  são  aqui.  como 
os  barões  da  Edade  Media,  os  descendentes  dos  companheiros  do  pri- 
meiro chefe,  cujo  representante  ó  ao  tempo  Muteczuma:  (1)  «todas 
estas  províncias  e  reinos  pequenos  eram  differentes  conquistas  com 
differentes  conquistadores,»  diz  Solis. 

No  Gongo  do  século  xvi,  de  que  temos  relações  muito  circumstan- 
ciadas  (2)  e  que  nos  apresenta  uma  organisação  feudal  bem  caracte- 
risada,  notamos  que  o  rei  e  a  camada  fidalga  pertencem  a  uma  tribu 
de  mexicongos,  originaria  muito  do  interior  a  qual,  caminhando  para 
a  costa,  se  apossara  de  todo  o  vasto  território  que  á  nossa  chegada 
constituia  o  reino  do  Congo.  Esta  tribu  parece  ter  vindo  de  compa- 
tihia  com  outras  dos  lados  de  nordeste,  as  quaes  submetteram  as  re- 
giões mais  para  o  sul,  talvez  até  ao  Cunene,  formando  os  reinos  de 
Malanda  e  Angola,  que  mais  tarde  luctam  com  o  Gongo  pela  supre- 
macia ao  sul  do  Zaire.  Todo  o  território,  collocado  sob  o  governo  do 
rei  do  Gongo,  se  nos  apresenta  dividido  em  reinos  mais  pequenos, 
governados  por  fidalgos,  gente  da  tribu  do  rei,  alguns  seus  parentes 
muito  próximos,  aos  quaes  os  nossos  auctores,  comparando-os  aos 
grandes  de  Portugal,  dão,  segundo  a  sua  importância,  os  titulos  de 
duques,  marquezes  e  condes.  Estes  chefes,  postos  pelo  rei  á  testa  dos 
diversos  senhorios,  dependem  d'elle  unicamente  pela  prestação  de 
certos  tributos  e  serviços. 

Na  Zambezia,  os  primeiros  conquistadores  portuguezes  encontraram 
bem  estabelecida  uma  raça,  a  mocaranga,  um  dos  ramos  dos  baniu  que 
maior  grau  de  civilisação  parece  ter  attingido  em  Africa.  Essa  raça 
originaria  do  norte  apossára-se  da  terra,  submeltendo  os  primitivos 
habitantes,  e  organisára-se  em  um  grande  império,  o  famoso  Mono- 
molapa,  que  á  nossa  chegada  se  encontrava  já  em  manifesta  decaden- 
cia.  Os  reinos  de  Quiteve,  Sedanda  e  Manica,  que  primitivamente  fa- 
ziam parte  d'elle,  haviam  obtido  a  independência,  e  de  toda  a  vasta 
área  dominada  restava  apenas  sob  o  dominio  do  Monomotapa  a  região 
que  os  nossos  chamavam  Mocaranga,  e  que  se  estendia  ao  sul  do 


(t)  Adopto  para  o  nome  próprio  do  imperador  a  forma  que  encontro  nas  cartas 
de  Fernão  Cortez  a  Carlos  V.  Vidó  a  publicação  que  d'ellas  fez  Paschoal  Gayangoa; 
Paris.  1866. 

(2)  Ver  especialmente  a  obra  de  Pigafetta  já  referida  e  a  collecçâo  de  documen- 
tos reunida  pelo  visconde  de  Paiva  Manso,  publicação  posthuma  sob  o  titulo  de  His- 
toria do  Gongo;  documentos,  1877. 


Zambeze,  pelo  Dorle  dos  reinos  referidos,  desde  o  mar  até  á  região  de- 
Domioada  Batua  ou  Abulua.  A  organisaçSo  feudal  não  é  aqui  tão  bem 
caracterisada  como  no  Congo,  mas  das  narrações  de  auctores  contem- 
porâneos (i)  conclue-se  com  sólidos  fundamentos,  que  toda  a  terra  se 
dividia  entre  régulos  importantes,  subordinados  ao  mambe  ou  cbefe 
principah  pela  simples  prestação  de  tributos  e  serviços;  as  terras  dos 
régulos  dívidiam-se  por  sua  vez  entre  fumos  ou  encosses,  a  elles  su- 
jeitos e  tributários.  António  Bocarro  diz-nos  claramente  que  o  Mo- 
oomotapa  investia  em  terras  e  senhorios  os  Tidalgos  da  sua  corte,  e 
da  relação  de  vinte  e  três  reinos,  vassalos  do  mambo,  cujos  nomes 
refere,  {i)  vé-se  que  os  fumos  são  seus  parentes  ou  gente  da  sua 
corte. 

Deu-se,  portanto,  a  invasão  de  um  território  por  um  povo  diffe- 
rente  d'aquelle  que  o  occupava,  e  a  resistência  do  invadido  traz  a 
conquista  por  parte  do  invasor,  realisada  em  geral  por  proces- 
sos mais  ou  menos  violentos.  Assim  os  Germanos  na  Gallia,  us  Nor- 
mandos na  Inglaterra,  os  Longobardos  na  Itália,  matam,  roubam, 
assolam,  e  o  negro  nas  suas  invasões,  a  par  doestes  meios,  empregou 
lambem  muitas  vezes  o  canibalismo,  a  mais  primitiva  forma  de  apro- 
priação do  vencido  pelo  vencedor.  Realisada  a  conquista  que  teve  por 
principal  objecto  obter  novas  subsistências,  a  terra  sua  fonte  entra 
na  posse  do  conquistador,  e  com  ella  os  vencidos  que,  escravisa- 
dos,  adscriptos  á  gleba,  ou  simplesmente  tributados,  passam  a  tra- 
baltíar  em  proveito  delle.  Na  empreza  realisada,  os  indivíduos  que 
mais  se  distinguiram  foram  naturalmente  os  companheiros  mais  pró- 
ximos do  chefe,  aquelles  que,  sob  as  suas  ordens,  commaodaram 
as  forças  do  seu  exercito,  ou  as  hordas  dos  assaltantes.  A  elles 
cabe,  portanto,  a  recompensa  dos  feitos  realisados,  ministrada  sob  a 
forma  de  senhorio  sobre  certas  terras  e  sobre  os  vencidos  que  as  ha- 
bitam. Forma-se  assim  a  classe  nobre,  constituída  pelos  invasores,  e 
os  que  foram  providos  em  benefícios,  reconhecem  a  dependência  pes- 
soal para  com  o  sozerano  pela  prestação  de  certos  tributos  e  servi- 
ços. Estes  indivíduos  assim  encabeçados  em  feudos,  são  na  Europa  os 
barões,  no  México  es  caciques,  na  Zambezia  os  régulos  e  fumos  e  no 
Japão  os  denominados  Jacatas  e  Tonos.  A  divisão  da  terra  fez-se  en- 
tre elles  como  se  fizera,  após  a  conquista  da  Inglaterra,  por  Guilherme 
da  Normandia,  a  distribuição  de  condados,  cidades  e  bispados  entre 
os  aventureiros  que  o  acompanhavam.  E  para  se  vér  como  a  divisão 
feudal  é  uma  manifestação  natural  e  immediata  da  conquista,  reali- 
sada em  proveito  dos  companheiros  do  conquistador,  observemos 
Cortez  propondo  a  Carlos  V  que  se  faça  a  repartição  geral  da  terra 
aos  que  serviram  n'ella,  tendo  em  attenção  a  qualidade  das  pessoas, 


(1)  Ver  principalmente  a  Década  de  Docarro.  a  Informação  do  padre  Manuel  Bar- 
reto, a  Ethiopia  de  Santos  e  a  Uelação  do  padre  Monclaros,  obras  já  referidas  no 
decurso  d'este  capitulo  e  do  anterior. 

(2)  Década,  cap.  GXXIIl. 
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e  em  especial  aos  conquistadores  e  primeiros  povoadores  e  qne  se  d(* 
posse  ao  que  conquista  do  que  conquistou  apara  que  entre  em  ello 
como  en  cosa  propriav,  e  se  não  tirem  os  índios  a  quem  os  tem 
«porque  muitos  se  sustentam  d  elles.»  (1)  O  próprio  Fernão  CorteZr 
marquez  do  Valle  de  Oajaca.  senhor  de  23:000  vassalos,  não  é  mais  da 
que  um  poderoso  cacique  do  sen  imperador  Carlos  V.  Obedecendo  i 
mesma  lei,  os  primeiros  portuguezes  que  apparecem  senhores  de  ter- 
ras, na  Zambezia,  são  os  que  as  haviam  conquistado  aos  fumos  que 
as  possuiam.  A  organisação  em  capitanias  é  também  a  que  em  pri- 
melro  logar  se  impõe  ao  espirito  do  portuguez  quando  pretende  co- 
lonisar  o  Brasil,  e  o  facto  de  que  a  sua  prosperidade  dependeu  qnas» 
exclusivamente  da  escravisação  de  negros  e  deindios  é  bem  conhecido. 

A  classe  nobre  originada  pela  conquista,  e  que  no  novo  estado  de 
cousas  passa  a  exercer  exclusivamente  o  mislér  das  armas,  não  po- 
dendo dar  se  ao  trabalho,  vive  dos  vencidos.  No  Japão  a  classe  maíSr 
inferior  era  formada  pur  gente  escravisada,  que  trabalhava  a  terra 
sem  d'ella  tirar  proveito  de  espécie  alguma  e  cuja  condição  parece  ser 
muito  mais  degradante  do  que  a  dos  servos  da  CdadeMedia.  No  Me^ 
xico,  abaixo  dos  agricultores  e  artífices,  tributados  na  lerça  parte  dos^ 
seus  proventos,  havia  ainda  os  pobres  que  pagavam  o  imposto  por  meio 
de  serviços  pessoaes  e  os  escravos,  aproveitados  no  trabalho  do  campo- 
e  em  outros  serviços  inferiores.  Na  iíuropa  encontramos  os  servos  da 
gleba.  No  Congo,  abaixo  do  simples  tributário  pagando  em  géneros 
ai)  seu  senhor  directo,  existiam  escravos  «de  que  liavia  rebanhos.»  (2> 
Entre  a  classe  inferior  e  a  que  domina,  occupando  os  Ioga res  importan- 
tes da  corte  ou  encabeçada  em  feudos,  tomam  logar  outras  entidades 
cujo  numero  e  condição  variam  com  o  maior  ou  menor  grau  de  cíyi- 
lisação. 

A  subordinação  (|ue  se  manifestava  da  parte  do  escravo,  servo  oi> 
simples  tributário  para  com  o  senhor,  existia  lambem  do  vassalo  para 
com  o  suserano  sob  a  forma  de  prestação  de- certos  serviços  ou  tri- 
butos. Na  Europa  essa  dependência  traduzia-se  de  formas  muito  com- 
plexas, mas  nas  organisações  que  temos  estudado  ellas  reduzem-se  e 
simplifícamse.  Assim  esses  feudatarios,  cujo  laço  de  obrigação  pessoal 
para  com  o  suzerano  é  por  vezes  muito  ténue,  são  obrigados,  do^ 
México,  á  prestação  de  certo  tributo  em  géneros  da  terra,  á  cooperação- 
na  guerra,  quando  chamados,  e  também  a  fazerem  certos  presentes, 
«que  se  recebiam  como  dadivas  sem  perderem  o  caracter  de  obriga- 
ção.» No  Congo  ha  também  a  prestação  de  tributos  em  géneros  e  a 
cooperação  na  guerra.  No  Japão  o  único  laço  que  liga  o  vassallo  ao- 
suzerano  parece  ser  a  obrigação  de  lhe  fornecer  certos  contingentes- 
de  guerreiros,  armados  e  sustentados  â  sua  custa.  Na  Zambezia,  tam- 
bém a  subordinação  se  demonstrava,  entre  os  mocarangas,  pela  con- 


(1)  Cartas  citadas,  pag.  557  e  seguintes. 

(2)  Pigafetta,  obra  cit.  pag.  81. 
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correncia  em  emprezas  guerreiras  e  prestação  de  um  tributo  em  gé- 
neros, variável  segando  a  importância  do  fumo  vassalo  e  grau  de 
aactoridade  que  sobre  elle  exercia  o  mambo.  Assim  boje  os  arrenda- 
tários, quasi  senhores  feudaes,  vêm  de  egual  fórma  com  os  seus  cor- 
pos de  cypaes  tomar  parte  nas  expedições.  (1) 

Como  em  todas  as  épocas  de  feudalismo,  também  aqui  os  fumos 
a  maior  distancia  do  sazerano  se  eximiam,  quando  Ibes  era  possiveU 
á  sujeição.  As  tentativas  d*esta  ordem,  as  luctas  entre  os  vassalos  e 
as  guerras  exteriores  de  conquista  de  novos  territórios,  são  condições 
particulares  a  todos  os  estados  feudaes,  largamente  evidenciadas  pelos 
auctores  que  d'elles  trataram. 


•Çascnns  baron  est  souvrains  en  sa  baronnie.»  (â)  Este  aforismo 
do  regimen  feudal  europeu  traduz  com  grande  precisão  um  dos  cara- 
cteres de  todas  as  organisações  feudaes:  a  independência  do  governo 
e  da  administração  de  cada  feudo.  O  suzerano  não  tem  ingerência 
directa  n^elles;  o  laço  que  une  o  vassalo  ao  seu  rei  é  apenas  constí- 
tuido  pelas  obrigações  que  contrahíu  para  com  elle  e  que  são,  pra- 
ticamente, a  justa  compensação  do  beneficio  recebido.  O  mesmo  se 
dá  com  as  organisações  feudaes  que  temos  estudado.  Os  duques  e 
marquezes,  vassalos  do  rei  do  Gongo,  nada  mais  devem  ao  rei,  alem 
do  tributo  e  dos  auxílios  em  genie  armada.  Cumpridas  essas  obriga- 
ções, governam  e  administram  os  seus  senhorios  com  inteira  inde- 
pendência. O  mesmo  diremos  dos  caciques  do  México,  apesar  de  aqui 
se  notar  já  um  começo  de  centralisação:  a  independência  é  menos 
pronanciada;  o  imperador  dispõe  de  recursos  e  de  forças  conside- 
ráveis para  impor  com  facilidade  a  sua  vontade  e  reduzir  á  obe- 
diência os  vassalos  rebeldes.  Na  Zambezia,  também  o  fumo  dependia 
unicamente  do  mambo  pela  obrigação  da  prestação  de  certo  tributo  e  de 
geote  para  a  guerra,  e  os  senhorios  e  emphyteutas  que  lhes  succe- 
deram,  de  posse  das  terras  que  haviam  sido  o  apanágio  d*esses  fu- 
mos, apenas  se  obrigavam  para  com  o  capitão  dos  Rios  ao  pagamento 
de  certo  foro  ou  renda,  e  a  «concorrerem  com  a  sua  gente  ao  bem 
comamm»  (3).  E  é  tão  caracteristico  este  traço  do  regimen  em  vigor 
no  século  xvii,  que  Manuel  Barreto,  o  auctor  que  mais  cabalmente  o 
comprehendeu,  diz-nos  explicando-o,  que  os  senhorios  são  como  «po- 


<1)  Já  em  1750  dizia  Francisco  de  Mello  e  Castro:  «As  milícias  sio  os  cafres  dos 
moradores  de  toda  aquelia  Conquista,  assim  captivos  como  forros  e  os  manamusunços 

3ae  aasistirem  nas  suas  terras  com  que  são  obrigados  a  concorrer  em  todaa.occasião 
e  guerra  que  houver,  assim  defensiva,  como  oflfensiva».  —  Descripção  dos  Rios  de 
Senoa,  desde  a  barra  de  Queiimane  até  ao  Zumbo,  na  2.*  serie  da  parte  não  offlcial 
dos  Annaes  do  Conselho  Ultramarino,  paf?.  105. 

(2)  Goutames  du  fieauvoisis,  eh.  34,  g  41,  cit.  por  Laurent,   La  feodalité  et 
l'églíse,  líYr.  I,  eh.  I,  sec.  II,  g  l.«^ 

(3)  Barreto.  Informação  citada. 
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tentados  da  Âllemanhat,  tendo  nas  suas  terras  aqaelie  mesmo  poder 
e  jurisdícção  que  tinham  os  fumos  e  cafres  a  quem  foram  conquistadas. 

Este  caracter  do  feudalismo  traz  também  em  consequência  a  deter- 
minação e  o  conhecimento  muito  exacto  da  aree  que  cada  senhor  go- 
verna,  e  dentro  da  qual  só  elle  tem  jurisdicção.  Reaiisada  a  invasào, 
estabelecido  o  dominio^  investido  o  vassalo  no  senhorio,  adquirido  o 
conhecimento  prévio  dos  recursos  de  que  pode  dispor,  terras  e  ho- 
mens a  ellas  ligados,  d'ahi  resulta,  naturalmente,  que  os  limites  d*essas 
terras  se  precisam,  se  deflnem,  se  gravam  na  memoria  do  senhor  e 
se  conservam  na  tradição  dos  habitantes.  Por  esta  razão,  na  Zambe- 
zia,  cada  fumo  conhecia  muito  exactamente  a  área  dentro  da  qual  go- 
vernava, á  custa  da  qual  viviam,  elle  e  os  seus.  O  senhorio  e  o  em- 
phyteuta,  seus  successores,  procedem  como  elles,  e  os  limites  dos 
prasos  fixamse  e  transmittem-se  inalteráveis.  «Nulle  terre  sans  sei- 
gneur»,  disse  ainda  a  Edade  Media:  logo  toda  ella  dividida,  e  as  par- 
tes circumscriptas,  separadas  umas  das  outras.  E  por  isso  Barreto, 
tratando  de  todo  o  vasto  território  ao  sul  do  Zambeze,  comprehendido 
entre  o  mar,  o  rio,  e  uma  linha  tirada  de  Cbicoa  a  Sofala,  poude  di- 
zer com  verdade  que  todo  elle  se  dividia  em  vários  districtos  «com 
os  seus  próprios  nomes  e  demarcações»,  os  quaes  districtos  eram 
anteriormente  cpossuidos  por  fumos  ou  régulos  cafres  a  quem  os  por- 
tuguezes  os  foram  conquistando  por  varias  occasiões»  (4). 

E'  sabido  que  entre  os  direitos  que  dá  ao  conquistador  a  posse  da 
terra,  iigura  o  de  administrar  justiça,  e  é  por  isso  que  vemos,  cm 
toda  a  Africa,  o  chefe  indígena  julgar,  á  sombra  de  frondosa  arvore, 
á  porta  da  sua  palhota  ou  em  terreiro  para  isso  especialmente  desti- 
nado: o  mallum  dos  povos  bárbaros.  Na  Zambezia,  herdando  os  di- 
reitos do  fumo  ou  do  mambo,  também  o  senhorio  e  o  emphyteuta  ad- 
ministraram justiça  aos  seus  súbditos,  porquanto,  entre  os  attributos 
do  senhor,  Barreto  menciona,  especialmente,  o  de  «sentenciar  todas 
as  causas».  «Ressort  de  justice  est  le  plus  fort  líen  qui  soit  ponr  main- 
tenir  la  souverainetéi»  (2)  disse  ainda  a  Edade  Media,  e  o  portugaez 
comprehendeu  bem  as  vantagens  da  instituição.  Ainda  hoje  o  arren- 
datário, disfarçado  sob  o  nome  de  agente  da  auctoridade,  resolve  os 
mílandos  suscitados  entre  os  colonos  do  seu  praso  e,  na  realidade, 
sem  appelação  nem  agravo  (3). 

O  quinto  dos  caracteres  que  estabelecemos  para  o  regímen  dos 


(1)  Ibidem. 

|2)  Loyseaii  —  Traité  des  Seigneuries,  eh.  V,  citado  por  Laurent,  I,  l,  II,  2. 

(3)  No  «Plano  para  um  regimento  ou  nova  constituição  económica  e  politica  de 
Uios  de  Sena,  do  governador  Villas-Boas  Truão,  datado 'de  20  de  maio  de  1806,  em 
Tete»,  e  publicado  na  l.'^  serie  da  parte  não  ofíicial  dos  Annaes  do  Conselho  Ultrama* 
fino,  ()ag.  415,  também  se  dizia:  «Assim  em  Rios  de  Senna,  ha  duas  quaUdades 
de  habitantes,  que  são  os  brancos  que  possuem  terras  da  coroa  como  empbyteutas, 
e  os  ne^os  forros  que  habitam  as  mesmas  terras,  que  as  cultivam  bem  ou  mal;  a 
ignorância  e  um  antigo  e  inveterado  costume  introduziram  duas  legislações  difre- 
rentes,  uma  puramente  barbara  e  cafreal  para  os  negros,  e  outra  para  os  brancos. 
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prasos  da  coroa  deriva  também  dos  antigos  usos,  que  encontramos 
em  todas  as  organisações  feudaes.  A  posse  da  terra  obtida  pela  con- 
quista traz  comsigo  o  direito  aos  productos  d'ella,  tradnsido  ou  pelo 
exclusivo  em  proveito  do  senhor  de  certos  d'entre  elles,  ou  por  con- 
tribuições sobre  a  sua  acquisição  e  commercio. 

Assim,  no  Meiico,  o  imperador  reservava  para  o  seu  thesouro  o 
producto  da  exploração  das  minas  de  ouro  e  de  prata  e  das  salinas. 
No  Muata-Gazembe  todo  o  marfim  apanhado  ou  caçado  era  do  rei  ( ( ); 
direito  que  no  século  xvii  se  mantinha  na  Zambezia  a  favor  do  se- 
nhorio, com  a  única  obrigação  de  pagar  ao  indigena  o  trabalho  de 
o  caçar  ou  apanhar  (2).  Este  direito,  |K)rém,  caiu  em  desuso,  subsis- 
tindo ulteriormente,  e  ainda  hoje,  o  de  haver  do  elephante  morto  a 
ponta  que  tocava  na  terra  quando  caia,  e  que  se  chamava  e  se  chama 
a  «ponta  da  terrai.  (3)  O  mesmo  uso  existe  nos  Territórios  da  Compa- 
nhia do  Nyasáa,  em  proveito  do  chefe  indigena  em  cujo  dominio  o 
elephante  foi  morto,  e.  a  par  doeste,  podemos  pòr  o  direito  que  tinha 
o  rei  do  Congo  a  certos  peixes  do  rio  Zaire,  quando  pescados  por  súb- 
ditos seus  (4),  e  que  encontramos  também  em  Portugal,  em  relação 
aos  chamados  «peixes  reaes». 

Qnasi  escusado  é  dizer  que  o  direito  exclusivo  sobre  qualquer 
d^aquelles  productos,  não  é  garantido  pela  actual  regulamentação  dos 
prasos,  o  que  não  obsta  a  que  elle  continue  a  exercer  se  ao  abrigo 
das  instituições  enraizadas  desde  séculos.  O  actual  regulamento  ape- 
nas garante  ao  arrendatário  o  direito  exclusivo  de  commerciar  dentro 
da  área  do  seu  praso,  sem  indicação  de  local,  e  determina  logares 
especiaes,  as  feiras,  para  o  commercio  livre  de  todos  os  que  queiram 
exercel-o. 

Na  realidade  as  feiras,  sendo  uma  restricção  dos  direitos  secula- 
res dos  possuidores  da  terra,  poucas  vezes  teem  tido  realisação  prati- 
ca. As  que  existiam  ainda  ha  alguns  annos,  em  breve  fecharam,  por  falta 
de  concorrência,  e  o  arrendatário  de  hoje,  como  os  seus  antecessores, 
o  emphyteuta  e  o  senhorio,  reconhecidos  tacitamente  como  os  pos- 


composta  da  mistura  das  leis  do  lieino  e  da  monstruosa  jurisprudência  dos  cafres. 
Nos  prasos  da  Coroa  os  emphyteutas  são  juizes  em  primeira  instancia  em  todas  as 
contendas  havidas  entre  os  colonos,  em  todos  os  casos  decidem  ciyil  e  criminalmen- 
te; e  quando  as  partes  não  estão  pela  sentença,  appellam  verbalmente  para  os  juizes 
ordinários  do  Dtstricto,  o  que  poucas  vezes  praticam.  Esta  é  uma  magistratura  s6 
própria  do  governo  feudal  na  rigorosa  accepção  do  termo,  cuja  magistratura  não  vi 
que  tenha  fundamento  algum  na  nossa  legislação  ou  em  graça  e  privilegio  especial. 
Todos  os  crimes,  milanaos,  são  expiados  por  meio  de  multas,  e  quando  o  culpado 
não  tem  por  onde  pague,  ou  flca  escravo  da  parte  oflTendida,  ou  paga  com  a  morte 
o  attentado  coromettido.» 

(t)  Serie  II  da  parte  não  onícíal  dos  Annaes  do  Conselho  ritramarino,  pag.  98. 

(2)  Barreto  —  Obra  citada. 

(3)  0  direito  foraleiro  portuguez  adopta  também  varias  disposições  sobre  a  par- 
tilha da  caça  com  o  possuidor  da  terra,  uma  das  quaes  (em  com  a  indicada  completa 
analogia:  «de  urso  una  manu».  «Venato  qui  mortuo  fuerit  in  pea  aut  in  barasa,  uno 
lombo.  De  porco  lill  costas,  de  urso  una  manu»  Foral  de  Ferreira  d*Aves.  Port.  Mon. 
Histórica,  vol.  1.*  pag.  367. 

(4)  Pigafetta,  obra  citada,  pag.  4(1. 
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saidores  dos  prodactos  do  solo,  podem  exercer  o  exclasivo  do  seu 
commercio  com  os  iodigeoas,  ou  permittilo  a  qualquer  negociante, 
mediante  o  pagamento  de  uma  renda  flxa,  ou  percentagem  sobre  os 
productos  saídos  do  praso. 

Procedendo  assim,  mais  uma  vez  o  portuguez  copia  o  que  encon- 
trou em  uso  entre  os  primitivos  possuidores  da  terra,  os  mocarangas. 
Quando,  penetrando  na  região  da  Zambezia,  os  portuguezes  iniciaram 
o  dominio  pelo  commercio  com  o  gentio,  o  capitão  de  Moçambique, 
que  tinha  o  seu  exclusivo,  viu-se  obrigado  a  pagar  ao  Monomotapa 
nos  três  annos  do  seu  governo,  um  tributo  ou  curva  de  três  mil  cru- 
sados  de  pannos  ou  contaria,  a  troco  do  qual  lhe  era  permittida  a  pas- 
sagem e  commercio  livre  nas  terras  do  mesmo  chefe,  sob  pena  de 
apresamento  de  todas  as  fazendas,  acto  a  que  chamavam  «dar  em- 
pata». Analogamente  procedia. o  capitão  de  Sofala  com  o  Quiteve,  a 
quem  pagava  por  anno  duzentos  pannos,  pela  franquia  das  suas  terras. 
Os  mercadores  cafres  pagavam  também  a  este  régulo,  de  cada  vinte 
peças  de  panno  ou  de  contaria,  três,  e  os  portuguezes  que  iam  em 
transito  pelas  suas  terras,  de  cada  vinte,  uma.  No  Congo  a  tributação 
sobre  o  commercio  toma  uma  forma  mais  pronunciada  de  portagem, 
porquanto  é  exigida  sob  o  pretexto  de  passagem  de  rios  ou  de  outros 
logares:  quando  os  mercadores  portuguezes  iam  aos  longínquos ptimòo^ 
commerciar,  eram  lhes  exigidas  muitas  xicacas  com  aquelle  fundamen- 
to, as  quaes  são  «como  aduanas,  alcavalias  e  rendas»  (1).  E  é  tão  im- 
portante esta  exigência,  que  nos  «artigos  de  paz  concedidos  pelo  go- 
vernador de  Angola,  Salvador  Correia  de  Sá  e  Benevides  ao  rei  do  Con- 
go», em  1649,  se  estabelece  que  os  mercadores  portuguezes  não  te- 
nham de  pagar  essas  passagens,  pela  forma  porque  o  faziam  todos 
os  outros* 

Olhando  n*esta  altura  para  a  relação  dos  caracteres  que  estat>elece- 
mos  para  o  regimen  dos  prasos,  podemos  dizer,  em  vista  da  demonstra- 
ção ora  concluída,  que  todos  elles  se  filiam  na  organisação  mocaranga 
por  nós  encontrada  quando  occupámos  a  região;  a  influencia  islâmica 
em  nada  influiu  para  a  sua  formação. 


De  toda  essa  longa  acção  exercida  durante  séculos  sobre  os  indí- 
genas da  costa  oriental  d'Africa  pelos  islamitas,  acção  muito  variável, 
mas  qne  nunca  cessou  por  completo,  qual  é  a  consequência  de  maior 
vulto  nas  suas  relações  com  a  administração  das  nações  europeias 
que  presentemente  possuem  a  terra?  O  espirito  da  seita,  a  consciência 
de  se  ser  mouro. 

Como  vimos,  uma  grande  parte  dos  indígenas  das  regiões  da 
Africa  portugueza,   onde  o  islamismo  exerceu  a  sua   acção,   nada 


i\)  Paiva  Manso,  obra  cit-  pag.  284. 
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mais  conservou  da  influencia  islâmica  alem  o  nome  de  monhés,  que 
a  elles  próprios  dão,  mas  esse  é  o  baslanle  para  estabelecer  enire  lo- 
dos am  forte  laço  de  solidariedade  que,  dadas  certas  circnmstancias, 
os  unirá  facilmenle  contra  o  infiel,  representado  pelo  europeu  domi- 
nador. Nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa  tivemos  muitas  vezes 
ocCiísião  de  observar,  que  esses  chefes  indnenciados  pelo  islamismo 
mantinham  entre  si  estreitas  relações,  repruduzindose  na  attitude  de 
todos  qualquer  acto  hostil  ou  manirestação  contraria  ao  nosso  domi- 
nio,  da  parte  de  um  d*elles.  O  Mataca,  sendo  o  mais  poderoso  e  assu- 
mindo, talvez  por  isso,  a  feição  de  chele  religioso,  é  ainda  hoje  o  ins- 
pirador de  lodos  os  outros  chefes  islamísados,  e  tudo  nos  leva  a  crer 
que,  a  despeito  de  possiveis  dissidências  ou  mesmo  luctas  entre  elles,  a 
guerra  santa  se  ateará  alli,  com  grande  facilidade,  como  tem  aconte- 
cido em  todos  os  outros  paizes  influenciados  pelo  islam  e  hoje  sob  o 
governo  de  nações  europeias.  Nas  nossas  relações  com  o  islamita  ha 
um  ponio  que  não  devemos  deixar  de  ter  sempre  em  vista,  e  que,  só 
por  si,  torna  quasi  irresoluvel  o  problema  de  viver  em  contacto  intimo 
com  elle,  e  é  o  espirito  de  combate  e  de  lucta  que  o  anima,  derivado 
do  principio  fundamental  da  sua  religião,  que  manda  considerar  o  se- 
ctário de  uma  religião  dillerente  como  um  inimigo  nato,  para  o  qual 
todos  os  meios  de  destruição  são  bons,  e  devem  ser  empregados.  As 
luctas  sangrentas,  que  por  toda  a  Africa  temos  sustentado  contra  esses 
propbetas  e  capitães  de  guerras  santas,  estão  bem  presentes  no  espirito 
de  todos  para  que  seja  necessário  relembrai  as.  Abd  el-Kader,  o  Sa- 
fflory,  o  Madhi,  o  Mnllah,  o  Rabah  e  tantos  outros,  teem  provado  exu- 
berantemeote  que  o  espirito  de  hostilidade  contra  o  christSo  existe 
00  estado  latente  em  todas  as  populações  islâmicas,  e  que  basta  exci- 
(al-o  para  o  ver  desencadear  se  com  uma  violência  e  faculdades  de 
resistência  difflceis  de  vencer. 

A  conducta  a  seguir  para  com  esses  islamitas  é,  portanto,  ainda  um 
problema  árduo.  Como  resolvel-o?  l^elo  exterminio,  como  me  propu- 
nha ainda  ha  pouco  um  Padre  Branco,  voltando  aos  bons  tempos  do 
século  XVI?  Impossivel.  Pela  tolerância  e  protecção  á  sua  religião? 
Por  um  regimen  de  protectorado  que  lhes  permitia  uma  larga  coliabo- 
raçio  na  administração,  como  hoje  se  pratica  na  Africa  oriental  alle- 
má?  Mas  esse  processo  trará  comsigo  o  augmenlo  da  influencia,  sem 
fazer  desapparecer  o  perigo  fundamentai. 

E'  nossa  convicção  que  o  islamismo  africano  reserva  ainda  ao  eu- 
ropeu grandes  surprezas  e  não  pequenos  trabalhos. 


IV 


Imposto  de  palhota 


SiiMMAnio :  O  imposto  de  palhota  nos  systemas  administrativos  dos  povos  colonisa- 
dores.  —  Necessidade  de  o  impor  pela  força  ou  apparencia  de  força.  —  Haneira 
de  proceder  para  com  o  negro  na  imposição  do  dominio.  —  Offlcío  nosso  ao 
Conselho  de  Administração.  —  O  roubo  de  Olumbua.  —  Necessidade  de  um 
plano  geral  de  occupação.  —  O  rendimento  do  imposto  em  alguns  dos  conce- 
lhos, c  a  possibilidade  de  o  augmentar.  —  O  regulo  Maúa  e  a  necessidade  de 
occupar  as  suas  terras.  —  Impossibilidade  de  iniciar  a  cobrança  nas  terras  do 
concelho  de  M'tarica,  sem  liquidar  a  questão  Mataca.  — Adopção  de  uma  taxa  flxa 
para  o  imposto  de  palhota.  —  A  implantação  do  dominio  não  deve  ser  limitada 
em  harmonia  com  as  receitas  dos  Territórios.  ~ Os  bilhetes  do  imposto;  prin- 
cípios a  que  devem  obedecer.  —  Relatório  que  enviámos  ao  Conselho  sobre  a 
ordem  n.«  575.  —  Critica  do  regulamento  n.*"  6  sobre  o  imposto  de  palhota.  — 
Carece  da  elasticidade  que  permítta  a  sua  applicação  ás  condições  actuaes  da 
occupação  dos  Territórios.  —  Podem  dispensar- se  os  arrolamentos  prévios.  — 
Inconveniência  de  applicar  o  disposto  no  artigo  15  "  —  Principal  deílciencia  do 
regulamento.  —  Necessidade  de  uma  parte  doutrinal.  —  Exame  das  disposições 
da  ordem  n.*>  575.  — Alguns  resultados  já  obtidos.  —O  regimen  do  protectorado 
nas  nossas  possessões  africanas.  —  Processos  de  cobrança  do  imposto  a  adoptar 
nos  Territórios.  -*  Justificação  dos  quesitos  do  artigo  15",  da  ordem  n.*  575.  —O 
tributo  não  ó  mais  que  uma  consequência  da  conquista.  ~  Uegulamentação  ado- 
ptada para  o  imposto  de  palhota  no  districto  de  Moçambique.  — Uealí sacão  pra- 
tica da  ordem  n.*  575.  —  Concelhos  em  que  não  foi  possível  iniciar  a  cobrança 
do  imposto.  —  Motivos  d'isso.  —  Recursos  de  que  dispunha  o  concelho  do  Lago 
e  os  do  littoral  para  realisar  o  serviço  do  arrolamento  e  cobrança.  —  Resulta- 
dos obtidos,  apesar  da  deficiência  dos  meios.  —  No  concelho  do  Tungue,  no  de 
Mocimboa,  no  do  Ibo,  no  da  Quissanga,  no  de  Pemba,  no  do  liago.  —  Cifras 
totaes  do  recenseamento.  —  Necessidade  absoluta  de  realisar  por  completo  a 
occupação  dos  Territórios.  —  Consequências  que  d'ahí  adviriam— Falta  de  nu- 
merário.—  Pagamento  do  imposto  em  géneros  e  necessidade  de  o  regular  mi- 
nuciosamente.—Resultados  tirados  da  applicação  da  doutrina  da  ordem  n.*  575. 
—  Mappas. 


Em  todos  os  systemas  administrativos  elaborados  pelos  povos  eu- 
ropeus para  os  seus  dominios  africanos  entra,  como  um  dos  elemen- 
tos fnndamentaes,  o  lançamento  sobre  o  indígena  de  um  tributo»  que 
praticamente  reveste  varias  formas,  consoante  as  diíTiculdades  encon- 
tradas da  parte  d'elle  ao  seu  pagamento  e  a  forma  especial  da  ex- 
ploração da  terra  que  o  dominador  entendeu  dever  adoptar.  O  im- 
posto, assim  estabelecido,  em  principio  não  tem  o  caracter  de  uma 
contribuição,  isto  é,  não  representa  da  parte  do  indígena  uma  com- 
pensação ás  despezas  do  organismo  politico  de  que  faz  parle,  na  pro- 
porção dos  seus  recursos  próprios;  mas  aníes  o  reconhecimento  real 
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do  domÍDio  do  povo  invasor.  Qae  se  adopte  para  esse  imposto  a  forma 
primitiva  da  capitação,  traduzida  pela  prestação  de  serviços  diversos, 
pela  entrega  de  parte  das  subsistências  adquiridas,  ou  de  uma  quantia 
determinada,  e  a  mesma  para  todos  os  que  a  pagam,  ou  que  a  forma 
adoptada  seja  a  de  um  imposto  predial  fixo,  o  imposto  de  palhota,  esse 
tributo  não  é  mais  de  que  a  conservação,  em  proveito  do  povo  invasor, 
do  existente  em  todas  as  sociedades  onde  se  estabeleceu  a  differencia- 
ção  das  condições  de  dominado  e  de  dominador.  E  assim  se  explica  que 
o  lançamento  e  a  cobrança  doesse  imposto  sejam  sempre,  de  principio^ 
origem  de  resistência,  muitas  vezes  violenta  da  parle  do  indígena, 
provocando  mais  tarde  verdadeiras  emprezas  de  conquista,  como  são 
as  expedições,  que  nós,  como  outros  povos  europeus,  temos  realisado 
nas  nossas  possessões  africanas.  Esse  tributo  representa,  em  summa, 
da  parte  do  europeu  a  imposição  de  um  dominio,  da  parte  do  indígena 
e  reconhecimento  d'elle  e  a  sua  acceitação.  Assim,  vemos  que  em  to- 
das as  colónias,  ou  outras  possessões  africanas,  o  dominio  do  povo 
colonisador,  base  fundamental  da  exploração  da  terra  nas  suas  mãos, 
é  tanto  mais  effectivo  e  completo  quanto  maior  é  a  facilidade  e  a  per- 
feição do  lançamento  e  arrecadação  do  tributo  de  que  se  trata,  llan- 
çando  um  olhar  para  todas  as  nossas  possessões  de  Africa,  podemos 
observar  a  verdade  do  que  expomos.  O  inicio  do  dominio  traduz-se 
fatalmente  pelo  lançamento  do  imposto,  como  se  está  procedendo 
actualmente  nas  regiões  de  Moçambique  e  Angoche;  o  dominio  alastra- 
se  e  novas  áreas  são  tributadas,  como  nos  Territórios  da  Companhia 
do  Nyassa;  o  dominio  existe  implantado  desde  séculos,  como  na  baixa 
Zambezia,  então  o  lançamento  do  mussoco  e  a  sua  arrecadação  attin- 
gem  um  grau  de  perfeição  diilicil  de  exceder:  todos  pagam  e  volunta- 
riajnente. 

Obedecendo  a  estes  princípios,  a  Companhia  do  Nyassa,  iniciando 
a  exploração  dos  seus  Territórios,  tinha  de  encarar  logo  de  começo 
como  um  dos  problemas  a  resolver,  a  forma  de  impor  ao  indigena  a 
prestação  de  um  tributo.  A  formula  adoptada  foi,  e  com  razão,  pa- 
rece-nos,  a  de  um  imposto  flxo  por  palhota.  A  adopção  logo  de  en- 
trada de  um  tributo  individual,  de  uma  capitação,  não  se  recommen- 
dava,  não  só  por  augmentar  as  difficuldades  de  lançamento  e  de  co- 
brança, agravadas  n'este  caso  particular,  pela  falta  de  pessoal  com- 
petente para  as  realisar,  mas  porque  a  ignorância^  em  que  ao  tempo 
se  estava  das  condições  sociaes  e  politicas  dos  povos  indígenas,  tor- 
nava bastante  hypotbetica  a  sua  acceitação.  E'  certo  que  em  uma  das 
regiões  mais  povoadas  da  Africa  Portugueza,  a  Zambezia,  se  realisava 
a  cobrança  de  um  tributo  pessoal,  mas  o  facto  justificava-se  plenamente 
pela  antiguidade  da  instituição.  Substituir-lhe  o  imposto  por  palhota 
seria,  não  só  perder  receitas  consideráveis,  mas  alterar  na  sua  essên- 
cia a  base  sobre  que  descança  toda  a  organisação  dos  prasos.  No 
Congo  Belga  e  em  outras  possessões  africanas,  francezas  principal- 
mente, o  imposto  de  capitação,  ou  claramente  estabelecido,  ou  en- 
coberto pelo  systema  das  prestações  em  género  impostas  aos  chefes, 
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foi  posto  em  pratica  com  resultado,  roas  a  maneira  como  os  povos 
colODisadores,  de  que  tratamos,  souberam  impor  rápida  e  profunda* 
meote  o  seu  dominio  explica  perfeitamente  a  adopção  d'essa  formula. 
Em  territórios  pouco  conhecidos,  como  eram  em  1897  os  da  Com- 
panhia do  Nyassa,  dispondo-se  de  recursos  diminutos  que  nno  piT- 
mittiam  emprebender  com  êxito  grandes  emprezas  de  penetração, 
occupação  e  dominio  da  terra,  a  forma  inicial  a  adoptar  era  a  da  tri- 
butação por  palhota,  embora  mais  tarde  essa  forma  se  modificasse, 
evolucionasse,  em  summa,  como  tudo  evoluciona  na  ordem  social  e 
económica.  O  primeiro  regulamento  do  imposto  de  palhota,  de  3  de 
novembro  de  1897,  devido  a  proposta  do  illustrado  primeiro  Governa- 
dor da  Companhi9,  dr.  Rollão  Prelo,  não  podia,  desde  já  o  dizemos, 
ser  considerado  como  definitivo.  Eslabeletia  uma  forma  inicial,  en- 
saiava um  systema ;  aos  seus  successores  cabia  a  tarefa  de  o  modifi- 
carem consoante  as  consequências  tiradas  do  estudo  dos  territórios  e 
dos  seus  habitantes. 


Já  atraz  dissemos  que  o  tributo  representa  para  o  indígena  a  im- 
posição de  um  dominio,  e  d'ahí  concluimos  immrdiatamente  que  elle 
Dão  pode  ser  acceito  por  vontade  própria.  Povos  que  viveram  sempre 
longe  do  contacto  da  civilisação,  embora  se  trate  da  civilisaçâo  adul- 
terada que  comnosco  levámos  ao  negro  continente,  alguns  d'elles  bra- 
vios e  verdadeiramente  selvagens,  fugindo  ao  apparecimento  do  eu- 
ropeu, ou  guerreando  o  intransigentemente,  não  supportam  de  boa 
mente  uma  obrigação  nova,  sobretudo  quando  ella  se  traduz,  como 
n*este  caso,  pelo  augmento  de  trabalho  physico,  a  que  são  avessos  por 
natureza.  Diz  um  illustrado  colonial:  cimaginar  que  tribus  não  efTectí- 
vamente  dominadas,  se  sujeitam  ao  imposto  é  phantasia,  qne  tem  pas- 
sado pelo  cérebro  de  illnstres  pessoas,  mas  que  não  passa  de  phan- 
tasia de  um  género  perigoso»  (1);  e  nós  accrescentaremos:  perigoso, 
sobretudo  para  o  individuo  que,  com  a  enorme  responsabilidade  de 
um  governo,  assume  quasi  a  obrigação  de  o  cobrar  sem  os  recursos 
necessários  e  indispensáveis.  Na  verdade,  entre  os  individiios  que  se 
dedicam  ao  estudo  das  questões  coloniaes,  algnns  ha  que,  despresandu 
os  dados  da  experiência,  se  entreteem  a  architectar  no  seu  gabinete, 
commodamente,  theorias  írrealisaveis.  Para  esses,  é  principio  de  ha 
muito  assente  que  a  força  pode  ser  posta  de  parte  nas  nossas  rela- 
ções com  o  indigena  africano.  Tal  não  se  dá,  na  realidade.  Lem- 
bremo  nos  antes  de  tudo  de  que  o  negro  —  o  grande  selvagem  —  não 
comprehende  as  enormes  vantagens  da  aperfeiçoada  civilisação.  cujos 
beueficios  queremos  derramar  sobre  elle,  e  que  se  traduzem  pela  im- 


(1)  Eduardo  da  Costa  —  Estudo  sobre  a  administração  civil  das  nossas  posses- 
sões africanas.  1903,  pag.  94. 
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portaçSo  nos  seus  territórios  de  artigos  nocivos  à  sua  saúde,  como  o 
álcool  e  os  chamados  vinhos  de  preto,  pólvora  e  armas  para  se  ma- 
tarem uns  aos  outros,  epidemias  de  bexigas,  e  de  sypbilis  e  outros 
grandes  aperfeiçoamentos.  Pagar  ao  branco  um  imposto  a  troco  de 
todos  esses  flagelos  parece-lhe  insensato;  contribuir  com  a  sua  parte 
proporcional  para  as  despezas  de  uma  soberania  que  elle  não  pediu, 
e  antes  da  qual,  sob  o  governo  dos  seus  régulos,  vivia  feliz  e  ocio- 
so, julga-o  injusto.  N'estas  circumstancias,  o  negro  só  se  prestará 
ao  pagamento  do  imposto  quando  a  isso  fõr  coagido,  tanto  mais  que, 
fazendo  parte  de  uma  sociedade  onde  a  força  é  tudo,  a  base  de  todos 
os  direitos,  só  ella  é  para  elle  a  juslifícaçSo  do  dominio.  Em  summa, 
o  indígena  africano  acceitará  o  dominio  quando  elle  lhe  (õr  imposto, 
pela  força  ou  simples  manifestação  d'ella,  rejeital-lo-ha  quando  se 
pretenda  ministrar  lh'o  com  pretextos  de  pbilantropia  que  nio  com- 
prehende. 

Estabelecida  assim,  para  base  de  estudo,  a  cruel  realidade  dos  fa- 
ctos, deduzidos  os  princípios  em  que  fatalmente  assentam  as  nossas 
primeiras  relações  com  o  negro,  uma  cabal  comprebensão  do  que  tem 
de  ser  o  nosso  papel  em  Africa,  ou  ainda,  uma  sensata  transigência 
entre  a  nossa  moral  e  o  inevitável,  dizem*oos  que  não  se  exerça  a 
força  de  maneira  desregrada ;  que  se  procure  incutir  antes  por  appa- 
rencias  que  por  manifestações  cruéis  essa  convicção  que  vimos  ser 
indispensável.  Entendemos  assim  que  se  devem  evitar  as  expedições 
propriamente  ditas^  isto  é,  aquellas  que  se  traduzem  pela  morte  de 
gente,  queima  de  palhotas,  aprehensão  de  gado  e  outros  haveres;  que 
se  use  de  justiça  para  com  o  negro;  que  se  não  roubem  as  suas 
mulheres,  e  se  respeitem  os  seus  usos  e  costumes;  que  se  trate,  so- 
bretudo, como  uma  creança,  impertinente  ás  vezes,  mas  fundamental- 
mente boa.  Mas  julgamos  também  que  o  nosso  dominio  deve  ser 
implantado  sem  fraquezas,  pela  penetração  gradual,  lenta,  pelo  alas- 
tramento; que  se  criem  núcleos  de  força  em  logares  especialmente 
indicados  para  esse  fim,  os  quaes.  policiando  as  terras,  reprimirão 
pela  força  qualquer  velleidade  de  resistência  ou  tentativa  de  suble- 
vação; que  tão  depressa  se  considere  dominada  e  submettida  certa 
região,  o  regimen  militar  dé  o  seu  logar  ao  civil,  mais  tolerante,  por 
natureza  menos  despótico,  mais  hberal,  mais  malleavel. 


Quando  em  novembro  de  lOOi  seguimos  a  assumir  o  governo  dos 
Territórios,  levávamos  nas  nossas  instrucções  a  especial  recommenda- 
ção  de  estudar  o  serviço  do  lançamento  e  cobrança  do  imposto  de 
palhota,  reformando-o  se  necessário  fosse,  em  harmonia  com  esse  es- 
tudo. A  necessidade  que  tivemos  de  dedicar  toda  a  nossa  attenção  a 
outros  assumptos  de  inadiável  resolução,  impediu-nos  de,  a  curto  in- 
tervallo,  fazermos  uma  proposta  fundamentada  e  completa  n'aquelle 


^  lê 


seoUdo.  Comtudo,  a  5  de  fevereiro,  dizíamos  já  em  officío  ao  Conse- 
lho d^adminístração:  cEm  princípio  de  janeiro,  estando  em  Porto  Amé- 
lia, recebi  participação  do  chefe  interino  do  concelho  do  Ibo»  de  que 
alguns  negociantes  índios  do  Olambua  se  haviam  queixado  de  ter  sido 
roubada  uma  casa  commercial,  situada  na  mesma  povoação,  por  indí- 
genas da  terra.  Olumbua,  cuja  posição  se  vè  na  carta  dos  Territórios, 
foi,  no  anno  de  4902,  objecto  de  uma  expedição  enviada  sob  o  com- 
mando  de  um  capitão  da  força  policial.  Tratava-se  de  indemnisar  a 
companhia  da  falta  de  pagamento  do  imposto  de  palhota  desde  alguns 
annos,  e  com  esse  fim  se  procedeu  á  captura  de  gado;  a  empreza,  com- 
tudo, não  teve  resultados  práticos,  como  não  os  teem  todas  as  que  em 
Africa  não  são  immediatamente  seguidas  da  occnpação  effectíva  do 
paiz,  pois  os  indígenas  reconstruíram  a  povoação  e  cobraram  novo 
animo,  roubando  finalmente  a  casa  commercial  a  que  mo  referi.  Pa* 
receu  me  indispensável  tomar  sobre  o  caso  medidas  decisivas  e  urgen- 
tes, tanto  mais  que  Olumbua  não  e^tá  no  sertão,  como  se  poderia 
crer,  mas  á  margem,  a  duas  horas  de  distancia  do  Ibo.  Por  isso  en- 
viei um  destacamento  da  força  policial,  sob  o  commando  de  um  alferes, 
em  numero  de  trinta  homens,  a  fim  de  proceder  á  captura  dos  cri- 
minosos e  estabelecer,  junto  á  povoação,  um  posto  que  garantisse  a 
paz  e  a  segurança  aos  commerciantes. 

Pelas  instrucções  que  dei  ao  oflicíal  pode  verse  que  procurei  ti- 
rar á  empreza  todo  o  seu  caracter  guerreiro,  prohibindo-lhe  queimar 
palhotas  e  aprehender  gado.  E*  talvez  escusado  dizer  que,  á  chegada 
da  força,  a  debandada  foi  geral:  tudo  fugiu  da  povoação,  desappare- 
cendo  os  próprios  cocos  e  utensílios  domésticos.  Cumprindo  as  ins- 
trucções, o  alferes  estabeleceu-se  no  logar  mais  conveniente,  e  ahi 
começou  a  construcção  do  posto,  que  n'esta  data  não  está  ainda  con- 
cluído. Pouco  a  pouco  regressaram  os  indígenas  ás  suas  palhotas,  e 
penso  que  a  povoação  estará  em  breve  repovoada,  e  tudo  em  paz. 
Quanto  aos  criminosos,  não  foi  possível  realísar  a  sua  captura,  e 
muito  provavelmente  não  tornarão  a  apparecer  (1).  Nas  instrucções 
dadas  prescrevia  a  captura  do  chefe,  por  suppôl-o  o  instigador  do 
movimento,  e  projectava  desterral-o  para  o  concelho  de  MTarica  ou 
Lago,  fazendo-o  substituir,  mas  tendo  mais  tarde  informação  de  que 
não  era  culpado,  antes  utn  fraco  que  nenhuma  auctoridade  exercia, 
revoguei  a  ordem  dada. 

Casos  destes  mostram  bem  que  em  certos  pontos  da  costa  o  do- 
mínio da  Companhia  não  é  tão  eíTectivo,  como  seria  para  desejar,  e 
quanto  se  torna  necessário,  não  o  estabelecimento  de  um  ou  outro 
posto  isolado,  mas  a  adopção  e  a  execução  de  um  plano  geral  de  oc- 
cupação,  que  garanta  não  só  a  paz  e  a  justiça  aos  povos  snbmetti- 
dos,  mas  também  o  desenvolvimento  da  cobrança  do  imposto  de  pa- 
lhota nos  Territórios.  Medidas  palliativas  dão  resultados  contrapro- 


(1)  Mais  tarde  foram  capturados  e  entregues  ao  poder  judicial.  Vidé  o  capitulo  11. 
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duceDtes,  n'estes  casos;  ou  occupar  ou  retirar,  e  occopar  implica  o 
alistamento  de  indígenas  próprios  para  a  vida  militar,  o  contracto  do 
numero  de  oDicíaes  e  do  pessoal  graduado  indispensável,  um  serviço 
de  transportes  bem  organisado  e  o  fornecimento  a  todos  esses  postos 
de  material,  mantimentos  e  artigos  de  permuta  necessários. 

Disse  em  um  dos  meus  officios  anteriores  que  a  cobrança  do  im- 
posto de  palhota  não  excedia  dez  contos  de  réis,  seguindo  o  computo 
do  sr.  encarregado  do  governo  Martins  Pereira,  mas  pela  relação  que 
tenbu  em  meu  poder,  e  na  qual  se  vè  o  rendimento  do  imposto  desde 
1898.  concluo  que  só  em  1900  attingíu  a  verba  de  9.012.9(55  réis; 
em  4901  Toi  de  U.  100.850  e  em  i90i  não  subirá  talvez  a  esta  cifra 
(1).  Bem  sei  que  houve  nos  Territórios  a  fome  e  as  bexigas,  mas  es- 
tou certo  de  que  a  oscillação  é,  sobretudo,  devida  á  grande  irregu- 
laridade dos  serviços  e  á  deíTiciencia  do  pessoal,  que  obriga  a  deslo- 
car oíliciaes  e  praças,  quando  mais  necessários  são  em  certos  toga- 
res. 

Assim,  referindo-me  ainda  á  questão  de  Olumbua,  o  ofScial  que 
commandou  o  destamento  era  o  mesmo  chefe  do  concelho  do  Ibo  e 
commandante  interino  da  Força  Policial.  Mas  Olumbua  tem  entre  400 
a  500  palhotas,  e,  estabelecido  o  posto  e  bem  guarnecido,  cobrar-se- 
hia  alli  uma  importância  considerável  que  até  hoje  não  entrou  por 
uma  parcella  minima  nos  cofres  da  Companhia.  O  mesmo  direi  de 
outros  pontos  da  costa.  O  Tungue,  por  exemplo,  é  um  dos  concelhos 
que  melhores  rendimentos  dará,  quando  bem  policiado  e  guarnecido. 
Em  1902  deu  este  concelho  l:92iif$700  réis  de  imposto  cobrado 
sobre  1.497  palhotas  a  ^300  réis,  e,  comtudo,  dizme  o  actual  chefe 
que  este  anuo  poderia  cobrar  talvez  4:000^000,  réis,  caso  fosse 
reforçado  o  destacamento  e  lhe  permittíssem  a  creação  de  um  posto 
em  Nangadi,  região  povoada,  onde  as  caravanas  se  desviam  para  o 
território  allemão.  Este  posto  trará  comsigo  despeza,  é  certo,  como  o 
de  Olumbua,  como  todos  os  outros  que  se  estabeleçam,  mas  essa  des- 
peza será,  pelo  menos  em  parte,  coberta  pela  receita,  e,  além  d'isso, 
porque  supponho  que  o  papel  da  Companhia  não  é  meramente  com- 
mercial,  será  uma  aflirmação  de  dominio,  será  a  maneira  pratica  de 
impedir  a  passagem  para  os  territórios  allemães  do  marfim  prove- 
niente dos  nossos,  será  finalmente  a  abertura  gradual  do  sertão,  ape- 
nas trilhado  pelas  caravanas  que  do  M'tarica  vão  a  Palma  com  aquelle 
producto.  Adoptou-se  n'esse  concelho  desde  longo  tempo  o  costume 
de  tornar  os  chefes  indígenas,  capitães-móres,  responsáveis  pelo  pa- 
gamento do  imposto,  e  assim  é  que  no  arrolamento  de  1902  figuram 
sete  capitães-mores,  os  de  Mangara,  Mamungo,  Tungue,  Chunde,  Me- 
bure,  Massaninga  e  Moamba.  Acho  esta  pratica  excellente  e  vou  re- 
commenda-la  nas  instrucções  que  estou  elaborando  para  a  cobrança  do 


(1)  i'  data  em  que  escrevíamos  não  se  tinha  Teito  ainda  o  apuramento  das  con^ 
(as  do  imposto.  Viu-se  posteriormente  ter  produzido  6:158)^145  reis. 
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imposto  DO  anno  de  corrente.  Isto  consliiue  já,  em  ponto  pequeno,  o 
que  em  larga  escala  foi  adoptado  no  Estado  Livre  do  Congo:  o  reco- 
nliecimento  por  parle  da  administração  do  dominio  de  certos  rega- 
los sobre  certas  áreas,  aos  quaes  se  reconliecem  diversos  direitos  e 
que  em  troca  se  compromettem  a  varias  obrigações,  sendo  uma  d'el- 
las,  e  principal,  a  cobrança  por  suas  mãos  do  mussouco  ou  do  im- 
posto de  palhota. 

Na  Quissanga  também  a  importância  do  imposto  tem  variado 
muito.  Km  i900  attingiu  3.149^!230.  mas  já  em  iOOi  foi  apenas  de 
2.100f5800  e  em  1902  não  chegará  talvez  a  i.SOO^OU  réis  (I). 

No  Lago  hade  pouco  a  pouco  implantar-se  também  a  prestação. 
O  indigena  é  dócil,  o  terreno  fértil,  e,  se  o  dominio  se  não  tem  alar- 
gado da  costa  do  Lago  para  leste,  isso  se  deve  a  que  os  três  postos 
de  MUaogula,  Langua  e  Coboé  teem  sido  até  hoje  centros  de  reduzida 
acção,  carecendo  de  bons  chefes  o  de  forças  sufTicientes.  Não  que 
essa  acção  seja  diflicil  de  exercer:  Unango,  por  exemplo,  no  alto  de 
serras,  sob  o  governo  do  chefe  Nam^páuda,  seria  um  bom  local  para 
estabelecimento  de  um  posto  central.  Haja  uma  direcção  sensata,  e 
força  que  apoie  qualquer  operação,  e  o  dominio  da  Companhia  alas- 
trará rapidamente. 

No  alto  Lurio  e  immediações  do  monte,  que  na  carta  está  indica- 
do, creio  que  erradamente,  com  o  nome  de  Irati,  vive  o  régulo  Máaa 
que  em  janeiro  de  1902  foi  visitado  pelo  sargento  Carlos  Graça.  Es- 
tava então  em  guerra  com  um  seu  visinho  de  Moçambique,  de  nome 
Mugògo,  e  pedia  frequentemente  o  auxilio  do  concelho  de  M'tarica.  Se- 
ria este  um  bom  logar  para  a  creação  de  um  posto  militar  depen- 
dente d*aquelle  concelho,  o  qual  aíDrmaria  a  nossa  auctoridade  no  alto 
Lurio,  e  que  só  por  si  constituiria  um  bom  argumento  de  resposta  às 
arguições  de  que  a  Companhia  não  occupou  ainda  completamente  os 
seus  territórios. 

Não  fallei  propriamente  no  concelho  de  M'tarica  pela  situação 
anormal  em  que  se  acha,  e  que  não  permitte,  n'este  momento,  o  alar- 
gamento do  dominio,  sem  a  liquidação  da  actual  situação.  Penso,  po- 
rém, que  ella,  quando  bem  realísada,  pode  trazer  em  resultado  a  oc- 
cupação  do  Muembe.  região  rica  em  palhotas,  em  cereaes  e  em  mar- 
fim, e  a  creação  á  margem  do  Rovuma,  ou  em  togares  que  a  domi- 
nem, de  dois  ou  três  postos  em  posição  detidamente  estudada,  que 
impidam  o  commercio  com  os  territórios  allemães  e  iniciem,  e  gra- 
dualmente desenvolvam,  a  cobrança  do  imposto. 

Nos  próprios  dominios  do  M  ta  rica  hade  ser  relativamente  fácil, 
estou  certo,  a  cobrança  de  um  imposto  em  género  ou  em  trabalho, 
quando,  tendo  cessado  o  prestigio  do  Mataca,  elle  se  encontrar  na 
nossa  completa  dependência.  Ja,  preparando  o  terreno,  recommeodei 
ao  alferes  Pottier  de  Lima  o  estudo  do  assumpto,  mandando  o  apre- 


(l)Foi  de  1:7774800  réis. 
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ciar  a  influei)cia  que  oo  velho  MHarica  poderá  produzir  a  concessão 
de  uma  percentageiu  sobre  o  imposto  cobrado. 

Considerei  a  proposta  feita  pelo  sr.  encarregado  do  governo»  Mar 
íins  Pereira,  sobre  a  adopção  de  ama  taxa  fixa  para  o  imposto  de 
palhota.  Acho  realmente  vantagem  n*essa  medida,  devendo  a  Compa- 
nhia em  annos  successivos  procurar  o  angmento  da  receita  do  imposto, 
não  no  augmento  da  taxa,  mas  no  alargamento  da  área  cobrada.  E' 
claro  que,  nos  termos  do  regulamento,  poderse  ha  cobrarr  o  imposto 
em  géneros  ou  em  trabalho,  oa  mesmo  por  meio  de  taxa  reduzida, 
nas  regiões  onde  isso  se  (izer  pela  primeira  vez.  N^este  sentido  dei 
a  ordem  d.^  570  que  farei  seguir  de  instrucções  (t). 

Creio  ter  dito  o  sufficieote  sobre  a  necessidade  de  augmentar  a 
cobrança  do  imposto  de  palhota  pelo  alargamento  das  zonas  policia- 
das, conveniente  guarnecimento  dos  postos  já  existentes,  e  creaçio 
de  outros  cnja  necessidade  se  irá  successivamente  fazendo  sentir.  En- 
tendo também  que  não  deve  pòr-se  a  esse  alargamento  do  dominio  o 
limite  obrigado  das  receitas  actuaes  dos  Territórios,  pois  essas  re- 
ceitas, não  dando  ainda  para  custear  as  despezas  usuaes,  muito  me- 
nos poderão  concorrer  para  o  desenvolvimento  de  serviços,  que,  em- 
bora sejam  fonte  de  receita  abundante,  necessitam,  de  começo,  como 
todas  as  emprezas,  do  emprego  de  capitães.» 


Foi  isto  escripto  em  principio  de  fevereiro.  A  ordem  n.^  575  de 
18  do  mesmo  mez  (i)  põz  em  vigor  as  instrucções  para  a  cobrança  do 
Imposto  a  que  o  oíQcio  se  referia,  e  a  n.°  586  de  24  de  março  regu- 
lava o  emprego  dos  bilhetes  a  entregar  ao  iodigena,  por  occasião  da 
cobrança. 

Sendo  o  serviço  do  imposto  indígena  um  dos  de  maior  impor- 
tância, 6  cuja  execução  pratica  influe  profundamente  nas  relações 
entre  a  administração  e  os  habitantes,  todos  os  seus  detalhes  são  di* 
gnos  de  attenção.  Assim,  a  forma  e  os  dizeres  dos  bilhetes  devem  obe- 
decer á  ideia  de  dar  ao  negro  um  objeclo  duradouro  pelo  qual  possa 
mostrar  em  qualquer  occasião  que  fez  o  pagamento,  objecto  que  elle 
milito  aprecia  e  guarda  religiosamente;  ao  mesmo  tempo  que  a  sua 
simples  inspecção  deve  dar-nos  a  conhecer  o  concelho,  o  nome  do  in- 
digena,  povoação  e  chefe  a  que  pertence  e  as  espécies  em  que  realí- 
sou  o  paf^amento.  A  assignatura  do  chefe  do  concelho  authenticará  o 
documento.  Os  bilhetes,  qne  em  março  recebi  do  Conselho  de  Admi- 
nisiração.  eram  impressos  em  panno,  e  evidenciavam  o  maior  cuidado 
e  perfeição  no  fabrico.  Parecendome,  comtudo,  que  haveria  vanta- 
gem, para  o  futuro,  em  alterar  um  pouco  os  seus  dizeres,  sem  modi« 
ficar  radicalmente  a  sua  forma  geral,  dissemos  em  2  de  abril: 


(1)  Vide  fts  providencias  publicadas  no  fim  do  Tolume. 

(2)  Ibidem. 
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<E'  realmente  muito  pratica  a  ideia  de  serem  os  bilhetes  impres- 
sos em  panoo,  porque  duram  mais  tempo  e  são  apreciados  peloind- 
geoa,  como  tudo  o  que  elle  pode  trazer  atado  ao  pescoço  ou  dentro  da 
sua  bolsa,  e  a  que  liga  uma  alta  significação,  mas  deveria  o  panno 
ser  branco  e  não  absorvente  para  que  no  verso  do  bilhete  se  pudesse 
averbar  o  nome  do  colono  e  a  forma  por  que  pagou  o  imposto.  Nos 
que  me  foram  enviados  é  ainda  possivel  fazer-se  isto,  mas  com  certa 
difficuldade,  visto  que  o  panno  absorve  um  pouco  a  tinta  e  é  de  còr 
castanha.  Não  vejo  necessidade  de  substituir  o  nome  do  concelho  por 
um  numero;  nenhuma  vantagem  d'aln  advém  ao  serviço  da  cobrança. 
6  o  preto  não  lhe  liga  a  mesma  importância,  que  ao  nome  do  seu 
concelho  impresso  por  extenso,  e  em  lettras  garrafaes,  o  que  seria 
para  elle  o  cumulo  da  perfeição. 

Salvas  as  modificações  que  a  cobrança  do  anoo  corrente  mostrar 
deverem  ^er  introduzidas,  os  bilhetes  poderão  ser  impressos  em  panno 
branco  consistente,  e  não  absorvente,  a  tinta  vermelha,  se  fõr  possivel. 
No  rosto  teriam:  Companhia  do  Nyassa  — 190...  —  Concelho  de... 
—  N.^...  No  verso:  Nome...  —  Povoação. .  .—  Chefe. .. —  Cobran- 
ça... —  O  chefe  do  concelho . . . 

A  numeração  poderia  ser  impressa,  mas  distincta  para  cada  cada 
concelho.  O  numero  de  bilhetes  a  imprimir  variaria  com  a  maior  ou 
menor  cobrança  em  cada  um  d'elles,  e  nada  se  perderia,  porque  para 
cada  um  se  aproveitariam  os  bilhetes  em  deposito  pelo  accrescenta- 
mento,  a  tinta,  do  algarismo  4,  5,  etc;  a  seguir  ás  lettras  já  impres- 
sas do  anno.» 


A  ordem  n.^  375,  a  que  já  me  referi,  foi  em  agosto  de  1903  ex- 
planada em  um  relatório,  dirigido  ao  Conselho  de  Administração,  e 
em  que  procurei  não  só  fundamentar  todas  as  suas  disposições,  mas 
estabelecer  os  principios  em  que,  segundo  a  minha  opinião,  devia  as- 
sentar a  administração  índigena  nos  Territórios.  Este  relatório  diz  o 
seguinte: 

«Tendome  sido  recommendado  como  muito  importante  o  serviço 
da  cobrança  do  imposto  de  palhota,  fui  levado  a  examinar  o  regula- 
mento em  vigor,  modificando-o  pela  maneira  que  me  parecea  mais 
conveniente,  de  forma,  não  só  a  tornar  mais  simples  a  mesma  co- 
brança nos  sitios  onde  até  então  se  fazia  sem  grande  difllculdade,  mas 
também  a  alargar  a  área  cobrada,  insinuando  entre  os  povos  de  re- 
giões pouco  conhecidas  o  seu  pagamento,  gradualmente,  sem  oppres- 
soes  nem  vexames, 

Examinemos,  em  primeiro  logar,  o  regulamento  de  3  de  novem- 
bro de  1897.  Este  regulamento,  pautado,  como  todos  os  primeiros 
regulamentos  da  Companhia  do  Nyassa,  sobre  os  análogos  da  Com- 
panhia de  Moçambique,  mostra  logo  de  principio  a  inconveniência  de 
se  adoptarem,  d  priori,  para  regiões  differentes  eguaes  preceitos  re- 
gulamentares. Evidentemente,  as  circumstancias  em  que  se  encontrava 
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a  parte  do  território  de  Maoica  e  Sofala,  para  a  qual  se  regulamentava, 
em  nada  se  pareciam  com  as  dos  Territórios;  havia  alli,  pelo  menos 
Da  parte  effectivamente  submeltida  á  Companhia  de  Moçambique,  uma 
população  fixa»  habituada  ao  pagamento  do  imposto;  de  longa  data, 
em  séculos  aírazados,  esse  pagamento  era  da  parte  d'ella  o  reconhe- 
cimento da  soberania  dos  antigos  emphyteutas  e,  mais  tarde,  dos  ca- 
pitães-mõres  e  governadores  que  lhes  succederam.  (Refiro-me  aqui,  é 
bom  notal-o,  ao  imposto  de  palhota  e  não  ao  mussoco,  se  bem  que 
para  este  nUimo  valham  com  mais  força  as  mesmas  razões.) 

Quando  foi  posto  em  vigor  o  regulamento  n.^  6.^,  o  dominio  da 
Companhia  exercia-se  ao  longo  do  littoral  em  uma  pequena  faxa.  Es- 
tavam occupados  na  costa  os  togares  de  Tungue,  Mocimboa,  Ibo,  Qui- 
canga  e  Pemba  e  junto  de  cada  uma  das  sedes  havia  um  numero  res- 
trícto  de  povoações,  sem  chefes  de  poder,  que  directamente  reconhe- 
ciam a  jurlsdicção  da  auctoridade.  Sem  terem  caracter  de  grande  fi- 
xidez essas  povoações,  acolhidas  â  sombra  da  bandeira,  pequenas  al- 
terações soffriam,  e  essas  mesmas,  quando  se  davam,  facilmente  eram 
notadas  pelos  commandantes  militares  ou  chefes  de  concelho.  Com- 
prehendia-se  assim  que  o  regulamento  n.^  6.^  considerasse  o  imposto 
como  uma  outra  qualquer  contribuição  directa,  submettendo  a  sua 
<^brança  ás  regras  fundamentaes  do  arrolamento,  registo  na  matriz 
e  extracção  de  conhecimentos.  Acontecia  ás  vezes  que  a  propriedade 
collectada,  por  sua  natureza  movei  e  transportável,  tinha  desappare- 
eido,  e  então  o  mesmo  commandante  a  fazia  desapparecer  da  matriz, 
chamemos  lhe  livro  de  talões,  no  próprio  acto  da  cobrança.  Pode  di- 
zer-se»  portanto,  que,  tendo  em  vista  a  restricta  occupação  e  só  na 
costa,  o  regulamento  satisfazia  as  necessidades  do  serviço  da  cobrança 
n*e8sa  mesma  faxa.  E*  assim  que  nós  vemos  no  §  1.®  do  artigo  1.^  a 
disposição  de  que  o  imposto  começará  a  ser  cobrado  em  relação  a 
1896  á  razão  de  000  réis,  devendo  ser  pago  em  géneros  nos  dois  pri- 
meiros annos,  isto  é,  em  1896  e  1897,  e  sempre  em  dinheiro  nos 
annos  seguintes.  Comprehendem-se  estas  disposições:  trata-se  de  es- 
tabelecer gradualmente  no  tiltoral  a  cobrança,  e  partese  do  princi- 
pio de  que,  passados  esses  dois  annos,  ha  uumerario  sufticiente  para 
o  pagamento.  Mas  o  regulamento  é  para  os  Territórios,  e  não  para  o 
littoral.  Feita  a  occupação,  eslendendo*se  a  acção  da  Companhia  já  a 
700  kilometros  da  costa,  segue-se,  cumprindo  o  regulamento,  que  no 
concelho  do  Lago,  por  exemplo,  onde  até  IQOi  nenhum  imposto  se 
cobrou,  deve  em  1903  ser  cobrado  a  lá>5oO  réis  e  em  dinheiro  (§  1.^ 
do  art.°  1.^  e  art."*  2.^).  Ora,  isto  seria  a  revolta  ou  pelo  menos  a 
«nllidade  da  cobrança,  visto  não  haver  numerário  bastante  no  Lago. 
Mas  diz  o  regulamento  no  artigo  4.^  que,  se  se  recusarem  ao  paga- 
mento do  imposto,  serão  obrigados  a  trabalhar  pela  forma  preceituada. 
Tomando  ainda  para  base  o  concelho  do  Lago,  o  mais  povoado  e  o 
mais  fértil  talvez  dos  Territórios  e  suppondo  que  alli  haja  20.000  pa- 
lhotas, cifra  não  exaggerada,  cumprindo  o  regulamento  os  donos  de 

palhotas  deverão  trabalhar  durante  37  dias  no  anno,  suppondo  nue  o 
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preço  do  salário  local  seja  de  60  réis  diários.  Isto  é,  posso  eu  dispor 
durante  37  dias  de  20:000  homens  ou  sejam,  revezando-se,  mais  de 
1:500  por  mez  durante  todo  o  anno:  o  sufficiente  para  levanlar  nas 
margens  do  Nyassa  a  grande  pyramide  dos  Pbaraós.  Já  d*aqui  se  coa- 
clue  que  o  regulamento  carece  de  elasticidade  que  permitia  a  soa 
applicação  ás  condições  especiaes  da  occnpação  actual  dos  Territo> 
rios.  O  que  disse  para  o  Lago  applica-se  ao  Âmaramba,  Medo,  M'taríca 
e  á  parte  dos  concelhos  do  littoral  um  pouco  aíTastada  da  sede  e  onde 
até  hoje  se  não  cobrou  imposto.  Pelo  regulamento  teria  fatalmente  de 
ser  cobrado  a  l^oOO  réis  e  em  dinheiro.  Na  impossibilidade  de  apro- 
veitar tanto  trabalho  ou  de  obter  dinheiro  onde  o  não  ha,  nada  se  co- 
braria. 

Partindo  do  principio  de  que  não  pode  fazer-se  cobrança  onde  naa 
houve  arrolamento,  registo  na  matriz,  isto  é,  confecção  de  livros  de 
bilhetes  com  talao^  e  extracção  de  conhecimentos,  processo  que,  tra- 
tando-se  da  contribuição  predial  africana,  nem  sempre  é  possivel  fa- 
zer-se  com  exactidão,  e  que,  na  questão  do  imposto,  é  decerto  útil  aa 
recenseamento  da  população  mas  não  é  indispensável,  segue-se  que,, 
com  referencia  ainda  ao  concelho  do  Lago,  seria  necessário,  para  co- 
meçar a  cobrança  em  regiões  afíastadas  da  sede,  que  antes  as  povoa- 
ções figurassem  em  um  arrolamento  regular.  Ora,  para  isso  seria 
preciso,  em  primeiro  logar,  submelter  a  área  do  concelho,  pois  que 
só  assim  se  obteriam  elementos  para  um  arrolamento  rigoroso,  e,. 
depois,  quando  submettido,  gastar  seis  mezes  do  anno  em  fazer  o  ar- 
rolamento e  os  seis  seguintes  em  cobrar.  Ha  aqui  desperdicio  de  es- 
forço. Que  os  chefes  de  concelho  elaborem  arrolamentos  das  povoa- 
ções que  estão  junto  das  suas  sedes,  bem  está,  mas  que  se  exija  uoo 
prévio  arrolamento  para  poder  ser  feita  a  cobrança  é  um  erro,  e 
tanto  maior  quanto  é  mais  fácil  e  mais  rápido  arrolar  á  medida  da 
cobrança,  o  que  de  nenhum  modo  impede  que,  ao  cabo  de  certo  tempo, 
exista  no  concelho  um  cadastro  muito  completo  das  palhotas  reconhe- 
cidas pelos  chefes  na  área  da  cobrança  effectuada. 

Citarei  exemplos  da  inutilidade  do  arrolamento  prévio  em  certos 
casos.  Quando  cheguei  aos  Territórios,  pedi  os  arrolamentos  dos  con- 
celhos do  littoral,  e,  inquirindo  quando  tinham  sido  elaborados,  soube 
que  depois  da  cobrança,  segundo  os  elementos  colhidos  durante  ella,^ 
o  que  foi  explicado  pelo  facto  de  se  ter  tentado  organisar  um  arro- 
lamento regular  no  princípio  de  cada  anno  e  de  se  ter  reconhecido, 
chegada  a  epocha  da  cobrança,  que  para  nada  servia^  por  quanto  as 
alterações  eram  enormes  em  mudança  de  palhotas  de  umas  para  ou- 
tras povoações,  desapparição  de  povoações,  morte  dos  donos,  immi- 
gração  e  emigração.  No  Ibo  fazse  cada  anno  um  arrolamento  e  aqo» 
a  população  tem  maior  fixidez  do  que  em  qualquer  outro  sitio.  Mas 
esse  arrolamento  é  feito  um  mez  antes  da  cobrança,  as  palhotas  são 
numeradas  e  no  mez  seguinte  procede-se  á  cobrança  e  arrecadação. 

E\  portanto,  minha  opinião,  attendendo  ás  circumstancias  dos  di- 
versos concelhos  dos  Territórios  e  á  necessidade  de  diffundir  o  mais 
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rapidameDte  possível  o  pagamento  do  imposto,  visto  qae  elle  é  para 
o  indígena  o  sigoal  pratico  do  reconhecimento  da  soberania,  que  a 
cobrança  não  deve  depender  da  confecção  prévia  de  um  minucioso  e 
cuidado  arrolamento,  mas  que  esse  arrolamento  se  deve  fazer  à  me- 
dida da  cobrança,  mencionando  todas  as  indicações  aproveitáveis; 
sendo  da  maior  vantagem  que  tal  arrolamento,  que  é  também  um  re- 
censeamento muito  completo,'  chegue  mensalmente  ao  conhecimento 
do  governador  para  este  poder  seguir  attentamente  a  diffusão  da  so- 
berania, os  esforços  dos  chefes,  a  maior  ou  menor  facilidade  do  pa- 
gamento, as  diíTiculdades  encontradas  e  tudo  quanto  possa  interessar 
á  boa  ãscalisação  e  cobrança  do  imposto.  Esses  arrolamentos  parciaes 
rennir-se-hão,  no  fim  do  anno,  em  um  outro  completíssimo  em  que 
figurarão  todas  as  palhotas,  agrupadas  por  povoações  e  chefes,  e  á 
vista  do  qual  o  governador  poderá  fazer  uma  ideia  clara  do  serviço 
geral  do  imposto,  da  orientação  dos  chefes  de  concelho,  da  importân- 
cia dos  régulos  e  dos  resultados  obtidos,  e  sobre  elles  dar  instrucções 
e  conselhos,  corrigindo  uma  exploração  levada  demasiadamente  longe, 
ou  ampliando-a  prudentemente.  E'  um  documento  que  falia  e  que 
ensina  o  modo  pratico  de  estender  a  soberania.  E,  passados  annos, 
conhecidas  as  largas  áreas  dos  concelhos,  alargado  o  dominio  elTecti- 
vo,  tornada  mais  di£fusa  a  occupação,  determinada  para  cada  posto 
militar  ou  centro  de  occupação,  a  área  da  sua  jurisdicção,  será  então 
possível  possuir  cada  um  dos  seus  chefes  um  arrolamento  minucioso, 
correcto,  de  anno  para  anno.  A  propriedade  indígena  será  então  mais 
fixa,  pois  se  terá  já  conseguido  o  agrupamento  definitivo  dos  indíge- 
nas sob  os  seus  chefes  naturaes  e  doestes  sob  as  anctoridades  da 
Companhia,  e  o  imposto  sobre  as  palhotas  poderá  então  obedecer,  de 
todo  o  ponto,  ás  regras  do  lançamento  e  cobrança  das  contribuições 
directas.  A  regulamentação  terá  acompanhado  a  evolução  do  serviço 
que  se  quer  regular,  o  que  me  parece  ser  o  ideal  em  matéria  de  admi- 
nistração. 

Vejo  no  artigo  3.^  que  o  imposto  em  trabalho  será  pago  na  sede 
da  circumscripção.  Se  acaso  eu,  em  1903,  pudesse  cobrar  imposto 
em  género,  o  que  não  posso,  pois  (artigo  S.**)  isso  só  era  permittido 
em  180G  e  1897,  teria  o  contribuinte  da  povoação  de  Majuni  na  con- 
fluência do  Luchulingo  com  o  Rovuma,  de  levar  a  MHangula  os  seus 
quiceiros  de  mutama,  a  doze  dias  de  viagem !  Evidentemente,  o  regu- 
lamento refere-se  apenas  ás  circumscrípções  taes  como  eram  em  1897, 
pequenas  áreas  em  volta  de  poucos  centros ;  mas,  u'este  caso,  o  re- 
gulamento é  especial  a  essas  círcumstancias,  tornando-se  defiiciente. 
Convém  que  se  modifique,  como  preciso  fôr. 


N'este  mesmo  regulamento,  que  estou  estudando,  ha  um  artigo,  o 
15.<»y  cuja  execução  poderá  em  muitos  casos  trazer  os  maiores  peri- 
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gos  para  a  soberania  da  Companhia  e  grandes  perturbações  da  or- 
dem publica,  causados  por  abusos  e  extorsões. 

Effectivamente,  diz-se  alli  que  o  governador  poderá  arrendar  em 
basta  publica  a  cobrança  do  irtoposto  de  palhota  em  territórios  situa- 
dos a  considerável  distancia  das  sedes,  isto  é,  em  regiões  onde  ainda 
hoje  a  Companhia  não  exerce  jurisdicção  effectiva;  mas  doestas  regiões 
não  ha  arrolamentos,  visto  que  o  regulamento  só  manda  fazelos  em 
relação  ás  zonas  onde  se  exerça  jurisdicção  effectiva  (art.^  3.^)  e  nada 
estabelece  que  o  arrendatário  proceda  a  esse  arrolamento,  e  unica- 
mente se  lhe  pede  que  dè  para  a  Fazenda  uma  quantia  6xa.  Ora, 
n'essa  região  o  arrendatário  encontra  difficoldades,  não  só  por  se 
achar  a  considerável  distancia  das  sedes,  onde  não  ha  numerário, 
mas  porque  o  indígena,  não  habituado  ao  pagamento,  opporá  resis- 
tência. Se  o  arrendatário  tivesse  de  pagar  uma  percentagem  sobre  as 
palhotas  cobradas,  seria  talvez  prudente,  alargando  successivamente 
o  campo  da  sua  acção,  mas  tendo,  pelo  contrario,  de  pagar  uma  quan- 
tia fixa,  procurará  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  liquidar  antes 
de  tudo  o  numerário  necessário  para  isso.  Para  não  dar  logar  a  abu- 
sos que  prejudicariam  a  acção  ulterior  da  Companhia,  resolvi  não  me 
utilizar  da  faculdade  conferida  pelo  art.^  15.®,  e,  por  isso,  recusei  a 
proposta  de  arrendamento  do  imposto  no  interior  de  Mocimboa  que 
me  foi  feita  por  um  negociante  indio. 

As  disposições  do  art.®  IS."»  são  inspiradas,  evidentemente,  pela 
regulamentação  dos  prasos  da  coroa  da  Zambezia ;  ora,  a  própria  na- 
tureza d*este  regimen  se  oppõe  a  que  seja  posto  em  pratica  com  tão 
insuficientes  preceitos  regulamentares,  pois  que,  ou  se  adopta  a  forma 
que  esse  regimen  teve  nos  séculos  da  conquista,  xvi  e  xvii  deixando 
o  interior  á  disposição  da  iniciativa  particular  que  na  Zambezia  tão 
completamente  penetrou  e  abriu  a  terra,  ou  a  modernamente  adopta- 
da, muito  minuciosa  e  cuidadosamente  regulamentada.  A  primeira  não 
é  boje  exequivel  por  motivos  de  ordem  politica,  a  segunda  não  cabe 
nos  cinco  números  do  arl.®  15.** 


Uma  grande  defliciencia  noto  no  regulamento  n.®  6.®,  que  só  se 
explica  por  elle  ser,  como  é,  um  regulamento  feito  somente  com  o 
fim  de  cobrar  imposto  em  uma  faxa  muito  reduzida  do  littoral,  sem 
prever  a  hypothese  de  uma  extensão  de  soberania,  de  penetração  para 
o  interior;  refírome  á  falta  completa  de  uma  parte  doutrinal.  Effecli- 
vãmente,  os  indivíduos  incumbidos  de  cobrar  imposto,  nos  termos 
d*esse  regulamento,  chefes  de  concelho,  sub-chefes,  cobradores,  co- 
meçando por  trabalhar  em  áreas  restrictas  em  torno  de  cada  sede, 
teem  ido,  pouco  a  pouco,  avançando  para  o  interior.  Em  1897  conhe- 
ciase  por  tradição  a  região  do  Medo,  fallava-se  no  M'tarica  e  no  Ma- 
laca, mas  a  jurisdicção  das  auctoridades  não  se  extendia  até  lá;  hoje 
as  auctoridades  do  Tungue  cobram  imposto  em  Nangadi  e  Ridedi,  as 
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de  Mocimboa  no  MaUemba  e  Pemba  teem  ás  portas  os  grandes  régu- 
los Mogabo,  Pftécula  e  Megamamo,  verdadeiros  senhores  feudaes, 
como  aliás  iodos  os  grandes  fumos  e  mambos  quer  sejam  vaiuas,  ca- 
fres, congos  ou  macuas,  que,  após  a  invasão  banlú,  entre  si  e  entre 
os  seus  vassallos  dividiram  a  terra.  Mais  para  o  interior  temos  pos- 
tos junto  do  grande  M*tarica  que,  pelos  seus  fumos,  governa  uma  área 
de  2:400  milljas  quadradas  n'essa  fertilissima  bacia  de  Lugenda,  te- 
mos o  Mataca  ainda  não  totalmente  submettido,  gosando  de  uma  pe- 
quena cívilisação  de  ori$rem  musulmana,  no  concelho  do  Amaramba 
o  Zarafi,  o  Cuamba,  o  M^canhelas;  no  Lago,  à  Talta  de  grandes  che- 
fes, toda  a  região  está  dividida  entre  chefes  relativamente  pouco  po- 
derosos, mas  de  ha  muito  reconhecidos  pelos  seus  súbditos,  mantidos 
pelo  prestigio  e  pelas  tradições:  o  Chingomangi,  o  Mataca  Nhassa, 
o  Unango,  o  M*tonia,  o  Cattur.  Todos  elles  teem  a  terra  dividida  e 
occnpada,  alguns  cultivam-na  regularmente,  todos  usam  nomes  dynas- 
ticos  como  na  Zambezia,  por  entre  elles  fomos  nós,  iusinuando-nos, 
estabelecendo  postos,  pedindo-lhes  a  ajuda  de  carregadores,  de  géne- 
ros e  agora  do  pagamento  do  imposto. 

E'  caso  para  perguntar  ao  regulamento  n.^  G.^:  Na  cobrança  do 
imposto,  como  proceder  em  face  d'esses  povos,  e  dos  chefes  que  os 
governam?  Irão  as  nossas  pretensões  alterar  os  seus  costumes,  con- 
trariando a  acção  dos  chefes  sobre  os  povos  que  dominam,  e,  n*este 
caso,  será  conveniente  ajudar  a  dissolução  d^esses  corpos  organisa- 
dos,  levando  os  súbditos  a  desrespeitar  os  chefes»  ou  convirá  fortale- 
cer o  dominio  doestes,  governando  por  seu  intermédio?  Esses  chefes 
exercerão  naturalmente  direitos  de  soberania  sobre  os  seus  súbditos, 
é  isto  evidente,  visto  que  em  toda  a  Africa  os  exercem;  um  d*elles  é 
talvez  a  cobrança  de  um  tributo.  Não  irão  as  nossas  pretensões  so- 
brecarregar os  povos  dominados,  fazendo  coexistir  duas  tributações  ? 
Não  será  indispensável  conhecer  a  forma  porque  se  realiza  a  presta- 
ção d  esse  tributo  para  a  adoptarmos,  se  bem  nos  parecer?  E  quando 
cobrarmos  o  imposto,  será  conveniente  obrigar  os  chefes  ao  paga- 
mento pessoal  d*elle?  Estas  e  outras  muitas  questões  de  administra- 
ção indigena  se  levantam  em  face  do  regulamento  n.^  6."^,  e  elle  res- 
ponde: cobrar  imposto  indistinctamente  sobre  chefes  e  vassalos;  exa- 
ctamente como  se  se  tratasse  de  cobrar  no  Ibo  ou  em  Moçambique  a 
contribuição  predial. 

A  deíQciencia  é  manifesta.  Tratando-se  de  vastos  territórios,  é  de 
todo  o  ponto  necessário  que  se  adopte  uma  orientação  em  face  do  in- 
digena, um  plano  de  administração  em  que  o  pagamento  do  imposto 
coostitue  um  elemento  digno  de  todo  o  estudo  e  ponderação,  uma  vez 
que  elle  representa  o  reconhecimento  pratico  da  soberania  do  con- 
quistador. São  os  chefes  de  concelho  e  os  seus  subordinados  os  ins- 
tromentos  de  que  se  vale  o  Governador  para  penetrar,  abrir  e  oc- 
capar  a  terra,  precisam  pois  de  ser  orientados,  instruidos  e  indus- 
triados, é  indispensável  que  todos  trabalhem  segundo  uma  certa  di- 
rectriz que  ao  governo  compete  estudar  e  deGnir. 
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Por  todas  as  razões  que  deixo  expostas  pareceu*ine  que  o  regula- 
mento n.^  6.*^,  em  vigor  sob  a  designação  de  provisório,  necessitava 
de  algumas  alterações  que  obviassem  ás  defTiciencias  apontadas,  e  so- 
bretudo, parecen-me  indispensável  dar  aos  chefes  de  concelho,  a  ti- 
tulo de  instrucções,  indicações  sobre  a  orientação  que  me  parece  de- 
ver ser  seguida  nas  nossas  relações  com  os  indígenas  por  occaâião 
da  cobrança  do  imposto,  de  modo  a  conseguir  que  essa  cobrança  seja, 
a  par  de  uma  fonte  de  receita  importante  para  a  Companhia,  um 
meio  de  ir  pouco  a  pouco  alargando  a  área  conhecida,  radicando 
o  dominio  das  auctoridades  n'essa  área,  e  organisando,  sobre  conhe- 
cimentos d'ella  derivados,  a  admioistraçio  indigena. 


Pela  ordem  n.^  S75  de  i8  de  feverçiro  puz  em  vigor  as  alterações 
e  instrucções  de  que  fallo,  fundando-me  na  competência  que  ao  go- 
verno dos  Territórios  é  conferida  pela  30.^  das  Bazes.  Não  tive  du- 
vida em  recorrer  ao  seu  uso,  não  só  por  ser  de  urgência  providen- 
ciar sobre  o  assumpto,  visto  a  cobrança  dever  começar  em  junho,  no 
principio  das  colheitas,  mas  porque  muito  claramente  o  assumpto  da 
ordem  se  achava  abrangido  pelas  disposições  da  portaria  regia  de  6 
de  outubro  de  1892,  que  taxativamente  classifica  de  urgentes  as  me- 
didas que  digam  respeito  aos  redditos  da  Companhia.  Como  v.  ex.^ 
deve  ter  visto,  as  disposições  promulgadas  são  menos  um  regula- 
mento novo  do  que  instrucções  diversas  sobre  a  cobrança;  estas  mesmo 
poderiam  ter  sido  dadas  ás  auctoridades  da  Companhia  em  simples 
circular;  preferi,  comtudo,  publicar  essas  disposições  no  seu  conjuo- 
cto,  sem  as  classificar  de  regulamento,  porque  sò  muito  mais  tarde, 
conhecidos  os  resultados  da  sua  applicação  nos  diversos  concelhos  oa 
melhor  nas  diversas  regiões  dos  Territórios,  obtidas  informações  exa- 
ctas em  resposta  aos  quesitos  formulados,  será  possivel  elaborar 
para  cada  uma  d'ellas  regulamentos  especiaes;  a  esse  tempo  a  expe- 
riência terá  demonstrado  se  a  orientação  recommendada  deu  os  resul- 
tados previstos,  ou  quaes  as  modificações  a  adoptar,  e  haverá  ele- 
mentos para,  parallelamente  á  cobrança  do  imposto,  regulamentar 
miudamente  a  administração  indigena  em  cada  concelho. 

Examinemos  agora  as  disposições  da  ordem  n.^  575.  Os  n.°'  1.**, 
1%^  e  13.°  alteram  o  disposto  no  regulamento  n.°  6.°  sobre  arrola- 
mentos. Como  expuz  já  a  v.  ex.'\  aquelle  regulamento  mandava  ela- 
borar previamente  arrolamentos  nas  áreas  onde  houvesse  que  cobrar 
imposto,  o  que  impedia  de  cobrar  em  terras  muito  affastadas  da  sede 
ou  pouco  conhecidas;  o  n.^  1.°,  dispensando  esse  arrolamento  prévio 
e  determinando  que  fosse  feito  ao  mesmo  tempo  que  a  cobrança,  pro- 
duziu os  resultados  desejados.  Assim,  no  concelho  do  Lago,  onde  até 
hoje  a  cobrança  fora  nulla,  as  auctoridades  da  Companhia,  partindo 
dos  pontos  occupados  á  margem  do  lago  para  leste,  teem  levado  os 
indígenas  a  pagar,  arrolando  ao  mesmo  tempo  as  povoações  que  vão 
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conhecendo,  e  que  assim  passam  a  reconhecer  de  uma  forma  indis- 
cutível a  soberania  da  Companhia  e  a  jurisdicçSo  das  auctoridades. 
No  concelho  de  Mocimboa,  as  terras  do  regulo  Matxemba,  situadas 
entre  o  merediano  de  40*  e  a  lagoa  Nangadi,  reconhecendo  já  as  au- 
ctoridades d*aqaelle  concelho»  por  elle  ter  sido  em  annos  anteriores 
avassaliado,  nio  se  haviam  prestado  ainda  a  esses  arrolamentos  por 
estarem  a  grande  distancia  de  Mocimboa  e  serem  muito  extensas. 
Este  anno,  em  harmonia  com  as  Insírucções,  o  chefe  do  concelho 
fez  chamar  o  regulo  e,  obtido  o  compromisso  de  pagar  o  imposto, 
enviou  em  julho  delegados  seus  ás  suas  terras»  os  quaes,  a  estas  ho- 
ras, estão  arrolando  e  cobrando  em  sitios  onde  até  hoje  nada  se  fi- 
zera. No  Tungue,  onde  o  arrolamento  era  feito  sempre  por  occasião 
da  cobrança,  alargou-se  muito  mais  a  área  cobrada  que  abrange  já 
a  região  de  Nangadi  e  uma  parle  de  Ridedi.  O  systema  seguido  é  o 
seguinte:  Chegada  a  epocha  das  primeiras  colheitas,  o  chefe  manda 
avizar  os  capitães-móres  do  pagamento  e,  pouco  depois,  despacha  em 
varias  direcções  os  seus  subordinados,  dividindo  entre  elles  a  área  da 
cobrança;  estes,  com  a  assistência  dos  capitães-móres,  arrolam  cui- 
dadosamente cada  grupo  de  povoações  que  aquelles  administram  e, 
terminado  o  arrolamento,  voltam  ao  ponto  de  partida,  recebendo  das 
mãos  dos  mesmos  chefes  indígenas  o  pagamento  do  imposto  que  elles, 
no  entanto,  reuniram  por  suas  mãos.  O  arrolamento  confeccionado 
no  anno  antecedente,  sem  poder  servir  para  a  cobrança,  presta,  com- 
tudo.  valiosos  elementos  para  a  elaboração  do  do  anno  seguinte. 

No  concelho  do  Ibo  e  no  de  Pemba  teem-se  obtido  bons  resulta* 
dos,  arrolando-se  pelo  mesmo  processo  na  época  da  cobrança  povoa- 
ções  que  antes  nada  pagavam. 

Os  n."^'  it.^  e  13.^  conjunctamente  substituem  com  manifesta  van- 
tagem o  disposto  nos  n.'''  6.",  7.%  H."",  12.^  e  IS."*  do  regulamento 
o."  6.^.  pois  que  pelo  n.''  13.°  cada  chefe  elabora  mensalmente  um 
mappa  minucioso  de  todas  as  palhotas  de  que  tomou  conhecimento, 
quer  hajam,  ou  não,  pago  imposto,  especi6cando  o  quantum  do  pa- 
gamento  e  as  espécies,  e  o  n  '^  IS.""  manda  reunir  no  fim  de  cada 
anno  os  elementos  mensaes  por  povoações  e  chefes,  de  modo  que,  no 
fim  do  actual  anno  civil,  possuirá  a  secretaria  do  governo  um  arro- 
lamento de  palhotas  e  um  recenseamento  da  população  tão  completos 
quanto  possível,  e  estes  elementos  de  estudo  irão  de  anno  para  anno 
pela  execução  do  disposto  nas  insirucções  completando-se  e  referin- 
do-se  a  áreas  cada  vez  maiores  dos  Territórios. 

Para  a  elaboração  da  estatística  geral  do  imposto  julgo  elemen- 
tos de  valor  o  preenchimento  do  modelo  B  annexo  às  Insirucções. 

Nas  novas  disposições  sobre  o  imposto  procurei  por  todos  os  meios 
obstar  a  actos  de  violência  sobre  o  indígena,  fazendo  que  em  regiões, 
onde  era  de  novo  introduzido,  se  fizesse  á  medida  das  diffículdades 
encontradas,  è  segundo  as  posses  dos  contribuintes.  Fiz  já  vér  a 
V.  ex.*  que,  cumprindo  á  risca  o  regulamento  i\.°  6.°  no  concelho  do 
Lago,  por  exemplo,  ou  se  cobrava  em  numerário  a  quantia  de  l^SOO 
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por  palhota,  ou  o  correspondente  em  trabalho.  Ora.  se  é  facto  que 
nas  visinhas  colónias  allemãs  e  inglezas  se  cobra  de  ha  muito  impos- 
to, é  este  certamente  o  primeiro  atino  em  que  se  procede  a  essa  ope- 
ração DO  concelho  de  que  trato.  O  n.^  8.^  das  Imtrucçôes,  preenchendo 
uma  lacuna  importantíssima  do  regulamento  antigo,  inspira-se  em 
ideias  bastante  liberaes  e  sensatas;  effectivamente  estabelece-se  allí 
que  em  regiões,  onde  até  hoje  se  cobrou  pequeno  inv)osto  ou  nullo, 
a  cobrança  se  effpctuará  segundo  as  diiliculdades  encontradas,  admit- 
tindo  imposto  reduzido,  e  podendo  ser  este  cobrado  em  géneros  oo 
em  trabalho.  Dá-se  aqui  aos  chefes  de  concelho  uma  certa  latitude 
na  apreciação  das  circnmstancias  locaes,  o  que  não  pode  deixar  de 
ser,  porque,  se  é  certo  que  o  governador  pode  do  Ibo  ou  de  Porto 
Amélia  dar  instrucçoes  geraes  sobre  um  certo  serviço,  definir  a  orieu- 
tação  a  seguir,  o  que  evidentemente  tem  de  ser  deduzido  do  estudo 
que  tiver  feito  das  circnmstancias  geraes  dos  Territórios,  nao  é  me* 
nos  evidente  qne  só  esses  chefes,  seus  delegados,  alguns  á  distancia 
de  600  e  700  kilometros.  a  30  e  40  dias  de  viagem,  podem  cabal- 
mente apreciar  as  condições  especiaes  em  que  teem  de  ser  realisa- 
das  as  ideias  geraes  do  legislador.  Este  principio  de  desrentralisação 
produziu  os  resultados  que  eu  previa,  pois  o  chefe  do  Lago,  notando 
que  no  seu  concelho  não  ha  numerário,  e  também  que  a  equidade 
manda  pedir  pouco  onde  até  então  nada  se  pedira,  arbitrou  o  valor 
de  900  réis  para  o  imposto  a  cobrar,  e  começou  já  a  recebel-o  em 
géneros  da  terra,  e  em  trabalho  que  utilísa  nas  obras  dos  fortes  que 
está  construindo.  Pelas  ultimas  noticias  recebidas  sei  que  se  começo» 
a  cobrança  ao  sul  de  Luangua  e  ao  norte  de  Coboé,  tendo  chegado 
ao  contacto  as  nossas  auctoridades  e  as  inglezas  e  allemãs,  respecti- 
vamente ao  sul  e  ao  norte  do^  concelho.  Os  géneros  recebidos  são  eoi 
grande  quantidade,  e  serão  aproveitados  na  alimentação  das  praças,, 
o  que,  feito  o  desconto,  representa  para  a  Companhia  uma  receita  li- 
quida em  numerário  (n.^  9.^  da  ordem  n.^  575).  No  concelho  deMo- 
cimboa  o  regulo  Matxemba  pagará  á  razão  de  1^9^000  réis.  Vè  se,  por- 
tanto, do  que  exponho  que  as  Instrucções  produziram  alguma  cois» 
mais  do  que  a  simplicidade  e  equidade  da  cobrança,  visto'que  estão 
permittindo  o  conhecimento  de  regiões  desconhecidas  e  promovendo 
a  sua  occupação. 

O  n.""  t.^  das  Instrucções  attende  também  ás  circnmstaDcias  da 
população  indigena  dos  Territórios,  e  permitte,  pelo  largo  praso  que 
estabelece  para  a  cobrança,  exercer  sobre  o  indigena  uma  acção 
lenta  e  não  bruscamente  coerciva.  Como  é  sabido,  o  numerário  é  di- 
minuto, pode  dizer-se  mesmo  que  raras  vezes  se  encontra  entre  os^ 
indigenas  que  vivem  fora  da  faxa  do  littoral,  e  estes  obtem-o'o  pela 
venda  dos  géneros  da  terra  nas  lojas  dos  negociantes  asiáticos.  Ora, 
como  estes  não  se  adiantam  para  o  interior,  ha  que  esperar  pacien- 
temente que  o  indigena  tenha  feito  a  sua  colheita  e  a  tenha  vendido, 
o  que  muitas  vezes  leva  o  chefe  do  concelho  a  visitar  duas  e  três  ve- 
zes a  mesma  povoação  sem  d'ella  receber  pagamento.  As  largas  áreas 


89 

dos  concelhos  e  o  reduzido  pessoal  empregado  aggravam  as  condi- 
ções apontadas,  tendo  a  cobrança  de  ser  feita,  pouco  a  pouco,  e  du« 
rante  todo  o  anno. 

O  n.°  3.^  das  Instrucções  prescreve  que  os  chefes  de  concelho  pro- 
curem investir  os  chefes  indígenas  na  obrigação  e  responsabilidade 
do  pagamento  do  imposto,  e  dispensa-os,  ao  mesmo  tempo,  do  paga- 
mento correspondente  ás  palhotas  que  habitarem.  No  antigo  regula- 
mento n.^  6.''  nada  se  dizia  a  esle  respeito:  o  regulo,  egual  a  qual- 
quer dos  seus  súbditos,  nos  lermos  do  Código  CiviL  deveria  pagar 
como  elle.  A  isenção  que  se  lhes  concede  tornaos  favoráveis  á  co- 
brança, e  ao  mesmo  tempo,  investidos  pela  auctoridade  no  direito  e 
obrigaçio  de  a  coadjuvarem,  fortalece-se  o  sen  domínio  e  torna-se 
mais  fácil  e  rendosa  a  cobrança  do  imposto.  No  n.°  4.°  consigna-se 
o  principio  de  que,  sempre  que  fôr  possível  e  convenienie,  os  chefes  in- 
dígenas serão  encarregados  de  reunir  por  suas  mãos  a  importância 
do  imposto  sem  a  ingerência  directa  do  chefe  do  concelho,  que,  com- 
tudo,  verificará  a  cobrança.  O  n.^  5.^  concede  percentagens  aos  indi- 
víduos que  tomam  parte  n*ella.  O  n.^  7.*  orienta  os  chefes  de  conce- 
lho no  sentido  de  procurarem  determinar  a  área  de  jurisdicção  de 
cada  chefe,  e  dizlhes  que,  mais  tarde,  <no  futuro«,  se  procurará  ado- 
ptar para  a  administração  indigena  o  regimen  do  protectorado,  com 
gradações  é  claro,  segundo  fòr  mais  ou  menos  completa  a  organisa- 
ção  politica  então  conhecida;  dízihes  lambem  que  a  administração 
se  fará  segundo  os  usos  e  costumes  locaes,  e  estabelecendo  numero- 
sos quesitos  (n.*^  IS."")  a  que  teem  de  responder  por  cuidado  estudo, 
procura  obter  todos  os  elementos  necessários  para  n^esse  futuro  de 
que  se  trata  se  resolver  definitivamente,  segundo  as  especiaes  condi- 
ções de  cada  região,  concelho  ou  povo. 


O  que  se  procura  conseguir  não  é  doutrina  nova  em  colonisa- 
ção.  A  forma  da  administração  indigena  na  maioria  das  possessões 
africanas,  quer  sejam  porluguezas,  inglezas,  belgas,  francezas  o«i  al- 
lemãs  é  ainda  em  grande  parte  a  do  protectorado.  Não  se  pronuncia 
abertamente  esta  palavra,  mas  em  todas  ellas  se  attende  á  existência 
de  estados  indígenas,  mais  ou  menos  poderosos,  melhor  ou  peior  or- 
ganísados,  e  é  sobre  este  facto,  sobre  as  vantagens  e  inconvenientes 
que  dá  sua  existência  e  do  seu  reconhecimento  podem  advir,  que  se 
baseia  a  orientação  a  seguir  para  com  elles,  e  a  forma  administrativa 
a  adoptar. 

Este  regimen  de  protectorado  é  mais  ou  menos  pronunciado 
segundo  as  circumstancias.  Na  Africa  porlugueza  temos  exemplos 
no  protectorado  exercido  sobre  régulos  do  dislricto  de  Moçam- 
bique, 6  nas  terras  da  coroa  de  Lourenço  Marques.  No  primeiro  does- 
tes districtos,  apesar  de  vermos  a  terra  dividida  em  capítanias-móres, 
a  ingerência  directa  das  auctoridades  nos  estados  indígenas  é  quasi 
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nalla,  límitam-se  a  exercer  janto  d*elles  a  soberania  da  coroa  portu- 
gueza,  a  iíscalisar  os  seus  actos,  reprimiodo-os  quando  bárbaros  e 
cruéis,  mas  sem  ingerência  directa  nos  usos  e  costumes.  Com  elles 
fazemos  verdadeiros  tratados,  como  sâo  esses  autos  de  vassalagem 
que  frequentemente  apparecem  no  Boletim  Official,  pelos  quaes,  reco- 
nhecendo nós  como  legitimo  e  verdadeiro  o  dominio  de  certo  chefe 
sobre  certas  terras  e  certos  povos,  lhe  exigimos  emjroca  serviços 
diversos,  que  evidentemente  se  baseiam  no  exercicio'de  direitos  de 
soberania  da  parte  d*esse  chefe.  O  artigo  15.^  das  Instrucções  para  a 
organisaçao  e  administração  dos  territórios  contincntaes  do  districto 
de  Moçambique  de  8  de  abril  de  1898  muito  claramente  nos  diz:  tO 
capitão-mór  abster-se-ba,  comtudo,  de  intervir  no  viver  intimo  das 
tribus,  seus  usos  e  costumes,  excepto  quando  estes  sejam  cruéis  ou 
inconvenientes  para  o  nosso  dominio.»  Pela  portaria  do  commissario 
régio  António  Ennes,  de  17  de  julho  de  1805,  estabelece-se  para  to- 
das as  terras  do  Maputo  e,  mais  tarde,  para  as  da  Cossine  um  per- 
feito regimen  de  protectorado.  O  artigo  6.®,  n."  1.**,  diz:  «O  adminis- 
trador exerce  todas  as  funcçôes  próprias  dos  administradores  de  con- 
celho, compativeis  com  as  attribuições  que  as  leis  geraes  da  provín- 
cia, os  seus  usos  e  costumes  e  as  disposições  do  presente  diploma  dei- 
xam aos  chefes  indigenasi^;  o  n.®  2.^:  «Gompete-lbe  representar  a  au- 
ctoridade  da  coroa  junto  do  regulo  do  Maputo,  fazendo-o  cump.ir  to- 
dos os  preceitos  d^essa  auctoridade  e  todos  os  deveres  de  vassalia- 
gem.v  O  administrador,  julgando  os  milandos  segundo  os  usos  ecos* 
tumes,  não  intervém,  todavia,  n'aquelles  que  tenham  de  ser  resolvidos 
pelo  próprio  regulo.  O  n.^  3.''  do  artigo  6.*"  diz  ainda:  «Compele  ao 
administrador  fiscalisar  a  cobrança  do  imposto  de  palhota».  Fiscalisar 
e  não  cobrar;  não  só  se  investe  o  regulo  na  responsabilidade  do  pa- 
gamento, mas  obrigamol-o  a  cobrar  por  si,  e  pela  gente  da  sua  livre 
escolha,  para  o  governo  (n.^  2.®  do  artigo  12.°).  Terminada  a  cobran- 
ça, o  regulo  guarda  a  terça  parte  do  producto  d*ella,  a  titulo  de  in- 
demnisação  de  despezas  e  falhas  (n.°  3.°  do  artigo  li.").  Na  realidade 
é  este  o  fundamento  da  concessão?  De  modo  algum.  Fazendo  que  o 
che/e  cobrasse  por  suas  mãos  o  imposto,  valemo-nos  dos  seus  direi- 
tos naturaes,  que  livremente  exercia  antes  de  avassallado,  dando-lbe 
a  terça  parte  procuramos  apenas  tornalo  favorável  ao  nosso  dominio, 
que  agora  se  manifesta,  como  antes  o  delle  se  manifestava,  pela  tribu- 
tação, procuramos  também  que,  julgando-se  satisfeito,  não  cobre  par- 
ticularmente novo  tributo  dos  seus  vassallos. 

Uma  disposição  especial  se  encontra  na  reorganisação  administra- 
tiva das  terras  da  coroa  de  Lourenço  Marques  de  7  de  dezembro  de 
1895,  de  grande  alcance,  e  que  á  primeira  vista  parece  obedecer  a 
uma  orientação  de  retrocesso.  Diz  o  artigo  15.°:  «Os  indígenas  que 
não  pagarem  o  imposto  serão  apresentados  ao  regulo  de  que  depen- 
derem para  elle  os  obrigar  ao  pagamento.»  Obrigar  como?  Pelo  pro- 
cesso das  execuções  íiscaes  administrativas?  Não,  evidentemente,  mas 
falando-lhes  em  mnzimos,  nos  gafanhotos,  na  falta  de  chuvas,  usando 
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sobre  elles  de  toda  a  íDflaencia  do  antigo  senhor  para  o  qnal  os  pães 
do  contribuinte  cultivaram  a  terra,  com  o  qual  partilharam  a  caça 
que  trouxeram  do  matto.  E  estou  certo  de  que  por  esta  forma  o  con- 
tribuinte paga  immediatamente.  No  mesmo  diploma  encontramos  que, 
sendo  necessários  braços  para  trabalho,  serão  pedidos  ao  regulo  que 
os  fornecerá,  ganhando  por  individuo  e  semana  útil  a  quantia  de  200 
réis.  Ora  o  preto,  indolente  por  natureza,  recusa-se  ao  trabalho  sem- 
pre que  pode ;  recorrendo  ao  regulo  nSo  se  reconhecem  abertamente 
os  seus  direitos  de  soberano  negro  ao  trabalho  dos  seus  súbditos? 
Pagar-lhe  aquella  gratificação  não  é  declarar  subsistente  e  valido  esse 
mesmo  direito,  e  indémnisal  o  da  perda  que  soffreu? 

No  Estado  Independente  do  Gongo,  estabeleceu-se  desde  1891,  sob 
nome  de  cGEíèfleries  indigènes»  um  regimen  de  larga  descentralisa- 
ção,  o  qual  em  face  dos  chefes  e  régulos  indígenas  segue  ainda  o 
mesmo  systema  de  protectorado,  Conhecida  a  região  administrada, 
cada  administrador  do  Estado  pode  fazer  uma  idéa  nítida  da  im- 
portância dos  chefes  sob  as  suas  ordens,  da  extensão  do  seu  domí- 
nio, do  maior  ou  menor  prestígio  que  exercem  sobre  os  indígenas,  e 
concluir  se  será  conveniente,  pelo  reconhecimento  solemne  d*esses 
chefes,  crear  na  área  administrada  terras,  gosaodo  de  independência 
entre  si,  vivendo  segundo  os  seus  usos  e  costumes  e  dependendo  da 
Administração  pelas  obrigações  que  contrahirem  para  com  ella  por 
occasião  do  reconhecimento.  Este  reconhecimento  de  chefes  indíge- 
nas, quando  se  vè  ser  conveniente,  é  sempre  acompanhado  de  certa 
solemnídade,  própria  a  ferir  o  espirito  do  negro ;  a  área  sobre  que 
elle  exerce  os  seus  direitos  é  rigorosamente  deíioida,  e  as  obrigações 
que  assume  para  com  a  administração,  bem  como  os  direitos  que  so- 
bre ella  passa  a  ter,  constam  de  autos  pormenorisados.  Em  geral,  es- 
tabelece-se  que  o  povo  ou  tribu  fica  sujeito  a  um  imposto,  a  maior 
parte  das  vezes  pago  em  géneros;  este  imposto  é  recolhido  pelo  chefe, 
que  assim  assume  a  obrigação  e  responsabilidade  delle.  Frequente- 
mente o  mesmo  imposto  consiste  na  prestação  de  carregadores  ou  de 
braços  para  trabalho.  Pelo  reconhecimento  do  chefe,  o  Estado  fica 
iohibido  de  se  ingerir  nos  negócios  íntimos  da  tríbu,  excepto  em  ca- 
sos de  força  maior,  como  seria  qualquer  perturbação  da  ordem  mo- 
tivada pelo  descontentamento  dos  povos,  fome  ou  outros  factos  da 
mesma  natureza. 

Na  Zambezia,  a  parte  da  Africa  portugueza  onde  melhor  obra  ad- 
ministrativa temos  feito,  não  existe  já  tão  pronunciado  o  regímen  do 
protectorado,  que  cedeu  o  logar  ao  da  administração  directa  dos  ar- 
rendatários, exercida  ainda  em  grande  parte  por  intermédio  de  che- 
fes menores,  inhactiauas,  fumos  ou  mambas,  mas  em  parte  alguma 
também  se  observa  tão  rigorosamente  o  principio  de  administrar  se- 
gando os  usos  e  costumes  locaes.  A  prosperidade  doesta  região  não 
será  devida  a  termos  conservado  todas  as  formas  sociaes  e  politicas 
dos  antigos  regulados  cafres,  aproveitando-nos  d'ellas  para  a  explo- 
ração agrícola?  Apparentemente  a  Zambezia  é  simplesmente  um  dis- 


trícto  dividido  em  prasos  da  coroa,  em  qae  a  cobrança  do  mussoco  é 
arrendada  em  hasta  publica,  a  quem  mais  dér;  o  commercio  é  livre 
em  lugares  a  que  chamamos  feiras,  o  mussoco  e  cobrado  metade  em 
trabalho,  a  caça  livre,  nos  termos  dos  regulamentos,  o  preto  pode 
circular  de  um  para  outro  praso,  o  arrendatário  não  tem  competên- 
cia judicial,  é  um  simples  agente  da  auctoridade,  os  limites  dos  pra- 
sos podem  ser  alterados.  E,  comtudo,  estudando-se  mais  intimamente 
essa  admirável  organização.  veriGca-se  que  praticamente  o  arrendatário 
ê  o  legitimo  successor  do  chefe  cafre  que  dominava  ao  tempo  da  con- 
quista, pois  herdou  d^elle  todos  os  direitos:  cobrar  tributo  em  género 
ou  em  trabalho,  julgar  todos  os  mílandos,  ter  nas  suas  mãos  o  mo- 
nopólio do  commercio,  impedir,  até  certo  ponto,  a  sabida  dos  seus 
colonos. cobrar  do  elepbaute  morto  a  ponta  que  tocou  a  terra.  Valen- 
do se  d  esses  direitos  e  exercendo-os  sobre  o  cafre,  tornouo  traba- 
lhador, prestimoso,  hábil;  levando-oá  guerra,  como  outr*ora  os  seus 
mambos,  submetteu  o  districto,  dispensando  forças  regulares;  julgando 
as  suas  questões,  até  as  mais  complicadas,  pelo  critério  derivado  do 
profundo  conhecimento  dos  seus  usos,  dos  seus  costumes,  das  suas 
tradições,  adquiriu  sobre  elle  um  prestigio  e  uma  auctoridade  bem 
radicada.  Apparentemenie,  os  limites  dos  prasos  são  alteráveis,  já  o 
disse,  praticamente  reconhece-se  que  as  áreas  d'esses  prasos  corres- 
pondem exactamente  ás  dos  regulados  indígenas  conquistados  ou  ce- 
didos, cujos  limites  de  longa  data  haviam  attingido  uma  grande  íixi- 
pez ;  é  por  isso  que,  ainda  hoje,  na  Zambezia  quesiões  de  limites  são 
de  grande  importância  e  na  sua  resolução  o  testemunho  das  auctori- 
dades  indígenas  é  o  elemento  de  maior  valor;  um  praso  pode  ser  di- 
vidido administrativamente,  mas  para  o  indígena  permanece  indiviso 
e  immutavel.  Dentro  dos  próprios  prasos  cada  inhacuaua  conhece 
como  os  seus  dedos  a  área  que  administra.  E  é  por  ser  o  conheci- 
mento da  área  da  jurisdicção  indígena  um  elemento  importante  a  at- 
tender  na  divisão  administrativa,  que  no  |  1.^  do  artigo  12.®  da  por- 
taria de  7  de  dezembro  de  1895  se  estabelece  que  os  milandos  entre 
chefes  sobre  posse  de  terras  serão  resolvidos  peio  governador  do 
districto,  e  no  artigo  "i^.^  das  Instrucções  já  citadas,  que  as  frontei- 
ras em  litigio  entre  chefes  e  régulos  serão  reguladas  no  terreno  pelo 
capitão-mór  com  a  assistência  d*esses  chefes.  E'  pelas  razões  apon- 
tadas que  é  sempre  mais  fácil  e  mais  preciso  definir  uma  certa  área 
pelos  nomes  dos  chefes  que  a  governam  do  que  por  accidentes  geo- 
graphicos;  assim  tenho  procurado  proceder  na  delimitação  entre 
concelhos,  sempre  que  são  conhecidas  as  áreas  dos  chefes  fronteiros, 
e  a  mesma  idéa  vemos  realizada  na  portaria  provincial  n.^  DOU  de  2S 
de  Junho  de  ^S\H  que  indica  quaes  os  régulos  e  cabos  que  fazem 
parte  de  cada  circumscripção  do  districto  de  inhambane,  com  o  fim 
de  facilitar  a  cobrança  do  imposto  de  palhota.  Por  isso,  também,  no 
n.®  7.^  das  Instrucções  sobre  o  imposto  se  recommenda  a  determina- 
ção das  áreas  de  jurisdicção  de  cada  chefe,  e  no  n."^  15.®  se  fazem 
certas  perguntas  sobre  o  mesmo  assumpto. 
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Diss»  que  Da  Zambezia  a  ádmidistraçio  era  ainda  exercida  por 
intermédio  dos  chefes  menores  que  estão  para  o  arrendatário  como 
estavam  antes  para  o  mambo  que  os  governava.  Como  se  sabe,  a  co- 
brança do  mmsoco  acha-se  aqui  muito  espalhada  e  é  acceita  pelo  ca- 
fre sem  a  menor  repugnância;  apesar  d'isso,  é  ainda  allí  o  inhacuaua, 
ou  o  chefe  que  lhe  corresponde,  o  responsável  pelo  pagamento,  assis- 
tindo a  elle,  procurando  os  que  faltaram,  ajudando  sempre  o  cobra- 
dor, que  sem  elle  se  veria  frequentemente  embaraçado.  Dos  serviços 
por  elles  prestados  attesta  a  pratica  adoptada  na  círcumscripção  de 
Sena  de  se  lhes  conceder  uma  certa  percentagem  sobre  a  cobrança. 
E*  assim  que  só  em  um  anno  um  dos  mais  importantes  inkacuauas  da 
mesma  circumscrípção,  o  conhecido  Chibongulôa  recebeu  80f$000  réis. 
Quasi  escusado  é  dizer  que  em  toda  a  Zambezia  são  isentos  do  paga- 
mento pessoal. 

No  que  fica  exposto  procurei  explicar  o  texto  dos  n.®'  3.*,  4."*,  5." 
e  7.®  das  Inslrucções,  e  para  justificar  os  intuitos  a  que  elles  visam 
mostrei  que,  de  ha  muito,  se  adoptaram  nas  relações  com  populações 
indigenas  não  só  por  estrangeiros,  mas  por  nós  próprios  e  na  nossa 
província  de  Moçambique.  Muito  mais  poderia  dizer  sobre  o  assum- 
pto, mas  tudo  é  conhecido  e  se  acha  publicado ;  o  que  deixo  escripto 
é  o  bastante  para  tornar  mais  uma  vez  evidentes  systemas  que  de  ha 
muito  passaram  ao  dominio  da  pratica. 


No  tocante  especialmente  aos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa 
tentarei  esboçar  as  formulas  particulares  a  que  deverá  obedecer  a 
nossa  acção  administrativa  em  face  das  populações  indigenas,  e  os  cor- 
respondentes processos  de  cobrança  do  imposto. 

Na  cx>sta,  ao  longo  de  toda  ella,  do  Lurío  ao  Tungue,  a  população 
bastante  densa  não  está  agrupada  sob  chefes  poderosos,  mas  espa- 
lhada por  povoações  que  nominalmente  reconhecem  por  pequenos  gru- 
pos a  superioridade  de  um  ou  outro  chefe,  mestiço  mahometano;  mui- 
tas d'ellas  mesmo  governam  se  a  si  próprias  sem  cohesão  entre  si. 
Esta  população  da  costa  que,  de  ha  muito,  está  em  relações  com  as 
auctoridades  portuguezas,  reconhece  claramente  o  seu  dominio,  e  se 
ainda  em  alguns  pontos  a  cobrança  do  imposto  se  não  faz,  é  isso  de- 
vido á  deficiência  do  pessoal  até  agora  empregado  n'esse  serviço.  O 
domínio  dos  chefes  macuas  e  macoudes  do  interior  não  se  exerce  no 
littoral  com  receio  dos  nossos  postos,  e  assim  as  povoações  de  toda  a 
faxa  da  costa  deverão  ser  directamente  administradas  pelos  chefes  de 
concelho  e  seus  delegados,  que  farão  por  suas  mãos  a  cobrança,  ape- 
nas ajudados  pelos  chefes  indigenas  nos  logares  onde  tenham  alguma 
influencia  e,  portanto,  algum  préstimo.  O  imposto  será  aqui  cobrado 
pela  sua  totalidade  e  em  dinheiro.  No  concelho  do  Tungue,  o  mais 
conhecido  do  littoral,  encontram-se  as  povoações  agrupadas  sob  che- 
fes pouco  poderosos  que  receberam  o  nome  de  capitães-móres,  e  que 
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muitos  e  bons  serviços  lêem  prestado  á  auctoridades  da  Companhia* 
Estes  chefes  eslão  directamente  subordinados  ao  chefe  do  concelho, 
a  elle  recorrem  para  a  resolução  dos  milandos  que  entre  elles  se  sus- 
citam. Chegada  a  epocba  da  cobrança  reúnem  por  suas  mãos  o  im- 
posto que  entregam  aos  cobradores,  ganhando  a  percentagem  arbi- 
trada. Nenhuma  perturbação  tem  causado  este  processo  que  desde 
annos  anteriores  é  empregado,  e  creio  que,  estabelecido  em  Nangadi» 
um  posto  militar  dependente  de  Palma,  fácil  será  adoptar  a  mesma 
orgauisação  para  toda  a  terra  até  ao  rio  Kiparanganga  (o  M'parahanca 
da  carta).  Teremos,  portanto,  n*estes  capitâes-móres,  mas  modificada 
segundo  as  condições  especiaes,  a  formula  correspondente  ás  Chèffe- 
ries  do  Congo  belga,  aos  inhacuatias  da  Zambezia,  aos  régulos  e  ca- 
bos de  Inhambane.  Actualmente  não  se  fazem  culturas  no  Tungue, 
nem  a  Companhia  emprehendeu  alli  serviços  que  demandem  o  con- 
curso do  trabalho  iodigena,  mas  os  terrenos  são  dos  mais  férteis, 
bem  regados,  ao  contrario  do  resto  da  costa  para  o  sul;  se  um  dia  a 
iniciativa  particular  emprehender  alli  explorações  agrícolas  e  se  a 
díffusão  da  occupação  por  parte  da  Companhia  no  interior  obstar  aos 
grandes  movimentos  de  população,  fácil  será  transformar  esse  im- 
posto, no  todo  on  em  parte,  em  prestação  de  trabalho,  sem  a  qual 
essas  explorações  não  poderão  ser  iniciadas  e  progredir. 

O  interior  dos  concelhos  de  Mocimboa,  Ibo  e  Quissanga  é  ainda 
pouco  conhecido.  No  primeiro  sabemos  da  existência  de  grandes  che- 
fes macondes  que  guardam  o  monopólio  da  borracha ;  um  d*elles,  o 
Matxemba,  acha-se  já  avassalado  e  occupa  uma  larga  área,  do  meri- 
diano 40^  á  langoa  Nangadi,  parecendo  exercer  um  dominio  bastante 
pronunciado  sobre  os  seus  vassallos.  Qual  a  attitude  a  adoptar  para 
com  elle?  No  cumprimento  das  Imtrucções  o  chefe  do  concelho  avançoQ 
para  o  interior,  ficando  combinado  o  pagamento  do  imposto  á  razãa 
de  1^000  réis;  se  elle  próprio  não  cobrar  o  imposto  por  suas  mãos, 
coadjuvará  o  chefe.  O  resultado  das  diligencias  empregadas  durante 
o  anno  corrente  e  os  conhecimentos  que  a  esse^  respeito  forem  obti- 
dos mostrar-nos-bão  nitidamente  o  caminho  a  seguir.  Se  a  sua  aucto- 
ridade  sobre  os  povos  que  governa  fôr  real,  fazendo-se  sentir  de  ma- 
neira benéfica,  convirá  reconhecelo  solemnemente,  obrigandoo  aa 
mesmo  tempo  a  cobrar  por  suas  mãos  o  imposto,  como  no  Maputo;  o 
regimen  será  claramente  o  do  protectorado.  Se,  ao  contrario,  fôr  fi- 
ctícia a  sua  auctoridade,  ou  se,  exercendoa,  fôr  cruel,  convirá  ou 
substituil-o  no  segundo  caso,  ou  subdividir  as  terras  entre  régulos 
menores,  como  no  Tuogue. 

Nos  concelhos  do  Ibo  e  da  Quissanga  a  terra  é  relativamente  es- 
téril por  falta  de  agua,  a  principal  industria  indígena  é  o  commercia 
dos  productos  do  interior.  Até  agora  tem-se  cobrado  o  imposto  dire- 
ctamente e  em  dinheiro;  sobre  a  attilude  a  adoptar  em  face  das  po- 
pulações pouco  se  pode  dizer  por  serem  quasi  desconhecidas;  apenas 
se  sabe  que  se  agrupam  sob  o  governo  de  chefes  macuas,  nada  mais. 

O  concelho  do  Lago  é  aquelle  que  maiores  semelhanças  apresenta 
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com  o  do  TaDgae  no  qae  diz  respeito  á  forma  de  agrapamento  dos 
poTos.  Os  chefes  são  aqui  mais  poderosos,  teem  sob  o  seu  governo 
maior  nnmero  de  povoações,  mas  não  attiogem  as  proporções  de  um 
MHarica,  Mogabo»  Mualia  ou  Mataca.  A  terra,  muito  fértil,  produz  com 
facilidade  géneros  de  toda  a  espécie,  o  povo  é  dócil  e  dado  á  agri- 
cultara. Esses  chefes,  entre  os  quaes  contamos  amigos  que  muito  nos 
teem  ajudado,  parecem  ser  muito  respeitados  dos  súbditos;  o  regimen 
a  adoptar  será  o  de  regulados,  acceitando  a  divisão  territorial  que  en- 
contrarmos. Esses  régulos  solemnemente  reconhecidos  cobrarão  para 
nós  o  imposto  sob  a  nossa  fiscalisação  e  talvez  mesmo  se  possa  es- 
tabelecer a  prestação  de  géneros  ou  a  partilha  de  colheitas,  em  har- 
monia com  a  capacidade  productora  da  terra,  e  densidade  da  popula- 
ção, o  que  promoverá  o  desenvolvimento  e  prosperidade  do  povo» 
como  em  Java,  e  educará  o  negro  para  o  trabalho. 

Nos  concelhos  de  Pemba,  Medo  e  M^tarica  entram  em  acção  os 
grandes  chefes  como  o  MHarica,  Mataca,  Mogabo,  Mualia,  Muero, 
Petécnia  e  Mégamamo,  dispondo  de  uma  organisação  politica  simile- 
fendal,  poderosos,  governando  numerosos  súbditos  e  vastas  aréas  de 
terreno.  Pode  dizer-se  que  até  hoje,  exceptuando  o  M*tarica  e  o  Muero, 
todos  os  outros  se  teem  subtrahido  á  nossa  acção  apezar  de,  com 
excepção  do  Mataca  e  do  Mualia,  nunca  terem  emprehendido  hostili- 
dades. De  todos  estes  é  o  M'tarica  o  mais  conhecido;  com  elle  man- 
temos estreitas  relações.  O  nosso  domínio  sobre  este  chefe  tem  o  ca- 
racter nitido  de  um  protectorado ;  é  por  meio  d*elle  que  governamos 
os  seus  povos,  abstendo-nos  de  uma  ingerência  directa  nos  negócios 
internos  do  regulado ;  é  elle  que  nos  fornece  os  carregadores  de  que 
precisamos,  e  resolve  os  milandos,  os  quaes,  só  quando  muito  impor- 
tantes, sobem  ao  julgamento  do  chefe  do  concelho  com  a  assistência 
dos  chefes  indígenas;  não  cobramos  ainda  imposto  por  motivos  de  or- 
dem politica  em  face  do  Mataca,  mas,  a  cobral-o,  deveremos  fazel-o 
por  intermédio  do  regulo.  Se  os  acasos  da  conquista  ou  do  processo 
empregado  para  levarmos  á  sujeição  os  outros  chefes  não  causarem 
o  desmembramento  dos  regulados,  ou  se,  conhecidos  elles  mais  inti- 
mamente, circumstancias  especiaes  nos  jião  aconselharem  diversa 
orientação,  o  regimen  a  adoptar  para  a  sua  administração  será  nos 
seus  traços  geraes  o  que  a  portaria  do  conselheiro  Ennes,  já  citada, 
determinou  para  as  terras  do  Maputo  e  da  Cossine. 


O  art.*^  15.''  das  Instrucções  comprehende  alíneas  com  quesitos 
vários.  Não  tentarei  aqui  o  seu  commentario,  por  me  parecer  que  o 
que  deixo  dito  sobejamente  os  explica;  referir-me-hei  tão  somente  a 
alguns  dos  contidos  na  alínea  f  que  podem  causar  surpreza,  ou  ser 
julgados  descabidos.  Effectivamente,  pergunta-se  alli:  cExiste  a  par- 
tilha dos  productos  da  caça  ou  da  pesca,  das  colheitas,  a  prestação 
de  trabalho  gratuito?»  Tenho  interesse  em  obter  informações  exactas 
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sobre  este  assumpto,  porque  estou  convencido  de  que  a  maneira  mais 
fácil,  e,  para  a  mentalidade  do  negro,  mais  justa  de  cobrar  um  tri- 
buto, é  fazel-o  pela  forma  e  nas  espécies  em  que  o  cobrava  o  seu  chefe 
natural  que  agora  dominamos,  ou  a  quem  nos  substituimos.  Refiro- 
me,  é  claro,  a  circumstancias  normaes;  não  considero  tributo  as  ra- 
zias entre  povos,  nem  admitto  no  mesmo  povo  a  tributação  por  pro- 
cessos de  selvageria;  trato  de  estados  indígenas  regularmente  orga- 
nizados, em  condições  de  estabilidade  social  e  politica.  Na  baixa  Zam- 
bezia,  a  cobrança  em  género  não  é  uma  medida  dictada  pela  falta  de 
numerário,  nem  tão  pouco,  somente,  pelo  interesse  do  arrendatário; 
procura-se  assim  que  o  negro  trabalhe  e  agriculte,  mas  se  essa  forma 
de  tributação  se  estabeleceu  rapidamente,  sem  perturbação,  é  porque 
já  de  séculos  o  negro  vinha  pagando  ao  seu  senhor  uma  parte  do 
producto  das  suas  culturas.  Já  do  Quiteve  nos  diz  um  conhecido  chro- 
nista:  «Os  cafres  vassallos  do  Quiteve  também  lhe  pagam  seus  tri- 
butos, do  seguinte  modo:  em  todas  as  aldeias  e  povoações  que  ha  no 
reino  do  Quiteve,  se  faz  uma  grande  seara  de  milho  para  o  rei,  e  to- 
dos os  moradores  do  logar  são  obrigados  a  trabalhar  n'ella  certos 
dias  no  anno  que  para  isso  estão  já  determinados»  (Fr.  João  dos 
Santos  liv.  1,  cap.  XVIII).  Se,  portanto,  nos  estados  que  estudamos 
houver  já  pre-estabelecida  essa  espécie  de  tributação,  como  é  prová- 
vel, pois  ella  se  encontra  em  todas  as  formas  feudaes,  desde  o  Congo 
e  desde  o  Japão  do  século  xvi,  ao  México  de  Muteczuma,  fácil  será 
maotel-a  em  nosso  proveito,  utilisando*a  mesmo  em  regiões  férteis 
para  a  introducção  de  novas  culturas  e  exploração  agrícola  racional. 
Existe  nos  mesmos  estados  a  prestação  de  um  tributo  em  prodoctos 
da  caça,  facto  também  geral,  que  na  Zambezia  se  traduzia  na  entrega 
da  ponte  do  elephante  que  tocava  a  terra  quando  cahia  morto,  e  que 
mais  completamente  nas  terras  do  Muata-Cazembe  tomava  a  forma  de 
um  monopólio  do  maríim  nas  suas  mãos?  Poderemos  então,  valendo- 
nos  do  antigo  uso,  ou  cobrar  o  imposto  n'esse  género,  ou  taxar  a  sua 
industria  de  contribuição  especial. 

Existe  entre  os  povos  de  que  tratamos  a  prestação  de  braços  para 
trabalho  como  na  Zambezia,  no  México  de  Cortez,  no  Japão  do  sé- 
culo XVI,  na  Europa  medieval?  Poderemos,  aproveitando-a  judiciosa- 
mente, transformando-a  de  servidão  gratuita  em  trabalho  obrigatório 
remunerado,  abrir  por  meio  delle  estradas,  construir  caminhos  de 
ferro;  e  assim  pelo  aproveitamento  de  formulas  atrazadas  promovere- 
mos o  progressivo  aperfeiçoamento  do  negro  que  nol-as  forneceu. 

Este  relatório,  que  ora  apresento,  tem  propriamente  por  objecto 
expor  a  v.  ex.^  as  diligencias  que  tenho  empregado  para  promover  o 
alargamento  e  o  aperfeiçoamento  da  cobrança  do  imposto  de  palhota. 
Estamos  em  agosto  e  a  cobrança  está  ainda  longe  de  ser  encerrada; 
se,  apezar  de  tudo,  não  se  obtiverem  este  anno  resultados  notáveis, 
attribua-se  isso  á  continuada  e  permanente  defficiencia  do  pessoal  e  de 
material.  A  doutrina  pode  ser  boa,  a  minha  boa  vontade  ser  muita, 
mas  uma  e  outra  só  por  si  não  cobram  impostos. 
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TermiDaDdo,  direi  qoe  a  regalamenlaçio»  actualmente  adoptada  no 
districto  de  Moçambique  para  o  arrolamento  e  para  a  cobrança  do 
imposto,  segue  também  as  idéas  a  que  obedeceu  a  ordem  o.^  575,  o 
qoe  muito  me  lisonjeia,  porque  reconheço  no  seu  dignissimo  governa- 
dor uma  grande  auctoridade  em  matéria  de  administração  colonial.» 


Dada  em  março  a  ordem  n  ^  575  de  que  largamente  trata  o  relatório 
que  acabamos  de  transcrever,  em  todos  os  concelhos  se  começou  a  pre- 
parar o  terreno  para  a  sua  realisação  pratica.  Fez-se  constar  entre  os 
indígenas  que  a  taxa  do  imposto  passara  a  ser  fixa,  e  de  três  rupias 
(4)y  explicaram-se  as  condições  em  que  podia  reaíisar  o  seu  paga- 
mento, e  foram  chamados  ás  sedes  dos  concelhos  os  chefes  mais  im- 
portantes, mostrando  se-lhes  a  necessidade  de  auxiliar  as  auctorida- 
des  da  Companliia  na  cobrança  do  imposto  e  as  vantagens  que  d*abi 
aufeririam,  não  só  pecuniárias,  mas  de  ordem  politica,  pela  conHrma- 
çio  da  soa  auctoridade  sobre  os  seus  súbditos. 

Embora  a  boa  vontade  dos  chefes  dos  concelhos  e  do  pessoal  branco 
sob  as  suas  ordens  tenha  sido  inexcedivel.  tiveram  contra  si  a  def- 
ficiencia  da  gnaroiçâo  militar  dos  postos  e  o  numero  diminuto  does- 
tes. Em  todos  elles  se  luctou  com  inúmeras  diíliculdades.  O  serviço 
de  arrolamento  e  cobrança,  árduo  por  natureza  em  qualquer  parte 
d'Africa,  assumiu  aqui  um  rigor  excepcional,  pois  teve  de  effectuar-se 
durante  sete  mezes  do  anno,  de  junho  a  dezembro,  pelas  razões  já 
atraz  expostas,  e  de  não  prejudicar  os  outros  serviços  administrativos 
que,  nos  concelhos  do  littoral,  exigiam  a  attenção  cuidadosa  do  chefe, 
e  demorado  trabalho  de  secretaria.  As  praças  indigenas  da  guarnição, 
já  cançadas  por  uma  longa  permanência  nas  fileiras,  e,  em  geral,  de  má 
qualidade,  desenvolveram  todo  o  préstimo  que  era  possível  exigir- 
se-lbes,  porquanto  durante  toda  a  época  accumullaram  o  pesado  servi- 
ço da  cobrança  com  o  usual  de  correios  terrestres  e  outras  diligen- 
cias, e  o  de  guardas  nos  postos. 

De  alguns  dos  concelhos  não  esperávamos  receita  alguma.  Assim, 
o  Medo,  abrangendo  toda  a  vasta  área  que  vae  das  terras  do  Mogabo 
ao  rio  Lureco,  sem  limites  bem  definidos  dos  lados  do  norte  e  do  sul, 
não  podia  iniciar  vantajosamente  a  cobrança  do  imposto.  Defendido 
unicamente  pelos  quatro  postos  de  Montepues,  Mualía,  Massangano 
e  laparata,  simples  estações  de  transito  para  as  caravanas  trans- 
portando pessoal,  material  e  fornecimentos,  e  de  pequeno  poder 
ofifensivo  e  defensivo,  o  único  serviço  que  durante  lodo  o  tempo  do 
nosso  governo  lhe  incumbimos,  foi  o  de  remetter  para  Porto  Amélia 
os  numerosos  carregadores  de  que  necessitávamos  mensalmente,  e  de 
conservar  abertas  as  communicações  com  os  concelhos  de  alem-Lu- 


(1)  Nome  que  o  indígena  dá  usualmente  á  moeda  de  prata  de  500  reis. 
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jenda.  JuDto  da  sede  do  concelho,  então  em  Montepues,  Unhamos  o 
velho  regulo  Muero,  nosso  amigo,  e  quasi  único  fornecedor  de  car- 
regadores, que  não  convinha  descontentar  peia  tentativa  de  cobrança 
de  qualquer  imposto,  por  muito  pequeno  que  fosse.  Cerca  do  posto 
de  Mualia,  o  regulo  doeste  nome,  seguindo  a  risca  o  plano  de  resistên- 
cia passiva  que  adoptara,  desde  que,  annos  antes,  fora  batido,  cortara 
as  relações  com  os  brancos,  quieto  mas  hostil.  Para  lhe  impor  a 
prestação  de  qualquer  tributo  seria  necessária  uma  operação  de  força 
nas  suas  terras,  que  os  diminutos  reCiUrsos  de  que  dispúnhamos  nos 
não  permittiam  realísar.  Os  dois  restantes  postos,  Massangano  e  la- 
parata,  exerciam  uma  acção  muito  limitada  sobre  as  terras  circom- 
jacentes,  e  todos  os  seus  esforços  tenderam  sempre,  em  harmonia  com 
as  nossas  instrucções.  a  policiar  a  parte  da  lioha  de  communicações 
entre  o  Lureco  e  o  Montepues,  e  a  procurar  pela  brandura  e  per- 
suasão, entre  os  povos  próximos,  obter  carregadores  e  os  recursos 
que  são  indispensáveis  a  todos  os  postos  isolados  no  matto,  luctando 
com  a  morosidade,  incerteza  e  irregularidade  das  communicações,  e 
portanto  de  abastecimento.  Procurámos,  em  sunima,  sem  alterar  o 
stcuu  quo,  manter  apenas  a  regularidade  das  communicações  com  os 
concelhos  de  alem-Lujenda,  objecto  que  não  conseguimos  sem  trabalho 
e  difiSculdade,  devido  á  deOiciencia  do  pessoal  de  que  dispúnhamos, 
grandes  distancias  e  estado  latente  ou  declarado  de  rebeldia  dos  povos 
do  Mataca  e  do  Mualia,  que,  apesar  de  separados  um  do  outro  por  uma 
vasta  área  de  terreno,  mantiveram  sempre  estreitas  relações. 

No  concelho  de  xMlarica,  a  rebeldia  do  regulo  Mataca  impunha-nos 
uma  linha  de  conducta  de  grande  tacto  e  diplomacia.  Era  ao  tempo  ainda 
vivo  o  velho  MHarica  que,  sob  a  protecção,  ou  antes  ameaça,  do  forte 
D.  Luiz  Fillipe  na  margem  esquerda  do  Lujenda,  em  frente  da  sua  ilha, 
se  mantinha  fiel,  ajudandonos  com  a  prestação  de  carregadores  e  de 
outros  serviços.  O  seu  dominio,  bem  pronunciado,  exercia*se  entre  o 
rio  Lureco  e  as  nascentes  do  MUapili  e  do  Luatize,  para  o  sul  does- 
tas, ao  longo  do  Lujenda  até  ao  M'teringo,  e  ainda  para  o  sul  d*a- 
quelle  rio  até  ás  terras  do  Cuirassio.  Para  oeste,  porém,  o  Mataca 
continuava  rebelde,  hostilisando  frequentemente  os  povos  submettidos. 
A  attenção  das  auctoridades  do  concelho  tinha,  portanto,  de  se  concen- 
trar toda  na  defeza  d'esses  povos  e  na  conservação  dos  postos  do 
M'tarica  e  de  MMuluca,  e  a  politica  do  chefe  devia  oriehtar-se  pela  ne- 
cessidade absoluta  de  conservar  a  nosso  lado  o  MHarica  e  seus  che- 
fes, cuja  rebellíão  sempre  possivel  e  fácil,  dado  o  exemplo  do  Mata- 
ca, nos  viria  collocar  em  péssimas  circumstancias,  não  só  cortando  a 
linha  de  communicações,  mas  também  privando-nos  dos  recursos  de 
toda  a  espécie  que  a  sua  fidelidade  nos  garantia.  Por  estas  razões  não 
poude  realisar-se  receita  alguma  do  imposto  nas  terras  do  M*tarica; 
para  o  sul,  porém,  nas  terras  dependentes  do  posto  de  Miulaca  a 
inteliigente  iniciativa  do  chefe  do  concelho  (1)  conseguiu  implantar  a 


(1)0  tenente,  então  alferes,  Guilherme  António  Potller  de  Lima. 
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cobraDça  em  trabalho,  qae  uliiisoa  na  reconstrucçSo  da  fortilicaçlo  e 
em  oatras  obras. 

No  concelho  de  Amaramba,  também,  os  fracos  recursos  de  que 
dispaobamos,  nio  permittíram  realisar  a  cobrança  do  imposto  de  pa- 
lhota. Os  dois  únicos  postos,  D.  Carlos  I  e  Tamballale,  insufficientes 
para  dominar  effectíTamenle  a  vasta  área  que  o  forma,  apenas  repre- 
sentam, e  fracamente,  a  soberania  poHugneza  pela  sua  existência  e 
conservação  nos  log^res  que  occupam;  mas  como  os  povos  visiohos  se 
manteem  pacificos  desde  que  a  columna  Machado  por  alli  passou,  des- 
baratando-os,  nós,  apreciando  e  aproveitando  os  resultados  obtidos, 
procurámos  sempre,  durante  o  nosso  governo,  proceder  de  forma  a 
nio  sermos  obrigados  a  novas  manifestações  de  força,  tanto  mais  que 
Dão  podíamos  usar  de  grandes  meios. 

Já  no  concelho  do  Lago  as  círcnmstanciaseram  outras.  Possuiamos 
unicamente  na  margem  três  postos,  os  de  M'(angula,  Luangua  e  Co- 
boé,  com  guarnições  pouco  numerosas  e  pessoal  branco  em  pequeno 
numero,  mas  o  indígena,  dócil,  trabalhador  e  acostumado  a  ver  reali- 
sar a  cobrança  na  British  Central  Africa,  estava  disposto  a  acceitar 
a  imposição  do  tributo  sem  grande  rehictancia.  Por  outro  lado,  sendo 
anhanjas,  de  uma  raça  sempre  dizimada  pelos  régulos  ajáuas  do  Lu- 
jenda,  não  tinham  ua  rebeldia  do  Mataca  um  refugio  sempre  prompto, 
que  lhes  permittisse  esquivarem-se  ao  pagamento.  Assim  se  explica  que, 
sendo  o  anuo  de  1003  o  primeiro  em  que  se  cobrou  o  imposto  n'este 
concelho,  elle  attingisse,  logo  de  entrada,  uma  verba  tão  elevada  como 
é  a  de  2.720:000  reis,  apenas  inferior  ás  do  Tungue  e  de  Mocimboa. 

Todo  o  serviço  de  arrolamento  e  cobrança  se  executou  aqui  com 
um  capitão,  chefe  do  concelho,  dois  segundos  sargentos,  um  cabo  e 
um  soldado  europeus,  vinte  e  cinco  praças  indígenas,  em  media,  e 
cerca  de  quarenta  cypaes,  contractados  na  região. 

Também  nos  concelhos  do  líttoral,  os  recursos  de  que  dispúnhamos 
eram  escassos.  No  Tungue,  o  mais  conhecido  e  efTectivamente  domi- 
nado, alem  da  sede  do  concelho,  em  Palma,  apenas  existiam  na  fron- 
teira lusoallemã  os  postos  de  Chunde  ou  Quianga,  e  de Naqnidanga, 
mais  de  fiscalisação  aduaneira  do  que  de  acção  militar;  para  o  inte- 
rior a  occnpação  era  niilla,  se  bem  que  o  domínio  da  anctoridade 
fosse  reconhecido  pelos  chefes  da  região  de  Nangadi.  Uma  das  pri- 
meiras medidas  propostas  pelo  chefe  do  concelho,  com  o  objecto  de 
estabelecer  fortemente  a  nossa  acção  no  interior,  fora  a  creação  de . 
um  posto  militar  junto  á  lagoa  do  mesmo  nome;  mas  a  falta  de  pes- 
soal só  em  dezembro  de  1903  permittiu  levar  a  effeilo  o  projecto. 
Ainda  em  fim  de  agosto,  uma  tentativa  de  cobrança  nas  proximidades 
do  rio  Mocimboa,  não  surtira  efiTeito,  o  que  em  todo  o  caso  não  dimi- 
nuo o  merecimento  de  um  tão  ousado  movimento  de  penetração,  sem 
base  de  apoio,  a  seis  ou  sete  dias  de  viagem  da  sede  do  concelho.  A 
cobrança  foi  aqui  realisada  por  um  tenente,  chefe,  um  sargento,  dois 
cabos  europeus  e  cerca  de  vinte  praças  indígenas,  repartidas  entre 
três  postos. 
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No  coDcelho  de  Mocimboa  existia  apenas,  para  base  do  exerdcio 
do  domioio  e  realisaçâo  da  cobrança,  a  rortitícaçSo  da  &éde  do  eonce- 
lho,  em  Mocimboa  Nova.  Mais  tarde  fizemos  construir  um  posto  mili- 
tar em  Qailerajo,  com  o  qaal  foi  possivel  effectoar  a  penetração  do 
território  ao  snl  do  M  sala  e  impor  a  prestação  do  tributo  a  povos 
d*antes  sempre  rebeldes.  O  conhecimento  do  interior  por  parte  do 
pessoal  da  Companhia  era  quasi  nullo.  não  indo  alem  da  povoação  de 
Ambuize.  O  pessoal  empregado  resumiu-se  a  um  primeiro  sargento, 
chefe  interino,  um  segundo  sargento,  dois  cabos  europeus,  e  cerca 
de  vinte  praças  indigenas. 

Temos  tratado  mais  detidamente  das  circumstancias  em  que  se 
encontravam  os  concelhos  do  interior,  e  os  de  Tungue  e  Mocimboa  du- 
rante a  época  da  cobrança  do  imposto  de  palhota.  Para  não  nos  alon- 
garmos em  demasia  diremos  apenas,  referindo-nos  aos  outros  conce- 
lhos, do  Ibo,  Qnissanga  e  Pemba,  que  os  recursos  de  que  dispunham 
não  eram  mais  avultados  do  que  os  dos  concelhos  acima  referidos» 
No  de  Quissanga,  por  exemplo,  nunca  foi  possivel  fazer  sahir  com  os 
cobradores  do  imposto  mais  de  nove  soldados,  e  no  do  Ibo  houve 
que  empregar  na  cobrança,  dentro  da  ilha,  o  pessoal  da  secretaria  do 
concelho,  já  sobrecarregado  com  outros  serviços. 


Com  recursos  tão  defficientes  como  os  que  atraz  deixamos  expos- 
tos não  era  possivel,  de  um  anno  para  o  outro,  implantar  em  todos 
os  concelhos  a  prestação  do  tributo  indígena,  nem  mesmo  n*aquelles, 
onde  o  dominio  se  exercia  mais  largamente,  conseguir  a  cobrança  em 
toda  a  sua  área.  Em  todo  o  caso,  os  resultados  obtidos  são  manifesta- 
mente  lisongeiros,  e  mostram  quão  fácil  será,  com  os  meios  indispen- 
sáveis, diíTundir  largamente  o  domínio  da  Companhia  e  a  cobrança 
do  imposto  em  áreas  successivamente  mais  vastas.  Os  concelhos  em 
que  melhores  resultados  se  obtiveram  são,  sem  fallar  do  Lago,  onde  se 
cobrou  o  imposto  pela  primeira  vez,  os  de  Tungue,  Mocimboa  e  Ibo. 

No  Tungue  haviam  sido  tributadas  no  anno  do  190i,  1:479  palho- 
tas que,  á  razão  de  4:300  réis,  produziram  1:922^700  réis;  em  1003 
a  cobrança  extendeu  se  a  2:380,  que  a  i:500,  deram  a  receita  bruta 
de  3:S70i$000  réis.  O  augmento  bruto  da  receita  foi,  portanto,  de  réis 
l:6i7i$300,  e  a  tributação  abrange  mais  901  palhotas  do  que  no  anno 
de  190ã.  Os  preceitos  da  ordem  n.^  575,  postos  em  pratica  com  a 
maior  prudência,  mas  ao  mesmo  tempo  com  uma  persistência  e  tacto 
notáveis  (10)  deram  os  resultados  previstos.  Os  chefes  de  povoaçõesi 
chamados  a  cooperar  com  o  chefe  do  concelho,  prestaramse  de  bom 
grado,  e  com  tanta  utilidade,  que  antes  do  pessoal  branco  começar 


(10)  Durante  todo  o  tempo  do  nosso  governo  foi  cbefe  do  concelho  do  Tangue  o 
tenente  do  quadro  da  índia  J.  F.  Carreira  de  Figueiredo,  que  n'este  cargo  eviden- 
ciou notáveis  qualidades  de  administrador. 
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o  serviço  do  arroIamenlOi  já  o  chefe  possoia  os  arrolamentos  par- 
ciaes  feitos  pelos  chefes  indígenas  das  áreas  que  dominavam;  e  com* 
qnaDto  alguns  doestes  exercessem  uma  aactoridade  paramente  no- 
minal sobre  os  indigenas  das  suas  terras,  isso  nSo  os  impediu  de 
collaborarem  no  serviço  na  medida  das  suas  forças.  A  auctoridade 
d'esses  chefes,  apoiada  pelo  pessoal  do  concelho,  accentuarseha  nos 
annos  seguintes,  e  os  serri^  prestados  irão  tomando  maior  vulto. 
A  percentagem  arbitrada  só  foi  distríbnída  áquelles  que  con- 
seguiram fazer  realisar  o  pagamento  de  todas  as  palhotas  das  suas 
povoações.  Na  mappa  n.^  6.^  se  vêem  os  seus  nomes  e  povoações 
que  governam.  São  elles  em  numero  de  vinte  e  cinco,  e  estas  de  oi- 
tenta  e  uma. 

A  falta  de  postos  militares  de  occupação  no  interior  do  concelho, 
linha  de  ser,  evidentemente,  uma  cansa  de  grande  irregularidade  e 
dificuldade  no  serviço  do  arrolamento  e  cobrança.  Só  em  dezembro  de 
1903,  como  dissemos,  se  procedeu  á  installação  do  posto  de  Nangadi^ 
entre  as  duas  lagoas  Nangadi  e  Ridedi,  e  por  isso  em  nada  contribuio 
para  o  serviço  de  que  tratamos.  Sem  base  próxima  de  apoio,  o  pes- 
soal que  trabalhou  a  distancia  da  sede  do  concelho,  superior  a  dois 
dias  de'viagem,  pouco  poderia  produzir:  assim  se  malogrou  a  ten- 
tativa de  cobrança  para  oeste  da  lagoa  Ridedi ;  na  região  de  Nan- 
gadi, onde  se  podiam  contar  mil  palhotas,  apenas  se  tributaram  cento 
e  trinta  e  oito ;  para  oeste  do  meridiano  de  iO^  muitas  povoações  es- 
caparam á  tributação.  Pode  dizer- se,  todavia,  que  em  metade  da  área 
do  concelho  se  faz  já  regularmente  a  cobrança,  sendo  muito  minuciosa 
e  completa  para  leste  do  mesmo  meridiano. 

A  creação  do  posto  militar,  a  que  já  nos  referimos,  hade  a  breve 
trecho  trazer  ao  pagamento  do  imposto  de  palhota  os  indigenas  das 
terras  de  Nangadi,  Ridedi  e  rio  Mocimboa,  e  effectuar  a  submissão 
dos  que  habitam  entre  este  e  o  Kíparangangá,  limite  occidental  do 
concelho. 

O  pagamento  do  imposto  foi.  n'esie  concelho,  realisado,  quasi  total- 
mente, em  moeda  portugueza ;  apenas  se  receberam  em  pequena  quan- 
tidade alguns  géneros  da  terra,  como  milho  grosso  e  tino,  arroz, 
amendoim  e  gergelim,  os  quaes  não  figuram  separadamente  pela  sua 
importância  no  mappa  n.®  9.°,  por  terem  sido  cedidos,  acto  continuo, 
ás  praças  indigenas  do  Corpo  de  Policia  Militar,  em  harmonia  com 
as  disposições  da  ordem  n.°  575.  Comquanto  seja  este,  de  todos  os 
concelhos  dos  territórios,  aquelle  em  que  o  numerário  se  acha  mais 
espalhado  entre  os  indígenas,  é  provável  que  nos  annos  seguintes  ao 
de  1903,  quando  o  estabelecimento  do  posto  de  Naugadi  e  os  esfor- 
ços do  pessoal  tiverem  produzido  as  naturaes  consequências  de  maior 
diffusão  da  soberania  e  alargamento  da  área  cobrada,  o  pagamento 
em  géneros  atlinja  maiores  proporções.  Sendo  os  povos  das  regiões 
de  Nangadi,  de  Ridedi,  e  das  que  demoram  mais  para  oeste  os  que 
menor  quantidade  de  numerário  possuem,  pois  não  só  vivem  longe 
de  commerciantes,  como  também  não  teem  outro  processo  de  o  adqui- 


102 

rir,  é  quasi  certo  que  preferirão  eífecluaros  seus  pagamentos  em  bor- 
racha e  gomoia  copai,  productos  em  qQé  abaadam  as  saas  florestas. 

O  arrolamento  das  palhotas  deu  o  nmnero  de  3:486,  abrigando 
2:239  homens,  2:508  mnlberes,  l:04«í  creanças  do  sexo  masculino  e 
1:091  do  feminino.  Para  qoe  a  primeira  destas  cifras  não  induza  em 
erro,  devemos  fazer  observar  que,  nos  termos  da  ordem  n.^^STS.elia 
não  representa  o  numero  total  de  palhotas  do  concelho,  resultado  de 
um  arrolamento  geral,  nem  mesmo  um  numero  approximado,  mas 
apenas  as  palhotas  arroladas  por  occasião  da  cobrança. 

No  concelho  de  Mocimboa,  eram  ainda  maiores  as  difficuldades  a 
vencer  para  augmentar  a  cobrança  do  imposto,  e  pôr  em  execução  a 
ordem  n.^  575.  Basta  olhar  para  a  antiga  carta  dos  Territórios  para 
se  vèr  quão  ignorado  era  o  interior  do  concelho.  O  do  Tungue,  já 
percorrido  por  vários  exploradores,  é  regularmente  conhecido,  e  as 
indicações  geographicas  abundam;  mas,  ao  contrario,  o  de  Mocioh 
boa  apenas  mostra  ao  longo  da  costa  as  povoações  mais  importan- 
tes: o  seu  interior  é  um  espaço  em  branco.  Também  entre  as  aucto- 
ridades  da  Companhia,  o  conhecimento  da  terra  não  ia  muito  mais 
alem.  Effectuára-se  a  cobrança  em  uma  estreita  faxa  da  costa;  sabia- 
se  vagamente  que,  cerca  do  meridiano  de  40^,  existia  um  chefe  de  algnm 
poder,  de  nome  Matxemba,  que  annos  antes  viera  avassalar  se  a  Mo- 
cimboa;  ao  norte  do  concelho,  o  Nametundira  e  o  Mecuita,  chefes  de 
pequena  importância,  pagavam  regularmente,  e  vinham  frequentes 
vezes  a  sede;  mas  a  extensão  da  soberania  para  o  interior  era  nuUa, 
e  nenhum  movimento  de  penetração,  em  auxilio  do  serviço  de  arro* 
lamento  e  cobrança,  se  fizera.  Com  o  estabelecimento  do  posto  de 
Quiterajo  os  meios  á  disposição  do  chefe  do  concelho  são  já  de  maior 
importância.  Partindo  d'aqui,  penetra-se  o  continente  até  não  longe 
do  meridiano  de  i0<>,  e  reconhecem-se  os  povos  que  habitam  a  re- 
gião, parte  dos  quaés  vem  ao  posto  entregar  o  imposto.  Partindo 
de  Marére  Grande,  nas  bocas  do  M'salu,  segue-se  ao  longo  deste 
até  Engure,  atravessando-se  uma  região  povoada,  de  macuas,  iua- 
condes  e  angones;  e  o  regulo  do  logar,  chamado  pelo  chefe  do  con- 
celho, vem  a  Mocimboa.  Do  lado  norte  as  terras  dos  régulos  Na- 
metundira, Mecuita  e  Quiguóla  são  percorridas,  marcando-se  as 
suas  áreas,  aproximadamente,  na  carta.  O  Matxemba,  agora  já  bem 
conhecido,  governa  todas  as  terras  que  vão  da  povoação  de  Nomba  á 
de  Cumuaro,  e  os  togares  principaes,  designados  pelos  seus  nomes, 
vão  occupar  na  carta  a  sua  posição.  Nos  territórios  que  de  Mocimboa 
se  estendem  na  direcção  de  oeste,  e  onde  habitam  os  bravios  macondes, 
não  entram  as  auctoridades  da  Companhia,  mas  os  seus  principaes  cen- 
tros são  conhecidos  por  informações  dignas  de  fé  que  permittem  fazer 
uma  idéa  bastante  exacta  da  maneira  porque  no  futuro  se  realisará 
a  sua  occupação.  Estes  movimentos  de  penetração  para  o  interior  e 
uma  maior  actividade  nas  terras  da  costa  dão  grande  incremento  á 
cobrança  do  imposto.  Assim,  em  1902  haviam  sido  tributadas  1:244 
palhotas;  em  1003  esse  numero  sobe  a  2:025.  A  receita  bruta  do  prí- 
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meiro  d  estes  annos  fora  de  1:6  I7f$200  réis;  do  segando  foi  de2:949i$800» 
havendo,  portanto,  um  augmento  de  1:332|$6(J0  réis.  O  nuaiero  dos 
chefes  qae  realisaram  a  cobrança  por  soas  mãos,  ou  que,  pelo  menos» 
ajudaram  consideravelmente  o  chefe  do  concelho,  foi  de  vinte  e  cinco, 
governando  cincoenta  e  oito  povoações,  e  o  numero  de  palhotas  arro-: 
ladas  de  2.-055,  alojando  2:022  homens,  egual  numero  áe  mulhe- 
res, 1887  creanças  do  sexo  masculino  e  1657  do  feminino. 

O  concelho  dB  que  estamos  tratando  é,  alem  de  muito  povoado, 
rico  em  productos  natcrraes,  visto  que  abrange  na  sua  área  as  princi^ 
pães  florestas  d^onde  sio  exlrahidas  a  borracha  e  a  gomma  copal. 
Logo  qne  a  melhoríados  recursos  á  disposição  do  seu  chefe  lhe  permitta 
exercer  uma  acção  de  dominio  sobre  os  povos  macondes  do  interior,  a 
cobrança  alastrarse-ha  consideravelmente,  effectuando-se  o  pagamento 
D'aquelíes  dois  artigos,  com  o  que  o  indígena  será  muito  favorecido. 

No  concelho  do  Ibo  o  serviço  do  arrolamento  e  cobrança  do  im- 
posto de  palhota  estava  confiado  á  secretaria  do  concelho  e  aos  dois 
postos  militares  de  Olnmbua  e  de  Mucojo.  A  fraqueza  doestes  não  nos 
permittiu  determinar  movimento  algum  de  penetração  para  o  interior, 
roas,  em  todo  o  caso,  o  simples  facto  da  sua  existência  exerceu  uma 
influencia  considerável  na  altitude  dos  povos  circumvisinhos,  e  tornou 
possível  desenvolver  a  cobrança  nas  povoações  do  liltoral,  e  em  outras 
do  interior  por  elles  dominadas.  Assim,  o  posto  de  Mucojo  que,  ao  che- 
gar aos  Territórios,  encontrámos  creado  de  pouco  tempo,  conse- 
guia realisar  a  cobrança  sobre  oito  povoações,  com  o  total  de  285  pa- 
lhotas, sendo  esta  a  primeira  vez  que  se  sujeitavam  á  tributação.  Sem 
estender  consideravelmente  a  acção  militar  para  o  interior,  fez  sentir 
a  sua  influencia  a  alguns  régulos  macúas  ainda  não  avassalados,  os 
quaes  no  anno  corrente  de  190i  devem  ter  pago  já  o  imposto  devido. 
Ulumbua.  se  bem  que  mais  forte  em  situação  e  pessoal,  apenas 
poude  cobrar  o  correspondente  a  2i5  palhotas  em  dezesete  povoa- 
ções. Na  ilha  do  Ibo,  o  serviço  da  cobrança  attingiu  uma  grande  per- 
feição, sendo  arroladas  com  o  maior  cuidado  mil  palhotas,  e  recen- 
seados os  seus  moradores,  A  cobrança  foi  na  sua  quasi  totalidade 
feita  em  dinheiro,  e  alguns  de  menos  recursos,  que  não  possuíam  di- 
nheiro, trabalharam  no  serviço  publico,  segundo  as  disposições  em 
vigor  do  regulamento  respectivo.  Em  1902  h3vra-se  cobrado  n'este 
concelho  a  importância  de  1:141^915  réis,  a  qual  em  1903  subiu  a 
2:286^350;  o  augmento  foi  pois  de  1:144^135  réis.  O  numero  de  pa- 
lhotas tributadas  subiu  de  826  em  1902,  a  1:515  em  1903.  Apesar  de 
todas  as  diligencias,  das  mil  palhotas  arroladas  na  ilha  do  Ibo,  s6 
864  poderam  ser  tributadas,  por  falta  de  pessoal.  Em  todo  o  concelho, 
oa  melhor,  na  área  do  concelho  onde  se  efl^ectuou  a  cobrança,  arrolou- 
se  o  total  de  1:811,  com  1:532  homens,  1:725  mulheres,  589  creanças 
do  sexo  masculino  e  584  do  feminino. 

No  concelho  da  Quissanga,  a  receita  do  imposto,  apesar  de  supe- 
rior de  256:475  réis  á  do  anno  antecedente,  foi  muito  pequena,  e  de 
modo  algum  corresponde  á  densidade  da  população.  Arrolaram-se 


104 

1:286  palhotas  com  1:134  bomeos,  1  214  mulheres,  450  creanças  do 
seio  masculino  e  413  do  femiuino. 

No  concelho  de  Pemba  a  receita  attingiu  a  cifra  de  756:858  réis, 
a  máxima  desde  que  se  cobra  imposto  de  palhota,  mas  diminuta,  em 
todo  o  caso,  em  relação  ao  que  poderia  ser.  O  arrolamento  deu  696 
palhotas  com  705  homens.  728  mulheres,  385  creanças  do  sexo  mas- 
culino, e  513  do  sexo  feminino. 

No  concelho  de  MHarica,  como  dissemos,  a  cobrança  realisou-se 
em  trabalho,  além  de  uma  pequena  quantidade  de  géneros,  recebida 
mais  como  signal  de  submissão  de  certos  chefes  do  que  propriamente 
como  imposto  devido  pelas  suas  palhotas.  O  total  attingiu  257iSi80ú 
réis,  cobrado  á  razão  de  800  réis  por  palhota.  Os  régulos  tributados 
6  povoações  que  governam  são  os  seguintes: 

Augaripa:  Angaripa,  Cheucolalero,  Macande  e  Selemane;  Che* 
pango:  Gbepango.  Cumitanda,  Medóca,  Molocóta  e  Pacachnia;  Mecuoa- 
bira :  Ghepoélia,  Mecumbira.  Paluemba  e  Perinde;  Melungo:  Melungo. 

Ji  alguma  cousa  dissemos,  no  relatório  enviado  em  agosto  de  1903 
ao  Conselho  de  Administração,  sobre  a  maneira  por  que  se  puzéra  em 
pratica  no  concelho  do  Lago  a  ordem  n.®  575,  e  os  resultados  obti- 
dos, relativamente  a  um  mais  perfeito  conhecimento  das  suas  terras. 
A  população,  muito  densa  á  margem  do  lago,  facilmente  poude  ser 
tributada,  e,  para  o  interior,  o  pessoal  branco,  ainda  que  em  pequeno 
numero,  partindo  dos  três  postos  de  Mtangula,  Luangua  e  Coboé  le- 
vou a  cobrança  até  á  fronteira  ingleza  ao  sul  e  à  allemã  ao  norte.  O 
desenvolvimento  que  podemos  dar  às  indicações  geographicas  d'esle 
concelho,  na  nova  carta  dos  Territórios,  evidencia  quanto  concorreu 
para  o  seu  conhecimento  a  realisação  do  serviço  do  arrolamento  e 
cobrança  do  imposto.  O  numero  de  palhotas  tributadas  subiu  a  3:500, 
abrigando  cerca  de  3:000  homens,  3:^00  mulheres,  1:600  creanças 
do  sexo  masculino,  e  2:000  do  feminino.  Não  nos  é  possivel  dar  para 
este  concelho  a  relação  dos  chefes  indígenas  que  realisaram  a  cobrança 
do  imposto  nas  terras  d*elles  dependentes,  como  fizemos  para  outros, 
por  não  termos  ainda  recebido,  quando  partimos  dos  Territórios,  o 
relatório  do  chefe,  relativo  ao  anno  de  1903. 

A  pequena  porção  de  numerário  portuguez  em  circulação  entre  os 
indígenas  d*esta  circumscripção  administrativa,  não  podia,  evidente- 
mente, bastar  ao  pagamento  do  imposto  de  tão  grande  numero  de  pa- 
lhotas, e  por  isso  a  maior  importância  foi  cobrada  em  géneros  da 
terra.  Em  fins  de  novembro,  os  géneros  recebidos  tinham  atlingido 
as  cifras  de  368  cabritos,  Il:0i0  libras  de  feijão,  49:740  de  milho 
emutama,  32:226  de  farinha  e  4:467  de  arroz. 

Juntando  os  dados  estatísticos  referidos  no  decorrer  d'este  capi- 
tulo, vemos  que  durante  o  anno  de  1903  se  arrolaram  nos  Territórios 
11:834  palhotas,  com  iO:632  homens,  11:727  mulheres,  5:956  crean- 
ças do  sexo  masculino  e  6:258  do  femininino.  Mais  uma  vez  repeti- 
mos que  estes  números  não  representam  a  cifra  total  da  população,  an- 
tes uma  pequeníssima  fracção  d'ella,  pois  cremos  que,  só  no  concelho 
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do  Lago,  haverá  cerca  de  20:000  palhotas  e  do  Tuogae  perto  de  5:000. 
A  população  dos  Territórios,  contando  apenas  os  indígenas  adultos 
dos  dois  sexos,  excederá  talvez  a  cifra  de  400:000. 


Em  vista  do  qae  acabamos  de  expor,  é  obvio  que  muito  ainda  ha 
que  fazer  para  levar  o  serviço  do  arrolamento  e  cobrança  do  imposto 
de  palhota  a  um  grau  de  perfeição  comparável  ao  dos  districtos  do 
sul  da  provincia,  Zambezia  e  inhambane,  onde  a  população  se  acha  já 
minuciosamente  conhecida,  e  poucas  palhotas  ou  indígenas  escapam  á 
tributação.  A  occupação  effectiva  da  terra,  e  de  toda  ella,  impõe-se 
absolutamente.  Só  assim  será  possível  levar  a  cobrança  a  todos  os  pon- 
tos dos  Territórios,  e  executal-a  de  uma  maneira  uniforme  e  continua 
em  toda  a  sua  área.  O  effectuar  a  cobrança  em  áreas  restrictas  pro- 
voca a  fuga  dos  seus  habitantes  para  fora  d*ellas  e  a  creação  de  cen- 
tros de  resistência,  a  que  se  acolhem  todos  os  descontentes.  Quando 
toda  a  área  dos  Territórios  fõr  conhecida  por  egual,  e  a  nossa  sobe- 
rania se  achar  espalhada  uniformemente  por  toda  ella,  os  movimen- 
tos da  sua  população  cessarão  por  completo  e  o  indígena  começará  a 
aSeiçoar-se  à  terra,  culiivandoa  mais  intensamente.  Quando  isso  se 
dér  será  já  possível  elaborar  cartas  dos  concelhos,  tão  perfeitas  como 
aquellas  que  temos  tido  em  nosso  poder,  de  prazos  da  Zambezia,  e 
de  commandos  militares  de  Inhambane,  nas  quaes  vemos  não  só  os 
seus  limites  e  accidentes  geographicos,  estabelecidos  com  todo  o  rigor, 
mas  a  sua  área  minuciosamente  dividida  em  regtilos  e  cabos,  ou  inha- 
cuáuas  e  fumos,  com  os  seus  limites  próprios,  e  a  indicação  do  nu- 
mero  de  palhotas,  ou  de  mussocos  que  n'elles  se  cobram.  Mais  uma 
vez  podemos  concluir  que  os  serviços  de  occupação  e  de  arrolamento 
e  cobrança  de  imposto  se  ajudam  e  completam  um  ao  outro. 

O  gradual  desenvolvimento  da  cobrança  do  imposto  ha  de  fazer 
surgir  com  maior  importância  o  problema  da  forma  de  receber  o  pa- 
gamento. Eifectivamente,  o  numerário  portuguez  em  circulação  nos 
Territórios  é  em  muito  pequena  quantidade,  e  só  existe  nos  concelhos 
do  littoral ;  nos  do  Medo,  MHarica  e  Amaramba  as  quantidades  são 
inapreciáveis,  e  no  do  Lago  apenas  chegou  para  satisfazer  a  quarta 
parte,  proximamente,  da  importância  total.  O  systema  da  permuta 
existe  ainda  em  larga  escala :  o  monhé  paga  ao  indígena  os  géneros 
que  d'elle  recebe  por  pannos,  missanga,  pólvora  e  ramas,  e  outros 
artigos;  as  casas  commerciaes  européas  recebem  do  monhé  o  paga- 
mento das  fazendas  que  lhe  fornecem,  em  géneros  de  exportação;  e 
a  Companhia  que  paga  aos  carregadores,  e,  n'uma  certa  medida,  aos 
soldados,  com  algodão  e  artigos  que  elles  pedem,  satisfaz  muitas  ve- 
zes o  pagamento  da  sua  importância  aos  negociantes,  por  encontro, 
nas  quantias  que  estes  teem  a  pagar  na  alfandega  pelos  seus  despachos. 
Não  havendo  nos  Territórios  emprezas  commerciaes  ou  industriaes 
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de  vulto,  qne  necessitem  importar  moeda  para  pagar  aos  indí- 
genas ao  seu  serviço,  estes  poacos  meios  teem  de  obter  numerá- 
rio. Doesta  forma  o  pagamento  do  imposto  em  géneros  da  terra  hade 
cada  vez  desenvolverse  mais.  Já  no  Lago,  apesar  de  se  venderem  os 
géneros  recebidos  ás  praças,  cypaes,  pessoal  do  concebo,  e  mesmo 
ás  missões  inglezas,  deve  ter  ficado  am  resto  importante,  sem  apro- 
veitamento possivel,  não  só  por  causa  da  provável  deterioração,  mas 
porque,  a  curto  intervallo,  a  cobrança  do  anno  seguinte  virá  abarrotar 
novamente  os  armazéns.  Pode  ver-se  que  a  maioria  dos  géneros  re- 
cebidos n'este  concelho  são  pobres,  e  não  supportam,  portanto,  as  des- 
pezas  de  transporte  para  outro  local;  se  as  quantidades  forem  supe- 
riores á  capacidade  de  consumo  da  região,  a  depreciação  sobrevirá. 
Ha  pois  absoluta  necessidade  de  acostumar  o  indígena  ao  paga- 
mento em  géneros  ricos,  como  a  borracha,  a  gomma  copal,  o  mar- 
fim, e  também  em  bois,  cabritos  e  arroz  que  sempre  serão  necessá- 
rios para  alimentação  do  pessoal  branco  e  negro.  O  pagamento  exe- 
cutado por  esta  forma  não  só  promoverá  a  procura  e  colheita  dos  gé- 
neros necessários,  mas  um  maior  cuidado  na  creação  do  gado  bovino 
e  caprino,  á  qual  as  varias  regiões  dos  Territórios  se  prestam  admi- 
ravelmente. Um  bom  regimen  de  cobrança  do  imposto  pela  forma  que 
vem  indicada  hade,  comtudo,  exigir  uma  cuidadosa  regulamentação, 
de  modo  a  garantir  aos  indigenas  a  justiça  e  a  equidade  a  que  teem 
direito  em  todas  as  suas  relações  com  a  auctoridade,  mormente  n*este 
caso  especial,  pois  é  sempre  fácil,  por  excessos  praticados  n'este  ramo 
da  administração,  provocar,  senão  rebelliões  declaradas,  pelo  menos 
o  descontentamento  e  a  resistência  passiva,  de  peores  consequências 
que  as  primeiras. 

Em  29  de  fevereiro  de  190i,  remeltendo  ao  Conselho  de  Admi- 
nistração, o  mappa  da  cobrança  no  anno  de  1903,  que  publicamos  no 
fim  d'este  capitulo,  com  o  numero  nove,  dizíamos: 

<0  documento  numero  . . .  mostra  a  cobrança  do  imposto  de  pa- 
lhota no  anno  de  1903,  por  mezes  e  por  concelhos,  e  a  sua  compa- 
ração com  a  do  anno  de  1902.  D'elle  se  vé  bem  o  considerável  au- 
gmento  que  soffreu  a  cobrança  do  imposto,  e  que  principalmente 
se  nota  nos  concelhos  do  Ibo,  Mocimboa  e  Tuugue.  As  cifras  do 
mappa  representam  receita  bruta,  tanto  as  do  anno  de  1903,  como  as 
do  antecedente.  Para  chegarmos  a  resultados  exactos  ha  que  abater 
á  cobrança  de  1902  a  percentagem  de  10  %  distribuída  unicamente 
ao  pessoal  branco,  e  à  de  1903  a  de  13  7o  aproximadamente,  e  digo 
13  e  não  16  ^/o,  visto  que,  ainda  n'este  anno,  foi  pequeno  o  numero  de 
chefes  a  quem  se  concedeu  a  percentagem  estabelecida  no  numero 
5,^  da  ordem  n.®  575.  Feito  o  abatimento,  temos  para  receita  liquida  de 
190i,  5:542^331  réis,  e  do  anno  de  1903,  12:158i9IilO  réis,  o  que  d& 
um  augmento  líquido  de  6:f>16«$079  réis,  muito  notável  se  altender- 
mos  a  que  durante  o  anno  a  que  se  refere,  não  augmentou,  antes  di- 
minuiu consideravelmente,  o  pessoal  de  que  eu  dispunha  para  fazer  a 
cobrança. 
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Apreciando  a  dontrina  da  ordem  d.^  575  pelos  resultados,  Temos 
que  se  coosegoia : 

1.^  —  um  augmeDto  liquido  sobre  o  anuo  antecedente  de  cerca  de 
6:600fSÍ000  réis ; 

2.^  —  realisar  a  cobrança  em  concelhos  e  terras  onde  nunca  an- 
tes tivera  logar; 

3  ^—interessar  n*essa  cobrança  e  serviços  annuaes  de  arrolamento 
e  estatisca  os  chefes  dos  concelhos,  o  restante  pessoal  europeu  e  os 
chefes  indígenas»  pela  concessão  de  percentagens,  as  quaes  poderão 
mais  tarde  ser  reduzidas»  na  proporção  em  que  tiverem  desappareci- 
do  as  difficuldades; 

4.*^ — organisar  arrolamentos  e  recenseamentos  muito  precisos  e 
detalhados,  e  registos  estatísticos  pormenorisados  e  uniformes ; 

5.0  — executar  todo  o  serviço  do  imposto  gradualmente,  e  sem 
extorsões,  o  que  se  prova  pelo  facto  de  não  ter  havido  em  territórios 
tão  vastos,  e  durante  o  periodo  relativamente  longo  de  sete  mezes 
(junho  a  dezembro),  uma  única  alteração  da  ordem  por  elle  motivada.» 


Publicamos  fechando  o  capitulo  os  seguintes  documentos : 

N.^  I  —Modelo  de  uma  folha  dos  cadernos  de  arrolamento  e  co- 
brança. A  que  damos,  faz  parte  do  relativo  ao  concelho  do  Ibo,  e  con- 
tem por  inteiro  o  arrolamento  e  cobrança  na  povoação  de  Chan- 
gane; 

N.^  2— Resumo  do  arrolamento  e  cobrança  do  imposto  no  con- 
celho do  Ibo,  que  acompanhou  o  respectivo  caderno.  D'elle  se  vè  com 
toda  a  clareza,  e  para  cada  uma  das  povoações  do  concelho,  o  nu- 
mero das  palhotas  tributadas  e  o  das  arroladas,  a  maneira  porque  se 
realisou  o  pagamento,  o  recenseamento  da  população,  a  distribuição 
das  percentagens  e  os  nomes  dos  chefes  das  povoações;, 

N.^  3  —  Resumo  do  arrolamento  e  cobrança  no  mesmo  concelho, 
distribuindo  as  povoações  pelas  auctoridades  que  effecluaram  o  ser- 
viço; 

N.^  4  —  Estatística  geral  do  arrolamento  e  cobrança  do  imposto 
DO  mesmo  concelho,  elaborada  em  harmonia  com  o  disposto  no  n.^ 
13.*^  da  ordem  n.°  575; 

N.^  5  — Idem  para  o  concelho  doTungue; 

N.^  6  —  Relação  dos  chefes  indígenas  do  concelho  de  Tungue  a 
quem  se  pagou  a  percentagem  estabelecida,  e  povoações  que  gover- 
nam; 

N.^  7  —Idem  para  o  concelho  de  Mocimboa;(l) 


(l)Os  documentos  n.<>'  1  a  7  são  folhas  dos  respectivos  cadernos  de  arrolamento 
e  cobrança  do  imposto^  que  aqui  reproduzimos  para  dar  uma  ideia  tâo  exacta  quanto 
possível  da  forma  porque  se  puzeram  em  pratica  os  nossos  projectos  sobre  o  serviço 
ao  imposto  de  palhota,  largamente  desenvolvidos  no  decorrer  do  capitulo. 
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N.^  8  — Mappa  da  cobrança  do  imposto  dos  annos  decorridos  de 
1890  a  1002,  por  mezes  e  por  concelhos; 

N.°  9— Mappa  da  cobrança  do  imposto  no  anno  de  1903,  por 
mezes  e  por  concelhos,  e  soa  comparação  com  a  do  anno  de  1902. 
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Mussemuco,  Namberenga,  Naunde,  Olum- 
boa,  Paesse,  Quiriamacoma,  Quirimize  e 
SimbolonfiTO 

245 

367^500 

Idem  pelo  desta 

Chan^ane,  Funze,  Ingoane,  Matibane,  Mu- 
cOjo,  Mussano,  Naquituco  e  Pangane  . . . 

285 

427|;500 

- 

— 

- 
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imposto  pela  Secretaria  do  Concelho 


Arrolamento 

Percentagens 

ToUl 
das  percentagens 

Observações 

•o 

0 

M 

a 
1 

ta 

s 

Crea 

• 

o 
K 

nças 

• 

e 

o 

H 
• 
«2 

o 
a 

to 

=3 
C9 

9 

«» 
O 

•9 
O» 

a» 

s 

(U 

- 
1K)65 

1:237 

203 

215 

87*390 

72482Õ 

60*625 

225*840 

»nto  de  Olumboa 

145 

199 

r 

1 

219 

1 

1 

1 

157       168 

1 

1 

1 
2U9G() 

18*300 

14*100 

54*360 

mto  de  Mucôjo 

» 

fi5 

268 

269 

229 

211 

1 
25:^650 

21*375 

4*875 

51*900 

- 

Importância  do  imposto  de  palhota  relativo  a  1:515  palhotas: 
Producto  de  differentes  quantias  inferiores  a  1*500  réis  entre- 
gues por  indígenas  das  povoações  de  Paesse,  Mipande, 
Massala  e  Magobe,  de  que  n&o  foi  passado  bilhete 

Somma 


2:251*500 


10*200 


2:261*700 
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Estatística 


l  Dinheiro 2:261^700 

Producto  total  do  imposto  em  1903'  Géneros  (a) -fi- 

(  Trabalho  r&;;  14  palhotas  532  dias 

(  Dinheiro 1:130^950 

Producto  total  do  imposto  em  1902 1  Géneros  (a) 6  cam.'" 

(  Trabalho  (bj -j;- 

í  Dinheiro I:130íí750 

Differença  para  mais J  Géneros  (a) -^- 

I  Trabalho  fb) 532  dias 


Differença  para  menos 


í  Dinheiro -I- 

<  Géneros  (a) 6  cam/ 

(  Trabalho  (b) -í- 


Ca)  Producto  da  venda  dos  géneros  ou  da  sua  utilisaçào. 
(b)  Numero  de  dias  de  trabalho  ou  de  transporte. 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1903 2:261*700 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1902 1:132*260 

Differença  para  mais  1: 129*450 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1903 2:261*700 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  18^ 901*850 

Differença  para  mais 1 :359*850 

Augmento  annual 271*970 

Importância  receitada  nas  contas  do  concelho 1:929*600 

Percentagem  ao  chefe  do  concelho 135*000 

Percentagem  ao  restante  pessoal  europeu 112*500 

Percentagem  aos  chefes  indígenas 84*600 

Numero  de  palhotas  cobradas  em  1903,  1:515  —  83  ^/o  do  numero  total 

de  palhotas  arroladas. 
Numero  de  palhotas  cobradas  em  1902,  H26  —  88  ^  o  do  numero  total  de 

palhotas  arroladas. 
Differença  para  mais :  689  palhotas. 
Applicação  do  trabalho  (de  uma  forma  geral):  Os  colonos  que  pagaram 

o  imposto  em  trabalho,  foram  empregados  na  limpeza  da  villa 

do  Ibo. 


á 


Secretaria  do  concelho  do  Ibo,  1  de  fevereiro  de  1904. 


O  chefe  Interino  do  concelho, 

•   Carlos  de  Faria  Neves. 
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Numero 
approximado  de 


s 


03 


CreiDças 


cl 

a 

o 

M 
« 
CA 


s 

o 
M 


CobraDça 


C2» 


2386 
2387 
238B 
2389 
Í2390 
2391 
2392 
2393 


Nachiumba 
Palma 


9 
9 


Transporte  . 

Achelôma  — 

Emídio 

Moenchá 

Simba ^. 

Simo 

Selemane . . . 
Abd  arem  ano  ■ 
JumáUadilm- 
patê 

Total... 


2478 


2231 


2500 

1 
1 
) 
1 
1 
1 
1 


1040 


1090 


1 
2 


2486 


2239 


2508 


1045 


1091 


3:50810000 

U500 
IjjiõOO 
U500 
1*500 
U500 
lyoOO 
UbOO 

U500 


3:570*000 


Nota.  — Das  palhotas  que  vão  carregues  a  tinta  vermelha  não  foi  co- 
brado o  respectivo  imposto,  por  pertencerem  umas  aos  chefes  das  povoa- 
ções e  outras  a  indigentes. 

estatística 

Producto  total  do  imposto  em  1903:  Dinheiro,  3:570*000  réis;  Géneros  (re- 
ceberam-se  alguns  géneros,  mas,  como  foram  acto  continuo  distribuídos 
ás  praças,  entrou  a  respectiva  importância  como  dinheiro) ;  Trabalho 
nada. 

Producto  total  do  imposto  em  1902 :  Dinheiro,  1:022*700  réis;  Géneros,  nada ; 
Trabalho,  nada. 

Differença  para  mais;  Dinheiro,  l:<U7*ciOO  réis;  Géneros,  nada;  Trabalho, 
nada. 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1903 3:570*000 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1902 lj922*7(K) 

Differença  para  mais 1:647*300 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1903 3:570*000 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1898 _  621  *380 

Differença  para  mais 2:948*620 


Augmento  annual.— Partindo  do  aaoo  de  1898,  notam-se  os  seguintes  aa- 
gmentos:  em  1899,  083^252;  em  1900,  1:08G^770;  em  1901,  774,1820;  em 
1902,  l:30Ud20;  em  1903,  2:948||{620  réis;  — tudo  em  relaçío  ao  anno  de 
de  1898.  O  augmento  annual  médio  foi  de  5894724  réis. 

Importância  receitada  nas  contas  do  concelho  (total):  3:570^000  réis  (as  per- 
centagens foram  todas  pagas  por  meio  de  recibos  e  por  isso  se  recei- 
tou nas  contas  a  importância  total  cobrada). 

Percentagem  ao  chefe  do  concelho 214^200 

Percentagem  ao  restante  pessoal  europeu. . .       178^500 
Percentagem  aos  chefes  indígenas  (a) 154iH25 

Liquido  para  a  fazenda  (a) . . .    3;023^175 

(a)  Estas  verbas  n&o  podem  jogar  com  as  indicações  constantes  dos 
mappas  mensaes,  visto  nào  terem  sido  pagas  percentagens  aos  chefes  in- 
dígenas que  não  pagaram  por  completo  as  palhotas  que  tinham  nas  suas 
povoações,  por  nÍo  terem  impedido  qUe  alguns  habitantes  fugissem  antes 
do  pagamento,  embora  essas  percentagens  figurassem  nos  referidos  map- 
pas, na  esperança  de  que  seriam  pagas  todas  as  palhotas. 

Numero  de  palhotas  cobradas  em  1903,  2:424.— 97  o ^o  do  numero  total  de 
palhotas  arroladas. 

Numero  de  palhotas  cobradas  em  1902,  1:479— 97 <^/o  do  numero  total  de 
palhotas  arroladas. 

Numero  de  palhotas  arroladas  e  n&o  cobradas  em  1903,  62. 

Numero  de  palhotas  arroladas  e  não  cobradas  em  1902.  Nào  é  possível  res- 
ponder a  este  quesito,  visto  o  arrolamento  de  1902  conter  somente  as 
palhotas  que  foram  cobradas. 

Secretaria  do  Concelho  de  Tungue,  em  Palma,  11  de  janeiro  de  1904. 

O  ohefe  do  oonoeJho, 

J.  F.  Carreira  de  Figueiredo. 
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Relação  dos  chefes  indigenas 
a  quem' foram  pagas  percentagens  pela  cobrança 

do  imposto  de  palhota 


Hoaas 


Povoífiies 


Importân- 
cia 


Abdalá  Azize 

Bacari  Mataca 

Narianga 

Âbdurabe  B.  Nonja 


Patnbare 

Âly  Bin  Aasane 

Monhé-Xá 

Anadi  B.  Suati 

Palamanda 

Ornar 

Baana  Muchamo 

Stambul  B.  Combo . . . 
MusBa  Antchoma  — 
Salimo  Baana  Agi  . . . 
Sumail  Uadi  Minhonja 

Arique  Mique 

Baana  Uasse 

Salimo 

Colomba 

M'pingo 


Madai 


Ricútua 
Cavinga 


Cossausse 
Combo  . . . 


Tangue . . 

Boribon  e  Kirondo 

Chundi,  Macanga,  Moculamo,  e  M*táo  . 

M'calanga.  Ximarira,  Baró,  Quisson- 
góro  e  Mahoma 

Namarralla 

Miamato,  M'calanga  e  Maúna — <.  — 

Miamato 

Qaitapo 

Qaitumbe 

M'cumb6  e  Qaitumbe 

Macoloé  e  Qaiari 

Namandígo,  Quitupo,  Quitunda  e  Funzi 

Boála 

Matógoro,  M'lurío,  Roque  e  Usimize . . . 

Pungute,  M'nambue  e  Chingire 

Macanga  e  Lugenda 

Macungulo.  Catondoa  e  Quitondo 

QuitarÔlo.  Quitita,  Namoembe  e  Malaia 

Nacute,  Naquid^ga,  Namoeu 

Nalunho,  Quianga,  Namirou,  Naciíla, 
Rigongóro,  Naroade,  Nangiro,  Diéca, 
Nacaimo,  Quitoma,  Naquitapia  e 
Membira 

Nbica,  Lugenda,  Quitondo,  Roundo, 
Chireca.  Maua 

Chiboéra,  Nacude,  Ocunde  e  Rovuma 

Ringongóro,  Macungulo,  Naroade,  Ma- 
canga 9  Chipanga-Panga 

Quitinge,  Mandaua  e  Chiconga 

Muro,  Lugenda,  Rie  e  M'tumbo 


Somma 


6^075 

2^200 

12M50 

14,1775 
2|»475 
6,^100 
5^475 
2^320 
5^700 
4M25 
4^350 
6^000 
8^100 
9*525 
4:>125 
5*100 
4*875 
8*175 
9*675 


6*300 

8*625 
2-^850 

3*900 
4*650 
5*775 


154^125 


Secretaria  do  concelho  do  Tungue,  em  Palma,  11  de  janeiro  de  1904. 

O  ohefe  do  oonoelho 


J.  F.  Carreira  de  Fiqueiredo 
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Noise  dos  reguloa 


Antumane  B.  Mahomaâe . . . 

Chico  Dias 

Naoda  Âmade 

Abdala  Salimo 

Nuápo 

Chingo  CalheiroB  e  Matondó 

Musso 

Piramar 

Dade  Sahide 

Sufo  Cahice 

Mapo 

Rachide  B.  Alfane 

Nametundíra 

Mecuita 

Degióla 

lafane  B.  Tuair 

Bacar 

Codóro  

CapiUomór  de  Nangalo  . . . 

Fumo  Abo 

Capitão-mór  de  Olaia 

Mecapéra 

Faúme 


PoToaçies  oode  flseram  a  cobrança 


Nanduadúa,  Mecor,  Pamunda, 
Qoinanffua,  Madimba,  NaruTe 

Revula,  Nambôa,  MTanga,  Qui* 
ramundo 

Milamba  e  Metende 

Longonane,  Uousiya,  Metimbate, 
Pantope,  Dumba,  Itamane, 
Mianga,  T'chicóde.  Quitópe, 
Metetuva,  Nafemede,  Nacatur 

Menha,  Acumangano,  Cabaceira, 
líeria,  CacifaDe 

Mocimboa  velha 

Marire 

Metendjuca 

Ulo  Namiúa 

Muironvi,  Quipala,  Cabaceira, 
Diade,  Musaangue,  Quitui  — 

Naquiza 

Mussangué 

T'chiucula,  Nbini,  Nariade,  Diule 

Mirene,  Maputo,  Namaula 

Quidumba 

Quiterajo 

Marere,  Cuandjava 

Mupandage 

Nangalo 

Muanéci 

Olaia 

Melinde 

Luceti    

Somma  


14^^175 

7*275 
4^325 


75^375 

0^600 
2^100 
7^125 
^600 
4^950 

3*400 
2*625 
1*050 
17*025 
8*625 

*300 
4*125 

*2õ0 

*525 
2*625 
2*250 
4*275 

*585 
]*C50 

103*285 


S 
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Cobrança  do  imposto  de  palhota  nos  annos 

de  1898  a  1902 


Annos 

Concelhos  de 

K 

« 

Total 

Ibo 

Quiçaoga 

MociiDhoa 

Tcogue 

Pemba 

1898 

<  Janeiro . . 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

— j— 

1  Fevereiro. 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-í- 

-*- 

Março 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-í- 

1  Abril 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

f 
-.*>- 

Maio 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

.*- 

-*- 

Junho 

-*- 

-*- 

-*- 

45*000 

-*- 

45*000 

Julho 

173*850 

-*- 

-*- 

152*200 

-*- 

326*050 

Agosto  . . 

298*130 

589*950 

208*800 

110*160 

-* 
— ^- 

1:207*040 

Setembro. 

111*715 

189*450 

85*142 

87*480 

-*- 

473*787 

Outubro . . 

221*400 

644*000 

20*700 

245*760 

-JS_ 

1:131*860 

Novembro 

21*600 

55*500 

7*200 

55*800 

140*100 

Dezembro 
Somma. . 

189*410 
1:016*105 

78*000 

45*000 

88*800 
785*200 

-*- 
-*- 

401*210 
3:725*047 

1:556*900 

366*824 

1 

>     1899 

Janeiro. . . 

-*- 

21*(K)0 

*900 

3*600 

-*- 

26*100 

Fevereiro. 

26*075 

9*900 

-*- 

184*072 

-*- 

220*047 ; 

Março 

• 

9*000 

-*- 

20*160 

-*- 

29*160; 

Abril 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*-     1 

Maio 

84*000 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

84.S000 

Junho  — 

293*590 

47*700 

*160 

-*- 

-*- 

341*450 

Julho  — 

146*080 

34*650 

100*350 

71*100 

>*- 

352*180 

Agoato . . . 

251*420 

414*450 

47*250 

92*700 

-*- 

805*820 

!  Setembro. 

V35*57() 

352*350 

38*500 

99*900 

26*000 

752*320 

Outubro . . 

171*210 

406*800 

60*000 

153*000 

-*- 

791*010 

Novembro 

109:>300 

697*500 

67*950 

223*200 

-*- 

1 :097*950 

Dezembro 

j      Somma . . 

1 

184*080 

270*900 

106*200 
421*310 

306*900 
1:154*632 

104*500 

892*580  i 

1 

1:421*325 

2:264*850 

130*500 

5:392*617 ' 
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1 

^111108 

Concelhos  de 

• 
• 

ToUl 

1 

lb3 

Qoiçanga 

Mocifflboa 

Tuogue 

Pemba 

1900 

• 

Janeiro... 

45IÍ820 

59^850 

15*240 

105*280 

-*- 

226*190 

Fevereiro. 

31680 

41^800 

-*- 

22*270 

-*- 

67*800 

Março  — 
Abril.   ... 

-i;- 

60*750 

-*- 

37*800 

-*- 

98*550 

-*- 

-í>- 

-*- 

3*600 

-*- 

3*600 

Maio 

14||3()0 

-*- 

260*000 

-*- 

-*- 

274*300 

Junho  — 

15|;400 

145*080 

330*200 

55*900 

35*100 

581*680 

Julho  — 

58|;300 

127*930 

47*400 

673*400 

219*700 

1:126*730 

Agosto  . . . 

475|i600 

44*860 

-*- 

638*300 

146*900 

1 :305*660 

Setembro. 

704i>900 

24*610 

517*820 

137*800 

78*000 

1:463*130 

Outubro . . 

400^930 

1:437*900 

252*980 

3*900 

111*800 

2:207*510 

líovembro 

53,^200 

985*400 

171*800 

29*900 

2*600 

l:242*90í) 

Dezembro 
Somma,. 

401300 
1:812|;430 

221*000 
3:149*230 

80*000 

-*- 

1:708*150 

73*615 

414*915 
9:012*965 

1:675*440 

667*715 

1901 

1 

Janeiro. .. 

30^850 

85*800 

1*600 

-*- 

-*- 

118*250 

Fevereiro. 

5^200 

1*3QP 

7*800 

-*- 

-*- 

U*3a) 

Março  — 

-*- 

1*300 

-*- 

-*- 

-*- 

1*300 

Abril 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

Maio 

-*- 

260*000 

-*- 

-*- 

-*- 

260*000 

Junho  — 

-1- 

1:170*000 

655*200 

364*000 

2:189*200 

Julho  — 

221100 

416*000 

256*100 

601*900 

302*900 

1:599*000 

Agosto . . . 

588^900 

150*800 

11*700 

209*300 

143*000 

1 :  103*700 

Setembro 

263,^900 

6*500 

2*600 

154*700 

81*900 

509*600 

Outubro . . 

28j>600 

9*100 

l*30q 

61*100 

10*400 

110*500 

Novembro 

172IÍ900 

-*- 

-*- 

5*200 

-*- 

178*100 

1  Dezembro 
Somma . . 

1:112W50 

-*- 

2:100*800 

16*900 

-*- 

-*- 

16.^900 

953;§200 

1:396*200 

538*200 

6:100*850 
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Anno 

Concelhos  de : 

Total 

Potto 

Ibo 

daiçanga 

locimboa 

TuQgue 

Pemba 

mi  i  ar  do 
Laiio 

1902 

Janeiro. 

-*- 

-áS- 

-*- 

-*- 

1*300 

-*- 

1*300 

Fever . . 

-ê- 

-i>- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

Março  . 
Abril . . . 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

Maio  . . . 

-*- 

-li- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

Janho.. 

5j;200 

607,^100 

352*300 

161*200 

-*- 

-*- 

1:125*800 

Julho  .. 

585j;500 

383^500 

404*300 

137*800 

-*- 

172*90qi:684*000  | 

Agosto . 

2081^000 

140,^400 

448*500 

1:007*500 

26*000 

14*300 

1:844*700 

Setemb. 

152^100 

11*700 

282*100 

547*300 

32*430 

-*- 

1:025*630 

Oatnbro 

90ild50 

32*500 

57*200 

68*900 

49*000 

-*- 

297*950 

Novem . 

74^100 

2*600 

72*800 

-*- 

-*- 

2*600 

152*100 

Dezem  . 
Samma.. 

26^665 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

108*730 

-*- 

26*665 

1:141,^915 

1:177*800 

1:617*200 

l.-922*700 

189*800 

6:158*145 

o 

-A 

i 

c 

3 


r 
< 
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Mappa  demonstrativo  da  cobrança  d 


Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro ' 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

Total  por  concelhos. . 
Rendimento  em  egual 

período  de  1902  — 
Difíerença  para  mais 

em  1903 


Goa 


Ibo 

Quiçá  nga 

Mocimboa 

Tangue 

Em  dmke::: 

Em  dinheiro 

Em  dinheiro 

Em  diDheiro 

Sm  trabalho 

9;$100 

-*- 

-*- 

-*- 

1*300 

-*- 

-*- 

-*- 

-*- 

25,5950 

-*- 

-ji- 

-*- 

-*- 

'l- 

-*- 

-*- 

(V 

-*- 

-í»- 

130*500 

-*- 

-*- 

-è- 

166^3500 

360*000 

150*000 

-*- 

•     919*fi0 
1:002*00 

1:087*500 

187*500 

1:357*500 

-*- 

294*000 

138*000 

485*000            1*500 

904*.>í 

400*500 

171*000 

572*000            3*000 

241*:uí 

168*000 

127*500 

242*700 

7*500 

247  *.Vi 

67*500 

150*000 

108^150 

-*- 

i08*r^: 

66*000 

196*775 

20*950 

1*500 

148ÃV 

2:286*350 

1:434*275 
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Contribuição  industrial, 
predial  e  outros  impostos 


SuMMAiuo:  A  contribuição  industrial  no  regimen  tributário— Nas  possessões  africanaB 
os  commerciantes  constituem  a  quasi  uníca  classe  de  contribuintes.  —  Neces- 
sidade de  manter  para  o  total  dos  impostos  uma  media  sensivelmente  uniforme. 
~  Formas  de  realisar  praticamente  a  imposição  da  contribuição  industrial.  — As 
adoptadas  nos  Territórios  da  Gompanbia.  —  Os  regulamentos  n.«*  3  <>  e  4."»  suas 
disposições.  —  Substituição  das  disposições  do  regulamento  n.«  3 «  pelo  paga- 
mento da  contribuição  na  alfandega. —  Hazões  que  a  motivaram.  — Systema  de 
contribuição  industrial  actualmente  era  vigor.  —  Exame  do  regulamento  sobre 
taxas  de  licencade  20  de  fevereiro  de  1902.  —  Comparação  d'este  com  o  análogo 
da  província  de  Moçambique.  —  Critica  das  disposições  que  tendem  a  impedir  o 
afastamento  do  morUié  dos  pontos  occuj)ados.  —  Ofdcio  que  sobre  este  assumpto 
enviámos  ao  Conselho  de  Administração.  —  O  que  succedeu  a  este  respeito  em 
Porto  Amélia.  —  O  numhé,  instrumento  indispensável  da  penetração  do  interior. 

—  Gomo  procede  no  negocio  de  permuta.  — Concluc- se  que  ha  toda  a  vantagem 
em  facilitar  o  seu  contacto  com  o  negro.  —  Modificações  a  introduzir  no  regu- 
lamento.  —  Industrias  que,  não  estando  incluidas  na  tabeliã^  são  comludo  sujei- 
tas a  tribulação  especial.  — Classificação  das  terras  dos  Territórios.  — Mappas. — 
A  contribuição  predial  dos  Territórios  foi  estabelecida  com  fundamento  oas 
disposições  em  vigor  na  província  de  Moçambique.  —  Diplomas  que  a  regiam  na 
mesma  província.  —  O  regulamento  n.*  3."  foi  pautado  sobre  o  análogo  da  Com- 
panhia de  Moçambique.  —  Suas  disposições.  —  Necessidade  da  adopção  de  um 
regulamento  que  complete  o  primeiro,  na  parte  relativa  á  forma  de  realisar  o 
lançamento  e  a  cobrança.  —  Limitação  das  classes  de  prédios  sobre  oue  deva  in* 
cídir  a  contribuição.— Regras  fixas  para  a  avaliação  do  rendimento  collectavel  dos 
prédios.  —  Concurso  dos  proprietários  na  elaboração  da  matriz.  —  Estudam-se  as 
condições  particulares  da  propriedade  rústica  e  urbana  dos  Territórios.  —  Ty-  j 
pos  de  ediOcios.  —  A  aoparencia  geral  da  propriedade  urbana  é  sensivelmente  | 
a  mesma.  —  Ligação  intima  entre  o  ediflcio  e  a  cultura.  — A  propriedade  rús- 
tica dos  Territórios  ó  ainda  exclusivamente  de  natureza  indígena.  —  O  /uaneea 
/lor/a.  —  Estado  de  atrazo,  devido  á  indolência  do  mestiço  e  outras  circumstan- 
cias.  —  Difficuldades  do  lançamento  da  contribuição  sobre  os  prédios  rústicos.  — 
Conclue-se  a  necessidade  de  remodelar  em  novas  bases  o  lançamento  da  contri- 
buição predial.  —  Separação  nitida  da  propriedade  urbana  da'  rústica.  —  Tribu- 
tação segundo  as  áreas  occupadas.  —  Isenção  para  a  propriedade  rústica.  —  Ado- 
pção de  uma  regulamentação  mais  estreita  e  pormenorisada  para  novos  centros 
de  grande  desenvolvimento.  —  Mappa  da  contribuição  predial.  —  Como  se  iniciou 
a  cobrança  da  contribuição  de  registo  nos  Territórios  da  Companhia.  —  Ausên- 
cia de  determinação  especial.  —  Duvidas  do  poder  Judicial. -Adoptou-se  a  le- 
gislação em  vigor  na  provinda  de  Moçambique.  —  Diplomas  que  a  constituíam. 

—  Regulamento  adoptado  para  a  liquidação  e  cobrança  da  contribuição.— Novo 
regulamento  da  província  de  Moçambique.  —  Disposições  posteriores  ao  decreto 
de  1876,  sobre  contribuição  de  registo.  —  Necessidade  de  adoptar  para  os  Ter- 
ritórios um  regulamento  especial  da  contribuipão.  —  Mappa.  —  O  imposto  do 
sello  cobra-se  nos  Territórios  segundo  as  disposições  em  vigõr  na  província.  — 
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Diplomas  que  as  contem,  —  llodiflcações  a  introdasir  na  legislação  em  vigor.  — 
Mappa.  —  Diplomas  que  successivamente  regularam  o  imposto  de  tonelagem  nos 
Territórios.  —  O  decreto  de  4  de  junho  de  1902.  ^  Sua  adopçfto.  —  Seus  flns  par- 
ticulares. ^  Exame  das  suas  disposições.  —  Gontradicçáo  entre  al(çumas  d'ellas. 
—  Interpretação  adoptada  na  provi ncia  de  Moçambique.  —  Determinação  do  mi- 
nistério da  marinha  e  forma  porque  foi  interpretada.  —  Necessidade  de  se  revôr 
o  decreto  de  4  de  Junho  de  1902.  •  Mappa. 


Contribuição  induatrial.  —  A  contribuição  industrial,  isto  é,  o  im- 
posto de  qoolidade  sobre  o  rendimento  proveniente  do  exercício  de 
profissões  commerciaes  e  índnstriaes,  foi  naturalmente  uma  das  pri- 
meiras fontes  de  receita  a  que  recorreram  as  nações  colonisadoras, 
logo  que  a  administração  dos  seus  territórios  se  organisoa  regularmen- 
te. O  seu  lançamento,  traduzindo  a  justa  compensação  para  o  Estado 
das  despezas  de  occupação  da  terra,  da  organisação  e  administração, 
e  das  facilidades  e  melhoramentos  de  que  aproveitam  o  commercio  e 
a  industria,  tinha  de  ser  um  dos  elementos  mais  importantes  do  seu 
regimen  tributário.  Assim  aconteceu  na  provincia  de  Moçambique, 
onde  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1880  se  mandou  applicar  a 
contribuição  industrial  em  vigor  no  reino.  Analogamente,  ao  tomar 
conta  dos  seus  territórios,  a  Companhia  do  Nyassa  determinou  o  lan- 
çamento d'aquella  contribuição,  ao  mesmo  tempo  que  o  imposto  de 
palhota  e  a  contribuição  predial. 

£'  sabido  que,  em  qualquer  regimen,  tributário,  todos  os  elemen- 
tos se  relacionam  estreitamente,  comquanto  alguns  d*elles  vizem  mais 
especialmente  determinadas  classes  de  contribuintes.  A  multiplicidade 
de  relações  que  boje  existe  entre  todos  os  ramos  e  manifestações  da 
actividade  humana  faz  que  o  imposto  tenha  um  efifeito  geral,  affe- 
ctando  directa  ou  indirectamente  todos  os  que  são  regidos  pela  mesma 
organisação  politica.  A  cifra  media  do  imposto  a  pagar  por  cada  con- 
tribuinte é  um  elemento  de  valor  capital  na  apreciação  da  maior  ou 
menor  facilidade  do  desenvolvimento  das  industrias  e  do  commercio, 
e,  de  uma  forma  geral,  da  maior  ou  menor  diíliculdade  de  angariar 
as  subsistências  necessárias  á  vida.  A  estreita  relação  de  que  falía- 
mos mais  sensivel  se  torna  nas  possessões  africanas :  as  numerosas 
classes  de  contribuintes  reduzemse,  e  os  impostos,  apezar  de  appli- 
cados  sobre  bases  differentes,  vão  na  realidade  ferir  quasi  exclusiva- 
mente os  mesmos  indivíduos.  Assim,  no  caso  especial  dos  Territórios, 
as  fontes  de  producção,  susceptíveis  de  serem  tributadas,  residem  na 
pessoa  do  negociante  europeu  ou  asiático.  E'  elle  que  importa  da  Eu- 
ropa ou  da  índia  os  artigos  para  a  permuta  com  o  indígena,  ou  di- 
recta 00  indirectamente,  e  que  exporta,  também  pela  mesma  forma, 
08  productos  da  terra,  pagando  por  este  motivo  os  direitos  aduanei- 
ros. Possuindo  estabelecimentos  onde  realisa  a  venda  ou  troca  d'esses 
artigos  importados,  e  exercendo  as  profissões  necessárias  ao  exercício 

do  commercio  e  da  industria,  paga,  por  uma  e  outra  razão,  ou  na  al- 
io 
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fandega,  oa  por  taxa  fixa  de  licença,  a  contribuição  indastríal;  e  ao 
mesmo  tempo,  como  proprietário  dos  prédios  que  oecupa,  obriga-se 
também  ao  pagamento  da  contribuição  predial. 

Por  estes  motivos,  pensamos  que  nas  possessões  africanas,  e,  em 
especial  nos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa^  a  alteração  do  im- 
posto a  cobrar,  sob  qualquer  designação,  deve  trazer  comsígo  a 
modificação  correspondente  dos  que  com  elle  mais.  intimamente  se 
conjuguem,  de  forma  a  conservar-se  sedopre  uma  media  geral  sensi- 
velmente uniforme,  que  não  onere  demasiadamente  o  contribuinte, 
prejudicando  o  exercício  da  sua  actividade  e  impedindo  o  successivo 
desenvolvimento  d'ella. 

A  forma  de  realisar  na  pratica  a  imposição  de  contribuição  in- 
dustrial varia  de  colónia  para  colónia.  Entre  nós,  tivemos,  oa  pro- 
víncia de  Moçambique,  a  contribuição  lançada  segundo  uma  percen- 
tagem fixa  sobre  o  rendimento  commercial  e  industrial,  o  qual  era 
avaliado  por  juntas  de  lançamento.  Mais  tarde  este  systema  cedeu  o 
logar  á  combinação  de  uma  percentagem  cobrada  na  alfandega  sobre 
o  valor  dos  artigos  importados  e  exportados  com  a  imposição  de  uma 
taxa  fixa  para  cada  uma  das  profissões  commerciaes  e  industriaes,  as 
quaes,  para  esse  fim,  foram  minuciosamente  agrupadas  sob  rubricas 
regulamentares.  Cada  uma  d'estas  abrange  ainda  um  certo  numero  de 
classes,  variando  a  taxa  para  cada  uma  segundo  os  districtos  da  Pro- 
víncia, ou  certos  e  designados  territórios.  A  esta  ultima  forma  de 
tributação  deuse  o  nome  de  imposto  de  licença,  e é  hoje  o  mais  ge- 
ralmente adoptado  nas  colónias  estrangeiras,  ou  só,  ou  combinado 
com  um  imposto  de  quotidade,  cobrado  na  alfandega  sobre  o  valor 
das  mercadorias,  ou  calculado  segundo  o  valor  locativo  dos  togares 
occupados. 


Quando,  por  occasião  de  ser  iniciada  a  administração  dos  Terri- 
tórios de  Cabo  Delgado,  se  tratou  de  estabelecer  a  contribuição  indus- 
trial, elaborou-se  um  .*egulamento,  pautado  no  análogo  da  Companhia 
de  Moçambique,  e  que  foi  approvado  por  decreto  de  3  de  novembro 
de  i897  (1).  Já  então  estava  em  vigor  na  Província  o  novo  regula- 
mento da  contribuição  industrial,  decretado  pelo  commissario  régio 
Mousinho  d'Albuquerque,  com  data  de  <2  de  dezembro  de  1896,  o 
qual,  estabelecendo  a  separação,  acima  referida,  entre  a  contribuição 
fixa  e  a  variável,  mandava  cobrar  na  alfandega  esta  ultima.  A  ado- 
pção do  regulamento  n.*^  3.°  para  o  imposto  de  que  tratamos  só  se  ex- 
plica, talvez,  por  ter  sido  proposto  ao  governo,  am  ou  dois  annos 
antes,  visto  que  a  inconveniência  de  se  continuar  a  usar  de  systema 
de  avaliação  dos  rendimentos  industriaes  por  juntas  de  lançamento 
estava  de  ha  muito  bem  evidenciada  na  Província,  para  que  a  sua 


(1)  Pode  yer-se  no  n.'  1  do  Boletim,  de  8  de  novembro  doesse  anno. 
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adopi(^.iias.  Territnrios  podfi&Âfi  renftmmftnriarisa.  O  xegnlamento 
n,°  3.^,  qae  conjuDctameote  dispõe  sobre  as  doas  contribuições,  predial 
6  industrial,  estabelecia  eifectivamente  qne  o  valor  do  rendimento  ccrf- 
lectavel  do  comiQercio  ou  industria  fosse  avaliado  por  commissões  de 
cinco  ou  de  três  membros,  conforme  se  tratava  da  sede  do  governo  ou 
de  outras  localidades,  tomando-se  para  base  da  avaliação  o  valor  das 
mercadorias  que  os  commerciantes  tivessem  importado  e  exportado; 
e  determinava  também  que  as  reclamações  apresentadas  fossem  apre- 
ciadas por  uma  commissão  de  cinco  membros,  cujos  vogaes  seriam 
negociantes,  e  presidente  o  governador  dos  Territórios.  A  percenta- 
gem a  cobrar  sobre  o  rendimento  collectavel  era  de  dez  por  cento  na  sede 
do  governo,  e  de  cinco  por  cento  nas  restantes  localidades.  Ao  mes- 
mo tempo  o  regulamento  n.®  4.^,  também  de  3  de  novembro  de  1897  (1), 
creava  o  imposto  de  licença,  sobre  certos  estabelecimentos  industriaes. 
e  coromerciaes  e  diversas  profissões,  mas  com  um  numero  pequeno  de 
rubricas.  Em  todo  o  caso,  se  notarmos  que  a  contribuição  paga  pelos, 
exportadores  e  importadores,  segundo  o  regulamento  n.®  3.^,  ia  indire- 
ctamente incidir  também  nos  estabelecimentos  menores  que  dos  pri- 
meiros se  rornecíam.  vemos  que,  tanto  uns  como  outros,  eram  alcan- 
çados pelos  dois  impostos,  o  que  constituía,  na  nossa  opinião,  uma 
tributação  exagerada,  tanto  mais  que  as  taxas  do  regulamento  n.^  4.® 
eram  bastante  elevadas. 

O  processo  de  cobrança  da  contribuição  variável,  estabelecido  no 
regulamento  n.°  3.^,  não  vigorou  por  muito  tempo,  pois  que  em  19  de 
abril  do  anno  seguinte,  uma  ordem  do  governo  dos  Territórios  man- 
dava adoptar  o  regimen  em  vigor  na  Província,  estabelecendo  que  a 
contribuição  proporcional  fosse  cobrada  na  alfandega  á  razão  de  um. 
por  cento  sobre  os  valores  das  mercadorias  nacionaes  ou  nacionali- 
sadas  importadas,  de  um  e  meio  por  cento  sobre  os  das  estrangeiras 
também  importadas,  e  de  um  por  cento  sobre  as  exportadas,  quer  as 
mercadorias  fossem  livres,  quer  sujeitas  a  direitos. 

Os  considerandos  da  ordem  não  nos  dizem  as  razões  que  levaram 
o  governador  a  alterar  o  systema  de  lançamento,  mas  por  certo 
que  a  isso  foi  levado,  não  só  devido  á  maior  simplicidade  do  novo 
processo,  mas  sobretudo  pelas  difSculdades  que  o  antigo  teria  encon- 
trado na  sua  realisação  pratica.  Deve  ter  succedido  com  a  contribui- 
ção industrial  o  que  ainda  hoje  succede  com  a  predial,  e  em  maior 
escala.  As  commissões  de  lançamento,  apesar  de  terem  para  base  do 
seu  calculo  os  valores  das  mercadorias  despachadas  na  alfandega,  ra- 
ras vezes  poderiam  chegar  a  resultados  que  impedissem  ser  presen- 
tes á  junta  numerosas  reclamações;  e  estas,  açcumuladas  com  as  da 
contribuição  predial,  também  numerosas,  como' ainda  hoje,  tornariam 
muito  árduo  o  trabalho  de  as  examinar  e  resolver.  Alem  d'isso,  os 
presidentes  das  commissões  de  lançamento,  os  chefes  de  concelho 


(1)  No  mesmo  numero  do  Boletim. 
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oa  o  director  da  fazenda,  segando  os  casos,  accumalando  diter- 
sos  serviços,  pouco  tempo  teriam  para  se  entregarem  a  om  coo* 
scíencioso  calculo  das  decimas  a  cobrar.  O  processo  do  lançamento  e 
cobrança  adoptado  vein,  portanto,  resolver  grandes  difBculdades,  sendo 
recebido  com  geral  agrado  dos  negociantes,  os  quaes  preferem  sem- 
pre, e  com  razão,  pagar  successivamente  e  por  pequenas  quantida- 
des, a  fazelo  em  épocas  flxas  por  quantias  elevadas.  Ainda  boje  se 
cobra  o  imposto  industrial  pela  forma  indicada. 

A  actual  regulamentação  da  contribuição  industrial  nos  Territórios, 
é  pois  análoga  á  da  província  de  Moçambique,  compondose  de  duas  tri- 
butações distinctas,  uma  cobrada  na  alfandega,  o  chamado  imposto  in- 
dustrial, a  outra  percebida  sob  a  forma  de  taxas  a  pagar  pela  exis- 
tência de  certos  estabelecimentos  commerciaes  e  industriaes,  e  pelo 
exercicio  de  diversas  profissões.  O  regulamento  n.*  4.®,  que  determinava 
a  forma  de  cobrar  esta  ultima  taia,  foi  em  1902  substituido  por  um 
outro,  approvado  por  decreto  de  20  de  fevereiro  d'esse  anuo,  e  que 
entrou  em  vigor  nos  Territórios  em  junho.  (1)  Examinemol-o. 

A  parte  fundamental  do  novo  regulamento  é,  como  para  a  provin- 
cia,  uma  tabeliã  em  que  se  acham  individualisadas  certas  classes  de 
estabelecimentos  e  de  profissões  commerciaes  e  industriaes,  cada  uma 
d'ellas  taxada  em  certa  quantia,  variando  segundo  as  terras  em  que 
se  exercer,  e  que  é  graduada  também  consoante  o  período  de  dura- 
ção é  de  om  anno,  seis  ou  três  mezes.  Para  o  flm  da  applicação 
da  taxa,  as  terras  dos  Territórios  são  divididas  em  três  classes,  e  a 
sua  classificação  é  effectuada  por  ordem  especial  do  governador,  em 
harmonia  com  o  seu  grau  de  desenvolvimento,  devendo  as  auctoridades 
encarregadas  da  applicação  do  regulamento  observar  sempre  o  dis- 
posto na  ultima  classificação  (§  único  do  art.^  3.^).  O  numero  total  das 
classes  é  de  60,  muito  inferior  ao  do  regulamento  provincial,  que  A  de 
87,  e,  comquanto  o  maior  desenvolvimento  da  tabeliã  d'este  ultimo  se  ex- 
plique por  ter  de  abranger  profissões  próprias  de  togares  que  attingiram 
já  um  alto  grau  de  desenvolvmento,  como  Lourenço  Marques,  é  certo 
comtudo  que  a  dos  Territórios,  elaborada  também  na  previsão  de 
um  grande  desenvolvimento  de  PortoaAmelia,  tende  para  uma  reda- 
cção do  numero  das  industrias  taxadas,  o  que  nos  parece  ser  de  apre- 
ciar. Ao  mesmo  tempo  dispensa  a  divisão  das' rubricas  em  três  ordens, 
que  se  vé  no  regulamento  provincial,  a  qual,  trazendo  em  theoria  uma 
mais  equitativa  distribuição  das  taxas,  não  dá  talvez  na  pratica  bons 
resultados  por  difiBcultar  o  lançamento,  tirando  ao  systema  o  caracter 
de  simplicidade  que  não  deve  perder,  para  ser  de  rápida  e  efficaz 
applicação. 

Tanto  no  regulamento  de  que  estamos  tratando,  como  no  regulamento 
provincial,  se  encontram  disposições  que  tendem  a  fazer  agrupar  os  com- 
merciantes  em  torno  dos  centros  de  occupação,  ou  dos  legares  dire- 


(1)  Vldé  p  supplemento  ao  n.*  51  do  Boletim,   de  14  de  junho  de  1902. 
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ctamente  vigiados  pelas  ancloridades^  impedindo-os  de  se  afastarem 
d'eUes,  e  de  tomarem  contacto  com  o  indígena,  longe  das  soas  vistas. 
No  segando  d^aqaelles  regalamentos  estas  di^osições  são  muito  mais 
accentnadas  do  qne  no  primeiro  e  quasi  probibilivas,  pois  se  estabe- 
lece qne  o  estabelecimento  de  venda  em  geral  ou  de  troca  de  fa- 
zendas por  géneros,  fora  das  povoações  cabeças  de  dístrícto  ou  de 
commando,  pagará  a  taxa  da  respectiva  licença,  decuplicada  (art.* 
i9.^).  No  regulamento  dos  Territórios,  determioa-se,  analogamente,  que 
nas  circumscripções  de  qualquer  terra  de  2/  ou  de  3/  ordem,  os  es- 
tabelecimentos fora  de  togares  especialmente  determinados  e  destina- 
dos a  povoações,  e  onde  não  haja  fiscalísaçâo  das  auctoridades  da 
Companhia,  sei^o  sujeitos  á  taxa  correspondente  á  ordem  de  classifi-* 
cação  immedtatamente  superior,  e  que  nas  circnmscripçõs  de  qualquer 
terra  de  1/  ordem,  a  taxa  será  sempre  a  d'esta  ordem  (art.  4.°  e  seu 
§  único).  Sobre  esta  doutrina,  que,  quanto  a  mim,  obedece  a  unt  cri- 
tério errado,  e  «obre  outros  pontos  do  mesmo  regulamento  enviámos 
ao  Conselho  de  Administração,  em  6  de  março  de  1903,  o  seguinte 
oflBcio : 

«Como  disse  já  no  meu  oflicio  conGdencial  de  5  de  fevereiro,  a  pro- 
pósito da  questão  de  Olumboa  e  do  imposto  de  palhota,  parece-me  ser 
o  concelho  do  Tungue  um  dos  que  melhor  concorrerão,  quando  des- 
envolvido, para  o  progresso  geral  dos  Territórios,  devido  á  sua  posi* 
ção  cerca  do  Rovuma,  que  lhe  dá  terrenos  férteis  e  bem  regados,  á 
babia  do  Tungne,  qne  proporciona  bom  fuudeadouro  aos  navios,  e 
também  a  ser  o  logar  de  Palma  ainda  hoje  preferido  pelos  negocian- 
tes da  costa  portugueza  para  a  ínstallação  de  estabelecimentos  e  expe- 
dição de  caravanas  que  vão  ao  interior  permutar  com  o  indígena.  A 
visinha  colónia  allemã  e  o  vigoroso  impulso  que  lhe  fui  dado,  para  o 
qual  se  não  poupou  gente  nem  dinheiro,  veio  diminuir  considerável 
mente  a  importância  de  Palma,  e  fazer  desviar  para  os  portos  da 
costa  mais. ao  norte,  para  Mekirulane  sobretudo,  o  commercio  das 
caravanas  e  o  dos  negociantes  asiáticos,  pois  é  bom  saberse  qne  os 
dois  se  ligam  e  se  combinam,  sendo  frequentes  vezes  as  caravanas 
enviadas  pelos  chefes  do  interior  á  consignação  de  designados  nego- 
ciantes. A  preferencia  d'estes  pelos  portos  ao  norte  do  Rovuma  é  fá- 
cil de  comprehender.  Deve- se,  em  primeiro  logar,  ao  desenvolvimento 
geral  da  colónia  allemã  qne  lhes  proporciona  maiores  facilidades  ao 
seu  commercio,  á  cobrança  das  taxas  apenas  indispensáveis,  e  baixas, 
a  ser  Mekindane  porto  de  escala  dos  vapores  da  linha  allemã,  que  fa- 
zem carreiras  regulares  com  Zanzibar  e  os  portos  da  Europa,  e  a  ou- 
tras medidas  adoptadas  de  caracter  geral,  qne,  dando  ao  commercio 
liberdades  e  garantias,  o  attrahem  naturalmente.  A  facilidade  do  com- 
mercio de  pólvora  e  armas  parece  ser  outra  das  razões.  Como  v.  ex.* 
sabe,  este  commercio  é  na  Africa  oriental  allemã  monopólio  do  Esta- 
do«  qne  não  pensa  tirar  d'elle  maiores  lucros  do  que  aquelles  què  natu- 
ralmente pode  anferír.  A  venda  de  armas  e  de  munições  ao  preto  fazse 
com  pouco  escrúpulo,  segundo  me  informam,  dando-se-lhe  espoletas. 
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balas  e,  talvez  mesmo,  armas  mais  aperfeiçoadas,  superiores  ás  de 
pederneira,  e  que  muito  tentam  a  cubica  doindigeua.  O  governo  ailemãa 
via  bem,  desde  o  principio,  que  não  seria  a  fiscalisaçSo  rigorosa  do 
fornecimento  ao  negro  da  pólvora  e  armas  de  pederneira,  que  lhe  ga- 
rantiria a  paz  no  interior  ou  a  victoria  sobre  qualquer  regalo  sublevado^ 
e,  por  isso,  nâo  dando  grande  importância  a  essa  fiscalisaçèo.  antes^ 
fechando  os  olhos  ao  que  de  prohibido  se  vendesse,  vae  chamando 
aos  seus  portos  o  commercio  e  organisando  e  disciplinando  l)ons  cor- 
pos de  praças  indigenas,  que  serão  a  garantia  da  paz  e  da  victoria» 

Ha  muito  tempo  que  o  Conselho  se  admira  de  ver  desviar  o  com- 
mercio, dos  nossos  territórios  para  os  allemães,  apesar  de  termos  eoi 
vigor  uma  pauta  benévola.  As  razões  geraes  já  asexpuz;  ha  a  aceres- 
centar  que,  sendo  realmente  a  pauta  allemã  superior  á  nossa,  sobretudo 
na  exportação,  pois  o  marfim  paga,  por  exemplo  45  7o«  e  o  cravo 
35  7o»  3S  restantes  taxas  que  incidem  sobre  o  negociante  sSo  me- 
nos numerosas,  menos  pesadas,  muito  mais  baixas*do  que  as  nos- 
sas. Tenho  aqui  uma  tabeliã  de  licenças  obtida  em  Kionga,  que,  a 
meu  pedido,  me  foi  enviada  do  Tungue,  na  qual  eu  vejo  o  cestabele- 
cimento  de  venda  por  miúdo  no  littoral,  com  obrigação  de  se  forne- 
cer do  estabelecimento  por  grosso»,  pagar  3íi  rupias  para  abrir,  e  i 
rupia  mensalmente,  a  cloja  no  interior,  fornecendose  dos  estabeleci- 
mentos de  venda  por  grosso  no  littoral»  pagar  iO  rupias  para  abrir 
e  20  para  fechar,  unicamente.  Ora  o  primeiro  d'aquelles  estabeleci- 
mentos pagaria  por  anno,  no  Ibo,  420:000  réis  e,  em  terras  de  2.*  or- 
dem, 70.000;  o  segundo  4:fO:000  ou  70:000  réis  segundo  os  casos.  A 
differença  é  enorme,  como  v.  ex.*  vc  Onde  encontra  o  negociante  a  com- 
pensação? Â  menor  tributação  aduaneira  não  lhe  basta,  pois  a  taxa 
da  licença  é  paga  por  uma  só  vez  e  adeantadamente,  sem  que  o  ne- 
gociante tenha  a  certeza  de  auferir  lucros  bastantes;  as  taxas  da  ca- 
pitania muito  numerosas  oneram-lhe  o  commercio  com  mil  exigências 
6  diíBculdades ;  os  artigos  de  permuta  e  os  géneros  de  alimentação 
teem  de  vir  todos  do  Ibo,  único  porto  de  escala  dos  vapores;  esta- 
belecimentos de  credito  não  ha;  a  segurança  no  interior  é  incerta. 
E'  por  isso  que  o  monbé  abre  o  estabelecimento  por  três  mezes,  na 
epocha  própria,  e  o  fecha  depois,  cuidadosamente,  para  não  pagar 
maior  licença;  e  é  por  isso  também  que,  na  epocha  do  pagamento  das 
licenças,  encarecem  no  Ibo  os  artigos  vendidos  ao  negro,  porque  o 
monhé,  sempre  cauteloso,  receiando  as  contingências  do  seu  commer- 
cio, procura  immediatamente  recobrar  a  despeza  feita. 

Por  varias  vezes  tenho  conversado  sobre  este  assumpto  com  vá- 
rios negociantes  do  Ibo,  de  Porto  Amélia  e  de  Mocimboa,  e  todos  são 
concordes  em  preferir  a  tributação  indirecta,  cobrada  pela  alfandega 
nos  despachos,  á  tributação  directa  por  meio  de  licenças  que  lhes  traz 
diíSculdades.  E  realmente  a  cobrança  de  taxas  de  licenças  só  se  compre- 
hende  e  se  justifica  em  logares  já  desenvolvidos,  com  caracter  de  fixi- 
dez, em  que  o  commercio  possa  sem  gravame  fornecer  uma  verba 
fixa  por  estabelecimento,  para  despezas  provenientes  da  mesma  agglo- 
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meraçSo.  A  despeza,  assim  por  elles  feita»  está  naturalmente  compen- 
sada pela  segurança  que  lhes  é  garantida,  pelas  vantagens  especiaes 
de  commerdar  n*aquelle  e  não  em  outro  logar,  e  pelos  melhoramen- 
tos nrbanos  de  que  se  aproveita.  E'  o  caso  da  Beira,  será  o  caso  de 
Porto  Âmelia;  mas  amanhã,  não  boje. 

A  ãscalisação  do  pagamento  das  licenças  é  também  um  dos  ser 
viços  mais  penosos  da  Administração,  não  no  Ibo,  por  exemplo,  mas 
nos  concelhos  do  littoral,  onde  os  monhés  procuram  os  pontos  da 
costa  menos  accessiveis,  ou  os  do  interior  mais  distantes  para  se  es- 
tabelecerem e  commerciarem  com  o  indigena  livremente,  indo  ao  seu 
encontro  nos  caminhos  que  ordinariamente  segue. 

O  regulamento  previu  este  caso,  mas  previuo  sob  um  ponto 
de  vista  meramente  fiscal,  não  de  progresso  e  penetração.  Efifecti- 
vamente,  pelo  art.®  4."^  o  estabelecimento  situado  na  circumscri- 
pção  de  qualquer  terra  de  2.^  ou  de  3.^  ordem  paga  segundo  a  or- 
iíem  immediatamente  superior.  Porquê  e  para  que?  Porque  se  suppõe 
que  o  monhé,  áffastandose  das  auctoridades,  vae  roubar  o  negro  e  fu- 
gir ao  pagamento  das  taxas;  e  para  que,  por  aquelle  meio,  venha  aco- 
Iherse  á  sombra  delias  e  commerciar  legalmente.  A  theoria  é  real- 
mente apreciável  á  primeira  vista,  mas  pergunto  eu:  Onde  estão  essas 
povoações  no  interior  occupadas  pelas  auctoridades  que  possam  ser 
transformadas  por  aquella  forma  em  núcleos  de  commercio?  Não  ha; 
a  disposição  em  vigor  é,  portanto,  meramente  vexatória,  nada  mais. 
Ora,  parece-me  que  mais  amplo  horisonte  deve  abrír-se  aos  nossos 
processos  administrativos:  o  monhé  e  o  preto  entendem  se  admira- 
velmente ;  o  preto  sabe  que  è  roubado  pelo  monhé  e  não  se  queixa, 
porque  o  prefere  ao  branco,  o  monhé  sabo  que  nas  suas  viagens 
pelo  interior  e  nas  lojas  affastadas  se  arrisca  a  ser  espancado  quando 
rouba  demasiadamente,  e,  comtudo,  vivem  ambos  satisfeitos  um  com 
o  outro.  O  monhé  é  o  único  commerciante  do  sertão  da  Africa  Orien- 
tal, é  elle  que  vae  com  uma  panella,  um  quiceiro  de  arroz,  uma  es- 
teira e  um  fardo  de  algodão,  abrindo  veredas,  procurar  o  indigena, 
aguçar-lhe  o  appetite  dos  pannos  e  das  cores,  desviar  as  caravanas  e 
captal-as;  é  elle,  portanto,  a  guarda  avançada  do  commercio  e  da  pe- 
netração branca.  Devemos  crear  lhe  peias?  Devemos  attender  de- 
masiadamente ao  facto  do  preto  ser  roubado,  por  sua  vontade, 
ou  o  monhé  espancado  muito  a  seu  gosto,  se  esse  monhé  mais  tarde 
mandar  para  a  costa,  onde  eu  os  tributarei,  os  productos  da  sua  per- 
muta? A  regulamentação  ideal  seria  para  mim  a  seguinte:  liberdade 
absoluta  de  commerciar  na  costa  e  no  interior,  quando  e  de  que 
forma  quizessem,  fiscalisação  do  littoral  e  das  fronteiras  de  modo  a 
assegurar  a  tributação  efiicaz  dos  artigos  do  commercio  importados  e 
exportados. 

O  regulamento  de  licenças  em  vigor  pecca  por  nimiamente  rígido, 
é  um  quadro  ao  qual  tudo  se  hade  amoldar,  mas,  assim  como  está,  não 
deve  ser  alterado  radicalmente,  de  repente,  sem  o  estudo  prévio  de  todos 
os  elementos  da  questão.  O  plano  a  seguir  parece-me  ser  este:  ir  gra- 
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daalmeDte  modificando  para  um  oo  onlro  concelho  a  tabeliã  em  vigor, 
provisoriamente,  a  titulo  de  experiência,  e  esperar  a  nova  pauta  para 
depois  se  estudar  se  a  sua  adopção  se  coaduna  com  uma  reduccç2o 
real  das  mesmas  licenças,  ou  se  necessita  ser  alterada  de  accordo 
com  a  mesma  reducção  e  com  a  alteração  do  imposto  industrial. 

Logo  que  cheguei  aos  Territórios,  tendo  examinado  o  regulamento 
de  20  de  fevereiro  de  1902,  previ  uma  grande  desordem  e  irregulari- 
dade na  classificação  das  terras,  para  o  eSeito  do  mesmo  regulamenta 
e  na  forma  de  applicar  as  taxas  da  tabeliã,  e  por  isso  pubhqoei  a  or- 
dem n.®  555  (1)  a  que  alguns  dos  concelhos  deram  já  cumprimento.  O 
primeiro  relatório  que  recebi  foi  o  do  Tangue,  cuidadosamente  elabo- 
rado, respondendo  cabalmente  aos  quesitos  formulados.  Por  elle  tive 
conhecimento  de  que  a  única  terra  classificada  do  concelho  do  Tungue 
era  Palma  (de  3.*  ordem),  sendo  todas  as  restantes  do  líttoral  consi- 
deradas, extra  ofQcialmeoie,  da  mesma  ordem  e  todas  as  do  interior 
de  1.^  O  resultado  immediato  doesta  classificação  era  impedir  os  nego- 
ciantes de  Palma  e  do  littoral,  que  são  ao  todo  uma  dozena,  de  se  estabele- 
cerem no  interior,  visto  que  qualquer  d'elles  teria  de  pagar,  para  esse 
fim,  a  verba  de  40:000  reis  (classe  4.^,  por  três  mezes,  que  é  o  usual). 
Entretanto  os  ailemães,  tendo  estabelecido  um  posto  em  Nangadi,  co- 
bravam n'esta  região  35  rupias  para  abrir  loja  e  i  rupia  por  mez,  e 
enviavam,  livres  de  taxa.  ao  nosso  território  os  seus  negociantes  ambu- 
lantes que  iam  ao  encontro  das  caravanas  de  marfim  negociar  com 
ellas,  transportando  depois  o  producto  livre  de  direitos  para  o  norte 
do  Rovuma.  Para  os  estabelecimentos  de  que  trata  o  artigo  4.^  do  re- 
gulamento,  isto  é,  no  interior,  só  doas  licenças  haviam  sido  passa- 
das, uma  em  1901  e  outra  em  190i,  produzindo  a  receita  de  réis 
110;$000.  Entendi,  portanto,  que,  sem  fazer  por  agora  alterações  oQi- 
ciaes  á  tabeliã  do  regulamento,  deveria  fazer  classificar  officialmente 
no  Bolelim,  como  terras  de  3.^  ordem,  todas  as  que  me  foram  indicadas 
pelo  chefe  do  concelho  do  Tungue,  e  que  são  dezenove;  mandei  também 
que  n'aquelle  concelho  as  licenças  fossem  passadas  só  por  um  anno  ou 
por  seis  mezes;  suspendi  a  execução  do  artigo  4.®  do  regulamento,  isto  é, 
fiz  considerar  de  3.*  ordem  toda  a  área  do  concelho;  fixei  em  60:000 
e  36:000  réis  a  taxa  por  um  anno  e  seis  mezes  da  classe  16.^:  «Ne- 
gociantes ambulantes  no  interiori;  e  concedi  isenção  de  pagamento  de 
licenças  durante  um  anno  aos  negociantes  que,  dos  territórios  ailemães» 
quizessem  vir  estabelecer-se  no  nosso. 

Peço  para  estas  medidas  a  approvação  de  v.  ex.';  fazendo  notar 
que  as  receitas  não  foram  reduzidas,  mas  poderão  ser  augmentadas; 
que  ao  chefe  do  concelho  do  Tungue  recommendei  muito  especial- 
mente este  assumpto;  que,  finalmente,  e  como  acima  expuz,  me  parece 
ser  este  o  caminho  para  a  adopção  futura  de  uma  regulamentação 
mais  completa,  equitativa  e  rendosa. 


(1)  Vidé  as  providencias  publicadas  no  fim  do  volume. 
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A  titulo  de  indicaç5es  geograpbicas  e  de  elementos  para  um  co- 
nhecimento mais  completo  dos  Territórios  envio  a  v.  ex.^  a  relação 
das  terras  importantes  do  concelho  do  Tungoe  que  serão  classificadas 
oflScialmente  de  3/  ordem,  logo  que  tenha  elementos  para  fazer  a 
classificação  gerai  das  terras. 


PoToaçOdi 


Tangae 

Roque 

Mtfaoja 

Fanii 

Macoloé 

H*larío  ...... 

Macanga  . . , . . 

MaManinga  . . . 
N^hiamato  . . . . 

M*táo 

Macnlarino . . . . 

Maboma 

Qaitarolo 

Whica 

Nanaúa 

Naogadi 

Ridede 

Mocimboa  . . . . 
K*faamba 


Potiçto  approxlmada  na  oarta  dos  Ten1ior:o8 


Parle  norte  da  bahia  do  mesmo  oome  (indicada  na  carta). 

Ponla  sul  da  babta  de  Maíapa  (indicada  na  carta). 

Lilioral  da  Maiapa  (indicada  na  carta). 

Ponta  sul  da  babia  de  Tungue  (indicada  na  carta). 

Parte  sul  da  babia  de  Tungue  (indicada  na  carta). 

A*  entrada  do  rio  que  desagua  na  babia  de  Maiapa. 

Â  cerca  de  8  b.  e  30  m.  de  eaminbo  da  costa  e  a  cerca  de  1  b.  ao  sul  da 

linba  de  limite  com  o  território  allemio. 
Cerca  de  I  b.  de  caminho  a  oeste  de  Palma. 

Cerca  de  3  b.  de  caminho  ao  sul  de  Massaninga  e  a  6  b.  a  oeslede  Palma. 
Cérca  de  2  b.  ao  norte  de  N*biamato  e  a  2  h.  a  oeste  de  Palma. 
Cérca  de  2  b.  ao  norte  de  Palma. 
Cérca  de  4  b.  ao  norte  de  Palma. 
Cérca  de  9  b.  ao  norte  de  Palma. 
Cérca  de  S  b.  de  caminho  a  noroeste  de  Quitarôlo. 
Cérca  de  S  b.  a  noroeste  de  Nbíca  e  a  1  b.  e  80  m.  ao  sul  do  Rovoma. 
A  oeste  da  lagoa  Nnngadi. 
Cerca  de  3  b.  a  oeste  da  lagéa  Nangadi. 
Cérca  de  I  b.  a  oeste  de  Ridede. 
Cérca  de  8  b.  a  oeste  de  Ridede. 


Como  V.  ex.^  vè,  N*hamba  a  8  horas  de  Ridede  (o  Lidedi  da 
carta)  é  já  uma  povoação  muito  internada :  o  conhecimento  e  pene- 
tração da  região  vaese  operando  assim,  gradualmente.» 


Do  que  expuzémos  n'esle  ofiQcio  se  deprebende  que,  em  principio,  não, 
somos  de  opinião  que  se  retenham  junto  dos  postos,  effectiva mente 
occapados,  os  negociantes  que  desejem  penetrar  para  o  interior. 

Alem  das  razões  já  expostas,  ha  a  apontar  ainda  que  o  negro  foge 
dos  pontos  occupados  militarmente,  tendo  pelo  soldado  um  verdadeiro 
horror,  talvez  assaz  justificado.  Em  geral,  os  logares  de  maior  desen- 
volvimento, em  que  o  branco  se  encontra  em  maior  numero,  intimi- 
dam o  indígena,  sobretudo  quando  se  dá  o  caso,  como  nos  Territórios, 
da  occopação  se  não  ter  alastrado  suflicientemente,  para  impedir  a  sua 
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fuga  de  uns  para  onlros  pontos,  babítaando-o  ao  convívio  do  euro- 
peu. Tivemos  occasiio  de  observar  bem  este  facto,  durante  o  nosso 
governo.  Porto  Amélia,  apezar  de  não  ser  ainda  uma  cidade,  apre- 
sentava já  um  certo  desenvolvimento.  A  sua  situaçSo  excepcional,  a 
protecção  garantida  aos  negociantes  pelas  forças  da  Companhia  e  a 
isenção  de  licenças,  que  lhes  haviamos  concedido,  deveriam  chamal-os 
e  tornar  a  povoação  um  centro  commercial,  como  o  Ibo  ou  Mocim- 
bõa.  Pois,  apezar  de  todas  essas  favoráveis  circumstancias,  os  monhés, 
preferiram  sempre  o  logar  de  Mambe,  fronteiro  a  Porlo  Amélia,  e  tam- 
bém as  povoações  de  Miéze,  Meué,  Meride,  Taro,  Sessuani,  Mcobué, 
M*ssanja,  Murebnè  e  M'zelle,  na  margem  da  babia,  onde  pagavam  ta- 
xas de  terras  de  2.'  ordem.  O  indígena,  evitando  Porto  Amélia,  ia 
de  preferencia  a  esses  pontos  trocar  os  géneros,  que  trazia  do  Medo 
e  do  M*tarica,  pelos  panos  e  outros  artigos  de  permuta,  e  o  monhé, 
habitando  entre  o  mangal  uma  miserável  palhota  maticada,  fazia  largo 
negocio,  cujo  producto  exportava  depois  para  o  Ibo,  por  Porto  Amélia. 
Nenhum  d'aquelles  logares  era  occupado  militarmente  pela  Companhia, 
motivo  capital  da  preferencia.  A  razão  fundamental  das  disposições 
qnasi  prohibitivas  do  regulamento  provincial,  explicam-se  pelo  receio 
de  que  o  monhé,  penetrando  entre  os  indígenas,  provoque  intrigas  e 
mesmo  rebelliões.  Pelo  nosso  lado  nunca  tivemos  esse  receio.  Conside- 
ramos o  monhé  como  um  elemento  indispensável  de  penetração,  na 
província  de  Moçambique,  isto  é,  em  uma  região  que  tem  ainda  o  seu 
melhor  rendimento  na  tributação  directa  ou  indirecta  do  negocio  de 
permuta  com  o  negro,  e  pensamos  que  elle,  bem  aproveitado,  pode  ser- 
nos  de  uma  enorme  utilidade.  Dócil,  malleavel,  e  talvez  mais  honesto  que 
o  europeu,  conhecendo  a  fundo  o  indígena,  fallando  bem  a  lingua  da 
terra,  tendo,  n'um  grau  difficil  de  exceder,  a  habilidade,  que  o  euro- 
peu em  geral  não  tem,  de  baixar  ao  nivel  do  negro  e  de  saber  cati- 
val-o,  pode  ser,  em  mãos  exercitadas,  um  precioso  instrumento  de 
administração. 

Só  quem  no  próprio  local  o  observou  no  exercício  do  seu  mis- 
ter aprecia  bem  como  o  monhé  se  tornou  indispensável  ao  negro. 
Estamos  em  um  prazo  da  Zambezia,  por  exemplo.  A'  margem  de  nm 
mucurro,  junto  do  mangal  mortífero,  ergue-se  uma  palhota,  baixa, 
pequena,  cujo  único  luxo  é  ser,  talvez,  maticada  exteriormente.  Dentro 
vivem  dois  ou  três  entes,  magros,  amarellos,  vestidos  de  cabaias  sujas, 
a  cabeça  coberta  de  sebenta  callote,  agrupados  de  cócoras  em  torno 
de  uma  bandeja  de  latão,  onde  se  vê  o  seu  jantar:  arroz,  e  o  caril, 
feito  de  um  ou  dois  frangãos  magros,  com  grande  abundância  de  tem- 
pera, isto  é,  de  uma  mistura  amarellada  de  gengibre,  açafrão,  pimenta, 
cravo  e  outros  condimentos.  Uma  chaleira  com  agua,  para  as  abluções 
que  a  religião  manda  fazer^  o  indispensável  bulle  para  o  chá,  algumas 
camas  cafreaes,  formadas  por  um  caixilho  de  madeira,  fechado  por  uma 
rede  de  cairo,  algumas  esteiras  e  uma  ou  duas  caixas  da  índia,  com 
muitas  gavetas  e  escaninhos,  completam  a  mobília.  Nas  paredes,  pra- 
telleiras  com  panos  diversos,  missanga  em  fios,  chapéus  de  sol  e  outros 
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artigos  de  um  agrupamento  curioso.  No  chão  ceiras  com  mexoeira, 
feijão  e  outros  cereaes,  que,  comprados  ao  preto,  mais  tarde  Ibe  serão 
Tendidos  pelo  dobro  do  seu  valor.  For  toda  a  parte,  miando,  esfomea- 
dos, gatos  esqueléticos. 

Entra  agora  em  scena  o  freguez.  S3o  sele  ou  oito  negros,  de  ter- 
ras distantes,  e  carregam  uma  ponta  de  marfim.  O  seu  maior  inte- 
resse não  é,  talvez,  vender  a  ponta  que  trazem,  mas  fazer  o  seu  ne- 
{[ocio,  isto  é,  caminhar  oito  ou  dez  dias  em  caravana,  pelo  matto,  mos- 
trando aos  outros  que  se  vae  vender  marfim,  assumpto  que  será  tra- 
tado largamente  á  noite  em  todas  as  povoações,  á  roda  da  fongueira, 
«,  chegados,  assumindo  grandes  ares  de  importância,  discutirem  a 
venda  durante  três  ou  quatro  dias.  O  monhé  é  primo  dos  recem-che- 
^ados:  todo  o  mpnbè  ê  para  o  negro  primo  e  amigo.  Inicia  se  a  dis- 
cussão. Os  donos  do  marfim  começam  por  pedir  três  ou  quatro  vezes 
o  seu  valor,  sat)endo  bem  que  lhes  será  negado,  mas  somente  para 
fazer  valer  a  sua  mercadoria.  O  monhé  recusa.  Sentado  ao  seu  lado, 
fallando-lhes  na  sua  lingua,  díz-lbes  que  o  marfim  é  rachado,  que  tem 
muitos  annos,  que  a  ponta  é  pequena  ou  que  é  curva  em  demasia ; 
tiae,  eguaes  áquella,  rejeitou  já  cinco  ou  seis,  dias  antes.  E  o  negro 
contente,  vendo  travar-se  discussão  que  o  engrandece  aos  seus  pró- 
prios olhos,  faz  grandes  gestos,  entbusiasma  se«  levanta  se,  descreve 
largamente  a  maneira  porque  a  obteve,  tem  palavras  exclamativas, 
<IQe  lhe  são  próprias,  interpella  os  outros.  Por  vezes  a  discussão  aze- 
da-se,  e  o  monhé  é  mimoseado  com  uma  bofetada  ou  outros  maus 
tratos.  N'esse  caso,  o  freguez  é  expulso  para  fora  da  palhota,  a  porta 
fecha  se,  para,  passado  pouco  tempo,  serenados  já  os  ânimos,  se  abrir, 
reatando-se  as  negociações.  O  monhé  não  cança.  Estará  dois  ou  três, 
ca  dez  dias,  n*esta  discussão,  se  fòr  preciso.  Fa^  aos  freguezes  pe- 
quenos presentes  de  espelhos,  agulhas,  ou  outras  bijuterias  de  pe- 
quena monta,  para  afinal  ficar  com  a  ponta  por  metade  ou  um  terço 
do  seu  valor,  pago  em  artigos  de  permuta.  E'  possivel  conceber-se  um 
europeu  fazendo  negocio  nestas  circumstancias.  por  mais cafrealisado 
que  esteja,  e  alguns  ha  que  pouco  se  differeoçam  dos  negros?  De- 
certo que  não. 

Resumindo  direi,  portanto,  sobre  este  ponto,  que  me  parece  de- 
verse  facilitar  o  mais  possivel  o  contacto  intimo  do  monhé  com  o 
negro,  o  que  não  impede  de,  a  par  d  isso,  se  dííTundir  a  occupação, 
tão  extensamente  quanto  possivel.  Não  me  parece  também  que  o  sys- 
tema  possa  trazer  diminuição  de  receitas,  por  se  eximir  o  negociante 
ao  pagamento,  visto  que,  na  pratica,  será  diflicil  a  qualquer  d'ellesoccu- 
par  um  logar  no  interior  sem  que  isso  chegue  ao  conhecimento  da  au- 
eloridade,  não  s6  porque  os  centros  de  occupação  estão  sempre  em  lo- 
gares  importantes,  pontos  de  passagem  fi*equentados,  de  onde  é  relati- 
vamente fácil  exercer  fiscalisação,  senão  porque,  entre  os  negros,  as 
noticias  se  propagam  com  uma  rapidez  assombrosa,  o  que  facilmente 
poderá  ser  utilisado  por  quem  saiba  dirigir  a  politica  indígena  da  sua 
circumscripção.  Além  d'isso,  o  monhé,  nas  condições  que  indico,  é 
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sempre  nm  caixeiro  de  casas  mais  importantes  do  lilloral,  cnja  res- 
ponsabilidade anda  ligada  á  d'elle. 

Nesta  orientação,  a  inscripção  na  tabeliã  do  regalamento  dos  Ter* 
ritorios  das  rubricas  cNegociantes  ambulantes  no  interiori  e  cGaíxei- 
ros  do  negociante  ambulanlea,  foi  ama  medida  louvável,  se  bem  que 
as  taxas  sejam  sensivelmente  altas. 

As  restantes  disposições  do  teito  do  regulamento  nio  merecem 
menção  especial.  E'  possível  que,  mais  tarde,  se  o  commercio  e  a  in- 
dustria dos  Territórios  tomarem  incremento  notável,  dandologarauma 
mais  larga  applicação  do  regulamento,  se  revele  ama  certa  deffiden* 
cia  nos  seus  preceitos  fiscaes.  mas  será  então  possivel,  a  par  de  uma 
reforma  da  tabeliã,  dar-thes  maior  alcance  e  desenvolvimento,  guian- 
do-nos  pelas  disposições  correspondentes  do  regulamento  provincial» 
que,  realmente,  estão  minuciosa  e  cuidadosamente  tratadas. 

Como  dissemos  no  nosso  oíQcio  já  referido,  as  laxas  adoptadas 
para  os  estabelecimentos  commerciaes  são  sensivelmente  altas. 

Não  propuzemos  ao  Conselho  de  Administração  uma  reforma  im* 
mediata  do  regulamento,  por  que,  em  virtude  do  que  expomos  no 
começo  doeste  capitulo,  julgamos  que  esta  contribuição  se  conjuga  in- 
timamente com  a  aduaneira,  e,  como  tinha  sido  submettida  á  aprecia- 
ção do  governo  uma  nova  pauta  para  os  Territórios,  com  direitos  mais 
altos  do  que  os  actuaes,  era  necessário  esperar  a  resolução  da  questão, 
para  se  poder  assentar  definitivamente  em  um  projecto  de  reforma 
da  contribuição  industrial  fixa. 

Indicaremos  seguidamente  algumas  das  modificações  que  desde  já 
seria  conveniente  introduzir  no  regulamento. 

Quando  se  elaborou  a  actual  regulamentação,  previu-se  para  Porto 
Amélia  um  grande  desenvolvimento,  derivado  da  projectada  constru* 
cção  do  caminho  de  ferro  de  Pemba  ao  Nyassa,  e  assim  se  explica  que 
se  adoptassem  para  aqueila  povoação  taxas  muito  mais  altas  do  qae 
para  o  Ibo,  que,  ao  tempo,  era  já  um  centro  de  commercio  perfeita* 
mente  estat)elecido  e  seguro,  e  também  a  inserção  de  rubricas  que  no 
Ibo  não  tinham  applicação,  como  as  de  cRestaurantes  ou  casas  de 
pasto»,  cBar»  e  outras.  O  esperado  desenvolvimento,  porém,  não  se 
realisou,  e,  não  sendo  justo  que  essas  taxas  fossem  exigidas  dos 
commerciaotes,  cobraram-se  em  Porto  Amélia  as  estabelecidas  para  o 
Ibo.  Parecendo- nos  ainda  que  a  melhor  forma  de  attrair  o  commercio  á 
povoação  seria  a  isenção  geral,  adoptámos  essa  medida,  que  deu  re» 
sultados  favoráveis,  se  bem  que  em  ponto  pequeno,  por  outros  motivos. 
Ainda  mesmo  quando  a  construcção  do  caminho  de  ferro  seja  um  facto, 
julgo  que  haveria  vantagem  em  manter  a  isenção  durante  um  periodo  de 
tempo,  variável  de  um  a  três  annos.  As  receitas,  virtualmente  perdidas 
em  consequência  d*esta  medida,  seriam  mais  tarde  amplamente  resar- 
cidas  por  uma  tributação  mais  elevada.  Custa  sempre  ao  commerciante 
ou  industrial  satisfazer,  logo  de  começo,  no  periodo  de  hesitação  e  de 
lucta,  grandes  quantias,  ao  passo  que,  depois  de  solidamente  estabele- 
cido e  ligado  á  terra,  paga  com  facilidade,  porque  prosperou;  sem  re- 
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pagnaDcia,  porqae  apeoas  retríbue,  em  parte,  as  facilidades  que  a 
administração  lhe  concedea  e  os  melhoramentos  posteriores  de  que 
aproveita. 

No  ooTo  regulamento  estabelecer-se  hia  que  nos  centros  mais  im- 
portantes as  licenças  seriam  sempre  passadas  por  um  anno,  termi* 
nando  em  31  de  dezembro.  As  requeridas  entre  30  de  junho  e  31  de 
dezembro  pagariam  metade  da  taxa.  Esta  medida,  já  em  vigor  no  ter- 
ritório de  Manica  e  Sofala,  para  as  licenças  da  Beira  traz  a  regula- 
ridade na  percepção  das  taxas,  e  simplifica  consideravelmente  o  ser- 
viço da  concessão  e  flscalisação  das  licenças. 

Na  classe  4.^  da  tabeliã  deveria  ser  supprimida  a  palavra  «seme- 
lhantes», ou  ampUada  a  rubrica  a  outros  artigos,  análogos  a  tintas  e 
quinquilberias,  mas  taxativamente  indicados. 

Na  classe  20.»  deveria  ser  supprimida  a  palavra  «pérolas»,  visto 
que  os  negociantes  d  este  artigo  são  isentos  do  pagamento  da  taxa,  se- 
gundo o  disposto  na  ordem  n.*'  574  de  17  de  fevereiro  á&  1903. 

Durante  o  nosso  governo  vários commerciantes.  estabelecidos  no  Ibo 
com  loja  de  1.^  classe,  sollicitaram. permissão  para  vender  nos  seus 
estabelecimentos  a  carne  de  rezes  abatidas,  sem  tirarem  a  licença  da 
classe  25.^.  Foi-lhes  isso  concedido,  por  aitendermos  a  que  o  consumo 
da  villa  não  juõliflcava  a  existência  de  um  talho. 

Seria  conveniente,  portanto,  que  o  regulamento  consignasse  aquella 
permissão,  por  nós  concedida,  quando  o  requerente  possuisse  licença 
da  classe  !.«• 

A  classe  27.*  desappareceria,  visto  ter  sido  supprimida  pela  ordem 
n/"  573  de  16  de  fevereiro  de  1903. 

As  indicações  das  classes  33.*,  34.*,  44.*  e  45.*  seriam  comple- 
tadas com  o  disposto  na  ordem  n.°  497  de  2  de  julho  de  1902. 

Alem  das  industrias  taxadas  pelo  regulamento  geral  de  20  de  fe- 
vereiro de  1902,  outras  ha,  cujo  exercicio  é  também  sujeito  ao  paga- 
mento de  uma  taxa  de  licença  ou  de  um  imposto  análogo,  determina- 
dos em  regulamentos  especiaes.  Estão  n'este  caso  a  venda  de  pólvora 
e  armas,  (regulamento  de  13  de  julho  de  1899),  o  fabrico  de  cal  e 
gesso  de  presa  (regulamento  de  3  de  dezembro  de  1898),  a  exporta- 
ção de  gado  (ordens  n.o'  530  de  3  de  outubro  de  1902  e  573  de  16 
de  fevereiro  de  1903),  a  extracção  e  apanha  de  casca  de  mangal  (or- 
dem n.^  557  de  24  de  dezembro  de  1902),  o  corte  de  mandeira  e  de 
lenba  (regulamento  n.^  9.°  de  7  de  novembro  de  1897),  a  exploração  de 
pedreiras,  depósitos  d*argilla  e  matérias  similares  (regulamento  n.^ 
11.^  da  mesma  data)  e  outras  de  somenos  importância. 


Referimo-nos  no  ofiQcio  acima  transcripto  a  uma  nova  classificação 
das  terras  dos  Territórios  para  os  effeitos  do  regulamento  das  taxas 
de  Iteeaça.  Essa  classificação  foi  realísada  pelas  ordens  n.^  583  de  19 
de  março  de  1903  e  612  de  13  de  maio  do  mesmo  anno,  depois  de 
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lodos  os  concelhos  terem  respondido  cabalmeote  aos  quesitos  esta- 
belecidos na  ordem  n/  555  de  !22  de  dezembro  de  1902  (f). 


PoblJcamos  em  seguida  dois  mappas  estatísticos :  o  primeiro  mos- 
tra a  cobrança  da  contribuição  industrial  eflectuada  na  alfandega,  de 
1898  a  1903,  em  face  do  rendimento  aduaneiro  dos  mesmos  annos; 
o  segundo,  a  receita  proveniente  da  tributação  de  varias  industrias 
de  1894  a  1903,  nos  termos  dos  regulamentos  sobre  taxas  de  licen- 
ça e  outros  especiaes. 


Annos 

Contribaiçfto  industrial 

Rsndimsnto  adaansiro  (S; 

1898 

5.075521 
8.438.609 
9.831. 4Í8 
8.093.381 
5.940.789 
9.593.737 

33.959.781 

1899 

42.565.572 

1900 

45.866.460 

1901 

36.845.412 

1902 

28.449.200 

1903 

37.769  517 

(I  Vídé  as  providencias  publicadas  no  flin  do  volume. 

(21  As  cifras  do  rendimento  aduaneiro  iucluem  os  direitos,  a  armazenagem  da 
a  fandega  e  da  pólvora  e  armas,  as  multas  e  receitas  diversas,  toiíelIageDi  e  selio. 
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Contribuição  predial.  — A  par  da  contribuiçio  indaslrial  e  do  im- 
posto de  palhota,  foi  a  contribaição  predial  um  dos  primeiros  impos- 
tos lançados  pela  Companhia  do  Nyassa  nos  seus  Territórios  e  cnjo 
lançamento,  como  fizera  para  aqaelles,  baseon  nas  disposições  então  em 
vigor  na  Provinda  de  Moçambique  e  na  Companhia  soberana  doeste 
nome.  Desde  1854  que  na  Província  se  lançava  e  cobrava  a  decima 
predial,  sobre  os  prédios  urbanos,  creada  pelos  alvarás  de  27  de 
junho  de  1808  e  3  de  junho  de  1809.  Mais  tarde,  o  decreto  de  20 
de  outubro  de  4880,  ampliando  o  lançamento  do  imposto,  tal  como 
fAra  estabelecido  pelos  alvarás  citados,  determinou  a  cobrança  de  uma 
percentagem  de  dez  ou  de  cinco  por  cento  sobre  a  renda  dos  prédios 
urbanos  e  rústicos,  conforme  estivessem  situados  nas  sedes  de  go- 
verno, ou  em  outras  localidades.  Como  se  vé  do  artigo  1.°  do  regula- 
mento n.^  3.°  de  3  de  novembro  de  i897,  que.  conjunctamente,  regu- 
lou o  lançamento  e  a  cobrança  das  contribuições  predial  e  industrial, 
nos  Territórios,  o  legislador  fundamenta  as  disposições  d'elle  nas  do 
decreto  acima  referido,  e,  analogamente,  estabelece  a  cobrança  da  per- 
centagem de  dez  e  de  cinco  por  cento  sobre  todos  os  prédios,  segundo 
estejam  situados  na  sede  do  governo,  ou  em  outras  localidades.  Para 
a  execução  pratica,  ou  regulamentação  das  disposições  fundamentaes 
assim  creadas,  recorreu-se,  como  se  fizera  para  o  imposto  de  palhota, 
ao  que  vigorava  então  na  Companhia  de  Moçambique,  onde  a  contri- 
buição predial  fora  lançada  e  regulada  por  ordem  do  governo  dos  Ter- 
ritórios de  15  de  setembro  de  1892.  D'ahi  proveiu  o  regulamento  o.^  3.^ 

Como  dissemos,  a  contribuição  traduzia-se  pelo  lançamento  e  co- 
brança de  uma  percentagem  de  dez  ou  de  cinco  por  cento  sobre  todos 
os  prédios,  rústicos  ou  urbanos.  O  calculo  da  quota  ficou  a  cargo 
de  commissões  especiaes,  compostas  de  cinco  ou  de  três  membros, 
segundo  se  tratava  do  concelho  onde  estava  a  sede  do  governo 
dos  Territórios,'  ou  de  outros,  e  faziam  parte  d'ellas  o  director  do 
fazenda  ou  o  chefe  do  concelho,  como  presidentes  e  quatro  ou  dois 
habitantes  nacionaes  ou  estrangeiros.  Feito  o  calculo  do  rendi- 
mento collectavel  e  apurada  a  contribuição  a  cobrar,  era  esta  pu- 
blicada durante  trinta  dias  em  todos  os  concelhos,  sendo  no  mes- 
mo praso  recebidas  as  reclamações  que  os  contribuintes  entendessem 
dever  apresentar.  Para  a  apreciação  doestas  era  instituída  uma  com- 
missão  presidida  pelo  governador,  e  de  que  faziam  parte,  como  vo- 
gaes,  quatro  negociantes  nacionaes  ou  estrangeiros.  Indica-se  que  se- 
jam negociantes  e  não  somente  habitantes,  como  se  fizera  para  as 
commissões  de  lançamento,  o  que  se  não  explica  satisfactoriamente, 
porquanto,  se  esta  commissão  tinha  de  apreciar  ao  mesmo  tempo  re- 
clamações sobre  contribuição  industrial,  o  mesmo  se  dava  com  as  com- 
missões de  lançamento  que  apuravam  os  rendimentos,  tanto  prediaes 
como  industriaes  (art.  3.^).  Não  só  as  commissões  de  lançamento,  mas 
também  a  de  reclamações  eram  nomeadas  pelo  governador  dos  Terri- 
tórios, em  ordem  publicada  no  tBoletim»  da  Companhia.  O  praso  da 
cobrança  voluntária  era  designado  por  meio  de  annuncios,  podendo 
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eflectoar-se  o  pagamento  da  contribaição  passado  elle,  mas  aggravada 
com  mais  dez  por  ceoto  de  multa  (artigos  8.^  e  10.^).  O  artigo  11.^ 
estabelecia  a  cobrança  coerciva  pela  execução  fiscal  para  os  9ue  não 
pagassem  até  30  de  junho. 

O  simples  exame  do  regulamento  nos  mostra  que  eite  é  muito 
defficiente  no  tocante  a  disposições  propriamente  regulamentares,  isto 
€,  que  assegurem  a  maneira  pratica  de  realisar  as  diversas  operações 
de  que  se  compõe  o  lançamento  e  a  cobrança ;  o  regulamento  n.®  3.^  é 
«mtes  um  diploma  auctorisando  o  lançamento  da  contribuição,  do  que 
propriamente  um  regulamento  para  a  execução  d'ella.  A  necessi- 
dade d'este  foi,  logo  de  principio,  reconhecida  na  Província,  onde  já 
em  1856  e  4861  se  davam  «instrucções  para  o  lançamento  e  cobrança 
da  decima  predial»;  mais  tarde  appareceu  o  regulamento  de  30  de 
junho  de  1870  com  o  mesmo  objecto,  e  ainda  depois  o  de  25  de  ju- 
lho de  1881,  que  actualmente  vigora.  O  primeiro  d'estes  foi  também 
aproveitado  pela  Companhia  de  Moçambique  (1).  Como  todos  os  ou- 
tros primeiros  regulamentos  adoptados  pela  Companhia  do  Nyassa, 
também  este  é  provisório,  não  tendo  sido  feitas  posteriormente  as 
modificações  necessárias. 

Entre  outros  pontos  de  menor  importância,  seria  necessário  que 
se  definissem  os  limites  do  lançamento,  ou  ainda  quaes  as  proprieda- 
des que  devem  ser  por  elle  altingídas.  O  regulamento  envolve  na  mes- 
ma  contribuição  as  duas  espécies  de  propriedade,  rústica  e  urbana. 
Esta  é  facilmente  reconhecível  e  toda  limitada  ás  povoações  do  Terri- 
tórios, no  littoral :  não  ha  difficuldade  no  lançamento.  Mas,  ao  contra- 
rio, a  rústica  comprehende  naturalmente,  não  só  as  culturas,  facil- 
mente individualisaveis,  de  coqueiros,  cajueiros,  cafezeiros  e  outras 
arvores,  mas  também  as  realisadas  pelo  negro,  em  pequena  escala, 
para  sua  sustentação,  e  que  elle  faz,  ou  junto  da  sua  palhota,  como  no 
Ibo  e  em  outros  logares  do  littoral,  quando  dispõe  do  espaço  necesaa- 
•rio,  ou  a  distancia  de  duas  ou  três  horas,  em  terras  escolhidas  por 
mais  férteis, ás  vezes  quasi  no  matto.  As  primeiras  agrnpam-se,  ou  nas 
povoações  principaes,  ou  em  logares  todos  conhecidos,  e  onde  é  sem- 
pre fácil,  ou  pelo  menos  possivel,  ir  conhecer  do  seu  valor  e  obter  os 
elementos  para  a  inscripção  na  matriz.  Ao  mesmo  tempo  formando 
bens  de  certo  valor  é  quasi  sempre  fácil  saber-se  a  quem  pertencem. 
Para  os  prédios  rústicos  do  negro,  tal  como  acima  os  definimos,  au- 
gmentam  as  difliculdades,  não  só  por  ser  difficil,  senão  impossível,  in- 
vestigar o  seu  local,  mas  ainda  destrinçal-os  uns  dos  outros  e  sa- 
ber os  donos  a  quem  pertencem.  Em  face  doestas  culturas,  as  conhe- 
cidas machambas  do  negro,  surge  naturalmente  a  seguinte  duvida:  E' 
licito  tríbutal-as?  Comprehende  se  que  a  cultura  de  arvores  producti- 
vas,  como  o  coqueiro,  o  cajueiro  e  o  cafezeiro,  concorram  com  uma 


(1)  o  território  de  Maníca  e  Sofala  e  a  admíDistração  da  Companhia  deMoçambi- 
4|iie.  Lisboa,  1902,  pag.  189. 
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certa  contribaição,  apesar  de  bastarem  apenas,  qaando  bastam,  á  pare» 
alimentaçio  do  sea  dono;  a  do  indigena,  porém,  o^o  deve  ser  por  eila 
alcançada,  pois  qne  na  realidade  é  de  um  rendimento  ínfimo,  e  o  im- 
posto de  palhota  constituo  jã  da  parle  do  negro  uma  rasoavel  presta- 
ção tributaria.  Por  outro  lado,  encarando  a  forma  geral  porque  se 
realisa  a  occupação  dos  territórios  africanos  e  o  facto  da  propriedade 
rústica  differir  essencialmente  da  europeia,  se  vê  que  ella  não  pode  ser 
conhecida  e  atlingida  pelo  lançamento  com  a  mesma  facilidade ;  limi- 
tando-se  a  occupação  a  certos  ponlos,  em  numero  reduzido,  em  uma 
área  enorme  de  terreno,  a  propriedade  será  tanto  mais  exactamente 
conhecida  quanto  mais  intensa  e  extensa  f&r  a  occupação  da  terra.  De 
tudo  isto  se  concluo,  que  surge  como  primeira  necessidade  a  limitaçlo 
das  classes  de  propriedade  a  que  deve  applicar-se  o  imposto,  o  que  a 
regulamento  n.^  3.°  não  faz. 

Seria  também  preciso  que  se  estabelecessem  regras  fixas  para 
avaliação  do  rendimento  dos  prédios,  as  quaes  tornariam  muito  mais 
fácil  essa  avaliação,  e  também  a  apreciação  das  reclamações  apresen- 
tadas; e  é  indispensável  que  se  prescrevam  as  obrigações  que  cabem  ao 
contribuinte  na  organisação  e  modificação  da  matriz,  impondo-lbe  pe- 
nas que  impidam  a  fraude.  Na  falta  de  preceitos  d*esta  ordem,  a  pri- 
meira matriz  foi  organisada  muito  superficialmente,  em  cada  concelho* 
segundo  o  conhecimento  de  caracter  particular,  que  os  membros  das 
commissões  possuíam  das  propriedades  rústicas  e  urbanas;  e  em  cada 
um  dos  annos  successivos  foi  ainda  esse  conhecimento  que  serviu  de 
base  para  a  modificação  da  matriz  antiga,  e  inscripção  n'ella  de  no- 
vos prédios.  O  trabalho  destas  commissões,  quando  executado  com 
zelo  e  boa  fé,  é,  como  se  vé,  muito  árduo;  mas  se,  ao  contrario,  os 
seus  membros  pouca  importância  lhe  ligam,  como  em  geral  succede, 
pouca  confiança  merece  evidentemente,  e  prejudica  o  fisco. 

Achamos,  portanto,  que  se  impõe  a  adopção  de  um  regulamento  para 
o  lançamento  e  cobrança,  que,  com  disposições  minuciosas,  complete  o 
actualmente  em  vigor.  Provisoriamente  poderia  adoptar-se  o  da  Pro- 
víncia de  Moçambique,  emqnanto  se  não  procedesse  á  revisão  das 
actuaes  disposições  sobre  a  contribuição,  que,  segundo  o  nosso  parecer, 
devem  ser  remodeladas  sobre  novas  bases. 


Para  deduzirmos  logicamente  essas  bases,  trataremos  das  condi- 
ções particulares  da  propriedade  nos  Territórios  e  da  forma  por  que 
actualmente  se  realisa  o  lançamento  e  a  cobrança  da  contribuição. 
Gomo  em  toda  a  parte,  pode  adoptarse  a  divisão  fundamental  em  pro- 
priedade urbana  e  propriedade  rústica,  sendo  a  primeira  constítuida 
pelos  edificios  que  servem  para  habitação,  lojas,  armazéns  e  outros 
usos,  na  área  das  povoações,  e  a  rústica  pelos  campos  ou  tractos  de 
terrenos  agricultados,  fora  d^essa  áreas.  Somente  no  littoral  dos  Terri- 
tórios ha  povoações  bem  definidas,  apresentando  os  edificios  enx 
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agrupamento  notável.  Para  o  interior,  unicamente  as  sedes  dos  con- 
celhos teem  casas  de  feição  não  indigena,  propriedade  da  Compa- 
nhia; a  não  existência  de  commerciantes  privou  as  de  lojas  e  oatros 
edlticios  sobre  os  quaes  possa  incidir  a  contribuição.  D^essas  povoa- 
ções do  littoral,  que  são  em  grande  numero,  algumas  ha  em  que  os 
edificios  se  apresentam  já  em  porção  considerável,  e  bem  agrupados, 
como  o  Ibo,  Porto  Amélia  e  as  outras  sedes  de  concelhos ;  outras,  a 
maior  parte,  em  que  elles  são  poucos  e  espalhados  por  larga  área, 
entremeados  de  culturas,  palmares  e  cajuaes;  outros  ha  ainda  em  que 
a  propriedade  é  absolutamente  indígena,  constituida  apenas  pelas  pa- 
lhotas dos  moradores. 

Os  typos  de  edifícios  são  pouco  numerosos.  Nos  centros  de  maior 
importância  como  Ibo,  Porto  Amélia,  Palma,  Mocimboa,  e  poucos  mais, 
encontramos  já  casas  de  alvenaria,  cobertas  por  terraço,  telha  ou  zinco, 
em  numero  que  varia,  evidentemente,  com  a  importância  commercial  da 
terra.  Abaixo  d*estes  vemos  o  edifício  de  construcção  mixta,  de  pare- 
des de  alvenaria,  coberto  de  macute,  ou  seja  de  olas  de  palmeira ; 
vem  a  seguir,  de  uma  industria  mais  rudimentar,  a  casa  cujas  pare- 
des, feitas  de  troncos,  são  roaiicadas  e  rebocadas  exteriormente,  com 
cobertura  de  macute.  Os  primeiros  de  que  falíamos,  os  mais  perfeitos, 
vieram  com  o  europeu,  e  por  elle  foram  aproveitados  para  habitação  e 
estabelecimentos  commerciaes  e  industriaes.  Os  segundos  são,  sobretu- 
do, utílisados  pelos  negociantes  mouros,  nas  povoações  à6  littoral,  ex- 
ceptuando o  Ibo,  onde  a  sua  existência  não  é  permittida.  Os  últimos, 
finalmente,  formam  a  ;naioria  das  habitações,  e  são,  como  que  um 
termo  médio  entre  a  palhota  e  a  construcção  imroediatamente  superior, 
que,  na  cal  exierior  das  paredes,  revela  já  a  inOuencia  do  europeu,  ou 
de  um  outro  povo  de  industria  mais  desenvolvida.  O  mestiço  da  terra 
e  o  negro  servem-se  dos  typos  de  habitação  que  vè  t»  descriptas,  em 
harmonia  com  os  seus  recursos;  o  ultimo  d'elles  é  comtudo,  mais 
íreralmente,  o  preferido  pelo  negro  e  mestiço  de  condição  inferior. 
Fora  dos  typos  definidos,  outros  edificios  haverá  cuja  forma  e  appa- 
rencia  tiade  variar  coni  os  recursos  de  occasião  e  fios  para  que  foram 
destinados ;  em  todo  o  caso  são  aquelles  os  principaes. 

Não  existindo  nos  territórios  logares  de  considerável  desenvolvimen- 
to, como  são  os  que  em  Africa  experimentam  o  influxo  das  linhas  férreas, 
a  Beira  e  Lourenço  Marques,  por  exemplo,  a  propriedade  urbana  apre- 
senta uma  apparencia  geral  sensivelmente  uniforme.  Os  variadíssimos 
typos  de  construcção  em  que  de  maneiras  tão  diversas  entra  a  alve- 
naria, a  madeira,  o  tijollo,  o  ferro  e  o  zinco,  não  teem  aquilogar:  as 
casas  são  todas  baixas,  ao  rez  do  chão,  ou  térreas ;  não  sobem  procu- 
rando aproveitar  em  altura  o  espaço  do  terreno,  sempre  valioso,  de 
que  dispõem.  Annexa  á  propriedade  urbana,  ha  na  maioria  das  po- 
voações, terrenos  que  d'ella  fazem  parte,  uns,  aproveitados  apenas  para 
quintal,  elemento  indispensável  da  habitação  da  zona  tropical,  outros 
plantados  de  coqueiros,  cafezeiros  e  outras  arvores  de  fructo,  e  das 
quaes  os  seus  proprietários  tiram  ainda  o  proveito  de  culturas  mais 
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pobres,  de  géneros  da  terra,  como  milho,  mntama,  feijSo,  abóboras, 
amendoim  e  oatros.  Mesmo  na  villa  do  Ibo,  a  mais  importante  dos 
Territórios,  se  nota  a  intima  ligação  entre  o  edificio  e  a  coitara,  os 
coqueiros  sahem  de  entre  as  casas,  agrapamse  aos  lados  das  roas, 
topam-se  muitas  vezes  no  meio  d'ellas.  As  palhotas  dos  negros,  essas 
então,  são  sempre  acompanhadas  de  uns  metros  de  terra  agricultada 
que,  muitas  vezes,  lhes  dão  o  seu  único  alimento. 

A  propriedade  rústica  dos  Territórios  é  exclusivamente  de  natureza 
indigena,  quero  dizer,  não  ha  ainda  explorações  agrícolas  propria- 
mente ditas,  reaKsadas  segundo  um  plano  definido,  em  vista  da  ob- 
tenção de  géneros  da  terra  para  exportação.  O  europeu  não  trouxe 
ainda,  com  a  sua  industria  e  conhecimentos  especiaes,  o  gérmen  da 
cultura  industrial.  E'  certo  que  por  todo  o  littoral,  nas  ilhas  e  nos 
diversos  togares  do  continente,  encontramos  palmares,  cajuaes,  cafe- 
zeiros  e  outras  arvores  fructireras,  em  agrupamentos  mais  ou  menos 
consideráveis,  mas  tudo  constituo  apenas  os  bens  de  raiz  da  gente  da 
terra,  ou  de  europeus  que  n'ella  residem  ha  longo  tempo;  d*essas  pro- 
priedades tiram  o  seu  alimento  e  o  dos  negros  que  possuem  no  estado 
de  servidão,  dos  quaes  se  servem  para  grangear  os  terrenos.  A  par  das 
culturas  mais  importantes  já  referidas,  a  terra  dà-lhes  ainda  outros  gé- 
neros indispensáveis  à  vida  africana,  como  são  o  arroz,  comquanto  em 
pequena  quantidade,  os  cereaes  e  as  sementes  oleaginosas.  Assim  como 
na  Zambezia  existe  o  luane,  aqui  existe  a  horta.  O  luane,  a  propriedade 
rústica  da  Zambezia,  é  o  conjuncto  de  casas  de  habitação  indispensáveis 
á  cultura  e  administração  da  terra  e  dos  terrenos  que  lhe  estão  subordi- 
nados. Aqui,  a  gente  do  Ibo  e  de  outros  togares  importantes  tem  no 
continente,  em  Mussemuco,  Tandanbangue,  Materno,  Quíriamacoma, 
e  na  própria  ilha  do  Ibo  as  suas  hortas,  ou  sejam  terrenos  agricul- 
tados com  algumas  pequenas  casas  para  habitação  do^  donos  ou  dos 
seus  administradores.  A  forma  de  administrar  essas  propriedades 
ressente-se,  comtndo,  do  caracter  especial  dos  habitantes  e  do  estado 
de  desenvolvimento  geral  da  terra.  O  mestiço  do  Ibo.  salvo  raras  ex- 
cepções, trabalha  pouco,  e  pouco  se  entrega  á  cultura  dos  terrenos 
que  tierdou  já  com  palmeiras  e  cajueiros,  cujo  numero  não  pensa  em 
augmentar.  Vivendo  uma  vida  miserável,  em  geral,  sem  o  incitamento 
que  n'elle  produziria,  seguramente,  a  existência  de  um  movimento  com- 
mercial  e  industrial  de  importância,  procura  somente  tirar  da  terra  o 
alimento  absolutamente  indispensável,  deixando  o  resto  aos  indigenas 
seus  servos  que,  ajudando-o  a  viver,  o  roubam  também.  O  estado  de 
pouca  segurança  dos  Territórios,  notável  ainda  alguns  aunos  antes, 
não  os  animava  a  trabalhar,  pois  era  vulgar  virem  os  indigenas  do 
interior  assaltar  e  roubar  as  machambas  e  hortas  do  littoral,  retirando 
para  as  suas  terras  sem  o  menor  risco.  Varias  causas  de  inacção  ha 
também,  verdadeiras  ou  fingidas :  a  impossibilidade  de  encontrar  ne- 
gros sufficientemente  fieis  para  o  aproveitamento  das  propriedades,  a 
invasão  de  macacos  nos  palmares  e  outras,  com  que  o  indolente  filho 
do  Ibo  se  justifica  a  si  próprio  de  morrer  de  fome.  A  propriedade  rus- 


tica  do  negro  é  constituída,  codqo  dissemoe  jã.  pelas  suas  macham- 
bas.  feitas  juDto  á  palhota  ou  mais  no  interior. 

Vimos  por  que  forma  vaga  e  irregular  se  formou  a  primeira  ma- 
triz e  se  introduziram  D'ella,  successivamente,  as  modificações  julga- 
das necessárias.  Não  indicando  o  regulamento  n."  3."  quaes  as  classes 
de  propriedades  rústicas  e  urbanas  que  deveriam  ser  tributadas,  a 
primeira  preoccupação  das  commissões  de  lançamento  foi  o  inscreve- 
rem Iodas  aquellas  de  que  tiveram  conhecimento,  mesmo  vago  e 
inexacto,  succedendo  assim  que,  nus  annos  seguintes,  uma  grande  parte 
d'eti3s  não  foi  encontrada,  ao  tratar-se  da  cobrança,  ou  não  tinham 
donos  conhecidos,  ou,  ainda,  estavam  na  posse  de  outros  que  da  ma- 
triz não  constavam.  Particularmente  para  a  propriedade  rústica,  as 
dilGculdades  foram  maiores.  Tendo-se  inscriplo  na  matriz  terrenos 
cultivados  em  certo  anno,  succedeu  que.  uo  anno  seguinte,  encontra- 
ram matlo  onde  havia  sido  uma  machamba;  e  a  extensão  do  lança- 
mento a  propriedades  de  pequeno  rendimento  den  em  resultado  que 
os  seus  donos,  intimados  ao  pagamento,  desappareceram  ou  declara- 
ram entregal-as  á  Companhia,  por  não  terem  com  que  satisfazer  a 
importância  em  divida.  O  seguinte  trecho  do  relatório  do  chefe  do 
concelho  do  Tungue,  relativo  ao  anno  de  19U3,  di  uma  ídéa  bas- 
tante exacta  das  diSiculdades  encontradas  na  tributação  da  proprie- 
dade rústica:  <Apezar  de  no  anno  a  que  se  refere  este  relatório  se 
terem  empregado  todas  as  diligencias  paciBcas  possíveis  para  rea- 
lizar a  cobrança  das  dividas  em  atrazo  de  contritiuiçãD  predial,  che- 
gando a  cobrar-se  proximamente  70:000  rèis,  ainda  resta  por  co- 
brar a  divida  de  3iS:838  réis.  A  maior  parte  delia  é  inteiramente 
incobravel.  Não  sei  que  critério  presidiu  á  organisação  das  matrizes 
(fesses  annos,  que  hoje  ninguém  sabe  dizer  onde  são  situados  ai- 
gUQS  prédios  n'ellas  inscriptos,  nem  onde  param  os  proprietários  a 
esses  prédios  attribuidos.  Exceptuando  os  prédios  urbanos  de  Palma, 
bem  jjoucos,  os  restantes  são  todos  palmares.  Todos  sabem  a  faci- 
lidade lom  que  o  preto,  nómada  por  inslincto,  muda  de  paradeiro. 
e  o  desamor  com  que  abandona  o  que  foi  grangeado  pelos  seus 
progenitores;  e  é  também  sabido  que  o  palmar,  em  deixando  de 
ser  tratado,  esterilisa-se,  e  não  raras  vezes  perecem  as  palmeiras. 
Para  colher  us  escassos  fructos  que  dêem,  são  bastantes  os  vaga- 
bundos, sem  eira  nem  beira,  que  sõ  do  matlo  e  da  pilhagem  tiram 
o  seu  alimento.  Pode  a^gumenta^se  que  para  arrecadar  a  divida 
existente  se  proceda  coercivamente  para  com  os  devedores;  mas  em 
taes  casos  sobre  quê,  e  sobre  quem  ha  de  recahir  a  penhora?  Mesmo 
que  esta  se  possa  realisar,  é  claro  que  o  depositário  tem  de  ser  o 
morador  mais  próximo  do  prédio  penhorado;  este  vae  colhendo  e  co- 
mendo os  fructos  que  expontaneamenle  se  produzirem,  e,  quando  in- 
timado a  apresentalos,  foge  para  não  mais  ser  visto.  Se  chegasse  a 
fazer-se  a  penhora  no  casco  da  propriedade,  ninguém  a  arremataria 
em  praça,  e  a  prova  incontestável  do  que  avanço,  tenho  a  eu  já  co- 
ibido, por  mais  de"  uma  vez,  pois  tendo  pretendido  inscrever  na  ma- 
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triz  em  nome  de  indivíduos  a  quem  lenho  convidado  para  tomar  posse 
de  palmares  abandonados,  somente  com  a  obrigação  de  pagarem  sem 
custas  do  processo,  as  contribuições  em  divida,  e  irem  depois  pa- 
gando as  futuras,  ninguém  tem  acceitado  tal  proposta,  oão  obstante 
não  poder  bavel-a  mais  vantajosa.  A'  vista  do  que  deixo  dito  pode 
avaliar-se  a  facilidade  com  que  cobrei  perto  de  70:000  réis  de  divida 
em  atrazo.»  O  que  vem  dito  para  o  concelho  do  Tuogue  succedeu 
mais  ou  menos  em  todos  os  outros.  Os  prédios  urbanos  foram  tribu- 
tados com  relativa  facilidade;  os  rústicos  escaparam  quasi  por  com- 
pleto á  tributação.  Em  consequência  do  que,  em  fins  do  anno  de  1903 
existiam  por  cobrar  nos  diversos  concelhos  as  seguintes  quantias: 
Pemba,  21.711,  Ibo,  303.391,  Quissanga,  785.669,  Mocimboa,  92.773 
e  Tungue  225.338  réis. 


Do  que  vem  exposto  se  conclue  immediatamente  a  necessidade  de 
reformar  o  systema  do  lançamento  da  contribuição  predial.  A  pri- 
meira das  modificações  a  fazer  seria  a  separação  clara  e  bem  definida 
da  propriedade  urbana  da  rústica.  Para  esse  fim,  seriam  designadas^ 
de  entre  as  povoações  dos  Territórios,  aquellas  que,  pelo  seu  desen- 
volvimento, justificassem  o  lançamento  da  contribuição,  e  definirse-ia 
o  sen  perimetro.  Os  edificios  e  terrenos  cultivados  por  eiles  abrangi- 
dos seriam  considerados  propriedade  urbana,  e  d^elles  se  faria  um 
plano  cadastral  o  mais  rigoroso  e  completo  possivel.  Também  a  base 
do  lançamento  seria  substituída.  Havendo  sempre  difficuldade  em  se 
calcular  sobre  dados  exactos  e  segundo  um  critério  uniforme  o  va- 
lor do  rendimento  collectavel  dos  prédios,  adoptaríamos  antes  para 
base  do  lançamento  as  áreas  occupadas  por  esses  prédios,  distin- 
guindo os  terrenos  de  edificios,  dos  terrenos  a  elles  annexos.  A  taxa 
a  cobrar  seria  estabelecida  por  metro  quadrado,  variando  da  primeira 
para  a  segunda  classe,  e  de  uma  para  outra  povoação,  em  harmonia 
com  o  seu  grau  de  desenvolvimento.  O  typo  de  uniformidade  geral 
dos  edificios,  já  deduzido  anteriormente,  que  torna  o  seu  rendimento 
sensivelmente  proporcional  á  área  que  occupam,  justifica  a  adopção 
d'esta  base  de  lançamento.  Se  o  critério  não  dá  em  resultado  uma 
rigorosa  proporcionalidade,  resultado  que,  por  processos  mais  compli- 
cados, nem  sempre  se  consegue,  em  compensação  tem  o  merecimento 
de  ser  simples  e  pratico,  objectivos  que,  principalmente,  devemos  ter 
em  vista  ao  tratar-se  da  regulamentação  para  possessões  nascentes, 
pouco  desenvolvidas,  em  que  o  pessoal  é  geralmente  deíliciente,  pouco 
pratico,  e  accumulando  a  um  tempo  vários  serviços.  Separada  e  ta- 
xada assim  a  propriedade  urbana,  nós  isentaríamos  por  completo  de 
contribuição  a  propriedade  rústica.  Não  seriam  defraudadas  as  receitas 
da  Companhia,  que  d'esta  proveniência  são  quasi  nuUas,  e  tornar- 
se-ia  assim  mais  fácil  a  vida  dos  mestiços  e  negros  que  d'ella  vivem. 
Territórios  no  inicio  da  sua  vida  económica,  sem  incitamento  de  qaaU 
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quer  espécie,  não  snpportam  grandes  impostos.  Quando  seja  absola- 
tamente  necessário  cobral-os,  qne  se  proceda  de  lõrma  a  fazel-os  in- 
cidir  sobre  os  rendimentos  que  mais  facilmente  os  paguem. 

Não  pretendo,  é  claro,  que  este  systema  de  lançamento  da  contri- 
baiçâo  permaneça  inalterável.  E'  evidente  que,  construido  o  caminho 
de  ferro  de  Pemba  ao  Lago  Nyassa,  Porto  Âmelia,  M*tangnla,  e  outros 
pontos  ao  longo  da  linha  férrea,  se  desenvolverão  com  rapidez,  apre- 
sentando em  pouco  tempo  o  aspecto  d^essas  cidades  novas,  que  em 
Africa  repentinamente  surgem  da  terra  e  se  desenvolvem.  Será  então 
occasião  de  estabelecer  para  ellas  um  systema  de  lançamento  mais 
complicado,  que  estreitamente  leve  em  conta  as  condições  especiaes, 
já  mais  numerosas  e  variadas,  da  propriedade  urbana;  e,  para  a  ela- 
boração dos  regulamentos  necessários,  inspirar-nos  híamos  no  que  foi 
decretado  pelo  conselheiro  Ennes  para  Lourenço  Marques  em  1805, 
com  as  alterações  e  innovações  que  o  estudo  especial  das  circumstan- 
cias  aconselhassem. 

Como  disse  já,  somente  nos  concelhos  do  littoral  tem  sido  cobrada 
contribuição  predial. 

O  mappa  seguinte  mostra  o  resultado  d*essa  cobrança  de  1892  a 
1903. 


Anno!< 

Importâncias 

\H9i 

916.57:»  (1) 

l:Orií.9ÍO  (1) 

98:J.7:)7  (1) 

636.777  (2) 
1:913.210  (3) 
1:751.880 
1:777.600 
l:o09.978 
2:275.330 

1893. .  ' 

1894      

1895 

1896 , 

1897 

1898 

1899   .'. 

1900    

1901- 

1902 

1 903 

^ 

Contribuição  de  registo. —  Quando  a  Companhia  doNyassa  tomou 
posse  dos  seus  territórios  cobrava-se  já  na  provincia  de  Moçambique 


(1)  Cobradas  pelo  Governo. 

(2)  Esta  importância  é  relativa  á  contribuição  dos  annos  de  1895  e  18%  cujas  ma- 
trizes sommaram  346.040  e  454.820  réis  respectivamente. 

(3)  Provem  da  contribuição  relativa  aos  annos  de  1897  c  1898.  Nos  annos  seguin- 
tes a  cobrança  realisada  provem  sempre  da  contribuição  relativa  ao  anuo  antecedente. 
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a  conlribuição  de  registo,  desde  186á,  anno  em  que,  por  uma  portaria 
com  data  de  i 4  de  março,  se  mandara  vigorar  D'ella  a  lei  fuodamen- 
tal  de  30  de  jonho  de  1860,  a  qual  substituirá  as  sízas  e  os  impostos 
de  transmissão  por  aquella  contribuição.  Para  a  contribuição  predial  e 
para  a  industrial  haviam  sido  adoptados  regulamentos  especiaes,  po- 
rém para  esta,  entendendo-se  que  devia  ser  seguida  a  legislação  em 
vigor  na  província  de  Moçambique,  nenhum  regulamento  foi  elabora- 
do, e  como  a  31/  das  bases  para  a  administração  dos  Territórios, 
approvadas  por  portaria  de  3  de  novembro  de  1897,  mandava  ado- 
ptar a  legislação  em  vigõr  na  província  sobre  qualquer  assumpto  na 
falta  de  regulamentos  especiaes  da  Companhia  e  se  entendia  não  ser 
necessário  fazer  essa  adopção  por  declaração  oíScial  expressa,  nenhu- 
ma disposição,  foi  publicada  no  boletim  relativamente  á  contribui- 
ção de  que  tratamos.  Mais  tarde,  porém,  tendo  surgido  duvidas  por 
parte  do  juízo  de  direito  da  comarca  do  Ibo-  sobre  a  legalidade  do 
lançamento  da  contribuição,  por  nada  estar  publicado,  a  governo  dos 
Territórios  deu  a  ordem  n.^  131,  com  data  de  3  de  março  de  1889,  a 
qual  determinava  que  continuassem  em  vigõr  as  mesmas  leis  que  o 
decreto  de  28  de  dezembro  de  1876  mandara  vigorar  na  província  de 
Moçambique.  Melhor  fora.  por  essa  occasião,  proceder  ao  apuramento 
de  todas  as  leis  e  outras  disposições  regulamentares  em  vigõr,  e  pu- 
blical-as  na  integra,  do  que  reiligir  aquella  simples  determinação.  En- 
tre nós,  uma  das  grandes  difliculdades  com  que  se  lucta,  é,  exacta- 
mente, a  falia  de  diplomas  que  reunam  todas  as  disposições  vigentes 
sobre  qualquer  assumpto  de  administração.  As  leis,  decretos  e  regu- 
lamentos succedem-se,  alterando  em  parte  os  anteriores  e  deixando 
de  pé  disposições  que  é  preciso  ir  procurar  e  apurar;  e  os  termos 
vagos  de  «na  parle  applíraveU,  «legislação  em  vigori»,  «na  parte  não 
alterada»  e  outros  análogos,  apenas  servem  para  tornar  ainda  mais 
diílicíl  esse  trabalho  de  investigação  e  apuramento. 

Assim  succedeu  com  a  contribuição  de  registo,  cujas  disposições 
de  poucos  eram  conhecidas.  O  decreto  de  28  de  dezembro  de -1876, 
reconhecendo  a  necessidade  de  se  executar  nas  províncias  ultramari- 
nas «a  parte  que  lhes  é  applicaveU  das  cartas  de  lei  de  31  de  agosto 
de  1869  e  13  de  abril  de  1^74,  pelas  quaes  fora  alterada  a  «legisla- 
ção concernente  a  contribuição  de  registo  que  se  mandara  adoptar 
no  Ultramar»,  determinava  que  as  mesmas  leis  se  executassem  na 
parte  relativa  aos  actos  em  que  devia  recahír  a  contribuição  e  ás 
correspondentes  taxas  e  multas.  A  legislação  em  vigõr  ao  tempo  do 
decreto  era  constituída  pela  portaria  circular  do  Ministério  da  Mari- 
nha e  Ultramar  n.''  30,  de  14  de  março  de  186i,  que  mandava  pôr 
em  vigõr  a  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1860  e  pela  n.®  78  de  9 
de  julho  do  mesmo  anno  que  prescrevia  a  observação  das  alterações 
feitas  pelas  leis  de  11  de  agosto  de  1860  e  17  de  agosto  de  1861. 

A  ordem  n.°  131  punha,  portanto,  em  vigõr  nos  Territórios  cinco 
leis,  que  successívamente  se  alteravam,  em  parte,  o  que,  junto  á  diSi- 
culdade  de  encontrar  os  seus  textos  escríptos,  dá  uma  idéa  muito 
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exacta  das  dífOculdades  que  os  fiinccionarios  da  Companhia  encontra- 
vam para  as  applicarem. 

O  decreto  de  li  de  dezembro  de  1876  nada  dispunha  relativamente 
ao  regulamento  a  adoptar  para  o  lançamento  e  cobrança  da  contri- 
buição, apesar  de,  ao  tempo,  estar  em  vigor  no  reino  o  de  30  de  ju- 
nho de  i870;  mais  tarde,  porém,  o  officio  do  Ministério,  de  28  de  de- 
zembro de  1803  declarou  que  elte  devia  ser  considerado  em  vigor 
no  Ultramar.  O  mesmo  decreto  prescrevia,  no  seu  artigo  2.°,  que  os 
governadores  das  provincias  ultramarinas,  ouvidas  as  estações  com- 
petentes, propuzessem  ao  governo  regulamentos  para  a  liquidação  e 
cobrança  da  contribuição,  mas  só  em  lOOi  se  procedeu  em  Moçambi- 
que á  elaboração  de  nm  regulamento  apropriado,  que  foi  posto  em 
vigor  pelo  decreto  de  19  de  julho  do  mesmo  anno. 

Posteriormente  ao  decreto  de  12  de  dezembro  de  1876,  algumas  ou- 
tras disposições  especiaes  foram  adoptadas  sobre  a  contribuição  de  que 
tratamos,  e,  entre  ellas,  o  decreto  de  28  de  março  de  1895  que  iíxou 
e  modo  de  regular  a  contribuição  por  titulo  oneroso,  na  constiluição 
de  sociedades  anonymas  ou  emprezas  commerciaes,  no  Ultramar, 
quando  algum  dos  sócios  entrasse  para  o  capital  social  com  bens  im- 
moveis. 

Tem  sido  observado  nos  Territórios  da  Companhia  o  regulamento 
de  30  de  junho  de  1870,  fazendo-se,  comtudo,  sentir  a  necessidade  de 
o  reformar,  como  se  fez  para  a  província.  Para  a  elaboração  de  um 
regulamento  apropriado  poderá  servir  de  norma  o  actualmente  em  vi- 
gor na  proviucia  de  Moçambique,  attendendo  especialmente  á  demais 
legislação  dos  Territórios  e  á  especial  organisação  dos  seus  serviços 
administrativos.  Tinha-se  dado  começo  a  este  trabalho  pouco  tempo 
antes  da  nossa  retirada. 

Sobre  a  vantagem  ou  desvantagem  da  imposição  da  contribuição 
de  registo  nos  Territórios  pouco  ha  a  dizer,  tanto  mais  que  a  com- 
peteucia  da  Companhia  do  Nyassa  para  a  sua  supressão  ou  remode- 
lação está  naturalmente  limitada  por  ser  ella  hoje  de  adopção  geral 
no  reino  e  no  ultramar,  e  haver  necessidade  evidente  de  harmonisar 
o  mais  possível  preceitos  doesta  natureza  com  os  da  província  de  Mo- 
çambique. Parecenos,  comtudo,  qne  seria  útil  simplificar  a  contribui- 
ção e  tornala  menos  complicada,  reduzindo  o  numero  dos  actos  que 
a  eila  são  obrigados,  mas  ao  mesmo  tempo,  regulando  a  de  forma  que 
Dão  pudessem  eximir- se  á  tributação.  A  reunião  em  um  único  di- 
ploma de  todas  as  disposições  legislativas,  completada  com  um  re- 
gulamento conciso  e  explicito  a  um  tempo,  impõe-se,  porquanto  a 
contribuição  tem  de  ser  posta  em  pratica  por  funccionarios,  accnmn- 
Jando  com  este  outros  serviços,  e  quasi  sempre  com  conhecimentos 
jurídicos  muito  limitados. 

O  quadro  seguinte  mostra  a  cobrança  da  contribuição  de  registo 
desde  1898,  primeiro  anno  em  que  foi  cobrada,  até  1903. 
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Ânuos 

p 

Imporlanciai 

1898 

73  Sfift 

1899 

3(í  078 

1900 

^94  592 

1901 - 

69.300 

1902 

376.860 

291.120 

Imposto  do  sello.— O  imposto  do  sello  regula-se  nos  Territórios 
pelas  disposições  em  vigor  oa  província.  Também  para  esle  imposto 
nada  se  determinou  especialmente  no  boletim  da  Companhia  por  oc- 
casiâo  doesta  tomar  posse;  comtudo,  tem  até  hoje  sido  cobrado  sem 
suscitar  duvidas  da  parte  do  poder  judicial,  ao  contrario  do  que  acon- 
teceu para  a  contribuição  de  registo.  EUe  mesmo,  pela  observação  das 
leis  que  successivamente  vão  sendo  postas  em  vigor  na  província  so- 
bre este  imposto,  reconhece  que  ellas  foram  tacitamente  adoptadas 
nos  Territórios,  pois  que,  sem  esse  reconhecimento,  não  poderia  fa- 
zelo,  visto  ter  a  Companhia  o  direito  de  possuir  leis  e  regulamentos 
próprios  para  os  diversos  ramos  da  sua  administração.  Actualmeute  na 
província,  e  portanto  nos  Territórios,  o  imposto  do  sello  regnla-se  pe- 
las leis  de  !28  de  julho  de  1885,  16  de  setembro  de  1890,  4  de  maio 
de  1896,  3  de  setembro  de  1897,  e  regulamento  de  26  de  novembro 
de  1885.  Outras  muitas  disposições  sobre  o  sello  existem  dispersas  nos 
boletins  das  províncias  ultramarinas,  resolvendo  duvidas  e  regulando 
casos  especiaes,  o  que  tudo  constituo  legislação  que  tem  de  ser  obser- 
vada. 

Todos  os  auctores  que  teem  tratado  do  imposto  do  sello  nas  coló- 
nias reconhecem  a  necessidade  absoluta  de  estudar  a  adopção  n'ellas 
de  uma  lei  especial,  muito  mais  simples  que  as  actualmente  adopta- 
das para  o  continente,  reduzíndo-se  consideravelmente  o  numero  das 
verbas.  As  diOiculdades  encontradas  na  applicação  d^essas  leis  que  a 
metrópole  successivamente  tem  exportado  para  Moçambique  são  bem 
conhecidas  para  que  insistamos  sobre  ellas. 

O  quadro  seguinte  mostra  a  receita  proveniente  do  imposto  do 
sello,  sob  a  forma  de  impressos  sellados,  estampilha,  sello  de  verba  e 
de  conhecimentos,  de  lS9i  a  1903. 
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Imposto  de  tonelagem.  ~- Desde  qae  a  Companhia  tomou  posse 
dos  Territórios  sempre  se  cobrou  o  imposto  de  tonelagem  sobre  as 
embarcações  que  entravam  nos  seus  portos.  De  principio  adoptaram- 
se  as  disposições  do  decreto  de  21  de  outubro  de  1880  que  vigora- 
ram até  ao  auDo  de  1898,  em  que  o  decreto  de  7  de  dezembro  esta- 
beleceu novas  prescripções  sobre  tonelagem,  definindo  mais  precisa- 
mente as  diversas  ciasses  de  embarcações,  mas  mantendo  as  taxas 
anteriormente  adoptadas.  Finalmente  o  decreto  de  4  de  junho  de  lOOS, 
muito  mais  completo  e  desenvolvido  do  que  os  anteriores^  remodelou 
o  regulamentação  sobre  bases  novas.  No  n.»  55  do  Boletim  da  Com- 
panhia de  25  de  setembro  do  mesmo  anno  foi  publicado  este  decre- 
to, sem  outra  indicação  ou  determinação  especial  que  lhe  desse  exe- 
cução nos  Territórios,  talvez  por  se  suppõr  que,  envolvendo  disposi- 
ções de  caracter  geral,  era  de  applicação  obrigada.  Na  realidade, 
tendo  a  Companhia  o  direito  de  adoptar  para  os  seus  serviços  e  ra- 
mos de  administração  regulamentos  especiaes,  a  adopção  d'este  só 
deveria  considerar-se  obrigatória  quando  o  seu  texto  a  mencionasse 
taxativamente  (2).  Seja  como  fòr,  desde  a  sua  publicação  no  Boletim 
da  Companhia  passou  a  constituir  legislação  em  vigor  nos  Territó- 
rios. 


(1)  Cobradas  peio  Governo. 

(2)  Tem  sido  esta  a  norma  adoptada,  mas.  na  nossa  opinião,  subsiste  a  duvida 
sobre  se  o  governo  da  metrópole  lem  ou  nâo  compclcncia  para  determinar  a  appli- 
cação de  regulamentos  e  outras  disposições  leRaes  aos  territórios  das  compantiias 
sooeranas,  sem  prévio  accõrdo  com  estas;  exceptuando-se,  evidentemente,  as  de 
execução  obrigatória,  nos  termos  das  carias,  como  serão,  no  caso  da  Companhia  do 
Nyassa,  as  que  possam  provir  das  condições  impostas  no  %  2.*  do  artigo  2*  e  no  ar- 
tigo 4.*  do  decreto  de  26  de  Setembro  de  1891. 
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Nos  considerandos  do  decreto  de  4  de  junho  se  expõem  os  fins 
especiaes  que  levaram  o  legislador  á  adopção  da  nova  regalamenta- 
çao,  e  são  elles: 

1.^  definir  as  características  qne  devem  distinguir  entre  si  a  grande 
e  a  pequena  cabotagem  das  possessões  portnguezas ; 

i.^  ampliar  o  beneficio  da  protecção  concedida  ás  embarcações 
nacionaes  que  fazem  o  trafego  marítimo  çntre  Portugal  e  as  suas  pos- 
sesões  ultramarinas,  entre  os  portos  doestas  colónias,  ou  entre  estes 
últimos  e  os  portos  estrangeiros  próximos  qne  manteem  relações  com- 
merciaes  com  as  possessões  portuguezas; 

3.®  applicar  aos  navios  nacionaes  de  longo  curso,  que  fazem  es- 
cala pelos  portos  das  possessões  ultramarinas,  formula  de  assimilação 
que  os  equipare,  quanto  a  impostos  e  encargos,  aos  que  são  reclama- 
dos das  embarcações  de  grande  cabotagem  d*essas  possessões; 

4.^  definir  as  áreas,  dentro  das  quaes  pode  ser  exercida  a  grande 
e  a  pequena  cabotagem  das  possessõas  portuguezas. 

Os  artigos  1.^  e  2.^  e  seus  paragraphos  indicam  quaes  os  navios 
que  devem  ser  considerados  de  longo  curso,  de  grande  e  de  pequena 
cabotagem,  e  de  trafego  local. 

O  artigo  3.®  define  as  zonas  marítimas  dentro  das  quaes  as  em- 
barcações com  registo  nas  capitanias  dos  portos  poderão  fazer  a  nave- 
gação  de  grande  cabotagem.  Para  a  provincía  de  Moçambique  esta- 
belece a  alínea  e  que  a  área  será  a  comprebendida  entre  a  costa 
oriental  d'Africa  e  a  occideutat  de  Madagáscar,  limitada  ao  sul  pela 
linha  que  vae  de  Porto-Natal  ao  Cabo  de  Santa  Maria,  e  ao  norte  pela 
que  vae  de  Mombaça  a  Diego  Soares,  torneando  o  cabo  de  Ambre. 

O  artigo  4.^  estabelece,  analogamente,  as  zonas  da  pequena  cabo- 
tagem, sendo  a  da  província  de  Moçambique  constituída  pela  faxa 
marítima  ao  longo  da  costa  e  á  vista  de  terra,  comprebendida  entre 
a  Ponta  Ouro  e  a  foz  dó  Rovnma. 

O  artigo  6.""  dispõe  que  a  navegação  e  o  trafego  marítimo  entre 
os  portos  das  possessões  portuguezas,  a  leste  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, e  entre  estes  portos  e  qualquer  dos  portos  das  possessões  por- 
tuguezas do  Atlântico,  das  ilhas  dos  Açores  e  Madeira  e  do  continente 
de  Portugal,  serão  permittidos  a  todos  os  navios  nacionaes  e  estran- 
geiros, e  o  seu  §  1.^  accrescenta  ainda  que  é  permittido  aos  navios 
estrangeiros  fazer  o  trafego  marítimo  da  grande  e  da  pequena  cabo- 
tagem, entre  os  portos  de  cada  uma  das  possessões  portuguezas  a  leste 
do  Cabo,  sujeitos  aos  encargos  respectivamente  impostos  á  grande  e 
pequena  cabotagem  nacional  d'essas  possessões.  Por  esta  forma  se  dá 
a  sancção  legal  ao  facto  de  ser  a  pequena  cabotagem  de  Moçambique 
feita  quasi  exclusivamente  por  navios  estrangeiros. 

Pelo  artigo  5.^  são  reservados  para  a  bandeira  nacional,  exclusi- 
vamente : 

l.°  o  trafego  marítimo  entre  os  portos  do  continente  do  reino, 
entre  estes  e  os  portos  do  arcbipelago  dos  Açores,  e  entre  estes  últi- 
mos portos ; 
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2.*^  o  trafego  marítimo  entre  as  possessões  portuguezas  do  Atlân- 
tico e  os  portos  do  continente  do  reino  e  das  iltias  dos  Açores  e  da 
Madeira ; 

3.^  o  trafego  marítimo  entre  os  portos  de  cada  uma  das  posses- 
sões portognezas  do  Atlântico.  A  mesma  doutrina  se  acba  consignada 
no  artigo  7.^  e  no  §  i.^  do  artigo  li.'' 

O  terceiro  dos  objectivos  da  nova  regulamentação,  atraz  indicado, 
parece  não  ter  sido  cabalmente  realisado  pelas  disposições  do  de- 
creto. 

Effectivamente,  segundo  o  artigo  9.°,  os  navios  nacionaes  de  longo 
curso  qoe  Ozerem  viageus,  iniciadas  nos  portos  do  continente  do  reino, 
nos  das  ilbas  adjacentes  ou  nos  das  possessões  portuguezas  do  Atlânti- 
co, tendo  por  escala,  ou  por  terminus.  portos  de  outras  possessões  portu- 
guezas no  Atlântico,  serão  para  os  efTeitos  de  impostos  e  encargos,  con- 
siderados de  longo  curso  até  entrarem  no  primeiro  porto  nacional 
de  escala,  e,  segnidamente,  com  relação  a  outros  portos  nacionaes  in- 
cioidos  na  zona  de  pequena  cabotagem  da  possessão  a  que  se  tenham 
dirigido,  serão  assimilados  para  os  mesmos  effeitos,  aos  navios  de 
grande  cabotagem  da  possessão  em  cujas  aguas  estiverem.  D'estemodo 
teve  a  navegação  portugueza  da  metrópole  para  as  colbnias  do  Atlântico, 
tal  como  hoje  se  pratica,  um  beneficio  considerável,  que  muito  Ibe  fa- 
coita  o  estender  as  suas  viagens  aos  outros  portos  d'e$sas  possessões 
ainda  não  visitados.  As  disposições,  de  que  tratamos,  sãaporém  particu- 
lares á  navegação  para  as  possessões  do  Atlântico.  Para  a  navegação 
entre  a  metrópole  e  as  possessões  do  Oceano  Indico,  são  os  navios  na- 
cionaes, da  mesma  forma  que  os  estrangeiros,  obrigados,  segundo  o 
§  2.^  do  artigo  Õ.""  ao  pagamento  da  taxa  da  classe  d  da  tabeliã  1.% 
como  embarcações  de  grande  cabotagem.  Os  navios  estrangeiros  que, 
além  do  longo  curso  ou  da  grande  cabotagem,  façam  também  a  pe- 
qaena,  como  lhes  é  facultado  pelo  §  l.*'  do  artigo  6.^,  deverão,  nos 
termos  do  mesmo  §,  pagar  como  pagariam  os  nacionaes  fazendo  essa 
navegação.  A  taxa  deve  ser  a  da  classe  e  da  tabeliã  1.^,  se  bem  que 
o  regulamento  não  indique  especificadamente  qual  a  reservada  à  pe- 
quena cabotagem  nacional,  e,  somente,  de  uma  maneira  geral,  diga, 
no  artigo  10.^,  que  são  as  taxas  da  tabeliã  i.*'^  as  que  devem  ser  co- 
bradas na  entrada  dos  portos,  segundo  as  classes  que  menciona.  Vè- 
se,  portanto,  que  o  decreto  não  concede  à  navegação  nacional  que  se 
estabelecer  da  metrópole  para  a  costa  oriental,  nas  mesmas  condi- 
ções 'da  que  boje  se  realisa  para  a  costa  occidental,  o  tratamento  be- 
névolo que  estabeleceu  para  esta. 

Parece-nos  que  o  §  â.^'  do  artigo  6.^  e  o  artigo  11.'^  se  contradi- 
zem, porquanto,  sendo  a  navegação  entre  Moçambique  e  Angola  de 
longo  curso  e  devendo,  segundo  o  prímeiro,  pagar  como  de  grande 
cabotagem,  classe  d,  nos  termos  do  segundo,  fa-lo-ha  como  incluída  na 
ciasse  a  ou  fr. 

Os  artigos  13.^  14.^  i6.^  16.^  17.^  e  18.^  estabelecem  certas 
disposições  relativas  a  papeis  de  bordo  e  habilitações  do  pessoal  em- 
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pregado  nas  embarcações  de  loDgo  curso,  grande  e  pequena  cabo- 
tagem. 

Diz  o  artigo  19.^  que  o  imposto  de  tonelagem  a  que  ficam  sujeitas 
as  embarcações  do  trafego  marítimo  que  entrarem  nos  portos  de 
S.  Thomé,  Príncipe,  Ambriz  e  outros  do  centro  e  do  sul  da  provín- 
cia de  Angola,  Guiné  e  nos  da  provincia  de  Moçambique,  tcom  exce- 
pção dos  que  estão  sob  a  administração  de  companhias  prívilegia- 
das»  è  o  que  consta  da  tabeliã  f /.  A  redacção  deste  artigo  parece- 
nos  pouco  clara. 

Que  se  quer  dizer  com  a  phrase  que  estabelece  a  excepção?  Que 
é  lícito  ás  companhias  soberanas  adoptar  ou  não  os  preceitos  do 
novo  regulamento  ?  Se,  em  principio,  concordamos  que  essas  compa- 
nhias teem  o  direito  de  adoptar  para  a  tonelagem  regulamentos  pró- 
prios, julgamos,  por  outro  lado,  que  lhes  é  muito  vantajosa  a  ado- 
pção da  regulamentação  geral,  não  só  porque  a  sua  costa  faz  parte 
integrante  da  da  provincia  e  tem  de  ser  abrangida  na  determinação 
das  zonas  de  grande  e  de  pequena  cabotagem,  mas  porque  existem 
laços  estreitos  de  navegação  entre  ellas  que  não  podem  sem  inconve- 
niente ser  submettidos  a  regimens  differentes,  e  talvez  a  impostos  du- 
plicados. Assim  se,  por  exemplo,  entendêssemos  dever  subtrair  a 
costa  dos  Territoríos  á  classificação  em  zonas,  tornando-a  indepen- 
dente da  restante  parte  da  costa  da  provincia,  o  imposto  de  pequena 
tonelagem,  cobrado  no  primeiro  porto  da  Companhia,  não  dispensaria 
o  navio  de  fazer  pagamento  análogo  na  Provincia,  e  vice- versa;  o  que, 
por  constituir  um  encargo  insuportável,  afugentaria  os  navios  dos 
portos  da  primeira. 

Quer  a  expressão  traduzir  apenas  a  faculdade  que  fica  á  Compa- 
nhia de  alterar  a  importância  das  taxas  da  tabeliã?  Inclinamo-oos 
para  esta  ultima  interpretação,  que,  conservandonos  a  regulamentação 
actual,  permitiria  suavisar  um  pouco  a  tributação  estabelecida. 

O  §  único  do  artigo  19.*  estabelece  os  casos  de  isenção  do  im- 
posto de  tonelagem,  e  entre  elles  um  que  torna  a  cobrança  do  im- 
posto dependente  de  operações  relativas  á  carga.  A  alinea  h  da  ta- 
beliã n.*^  4  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1898  estabelecia  a  isen- 
ção para  as  embarcações  «que  entrem  e  saiam  sem  fazer  operação 
commercial»,  ao  passo  que,  mais  restricta mente,  a  9  do  artigo  19.<>  do 
decreto  de  que  tratamos,  diz:  «que  entrem  e  saiam  óem  haverem  des- 
embarcado carga».  Consigna-se,  portanto,  o  principio  de  que  o  imposto 
é  como  que  devido  pelo  desembarque  de  carga,  no  porto  onde  o  na- 
vio entrou.  Daqui  a  fazer  depender  a  sua  applicação  da  procedência 
da  mercadoria  vae  pequena  distancia,  que  na  Província  logo  de  co- 
meço supprimiram. 

Como  era  de  prever,  a  execução  do  regulamento  suscitou  logo  de 
principio  duvidas  e  difflculdades  nas  alfandegas  de  Moçambique,  dan- 
do logar  a  variadas  interpretações.  Os  vapores  que',  idos  de  Lisboa  ou 
de  outros  portos  da  Europa,  tocavam  em  algum  dos  portos  da  costa, 
pagavam  nelle  como  de  longo  curso,  segundo  as  taxas  das  classes  b 
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e  c,  e,  qaando  depois  seguiam  para  outro  porto  d'ella,  pagavam  a  taxa 
da  ciasse  e,  de  pequena  cabotagem,  se  desembarcavam  carga.  As- 
sim o  vapor  allemão  da  carreira,  pagava  em  Moçambique  como  de 
loDgo  curso,  e  em  Lourenço  Marques  como  de  pequena  cabotagem, 
se  acaso  trouxera  para  aqui  carga  d'aqueile  porto. 

Esta  interpretação  foi,  porem,  mais  tarde,  alterada  pelo  officio 
n.^  171  de  17  de  março  de  1903  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 
em  que  se  dizia:  «Os  paquetes  das  carreiras  entre  os  portos  da  Europa 
e  os  diversos  portos  portuguezes  da  provincia  de  Moçambique,  que 
costumam,  regular  e  successivamente,  visital-os  nas  suas  viagens  men- 
saes,  chegando  ao  primeiro  porto  da  zona  da  pequena  cabotagem  da 
nossa  costa  oriental  d'Africa,  tanto  pelo  norte  como  pelo  sul,  vindo 
de  portos  que  se  encontram  dentro  da  zona  de  grande  cabotagem, 
não  devem  ser  considerados  como  navios  em  serviço  de  pequena  ca- 
botagem, visto  não  poderem  ser  classificados  como  taes,  pelo  decreto 
de  4  de  junho  de  1902,  nem  pelas  normas  e  requisitos  que  se  exigem 
a  taes  navios  que,  ordinariamente,  são  destinados  a  serviço  mera- 
mente costeiro.  N'estas  circumstaucias. ..  emquanto  não  fõr  revisto 
o  supracitado  decreto. . .  aos  navios  do  alto  mar  nas  circumstaucias 
apontadas,  isto  é,  tendo  feito  primeiramente  escala  pelos  portos  da 
zona  de  grande  cabotagem,  e  que  se  destinam  a  percorrer  os  portos 
da  Provincia  de  Moçambique,  deve  apenas  ser-lhes  applicada  a  alinea 
d  da  tabeliã  I.^y  Pela  sua  parte  o  director  do  circulo  aduaneiro  de  • 

Lourenço  Marques»  interpretando  o  officio  referido,  em  ordem  de  ser- 
viço de  4  de  maio,  determinava : 

1.^— Não  tem  applicação  o  disposto  na  alinea  e  aos  vapores  que 
façam  carreiras  entre  os  portos  d'esta  provincia,  embora  tragam  carga 
dos  portos  de  pequena  cabotagem; 

2.°  —  Os  navios  de  longo  curso  que  façam  operações  de  grande 
cabotagem  devem  os  impostos  de  longo  curso  e  de  grande  cabo- 
tagem; 

3.^  —  Os  navios  que  iniciem  as  suas  viagens  nas  zonas  de  grande 
cabotagem  e  que  façam  a  pequena  cabotagem  devem  estes  dois  im- 
postos. 

Não  nos  parece  que  estas  determinações  estejam  muito  em  har- 
monia com  a  doutrina  do  officio  do  ministério.  ESectivamente,  a  pri- 
meira parte  parece,  referir-se  exclusivamente  aos  vapores  costeiros, 
de  peqnena  cabotagem,  pois  são  elles  que  fazem,  evidentemente,  a 
navegação  entre  os  portos  da  Provincia  que  todos  estão  dentro  d'a- 
qnella  zona,  e  a  estes  não  se  refere  o  officio,  antes  parece  ser-lhes 
especialmente  applicavel  a  alinea  e  da  tabeliã  1.^,  por  serem  de  sua 
natureza,  e  pelas  suas  funcções,  de  pequena  cabotagem.  A  segunda 
disposição  applica  se,  por  exemplo,  aos  vapores  da  carreira  allemã 
que,  idos  de  Lisboa,  toquem  em  Zanzibar  ou  outro  ponto  da  zona  de 
grande  cabotagem  e  sigam  d'aqui  para  um  dos  portos  da  Provincia; 
pagarão  as  duas  taxas,  das  classes  c  e  ^,  ao  passo  que,  nos  termos 
do  officio,  deveriam  pagar  apenas  a  da  ultima.  Mas  se  a  seguir,  lar- 
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gaDdo  do  porto  em  que  tocaram,  entram  em  outro  da  zona  da  pe- 
quena cabotagem,  como  pagarão?  Provavelmente  ainda  segundo  a 
alínea  d.  O  terceiro  numero  está  em  confliclo  manifesto  com  o  pri- 
meiro. Porque  razão  não  pagam  a  taxa  de  pequena  cabotagem  os  na- 
vios que  especialmente  a  fazem  e  hão  de  pagar  os  que  a  fazem  coo- 
jnnctamente  com  a  grande? 

Em  vista  do  que  vem  exposto,  podemos  dizer,  sem  receio  de  ser- 
mos taxados  de  exaggero,  que,  em  meados  do  anno  de  1003.  ninguém 
se  entendia  em  Moçambique  sobre  a  forma  de  applicar  o  imposto  de 
tonelagem  Naturalmente,  nós  também  nos  Territórios  tivemos  as  nos- 
sas duvidas,  que  procurámos  resolver  seguindo  a  primeira  interpre- 
tação provincial,  mas  modiQcandoa  em  harmonia  com  os  casos  espe- 
ciaes  a  que  tinhamos  de  attender.  Assim,  esperando  a  revisão  do  de- 
creto de  4  de  junho,  determinámos; 

1.°  —  Que  os  vapores  que  tocassem  no  Ibo,  vindos  de  Marselha, 
únicos  que,  ao  tempo,  alli  tocavam  provindo  da  Europa,  pagassem 
segundo  a  alinea  b; 

'    2/'  —-  Que  os  que  alli  tocassem,  idos  de  Lisboa,  pagassem  segundo 
a  alinea  c; 

3.^*  —  Que  os  vapores  da  carreira  allemà  ou  da  British  índia,  pro- 
venientes de  outros  pontos  da  Provincia,  pagassem  como  de  grande 
cabotagem,  pela  taxa  de  8  réis; 

4.®  —  Que  se  reservasse  a  taxa  de  200  réis  para  os  navios  espe- 
cialmente empregados  na  navegação  de  pequena  cabotagem. 

Vè-se,  portanto,  que  o  decreto  de  4  de  junho  de  li)Oâ,  apesar  de 
ser  um  diploma  muito  bem  tratado  na  maioria  das  disposições,  e  que 
apresenta  progresso  notável  sobre  o  de  1898,  necessita,  comtudo,  de 
ser  revisto,  de  modo  a  tornar  mais  claros  e  precisos  muitos  dos  seus 
artigos,  e  a  prever  sobretudo  os  diversos  casos  que  se  dão  actual- 
mente na  navegação  para  e  na  costa  de  Moçambique.  Feilo  o  que,  é 
nossa  opinião  que  se  continue  seguindo  nos  Territórios,  pelas  razoes 
já  atraz  apresentadas. 

O  mappa  seguinte  mostra  a  cobrança  do  imposto  de  tonelagem  de 
1894  a  1903. 


Anco. 

,„„,„„,.. 

A  decima  de  juros  e  a  conlribaição  de  rendas  de  casas  dSo  s3< 
bradas  nos  Territórios  da  CompaDbia  do  Nyassa. 


VI 


Importação  e  commercio 
de  pólvora  e  armas 


SuMMARio:  Objecto  do  capitulo  — Importância  do  assumpto  que  n'eile  se  trata.— Ue- 
gulamento  em  vigor  sobre  a  importação  da  pólvora  e  armas.— Forma  por  que 
se  realisa  a  importação,  e  a  venda  e  diíTusão  d'estes  artigos  entre  os  indígenas.— 
Âccusação  dirigida  á  Companhia  relativamente  a  este  commercio.-  A  couferen- 
cia  de  bruxellas  de  1890.— Seu  objecto.— A  reslricçào  da  importação  das  armas 
de  fogo  é  considerada  como  o  principal  dos  meios  de  reçressão  do" trafico  da  es- 
cravatura. —  Princípios  assentes  a  este  respeito  —  Excepção  estabelecida  pelo  ar- 
tigo IX.— Suas  disposições.- Contradicção  entre  os  princípios  estabelecidos  e 
a  forma  porque  o  texto  da  acta  pretende  realisat-os.  — Razões  da  contradicção. 

—  Dupla  face  das  conferencias  africanas.  —  Necessidade  absoluta  da  excepção 
estabelecida  no  artigo  IX.—  A  Companhia,  permiltindo  o  commercio  da  pólvora 
e  armas,  não  infringiu  as  disposições  da  acta  de  Bruxellas.—  Apenas  adoptou  o 
regimen  da  Africa  Oriental  Allemã.—  Impossibilidade  de  adoptar  qualquer  outro- 

—  Difílculdades  levantadas  pelas  auctoridades  provínciaes  á  conservação  do  regi- 
men.—Resultados  prejudíciaes  obtidos  com  a  sua  instabilidade.- A  prohibiçao 
do  commercio  nos  Territórios  não  impede  de  se  abastecerem  de  pólvora,  os  po- 
vos ao  sul  do  rio  Lurio.  — E'  o  regimen  adoptado  pelos  allemães  o  único  rasoa- 
vel,  nas  circumstancias  actuaes.  —  Fraco  poder  oJiensivo  das  armas  de  peder- 
neira.— Notas  cómicas  a  este  respeito.  —  Relatório  que  acompanhou  um  projecto 
de  novo  regulamento  enviado  ao  Conselho  de  Administração.  —  Texto  d*esse 
projecto. 


Vamos  tratar  n'este  capitulo  da  importação  e  commercio  de  pól- 
vora 6  armas,  formula  por  que  é  geralmente  designada  a  importação 
nos  Territórios  da  Companhia  e  a  venda  ao  indigena,  ou  a  permuta 
por  géneros  da  terra,  de  pólvora  ordinária,  chamada  de  commercio, 
a  apoudrc  de  traiteo  do  texto  da  acta  da  conferencia  de  Bruxellas,  e 
de  espingardas  não  aperfeiçoadas,  de  alma  lisa,  de  carregar  pela  bocca. 
Este  assumpto,  excepcionalmente  importante  para  a  administração  dos 
Territórios  da  Companhia  do  Nyassa,  tem  sido,  por  varias  vezes,  mal 
apreciado,  não  só  pela  imprensa  diária  ou  periódica,  mas  pelos  pode- 
res públicos,  e  d*ahi  provieram  obstáculos  á  manutenção  do  regimen 
preconisado  e,  por  vezes,  accusações  sem  fundamento. 

,  A  importação  e  a  venda  de  pólvora  e  armas  de  commercio  obedece, 
nos  Territórios,  ao  regulamento  de  13  de  julho  de  1899,  approvado 
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por  decreto  da  mesma  data,  (1)  com  prescrípções  bastante  rigorosas, 
que  determinam  a  entrada  do  material  em  depósitos  especiaes  a 
cargo  das  alfandegas,  d 'onde  sò  pode  ser  tirado  pelos  indivíduos  que 
possuam  licença  para  o  seu  commercio  com  o  indígena;  e  esla  só  é 
concedida  pela  auctoridade  administrativa  a  negociantes  acreditados 
dos  Territórios.  A  entrada  do  material  nos  depósitos,  seguidamente  á 
soa  recepção  nas  alfandegas,  e  a  sabida  d'elles  obedecem  a  preceitos 
especiaes,  e  todo  o  movimento  fica  minuciosamente  registado  em  do- 
comentos,  á  vista  dos  quaes  é  fácil  exercer  a  necessária  fiscalisação, 
impedindo  a  introducção  fraudulenta  no  mercado  de  material  d'aquella 
qualidade. 

Na  pratica  o  numero  dos  importadores  de  pólvora  e  armas  limita- 
se,  naturalmente,  ao  das  casas  estrangeiras  de  commercio  por  grosso, 
as  quaes  vendem  depois  o  artigo  aos  negociantes  menores,  geralmente 
índios,  que,  por  seu  turno,  o  permutam  pelos  géneros  da  terra,  para 
exportação.  E'  esta,  na  sua  summula,  a  forma  porque  se  faz  a  impor- 
tação, a  entrada  no  mercado  e  a  diffusão  entre  os  indígenas  da  pól- 
vora e  das  armas  chamadas  de  commercio. 

A  accusação  mais  infundada  que  se  tem  dirigido  á  Companhia  do 
Nyassa,  relativamente  ao  assumpto  de  que  tratamos,  consiste  em  ser 
essa  importação  e  commercio  feitos  contra  as  disposições  da  acta  ge- 
ral da  conferencia  de  Bruxellas,  o  que,  como  vamos  ver,  é  inteira- 
mente falso. 

Como  se  sabe,  a  conferencia  realisada  em  Bruxellas  em  1890,  e 
de  que  resultou  a  acta  de  2  de  julho  do  mesmo  anno,  reuniu-se  por 
iniciativa  do  rei  Leopoldo  da  Bélgica,  de  accordo  com  o  governo  da 
Gran  Bretanha,  e  tinha  por  principal  objectivo  accordar  nos  meios  de 
reprimir  o  trafico  de  escravos  africanos,  proteger  efficazmente  as  po- 
pulações aborígenes  da  Africa  e  assegurar-lhes  os  beneficios  da  paz  e 
da  civilisação.  No  decorrer  dos  debates  chegaram  os  plenipotenciários 
á  conclusão  de  que,  entre  muitos  outros,  um  dos  meios  mais  próprios 
para  combater  a  escravatura,  seria  a  restricção  da  importação  de  ar- 
mas de  fogo,  «pelo  menos  das  armas  aperfeiçoadas  e  das  munições», 
em  toda  a  área  do  continente  africano,  limitada  ao  norte  pelo  paral- 
lelo  de  20^  N  e  ao  sul  pelo  de  22*  S.  E'  este  o  7.^  dos  meios  recom- 
mendados,  e  encontra-se  logo  ao  principio,  no  artigo  I  da  acta.  Mais 
adiante,  no  artigo  VIII,  desenvolve-se  a  doutrina  já  antes  assente,  di- 
zeodose  que,  tendo  a  experiência  de  todas  as  nações  que  teem  relações 
com  a  Africa,  demonstrado  ao  papel  pernicioso  e  preponderante  des- 
empenhado pelas  armas  de  fogo  nas  operações  da  escravatura  e  nas 
guerras  intestinas  entre  as  tribus  indigenasD,  e  que  a  conservação 
do  gentio  africano,  material  na  verdade  precioso,  «cuja  existência  as 
potencias  teem  o  firme  desejo  de  salvaguardar,  é  radicalmente  impos- 
sível sem  a  adopção  de  medidas  restrictivas  para  o  commercio  das  ar- 


(I)  Veja- se  o  n.**  19  do  Boletim  da  Companhia,  de  16  de  setembro  de  1899. 
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mas  de  fogos,  as  potencias  resolvem  probibir  tanto  quanto  llies  per- 
mute o  e&lado  actual  das  suas  fronteiras,  <a  importação  das  araoâs 
de  fogo,  e  príncipalmeule  das  armas  raiadas  e  aperfeiçoadas,  bem 
como  de  pólvora,  balas  e  cartuchos,  salvo  nos  casos  e  sob  as  condi- 
ções previstas  no  artigo  seguinte»,  o  IK. 

Esta  excepção,  depois  da  declaração  terminante  acima  expressa 
sobre  o  papel  pernicioso  e  preponderante  do  material  de  goerfa  na 
conservação  do  trafíco,  devia  surprehender  nos  muito.  Effectivamen- 
te,  achando  se  representados  na  conferencia  todos  os  paizes  com  pos- 
sessões em  Africa,  e  todos  «egualmente  animados  do  firme  desejo, 
—ferme  voloníé, —  de  porem  um  termo  aos  crimes  e  ás  devastações  cju- 
.  sadas  pelo  trafico»,  nada  mais  fácil  do  que  prohibir  radicalmeute,  sem 
excepção  de  qualquer  espécie,  a  importação  e  a  venda  ao  indígena  de 
material  de  guerra,  não  fallando.  é  claro,  do  destinado  ao  armamento 
das  forças  próprias  do  Estado  colonisador.  Privados,  por  esta  forma, 
os  naturaes.  d  esses  instrumentos  de  destruição,  ficariam  reduzidos 
aos  do  primitivo  uso.  e  não  só  lucrariam  com  isso  os  mesmos  in- 
dígenas, mas  também  o  dominador,  que  lhes  tiraria  por  completo 
os  meios  de  uma  possível  resistência.  No  se  fez  assim.  A  excepção 
estabeleceu  se,  e  vem  bem  especificada  no  artigo  IX.  A  introducção  das 
armas  de  fogo  e  das  suas  munições,  «nos  casos  em  que  fôr  permit- 
tida  nas  possessões  das  potencias  signatárias»  deverá  obedecer  a  re- 
gulamentos especiaes  cujos  tópicos  são  os  seguintes: 

l.°  Todas  as  armas  e  munições  importadas  serão  depositadas,  sob 
a  fiscalisação  das  auctoridades,  e  á  custa  dos  importadores,  que  cor- 
rerão os  riscos  e  as  contingências; 

â."^  As  armas  aperfeiçoadas  e  suas  munições  só  poderão  ser  reti- 
radas  dos  depósitos  para  ficarem  em  poder  de  pessoas  idóneas  que 
oilereçam  garantias  de  as  não  ceder  a  outrem,  ou  de  viajantes,  reco- 
nhecidos como  taes;  mais  especificadamente,  limita-se  a  concessão  d*a- 
quelle  material  aos  indivíduos  que  mostrem  necessidade  d^ollepara  sua 
defeza,  caça  ou  outros  serviços  próprios,  sem  possibilidade  de  o  ce- 
derem a  indígenas,  ou  a  indivíduos  de  fidelidade  duvidosa; 

'i,^  Poderão  entrar  no  mercado  as  espingardas  não  aperfeiçoadas, 
isto  é,  de  alma  lisa,  carregando  pela  bòcca,  e  a  pólvora  commum  cha- 
mada de  commercío. 

Como  se  vè,  mantendo-se  a  prohibíção  de  fazer  das  armas  aper- 
feiçoadas e  suas  munições  artigos  de  commercío,  o  que  seria  contra 
a  própria  segurança  do  governo  local,  permitte-se.  em  todo  o  caso, 
a  entrada  no  mercado,  ou  o  que  tanto  vale,  a  diíTusão  entre  os  indí- 
genas das  armas  menos  perigosas,  e,  por  única  munição,  a  pólvora 
grossa,  de  fraco  poder  explosivo,  sem  balas  ou  outra  qualquer  espé- 
cie de  projéctil. 

A  contradicção  entre  a  aflirmativa  cathegorica  de  princípios  e  a 
forma  de  a  realisar  praticamente  é  flagrante.  A  explicação  encootra-a 
facilmente  quem  tiver  comprehendido  bem  a  dupla  face  doestes  actos 
de  accordo  internacional  sobre  assumptos  africanos,  que  se  terminam 
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pelas  tio  oonheeidas  e  discatidas  actas  geraes.  As  nações  colonisado- 
ras,  movidas  peio  sea  papel  de  propagadoras  da  civilisação  europeia, 
cojo  udíco  objecto  é,  evidentemente,  elevar  ao  nivel  do  europeu  o 
atrazado  indígena  africano,  banindo  radicalmente  as  praticas  de  sel- 
vageria,  procuram,  em  primeiro  Jogar,  deixar  consignados  os  seus  in- 
tuitos e  fazer  a  declaração  altisonante  dos  seus  princípios.  A  reali- 
dade dos  factos  em  face  dos  quaes  se  encontram  essas  mesmas  na- 
ções, quando  procuram  passar  da  tbeoria  á  pratica  da  colonisação,  e 
as  necessidades  impreteriveis  da  exploração  industrial  dos  territórios 
africanos,  teem  porém  o  seu  peso,  e  considerável:  d'ahi  as  formulas 
de  transigência,  umas  vezes  claramente  expressas,  como  n'este  caso, 
outras  tacitamente  toleradas,  como  está  acontecendo  em  relação  ao 
Estado  Independente  do  Gongo,  por  parte  das  potencias  signatárias 
da  acta  geral  de  Berlim  de  26  de  fevereiro  de  1885  (1) 

No  caso  especial,  que  nos  occupa,  o  palliativo  do  artigo  IX  era  abso- 
lutamente indispensável.  EíTectivamente,  tanto  a  Inglaterra  como  a  Al- 
lemanha,  occupa vam  e  occupam  ainda,  na  Arrica  Oriental,  enormes 
áreas  de  terreno,  ainda  ha  poucos  annos  dizimadas  pelo  tratico  de  es* 
cravos,  e  onde  as  luctas  entre  as  tribus  indígenas,  consequência  obri* 
gada  do  primeiro,  se  realisavam  em  larga  escala.  A  esse  estado  de 
cousas  a  pólvora  e  as  armas  eram  indispensáveis,  e  supprimir  radi- 
calmente a  sua  introducção  e  commercio  seria  dar  um  golpe  de 
morte  na  permuta  e,  portanto,  não  só  reduzir  consideravelmente  a 
importância  que,  pela  tributação,  d'ella  vinha  ao  Estado,  mas  entra- 
var o  natural  desenvolvimento  dos  territórios.  Passado  o  primeiro 
período  de  estabelecimento  e  de  occupação  da  terra,  supprimido  o 
trafico  e  reduzidas  essas  luctas  entre  tribus,  ainda  assim  o  habito 
adquirido  de  ostentação  de  força  e  de  grandeza,  das  grandes  festas 


(I)  E*  realmente  notável  a  impassibilidade  com  que  os  governos  signatários  da 
acta  de  Berlim  assistiram  á  constituição  do  «domaine  prive»  do  Estado  Independen- 
te, e  á  organisação  das  suas  poderosas  companhias  commerciaes.  E'  irrefutável  que 
a  ellas  se  deve  a  apparente  prosperidade  d'es8e  curioso  Estado,  o  que  não  impede 
qae  as  disposições  da  acta  de  Berlim  tenliam  sido  claramente  violadas,  e  por  varias 
ves€8. 

Mais  notável  é  ainda  a  quietação  da  Inglaterra  perante  a  espoliação  gue  soffre- 
ram  os  seus  nacionaes  no  Congo  francez,  em  consequência  da  constituição  de  com- 
panhias com  direitos  exclusivos  aos  producios  das  terras  concedidas.  ol'iie  idée  do- 
mine Tensemble  du  système:  tous  les  produits  du  territoire  concede,  queis  qu  ils 
soient,  sont  la  propriété  de  la  sociétó  concessionaire.  Seulrs  les  agenls  de  cet(e  so- 
ciété  ont  le  droit  de  les  recueiiiir,  ou  de  les  achcter  des  indigènes  quí  les  ont  ré- 
coltés,  etc.»  (Circular  do  governo  do  Congo  francez  de  20  de  março  de  1901).  Tal 
doutrina  em  face  do  artigo  5.«  da  acta,  que  estabelecia  a  prohibição  de  monopólios  e 
de  privilégios  de  qualquer  espécie,  em  matéria  commercial,  e  dos  conhecidos  princi- 
pies de  civiiisação  e  melhoramento  da  condição  do  negro,  é  simplesmente  assombro- 
so. Nós  próprios,  na  Zambezía,  já  dois  séculos  antes,  tinnamos  reconhecido  que  era 
essa  a  forma  mais  simples  de  viver  largamente  á  custa  dos  indígenas,  mas  nunca 
tivemos  a  coragem  de  o  declarar  ofílciaímente.  O  próprio  regulamento  dos  prasos, 
actualmente  em  vigor,  nada  dia  a  esse  respeito,  apesar  da  doutrina  existir  no  es- 
pírito do  negro  e  do  seu  senhor. 

Ve]am-8e  a  este  respeito  os  capitules  XXVllI  e  XXIX  da  interessante  obra  «Pro- 
blèmes  de  l'0aest  Africam»  de  Edmund  Morei,  traduzida  e  publicada  na  «Revue  Golo- 
niale»,  n.*  18,  maio -Junho  de  1904. 
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com  alarde  de  iiros  e  a  caga  aos  elepbanles  exigiam  a  acqnisiçio 
de  pólvora  e  de  armas,  e,  portanto,  a  sua  importação  e  larga  venda 
ao  indígena.  Limitando,  pela  forma  que  vimos  na  acta,  a  importafiSo 
e  o  uso  das  armas  de  precisio,  os  Estados  signatários  supfrfmiam 
o  elemento  mais  importante  de  resistência  por  par4r  d'elle,  e  a 
organisação  de  contingentes  militares  bem  armaddis  e  a  occupaçio 
efficaz  dos  territórios,  tornava  verdadeiramente  inútil  na  sua  mio  o 
deflScienle  e  rudimentar  armamento,  único  que  podia  obter  no  mer- 
cado. D*esta  forma  se  estabelecia  um  regimen  de  transiçio  absoluta- 
mente lógico.  A  diffus9o  da  occupaçio  e  o  aperfeiçoamento  gradual 
da  condição  social  do  indígena  tornariam  de  futuro  perfeitamente  dis- 
pensável o  commercio  em  grandes  quantidades  de  pólvora  e  armas, 
limitando  o  seu  uso  quasi  exclusivamente,  á  caça. 

Vemos,  poriaDtò,  que,  longe  de  infringir  as  disposições  da  acta  ge- 
ral da  conferencia  de  Bruiellas,  a  Companhia  do  Nyassa  não  fez  mais 
do  que  aproveitar  em  sua  utilidade  própria,  com  o  assentimento  de* 
clarado  do  governo  portuguez,  uma  das  disposições  da  mesma  acta. 
Que  o  regulamento  em  si  é  pautado  pelas  disposições  do  artigo  IX, 
mostra-o  a  forma  porque  se  effectua  a  importação  e  o  commercio  do 
material,  e  que  deixámos  exaradas  ao  abrir  este  capitulo. 

Na  realidade  a  Companhia  procedeu  exactamente  como  a  Allema- 
nha  que,  nos  seus  territórios  da  Africa  Oriental,  permitte  o  commer- 
cio em  larga  escala  de  pólvora  e  armas,  guardando  nas  suas  mãos  o 
monopólio  da  importação  e  venda  por  grosso,  isto  é,  utílisando  em 
seu  proveito  os  lucros  consideráveis  que  d*ahi  pode  auferir.  E  basta 
considerar  que  tal  regímen  se  acha  em  vigor  na  Africa  Oriental  Al- 
lema,  para  se  comprehender  que  um  regimen  análogo  se  impunha 
para  os  Territórios.  Estendendo  se  estes  por  uma  vaslf^sima  área, 
desde  o  mar  até  ao  Nyassa,  limitados  ao  norte  por  uma  fronteira  ua- 
tural,  o  Rovuma,  que  de  nenhum  modo  é  obstáculo  ás  relações  com- 
merciaes  entre  elles  e  os  territórios  allemâes,  não  podendo  facilmente 
estabelecer  se  ao  longo  d'ella  um  cordão  de  postos  aduaneiros  que 
impedissem  a  entrada  da  pólvora,  do  norte  para  o  sul,  supprimir  a  im- 
portação d*esta  e  o  seu  commercio  seria  um  erro  crasso  de  adminis- 
tração. As  relações  já  anteriormente  existentes  entre  os  régulos  da 
bacia  do  Lujenda  e  os  árabes  de  Zanzibar,  os  primeiros  dos  quaes 
forneciam  a  estes  grande  parte  dos  escravos  que  vinham  áquelle  mer- 
cado, obrigava  ainda  mais  a  Companhia  a  tentar  desviar  para  a  sua 
costa  marítima  as  relações  commerciaes  pre-existentes,  o  que  somente 
conseguiria  fornecendo  a  esses  régulos  facilmente  os  artigos  de  per- 
muta a  que  estavam  habituados,  e  que  eram,  principalmente,  a  pólvora 
e  as  armas  de  commercio.  E  não  se  julgue  que  fácil  teria  sido  incutir  do 
espirito  do  indígena,  de  um  dia  para  o  outro,  a  desistência  dos  artigos 
de  permuts  a  que  estava  habituado.  N'este  caso,  como  vimos,  era  a 
necessidade  d^elíes  que  o  levava  a  procuralos  no  mercado»  mas  ainda 
quando  por  simples  preferencia,  não  seria  conveniente  contrariaribe 
o  gosto.  Aqui  lambem  a  clientela  africana  se  impõe  e  dá  ordens. 
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E  aqui,  como  em  todos  os  outros  mercados  de  todas  as  partes  do 
mundo,  o  commerciante  babil  é  aquelle  que,  sem  pretender  impor  a 
sua  Tontade,  estuda  as  predilecções  do  consumidor  e  as  satisfaz  em 
melhores  condições  de  preço  e  de  qualidade. 


k  importação,  p«la  Companhia,  de  pólvora  e  armas  de  commercio 
havia  uMuralmenta  de  soscitar,  por  vezes,  observações  do  governo 
central  ou  dos  governos  de  Moçambique,  mormente  quando  a  rebel- 
liio  de  povos  ao  sul  dos  Territórios»  lembrasse  mais  insistentemente 
o  possível  abastecimento  n'elles,  d*ai|uelle  material.  Assim  foi  que 
em  1896,  por  occasiio  das  operações  de  guerras  realisadas  no  dis- 
tricto  de  Moçambique  por  Mo«sinbo  de  Albuquerque,  se  prohibiu  a 
importação  da  pólvora  nos  Territórios.  Durante  o  anoo  de  1897  e 
parte  de  1898«  o  Conselho  de  Administração  da  Companhia  instou 
assiduamente  com  o  governo,  aQm  de  fazer  cessar  essa  profatbição, 
o  que  só  conseguiu  em  maio  de  1898  pela  portaria  provincial  da  23 
doesse  mez  e  anno.  Dizia  por  essa  occasião  o  governador  dos  Terri* 
tórios  que  os  negociantes  allemães  vinham  estabelecer-se  na  fronteira 
do  norte,  chamando  os  indígenas  a  commerciar  com  elles,  e  que  a 
prohibição  da  venda  trazia  i  Companhia  um  prejuízo,  nas  receitas 
aduaneiras,  de  cerca  de  14:000f$000  réis,  annualmente.  De  novo, 
a  18  de  maio  de  1899,  a  portaria  n.^  270  do  governador  geral  da 
Província  determinava  a  restricçio  da  venda  de  pólvora  e  armas  ás 
terras  de  onde  estes  artigos  não  pudessem  ser  levados  ás  do  Mataca 
e  dos  régulos  seus  apaniguados.  Esta  ordem,  de  di£Qcil  execução,  pre- 
judicou bastante  as  transacções,  por  isso  mesmo  que  foi  cumprida  ri- 
gorosamente. Felizmente,  em  1902,  foi  restabelecida  a  liberdade  ante- 
rior, a  qual,  apesar  de  vários  esforços  em  contrario,  se  tem  mantido 
até  hoje,  e  esperamos  continuará  a  selo,  para  coherencia  da  nossa 
administração  ultramarina. 

Com  esta  alternativa  de  liberdade  e  de  prohibição  apenas  se  con- 
seguiu que  o  rendimento  aduaneiro  variasse  consideravelmente,  se- 
gundo as  prescripções  em  vigor,  baixando  muito  sensivelmente  sem- 
pre que  era  defeza  a  importação  e  a  venda.  Outro  Sm  se  obteve  lam- 
bem, esse  altamente  patriótico,  e  foi  o  desviar  para  os  territórios 
allemies  as  caravanas  do  interior  que  traziam  marfim  ao  littoral  dos 
Territórios  da  Companhia,  e  que,  não  encontrando  n^elle  os  artigos 
preferidos,  foram  muito  naturalmente  buscai  os.  ás  terras  ao  norte  do 
Rovuma.  Se  nos  lembrarmos  de  que  o  negro  não  olha  a  distancias,  e 
que,  portanto,  para  elle,  a  mercadoria  não  e  onerada  com  oaccreseimo 
do  frete,  podendo  fazer  dez  a  quinze  dias  de  viagem  para  trocar  pelo 
artigo  da  sua  predilecção  um  quiçapo  de  arroz,  e  também  de  que  cor- 
rentes de  commercio,  assim  estabelecidas  para  centros  de  permuta, 
permanentemente  fornecidos  dos  artigos  usuaes  e  preferidos,  não  se 
fazem  derivar  con)  facilidade,  teremos  a  impressão  desoladora  dos  rer 
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saltados  obtidos  com  a  nossa  falta  de  um  plano  definido  e  inalterável- 
mente  executado. 

Também  a  idéa  de  que  a  probibifão  do  commercio  de  pólvora  e 
armas  nos  Territórios  vae  produzir  a  quietação,  e  a  derrota  on  a 
submissão  dos  povos  que  se  sublevarem  ao  sul  d'elles,  é  assaz  utó- 
pica. O  Mataca,  boje  em  relações  estreitas  com  os  allemães,  em  cujos 
dominios  tem  parte  das  suas  terras,  obtém  das  mãos  d^elles  toda  a 
pólvora  e  armas  de  que  precisar,  sem  necessidade  de  as  mandar  com- 
prar ao  Ibo.  Da  mesma  forma  os  povos  do  dístricto  de  Moçambique 
as  obterão,  sempre  que  quizerem,  ou  do  Mataca,  ou  ainda,  facilmente, 
nas  próprias  terras  allemãs,  pois,  repetimos,  o  negro  não  olba  a  dis- 
tancias no  seu  trafico.  E  o  único  remédio  que  vemos  para  este  estado 
de  cousas  será  o  guarnecer  toda  a  fronteira  norte  do  districto  de 
Moçambique  com  um  cordão  de  postoc  militares,  o  que  a  Companhia 
ainda  não  conseguiu  fazer  ao  longo  do  Rovuma.  Feito  isso,  não  en- 
trará pólvora . . .  simplesmente,  porque  os  indigenas,  então  submettidos, 
não  precisarão  d'ella.  O  único  regimen  a  adoptar  em  face  do  pro- 
blema pareceme  ser  o  dos  allemães.  O  negro  pede  pólvora  e  armas 
para  as  suas  festas,  tão  numerosas,  e  uma  ou  outra  guerra  mais  ou 
menos  innocente?  Dè-se  Ibe  o  que  elle  pede,  em  troca  do  marfim,  da 
borracha  e  da  cera,  de  que  se  nutrem  os  nossos  sentimentos  huma- 
nitários; mas,  ao  mesmo  tempo,  reduza-se  facilmente  ao  silencio  esse 
armamento  primitivo  pelo  emprego  de  tropas  bem  disciplinadas,  em- 
pregando armas  modernas  que  matarão  o  ingénuo  preto  muito  a 
coberto  do  alcance  das  suas  espingardas  de  silex;  occupemos  os  ter- 
ritórios que  nos  pertencem,  uniformemente  e  em  toda  a  sua  área,  sem 
o  compasso  de  espera,  sem  o  termo  médio  dos  postos  militares,  dis- 
pendiosos e  quasi  inúteis.  Feito  isso,  o  preto,  por  sua  livre  vontade, 
dtixará  a  pólvora  e  as  armas  já  dispensáveis  e  pedirá  outros  artigos, 
que,  no  nosso  caso,  poderiam  ser  os  algodões  da  nossa  já  celebre  in- 
dustria nacional,  se  um  dia  encarreirassem  para  a  costa  de  Moçam- 
bique. 

Que  se  considere  a  arma  de  silex  nas  mãos  do  negro  um  instru- 
mento de  certo  perigo  nas  iuctas  entre  elies,  ainda  se  comprehende, 
mas,  em  face  do  nosso  armamento,  é  dar  a  este  um  altestado  de  fra- 
queza ou  de  decrepitude,  que,  em  todo  o  caso,  nos  não  surprehende. 
Sobre  a  força  de  penetração  das  armas  fornecidas  aos  indigenas  nos 
Territórios,  temos  nós  informações  curiosas  e  assas  cómicas.  Em 
fins  do  anno  de  i903,  lendo-se  realisado  um  combate  entre  forças 
da  Companhia  e  indigenas  de  entre  a  lagoa  Nangadi  e  o  rio 
Mocimboa,  foi  enviado  para  o  Ibo,  com  a  nota  de  gravemente  fe- 
rido um  cabo  europeu  que  tomara  parte  no  encontro.  Uma  bala  de 
pedra  alojára-selhe  em  uma  das  coxas,  e,  tão  profundamente,  que  o 
mesmo  cabo  no-la  mostrou  na  mão,  ao  chegar  ao  Ibo,  voltando  elle 
próprio  a  combater  os  terríveis  negros,  dois  dias  depois  de  se  ter 
apresentado.  Na  secretaria  geral  do  governo  em  Porto-Amelia  havia 
um  servente,  negro  de  grande  estatura  e  bem  apessoado,  afamado 
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entre  todos  porque,  sendo  praça  da  Força  Policial,  fora  ao  interior 
do  coDcelbo  de  Mocimboa,  com  uma  Mannliclier  a  tiracolo  e  um  creado 
da  sua  côr  atraz  d^elle,  buscar  por  uma  orelba  um  poderoso  e  terri- 
bU  regulo  maconde.  Contava  elle  que,  n'essa  occasiio,  correra  grande 
perigo,  porque  lhe  haviam  balido  na  cabeça  duas  balas  disparadas 
por  um  maconde,  em  peor  disposição  de  espirito. 

Ha,  em  todo  o  caso,  uma  forma  de  se  poder  prohibir  definitiva  e 
irrevogavelmente  a  importação  e  commercio  da  pólvora  e  armas  nos 
Territórios,  e  é  obter,  por  intermédio  da  nossa  diplomacia,  que  os 
allemies  procedam  analogamente  nas  suas  possessões.  O  mesmo  seria 
pedir  aos  inglezes,  em  nome  dos  direitos  do  bomem,  a  suppressio  de 
faclo  do  estado  de  escravidão  nas  suas  possessões  da  África  Oriental. 

Em  harmonia  com  as  ideias  que  temos  exposto  e  com  outras  que 
se  encontram  no  relatório  que  o  precede,  enviámos  ao  Conselho  de 
Administração  um  projecto  de  regulamento  para  a  importação  e  com- 
mercio de  pólvora  e  armas.  Publicamos,  em  seguida,  esses  dois  do- 
comenios. 


Tenho  a  honra  de  submetter  á  apreciação  de  v.  ex/  um  novo  re- 
gulamento para  o  commercio  de  pólvora  e  armas,  que  me  parece 
apresentar  modificações  vantajosas  ao  antigo  de  43  de  julho  de  1809, 
fazeodo-o  mais  claro,  reparando  algumas  omissões  e  incorrecções, 
toruando-o  mais  consentâneo  com  a  actual  organisação  do  serviço 
aduaneiro,  regulamentação  similar  da  colónia  allemã,  desenvolvimento 
do  commercio  com  o  indígena  e  segurança  publica. 

Presidiu  á  elaboração  do  presente  regulamento  o  facto  de,  em  to- 
das as  colónias  estrangeiras,  e  na  allemã.  portanto,  se  fazer  uma  dis- 
tincção  oitida  entre  armas  de  precisão,  isto  é,  armas  que  devem  ser 
conservadas  na  mão  de  europeus  para  sua  defeza  e  da  colónia,  e  ar- 
mas de  commercio,  isto  é,  armas  que,  pelo  systema  de  construcção, 
de  carregamento  e  de  incêndio  da  carga,  podem,  sem  inconveniente 
em  guerras  prováveis,  existir  na  mão  do  indigena  e  espalbarse  livre- 
mente pelo  paiz.  A  importância  de  uma  boa  regulamentação  sobre  a 
importação  e  o  commercio  de  pólvora  e  armas  toma  aqui  uma  impor- 
tância especial,  visto  tratar-se  de  artigos  que  os  indígenas  preferem 
na  permuta  dos  seus  géneros,  e  que  são,  por  isso,  o  maior  attractivo 
para  a  concorrência  das  caravanas,  increuiento  do  commercio  e  con- 
sequente desenvolvimento  da  importação  e  exportação. 

Comecei,  portanto,  por  definir  o  que  fossem  armas  e  munições,  e, 
no  intuito  de  tornar  mais  completa  a  regulamentação,  inclui  no  termo 
armas  não  só  as  de  fogo,  mas  as  de  vento  ou  de  ar  comprimido,  e, 
no  termo  munições,  tudo  o  que  pôde  servir  para  carregamento  e  func- 
donameoto  de  taes  armas  (artigos  l.^  2.^,  3.''  e  4."").  Nos  artigos 
i3.^  e  14.®  distingui  o  que  fossem  armas  de  commercio  e  armas  de 
precisão,  distincção  que  não  estava  bem  clara  no  antigo  regulamento. 
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e/  feito  isto,  permitti  a  importação  livre,  para  yenda,  das  armas  de 
commercio,  pólvora  ordinária  e  fulminantes  (art.^  19/)  restringindo  a 
importação  das  de  precisão  ou  aperfeiçoadas  e  suas  munições  a  indi- 
víduos que  soliicilem  licença  ao  governador,  e  se  compromettam  a  não 
as  passar  a  outrem,  por  qualquer  forma  ou  de  qualquer  modo;  como 
complemento  d'isto,  estabeleci  a  probibição  absoluta  de  negociar  n  es- 
sas armas  e  munições  (art.°*  15.^,  16.^  e  27.^).  Já  no  antigo  regula- 
mento se  permittia  a  importação  de  carmas  de  precisão»  a  pessoas 
idóneas,  mas  não  estava  claramente  estabelecida  a  probibição  do  seu 
commercio  pois  que,  dizendose  no  artigo  8.^  que  os  individuos  que 
obtiverem  licença  para  usar  armas  de  precisão  as  não  concederão  a  ter- 
ceiros, o  artigo  12.^  permilte  comtudo  vender  carmas  de  qualquer  es- 
pécie», tirando  licença,  e  o  artigo  17.^  restringe  a  venda  d*essas  armas 
a  indivíduos  que  tenham  licença  para  as  usar.  Ora  como  podem  vir  á 
posse  do  vendedor  essas  carmas  de  fogo  que  nf.o  sejam  de  pederneira», 
se  elle  para  as  despachar  por  importação  tem  de  pedir  uma  licença  es- 
pecialissima  e  declarar  depois  (modelo  C)  que  as  não  concede  a  ter- 
ceiros? 

Tendo-se  estendido  a  liberdade  da  importação  das  armas  de  pe- 
derneira e  de  pólvora  ordinária  ás  de  percussão  e  aos  fulminantes,  que 
tão  apreciados  são  pelos  indígenas,  lornava-se  necessário  não  pAr  im- 
pedimentos posteriores  ao  seu  commercio  e  diffusão  no  paiz,  e,  por 
isso,  o  uso  das  armas  de  commercio  para  o  não  indigena  não  é  obri- 
gado ao  pagamento  de  licença,  (art.®  2i.°)  e  para  o  indigena,  apenas 
implica  o  pagamento  do  imposto  de  palhota  (art.°  22.<0.  Não  se  esta- 
belece para  o  vendedor  a  obrigação  de  pedir  ao  indigena  o  bilhete 
do  imposto,  porque  isso  seria  ir  de  encontro  á  mesma  liberdade  de 
venda  e  uma  clausula  ineiequivel,  e  insusceptível  de  fiscalisação,  mas, 
por  outro  lado,  obriga-se  o  negro  que  possuir  a  espingarda  e  nio  ti- 
ver pago  o  mussoco,  a  trabalho  de  um  a  três  mezes  imposto  pela  au- 
ctoridade  administrativa  (art.  24.^  §  único),  o  que  é  mais  um  auxilio 
dado  aos  cobradores  do  mussoco,  e  uma  garantia  de  que  esse  imposto 
será  pago  pelo  menos  em  trabalho. 

No  artigo  6.°  dispõe  se  que  a  importação  de  armas  e  munições  só 
se  fará  pelas  casas  flscaes,  onde  tiver  sido  determinada  a  creação  de 
depósitos,  o  que  põe  de  parte  os  postos  de  despacho,  que,  pelo  dimi- 
nuto pessoal,  não  possam  exercer  sobre  essa  importação  a  necessária 
fiscalisação. 

O  artigo  7.^  precisa  quaes  devem  ser  os  encarregados  dos  depó- 
sitos e  os  seus  fieis,  e  as  suas  disposições  são  apenas  a  sancção  do 
que  até  aqui  se  fazia  nas  alfandegas. 

Âs  disposições  do  antigo  regulamento  sobre  entrada  e  sabida  de 
armas  e  munições  nos  depósitos  subsistem  com  ligeiras  modificações, 
tendo  sido  alterados  também,  um  pouco,  os  modelos  A  e  B.  O  §  único 
do  artigo  7.°  estabelece  as  gratificações  que  vencerão  o  encarregado 
e  o  fíol,  e  que  eram  já  pagas  desde  muito  tempo  e  em  harmonia  com 
o  artigo  2.''  §  único,  do  regulamento  antigo. 
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O  arligo  9.^  estende  a  todas  as  armas  a  taxa  de  500  réis  de  ar- 
mazeDagem,  que  o  arligo  4.°  estabelecia  para  3s  espingardas,  seus 
canos  e  revolvers.  Nâo  havia  razão  para  estabelecer  duas  taxas  diffe- 
rentes,  a  de  500  e  a  de  200  réis,  uma  para  espingardas  e  revolvers  e 
outra  para  pistolas,  visto  haver  hoje  armas  com  o  nome  de  pistolas, 
como  a  automática  Mauser,  cujo  valor  é  superior  ao  de  qualquer  re- 
volver ou  arma  ordinária.  O  artigo  12.°  estabelece  que  a  armazena- 
gem será  sempre  paga,  quer  o  artigo  seja  realmente  importado,  quer 
reexportado;  este  ultimo  caso  não  estava  previsto  no  regulamento 
antigo,  que  somente  regulava  a  importação  de  armas  e  munições,  e 
Dada  estabelecia  sobre  reexportação  das  mesmas  armas.  A  redacção 
mais  clara  dada  aos  artigos  4.®  e  6.®  (0.^  e  M.®  do  novo  regulamen- 
to), o  artigo  i7.°  e  o  citado  artigo  12.°  preenchem  a  lacuna. 

O  artigo  18.°  prohibe  o  despacho  em  transito  de  armas  e  de  muni- 
ções, emquanto  o  transito  geral  de  mercadorias  atravez  dos  Territo- 
tórios  não  fòr  sujeito  a  disposições  especiaes.  Esta  medida  é  necessá- 
ria visto  que,  nas  condições  actuaes  de  communicações  e  deBciencia 
de  fiscalisação  nas  fronteiras,  nunca  ha  a  certeza  de  chegarem  ao  seu 
destino  ofGcial  os  artigos  despachados.  Por  agora  também  o  despacho 
em  transito  só  se  tem  feito  para  a  colónia  allemã  pela  nossa  costa  do 
Lago,  mas,  constrnido  o  caminho  de  ferro,  haverá  que  regulamen- 
tar muito  cuidadosamente  o  transito,  e  dar  ao  de  armas  e  munições, 
que  necessariamente  se  fará  em  grande  escala,  um  capitulo  es- 
pecial. 

O  artigo  20.°.  reformando  o  artigo  11.*,  do  antigo  regulamento,  em 
harmonia  com  a  liberdade  de  importação,  venda  e  uso  da  espingarda 
de  commercio  e  fulminantes,  precisa  a  disposição  geral  sobre  o  porte 
de  arma,  estabelecendo  que  ninguém  poderá  possuir  e  asar,  ou  só 
possuir.  A  redacção  antiga  dava  logar  a  sophismas,  quando  o  indivi- 
duo aí&rmasse  que  podia  possuir  a  arma  e  não  a  usar.  Taxativamente 
se  determina  que  a  licença  é  uma  para  cada  arma,  e  especial  a  essa 
arma  (§  2.°  do  artigo  20.°),  o  que  não  estava  claro  no  regulamento 
antigo.  No  §  1.°  do  mesmo  artigo  indicamse  com  clareza  quaes  os 
individuos  e  entidades  oíficiaes  que  são  isentos  da  licença  de  uso  e 
porte  d^arma,  o  que  não  estava  claro  e  explícito  no  §  1.°  de  artigo 
11.°  do  antigo  regulamento. 

Já  me  referi  ao  §  único  do  artigo  2l,°;  o  §  único  do  artigo  30.° 
estabelece  a  pena  a  applicar  a  indígenas  que  vendam  armas  de  com- 
mercio, pólvora  e  fulminantes  sem  a  licença  respectiva.  Desejo  muito 
a  conservação  d'estas  disposições  que  permittem  á  auctoridade  admi- 
nistrativa a  repressão  e  castigo  immediatos,  fornecendo,  ao  mesmo 
tempo,  presos  para  a  limpeza  das  ruas  e  outros  serviços  de  trabalho 
forçado,  unicamente  pelo  preço  da  alimentação. 

O  Código  Penal  estabelece  que  as  armas  apprehendidas  reverte- 
rão para  o  Estado;  snpponho  que  nos  Territórios  é  razoável  que 
revertam  para  a  Companhia;  o  artigo  25.°  assim  o  estabelece, 
não  propriamente  pelo  lucro  que  d'abi  lhe  possa  advir,  mas  por- 
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que  é  coslume,  aqui  serem  as  armas  appreheodidas,  vendidas  pela 
InteudeDcia  do  Governo  que  as  adjudica  a  quem  mais  oflferece,  sem 
indagar  se  esse  individuo  possue  ou  nio  licença  para  essa  arma,  não 
exigindo  mesmo  o  deposito  da  arma,  emquanto  essa  licença  não  fõr 
tirada.  Acho  também,  e  pelas  mesmas  razões,  que  as  armas  arroladas 
nos  espólios  deverSo  entrar  nos  depósitos,  d*ODde  somente  sabírão 
feito  o  leilão,  nos  termos  do  regulamento.  Esta  disposição  existe  já 
no  texto  de  um  regulamento  sobre  o  mesmo  assumpto  da  Provinda 
de  Angola,  d*onde  foi  trasladada.  O  artigo  lã.*"  do  antigo  regulamento 
estabelecia  a  taxa  de  50f$000  réis  para  a  licença  de  venda  de  pólvora 
e  armas;  o  artigo  28.^  estabelece  a  de  45^9000  réis,  reproduzindo  a  da 
tabeliã  de  licenças  em  vigor  nos  Territórios.  O  facto  é  que  essa  li- 
cença fica  em  mais  de  59^000  réis,  visto  que  está  obrigada  a  lOf^OOO 
réis  de  sello.  Seria  mais  lógico  supprimir  o  sello  e  augmentar  a  li* 
cença.  São  inconvenientes  da  adopção  systematica  de  leis  do  reino  no 
ultramar.  V.  Ex.'  facilmente  apreciará  outras  modificações  de  menos 
importância,  confrontando  os  dois  textos. 


Regulamento  para  a  importação  e  commercio  de  pólvora  e  armas 

nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa 


Art.  1.^  — Entendese  por  armas  de  fogo  as  espingardas,  pislo- 
las,  revolvers  ou  quaesquer  outras  armas  destinadas  ao  arremesso 
de  projecteis,  por  meio  de  substancias  explosivas,  e  bem  assim  as 
partes  d'essas  armas. 

Art.  2.°  —  Entendese  por  armas  de  vento  todas  aquellas  em  que 
o  tiro  se  dispara  por  meio  do  ar  comprimido. 

Art.  3.^  — Eotende-se  por  munições  toda  a  espécie  de  pólvora, 
cartuchos,  carregados  ou  não,  balas,  capsulas,  fulminantes,  ou  outra 
qualquer  substancia  destinada  á  carga  das  armas. 

Art.  4.^  — No  texto  d'este  regulamento  o  termo  armas  designará 
as  das  duas  classes  acima  definidas. 

Art.  5.^  —  Todas  as  armas  e  todas  as  munições  que  entrarem  nas 
alfandegas  dos  Territórios,  suas  delegações  e  postos  de  despacho, 
para  serem  importadas  ou  reexportadas,  ficarão  sob  a  guarda  e  fisca- 
lisação  das  mesmas  casas  fiscaes  e  das  auctoridades  competentes,  por 
conta  e  risco  dos  importadores,  não  podendo  ser  despachadas  nem 
sahir  do  deposito,  senão  nas  condições  e  com  as  formalidades  prescri- 
ptas  no  presente  regulamento. 

Art.  6."  — O  Governador  dos  Territórios,  ouvido  o  director  do 
serviço  aduaneiro,  designará  as  alfandegas,  delegações  e  postos  de 
despacho,  onde  devam  existir  armazéns  para  deposito  de  armas  e  mu- 
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nições,  ficando  a  importaçio  dos  mesmos  artigos  limilada  a  essas  ca- 
sas fiscaes. 

§  qdíco.  —  Os  armazéns  de  que  trata  este  artigo  ficarão  annexa- 
áo%  ás  casas  fiscaes  janto  das  quaes  forem  creados,  e  os  edifícios  e 
locaes  serio  escolhidos  de  accordo  com  a  aucloridade  administrativa, 
a  qnem  será  requisitado  o  pessoal  necessário  para  a  saa  guarda. 

Art.  7.^  — Em  cada  deposito  publico  de  armas  haverá  um  encar- 
regado doesse  deposito  que  fará  toda  a  escripturaçio  relativa  á  en- 
trada, sahida  e  existência  das  armas,  e  um  fiel.  Será  encarregado  do 
deposito  o  chefe  da  respectiva  casa  fiscal,  podendo  esse  encargo  ser 
confiado,  na  sede,  a  um  empregado  do  quadro  ibterno,  quando  o  di- 
rector nio  o  possa  assumir,  ou  assim  o  julgar  conveniente.  Na  sede 
servirá  de  fiel  o  porteiro  da  alfandega  ou  um  guarda  nomeado  pelo 
director,  nas  delegações  um  guarda  nomeado  pelo  respectivo  chefe. 

§  único. —E'  arbitrada  ao  encarregado  do  deposito  a  gratifica- 
ção de  15  7o  do  producto  da  armazenagem  e  ao  fiel  a  de  5  7o« 

Art.  8.^—  As  armas  de  fogo  dario  entrada  no  deposito,  acompa- 
nhadas por  um  documento  (modelo  A)  em  que  o  depositante  decla- 
rará os  volumes  que  deposita,  suas  marcas,  e  o  numero  e  a  quantidade 
e  qualidade  de  armas  que  cada  volume  contém.  O  encarregado  do 
deposito  passará  recibo  d'esses  volumes  depois  de  os  conferir,  n'esse 
mesmo  documento,  o  qual  será  feito  em  duplicado,  ficando  um  dos 
exemplares  em  poder  do  depositante,  e  o  outro  no  deposito.  Quando 
as  armas  forem  retiradas,  na  totalidade  ou  por  parcellas,  o  deposi- 
tante passará  recibo  das  que  tiver  retirado,  no  exemplar  existente  no 
deposito,  e  o  encarregado  registará  a  sahida  no  exemplar  pertencente 
ao  depositante. 

§  único.  —  Os  depositantes  de  armas  terSo  entrada  franca  no  de- 
posito, durante  as  horas  do  expediente  da  alfandega,  para  examinar 
ou  fazer  examinar,  limpar  ou  fazer  limpar  as  armas  que  lhes  perten- 
cerem. O  encarregado  ou  o  fiel  do  armazém  assistirá  a  estas  opera- 
ções. 

Art.  0.^  — Por  cada  arma  ou  fracção  de  arma  que  entrar  no  de- 
posito pagará  o  depositante  500  réis,  seja  qual  for  o  tempo  que  esti- 
ver depositada  e  o  destino  posterior  do  artigo. 

I  único.  —  Os  depositantes  nio  terão  direito  a  receber  indemní- 
saçio  pela  deterioração  ou  completa  inulilisação  das  armas  que  tive- 
rem depositado,  quando  o  estrago  resultar  de  causas  naturaes  ou  ac- 
cidentaes.  Serão,  porém,  embolsados  do  prejuiso  soflTrido,  quando  as 
armas  se  desencaminharem,  inutilísarem  ou  avariarem  em  consequên- 
cia de  actos  voluntários  dos  empregados  do  deposito. 

Art.  10.^  — A  pólvora  e  outras  munições  serão  entregues  em  de- 
posito ás  alfandegas,  delegações  e  postos  de  despacho,  acompanha- 
das por  um  documento  (modelo  B)  em  que  o  importador  declarará  os 
volumes  que  deposita,  as  marcas,  o  peso  e  o  numero  de  cada  um, 
e  a  natureza  do  seu  conteúdo.  O  chefe  da  casa  fiscal  depositária  pas- 
sará recibo  d*esses  volumes  no  referido  documento,  que  será  prehen- 
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cbido  em  doplícado,  ficando  am  dos  exemplares  na  casa  fiscal,  e  sen- 
do o  oalro  entregue  ao  depositante.  Quando  as  pólvoras  ou  outras 
munições  forem  retiradas  do  deposito,  no  todo  ou  em  parte,  nos  ter- 
mos d'este  regulamento,  o  mesmo  depositante  passará  recibo  dos  vo- 
lumes e  quantidades  que  tiver  retirado  no  exemplar  do  documento 
acima  mencionado,  que  existir  na  casa  fiscal,  e  o  chefe  d>sta  regis- 
tará a  sabida  no  exemplar  existente  em  poder  do  depositante. 

§  único.  —A  escrípturação  dos  depósitos  de  armas  e  dos  de  mu- 
niçòes  estará  organisada  de  forma  ^Qe,  em  qualquer  occasiio,  se  possa 
saber  quaes  as  quantidades  e  quahdades  dos  artigos  depositados  e  a 
quem  pertencem.  SerSo  enviados  á  Secretaria  Geral  do  Governo  map- 
pas,  referidos  ao  ultimo  dia  de  cada  niez,  do  movimento  bavido  de 
armas  e  de  munições. 

Art.  11.^  — Pelas  munições  que  forem  depositadas  nos  termos 
d'este  regulamento  pagarão  os  depositantes  50  réis  por  kilogramma, 
seja  qual  fòr  o  tempo  de  deposito  e  o  destino  posterior  dos  artigos. 

§  único. —  A  percentagem  do  §  único  do  artigo  7.®  estende  se  ao 
producto  d'esta  armazenagem. 

Art.  12.®— As  taxas  dos  artigos  9.°  e  ti.*  serão  cobradas  no  acto 
de  despacho,  quer  elle  se  faça  por  importação,  reexportação  ou  tran- 
sito. 

Art.  IS.""  — Entendesse  por  armas  de  commercio  todas  as  armas 
de  alma  lisa,  de  pederneira  ou  de  percussão,  de  carregar  pela  bocca,  e 
que,  em  relação  ao  typo  usual  e  vulgar  d*estas  armas,  nenhum  melho- 
ramento apresentem,  quanto  á  facilidade  e  rapidez  de  carregamento, 
precisão  do  tiro  e  incêndio  da  carga. 

Art.  ll.°  — Eotende-se  por  armas  aperfeiçoadas  ou  de  precisão: 

1.^  —  Todas  as  armas  de  caça  de  cano  liso,  estranguladas  ou  oão, 
de  qualquer  systema,  de  carregar  pela  culatra; 

2.®  —  Todas  as  armas  de  qualquer  systema,  de  cano  raiado  ou 
estriado,  de  carregar  pela  bocca  ou  pela  culatra ; 

3.®  — Todas  as  designadas  por  armas  de  vento; 

4.®  —  As  pistolas  e  os  revólvers; 

5.*  —  Em  geral  todas  e  quaesquer  armas  que  não  estejam  nas  ri- 
gorosas condições  do  artigo  13.^ 

§  único.  —  As  pistolas  e  espingardas  de  salão  em  que,  por  meio 
de  mola  ou  de  ar  comprimido,  se  dispara  uma  pequena  bala  ou  frecha, 
bem  como  as  armas  destinadas  a  ornamentação  e  que  não  sirvam 
para  outro  fim,  não  se  consideram  armas  de  commercio,  nem  de  pre- 
cisão, nem  ficam  sujeitas  ás  disposições  d^esle  regulamento. 

Art.  15.^  —  As  armas  aperfeiçoadas  ou  de  precisão  só  poderão  ser 
despachadas  para  importação  e  sahir  do  deposito  publico  com  licença 
do  Governador  dos  Territórios  ou  de  quem  o  represente,  e  para  ficarem 
pertencendo  a  pessoas  designadas,  que  offereçam  as  necessárias  ga- 
rantias de  as  não  concederem  a  terceiros.  Essa  licença  será  requerida, 
nos  termos  do  modelo  C  annexo  a  este  regulamento,  á  mencionada 
auctoridade,  a  qual,  se  entender  que  deve  deferir  o  requerimento,  pas- 
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sará  Qúia  goia  (modelo  D),  em  vista  da  qaal  a  alfandega  fa/á  retirar 
do  deposito  e  admiltirá  a  despacho  de  imporlaçio  a  arma  oa[armas 
a  que  a  mesma  goia  se  referir. 

§  1.^  — Nio  poderá  ser  concedida  licença  para^despacbar  e  reti- 
rar do  deposito  maia  de  uma  arma  destinada  á  mesma  pessoa,  exce- 
pto 86  essa  pessoa  tiver  casa  de  habitação  ou  estabelecimento  em  lo- 
cal nio  policiado,  ou  garantir  que  se  entrega  á  caça  e  que  exportará, 
antes  de  um  anno,  as  armas  que  lhe  foram  entregues. 

§  2.^  —  A  licença  de  que  trata  este  artigo  será  sempre  concedida 
quando  os  depositantes  a  requererem  a  favor  de  viajantes  que  apre- 
sentem uma  deciaraçlo  do  seu  governo  de  que  as  armas  que  preten* 
dem  adquirir  serão  exclusivamente  destinadas  á  sua  defeza  própria, 
ou  a  favor  de  pessoas  idóneas  que  pretendam  caçar,  ou  que  apenas 
passem  em  transito  pelos  Territórios  da  Companhia,  com  destino  a 
colónias  estrangeiras  limitrophes,  apresentando,  n*este  ultimo  caso,  re- 
quisição escripta  da  respecliva  auctoridade  consular  que  resida  nos 
Territórios. 

§  3.^  — As  pessoas  a  quem  ficarem  pertencendo  as  armas  des- 
pachadas e  retiradas  do  deposito,  nos  termos  d*este  artigo,  tira- 
rão a  licença  para  possuir  e  usar  essas  armas,  antes  de  as  rece- 
berem. 

§  4.^  -*  Todas  as  armas  serão  registadas  no  deposito  antes  de  sa- 
hirem  d'elle,  recebendo  cada  uma  n'esse  registo  um  numero  de  or- 
dem que  será  marcado  na  coronha  de  modo  indelével.  O  Governador, 
ou  quem  o  represente,  poderá  dispensar  doesta  formalidade  os  indivi- 
dues idóneos  que  venham  aos  Territórios  apenas  com  o  Om  de  caçar, 
durante  um  período  não  superior  a  um  anno,  e  quando  garantam  que 
exportarão  as  armas  que  lhes  sejam  entregues. 

§  5.^  —  Com  cada  arma  poderão  ser  retiradas  do  deposito  muni- 
ções que  lhe  sejam  próprias,  até  quinhentos  cartuchos,  mediante  uma 
guia  da  auctoridade  competente. 

Art.  16.^  —  Para  retirar  do  deposito  e  despachar  para  importação 
munições  destinadas  ás  armas  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  em 
separado  d'essas  armas,  seguir-se-ha  o  processo  estabelecido  n*esse 
mesmo  artigo.  A  licença  só  poderá,  porém,  ser  concedida  a  pessoas 
qoe  apresentem  licença  para  possuir  e  usar  armas  a  que  possam  ser- 
vir as  munições  requisitadas. 

§  único.  —  A  ninguém,  salvo  auctorísação  especial  do  Governador, 
será  concedida  licença  para  despachar  e  retirar  do  deposito  mais  de 
500  cartuchos  para  cada  arma  que  possuir,  com  a  devida  licença  e 
por  um  anno. 

Art.  17.^  — Se  o  proprietário  de  armas  aperfeiçoadas  ou  de  preci- 
são e  suas  munições  quizer  reexportal-as  pelos  portos  do  mar  para 
fora  dos  Territórios  requererá  do  Governo  dos  Territórios,  que  do  ar- 
mazém passem  á  alfandega  a  expensas  suas,  a  fim  de  se  effectuar 
immedialamente  o  respectivo  despacho. 

Art  18.''  — E*  prohibido  o  despacho  em  transito  de  armas  e  de 
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munições,  emquaDlo  o  transito  geral  de  mercadorias  atravez  dos  Ter- 
ritórios dSo  ròr  sujeito  a  disposições  especiaes. 

Art.  10.®  — E*  permittido  retirar  do  deposito  publico  e  despachar 
para  importação  e  venda,  sem  a  licença  administrativa  exigida  no  ar- 
tigo 15.®,  armas  de  fogo  de  commercio,  pólvora  ordinária  e  fulmi- 
nantes. A  alfandega  entregará  esses  artigos  aos  seus  depositantes 
sempre  que  elles  lh'o  reqnererem,  depois  de  pagos  os  respectivos  di- 
reitos de  importação  e  de  armazenagem,  cobrando  recibo  da  entrega 
que  será  passado  no  titulo  de  deposito  (modelo  A  ou  B).  Os  mencio- 
nados artigos  ficarão,  porem,  registados  no  deposito  publico  de  armas 
ou  de  munições,  ainda  que  não  cheguem  a  entrar  n'elle,  e  os  seus 
importadores  serão  obrigados  a  declarar  á  anctoridade  administra- 
tiva, no  praso  de  seis  mezes,  qual  o  destino  que  lhes  deram  e  qnaes 
os  que  ainda  conservam  em  seu  poder,  devendo  a  referida  auctorí- 
dade  verificar  esta  existência. 

§  único.  — Só  os  individuos  que  tiverem  licença  para  vender 
pólvora  e  armas  poderão  usar  da  faculdade  concedida  Doeste  ar- 
tigo. 

Art.  20.®  — Nos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa  ninguém 
poderá  possuir  e  usar,  ou  só  possuir,  uma  ou  mais  armas  aperfeiçoa- 
das ou  de  precisão,  sem  licença  da  auctoridade  competente.  Esta  li- 
cença poderá  ser  conferida  por  5,  3,  ou  4  anno,  ou  6  mezes,  pelos 
preços  respectivamente  de  10i$000,  7f$000,  4^300  e  3^00  réis. 

I  1.®  — Exceplnam-se  do  disposto  n'este  artigo  os  funcciooaríos 
da  Companhia  que  exerçam  attribuições  flscaes  e  de  policia,  os  inten- 
dentes do  Governo  e  sub-intendentes,  juizes,  escrivães,  delegados  e 
subdelegados  da  comarca  de  Cabo  Delgado. 

§  2.®  — A  licença  d'esle  artigo  é  particular  a  cada  arma  e  deverá 
mencionar  o  seu  systema,  nome  do  auctor  ou  fabricante,  marca  do 
deposito  publico  e  outras  indicações  destinadas  a  especialisal-a. 

Art.  21.®  — O  uso  de  armas  de  commercio  para  não  iodigenas  e 
de  pederneira  para  indígenas,  não  é  sujeito  á  obrigação  de  licença. 

Art.  22.®  —  Todo  o  indigena  poderá  possuir  e  usar  uma  arma  de 
fulminante  quando  tiver  pago  o  imposto  de  palhota ;  o  bilhete  do  im- 
posto annual  representa  a  licença  para  uso  e  porte  d'essa  arma. 

Art.  23.®  —  São  competentes  para  conceder  licença  para  uso  e 
porte  de  armas  o  Governador  dos  Territórios  na  sua  capital,  e  os  che- 
fes dos  concelhos  na  área  dos  seus  concelhos. 

Art.  24.®  — Todas  as  armas  e  munições  encontradas  em  poder  de 
pessoas  que  não  tenham  licença  para  as  possuir  ou  cuja  licença  tenha 
acabado,  serão  apprehendidas,  sendo  os  contraventores  autuados  e 
entregues  ao  poder  judicial. 

§  único.  —  Os  indígenas  contraventores  poderão  ser  castigados 
pela  auctoridade  administrativa  com  a  pena  de  perda  das  armas  e 
munições  e  trabalho  gratuito  de  um  a  três  mezes. 

Art.  25.®  — As  armas  e  munições  apprehendidas,  logo  que,  termi- 
nado o  julgamento,  sejam  dispensadas  pelo  poder  judicial,  reverterão 
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para  a  Companhia,  qae  poderá  proceder  á  saa  venda  em  leilão,  ob- 
servando o  disposto  n'este  regulamento. 

Art.  26.°  —  As  armas  aperfeiçoadas  e  de  precisão  esnas  respecti- 
vas mnnições  qae  forem  encontradas  nos  espólios  e  heranças  de  que  o 
joizo  toma  conta,  serão,  depois  de  devidamente  arroladas,  recolhidas 
ao  deposito  publico  mais  próximo.  Alli  poderão  ser  examinadas  pe- 
los indivíduos  que  desejem  compralas,  quando  a  auctoridade  judi- 
cial as  pnzer  em  leilão.  A  sua  sabida  do  deposito  e  a  entrega  ao  arre- 
matante serão  reguladas  pelas  disposições  do  presente  regulamento. 

Art.  27.®  —  E'  absolutamente  probibido  negociar  em  armas  aper- 
feiçoadas ou  de  precisão  e  suas  munições. 

Art.  28.°  —  E'  porém  permillida  a  venda  de  armas  de  commer- 
cio,  pólvora  ordinária  e  fulminantes  com  licença  previa  da  auctori- 
dade competente,  que  a  concederá  quando,  onde,  e  a  quem  julgar  con- 
veniente. Por  cada  licença  annual  pagarseha  a  taxa  de  46f$OOOréis. 

§  único.— Para  os  effeilos  doeste  artigo  é  considerada  venda  a 
permutação  por  outros  géneros  ou  artigos. 

Art.  29.°  — As  licenças  para  venda  de  armas  de  commercio,  pól- 
vora ordinária  e  fulminantes  serão  concedidas  pelos  chefes  dos  con- 
celhos. 

Art.  30.°  —  Todas  as  armas  de  fogo  de  commercío,  pólvora  ordi- 
nária e  fulminantes  que  forem  encontradas  á  venda  sem  licença  serão 
apprehendidas  e  os  contraventores  autuados  e  entregues  ao  poder  ju- 
dicial. 

§  único.  —  Aos  contraventores  indígenas  poderá  a  auctoridade 
administrativa  applícar  a  pena  de  perda  dos  artigos  apprehendidos  e 
trabalho  gratuito  de  um  a  três  mezes. 

Art.  31.°  —  Os  chefes  dos  concelhos  são  competentes  para  fazer  as 
apprehensões  e  proceder  ás  buscas  necessárias  a  assegurar  a  reali- 
sação  pratica  do  disposto  nos  artigos  20.°,  21.''  e  27.° 

Ari.  32.°  — O  governador  dos  Territórios  e  os  chefes  dos  conce- 
lhos poderão  prohibir  completamente,  durante  um  certo  tempo  e  em 
determinadas  regiões,  a  venda,  o  despacho  para  importação  e  a  sa- 
bida dos  depósitos  públicos  de  armas  de  fogo  e  munições,  quando  as- 
sim o  exigirem  conveniências  de  ordem  publica.  Estas  prohibições 
lemporarias  não  darão  direito  aos  indivíduos  que  tiverem  licença  para 
veoder  os  mencionados  artigos,  a  pedirem  iodemnísações. 
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VII 

A  costa  marítima 

dos  Terrítoríos 


PRIMEIRA  PARTE 


SuMMARio:  Posição  geograpbica  dos  Territórios  da  Gompanliia.  —  Contraste  entre  as 
duas  partes  da  costa,  para  o  norte  e  para  o  sai  da  babía  do  Mocambo.  —  Cara- 
cteres que  as  distinguem.  — Os  portos  do  norte  e  as, barras  do  sul.—  Differença 
entre  as  terras  contioentaes.—  As  ilhas  da  costa,  ao  norte  e  ao  sul.^  OiíTerença  en- 
tre umas  e  outras.  — O  banco  geral  da  costa  dos  Territórios,  sua  forma. —  Au- 
sência d'elle  na  segunda  parte  da  costa  da  Provincia.—  Effeitos  da  corrente  ao 
longo  da  costa  dos  Territórios.—  Caracter  da  navegação  de  cabotagem.^  Oes- 
cripção  minuciosa  do  recorte  da  costa  maritima.—  fiahías  pouco  aproveitáveis 
para  a  navegação.  —  Babias  principaes.  —  O  porto  exterior  do  ibo.  —  Seus 
inconvenientes.  —  O  porto  interior.  —  Langoas  e  boccas  de  rios.  —  Descripção 
das  mais  importantes.—  Pharolagem  e  balisagem.— Necessidade  de  acompanhar 
os  melhoramentos  realisados  para  o  sul  do  Lurio.  —  Os  pharees  da  costa  dos 
Territórios.  —Melhoramentos  a  introduzir  na  pharolagem.—  E  na  balisaeem.-* 
O  encalhe  do  vapor  «Gouverneur».-  As  ilhas  da  costa  dos  Territórios.—  Sua  di- 
visão em  seis  grupos.—  Ilhas  do  primeiro;  sua  descripção.—  Idem  do  segundo. 
—  Idem  do  terceiro.—  Idem  do  quarto.—  Ilhas  do  quinto  grupo.—  Querimba,  sua 
descripção,  terrenos  e  seus  recursos,  população. —  A  ilha  do  Ibo,  sua  forma, 
porto  interior  das  embarcações  de  cabotagem,  inclinação  do  terreno  —  Apparen- 
cia  çeral  da  ilha.—  A  nota  dominante  do  coqueiro.—  Impressões  de  belleza  tro- 
pical.— Os  homens,  as  mulheres.—  Typos  particulares  ao  meio. 


Occapam  os  Terrítoríos  da  Companhia  do  Nyassa  excepcional  po- 
sição geograpbica,  comprebendidos,  como  estSo,  entre  o  oceano,  a 
leste,  e  um  verdadeiro  mar  interior,  o  lago  Nyassa,  da  parte  de  oeste. 
SSo  assim  servidos  por  duas  costas,  uma  das  quaes  lhes  dá  serven- 
tia para  o  mundo  civilisado,  e  a  outra  os  põe  em  ligação  com  as  co- 
lónias ínglezas  da  Africa  central  e  dominios  allemães  ao  norte  do 
Rovuma.  Tanto  uma  como  outra  acompanham  de  norte  a  sul,  e  quasi 
completamente,  os  limites  dos  Territórios,  a  leste  e  a  oeste,  sendo  a  do 
lago  Nyassa  de  extensão  não  inferior  á  do  oceano,  se  bem  que  me- 
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DOS  recortada  e  de  menor  desenvolvimento.  Trataremos  n'esle  capi- 
tulo d'esta  ultima. 

Estende-se  a  costa  marítima  dos  Territórios  em  direcção  approxi- 
madamente  parallela  ao  meridiano,  desde  o  parallelo  de  10^  4(y  S, 
ao  norte,  limite  com  os  territórios  allemies,  até  á  foz  do  rio  Lnrio 
ao  sul,  em  extensio  de  cerca  de  200  kilometros,  mas  com  um  des- 
envolvimento superior  a  300,  por  ser  muito  recortada  por  bahias. 
O  simples  exame  de  uma  carta  marítima  mostra  bem  o  contraste 
que  apresenta  a  parte  da  costa  da  Província  para  o  norte  da  bahia 
de  Mocambo,  no  districto  de  Moçambique,  com  a  que  jaz  para  o  sul 
d'elia.  A  primeira  é  amplamente  aberta  em  babias,  algumas  profun- 
das, como  Pemba,  Fernão  Velloso,  Mocambo,  cavadas  na  própria 
massa  da  terra;  é  irregular,  muito  accidentada,  abundante  em  rein- 
trancías  mais  ou  menos  pronunciadas,  que  pela  sua  ligação  origioam 
innumeros  cabos  e  pontas.  Âo  longo  dos  Territórios  segue  a  direcção 
Norte-Sul,  mas,  passada  a  bahia  do  Lurio,  ínflecte-se  para  leste,  for- 
mando as  duas  grandes  penínsulas,  determinadas  respectivamente 
pela  babia  de  Memba  e  de  Fernão  Velloso,  e  por  esta  e  a  de  Goudu- 
cia.  As  terras,  geralmente  altas  a  não  grande  distancia  da  margem, 
offerecendo  á  vista  montes  e  picos  numerosos  e  facilmente  reconhecí- 
veis, contribuem  também  para  o  seu  particular  caracter.  Para  o  sul 
da  bahia  de  Mocambo,  em  toda  a  extensão  até  Sofala,  a  costa  retrae-se 
do  NE  ao  SW,  baixa,  confusa,  dífficilmente  reconhecível,  mostrando 
bem,  por  estes  indícios,  que  passámos  da  região  empolada  de  montes 
do  norte  da  província  para  a  franjada  por  torrentes,  umas  considerá- 
veis como  o  Zambeze,  com  as  suas  numerosas  bocas,  e  o  seu  delta  em 
perpetua  transformação,  outras  menos  importantes,  como  a  do  rio  dos 
Bons  Sígnaes,  Macuze,  Licungo,  T  jungo,  Massembe,  Ligonia  e  An- 
goche. 

Também  a  natureza  das  terras  continentaes  se  corresponde  com 
a  feição  da  costa:  ao  norte  os  terrenos  são  seccos,  relativamente,  e 
os  rios,  pouco  numerosos,  trazem,  á  excepção  do  Rovuma,  enrique- 
cido pelo  Lujenda,  pequena  massa  de  aguas.  Se  na  estação  das  chu- 
vas chegam  a  ser  rios,  na  das  estiagens  não  excedem  geralmente  a  im- 
portância de  ribeiros;  esgotados,  seccos,  estrangulam-se,  circumscre- 
vem-se  em  lagoas  ou  simples  depressões  alagadas.  Para  o  sul,  entramos 
na  região  das  terras  húmidas,  ricas,  baixas,  de  constituição  alluvial,  e 
os  rios,  em  grande  numero,  banhando  largamente  toda  a  terra,  rami- 
ficam-se  no  interior  em  uma  rede  de  canaes,  mucurros,  e  lagoas.  A 
costa  marítima  perdeu  a  feição  que  do  norte  trazia.  As  bahias  cava- 
das na  margem  desapparecem.  o  recorte  da  terra  marginal  esbate-se, 
e  surgem  então  esses  fundeadouros  mais  ou  menos  abrigados  e  se- 
guros das  fozes  dos  rios  e  esteiros,  difficultados  sempre  por  barras 
de  areia,  em  geral  moveis,  pouco  fundas.  Para  o  norte  tínhamos  um 
continente  definitivamente  formado  e  uma  costa  bem  determinada, 
quasi  inalterável;  da  parte  do  sul  alonga-se  a  terra  em  continuada 
evolução,  os  portos  e  barras  mal  caracterisados,  em  movimento. 
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Ainda  por  outros  caracteres  a  cosia  da  Proviocia,  de  Mocambo 
para  o  norte,  se  distingue  da  que  a  continua  para  o  sul.  Do  Gabo  Delgado 
para  baixo  um  longo  cordio  de  ilhas,  bem  definidas  e  visíveis  e  de 
bancos  coralinos,  cobertos  ou  descobertos  segundo  as  marés,  forma 
como  que,  de  norte  a  sul,  um  longo  e  temeroso  paredão,  resguar- 
dando o  verdadeiro  recorte  da  terra  que  se  succede  para  oeste  d*elle, 
a  10  ou  12  milhas  marítimas.  Entre  essas  ilhas  e  bancos  passam  os 
canaes  muito  profundos  que  dão  accesso  ao  interior,  mas,  geralmente, 
perigosos  pela  pequena  visibilidade  d'aquelles  e  pelas  correntes,  deter- 
minadas pela  brusca  passagem  das  profundidades  enormes  de  100  ou 
200  braças  para  as  de  50,  40  ou  20.  A  costa  salienta-se  assim  por  um 
enorme  degrau  que,  começando  na  ilha  de  Zanzibar  sobre  elle  assente, 
apresenta  um  bordo  sinuoso,  inflectindo-se,  ao  sul  doesta  ilha,  na 
direcção  da  costa.  Na  .altura  deDar  esSalaam  começa  cootornando-a, 
passando  a  três  milhas  do  Ras  Kimbiji,  até  ao  Pembamnasi,  encurva- 
8e  depois  para  leste,  bojando  sobre  a  ponta  norte  da  ilha  Máfia,  con- 
torna a  sua  costa  oriental,  segue  por  fora  das  de  Juani  e  Kibondo,  dos 
bancos  e  pedras  de  Okusa,  Mombawaka,  Nhuni,  Songa  Songa,  Fanjove, 
Muanamkaia,  e  Maamba  Rokira,  até  á  ilha  de  Quiloa  (Kilua).  A  partir 
d'eata,  para  o  sul,  continua  ainda  com  a  mesma  feiçio,  mas  agora  mais 
cingido  á  terra,  casando-se^  com  as  suas  menores  sinuosidades,  até 
ao  Cabo  Delgado,  d'onde,  baixando  em  direcção  nortesul,  apresenta 
depois  o  aspecto  já  definido.  Pela  parte  interior  do  bordo  desse 
banco  enorme,  estão  as  ilhas  de  Zanzibar,  Máfia,  Quiloa,  e  todo  o 
archipelago  de  Cabo  Ddgado,  as  antigas  ilhas  de  Querimba.  A  partir 
da  ilha  (^izive  (do  Açoutado),  a  ultima,  da  parte  do  sul,  a  costa  re- 
toma o  teu  caracter  de  terra  corrida,  sem  bancos;  somente,  a  pequena 
distancia  da  praia,  existem  algumas  pedras,  da  ponta  Maunhane  para 
baixo,  mas  sem  perigo,  por  seguirem  a  pequena  distancia  o  seu  con- 
torno. 

Para  o  sul  do  Mocambo  esta  feição  tão  pronunciada  e  caracterís- 
tica desapparece.  Ha  ainda  formações  coralinas  em  toda  a  extensão 
da  costa,  mas  a  apparencia  não  é  a  mesma.  Aqui  o  degrau  da  parte 
norte  não  existe  bem  pronunciado,  cercando  cuidadosamente  as  ilhas 
e  bancos,  boleando-se  nas  extremidades,  acompanhando  em  reíntrau- 
cia  os  canaes  entre  elles;  as  ilhas  e  pedras  são  de  muito  menores  di- 
mensões, mais  espaçadas  e,  em  geral,  mais  afastadas  da  terra  e  de 
mais  difflcil  reconhecimento.  Vèse  bem  que  a  corrente  do  canal  que 
ao  norte  corria  impetuosa,  quasi  continuadamente,  do  norte  para  o 
sul,  contrariando  o  trabalho  dos  polypos.  destruindo  as  suas  construc- 
ç5es  de  menor  resistência,  dando  uma  forma  regular  ás  mais  solidas 
e  consistentes,  já  não  segue  estreitamente  a  costa;  afastouse  para 
leste.  Ao  norte,  a  sua  acção  de  limpeza,  arrastando  detritos,  fran- 
queando entradas,  é  bem  pronunciada;  ao  sul  não  se  sente:  as  allu- 
viões  carreadas  pelos  rios  e  cuja  sabida  é  contrariada  pelos  ventos  oo 
correntes,  depositam-se,  obstruindo  as  entradas  e  combinando  o  seu  pa- 
pel prejudicial  com  o  deslocamento  das  areias  na  bocca  dos  mesmos  rios. 
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A  existência  ao  longo  da  terra  d*es8e  cordão  de  ilhas,  bancos  e 
rec  fes  exteriores,  complicada  pela  accumulação  de  outros  de  meno- 
res dimensões,  formados  sobre  o  plano  inclinado  qae,  sob  as  agaas, 
continua  a  terra  até  ao  bordo  do  paredão  exterior,  torna  muito  es- 
pecial a  navegação  da  costa  dos  Territórios,  e  dá  origem  a  esse  sys- 
tema  particular  de  pequenos  pangaios  e  lanchas,  muito  resistentes, 
meio  amphibios.  de  que  se  serve  a  navegação  de  cabotagem.  No  ca- 
pitulo I,  tratando  da  nossa  viagem  a  Mocímboa,  mostrámos  já  como 
se  realisava  o  trafego,  e  quaes  os  caminhos  adoptados  por  essas  pe- 
quenas embarcações.  Também  sobre  as  difficuldades  da  navegação  do 
largo  para  a  costa  interior,  bastante  ficou  dito,  para  que  possamos 
dispensar-nos  de  insistir  sobre  o  assumpto. 


Começa  a  costa  marítima  dos  Territórios,  como  dissemos  já,  no 
ponto  em  que  o  parallelo  de  tO^  4(y  vem  beijar  o  oceano  Indico.  Logo 
ao  sul  d'elle  salienta- se  o  Cabo  Delgado,  que,  bem  injustamente,  deu 
o  nome  ao  districto,  bordado  por  uma  restinga  de  pedra,  a  descoberto 
no  baixa-mar,  a  qual  é  contornada  por  fujidos  do  6  a  9  braças;  esta  pro- 
fundidade, augmentando  rapidamente  para  leste,  com  um  declive  que 
chega  a  ser  de  80  braças  de  differença  de  nivel,  na  extensão  de  uma 
milha  marítima,  desce  bruscamente  de  36  a  130  e  de  40  a  175.  Se- 
gue a  margem  para  oeste,  logo  passado  o  cabo,  formando  entre  este 
e  o  Ras  Afungi  (1)  a  bahia  do  Tungue,  com  o  feitio  de  funil,  ao  fundo 
da  qual  vem  desaguar  o  rio  Meninguene  de  pequenas  proporções; 
toda  a  margem  da  bahia  é  acompanhada  de  pedras  que,  comtudo, 
não  prejudicam  a  navegação  por  estarem  muito  juntas  a  ella.  O  Ras 
Funzi,  extremo  sul  da  bahia,  defronta  com  as  ilhas  de  Tecomanji  e 
Rongúi  (2),  que  se  lhe  prendem  por  fundos  de  0,5  a  5  braças;  por 
fora  doestas  e  da  pequena  ilha  de  Keraminbi  corre  a  parede  exterior 
do  banco,  que,  logo  ao  sul  doesta,  se  ioflecte  um  pouco,  acompanhando 
a  grande  distancia,  vagamente,  a  reintrancia  da  bahia  de  Majapa. 

A  partir  do  Ras  Funzi  a  terra  começou  a  correr  ao  SW.  e  depois 
ao  sul  até  á  povoação  de  Morongo,  no  fundo  da  bahia  d'aquelle  nome, 
e.  encurvando-se  depois  ao  SSE,  formou  o  Ras  Nondo  (3),  frente  á 
ilha  Uamize,  o  qual  com  o  Ras  Funzi  são  as  extremidades  mais 
exteriores  da  bahia.  Esta,  servida,  do  lado  do  mar,  pelo  passo  Uami- 
ze, com  duas  entradas,  pelo  norte  e  pelo  sul  das  pedras  de  M*panga- 
panga.  segue  uma  curva,  costeando  a  terra  do  norte  para  o  sul,  adel- 
gaçandose  em  canal  de  maior  profundidade  até  á  povoação  de  Mo- 
rongo. 


(1)  Oo  antes  Ras  Funzi,  cabo  Ou  ponta  Funzi. 

(2)  Do  seu  verdadeiro  nome  Lon^a.  segundo  Homero  (Memoria  acerca  do  distri- 
cto  de  Cabo  Delgado ;  1856)  e  Palma  Velho  (Carta  chorographica). 

(3)  Ponta  Nunda. 
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A  ilba  Uamize,  separada  do  Ras  Nuodo  por  fandos  de  2  braças, 
aloQga-se  para  o  mar  na  extensio  de  7  milhas,  com  pequena  largura, 
podendo  dizer-se  que  o  verdadeiro  cabo  não  é  o  Ras  Nundo,  antes  o 
extremo  d'essa  longa  e  delgada  ilha,  quasi  ligada  ao  continente,  pela 
especial  configuração  do  fundo,  e  que  se  termina  a  leste  por  uma 
restinga  de  pedra,  logo  adeante  afundada  em  profundidades  de  180 
e  120  braças. 

Para  o  sul  da  ilha  Uamize  começa  a  costa  a  apresentar  a  feição 
labyrintbica,  que  já  no  capitulo  I  pozémos  em  evidencia.  O  degrau 
exterior  para  as  grandes  profundidades  continua  seguindo  por  fora 
das  ilhas  e  bancos,  qne  são  successivamente  M*tundo  e  Quifuqué  em 
face  do  Ras  M*sangi(l),  Muamba  Tambula  e  Tambuzi  na  abertura  da 
babia  de  Mocimboa,  Fnogu  Nameguo,  Muamba  Vanuni,  Kero  Nhuni, 
Quissanga  e  M'jumbí  entre  a  ponta  Ulu  e  o  cabo  Peqneué.  Entre  es- 
tas e  a  terra  deparam-se-nos  ainda,  de  Uamize  e  Quifuqué.  a  pequena 
ilba  Vumba  e  vários  pequenos  bancos ;  entre  Quifuqué  e  Tambuzi  as 
ilhas,  também  de  pequenas  dimensões,  de  Congo,  Suna,  M'changa,  e 
as  pedras  notáveis  de  Masasari ;  entre  Tambuzi  e  o  Pequeué,  a  ilha 
Mionji  frente  á  ponta  Ulu  e  quasi  ligada  a  ella,  como  vimos  ser  a 
Uamize  ao  Ras  Nundo,  e  também  os  bancos  mais  notáveis,  entre  ou- 
tros, de  Ghapman,  Fungu  Lamkunama,  Muamba  Kisíngítie  Muamba 
M'choli. 

A  partir  do  Gabo  Nundo,  a  margem  continua  um  pouco  ao  SSW, 
curvando-se  depois  bruscamente,  a  formar  o  Ras  Mussangné  frente  á 
ilha  Quifuqué;  entre  esta  e  aquelle  corre  o  passo  Quifuqué  com  pro- 
fundidades minimas  de  6  braças  no  baixamar.  Enlre  o  Mussangué  e  a 
ponta  Ulu  ao  sul,  abre-se,  com  a  mesma  forma  da  do  Tungue,  a  bahia 
de  Mocimboa,  que  tem  accesso  pelo  passo  denominado  Mionji,  entre  a 
ponta  d'aquelle  nome  e  a  ilha  M'changa.  Ao  fundo  d^ella  desagua 
o  chamado  rio  de  Mocimboa,  formando  na  foz  um  alargamento  cir- 
cular em  communicação  com  o  corpo  da  bahia  por  uma  entrada  es- 
trangulada ;  as  pedras  que  alli  se  vêem,  como  que  semeadas,  tornam 
este  logar  inacessivel  a  outras  embarcações  que  nào  sejam  as  lanchas 
de  cabotagem. 

Entre  Mocimboa  e  o  Pequeúé,  a  margem,  que  logo  depois  d*aqnella 
povoação  sabia  ao  mar,  formando  a  ponta  Ulu,  passa  depois  a  oorrer 
ao  sul,  com  hesitação,  recortando-se  caprichosamente  sem  pontas  ou 
enseadas  de  importância.  Os  próprios  Ras  lankumbi  (2)  e  o  Ras  Ne- 
numbá,  o  primeiro  dos  quaes  é  bem  visivel  pela  altura  considerável 
da  terra,  acbam-se  cobertos  e  boleados  pela  areia  e  pedra  que  d'el- 
les  descem  para  leste;  a  ponta  do  cabo  lankumbi  está  mesmo  antes 
nas  pedras  M*siriSiri  (o  SeliSeli  da  carta)  que  apresentam  per- 
manentemente á  vista  duas  columnas  de  perto  de  3  metros  de 
altura. 


(1)  Antes  Ras  Mussangué. 

(2)  Chamado,  na  costa^  ponta  KFsalu. 
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Sem  obstáculos  oa  adornos  do  iado  do  mar,  o  Pdqoené,  logo  pas* 
sadãs  as  pequenas  ilhas  de  Qaissanga  e  M^jumbi,  é  já  nm  cabo  bem 
deflnido,  prolongando-se  cerca  de  doas  milhas  em  restinga  de  pe* 
dra.  Para  o  snl  d'elle  a  conOguração  do  littoral  modifica-se  já  sensi^ 
vehnente,  o  numero  de  ilhas  e  bancos  reduzse,  a  costa  é  mais  limpa, 
a  navegação  muito  mais  fácil.  Do  Pequeué.  seguindo  a  margem,  en^ 
contra-se  primeiro  a  ponta  Pangane,  encoberta  pelas  ilhas  Macaleé, 
Nhati  e  Qnifula,  depois  a  de  Sangane,  que  com  a  primeira  forma  a 
bahia  de  Mucojo,  mais  abaixo  a  de  Quirimize,  depois  a  da  Quis- 
sanga,  dissimulada  pelas  ilhas  do  Ibo  e  de  Querimba.  Entre  esta 
e  a  ilha  Fumo  abre-se  a  bahia  de  Montepues,  fundamente  cortada  na 
terra,  mas  de  pequena  profundidade,  e  inaccessivel  a  navios,  por  ser 
quasi  completamente  fechada  pelas  três  ilhas  de  Querimba,  Sam'car 
e  Fumo  e  seus  bancos.  Quizive,  a  mais  meridional,  termina  ao  sul  o 
banco  geral  e  a  serie  de  ilhas  que  sobre  elle  assentam;  passada  ella 
a  terra  banha-se  directameute  no  oceano,  voltando  o  fundo  a  retomar 
uma  inclinação  pronunciada  mas  gradual,  o  que  não  acontecia  da  parte 
do  norte. 

Seguindo  para  o  sul  da  ilha  Quizive,  e  passada  a  saliência  da 
costa,  que  a  carta  ingleza  designa  por  Arimba)  encontramos,  mu 
pouco  sabida  ao  mar,  uma  delgada  ponta,  a  que  a  mesma  carta  dá  o 
nome  de  Lurio,  mas  que  em  lingua  da  terra  chamam  Munumuana. 
Foi  milha  e  meia  ao  sul  d'esta  ponta  que,  em  a  noite  de  29  d*abril  de 
1903,  encalhou  o  vapor  allemão  .«Gouverneur»  da  Deutsch  Ost*Africa 
Linie,  quando  se  dirigia  para  o  Ibo.  Ainda  depois  d'esta,  e  antes  de 
entrar  na  bahia  de  Pemba,  depara- se  nos  uma  ponta  romtMi,  pouco 
saliente,  sem  nome  na  carta,  mas  que  vulgarmente  é  designada  na 
costa  dos  Territórios  pelo  de  ponta  do  Diabo.  Transporta  ella,  a  costa 
encurvasse  bruscamente  para  o  interior,  para  depois,  passada  a  ponta 
Said-Aly  ou  Mirambane  (Norlh  Pt.)  se  alargar  em  bahia.  E*  esta  a 
bahia  de  Pemba,  profundamente  cavada  na  terra,  o  melhor  porto  na- 
tural de  toda  a  costa  oriental  de  Africa,  não  só  pela  sua  vastidão  e 
segurança,  mas  ainda  por  possuir  uma  entrada  franca  a  todos  os 
navios,  em  todas  as  circumstancias  de  tempo  e  de  mar.  E'  terminada 
ao  sul  pela  ponta  M*pira  (1). 

Em  resultado  da  profunda  reintrancia  que  apresenta  a  bahia  para 
o  sul,  a  terra  comprebendida  entre  ella  e  a  langoa  de  Changa  (2) 
forma  uma  peninsula  com  duas  pontas  salientes,  a  de  Maunhane  (3), 


(1)  A  Herbert  Pt.  das  cartas  inglesas  é  designada  na  terra  peio  nome  de  ponta 
M'pira,  e  a  M'|>ira  das  mesmas  cartas  por  Miranembo.  Dm  pouco  ao  sul  d'esta,  a  pe- 
quena saliência  indicada  no  plano  particular  da  bahia,  da  carta  do  Almirantadò 
n.**  1809,  prolongada  por  uma  pequena  restinga  de  areia,  é  a  chamada  ponta  dm 
Areia. 

(2)  Ushanga  na  carta  referida. 

(3)  Ou  melhor  Muenhane. 
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do  lado  do  mar,  e  Miranembo  do  lado  da  terra.  Para  o  sul  a  primeira 
d*estas  poolas  a  costa  corre  limpa  até  ao  Lario  onde  termina.  A  bahía 
do  Lnrio,  aberta  e  pooco  aproveitável  á  navegação  pela  grande  distan- 
cia  a  qae  os  navios  se  vêem  obrigados  a  fundear,  fecha  a  serie  de 
bahias  com  que  a  natureza  favoreceu  a  costa  dos  Territórios  da  Com- 
panhia. 


N*esle  rápido  esboço  da  costa  marítima  deixámos  ]á  indica- 
das e  summariamente  descriptas  as  principaes  bahias  e  reintrancias. 
Como  é  de  prever,  nem  todas  ellas  apresentam  condições  naluraes 
que  as  tornem  francamente  aproveitáveis  á  navegaçio.  A  do  MoA- 
tepues,  por  exemplo,  qúe  á  simples  vista  apparece  ampla  e  pro- 
fundamente recortada  na  massa  da  terra,  na  realidade  só  pode  ser 
utilisada  pelas  embarcações  de  cabotagem  qde  naveguem  interiormente 
ás  ilhas,  pratica  seguida,  como  já,  no  capitulo  I,  deixámos  explicado* 
oa  ainda  por  pangaios  ou  outras  pequenas  embarcações  que,  não  cor- 
rendo grande  risco  quando  encalhadas,  possam  salvar  no  preamar  os 
bancos  de  entrada  ou  utilisar  a  passagem,  profunda  mas  apertada,  que 
costeia  pelo  sul  a  pequena  ilha  Calaluia.  E'  esta  passagem  marcada 
na  earta  inglesa  com  33  braças  de  fundo,  mas  a  visinhança  dos  reci- 
fes que  lhe  deixam  apenas  livre  a  largura  de  cerca  de  100  metros 
tornam  a  sua  entrada  dependente  da  quietação  do  mar.  No  interior 
da  bahia  encontram-se  fundos,  variando  entre  20  e  7  braças,  mas  a 
grande  distancia  da  terra,  três  a  quatro  milhas.  Mais  para  dentro  o 
fundo  sobe  rapidamente,  não  consentindo  a  approximação  da  margem. 
Na  verdade,  a  difiSculdade  da  entrada  não  permitte  considerar  a  bahia 
como  um  abrigo  utílisavel,  e  a  ausência  de  povoações  importantes  não 
exigirá,  salvo  casos  excepcionaes,  a  vinda  de  navios  de  grande  calado. 

Alem  doesta  bahia  de  Montepues  outras  ha  que,  não  sendo  muito 
pronunciadas,  como  as  de  Tungue,  Majapa,  Mocimboa  e  Pemba,  e 
não  offerecendo,  portanto,  tantas  garantias  de  segurança  ou  abrigo 
podem,  comtudo,  ser  aproveitadas  accidentalmente.  No  extremo  sul  da 
costa  dos  Territórios  vemos  a  do  Lurio  que  pouco  a  profunda,  mas  é 
lapgaaeote  aberta,  não  proporcionando  abrigo,  a  não  ser  dos  ventos 
dos  quadrantes  do  sul,  quando  se  fundeie  em  ifundos  de  seis  ou  oito 
braças  para  dentro  da  ponta  Serinza,  Assim  mesmo,  a  grande  distan- 
cia a  que  se  fica  das  povoações  da  boca  do  rio  torna  bastante  incom- 
moda  a  permanência  n'esta  bahia.  A  ponta  que,  do  lado  do  norte,  a 
termina,  tem  na  carta  ingleza  o  nome  de  Pando,  mas  deve  antes  dar- 
se-lhe  o  de  Nepundo. 

Entre  as  pontas  Muenhane  e  M*pira  temos  a  bahia  do  Imbe, 
Imbo  Bay,  na  carta  ingleza,  aberta  completamente  e  de  nenhuma  im- 
portância. 

Em  frente  á  ilha  das  Rolas  e  comprehendida  entre  as  pontas 
Sangane  ao  norte  e  Quirimize  ao  sul  fica  uma  reintrancia  muito  aberta, 
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sem  nenhuma  protecção  do  lado  do  mar,  mas  que,  em  todo  o  caso, 
pode  ser  aproveitada  pelas  embarcações  que  se  empreguem  na  fisca- 
lísação  da  costa.  A'  margem  veem-se  povoações  de  alguma  importân- 
cia, como  Estaré,  Mataua  e  Simboloogo. 

Mais  pronunciada  é  a  babia  que  se  segue  áquella  para  o  norte, 
a  de  Mucojo.  Fica  comprebendida  entre  a  ponta  Pangane  ao  norte 
e  a  de  Sangane  ao  sul,  sendo  a  sua  abertura  consideravelmente  re- 
duzida pela  posição  das  ilbas  Kifula  e  Molundúlo.  O  fundeadouro  que 
offerece,  ainda  que  muito  distante  da  margem,  é  assaz  abrigado,  e 
fica  em  6  braças,  um  pouco  para  dentro  da  ultima  d'aqueiias  ilhas. 

Passada  a  ilha  Macaloé,^ara  o  norte,  a  costa  forma  ainda  oatra 
reintrancia  terminada  pelo  Pequeué,  onde  se  encontram,  a  duas  milhas 
da  terra,  fundos  razoáveis  de  seis  braças,  mas  sem  abrigo.  As  pedras, 
designadas  na  carta  ingleza  pelo  nome  de  Pantaloon  Rf.  são  muito  de 
recear,  em  vista  da  violência  que  por  vezes  a  corrente  attinge  n'estas 
paragens. 

Seguindo  ainda  para  o  norte  do  Cabo  Pequeué  indicaremos  uma 
outra  reintrancia,  já  tratada  no  capitulo  I,  a  de  Quiterajo.  Exposta 
a  todos  os  ventos,  apresenta  apenas,  á  distancia  de  quatro  milhas 
da  terra,  fundo  de  cinco  e  seis  braças.  Como  a  existência  na  costa  do 
posto  de  Quiterajo  exigirá,  talvez,  a  vinda  a  este  ponto  de  um  navio, 
pode,  em  caso  de  mau  tempo,  recorrer-se  ao  fundeadouro  indicado  na 
carta,  junto  á  ilha  Quissanga,  e  que,  na  realidade,  ofiferece  um  abrigo 
esplendido,  como  tivemos  occasiáo  de  observar. 


Passemos  ás  babias  principaes. 

Logo  abaixo  do  Cabo-Delgado  temos  a  do  Tungue,  cuja  vabertura 
é  consideravelmente  diminuída  pela  ilha  de  Tecomanjí.  Dá-lhe  accesso 
o  passo  determinado  por  esta  e  pela  restinga  do  cabo,  do  lado  do 
norte,  com  profundidades  de  200  e  100  braças,  logo  reduzidas  a  90, 
20  e  10.  A  povoação  principal.  Palma,  sede  do  concelho  do  Tungae, 
fica  situada  ao  fundo  da  bahia,  na  margem  esquerda  do  rio  Menin 
guene.  Pode  fundear-se  a  três  milhas  da  terra,  em  fundos  de  8  a  9 
braças.  A  balisagem  d'esta  bahia,  effectuada  ao  tempo  em  que  os  va- 
pores da  Mala  Real  Portugueza  frequentavam  o  porto,  desapparecea,. 
segundo  creio.  Supponho  que,  determinadas  por  bóias  as  extremida- 
des das  restingas  de  Cabo  Delgado  e  da  ilha  Tecomanji  e  por  uma 
outra  o  fundeadouro  interior,  nada  mais  seria  preciso  á  navegação. 

A  bahia  de  Majapa,  que  se  succede  á  do  Tungue,  é  pouco  conhe- 
cida e  creio  mesmo  que  nunca  foi  visitada  por  navios,  exceptuando, 
evidentemente,  aquelles  que  realísaram  a  hydrographia  da  costa.  Se- 
gundo as  indicações  da  carta  ingleza,  n.^  658,  as  únicas  por  que  nos 
regulamos,  visto  não  a  conhecermos  pela  observação  directa,  vemos 
que  a  grande  abertura  da  terra  é  na  realidade  limitada  ao  norte  e  ao 


187 

sol  pela  ilba  Keraminbí  e  sua  restinga,  e  pela  ilha  Uamize.  Entre  uma 
6  outra  ainda  o  banco  de  M'paDga-panga  vem  obstruir  em  parle  a 
entrada,  subdividindo-a  em  dois  canaes,  ambos  de  grande  profundida- 
de. No  do  sul,  ao  SW  do  banco  referido,  marca  a  carta  um  fundea* 
douro  em  6  braças.  Passado  o  banco,  es  dois  canaes  reunem-se  nova- 
maite,  apertamse  em  um  só  que  junto  á  terra  se  recurva  para  o 
sul  até  alcançar  a  povoação  de  Morongo.  No  extremo  do  porto  assim 
formadOt  e  que  na  realidade  deve  ofiferecer  um  esplendido  abrigo, 
mostra  a  ^rta  fundos  de  7  e  10  braças.  A  sinuosidade  do  canal,  as 
restingas  que  o  marginam,  e,  da  parte  extenor  da  babia,  a  existência 
do  banco  de  M'panga-panga  tornam,  comtudo,  necessária  uma  balisa- 
gem  cuidadosa  para  o  aproveitamento  regular  do  porto.  Indispensá- 
vel é,  portanto,  proceder  á  verificação  e  talvez  à  correcção  da  hydro* 
grapbía  d*esta  importante  reintrancia  natural,  uma  das  mais  pronun- 
ciada da  costa,  de  forma  a  tornar  possivel  a  sua  balisagem.  Sempre 
DOS  pareceu  esta  babia  de  Majapâ  tão  aproveitável  como  a  do  Tun- 
gae. 

A  babia  de  Mocimboa,  que  vimos  estar  comprehendida  entre  os 
cabos  Mnssangué  e  Ulu,  fica  realmente  induzida  à  parte  determi- 
nada pela  abertura  que  entre  si  deixam  as  restingas,  denominadas 
ua  carta  ingleza  Muamba  Kisocha  e  Muamba  Msaro.  Da  parte  do  mar 
a  ilha  M'changa  e  os  bancos  e  pequenas  ilhas  que  a  ella  se  ligam 
estreitamente  dão-lhe  apenas  por  entrada  o  canal  de  Mionji,  pelo  norte 
da  ilha  doeste  nome.  Aqui,  como  no  Tungue,  no  Ibo  e  nas  outras  ba- 
hias  menos  importantes,  já  estudadas,  o  fundeadouro  fica  a  grande 
distancia  da  terra:  5  ou  6  braças  a  4  milhas  de  Mocimboa,  sede  do 
concelho,  mas  é  muito  abrigado.  Para  se  poder  demandar  com  se- 
gurança seria  necessário  balísar  não  só  o  canal  entre  as  duas  ilhas 
H*changa  e  Mionji,  que,  sorrateiramente,  se  prolongam  por  debaixo 
d'agua  em  restingas  consideráveis  mas  também  o  passo  exterior  de 
Tambnzi,  marcando  por  uma  bóia  bem  visivel  o  Bower  Shoal,  situado 
a  meio  d*elle,  e  muito  de  recear.  Mocimboa,  por  pouco  conhecida, 
tem  sido  até  hoje  pouco  visitada  por  navios  A  sua  importância  com- 
mercial  justificaria  plenamente  a  vinda  ao  porto  dos  vapores  da  car- 
reira, mas  para  isso  se  conseguir  é  condição  indispensável  que  a  ba- 
Ksagem  se  faça,  pois,  nas  circumstancias  actuaes,  só  ás  embarcações 
de  cabotagem  é  fadl  a  navegação;  outras  de  maior  tonelagem  só  por 
necessidade  e  com  muitos  cuidados  se  arriscarão  a  passar  para  den- 
tro da  linha  exterior  dos  grandes  bancos. 

Entre  os  portos  da  costa  dos  Territórios  é  ainda  hoje  o  Ibo  o 
mais  importante,  e,  pode  dizer-se,  o  único  que  os  vapores  em  ligação 
com  a  Europa  visitam  regularmente.  De  todos  elles  só  este  não 
é  constituído  por  bahia  ou  reintrancia  pronunciada  da  terra.  Fica 
comprehendido  entre  a  ilha  do  Ibo,  ao  sul,  o  banco  denominado  Co- 
roa de  S.  Gonçalo,  ao  norte,  e,  do  lado  de  oeste  os  fundos  menores 
de  3  e  4  braças  que  prolongam  na  direcção  da  ilha  Matemo  os  baixos 
da  parte  norte  da  ilha.  A  barra  ou  entrada  do  porto  fica  assim  aper- 
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tada  entre  a  parte  mais  saliente  da  Coroa  de  S.  Gonçalo  e  a  ponta  ex- 
terior d'este8  baixos,  e  apresenta  em  baixamar  nm  fondo  mínimo  de 
6  braças.  Passada  a  barra,  o  fundo  angmenta  até  1 1, 12  e  13  braças, 
com  vasto  campo  para  surgirem  os  navios.  As  marés  sâo  aqui  violen- 
tas e,  se  bem  que  abrigado  da  agitaçSo  exterior  do  mar,  o  vento  norte 
pode  incommodar  bastante  o  navio  pela  vaga  que  levanta.  O  grande 
inconveniente  do  porto  é  a  grande  distancia  a  que  os  navios  Gcam  da 
terra,  e  que  torna  muito  incommodas  as  relações  usuaes  com  a  villa  e, 
sobretudo,  muitíssimo  embaraçosa  e  complicada  a  carga  e  descarga  dos 
géneros,  mormente  com  mar  agitado.  Acontece  usualmente  que.  para 
não  ser  demorado  no  porto  o  vapor  da  carreira,  as  lanchas  sio  carre- 
gadas com  a  necessária  antecedência  mas  a  chegada  inesperada  de 
outro  vapor,  que  tem  de  carregar  outros  géneros  obriga  por  vezes  á 
descarga  d'essas  lanchas  já  preparadas;  para  evitar  isto  teem  as  casas 
commerciaes  de  possuir  um  trem  naval  muito  considerável.  A  perma- 
nência ao  tempo  de  certos  artigos,  ou  a  carga  e  descarga  em  más  con- 
dições de  mar,  damnifíca  os  géneros,  causando  prejuízos  consideráveis 
ao  commercío.  Evidentemente,  apesar  das  vantagens  acima  indicadas,  o 
Ibo  está  longe  de  ser  um  bom  porio,  e  a  sua  frequentação  petos  vapores 
funda  se  apenas  em  ser  elle  ainda  boje  o  centro  commercial  mais  im- 
portante da  costa,  e  a  povoação,  aquella  entre  todas,  em  que  maiores 
interesses  se  crearam  pela  construcção  de  edifícios  para  commercio, 
casas  para  habitação  e  culturas  de  varias  espécies.  A  construcção  do 
caminho  de  ferro  de  Pemba  ao  Nyassa,  dando  origem  ao  desenvol- 
vimento brusco  de  Porto  Amélia  pela  concorrência  de  interesses  de 
toda  a  ordem  n'esta  povoação,  e  a  mudança  definitiva  da  sede  do 
Governo  dos  Territórios  para  ella.  como  consequência  obrigada  do 
primeiro  facto,  tirarão  ao  Ibo  toda  a  sua  importância.  Os  géneros 
que,  hoje,  por  cabotagem,  vão  do  Tungne,  de  Mocimboa  e  de  outros 
pontos  da  costa  para  o  Ibo,  seguirão  com  a  mesma  facilidade  para 
Pemba;  as  grandes  quantidades  que  a  região  servida  pela  grande  ba- 
hia  enviava  para  alli  não  serão  já  oneradas  com  o  frete,  e  as  ad- 
miráveis vantagens  naturaes  do  novo  porto  tornarão  consideravel- 
mente mais  rápidas  e  fáceis  as  operações  do  trafego. 

A  parte  norte  da  ilha  do  Ibo  prolonga-se  na  direcção  da  Coroa 
de  S.  Gonçalo  por  um  grande  baixo  que,  acompanhando  a  profunda 
reiotrancia  que  a  ilha  apresenta,  e  que  deixa  quasi  completamente 
separadas  a  parte  onde  assenta  a  villa  d^aquella  a  que  chamam  Qui- 
rambo,  dá  origem  entre  as  duas  a  um  canal  muito  estreito  e  pouco 
profundo  que  se  estende  do  porto  exterior  até  em  frente  do  forte  de 
S.  José.  onde  hoje  se  acha  installada  a  cadeia  civil  (1). 

Ainda  mais  para  o  fundo  da  reintrancia  a  que  nos  referimos,  a 
maré,  penetrando  e  espalhando  se  por  uma  larga  área,  permitte  a  en- 


(1)  Veja-se  a  «Planta  cotada  da  villa  do  Ibo»  annexa  á  CommuDicaçio  feita  á  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa  sobre  o  distrlcto  de  Cabo  Delgado,  pelo  sr.  Perry 
da  Gamara.  Lisboa  1886. 
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trada  das  embarcações  empregadas  Da  cabotagem,  que,  comtudo,  no 
baixamar  ficam  a  secco. 

Tem  o  canal  indicado  profundidades  variáveis  de  0,5  a  2  braças, 
em  baixamar  d*aguas  vivas;  a  sna  configuração  está  indicada  ainda 
qae  pooco  correctamente  no  plano  do  porto  do  Ibo  da  carta 
n.*»  1809. 

Sendo  qaasi  impossível  ás  embarcações,  qae  de  futuro  se  empre- 
guem na  flscalisaçSo  da  costa  dos  Territórios  a  permanência  no  porto 
exterior  do  Ibo  pela  difficuldade  de  communicação  com  a  terra,  ser- 
Ihes-ba  absolutamente  indispensável  aproveitarem  o  porto  interior 
que  descrevemos,  e  que  offerece  em  freote  da  villa  e  a  pequena  dis- 
tancia, um  fundo  minimo  de  duas  braças,  em  baixamar.  A  entrada  e 
sabida  d'estas  embarcações  far-se-bio  facilmente  balisando  o  canal  um 
pouco  menos  summariamente  do  que  nós  o  fizemos,  quando  resolve- 
mos abrigar  no  porto  interior  o  vapor  Ibo  da  Companhia.  A  bóia  que 
marcava  o  menor  fundo  do  lado  da  entrada  e  o  mastro,  indicando  a 
extremidade  de  uma  ponta  de  areia  a  evitar  do  lado  da  terra,  desa- 
pareceram já.  segundo  cremos ;  algumas  bóias  com  baste  substitui-los- 
hSo  com  vantagem. 


Alem  das  babias,  portos  e  fundeadonros  que  teem  sido  descriptos, 
não  deixaremos  de  mencionar  também,  como  muito  importantes  para 
as  embarcações  de  cabotagem,  esses  numerosos  abrigos  que  lhes 
fornecem  as  bocas  de  alguns  dos  rios  que  desaguam  na  costa,  e 
ainda  uma  ou  outra  langoa,  formada  naturalmente  pela  entrada  das 
aguas  durante  o  preamar  nas  depressões  do  terreno.  Supposlo  que 
não  tão  definido  como  para  o  sul,  na  costa  banhada  por  ameu- 
dados  rios,  a  orla  da  terra  apresenta  aqui  o  mesmo  caracter  do 
littoral  africano,  bordando-se  do  conhecido  mangal  que  acompa- 
nha todas  as  suas  reintrancias,  e  que  especialmente  cresce  e  se 
desenvolve  nas  bocas  dos  rios,  esteiros  e  langoas.  Esses  rios  dos 
Territórios,  de  pequena  importância  á  excepção  do  Rovnma  e  do 
M*8aln,  formam  por  vezes  no  interior  ramificações  desenvolvidas  que 
dão  serventia  a  vastas  áreas  de  terreno.  A  agua  do  mar,  penetrando 
n'elles  nos  preamares,  substitue  a  que  lhes  falta  e  permitte  que  as  pe- 
quenas lanchas  de  cabotagem  attinjam  as  povoações  marginaes,  levando 
aos  monbés  n*eltas  estabelecidos  os  artigos  de  que  necessitam,  e  tra- 
zendo para  o  Ibo  e  para  Pemba  os  géneros  da  terra.  Muito  resistente 
e  preparada  já  para  este  serviço  especial,  a  lancha  da  costa  não  tem  a 
preoccupação  de  estar  sempre  a  nado.  Alcançado  com  a  maré  o  ponto 
de  destino,  encalha  e  com  com  todo  o  descanço  descarrega  e  car- 
rega^,  mesmo  em  secco.  Nas  bocas  d'^àes  rios  encoDtrai»-^e  oráina- 
ríamenle  pequenos  portos,  formados  pelo  alargamento  dos  leitos,  de 
razoável  profundidade.  Do  lado  de  fora  o  accesso  é  diíficultado  por 
baixos  de  areia  e  algumas  vezes  pedras,  e  a  orla  do  mangue,  revestindo 
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a&  aiBUMúiades  da  eotrada,  eacobre  i  vista  o  qm  se  passa  oo  inte- 
rior. E*  vulgar  que  povoações  margioaes  de  importância  se  uio  enxer- 
guem de  fora,  e  a  linba  da  terra,  unida  e  cerrada,  pareça  inabordável ; 
comtndo,  por  detraz  d'elias,  essas  povoações  existem,  e  as  lanchas, 
encalhadas,  por  vezes  em  buracos  difQceis  de  descobrir,  encobertas 
pelo  infindável  mangal,  altestam  as. relações  que  manteem  com  o 
exterior. 

'  Numerosos  sio  esses  portos  e  recessos,  por  isso  não  os  mencio- 
naremos todos;  basta  que  indiquemos  os  mais  importantes. 

O  rio  de  Majapa  que  dá  exgoto  ás  três  lagoas  ou  pântanos  de 
Quimbende,  Naxino  e  langa,  desagua  ao  fundo  da  babia  do  mesmo 
nome  e  forma  na  sua  boca  um  d*esses  portos.  Um  pouco  mais  abaixo 
o  rio  MUurio^  alargando  também,  vem  desaguar  ao  fundo  da  mesma 
babia.  Numerosas  povoações,  como  são  Faragane,Morongo,Masseniro, 
e  M'lurío  servem-se  d'essas  bocas  para  o  seu  trafico. 

Ao  sul  da  ponta  Mussangué,  junto  á  boca  do  pequeno  rio  Mui- 
ronvi,  abre  se  uma  langoa  bastante  vasta,  perto  da  qual  existem  as 
povoações  de  Muironvi  e  Qnitupe. 

Entre  Muenba  e  Mocimboa-Velba  passa  a  entrada  de  uma  langoa 
também  considerável. 

Âs  boccas  do  M'salu  muito  numerosas,  formando  um  verdadeiro 
delta  e  ainda  pouco  conhecidas,  devem  offerecer  uma  profusão  de  ca- 
nses e  abrigos  aproveitáveis  á  cabotagem.  Â's  quatro  mais  importan- 
tes chamam  os  indígenas  rios  de  Maríre,  M*saiu,  Magula  e  Nangmiie ; 
junto  ao  primeiro  acham-se  as  povoações  de  Marére  Grande,  Marére 
do  fumo  Ullo  e  outras. 

Quiterajo  possue  também  para  sua  serventia  um  pequeno  porto 
interior,  na  foz  do  rio  do  mesmo  nome,  absolutamente  invisível  do 
mar.  D'elle  tratámos  já  no  capitulo  I. 

Na  altura  do  porto  do  Ibo,  abre-se  no  continente  a  maior  das 
langoas  da  costa.  E'  a  de  Quiriamacoma,  que,  communicando  com  o 
mar  por  uma  entrada  muito  estreita,  se  alarga  no  interior,  profun- 
dando a  terra  n*uma  extensão  approximada  de  5:000  metros.  Desa- 
guam n'ella  os  rios  de  Quiriamacoma  e  Mipande.  Quiriamacoma,  po- 
voação de  grande  importância  junto  á  entrada  da  langoa.  Chibe,  si- 
tuada muito  a  montante  do  rio  de  Mipande  e  ontras  mais  pequenas 
são  assim  amplamente  servidas.  Aproveitando  o  preamar,  o  vapor 
«Ibo»  da  Companhia  conseguiu  salvar  a  entrada  baixa  da  langoa, 
fundeando  dentro  d'ella. 

Passada  a  ponta  do  Diabo,  na  parte  da  costa  que  corre  entre  ella 
e  a  bahia  de  Pemba,  encontramos  dois  esteiros  de  pequena  importân- 
cia, Taro  e  Sessuane,  dando  ambos,  mas  este  ultimo  mais  fcilmente, 
abrigo  ás  embarcações  de  cabotagem. 

Para  o  sul  de  Pemba  abrem-se  ainda  a  bahia,  ou  melhor  langoa 
de  Changa,  e  o  porto  interior  do  rio  Mucufl.  A  primeira  é  cavada  em 
forma  simi-circular  no  areal  da  costa,  tendo  a  entrada  defendida  por 
uma  linba  de  pedras.  E*  designada  na  carta  ingleza  n.<>  1809  pelo 
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Dome  de  R.  Xaoga  Mrebwi.  O  segoodo  ê  constituído  pelo  alargamento 
do  rio  Mucnfi  antes  de  entrar  no  mar.  Damos  na  nova  carta  'dos 
Territórios  um  ligeiro  esboço  deste  pequeno  porto»  o  qual  pode  to- 
marse  para  typo  d'esta  espécie  de  recessos.  O  canal  de  entrada, 
moito  estreito  e  sinuoso,  abre-se  na  costa  entre  pedras,  alargando-se 
depois  a  fonMr  a  parte  central  do  porto,  onde  vèm  desembocar  três 
ramos  menos  consideráveis  abertos  entre  o  mangal.  De  am  e  outro 
lado  agropam-se,  passada  a  orla  do  arvoredo,  as  palhotas  das  povoa- 
ções indígenas. 


A  pbarolagem  da  costa  dos  Territórios  e  a  balisagem  dos  seus  por- 
tos, começadas  em  1873  pelo  estabelecimento  na  ponta  da  Mujaca  da 
ilha  do  Ibo,  de  um  pbarol  do  alcaílce  de  12  milhas,  é  ainda  bastante 
imperfeita  e  necessário  se  torna  cuidar  d'ella  eficazmente.  Com- 
quanto  a  costa  não  seja  muilo  concorrida,  e  somente  dois  portos  d*ella 
recebam  regular  ou  irregularmente  a  visita  dos  vapores  allemies  e 
inglezes  da  Deutsche  Ost  Africa  Linie  e  Brítish  índia,  o  lho  e  Pemba, 
é  em  todo  o  caso  indispensável  acompanhar  parallelamente  os  melho- 
ramentos que,  n'este  ramo  do  serviço  de  portos,  teem  sido  dispensa- 
dos ao  resto  da  costa  da  Provincia.  Lourenço  Marques  e  a  Beira,  os 
dois  portos  príncipaes  para  o  sul  de  Moçambique,  possuem  hoje  uma 
balisagem  e  pbarolagem  muito  completas,  que  amplamente  satisfazem  a 
oavegaçSo  intensa  que  a  elles  concorre.  Moçambique  e  outros  portos 
do  distrícto  d'este  nome  teem  sido  largamente  estudados,  levantan- 
do-se  planos,  marcando-se  entradas,  aperfeiçoando-se  o  systema  de 
balisagem  anteriormente  em  uso.  E,  se  é  facto  que  o  grande  banco 
de  Pioda  está  ainda  por  pbarolar  convenientemente  apesar  dos  sinis- 
tros já  numerosos  que  tem  causado,  a  costa  de  Moçambique  perdeu 
já  aquelle  caracter  de  cdark  coast»  que  antes  lhe  era  attribuido.  A 
hydrographia  tem  progredido  notavelmente,  sobretudo  na  parte  rela- 
tiva aos  distríctos  de  Lourenço  Marques,  Moçambique  e  Companhia 
de  Moçambique. 

Na  costa  dos  Territórios  sáo  três  os  pbaroes  actualmente  em  uso. 
Ao  norte,  na  ponta  do  Cabo  Delgado,  estabeleceu-se  em  1889  um  pba- 
rol branco,  de  luz  fixa,  montado  em  uma  torre  de  madeira  de  forma 
trapezoidal,  e  com  a  elevação  de  59  pés  acima  do  nivel  médio  das 
agnas.  O  seu  alcance  eíQcaz  é  de  10  milhas  marítimas,  mas  a  pouca 
fixidez  da  sua  luz,  devida  talvez  a  imperfeição  do  appa  relho  e  ainda 
ao  mau  serviço  do  pessoal,  tem  por  vezes  originado  observações 
e  queixas  dos  capitães  dos  vapores  da  carreira.  A  posição  d'este  pba- 
rol foi  bem  escolhida,  por  ser  o  Cabo  Delgado  uma  saliência  notável 
da  costa  que  todos  os  navios,  passando  ao  longo  d*ella,  para  o  norte 
OQ  para  o  sul,  procuram  reconhecer.  Julgamos,  por  isso,  que  é  conve- 
niente substituíl-o  por  um  outro  de  maior  alcance,  15  milhas,  mon- 
tandoo  em  uma  construcção  adequada  de  ferro  ou  de  alvenaria,  da  ai- 


192 

tara  qoe  $e  julgar  necessária.  A  actoal  torre  de  madeira  e  o  resto  da 
constrocçio  qae  abriga  o  appareibo  acbam-se  já  bastante  daimiflca- 
das  e  pedem  urgentemente  reparação  ou  substituição. 

Na  ilha  do  Ibo,  na  ponta  da  Mojaca,  a  mais  saliente  do  lado  do 
mar,  existe,  desde  1873,  um  pbarol  branco  de  luz  fixa,  visível  a  i2 
milbas.  O  appareibo  eleva-se  a  SI  pés^  e  a  guarita  que  o  sapporta 
acba-se  montada  em  uma  base  bastante  alta  de  alvenaria,  sobre  a 
qual  assenta  também  um  mastro  de  signaes»  que  por  meio  de  bae- 
deiras  convencionadas  transmitte  para  a  villa  ás  occorrencias  do  mar. 
Este  pharol  tem  funccionado  regularmente  e  é  bastante  ás  necessida- 
des da  navegação.  Tem  na  carta  ingleza  a  nota  de  tuncertain»,  que 
decerto  mereceu  em  passados  tempos,  muito  provavelmente  pelo  des- 
cuido do  pessoal  que  o  guarnecia. 

O  terceiro  dos  pbaroes  da  costa  acba-se  montado  na  ponta  Said- 
Âly,  ponta  norte  da  bahia  de  Pemba.  e  não  é  mais  do  que  o  antigo 
pbarol  de  estay  de  um  navio,  assentando  no  topo  de  uma  ityramide 
de  ferro,  á  distancia  de  35  pés  da  margem.  O  aviso  aos  nave- 
gantes de  20  de  setembro  de  4900,  publicado  no  numero  31  do 
Boletim  da  Companhia  do  Nyassa  dá-lhe  um  alcance  de  O  milhas, 
na  realidade  exagerado,  pois  varias  vezes  o  perdemos  de  vista  a 
cerca  de  6.  A  sua  elevação  acima  do  nível  do  mar  é  de  53  pés, 
sendo  a  altura  da  torre  de  45.  Tem-se  dito  que  este  pbarol  está  mal 
coUocado  e  que  a  sua  posição  deveria  ser  antes  na  ponta  exterior  de 
Muenhane,  mas  a  verdade  é  que  a  coUocação  d^aquelle  pbarol,  na 
ponta  Said-Aly,  obedeceu  apenas  á  idéa  de  facilitar  a  entrada  da  babia 
aos  navios  que  de  noute  a  demandassem,  e  para  esse  fim  tem  alcance 
bastante,  e  boa  posição.  Para  a  navegação  do  largo  é  que  se  torna 
necessária  a  montagem  na  ponta  Muenhane,  ou  em  alguma  das  suas 
elevações,  de  um  pharol  de  costa  de  grande  alcance,  Ift  ou  20  mi- 
lbas, que  ficaria  sendo,  ainda  assim,  o  único  a  alumiar  toda  a  costa, 
entre  Moçambique  e  o  Ibo.  A  construcção  d*este  pharol  impôr-se*ha 
logo  que  Porto  Amélia  venha  a  tomar  o  desenvolvimento  a  que  fatal- 
mente está  destinado. 

lodícámos  já  snmmariamente  o  que  nos  parecia  necessário  fazer- 
se  para  tornar  facilmente  accessiveis  as  bahias  do  Tungue  e  de  Mo- 
cimboa,  únicas  ao  norte  do  Ibo  que  poderão  vir  a  ser  concorridas 
por  navios  mercantes.  Não  indicámos  complicados  projectos  de  pba- 
rolagem  e  de  balisagem,  não  só  por  não  serem  necessários,  mas 
também  porque  para  a  sua  elaboração  seria  preciso  que  a  sua  by- 
drographia  estivesse  completa.  Muito  ha  ainda  a  fazer  neste  ramo  de 
serviços  que  será  decerto  um  dos  objectos  mais  importantes  das  lan- 
chas e  outros  navios,  que  de  futuro  venham  a  empregarse  na  policia 
e  fiscalisação  da  costa. 

O  Ibo,  o  porto  quasi  exclusivamente  concorrido,  achava  se  ainda 
ha  pouco,  senão  perfeita,  pelo  menos  regularmente  balisado.  Para  a 
entrada  da  barra  existiam  duas  bóias,  uma  espberica,  de  grandes 
dimensões,  marcando  o  extremo  mais  meridional  da  Coroa  de  S.  Goa- 
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calo,  e  a  outra,  cylindrica,  mais  pequena,  indicando  o  extremo  NE  do 
baixo  que  prolonga  a  ilba  do  Jbo  para  o  norte.  O  fundeadouro  da 
carta  ingleza  era  também  fixado  por  uma  outra  bóia  espherica.  Por 
esta  forma,  os  navios  que  pretendiam  entrar  no  porto,  vindos  do  norte 
eram  obrigados  a  reconhecer  primeiramente  as  duas  bóias,  ou  somente 
a  primeira,  mas  muito  pelo  sul,  para  penetrar  com  segurança,  visto 
que  o  extremo  de  leste  da  Coroa  de  S.  Gonçalo  não  estava  indicado. 
Para  quem  vinba  do  sul,  a  linba  das  pedras  do  pharol  á  segunda  bóia, 
dava,  à  distancia  conveniente,  fundos  certos  de  7  e  8  braças.  Mesmo 
junto  d'essa  bóia  se  encontrariam  fundos  de  1$.  Torna-se  necessário 
completar  a  balisagem,  marcando  por  meio  de  bóias  das  dimensões 
necessárias  e  cores  estabelecidas,  a  ponta  leste  da  Coroa  de  S.  Gonçalo 
e  o  extremo  interior  do  baixo  da  Mujaca. 

Havendo  delficiencias  na  pharolagem  e  baltsagem  da  costa  dos  Ter- 
ritórios, claro  é  que  qualquer  accidente  ou  sinistro  occorrido  a  navios 
que  a  demandassem,  ou  somente  navegassem  ao  longo  dVlla,  lhes 
seria  naturalmente  attribuido.  Creio  que  se  disse  isso,  por  occasiSo  de 
o  vapor  «Gouverneur»  encalhar  ao  sul  da  ponta  Munurouana,  a  Lurio 
P.  da  carta  n."*  1809.  attribuindo  se  o  facto  a  não  estar  acceso  o  pharol 
da  ponta  Said-Aly,  que  o  capitfio  do  vapor  teria  querido  reconhecer. 
Com  esse  fim  navegara  para  a  rosta,  encalhando  então.  Só  muito 
tarde  tivemos  noticia  d*essas  desculpas,  ainda  que  vagas,  mas,  pare- 
ce, que  providencialmente.  havíamos  já  respondido  a  ellas,  em  um 
officio  que,  com  data  de  25  de  agosto,  tínhamos  dirigido  ao  Conselho 
de  Adtninistração.  Dizia  o  seguinte: 

cSobre  o  encalhe  doeste  vapor  na  costa  dos  Territórios,  ao  sul  da 
ponta  designada  pelo  nome  de  Lurio  na  carta  ingleza  n.*^  1809,  tenho 
lido  varias  noticias  nos  jornaes.  sem  que  qualquer  delias  se  retira  ao 
auxilio  prestado  pelo  vapor  «Ibo»  da  Companhia.  Como  v.  ex.*  sabe 
já,  provavelmente,  aquelle  vapor  encalhou  no  dia  20  de  abril  ultimo 
pelas  onze  horas  da  noite,  se^^undo  me  disse  o  capitão.  Em  30,  á 
noite,  pediu-me  a  agencia  do  Ibo  para  seguir  com  o  nosso  vapor  a 
buscar  os  passageiros,  o  que  fiz  na  manhã  do  dia  seguinte,  i  de  maio, 
regressando  ao  Ibo  em  2.  á  tarde,  conduzindo  os  passageiros  que  qui- 
zeram  desembarcar.  São  vulgares  os  encalhes  destes  navios  na  costa 
de  Moçambique,  e,  se  em  parte  isso  se  pode  altribuir  a  estar  a  costa 
mal  estudada,  é  minha  opinião  particular  que  muito  contribue  tam- 
bém o  pouco  cuidado  que  alguns  dos  capitães  teem  bem  claramente 
mostrado.  Ainda  ha  pouco  um  d^elles,  o  cBuodersrath»,  se  me  não 
engano,  vindo  de  Zanzibar,  encalhou  na  enchente  pelo  lado  sol  da  Co- 
roa de  S.  Gonçalo,  e  a  leste  da  bóia  preta  da  carta,  desculpando-se 
com  estar  esta  errada,  pois  onde  deveria  encontrar  tantas  braças,  en- 
contrara menos  três  ou  quatro.  Mais  tarde  tive  occasião  de  verificar 
que  a  carta  se  achava  exacta  e  a  bóia  na  devida  posição;  o  encalhe 
fora  devido  simplesmente  á  pressa  do  capitão,  o  qual,  apesar  de  ver 
na  carta  que  a  Coroa  de  S.  Gonçalo  se  extende  muito  para  lesle  em 
grande  restinga,  em  vez  de  lhe  dar  o  devido  resguardo  como  é  de 
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bom  uso  em  navegação,  e  ter  vindo  mais  ao  sul  até  reconhecer  as 
duas  bóias  que  marcam  a  entrada  da  barra,  logo  que  julgou  tela 
passado,  alirou-se  para  dentro,  seniío  leTado  pela  agua  sobre  o  baixo. 
Safou-se  sem  avaria  por  estar  enchendo  a  maré.  Como  v.  ex/  sabe, 
é  muito  notável  e  visível  do  mar  a  grande  abertura  que  a  costa  apre- 
senta em  face  da  bahia  de  Pemba.  Quem  vem  ao  longo  delia,  não 
pode  deixar  de  a  notar,  porque  da  ponta  Mnenhane  ao  sul  á  ponta  do 
Diabo  ao  norte,  ha  bom  numero  de  milhas,  pois  o  immediato  do  cGou- 
verneur»,  que  no  dia  :{0  de  abril  largou  do  navio  de  madrugada  no 
escaler  a  vapor,  ao  longo  da  costa,  palmeando-a  até  ao  Ibo,  onde  che- 
gou á  tarde,  dizia  ainda  que  não  sabia  se  estava  ao  norte  ou  ao  sui 
de  Pemba!  O  capitão  do  vapor  esteve  a  bordo  do  «lho»,  e  explicou- 
me  o  desastre  por  ter  sofirido  uma  corrente  de  iO  milhas.  Muito 
admirado  estou  eu  de,  contra  o  costume,  não  terem  procurado  justi- 
ficar o  encalhe  por  culpas  alheias.» 


Como  dissemos  já,  um  dos  caracteres  do  littoral  dos  Territórios 
reside  precisamente  nesse  longo  cordão  de  ilhas  que  acompanha  a 
terra  do  norte  a  sul.  em  direcção  sensivelmente  parallela  ao  meri- 
diano. Apesar  de  usualmente  designadas  por  arcbipelago  do  Cabo- 
Delgado,  conservam  ainda  hoje  nas  cartas  maritimas  o  nome  de  ilhas 
de  Querimba,  pelo  qual  eram  já  conhecidas  de  Fr.  João  dos  Santos, 
que  no  fim  do  século  xvi  d  ellas  tratou  largamente.  Um  ou  outro  an- 
ctor  inglez  querendo  dar-lhes  o  nome  pelo  qual  Vasco  da  Gama  de- 
signara a  ilha  de  Quizive,  ilha  do  Açoutado,  transformou,  comtado. 
eSta  designação  na  quasi  irreconherivel  de  taswatado». 

Despresando  algumas  ilhotas  de  nenhuma  importância  e  os  reci- 
fes sempre  a  descoberto,  podemos  contar  na  carta  vinte  e  oito  ilhas, 
umas  pequenas,  outras  maiores,  todas  de  contorno  variável,  desde  o 
oval  sensivelmente  perfeito  de  Querimba,  até  à  forma  adelgaçada  e 
ponteaguda  de  Uamize,  Quifuqué  e  IVrtundo,  e  á  extravagante  do  Ibo. 
quasi  quadrangular  no  seu  cònjuncto,  mas  aberta  ao  meio  por  pro- 
funda reiíitrancia  que  qua.si  a  corta  em  duas.  Não  formam  as  ilhas 
agrupamentos  dlstinctos,  nem  a  sua  posição  ao  longo  da  costa  dá  mo- 
tivo para  as  repartirmos;  comtudo.  para  conveniência  do  estudo  sob- 
dividil-as  hemos  em  seis  grupos  que  serão  de  norte  para  o  sul,  com- 
postos da  seguinte  maneira: 

1.®  —  Tecomanji,  Longa,  Caiamimo,  Uamize,  Vumba,  Mtundo  e 
Quifuqué ; 

2.*  —  Cnngo.  Suna,  Mchanga,  IVlionji  e  Tambuzi ; 

3.**  —  Quero  Ntiunl.  Mjumbi  e  Quissanga  ; 

4.®  — Macídoé,  Nhale,  Quifnla,  Molundúlo,  Rolas  e  Matemo; 

5.^—  Ibo,  Querimba,  Sam'car  e  Calaluia ; 

6.°  — Fumo,  Quizive  e  Quipaco. 

Ficam  as  ilhas  do  primeiro  grupo  entre  o  Cabo-Delgado  ao  norte. 
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e  o  Mussangué  ao  sal.  A  de  Tecomanji,  a  primeira  a  partir  d'aquelte,  é 
lambem  chamada  por  Jeronymo  Homero  Ticoma  (1),  a  segunda  e  ter- 
ceira, respectivamente  Roogui  e  Keramimbi  nas  cartas  marítimas,  á 
quarta  cbamou  Romero,  Aroiza.  A  de  Tecomanji  é  ainda  talvez  aquella 
qne  Santos  (2)  appelidou  «do  Cabo*Delgado>.  Hesitamos  em  estabele- 
cer cathegoricamente  a  identificação  por  ser  bastante  confusa  a  ma- 
neira por  que  o  auctor  silúa  as  ilhas  que  fícam  da  ilha  Quissanga  para 
o  norte.  Todas  as  do  primeiro  grupo  são  deshabitadas,  talvez  por 
falta  de  agua,  ou  mais  simplesmente  por  não  terem  os  naluraes 
necessidade  de  procurar  nellas  terrenos  férteis  de  que  dispõem  lar- 
gamente no  continente.  Na  ilha  Uamize,  na  sua  extremidade  Occiden- 
tal, véem-se  ainda  hoje,  supposto  que  muito  damniticadas  pelo  tempo, 
as  ruinas  de  um  ediíicio  que  Romero  diz  ter  sido  uma  ermida  per- 
tencente a  jesuítas.  Perto  d'ellas  ha  um  poço  que  daria  aos  padres  a 
agua  potável  necessária.  Todas  estas  ilhas  são  muito  arborisadas  e 
certamente  a  acção  do  tempo  deve  ter  coberto  a  sua  base  coralina  de 
uma  espessa  camada  de  húmus,  proporcionando  assim  terrenos  fér- 
teis, se  bem  que  pouco  profundos. 


Jazem  as  ilhas  do  segundo  agrupamento  entre  as  pontas  Mussan- 
gué  e  Ulu,  as  primeiras  Cungo,  Suna,  M'changa  e  Mionji,  pela  parte 
de  dentro  do  bordo  exterior  do  banco  e  a  ultima  Tambuzi  perto  d'elle. 
Todas  são  arborisadas,  destacando-se  as  de  M*changa,  Mionji  e  Tam- 
buzi, que  apresentam  á  vista  macissos  cerrados  de  arvoredo.  São  des- 
habitadas, ou  somente  frequentadas  por  pescadores.  Na  ilha  Suna 
cresce  em  grande  quantidade  e  apresentando  notáveis  dimensões  a 
(Sanseviería  cylindricai,  cuja  fibra  é  muito  empregada  pelos  indígenas 
para  redes  de  pesca  e  cordas.  A'  ilha  Suna  chama  Romero  Zuno  (3). 

As  ilhas  do  terceiro  grupo  ficam  entre  a  ponta  M'salu  e  o  cabo 
Pequeué.  A  primeira,  de  Quero-Nhuni  é  pequenissima,  baixa,  sem  ar- 
voredo elevado,  e  por  isso  somente  visivel  a  pequena  distancia.  As- 
senta no  extremo  oeste  de  um  enorme  banco  que  se  estende  muito 
para  o  mar,  alargando-se  gradualmente  a  partir  d'ella,  e  formando  do 
lado  de  leste  um  enorme  paredão  com  algumas  manchas  de  areia  a 
coroal-o.  A  este  banco  chama  Romero,  dos  Pássaros,  e  á  ilha  dá  o 
nome  de  Zanga.  Nem  este  nem  ode  Cha-Nbuni  que  lhe  attribue  Palma 
Velho  vi  serem  empregados  pela  gente  da  costa.  As  duas  outras  ilhas, 
Quissanga  e  M^jumbi  ficam  não  longe  da  terra,  a  segunda  a  leste  da 
primeira,  e  ambas  um  pouco  ao  norte  de  Pequeué.  A  Quissanga  é 


(1)  Jeronvmo  Romero—  Memoria  acerca  do  dislricto  de  Cabo-Delgado,  1SÕ6. 

(2)  Eiliiopia  Oriental,  parle  I,  livro  Ml.  cap.  V,  «Das  ilhas  de  Quirimba  e  de  seus 
habitadores.» 

(3)  Em  todas  as  designações  geof^raphicas  procuramos  sempre  traduzir  o  mais 
fleloicnle  que  é  possível  os  sons  da  língua  indígena. 
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uma  ilba  de  areia  sobre  base  de  pedra  iznarnecída  por  arbustos  pouco 
densos  e  rasleiros.  Gbama-lhe  Romero  Xanga,  e  Santos  Xangá.  Vè  se 
que  era  occupada  no  tempo  doeste  ultimo,  pois  até  nos  dá  o  nome  do 
seu  senhor  um  certo  portuguez*  Domingos  Gacella,  mas  é  provável 
que  este  não  residisse  na  ilba  atteuta  a  Talta  de  agua  e.  de  quaesquer 
outros  recursos.  Tanto  esta  como  as  outras  duas,  Quero-Nbuni  e 
M^jumbi,  apenas  são  frequentadas  accidentalmente  por  pescadores  das 
povoações  do  continente  fronteiro.  A  ultima  designada,  Mjumbi, 
está,  como  dissemos,  a  leste  da  Quíssanga  e  é  também  de  areia,  so- 
bre base  de  pedra.  Romero  cbama-lhe  ilha  dos  Mastros,  por  causa  de 
algumas  arvores  muito  altas  e  esguias  que  alli  existiam,  e  que  ainda 
se  conservam  de  pé,  como  tivemos  occasião  de  observar,  constituindo 
por  isso  uma  boa  conbecença.  Todas  as  três  ilhas  são  desprovidas  de 
qualquer  mantimento. 


Seguem  se  a  eslas,  segundo  a  divisão  que  fizemos,  as  ilhas  Maca- 
ioé,  também  designada  por  Mahate,  Nhate,  Quifula,  Molundúlo,  das 
Rolas  ou  Crianvè  em  Romero,  e  Matemo.  Todas  ellas  foram  conheci- 
das dos  nossos  auctores  e  Santos  fala  das  mais  importantes,  Macaloé 
e  Matemo,  dando-nos  os  nomes  dos  seus  donos,  respectivamente,  Lou- 
renço Vaz  de  Carvalho  e  João  Estacio.  Eram  ambas  muito  povoadas 
e  consideradas  como  das  melhores  do  archipelago.  Como  todas  as 
outras  onde  os  portuguezes  se  tinham  estabelecido,  haviam  sido  con- 
quistadas aos  mouros  que  as  possuíam. 

Já  atraz  falámos  das  ruinas  de  uma  grande  povoação  d^aquella 
gente,  que  Santos  tivera  occasião  de  observar.  Como  vestigios  do  do- 
mínio portuguez  encontramos  na  ilha  Macaloé,  junto  á  ponta  mais  Oc- 
cidental, as  ruinas  de  um  edíGcio  que  parece  ter  sido  um  forte:  a  sua 
posição  especial,  no  ponto  mais  próximo  da  terra  firme,  como  senti- 
nella  velando  pela  segurança  dos  habitadores  contra  o  risco  provável 
das  incursões  dos  naluraes,  confirma  a  supposição.  Pode  vèr-se,  na 
carta  chorographica  do  coronel  Palma  Velho  a  sua  planta,  que  mostra 
um  recinto  em  forma  de  trapézio  equilátero  com  baluartes  nos  quatro 
ângulos  e,  annexa  á  base  maior,  uma  outra  construcção  em  quadrado 
com  divisões  e  subdivisões  internas.  Segundo  a  escala,  a  base  do  tra- 
pezio  deve  ter  cincoenta  metros  de  extensão.  Suppomos  que  a  orien- 
tação da  planta  não  é  a  verdadeira;  a  base  menor  deveria  fazer  face 
ao  c^ntinente^  oo,  de  uma  maneira  geral,  ás  partes  de  onde  se  receava 
o  ataque. 

Refere  também  o  dominicano  aquelle  facto  de  ser  o  ilheo  denomi- 
nado das  Rollas  tão  abundante  doestas  aves,  que  grande  damno  d'abi 
vinha  aos  milhos  que  por  todas  as  ilhas  se  semeavam.  Iam  então  ao 
ilheo  os  moradores  destruir  os  ninhos  e  quebrar  os  ovos,  trazendo 
grandes  sacos  cheios  dos  «filhos  pequenos».  Quem  leu  attentamente 
a  sua  obra  e  considerou  a  maneira  quasi  ingénua  como  o  escríptor. 
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entre  todos  sympalhíco,  gosava  as  terras  de  Sofala  e  as  ilhas  do  sen 
rio,  «por  serem  de  muita  recreação»,  calcula  bem  quantas  vezes  o 
bom  frade,  arregaçando  o  babito  iria  de  companhia  com  os  outros  a 
essas  divertidas  caçadas. 

A  disposição  das  ilhas  do  nosso  quarto  grupo  em  relação  â  costa 
deprehendeu  se  já  da  deschpçSo  geral  que  d  esta  fizemos  atraz.  As 
três  de  Macaloé,  Nbale  e  Quifula,  jazem  em  Frente  da  ponta  Pangane. 
um  pouco  ao  norte  e  ao  sul  d'ella.  A  primeira  com  o  seu  grande 
hanro.  que  se  estende  em  pontas  ao  NW  e  SW,  forma  como  que  um 
capacete  á  saliência  da  costa,  reIVriíla.  Molundúio,  de  exíguas  propor- 
ções e  quasi  circular  Rca  para  o  sul  das  três  primeiras  a  uma  milha, 
approximadamente  da  QuiTúla.  Materno,  a  mais  vasta  em  superfície  de 
todas  as  que  demoram  ao  sul  da  ilha  Mtundo,  siiiia-se  em  Irente 
de  Quirimize  e  para  o  sul  d  esta  povoação,  a  uma  distancia  de  perto 
de  cinco  milhas  da  praia  da  terra  firme. 

Da  narração  do  auctor  da  Ethiopia,  vimos  que  Matemo  e  Macaloé 
eram  habitadas,  e  muito  provavelmente  o  seriam  também  as  de  Qui- 
(úla  e  Nhate.  Ao  tempo  de  Romero,  todas  eram  já  desertas,  mas 
actualmente  o  seu  terreno,  fértil  como  em  geral  é  o  de  Iodas  ellas, 
voltou  a  ser  parcialmente  aproveitado  em  plantações  de  coqueiros, 
por  Agy  Muça,  chefe  de  Changane.  Matemo»  essa  parece  nunca 
ter  sido  abandonada  inteiramente.  Ao  tempo  de  Homero  havia  nella 
HO  moradores,  que  se  classificavam  assim:  15  christâos  livres,  8 
mouros,  o5  chrislãos  escravos  e  lii  mouros  da  mesma  condição; 
hoje,  perdida  a  antiga  importância,  possue  povoações  com  cerra 
de  "iOO  palhotas.  Na  parte  norte  da  ilha.  veem-se  alguns  palmares 
que,  segundo  nos  informam,  não  são  de  grande  producçfio.  Na  ver- 
dade, o  solo  da  ilha  é,  de  todas  as  habitadas,  talvez  o  mais  pobre, 
ou  pelo  menos  o  menos  profundo,  razão  essencial  do  pouco  vigor  e 
desenvolvimento  das  arvores.  Continua  a  ser  grande  a  abundância  de 
peixe  e  de  cauril.  As  tartarugas,  que  Romero  diz  apanharem-se  nas 
praias,  desappareceram.  ou  não  vêem  ao  mercado,  por  motivos  que 
mais  tarde  mostraremos.  Em  nenhuma  doestas  ilhas,  como  ahàs  acon- 
tece com  as  outra»,  existe  agua  de  nascente;  a  que  se  (»btem  provam 
de  poços  abertos  na  terra  e  é  sempre  mais  ou  menos  salobra. 


Passemos  agora  ao  grupo  das  ilhas  mais  importantes,  por  delle 
fazerem  parte  as  do  Ibo  e  Querimba;  são  as  outras  Sam  car  e  Cala- 
luia,  que  ambas  ficam  ao  sul  de  Querimba  em  frente  da  bahia  de 
Montepnes,  deshabitadas  e  sem  importância.  Querimba,  a  ilha  que 
deu  o  nome  ao  archipelago,  provavelmente  por  ter  sido  em  tempo  a 
mais  importante  de  todas  e  a  sede  do  seu  governo,  estende-se  por 
3.5  milhas,  na  direcção  norte-sul,  com  a  largura  máxima  de  15  mi- 
lhas. E'  separada  do  continente  por  um  espaço  de  perto  de  á,5  mi- 
lhas, alagado  nas  preamares,  mas  que  na  baixamar  deverá  fícar  a 
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descoberto,  ou  pelo  menos  ser  facilmente  vadiaveL  Geologicamente 
Qaerimba  e  o  Ibo  acham  se  intimamente  ligadas,  pois  assentam  so- 
bre a  mesma  base,  e  sãó  apenas  separadas  por  uma  depressão  que 
o  mar  inunda  quando  sobe,  e  deixa  quasi  a  secco  quando  retira. 
O  canal  entre  as  pontas  das  duas  ilbas  não  terá  de  largura  mais  de 
0,3  milha  e  cada  vez  se  vae  assoreando  mais,  ao  mesmo  tempo 
que  a  corrente  das  marés,  muito  forle,  desgasta  gradualmente  o  ex- 
tremo norte  da  ilha  de  Querimba.  Este  facto  tem  sido  verificado  por 
alguns  moradores  antií^os,  que  se  lembram  de  terem  visto  as  rninas 
da  egreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  a  muito  maior  distancia  da 
praia.  Do  lado  do  mar.  ambas  as  ilhas,  Ibo  e  Querimba,  se  ligam 
pelo  mesmo  banco,  que  no  baixamar  se  vé  distinclamente  rebentar 
em  toda  a  extensão.  Creio  que  antigamente  a  ilha  tinha  o  seu  porto 
natural  junto  á  ponta  norte,  que  agora  é  iuaccessiveU  pelo  lado  do 
mar.  A -navegação  de  cabotagem  faz- se,  como  é  bem  de  suppor,  apro- 
veitando a  enchente,  pelos  canaes  interiores  entre  as  ilhas  e  a  terra, 
vindo  as  lanchas  encalhar  na  praia  em  frente  das  rumas  de  que  falámos. 

Querimba,  de  todas  as  ilhas  a  mais  fértil  e  talvez  aquella  em  que 
os  terrenos  são  mais  profundos,  attingiu  realmente  um  desenvolvi- 
mento considerável.  Para  ella  se  dirigiram  logo  de  principio  as  atteo- 
coes  dos  portuguezes,  que  o  desejo  de  aventuras  e  a  anciã  de  uma 
boa  vida  levaram  para  aquelles  lados.  Santos  menciona  a  como  a  prin- 
cipal do  archipelago,  a  única  onde,  ao  tempo,  isto  é,  no  fim  do  século 
XVI,  havia  egreja,  que  servia  de  íre^^uezia  aos  moradores  de  todas 
ellas.  Era  esta  aquella  cujas  minas  ainda  boje  vemos  na  ponta  norte, 
e  foi  construída  por  Diogo  Rodrigues  Correia,  primeiro  senhor  de 
Querimba,  o  mesmo  que  fizera  para  sua  defeza  uma  «fortaleza  cer- 
cada», com  que  consolidava  o  seu  dominio.  aMuito  chã,  sem  outeiro 
algum,  quasi  toda  semeada  de  milho  e  outros  legumes  que  se  dão  fer- 
tilissimamente»,  comprehende-se  que  fosse  a  preferida,  e  que  á  som- 
bra do  seu  forte  se  desenvolvesse  numerosa  população.  Segundo  Ro- 
mero,  no  seu  tempo  podiam  ainda  observar-se  ruinas  de  grandes  ca- 
sas e  vestigios  de  muitos  alicerces;  hoje  não  existem  já,  ou  pelo  me- 
nos não  colhemos  noticia  d'eiles;  apenas  observámos  na  ponta  NE  os 
restos  de  um  desmoronado  edificio  que  se  sabe  ter  sido  a  egreja  de 
Santo  António.  A  existência  de  duas  egrejas,  comtudo,  basta  sò  por 
si,  para  atlest^r  a  importância  da  população  que  do  seu  solo  se  nutria. 

Ainda  segundo  Jeronymo  Romero,  que  recolheu  da  bocca  dos  velhos 
da  terra  e  do  ibo,  as  poucas  noticias  históricas  que  possuímos  sobre  o 
archipelago,  as  invasões  de  mouros  da  Arábia  e  de  Zanzibar  e  o  mau 
ancoradouro  do  seu  porto,  levaram,  não  se  sabe  precisamente  em  que 
época,  as  aiictoridades  e  parte  dos  habitantes  a  abandonar  a  ilha, 
mudando-se  para  a  do  Ibo.  Mais  tarde,  em  fins  do  século  xviu  novas 
incursões  de  povos  extranhos,  agora  os  sakaiaves  de  Madagáscar, 
obrigam  ns  restantes  moradores  a  abandonarem  definitivamente  a 
ilha,  refugiafidose  na  villa  do  Ibo,  já  bem  defendida,  e  que  por  isso 
poude  resistir  com  vantagem  aos  invasores. 
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Ao  tempo  de  Homero  a  população  de  Querimba  era  de  212  almas, 
repartidas  assim:  cbrístãos  livres  58,  mouros  7,  christãos  escravos 
107  e  mouros,  também  escravos,  40.  A  gente  que  a  habitava  não  tinha 
residência  fixa,  antes  levava  uma  vida  nómada,  estabelecendo-se 
hoje  em  um  logar  e  agricultando-o,  para  mais  tarde,  exgotada  a  fer- 
tilidade da  terra  á  superfície,  trasportar  as  suas  casas  mais  alem. 
Hoje  ainda  o  systema  é  o  mesmo.  Nâo  ha  população  tixa,  nem  ma- 
chambas  de  negros  regularmente  cultivadas,  e  por  essa  razão  é  diffi- 
cilimo  realisar  a  cobrança  do  imposto.  A  única  propriedade,  a  palho- 
ta, por  sua  natureza  movei  e  transportável,  não  Taz  peso  ao  proprie- 
tário, nem  o  prende  á  terra.  Talvez  mesmo,  devido  ao  pouco  rigor 
das  cobranças,  a  população  da  ilha  augmentou,  pois  o  ultimo  arrola- 
mento de  palhotas  indicava  220,  cifra  pouco  exacta  e  muito  abaixo  da 
verdadeira,  abrigando  cerca  de  400  indivíduos  de  ambos  os  sexos. 

Quando  cultivado,  o  solo  da  ilha  pode  produzir  milho  íiiio  e  grosso, 
mandioca,  gergehm,  feijão,  amendoim  e  vários  outros  géneros  indi- 
genas,  alem  de  tabaco,  anil,  e  outros  productos  de  exportação,  cuja 
introducção  seria  possivel  tentar.  Ha  na  ilha  muitos  palmares,  de  fi- 
lhos do  Ibo,  que  pouco  rendem,  devido  á  indolência  e  falta  de  inicia- 
tiva dos  proprietários. 

A'  praia  do  sul  vém  arrastadas  pela  corrente  muitas  tartarugas. 
€omo  em  outras  ilhas  e  terras  do  continente  é  fácil  a  creação  do 
gado  vacum,  de  que  ha  grande  numero  de  cabeças,  mas  em  geral,  por 
falta  de  cuidado  e  de  tratamento  racional,  os  animaes  apresentam-se 
magros,  quasi  esqueléticos. 

Querimba,  sem  pântanos  e  muito  sècca,  é  um  bom  logar  para  re- 
sidência e  descanso.  «Muito  sadias  e  de  muito  bons  ares»  dizia  já 
Frei  João  dos  Santos,  de  todas  ellas. 

Esta  ilha.  é  ainda  hoje,  freguezia  dislincta  do  Ibo. 


Sobre  a  ilha  do  lho,  a  uníca  que  doeste  grupo  está  por  tratar,  nos 
alongaremos  mais. 

Esta  ilha,  hoje  a  principal  do  archipelago,  sede  provisória  do  go- 
verno dos  Territórios  da  Companhia  e  dos  serviços  do  Estado  que  a 
acompanham,  jaz  ao  norte  de  Querimba  e  da  peninsula  de  Tanda- 
nhangne.  Vimos  que  um  estreito  canal  quasi  a  sècco  no  baixamar  a 
separa  da  ilha  Querimba;  do  lado  da  terra  também  as  aguas  do  mar, 
penetrando  entre  ella  e  a  ponta  de  Tandanhangue,  permittem  a  passa- 
gem das  embarcações  de  cabotagem,  com  fundos  minimos  de  um 
quarto  de  braça  uo  baixamar.  As  communicações  entre  esta  e  a  sua 
visinha  fazem-se  por  terra  ou  por  mar:  ou  conlornando-a  pelo  lado 
de  oeste  no  preamar,  ou  a  meia  mar(^,  ou  pelo  fundo  da  ilha  do  Ibo, 
atravessando  depois  a  vau  para  o  extremo  norte  de  Querimba.  A  forma 
da  ilha  que  estamos  descrevendo,  na  verdade  muito  curiosa,  é  a  de 
uma  figura  bastante  irregular,  com  varias  reintrancias  do  lado  do 
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oceano  e  uma  outra  mais  pronunciada  na  parte  que  olha  para  a  terra 
firme;  do  lado  de  leste  salienta-se  a  ponta  da  Mujaca  cortada  a  prumo^ 
de  cõr  negra,  mostrando  abertas  largas  cavernas  onde  o  mar  vem 
bater  e  espadanar  com  força.  A  base  da  ilba,  prolongandose  para  o 
norte  e  para  o  sul  em  banco  que  por  esta  parte  se  liga  estreitamente 
á  iiba  de  Querimba,  não  sobresae  muito,  todavia,  à  ponta  referida, 
permittindo  que  a  breve  distancia  d  ella  se  encontrem  fundos  rasoa- 
veis. 

O  principal  acciídente  que  notamos  na  sua  topographia  é  uma 
longa  e  larga  depressão  que  a  abre  de  NW  para  Sl£,  prolongamento 
do  estreito  canal  que  conduz  ao  porto  interior  de  que  já  tratámos, 
e  que  é  alagada  pela  maré  que  che^a  mesmo  a  transpor  a  iltia  pelo 
seu  fundo.  Fica  a  ilha  por  esta  forma  dividida  quasi  em  du^s  par- 
tes, uma  a  de  leste  onde  se  acha  assenie  a  villa.  a  outra  do  lado  da 
terra  e  a  que  chamam  o  Quirambo;  esta  ainda  é  cortada  por  outras 
depressões  do  terreno,  alagadas  na  preamar  e  que  tendem  a  snbdivi- 
dil-a.  A  parte  central  fica  assim  formando  um  porto  interior,  distincto 
d'aquelle  que  já  descrevemos  anteriormente  e  que  era  formado  pelo 
fundeadouro  de  duas  braças.  Este  de  agora,  já  comprehendido  entre 
o  Ibo  de  um  lado  e  o  Quirambo  do  outro  (1),  apeuas  dá  serrentia 
ás  lanchas  e  paugaios  que,  entrando  com  as  marés,  vém  encalhar  na 
praia,  do  lado  da  villa,  ou  permanecem  fundeados,  se  teem  fundo  para 
isso.  E'  n'este  porto,  tão  commodo  ás  embarcações  de  cabotagem, 
que  se  faz  a  carga  e  descarga,  o  seu  concerto  quando  necessário,  e 
todo  o  movimento  com  a  alfandega. 

A  ilha  já  de  si  pequena  Uca  d'esta  maneira  consideravelmente  di- 
minuida  e  a  inclinação  do  seu  solo  vem  reduzir  ainda  mais  a  parte 
aproveitável.  As  terras  que,  a  partir  da  Mujaca,  correm  pelo  ttorte 
da  ilha,  abrangendo  o  logar  da  villa  e  os  bairros  indígenas  até  Mu- 
náua,  são  as  mais  elevadas;  (delias  para  o  sul  e  para  leste  a  elevação 
diminue  gradualmente,  e  o  solo,  alagado  pelas  aguas  do  mar,  co- 
brese  de  mangal.  No  fundo  do  porto  interior  o  mangal  apparece  tio- 
vamente  para  se  continuar  ininterruptamente  para  oeste  por  sobre 
quasi  toda  a  superfície  da  segunda  metade  da  ilha,  deixando  somente  i 
agricultura,  por  mais  elevada,  a  área  relativamente  pequena  que  de- 
nominam Quirambo,  bem  fácil  de  distinguir  pelos  palmares  que  a 
adornam.  Da  superRcíe  total  da  ilha  do  Ibo,  duas  terças  partes  (icaffl> 
portanto,  inúteis  para  a  agricultura  e  insusceptíveis  de  qualquer  outro 
aproveitamento. 

Apesar  de  habituados  ao  luxuriante  das  terras  tropícaes  e  a  um 
certo  numero  de  quadros  que  em  todas  se  admiram,  e  que  são  ainda, 
para  quem  seja  um  pouco  artista  um  dos  grandes  attractivos  do  meio^ 
podemos  dizer  que  é  talvez  o  Ibo  aquella  que  mais  agradavelmente 
nos  impressionou.  Logo  para  quem  vem  do  mar,  do  sul  ou  do  norte» 


(1)  Vidè  a  carta  chorograpliica  do  coronel  Palma  Velho,  folha  3>. 
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a  ilba  se  distingue  pelos  grandes  palmares  que  qnasi  cobrem  toda  a 
sua  superfície  cultivável  e  que  se  apresentam  á  vista  densos  e  cerra- 
dos. E'  esta  a  nuta  dominante,  aqui  como  em  todas  as  terras  da  costa 
de  Moçambique,  exceptuando  as  mais  europeias  da  Beira  e  Lourenço 
Marques.  O  coqueiro  é  a  cultura  sobreemineute,  a  arvore  por  excelleu- 
cia«  como  na  Índia,  o  companheiro  indispensável  da  machamba  do 
prelo  ou  do  quintal  do  mestiço  Ergue-se  por  toda  a  parte.  Logo  ao  avis- 
tar Pemba  e  Zanzibar  o  notamos,  pequeno  ou  grande,  mas  sempre  as- 
sociado em  grupos,  dominando  todas  as  outras  arvores  com  os  seus 
troncos  esguios,  muito  altos,  direitos  ou  inclinados.  E*  no  interior  a 
arvore  que  a  todas  sobre()UJa  em  palmares,  ou  irregulares  quando  já 
vellio.  plantado  ao  acaso  pelos  primitivos  possuidores  da  terra  pouco 
cuidadosos  de  symetrias,  ou  disposto  em  fileiras,  alternadamente, 
quando  a  cultura  é  de  agora,  feita  com  o  fim  determinado  da  explo- 
ração. E  do  interior  vem  para  as  margens,  do  campo  para  a  cidade. 
Apparece  nas  pequenas  marhambas  do  negro  como  nas  grandes  pro- 
priedades de  árabes,  de  índios  ou  de  europeus,  plantaram  no  nos 
próprios  quintaes,  ;to  pé  das  ramadas  dos  servos,  dos  poços  de  que 
todos  beliem,  surge  no  meio  das  ruas  como  no  Ibo,  querido  e  res* 
peitado,  irrompe  de  entre  as  casas,  balouçando  no  ar  muito  alto 
as  suas  olas.  Em  Mombaça,  enxergampl-o  logo  da  entrada  do  porto, 
em  ttiassa  cerrada  de  muitos  milhares,  já  de  edade;  e  olhando  par^ 
a  terra,  essa  nossa  tão  conhecida  cidade,  inimiga  figadal  e  irrecon- 
ciliável, ainda  hoje  meio  árabe  nos  seus  habitantes,  nos  seus  edíQ- 
cios,  nas  suas  embarcações,  nas  suas  ruas  apertadas  e  tortuosas, 
vemo-lo  também,  acompanhando  sempre  o  habitante.  Pelas  ilhas  de 
Querimba  abaixo,  lá  o  temos,  indicando  de  longe  o  logar  das  povoa- 
ções; apparece-nos  em  Moçambique,  ainda  que  em  menor  quanti- 
dade, impõe-se-nos  por  completo,  em  Quelimane  e  na  baixa  Zambe- 
zia.  onde,  governando  como  rei  e  senhor,  constitue  a  base  fundamental 
da  riqueza  agricola  do  districto  Por  toda  essa  vasta  região,  a  copra 
é  o  artigo  de  exportação  por  excellencia,  o  coqueiro  a  arvore  predi- 
lecta, a  melhor  fonte  de  producção  que  todos  procuram  desenvolver, 
fazeudo  plantações  em  larga  extensão.  E  assim  como  na  Zambezia^ 
em  Inhambane,  em  toda  a  costa  oriental  onde  o  coqueiro  se  dá 
adnniravelmente.  plantações  amplissimas  surgem  da  terra.  Quer  como 
planta  industrialmente  explorada,  quer  como  recurso  alímeutar  do  in- 
dígena, o  coqueiro  é  indispensável  á  vida  africana.  E  é  uma  arvore 
sympathica.  qnasi  um  amigo^  Conhecemola,  ainda  em  viveiro,  mos- 
trando apenas  um  pequeno  rebento,  depois  já  palmeirinha  (i)  trans- 
portada para  o  terreno  onde  tinha  de  ficar  definitivamente,  a  seguir  com 
três  ou  quatro  annos,  muito  verde,  viçosa,  ainda  sem  tronco  bem  distin- 
cto,  admirável  planta  de  ornamento,  mais  tarde  com  seis  ou  sete  annos, 


(li  Em  toda  a  costa  oriental,  bem  como  na  índia,  o  termo  «palmeira»,  designa  o 
coqneiro,  a  palmeira  por  excellencia;  d'ahi  as  expressões  palmar,  palmeirinha,  arte 
palmarica  e  outras. 
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de  troDCo  grosso  e  liso,  muito  direito,  de  longas  olas,  arvore  já  muito 
copada,  e  finalmeote  quando  velha,  de  tronco  muito  alto  e  âoo,  si- 
nuoso, torcendo-se  em  curvas  bizarras,  cavado  bm  degraus,  possuindo 
somente  no  seu  extremo  um  pequeno  numero  de  folhas,  decrépito.  E 
como  não  apreciar  essa  arvore  se  ella  dá  a  seu  dono,  madeira  no  seu 
tronco,  vinho,  aguardente,  vinagre  e  assucar  na  sua  seiva,  agua  e 
alimento  no  Tructo,  e  até  cobertura  para  as  suas  casas,  nas  folhas!  D^ella 
diziam  os  antigos  que,  com  os  seus  productos,  se  podia  construir  e 
carregar  toda  uma  embarcação.  Por  isso  a  estimamos  como  a  esti- 
mam todos  aquelles  que  com  ella  conviveram  diariamente  e  lhe  apre- 
ciaram os  beneficios. 

E'  pois  a  nota  do  coqueiro  a  dominante  na  apparencia  da  ilha 
e  que  mais  contribue  para  a  sua  belleza.  Se  bem  que  não  despreze 
os  togares  húmidos,  não  vive,  comtudo,  em  terras  encharcadas,  por 
isso  ao  velo  temos  a  impressão  da  terra  firme,  do  logar  povoado;  é 
o  oásis  seguro  depois  da  travessia  da  lagoa  profunda  e  inçada  de  mos- 
quitos, do  rio  invadeavel  que  nos  obriga  a  embarcar  em  ligeiras  al- 
madias,  do  mangal  espesso,  onde  o  sol  não  penetra  e  os  caminhos  são 
irreconbeciveis.  As  melhores  paisagens  da  ilha  não  existiriam  sem  elle. 
E  com  elle  se  exornam  perspectivas  maravilhosas  tão  vulgares  na  costa, 
mas  que  sempre  dão  a  sensação  particular  da  belleza  tropical.  E'  noibo 
«sse  quadro  tâo  particular  de  uma  das  suas  ruas:  de  um  ladae  outro 
as  casas  baixas,  térreas,  de  pedra  e  cal,  com  cobertura  de  zinco,  e  ao 
voltar  de  uma  esquina  um  grupo  de  coqueiros  muito  apertados,  ainda 
novos,  pujantíssimos,  carregados  ao  peso  dos  cachos  de  cocos.  Não  se 
esperava  vel-os  alli,  na  verdade,  mas  a  sua  apparição  alegranos  a  vista, 
dá  graça  e  frescura  ao  logar,  sombra  ao  terreno  em  qne  cresceram. 
A  presença  altiva  de  numerosos  coqueiros,  adultos  já,  faz  qne  a  parte 
da  praia  a  partir  do  matto  para  o  sul  (1)  quando  observada  á  tarde, 
em  preamar,  d.i  ponta  que  lhe  fica  opposta  oíTereça  um  lindíssimo 
aspecto:  o  mar,  cobrindo  todo  o  vasto  areal,  vem  agora  beijar  a  ter/a 
definindo  nitidamente  a  curva  da  bahia  e  sobre  elle  inclina-se  a  massa 
escura  das  palmeiras;  no  extremo,  no  meio  d^ellas,  alveja  uma 
casa  de  gente  da  terra  com  o  seu  balcão  ou  varauda.  E  para  comple- 
tar o  quadro  ha  os  bandos  de  maçaricos,  voando  de  um  para  outro 
ponto  da  praia,  a  toada  monótona,  mas  captivante.  dos  marinheiros  de 
alguma  lancha  e,  envolvendo  tudo.  essa  quietação,  essa  placidez  inex- 
primível dos  longos  crepúsculos  tropicaes,  sem  uma  aragem  ou  vira- 
ção que  agite  a  tolhagt^m  do  arvoredo.  Do  lado  do  Quirambo,  o  sol  su- 
miu-se,  tarjando  o  ceu  de  um  rubro  intenso  e  sobre  elle  as  folhas  dos 
coqueiros  sâo  agora  de  um  verde  muito  escuro,  quasi  irreconhecíveis. 
Quadros  semelhantes  (ibservam-se  usualmente  nas  terras  de  entre  os 
trópicos,  mas  para  os  reproduzir  cabalmente,  para  dar  d^elles  a  sen- 
sação justa  e  imensa,  seria  preciso  também  reconstituir  no  conjuncto 


(1)  Vi(](*  a  planta  cotada,  atraz  referida. 
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o  scenario  íDolvidavel  de  que  fazem  parle,  dar  a  impressão  forte  e 
profunda  d'esse  sol  brilhante,  tão  differente  do  nosso,  que  inunda 
o  ceu  e  a  terra  de  uma  luminosidade  aguda  e  dá  cores  preciosas  e 
contornos  nitidos  a  todas  as  cousas;  que  recorta  fínamente  as  folhas 
das  palmeiras,  tirando  d'ellas  brilhos  metallicos,  ainda  não  observados 
em  outras  partes;  que  faz  rebentar  da  terra,  densa,  opulentíssima  de 
seiva,  de  cores  bem  pronunciadas,  toda  uma  vegetação  variadissima  nas 
formas,  nas  proporções,  na  ulilidade,  que  dá  aos  naturaes  a  molleza 
no  trabalho,  a  voluptuosidade  no  amor  e  que,  em  summa,  derramando 
a  jorros  a  vida  intensa,  dá  aos  sentimentos  maior  exuberância,  ás  pai- 
xões maior  ímpeto,  á  vida  de  trabalho  de  certos  europeus  uma  acti- 
vidade e  uma  febre  toda  artificial,  toda  em  detrimento  do  organismo, 
mas,  de  uma  producção  enorme,  írrealisavel  nos  climas  temperados. 
Um  meio  tão  particular,  de  elementos  tão  diversos  daquelles 
que  nos  affectam  na  vida  normal  das  terras  civilisadas,  só  o  compre- 
bende  e  sente  bem  quem  uma  vez  esteve  sob  a  sua  inlluiçâo;  fora  d'isso, 
a  intelligencia  pode  reroustítuil-o  em  parte,  pode  comprehender-lhe  o 
mecanismo,  reproduzir  mesmo,  por  um  tratialho  todo  de  syinpathia, 
parte  das  sensações  que  lhe  são  próprias,  mas  ainda  assim,  elle  ha 
de  permanecer  sempre  iotraduzivel  no  que  tem  exactamente  de  mais 
característico.  E  quem  uma  vez  esteve  submettido  a  essa  influencia, 
ha  de  sempre,  mais  ou  menos,  sentir  a  sua  falta,  sobretudo  se  per- 
tencer á  classe  tão  especial  dos  homens  que.  de  sentidos  extrema- 
mente perfeitos,  com  uma  receptividade  anormal,  talvez  doentia,  para 
as  impressões  exteriores,  passam  a  vida  accumulando  sensações  e 
dando-as  em  alimento  a  uma  intelligencia  insaciável. 


Essa  impressão  de  belleza  tropical,  que  em  outros  logares  da  terra, 
da  zona  própria,  se  encontra  certamente  mais  pronunciada,  com  maior 
abundância  de  elementos  e  riqueza  de  manifestações,  fornece  a  tam- 
bém largamente  toda  a  nossa  costa  oriental;  aqui.  no  Ibo,  dentro  dos  * 
apertados  limites  da  sua  ilha,  encontramos  d  ella  apenas  uns  fra- 
gmentos, talvez  até  dos  menos  apreciáveis,  mas  que  teem  também 
caracteres  que  lhe  são  privativos,  e  que  constituem,  portanto,  o  seu 
fundo  particular.  Ha  aqui,  por  exemplo,  de  notável  para  nós.  a  sensa- 
ção artística  que  obtivemos  de  dois  ou  três  typos  de  mulher  indíge- 
na, sensação  única,  especial  talvez  aos  nossos  sentidos,  e  portanto 
intransmissivel  quasi:  «O  que  cada  um  sente,  dizia  Taine,  é-lhe  pró- 
prio e  particular,  como  a  sua  natureza;  o  que  eu  sinto  depende  por- 
tanto do  que  eu  sou.» 

Observámos,  de  longa  data.  que  em  todas  as  r;iças  primitivas  se 
encontra  facilmente  a  maior  perfeição  das  formas  e  a  correcção  das 
linhas.  Mais  perto  da  terra,  em  contacto  intimo  com  a  natureza,  sem 
ter  sofTrido  ainda  a  deformação  do  corpo  pela  imposição  de  vestuá- 
rios complicados,  embora  úteis  contra  os  ataques  de  um  clima  adverso. 
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a  tplanta  humana»,  como  diria  ainda  o  mesmo  Taine,  ostenta  se  mais 
forte,  mais  elegante,  mais  bem  proporcionada.  E'  ainda  apenas  um 
produclo  do  solo,  ao  passo  que  entre  nós  é  já  uma  complicada  resul- 
tante das  condições  orgânicas  com  os  i  ffeitos  da  civílisação,  depri- 
mentes muitas  vezes,  e  sempre  antagónicos  á  belleza  plástica.  A  com- 
pleta florescência  do  corpo  parece  só  ser  conseguida  pelas  raças  que 
habitam  climas  benévolos  que,  sem  a  mordedura  acerada  do  Trio.  lhes 
permittem  o  contarto  habitual,  quasí  immediato,  com  a  atmosphera, 
sem  o  uso  de  trajos  phantasiosos,  prensando  o  corpo  em  moldes 
estreitos.  Quando  essas  raças  deixam  a  nudez  primitiva  para  procu- 
rarem adornar  SP,  nâo  o  fazem,  de  principio,  adulterando  as  hnbas- 
naturaes,  e  os  ornamentos,  adornos  e  enfeites,  são,  em  primeiro  logar, 
os  tecidos  que  lançam  solire  si.  E  ?e  essas  raças  teeni  innalo  o  sen- 
timento  <lo  bellu.  inconscientemente  é  claro,  pois  para  ellas  a  estbe- 
tica.  como  elaboração  do  espirito,  não  exii^te  ainda,  cria  se  uma  arte 
especial  do  panno,  a  nrte.  não  de  vestir,  antes  qnasi  única  e  sim- 
plesmenie  de  enroupar  o  corpo.  Entre  os  povos  da  nossa  costa  oriental' 
d  Africa  esse  sentimento  artistico  manifesta-se,  especialmente,  entre  os 
homens  na  baix.i  Zambezia,  entre  as  mulheres  no  Ibo,  e  corresponde- 
se  com  a  belleza  natural,  a  qual.  como  era  de  esperar,  é  muito  mais 
sensivel  e  notável  nos  homens,  do  que  nas  mulheres.  E  natural  é  que 
uma  nos  (ira  especialmente,  c  impressione  mais  prohmdameute  do 
que  outra,  visto  considerarmos  o  corpo  humano  no  homem  muito 
mais  perfeito  e  bello  do  que  na  mulher.  Sem  pretendermos  justificar 
esta  preferencia,  toda  de  impressão  artistica,  deixamo-la  apenas  indi-  1 

cada.  porque  nos  explica  a  razão  porque  apreciámos  principalmente 
os  homens  nas  suas  formas  naturaes,  as  mulheres  na  arte  do  ves- 
tuário. Não  generalisaremos.  comtudo:  devemos  restringir  a  ele- 
gância natural  entre  os  cafres  aos  homens  de  certos  prazos  e  regiões, 
mais  especialmente  aos  de  Sena,  de  Tete,  do  prazo  Marrai  e  entre  to- 
dos ainda  aos  que  formam  a  classe  dos  cypaes,  facto  que  se  explica 
facilmente,  porque,  sendo  empregados  durante  gerações  snccessivas 
nesse  serviço  tão  especial,  adquiriram  um  desenvolvimento  phisico 
muito  mais  pronunciado,  sem  a  deformação  que  sempre  produz  o 
trabalho  aturado  da  terra. 

E  é  realmente  extraordinária  a  perfeição  que  chegam  a  attingir 
esses  corpos  de  homem.  Já  nas  feições  principaes  do  rosto  se  distin- 
guem profundamente  dos  outros  povos  do  sul  da  província,  ou  da 
negro  vulgar  que  estamos  habituados  a  vér  no  reino,  vindo  de  An- 
gola, de  beiços  revirados,  nariz  exageradamente  achatado,  feições 
grosseiras.  O  cafre  apresenta  frequentemente  um  nariz  mais  per- 
feito, por  vezes  quasi  aquihnu.  a  cabeça  é  bem  conformada,  recor- 
tando-se  a  carapinha  nitidamente  sobre  a  testa,  as  feições  do  rosto 
na  generalidade  menos  angulosas,  mais  sóbrias.  O  corpo  é  bem 
lançado,  alto.  delgado  sem  exagero,  de  uma  proporção  de  formas 
admirável,  de  nma  correcção  de  linhas  inexcedivel;  a  cabeça  assenta 
bem  sobre  os  bombros  e  liga-se  a  elles  harmoniosamente,  os  mus- 
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culos  desenvolvidos  pelo  trabalho  da  maxilla  e  da  pagaia  desenham-se 
bem  sob  a  peile,  sem  saliências  qne  destoem;  ha  sobriedade  de  carnes 
no  conjunclo.  elemento  indispensável  da  belleza  máscula.  A  pelle,  em 
geral  de  um  tom  de  chocolate,  anda  sempre  bem  tratada,  esfregada  a 
miúdo  com  uma  espécie  de  escova  de  madeira,  ungida  frequentamente 
com  qualquer  óleo  Em  certos  pormenores  do  corpo  são,  por  vezes,  im- 
peccaveis.  Lembrar-nos- hemos  sempre  das  mãos  verdadeiramente  mo- 
delares de  certos  cafres  de  Sena :  longas,  pouco  espessas,  de  dedos 
compridos,  bem  torneados,  mãos  quasi  espirituaes.  como  se  diria  em 
chiromancia,  e  que  comtudo  supportam  durante  horas  seguidas  o  tra- 
t)alho  violento  da  pagaia  e  do  pondo  (1).  E  essas  mãos,  que  nós  via- 
mos  agitarem-se  fora  da  machíla,  segundo  o  rythmo  da  marcha,  ti- 
iiham  assim  movimentos,  gestos,  verdadeiramente  característicos, 
adequados,  próprios,  de  uma  sobriedade  e  harmonia  inegualaveis. 
Tivemos  occasião  de  ver  em  Quelimane  simples  cafres  vindos  do 
matto,  de  qualquer  prazo  dos  arredores,  trazendo  galhnhas  á  venda. 
Sem  cuidados  de  vestuário,  apresentavam-se  quasi  sempre  de  sim- 
ples panno  curto,  á  cinta.  E  nós  que  vínhamos  de  dentro,  ignorando 
a  sua  presença,  fíca vamos  admirados:  o  que  tínhamos  á  nossa  vista 
era  um  modelo  completo  e  perfeito  de  estatuária,  a  perfeição  na  bel- 
leza máscula  tão  procurada  pelos  antigos,  tão  raras  vezes  realisada 
na  arte,  e  que  tanto  nos  impressiona  ainda  hoje,  a  nós  homens  civi- 
lisados,  habituados  já  a  ver  desaparecer,  nos  nossos  climas,  essa  bel-  . 

4eza  e  a  sua  representação  por  detraz  das  convenções  do  vestuário.  1' 

E  este  typo  que  acabamos  de  descrever  não  é  raro,  mas  vulgar  | 

por  todo  o  Zambeze.  A  bordo  da  lancha  «Granada»,  tivemos  dois  ho- 
mens, puros  cafres,  verdadeiras  maravilhas.  Um  de  Tete,  outro  do 
baixo  Zambeze;  um  d^elles  era  piloto.  oíQcio  nobre  por  excellencia,  o 
outro  cbegador,  profissão  incomparavelmente  mais  baixa,  mas  ambos 
altos,  robustos,  realisando  integralmente  todos  os  caracteres  que  acima 
deixamos  apontados.  E  com  isto,  um  cuidado  extremo  da  sua  pes- 
soa, meticulosidades  quasi  exageradas  de  limpeza  e  de  vestuário. 
Eram  evidentemente  os  representantes  de  uma  raça  nobre,  facto  que 
o  piloto,  com  grande  convicção,  em  um  portuguez  todo  d'elle,  tradu- 
zia, chamando-se  a  si  próprio:  «particular,  filho  de  Tete».  E'  claro 
que  abaixo  doestes  individuos,  creados  em  profissões,  menos  árduas 
tia  também  o  colono  vulgar  que  cultiva  a  terra,  muitas  vezes  em  lucta 
com  as  seccas  e  os  gafanhotos,  dizimado  pela  varíola  e  pela  fome, 
fraco,  abatido,  depauperado.  Os  primeiros,  vivendo  junto  do  senhor 
ou  do  amo,  não  teem  a  temer  aquelles  flagellos,  são  melhor  alimen- 
tados, mais  robustos,  portanto,  aperfeiçoam-se  physicamente  de  pães 
para  filhos,  constituem-se  em  classe  nobre.  E  na  verdade  d'elles  sahi- 


I 


(1)  Deyemos  deixar  explicado  que  a  pagaia  é  uma  espécie  de  pi  de  cabo  curto 
H|iie,  na  navegação  fluvial,  substitue  o  remo,  sendo  manejada  Junto  a  borda;  o  pondo, 
uma  vara  com  que  impellem  a  embarcação  em  certas  occasiões  em  que  o  seu  uso  é 
fpreferivel  ao  da  pagaia. 
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ram,  e  saem  ainda  hoje,  os  guerreiros  da  Zambezia.  Aqui,  como  em 
toda  a  parte,  a  profissão  nobre  foi  a  das  armas,  por  isso  exultam  sem- 
pre ao  annunciar  de  qualquer  guerra,  em  que  o  seu  corpo,  quando  não 
fica  marcando  o  logar  dos  combates,  mutilado,  adquire  nova  força  e 
resistência.  Assim  se  elaboraram  os  typos  mais  perfeitos  d^esses  ho- 
mens, sobre  a  base  pre-exislenie  e  ingenita  da  belleza  das  formas. 


No  Ibo  tivemos  também,  por  vezes,  occasião  de  observar  entre  o& 
homens,  corpos  bem  feitos  e  posições  naturaes,  dando  uma  impres- 
são de  belleza,  mas  aqui  a  adulteração  do  sangue  trouxe  em  conse- 
quência a  diversidade  dos  typos,  o  abastardamento  da  raça.  Em  al- 
guns puros  macúas  encontrámos,  ainda  que  imperfeitas,  essas  mes- 
mas formas  do  Zambeze,  mas,  já  no  Ibo,  afora  um  ou  outro  caso  es- 
porádico, o  corpo  do  homem  é  incorrecto,  grosseiro,  sem  formas  plás- 
ticas, nem  linhas  puras.  EfTectuou  se  aqui  uma  grande  mistura  de  san- 
gue. Ao  fundo  macúa  primitivo  sobrepoz-se  o  árabe  e  seus  mestiços 
desde  muitos  séculos  atrás,  e  com  grande  persistência;  veiu  depois  o 
Índio  em  grande  numero,  combinando  se  com  excepcional  facilidade 
com  o  indigena  e  prolificando-se ;  apoz  elle  o  portuguez,  mas  em  numera 
reduzido  e  nem  sempre  puro,  antes  já  mestiço  de  outros  pontos  da 
costa;  finalmente,  também  em  menor  quantidade,  gente  de  outras 
raças  da  província,  e  cômoros  e  sakaiaves  das  ilhas  fronteiras.  De 
todas  estas  influencias  ethnicas  foi  predominante,  nos  primeiros  sé- 
culos, o  mouro  da  Arábia,  de  Zanzibar  ou  da  costa,  já  também  mes- 
tiço, e  depois  d'elle  e,  cumulativamente,  o  índio,  ou  gentio,  ma- 
rinheiro dos  pangaios,  ou  mais  civilisado,  enropeanisado,  da  índia 
Portu^ueza,  que  veio  casar  á  costa,  difundindo  largamente  o  seu 
sangue.  De  todas  essas  contribuições  se  originou  a  diversidade  de  as- 
pectos e  de  formas  que  se  observa  no  Ibo  e  que  se  alimenta  diaria- 
mente pelo  convívio,  que  continua  a  dar-se,  de  gente  de  tão  diversas 
proveniências  e  raças,  portuguezes  reinoes,  portuguezes  índios,  mesti- 
ços, já  de  portuguez,  já  de  indio.  já  de  mouros  da  costa  ou  das  ilhas 
e  negros  de  outros  togares.  De  tal  mistura,  realisada  por  uma  forma 
tão  irregular  e  variada,  não  podiam  sahir  typos  perfeitos,  e  por  isso 
os  não  encontramos  aqui:  mas  se  essa  rombinação  de  raças  tão  com- 
plicada, tão  diíTicil  de  se^^uir  e  de  descriminar  em  cada  individuo,  foi 
prejudicial  ao  homem,  foi  ao  contrario  favorável  á  mulher.  N'esta  não 
procuramos  nós  realísar  a  belleza  da  forma,  apreciamos  antes  de  tudo 
a  harmonia  do  conjunclo,  a  graça  das  posições,  e  dos  movimentos,  a 
elegância  e  a  arte  do  vestuário;  e  a  combinação  de  sangues  tão  diver- 
sos, trouxe-lhe  uma  variedade  de  typos  muito  differentes,  muito  dis- 
tinctos,  uns  em  que  se  mantém  ainda  uma  certa  nobreza  e  correcção, 
comquanto  cheios,  envoltos  em  carnes,  outros  mais  finos,  mais  gra- 
cís,  mais  maleáveis,  bastante  afastados  do  primitivo  fundo  negra; 
Íamos,  dizer,  quasi  typos  de  mulher  europeia  e  moderna. 
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Temos  aqui  dois  que  vamos  procurar  descrever:  são  ambas  muito 
Dovas,  jà  completamente  desenvolvidas,  cobabilando  com  homens  tal- 
vez desde  os  onze  ou  doze  annos;  vivem  ambas  em  qualquer  quintal  da 
terra,  n'um  estado  análogo  ao  de  servidão,  mas  que  para  elias  se  tra- 
duz somente  na  obrigação  de  certos  serviços  leves,  de  arranjo  domesti- 
co, preparação  de  comidas,  guarda  de  creanças  e  outros  de  egual 
feição.  A  mãe,  mestiça  lambem,  de  cabello  curto  em  caracoes,  teve-as  de 
pães  differentes;  quem  elles  fossem,  nem  ella  o  sabe  talvez,  somente 
pelos  caracteres  das  Slbas  o  podemos  conjecturar.  E  estas  incarnam 
typos  completamente  dissimelhantes:  uma,  a  mais  velba,  é  de  uma  cõr 
de  chocolate  escuro,  de  cabello  corredio,  negro,  como  o  teem  os  indios 
gentios;  é  alta,  cheia,  de  peito  forte,  pernas  altas,  os  olhos  grandes 
e  não  desprovidos  de  belleza,  o  nariz  aquillino  de  linhas  regulares; 
lembra-nos  um  d'aquelles  corpos  de  mulher  romana,  tão  bellos  na  am- 
plidão das  suas  formas.  A  outra,  alta  também,  sem  exaggero,  mas 
magra,  quasi  franzina,  de  côr  mais  clara,  feições  mais  miúdas  e  ir- 
regulares. O  cabello  é  o  da  mãe,  curto,  em  caracoes.  Tem  uma  phy- 
sionomia  de  uma  graça  extrema,  de  grande  mobilidade,  muito  expres- 
siva ;  os  contornos  são  mais  sóbrios  que  os  da  outra,  é  mais  esbelta,  mais 
airosa,  com  uma  elegância  extraordinária  dos  movimentos  de  todo  o 
corpo.  Lembra  assim  uma  mulher  moderna,  complicada,  nervosa, 
deformada  por  espartilhos  e  -vestidos  caros,  macerada  por  perfumes 
e  essências.  Na  mesma  maneira  de  andar,  se  distinguem  e  definem: 
a  primeira  caminha  com  segurança,  com  firmeza,  ostentando  sempre  a 
sumptuosidade  do  seu  corpo  opulento  e  forte;  a  outra  desliza,  insinua- 
se,  sempre  diiferente  de  si  própria,  com  movimentos  rythmicos;  é 
quasi  uma  visão  ténue  e  impalpável.  E  os  pannos  de  seda,  bem  esco- 
lhidos, bem  talhados,  roçam  o  chão,  acompanhando  com  as  modula- 
ções do  ruído  que  produzem,  o  deslisar  e  o  vibrar  d'esse  admirável 
producto  da  arte  e  da  natureza. 

Aqui  está  nm  outro  typo  ainda  diíTerente,  com  mais  arte  no  vestuá- 
rio, apesar  de  mais  próximo  do  fundo  negro  a  que  pertence.  Não  è 
mestiça,  ou,  se  algum  sangue  estranho  tem,  é  em  pequena  propor- 
ção; a  sua  cór  é  de  macúa,  mas  nas  linhas  do  rosto  apparece  já  uma 
regularidade  não  habitual;  a  carapinha  está  bem  plantada  sobre  o 
craneo,  sem  faltas,  bem  cortada,  o  nariz  é  regular,  os  olhos  bem  aber- 
tos. E*  alta,  delgada,  sem  ser  magra;  os  tornozellos  finos  e  bem  tor- 
neados elevam-se  do  pè,  que  assenta,  descançado,  sem  esforço,  co- 
brindo bem  o  solo;  d'elles  subindo  e  abrindo-se  surge  o  corpo.  Está 
simplesmente  vestida,  o  clima  não  permitte  trajos  embaraçosos,  ape- 
nas os  pannos  e  o  quiwão;  este,  enfeitado  de  rendas  e  os  pannos,  lan- 
çados com  elegância,  descem  de  alto  a  baixo  em  pregas  e  rugas,  en- 
volvendo o  corpo  em  linhas  de  estatua.  E  todo  o  encanto  está  na  for- 
ma simples  e  original  de  lançar  esses  pannos,  na  belleza  decorativa  da 
posição  que  tomou.  As  cores  também  são  combinadas  com  grande 
harmonia,  escuras  n'esle  caso. 

Alongámo-nos  talvez  demasiadamente  na  descripção  d'estes  typos 
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<la  população  indígena,  mas  suppomos  nâo  ter  Teito  obra  escusada. 
Assumptos  como  este,  parecendo  á  primeira  vista  supérfluos  em  tra- 
balhos relativos  a  colónias,  não  o  são  na  realidade.  Em  matéria  de 
administração  colonial,  nada  do  que  diz  respeito  aos  povos  indigenas 
pode  ser  despresado.  Nio  é  só  o  estudo  das  suas  raças  que  se  im- 
põe, é  lambem  o  dos  seus  usos,  dos  seus  costumes,  por  mais  des- 
cabidos e  bárbaros  que  nos  pareçam,  e  de  todas  as  suas  manifesta- 
ções em  summa,  e  o  sen  estudo  estbetico.  Só  assim  se  colonísa,  e  só 
assim  se  administra.  Para  o  oflicio  de  governar  povos  aTricanos  é  pre- 
ciso acima  de  tudo  uma  grande  indulgência  para  o  que  se  nos  aGgara 
contrario  aos  nossos  hábitos,  ás  nossas  leis,  mesmo  á  nossa  moral; 
é  necessário  em  alto  grau  essa  especial  comprehensão  sympathica  que 
tinha  o  nosso  conhecido  fr.  João  dos  Santos  e  tantos  outros  d'aquel- 
les  tempos.  Sem  esses  elementos  o  invasor  sobrepõese  apenas  ao  in- 
dígena, sem  o  perceber,  e  [portanto  sem  o  saber  aproveitar.  Por 
isso  vemos  tantas  vezes,  na  nossa  Africa,  as  auctorídades  superiores 
passarem  pelos  cargos  que  exerceram  sem  acção  apreciável:  o  ele- 
mento dominador  e  o  dominado  permanecem  assim  incommunícaveís 
um  ao  outro,  separados  pelo  abysmo  que  entre  elles  cava  a  dífferença 
de  educação,  de  crenças  e  de  preconceitos. 


VIII 

A  costa  marítima 

dos  Territórios 


SEGUNDA  PARTE 


SuMMARio:  Analogia  entre  a  feição  característica  do  Iboe  estabelecimentos  pcrtngue* 
zes,  e  a  dos  franceses  de  Nossi-Bé  e  Ueunião.  — Descripçáo  da  villa  do  Ibo.  *- 
Sua  topograpiíía;  largos  e  ruas,  casas  e  fortes.  —  Terrenos  da  ilha,  sua  fertili- 
dade, constituição. —  Productos  do  exportação,  o  anil,  o  algodão,  o  ricino,  o 
café.  —  Exportação  do  café.  possibilidade  e  vantagem  de  praticar  a  sua  cultura. 

—  O  mangue.  —  Outras  plantas  cultivadas  nas  hortas  da  ilha.  —  Arvores  de  fructo. 

—  População  da  ílha.~E'  na  villa  que  está  provisoriamente  estabelecida  a  sede 
do  Governo  dos  Territórios.—  Futura  transferencia  definitiva  d'e8ta  géde.  —  Seus 
eíTeitos  sobre  a  villa  do  Ibo.  — Estado  social  do  povo  do  Ibo.  — Contraste  entre 
os  estabelecimentos  da  costa,  para  o  norte,  c  para  o  sul  do  Rovuma.  — Predo- 
mínio da  população  cruzada,  no  Ibo.  — Explicação  d'e8te  facto.  — Caracter  ac- 
centuadamente  indiano  da  população.— Divisão  dos  habitantes  por  camadas. 

—  Seu  vestuário. —A  mestiça,  divisão  em  classes;  na  Zambeziaenolbo.  — Pre- 
dominio  do  sangue  índio  na  classe  elevada  dos  mestiços.  —  Formação  do  mes- 
tiço sobre  o  negro  da  terra.  — Princípios  a  que  obedecemos  na  critica  dos 
seus  actos.  —  Escravatura  e  escravidão.  —  Aproveitamento  do  negro.  —Decadên- 
cia do  mestiço.  — Explica  se  a  sua  indolência. —  Situação  do  mestiço  em  face 
do  negro  e  influencia  que  sobre  elle  exerce.— Relações  com  os  régulos  do  interior. 

—  Condições  de  vida  do  mestiço  inferior.  — A  habitação  e  o  alimento.  —  Alimento 
e  habitarão  dos  indivíduos  mais  abastados.  — Descripção  de  uma  casa  de  gente 
mediana, —  Aproveitamento  do  (llho  da  terra  na  obra  da  colonisação.  — Qualida- 
des e  aptidões  dos  íllbos  do  Ibo.  — impossibilidade  e  inconveniência  de  preten- 
der alterar,  de  principio,  as  condições  do  meio. —  O  a/W/íam^.  — Superioridade 
do  mestiço  do  Ibo,  sobre  o  de  outros  logares  da  costa  do  sul  da  Província.— 
Conservação  do  mestiço  como  raça  em  terras  africanas.  —  Estado  social  dos  ne- 
0ro3  6  mestiços  subordinados.  —  Forma-se  o  estado  de  escravidão  do  negro. — 
Passagem  de  um  estado  abjecto  para  uma  situação  menos  humilhante.  — A  es- 
crava. —  Seu  papel  na  vida  da  sinhára.^0  quintal.  —  Sua  génese  e  constituição. 

—  Supprimida  a  escravidão,  subsiste  a  sujeição  do  negro.— Exemplos  —Situa- 
ção actuai  do  indígena.  — A  mulher  mestiça.  — A  prostituição  na  zona  tropical. 

—  Precocidade  da  mulher.  —  Importância  que  assume  o  acto  sexual.  —  Mani- 
festações de  crueldade  a  que  dá  logar  o  exercício  do  amor.— Isos  e  costu- 
mes do  povo  do  Ibo.  — Religião.  —  Festas  que  acompanham  a  nubilídade  da 
mulher  e  a  sua  cohabítação  com  o  homem.  —  Fallecímentos.  —  O  ultimo  grupo 
de  ilhas.  —  Povoações  ao  longo  da  costa  dos  Territórios. 


A  villa  do  Ibo,  caracterisada  pelo  Iraço   altivo  dos  coqueiros, 

tem  a  mesma  apparencia  geral  que  qualquer  dos  outros  logares  da 

costa  onde  o  portuguez  se  fixou  desde  séculos,  e  entre  os  quaes  po- 
io 
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demos  mencionar  Quelimane  e  Inhambane.  Também,  como  estes,  en- 
contramos em  Madagáscar,  e  ponrentnra  na  ReoniSo,  povoações  nas- 
cidas da  colonisação  franceza  e  cujo  aspeeio  é  egual.  Observámos  por 
nossos  próprios  olbos  Nossi-Bé,  nm  dos  mais  antigos  estabelecimentos 
da  França  e  podemos  vér  alli,  como  no  Ibo,  como  em  Qaeiimane  e  em 
Inhambane,  os  mesmos  mestiços  em  grande  numero,  a  mesma  nola 
dominante  do  coqueiro,  o  mesmo  systema  de  habitações:  ou  de  alve- 
naria para  os  brancos,  térreas,  baixas,  ou  de  madeira  barrada  e  re- 
bocada, ou  ainda  a  simples  palhota  do  indígena.  E  a  diversidade  das 
coberturas  lá  existe  também:  é  a  telha,  o  zinco  ou  o  macute,  segundo 
as  posses  do  proprietário  e  o  flm  especial  a  que  obedeceu  a  construc- 
ção.  Alli  estão,  como  na  nossa  costa,  os  mesmos  monhés,  commer- 
ciando  em  casas  sórdidas;  as  mesmas  mulheres  mestiças,  com  outros 
traços  pbysionomicos,  é  claro,  mas  com  os  mesmos  hábitos,  costumes 
e  maneira  de  viver.  A  nota  moderna  de  exploração  industrial  da  terra 
não  se  produziu  ainda,  e  os  dois  povos  da  mesma  raça.  com  proces- 
sos análogos  nas  suas  relações  com  o  indígena,  imprimiram  ás  terras 
que  colonisaram  a  mesma  feição. 

Das  duas  partes  em  que  vimos  ser  a  ilha  dividida  pelo  canal  me- 
diano, é  a  de  leste  que  serve  de  assento  á  villa  do  Ibo.  Está  esta  si- 
tuada na  ponta  SW,  olhando  de  um  lado  para  o  canal,  entre  a  ilba 
Materno  e  a  terra  firme,  e  do  outro  para  o  porto  interior,  ao  longo 
de  cnja  margem  corre  para  o  sul.  De  um  lado  as  casas,  construídas 
ao  longo  da  curva  reintranle  da  praia,  deixam  entre  si  e  as  aguas 
do  preamar  uma  larga  avenida,  que,  para  os  lados  da  barra,  se 
prolonga  pelo  chamado  caminho  da  Praça,  ensombrado  por  coquei- 
ros, o  qual  se  termina  pelo  edifício  que  lhe  deu  o  nome,  a  praça  de 
S.  João  Baptista.  Do  lado  do  porto  (1)  as  casas  muito  mais  frequen- 
tes, muito  apertadas,  as  mais  antigas  da  vilia,  estão  edificadas  mes- 
mo ao  longo  da  praia  de  areia,  abrindo  para  ella  as  portas  trazeiras 
e  as  dos  seus  quintaes.  Vista  por  outro  lado  esta  parte  da  villa  tem 
um  aspecto  de  velhice,  uma  apparencia  de  antigo  presidio  ou  feitoria, 
onde  os  escravos  vindos  do  interior  fossem  vendidos  e  embarcados: 
a  egreja  pequena  e  vetusta  lá  está,  isolada,  como  em  Quelimane,  at- 
testando  os  sentimentos  religiosos  dos  primeiros  traficantes  de  carne 
humana;  e  a  antiga  casa  Régis,  ^^rande  molle  de  alvenaria,  de  pare- 
des negras  e  gretadas,  com  varandas  e  grades  de  ferro  carcomido 
pela  ferrugem,  tem  um  aspecto  muito  acceutuado  de  fortaleza. 

E'  pela  banda  do  porto  interior  que  se  faz  todo  o  movimento  de 
carga  e  de  descarga  das  lanchas,  todo  o  serviço  da  alfandega  e  da 
navegação  de  cabotagem.  Aqui  se  concentra  todo  o  movimento  marí- 
timo do  Ibo,  aqui  se  podem  vér  as  variadas  embarcações  da  costa:  o 
pangaio  grande,  em  sécco  na  praia,  a  limpar,  os  pangaios  mais  pe- 
quenos, as  lanchas,  os  coches  e  as  simples  almadias.  Do  lado  da  bar- 


(1)  Vldé  a  planta  cotada,  atraz  referida. 
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ra,  a  povoação  tenatioa-se  pela  praça  de  S.  João  Baptista,  ficando 
toda  comprehendida  deolro  dos  lados  de  um  tríaogalo  que  teoba  os 
seas  vértices  Q'aquella  praça,  na  ponta  da  Areia  e  no  forte  de  Santo 
António,  ultima  coqstracçio  de  alveaaria,  que  termina  a  villa  propria- 
mente dita,  pelo  lado  do  sul.  Como  todas  as  povoações  antigas  da 
costa,  a  sua  topograpbia  não  é  complicada.  Gonstruida  inteiramente 
em  um  plano,  accidentado  apenas  por  uma  ou  ootra  elevação  pouco 
seosivel  do  terreno,  as  ruas  teem  a  distribuição  regular  das  de  Que- 
limane,  povoação  em  circumstancias  análogas:  duas  ou  três  princi- 
pães,  mais  ou  menos  largas  e  bem  delineadas,  cortadas  normalmente 
por  travessas  mais  estreitas. 

A  planta  cotada,  a  que  nos  temos  referido  largamente,  mostra 
bem  a  disposição  geral  da  povoação.  Na  parte  central  vêse  um  largo 
jardim,  sob  o  numero  25  (1),  hoje  já  sombreado  por  arvores  fron- 
dosas e  de  grande  bellejia,  excellentes  para  ornamentação;  para  elle 
olbam  a  antiga  residência;  do  governo  (6),  agora  Intendência,  a 
Egreja  (5),  a  Alfandega  (3)  e  a  grande  casa  construida  no  espaço 
designado  pelo  numero  26,  pertencente  boje  á  firma  commercial  ai- 
lema  Deutscb-Ostafrikaniscbe  Gesellscbaft.  A  seguir  ao  jardim  central 
estende-se  para  o  sul,  parallelamente  á  margem  do  porto  interior, 
a  principal  das  ruas  da  villa,  larga,  bem  arborisada  por  acácias, 
marginada  de  bons  edificios,  que  são  os  mais  antigos  da  terra,  uns 
servindo  para  babitação  de  particulares,  outros  de  estabelecimentos 
commerciaes.  Entre  as  casas  doesta  rua,  do  lado  do  porto,  desta- 
cam-se  as  de  Constâncio  de  Brito,  talvez  o  n.^  56,  modernas,  bem 
construídas  e  de  uma  apparencia  europeia,  e  o  grande  casarão  Régis, 
de  que  já  falámos  (5i).  Do  lado  opposto,  as  casas  servem,  quasi  to- 
das, ao  commercio  e  residência  dos  negociantes  Índios.  As  ruas  pa- 
raiielas  a  esta  principal  são  menos  importantes,  entretanto  a  figurada 
na  carta  como  ultima  do  lado  do  matto,  e  que  hoje  já  o  não  é,  tem 
ainda  medíocres  ediflcios  e  destacase  pela  sua  belleza,  entre  todas, 
devido  ao  cunho  essencialmente  tropical  que  a  distingue,  com  os  seus 
numerosos  coqueiros,  os  quintaes  e  macbambas  annexas  ás  casas,  a 
mistura  da  casa  de  alvenaria,  de  boa  telha,  com  a  palhota  baixa,  de 
janellas  pequenas,  cuja  cobertura  de  zinco,  remendada  por  macpte, 
se  apoia  na  orla  da  varanda  em  nuas  vigas  de  madeira. 

São  três,  como  já  dissemos,  os  fortes  que  antigamente  defendiam 
a  villa,  e  que  estão  precisamente  nos  vértices  do  triangulo.  O  de 
Santo  António,  boje  desaproveitado,  apenas  na  sua  plataforma  supe- 
rior tem  um  mastro  que  repete  os  signaes  da  Mujaca.  O  de  S.  José 
serve  de  cadeia  civil.  O  de  S.  João  Baptista  era  o  melhor  e  de  maio- 
res recursos  de  todos  elles.  Nas  terras  sempre  ameaçadas  das  in- 
cursões e  ataques  dos  negros  era  obrigada  a  construcção  de  fortifica- 
ções como  esta,  em  que,  nas  circumstancias  críticas,  se  refugiava  toda 
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(1)  Os  números  entre  parenthesís  são  os  da  planta. 
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a  população.  Com  este  objecto  foram  construídas  as  de  Moçambique, 
Sofala,  Sena,  e  tantas  outras.  Para  bem  servirem  ao  fim  a  que  se  des- 
tinavam, tornava-se  necessário  agrupar  dentro  d'ellas  todos  os  ele- 
mentos de  defeza  e  de  resistência  a  um  cerco:  as  bocas  de  fogo,  a 
pólvora,  as  balas  e  os  mantimentos  de  toda  a  espécie.  Uma  cisterna 
dava  a  agua  e  uma  egreja  o  alimento  espiritual  aos  sitiados.  Sobre 
estas  bases  se  edificou  a  fortaleza  de  Moçambique,  molle  ainda  hoje 
admirável,  com  a  sua  cisterna  monumental,  e  as  suas  paredes  espes- 
síssimas, e  que  é  o  typo  doeste  género  de  fortificações.  A'  de  S.  João 
Baptista  nada  faltava  também,  apesar  de  ser  apenas  um  pigmeu  ao 
lado  da  primeira. 

Ao  tempo  de  Jeronymo  Homero  ainda  estes  três  fortes  estavam  re- 
gularmente preparados  para  desempenhar  o  seu  papel.  O  de  S.  João 
era  guarnecido  de  15  peças  de  artilharia,  de  ferro,  e  de  2  de  campa- 
nha, de  bronze,  com  os  reparos  já  damnifícados;  dentro  havia  aloja^ 
mentos  para  300  homens,  mas  só  60  a  70  se  utilisavam  d'elles,  que 
tantos  eram  os  indigenas  da  companhia  de  linha.  Actualmente  ape- 
nas as  casernas  são  aproveitadas  para  arrecadações,  visto  ter  sido 
transferida  para  Porto  Amélia  a  sede  do  Corpo  de  Policia  Militar  da 
Companhia,  que  alli  tinha  o  seu  quartel.  Ao  tempo  em  que  escreveu 
aquelle  governador,  ainda  o  forte  de  Santo  António  estava  artilhado 
com  7  bocas  de  fogo,  de  ferro,  e  o  de  S.  José,  com  egual  numero  de 
peças  da  mesma  espécie. 


Os  terrenos  da  ilha  são  férteis,  mas  pouco  profundos,  constituí- 
dos por  um  torrão  escuro,  com  grande  quantidade  de  húmus,  assente 
sobre  uma  base  de  pedra  calca rea,  que  aflora  a  cada  passo.  A  espes- 
sura da  camada  cultivável  não  é  a  mesma  em  toda  a  superfície,  mas 
apresenta  maior  altura  na  própria  povoação,  nos  terrenos  da  Vista 
Alegre,  e  em  alguns  logares  de  Munáua.  Assim  se  explica  que  em 
certos  sítios  os  coqueiros  se  não  desenvolvam  bem.  Havendo  os  em 
grande  quantidade  em  toda  a  ilha,  apresentam  diversas  apparencias: 
uns  enfezados  e  amarellos,  outros  vigorosos,  pujantes,  regorgitando 
de  seiva,  de  troncos  fortes  e  folhas  bem  coloridas.  Apesar  de  não  ter* 
mos  percorrido  toda  a  área  da  ilha,  e  de  a  não  conhecermos,  portanto, 
minuciosamente,  podemos  dizer  que  a  grande  densidade  da  sua  popu- 
lação originou  um  mais  extenso  aproveitamento  das  terras  cultivá- 
veis; não  ha  casa  que  não  tenha  o  seu  quintal  e,  dentro  d^elle,  além 
dos  imprescindíveis  coqueiros,  machambas  de  hortaliças  ou  géneros 
indigenas;  não  ha  palhota  de  preto  que  se  não  cerque  de  um  ter- 
reno mais  ou  menos  productivo  em  abóboras,  feijão,  milho  e  ontros 
artigos  de  mantimento.  Apesar  d'isso,  o  facto  de  ser  a  ilha  muito 
pedregosa  levou  os  seus  habitantes  a  cultivarem  vários  logares  da 
terra  firme,  Mussemuco,  Tandanhangue,  Quiriamacoma,  e  outros. 

Além  do  coqueiro,  encontramse  também  na  ilha  o  cafezeiro,  o  ai- 
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godoeiro,  o  rícino  e  o  anil,  plantas  pròdactoras  de  géneros  susceptí- 
veis de  encontrar  collocaçSo  nos  mercados  da  Earopa.  Actualmente  o 
aoil  é  unicamente  empregado  pela  gente  da  terra  para  colorir  de  azul  a 
roupa  quando  a  layam;  nasce,  cresce  e  morre  quasi  desaproveitado, 
como  diz  Romero.  O  algodoeiro  é  também  planta  não  utilisada  pela 
industria,  e  cujo  producto  não  cbega  a  ser  exportado.  O  ricino  des- 
envolvesse extraordinariamente,  e  encontra-se  por  toda  a  parte,  po- 
dendo vir  a  constituir  uma  boa  fonie  de  receita  quando  devidamente 
explorado  no  próprio  local  com  o  emprego  de  machinas  especiaes. 
Por  agora  apenas  se  exporta  a  sua  semente  para  a  França  (Marselha), 
Allemanba  (Hamburgo)  e  Possessões  inglezas  (Zanzibar  e  Bombaim), 
mas  assim  mesmo,  em  quantidade  considerável,  que  em  1902  foi 
de  <8.512  kilogrammas  e  em  1903  de  24.176;  em  1901  fora  de 
62  kilogrammas  e  em  1900  nulla.  Muito  provavelmente  a  colheita 
desenvolveu-se  á  medida  dos  pedidos  dos  commerciantes.  Para  aquel- 
les  números  da  exportação,  a  ilha  do  Ibo  concorreu  com  grande  parte, 
logo  depois  da  região  Pemba-Lurio,  provavelmente. 

O  cafezeiro  attinge  na  ilha  grandes  proporções,  havendo  muitos 
exemplares  de  grossíssimo  tronco  e  com  grande  altura,  porquanto  aqui, 
não  sendo  a  arvore  tratada  segundo  os  preceitos,  não  lhe  cortam  as 
extremidades  superiores  para  que  se  desenvolva  em  maior  roda.  O 
frncto  é  muito  apreciado  em  Portugal  pelo  seu  sabor  assaz  particular, 
mas  não  constitue  ainda  artigo  de  commercio  com  cotação  nos  mer- 
cados da  Europa.  Não  só  na  ilha,  mas  em  todas  as  machambas  do  con- 
tinente, se  encontram  os  cafezeiros  largamente  espalhados,  comquanto 
abandonados  a  si  próprios,  sem  cultura,  nem  tratamento.  Também  a 
colheita  e  a  preparação  se  não  fazem  segundo  as  regras,  muitas  vezes, 
d'onde  resulta  vir  o  producto  prejudicado  pela  apanha  prematura  e 
mal  limpo.  A  exportação  doeste  género  não  tem  propriamente  o  cara- 
cter de  uma  exploração  industrial.  Alguns  commerciantes  limitamse 
a  compralo  à  gente  da  terra,  por  preços  que  vulgarmente  não  teem 
excedido  400  réis  por  kilogramma,  e  enviam-no  depois,  em  quanti- 
dades relativamente  pequenas,  para  Portugal  e  Moçambique  e  para 
França  e  Ailemanha.  As  remessas  assim  efTectuadas  ou  são  a  satisfa- 
ção de  pedidos  de  Lisboa,  onde  o  artigo  é  muito  apreciado,  ou  amos- 
tras e  presentes  dos  representantes  das  casas  estrangeiras  para  as 
sedes  d'estas  casas,  em  Marselha  e  Hamburgo. 

A  cultura  do  cafezeiro  era  susceptível  de  assumir  um  logar  prin- 
cipal entre  as  dos  Territórios,  se  da  parte  dos  proprietários  da  terra 
houvesse  iniciativa.  Basta  dizer  que  não  só  na  ilha  do  Ibo,  mas  em 
^  toda  a  costa,  elle  cresce  com  vigor,  e  facíl  lhes  seria,  portanto,  dar  á 
cultura  um  largo  logar  nas  suas  machambas,  obtendo  uma  fonte  de  re- 
ceita importante,  pois  que  a  mão  d'obra  é  quasi  gratuita.  Se  qualquer 
dos  commerciantes  do  Ibo,  também  homens  de  nenhuma  iniciativa, 
soubesse  fazer  em  Lisboa  por  intermédio  dos  seus  correspondentes 
uma  larga  propaganda  a  favor  d'este  café,  estamos  certos  de  que  os 
pedidos  afilniriam  e  a  exportação  tomaria  grande  desenvolvimento. 
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Lario  e  Pemba  contribuem  também  actaalmente  para  a  exportação,  mas 
por  pequenas  quantidades. 

O  mangal  cresce  abundantemente  em  vários  pontos  da  ilba,  forne- 
cendo a  casca  que  se  utilisa  na  industria  de  cortumes,  por  causa  da 
grande  quantidade  de  tanino  que  contem,  e  madeira  para  constrac- 
ç5es  em  vigas  muito  longas  e  direitas. 

Nas  hortas  da  gente  da  terra,  que  existem  dentro  da  ilha,  culti- 
vam-se  também  hortaliças,  ainda  que  em  nSo  grande  quantidade,  e 
os  legumes  e  cereaes  próprios  da  alimentação  indigena.  Os  fructos 
da  zona  tropical,  taes  como  a  manga,  maçã  brava,  ata,  goiaba,  pa- 
paia, banana,  ananaz  e  limão,  amadurecem  sem  cuidados. 

A  larangeira  e  a  tangerineira  podiam  crescer  em  grande  numero 
como  em  Quelimane,  e,  em  gerai,  na  baixa  Zambezia,  se  fossem  plan- 
tadas. 


Em  1856  Romero  computava  a  população  da  ilha  em  2.422  almas, 
distribuídas  da  seguinte  forma: 

Chrislãos  livres 467 

Mouros 143 

Banianes 12 

Bateás 8 

Christãos  escravos 1.353 

Mouros  escravos 437 

2.422 

Âs  palhotas  dos  indígenas  não  passavam  de  800. 

Não  podemos,  em  vista  da  falta  de  um  recenseamento  completo 
e  pormenorisado,  dar  os  números  exactos  da  população  segundo 
as  crenças,  ou  ainda  segundo  as  raças.  Apenas  temos  elementos 
para  dizer  que  hoje  os  bairros  indígenas,  espalhados  em  roda  da 
villa,  contam  mais  de  1.200  palhotas  com  cerca  de  2.600  pessoas 
de  ambos  os  sexos,  negros  na  maior  parte.  Na  villa  não  haverá  mais 
de  600  pessoas,  incluindo  n^este  numero  os  brancos,  os  mestiços,  e 
a  creadagem  que  vive  nas  casas  e  quintaes  annexos,  o  que  tudo  for- 
mará um  total  approximado  de  3.200  habitantes. 

E'  na  villa  do  Ibo  que  está  installada  ainda,  se  bem  que  proviso- 
riamente, a  sede  do  governo  dos  Territórios  e  os  serviços  do  Estado 
que  lhe  devem  andar  annexos  e  que  são  a  intendência  e  o  julgado 
da  comarca,  segundo  dispõem  a  8.*  e  32.^  das  bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios  de  3  de  novembro  de  1897. 

Em  princípios  de  1002  a  Companhia  do  Nyassa,  desejando  trans- 
ferir a  sede  do  governo  para  a  projectada  cidade  de  Porto  Amélia,  as- 
sim o  communicou  ao  governo,  respondendo  este  por  officio  de  12  de 
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março  do  mesmo  anno  (1)  qae  essa  transferencia  deveria  ser  conside- 
rada provisória,  pois,  para  se  tornar  definitiva  e  ser  legalmente  confir- 
mada, necessário  era  que  a  Gompaniiia  preparasse  em  Porto  Amélia 
todas  as  iostailacões  precisas  para  se  poder  eíTectuar  a  mudança  dos 
serviços  da  soa  administração  civil  e  politica  que  não  podiam  estar 
deslocados  do  centro  do  governo,  nos  termos  das  bases  17.*,  22.*, 
26.*,  27.*  e  32.*  approvadas  por  portaria  da  data  já  referida.  Esses 
são  a  secretaria  do  governo,  o  serviço  de  fazenda,  o  serviço  adua- 
neiro e  de  portos,  o  correio,  o  corpo  de  policia  e  o  serviço  de  saúde. 
Obedecendo  ás  indicações  que  lhe  eram  dadas,  a  Companhia,  desis- 
tindo de  fazer  reconhecer  desde  logo  Porto  Amélia  como  sede  do  go- 
verno, começou  a  eO'ectnar  gradualmente  a  mudança  dos  serviços,  á 
medida  que  iam  ficando  promptos  os  edificios  onde  deviam  installar- 
se.  O  primeiro  a  ser  transferido  foi  a  secretaria  do  governo,  isto  é, 
a  sua  parte  immovel,  os  archivos,  porquanto  o  pessoal  acompanhava 
sempre  o  governador  de  PortoAmelia  para  o  Ibo,  e  vice-versa,  exer- 
cendo-se  as  attribuições  governativas,  tio  completa  e  regularmente 
em  um  como  em  outro  logar.  A  seguir  foi  a  imprensa,  que  estava  au- 
oexa  á  secretaria,  e  depois  a  fazenda.  Durante  o  nosso  governo  trans- 
ferimos também  a  sede  do  corpo  de  policia  militar.  Entretanto  o  juizo 
da  comarca  e  a  intendência  continuavam  no  Ibo  e  continuam,  mos- 
trando que  o  governo,  só  depois  de  effectnada  a  transferencia  de  to- 
dos os  serviços  da  Companhia,  se  resolverá  a  transferir  os  seus  pro-. 
príos;  isto  é,  só  então  reconhecerá  legalmente  a  mudança  da  sede  do 
governo.  Também  em  face  da  legislação  outra  cousa  não  podia  con- 
cluir-se,  porquanto  a  base  8.*,  approvada  por  uma  portaria  creára  no 
Ibo  essa  sede.  Não  tendo  sido  alterada  por  um  outro  qualquer  di- 
ploma, as  suas  disposições  permanecem  de  pé,  para  todos  os  effeitos 
iegaes. 

Os  serviços  tão  importantes  da  alfandega  e  do  correio  continuam 
no  Ibo  e  ahi  continuarão  por  muito  tempo  ainda.  Na  realidade, 
houve  a  este  respeito  uma  singular  illusno.  Serviços  não  se  transfe- 
rem, segundo  a  nossa  vontade,  obedecendo  unicamente  ao  desejo  de 
mudar  de  um  para  outro  ponto  o  centro  da  administração.  I^ara  que  os 
serviços  administrativos  possam  ser  transferidos  sem  inconveniente, 
é  absolutamente  indispensável  que  as  circumstancias  que  lhes  deram 
origem  se  alterem,  mudem  também,  que,  cessando  em  uma  parte, 
passem  a  reproduzir-se  em  outra.  Não  se  muda  por  simples  resolu- 
ção a  sede  de  uma  alfandega,  mas  cria-se  essa  alfandega  onde  o 
maior  desenvolvimento  das  transacções  commerciaes  o  exigir.  Por 
esta  razão  estamos  convencidos  de  que  só  a  construcção  do  caminho 
de  ferro  pode  dar  motivo  bastante  para  essa  transferencia  definitiva. 

Deslocado  definitivamente  d'esta  povoação  para  Pemba  o  centro 
do  movimento  commercial,  o  Ibo  decahirá  e  derivará  tão  somente  em 


(1)  Vide  o  n.»  69  do  Boletim  da  Companhia  do  Nyassa  de  30  de  novembro  de  1903. 
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um  logap  antigo,  maito  povoado  por  mestiços,  com  a  particolar  fei* 
ção  dos  velhos  eslabeiecimentos  portuguezes  da  costa.  Parte  do  pes* 
soai  da  Ciompaobia  rietjrará  d'alli,  com  elle  irão  também  muitos  dos 
estabelecimentos  commerciaes,  e  o  sen  porto  interior,  diminuidas  as 
transacções,  verá  desapparecer  a  maior  parte  dos  barcos  que  o  frer 
quentam.  A  villa,  jà  calma  e  quieta,  tomará  um  aspecto  ainda  mais 
tranqnillo  de  terra  morta,  encantadora  ainda  com  os  seus  velhos  for- 
tes, os  seus  coqueiros  e  a  variegada  população  dos  seus  quintaes.  A 
ella  virão  os  estudiosos  do  futuro  buscar  os  elementos  necessários 
para  devidamente  investigarem  a  historia  dos  Territórios  e,  como  parte 
principal  d^ella,  essa  mistura  de  raças  e  de  sangue,  de  que  oiTerecerá 
ainda  os  mais  interessantes  documentos  vivos. 


Alguma  cousa  temos  dito  já,  posto  que  ligeiramente,  sobre  a  po- 
pulação do  lho,  e  a  grande  variedade  dos  seus  typos.  Comtudo,  para 
completarmos  o  estudo  que  estamos  fazendo  sobre  a  ilha,  tentaremos  um 
esboço  rápido  das  classes  dos  seus  habitantes  e  do  seu  estado  social. 

Para  quem  vae  da  Europa,  tendo  tocado  em  todos  esses  estabele- 
cimentos allemães  ao  norte  do  Rovuma,  todos  creações  modernas, 
verdadeiros  produclos  da  sciencia  da  colonisação,  de  construcções 
adequadas  aos  seus  fins,  ruas  traçadas  em  linhas  rectas,  e  por  toda 
a  parte  o  cunho  do  systema  a  que  devem  a  sua  origem  e  formação, 
o  Ibo  impressiona  peio  que  de  expontâneo  e  de  rústico  apresenta. 
Aqui  não  houve  systema,  nem  melliodo,  nem  o  podia  haver.  A  po- 
voação surgiu  no  logar  que  se  julgou  mais  próprio,  obedecendo  aos 
únicos  fins  da  defeza  e  do  commercio,  sem  cuidados  de  bygiene;  as 
casas  levantaram-se  segundo  planos  velhos,  os  únicos  conhecidos  dos 
seus  habitadores;  as  plantações  fizeram-se  junto  ás  casas,  para  mais 
commoda  e  rapidamente  darem  o  alimento  necessário.  Também  na 
população  de  uns  e  outros  ha  contraste.  Ao  norte  vè  se  sobre  o  fundo 
do  negro  indígena  o  branco,  em  grande  numero,  dominando-o  directa- 
mente. O  domínio  exercido  somente  ha  algumas  dezenas  de  annos 
não  deu  origem  ainda  a  uma  camada  intermédia  de  indivíduos  cru- 
zados. Para  o  sul,  em  todos  os  estabelecimentos  de  portuguezes,  no- 
ta-se  o  facto  contrario :  entre  o  branco  propriamente  dito  e  o  indí- 
gena formou  se  uma  classe  de  mestiços,  de  diverso  sangue,  classe 
bem  definida,  que  tomou  um  logar  importante  na  vida  da  colónia^  e 
com  a  qual  ha  que  contar.  No  Ibo  a  primeira  impressão  de  quem  des- 
embarca é  profunda.  Tem- se  a  impressão  de  que  o  mestiço  existe  em 
grande  numero,  em  quantidade  exagerada  talvez  para  o  necessário 
equilíbrio  das  raças  em  contacto.  O  branco  europeu  é  por  sobre  elle 
apenas  uma  camada  pouco  espessa,  em  numero  muito  inferior,  pro- 
porcionalmente. Nos  outros  logares  da  cosia,  em  Quelimane,  por  exem- 
plo, a  desproporção  não  é  tão  accenluada;  ahi  posto  que  os  mestiços 
sejam  muitos,  o  grande  numero  dos  brancos,  estabelecidos  na  terra 
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transitória  ou  permaDeotemente,  o  movimento  continuado  com  o  exte- 
rior, que  frequentemente  renova  esses  individuos,  o  maior  numero  e 
desenvolvimento  dos  serviços  administrativos,  servidos  por  europeus, 
dão  a  estes  o  lotear  principal,  a  posição  predominante.  Sente-se  logo 
de  entrada  que  são  os  dominadores  e  por  isso  o  equilibrio  indispen- 
sável se  mantém. 

O  que  se  observa  no  Ibo  tem  fácil  explicação.  Toda  a  pro- 
víncia Qsteve  sempre  ligada  estreitamente  á  índia,  não  só  administra- 
tivamente, durante  séculos,  mas  pelo  commercio  com  ella,  o  qual  ainda 
hoje  se  effectua  em  larga  escala.  Assim  se  estabeleceram  intimas  re- 
lações económicas  e  particulares  entre  as  duas  regiões,  e  os  habitan- 
tes da  índia,  emigrando  facilmente  do  seu  paiz,  vieram  para  Zanzi- 
bar, para  a  costa  do  Zanguebar,  para  Moçambique,  parai  Quelimane, 
e  sobretudo  para  o  Ibo,  em  grande  quantidade.  O  sangue  d'estes, 
mesclado  ao  de  outras  raças  em  contacto,  pela  maneira  que  já  deixá- 
mos indicada,  (J)  originou  largamente  esses  cruzamentos.  Mas  a  parte 
da  Província  ao  sul  do  Lurio  foi  sempre  muito  mais  movimentada  do 
que  a  que  Ibe  Gca  para  o  norte.  A  historia  comparada  das  duas  par- 
tes da  costa  mostra-o  bem.  Ao  norte  houve  unicamente,  de  principio, 
uma  certa  aílluencia  dos  primeiros  brancos  ás  férteis  ilhas,  onde  vi- 
viam à  larga,  com  abundância,  mas  o  continente  não  foi  penetrado, 
não  foi  explorado,  não  se  estabeleceram  n  elle,  e  as  mesmas  ilhas, 
de  começo  muito  procuradas,  foram  preteridas  pela  concorrência  a 
toda  a  região  do  Zambeze,  ao  ouro  e  marfim  que  fornecia  em  grande 
copia,  e  até  por  Moçambique  e  seu  continente,  apesar  de  menos  abun- 
dante e  rico  em  productos  do  que  a  Zambezia.  Por  esta  forma  logo 
nos  primeiros  séculos  a  costa  de  Cabo  Delgado  passou  a  permanecer 
um  pouco  segregada  do  resto  da  provincia,  pouco  procurada  por  eu- 
ropeus, e  assim  se  conserva  ainda  boje,  em  vista  de  nenhum  desen- 
volvimento ter  tomado.  Entretanto  as  relações  com  a  índia  manti- 
nham se  em  alto  ponto;  as  famílias  do  Ibo,  segundo  a  lenda,  procura- 
vam indivíduos  da  índia  em  casamento,  conservando  assim  o  pre- 
domínio do  sangue  original ;  hoje  mesmo  muitos  são  os  que  vêm  à 
costa  constituir  familia  e  estabelecer  residência,  E  comquanto,  moder- 
namente, a  Companhia  do  Nyassa,  desenvolvendo  um  pouco  alguns 
dos  seus  serviços,  tenha  provocado  por  este  modo,  a  vinda  de  maior 
numero  de  europeus,  são  comtudo  em  reduzido  numero,  e  o  mestiço, 
d*est'arte  propagado,  assumiu  a  importância  que  hoje  tem. 

A  ilha  adquiriu  assim  uma  feição  accentuadamente  indiana,  não  s6  . 
na  cór  dos  seus  habitantes,  como  nas  tradicções  das  famílias,  no  ves- 
tuário, e  também,  e  sobretudo,  nos  usos  e  nos  costumes. 

A'  simples  vista  toda  a  sua  população  se  pode  separar  ainda  que 
grosseiramente  em  três  camadas:  os  brancos  europeus,  os  indios  e 
outros  individuos  de  cor  e  os  negros.  O  negro  é  no  seu  conjuncto 


(1)  Vide  o  capitulo  antecedente. 
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tnacúa  e  veste  de  paonos  oa  de  cabaia  e  o  cofio  ou  turbante,  mais  ou 
moDOS  perfeitamente  conforme  o  seu  mister  e  as  posses  de  que  dis- 
fructa;  a  molber  negra  usa  o  quimão,  espécie  de  blusa  justa  á 
pelle,  decotada,  que  se  cinje  por  debaixo  dos  seios,  sustentando  os 
e  dando-lhes  forma,  com  mangas  curtas  muito  apertadas,  e  os  pan- 
nos,  variando  naturalmente  a  qualidade  do  seu  tecido,  o  numero 
e  a  maneira  como  são  lançados  com  a  sua  riqueza  e  bom  gosto.  O 
mestiço,  quando  bomem,  traja  á  europeia,  mais  ou  menos  correcta- 
mente, preferindo  em  geral  os  fatos  escuros,  exactamente  os  menos 
próprios  para  os  climas  tropicaes.  A  mulher,  ou  veste  também  á  eu- 
ropeia, usualmente  com  pouco  geito  e  correcção,  ou  como  a  negra,  de 
panno  e  quimio.  Sem  ser  bella,  a  mestiça,  nio  só  aqui  como  em  ou- 
tras sociedades  análogas,  distíngne-se  pela  meiguice  e  encanto  espe- 
cial da  linguagem  e  por  uma  morbidez  que  lhe  é  própria,  causada 
pelo  clima  em  que  se  criou.  Pena  ó  que  o  uso  do  vestuário  europeu 
que  não  sabe  usar  e  a  falta  de  gosto  na  escolha  dos  seus  tecidos  e 
modelos  prejudiquem  consideravelmente  essas  qualidades,  que  ao  con- 
trario se  apreciam  e  casam  bem  com  o  vestuário  natural,  os  panoos 
e  o  quimSo,  com  que  se  criou  e  que  nunca  deveria  despir  por  lhe 
serem  próprios. 

A  mulher  mestiça  que  em  todos  os  meios,  como  este,  se  formou 
em  aristocracia,  dominando  o  negro,  divide-se  sempre  em  classes,  as 
quaes,  apesar  de  não  apresentarem  muitas  vezes  aos  olhos  do  europeu 
limites  bem  definidos^  tem-n*os  bem  reconhecíveis  e  frisantes,  para  a 
gente  da  terra.  Na  Zambezía  podemos  perceber  a  distincção  entre 
nhanhas^  sinháras  o  donas.  As  primeiras  que  vém  para  aqui,  com- 
pletando o  conjunto,  são  negras,  concubinas  de  branco;  as  outras, 
mestiças  vestindo  á  europeia  ou  á  maneira  da  terra,  indistinctamen- 
te;  comtudo  a  dona  veste-se  mais  commummente  á  europeia  do  que 
á  iodigena,  mas  ha  exemplos  de  donas,  e  notáveis,  que  sempre  trajaram 
por  esta  ultima  forma.  Qual  seja  o  limite  bem  definido  entre  uma  e 
outra  classe  não  o  percebemos  nós;  em  todo  o  caso,  cada  uma  d*es- 
sas  mulheres  é  sem  hesitação  englobada  em  uma  d^ellas  por  qual- 
quer pessoa  da  terra  a  esse  respeito  interrogada.  Talvez  se  possa 
dizer  que  o  cabello  corredio  é  sempre  motivo  bastante  para  se  ser 
encorporada  no  terceiro  grupo,  mas  algumas  vimos  que,  trajando  de 
pannos  e  com  cabello  em  caracoes,  eram  innegavelmento  donas.  E' 
sempre  muito  diíTicil  a  qualquer  individuo  alheio  ao  meio  obter  so- 
,  bre  este  e  outros  assumptos,  estreitamente  ligados  aos  usos  e  costu- 
mes privativos,  informações  conscienciosas  e  verdadeiras;  por  isso  não 
é  de  extrauharo  quanto  de  vago  e  de  indeterminado  tem  a  forma  por- 
que estabelecemos  a  separação.  No  Ibo  observámos  que  o  uso  do  trajo 
europeu  era  razão  bastante  para  se  conferir  o  nome  de  sinhára  (I); 


(1)  Sinhára,  corrupção  de  senhora,  é  vocábulo  empregado  em  todas  as  terras 
onde  exercemos  influencia,  ainda  que  passai?eira,  como  no  Senegal-  No  Ibo  contrae- 
se  no  díminuitivo  gracioso  de  Sá,  que,  comoinado  com  alterações  particulares  e  in- 
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abaixo  d*eslas,  desigoam  por  nana  a  mesUça,  já  isenta  da  ser?iâ9o  do 
qiiintaly  com  familia  própria.  Ao  mesmo  tempo  nana  é  tratamento  fa- 
iDíliar  entre  sinbáras:  nana  Anna,  nana  Zaura,  etc.  Pareceu-nos  que 
por  nuno  eram  designadas  as  mulheres  com  sangae  de  monhé,  isto  é» 
de  Índio  mouro. 


Apesar  de  ser  muito  variada  a  contribuição  de  sangue  na  forma- 
ção do  mestiço,  podemos  dizer  que,  entre  estes,  a  camada  superior, 
aquelles  que  por  mais  tempo  teem  estado  em  contacto  com  meios  ci- 
▼ilisados,  da  Europa  e  mormente  da  índia,  e  que  na  sua  classe  occu- 
pam  logar  mais  importante,  possuem  nas  suas  veias  uma  parte  fun- 
damental de  sangue  indío.  A  lenda,  muito  espalhada  por  toda  pro- 
víncia, de  que  as  famílias  do  Ibo  compravam  na  índia  e  importa- 
vam homens  para  casar  com  as  suas  filhas,  mostra,  despidos  exa- 
geros, o  predomínio  d'esses  cruzamentos  na  classe  elevada.  Ain- 
da assim,  a  descendência  de  europeu  é  muito  apreciada  entre  a 
gente  da  terra.  O  representante  de  uma  das  priocipaes  famílias  di- 
zia-nos  um  dia  que  os  fundadores  da  sua  tinham  vindo  para  o  Ibo, 
o  homem  de  Constantinopla  e  a  mulher  de  Alexandria,  e  que  os 
seus  avós  sempre  haviam  preferido  cruzar-se  com  europeus.  Eviden- 
temente ao  pé  da  sua  família,  a  de  um  outro  que  referiu  era  muito 
mais  baixa,  porque  sempre  se  cruzara  com  gente  da  índia.  Esta  ligeira 
insinuação  bastaria  a  mostrar  bem  a  esses  mesmos  filhos  do  Ibo,  quão 
pouco  generosos  são  uns  para  os  outros,  bem  ao  contrario  do  que  o 
europeu  tem  sido  até  aqui  para  com  elles. 

Com  a  infusão  continuada  de  sangue  mais  claro  sobre  o  fundo  negro 
da  populaçio,  formou-se  aqui,  como  na  Zambezia,  essa  camada  mestiça, 
a  qual  mais  intelligente,  mais  instruída  do  que  o  negro  sobre  que  se  for- 
mara, tendo  sobre  elle  a  ascendência  sempre  tio  pronunciada  e  ca- 
racterística da  cõr  mais  branca,  se  constituiu  em  classe  fidalga,  apro- 
veitando-se  do  indígena  para  viver.  Gonstituiramse  assim  famílias  nu- 
merosas e  de  importância  que  no  século  xix  tiveram  um  papel  capital 
no  trafico  de  escravos.  E,  dígamolo  desje  já,  indispensável  é  que 
quem  nos  lér  nSo  julgue  que  fazemos  aqui  politica  de  raças,  ou  pro- 
curamos deprimir  esse  mestiço  imputandolhe  o  exercício  de  negócios 
deshumanos.  Na  apreciação  dos  seus  actos,  como  em  geral  no  estudo  de 
todas  as  manifestações  sociaes,  não  lemos  preconceitos  de  escola,  enca- 
ramol-as  mais  de  alto,  apreciando-as  sob  o  crilerio  de  uma  analyse  fria 
e  desapaixonada.  O  mestiço  fez  esse  commercio,  e  na  verdade  não 
podia  deixar  de  o  fazer.  Na  Zambezia  tinha  o  ouro  e  o  marfim  que 
o  chamavam  dos  sertões,  e  elle  lá  foi,  penetrando  o  continente,  pro- 
curar n*elles  esses  ricos  artigos;  fez  também  escravatura,  mas  mais 


Umas  dos  nomes  próprios,  compõe  designações  de  grande  còr  local  c  eupiíonia:  Sá 
Vioa  por  sinliira  Ludovina,  Sá  Ciiica  por  sinliára  Francisca,  Sá  Zeza  porsinháraTlie- 
reza,  Sá  Inha,  Sá  Ztura,  etc. 
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tarde  quando  o  oaro  começou  a  escassear  e  o  marfim  a  desappare* 
cer.  Âquí  nâo  havia  o  ouro  no  interior,  o  marfim  ia  mais  por  Queli- 
mane,  do  que  vinha  pelo  Ibo,  e  o  mestiço  que  se  constituirá  em  casa 
nobre,  que  naturalmente  tinha  de  viver  e  de  prosperar,  lançou  mão 
do  commercio  mais  lucrativo  que  se  lhe  deparou.  O  trafico  deseovol- 
veu-se  assim  em  larga  escala  pelo  porto  do  Ibo,  vindo  os  negros  do 
sertão,  remettidos  pelos  régulos  em  relações  com  os  traficantes.  Ao 
mesmo  tempo,  aproveitando  esses  escravos,  construi ram-se  casas  de 
grandes  dimensões,  como  ainda  hoje  alli  se  vêem,  com  grandes  quia- 
taes  e  paredes  altissimas,  semelhando  fortalezas;  cultivou-se  a  ilba, 
plantandose  as  palmeiras  que  a  cobrem,  semearam  se  hortas  no  con- 
tinente com  grande  profusão  de  cajueiros  e  de  outras  arvores,  muito 
povoadas  de  escravos.  A  riqueza  procurava-a  na  ilha,  sem  necessidade, 
de,  rompendo  a  sua  indolência,  seincommodar  a  buscala  no  interior. 
E  essa  indolência  é  aqui  tão  pronunciada  como  em  outros  meios 
análogos.  Todo  dedicado  ao  amor,  como  ainda  hoje,  talvez  devido  mais 
ao  sangue  indio  das  suas  veias  do  que  á  acção  excitante  do  clima, 
deixou-se  ficar  na  costa.  Emquanto  houve  em  grande  abundância  es- 
cravatura e  escravaria,  houve  também  braços  numerosos  para  cnlti* 
var  as  terras,  e  riqueza.  Supprimido  o  trafico,  e  apesar  de  elle  dar 
logar  antes  á  servidão  de  parte  dos  antigos  escravos  do  que  á  liber- 
dade d^elles,  o  mestiço  decahiu.  As  famílias  continuaram  com  os  seus 
nomes  na  verdade  aristocráticos,  com  as  suas  boas  casas,  com  bas- 
tos servos  nos  seus  quintaes,  mas  as  propriedades  foram  abandona- 
das quasi,  passaram  a  produzir  escassamente,  roubadas,  como  são, 
pelo  negro  livre.  Hoje,  o  pouco  que  d*ellas  auferem  élhes  trazido  pe- 
los servos  que  as  guardam,  e  que,  vivendo  largamente,  aos  amos 
concedem  o  que  lhes  sobra.  E  o  mestiço  indolente  não  reagiu. 
Um  dos  principaes  proprietários  da  ilha  Querimba  é  hoje  o  descen- 
dente de  um  governador,  que  pelos  meados  do  século  xix  dirigiu  odis- 
tricto,  mas  os  seus  palmares  eslão  invadidos  pelos  macacos,  e  o  pobre 
velho,  sem  forças,  vive  na  sua  casa  do  kirgo.  baixa  e  miserável,  de 
companhia  com  as  sinháras  suas  filhas.  E  ainda  mais  uma  vez  não 
o  censuramos.  Estamos  em  um  meio  tropical,  bem  accentuado.  O  sol 
é  ardente,  a  temperatura  sensivelmente  constante,  o  homem  é  indo- 
lente, portanto.  A  terra  que  o  cerca,  mercê  doesse  mesmo  clima, 
que  lhe  dá  as  chuvas  abundantes  e  o  calor  continuado,  é  ricae  é  pró- 
diga. Não  tendo  a  hostilisal  o  um  clima  adverso,  o  seu  organismo 
tem  poucas  exigências  de  alimentação;  não  sente  o  frio  intenso,  por 
isso  o  corpo  pode  viver  em  contacto  quasi  immedíato  com  a  atmosphera 
amiga,  sem  grandes  despezas  de  vestuário.  As  terras  que  possue  dão- 
lhe  ainda  os  géneros  que  formam  a  base  da  sua  alimentação;  os  ser- 
vos do  seu  quintal,  que,  felizes  na  sua  condição,  não  pensam  em  se  exi- 
mir a  ella,  prestam-lhe  todos  os  serviços,  isentando-o  de  trabalhos 
escusados;  um  outro  elemento  capital  da  sua  vida,  de  que  se  utilísa 
largamente,  a  mulher,  tem  no,  á  larga,  entre  as  da  sua  classe,  ou, 
descendo,  no  mesmo  quintal  da  sua  casa;  certas  pequenas  commodi- 
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dades  qae  antes  lhe  dava  o  prodocto  do  trafico,  âá-lb'o  agora  qaal- 
qaer  logar  da  Companhia  ou  do  governo.  A  terra  além  disso  está 
isolada,  qoasi.  Não  ha  grandes  explorações  agrícolas  ou  indnstriaes, 
que  exijam  pessoal,  a  concorrência  não  se  produzia  ainda  encare- 
cendo a  vida  e  despertando,  pelo  contacto  de  uma  civilisação  mais 
avançada,  grandes  necessidades.  Suppõr  qae  um  mestiço,  n*essas 
circumstancias,  se  vae  agitar  no  sea  meio  como  nm  homem  do  norte 
espicaçado  pelo  frio,  tendo  de  luctar  contra  elle  e  de  obter  ardua- 
mente o  alimento  da  terra  ingrata  em  qae  cresceu,  é  uma  pura  illu- 
são.  Se  o  fizesse  seria  um  monstro.  Analysadas  assim  as  circumstail- 
cias  ambientes,  o  homem  não  é  mais  que  uma  sua  consequência  ló- 
gica: é  um  producto  d'ellas,  não  é  uma  creação  própria.  Em  vez  de 
o  censurarmos,  analysamol-o  e  compreheodemolo.  Assim  será  con- 
veniente proceder  sempre,  antes  de  sentenciar  definitivamente.  Só  as- 
s^m  poderemos  chegar  a  conclusões  positivas  sobre  a  forma  mais  con- 
veniente de  o  aproveitar. 

Díminuida  pela  suppressâo  do  trafico  a  importância  dos  chefes 
d'essas  casas  que  constituíam  a  nobreza  da  terra,  a  sua  situação  aos 
olhos  do  indígena  não  se  modificou  sensivelmente.  A  servidão,  succe- 
dendo  á  escravidão,  mantém  ainda  em  seu  favor  a  submissão  do  ne- 
gro e  o  aproveitamento  do  seu  trabalho  sem  salário,  e  este  estado 
de  cousas  não  tem  soíTrido  alteração  sensivel.  A  concorrência  do  eu- 
ropeu é  poaco  importante,  e  tem  o  caracter  de  passageira,  de  tran- 
sitória, as  condições  económicas  dos  Territórios  permanecem  quasi 
inalteráveis,  as  condições  de  vida  são  as  mesmas,  o  estado  social  dos 
habitantes  não  mudou. 

Se  bem  que  ostensivamente  as  relações  com  os  régulos  do  inte- 
rior cessassem,  ainda  o  mestiço  é  considerado  por  elles  como  um 
compatriota,  antigo  companheiro  e  correspondente  commercial,  muito 
mais  ligado  e  identificado  com  elles  do  que  o  branco,  na  verdade  es- 
trangeiro na  terra.  Ainda  ha  alguns  annos,  tendo  casado  no  Ibo  um 
militar,  uma  carta  da  família  da  mulher  recommendava  ao  M  ta  rica, 
que  o  não  tratasse  mal,  «porque  casara  com  uma  filha  do  Ibo.»  NuO 
afBrmamos  que  a  phrase  fosse  esta,  mas  o  que  queremos  tornar  aqui 
evidente  e  frisante  é  o  seguinte  facto:  o  individuo  mudara  de  classe, 
quasi  de  raça:  deixara  de  ser  um  individuo  europeaoisado,  alheio  aos 
Territórios,  para  passar  a  filho  do  Ibo.  Ha  n'isto  uma  revelação  do 
poder  assimilador  do  meio,  que  abre  horisontes  novos  e  novos  pon- 
tos de  vista  aos  problemas  da  colonisação.  Só  a  comprehenderá  bem 
qoem  durante  annos  tenha  vivido  em  relação  intima  com  essas  socie- 
dades coloniaes,  ainda  tão  mal  estudadas,  e  sempre  tão  mal  compre- 
hendidas. 

A  auctoridade  do  mestiço  sobre  o  negro  indígena  consolidou-se 
ainda  pelo  exercício  de  certos  cargos  do  estado  e  hoje  também  da 
Companhia,  como  os  de  capitãomór,  juiz  municipal,  sub-delegado  do 
procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  director  da  alfandega,  e  outros.  A 
/alta  de  europeus  foi  a  razão  essencial  do  procedimento. 
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D'essas  casas  prÍDcipaes  de  filbos  da  terra  existem  ainda  boje 
numerosos  representantes»  todos  pertencentes  a  um  numero  restri- 
clo  de  famílias,  e  que  pela  instrucçio  ministrada  nos  Territórios  ou 
na  índia  se  diíTerencíaram  naturalmente  da  massa  da  sua  côr,  dando 
empregados  á  Companhia  e  ao  Governo.  Alguns  d*elles,  mesmo,  edu- 
cados mais  completamente  fora  da  terra,  saíram  inteiramente -do 
meio  originário,  entrando  na  vida  civilisada  em  egualdade,  e  por  ve- 
zes superioridade  de  recursos  e  de  capacidade,  com  os  europeus. 


Às  condições  de  vida  do  mestigo  inferior  pouco  se  differençam 
das  do  negro  com  o  qual  mantém  um  contacto  diário  e  intimo.  A 
sua  habitação,  quando  não  é  a  simples  palhota,  apresenta  b  aspecto 
d*essas  palhotas  matícadas,  cujo  esqueleto  é  constituído  por  pau  a 
pique,  e  a  guarnição  por  barro  amassado,  rebocado  ou  não  exterior 
e  Interiormente.  Ha  também  a  casa  de  pedra  e  cal,  quantas  vezes  não 
concluída,  coberta  de  zinco  ou  de  macute,  ou  dos  dois,  em  remendos. 
Não  são  necessários  vidros  nas  janellas,  pois  não  ha  que  evitar  o 
frio,  bastam  as  portas  interiores,  aparelhadas  grosseiramente  por  car- 
pinteiros da  terra,  montadas  em  ferragens,  lambem  de  industria  indí- 
gena. No  interior  vemos  a  cama  que  é,  em  geral,  a  quitanda,  (1)  com 
esteira  por  colchão,  uma  ou  outra  mesa,  um  candeeiro  de  petróleo  na 
parede;  fora  na  varanda  que  sempre  na  terra  toma  o  nome  de  balcão, 
transição  entre  a  casa  e  o  quintal,  ha  uma  ou  duas  cadeiras  de  des- 
canso, doestas  de  braços  muito  longos  para  repousar  o  corpo,  ao 
comprido.  Em  casa  apenas  o  indispensável.  No  quintal  se  passa  o 
tempo,  n'elle  se  desenrola  a  vida  dos  trópicos.  O  alimento  è  parco : 
tem  por  base  os  mesmos  géneros  de  que  se  utilisa  o  negro,  os  cereaes 
e  legumes  da  terra,  adubados  com  a  tempera,  que  é  uma  mistura  in- 
diana de  açafrão  com  cravo,  gengibre  e  outros  ingredientes.  Das 
terras  tiram  outros  recursos  ainda.  O  azeite  dá-]h'o  o  gergelim,  o 
vinagre,  a  palmeira;  o  assucar,  o  mel  de  Querimba;  de  certas  hervas 
pode  cosinhar  pratos  especiaes  e  agradáveis;  o  peixe,  medíocre  e 
certa  espécie  de  caranguejo  contribuem  para  o  caril.  Por  pão  usa  o 
mocate,  feito  de  farinha  de  milho  grosso  ou  fino,  e  que  pode  chegar 
a  ser  t)olo,  quando  amassado  com  sura  e  assucar,  para  sobremesa  as 
fructas  dos  trópicos,  e  para  vinho  a  sura  do  coqueiro,  a  mpa{i),  ou 
a  simples  maje  á  caju  (3). 

Nas  casas  abastadas  esta  alimentação  melhora-se,  aperfeiçoa-se, 
toma  um  caracter  mais  europeu,  sem  comludo  pòr  de  parte  por  com- 
pleto os  recursos  próprios  da  terra. 


(1)  Vide  o  capitulo  V,  pag.  134. 

(2)  Álcool  de  caju. 

(3)  Ae:ua  de  caju,  o  sumo  do  caju  que  se  obtém  espremendo  o  pedúnculo  car- 
noso do  fructo. 
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Em  matéria  de  habitações  de  brancos,  Qe8[ros  e  mestiços  já  algu- 
mas informações  temos  dado  por  varias  occasiões  (1).  E'  claro  que 
os  mais  ricos  procurarão  habitar  casas  á  europeia,  e  reunir  den- 
tro d*ellas  um  certo  numero  de  commodidades.  A  quitanda  será  sub- 
stituida  pela  cama  de  madeira  da  Europa  ou  da  índia,  as  janellas  te- 
rão vidros,  apesar  de  escusados,  no  chão,  tapetes  pezados,  iocommo- 
dos  e  insalubres,  incompatíveis  com  um  clima  quente  e  húmido.  Pelas 
paredes  espelhos  e  reposteiros  com  a  mesma  inutilidade  dos  tapetes, 
tapando  as  portas,  e,  por  vezes,  substituindo  o  primitivo  candeeiro  de 
petróleo,  lustres  monumentaes  que  só  se  accendem  em  noites  de 
baile.  Ha  junto  ás  paredes  cadeiras  e  sophás  talvez  em  demasia  pe- 
sados, estofados  como  são,  e  forrados  de  seda.  São  muito  usadas, 
e  não  só  aqui  como  em  toda  a  costa,  as  mobílias  da  índia,  de 
ébano,  esculpidas  por  artistas  d*alli,  que  teem  um  cunho  accentuada- 
mente  exótico,  e  não  são  desprovidas  de  belleza.  A  cadeira  de 
descanso  aparece  também  e  está  em  todas  as  habitações.  Ella  só  por 
si  nos  diz  que  estamos  entre  os  trópicos. 

Mas,  deixando  esta  espécie  de  habitações,  talvez  demasiadamente 
europeias  para  um  clima  tão  quente,  lancemos  um  olhar  para  uma  ou- 
tra mais  característica,  um  meio  termo,  uma  transição  entre  as  pri- 
meiras e  as  ultimas  descriptas.  Este  typo  e  muito  mais  vulgar  entre 
a  gente  da  terra.  A  casa  é  baixa,  de  pedra  e  cal,  bem  caiada  exte- 
rior e  interiormente.  Está  situada  á  beira  da  praia  e  meio  escondida 
entre  os  coqueiros  que  a  circundam.  Do  lado  da  terra  liga-se  directa- 
mente ao  inevitável  quintal,  cuja  descripção  genérica  daremos  mais  tar- 
de, passando-se  por  uma  varanda  estreita  com  columnas,  na  qual  se  vêem 
muitos  artigos  de  uso  domestico  em  profusão:  tinas,  celhas,  potes, 
panellas  para  agua  e  coisas  de  cosínha.  Esta  fica  a  um  canto  do  quin- 
tal, e,  ao  lado  d'ella,  o  forno  em  forma  de  cone  para  coser  o  pão,  ou 
assar  qualquer  peça  de  carne.  A  um  angulo  abre-se  uma  porta  peque- 
na, a  entrada  de  serviço,  ensombrada  por  coqueiros  e  por  uma  grande 
macieira  brava,  cujos  fructos  na  época  da  maturação  são  apanhados 
e  comidos  com  grande  ruído  e  alegria  pelas  creanças.  A  cobertura 
de  macnte  não  se  emprega  aqui.  A  dona  do  predíQ  dispõe  de  al- 
guns meios,  possue  uma  propriedade  no  continente  e  a  casa  assume, 
por  essa  razão,  um  ar  de  abastança:  a  cobertura  é  de  telha.  Do  lado 
da  praia  a  habitação  abre*se  directamente  sobre  ella,  isolada,  tendo 
por  únicos  visinhos  os  coqueiros,  que  lhe  encobrem  a  frontaria  e 
lhe  dão  um  ar  de  casa  rústica  e  a  quietação  habitual.  Apenas  o  rumo- 
rejar das  olas  produz  em  quem  feche  os  olhos  a  sensação  de  que  fora 
está  chovendo,  como  chove  nos  trópicos,  com  calma,  sem  agitação 
do  vento. 

D*este  lado  temos  a  entrada  principal,  que  se  faz  subindo  dois 
ou  três  degraus,  com   accesso  para  uma  varanda  mais  larga  do 


(l)  Vidé  o  capitulo  V,  pag.  143. 
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que  a  outra,  de  columnas  com  um  largo  poial  em  Ioda  a  roda.  O  chão 
é  de  cimento,  como  todo  o  da  casa,  e  sobre  elle,  nas  tardes  e  noites 
de  calmaria,  cabido  o  sol,  as  creadas  estendem  as  esteiras  visto- 
sas do  TuDgne  e  da  índia,  a  um  canto  põem  a  quitanda  e  as  donas 
allí  virão  amodorrar-se  ou  conversar,  sentadas  no  cbão,  com  as  saas 
amigas,  formando  roda.  N'estas  reuniões  a  língua  do  ibo  é  de  aso  e 
obrigação;  a  portugueza  poucas  a  sabem.  A  distancia,  as  creadas  de 
companhia  rennemse  também,  sentadas  ou  agachadas  sobre  os  torno- 
zellos  e  conversam.  Por  vezes  apparece  o  cequesso,  (1)  instrumento  que  da 
índia  importaram  e  a  conversa  deslisa  em  cantigas  a  meia  voz.  A  casa 
tem  poucos  compartimentos,  porque  também  poucas  são  as  pessoas  qne 
a  habitam:  pae,  mãe  e  Olha  unicamente;  a  cread^gem  acommoda- 
se  nas  suas  esteiras  no  quintal,  ou  na  varanda  quando  chove.  No 
primeiro  compartimento,  o  que  dá  sobre  a  varanda  fizeram  a  sala, 
modesta  na  verdade,  mas  por  isso  mesmo  muito  mais  em  harmonia 
^om  o  meio  e  mais  perto  da  mediania  usada.  Pelas  paredes  vemos  oleo- 
^raphias  suspensas  sobre  a  cal  muito  branca;  em  baixo,  rente  às  pare- 
des, cadeiras  de  braços  com  assento  de  palhinha  em  quadrado,  de  nma 
configuração  especial,  que  provém  também  da  India«  muito  commo- 
das,  a  um  canto  uma  meza  e  sobre  ella  objectos  diversos,  algumas 
chávenas  ricas  para  o  chá  das  visitas:  em  outro  logar  a  machina  de 
cozer,  com  a  qual  a  ama  fará  os  quimãos,  decotados  e  adornados  de  ren- 
das e  de  enfeites,  das  muiecas  ou  das  suas  amigas.  O  quarto  da  fi- 
lha da  casa  tem  já  um  ar  muito  apreciado  de  commodidade.  A  qui- 
tanda deu  o  lo(>ar  a  uma  cama  de  ferro,  com  lençoes  e  o  restante 
preparo;  sobre  ella  cae  um  mosquiteiro.  O  chão  é  todo  coberto  de 
esteiras.  Sobre  a  varanda  abre-se  uma  janella  sem  vidraça  fechada 
por  portas  de  madeira  e  por  um  store,  talvez.  Encostadas  á  parede 
vèem-se  malas  em  que  a  dona  decerto  guardará  os  seus  adornos  e  as 
suas  riquezas:  jóias  de  ouro  da  índia,  vestidos  feitos  pelos  alfayates 
canarins  da  terra,  e  também  os  pannos,  de  um  gosto  especial,  muito 
caros.  Ha  alli  a  subaia  mais  especialmente  fabricada  para  presentes  a 
chefes,  nó  tempo  da  escravatura,  o  diulle  e  a  bura  (2),  lodos  <le  seda 
e  ricos,  alguns  com  margens  de  prata  ou  ouro,  os  pannos  Íntimos,  de 
Diu,  chamados  giie,  muito  apreciados  e  diíTiceis  de  encontrar  no  mer- 
cado, e  abaixo  doestes  os  simples  quiíetes  e  mocumes. 

Cá  fora  em  um  outro  quarto  a  mãe,  velha  conservadora,  do  bom 
tempo  dà  escravatura,  guarda  ainda  a  quitanda,  e.  tolerando  à  fllba  o 
uso  do  vestido,  defende  a  tradição  com  o  uso  permanente  do  panno  e 
do  quimão. 

O  quarto  do  homem  nada  oíTerece  de  notável.  Elle  mesmo,  n*a- 


(1)  E'  formado  por  pequenas  espheras  de  metal,  ocas.  ou  fructos  de  arvores,  da 
mesma  forma,  enfiados  em  uma  haste  de  metal  ou  madeira»  formando  cabo;  dentro 
grãos  de  chumbo  ou  pequenos  seixos. 

(2)  Corrupção  indígena  da  palavra  borra,  e  designa  o  pano  tecido  com  borra  de 
.seda. 
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quella  como  em  muitas  oatras  habUações,  é  qaasi  supérfluo.  A  mulher 
(iomioa  na  casa  e  oo  quintal,  da  mesma  forma  que,  pelo  numero,  é  pre- 
dominante na  população. 


Não  é  aqui  o  logar  próprio  de  estudar  o  problema  do  aproveita- 
mento do  mestiço,  filho  da  terra,  isto  é,  que  n*ella  se  creou  e  reside 
permanentemente,  na  obra  da  colonisação.  Problema  interessante  na 
verdade,  mas  que  necessita  um  profundo  trabalho  de  analyse  para 
poder  ser  resolvido,  problema  que  attinge  importância  excepcional 
na  costa  de  Moçambique,  onde  a  classe  do  branco  africano  existe 
largamente  representada  e  enraizada  na  terra.  E  digamos  incidente* 
mente  que  pouco  ou  nada  nos  ajudariam  n'este  estudo  os  trabalhos 
portuguezes  sobre  colónias  até  hoje  publicados.  Seria  preciso  conhe- 
cer bem  a  sua  constituição  physica,  a  maneira  como  as  raças  em 
contacto  contribuíram  para  a  sua  formação,  a  sua  sociologia;  seria 
indispensável  observal-os  no  trabalho,  conhecer  da  sua  capacidade  in- 
lellectuaK  das  suas  aptidões  particulares.  Pouco  sobre  estes  pontos 
se  tem  dito,  tudo  está  por  fazer.  Referindo-nos  particularmente  aos 
filhos  do  Ibo,  estabelecidos  na  terra,  pois  só  doestes  tratamos,  sempre 
vimos  serem  úteis  e  aproveitáveis,  apesar  de  indolentes.  São  natural- 
mente vivos  de  intelligencia,  com  grande  aptidão  natural  para  traba- 
lhos de  secretaria  e  de  contabilidade,  a  que  se  dedicam  com  êxito. 
Em  serviços  de  outra  natureza  mostraram-se  também  babeis,  aperfei- 
çoando-se  rapidamente. 

Para  quem,  não  os  tendo  estudado  e  não  os  conhecendo  bem,  pre- 
tenda sem  preparação  revolver  o  meio  em  que  veiu  trabalhar,  e  no  qual 
a  sua  acção,  ainda  quando  bem  orientada  e  tenaz,  é  proporcionalmente 
muito  inferior  á  influencia  do  clima,  ás  tendências  ingenitas  da  raça,  ao 
poder  conservador  dos  usos  e  de  superstições  já  arreigadas,  estão  re- 
servadas algumas  desillusões.  E*  necessário,  em  primeiro  logar,  que  esse 
individuo  saiba  a  um  tempo  comprehender  o  meio  que  o  cerca  e  fugir  á 
sua  acção  absorvente;  depois  poderá,  paulatinamente,  por  gradações, 
exercendo  sobre  os  habitantes  uma  acção  dirigente,  sem  fraquezas,  mas 
também  sem  violências,  severo  sem  rudeza,  affavel  sem  intimidade, 
aproveitalos,  e  tirar  de  cada  um  o  que  cada  um  pode  dar.  Ha  aqui  todo 
um  trabalho  de  tacto  e  de  intelligencia,  mas  sempre  productivo.  As  suas 
superstições  são  erróneas,  antagónicas  ás  crenças  dos  povos  civilisa- 
dos;  mas,  por  isso  mesmo  que  são  poderosas  na  sua  vida,  d'ellas 
nos  serviremos  para  determinar  os  seus  actos.  A  sua  influencia  sobre 
o  negro  é  considerável;  para  que  havemos  de  a  supprímir?  Antes  a 
empreguemos  como  um  meio  de  transmissão  da  nossa  acção  governa- 
tiva sobre  e%^^  mesmos  negros,  vigiando  a  sua  execução.  Se  os  seus 
batuques  os  deleitam  e  lhes  amenisam  a  vida,  para  que  prohibil-os? 
EUes  os  deixarão  naturalmente,  quando  o  desenvolvimento  da  terra 
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lhes  mostrar  a  vantagem  própria,  de  os  subslituirem  por  valsas  e 
quadrilhas. 

Esta  altitude  a  tomar  por  parte  de  quem  dirige  é  taato  mais  ne- 
cessária, quanto  é  certo  que  a  camada  europeia  sobreposta  ao  mestiço 
é  muito  ténue.  E'  elle  que  forma  a  base.  Sem  ser  dotado  de  grande 
iniciativa,  muito  dividido  por  ódios  e  intrigas,  pode,  comtudo,  oppòr 
sérias  dificuldades.  Todas  estas  sociedades  coloniaes  são  muito  fecha- 
das, muito  exclusivas.  Sabendo-se  perto  do  negro  por  certos  usos  e 
costumes,  os  mestiços  retraem-se  ao  conhecimento  do  branco;  estabe- 
lecidos na  terra  que  é  sua,  consideram-se  ainda  como  os  seus  legiti- 
mos  dominadores,  e  para  elles  o  europeu  é  sempre  um  estranho,  para 
com  o  qual,  em  certo  momento,  todos  os  processos  de  guerra  serão 
bons  e  aproveitados.  Os  próprios  brancos  que  na  terra  casaram,  e  n'ella 
constituiram  familia  e  estabeleceram  assento,  serão,  quando  necessá- 
rios, em  favor  do  europeu?  Cremos  que  não.  Deu-se  aqui  o  phenomeno 
notável,  e  ainda  tão  mal  estudado,  da  absorpção  do  branco  pelo  meio 
africano.  Tendo  encontrado  em  terras  d'Africa  um  ambiente  bené- 
volo, em  que  a  lucta  pela  vida,  sob  as  formas  tão  diversas  e  ásperas 
que  assume  nas  regiões  civilisadas,  se  não  faz  sentir,  estando  seguro 
de  não  morrer  de  fome,  porque  em  Africa  ninguém  morre  de  fome. 
nem  mesmo  o  europeu  por  mais  precárias  que  sejam  as  suas  circum- 
stancias,  esse  homem  affeiçoou-se  á  terra,  identificouse  com  ella.  Se 
casou  com  mulher  d'ella  natural,  se  creou  interesses,  elle  é  pura- 
mente um  indígena.  No  dia  em  que  o  serviço  do  europeu,  que  go- 
verna e  que  domina,  fôr  contrario  á  classe  em  que  entrou,  pensará 
como  ella,  e  adoptará  o  seu  procedimento:  eis  o  afrikander. 

Comparando  o  mestiço  do  Ibo  com  o  de  outros  pontos  da  provin- 
cia,  com  o  de  Quelimane  por  exemplo,  notámos  a  superioridade  do 
primeiro.  O  meio  aqui  é  muito  mais  restricto  do  que  na  Zambezia. 
Esta  com  as  suas  continuadas  guerras,  em  que  o  mestiço  desempe- 
nhou um  papel  importante  contra  o  branco,  deu-lhe  o  instincto  da 
lucta  com  maior  fervor,  tornou-o  dissimulado,  cauteloso,  pérfido 
muitas  vezes,  sempre  refractário  á  acção  do  dominio  do  europeu. 
Aqui  os  sentimentos  affectivos  amaciaramlhe  o  animo,  fizeram-no 
sentimental ;  é  malleavel  e  provido  de  certa  delicadeza  natural.  Ainda 
mesmo  aquelles,  que  comnosco  estiveram  em  opposição  de  principios 
e  de  processos,  encobriram  sempre  o  seu  procedimento  sob  um  ver- 
niz de  cerimonia  que,  creando  de  parte  a  parte  attitudes  de  conven- 
ção, permittia  encobertamente  o  manejo  ofensivo  e  defensivo. 

Relativamente  á  conservação  do  mestiço  como  raça  nos  meios 
tropicaes,  achamo-nos  em  conformidade  de  ideias  com  os  poucos  au- 
tores que  do  assumpto  teem  tratado.  A  grande  mistura  do  sangue 
que  contribue  para  a  sua  formação  produzirá  em  primeiro  iogar 
a  variedade  dos  individues,  impedindo  a  formação  de  um  verdadeiro 
typo  elhnico  bem  caracterisado.  O  cruzamento  entre  individuos  da 
mesma  familia,  vulgar  no  Ibo,  trará  também  em  consequência  a  mi- 
séria physioiogica,  que  já  hoje  se  revela  por  vários  indicies.  Assim,  é 
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valgar  observar  n'e8ses  íadividuos,  entre  muitos  sympathicos  e  de 
feições  correctas,  outros  e  em  grande  numero,  que  no  rosto  apresen- 
tam como  que  uma  falha,  uma  irregularidade  de  linhas,  dando  a  im- 
pressão do  mal  acabado ;  seria  como  que  um  objecto  que  do  molde 
saisse  com  um  vazio,  com  um  chocho,  como  dizem  os  technicos.  Este 
indicio,  somente  notável  para  quem  os  observa  diariamente,  pouco  re- 
presentaria, mas  ha  também,  e  acima  de  tudo,  a  grande  receptivi- 
dade que  apresentam  para  as  doenças  próprias  do  clima.  Por  isto  se 
vé  que  a  adaptação  do  mestiço  ao  meio,  a  identificação  com  elle,  é 
apenas  apparente:  na  realidade  o  negro  e  o  branco  ofierec^m  maior 
resistência  ás  influencias  mórbidas  que  lhe  são  próprias,  do  que  elle. 

A  formação  de  uma  raça  mestiça,  propagando-se  independente- 
mente da  infusão  de  sangue  mais  claro,  parece-nos  portanto  irreali- 
sável.  Emquanto  continuar  a  iotroducção  na  classe  doesse  sangue 
ella  manter-se-ha,  se  acaso  cessasse,  dissolver- se-hia  na  massa  negra 
^a  população  primitiva. 

Ahi  fica  feito  um  esboço  do  homem;  a  seu  tempo  falaremos  da 
mulher. 


Sob  essa  camada  superior  de  indivíduos  mestiços  fica,  como  disse- 
mos, o  negro  e  também  outros  productos  de  cruzamentos,  mas  em  si- 
tuação secundaria  e  -dependeqtte.  Qual  é  a  condição  social  d'estes  su- 
bordinados? Vamos  tentar  deduzi-la  sem  entrarmos  em  grandes  des^ 
envolvimentos  de  sociologia  africana. 

Estamos  em  terras  situadas  entre  os  trópicos,  nas  quaes  o  ardor 
do  sol  e  a  benignidade  do  clima  tornam  os  homens  e  as  mulheres  in- 
dolentes e  onde  o  descanso  é,  portanto,  o  passatempo  usual.  Indivíduos 
submettidos  a  esta  acção  poupar-se-hão  a  movimentos  escusados, 
procurando  ter  sempre  á  sua  roda  uma  numerosa  creadagem  que, 
servindo-os,  lhes  permitia  essa  vida  de  ociosidade;  e  essa  creadagem 
vae  o  mestiço  buscal-a  naturalmente  á  gente  de  raça  inferior  com 
quem  está  em  contacto.  De  uma  moral  differente  da  nossa,  moral  a 
que  não  repugna  a  compra  do  homem,  quando  elle  pertence,  como 
n'esie  caso,  a  uma  raça  inferior,  o  mestiço  inicia  a  escravatura  como 
um  recurso  e  a  escravidão  do  indígena  como  um  meio  de  resolver  o 
problema  do  trabalho.  Tem  assim  escravos  em  grande  numero,  nas 
suas  terras  para  a  cultura  d*ellas,  nas  suas  casas  para  o  serviço  do- 
mestico. 

Em  todas  as  sociedades  primitivas  a  vida  social  é  pouco  aperta- 
ria ;  vive-se  geralmente  na  defensiva,  as  famílias  procuram  isolar-se, 
e  com  ellas  os  seus  escravos,  que,  ajudando-as  na  defeza  e  parti- 
lhando a  sorte  dos  amos,  entram  na  aggremiação,  formam  um  todo, 
<M>m  que  se  identificam.  Da  communidade  dos  perigos  nasce  a  commu- 
uidade  dos  beneficíos.  O  negro  que,  quando  transportado  atravez  do 
sertão  para  a  costa,  era  maltratado,  agora  no  convívio  da  casa  gosa 


228 

de  certas  commodídades ;  a  troco  de  serviços  muitas  vezes  modera- 
dos, tem  o  alimento  garantido  e,  também,  a  protecção  do  gnipo  a 
que  pertence,  do  senhor  que  o  governa,  protecção  a  que  ainda  hoje 
na  Zambezia,  chamam  muito  propriamente  parede. 

Sendo  em  pequeno  numero,  em  relação  aos  indivíduos  dominados, 
o  senhor  ha*de  procurar  manifestar  a  sua  acção  de  dominio  Treqaen- 
temente  e  de  modo  incisivo  que  dè  o  exemplo  e  evite  possiveis  re- 
beiliões ;  será  cruel  no  castigo,  e  ao  mesmo  tempo  liberal  no  paga- 
mento de  qualquer  serviço  importante  ou  de  dedicação  comprovada. 
E  o  negro,  que  não  sabe  governar-se,  reconheceu  profundamente 
a  sujeição,  não  só  por  medo  aos  golpes,  mas  por  conveniência 
própria,  seguro  como  estava  de  ter  alimentação  certa,  casa,  mulher 
e  protecção.  Servo  por  nalureza,  servo  continuou  por  condição.  Mas 
vivendo  junto  á  casa,  em  convivio  diário  com  o  senhor,  o  escravo  en- 
trou na  familia ;  quando  mulher,  teve  muitas  vezes  filhos  do  seu  amo, 
já  mais  próximos  d'elle  por  terem  do  seu  sangue,  e,  gradualmente, 
foi  passando  da  sua  condição  abjecta  para  um  estado  menos  humi- 
lhante. Servindo  bem  o  seu  senhor  obteve  muitas  vezes  d'elle  espedaes 
recompensas,  casou  por  seu  patrocínio,  obteve  frequentemente  a  liber- 
dade. Mas  livre,  não  se  julgou  totalmente  isento  da  sujeição,  antes  se 
manteve  sempre  submisso,  novo  cliente,  prestando  ao  antigo  dono 
os  seus  serviços  quando  eram  necessários ;  e  os  seus  filhos  e  descen- 
dentes, ainda  quando  vivendo  livremente,  sobre  si,  em  empregos 
lucrativos,  conservaram  a  tradição,  reconhecendo  a  dependência. 

A  mulher,  logo  de  principio,  teve  muitos  escravos  e  escravas  ao  sen 
serviço.  Na  Zambezia  aproveitou-se  de  uns  e  outros  para  a  guerra  e 
nos  serviços  domésticos,  aqui  ntilisou  especialmente  as  mulheres  no 
seu  serviço  intimo,  que,  dada  a  indole  amorosa  da  ama,  tomou  par- 
ticular e  considerável  importância.  A  escrava  iniciada  nos  segredos 
da  sinhára,  servindo-lhe  de  medianeira,  tornou-se  uma  confidente,  foi 
um  accessorio  obrigado  e  inseparável.  Com  o  trafico  viera  a  riqueza 
e  o  luxo,  e  a  ama,  entrajada  nos  pannos  ricos  que  vinham  da  índia 
e  de  Mascate  e  enjoiando-se  em  profusão,  fez  que  a  escrava  parti- 
lhasse da  sua  riqueza,  vesttndo-a  ricamente.  Na  realidade  entre  os  ha- 
veres de  uma  e  outra  não  ha  distinção  profunda.  A  escrava  não  os 
tem  seus,  próprios,  mas  usa  os  da  ama  como  se  seus  fossem.  Aper- 
feiçoado assim  esse  instrumento  de  trabalho  e  de  luxo,  a  posse  de 
escravas  pequenas,  sobretudo  quando  já  provenientes  de  cruzamentos, 
tornou-se  um  indicio  de  riqueza ;  acompanham  sempre  a  ama,  sãolhe 
dedicadas.  E,  como  o  escravo,  a  escrava  também  entre  as  paredes  do 
quintal  soffreu  castigos  bárbaros,  mas  d'elles  guardou  segredo  inviolá- 
vel. O  estado  de  servidão  radicou  se,  e  a  dedicação  da  escrava  accen- 
tuou-se  apesar  dos  castigos,  talvez  mesmo  devido  a  elles. 

Annexo  á  casa  coostituira-se  um  elemento  fundamental  da  vida 
social  em  toda  a  costa  de  Moçambique,  e  que  n'ella  desempenha  um 
papel  considerável :  é  o  quintal.  Por  toda  a  parte  o  encontramos,  pe- 
queno ou  grande,  consoante  a  importância  da  casa  a  que  pertence ; 
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se  transpozermos  o  canal  de  Moçambique  iremos  deparar  com  elle 
em  Nossi-Bé,  se  formos  ás  AnUlhas  ahi  o  veremos  também  typico 
como  em  Quelimaoe  ou  em  lobambane.  Em  climas  paradisíacos,  em 
qae  o  frio  oão  incommoda,  e  as  chuvas  caem  grossas  e  pesadas  mas 
não  persistentes,  e  seguidas  logo  depois  pelo  raiar  de  um  bello  sol,  a 
casa  é  mais  um  logar  de  repouso  do  que  uma  defeza  contra  o  clima. 
Olhemos  para  a  palhota  do  negro :  é  fraca,  pouco  resistente ;  em  uma 
regiSo  de  ventos  fortes  ficaria  derrubada  aos  primeiros  embates,  e 
o  frio,  entrando  pelos  intersticios  da  palha,  deixaria  transidos  os  mo- 
radores. Aqui  permanece  erecta  e  firme.  A  casa  do  mestiço  ou  do 
branco  obedece  á  mesma  lei :  muitas  vezes  não  tem  vidraças,  as  por- 
tas fecham  mal,  os  reposteiros,  tapetes  e  estofos  são  escusados. 
N'estas  circumstancias  a  vida  passa-se  fora  de  casa,  ao  ar  hvre,  com 
poucas  roupas  sobre  o  corpo.  Ao  mesmo  tempo  a  creadagem  é  nu- 
merosa: n9o  são  só  os  servos  babituaes  com  os  seus  filhos,  mas 
ainda  os  antigos  escravos  agora  libertos  que  vêm  repetidas  vezes 
prestar  serviço  ou  comer  na  gamella  commum  quando  a  sua  própria 
está  vasia;  e  ha  que  dar  a  toda  essa  gente  logar  para  dormir,  para 
se  lavar,  para  preparar  o  seu  alimento.  Assim  surgiu  o  quintal, 
como  dependência  obrigada  da  casa.  dandolhe  caracter,  absorveudo-a 
em  si.  A  designação  de  casa  entre  os  trópicos  poucas  vezes  se  ouve : 
é  o  quintal  que  em  si  tudo  resume,  e  onde  se  concentra  toda  a  vida. 
E  que  curiosa  promiscuidade  elle  nos  apresenta !  Aqui  o  temos  cer- 
cado de  muro  de  pedra  e  cal  ou  de  simples  palissada ;  no  centro  o 
poço  onde  nasce  agua  salobra,  ou  diíQcilmente  potável,  de  que  bebem 
os  amos  e  os  creados,  e  que  largamente  dá  também  para  as  frequentes 
e  minuciosas  lavagens  das  mulheres;  aos  lados,  arrimadas  ás  pare- 
des, ramadas  em  que  aquellesse  abrigam  de  noite  quando  não  dormem 
fora  em  simples  esteiras.  Pelo  meio,  indistinctamente,  em  uma  grande 
confusão  ha  os  pilões  e  as  pedras  de  moer,  utensílios  de  cosinha, 
pannos  que  seccam,  cocos  e  outros  géneros  de  mantimento,  e  por  en- 
tre tudo  isto  os  animaes  domésticos:  gallinhas,  porcos,  cabras,  e 
não  raras  vezes  bois. 

Libertaram-se  os  escravos,  e  a  escravidão  ficou.  Os  que,  ao  saber 
da  sua  nova  situação  legal  quizeram  aproveitar-se  d'ella,  passaram 
a  gosar  a  liberdade,  empregando-se  em  officios  vários,  mas,  em  todo 
o  caso,  reconhecendo  mais  ou  menos  vagamente  o  dominio  do  seu 
antigo  senhor  ou  senhora.  Se  já  não  são  escravos,  foram-no  os  seus 
pães  ou  avós,  e  a  marca  da  servidão  permanece:  são  cgente  do  quin- 
tal» como  08  outros.  O  ter  um  dono  mais  ou  menos  visivel  e  reco- 
nhecido, parece  ser,  no  Ibo,  mais  do  que  em  qualquer  outro  logar 
da  costa,  uma  condição  inseparável  do  negro,  e  d'isso  temos  exem- 
plos muito  curiosos.  Um  dos  marinheiros  do  vapor  dbo»  perfeito 
typo  de  homem,  bastante  claro,  trabalhando  por  sua  livre  vontade 
€  guardando  para  si  o  producto  do  seu  trabalho,  era  do  quintal  de 
certa  mulher  da  terra  porque  seu  avó  fora  escravo  d'ella.  Alli  ia 
muitas  vezes  comer  com  os  outros  ou  visitar  a  sua  senhora,  e  quan- 
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do,  em  certa  orcasião,  esta  projectou  uma  viagem  a  Moçambique,  es- 
tivemos arriscados  a  ver  desapparecer  de  bordo  o  bomem  livre  que,, 
a  um  signal  de  sua  ama,  deixaria  tudo  para  ir  com  ella,  sem  salá- 
rio. Também  uma  vez  em  Quelimane,  tendo  faltado  ao  serviço  da 
machila  um  dos  melhores  macbileiros,  apurámos  que  fora  chamada 
por  certa  dona  de  cujo  quintal  era  para  o  sen  serviço  pessoal;  e  ahi 
vamos  nós,  ainda  pouco  conhecedores  dos  usos,  a  casa  da  mesma  im- 
portante senhora,  com  a  firme  resolução  de  lhe  perguntar  se  a  escra- 
vidão era  ainda  permittida  pela  lei.  Nunca  nos  esqueceremos  d*essa 
sceua  que  foi  a  nossa  iniciação  nos  segredos  doestas  sociedades 
tropicaes:  entrámos  e  fizemonos  annnnciar,  deixando  á  porta  a 
machila  que  viera  apenas  com  três  homens,  porque  esperávamos  le- 
var o  quarto  resgatado  da  servidão.  Passado  algum  tempo  appareceu 
a  dona  da  casa,  vestida  á  europeia,  ouviu  attentamente  tudo  o  que 
lhe  dissemos,  com  um  sorriso  irónico  nos  lábios,  e,  chamando  o  pre- 
to, fez-nos  soffrer  a  humilhação  de  ouvir  da  sua  bocca  a  declaraçãa 
peremptória  de  que  era  livre,  que  tinha  deixado  o  nosso  serviço  por- 
que queria,  e  que  estava  allí  muito  de  sua  vontade  t  Segundo  infor- 
mações dignas  de  fé,  ainda  na  véspera  soffrera  um  forte  castigo! 

Dizia-nos  alguém  do  Ibo.  que  na  ilha  todo  o  preto  tinha  um  dono^ 
e  estamos  convencidos  da  veracidade  da  asserção.  A  maior  parte  dos 
que  alli  viamos,  com  a  apparencia  de  cidadãos  portuguezes,  no  goso 
de  todos  os  seus  direitos  civis  e  políticos,  reconhecem  a  sujeição  a 
filhos  da  terra,  facto  que,  todavia,  procuram  occultar  a  todos  os  bran- 
cos. Na  realidade  estamos  como  em  i856.  N'esta  época  dizia  Jero- 
nymo  Romero  que  fora  da  villa  havia  800  palhotas,  onde  se  abrígav» 
a  escravatura  dos  moradores,  e,  na  classificação  que  dá  doshabitan- 
tes  da  ilha,  menciona  1.355  christãos  escravos,  que  são  evidentemente 
os  negros.  Considerando  que  uma  parte  dlestes  não  abandonou  os 
quintaes,  e  que  a  outra  parte  e  os  seus  filhos  e  netos  reconhecem  ainda 
mais  ou  menos  effectivamente  a  servidão,  a  affirmação  que  acima  fi- 
cou exarada  é  quasi  exacta. 

Lançando  um  golpe  de  vista  sobre  essa  villa  do  Ibo,  podemos 
observar  que  a  condição  social  do  negro  e  do  mestiço  inferior  é  ainda 
sensivelmente  a  mesma,  que  antes  de  abolido  o  estado  de  escravidão^ 
Não  é  tão  pronunciada  a  forma  externa  porque  se  traduz  essa  condi- 
ção, é  grande  o  numero  de  negros  que  se  empregam  em  serviços  vá- 
rios, em  proveito  próprio,  mas,  no  fundo,  a  servidão  existe  ainda  no 
espirito  do  negro,  está  solidamente  enraizada  nas  suas  convicções. 
Como  um  ou  dois  séculos  antes,  alli  temos  ainda  os  quintaes  com  a 
mesma  promiscuidade  característica  e  a  mesma  profusão  de  servido- 
res, agora  quasi  todos  mulheres,  em  geral  novas,  é  muitas  mestiças. 
Os  homens  estão  nas  hortas  do  continente  ou  da  ilha,  para  onde  fo- 
ram também  as  mulheres  velhas,  e  por  lá  continuam  reproduzindo-se 
e  dando  ao  senhor  novos  servos,  nos  seus  filhos  e  filhas.  Como  ante- 
riormente, nos  quintaes  as  mulheres  são  empregadas  sobretudo  na 
serviço  domestico,  tratam  da  casa,  da  alimentação,  cuidam  das  crean- 
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ças,  algumas  assamem  o  papel  de  cgonveroaotes».  Por  vezes,  em 
um  ou  outro  quintal,  mandam-D'as  trabalhar  fora  nos  estabelecimentos 
commerciaes,  revertendo  o  salário  a  favor  das  amas. 

Como  dissemos,  muitos  dos  antigos  escravos  libertos  pelos  pró- 
prios donos  foram  sob  a  sua  protecção  constituir  familia.  Por  outro 
lado  o  cruzamento  da  negra  do  quintal  com  o  branco,  ou  com  o  mes- 
tiço, originou  productos  mais  claros,  alguns  dos  quaes  mais  tarde  se 
subtrahíram  á  servidão  do  quintal,  casando  com  permissão  da  ama 
6  passando  a  viver  independentemente.  Todos  os  individuos  que  as- 
sim se  libertaram  da  servidão  immediata  operaram  naturalmente  cru- 
zamentos entre  si,  combinaram-se  com  elementos  brancos,  subiram 
de  classe,  melhoraram  de  condições  materiaes.  Tal  negra  escrava  teve 
netas  ou  bisnetas  sinháras  que  agora  possuem  quiutaes  seus,  mas 
que  guardam,  ainda  assim,  a  marca  indelével  da  sua  origem  escrava. 
B  assim  se  formou  em  todos  esses  centros,  onde  predomina  a  po- 
pulação mestiça,  uma  hierarchia  complicada,  uma  escala  de  dependên- 
cias, só  bein  reconhecida  pelos  que  pertencem  ao  meio  tão  especial 
em  que  vivem,  e  que  é  typico,  e  muito  pouco  conhecido,  se  não  to- 
talmente ignorado. 


Um  dos  productos  do  meio  tropical  em  que  a  classe  mestiça  se 
formou,  mais  característico  e  digno  de  estudo,  é  a  mulher  mulata, 
que  tem  o  seu  parallelo  na  que,  em  colónias  francezas,  recebeu  a  de- 
signação geral  de  crioula.  (1)  A  indolência  é  o  seu  traço  fundamen- 
tal, originado  directamente  nas  condições  climatéricas  do  meio  em 
que  nasceu  e  se  criou ;  e,  como  indolente  que  é,  cerca-se  de  creadas, 
vive  no  repouso.  O  calor,  exercendo  sobre  o  sexo  o  seu  effeito  exci- 
tante, torna-a  sensual,  lúbrica,  apaixonada.  Não  só  aqui,  como^m  to- 
das as  sociedades  análogas  da  província,  as  manifestações  são  idên- 
ticas; mas  a  dona  e  a  sinhára  da  Zambezia,  vivendo  em  um  meio  agi- 
tado, presa  de  luctas  intestinas,  teem  para  essa  excitação  o  derivativo 
das  emprezas  guerreiras  em  que  se  interessam  a  par  dos  homens,  e. 
por  vezes,  salientando-se  entre  elles.  Ficaram  celebres  alli  os  nomes 
de  dona  Luiza  Michaela  da  Cruz  e  de  dona  Anna  Cativa.  Ao  contrario 
no  ibo  a  ausência  d'essas  circumstancias  particulares  á  Zambezia  dei- 
xou á  excitação  do  clima  a  única  manifestação  do  amor  que  aqui  se 
especialisou,  e  o  seu  exercício  por  parte  da  mulher  tornouse  assim, 
uma  espécie  de  attribnto  obrigado.  São  celebres  as  mulheres  do  Ibo  em 
toda  a  costa,  teem  a  sua  historia,  por  vezes  bastante  accidentada,citam- 
se  nomes,  contam-se  anedoctas.  Na  realidade,  n'este  meio  tão  peque- 
no, reduzido  ao  estreito  âmbito  de  uma  ilha,  á  sombra  dos  coqueiros, 
sem  relações  sensíveis  com  o  mundo  exterior,  o  sexo  é  o  eixo  em 
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(t)  Vôr  o  curioso  livro  de  A.  Corre:  Nos  créoles;  1902. 
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torno  do  qual  tudo  gira ;  os  homens  e  as  mulheres  vivem  para  elle, 
é  o  assumpto  de  todas  as  conversas,  a  ídéa  determinante  de  todos 
os  actos  da  vida.  E  o  amor  aqui,  como  em  todas  as  terras  dos  trópi- 
cos, tomou  uma  forma  paradisíaca,  ingénua,  como  o  exercicio  essen- 
cialmente natural  de  um  sentido,  que  não  envergonha  nem  exige  re- 
buço. A  prostituição,  nome  que  é  quasi  impróprio  n'este  caso,  não 
foi  condemnada  por  uma  moral  pura  e  severa,  transcendente  como  a 
nossa,  complicada  elaboração  de  geraç?ies,  é  antes  uma  manifestação 
obrigada  doesta,  como  de  todas  as  sociedades  análogas.  Em  face  da 
natureza  em  festa,  não  tem  a  feição  abjecta  e  repugnante  da  prosti- 
tuição das  classes  baixas  de  entre  nós,  exactamente  porque  alli  oão 
se  origina  na  lucta  pela  vida,  na  necessidade  de  angariar  subsistên- 
cias. A  prostituição  nos  climas  temperados  só  toma  um  caracter  de 
baixeza,  quando  constitue  um  modo  de  vida;  fora  disso  é  antes  a  ma- 
nifestação apreciada  da  galanteria  feminina,  faz  parte  dos  costumes, 
é  inseparável  das  civilisações  de  grande  cultura. 

Entre  os  trópicos  a  mulher  desenvolve-se  precocemente,  muito 
cedo  é  núbil,  ás  vezes  aos  nove  ou  dez  annos;  logo  que  apparece  a 
primeira  menstruação  está  apta  para  o  coito.  Vimos  no  Ibo  mulhe- 
res completamente  desenvolvidas,  de  grande  estatura,  perfeitas,  com 
treze  e  quatorze  annos  de  idade,  apenas.  Impregnada  de  sol,  em  con- 
vivio  intimo  no  quintal  com  homens  e  mulheres  adultos,  a  partir 
d'aquella  época  a  virgindade  pesa-lhe,  é  um  obstáculo,  um  fardo. 
Quando  virgem  não  é  mais  que  menina,  depois  é  já  mulher  e  como 
tal  gosa  de  maior  consideração,  pode  já  tomar  parte  em  certas  fes- 
tas e  batuques.  A  creança,  assim,  anceia  por  se  entregar  e  desde 
muito  nova  pensa  no  homem  ao  qual  tributará  o  reconhecimento 
que  se  deve  a  um  libertador.  O  acto  amoroso  não  tem  o  caracter  de 
uma  renuncia,  é  antes  uma  investidura:  a  mulher  caminha  para  elle 
como  para  uma  festa,  ao  som  de  repetidos  batuques,  coberta  de  jóias. 
Emquanto  lá  fora  dançam  e  cantam,  dentro  da  casa  realisa-se  a  iniciação. 
Por  vezes  á  porta  pessoas  de  familia  esperam,  para  depois  mostrarem 
aos  parentes  o  lençol  tinto  de  sangue.  O  acto  tomou  uma  feição  reli- 
giosa, que  é  vulgar  em  certos  estados  primitivos  de  civilisação. 

O  dominio  da  mestiça  sobre  as  suas  servas  tinha  fatalmente  de 
se  exercer  também  no  exercicio  do  amor.  Por  isso  vigiam  o  seu  cres- 
cimento, a  sua  nubilidade;  e,  no  amor,  como  em  todos  os  outros  actos 
da  sua  vida,  a  vontade  da  senhora  é  predominante.  A  serva  em- 
quanto virgem  não  dispõe  de  si,  todo  o  seu  corpo  pertence  á  ama. 

Em  todas  as  sociedades  tropicaes,  e  nas  dos  climas  temperados 
onde  a  vida  individual  atingiu  um  papel  capital  e  predominante,  uma 
intensidade  que  quasi  afogou  a  vida  social,  o  amor  traz  comsigo  ma- 
nifestações de  crueldade  análogas.  O  typo  da  mulher  zambeziana, 
da  dona  conquistadora  e  cruel,  não  é  particular  a  esta  região; 
em  Angola  certa  mulata  tornou-se  digna  emula  de  dona  Luiza  e 
na  Europa  medieval  encontra-se  também  aquelle  typo  tão  livre 
e  cruel  ou  mais  ainda  do  que  nas  sociedades   semi-selvagens.  A 
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mulher  segue  os  passos  do  homem.  Em  uma  sociedade  sem  laços 
de  cohesão,  em  que  cada  individuo,  isolado,  só  comsigo  conta  para  a 
sua  defez^  e  conservação,  o  desencadeamento  de  todos  os  instinctos 
é  fatal  e  inevitável:  manifesta-se  livre  e  expontaneamente,  sem  em- 
bargos, sem  obstáculos  de  consciência,  ou  do  que  hoje  constitue  para 
nós  o  quadro  rígido  em  que  nos  movemos,  a  lei  moral,  o  direito  da 
sociedade.  Teem  limites  as  prepotências  e  crueldades  em  sociedades 
como  esta  ?  Teem,  mas  apenas  os  impostos  pelas  manifestações  análogas 
dos  adversários.  Se  a  guerra  é  uma  faculdade,  se  a  guerra  dá  o  direito 
ao  vencedor,  é  absolutamente  necessário  que  ella  manifeste  pelos  seus. 
effeitos  materiaes  e  moraes  o  poder  de  quem  a  faz :  tem  o  direito 
quem  é  mais  forte;  é  mais  forte,  quem  mais  se  faz  temer.  O  selvagem 
ainda  hoje  confunde  no  castigo  a  crueldade  com  a  justiça.  O  regulo 
perseguido,  vencido  e  preso  continua  a  ser  para  o  negro  o  senhor 
natural;  se  esse  mesmo  perder  logo  a  cabeça,  o  senhor  morreu  e  o  seu 
snccessor  pelo  direito  natural  é  o  vencedor,  o  assassino,  o  que  mos- 
trou pela  crueldade  e  chacina  o  direito  que  lhe  assiste.  Quando  Fi- 
lippe  Augusto,  respondendo  ás  barbaridades  que  Ricardo  Coração-de- 
Leão  praticara  sobre  os  seus  prisioneiros,  reproduz,  sobre  vassallos 
d'este,  as  mutilações  e  tormentos  que  o  mesmo  lhes  infligira, 
diz  am  contemporâneo:  «Mostrou  assim  não  ser  inferior  a  Ricardo 
em  força  e  em  valor».  (1)  Em  épocas,  como  esta,  a  mulher  ê  talvez 
mesmo  superior  ao  homem  em  relaxação  de  costumes  e  na  pratica  de 
requintes  de  crueldade.  Vemos  os  barões,  envolvidos  em  guerras  pri- 
vadas, incendiar  as  villas,  talar  os  campos,  desbaratar  as  colheitas, 
matar  e  trucidar  os  habitantes;  mas  todos  estes  actos  teem  um  fim, 
são  operações  de  guerra  que  trazem  comsigo  a  ruina  do  inimigo,  são 
manifestações  de  poder  e  de  força  inseparáveis  da  grandeza  e  do 
isolamento  individual  levado  ao  extremo.  Ha  também,  na  verdade, 
crueldades  escusadas  sobre  prisioneiros  indefezos,  mas  são  relativa- 
mente raras.  A  mulher,  pelo  contrario  é  nestas  sociedades  dura  e  cruel 
por  instincto.  N'esses  lúgubres  dramas  medievaes  que  a  lenda  perpe- 
tuou, em  que  a  castellã,  saciado  o  desejo,  faz  trucidar  o  amante,  ha 
muito  de  genital,  de  uterino:  é  o  desencadear  de  todas  as  paixões,  a 
raivosidade  do  desejo,  expandindo  no  derramamento  de  sangue  o  prin- 
cipio de  violência  e  destruição  que  em  si  contém.  Nas  regiões  dos  tró- 
picos onde  as  condições  sociaes  do  meio  eram  análogas,  como  na  Zam- 
bezia,  a  ellas  se  juntou  a  acção  excitante  do  clima.  A's  donas  da  Zam- 
bezia  chamava  um  anctor  ferinas,  e  na  realidade  não  é  exagerada  a 
qualificação. 

No  Ibo,  se  bem  que  com  menor  intensidade,  em  assumptos  de 
amor  a  mulher  deu  frequentes  vezes  manifestações  semelhantes.  Muitos 
casos  conhecemos  perfeitamente  comprovados  de  crueldades  praticadas 


(1)  Citado  por  Laurent  «La  féodalité  et  Téglise»;  1861,  pag.  253. 
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aoDos  antes,  entre  os  mouros  dos  quintaes,  sobre  negros  e  negras, 
por  motivos  de  natureza  amorosa. 


Os  usos  e  costumes  do  povo  do  Ibo  dariam  assumpto  para  um 
f^stndo  assaz  desenvolvido,  que  aqui  não  faremos,  por  alongar  dema- 
siadamente o  presente  trabalho,  e  sair  um  pouco  fóra  dos  limites  que 
.naturalmente  lhe  são  impostos.  Apenas  daremos  alguns  tópicos. 

Em  todos  os  logares  da  província  onde  se  formou  uma  população 
mestiça  esta  distinguese  por  certas  praticas  que  herdou  do  negro  e 
das  raças  que  contribuíram  para  a  sua  formação,  praticas  que  usual- 
mente são  ignoradas  do  europeu,  porque  sempre  procura  cercal-as 
do  maior  segredo.  Torna-se  assim  muito  difficil  dar  d^ellas  uma  des- 
cripção  exacta,  mormente  em  relação  ao  Ibo,  onde  o  europeu  tem  vi- 
vido pouco  em  contacto  com  a  população  indígena  e  nenhuma  noticia 
de  importância  deixou  das  observações  que  fez. 

O  contacto  continuado  de  uma  civilisação  mais  avançada  tem,  em 
Quelimane,  produzido  em  uma  certa  medida  o  abandono  dos  usos  e 
costumes  da  terra.  E*  já  grande  o  numero  de  mestiços  e  negros  que 
frequentam  as  egrejas  e  seguem,  ainda  que  pouco  rigorosamente,  os 
[)receitos  da  religião  catbolica ;  no  Ibo  o  isolamento  em  que  tem  es- 
tado a  população  permitte  que  esses  usos  e  costumes,  arreigados  não 
só  entre  os  mestiços  como  entre  os  negros,  se  pratiquem  ainda  em  toda 
a  sua  antiga  pureza.  Do  que  pudemos  observar  no  curto  espaço  de  deze- 
seis  mezes,  que  tanto  durou  o  nosso  governo,  a  religião  da  generalidade 
dos  mestiços  e  gente  com  elles  em  contacto  é  uma  mistura  dos  pre- 
ceitos geraes  do  catholícismo  com  outras  formas  primitivas  de  ado- 
ração. Assim,  é  vulgar  verse  uma  regular  concorrência  aos  officios 
divinos  e  o  casamento  e  o  baptismo  fazerem-se  frequentemente  na  egre- 
ja;  mas,  a  par  d'isso,  o  casamento  gentílico,  cá  maneira  da  terra»,  é 
vulgâríssimo,  e  a  ideia  de  Deus,  o  muenhezimungo  dos  indígenas, 
anda  estreitamente  associada  á  veneração  pelas  sepulturas  dos  ante- 
passados, ou,  de  uma  forma  mais  geral,  de  qualquer  indivíduo  com 
fama  de  santo  ou  virtuoso.  Quernos  até  parecer  que  esta  forma  de 
culto  se  liga  estreitamente  com  a  adoração  da  pedra  que  existiu  en- 
tre os  sabeus,  e,  em  Africa,  entre  os  povos  de  Madagáscar.  As  se- 
pulturas dos  antepassados,  dos  mais  próximos  sobretudo,  são  sempre 
objecto  de  veneração  e  é  vulgar  ver  um  indígena,  negro  ou  mes- 
tiço, fazer  offerendas  sobre  ellas,  queimar  incenso,  accender  vellas» 
etc.  Em  varias  ilhas,  como  o  Ibo,  Querímba  e  Quizive,  ha  logares  co- 
nhecidos, umas  vezes  sem  nada  que  os  distinga,  outras,  simplesmente 
indicados  por  uma  pedra,  que  a  lenda  diz  serem  sepulturas  de  indi- 
víduos celebres  por  qualquer  razão.  E  ainda  no  motivo  especial  da 
veneração  não  ha  distincção  exacta :  no  Quirambo  uma  sepultura  é 
venerada  porque  se  diz  conter  os  restos  de  um  santo  xerife  que  ou- 
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tr'ora  veio  de  Angoche;  em  QQerimba  uma  das  que  visitámos  era 
apenas  marcada  com  uma  pedra,  sobre  a  qual  nenhuma  informação 
padémos  colber  assaz  explicita  e  cabal ;  na  ilha  Sam'car,  salvo  erro, 
ha  uma  outra,  ou  melhor  um  recesso  ou  gruta,  que  se  diz  ter  servido 
de  abrigo,  em  tempos  passados,  a  certos  náufragos,  e  que,  como  tal, 
é  também  venerada.  Liga-se  a  fama  de  um  grande  poder  a  estas  se- 
pulturas ou  simples  pedras,  ás  quaes  tanto  os  negros,  como  os  mes- 
tiços, na  generalidade  é  claro,  recorrem  para  conseguir  os  seus  de- 
sejos, muitas  vezes  em  detrimento  de  outros  individuos. 

O  aspecto  d'esses  logares  é  realmente  curioso :  o  de  Querimba 
por  exemplo,  era  uma  simples  pequena  clareira  em  um  bosque  pouco 
cerrado;  no  centro  a  pedra,  sem  forma  particular,  ordinária,  como 
qualquer  outra ;  á  roda  d'ella  e  pendurados  pelos  ramos  bocados  de 
panno,  fitas,  fragmentos  de  louça  que  serviram  a  queimar  incenso,  e, 
salíenlando-se  entre  todos  os  objectos,  uma  pequena  caixa  de  madei- 
ra, fechada,  que,  apesar  de  toda  a  nossa  curiosidade,  não  tivemos 
coragem  de  abrir.  Estas  sepulturas  são  objecto  de  grandes  juramen- 
tos: jurar  sobre  uma  sepultura  ou,  para  o  mestiço  mais  civilisado, 
jurar  sobre  um  altar  ou  uma  simples  imagem,  é  um  acto  de  extraor- 
dinária gravidade  que  nao  pensará  em  illudir,  mentindo. 

Como  entre  todos  os  povos  africanos,  tudo  o  que  diz  respeito  á  pu- 
berdade da  mulher  e  sua  cohabitação  com  o  homem  ó  sempre  acom- 
panhado de  praticas  particulares,  obedece  a  regras  fixas  e  inalteráveis, 
minuciosamente  estabelecidas,  forma  como  que  a  parte  principal  da 
existência,  tomando  uma  feição  accentuadamente  religiosa,  de  rito. 

Sem  entrarmos  em  particularidades  que  exigiriam  longas  descri- 
pç5es,  diremos  apenas  que  o  apparecimento  da  primeira  menstruação 
é  sempre  um  facto  capital  na  vida  da  mulher,  porquanto  representa  a 
possibilidade  de  cohabitar  com  o  homem,  facto  logo  celebrado  por  fes- 
tas especiaes,  batuques,  como  geralmente  são  designadas,  no  fim 
dos  quaes  fica  a  creança  encerrada  em  um  quarto,  nua,  coberta  de  nVt- 
•  ro,  (1)  muitas  vezes  durante  annos,  até  que  o  homem  que  a  deseja  ou  a 
própria  famiiia,  quando  tem  recursos  para  isso,  lhe  faça  o  chamado 
cbatuque  de  saidai.  Ghamase  a  este  acto  utirar  para  fôra^  em  portu- 
guez  da  terra.  A  estas  festas  só  assistem  mulheres  e  n'eilas  tem  um 
papei  importante  a  madrinha  da  neophyta,  que,  segundo  regras  fixas 
6  ao  som  de  cantos  especiaes,  a  inicia  na  pratica  da  vida  de  mulher. 
Tratando-se  de  gente  importante  na  terra,  estas  festas  tomam  um 
grande .  luzimento,  com  enorme  concorrência  de  mulheres  e  duram 
por  vezes  dias  seguidos.  Attendendo  ao  caracter  particular  d'estas 
cerimonias,  está  prohibida  a  sua  realisação  em  toda  a  área  da  ilha, 
em  vista  do  que  procuram  a  ilha  de  Querimba  e  n*ella  as  levam  a 
effeito.  Por  essas  occasiões  o  ctodo  Ibo»  indigena  para  alli  se  trans- 
fere. 


■ 

(1)  Tem  o  Dome  de  nciro  uma  planta  da  terra  que  se  desfaz  em  pó  branca 
com  o  qual  compõem  uma  espécie  de  pintura  que  adhere  á  pelle. 
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A  morte  de  qualquer  individuo  é  sempre  acompanhada  do  cboro 
de  toda  a  gente  do  sea  qaintal,  que  para  esse  fim  se  reúne  em  roda 
do  fallecido.  No  silencio  da  noite,  o  pranto  de  dezenas  de  pessoas, 
rompendo  inesperadamente,  lúgubre,  produz  sobre  o  europeu,  desco- 
nbecedor  do  uso,  uma  impressão  aíQíctíva  difficil  de  esquecer. 


Para  completar  a  descripção  do  arcbipelago,  restanos  falar  do 
sexto  e  ultimo  grupo  de  ilhas,  que  comprehende  as  de  Fumo,  Quizive 
e  Quipaco.  Fumo  tem  em  Romero  o  nome  de  Fumbo  e  Quizive  é  a 
Qniziba  d'este  anctor,  a  ilha  das  Cobras  de  Santos,  e  a  do  Açou- 
tado do  auctor  do  roteiro  da  primeira  viagem  do  Gama.  Todas  eilas 
são  desbabitadas  e  de  nenhuma  importância.  Na  ponta  occidental  de 
Quizive  vêem-se  as  ruinas  de  uma  egreja. 

Sobre  as  povoações  situadas  ao  longo  da  costa  dos  Territórios  já 
muito  dissemos  no  capitulo  I,  pois  que  n'elle  descrevemos  minuciosa- 
mente as  que  se  encontram  entre  o  Ibo  e  Mocimboa.  Para  o  sul  da 
primeira,  encontramos  as  povoações  de  maior  importância  á  margem 
da  babia  de  Pemba  e  para  o  sul  doesta  até  ao  Lurio.  São,  partindo 
do  norte:  nas  terras  do  regulo  Mazezi,  Mambe  e  Mecombué;  na  parte 
chamada  Messanja:  Metessa,  Meride,  Mekindane  e  Muéve,  todas  dentro 
da  bahia;  na  costa  da  Cbanga:  Changa,  Mezel  e  Murebué;  logo  para 
o  sul,  M'cufi,  e  depois  o  Lurio.  Todas  estas  povoações  são  muito  fre- 
quentadas por  negociantes  Índios,  realisaudo  grande  trafico  com 
Porto  Amélia  e  Ibo. 

Quissanga  e  Arimba,  situadas  entre  o  Ibo  e  a  bahia  de  Pemba. 
decahiram  muito  da  importância  que  tinham  antigamente,  apesar  de 
ser  a  primeira  sede  do  concelho  do  mesmo  nome. 

Para  o  norte  de  Mocimboa  o  logar  mais  importante  da  costa  é 
Palma,  sede  do  concelho  do  Tungue,  onde  está  estabelecida  uma  de- 
legação  da  alfandega  do  Ibo.  Sem  embargo  do  golpe  que  lhe  foi  dado 
pelos  estabelecimentos  allemães  ao  norte  do  Rovuma,  é  ainda  um  dos 
pontos  da  costa  mais  concorridos  pelas  caravanas  do  interior.  A  falta 
de  fiscalisação  aduaneira  ao  longo  do  rio  Rovuma  tem  prejudicado 
consideravelmente  o  commercio  de  Palma,  visto  permittir  o  desvio, 
para  os  territórios  allemães,  da  cera,  marfim  e  borracha.  Palma 
realisa  algum  trafico  directamente  com  Zanzibar,  mas  a  parte  roais 
considerável  do  seu  movimento  commercial  faz-se  ainda  pelo  porto 
do  Ibo. 

Estamos  certos  de  que,  estabelecendo  a  necessária  fiscalisação  ao 
longo  da  fronteira  norte  dos  Territórios,  Palma  assumirá  uma  consi- 
ravel  importância  commercial. 


o  Mataca 


SuMàiAHio:  Retirada  da  coIoniDa  Machado. —  A  columna  de  operações,  sua  composi- 
ção. —Marcha  da  columna  sobre  M'tarica.  —Maneira  como  o  regulo  a  recebe.  — 
Estabelecimento  do  posto  militar  D.  Luiz  Filippe.  —  Submissão  de  vários  reí^u- 
los.  —Estado  de  ruína  e  miséria  das  terras  dos  sub-chefes  do  Mataca.  —  Estabe- 
lece a  columna  o  posto  de  M'luluca.  —  Resultados  da  expedição  de  1899.  —  Mo- 
tivos que  impediram  a  occupaçâo  do  Muembe  pela  columna  de  operações.  — 
Opinião  do  governador  sobre  a  possibilidade  de  occupar  as  terras  do  Mataca. 
sem  operações  hostis. —  A  diffusão  da  occupaçâo  não  se  realisa;  consequências 
d'isso.  —  Altitude  subsequente  do  Mataca  e  do  Matolla.  —  Castigo  infligido  a  este 
ultimo  pelo  alferes  Pottier  de  Lima.  —  Resultados.  —  Expedição  do  sargento  Graça 
ao  Mataca.  —  Conhecimento  que  tivemos  «m  Moçambique  dos  seus  resultados. 

—  Primeira  communicação  ao  Conselho,  logo  depois  de  tomarmos  posse  do  Go- 
verno. —  InstrucçÕes  remettidas  aos  chefes  dos  concelhos.  —  Ofíicio  ao  Conselho, 
de  21  de  Dezembro.  —  Idem  de  3  de  Janeiro. —  Orientação  adoptada.  —  Deffi- 
ciencia  dos  meios  de  a  levar  á  pratica.  —  Ofíicio  de  18  de  Janeiro,  expondo  a 
nossa  opinião  sobre  a  maneira  de  manterá  paz  armada  no  M'tarica.  —  Notas  dos 
chefes  do  Lago  e  M'tariea  sobre  a  situação-  —  InstrucçÕes  recebidas  do  Conselho 
de  Administração.  —  Numero  total  de  carregadores  e  material  remettidos  para 
o  interior,  durante  o  nosso  governo.  —  Offlcio  de  5  de  Fevereiro  sobre  o  estado 
de  M'tarica,  e  sua  situação  financeira.  —  Estabelecimento  de  pensões  ao  M'tarica 
e  ao  Said.  —  Attenção  prestada  ao  concelho  do  Laço.  —  Offlcio  de  6  de  Março  com 
informações  sobre  o  Mataca,  prestadas  pelo  chefe  do  Lafipo.  —  Officio  de  3  de  maio 
resumindo  a  situação  dos  dois  concelhos  de  alem  Lujenda.  —  Razões  que  nos 
levaram  a  não  propor  ao  Conselho  a  formação  de  uma  expedição  contra  o  Ma- 
taca, logo  ao  chegar  aos  Territórios.  —  Occasião  própria  para  tentar  operações 
contra  o  Mataca :  em  Junho  ou  Julho.  -—  Situação  dos  concelhos  por  esta  época. 

—  Necessidade  instante  de  bater  o  Mataca.  —  O  que  era  o  Mataca  de  então.  — 
Bases  de  operações  de  que  dispúnhamos.  —  Submissão  voluntária  do  Mataca 
perante  a  organlsação  da  expedição.  —  Situação  das  terras  do  Mataca.  —  Dis- 
tribuição da  população.  —  Posições  principaes  do  regulo.  —  Caminhos.— Maneira 
de  alcançar  as  posições  do  Mataca  por  meio  de  duas  columnas.  —  Possibilidade 
de  operar  com  uma  única  columna.  —  índole  da  expedição.  —  Principies  a  obser- 
var no  ataque  e  occupaçâo  das  terras. — Constituição  da  columna.  —  Causas 
que  impediam  a  manutenção  do  sUUu  quo,  por  tempo  indefinido.  —  A  occupa- 
çâo.—As  guarnições.  —  As  finanças. —A  linha  de  communicações,  de  Pemba 
com  o  interior.  —  Morte  do  Mataca.  —  Impossibilidade  de  aproveita  as  círcum- 
stancias  favoráveis  que  d'ahi  derivaram.  —  Morte  do  M 'larica.  —  Orientação  se- 
guida n^esta  contingência.  —  Consequências  desfavoráveis  da  morte  do  M  tarica. 

—  Relatório  do  chefe  do  M'tarica  sobre  a  situação  do  concelho  em  fim  de  Ja- 
neiro de  1904.  —  Notas  dos  chefes  dos  concelhos  do  Lago  e  do  Medo  sobre  a. 
tranquillidade  publica,  pela  mesma  época.  —  Apreciação  que  faziam  da  situa- 
ção geral.  — Maneira  de  resolver  a  questão  Mataca  actualmente. 


A  columoa  commandada  pelo  teneDle-corooel  Soaza  Machado,  de- 
pois de  bater  as  forças  do  Mataca,  de  devastar  as  saas  terras  e  de  in- 
cendiar a  sua  principal  povoação,  o  Maembe,  dirigira-se  para  o  La- 
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jenda  em  demanda  do  logar  do  regulo  Zarafl  que  alcançon,  depois  de 
atravessar  o  Laoetze  por  quatro  vezes,  o  Luangua  e  também  aqueiie 
rio,  porquanto  este  encarniçado  inimigo  dos  inglezes  tinha  agora  a 
soa  capital  junto  do  M'sangula.  Incendiadas  as  palhotas  doeste  chefe, 
a  columna  retirou  ao  longo  da  margem  direita  do  Lujenda  sobre  Na- 
pulu,  e  com  esta  retirada  a  sua  acção  sobre  os  povos  do  tbeatro 
das  operações  cessa  por  completo,  visto  não  ter  realisado  a  occupa- 
ção  militar,  e  o  Mataca  permanece  entregue  a  si  próprio  até  ao  fim  do 
anno  de  1900,  época  em  que  a  columna  de  operações,  enviada  pela 
Companhia  do  Nyassa  a  effectuar  a  occupação  do  território  de  alem- 
Lujenda,  entra  no  campo  das  luctas  anteriores.  Esta  columna,  que  De- 
corrências extraordinárias,  cuja  relação  não  cabe  n'este  capitulo,  ha- 
viam demorado  no  littoral,  era  constituida  á  data  da  sua  concentração 
na  Quissanga,  povoação  da  costa,  sede  do  concelho  d'este  nome,  por 
um  capitão  commandanle,  um  alferes  ajudante,  dois  tenentes  de  infan- 
taria, quinze  sargentos,  sessenta  •  três  cabos  e  soldados  europeus,  e 
cento  e  cincoenta  e  um  cabos  e  soldados  indígenas.  Acompanhemos 
a  sua  marcha  sobre  as  terras  do  Mataca,  valendo-nos  do  relatório  do 
seu  commandante  que  não  chegou  a  ser  publicado,  apesar  de  ser  de 
muito  interesse. 

A  26  de  novembro  a  columna,  já  diminuida  por  numerosas  baixas 
por  doença  e  por  aquellas  a  que  dera  logar  o  guarnecimento  de  al- 
guns postos  de  occupação,  larga  de  laparata  para  M*tarica;  em  28  e 
"19  recebe  varias  embaixadas  do  regulo  doeste  nome  que,  por  esta 
forma,  se  apressa  a  demonstrar-lhe  as  suas  boas  disposições,  e  em  30 
de  manhã  vem-lbe  ao  encontro  o  Said,  filho  mais  velho  e  dilecto  do 
regulo,  ao  qual  nos  referiremos  por  varias  vezes  no  decorrer  d'este  ca- 
pitulo. A  maneira  como  este  importante  personagem  se  apresentou  era 
na  verdade  cómica,  e  mostra  bem  a  desorientação,  mesmo  a  perver- 
são de  gosto,  que  o  primeiro  convivio  do  europeu  produz  sempre  no 
espirito  de  negros.  Vinha  o  Said  montado  em  uma  mula,  vestido  com 
a  cabaia  branca  e  o  cofio  que  a  sua  religião  lhe  impunham,  mas  este 
era  de  velludo  escarlate  com  flores  bordadas  a  matiz,  e,  pendentes 
d*elle,  outras  de  papel  já  desbotadas  pelo  tempo ;  sobre  os  hombros 
lançara  um  lenço  de  malha  cõr  de  rosa,  e  os  pés  calçavam  meias  de 
lã  e  botas  á  ingleza.  Na  companhia  d*este  e  do  seu  numeroso  séquito 
seguiu  a  columna  o  seu  caminho  e  ao  meio-dia  de  30  alcançava  a  mar- 
gem do  Lujenda,  acampando  sob  uma  frondosa  arvore,  em  frente  da 
povoação  insular  do  regulo. 

Noticiada  a  este  a  vinda  do  capitão  por  dois  dos  seus  numero- 
sos filhos,  vem  elle  recebel-o  á  entrada  da  varanda  da  sua  casa.  O 
M'tarica  entendera  dever  fazer  aparato  de  grandeza,  na  recepção, 
porquanto  se  encontrava  cercado  de  trezentos  a  quatrocentos  homens 
armados,  uma  grande  parte  de  Snyders  e  de  armas  de  carregar  pela 
bocca,  e  outra  de  zagaias,  simplesmente;  na  varanda  via-se  o  sen 
throno,  uma  quitanda  forrada  de  esteiras  finas  do  Tungué,  e  no  chão 
e  nas  paredes  pelles  de  zebra,  de  leão  e  de  tigre.  Ao  seu  lado  direito, 
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em  um  plano  inferior  sentavam-se  os  seus  conselheiros  e  chefes  de 
i^uerra.  O  M'tarica  acolheu  o  capitão  Pires  Viegas  como  acolhera  em 
tempos  Augusto  Cardozo,  Trindade  dos  Santos  e  outros  europeus, 
sempre  com  affabilidade  e  agrado,  e  ao  ter  notícia  de  que  se  proje- 
ctava a  construcção  de  um  posto  nas  suas  terras  soube  reprimir  a 
má  impressão  que  certamente  recebeu  e  dizer,  ao  contrario,  que  isso 
lhe  era  motivo  de  grande  satisfação,  pois  lhe  daria  maior  importância 
aos  olhos  dos  outros  chefes.  Tendo  reconhecido  logo  de  principio  a 
vantagem  de  transigir  com  os  brancos  e  de  lhes  ser  prestavel,  o  re- 
gulo seguia  até  ao  fim,  sem  hesitação,  a  linha  de  conducta  que  se  tra- 
çara. Na  verdade,  elle  excedeu  sempre  em  previdência  e  astúcia  os  seus 
congéneres  do  Lujenda,  e  soube  conservar  alliada  a  attitude  beneyola 
para  com  o  branco  á  manutenção  da  paz  e  de  relações  amigáveis  com 
os  seus  collegas.  Esta  maneira  de  proceder  ainda  mais  uma  vez  se 
revelou  no  tracto  com  a  gente  da  expedição,  porque,  apezar  de  se 
mostrar  disposto  a  ser  prestavel,  eximiuse  a  fornecer  carregadores 
para  serviço  da  columna  em  terras  do  Mataca,  e  prohibiu  mesmo  aos 
seus  filhos  que  a  acompanhassem.  A  razão  só  depois  foi  conhecida. 
Ao  ter  noticia  da  chegada  da  columna,  o  Mataca  perguntara  ao  IVfta- 
rica  se  estava  resolvido  a  permittir-lhe  a  entrada  nas  suas  terras  e 
este  respondera  afGrmativamente,  mas,  conservando-se  favorável  ao 
branco  dentro  da  área  que  governava,  entendia,  comtudo;  dever  cum- 
prir pela  forma  que  indicámos  os  preceitos  da  mais  estricta  neutra- 
lidade. 

No  dia  3  de  dezembro  deu-se  começo  ás  obras  da  construcção  do 
forte  D.  Luiz  Philippe  na  margem  esquerda  do  Lujenda,  não  longe 
da  ilha  que  servia  de  residência  ao  M  tarica,  e  dominando-a  com  os 
seus  fogos.  A  cerimonia  realisou-se  com  a  pompa  que  foi  possivel  os- 
tentar: a  columna  formou  e  deu  as  salvas  do  estylo,  os  enviados  e 
outros  indigenas  do  MUarica  assistiram  ao  acto,  e  na  residência 
d*este  a  bandeira  portogueza  fluctuava  dominadora. 

A  presença  de  uma  força  importante  nas  terras  do  Lujenda  co- 
meçou logo  a  produzir  os  seus  naturaes  effeitos,  porquanto  a  11  de 
dezembro,  e  muito  provavelmente  a  conselho  do  M^tarica,  veiu  ao 
acampamento  prestar  mais  uma  vez  vassallagem  o  regulo  Cuirassio, 
(1)  e  em  12,  apresentados  por  este,  os  chefes  Messena,  Gipende, 
M'pelembe  e  M  tende,  que  todos  renovaram  os  seus  protestos  de  su- 
bordinação e  prometteram  enviar  carregadores,  o  que  effectivamente 
fizeram. 

Estando  já  adiantadas  as  obras  do  forte,  largou  a  columna  do 
M'tarica  no  dia  20  de  dezembro  pelas  10  horas  da  manhã,  ainda  mais 


(i)  Foi  esta  a  terceira  vez,  sendo  a  primeira  na  presença  de  Augusto  Cardozo  e  a 
«egunda  perante  a  missão  «Henrique  de  Macedo»,  quando  ainda  occupava  terras  na 
extremidade  sui  do  lago  Nyassa. 

Todos  estes  actos  de  vassalagem  não  ligaram  sufílcientemente  o  regulo,  pois  que 
iioje  se  acha  revoltado  e  em  lucta  aberta  com  o  concelho  de  M' tarica. 
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redazida  em  numero,  pois  tivera  qne  deixar  de  guarnição  em  D.  Loiz 
Philippe  o  tenente  Veiga  com  36  praças  indígenas,  alem  de  ontras  i  I 
qne  por  doença  não  puderam  segnir;  dos  officiaes  apenas  o  alferes 
ajudante  acompanhava  ainda  a  columna,  visto  que  o  tenente  Martbo 
se  detivera  no  serviço  de  occupação  entre  o  Medo  e  o  Lujenda.  Pelas 
4  horas  da  tarde  d^aqneile  dia  estabeleceu-se  bi vaque  na  margem 
esquerda  do  Lujenda,  ainda  em  terras  do  M'tarica,  e  em  frente  das 
povoações  do  MUende  e  Natolo,  vindo  sem  medo  ao  acampamento 
muitos  chefes  de  pequena  importância  que  forneceram  carregadores 
para  ir  a  D.  Luiz  Philippe  buscar  volumes  e  provisões.  No  dia  21 
pelas  cinco  horas  da  manhã  a  columna  iniciava  novamente  a  marcha, 
em  direcção  de  SW.,  passando  entre  pequenas  povoações  abandona- 
das, e  acampava  em  frente  do  monte  Livambo.  Ia  agora  entrar  em 
terras  subordinadas  ao  Malaca  por  intermédio  dos  seus  chefes,  e  já 
n'este  ponto  se  puderam  observar  os  resultados  da  expedição  de  4899, 
pois  qne,  pelo  meio  da  tarde,  o  caminho  se  fazia  já  por  entre  palho- 
tas, umas  queimadas,  outras  abandonadas,  e,  ao  sol  posto,  alcançada 
a  povoação  do  Cbinunga,  parente  do  Mataca,  atravessada  pelo  tenente- 
coronel  Machado  ao  procurar  as  terras  do  Zarafi,  notavam-se  os  mes- 
mos vestígios  de  devastação  e  de  miséria;  a  epidemia  da  varíola, 
devida  talvez  á  passagem  dos  brancos,  grassava  por  todas  as  terras, 
dizimando  a  população,  e  a  maioria  das  palhotas  sem  dono  viam-se 
abandonadas.  O  regulo  fallecera  victíma  do  contagio  e  a  sua  palhota 
desprezada  mostrava  pendentes  das  paredes,  pintadas  a  cores  vivas, 
os  restos  da  cobertura  de  colmo.  Para  o  sul  o  aspecto  das  povoações 
era  o  mesmo.  No  dia  2^  a  columna,  continuando  a  sua  marcha,  avista 
pelas  8  horas  da  manhã,  no  alto  de  uma  extensa  coUina  a  povoação 
do  Chechuma,  parente  também  do  Mataca,  que  a  força  de  1890 
vira  ser  um  dos  mais  poderosos  vassallos  doeste  regulo;  agora 
a  varíola  dizimava  a  sua  gente  o  o  próprio  regulo  morrera.  Pas- 
sado o  rio  Luangua,  o  chefe  Cuamba  ou  Ghipota,  outro  parente 
do  Mataca,  apresentou-se  como  um  mendigo,  vestido  de  andrajos, 
receioso  de  novas  violências,  e  qneixon-se  amargamente  de  que  o 
seu  antigo  senhor,  agora  inimigo,  mandava  os  seus  guerreiros  roubar 
as  mulheres  das  povoações  e  matar  os  homens,  quando  se  occupavam 
sósinhos  na  cultura  das  machambas;  que  a  guerra  os  reduzira  á  mi- 
séria por  não  terem  podido  cultivar  as  terras,  fugidos  como  anda- 
vam pelos  mattos,  e  que  tudo  fora  queimado  e  os  gados  roubados 
pelos  cypaes  da  expedição.  Para  leste  d*elle,  junto  ao  Lujenda,  o  Ghe- 
íimanda,  seu  irmão,  fallecera  da  varíola,  que  assim  ermava  as  terras 
da  margem  esquerda  d*este  rio.  Apesar  da  miséria  da  gente,  o  solo 
com  a  sua  extraordinária  fertilidade  continuava  a  produzir  alguns  gé- 
neros, sem  cultura,  e  nas  terras  do  Chinunga  viam-se  já  os  milba- 
raes  bem  desenvolvidos,  a  mandioca  e  a  batata  doce. 

O  triste  espectáculo,  que  se  deparava  aos  olhos  do  pessoal  da  co- 
lumna, seria  ainda  mais  carregado,  se  se  tivesse  internado  nas  terras 
do  Mataca  para  os  lados  de  oeste,  em  vez  de  seguir  somente,  como 
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fez,  o  curso  do  Lujenda,  marginando-as,  em  direcção  a  Tambalale.  E 
não  pode  imputarse  ao  commaDdante  da  columoa  de  1899  a  culpa 
da  desolação  e  da  miséria.  Na  realidade*  essa  expedição  tinha  por  fim 
muito  especial  castigar  e  bater  o  Mataca  sublevado,  e  a  destruição  e 
a  queima  das  suas  culturas  e  habitações  estava  claramente  prescrípta, 
pois  que  traziam  comsigo  a  fraqueza  e  a  Yuina  dos  povos  rebeldes. 
Além  d  isso,  expedições  em  que  se  dé  uma  larga  parte  de  acção  ao 
elemento  irregular  indigena,  como  com  esta  se  fez  e  não  podia  deixar 
de  fazerse,  hade  sempre,  mesmo  contra  vontade  de  quem  a  dirige, 
tolerar  o  emprego  dos  processos  da  guerra  indigena,  sem  os  quaes 
os  cypaes  não  sabem  nem  podem  trabalhar. 

Seguindo  ainda  para  o  sul,  a  columna  de  operações  entrou  em  23 
pelas  li  horas  da  manhã  em  M  luluca,  na  margem  esquerda  do  Luam- 
bala,  e,  transposto  o  rio,  estabeleceu  o  posto  militar  d'aquelle  nome, 
que  ficou  dominando  um  grande  numero  de  régulos,  antes  subordina- 
dos do  Mataca:  Cuamba,  Chelimanda,  Chinunga,  Matolla  ou  Chimatolla 
Quíssanga,  Mncumbira  e  Chipanga,  os  quaes  vieram  avassalar-se. 


A  passagem  da  columna  de  operações  veiu  tornar  sensíveis  os  re- 
sultados da  expedição  de  1899,  sem  a  qual  não  teria  sido  possivel  a  pe- 
netração nas  terras  antes  dominadas  pelo  Mataca,  nem  o  estabelecimento 
n*ellas  do  posto  de  M'luluca.  Quasi  todos  es«es  régulos  anteriormente 
vassallos  do  Mataca  e  cujas  terras  occupavam  as  margens  do  Luam- 
bala  e  as  proximidades  da  margem  esquerda  do  Lujenda,  perseguidos 
agora  por  não  terem  querido  prestar-lhe  o  seu  apoio,  tão  comple- 
tamente como  elle  desejara,  vinham  submetter-se,  enfraquecendo 
ainda  mais  o  poderio  do  regulo.  A  área  da  sua  acção  ficava  por  esta 
forma  consideravelmente  reduzida,  visto  que  antes  da  chegada  da  co- 
lumna M.achado  se  estendia  para  oeste  até  á  costa  do  Nyassa,  e  para 
o  sul  até  ao  Amaramba;  o  próprio  regulo  de  Napulu,  dias  antes  da 
expedição  alcançar  as  suas  terras,  fora  salteado  pelas  guerrilhas  do 
Mataca.  E  este  conhecia  bem  a  sua  fraqueza  e  não  tentaria  resis- 
tir. Ao  ter  conbecin^ento  de  que  uma  columna  se  dirigia  para  as  suas 
terras,  pensara  em  crearlhe  embaraços,  mas  vendo-se  abandonado 
do  M^tarica  e  dos  outros  chefes  menores,  nos  quaes  a  expedição  Ma- 
chado deixara  tristes  recordações,  abstivéra-se  de  operar,  refugiando- 
se  no  Luatize.  Dizia-se  também  que  não  recebia  emissários,  nem  que- 
ria relações  com  a  gente  do  governo,  e  que,  frequentemente,  receando 
perseguições,  se  refugiava  alem  do  Rovuma,  em  territórios  allemães. 

Evidentemente  não  podiam  ser  mais  favoráveis  as  circumstancias, 
para  se  proceder  á  occupação  militar  das  terras  do  Mataca,  das 
soas  próprias,  da  região  do  Muembe,  e  não  das  governadas  pelos 
chefes  seus  subordinados.  A  miséria,  a  fome  e  a  doença  que  a  co- 
Inmna  de  operações  notara  na  sua  passagem  ao  longo  do  Lujenda, 
em  terras  do  Mataca,  é  verdade,  mas  na  sua  orla,  do  lado  de  leste, 

18 


242 


não  no  seu  coração,  muito  mais  sensíveis  seriam  ao  longo  do  cami- 
nho da  columna  de  1890,  do  Luambala  ao  Moembe  atravez  do  Cat- 
tar  e  das  banhadas  pelo  Luangua,  e  pelo  Lauetze.  Os  régulos  de 
menor  importância,  receosos  do  Mataca  e  da  columna  de  operações 
permaneceriam  quietos,  desejando  somente  não  serem  de  novo  assal- 
tados, e  o  M  tarica  que  tão  bem  nos  recebera,  ao  ver  que  nos  prepa- 
rávamos para  tentar  contra  o  Mataca  uma  operação  decisiva,  deixaria 
a  sua  cupidez  natural  de  negro  vencer  a  sua  prudência,  e  cooperaria 
comnosco  de  bom  grado.  Porque  foi  então  que  essa  columna  de  ope- 
rações, destinada  a  occupar  a  região  de  alem-Lujenda  e,  portanto,  do 
Mataca  também,  pois  fora  derrotado,  não  realison  o  que  deveria  ser 
o  principal  dos  seus  objectivos,  a  occupação  do  Muembe?  A  resposta 
está  bem  clara,  no  texto  do  relatório.  Estivera  a  columna  relativamente 
perto  da  povoação  principal  do  regulo,  porquanto  ao  alcançar  as  pri- 
meiras povoações  do  Chechuma,  no  dia  i2,  terceiro  de  marcha  desde 
o  MHarica,  tinha  á  vista  o  monte  Lisali  por  detraz  do  qual  se  agru- 
pavam as  suas  palhotas;  pensou  o  capitão  em  se  dirigir  para  alli,  mas 
logo  mudou  de  ideia  ao  considerar  que  não  tinha  comsigo  gente  bas- 
tante para  poder  deixar  no  posto,  que  se  estabelecesse,  guarnição  que 
pudesse  resistir  aos  ataques  possíveis  do  regnio.  Além  d'isso.  as  ins- 
trucções  eram  bem  claras,  por  que  lhe  mandavam  estabelecer-se  ekn 
terras  do  Mataca,  mas  de  forma  a  ficar  a  quatro  ou  cinco  dias  do  M'ta- 
rica.  isto  é,  a  crear  a  communicação  com  o  posto  de  Luangua,  á  mar- 
gem do  Lago,  e,  evidentemente,  o  de  Muembe  não  satisfaria  a  essas 
condições. 

Quando,  depois  de  receber  as  primeiras  communicações  sobre  o 
resultado  da  empreza  de  que  a  columna  fora  incumbida,  o  governa- 
dor as  transmitte  ao  Conselho,  diz  elle  em  ofDcio  de  22  de  fevereiro 
de  i901:  cA  occupação  geral  do  nosso  território  de  alem-Lujenda 
poderá  fazer-se  sem  entrar  em  hostilidades,  com  excepção  talvez  da 
zona  próxima  doesse  rio  e  comprehendida  ao  norte  do  Mtarica,  por 
constar  que  o  celebre  Mataca  se  refugiou  com  a  sua  gente  para  es- 
ses terrenos,  estabelecendo-se  desde  o  rio  Luatize  até  ao  Rovuma: 
como  porem  os  mais  importantes  régulos,  seus  parentes,  o  abandona- 
ram, acolhendo-se  de  bom  grado  á  nossa  auctoridade  e  pedindo 
mesmo  protecção  contra  elle,  é  de  suppor  que  as  hostilidades  doesse 
regulo  sejam  pouco  duradouras,  se  as  houver,  sendo  mesmo  duvidoso 
que  elle  possa  atrever-se  a  fazetas,  parecendo-me  mais  provável  que 
se  vá  afastando  até  entrar  em  território  allemão,  logo  que  a.  Compa- 
nhia passe  a  guarnecer  com  postos  militares  aqnella  zona,  bem  como 
a  parte  norte  dos  Territórios.»  Assim  succederia  decerto,  se  essa 
diffusão  de  occupação  de  que  falia  o  governador  tivesse  sido  efife- 
ctuada;  mas,  muito  ao  contrario,  não  só  se  não  trabalhou  n*esse  sen- 
tido, mas  ainda  Mluluca  continuou,  como  de  começo,  sem  guarni- 
ção adequada  ao  seu  papel  de  posto  de  communicação  com  outros  a 
mais  de  2Ú0  kilometros  de  distancia,  e  único  em  uma  região  povoada 
de  antigos  vassallos  do  Mataca,  sujeitos  ás  suas  represálias,  contra  as 
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quaes  baseavam  n'elle  protecção.  Sem  duvida  alguma  a  posição  era 
muito  própria  para  o  estabelecimento  de  nm  posto  de  communicaçSo 
com  o  Lago,  visto  ser  pouto  obrigado  de  passagem  para  o  Nyassa  e 
para  a  fronteira  ingleza,  mas  seria  necessário  fortalecer  essa  ligaçio 
com  um  outro  posto  em  terras  do  Cattur  (1),  ricas  e  férteis,  adjacen- 
tes ás  do  Mataca.  Teríamos  assim  uma  linha  de  postos,  cercando  as 
terras  d'este  regulo  pelo  sul,  e  que,  fortemente  guarnecidos,  poderiam 
servir  de  base  para  o  alargamento  da  occnpaçâo. 

Gomo  porem  nada  do  que  vem  indicado  se-fizesse,  o  Mataca,  que, 
ao  ver  entrar  nas  suas  terras  a  columna  de  operações,  julgara  chegado 
o  momento  final  do  seu  dominio,  perdeu  o  temor,  rerez-se  de  forças, 
voltou  para  a  sua  povoação  que  reconstruiu,  e  d^abi  recomeçou  a 
exercer  a  sua  vingança  sobre  esses  mesmos  régulos  que  se  haviam 
apresentado  no  posto  de  Sfluluca^  alguns  dos  quaes,  receosos  d'elle 
e  d'este  ao  mesmo  tempo,  tão  depressa  estão  submissos  como  rebel- 
des, procurando  apenas  o  apoio  de  um  ou  outro,  segundo  é  o  Ma- 
taca ou  o  branco  que  maior  força  demonstra  possuir. 


Assim  decorrem  os  mezes  seguintes  á  passagem  da  columna  de 
operações,  e,  na  segunda  metade  do  anno  de  1901,  as  violências  do 
Mataca  contra  os  régulos  fieis,  seus  antigos  vassallos,  começam  de 
se  fazer  sentir  com  maior  vigor.  O  Matolla,  que  se  avassalara  por 
occasião  do  estabelecimento  do  posto  de  MMnluca,  bandeárase  nova- 
mente com  o  Mataca  e  em  meado  do  anno  de  1902,  assaltando  já  com 
a  gente  do  regulo  as  povoações  dos  demais  chefes,  era  considerado 
como  abertamente  rebelde.  Estava  então  á  testa  do  concelho  o  alferes 
Pottier  de  Lima,  o  qual,  parecendolhe  que  não  podia  addiar-se  o  cas- 
tigo do  Matolla,  resolveu  marchar  contra  elle,  resolução  que  ainda 
mais  se  assentou,  pela  negativa  do  regulo  a  apresentar  um  dos  seus 
subordinados,  o  Majune,  que  commettera  uma  violência  considerável. 
Como  nos  parece  que  todos  os  movimentos  offensivos  contra  o  Mataca 
são  de  grande  importância  para  mais  tarde  se  fazer  com  sólidos  e 
assaz  pormenorisados  elementos  a  historia  geral  das  relações  com  o 
grande  regulo,  que  tão  importante  logar  occupa  na  chronica  das  nos- 
sas expedições  militares  do  ultramar,  achamos  de  vantagem  transcre- 
ver a  relação  do  oflSeial.  Diz  assim  essa  relação,  datada  de  D.  Luiz 
Phílippe  em  6  de  julho  de  1902: 

^  «Sabe  V.  Ex.^  de  ha  muito  que  o  regulo  Matolla  em  Ghimatola, 
tido  por  um  dos  chefes  de  maior  importância  do  Mataca,  nunca  se 
havia  sujeitado  verdadeiramente  ás  auctoridades  da  Companhia,  com- 
mettendo  violências  sobre  chefes  fieis  e  effectivamente  avassalados. 


(1)  Só  maii  tarde,  durante  o  nosso  governo,  foi  possível  enviar  para  as  terras 
do  Cattur  um  destacamento  permanente. 
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Constantes  eram  as  queixas  que  faziam  as  victímas  das  suas  exações 
e  prepotências,  não  só  na  sede  do  concelho,  mas  lambem  no  posto  de 
Mluluca,  e  impossível  se  tornava  transigir  por  mais  tempo;  urgia  pôr 
termo  a  um  tal  estado  de  cousas  e  dar  áqnelle  uma  lição  que  lhe  fi- 
casse de  escarmento  e  o  obrigasse  a  reconhecer  a  nossa  auctoridade. 

Achando-me  no  posto  de  M  luluca,  soube  allí  de  novas  queixas  con- 
tra o  MatoUa,  sendo  uma  d^eilas  feita  na  minha  presença,  a  de  um 
indígena  que  o  chefe  Majune,  subordinado  d^aquelle,  quizéra  lançar 
ao  rio  Luangua,  manietado  e  com  pedras  amarradas  ao  pescoço,  pelo 
crime  de  não  querer  ser  vendido. 

Mandei  intimar  o  MatoUa  a  apresentar-me  sob  prisão  o  Majune 
aBm  de  ser  punido  ou  de  se  justificar,  mas  o  Matolla  não  só  não  deu 
cumprimento  a  esta  minha  determinação,  mas  também  me  escreveu 
insolentemente,  dizendo-me  que  chamasse  o  regulo  fiel  Ghelimanda, 
e  que  só  viria  se  lhe  entregassem  negros  seus  que  haviam  fugido  e 
que  estavam  acolhidos  á  nossa  protecção.  Respondilhe  pelo  seu  emis- 
sário que  lhe  dava  o  praso  de  cinco  dias  para  se  apresentar,  findo 
o  qual,  se  se  não  apresentasse,  iria  buscal-o  á  sua  povoação.  Isto  pas- 
sava-se  a  10  de  junho  e  n*esta  data  determinei  que  seguissem  para 
Miuluca  o  enfermeiro  e  a  força  disponivel  da  guarnição  do  forte  D  .Luiz 
Philippe,  e  mandei  chamar  os  régulos  fieis  para  com  a  sua  gente  nos 
acompanharem.  A  19  estavam  as  forças  concentradas  em  Mlnlnca  e 
esperavam  o  dia  21  em  que  terminava  o  praso,  para  seguir  para 
as  terras  do  Matolla.  Constituíam  a  força  31  praças  do  destacamen- 
to, 4  cypaes  e  cerca  de  400  auxiliares  armados  e  não  armados.  O 
municiamento  era  de  100  cartuchos  por  praça  e  o  da  metralhadora 
Colt  de  3.000.  Como  reserva  iam  3  000  cartuchos  Mannlicher  e  3.000 
Colt. 

Passaram-se  os  dias  20  e  21  em  exercicios  preparatórios  de  mar- 
cha e  de  tiro  ao  alvo,  e  na  alvorada  de  22  reuniram-se  as  forças 
para  a  marcha  sobre  as  terras  do  Matolla.  Seguiram  ellas  na  melhor 
ordem  e  com  o  serviço  de  segurança  compatível  com  a  heterogenei- 
dade dos  elementos  que  as  compunham.  Iniciou-se  a  marcha  sobre 
Mucumbira,  com  ponto  de  partida  na  estrada  de  Languena  ao  Lujenda, 
passando  a  extrema  vanguarda  pelo  referido  ponto  ás  9  h.  e  45  m. 
da  manhã.  A*s  2  h.  e  30  m.  da  tarde  bivacouse  perto  d^aquella  po- 
voação não  só  por  causa  de  obter  agua,  mas  também  para  adquirir  mu- 
nições de  bocca  para  os  auxiliares.  A  23  levantouse  o  bivaque  ás  6  h., 
atravessou-se  o  Luambala  para  a  sua  margem  esquerda  ás  9  h.  e 
30  m.  da  manhã  e  bivacouse  ás  5  h.  da  tarde  perto  de  um  riacho  de 
nome  Namahungo.  De  noite  não  houve  novidade;  collocou-se  o  respe- 
ctivo serviço  de  segurança,  e  soube-se  por  informaçães  que  no  matto 
próximo  da  margem  de  um  dos  afflnentes  do  Luangua  havia  gente  acou- 
tada. A  24  foi  levantado  o  bivaque  ás  5  h.  da  manhã  e  iniciou-se  a 
marcha  sobre  as  terras  do  Matolla ;  durante  ella  foram  os  flanquea- 
dores  atacados  pelo  flanco  direito.  Chegámos  ás  primeiras  povoações 
ás  8  h.  e  30  m.  da  manhã,  recolhendo  os  flanqueadores  ás  9  h.  com 
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36  prisioneiros.  Pelas  10  h.  seguiu  a  força  e  chegou  á  povoação  de 
Niaogaé,  residência  do  Maiolla  á  i  t).  da  tarde,  encontrando  a  aban- 
donada. Foi  incendiada  a  casa  do  regulo  e  as  plantações  devastadas 
pelos  auxiliares.  Cerca  das  3  h.  chegaram  varias  forças  que  tinham  sa- 
bido, conduzindo  sob  prisão  alguns  indígenas.  Deliberei  passar  aquella 
noite  e  todo  o  dia  seguinte  bivacado  n*esta  povoação,  e  por  isso  a 
^5  expedi  varias  forças  em  perseguição  do  Matolta.  as  quaes  reco- 
lheram perto  das  3  h.  trazendo  muitos  prisioneiros.  Da  parte  dos  re- 
beldes foram  feitos  alguns  tiros  contra  as  referidas  forças  (MHaricas  e 
Qnissangas)  a  que  ellas  responderam. 

Durante  as  noites  de  3i  e  i5  nada  houve  de  notável.  Â  26  pelas 
4  h.  e  <iO  m.  da  manhã  levantou-se  o  bivaque  e  iniciou-se  a  marcha 
sobre  Majune  ás  5  h.  e  43  m.,  tendo  saido  ás  5  h.  os  flanqneadores  da 
esquerda  da  columna.  Chegámos  a  Majune  ás  iO  h.  e  ahi  acampámos 
para  bater  os  arredores  da  povoação.  A'  1  b.  e  15  m.  da  tarde  apre- 
sentou se  o  chefe  Bacare  a  pegar  pé  e  parlamentou-se,  acceitando  elle 
as  nossas  condições  de  submissão.  Na  noite  d'este  dia  nada  houve 
de  novo. 

Não  podendo  internar  me  mais  com  uma  força  tão  diminuta,  reti- 
rei para  Miuluca  em  27.» 

Esta  pequena  expedição  ás  terras  do  Maiolla,  situadas  entre  o 
Luambala  e  o  Luangua  a  cerca  de  três  dias  de  marcha  de  MMuluca, 
comquanto  não  desse  todos  os  resuJtados  desejáveis,  pois  não  conse- 
guiu prender  o  regulo,  o  que  alíaz  é  sempre  difficil  e  poucas  vezes 
tem  sido  conseguido,  produziu,  comtudo,  no  espirito  do  indígena  uma 
influencia  considerável,  mostrando  aos  régulos  fieis  que  os  ajudaría- 
mos, quando  fosse  necessário.  Attendendo  aos  diminutos  recursos  do 
concelho,  a  expedição  não  poderia  ter  sido  mais  forte,  mas  mesmo  com 
estas  proporções  tinha  se  tornado  indispensável,  porquanto  permane- 
cer mais  tempo  sem  demonstrar  vitalidade  era  dar  azo  a  novas  vio- 
lências e  talvez  á  rebellíão  dos  outros  pequenos  régulos.  Escarmen- 
tado com  o  castigo  que  lhe  fora  infligido,  o  Matolla  apresentou-se,  fi- 
cando sob  prisão  e  o  mesmo  fez  o  seu  subordinado,  o  Majune,  cuja 
maneira  de  proceder  dera  origem  á  formação  do  destacamento.  A 
viuva  do  Matolla  fallecido  e  a  mulher  grande  do  actual  reinante  apre- 
sentaramse  também  no  posto,  passando  a  occupar  terras  próximas 
d*elle.  Infelizmente  mais  tarde  o  Matolla  conseguiu  evadir-se  da  pri- 
são, fugiu  para  o  Mataca,  sendo  finalmente  morto  no  combate  das 
forças  doeste  com  o  destacamento  do  sargento  Graça. 

O  alferes  Pottier  de  Lima,  pouco  depois  de  retirar  das  terras  do 
Matolla  para  MMuluca,  foi  obrigado  a  seguir  para  o  concelho  do  Lago 
a  assnaiir  interinamente  a  sua  chefia,  e  o  concelho  de  M'tarica,  ficou 
entregue  interinamente  ao  2.^  sargento  Carlos  Humberto  da  Graça. 
O  Mataca  continuava  a  proceder  como  até  então,  redobrando  mesmo 
de  ousadia  pois  assassinara  o  regulo  Cuamba  ou  Chipota,  que  vi- 
mos ser  avassallado  pelo  capitão  Pires  Viegas,  e  em  meado  de  outu- 
bro de  1902,  sendQ  muito  instantes  as  queixas  dos  indígenas  contra 
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elle,  o  sargento  resolveu  batel-o,  ignorando,  segando  parece,  a  im- 
portância qae  o  Mataca  recuperara  já,  visto  dizer  em  uma  das  suas 
notas  que  se  propunha  perseguilo  até  ao  Rovuma. 

Na  realidade  este  estado  dé  cousas  nio  podia  continuar  por  muito 
tempo  sem  o  perigo  de  vermos  fugir  de  nós  todos  os  chefes  circum* 
visinbos,  e  de  ficarmos  privados  dos  auxilios  em  gente  e  em  man- 
timentos que  por  seu  intermédio  adquiríamos,  mas  apesar  d'isso 
não  ha  duvida  de  que  o  movimento  offensivo  do  sargento  contra  o 
Mataca,  foi  executado  muito  impensadamente,  pois  nem  mesmo  se 
procurou  reunir  todas  as  forças  dos  chefes  fieis,  entre  os  quaes  o 
M'tarica,  o  quai,  já  depois  de  elle  ter  parlido  para  MIuluca,  mostrava 
reunidos  mais  de  oitocentos  homens  armados  e  capitaneados  pelo 
Said«  seu  filho.  A  força,  que  marchou  sobre  as  terras  do  Mataca,  era 
constituida  pelo  seguinte  effectivo,  verdadeiramente  insignificante 
para  os  fins  que  tinha  em  vista:  quatro  brancos,  sendo  um  sargento 
além  do  chefe  è  dois  soldados,  vinte  e  oito  soldados  indigenas,  um 
d'elles  o  corneteiro,  vinte  e  cinco  cypaes  dos  postos  e  cerca  de  qui- 
nhentos auxiliares  dos  régulos  Chelimanda  e  Chinunga,  indo  arma- 
dos unicamente  cerca  de  trezentos. 

Com  este  effectivo  quasi  ridiculo,  sem  se  esperar  pelo  auxilio  de 
outros  régulos,  sobretudo  sem  se  recorrer  á  fidelidade  do  MHarica, 
que  teria  sido  o  nosso  mais  prestimoso  auxiliar,  sem  se  proceder  à  con- 
centração e  exercicio  das  forças,  sem  mesmo  se  traçar  á  empreza  um 
qualquer  plano,  assim  se  tentou  a  aventura,  que  nSo  podia  deixar  de 
produzir  tristes  resultados.  Partindo  do  posto  de  M'luluca,  marchava 
a  força  em  direcção  ás  terras  do  régulo,  quando  a  oito  horas  do 
mesmo  posto,  segundo  diz  o  sargento,  mas  na  realidade  a  muito  maior 
distancia,  foi  envolvida  por  gente  do  Mataca,  em  numero  superior  a 
2.000  homens,  armados  na  maioria  de  espingardas  de  carregar  pela 
bocca,  que  sobre  ella  romperam  um  fogo  bem  nutrido,  revezandose os 
atiradores  na  frente  da  massa  de  gente,  de  forma  a  carregarem  uns  as 
espingardas  emquanto  os  outros  disparavam.  Devido  a  serem  as  suas 
armas  muito  superiores  ás  dos  negros,  e  de  produzirem  n'elles  o  mor- 
ticinio  e  o  terror  sempre  observado,  poude  o  destacamento  sustentar 
durante  algum  tempo  o  ataque  de  um  inimigo  tão  superior  em  numero; 
os  auxiliares,  porem,  haviam  debandado  logo  no  principio  da  acção,  e 
apesar  dos  cypaes  se  portarem  valentemente,  tiveram  que  iniciar,  de- 
baixo de  fogo,  a  retirada.  Segundo  parece,  a  diíBculdade  da  resistência 
foi  ainda  aggravada  pelo  mau  systema  do  municiamento,  pois  ha  no- 
ticia de  que  alguns  cunhetes,  ainda  fechados,  ficaram  pelo  campo  da 
Incta  sem  poderem  ser  utiiisados  no  fogo.  Logo  no  começo  da  refrega 
o  soldado  Passos  foi  morto  com  um  tiro  á  queimaroupa.  o  outro  sol- 
dado, ferido  também,  resistiu  ainda  durante  algum  tempo  e  diz-se  que 
o  sargento  Flor,  vendo-se  só,  preferira  morrer  a  retirar,  e  esperara 
a  morte  sentado  sobre  um  cunhete  de  cartuchos. 

A  fraqueza  do  inimigo,  que  o  atacava,  e  o  receio,  que  elle  tinha  dos 
postos  do  concelho,  ficam  bem  evidenciados  pelo  facto  de  que,  apesar 
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de  perdidos  três  homens  e  da  debandada  da  maioria  dos  negros,  po- 
deram  os  restantes  ganhar  M'lnluca,  sem  serem  trucidados.  Do  lado  do 
regulo  ficaram  no  campo  cerca  de  duzentos  homens,  entre  os  quaes 
três  chefes  de  guerra,  sendo  um  o  referido  Matolla. 


Passando  agora  a  relatar  o  que,  relativamente  ao  Mataca,  occor- 
reu  durante  o  nosso  governo,  vamos  procurar  fazel-o  o  mais  possí- 
vel pela  transcripção  da  correspondência  trocada,  de  uma  parte  en- 
tre Dós  e  o  Conselho  de  Administração,  da  outra  entre  as  auctorida- 
des  dos  concelhos  do  interior  e  o  governo  dos  Territórios,  certos  de 
que  assim  seguiremos  mais  estreitamente  a  marcha  dos  acontecimen- 
tos e  poderemos  incidentemente  referir  certos  pormenores  de  grande 
importância  na  nossa  acção  administrativa,  que  de  outra  forma  pare- 
ceriam escusados  ou  insignificantes.  Também,  uma  ou  outra  vez,  al- 
guma communicação  do  interior  nos  dará,  muito  intensa,  a  nota  pouco 
satisfacloria  da  situação  com  uma  côr  local  bem  pronunciada. 

A  i  de  novembro  de  190i,  dia  em  que  seguimos  a  assumir  o  go- 
verno dos  Territórios,  nada  constava  em  Lisboa  em  relação  ao  Ma- 
taca,  porque  não  havia  ainda  tempo  de  se  ter  recebido  no  littoral  no- 
ticia do  desastre  do  destacamento  Graça,  porém,  logo  ao  chegar  a 
Zanzibar,  recebemos  por  intermédio  do  cônsul  geral  de  Portugal  um 
telegramma  do  Conselho  que  não  foi  possivel  decifrar  immediatamente, 
mas  que,  ao  chegar  a  Moçambique,  vimos  referirse  ao  caso  do  sar- 
gento; porquanto  o  governador  do  districto  nos  communicou  um  outro 
telegramma  que,  a  pedido  do  governo  dos  Territórios,  enviara  de  Mo- 
çambique ao  Conselho,  em  cifra,  e  que  dizia:  tRegião  Medo-M'tarica 
revoltada;  morto  sargento  Flor,  dois  soldados  europeus,  alguns  indi- 
genas.  Julgo  erro  orgaoisar  columna  condições  actuaes.  Segue  possi- 
vel reforço.  Mando  documentos  e  peço  immediatas  providencias. i 

Gomo  naturalmente  succederia  a  qualquer  outra  pessoa  por  mais 
affeJta  que  pudesse  estar  ao  inesperado  da  vida  africana,  ficámos  per- 
plexos. Ao  que  parecia,  tratava-se  de  uma  sublevação  geral  de  toda  a 
região  entre  a  costa  e  o  Lujenda,  contra  a  qual  certamente  não  se- 
riam sufiicientes  forças  numerosíssimas,  quanto  mais  os  destacamen- 
tos que  guarneciam  os  postos  e  que  sabiamos  serem  pequenos;  alem 
de  que,  a  uma  sublevação,  a  uma  revolta  em  massa,  em  terras  de 
Africa,  não  se  resiste,  porque  ella  traz  comsigo  o  isolamento  absoluto 
dos  pontos  occupados,  a  carência  total  de  meios  de  vida,  a  morte  ou 
o  massacre  dos  brancos;  só  mais  tarde  um  plano  bem  estudado  pode 
restabelecer  o  dominio.  Sabendo  bem  quão  deficientes  eramjá  os  meios 
de  que  dispúnhamos  para  governar,  augurámos  logo  para  esse  governo 
o  peor  começo  que  elle  na  realidade  podia  ter. 

Tendo  tomado  conhecimento,  em  Moçambique,  do  telegramma  em 
qne  se  dava  noticia  do  acontecimento,  não  precisávamos  da  sua  re- 
petição, e  por  isso  nos  limitámos  a  pedir  instrncçoes  que  recebemos 
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ainda  n'aqnelia  cidade  e  que  diziam:  «Mande informações  detalhadas; 
tome  immediatas  providencias  segurança  e  defeza  dos  postos.  Diga 
meios  á  soa  disposição  para  acção  offensiva,  porém  para  realisaresta 
espere  até  receber  inslrocções  do  Conselho  de  Administração.» 

Logo  de  Moçambique  em  ofQcio  ao  Conselho  communicámos  qae 
já  em  Zanzibar  o  cônsul  nos  pazéra  ao  facto  de  boatos  que  alli  cor- 
riam sobre  morte  de  gente  branca  no  interior  dos  Territórios,  e,  com- 
mentando  o  texto  do  telegramma,  por  nós  conhecido  n'aqaella  cidade, 
expúnhamos  que  nos  parecia  digno  da  maior  attenção  o  estado  de 
cousas  por  elle  concisamente  traduzido ;  que  em  vista  de  serem  muito 
fracas  as  guarnições  dos  postos  de  occupação  certamente  estariam  in- 
terrompidas as  communicacões  entre  elles  e  d'elles  com  a  costa,  ou, 
pelo  menos,  isolados  do  littoral  os  concelhos  de  alem-Lujenda;  que, 
muito  naturalmente,  alguns  teriam  sido  abandonados  e  talvez  des- 
truídas as  suas  guarnições,  e  que,  flnalmente,  a  ter  o  movimento  de 
revolta  tão  grande  importância,  como  o  telegramma  indicava,  decerto 
não  seria  segura  também  a  situação  de  PortoÂmelia. 

Como,  porem,  o  encarregado  do  governo  dizia  ter  enviado  um 
destacamento  de  soccorro,  e  o  Conselho  fallava  em  futuras  operações 
offensívas,  pareceu-nos  que  a  situação  não  era  irresoluvel. 

Chegámos  aos  Territórios  em  10  de  dezembro  de  1902  e  em  11 
assumimos  o  governo.  As  informações,  que  havia  sobre  o  caso  a  que 
o  telegramma  se  referira,  eram  apenas  as  que  constavam  das  commu- 
nicacões chegadas  do  concelho  de  M*tarica,  entre  as  quaes  o  relató- 
rio do  sargento  Graça  que  dava  sobre  o  caso  alguns  pormenores.  O 
destacamento  do  commando  do  alferes  Salustiano  Correia,  que  por 
ordem  do  encarregado  do  governo  ia  marchar  para  o  interior,  cons- 
tava de  um  sargento,  um  cabo  e  trinta  e  cinco  soldados  indigenas, 
comboiando  20.000  cartuchos  Soyder  e  Mannlicher;  era  na  realidade 
muito  pequeno  para  a  importância  snpposta  da  revolta,  mas  não  fora 
possível  reunir  maior  numero  de  homens,  sob  pena  de  deixar  des- 
guarnecida a  sede  da  força  policial. 

Logo  no  dia  de  assumir  o  governo  oficiámos  ao  Conselho,  dizendo- 
lhe  que  constava  no  lho  estar  o  alferes  Pottier  de  Lima  cercado  em 
D.  Luiz  Philippe,  mas  que  não  havíamos  ainda  recebido  confirmação 
oflQcial  do  boato.  Communicavamos  não  haver  nos  Territórios  forças 
em  numero  e  qualidade  suíQcientes  para  tentar  uma  operação  offensiva 
contra  o  Malaca,  a  qual,  a  realisar-se,  deveria  obedecer  a  um  plano 
bem  estudado  e  ter  por  flm  a  captura  ou  a  morte  do  mesmo  regulo. 
O  estado  pouco  satisfactorio  dos  serviços,  que  logo  pudemos  obser- 
var á  nossa  chegada,  levava-nos  também  a  fazer  notar  que  a  Com- 
panhia tinha  alguma  cousa  de  mais  urgente  a  fazer  do  que  enterrar 
dinheiro  novamente  no  interior,  e  era  regular  antes  de  mais  nada  a 
sua  administração  no  littoral  que  deixava  bastante  a  desejar.  Dávamos 
também  parte  de  ter  remettido  para  os  concelhos  do  MedoedeM*ta- 
rica  importantes  quantias  em  dinheiro  para  pagamento  de  prets  em 
atrazo.  Avisando  da  partida  do  destacamento  para  o  interior,  que  sò 
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teve  logar  dias  depois  da  uossa  chegada,  enviávamos  copia  das  íns- 
trucções  dadas  aos  chefes  dos  concelhos,  e  qae  eram  do  theor  seguin- 
te, com  data  de  11  de  dezembro: 

«Não  sendo  possível  nem  conveniente  emprehender  desde  já  ope- 
rações contra  o  Mataca,  mas  convindo  manter  as  posições  occopadas 
nas  áreas  dos  três  concelhos  e  assegurar  as  communicações  com  os 
coocelbos  do  littoral  e  interior,  determino  aos  srs.  chefes  dos  conce- 
lhos do  Medo,  MHarica  e  Lago  o  exacto  e  rigoroso  cumprimento  do 
seguinte : 

l.°  —  A  columna  sob  o  commando  do  alferes  Correia  tem  por 
missão  acompanhar  aos  concelhos  do  Medo  e  MHarica  material  de 
guerra,  fornecendo  também  aos  mesmos  concelhos  as  praças  que  lhe 
forem  requisitadas. 

â.^  —  Constando  existirem  n'esses  concelhos  praças  com  o  tempo 
completo  e  ameaçando  desertar,  serão  mandadas  regressar  á  capital 
dos  Territórios  logo  que  possam  ser  dispensadas  do  serviço. 

3.^  —  Aos  senhores  chefes  de  concelho  compete  apreciar  da  op- 
portunidade  da  execução  do  disposto  no  numero  anterior. 

4.^  -  Os  mesmos  chefes  procurarão  manter  as  posições  occupa- 
das,  podendo  em  ultimo  extremo  abandonar  os  postos  militares  de 
menor  importância  para  se  concentrarem  nas  sedes  dos  concelhos. 

5.^  — Só  procederão  a  operações  de  caracter  offensivo,  se  estas 
forem  absolutamente  indispensáveis  para  assegurar  a  defeza  das  se- 
des, a  sua  manutenção  e  a  vida  do  pessoal. 

6.^  —  Communicarão  a  este  governo,  logo  depois  da  chegada  do 
alferes  Correia,  a  situação  politica  e  financeira  dos  concelhos  a  seu 
cargo  e  as  disposições  de  qualquer  natureza  que  tenham  entendido 
dever  adoptar. 

7.®  —  Usarão  n'estas  communicações  de  um  estylo  sóbrio  e  conci- 
so, mas  claro,  e  contarão  imparcialmente  os  factos  occorridos. 

8.°  — Os  srs.  chefes  dos  concelhos  providenciarão  nas  casos  omis- 
sos, observando-se  sempre  que  a  ideia  fundamental  das  presentes  in- 
strucções  é  o  não  se  proceder  a  operações  de  caracter  oíTensivo,  sem 
que  um  conhecimento  completo  da  situação  actual  e  dos  meios  exis- 
tentes garantam  ao  procedimento  futuro  doeste  governo  um  resultado 
seguro  e  completo.» 

Na  realidade,  como  mais  tarde  pormenorisadamente  se  soube,  a 
pretendida  sublevação  geral  dos  indigenas  da  região  Medo-Mtari- 
ca  resumiuse  unicamente  ao  caso  do  Mataca.  O  concelho  do  Lago  não 
fora  attingido  por  elle,  o  do  Medo  estava  em  paz,  como  anteriormen- 
te, e  no  deM*tarica,  o  Mataca,  retirando-se  depois  do  combate,  não  tor- 
nara a  emprehender  operações  offensivas  que  prejudicassem  a  segu- 
rança do  concelho.  As  instrucções  que  vèm  transcriptas  poderão  tal- 
vez parecer  inspiradas  por  uma  ideia  pessimista  da  situação,  mas  a 
verdade  é  que  estão  em  harmonia  com  as  noticias  e  boatos  que  en- 
tão corriam,  e  que  não  eram  muito  de  molde  a  tranquillisar-nos.  A 
prescripção  de  não  operar  movimentos  oflfensivos,  antes  de  serem  re- 
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cebidas  inslrucções,  o  que  nos  tinha  sido  determinado  pelo  Conselho, 
sendo  de  boa  prudência,  era  na  pratica  de  diíQcii  execução,  porquanto 
se  não  resiste  indefinidamente  com  êxito,  á  espera  de  possíveis  in- 
strucções,  sem  responder  oiTensivamente,  ajnda  quando  sómenie  para 
vender  caras  as  vidas  ou  operar  uma  retirada  tornada  inevitável.  For 
isso  no  seii  numero  S.^  se  attendia  a  estes  casos  especiaes. 

Também  n'essas  instrucções  se  pediam  informações  sobre  a  situa- 
ção politica  e  financeira  dos  concelhos  do  interior,  não  só  para  po- 
dermos lançar  as  bases  de  um  plano  de  administração  e  de  reorga- 
nisação  do  existente,  que  pelo  estudo  anterior  dos  assumptos  sabía- 
mos ser  indispensável,  mas  para,  conhecendo  exactamente  os  recur- 
sos actuaes,  podermos  soccorrel-os  com  brevidade,  pois  que  elles, 
a  grande  distancia  do  centro  do  governo,  viviam  unicamente  do  que 
d*aqui  lhes  era  enviado. 

Logo  no  paquete  seguinte,  a  21  de  dezembro,  ofBciando  ao  Con- 
selho, lhe  expúnhamos  as  ultimas  noticias,  e  o  que  se  nos  offerecia 
sobre  a  situação  creada  pelo  ataque  ao  Mataca,  nos  termos  seguintes: 

«Como  V.  Ex.^  decerto  deduziu  da  ultima  communicação  do  en- 
carregado do  governo,  o  movimento  de  sublevação  no  interior  não 
teve  o  caracter  de  geral,  como  o  alarmante  telegramma  do  mesnu) 
funccionario  parecia  indicar.  Tudo  se  resume  no  ataque  mal  succe- 
dido  do  sargento  Humberto  da  Graça  contra  a  gente  do  Mataca,  em 
que  perderam  a  vida  o  sargento  Flor.  os  soldados  europeus  Duarte 
e ^Passos  e  cinco  praças  indígenas  da  força  policial.  Foi  na  verdade 
uma  grande  imprudência  tal  movimento  offensivo,  mas  o  caso  é  que 
elle  se  deu,  e  que,  segundo  communicação  do  capitão  Galhardo,  o 
Mataca  se  dispunha  a  operar  um  ataque  ao  concelho  de  M*tarica  com 
todos  os  indígenas  que  domina,  cujo  numero  augmentará  com  os  re- 
vezes sofiridos  pelas  nossas  forças.  Até  hoje  não  recebi  dos  concelhos 
do  interior  outras  noticias.  Apenas  constou  aqui  que  o  alferes  Pottier 
de  Lima  se  achava  cercado  no  M'tarica,  e  se  bem  que  até  agora,  não 
tenha  recebido  do  interior  confirmação  elo  boato,  é  possível  que  elle 
tenha  fundamento,  porquanto  é  bem  conhecida  a  espantosa  rapidez 
com  que  em  terras  de  negros  se  propagam  as  mais  ínfimas  noticias. 
A  força  do  commando  do  alferes  Correia  deve  ter  partido  do  Ibo  em 
1«3  á  tarde,  e  só  alcançará  o  MHarica  no  fim  do  mez  corrente. 

São  estes  os  únicos  elementos  que  tenho  para  apreciar  a  actual 
situação  no  concelbo  de  MHarica,  e  não  me  parece  que  devam  levar- 
me  a  opiniões  optimistas. 

Como  V.  Ex.'  sabe,  se  é  facto  que  o  Mataca  ficou  bastante  enfra- 
quecido apoz  a  campanha  de  1899,  a  qual  subtraiu  ao  seu  dominio 
os  povos  que  a  columna  atravessou,  é  certo  que  a  fuga  do  mesmo 
chefe  para  a  região  do  Rovuma,  e  a  falta  de  occupação,  tira- 
ram a  essa  campanha,  todos  os  seus  effeitos  práticos.  Emquanto  a 
monte,  diminuído  o  prestigio,  o  Mataca  conservou-se  quieto,  pruden- 
temente; retirada  a  columna  e  occupada  a  região,  sem  eílicacia,  ap> 
parentemente  apenas,  pela  Cgmpanhia,  o  Mataca  cobrou  novo  animo 
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e   seguro  nos  primeiros  revezes,  continuará  a  hostilisar-nos  aberta- 
mente. 

Permitta-me  V.  Ex.*  que  )be  diga  que  é  um  erro  contar  com  a 
dedicação  de  um  negro,  e,  occupada  uma  posição  junto  á  aringa  de 
um  regulo,  ainda  quando  importante,  como  é  o  MCtarica,  suppõr 
dominada  e  pacificada  a  área  de  um  concelho.  Hoje  dominamos  ainda 
este  regulo,  temos  ao  sul  um  certo  dominio  sobre  os  que  cercam  os 
fortes  D.  Carlos  e  Tambalale,  mas  serão  estes  mesmos  que  amanhã 
tomarão  armas  contra  nós.  se  nos  virem  fracos  e  brandos.  Mais  uma 
vez  se  verifica  um  facto  observado  por  todos  os  administradores  co- 
loniaes :  é  muito  mais-  fácil  e  económica  a  occupação  completa  de 
oma  região,  do  que  a  occupação  parcial  e  apparente  que  se  manifesta 
apenas  pelo  estabelecimento  de  um  ou  dois  postos,  deixando  todo  o 
vasto  interior  aberto  á  politica  finíssima  do  negro. 

Creia  V.  Ex.^  que  não  pretendo  levar  o  negro  á  ponta  de  espada, 
e  que  prescindo  de  bom  grado  de  expedições  guerreiras,  mas  só  quando 
anteriormente  se  procedeu  de  forma  a  dispensar  os  seus  serviços. 

O  capitão  atraz  referido  propõe  a  formação  de  uma  columna  con- 
tra o  Mataca,  cujo  plano  foi  já  enviado  a  V.  Ex.*  acompanhando  o 
ultimo  ofiScio  do  meu  antecessor.  Pensa  o  ofiQcial,  com  o  fim  de 
evitar  dispêndio  á  Companhia,  em  retirar  dos  concelhos  do  littoral 
certo  numero  de.officiaes  e  praças  para  fazerem  parte  da  columna. 
Não  conheço  ainda  as  ideias  do  Conselho  de  Administração  sobre  o 
plano  apresentado,  mas  parece-me  que  é  inconveniente  todo  o  proce- 
dimento que,  para  debellar  a  resistência  do  Mataca,  vá  diminuir  as 
forças  do  littoral  e  provocar  a  alteração  da  ordem  e  o  pacifico  des- 
envolvimento doestes  concelhos.  O  telegramma,  que  me  foi  enviado 
por  V.  Ex.*,  faz  me  suppõr  que  se  pensa  em  executar  operações  con- 
tra o  Mataca,  e  sobre  este  assumpto  permitta-se-me  que  exponha 
com  franqueza  a  minha  maneira  de  pensar.  Qualquer  operação  d^a- 
quelle  género  que  a  Companhia  intente  só  dará  resultados  seguros 
e  aproveitáveis,  se  tiver  como  consequência  a  captura  ou  a  morte  do 
regalo  e  a  occupação  efifectiva  de  toda  a  área  do  concelho,  mérmenle 
da  fronteira  alterna,  por  onde  sae  o  marfim  e  entram  pólvora  e  ar- 
mas. Tudo  o  que  não  fòr  isto,  nada  vale;  trará  apenas,  se  trouxer, 
oovo  período  de  quietação,  seguido  logo  das  mesmas  perturbações. 
Se  não  se  fizer  o  que  acima  exponho,  antes  a  retirada  e  abandono  da 
região  rebellada,  com  o  que,  na  verdade,  a  Companhia  nada  per- 
deria. 

Em  qualquer  caso,  e  qualquer  que  seja  a  resolução  do  Conselho, 
encontrará  sempre  em  mim,  prompto  a  todos  os  incommodos  e  tra- 
balhos, um  collaborador  dedicado. 

Escusado  é  talvez  dizer  novamente  que  a  força  policial  tem  no 
Ibo  e  Porto  Amélia  um  pequeno  numero  de  praças,  e  estas  mesmas 
recrutas,  sem  pratica  alguma.  Também  será  necessário  material  de 
gnerra,  caso  tenha  de  se  executar  qualquer  movimento  offensivo. 

No  Medo  a  ordem  não  foi  sensivelmente  alterada.  Ha  diíBcnldade 
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em  obter  carregadores,  e  as  praças  negras,  como  também  em  MHari- 
ca,  estão  descontentes  por  haver  algum  atrazo  nos  prels.» 

A  3  de  janeiro,  data  em  que  se  expediu  a  mala  seguinte  para  a 
Europa,  diziamos  ainda: 

«Acabo  de  receber  uma  nota  do  chefe  interino  do  concelho,  sar- 
gento Graça,  datada  de  â9  de  setembro.  D^elia  se  deduz  que  o  Ma- 
taca  não  voltou  a  atacar  o  pessoal  do  concelho,  continuando  regular- 
mente os  trabalhos  de  reconstrucção  do  forte  D.  Luiz  Philippe  e  our 
tros.  Diz  o  sargento  que  o  Mataca  fez  correr  o  boato  de  que,  feitas 
as  colheitas,  viria  novamente  atacar  os  fortes,  mas  consta  ao  mesmo 
tempo  que  entre  a  gente  do  M^tarica  e  a  do  Mataca  ha  troca  de  visi- 
tas, circulando  as  mulheres  sem  receio,  o  que  é  signal  de  paz. 

Sem  depositar  grande  confiança  no  conhecido  regulo,  supponho 
que  a  situação  vae  melhorando:  não  é  a  segurança  absoluta,  mas 
é  o  siaíu  quo.  O  alferes  Pottíer  não  tinha  chegado  ainda  á  sede 
do  concelho,  o  que  altribuo  a  estar  occupado  na  medição  da  estrada 
de  M'luluca  a  Languena.  Vè-se  que  o  ardor  guerreiro  do  sargento 
diminuiu  muito,  pois  que  já  se  limita  a  ir  «averiguando  muito  secre- 
tamente». Dentro  de  oito  ou  dez  dias  deve  estar  no  M larica  o  alferes 
Correia  com  a  gente  e  munições,  ao  mesmo  tempo  que  Pottier  terá 
já  assumido  a  chefia.  Creio  que  as  instrucções,  enviadas  em  mão  d*a- 
quelle  official,  acabarão  de  restabelecer  a  ordem  e  de  dissipar  receios, 
pois  que  se  a  força  não  é  grande,  creio  que  o  carluchame  enviado 
poderia  municiar  toda  a  gente  do  Mtarica. 

Espero  que  o  alferes  Pottier  de  Lima  continuará  desenvolvendo 
no  seu  novo  cargo  as  qualidades  que  evidenciou  no  concelho  do  Lago. 

A  situação  financeira  do  concelho  não  é  boa,  porque  se  devem 
5.465)$i45  réis,  mas  com  as  ordens  dadas  sobre  praças  da  antiga 
columna  de  operações,  que  já  em  outra  parte  expuz  a  V.  Ex.*,  a  si- 
tuação irá  melhorando.» 


Comquanto  o  tetegramma  do  Conselho  de  Administração,  recebido 
em  Moçambique,  desse  a  entender  que  se  pensava  em  intentar  ope* 
rações  offensivas  contra  o  Mataca,  a  fim  de  vingar  o  desastre  do  mez  de 
Outubro,  pareceu-nos  logo  de  principio,  por  conhecermos  a  impossi- 
bilidade em  que  se  encontrava  a  Companhia  de  emprehender  uma 
dispendiosa  expedição  mihtar  ao  interior,  que  essas  operações  se  não 
realisariam,  mormente  sabendo-se  posteriormente  que  se  não  tratava 
de  um  movimento  geral  de  sublevação  pondo  em  risco  o  domínio  da 
Companhia  sobre  grande  parte  dos  Territórios,  mas  unicamente  de 
um  caso  particular  de  rebeldia,  perfeitamente  localísado  ao  concelho  de 
MHarica.  Tendo,  portanto,  fundadas  razões  para  suppõr  que  unica- 
mente nos  seriam  dadas  instrucções  no  sentido  de  manter  o  statu  quo^ 
collocando  os  postos  estabelecidos  em  condições  de  poderem  resistir 
a  novos  ataques  do  regulo  rebelde,  e  que,  conseguido  isto,  o  Conselho 


253 

desejaria  apenas  estar  ao  corrente  da  situação,  por  informações  mi* 
Duciosas  da  nossa  parte,  logo  depois  de  tomarmos  conta  do  governo 
começámos  a  trabalhar  com  esta  orientação.  Todos  os  nossos  esfor- 
ços durante  os  dezeseis  mezes  do  nosso  governo  tenderam  a  melbo- 
rar  as  condições  de  defeza,  e  as  politicas  e  financeiras  dos  dois  con- 
celhos de  M^tarica  e  Lago,  mais  directamente  sujeitos  ás  incursões 
do  Mataca,  e  futuras  bases  de  operações  contra  este  regulo ;  e  pode- 
mos dizer  que  conseguimos  o  fim  visado,  não  só  pela  remessa  de 
praças  e  de  material  de  guerra,  de  forma  a  pôr  os  seus  postos  em 
estado  de  se  defenderem,  mas  também  de  numerário  e  de  artigos  de 
commercio  indispensáveis  ao  pagamento  de  soldados,  cypaes  e  carre- 
gadores, como  eram  o  algodão  branco,  a  missanga,  os  pannos  de 
diversas  qualidades  e  outros  artigos  de  menor  importância. 

A  politica  indígena  mereceu-nos  também  especial  atteoção  pois  que, 
entre  outras  medidas,  procurámos  no  concelho  de  M'tarica,  logo  de  co- 
meço, attrair  o  regulo  doeste  nome  ao  nosso  convivio,  interessa-lo  na 
nossa  administração  e  fazer  d*elle  o  nosso  mais  prestavel  auxiliar  con- 
tra o  Mataca.  E  devemos  dizer  que  nada  disto  se  obteve  sem difficul- 
dade.  Os  recursos  de  que  dispunha  o  Governo  dos  Territórios,  em  ho- 
mens e  em  dinheiro,  eram  diminutos ;  depois  da  partida  da  columna  do 
alferes  Correia  os  postos  do  littoral  e  o  eíTectivo  da  sede  da  força  fica- 
ram consideravelmente  reduzidos,  sendo  muito  pequenos  os  auxílios 
de  praças  que  seguidamente  podemos  fornecer  aos  dois  concelhos.  O 
numerário  só  podia  ser  enviado  em  pequenas  quantidades,  e  essas 
mesmas  estavam  sujeitas  a  serem  roubadas  pelo  indígena,  ao  longo  do 
extenso  caminho  entre  o  Medo  e  o  MUarica,  raras  vezes  absolutamente 
aberto  e  seguro;  os  artigos  de  commercio,  em  que  consistia  a  principal 
subsistência  dos  dois  concelhos,  tinham  de  ser  transportados  durante 
trinta  a  quarenta  dias  ás  costas  de  carregadores,  o  que  nos  obrigava 
a  exigir  ao  concelho  do  Medo  um  grande  numero  d*elles  e  a  organisar 
grandes  e  frequentes  caravanas,  já  em  si  dispendiosas,  pois  havia  que 
pagar  a  cada  homem  ôerca  de  seis  peças  de  algodão  de  10  jardas,  no 
valor  total  de  3.000  reis,  por  cada  viagem  de  ida  ao  M*taríca.  Se  lem- 
brarmos que  era  o  Medo  o  único  dos  concelhos  dos  Territórios,  alem  do 
Mtaríca  muito  distante,  a  fornecer  carregadores,  e  que  n'este  con- 
celho só  o  regulo  Muero  supportava  de  boa  vontade  aquelle  encar- 
go, porque  o  Mualia  continuava  insubmisso ;  se  recordarmos  que  o  ca- 
minho entre  Pemba  e  o  Mtaríca  e  entre  este  e  o  Lago  varías  vezes  foi 
cortado  pelos  povos  do  interior,  que  também  se  abalançavam  a  assal- 
tar as  caravanas,  ter-seha  uma  ideia  aproximada  do  árduo  trabalho 
e  dos  innumeros  dissabores  que  custou  ao  Governo  dos  Territórios 
e  ao  pessoal  sob  as  suas  ordens  a  manutenção,  durante  anno  e  meio, 
â'essa  situação  mal  definida,  instável,  resultante  do  mal  acabado  das 
emprezas  anteriores.  Tudo  o  que  aqui  acabamos  de  resumir,  ver-se- 
ha  largamente  desenvolvido  nos  ofQcios  por  nós  enviados  ao  Conselho 
de  Administração  e  documentos  que  os  acompanharam. 

Na  nossa  correspondência  de  18  de  janeiro  expúnhamos  o  plano 
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qae,  na  nossa  opinião,  deYeria  segair  se  para  a  manntenção  da  paz 
armada  no  M larica  e  estodavamos  o  papel  do  regalo  n'esse  plano. 
Dizia  assim: 

«Em  3  do  corrente,  estando  em  Porto  Amélia,  chegaram,  vindos 
de  M^tarica,  com  vinte  e  nm  dias  de  viagem,  dois  indígenas  ajatias^ 
trazendo-me  duas  cartas,  uma  do  regulo  ou  sultão  Mtaríca  e  outra 
de  um  seu  íilho  a  que  chamam  Said,  individuo  que  conhece  bem 
os  portuguezes  e  esteve  já  em  Pemba  ha  pouco  tempo.  A  carta  do 
regulo,  a  mais  importante  das  duas.  pois  a  do  filho  era  um  resumo 
da  primeira,  dizia-me  que  elle  e  o  seu  povo  estavam  descontentes 
com  certo  Tunccionario  da  Companhia  que  tratava  mal  os  indígenas 
e  não  ouvia  os  seus  conselhos;  que  sempre  se  havia  dado  bem  com 
os  commaodantes  anteriores  ao  actual,  mas  que  não  poderia  con- 
tinuar a  viver  em  bons  termos  com  este  e  por  isso  me  pedia  a  sua 
substituição;  que  grande  parte  da  sua  gente  lhe  havia  fugido  e  que 
elle  próprio  tencionava  abandonar  a  sua  ilha  do  Lujenda,  para  ir  em 
outra  parte  fazer  a  sua  povoação. 

Como  communiqneí  a  V.  Bx.^,  havia  já  dado  ordem  de  retirada 
ao  sargento  Humberto  da  Graça;  por  me  parecer  que  não  era  conve- 
niente a  sua  permanência  no  Mtarica  depois  dos  acontecimentos  de 
outubro,  e,  por  essa  razão,  o  pedido  do  regulo  não  motivava  da  minha 
parte  outro  qualquer  procedimento.  Na  carta  que  lhe  enviei  em  res- 
posta á  d^elle,  dizia-lhe  satisfazer  o  seu  pedido  e  mandava  lhe  não 
sahir  da  povoação  e  obedecer  ao  novo  chefe  do  concelho,  que  com 
certeza  faria  voltar  os  fugitivos  e  o  trataria  com  bondade  e  justiça. 
Fiz  acompanhar  esta  carta  de  outra  dirigida  ao  alferes  Pottíer  de 
Lima,  em  que  o  encarregava  de  entregar  ao  regulo  a  primeira  e  de 
lhe  explicar  o  seu  contheudo,  dando  assim  ao  chefe  do  concelho,  pe- 
rante o  MHarica,  toda  a  importância  possível.  Os  negros  que  haviam 
trazido  as  cartas  regressaram  depois  de  bem  tratados  e  gratificados 
com  uma  peça  de  algodão  branco  cada  um. 

A  apreciação  demorada  da  carta  do  MHarica,  junta  aos  factos  oc- 
corridos  no  concelho,  leva-me  a  suppõr  que  não  só  o  mau  tratamento 
de  que  se  queixava  teria  levado  o  regulo  a  abandonar  a  sua  ilha.  E* 
facto  que  o  M' ta  rica  tem  dado  até  hoje  provas  de  fidelidade,  fundadas 
muito  provavelmente  em  estar  a  sua  povoação  sob  os  fogos  do  forte 
D.  Luiz  Philippe,  mas  é  verdade  também  que  elle  é  ujaua,  como  o 
Mataca,  que  esteve  durante  muito  tempo  sob  a  suzerania  d*este,  como 
companheiro  de  razzias  nas  povoações  anhanjas;  que,  se  é  certo  ter 
tido  um  papel  mais  pacifico  e  prudente,  comtudo  ainda  em  fevereiro 
de  1900,  o  sargento  commandante  do  posto  do  Napulu  se  queixava 
de  que  o  Mataca,  o  M'tarica  e  o  Cuamba  diziam  claramente  não  re- 
conhecer o  domínio  portuguez,  e  que  fosse  de  novo  o  governo  fazer- 
Ihes  guerra.  E  o  papel  dúbio  d*estes  régulos  ajauas  é  bem  evidente, 
porquanto  o  Cattur,  que  hoje  se  queixa  ao  commandante  de  MHnluca 
de  ser  assaltado  pela  gente  do  Mataca,  ainda  em  4899,  de  sociedade 
com  elle,  assaltava  as  povoações  snbmettidas  aos  inglezes.  (Nota  do 
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commíssario  Sharpe  ao  Governador  Geral  de  9  de  março  de  1899)« 
Na  sua  qualidade  de  negro,  é  o  MHaríca  um  diplomata,  pois  soube 
evitar  a  destruição  a  que  seria  submettido  pela  columoa  Souza  Ma- 
chado, enviando  um  sagtiate  de  marfim,  a  cpegar  pé». 

Para  mim,  é  pois  fórá  de  duvida  que  o  desastre  do  destacamento 
Graça  se  explica  peia  fuga  dos  indígenas  m'taricas  que  o  acompa- 
obavam,  e  que  talvez  mesmo  o  tivessem  feito  cabir  em  alguma  cilada 
por  verem  que,  sendo  a  força  do  sargento  muito  pequena,  se  com- 
prometteriam  infallivelmente  auxiliando-o. 

Em  todo  o  caso  estou  certo  de  que  o  M^tarica  só  no  ultimo  ex- 
tremo sabiria  da  sua  ilba  do  Lujenda,  para  onde  veiu,  como  V.  £x/ 
sabe,  n9o  ba  ainda  muitos  annos,  abandonando  o  logar  á  margem  do 
Rovuma  denominado  na  carta  ingieza  <M'tarica*s  old  town».  O  ponto 
actualmente  occupado  é  de  primeira  ordem:  estratégico  pois  está  cer- 
cado pelas  aguas  do  rio,  fértil  como  toda  a  bacia  do  Lujenda;  e  o 
M'tarica,  n'esta  posição,  coadjuvamos  ha,  se  mostrarmos  ter  força 
sufBciente  para  acabar  com  o  sen  antigo  companheiro;  bandear-se-ba 
com  este  no  caso  contrario,  assegurando  assim  de  qualquer  das 
formas  o  descanço  para  o  resto  dos  seus  dias  e  o  goso  pacifico  das 
enormes  bebedeiras  que  toma  diariamente. 

Parece-me,  portanto»  absolutamente  indispensável,  antes  de  tudo, 
assegurarmo-nos  a  coadjuvação  d'este  chefe,  e  é  por  isso  que  lhe  es- 
crevi, promettendo-lhe  um  presente,  e  lhe  annunciei  a  minha  viagem 
ao  lago,  que  pela  raridade  lhe  fará  suppòr  operações  futuras. 

Apoz  a  minha  ultima  communicação  a  V.  Ex."  sobre  o  assumpto 
recebi  duas  notas  importantes,  uma  do  Lago,  em  que  o  capitão  Ga- 
lhardo se  mostra  receoso  de  movimentos  offensivos  da  gente  do  Ma- 
laca, outra,  mais  importante,  do  alferes  Pottier  de  Lima,  já  chefe  do 
concelho.  Exige  esta  ultima  um  exame  mais  attento. 

Diz  o  chefe  que  continuaiA  a  ser  atacadas  as  povoações  dos  régu- 
los fieis,  sem  que  o  Mataca  tenha  sempre  levado  a  melhor,  mas  não  se 
refere  a  qualquer  ataque  contra  o  M'tarica,  que  o  Mataca  poupa  evi- 
dentemente, o  que  se  pode  ligar  com  o  facto  de  circularem  as  mulhe- 
res entre  as  povoações  dos  dois  régulos,  como  communiquei  a  Y.  Ex.* 
em  um  dos  meus  oflBcios  anteriores.  Diz  também  que  é  conveniente 
deixar  o  Mataca  na  illusão  de  que  não  será  atacado,  e  que  com  as 
medidas  que  tomou  pode  aífirmar  que  os  dois  fortes  ficam  ao  abrigo 
de  uma  surpreza.  Deprebende-se  também  da  mesma  nota  que  muitas 
das  requisições  do  concelho  não  haviam  sido  ainda  satisfeitas,  o  que 
sopponho  ser  devido,  não  tanto  a  desmazelo  do  pessoal  de  fazenda, 
como  a  difiDculdade  de  obter  carregadores,  falta  de  numerário  em 
cofre,  hesitação  em  adquirir  algodão  para  não  avolumar  as  despezaa 
e  outros  motivos.  Além  de  tudo  isto  as  caravanas  de  carregadores  re- 
ceiam vir  á  Quissanga,  atravessando  a  serra  do  Podo,  o  que  me 
obriga  a  fazer  transportar  para  Porto  .Amélia  todos  os  fornecimentos, 
e  d*ahi  a  correspondente  demora. 

As  Mannlicber  de  que  fala  o  alferes  deixam  muito  a  desejar,  po- 
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dendo  mesmo  dizer-se  qne  nunca  foram  armas  para  (erras  de  Africa 
e  soldados  indígenas:  deteríoram-se  facilmente  os  sens  apparelhos  de 
repetição  e  de  extracção,  e  ha  pouco  succedeu  rebentar  o  cano  de 
uma  d'ellas  pela  braçadeira  superior,  o  que  tudo  me  leva  a  suppõr 
grande  descuido  no  seu  fabrico. 

A'  nota  de  que  trato  respondi  em  10  de  janeiro  com  outra  em  qne 
approvo  as  medidas  adoptadas  pelo  chefe  do  concelho  e  lhe  recom- 
mendo  o  maior  cuidado  e  vigilância,  sem  comtndo  o  auctorísar  a  abrir 
hostilidades  por  sua  conta  e  risco.  Previno-o  também  das  remessas 
que  vou  fazer  logo  que  cheguem  carregadores  do  Medo  e  que  cons- 
tam de  4:000^000  réis,  sendo  GOOi^OOO  em  cobre,  que  as  praças  pre- 
ferem, a  peça  Maxim  de  42  "/.  qii^  estava  a  bordo  do  vapor  Ibo  onde 
de  nada  servia,  25  espingardas  Snyder,  12.000  cartuchos  para  estas 
e  10.000  para  Mannlicher,  petróleo,  um  tanque  desmontado,  alguns 
fardos  de  algodio  e  outros  artigos  requisitados.  V.  Ex.*  julgará  tal- 
vez qne  é  material  em  demasia,  mas  é  minha  opinião  que  só  se  man- 
terá a  paz  no  M*tarica  com  preparativos  de  guerra,  senão  com  guerra 
a  valer;  eu  sustento  o  statu  quo  e  preparo  o  terreno  para  o  futuro.  O 
Ex."*^  Conselho  resolverá. 

Por  intermédio  de  um  interprete  conversei  com  os  dois  correios 
do  M'taríca.  Eram  mal  parecidos,  pouco  robustos,  e  só  a  afiSrmaçâo 
feita  por  um  official  inglez  de  que  no  Protectorado  da  Africa  Central 
deram  bons  soldados,  é  que  d^ísso  me  convence.  Disseram-me  que  o 
Mataca  voltara  para  a  região  do  Muembe,  esiabelecendo-se  novamente 
na  povoação  que  fora  queimada  pelo  tenente-coronel  Machado,  e  a  qne 
chamaram  Lisingolo  (1).  Pode  ver-se  a  sua  posição  na  caria  itinerá- 
ria do  tenente  Terry ;  fica  a  três  ou  quatro  dias  do  MUaríca. 

Mantida,  provisoriamente  pelo  menos,  a  paz  no  M  ta  rica,  occorre 
a  questão:  será  possivel  mantel-a  indefinidamente,  ou  ainda,  sustentar- 
mos a  mesma  attitude  em  face  do  Matada  ?  Eu  creio  que  não.  Quanto 
a  submissão  voluntária  por  parte  do  regulo,  estou  convencido  de  que 
ella  não  pode  hoje  reaíisar-se,  mas  como,  todavia,  alimentei  por  al- 
gum tempo  essa  esperança,  antes  do  desastre  do  destacamento  Graça, 
acho  dever  examinar  o  caso. 

Em  1898  o  sr.  Auteroche  dizfa  em  ofQcio  ao  Governo  dos  Terri- 
tórios communicando  uma  mensagem  que  recebera  do  Mataca:  cqoe 
mon  cceur  était  bon  poor  les  noirs  et  me  priait  de  me  rendre  chez 
lui  à  Muembe;  qu*il  voulait  donner  de  grandes  fétes  en  mon  honneur; 
qu*il  avail  peur  de  mourír  de  faim,  lui  et  ses  hommes,  I  année  sai- 
vante,  parceqn*il  ne  pouvait  pas  culliver,  étant  obligé  d'employer  toas 
ses  hommes  à  empècher  une  agression  des  Aoglais»;  e  insistia  etn  que 
se  adoptasse  uma  attitude  amigável  para  com  o  Malaca,  pelo  facto  de 
elle  ter  com  as  suas  guerras  conservado  portugueza  a  parte  Occiden- 
tal da  bacia  do  Lujenda.  Realmente  era  esta  uma  boa  occasião  de  o 


(1)  Este  nome  é  antes  o  de  nma  serra  que  lhe  fica  pelo  lado  de  leste. 
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redazir  pacificamente,  porqne,  apertado  pelos  ingiezes,  Unha  perdido 
moita  gente  e  não  resistia  já  com  vantagem. 

Já  anteriormente  um  oOicio  dirigido  peio  Conselho  ao  sr.  Guerreiro 
de  Amorim,  governador  dos  Territórios»  dizia  que  em  21  de  julho 
de  1807  se  recebera  um  pedido  de  submissão  e  de  bandeira  por  parte 
do  Malaca,  o  que  se  pode  rasoavelmente  attribuir  ás  mesmas  razões. 

Uma  outra  opporlunidade  se  nos  deparou  ainda,  depois  de  tomada 
e  arrazada  a  sua  povoação  pelo  tenente -coronel  Machado.  Se  a  re- 
gião tivesse  sido  occupada,  o  Mataca,  muito  provavelmente,  ter-se-bia 
sabmettído.  Mas  como  isso  se  não  fez,  este,  como  negro  que  é,  apesar 
de  ter  visto  as  suas  terras  assolladas  e  a  sua  povoação  arrazada,  está 
boje  novamente  convenciílo  de  que  ella  é  inexpugnável,  e  só  uma  cam* 
panha.  ou  pelo  menos  uma  demonstração  de  força,  o  resolverá  talvez 
a  vir  ás  boas. 

Ora  eu  creio  que,  actualmente*  é  relativamente  fácil  emprehender  e 
levar  a  cabo  com  bom  exilo  essa  empreza,  no  caso  de  que  perante 
os  preparativos,  elíe  se  nâo  resolva  a  entregar-se,  e  penso  mesmo 
que  não  ha  necessidade  de  organisar  uma  columna  tão  poderosa  como  a 
de  1899,  porquanio  esta  tinha  de  cammhar  do  sul  para  o  norte  durante 
muitos  dias  com  um  único  ponto  de  abastecimento,  em  Napulu,  atravez 
de  uma  região  qnasi  desconhecida,  sem  auxiliares  do  próprio  paiz, 
esperando  encontrar  pela  frente  um  chefe  poderoso,  bem  armado  e 
equipadov  ao  passo  que  hoje  a  Companhia  tem  bases  de  operação  no 
íá  tarica,  Amaramba  e  Lago,  sobre  as  quaes  é  fácil  realisar  a  invasão 
do  Muembe  e  senão  capturar  o  regulo,  o  que  seria  o  remate,  pelo 
menos  occupar  os  pontos  mais  importantes,  entre  os  quaes  a  sua 
povoação  que,  no  dizer  de  todos  os  exploradores  que  a  visitaram, 
está  situada  em  terrenos  muito  férteis,  de  grande  altitude  e  muito  po- 
voados. 

Gomo  V.  Ex.^  poderá  ver  na  nota  que  dirigi  ao  chefe  do  concelho 
de  Mtarica,  peço  lhe  informações  sobre  a  cooperação  que  poderá  ob- 
ter-se  da  parte  dos  outros  régulos  ajauas  contra  o  Mataca,  e  pergun- 
tas análogas  flz  aos  chefes  dos  concelhos  do  Lago  e  de  Amaramba, 
mandando  ao  primeiro  que  me  informasse  se  seria  possivel  tentar 
um  movimento  envolvente  atravez  dos  montes  Ajauas  e  do  valle  do 
Luchilingo. 

Na  minha  carta  ao  Mtarica  dizia  lhe  que.  passadas  as  chuvas  (em 
março  ou  abril),  iria  ao  Nyassa  por  suppòr  dever  dar  cumprimento  ao 
que  me  foi  recommendado  verbalmente  por  V.  Ex/,  e  me  prescrevem 
as  minhas  iustrucções.  No  estado  pouco  satisfactorío  da  administração 
geral  dos  Territórios  a  minha  ida  decerto  prejudicará  o  serviço,  mas, 
por  outro  lado,  tornase  indispensável  a  fim  de  ver  pelos  meus  pró- 
prios olhos  o  que  ha  e  o  que  deve  fazer-se. 

Na  minha  nota  ao  chefe  de  JilHarica  ordenava  lhe  o  alistamento 
de  30  soldados  ajauas  para  o  serviço  da  Companhia,  dando  assim 
comprimento  ao  que  sobre  o  assumpto  me  determinam  as  iustrucções 
qae  de  V.  Ex."  recebi^  Egualmente  pedi  ao  de  Amaramba  informai 
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{ões  sobre  a  possibilidade  de  alistar  Angonís  para  o  serviço  especial 
dos  concelhos  da  costa  dos  Territórios.» 

Transcrevemos  lambem  parte  dos  documentos  a  qae  este  offido 
se  refere  para  melbor  se  comprehender  a  successão  dos  acontecimen- 
tos, e  ficar  bem  evidenciado  o  estado  de  cousas  a  que  procurávamos 
dar  remédio,  senão  pôr  termo.  Dizia  o  chefe  do  Lago,  em  27  de  no- 
vembro: 

tCumpreme  communicar  a  V.  Ex.*  que  cada  vez  são  peores  as 
noticias  que  estou  recebendo  a  respeito  das  guerrilhas  do  celebre 
Mataca.  Ha  dias  mandei  dois  cypaes  ao  regulo  Galtur,  para  que  me 
mandasse  alguns  carregadores  de  que  necessitava,  e  estes,  vindo,  dis- 
seram-me  que  tinham  rcluctancia  em  ir  a  M*tarica,  porque  os  cami- 
nhos estavam  tomados  por  gente  do  Mataca  e  só  com  grande  difScal- 
dade,  e  fazendo  grandes  rodeios,  se  poderia  passar;  que  no  dia  10  (de 
novembro)  fora  atacada  uma  pequena  povoação,  d*elle  Gattur,  qae 
fica  distante  do  seu  povo  principal,  sendo-lbe  roubada  alguma  gente 
e  mantimentos  que  alli  tinha. 

Estamos  a  27  de  novembro  e  ainda  aqui  não  está  a  malla  do  cor- 
reio que  deveria  ter  chegado  a  20;  e  consta  me  que  o  sr.  alferes  Pot- 
tier  teve  de  tomar  um  caminho  pela  margem  do  Lujenda  para  se  di- 
rigir a  Mtarica.  Nenhumas  noticias  tenho  das  cargas  com  fardamento 
para  as  praças  d'este  destacamento,  e  também  de  algumas  de  minha 
propriedade  que  haviam  ficado  em  laparata.  Em  vista  de  tudo  quanto 
exponho  não  me  afoito  a  fazer  seguir  d'aqui  mallas  de  correio,  senio 
muito  bem  escoltadas,  para  o  que  é  diminuta  a  Torça  militar  de  qae 
disponho,  tendo  de  mais  a  mais  que  elevar  a  20  praças  o  destaca- 
mento de  Luangoa,  a  fim  de  poder  manter  o  serviço  do  correio  entre 
aquetio  posto  e  o  M'tarica.  e  com  esse  objecto  tenho  sempre  em  mar- 
cha duas  ou  três  escoltas.  Resolvi,  esperando  a  approvação  de  Y.  Ex.% 
elevar  o  numero  de  cypaes  a  25,  ficando  assim  com  o  eiTectivo  de 
49  soldados,  o  que  ainda  é  bem  pouco,  attendendo  á  sua  distribuição 
que  é  a  seguinte:  Goboé  12,  Luangua  20  e  M'tangula  17,  em  cujo  nu- 
mero está  incluído  o  meu  impedido  e  o  soldado  186  Facetella,  incapaz 
de  serviço  por  estar  cego.  Esta  praça,  já  assim  a  conheci  no  Ibo,  e 
se  não  a  mandei  recolher,  foi  por  não  ter  quem  a  acompanhasse.» 

O  chefe  do  concelho  de  M  tarica  dizia  em  li  de  dezembro: 

«Gommunico  a  V.  Ex.^  que  em  9  do  corrente  assumi  a  chefia  do 
concelho,  que  me  foi  entregue  pelo  2.^  sargento  Garlos  Humberto  da 
Graça,  cabendome  dizer  que  pouco  posso  accrescentar,  sobre  os  acon- 
tecimentos do  Mataca,  áquillo  que  já  disse  a  V.  Ex.^em  17  de  novem- 
bro. Sobre  a  attitude  d  este  informarei  tudo  o  que  puder  colligir, 
devendo  desde  já  dizer  que  elle  continaa  atacando  as  povoações 
dos  que  nos  são  fieis,  não  tendo,  comtudo,  em  algumas  das  refregas 
levado  a  melhor.  Auctorisa-me  o  Governo  dos  Territórios  em  nota 
n.^  470  a  tomar  as  providencias  necessárias  para  obstar  a  isso,  mas 
essa  nota  era  anterior  ao  conhecimento  dos  factos  succedidos  durante 
a  administração  do  meu  antecessor,  e,  nas  circumstandas  actaaes  e 
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Dio  dispondo  ea  senão  de  pequena  força,  e  essa  mal  armada  e  peor 
eqaipada  e  sem  quadros,  não  creio  por  emquanto  ter  os  meios  ne- 
cessários de  eflQ';az  e  francamente  tomar  a  offensiva,  e  melhor  me  pa- 
rece por  agora  deixar  o  Mataca  na  doce  illusão  de  que  não  o  perse- 
guiremos até  podermos  de  surpresa  cabir-lhe  em  cima,  fornecendo, 
entretanto,  aos  régulos  fieis  os  meios  materiaes  para  sua  defeza. 
Creia  V.  £x/  que  não  exaggero  quando  digo  mal  armada,  pois  assim 
é:  as  armas  Mannlicher  teem,  na  sua  maioria,  o  mecbanismo  de  repe- 
tição em  mau  estado  e  defeitos  no  de  obturação;  o  equipamento  ne- 
cessita concertos  que  poderiam  fazer-se  aqui  se  me  fornecessem  a 
ferramenta  e  a  matéria  prima  necessárias,  que  agora  requisito,  mas 
qoe  a  repartição  de  fazenda  não  fornecerá  talvez  com  a  necessá- 
ria urgência,  como  costuma  succeder,  pois  ba  requisições,  feitas  em 
janeiro,  que  até  á  presente  data  não  foram  ainda  satisfeitas.  Entre- 
tanto vou  continuando  com  a  instrucção  das  praças  e  dos  cypaes,  e 
não  descuro  as  obras  iniciadas  pelo  meu  antecessor  e  em  via  de  con- 
clusão. N  esta  ordem  de  ideias  e  como  providencias  immediatas  a  to- 
mar limiteime : 

a)  a  elevar  o  numero  de  cypaes,  não  só  para  poder  guarnecer  os 
dois  postos,  como  por  ser  preciso  enviar  escoltas  algum  tanto  fortes 
com  os  carregadores,  e  proteger  algum  regulo  fiel  mais  fortemente 
atacado; 

b)  requisitar  ao  concelbo  de  Amaramba  12  espingardas  Snyder  e 
3.000  cartucbos  para  as  mesmas; 

c)  communicar  aos  cbefes  dos  concelbos  do  Lago  e  de  Amaramba 
que  não  offerecem  a  precisa  segurança  os  caminbos  entre  o  posto  de 
Luambala  e  aquelles  concelbos. 

Com  estas  medidas  julgo  poder  afOrmar  que  os  postos  do  conce- 
lbo ficam  ao  abrigo  de  um  golpe  de  mão.» 

A  nota  que,  respondendo  a  esta,  enviámos  ao  cbefe  de  M*tarica 
em  10  de  janeiro  de  1903,  e  a  que  aliudimos  no  nosso  offido  de  18 
de  janeiro,  dizia  entre  outras  coisas : 

tVejo  com  agrado  as  diligencias  por  v.  empregadas,  e  approvo 
as  medidas  adoptadas  que  parece  serem  indispensáveis  no  actual  mo- 
mento. Sobretudo,  no  que  diz  respeito  ao  Mataca,  v.  me  enviará  o 
maior  numero  de  informações  que  puder  colher,  a  fim  de  n'este  Go- 
verno poder  formar-se  uma  ideia  o  mais  approximada  possível  dos 
recursos  do  mesmo  regulo  e  da  força  que  será  necessária,  para,  com 
segurança,  acabar  de  vez  com  o  seu  domínio.  Conheço  o  estado  pre- 
cário do  material  e  do  pessoal  d*esse  concelho  e  posso  aflQrmar-Ibe 
que  o  Conselhode  Administração  não  pensa  em  emprebender,  somente 
com  esses  escassos  recursos,  uma  acção  offensiva  contra  o  Mataca, 
que,  a  realisar-se,  deve  ser  decisiva  e  tender,  senão  a  conseguir  a 
captara  ou  a  morte  do  regulo,  pelo  menos  a  occupação  das  suas  ter- 
ras, levando  a  jurisdicção  effectiva  da  Companhia  até  á  margem  do 
Rovnma.  Na  organisação  de  uma  columna  com  este  objecto  entrarão 
necessariamente  forças  auxiliares  de  indígenas  da  própria  região  e 
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sobre  este  ponto  v.  me  informará  de  qae  forma  os  regalos  submis- 
sos, ajauas  e  anhanjas,  poderio  cooperar  n'essa  colamoa,  sobretudo 
o  MHarica,  que  parece  dispor  de  grande  numero  de  guerreiros  e  de 
carregadores.  Confesso  que  a  posição  do  Mlarica  é  talvez  um  pouco 
dúbia,  no  seu  papel  de  antigo  súbdito  do  Mataca,  companheiro  de 
razzias  e  homem  da  mesma  raça.  Sobre  tudo  o  que  vem  dito  v.  com 
o  seu  costumado  bom  senso  me  informará,  continuando  a  empregar 
todos  os  seus  esforços  para  manter  a  segurança  no  concellio,  a  con- 
servação dos  postos  occupados  e  a  submissão  dos  régulos  fieis,  aju- 
dandoos,  indirectamente  na  sua  defeza  contra  as  incursões  do  Ma- 
taca, de  forma  que  elles  próprios  reconheçam  as  vantagens  da  Qde- 
Jidade  e  continuem  prestando-nos  um  auxilio,  que  em  certo  momento 
nos  será  de  grande  utilidade. 

Tomei  boa  nota  das  requisições  de  v.,  e  não  só  dei  ordem  para 
serem  satisfeitas,  mas  eu  próprio  vigiarei  a  sua  remessa,  fazendo  se- 
guir, á  medida  que  fòr  possível,  porque  ha  falta  de  carregadores,  todo 
o  material.  Embora  as  armas  Mannlicher  de  que  é  formado  o  arma- 
mento da  Força  Policial  deiíem  muito  a  desejar,  v.  continuará  em- 
pregando-as,  pois  é  grande  o  numero  de  armas  e  a  quantidade  de 
munições  que  possoimos  e  é  indispensável  aproveital-as.  Suppoodo 
que  esse  destacamento  se  ache  já  reforçado  com  as  30  Mannlicher  le- 
vadas pelo  alferes  Correia,  v.  enviará  successivamente  para  Porto 
Amélia  as  armas  em  mau  estado  que  não  seja  possível  aproveitar 
sem  perigo,  a  fim  de  serem  reparadas  ou  substituídas. 

Entretanto,  e  na  contínnação  do  meu  plano,  vou  fazer  seguir  para 
esse  concelho,  logo  que  fõr  possível,  uma  peça  Maxim  Nordenfelt  de 
43  millimetros  com  as  munições  aqui  axistentes,  caixa  de  sobresalen- 
tes,  disco  de  montagem,  etc.  Não  vae  o  supporte  cylindríco  doeste  disco 
por  ser  impossível  o  sen  transporte ;  supponho  porém  que,  tratando- 
se  de  uma  peça  de  fraco  recuo,  v.  poderá,  com  os  meios  ao  seu  al- 
cance, montal-a  em  um  dos  fortes  do  seu  commando.  Forma  o  todo 
seis  cargas,  bem  acondicionadas,  já  promptas  a  seguirem.  Será  con- 
veniente que  V.  mande  em  diligencia  a  laparata,  ou  talvez  mesmo  a 
Massangano,  uma  escolta  destinada  a  impedir  qualquer  desvio  do  ma- 
terial, caso  os  caminhos  não  estejam  seguros,  o  que  é  provável,  visto 
que  entre  todos  esses  régulos  de  religião  mahometana  ha  sempre 
accòrdo  de  attitude  e  movimentos. 

A  fim  de  obviar,  tanto  quanto  possível,  a  este  inconveniente,  (a 
falta  de  praças  indígenas),  v.  procurará  alistar,  provisoriamente,  nos 
termos  da  nova  organisação  dos  serviços  policiaes,  30  indígenas 
ajaúas,  que  fará  seguir  para  a  sede  do  Corpo,  no  Ibo,  procurando 
obter  homens  de  boa  figura,  robustos  e  com  habito  de  serviço  de 
cypaes;  explicar-lhes-ha,  e  não  só  a  elles  como  aos  regalos  que  os 
fornecerem,  as  condições  de  pagamento,  de  descontos  e  outras.  E' 
qaasi  escusado  dizer-se  que  são  destinados  ao  serviço  da  costa  dos 
Territórios,  o  que  permittirá  deslocar  para  o  interior  ootras  praças 
indigenas.  Os  contractos  feitos  na  sede  do  concelho  serio  proviso- 
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rios,  lavrando-se  os  definitivos  na  sede  do  Corpo.  Chamo  sobre  este 
assumpto  a  sua  attenção.» 


Como  se  vA  dos  documentos  antecedentes,  empregávamos  já  todas 
as  diligencias  para  pòr  em  pratica  o  que  nos  parecera  ser  a  orienta- 
ção do  Conselho  de  Administração.  Eílectivamenle,  na  primeira  cor- 
respondência d'elle  recebida,  com  ínstrucções  relativamente  ao  caso  do 
Malaca,  e  que,  datada  de  27  de  novembro  de  1902,  só  nos  chegou  ás 
mios  a  16  de  janeiro  de  1903,  dizia-se:  «Por  agora  e  salvo  o  que 
das  informações  de  V.  Ex.^  possa  resultar,  parece  que  o  mais  urgente 
é  manter  na  defensiva  os  postos  que  porventura  estejam  n*essas  condi- 
ções, até  que  se  estudem  e  se  obtenham  os  meios  necessários  para  a 
reoccupação  dos  que  porventura  tenham  sido  perdidos.  Entretanto  a 
Administração  muito  recommenda  a  V.  Ex.%  que  não  consinta  ne- 
nboma  acção  de  caracter  oilensivo,  de  que  não  tenha  tido  conhe- 
ciaiento  prévio,  e  para  a  qual  não  tenha  previamente  consultado  a 
Administração.»  E  com  data  de  22  de  janeiro:  «Quanto  à  situação  dos 
Territórios  no  interior  aguardamos  novas  e  mais  desenvolvidas  infor- 
mações. No  seu  officio  de  11  de  dezembro  dizia  V.  Ex.^,  e  plenamente 
concordamos,  que  não  ha  actualmente  abi  forças  sufQcientes  para  um 
movimento  ofiensivo  contra  o  Malaca.  Entretanto  se,  como  é  para  de- 
sejar, se  não  confirmar  o  boato  de  que  o  alferes  Pottier  se  achava 
cercado  no  Mtarica,  ou  mesmo  se,  confirmado  esse  boato,  o  alferes 
se  tenha  podido  sustentar  até  lhe  chegar  o  soccorro  que  foi  enviado, 
muito  seria  para  desejar  que  a  posição  de  M'tarica  se  sustentasse,  não 
sò  porque  da  perda  d*essa  posição  resultaria  grave  desdouro  e  pre- 
juízo para  a  Companhia,  mas  ainda  porque  d'ella  porviria  natural- 
mente o  ficarem  cortadas  as  communicações  com  o  Lago.  E'  claro  que 
dada  a  falta  de  noticias  precisas,  e  ainda  a  demora  com  que  ellas  che- 
gam ao  nosso  conhecimento,  a  Administração  não  pode  deixar  de  rei- 
terar a  confiança,  já  manifestada,  de  que  V.  Ex.^  resolverá  os  casos  ar- 
gentes como  fõr  melhor.» 

O  plano  de  reforçar  com  os  limitados  recursos  de  que  dispúnha- 
mos os  concelhos  do  interior,  e,  entre  todos,  o  de  Mtarica,  como 
mais  próximo  e  mais  sujeito  aos  ataques  do  Mataca,  era  conti- 
nuado com  persistência.  Um  dos  assumptos,  que  mais  nos  preoccupou 
sempre,  e  que  absorveu  uma  parte  considerável  da  nossa  actividade, 
foi  o  estabelecimento  das  communicações  com  o  interior  que  muito 
descuradas  haviam  sido.  Procurámos  ter  sempre  em  marcha  longas 
caravanas,  transportando  não  só  material  de  guerra,  mas  dinheiro, 
fornecimentos  diversos  e  lambem  o  rancho  das  praças  europeias  que 
passou  a  ser  remettido  por  agencia  da  repartição  de  fazenda;  e,  para 
o  conseguirmos,  começámos  por  mudar  da  Quissanga  para  Porto-Ame- 
lia  a  estação  de  remessa  das  cargas,  estabelecendo  aqui  um  deposito 
geral.  Apesar  das  difliculdades  de  angariar  carregadores  em  numero 
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sufficiente  para  as  exigências  cresícentes  d'este  serviço,  e  dos  deficioD- 
tes  meios  de  transporte  entre  o  Ibo,  que  coationava  a  ser  o  noico 
mercado  importante,  e  Porto- Amélia,  conseguimos  que  d'este  logar 
para  o  interior  fossem  expedidos,  de  março  de  1903  a  março  de  f  90&, 
í.OOO  carregadores,  transportando  um  total  de  SO.OOO  kilogrammas. 

No  oflQcio  de  5  de  fevereiro,  ijue  em  seguida  transcrevemos,  pú- 
nhamos o  Conselho  de  Admioistraçào  ao  facto  dos  esforços  empre- 
gados, e  chamávamos  a  sua  attenção  para  a  situaçSo  financeira  do  con- 
celho, que  muito  nos  preoccupava.  Dizíamos: 

«Sobre  o  assumpto  Mataca  pouco  de  novo  tenho  a  communi- 
car  a  V.  Ex/.  Do  chefe  de  MHarica  recebi  uma  nota,  datada  de 
25  de  dezembro,  em  que  me  communicava  o  boato.de  que  o  Mataca 
viria  com  toda  a  sua  gente  atacar  os  postos,  terminado  o  Rhamadan, 
e  me  pedia  um  reforço  de  pessoal  graduado,  de  armamento  e  de  mu- 
nições. A  columna  do  alferes  Correia  deve  ter  chegado  áquella  locali- 
dade em  meado  de  janeiro,  e  caso  o  alferes  Potlier,  como  é  provável, 
tenha  requisitado  para  o  seu  Goncelho  toda  a  força,  o  que  lhe  era  faculta- 
do, haverá  n'este  momento  nos  fortes  D.  Luiz  Philippe  e  M  lulnca  nm 
alferes,  dois  sargentos,  dois  cabos  europeus,  um  soldado  europeu,  dois 
cabos  indigenas  e  sessenta  e  dois  soldados  indigenas,  alem  dos  cypaes 
que  o  chefe  do  concelho  tenha  em  serviço  e  de  que  n9o  posso  preci- 
sar o  numero.  O  pessoal  não  é  numeroso,  se  attendermos  á  situaçSo 
melindrosa  do  concelho  e  á  necessidade  de  manter  o  respeito  pela  pre- 
sença de  força  considerável,  emquantao  Conselho  de  Administração  não 
tomar  as  medidas  decisivas  que  tanto  se  impõem.  O  material  de  guerra 
foi  também  reforçado:  a  columna  levou  30 espingardas  Mannlicher,  alem 
do  armaníiento  próprio,  o  qne  faz  ao  todo  65,  e  20.000  cartuchos  para 
a  mesma  arma;  de  Pemba  vão  ser  expedidas,  se  o  não  foram  já,  25 
armas  Snyder,  10.000  cartuchos  Mannlicher  e  12.000  Snyder.  As 
boccas  de  fogo  são  duas  Maxim-Nordenfelt,  uma  em  D.  Luiz  Philippe 
e  outra  em  caminho  para  lá,  e  uma  metralhadora  Golt  em  Mlu- 
luca. 

Como  Y.  Ex.^  vè,  a  situação  defensiva  do  concelho  melhorou  muito ; 
em  todo  o  caso,  como  disse  já,  tudo  isto  nada  resolve:  é  a  prepara- 
ção, é  a  manutenção  da  paz  armada,  mas  nada  que  represente  uma 
situação  definitiva  de  quietarão.  Estamos  preparados  para  fazer  al- 
guma coisa  de  pratico  e  de  iftil  para  a  Companhia,  mas  nada  ha  ainda 
feito.  Além  d'isso,  é  do  meu  dever  fazer  notar  a  V.  Ex.*  que,  mesmo 
pelo  lado  financeiro,  a  situação  é  pouco  satisfactoría  n'este  concelho.  O 
deficit  deve  estar  hoje  em  cerca  de  3  OOOjJOOO  réis,  porquanto  seguia 
já  o  conto  de  réis  a  que  me  referi.  Náo  se  fazendo  remessas  regulares 
de  dinheiro  e  de  algodão,  esse  deficit  crescerá  muito  rapidamente,  á 
razão  de  cerca  de  800^000  réis  mensaes,  que  é  quanto  nos  custa  boje 
o  Mtarica,  sem  que  esta  quantia  seja  reduzida  por  qualquer  receita, 
de  que  o  concelho  carece. 

A  situação  é,  portanto,  tudo  o  que  ha  de  mais  provisório;  substi- 
tuil-a  por  outra  definitiva,  pondo  de  parle  de  uma  vez  para  sempre  o 
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FegimeD  do  provisório  que  tão  ruinoso  tem  sido  para  a  Gompaubia.  é 
o  meu  desejo  sincero  que  lealmente  exponho  a  V.  Ex.» 

Em  26  de  janeiro  enviei  ao  chefe  do  Mlarica  uma  nota  pela  qual 
o  auctorisava  a  estabelecer  ao  MHaiica  e  a  seu  íilho  Said  as  pensões 
SQspensas  pelo  meu  antecessor.  Eram  estas  da  importância  de  6000 
6  4.300  réis  respectivamente,  e  por  mim  foram  elevadas  a  7.000  e 
5.500  réis.  Sommam  as  duas  ii.SOO  réis,  o  que  para  a  Companhia 
nada  é»  mas  que  produzirão  nos  dois  chefes  uma  óptima  impressão. 
Teem  pelo  menos  para  fumar. 

Creio  bem  que  pela  mesma  forma  se  poderia,  em  tempo  compe- 
tente, ter  reduzido  o  Mataca  á  obediência;  não  se  teriam  lavado  em 
sangue  as  numerosas  afifrontas  ao  glorioso  pendão  das  quinas,  mas  teria 
sabido  mais  barato,  o  que  é  principalmente  para  attender:  ser  empre- 
gado da  Companhia,  eis  o  que  é  hoje  o  supremo  ideal  de  todos  os 
régulos  dos  Territórios.  No  fundo  não  differem  muito  dos  brancos.» 

A  nota  que  determinava  a  concessão  de  pensões  ao  MHarica  e  a 
sea  filho,  dizia : 

c. .  ficando  auctorísado,  caso  o  julgue  conveniente  e  de  utilidade 
para  a  Companhia,  a  restabelecer  as  pensões  suspensas,  na  importân- 
cia de  7.000  réis  ao  Mtarica  e  de  5.500  a  sen  filho.  Recommendo  a 
v.  tirar  o  melhor  partido  politico  que  fõr  possível,  não  só  do  restabe* 
lecimeoto  das  pensões  aos  dois  chefes,  como  da  ordem  dada,  que  v. 
fará  ler  aos  mesmos,  explicando  lhes  o  seu  sentido.  Em  a  nota  n.^  434 
de  iO  de  setembro  que  estabelecera  a  pensão  de  4.500  réis  ao  Said  e  de 
6.000  ao  M  tarica,  concedia  se  ao  primeiro  o  posto  de  sargento  de 
cypaes.  Não  sei  até  que  ponto  se  poz  em  pratica  esta  resolução  e  que 
consequências  teve  para  a  Companhia.  Fica  v.  auctorisado  a  confirmar 
esta  nomeação,  ligando  assim  mais  ainda  o  Said  aos  nossos  in teres- 
(*es,  e  levando  o  a  assumir  uma  acção  directa  no  commando  dos  irre- 
gulares, se  o  julgar  conveniente,  segiindo^o  estudo  que  tiver  feito  das. 
circumstaocias  politicas  do  concelho  a  seu  cargo. 

Seguem  n'esta  data  para  o  Medo  a  peça  e  seus  pertences  a  que  já 
me  referi,  bem  como  outros  artigos  requisitados.» 


O  concelho  do  Lago  Nyassa,  não  só  por  ser  um  dos  mais  férteis 
e  ricos  dos  Territórios,  mas  também  pela  sua  posição  em  face  da  co- 
lónia iogleza  da  Africa  central,  em  ligação  intima  com  ella,  e,  no 
caso  presente  do  Mataca,  seu  visinho  da  banda  do  Lago,  sujeito  por- 
tanto ás  suas  incursões,  tinha  que  ser  objecto  da  nossa  attenção. 
Assim,  procurámos  desde  logo  melhorar  a  sua  administração,  fortale- 
cer os  pontos  occupados,  e  prepara-lo,  em  summa,  não  só  para  resistir 
na  occasião  presente,  mas  para  mais  tarde  poder  servir  de  base  a 
operações  contra  o  regulo.  Communicando  o  que  a  seu  respeito  es- 
távamos fazendo,  dizíamos  ao  Conselho,  com  data  de  5  de  Fevereiro : 

«As  ultimas  noticias  que  tenho  doeste  concelho  remontam  a  meado 
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de  dezembro ;  parece  realmente  que  os  caminhos  entre  elle  e  Mia- 
laca  estão  mais  ou  menos  occapados  por  guerrilhas  do  Malaca, 
qae  impedem  a  passagem  dos  correios  e  forçaram  o  alferes  Poltier 
de  Lima  a  seguir  o  caminho  do  Lujenda.  O  chefe  moslra-se  moito 
apreheosivo  e  receoso  de  incarsões  do  regulo  na  área  do  sen  conce- 
lho, tanto  mais  que  as  praças  landins  alli  de  gaarniçio  teem  feito  um 
péssimo  serviço. 

Ainda  na  continuação  do  plano  já  exposto  a  V.  Ex.*,  mandei  re- 
tirar successi vãmente  para  a  costa  essas  praças  landins,  a  fim  de  aqui 
lhe  serem  liquidados  os  seus  vencimentos  e  convenientemente  disci- 
plinadas. Não  o  poderia  ter  ordenado,  visto  não  haver  no  Corpo  praças 
em  numero  sufficiente,  se  acaso  não  fossem  os  indígenas  do  Lago 
cypaes  óptimos  e  baratos ;  o  próprio  chefe  do  concelho  me  diz  que  os 
prefere  ás  praças  landins  e  macuas,  e  por  isso  o  auctorisei  a  elevar  o 
numero  total  de  soldados,  entre  cypaes  e  praças  do  Corpo,  a  70,  nu- 
mero que  Dão  é  elevado,  se  atlendermos  a  que  teem  de  ser  reparti- 
dos entre  três  postos.  Em  40  de  dezembro  o  eflectivo  estava  reduzido 
a  19  praças  do  Corpo  e  25  cypaes.  Brevemente  seguirão  para  allí 
33  armas  Mamnlicher,  para  completar  o  armamento  necessário. 

Em  nota  d*aquella  data  communica  me  o  chefe  do  concelho 
estarem  rotas  as  relações  entre  elle  e  o  regulo  Malingalira.  Parece 
que  o  negociante  Deuss  requisitara  a  prisão  d'este  chefe,  accosando-o 
de  ter  incendiado  uma  sua  casa  de  negocio,  e  eu  recommendoi  ao 
chefe  do  concelho  que  procurasse  elle  mesmo  fallar  com  o  regalo  sem 
empregar  a  força,  e  que  pesasse  com  muito  cuidado  as  queixas 
apresentadas  antes  de  lhes  dar  satisfação-..  Está-se  procedendo  á 
construcção  de  uma  casa  de  alvenaria  para  residência,  e  á  recons- 
trucção  da  praça  de  M  languia  e  do  forte  de  Coboé.  Creio  que  o 
concelho  do  Lago  vae  entrar  em  um  periodo  de  administração  re- 
gular. Tem  muitos  recursos:  basta  ajuda-lo  para  se  desenvolver  e 
progredir.! 

No  intuito  de  fer  sempre  o  Conselho  bem  informado  de  tudo  o 
que  se  dava  em  relação  ao  Mataca,  dizíamos  ainda  em  6  de  Março: 

cÂs  ultimas  noticias  do  concelho  do  Lago  remontam  a  27  de  De- 
zembro, e  foram  recebidas  em  Porto  Âmelía  a  18  de  Fevereiro,  isto 
é,  com  quasi  dois  mezes  de  intervallo,  o  que  mostra,  bem  pratica- 
mente, a  difficuldade  das  communicações  entre  o  Lago  e  o  MHaríca. 
Effectivamente  em  as  notas  que  recebi,  o  chefe  do  concelho  julga 
dever  frisar  esta  circumstaucia,  que  vejo  ser  exacta  por  sobre  ella  con- 
cordarem as  informações  de  M'tarica. 

O  chefe  do  concelho  contiaua  fazendo  ver  as  diíQculdades  em  que 
se  encontram  os  postos,  sobretudo  o  de  Luangua,  mais  sujeito  a  ser 
atacado  pelo  Mataca,  falia  nas  incursões  doeste  nas  terras  dos  rega- 
los fieis,  como  o  Cattur  M*tonia  e  uarra-me  uma  visita  que  fez  ás 
terras  dos  régulos  Calange  e  Nam'panda  de  Uoango,  onde  fora  a  pe- 
dido dos  padres  da  missão  estabelecida  n'este  logar,  a  fim  de  metter 
na  ordem  o  segundo  doestes  régulos.  Vejo  que  as  missões  já  depois 
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da  minha  víoda  ou,  pelo  menos,  depois  de  largar  de  Lisboa  o  reve- 
rendo Eyre,  crearam  mais  uma  estação  n'aquella  povoação. 

O  Nam'panda,  vassalo  do  Galange,  entendeu  qne  devia  sublevar- 
se  contra  este  e  pedir  o  auxilio  do  Mataca  em  cujas  terras  se  refugiou, 
sabida  a  vinda  do  chefe  do  concelho.  De  acordo  com  o  Galange, 
projectava  este  prender  o  Nam'panda  e  nomear  para  o  logar  d*elle  um 
seo  irmão  UmVanga  que  parece  ser  homem  rasoavcl  e  estimado  pelo 
povo.  Não  se  conseguiu  o  fim  desejado,  devido  á  retirada  precipitada 
do  Nam'panda,  mas  certamente  continnar*se-ha  trabalhando  n'esse  sen- 
lido,  em  harmonia  com  as  iustrucções  que  remelli.  * 

Julgo  dever  fazer  notar  a  V.  E\.^  que  a  possibilidade  de  perma* 
oecer  quieto,  sem  responder  ás  provocações  do  Mataca,  tem  natural- 
mente o  seu  limite,  quando  se  vè  que  os  régulos  fieis,  aquelles  que 
convivem  com  o  pessoal  do  concelho,  que  fornecem  carregadores  e 
nos  auxiliam  de  outras  maneiras,  sendo  bostilisados  por  aquelle  e  não 
soccorridos  por  nós,  preferem  passarse  ao  inimigo  a  continuarem  a 
ser  prejudicados  e  roubados  por  amor  nosso.  Como  V.  Ex.*  sabe,  a 
força  é  ainda  hoje  a  primeira  qualidade  que  o  preto  aprecia  no  branco 
6  por  isso  se  torna  necessário  dar  signaes  de  vida,  manifestações  de 
poder,  aliás,  dentro  em  pouco,  creio  qne  seremos  obrigados  a  iniciar 
a  retirada.  Se  ó  possivel  aos  chefes  dos  concelhos  não  tentar  directa- 
mente operações  oíTensivas,  é-lhes,  comtudo,  indispensável  ajudar  os 
t*egulos  assaz  ingénuos  para  se  conservarem  fieis,  fornecendo-lfaes, 
pelo  menos,  pólvora,  fulminantes  e  talvez  armas. 

N'este  sentido  dei  já  instrucções  aos  chefes  dos  concelhos  do 
MHarica  e  Lago. 

Sobre  a  altitude  do  Mataca,  envio  a  V.  Ex.*,  como  informação,  a 
copia  de  uma  nota  enviada  pelo  sargento  Costa,  chefe  do  posto  de 
Luangna,  da  guarnição  do  concelho  do  Lago.  Se  em  brancos  a  paria- 
palice  do  Mataca  não  produz  efifeito  sensivel,  outro  tanto  não  acon- 
tece com  os  pretos,  que  gostam  muito  de  voz  forte  e  de  exageros  de 
expressão. 

Communicame  também  o  chefe  do  concelho  que  o  sargento  Sa- 
Dina  se  encontra  gravemente  doente,  a  ponto  de  ser  obrigado  a  fa- 
ze-lo  baixar  ao  hospital  das  missões  inglezas,  em  Likoma. 

As  noticias  mais  recentes  do  Mtarica  alcançam  a  25  de  Janeiro 
(trinta  e  nove  dias  de  caminho).  Tinha  chegado  a  columna  do  alferes 
Correia,  deixando  alli  o  sargento  Braga,  o  cabo  Carvalho,  um  corne- 
teiro  e  21  praças  indigenas. 

Consta  que  o  Mataca  se  mudou  para  Candula,  á  margem  do  Lu- 
jeoda,  dia  e  meio  de  viagem  a  juzante  do  M^tarica. 

Quitanda,  a  Lilanda  da  carta,  é  a  povoação  de  um  regulo  de  nome 
Carambo,  que  foi  elevado  ao  poder  por  um  antigo  chefe  do  concelho 
de  MHarica,  em  substituição  de  um  outro  d*aqnelle  nome,  desthronado 
por  ladrão,  e  que  hoje  se  acha  com  o  Mataca,  dando  se  aqui  o  mesmo 
que  no  Barué:  os  régulos  descontentes,  sublevados  ou  perseguidos 
refugiam-se  nas  terras  do  maior  d*elles,  augmentando  as  suas  forças.» 
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A  nota  do  sargento  Costa,  a  que  se  refere  o  officio  antecedente, 
dizia : 

«Para  conhecimento  de  v.  cumpre  me  partícipar-lbe  qne,  por 
boatos  que  correm  e  por  informações  de  gente  qne  mandei  ás  terras 
dcs  regnlos  Cattur  e  MHarica,  consta  que  a  gente  do  Malaca  continaa 
cortando  os  caminhos,  apanhando  e  matando  gente  de  outros  rega- 
los, e  ter  ordem  para  não  abandonar  este  serviço  sem  apanhar  um 
branco  para  apresentar  ao  Mataca,  porque  este  quer  te-lo  na  sua  po- 
voação quinze  dias  a  comer  milho  e  depois  lirar-lbe  toda  a  roupa  que 
tiver,  e  manda-lo  embora  para  que  vá  dizer  ao  senhor  Governador 
que,  quando  fAr  lá  com  guerra  ao  Mataca,  mande  muita  gente,  e  que 
não  faça  como  o  muzungo  de  Loamballa  (sargento  Graça)  que  fugiu 
antes  de  chegar  á  povoação  d'elle  Mataca,  e  andou  a  semear  gente 
branca  e  preta,  qne  toda  lá  tem  as  cabeças,  sem  olhos.» 

E  digam  que  o  negro  é  incapaz  de  ter  espirito,  ou  de  saber,  so- 
bre a  parte  cómica  dos  acontecimentos,  exprimir  a  ironia  acerba  de  um 
espirito  culto! 

Ia  passando  o  tempo.  O  Mataca,  que  a  principio  tanto  faltava  em 
atacar  os  postos,  agora,  sem  se  aquietar  completamente,  apenas  con- 
tinuava a  hostilisar  alguns  dos  chefes  fieis,  que  resistiam  facilmente, 
municiados  como  estavam  pelos  concelhos  e  auxiliados  por  estes  de 
outras  varias  formas.  A  possibilidade  do  Mataca  se  resolver  a  atacar 
o&  postos  dos  dois  concelhos  estava  já  posta  de  parte  pelo  pessoal 
d'elles,  e  os  seus  chefes,  aproveitando  bem  os  escassos  elemei  tos  que 
nós  lhes  fornecíamos,  haviam  começado  a  trabalhar  activamente  no 
melhoramento  das  condições  politicas  e  financeiras  das  circumscrí- 
pções  que  lhes  estavam  confiadas.  No  nosso  officio  de  3  de  maio  tra- 
tava-se  dos  dois  concelhos  em  questão,  por  maneira  a  apresentarem 
resumo  o  seu  estado  á  data  das  ultimas  noticias  recebidas. 

Diziamos  a  respeito  do  concelho  do  Lago: 

cAcabo  de  receber  noticias  pormenorisadas  do  concelho  do  Lago 
que  remontam  a  10  de  fevereiro  passado,  e  parece-me  poder  affirmar 
que  elle  entrou  finalmente  em  um  periodo  de  administração  regular 
e  cuidada.  Vè-se  bem  que  estamos  longe  do  tempo  dos  sargentos  che- 
fes, das  luctas  com  os  régulos,  das  contendas  com  as  missões. 

Enviou-me  o  chefe  do  concelho  um  orçamento  detalhado  de  varias 
obras  que  se  torna  necessário  executar  e  que  consistem  em  repara- 
ções nas  fortificações  dos  três  postos,  M'tangula,  Luangua  e  Coboé 
e  na  construcção  de  habitações  para  alojamento  do  pessoal  do  concelho 
e  dos  destacamentos.  Em  nota  posterior  a  esse  orçamento  faz,  com- 
tudo,  algumas  alterações  no  plano  d  essas  obras,  dizendo-me  que  en- 
tende não  dever  gastar  no  posto  de  Coboé  importância  notável,  rísto 
o  local  se  não  prestar  a  uma  fortificação  permansnte,  mantendo-se 
apenas  o  posto  como  até  agora,  levemente  reformado:  duas  casas 
para  habitação  e  um  cercado  de  «pau  a  pique.»  Fallando-me  do  posto 
de  Luangua,  descreve-me  o  estado  de  miséria  em  que  se  encontra  e  a 
má  escolha  do  local,  sem  condições  estratégicas  e  de  salubridade,  e 
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prop9e-me  que,  visto  ser  necessário  reparar  fandamentalmente  o  que 
ainda  existe,  se  faça  a  sua  mudança  um  pouco  mais  para  o  sul,  cerca 
de  Milonduála,  junto  a  um  porto  de  escala  dos  vapores  do  lago,  perto 
de  régulos  importantes  e  a  coberto  das  incursões  do  Mataca. 

Não  é  para  mim,  nem  para  V.  Ex.^,  novidade  o  estado  de  ruina 
e  de  decadência  em  que  se  encontrava  este  concelho,  neip  para  admi- 
rar, visto  que  a  primeira  occupação  se  Tez  muito  provisoriamente  em 
palhotas  mais  ou  menos  perfeitas,  sem  fortificação  permanente,  e  que 
depois  d*ella  os  chefes  do  concelho,  longe  de,  por  qualquer  forma,  pro- 
curarem remediar  o  mal  e  prover  ao  seu  desenvolvimento,  não  foram 
mais  que  desorganisadores.  Não  tenho,  portanto,  a  menor  duvida  de 
que  as  obras  que  o  actual  chefe  me  propõe  são  absolutamente  indis* 
pensáveis  á  consolidação  da  nossa  soberania,  á  boa  installação  do 
pessoal  e  ao  desenvolvimento  successivamente  crescente  da  nossa 
acção  administrativa,  e  por  isso,  considerando  que  o  concelho  do 
Lago  tem  já  receitas  próprias,  as  quacs  nos  quatro  mezes,  de  outu- 
bro a  janeiro,  orçaram  por  300.000  réis,  em  media,  auctorisei  essas 
construcções,  cujo  custo  não  excederá  350.000  réis  na  totalidade,  e 
das  quaes  a  parte  correspondente  a  300.000  se  acha  já  coucluida. 

Como  V.  Ex.*  sabe,  são  três  os  postos  de  occupação  no  concelho 
do  Lago:  Mtangula,  logar  de  esplendida  posição,  sede  do  concelho, 
Luangua  á  margem  de  Porto  Arroyo  e  Coboé,  ao  norte,  em  frente  da 
ilha  de  Likoma,  entre  Kaango  e  Chitezi.  Este  ultimo  domina  os  ré- 
gulos Mataca-Nbassa  e  Chitezi,  já  completamente  submettidos,  e  da 
parte  dos  quaes,  segundo  o  chefe  do  concelho,  nada  ha  a  recear :  o 
posto  será,  portanto,  formado  apenas  por  habitações  para  o  pessoal  e 
um  cercado  ou  palissada.  Quanto  ao  de  Luangua,  attenta  a  sua  má  po- 
sição  e  a  necessidade  de  o  refazer  por  completo,  auctorisei  a  mu* 
dança  mais  para  o  sul,  o  mais  perto  que  fõr  possivel  do  extremo  da 
fronteira,  procurando-se  também  que  seja  servido  por  um  bom  porto 
8  que  na  visinhança  de  régulos  importantes  tenha  o  auxilio  de  que 
sempre  necessitam  os  postos,  na  sua  acção  administrativa:  auxiliares 
para  a  guerra,  carregadores,  mantimentos  da  terra  e  outros.  A  forti- 
ficação a  construir  no  novo  local  será  definitiva  e  com  o  caracter  de 
permanente,  constituindo  assim  uma  solida  base  de  operações  de  ex* 
pansão,  na  direcção  dos  postos  do  concelho  de  Mtarica.  M  languia,  o 
posto  principal,  sede  da  secretaria  do  concelho,  terá  uma  fortitfcação 
permanente  em  quadrado  de  43  metros  de  lado  e  no  interior  oma 
casa  de  alvenaria  e  tijolo  para  residência  e  secretaria,  um  alojamento 
para  sargentos,  a  casa  da  guarda,  a  arrecadação,  o  paiol,  de  madeira. 
e  om  calabouço  de  alvenaria.  As  obras  de  Mtangnia  estão  muito 
adeantadas,  dizendo>me  o  chefe  que  em  abril  habitará  já  a  nova  casa, 
coostniida  dentro  da  praça. 

A  nossa  acção  de  reconstrucção  e  occupação  definitiva  limitar-se-bi 
por  agora  a  estes  três  postos.  O  chefe  indíca-me,  como  conveoiente 
para  o  estat)elecimento  de  um  novo  posto,  o  terreno  á  margem  do 
Rofoma,  entre  o  Luchilingo  e  o  Majuni,  mas  eu  entendo  qoe  a  crea- 
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ção  de  postos  na  fronteira  do  norte  deve  fazerse  obedecendo  a  am 
plano  geral  de  occupação  do  Mtaríca  e  Lago,  depois  de  destroido  o 
Mataca.  Só  então  será  possível  apreciar  no  conjuncto  as  condições  de 
orographia  e  de  bydrograpliia  da  região,  a  direcção  dos  caminbos  se- 
guidos pelo  comniercio  de  permuta,  a  situação  dos  régulos  importan- 
tes, a  fertilidade  e  a  facilidade  de  vida  comparada,  de  uns  para  outros 
pontos,  e  só  então  se  poderá,  com  conhecimento  de  causa,  resolver 
qoaes  as  posições  a  occupar.  Entretanto,  alguma  cousa  se  tem  feito  no 
concelho  do  Lago.  sob  o  ponto  de  vista  do  alargamento  do  nosso  do- 
minio  e  fixação  da  nossa  auctoridade:  das  iuctas  tremendas  com  o 
Mataca-Nhassa  nada  resta;  o  Malingalira  parece  finalmente  resolvido  a 
apresentar- se,  tendo  reatado  já  as  relações  interrompidas ;  o  Nam'- 
panda,  deposto  pelo  seu  povo,  foi  substituído  na  butaca  pelo  Um'ranga 
que  protestou  submissão,  e  consta  que  aqnelle,  apezar  de  basear  no 
auxilio  do  Mataca  Muembe,  o  melhor  das  suas  esperanças,  não  fora 
acolhido  por  elle. 

N'um  outro  ramo  do  serviço  de  administração  grande  melhoria  se 
tem  conseguido.  Tendo  comprehendido  bem  as  minhas  iostrncções  re- 
lativas á  política  externa  e  interna  do  concelho,  o  chefe  retribuiu  em 
Likoma  a  visita  do  reverendo  bispo,  sendo  admiravelmente  recebido, 
visitou  na  margem  fronteira  o  collector  de  Kola-Kota  que  o  presenteou 
com  grande  numero  de  plantas,  passeou  nos  vapores  da  missão  e  nas 
canhoneiras  inglezas,  e  recebeu  a  jantar  os  seus  commandantes. 
Ainda  em  harmonia  com  as  instrucções  recebidas  nada  resolveu  sobre 
os  terrenos,  limitando  se  a  reunir  os  elementos  que  lhe  pedi  e  a 
preparar  o  campo  para  uma  solução  definitiva,  e,  de  accòrdo  com  o 
reverendo  bispo,  afim  de  conciliar  os  interesses  da  Companhia  com 
as  facilidades  pedidas,  ficou  resolvido  que  mensalmente  aquelle  faria 
enviar  ao  chefe  do  concelho  uma  relação  dos  artigos  importados  pe- 
las missões  em  território  portugnez,  a  fim  de  sobre  ella  se  cobrarem 
os  direitos,  dispensando-se  a  verificação  que  obrigaria  a  vir  a  Mtan- 
gula  todos  os  artigos  despachados. 

Creio,  portanto,  poder  affirmar  que  o  concelho  do  Lago  entrou  em 
um  período  regular  de  administração.  A  substituição  que  ordenei  de 
praças  do  Corpo  de  Policia  por  70  cypaes  do  mesmo  concelho  melho- 
rará a  disciplina  e  o  serviço  de  guarnição  em  geral;  as  instrucções 
que  remetli  sobre  os  fornecimentos  do  nosso  agente  em  Fort-Joh- 
nston  e  a  melhor  arrecadação  das  receitas  do  concelho  irão  pouco  a 
pouco  reparando  o  desequilíbrio  financeiro.» 

G  a  respeito  do  Mtaríca : 

cAs  noticias  do  concelho  de  MHaríca,  que  successivamente  tenho 
recebido,  revelam  também,  da  mesma  forma  que  para  o  concelho  do 
Lago,  uma  grande  melhoria  na  situação  politica,  na  segurança  e  tran- 
quillidade  publica,  e  em  geral  na  acção  aéministrativa  dos  represen- 
tantes da  Companhia. 

Com  o  reforço  enviado  para  o  interior  sob  o  commando  do  alferes^ 
Correia  e  com  as  remessas  de  armamento  e  de  municiameulo,  os  doia" 
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postos  do  concelho  ficaram  em  boas  condições  de  defeza,  dSo  sendo 
para  recear  qualquer  ataque  do  Malaca,  que,  muito  provavelmente 
mesmo,  não  chegará  a  realisar-se.  £'  de  09  o  numero  total  de  praças 
do  Corpo  de  Policia  Militar  destacadas  n'aquelle  concelho,  do  qual 
fazem  parte  um  sargento,  um  cabo  e  um  soldado  europeu,  dois  ca- 
bos e  cincoenta  e  nove  soldados  indigenas,  o  que,  junto  a  cerca  de 
cincoenta  cypaes  contractados,  forma  a  respeitável  cifra  de  mais  de 
cem  homens  bem  armados,  que  hoje  estão  distribuídos  pelos  dois 
postos.  Segundo  a  nota  do^lferes  chefe  que  junto  envio  a  V.  Ex.^  por 
copia,  a  altitude  do  Mataca  mantem-se  a  mesma,  atacando  frequente- 
mente povoações  submissas,  que,  auxiliadas  pelo  pessoal  do  concelho, 
lhe  respondem  em  pequenas  escaramuças.  O  receio  do  poderio 
do  mesmo  chefe  diminuio  consideravelmente  entre  brancos  e  ne- 
gros: deduzse  isto  da  attitude  do  M'tarica  e  do  Said  seu  filho,  os 
qaaes,  segundo  parece,  se  mostram  mais  serviçaes,  sobretudo  este 
oltimo,  que,  tempo  antes,  mal  aconselhado,  entendia  dever  desattender 
as  auctoridades. 

Cumprindo  as  instrncções  recebidas,  o  alferes  Pottier  temme  en- 
viado regularmente  noticia  dos  movimentos  do  Mataca  e  informações 
sobre  a  sua  posição,  forças  de  que  dispõe,  er projectos  futuros.  Delias 
deprehendo  que  o  Álataca  poderá  levantar  hoje  cerca  de  8.000  ho- 
mens armados,  a  maior  parte,  de  espingardas  de  pederneira  e  de  ful- 
minante, dispondo  apenas  de  poucas  armas  de  precisão,  entre  as 
quaes  se  contam  as  Mannlicher  apanhadas  ao  sargento  Graça,  de 
que  se  não  serve  por  não  saber.  O  seu  campo  de  acção  continua 
sendo  o  terreno  a  oeste  do  Lujenda,  entre  o  Luambala  e  o  Luatize, 
não  se  approximando  muito  do  rio  pelo  receio  que  lhe  infundem 
os  postos  e  as  guarnições  de  que  dispõem;  e  vê-se  bem  que  a  sua 
audácia  diminuio  muito  por  serem  menos  frequentes  os  ataques  ás 
povoações,  e  porque,  segundo  declaram  os  prisioneiros  de  guerra  ca- 
pturados, a  gente  do  Mataca  espera  e  receia  a  todo  o  momento  um 
ataque  dos  brancos,  e  o  próprio  regulo  vae  todas  as  noutes  dormir  no 
matto.  • 

Os  documentos  que  acompanham  este  oíScio  mostram  bem  a  de- 
cadência da  sua  força  e  do  seu  prestigio:  alguns  chefes  de  importân- 
cia estão  com  o  Mataca,  que  também  é  sempre  acompanhado  por 
nm  irmão,  ferido  em  uma  perna  pela  columna  Machado,  fazem 
ainda  escravatura,  enviando  as  mulheres  aprisionadas  para  a  fron- 
teira ailemã,  onde  as  trocam  por  pólvora,  armas  e  algodão;  a  lenda 
da  sua  grande  riqueza  persiste  ainda,  porque  «tem  uma  grande  casa, 
cheia  de  pontas  de  marfimi,  mas  claramente  se  deprehende  que  o  re- 
galo tem  medo,  pois  mesmo  os  ataques  ás  povoações  dos  chefes  fieis 
sio  factos  particulares,  que  não  obedecem  a  qualquer  plano  e  são 
eflfectnados  sempre  por  pequeno  numero  de  homens,  como  o  de 
Qnissanga,  feito  por  dois,  um  dos  quaes  foi  morto  e  o  outro  captu- 
rado. 

Como  já  tive  a  honra  de  expor  a  Y.  Ex.^,  a  columna  Machado 


270 

sem  liquidar  a  questão  SIataca  prestou,  comtudo,  relevaules  semcos, 
pois  lhe  roubou  a  maioria  dos  régulos  Géis,  que  eram  lodos  os  que 
iam  do  Amaramba  ao  Rovuma»  e  matou-lbe  muita  gente.  Hoje  do 
Malaca  referem-se  os  factos  á  era  da  chegada  da  columna,  e  o  próprio 
deslacameuto  Graça,  apesar  de  derrotado,  causou  lai  susto  e  produzia 
taes  perdas  quo,  segundo  dizem  os  prelos,  o  Malaca  durante  dois  dias 
enterrou  gente,  e  em  cada  cova  lançou  dois ;  o  mesmo  prisioneiro  de 
Quissaoga  diz  que  na  guerra  morreram  vinte  filhos  e  irmãos  do  Ma- 
laca e  muita  gente,  cuja  conta  não  sabe  ao  certo. 

O  Malaca  de  hoje  é,  portanto,  uma  sombra  do  que  foi,  e  o  caute- 
loso MHarica,  para  com  o  qual  eu  não  partilho  ainda  os  sentimentos  de 
confiança  absoluta  do  alferes,  mostra-o  bem  na  sua  altitude.  Tal  como 
é,  porem,  o  Malaca  continua  a  erguer  um  obstáculo  ao  alargamento  e 
consolidação  da  nossa  soberania,  não  só  por  occupar  uma  vasta  área 
de  terreno  insubmisso,  rica  e  fértil,  mas  porque  pela  sua  rebeldia 
nos  obriga  a  manter  grandes  effectivos  e,  portanto,  grandes  despezas 
no  concelho.  Emquanto  o  Malaca  não  fõr  batido,  os  concelhos  do 
M'larica  e  Medo  não  darão  receita  alguma ;  logo  que  se  proceda  a 
essa  operação,  que  de  ha  muito  deveria  ter  sido  feita,  o  Mualia  sub- 
metterse-ba,  e  do  Medo  ao  Lago  cobrar-se-ha  imposto  de  palhota.  A 
necessidade  de  o  bater  está  bem  demonstrada,  a  sua  facilidade  lam- 
bem, porquanto  pode  dízer-se  que  do  MMapili  ao  Luatize,  do  Lualize  ao 
MHeringo  (Chaulezi),  por  leste  da  serra  N'gondo,  do  M'leringo  ao 
Luambala,  d'este  a  Luangua,  e  para  o  sul e  para  leste  desta  linha  tudo 
é  fiel  e  nos  ajudará ;  e  a  fidelidade  e  a  cooperação  serão  tanto  mais 
importantes  e  eíTeclivas  quanto  mais  resolvidos  e  fortes  nos  mostrar- 
mos. Temos  no  M'tarica  cem  homens  regularmente  armados,  pode- 
mos levantar  no  MUarica  e  Lago  cinco  ou  seis  mil  homens,  temos  os 
caminhos  abertos,  carregadores  que  nos  dá  o  velho  Mueri  do  Medo, 
um  dos  amigos  e  fieis,  só  nos  falta  exactamente  o  melhor  e  essencial : 
tomar  uma  resolução  e  assentar  um  plano. 

As  gratificações  que  mandei  renovar  ao  MHarica  e  ao  Said  tefo- 
hão  sido  no  dia  do  anniversarío  de  sua  alteza  o  Príncipe  Real,  se- 
gando me  participa  o  alferes  chefe,  que  assim  entendeu,  e  bem,  com- 
memora-lo  dignamente  aos  olhos  do  indigena. 

A  situação  financeira  do  concelho  lambem  melhorou  considera- 
velmente, devido  ás  grandes  remessas  que  fiz  seguir  nos  mezes  de  ja- 
neiro, fevereiro  e  março. 

Simba  Ibrahimo,  como  anteriormente  communiquei,  é  um  nego- 
ciante do  Tungue  que  recebe  e  expede  caravanas  d'aqui  para  o  M'la- 
ríca.  Este  individuo,  que  relevantes  serviços  tem  prestado  no  Tungue 
ás  nossas  auctorídades,  mantém  estreitas  relações  com  o  Said,  que  é 
qaasi  sempre  o  capitão  das  suas  caravanas,  e,  ultimamente,  estabele- 
ceu loja  no  concelho,  pagando  a  respectiva  taxa;  alem  d* este,  am  ou- 
tro negociante  tirou  licença  para  negocio  ambulante,  o  que,  junto  a  li- 
cenças de  corte  de  madeiras  e  de  lenha,  produziu  nos  dois  mezes  de 
janeiro  e  fevereiro  a  importância  total  de  167f9^60  réis.  E'  poaco. 
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mas  representa  da  parte  do  chefe  o  camprimento  dos  seus  deveres 
de  fiscalisação  e,  de  uma  maneira  geral,  tendência  do  commercio  a 
acolher-se  á  protecção  das  auctoridades  e  o  inicio  de  uma  futura  pros- 
peridade. 

Por  uma  informação  dada  aos  quesitos  sobre  emigração  pelo 
chefe  do  concelho,  pode  concluir-se  que  os  indígenas  m'tarica$,  isto  é, 
aqaelles  que  assim  se  chamam  porque  reconhecem  mais  ou  menos  real- 
mente a  soberania  do  regulo  Mtarica,  estão  c^mprehendidos  dentro 
do  seguinte  perimetro:  das  nascentes  do  M^sangula  ás  do  Lureco  (Ra- 
nço); o  Lureco;  da  confluência  Lureco-Lnjenda  ás  nascentes  do  M'ta- 
pile;  d'aqui  uma  linha  quebrada  ás  nascentes  do  Luatize;  doestas  uma 
linha  curva  deixando  para  oeste  o  monte  N^gondo  e  dirigindo-se 
para  sudoeste  a  encontrar  o  M  teringo  (Chauleze);  d*este  á  confluência 
ltf'sangula-Lujenda;  e  o  curso  do  primeiro. 

Envio  a  V.  Ex.^  copia  da  nota  que  dirigi  ao  chefe  do  MUarica  com 
data  de  17  de  abril,  e  que  servirá  para  mostrar  a  orientação  seguida. 
Em  cada  mez  trato  assim,  detalhadamente,  com  cada  um  dos  chefes  do 
interior,  os  assumptos  relativos  aos  seus  concelhos.» 

Por  nos  parecer  interessante,  transcrevemos  também  uma  das  no- 
tas que  acompanharam  as  ultimas  informações  do  concelho  de  M'ta- 
ríca  em  que  se  baseia  o  oílicio  antecedente,  e  a  qual,  com  a  sua  re- 
dacção, própria  de  um  soldado,  como  era  então,  interinamente,  o  chefe 
do  posto  de  M'luluca  e  evidentes  exageros,  tem  comtudo  uma  cõr  local 
moito  apreciável.  Diz  assim,  em  15  de  janeiro: 

cParticipo  a  v.  que  bontem  pelas  três  horas  da  manhã  vieram 
dois  indígenas  do  regulo  Mataca  á  povoação  do  regulo  Qnissanga, 
afim  de  lhe  roubarem  algumas  mulheres,  mas  como  a  gente  do  refe- 
rido regulo  tem  feito  rondas  ás  suas  palhotas,  deram  conta  d*elles  na 
occasíão  em  que  estavam  para  lhe  fazer  o  assalto;  correu  logo  um 
grapo  de  gente  a  prendel-os,  reconheceram  que  eram  pertencentes  ao 
regulo  Mataca,  amarraram-nos  e  conduziram-nos  para  as  suas  palho- 
tas, mas  na  occasião  em  que  os  conduziam,  um  delles  tentou  fugir, 
mas  como  a  gente  do  Quissanga  anda  sempre  armada,  aproveitou  a 
occasião  da  sua  fuga,  para  lhe  darem  um  tiro  que  lhe  causou  a  morte; 
o  outro,  trouxeram-o  para  aqui.  Assim  que  chegou  foi  logo  interro- 
gado e  declarou  o  seguinte:  que  o  Mataca  está  na  sua  povoação  e 
não  sae  d*ella  para  fora,  mesmo  que  lá  vão  os  brancos  e  que  mandou 
chamar  todoí  os  seus  graudes,  dizendo-lhes  que  se  preparassem  para 
irem  queimar  o  posto  de  Luamballa  e  ao  mesmo  tempo  roubarem  a 
gente  que  pudessem.  Todos  os  grandes  d*elle  acceitaram  o  convite, 
mas  houve  um  que  não  quiz,  este  chama-se  Cunguer;  mas  como  elles 
ainda  não  resolveram  o  caso,  o  homem  diz  que  não  sabe  ao  certo,  se 
virão  ott  não,  mas  que  lhe  parece  que  vèm,  devido  ao  regulo  Ma- 
lolia  lhe  ter  ido  dizer  que  aqui  só  estava  um  branco  e  só  tinha  seis 
soldados  e  muito  poucos  cypaes,  e  pólvora  que  também  tinha  muito 
pouca,  e  então  que  podiam  vir  sem  medo  porque  elle  sabia  o  que  ha- 
via e  elle  o  que  queria  era  agarrar  um  branco  vivo.  O  Mataca  ouviu 


272 

isto  e  maodoa  cbamar  a  soa  gente  toda,  dizendo-Ihe  qoe  tinham  que 
ir  a  Loamballa  agarrar  o  branco  qoe  cá  estava  e  matar  os  soldados 
e  cypaes,  queimar  o  posto,  e  no  fim  de  todo  ísio  feito,  qoe  agarras- 
sem as  malberes  qoe  pndessem.  N*este  caso  ainda  nâo  sei  de  mais 
nada,  por  ainda  estarem  a  conferenciar  ans  com  os  onlros. 

Diz  mais  que  os  brancos  que  elles  mataram  foram  três,  mas  que  só 
appareceram  dois  e  que  Ibes  cortaram  as  cabeças,  os  pés  e  as  mios; 
tudo  isto  foi  dividido  por  o  M  tareia  e  o  Mataca,  cada  um  ficou  com 
metade.  O  Mataca,  assim  que  li  viu  a  cat)eca  os  pés  e  as  mios,  diz 
que  os  metten  n'uma  panella  e  poz  a  coser.  Depois  de  estarem  cosidos, 
que  lhes  tirou  toda  a  carne  e  comeu,  e  o  casco  da  cabeça  era  para  fa- 
zer um  copo  para  o  Mataca  beber  o  pombe  e  os  ossos  dos  pés  e  das 
mios  que  os  tinha  guardado.  Diz  que  nao  sabe  se  o  outro  branco  fi- 
cou no  matto  ou  se  alguém  o  levou;  disto  nio  dá  a  certeza,  se  foi  ou 
nio  verdade  levaremno,  mas  que  lhe  parece  que  ninguém  o  levou, 
porque  não  o  viram;  o  resto  do  corpo  dos  outros  dois.  depois  de  esta- 
rem  mortos,  cada  um  d'elles  cortava  um  bocado  que  levava ;  diz  mais 
que  aos  soldados  indigenas  nio  lhe  cortaram  nada  por  serem  pretos, 
só  lhes  levaram  o  armamento  que  elles  tinham,  assim  como  lambem 
os  cofiós,  mais  nada;  diz  mais  que  armas  Mannlícher  só  levarem  duas 
por  não  encontrarem  as  restantes,  e  estas  estão  na  casa  do  Mataca, 
bem  como  mais  alguns  caixotes  de  géneros  e  de  pólvora;  mas  a  pól- 
vora diz  que  não  lhe  mechem  por  terem  medo  que  lhes  arrebente  al- 
gum cartucho  nas  mãos.  Diz  que  as  armas  também  lhe  não  mechem 
por  não  saberem  como  se  carregam  e  diz  mais  que  o  Mataca  tem 
muita  pólvora;  que  agora,  ha  pouco  tempo,  mandou  cem  homens  car- 
regados de  marfim  ás  terras  allemãs  a  comprar  pólvora;  estes  compra- 
ram vinte  barris.  Que  os  portuguezes  podem  vir  quando  quizerem  a  fa- 
zer-lhe  guerra^  que  elle  não  tem  medo,  porque  os  allemães  trocam-lhe 
pólvora  por  pontas  de  marfim.  E  eu  logo  que  soube  de  tudo  isto  puz  a 
força  de  prevenção  e  cá  se  conservou.  Mas  tanto  que  soaram  as  três 
horas  da  madrugada  a  sentinella  bradou  ás  armas,  os  soldados  todos 
se  apresentaram  com  a  maior  rapidez,  foram-lhes  distribuidos  a  cada 
um  cincoenla  cartuchos,  puzeram-se  nos  parapeitos  com  as  armas  car- 
regadas, esperando  qualquer  aviso;  felizmente  ainda  não  foi  preciso. t 

Apesar  da  linguagem  embaraçada  do  soldado,  não  é  esle  um  qua- 
dro interessante,  empolgante  mesmo,  da  vida  do  malto?  Em  ura  pe- 
queno forte,  á  margem  de  um  rio  pantanoso,  com  uma  pequena  guar- 
nição de  negros,  alguns  dos  quaes  da  mesma  terra,  o  soldado,  único 
branco  que  alli  está,  isolado  quasi  do  resto  do  mundo,  podendo  de  um 
para  outro  momento  verse  cercado  por  milhares  de  homens,  pois  a 
três  horas  de  viagem,  se  tanto,  começam  as  terras  d'esse  facioora  de 
nome  Mataca,  que  bebe  pombe  por  craneos  de  brancos,  ouve  com 
terror  as  informações  que  lhe  está  dando  um  prisioneiro,  que  só 
falia  por  medo  aos  tratos.  A's  três  da  manhã,  a  sentinella,  amedron- 
tada por  qualquer  ruido  insólito,  brada  ás  armas,  e  todos  vém  espe- 
rar sobre  o  parapeito,  de  armas  carregadas,  o  inimigo  invisivel  no 
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matto  denso.  Em  que  confia  esse  homem?  Em  que  baseia  a  sua  esperan- 
ça? Nem  elie  o  sabe  talvez.  Trabalha  como  por  instincto,  areito  aos 
perigos  e  endurecido  nas  fadigas  do  interior.  E  quando  chegada 
a  occasião  de  ser  rendido,  tiver  de  retirar  para  a  costa,  esse  mesmo 
homem  pedirá  como  um  grande  favor,  que  o  deixem  ir  passar  fome  e 
soffrer  febres  para  o  meio  a  que  se  habituou  e  que  ama. 


Decerto   terá  sido  notado  que,  ao  chegar  aos  Territórios  e  ao 
depararsenos  o  estado  de  rebeldia  do  Mataca,  não  propnzessemos 
immediatamente  ao  Conselho  de  Administração  a  organisaçSo  de  uma 
columna  expedicionária,  especialmente  encarregada  de  o  ir  bater.  Por 
duas  razões  priocipaes  o  não  fizemos.  Era  uma  o  sabermos  que  por 
occasião  de  o  Malaca  atacar  abertamente  os  inglezes  do  protectorado  da 
Africa  Central,  e  de  o  governo  porluguez  reclamar  da  Companhia  do 
Nyassa  o  castigo  do  regulo  e  a  occnpação  das  suas  terras,  esta  não  o 
fizera  tão  rápida  e  facilmente  como  era  mister,  tanto  que  houvera  ne- 
cessidade de  organisar  uma  expedição  militar  com  aquelle  objectivo ; 
e  a  columna  de  operações  que,  até  certo  ponto,  posteriormente  a  esta. 
preencheu  as  lacunas  dos  resultados  da  primeira,  realisando  em 
parto  a  occupação  que  a  outra  despresára  por  completo,  só  ven- 
cendo grandes  difSculdades  poude  ser  organisada  e  marchar  para  o 
interior.  Os  recursos  dos  Territórios  para  a  constituição  de  uma  co- 
lumna expedicionária  eram  defficientes,  de  Lisboa  decerto  os  não  man- 
dariam ;  propor  a  organisação  de  uma  expedição  dispendiosa  seria,  por- 
tanto, trabalho  baldado,  e  nós,  que  procurámos  sempre  em  questões  de 
administração  o  lado  pratico,  dispensámonos  de  o  fazer.  Por  outra 
razão  não  era  esse  o  momento  azado  para  emprehender  largas  opera- 
ções, porquanto  ou  a  sublevação  no  interior  fora  geral  e  n  esse  caso 
a  occupação  tinha  sido  subvertida  e  tudo  havia  que  ser  de  novo  feito, 
sobre  a  ruina  do  existente,  ou  o  movimento  de  revolta  tivera  um  ca- 
racter local,  e  então  mais  valeria  esperar  us  resultados  do  reforço  en- 
viado, e,  logo  que  as  informações  posteriores  viessem  aclarar  a  situa- 
ção successiva  ao  desastre,  planear  a  conducta  a  seguir.  Também  co- 
nhecendo as  ideias  geraes  do  Conselho  sobre  operações  militares  nos 
Territórios,  pensámos  desde  o  principio  com  vizos  de  probabilidade  que 
DOS  seria  recommendada  muito  principalmente  a  manutenção  da  situa- 
ção anterior  á  occorrencia  e  a  consolidação  d'ella  com  os  recursos  pró- 
prios dos  Territórios,  mas  sem  tentar  operações  offensivas,  que  en- 
volvessem a  Companhia  em  qualquer  aventura  arriscada  e  de  resul- 
tados insanáveis. 

Por  estes  motivos,  díspensaudo-nos  de  propostas  vistosas  mas  inú- 
teis, procurámos  seguir  aquella  orientação,  aproveitando  os  recursos 
de  que  a  administração  dispunha  em  homens  e  em  dinheiro,  que  am- 
bos eram  diminutos.  Comquanto  fossemos  obrigados  a  attender  á  con- 
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servaçâo  do  dominio  ao  longo  da  cosia,  e  á  propagação  d^elle  para  o 
interior,  indispensável  á  cobrança  do  inaposto  de  palhota ;  apesar  de 
nao  recebermos  da  metrópole  reforço  de  pessoal,  pois  o  numero  das 
praças  e  olGciaes  que  nos  Toram  enviados  não  cobriu  o  dos  que  reti- 
raram dos  Territórios;  tendo  de  arcar  com  uma  situação  má  a  todos  os 
respeitos,  não  só  relativamente  a  recursos,  mas  pelos  embaraços  de 
de  toda  a  ordem  á  acção  administrativa  e  pela  difliculdade  de  repartir 
o  nosso  esforço  entre  o  Ibo  e  Porto  Amélia,  ainda  assim  conseguimos 
durante  os  primeiros  mezes  do  nosso  governo  collocar  os  dois  conce- 
lhos do  M  tarica  e  Lago  em  condições  de  poderem  resistir  a  possíveis 
ataques  do  Mataca.  Os  chefes  dessas  circumscripções,  que  haviam 
assumido  os  seus  cargos  pouco  antes  de  tomarmos  conta  do  governo, 
romprehendendo  as  nossas  instrucções  e  preslandooos  uma  collabo- 
raçao  dedicada,  tinham  conseguido  alistar  cypaes  da  terra,  e  com  el- 
les  e  a>  praças  do  Corpo  de  Policia  formar  guarnições  rasoavelmente 
resistentes  e  disciplinadas,  que,  divididas  pelos  postos,  chegavam, 
ainda  que  coni  diíTicuidade,  para  escoltar  caravanas  e  malas  do  correio. 
No  Lago  tinha  se  começado  a  recoostrucção  das  fortificações,  a  re- 
gião marginal  estava  pacificada,  conheciam  se  os  recursos  indígenas 
susceptíveis  de  serem  aproveitados  contra  o  Mataca ;  no  M  larica,  cha- 
mámos para  nós  os  régulos  Géis,  iuteressámolos  na  nossa  causa,  e, 
em  ambos,  reorganisando  o  existente,  fortalecendo  o  domínio,  conten- 
tando as  guarnições  e  os  auxiliares  de  carga  por  um  pagamento  mais 
pontual,  procurávamos  assentar  solidas  bases  para  futuras  operações. 

Era  esta,  na  sua  summula,  a  situação  geral  de  alem-Lujeoda,  e 
conseguida  ella  nada  mais  podíamos  fazer ;  mas  também  nunca  nos 
illudimos  sobre  a  possibilidade  da  sua  conservação  por  tempo  indefinido, 
antes  logo  a  suppuzemos  naturalmente  limitada  pelas  causas  de  dis- 
solução de  que  ao  deante  trataremos. 

Era  então,  parece-nos,  a  occasião  própria  de  proceder  contra  o 
Mataca,  rijamente,  sem  hesitações  nem  fraquezas,  desalojando-o  de- 
finitivamente das  suas  terras,  dos  seus  últimos  reductos,  e  effe* 
ctuando  a  occupação  delias  de  forma  a  supprimir  radicalmente  aquelle 
foco  do  rebeUião  ás  portas  do  MHarica.  A  necessidade  absoluta  de 
assim  proceder  vem  bem  demonstrada  pelas  antigas  relações  doesse 
regulo  coronosco  e  pelo  que  nos  nossos  ofQcios,  já  traoscriptos, 
deixámos  consignado.  Permittir  que  entre  os  concelhos  do  Mtarica 
e  do  Lago  subsistisse  essa  ameaça  permanente,  esse  valhacouto  de 
todos  os  descontentes,  de  todos  os  insubmíssos  e  revoltados,  era  ad- 
diar  indeflnidamenle  o  alargamento  do  domínio  na  área  própria  dos 
concelhos  referidos;  era  a  impossibilidade  de  exigir  dos  régulos 
carregadores  e  o  pagamento  do  imposto,  era,  finalmente,  crear-lhes 
uma  situação  mal  definida,  só  sustentável  á  custa  de  guarnições  nu- 
merosas sempre  em  pé  de  guerra,  exigindo  recursos  que  o  governo 
dos 'Territórios  não  podia  fornecer  lhes.  E  esse  foco  de  revolta  não 
produzia  os  seus  efTeitos  unicamente  nos  dois  concelhos  em  questão, 
deixando  sempre  aberta  aos  dissidentes  as  portas  do  Muembe,  tam- 
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bem  para  leste  do  M  larica  a  sua  acção  desorganisadora  se  fazia  seq- 
tir  uefastameole.  Já  no  final  do  capitulo  III  fizemos  observar  que,  nos 
Territórios  como  %m  todos  os  paizes  dominados  pelo  islamismo,  o 
accõrdo  entre  os  chefes  existe  sempre  contra  o  branco,  não  obstante 
qualquer  desbarmonia  apparente  que  pareça  separa-los;  e  assim  ò 
Mataca,  talvez  o  chefe  religioso  de  todos  elles,  tem  intelligencias  nò 
]y' tarica,  como  no  Cnirassio,  como  no  Mualia,  como  no  Mogabo.  Tole- 
rado no  Muembe  o  fermento  da  revolta,  os  outros  chefes  menos  directa- 
mente dominados  pelos  postos  de  occupação  regulam  a  sua  condncta 
pela  do  Mataca,  e  a  linha  de  communícações  com  o  interior,  fraca,  vul- 
nera vel,  quasi  á  sua  mercê,  tinha  inevitavelmente  de  se  resentir  por  ma- 
neira indirecta  do  estado  de  rebellião  d'aquelle  chefe.  Mantendo-uos 
oa  espectaiiva,  não  havia  alteração  apparente,  mas  na  realidade  enfra- 
queciamo-nos  gradualmente,  deixávamos  preparar  subrepticiámentè 
futuras  sublevações,  continuávamos  a  nossa  obra  de  imprevidência, 
tão  cuidadosamente  posta  em  pratica  que  quasi  parecia  ser  esse  o  fim 
alvejado. 


Por  essa  época  (Junho  ou  Julho  de  1903)  já  terminadas  as  chuvas, 
e,  portanto,  em  boa  sazão  para  operar,  podiamos  considerar-nos  em  con- 
dições muito  superiores  para  bater  o  Mataca,  ás  da  columna  de  1899. 
Em  primeiro  logar  conheciamos  já  o  inimigo,  que  não  era  bem 
o  mesmo  de  então,  enfraquecido  como  estava  pela  scisão  de  parte  dos 
seus  chefes  e  sobretudo  em  consequência  da  derrota  soffrida.  O  Ma- 
taca, possuindo  armas  de  precisão,  apoiado  por  árabes  negreiros, 
dispondo  de  um  exercito  bem  orgauisado  e  guerreiro  por  excellencia, 
desapparecera  já  para  se  apoucar  na  forma  de  um  chefe  decahido,  re- 
ceoso e  assustadiço*  sempre  prompto  a  fugir  para  os  allemães;  e 
os  seus  temíveis  guerreiros  não  eram  mais  que  esses  ajauas  que  vi- 
mos em  Porto  Amélia,  de  estatura  mediana,  constituição  fraca,  linhas 
irregulares,  feios:  homens  alternadamente  negreiros,  para  com  os 
anhanjas,  escravos  para  os  maconguaras,  e  que,  deante  das  cargas 
dos  valentes  e  impetuosos  cypaes  da  Zambezia,  debandavam  sem  offe- 
recer  resistência  sensivel.  (1) 

Alem  da  vantagem,  que  é  importante,  de  conhecer  o  Inimigo  a 
combater,  tinhamos,  como  expuzémos  ao  Conselho  no  ofiicio  de  3  de 
Maio,  bons  pontos  para  base  de  operações  nos  concelhos  do  Lago 
e  de  MHarica,  e,  prompta  a  acudir  em  nosso  auxilio,  a  gente  de  guerra 
dos  régulos  fieis.  N^estas  circumstancias,  parece  nos  que  teria  sido  pos- 
sivel  organisar  com  facilidade  uma  ou  duas  columnas  de  operações  ás 


(I)  Um  dos  civis  qae  acompanhou  a  expedição  Machado,  muito  pratico  e  batido 
em  guerras  da  Zambezia,  dizia-nos  que  de  todos  os  encontros  com  forças  indigenas, 
o  nnico  de  importância  fora  o  do  Cuamba,  a  leste  do  Chiuta,  e  que  os  seus  cypaes 
com  facilidade  haviam  sempre  balido  o  inimigo. 
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terras  do  Malaca,  e,  como  somos  d^aqaelles  que  (eem  ainda  a  ingenui- 
dade de  sustentar  que  o  primeiro  Gm  a  obter  com  a  organisação  de 
uma  expedição  militar  em  terras  africanas  é  exactamente  conseguir  que 
ella  não  entre  em  actos  de  guerra,  antes  realise  a  occupação  sem  dispa- 
rar um  tiro,  não  nos  custa  expressar  a  convicção,  em  que  estamos,  de 
que  perante  os  preparativos  o  Malaca  se  submelteria,  sem  condições,  efe- 
ctuando se  a  occupação  sem  perda  de  vidas  e  sem  dispêndio  avultado. 

Para  planearmos  a  forma  porque  se  teria  realisado  a  expedição, 
com  base  nos  dois  concelhos,  ou  somente  no  de  M'larica.  precisamos 
conhecer  a  situação  das  terras  do  Malaca,  as  suas  posições  e  a  geo- 
graphia  do  paiz. 

Theoricamente  o  concelho  do  Lago  esleude-se  da  costa  leste  do 
Nyassa  até  á  cordilheira  dos  montes  Âjauas,  confinando,  portanto,  por 
e^te  lado  com  o  concelho  do  M'tarica,  que,  lambem  theoricamente 
abrange  em  si  toda  a  região  entre  o  Lujenda  e  aquelles  montes;  mas 
na  realidade  a  jurisdicção  do  primeiro,  bem  assente  na  margem, 
alastra-se  somente,  do  lado  oriental  até  Unango  e  rio  Luchiliugo  e  peio 
norte  até  ás  povoações  da  fronteira  allema,  e,  ainda  assim,  exercen- 
do-se  de  forma  irregular  e  intermittente,  consoante  o  maior  ou  menor 
grau  de  actividade  do  seu  pessoal  fora  dos  postos  que  guarnece.  A 
área  real  do  concelho  do  MHaríca  comprehende  não  só  aquella  que  ha- 
bitam os  indigenas  mHaricas,  e  que  já  no  oí&cio  de  3  de  maio  deixámos 
drcumsciípta,  mas  lambem  as  terras  marginaes  do  Lujenda  aléMMu- 
luca,  e  as  dos  régulos  do  Luambala,  antigos  vassallos  do  Malaca,  cujos 
nomes  por  varias  vezes  teem  vindo  apello,  e  entre  os  quaes  se  conta 
como  mais  importante  o  Galtur.  As  terras  dominadas  efifeclí vãmente 
pelo  Malaca,  por  si  ou  por  intermédio  de  chefes  sempre  fieis  e  cujos 
nomes  não  conhecemos,  confinam  ao  sul  com  as  dos  chefes  do  Luam- 
bala,  a  leste  com  as  do  concelho  de  MHaríca,  a  oeste  attingem  os 
Âjauas,  e  das  bandas  do  norte  excedem  o  Rovuma,  alargandu-se  pelo 
território  allemão,  em  extensão  que  nos  é  desconhecida. 

Esta  vastíssima  área  não  é  povoada  por  egual.  A  maior  densidade 
da  população  encontra-se  na  região  do  Muembe  propriamente  dita,  que, 
partindo  do  rio  Luangua  para  o  norte,  contem  em  si  a  actual  povoa- 
ção capital  do  Malaca,  entre  os  montes  Maõlo,  Mulima  e  Lisingoio  e 
a  antiga  residência,  o  Namuere,  mais  para  o  lado  do  Nyassa.  Toda 
esta  região  tem  sido  celebrada  pelos  viajantes,  que  a  percorreram, 
como  excepcionalmente  fértil,  bem  regada,  rica  em  géneros  e  em  ga- 
dos, e  de  uma  grande  altitude,  que  lhe  dá  um  clima  temperado.  A 
região,  que  continua  a  do  Muembe  até  ao  Rovuma,  é  quasi  desconhe- 
cida, mas  ainda  assim  sabemos  ser  pouco  povoada  e  mal  provida  de 
recursos,  pelo  menos  ao  longo  dos  caminhos  seguidos  por  Livingsto- 
ne,  Sleere  e  Johnson,  os  quaes  a  atravessaram  pela  sua  faxa  central,  do 
norte  ao  sul.  Nos  montes  Âjauas,  uma  das  suas  eminências,  o  monte 
Macõlo,  é  habitado  por  gente  do  regulo  que  d*elle  fez  ponto  de 
observação  por  dominar  o  caminho  que,  de  Mtangula,  por  Chisindo 
e  Licondõlo,  se  dirige  a  Maziua  ou  Majuni,  povoação  na  margem  di- 
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reita  do  RoTuxna  e  na  foz  do  rio  do  mesmo  nome,  pelo  sen  oriente. 
As  margens  do  Rovuma  nas  immediaç&es  do  Luchilíngo  e  do  Majuni 
estão  também  oceupadas  por  gente  do  Malaca,  sendo  principaes  po- 
voações as  da  margem  allema  governadas  por  indígenas  qae  se  cha- 
mam Isa,  Altfa  e  M  tira,  os  dois  primeiros  parentes  e  o  ultimo  grande 
do  Mataca,  Entre  o  Maembe  e  estas  povoações  ha  caminhos  muilo  con- 
corridos e  d^alli  parlem  lambem  outros,  cortando  o  que  vae  de  Ma- 
colo  a  Majuni,  o  qual  dizem  que  o  Malaca  manda  fechar,  quando  sabe 
que  brancos  ou  negros  estranhos  pretendem  por  eile  ganhar  as  ter- 
ras do  Rovuma.  Segundo  as  informações  que  pudemos  obter^  gastam-se 
quatro  dias  de  viagem  de  Mtarica  ao  Muembe  e  dez  de  MHanguIa  a 
Majuni,  fazendose  o  primeiro  caminho  sempre  em  terras  fartas  e  po- 
voadas, e  o  segundo  com  diíficuldades  de  vulto,  pois  não  só  o  l.uchi- 
lingo  parece  ser  diíScil  de  transpor  por  uma  columna  que  não  dispo- 
Dba  de  um  material  de  pontes  adequado,  mas,  alem  disto,  as  terras 
do  seu  valle  são  quasi  deshabitadas  e,  portanto,  muilo  escassas  em 
mantimentos.  Do  Muembe  a  Majuni  são  cinco  ou  seis  dias  de  via- 
gem, e  ao  Macõlo  Ires,  sobre  terrenos,  como  já  dissemos,  pouco  po- 
voados e  de  fracos  recursos.  As  terras  que  se  desdobram  ao  longo 
das  margens  do  Rovuma  para  juzante  do  logar  outr'ora  occupado 
pela  capital  do  Mtarica,  parece  serem  lambem  regularmente  povoa- 
das e  ferieis,  é  o  mesmo  diremos  das  que  seguem  o  curso  do  Lujen- 
da,  desde  os  dominios  do  MHarica  até  ao  Rovuma,  posto  que  em  me- 
nor grau  que  a  privilegiada  terra  d*este  regulo. 

Da  descrípção  que  acabamos  de  fazer  das  terras  do  Malaca,  tão 
minuciosa  quanto  o  permittem  as  informações  que  possuimos,  se  con- 
clua que  n'ellas  encontraria  a  expedição  Ires  centros  de  resistência 
(suppoodo  que  o  Malaca  resistisse),  Muembe,  Macòlo  e  Maziua, 
sendo  o  primeiro  entre  todos  o  mais  forte,  e  onde  o  regulo  procura- 
ria concentrar  as  suas  forças.  Estes  centros  poderiam  ser  alcançados 
por  dois  lados:  ou  tomando  para  base  a  sede  do  concelho  do  Lago, 
Mtabgula,  posição  solida  á  margejn  do  Nyassa,  ganhando  por  Chí- 
sindo  e  Licondôlo,  Macòlo  e  d'aqui  os  outros  dois  pontos,  ou,  com  base 
em  Mtarica,  no  forte  D.  Luiz  Philíppe,  lambem  posição  de  toda  a  con- 
fiança, caminhando  rapidamente  sobre  o  Muembe  e  d'aqui  sobre  Ma- 
còlo e  Maziua.  Se  se  tratasse  de  uma  expedição  destinada  a  bater  as 
terras  de  um  regulo  muito  poderoso,  com  intentos  especiaes  de  vin- 
gança e  castigo,  e  se  a  captura  do  Malaca,  por  muito  importante  e 
mesmo  absolutamente  indispensável,  se  impuzesse  como  objecto  in- 
separável úf^  exilo  da  operação,  nós  recommenda riamos  a  formação 
de  duas  colamoas:  a  primeira,  com  base  em  M*tangula  dirigir-se-hia 
com  rapidez  sobre  Maeòto,  atravessando  o  Luchilingo,  tomaria  esta 
posição  que  occuparia,  e,  deixando  bem  asseguradas  as  communica- 
ções  com  o  concelho  do  Lago,  continuaria  a  marchas  forçadas  sobre 
Maziua,  que  occuparia  lambem;  doeste  ponto  realisaria  balidas  do 
matto  ao  longo  do  Rovuma  para  juzante,  impediria  a  passagem  pelos 
pontos  habituaes  de  emboque  que  são  apenas,  segundo  cremos,  Maziua, 
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o  antigo  logar  do  MHaríca  e  mais  dois  ootros,  e  procararía  por  este 
meio,  e  batendo  as  terras  ao  sal  do  Rovama,  capturar  o  regulo,  a 
esse  tempo  já  desalojado  das  suas  posições  do  Muembe.  A  segunda 
columna  da  expedição,  que  não  teria  de  ser  tão  forte  como  a  primei- 
ra, partindo  de  D.  Luiz  Pbilippe,  tomaria  a  posição  do  Muembe,  qae 
occuparía  definitivamente,  deixando  n*ella  forte  guarnição;  depois  de 
se  assegurar  das  communicações  com  a  base,  seguiria  sobre  Maziua, 
ou  directamente,  caso  se  não  tivessem  formado  em  Ioda  a  região  me- 
diana outros  centros  de  resistência,  ou  destruiria  estes  e  continuaria  a 
sua  marcha.  Entre  o  Muembe  e  Maziua,  e  como  indispensável  que  é  ao 
estabelecimento  de  communicações  seguras,  a  columna  occuparía  um 
local  escolhido,  approximadameuie  a  meia  distancia,  e  que  pela  posi- 
ção estratégica,  ou  pela  abundância  da  terra,  ou  ainda  pela  densidade 
da  população  se  recommendasse.  As  duas  columnas.  tendo  realisado 
por  esta  forma  a  occupação  fundamentai  das  terras  do  Mataca,  opera- 
riam subsequentemente  de  combinação,  tentando  a  captura  do  regulo, 
a  perseguição  de  qualquer  troço  de  rebeldes  de  maior  importância  e 
damno,  e  completando  a  occupação  pelo  estabelecimento  de  outros 
postos  menores,  onde  se  visse  serem  necessários  para  a  pacificação 
completa. 


Não  ha  duvida,  porem,  de  que  a  organisação  de  duas  columnas,  ope- 
rando n'estas  condições,  seria  grandemente  dispendiosa,  não  só  pelos 
elevados  contingentes  que  exigiria,  mas,  sobretudo,  porque  uma 
d*ellas,  a  do  Lago,  trabalhando  a  grande  distancia  da  base  e  em  ter- 
ras de  escassos  recursos  e  deshabitadas,  necessitaria  um  comboio  nu- 
meroso e  solidamente  formado,  pejado  de  bastos  mantimentos  e  mu- 
nições; e  ao  mesmo  tempo  a  passagem  do  Luchilingo.  sendo  difiicil  a 
uma  columna  numerosa,  pediria  instantemente  material  de  pontes  e 
outros  impedimentos,  que  mais  complicada  e  dispendiosa  tornariam 
ainda  a  expedição.  Attendendo  ao  que  vem  exposto,  já  por  um  lado 
reduziríamos  praticamente  as  duas  columnas  a  uma  só,  operando  do 
sul  para  o  norte,  com  base  em  D.  Lui2  Philippe.  Otitras  razões  per- 
mittem  essa  reducção.  A  operação,  que  haveria  a  emprehender,  não 
teria,  segundo  a  nossa  maneira  de  pensar,  o  caracter  de  um  castigo, 
traduzido  pela  devastação  e  queima  obrigada  das  povoações,  haveres 
e  culturas  do  indígena;  o  nosso  hm  capital  ê  occopar,  e  a  occupação 
depois  da  destruição  por  esta  mesma  seria  enfraquecida  e  prejudi- 
cada. Da  região  vamos  nós  posteriormente  tirar  o  alimento  dos  nos- 
sos soldados,  e  dos  seus  habitantes  o  imposto  de  palhota,  é  neces- 
sário, portanto,  que  se  procure  conservar  o  existente,  sempre  que  as 
circumstancias  não  aconselhem  imperíosamente  o  contrario,  e  que  se 
não  provoque  a  fuga  do  indigena  para  alem  do  Rovnma,  porque  elle, 
sem  bens  immoveis,  ao  contrario  do  qne  succede  na  Zambezia  e  em 
outras  regiões  já  pacificadas  e  agricultadas  de  longa  data,  sem  nada 
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que  o  preada  e  ligae  á  terra,  expatríar-se-ha  com  facilidade  sem 
teoçlo  de  voltar,  e  irá  enriquecer  de  homens  e  de  recursos  os  terri* 
tórios  limitropbes. 

Outra  raz3o  ainda  concorre  com  as  anteriores.  O  Mataca  de  então» 
de  janbo  ou  julho  de  1903,  nâo  era  já,  ao  contrario  do  Gungunhana, 
do  Lobengula,  dos  Bongas  e  de  tantos  outros,  um  regulo  forte  e  po- 
deroso, que  em  si  concentrasse  a  força  do  seu  povo  e  fosse  o  mais 
solido  esteio  de  si  próprio  e  do  seu  domínio,  antes,  muito  differente- 
mente,  como  veremos  pelos  olQ;ios  de  27  de  julho  e  15  de  outubro 
ao  deante  transcriptos,  estava  representado  por  um  chefe  sem  presti- 
gio, sem  força,  elevado  á  btuaca  fracamente  sem  o  appoio  unanime 
dos  seus  chffes.  e  que  consequentemente  contemplava  no  seio  das 
suas  terras  a  discórdia  e  a  scisão.  Nâo  era  já  o  velho  respeitado  de* 
sessenta  annos,  que  Livingstone  conhecera,  nem  o  assassino  do  te- 
nente Valladim,  mas  apenas  um  chefe  que  de  Mataca  só  tinha  o  nome, 
e  cnja  captura  seria  de  certo  útil,  mas  não  era  absolutamente  indis- 
pensável, nem  condição  essencial  do  bom  êxito  da  expedição. 

Por  tudo  o  que  vem  exposto,  concentraríamos  todos  os  nossos  re- 
cursos e  esforços  na  organisação  de  uma  columna  que  operaria  com 
base  no  Mtarica,  e  a  qual,  tomado  o  Muembe,  reatisaria  successiva- 
mente  a  occupaçâo  dos  outros  pontos  importantes.  E  ainda  sobre  a 
forma  de  proceder  d'esta  columna  faremos  observações  que  nos  pare- 
cem importantes.  Debilitado,  como  estava,  o  antigo  império  do  Ma- 
taca, fraco  em  chefe  e  em  cohesão,  estamos  convencidos  de  que  a  sim- 
ples preparação  da  expedição  no  Mtarica  e  uma  cuidada  diplomacia 
levariam  o  chefe  a  entregar  se,  permittindo  a  penetração  e  a  occupaçâo 
das  suas  terras.  Ainda  quando  o  Mataca  entendesse  dever  oíTerecer 
resistência,  ella  realisar-se  hia  no  Muembe,  e  certamente,  tomada  esta 
posição,  submetter-se-hia,  uu  pelo  menos  grande  parte  dos  seus 
chefes  adoptariam  esta  maneira  de  proceder ;  e  se  assim  mesmo  hou- 
vesse que  vencer  successivamen^e  a  resistência  armada  do  indigena, 
procuraríamos,  após  cada  victoria,  chamar  para  o  nosso  lado  os  po- 
vos dominados,  para  que  não  fugissem,  e  evitar,  tanto  quanto  possivel, 
da  parte  dos  auxiliares  da  expedição  a  destruição  dos  seus  haveres, 
o  saque  e  a  ruina  das  terras. 

Para  realisar  a  expedição  ás  terras  do  Mataca,  pela  forma  e  com 
o  objectivo  que  vèm  indicados,  não  seria  necessário,  na  occasião. 
organisar  em  Lisboa  uma  columna  especial,  como  fora  a  de  opera- 
ções, creada  pelo  decreto  de  17  de  agosto  de  1899;  bastaria  que  a 
Companhia  do  Nyassa  completasse  o  elTectivo  do  Corpo  de  Policia 
Militar,  nos  termos  da  sua  organisação,  approvada  por  decreto  de  20 
de  setembro  de  1902.  Com  effeito,  comparando  o  seu  estado  effectivo 
em  30  de  junho  com  o  estado  completo  estabelecido  na  tabeliã  n.^  1 
da  citada  organisação,  vè  se  que  faltam  um  capitão,  seis  tenentes  e 
alferes,  dois  primeiros  sargentos,  onze  segundos  sargentos,  doze  pri- 
meiros e  segundos  cabos  europeus,  doze  soldados  europeus^  duzentos 
e  um  soldados  indígenas,  três  enfermeiros,  um  corneteiro,  Ires  cor- 
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reeiros,  dois  espingardeiros,  dois  corooheiroi,  am  ferrador,  um  cla- 
rim e  viate  maares.  Teríamos  por  conseqaencia,  em  primeiro  logar, 
de  eogajar  em  Inbambane,  com  permissão  do  governo  e  sob  o  seu  pa- 
trocinio«  as  praças  landins  necessárias,  visto  que  nos  Territórios  nio 
foi  possível  proceder  a  recrutamento,  pois  os  ajauas  e  negros  de  ou- 
tras raças  se  negaram  a  servir  fora  das  terras  onde  nasceram ;  essas 
praças  seriam  instruidas  e  disciplinadas  na  sede  do  Corpo  de  Policia 
e  seguiriam  depois  a  conceotrar-se  em  D.  Luiz  Philippe.  Ao  mesnao 
tempo  o  Conselho  de  Administração  suppriria  as  faltas  em  ofBciaes, 
sargentos,  cabos  e  soldados  europeus,  pela  forma  usual  de  requisi- 
ção ao  governo  da  metrópole  e  por  contractos,  e  em  harmonia  com 
os  números  que  acima  mencionámos.  Com  o  pessoal  de  artilharia  do 
Corpo  de  Policia  guarneceriamos  duas  das  bõccas  de  fogo  existentes 
nos  Territórios.  A  força  de  infantaria  seria  formada  por  duzentas 
praças  landins,  convenientemente  enquadradas  com  todo  o  pessoal 
branco  que  pudesse  mobilisarse.  O  armamento  actual  seria  substitui- 
do,  visto  que,  como  por  mais  de  uma  vez  temos  dito,  as  Mannlicher 
não  satisfazem,  e  em  seu  logar  poríamos  armamento  Sajder  ou  Mar- 
tini-Henry,  a  que  o  negro  se  afeiçoou  de  longa  data  e  que  maneja 
com  facilidade  e  segurança.  O  effectivo  da  columna  daria  os  destaca- 
mentos para  guarnição  dos  postos  a  estabelecer. 

Como  acontece  com  todas  as  columnas,  operando  nas  condições 
d*esta,  seria  também  necessário  aproveitar  a  cooperação  de  auxilia- 
res que  tão  bons  resultados  tem  dado  O  Mtarica  decerto  nos  forne- 
ceria a  gente  precisa,  mas  para  mais  seguro  êxito,  não  duvidaría- 
mos recorrer  aos  cypaes  da  Zambezia,  e  designadamente  aos  dos  pra* 
SOS  Goma  e  Mngõvo,  aguerridos,  costumados  já  ás  luclas  com  os 
ajauas,  por  terem  feito  parte  da  columna  Machado,  e  que  tão  brilhan* 
temente  se  evidenciaram  no  ataque  ao  Cuamba,  tomando  contacto  com 
o  inimigo  e  desdobrando  a  sua  columna  de  ensacas  em  linha  de  ati- 
radores com  rapidez  e  correcção,  aos  primeiros  tiros.  O  numero  does- 
tes cypaes  não  excederia  200.  O  pessoal  indígena  do  comboio  seria 
fornecido  pelo  M^tarica  e  outros  chefes  fieis. 


Era  esta  a  occasião  de  proceder  pela  forma  que  deixamos  dita. 
E  se  não  adoptássemos  uma  resolução  enérgica  n'esta  época,  antolba- 
va-se-nos  que  a  situação  não  poderia  subsistir  durante  longo  tempo. 
Sobre  este  ponto  não  tínhamos  ilIusOes.  C')nheciamos  bem  a  existên- 
cia de  germens  de  dissolução  que.  por  serem  constitucionaes,  não  nos 
era  possível  extirpar;  havia  causas  latentes  que  conspiravam  contra 
o  nosso  trabalho  de  reconstrucção  e  que,  gradualmente,  iam  eviden- 
cíarse  a  partir  d'csta  época,  e  produzir  o  resultado  final  que,  bem 
claramente,  ficará  exposto  no  decorrer  da  narração. 

Em  primeiro  logar  a  occupação.  E'  sabido  que  esta  se  traduzia  no 
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concelho  de  Mtarica  pela  existência  de  dois  fortes,  e  no  Lago  pela 
de  três.  Em  ambos  a  sua  acçSo  era  fraca ;  no  MUaríca  exercia-se  sobre 
o  regulo  d*este  nome  e  sobre  os  do  Luambala,  mas  superficialmente, 
sem  intensidade,  visto  que  as  forcas,  diminutas  e  sempre  na  expecta- 
tiva de  um  ataque,  se  concentravam  nos  postos.  A  acç3o  circnmscre- 
Tia-se  a  dois  pontos,  nSo  se  derramava  pelas  terras;  era,  em  summa, 
antes  um  serviço  de  resideucia  junto  do  M^tarica  do  que  propriamente 
uma  jurisdicção  extensa  e  proQcua  sobre  as  soas  terras.  D*aqui  se  con- 
cluo já  que  a  politica  indígena  não  podia  adquirir  o  desenvolvimento 
oecessario,  e  a  vida  intima  dos  povos,  decorrendo  longe  do  convivio 
e  da  ingerência  do  branco,  escapava  nos  por  completo ;  podiam  ter 
logar  no  seio  d*elles  alterações,  perturbações,  luctas,  que  ellas  nãa 
chegariam  ao  nosso  conhecimento,  ou  viriam  deturpadas,  incompletas 
em  noticias,  inaprovcitaveis  em  qualquer  dos  casos  a  nossa  acção  de 
administração  indígena.  O  mesmo  succedia  no  concelho  do  Lago:  ti* 
nbase  iniciado,  é  facto,  a  cobrança  do  imposto  de  palhota,  mas, 
seguidamente  a  elia,  os  postos  da  margem  não  se  haviam  desdobrado 
6  a  occupação  continuava  limitada  a  elles. 

Os  contingentes,  que  em  fim  de  junho  de  1903  guarneciam  esses 
posto,  eram  na  verdade  sufScientes  para  a  sua  conservação,  mas  o  pes- 
soal era  instável:  os  soldados,  antigas  praças  da  columoa  de  operações, 
deviam  ser  substituídos  na  sua  totalidade  por  outras  praças  landins, 
visto  terem  completado  o  tempo,  e  ter  durado  excessivamente  a  sua 
permanência  n^aqnelles  togares.  Em  relação  a  ofQciaes  n  mesma  insta- 
bilidade :  um  dos  alferes  do  M^tarica  linha  de  retirar  para  o  serviço 
da  Província,  o  sargento  ia  retirar  por  doente,  e  o  único  oíDcial  re- 
manescente, o  alferes  chefe  do  concelho,  estava  fatigado  por  uma  longa 
permanência  no  interior.  Também  no  Lago  um  dos  sargentos  e  outras 
praças  brancas  tinham  de  retirar  por  terminarem  o  praso  dos  contra- 
ctos. 

Financeiramente,  a  situação  era  inteiramente  irremediável,  visto 
que,  apesar  das  grandes  remessas  que  fazíamos  de  dinheiro  e  de  for-> 
iiecimentos,  ainda  assim,  altentas  as  distancias  e  a  diíQculdade  das 
communicações,  era  impossível  impedir  o  atraso  dos  pagamentos. 

Uma  outra  círcurastancia  devia  aggravar  a  situação.  Olhando  para 
a  carta,  vemos  que  os  logares.  onde  se  passam  os  acontecimentos,  se 
acham  a  20  e  ilO  dias  do  littoraK  e  que  para  os  alcançar  é  mister 
atravessar  uma  região  extensíssima,  imperfeitamente  occupada,  e  não 
isenta  de  surprezas  e  de  perigos,  antes  unicamente  atravessada  por 
uma  linlia  de  postos,  verdadeiro  cordão  umbilical,  por  meio  do  qual 
se  insuflava  a  vida  nos  concelhos  de  alem  Lujenda,  sob  a  forma  de 
dinheiro  e  de  fazendas,  cordão  ténue,  fácil  de  romper.  Era  mais  uma 
serie  de  depósitos  de  cargas,  seguindo-se  no  caminho  de  preto,  do  que 
uma  forte  linha  de  communica^es;  e  a  vida  dos  concelhos  ficava  as- 
sim á  merrè  da  phantasia  de  qualquer  regulo  adjacente  a  ella.  Este 
estado  de  cousas,  esta  fraqueza,  constitucional  porque  derivava  da 
forma  porque  fora  feita  a  primeira  occupação,  trazia  em  resultado  a 
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difiQcQldade  em  aogariar  carregadores,  a  demora  na  expedição  das 
cargas  de  uns  para  outros  postos  e  a  irregoiarídade  no  serviço  de 
correspondências.  Já  em  março  o  regalo  Embamella,  vassallo  do  Maa- 
lia  entendera  dever  atacar  uma  caravana  da  Companhia  e,  poste- 
riormente a  esse  acto,  houve  que  fazer  escoltar  todas  as  outras,  o  que 
enfraquecia  as  guarnições. 

A  situação  de  melhoria,  conseguida  á  custa  de  tantos  esforços,  era 
por  consequência  essencialmente  insustentável. 

Ainda  em  maio  de  1903  teve  iogar  um  acontecimento  que  poderia 
influir  favoravelmente  na  resolução  da  questão  Mataca,  e  que  eu  nar- 
rava ao  Conselho,  em  27  de  julho,  pela  forma  seguinte: 

«Por  informações  recet)idas  do  chefe  do  concelho  de  Matança,  sei 
ter  faliecido  o  regulo  que  governava  sob  o  nome  de  Mataca,  succe- 
dèndo-ibe  um  seu  irmão  de  nome  Quissonga,  que  segundo  o  uso  to- 
mará também  aquella  designação  dynastica.  Deveria  ter  subido  á  bu- 
taça  o  Cbinunga,  sobrinho  do  faliecido,  mas  foi  excinido  da  successão 
por  se  achar  avassallado.  O  novo  chefe,  longe  de  se  aquietar,  segue  o 
systema  de  assaltar  e  surprehender  as  povoações  fieis,  usado  pelo 
seu  antecessor. 

A  situação  do  concelho  do  MUarica  em  face  do  Mataca  ficou  de- 
finida pela  existência  de  dois  postos  militares  com  dois  officiaes,  um 
sargento,  um  cabo  europeu,  um  cabo  indígena,  um  soldado  europeu 
e  cem  indígenas  entre  praças  do  Corpo  e  cypaes,  dispondo  de  cento 
e  vinte  armas  Mannlicher  com  sessenta  mil  cartuchos  e  duas  bõccas 
de  fogo.» 

Em  i5  de  outubro  dizia  eu  ainda: 

«No  meu  ofQcio  de  24  de  julho  communiquei  a  Y.  Ex.*  a  morte 
do  Mataca  e  a  subida  ao  throno  de  um  seu  irmão  de  nome  Quisson- 
ga. Posteriormente,  porém,  o  Lago  deu-me  parte  de  que  o  seu  nome 
era  Xéchittonga,  e  o  Mtarica  que  elle  não  é  irmão,  mas  sobrinho  do 
Mataca  faliecido  e  se  chama  Mecuébo.  Seja  como  fòr,  desde  que  subiu 
ao  throno  tomou  o  nome  dynastico  de  Malaca  e  com  elle  continuará 
a  importunamos. 

Pelas  informi^ções  minuciosas,  que  ha  pouco  recebi  «lo  MHarica, 
parece-me  certo  que  uma  alteração  profunda,  e  de  grande  utilidade 
para  nós  se  fòr  aproveitada,  se  deu  na  organisação  d*esse  famigerado 
império,  pois  o  chefe  me  diz  que,  por  dissidências  4ia  successão  os 
principaes  fumos  se  separaram,  subtrahindo-se  á  auctoridade  do  Ma- 
taca e  constituindo  outros  tantos  agrupamentos  independentes;  alguns 
mesmo  vieram  avassalar-se,  occupando  terras  dependentes  de  M  luln- 
ca.  Como  V.  Ex.*  vè,  ha  que  dar  muita  atlenção  a  este  farto>  pois  se 
até  agora  esses  chefes  independentes  entre  si  não  parecem  dispostos 
a  vir  de  motu  próprio  submetter-se,  uma  bem  cuidada  politica  pode 
em  certo  momento,  aproveitando  as  dissenções  intestinas,  obter,  tal- 
vez, pela  diplomacia  o  que  antes  se  procurou  pela  força  das  armas.» 

Vé  se  bem  o  alcance  doeste  facto.  Mas  como  aproveitarmo  nos 
d'elle,  se  na  expectativa  continuávamos?  A  di[>lomacia  teria  logrado 
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bom  exilo,  roas  para  a  manejar  havia  mister  envolvermo-nos  na  dis- 
córdia, fomental-a,  ajudar  uns  contra  outros,  e  para  isso  abandonar  o 
estado  de  quietação  que  as  instrucçõas  recebidas  e  a  falta  de  recursos 
nos  impunham. 


Subsequentemente  os  acontecimentos  precipitam-se  e  a  occasião 
azada  de  resolver  a  questão  Mataca  desapparece.  Effectivamente, 
pouco  depois  da  morte  do  Mataca,  o  nosso  amigo  Mjtarica  morre  tam- 
bém, e  com  elle  o  estado  de  equilíbrio  cm  que  até  então  se  bavia 
conservado  a  politica  interna  do  concelho:  como  no  Muembe,  sobre- 
vêm discórdias,  os  chefes  dívidem-se  e  a  auctoridade  íica  privada 
do  valiosissimo  apoio 'que  a  integridade  do  império,  personificada  no 
velho  MUarica,  lhe  fornecera  até  ahi. 

Em  15  de  outubro  contávamos  ao  Conselho  de  Administração: 

«Por  nota  do  chefe  de  M'tarica  de  2i  de  junho,  tive  conheci- 
mento de  que  na  noite  de  23  para  24  do  mesmo  mez  fallecera  na  sua 
ilha  do  Lujenda  o  sultão  M^tarica,  facto  que,  levantando  o  problema 
da  successão,  sempre  grave  e  melindroso  entre  negros,  veiu  fazer  pa- 
rar as  diligencias  que  o  chefe  estava  fazendo  para  na  área  de  acção 
do  forte  D.  Luiz  Philippe  iniciar  a  cobrança  do  imposto,  como  o  havia 
feito  nas  terras  dependentes  de  M'luluca. 

'  Três  herdeiros  se  apresentavam  á  successão  do  regulo  faliecido : 
o  Mangúeza,  seu  sobrinho,  chefe  de  povoações  no  rio  Luatize,  o  Ma- 
tolla  também  sobrinho,  e  o  Said.  filho  predilecto  do  M'tarica,  muito 
nosso  conhecido,  relativamente  civilisado,  e  que  ulltimamente,  desde 
que  reconhecera  que  só  ás  auctorídades  da  Companhia  devia  obediên- 
cia, se  havia  tornado  o  nosso  mais  prestimoso  auxiliar. 

O  chefe  do  concelho  de  M  ta  rica,  que  pelo  seu  cuidado  estudo  da 
politica  do  concelho  sabia  o  valor  relativo  de  cada  um  dos  candidatos, 
inclinava-se  para  o  Said,  não  só  na  ideia  de  recompensar  os  serviços 
prestados,  mas  sobretudo  por  vèr  que  elle  dispunha  de  grande  in- 
fluencia entre  a  plebe  e  que  os  outros  dois  pretendentes  não  eram  de 
importância.  Commnnicando  me  os  factos,  o  chefe  do  concelho  pedia 
instrucçOes  que  urgentemente  lhe  enviei  e  em  que  lhe  traçava  a  se- 
guinte linha  de  conducta: 

1.^  — Se  o  Said  dispuzer  de  influencia,  e  fôr  acceito  com  gosto 
pela  maioria  dos  súbditos,  caso  não  haja  oppo$i(;ão  dos  suppostos 
herdeiros,  reconhecel-o  na  snccessão; 

i.^  —  Caso  porém  se  produzam  dissidências,  estabelecendo  clara- 
mente em  fayor  do  herdeiro  legitimo  uma  corrente  de  opinião,  cha- 
mar este  ao  sultanato; 

3.^  —  Procurar  acima  de  tudo  que  se  mantenha  a  integridade  do 
império,  fortalecendo  a  auctoridade  central  do  herdeiro  reconhecido. 
Fazer  que  o  Said  reconheça  essa  auctoridade.  nianejando-o  comtudo 
de  forma  a  termos  n*eUe  um  auxiliar  de  valor  e  uma  arma  de  que 
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usaremos,  caso  o  novo  regalo  intente  de  futoro  desviar-se  da  línba  de 
conducta  que  lhe  fõr  traçada. 

Foram  expedidas  estas  iustrucções  em  18  de  agosto,  mas  só  tarde 
devem  ter  cbégado  ao  seo  destino,  apezar  de  confiadas  a  portadores 
especiaes,  pois  em  I  de  setembro  me  communicava  o  cbere  do  concelho 
não  poder  protelar  por  mais  tempo  a  escolha  de  um  successor,  sob 
pena  de  vèr  surgir  a  guerra  civil.  Felizmente  aquelle  funccionarío 
mais  uma  vez  mostrou  o  seu  muito  bom  senso  e  conhecimento  da  po- 
litica indígena,  como  Y.  Ex.^  vae  vér.  Expedida  a  nota  em  que  me 
communicava  o  fallecimento  do  sultão  e  dizia  ter  nomeado  um  conse- 
lho de  regência  constituido  pelo  Said,  presidente,  e  dois  outros  che- 
fes como  vogaes,  começaram  as  intermináveis  cerimonias  fúnebres  a 
que  assistiu  um  destacamento,  dando  descargas,  fazendo  guarda  e 
mantendo  a  ordem,  e  ao  mesmo  tempo  as  também  intermináveis  io- 
trigas  entre  os  candidatos,  que  são  de  uso  e  de  boa  praxe  entre  ne* 
gros.  O  herdeiro  legitimo,  o  sobrinho  Mangúeza,  fez  constar  que  se 
allíaria  ao  Mataca  e  ao  Mualia  se  o  Saíd  fosse  reconhecido,  o  Said  que 
os  brancos  o  reconheceriam  e  prenderiam  o  Mangíieza,  se  acaso  viesse 
ao  forte.  Entre  estes,  fazendo  diplomacia,  corria  açodado  de  uns  para 
outros,  conferenciando,  o  herdeiro  n.^  2,  o  Matolla,  conciliador,  amá- 
vel, pretendendo  talvez  ser  o  tertius  gandet  da  situação.  À  corrente 
favorável  ao  Saíd,  que  parecera  muito  intensa  nos  primeiros  tempos, 
abrandara  já  sob  a  influencia  tão  poderosa  dos  usos  e  das  tradições, 
que  claramente  davam  o  throno  ao  sobrinho;  os  grandes  ao  principio 
hesitantes  manifestavam-se  agora  pelo  herdeiro  legitimo:  tudo  se  in- 
clinava a  seu  favor. 

Vendo  isto,  o  chefe  do  concelho,  aproveitando  a  habilidade  do 
terceiro  candidato,  o  Matolla,  fez  chamar  o  Mangíieza,  do  Lualíze  ao 
forte,  o  que  só  conseguiu  depois  de  trocada  larga  correspondência,  e 
ahi  lhe  participou  que  seria  reconhecido  sultão  pela  Companhia;  do 
forte  acompanhouo  ao  solar  dos  MHaricas,  a  ilha  do  Lujenda,  onde  o 
installou,  marcando  para  reconhecimento  officíal  do  herdeiro  o  dia  28 
de  setembro,  anniversarío  do  S.  S.  M.  M.  N'esse  dia  haverá  grandes 
restas,  em  que  se  gastará  muita  pólvora  e  muito  pombe.  \  attitudedo 
Saíd,  aprescntandose  com  cem  homens  armados,  como  que  a  fazer 
guarda  de  honra  ao  successor,  foi  a  de  nm  vassallo  que  reconhece 
acima  das  suas  ambições  a  pureza  da  lei  dos  seus  avós. 

Era  esta  a  situação  no  concelho  do  M  tarica  em  8  de  setembro. 
Como  V.  Ex.*  vè,  houve-se  o  chefe  do  concelho  com  a  prudência  e  o 
tino  indispensáveis  em  casos  taes,  e  d^estas  mesmas  qualidades  espero 
eu  a  regularisação  definitiva  da  situação. 

Creio  que  em  oíTicio  anterior  falei  a  V.  Ex.*  nas  caravanas  que  do 
MHarica  se  dirigiam  a  Palma,  levando  marfim,  tabaco,  cera  e  outros 
géneros  da  terra.  Não  me  causava  admiração  a  extensão  do  caminho, 
pois  é  sabido  que  o  negro  não  olha  a  ella  no  trafico  commercial,  mas 
achava  ditfidl  que  elle  se  fizesse  atravez  de  terrenos,  alguns  muito 
áridos  e  faltos  de  agua,  como  são  os  que  encontra  entre  o  M'salu.e  o 
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Lujenda  quem  do  Mtarica  corte  a  direito  para  o  Tungae.  Informa- 
ções pedidas  ao  concelho  de  MHarica  dão-me  a  explicação  do  caso. 
As  caravanas,  exactamente  pelo  facto  de  o  negro  não  olbar  a  distan- 
cias, largam  do  MUarica  ao  longo  do  Lujenda  até  ao  Rovuma,  depois 
seguem  este  rio  até  Nangadí,  e  aqui  cortam  directamente  sobre  Pal- 
ma. O  trajecto  é  de  40  a  45  dias,  as  terras  são  povoadas,  e  dizem  que 
se  encontra  sempre  agua  em  qualquer  época.  Gomo  V.  Ex.*^  sabe,  é  a 
falta  de  agua  uma  das  difSculdades  que  encontrará  em  algumas  das 
regiões  dos  Territórios  quem  queira  proceder  a  explorações  de  longa 
dnração;  se  notarmos  pois  que  este  facto  se  não  dá  no  caminho  em 
questão,  que  esse  caminho  deve  atravessar  a  região  <ie  Itule,  que  sup- 
pomos  carbonífera,  e  também  que  em  MHarica  se  obterão  com  facili- 
dade carregadores  numerosos  e  guias  fíeis,  podemos  concluir  que,  com 
uma  facilidade  que  em  Africa  poucas  vezes  se  encontra,  esses  campos 
de  carvão  são  accessiveis  e  susceptíveis  de  investigações  demoradas. 
Deixo  aqui  consignadas  estas  indicações  por  me  parecer  que  poderão 
ser  aproveitadas. 

Começou-se  em  julho  a  cobrança  do  imposto  no  Mtarica,  mas  só- 
mente  nas  terras  dependentes  do  posto  de  Miuluca,  produzindo  a  pe- 
quena somma  de  2f9^016  réis  em  géneros,  e  aOÕOli^  em  trabalho  que 
está  sendo  aproveitado  nas  obras  e  reparações  do  concelho.  A  morte 
do  M'tarica  veiu  fazer  parar  as  diligencias  iniciadas  junto  d*elle  para 
se  efiTecluar  a  cobrança  nas  terras  do  norte;  parece  me  (|ue  este  anno 
nada  mais  se  fará  nesse  sentido  e  nada  mais é  conveniente  fazer.  Effe- 
€tivamente,  já  se  tem  ouvido  no  Mtarica  e  no  Lago  a  seguinte  pergun- 
ta :  «Porque  se  não  cobra  mussoco  ao  Mataca  e  ao  Malingalira?»  Claro 
é  que  os  chefes  fazem  que  não  ouvem,  mas  de  certo  a  exigência  do 
imposto,  levada  longe,  terá  por  consequência  alienar-nos  os  régulos 
fieis,  que,  pode  bem  dizer-se,  nenhum  proveito  tiram  de  o  serem. 

Por  ultimo  communicarei  a  V.  Ex.'  que  a  povoação  de  Litamodo 
regulo  Cattur  se  acha  occupada  ha  já  mezes  por  um  destacamento  de 
MUarica,  tendo  desde  então  cessado  as  incursões  da  gente  do  Mataca 
nas  terras  do  mesmo  regulo,  as  quaes  se  estendem  por  ambas  as 
margens  do  Luambalav. 

As  circumstancias  justiQcavam  bem.  segundo  pensamos,  asinstruc- 
ções  enviadas.  Dada  a  falta  de  meios  de  impor  a  nossa  vontade,  trata- 
va-se  de  dar  o  nosso  beneplácito  á  vontade  da  maioria  dos  grandes, 
e  isso  procurámos  conseguir.  Se  o  dominio  estivesse  solidamente  as- 
sente em  toda  a  área  do  concelho,  ou  teríamos  elevado  á  butaca  o 
Saíd,  homem  iutelligente  que  nos  era  dedicado,  ou,  prescindindo  de 
nm  chefe  único  e  sobreeminente,  deixaríamos  que  se  pronunciasse  a 
separação  das  terras  e  dos  chefes  subalternos. 

A  morte  do  velho  MHarica  ia  produzir  rapidamente  nefastas  con- 
sequências. Depois  de  recebidas  do  chefe  as  noticias  que  havíamos  com- 
municado  ao  Conselho  de  Administração  no  officio  antecedente,  cessa- 
ram as  noticias  e  começaram  de  correr  boatos  terroristas  sobre  re- 
belliões  no  interior,  até  que  em  dezembro,  fmalmente,  houvemos  iu- 
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formatdes  da  siluação  que,  da  maneira  seguiale,  enviámos  ao  Con- 
selho : 

«Depois  do  que  narrei  a  V.  En.^  no  mea  officío  de  15  de  onta- 
bro,  grandes  alterações  se  deram  nesle  concelho.  Havia  muito  que  o 
regulo  Cuirassio,  irmão  do  M^tarica,  se  mostrava  mal  disposto  para 
comnosco,  se  bem  que  sempre  mantido  em  respeito  pelo  velho  sal- 
tão. A  morte  d*este  viera,  porem,  abrir  campo  ás  suas  ambições,  e. 
ultimamente,  tendo  conseguido  desencaminhar  o  novo  M^tarica  e  um 
outro  chefe  de  menor  importância,  todos  atacaram  de  surpreza  a  ilha 
do  Lujenda  onde  então  eslava  somente* o  Said  com  a  sua  gente, 
os  quaes  retiraram  para  o  forte  em  boa  ordem.  Succeden  isto  a  6 
de  novembro  e,  depois  de  varias  peripécias  que  seria  ocioso  narrar, 
os  rebeldes,  animando-se,  ousaram  atacar  em  numero  de  2.000  o  forte 
D.  Luiz  Philippe,  o  qual  bem  apercebido  e  preparado  para  a  defeza, 
auxiliado  também  pelo  Said  M*taríca,  não  só  resistiu  com  vantagem, 
mas  operou  mesmo  sorlidas  e  batidas  do  matto,  matando  grande  nu- 
mero dos  revoltosos  e  ferindo  o  Mangiieza.  Este  e  o  Cuirassio  andam 
a  monte,  havendo  grandes  esperanças  de  os  capturar,  operação  indis- 
pensável para  garantir  a  paz  no  concelho.  E'  evidente  que,  cessando 
os  motivos  que  nos  obrigavam  a  pôr  de  lado  o  Said  (1)  temos  agora 
todo  o  interesse  em  o  reconhecer  sultão,  fazendo  d'elle  um  bom  ai- 
liado.» 

Uma  nota  do  chefe  do  concelho,  datada  de  28  de  janeiro,  descrevia 
minuciosamente  o  estado  geral  da  circumscripção  a  seu  cargo,  pas- 
sado o  periodo  agudo  da  rebelliSo.  Dizia  assim : 

«Sem  ambages  venho  expor  a  V.  Ex.^  o  que  se  me  offerece  dizer 
sobre  o  estado  actual,  do  concelho  a  meu  cargo,  cuja  situação,  bem 
que  a  não  julgue  desesperada,  está  longe  comtudo  de  ser  tão  boa 
como  seria  para  desejar.  A  revolta  do  ex-sultão  Mtarica  veio  proda*- 
zir  uma  serie  de  factos  que  redundam  todos  em  nosso  prejuizo,  e 
ainda  que  elle  e  os  seus  partidários,  nomeadamente  o  Cuirassio,  não 
tenham  veleidades  de  atacar  de  novo  o  forte  D.  Luiz  Philippe  nem  o 
posto  de  MIuluca,  a  guerra  «á  outrance»  que  estes  (e  o  Mataca,  apro- 
veitando o  ensejo)  fazem  aos  chefes  que  nos  são  fieis,  pode,  é  obvio, 
acarretar  graves  complicações,  por  isso  que  se  elles  conseguissem  os 
fins  que  teem  em  vista  movendo  a,  e  que  são:  isolar  o  forte  D.  Luiz 
Philippe,  cortar-lhe  as  communicações,  seja  para  leste  seja  para  oeste, 
e  fazer  com  que  os  chefes  submissos  não  nos  abasteçam  de  viveres, 
bem  precária  seria  a  nossa  situação.  Âté  hoje,  fehzmente,  nada  d*isto 
conseguiram,  mas,  a  realisar-se  o  ultimo  desejo  dos  rebeldes,  o  perigo 
capital  seria  a  falta  de  viveres  para  alimentar  a  guarnição  e,  ipso  fa- 
cto, a  retirada  imposta  e  forçada  com  todas  as  suas  inevitáveis  conse- 
quências. Espero  comtudo,  mercê  de  Deus,  que  não  chegaremos  a 


(1)  Noticias  recentes  recebidas  do  M'tarica  dizem  que  o  Said  foi  morto  em  om  dos 
últimos  combates  contra  o  Cuirassio. 
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este  extremo,  e  para  obviar  aos  inconvenientes  que  acima  aponto  re- 
quisitei já  ao  concelho  do  Lago  géneros  alimentícios,  qae  me  consta 
haver  alíi  em  abundância;  o  posto  de  M'iuluca  tem  abastecido  até  boje 
este  forte,  e  a  esta  região  mandei  expressamente- o  i.^  sargento  Braga 
em  missão  especial  de  comprar  géneros  e  Tazel  os  transpprtar  para 
aqui,  o  que  tudo  se  realisou,  tendo  recolhido  com  Itó  cargas.  Estes 
géneros,  assim  adquiridos  e  cujo  transporte  é  forçoso  pagar,  ficam,  se 
lhes  addicionar  esta  importância,  por  um  preço  elevadíssimo  (a  ponto 
de  aos  soldados  de  2.*  classe  e  cypaes  nada  restar  dos  seus  ven- 
cimentos depois  de  pagos);  e  não  me  parecendo  conveniente  que 
as  praças  que  teem  de  os  consumir  sejam  oneradas  directamente 
com  este  excesso  de  preço,  filho  das  circumstancias  do  momento, 
resolvi,  salvo  resolução  em  contrario  de  V.  Ex.%  distribuir  os  gé- 
neros por  um  preço  um  pouco  mais  elevado  que  o  usual,  mas  den- 
tro de  limites  acceitaveis,  reservando  me  para  depois  saldar  o  deficit 
agora  havido,  por  uma  pequena  percentagem  lançada  nas  fazendas  e 
outros  artigos  que  a  repartição  de  fazenda  me  envie,  os  quaes  sem- 
pre terão  sabida,  embora  o  seu  custo  seja  mais  elevado,  sem  haver 
o  inconveniente  da  má  impressão  na  guarnição,  que  até  boje  tudo  tem 
supportado  sem  murmúrio,  e  da  qual,  só  posso  dizer  bem,  na  sua  ge- 
neralidade. 

Sobre  esta  momentosa  questão  de  alimentação  da  força,  mais 
é  do  meu  dever  dizer  a  V.  Ex."^  que,  sobretudo  no  momento  actual, 
muito  necessário  se  torna  o  fornecimento  de  algodão,  e  para  que 
V.  Ex.^  possa  ajuizar  no  seu  alto  critério  de  quanto  é  compli- 
cada a  situação,  exporei  a  V.  Ex.^  que  fechei  as  contas  do  mez  de 
dezembro  com  um  deficit  de  672  jds.  e  que  se  não  fosse  o  ter  lan- 
çado mão  por  empréstimo  de  7.880  jds.  que  providencialmente  aqui 
chegaram  com  destino  ao  Lago,  a  situação  seria  a  mais  crítica  possí- 
vel. Tinha,  é  verdade,  o  recurso  de  requisitar  este  artigo  á  casa 
Deuss,  e  assim  estava  resolvido  a  fazel-o  (apesar  de  ser  caríssimo), 
quando  de  laparata  me  pediram  124  carregadores  para  trazer  car- 
gas para  aqui  e  entre  as  quaes  figuravam  32  fardos  de  algodão,  e 
por  isso  sustei  o  pedido  áquella  casa.  Só  quando  chegaram"  as  car- 
gas vi  que  o  algodão  era  para  o  Lago,  mas  sendo  então  já  tarde 
para  o  requisitar  á  casa  Deuss,  apropriei-me  d'elle,  devendo  restituilo 
quando  receber  aquelle  que  Y.  Ex.*  me  annuncia  em  sua  nota  n.®  533 
de  S  de  novembro  de  1903;  mas  como  a  fazer  se  esta  restituição 
voltarei  á  situação  anterior,  requisitei  desde  já  áquella  casa  5.000 
jds.  tanto  mais  que  do  algodão  do  Lago,  depois  de  pagos  os  carrega- 
dores e  adquiridos  os  géneros  indispensáveis,  pouco  ficou  em  deposito 
e,  esperando  bastantes  cargas  que  me  são  annunciadas  do  Medo.  con- 
veniente se  tornou  pagar  de  prompto  aos  indígenas  o  serviço  prestado 
em  logar  de  lhes  passar  vales. 

Sobre  a  politica  externa  pode  dizer-se  que  tudo  está  estacionário. 
Dos  chefes,  que  entraram  na  revolta,  alguns  se  teem  desligado  d'ella, 
sendo  porem  certo  que  o  Mangiieza  e  o  Cuirassio  não  pensam  em 
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«ubmetter-se,  sobretudo  o  ultimo,  tendo-me  o  primeiro  todavia  escri- 
pto  varias  cartas  todas  com  o  fim  de  obter  concessões,  mas  nada  ga- 
rantindo. Tenho-lbe  sempre  respondido  que  se  apresente  sem  condições, 
«  que  assim  cx>mo  elle  proceder,  procederei  eu,  nâo  lhe  promettendo 
nada  para  não  ter  que  Taltar.  Activamse  n*este  momento  as  negocia- 
ções para  a  apresentação  do  Mangúeza,  estando  nas  suas  povoações  o 
Matolla  (a  quem  já  me  referi  por  vezes)  tratando  de  o  convencer  a  fa- 
zei o,  uio  sabendo  eu  todavia  se  o  conseguirá  até  á  presente  data.  O 
€uirassio,  porém,  não  escreve  nem  dá  novas  de  si  a  não  ser  pelas 
gnerrilbas  que  infestam  a  região  e  que  trazem  em  sobresalto  as  po- 
voações fieis,  tendo  sido  no  dia  li  do  corrente,  pelas  'i  horas  e  30 
minutos  (p.  m.)  atacada  por  uma  d'ellas  a  caravana  que  seguia  com  o 
empregado  Miranda,  e  isto  perto  do  rio  Meteringo  (Cliaulezi  da  carta 
dos  Territórios)  na  povoação  de  Mecuve  que  demora  a  5  iioras deste 
forte  e  ao  rumo  WSW.  Não  me  tem  sido  possivel  alé  boje  proceder 
á  captura  do  Cuirassio  (que  se  me  afigura  urgente  e  indispensável) 
por  falta  de  pólvora  de  commercio  para  municiar  os  auiiliares,  por 
isso  que,  quer  da  que  requisitei  á  casa  Deuss,  quer  da  que  espero  da 
fazenda,  nenhuma  foi  ainda  aqui  recebida;  logo  porem  que  a  receba, 
tentarei  leval-a  a  efieito,  e  não  só  esta  como  a  do  iMangiieza,  se  até  lá 
se  não  apresentar. 

A  propósito  da  pólvora  de  commercio  requisitada  à  casa  Deuss, 
lenho  a  honra  de  enviar  a  V.  Ex/  as  copias  juntas  relativas  a  este 
assumpto,  hoje  (quanto  a  mim)  de  capital  importância.  As  providen- 
cias tomadas  teem  sido  o  fornecimento  de  pólvora  e  armas  a  chefes  e 
régulos  fieis,  e  bem  assim  o  enviar  a  laparata  e  iM  luluca  fortes  escol- 
tas com  os  carregadores  empregados  no  transporte  de  cargas  e  com 
as  caravanas  indígenas,  e  estas,  a  não  ser  a  do  empregado  Miranda. 
teem  passado  incólumes,  pelo  que  attríbuo  aquelle  facto  a  um  caso 
esporádico. 

Venho  agora,  Ex.™**  Sr.,  sujeitar  á  apreciação  esclarecida  de  V.  Ex.' 
o  seguinte  relativamente  ao  pessoal  graduado  do  concellio  cuja  admi- 
nistração se  dignou  confiar-me.  Apezar  do  estado  actual,  este  pessoal 
chegaria,  mas  o  que  receio  é  ter  a  breve  trecho  de  ticar  sem  ninguém 
que  me  auxilie.  O  alferes  sr.  Zamith  pediu  para  rescindir  o  seu  con- 
tracto. O  sargento  Braga  e  o  i.^  cabo  Carvalho  terminaram  já  o  sen 
contracto  e  tencionam  partir  em  abril  do  corrente  auno,  ficando  pois 
reduzido  ao  enfermeiro  Roque  da  Costa  e  a  um  soldado  europeu, 
analphabeto,  que  é  uma  inutilidade;  e  é  para  tentar  evitar  que  de 
momento  possa  ficar  nesta  situação  embaraçosa  qne  ora  exponho  isto 
^  V.  Ex.^  Passou  aqui  o  1.^  cabo  Teixeira  de  Almeida  com  destino  ao 
Medo,  e  por  caso  de  força  maior  aqui  tem  ficado  demorado.  E'  traba* 
Ihador,  e  creio  que  conviria  telo  aqui,  pois  julgo  podia  prestar  bom 
serviço,  e  por  isso  venho  rogar  a  V.  Ex.*,  caso  assim  o  entenda,  se 
digne  ordenar  que  elle  seja  collocado  n'este  concelho,  de  preferencia 
^  outro  qualquer  que  tivesse  de  vir  render  o  1.*  cabo  Carvalho. 

Ainda  mais  um  facto  pouco  agradável  tenho  que  narrar  a  V.  Ex.\ 
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Ck)in  as  chuvas  torrenciaes,  que  ha  tempo  a  esta  parte  teem  cabido,  fi- 
cou por  completo  derruído  o  revestimento  da  escarpa  do  fosso  do  forte 
D.  Luiz  Pbitippe  e  ameaçam  completa  ruioa  o  baluarte  e  os  parapei- 
tos que  difficilmente  resistirão  a  esta  epocba  de  chuvas.  Tem  este  forte 
estado  em  constantes  reparações  e,  se  o  meu  antecessor  não  m*o  ti- 
vesse entregado  em  via  de  conclusão,  teria  iniciado  a  conslrucção  de 
outro.  Não  só  a  sua  forma  é  extraordinária,  em  triangulo  isosceleSi 
como  também  o  baluarte  de  nada  serve,  e  se  o  não  fiz  de  novo,  foi  para 
evitar  despezas  e  não  destruir  o  que  estava  feito.  Hoje  é  porém  im- 
possível continuar  tal  qual  está,  e  necessário  se  torna  fazer  uma  obra 
que  não  seja  qual  outra  teia  de  Penélope.  Gomo  estas  obras,  a  faze- 
rem-se,  só  poderão  cx)meçar  em  abril,  no  próximo  correio  terei  a  honra 
de  enviar  a  V.  Ex.^  a  planta  do  actual  forte  e  o  projecto  do  novo;  en- 
tretanto continuaremos  deitando  pá  de  terra  aqui  e  acolá,  vivendo 
qnasi  ao  ar  livre  e  sujeitos  a  intempéries.  Tal  é  a  situação  algo  diffi- 
cii  em  que  me  encontro,  mas  espero  que,  se  me  não  faltar  o  auxilio 
da  Divina  Providencia,  tudo  conseguirei  levar  a  bom  termo. 

Ouso  esperar,  que  V.  Ex.^  se  dignará  approvar  a  attitude  por  mim 
tomada  n'esta  questão.» 

Pouco  mais  ou  menos  pelo  mesmo  tempo  recebia  eu  do  Lago  e  do 
Medo  notas  em  que  se  descrevia  o  estado  de  segurança  d'esses  con- 
celhos e  que,  infelizmente,  vinham  confirmar  as  minhas  tristes  previ- 
sões sobre  a  impossibilidade  de  manter  a  situação  durante  muito 
tempo. 

Dizia  a  do  Lago  com  data  de  < 3  de  janeiro: 

c  Tendo  vindo  em  serviço  á  sede  do  concelho  onde  cheguei  antes 
de  bontem,  e  com  tenção  de  regressar  a  Luangua  amanhã,  não  o  posso 
fazer,  porque  esta  manhã  deu-se  um  facto  importante  que  me  obriga 
a  dirigirme  urgentemente  a  V.  Ex.^,  pedindo-lhe  reforços  e  a  parti- 
cipar lhe  o  facto. 

A's  quatro  horas  da  madrugada  ouviuse  n*este  posto  um  nutrido 
tiroteio  para  os  lados  da  Serra  Lijaua,  onde  ha  uma  grande  povoação 
pertencente  ao  regulo  Chirombe.  Fui  despertado  pelo  cabo  da  guarda 
e  vi  para  aquelles  lados  grandes  rolos  de  fumo  e  um  clarão,  conhe- 
cendo logo  quê  alguma  cousa  séria  se  estava  passando;  pouco  depois 
vi  correr  as  mulheres  e  homens  da  povoação  do  regulo  Chirombe,  que 
circunda  esta  praça  e  para  aqui  se  dirigiram  para  se  recolherem, 
vindo  cheios  de  medo  e  gritando  «guerra  do  Malingalira».  Fiz  rapi- 
damente sahir  o  i.^  sargento  Samira  com  22  praças  (soldados  e  cy- 
paes)  e  perlo  de  50  auxiliares  d'esta  povoação,  a  quem  forneci  pól- 
vora, balas  e  fulminantes.  Pelos  bilhetes  que  remetto,  dignar-se-ha 
y.  Ex.^  Tèr  que  liouve  desgraças  de  importância.  O  sargento  segue 
Da  pista  dos  salteadores  até  onde  o  possa  fazer  sem  perigo  para  a 
força  que  commandava  e  leva  instrucções  minhas  para  não  praticar 
imprudências.  Eu  estive  todo  o  dia  preparando  as  cousas  para  uma 
boa  defeza,  pois  conto  que  serão  atacadas  outras  povoações.  Reuni 
já  116  auxiliares,  dos  quaes  60  apenas  armados*  de  zagaias  e  de  fle- 
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chas,  esperando  aioda  maí tos  mais.  Apezar  deste  aaxilío  ea  pre- 
ciso absolatamente  de  reforço,  pois  qae  o3o  posso  deixar  o  posto  de 
Luangua  com  nma  peqaena  guarnição,  apesar  de  qae  toq  já  suspen- 
der provisoriamente  as  obras.  Desertaram  d'alli.  segundo  acabo  de 
saber  exiraofliciaintente,  depois  da  minba  sabida,  o  corneteiro  e  am 
soldado,  o  que  creio  ser  devido  a  que  o  serviço  qae  Ibes  exijo  é 
muito  diflerente  do  que  então  desempenhavam:  não  consinto  a  pilha- 
gem e  outras  liberdades  idênticas;  tudo  isto  concorre  certamente  para 
não  estarem  satisfeitos  e  ainda  devemos  attender  á  sna  permanência 
aqMi  ha  mais  de  três  annos  i  Não  se  insabordinam,  não  aparentam 
má  vontade,  mas  desertam  logo  que  podem,  e  o  mais  curioso  é  que 
o  fazem  sempre  dos  postos  onde  eu  não  estou !  Sobre  este  assumpto 
tratarei  em  notas  espectaes  que  vou  dirigir  a  V.  Ex.*  e  ao  Sr.  Com- 
mandante  do  Corpo. 

Agora,  O  horas  da  noite,  acabo  de  receber  quatro  malas  de  cor- 
reio de  Porto  Amélia  e  Ibo,  mas  os  portadores,  qne  eram  de  Luambaia, 
chegaram  só  até  Luangua,  e  o  cabo  Cunha  diz-me  d'alli  que  nada 
poude  saber  por  elles  do  que  se  passa  em  M^tarica ;  oflicialmente 
também  nada  sei  ha  muito  tempo.  Vou  pedir  algumas  praças  ao  con- 
celho de  Amaramba,  na  duvida  de  qne  já  alli  se  tenham  recebido  as 
ordens  de  V.  Ex.»  n'este  sentido.  Devo  dizer  a  V.  Ex.*  que  procederei 
com  toda  a  prudência  contra  o  Malíngalira,  e  só  com  a  certeza  de  vi- 
ctoria  para  nós  entrarei  nas  suas  terras  ou  lhe  ofiferecereí  combate, 
sendo  por  emquanto  o  meu  objectivo  mettelo  n*um  círculo  de  vigilân- 
cia e  estar  prompto  a  repellir  os  ataques  que  queira  dirigir  ás  povoa- 
ções fleis,  o  que  creio  tentará.  Para  o  fim  a  que  me  proponho,  pre- 
ciso muita  gente  e  principalmente  graduados;  não  os  tenho,  mas  ir- 
me-hei  remediando.  Estou  crente  de  que  V.  Ex.^  approvará  o  dispêndio 
qne  vou  fazer  em  alimentação  dos  auxiliares,  no  que  só  empregarei, 
é  claro,  os  géneros  de  maior  abundância  no  deposito  do  concelho,  como 
milho,  farinha  e  cabritos.  E'  a  única  despeza  que  julgo  preciso  fazer 
para  conservar  em  respeito  o  rebelde  até  que  se  lhe  possa  applicar 
o  correctivo  que  ha  tanto  tempo  merece,  liogo  ainda  a  V.  Ex.*  se  di- 
gne providenciar  por  forma  que  me  seja  mandado  urgentemente  uai 
corneteiro  e  reforçado  o  destacamento  e  as  munições  de  guerra,  que 
ficaram  algum  tanto  reduzidas  com  o  auxilio  que  enviei  ultimamente 
para  Mtanca.» 

A  do  Medo,  de  10  de  fevereiro,  contava  o  seguinte: 
«Cumpro  o  dever  de  informar  V.  Ex.*,  de  que  em  virtude  do  estado 
desagradável  em  que  se  acha  esta  região,  relativamente  â  má  dispo- 
sição dos  seus  régulos,  torna-se  completamente  impossivel  que  o  trans- 
porte de  cargas  e  correios  seja  feito  com  a  precisa  segurança,  sem 
que  V.  £x.*  haja  por  bem  arbitrar-me  quanto  expnz  na  minha  nota 
n.°  tk  de  6  do  corrente.  Ainda  assim,  torna-se  também  necessário  que 
a  força  doeste  concelho  seja  augmeutada  com  mais  10  soldados,  pois 
que,  a  exemplo  do  que  se  está  fazendo  no  concelho  de  M^tarica  com 
relação  ao  transporte  de  cargas,  (que,  desde  que  se  deram  os  acoa- 
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tecimentos  n*aquell6  concelho  nunca  segairam  de  laparata,  sem  qae  do 
referido  concelho  viessem  ali  forças  constiluidas  por  20  praças  e  1  ea- 
ropeu)  segando  informações  qae  tenho  oiBciaes  e  particulares,  é  ne- 
cessário e  urgente  que  n*este  concelho  se  comece  a  proceder  de  idên- 
tica forma.  Apezar  de  ainda  n9o  ter  sido  atacado  verdadeiramente 
qualquer  dos  postos,  as  gentes  dos  régulos  rebeldes,  taes  como  Maalia» 
Embamella  e  outros,  acham-se  espalhadas  pelo  matto  e  jantas  aos  ca- 
minhos com  o  fim  de  atacarem  e  roubarem  carregadores  ainda  que 
estes  sejam  escoltados  por  soldados,  e  praticando  o  que  já  communi- 
qaei  a  V.  Ex.* 

Como  V.  Ex/  sabe,  a  força  de  que  dispõe  este  concelho  é  muito 
diminuta  para  o  serviço  a  que  me  refiro,  e  direi  que  com  pequenas 
escoltas  difBcil  é  conseguir  que  o  serviço  de  cargas  se  faça  com  se- 
gurança,  pois  que,  tendo  já  por  varias  vezes  mandado  apenas  conduzir 
mallas  de  correio  para  os  postos  do  interior  por  4  e  6  soldados,  estes 
vèem-se  obrigados  a  retroceder  na  marcha  por  não  poderem  avançar, 
fazendo>o  só  de  noite  e  pelo  matto.  Peço  licença  a  V.  Ex.«  para  lem- 
brar, que  do  serviço  feito  unicamente  por  soldados  indígenas  sem 
qoe  tenham  a  seu  lado  quem  os  commande  e  a  quem  devam  obede- 
cer, nunca  se  pode  obter  resultado  satifactorio,  já  pela  sua  dedicaçio 
á  embriaguez,  já  pelo  pouco  cuidado  e  zelo  ao  que  se  lhe  incumbe  e, 
finalmente,  pela  tendência  que,  em  geral,  o  soldado  indigena  tem  de  pro- 
vocar o  indigena  embora  submisso.  Direi  pois  a  V.  Ex.«  que,  havendo 
n*este  concelho  mais  um  cabo,  ^.^  ou  2.^,  e  os  10  soldados  que  n'esta 
data  peço  a  Y.  Ex.^,  julgo  não  se  tornarem  a  dar  casos  que  por  diffe- 
mtes  vezes  se  teem  dado  e  tenho  commuicado  V.  Ex.*;  podendo  dis- 
pensar-se  este  cabo,  logo  que  ae  «presente  aqui  o  cabo  Teixeira  d*Al- 
meida,  que  ha  muito  tempo  se  acha  em  MUarica  por  ter  recolhido  de 
Amaramba  para  a  sede  do  concelho  do  Medo;  extranhando  eu  bas- 
tante que  o  sr.  chefe  do  concelho  de  MHarica  alli  o  tenha  demorado, 
pois  se  fõr  devida  a  demora  aos  acontecimentos  d'aquelle  concelho,  o 
numero  de  praças,  que  por  vezes  teem  vindo  a  laparata  para  escolta- 
rem cargas,  é  o  sufBciente  para  o  acompanhar. 

Por  ultimo  cabe-me  dizer  que  tudo  quanto  deixo  exposto  á  apre- 
ciação de  V.  Ex.^  e  o  que  já  expuz,  são  as  providencias  que  julgo  ne- 
cessárias tomarem-se,  e  aguardo  com  instancia  as  ordens  de  V.  Ex/; 
pois  que,  vêrme-hei  em  bastantes  diOiculdades  para  conseguir  que  o 
serviço  de  cargas  se  faça  com  o  rigor  que  é  preciso,  e  fazer  entrar 
DO  todo  ou  em  parte  na  devida  ordem  as  gentes  doesta  região,  rogando 
mais  uma  vez  a  auctorisação  de  V.  Ex.^  para  este  fim;  lembrando 
também,  que  para  não  suppõr  exagero  nas  minhas  informações,  me 
limito  ao  que  deixo  exposto.» 

Transmittindo  e  commentando  as  informações  recebidas  dos  três 
concelhos,  diziamos  nós  ao  Conselho  de  Administração,  em  29  de  fe- 
vereiro e  em  2  de  março  de  1904,  pouco  antes  de  retirarmos  para  a 
Europa : 

cComo  disse  a  Y.  Ex.*  na  rubrica  •  Requerimentos»,  o  alferes  Tor- 
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quato  Botelho,  de  constilaiçio  fraca,  foi  substituído  oo  cargo  de  chefe 
do  concelho  do  Medo  pelo  2."^  sargento  José  da  Encarnação  Palma.  O 
serviço  de  cargas,  o  principal  do  concelho,  tem  desde  entSo  sido  feito 
com  regularidade,  sendo  remettidas  para  além-Lujenda  as  que  nos 
postos  estavam  retidas  desde  setembro  do  anno  findo,  em  numero  su- 
perior a  300.  As  commnnicações  com  o  concelho  de  MHaríca,  inter- 
rompidas em  consequência  dos  acontecimentos  narrados  no  meu  ofi- 
cio de  iO  de  dezembro,  estão  jà  restabelecidas,  se  bem  que  haja  ne- 
cessidade de  fazer  acompanhar  as  cargas  por  gente  armada. 

Ainda  que  a  minha  gerência  esteja  perto  de  terminar*  acho  com* 
tudo  do  meu  dever  chamar  mais  uma  vez  a  attenção  de  V.  Ex.*  para 
a  fraqueza  do  domínio  ao  longo  d'essa  linha  de  penetração  de 
Pemba  ao  Lago,  que  é,  j^or  assim  dizer,  a  columna  vertebral  do  es* 
queleto  da  occupação,  O  ^ffectivo  distribuído  pelos  quatro  postos  do 
concelho  do  Medo  é  de  47  praças,  incluindo  os  dois  sargentos,  chefe 
e  sub-chefe,  ambos  no  posto  de  Montepuez,  um  sargento  no  Mualia, 
e  um  cabo  em  laparata.  O  posto  mais  importante,  o  de  Mualia,  que 
tem  sõ  por  si  de  manter  em  respeito  o  insubmisso  regulo  do  mesmo 
nome,  possue  apenas,  sob  as  ordens  do  sargento,  onze  praças  indí- 
genas. Se  lembrarmos  ainda  a  má  qualidade  d*essas  praças  e  o 
longo  tempo  de  serviço,  a  falta  de  disciplina  resultante  do  escasso  nu- 
mero de  praças  brancas,  a  desmoralisação  causada  pelas  deserções 
impunidas,  teremos  elementos  bastantes  para  concluir  que,  alli,  como 
em  alguns  outros  concelhos  dos  Territórios,  o  domínio  é  qnasi  no- 
minal. 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do  chefe  do  concelho,  vou 
mandar  transferir  do  Montepuez  para  Mualia  a  sede  do  concelho  do 
Medo,  e  supprimir  o  posto  de  Massaogano  que  não  domina  chefes» 
porque  a  região  é  quasi  despovoada,  e  que,  com  o  seu  effectivo  de 
nove  homens,  isolados,  somente  pode  dar  ao  inimigo  mais  uma  oca- 
sião de  matar. 

Depois  do  que  communiqueí  a  V.  Ex.*  em  officios  anteriores,  foi- 
se  restabelecendo  pouco  a  pouco  a  ordem  no  concelho  do  MUarica. 
Não  recebi  ainda  noticia  posterior  detalhada  dos  acontecimentos,  a 
qual  me  será  enviada  com  o  relatório  annual,  mas  do  que  me  é  par- 
cipado  deduzo  facilmente  a  situação  actual  do  concelho. 

Cessaram  as  hostilidades  directas  ao  pessoal  militar,  mas  conta- 
mos agora  entre  os  chefes  insubmissos  mais  o  Cuirassio,  o  Mangiieza 
eo  Gumbe,  que,  seguindo  a  táctica  usual,  occupam  posições  importan- 
tes, assaltando  d'ahi  os  régulos  fieis,  e  o  que  é  peor,  as  cargas  e  o 
pessoal  que  transita  entre  M  tarica  e  o  Medo. 

Devido  á  muita  energia  e  prudência  do  chefe  do  concelho,  o  estado 
geral  é  a pparen temente  o  mesmo,  mas  as  difficuldades  com  que  sem- 
pre tem  luctado  augmentaram,  e  o  pessoal  continua  o  mesmo  e  os  re- 
cursos tão  escassos  como  antes,  sem  esperança  de  augmento  ou  de 
melhoria.  Até  onde  chegará  a  resistência  do  pessoal  e  até  quando  será 
possível  manter  a  actual  situação?  Não  o  sei,  mas  antòlha-se-me,  e  de- 
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sejaria  engaDar-me,  que  a  falta  de  cuidado  pelas  necessidades  mais 
instantes  de  uma  tio  extensa  occupação,  a  pouca  attenção  dada  ás  cir- 
cumstancias  quasi  afflictívas  dos  Territórios,  produzirão  dentro  em 
pouco  qualquer  coisa  de  extraordinariamente  anormal.» 

Remetto  a  V.  Ex.*  copias  das  notas  recebidas  dos  ebefes  doestes 
três  concelhos,  já  depois  de  fechada  a  correspondência  de  ±d  de  fe- 
vereiro. O  regulo  Malingalira,  de  que  trata  a  nota  do  chefe  do  conce- 
lho do  Lago,  é  o  mesmo  que  figura  nas  informações  mensaes  e  que, 
definitivamente  alliado  ao  Mataca,  procede  de  accordo  com  elle  e  muito 
provavelmente  com  os  outros  chefes  rebeldes  dos  dois  concelhos  do 
Medo  e  de  M' ta  rica. 

Não  direi,  plagiando  o  sr.  Henrique  Lima:  «região  Medo-M'tarica- 
Lago  revoltada»;  comtudo,  em  paizes  de  religião  mahometana  a  guerra 
santa  existe  sempre  no  estado  latente,  e  muito  conveniente  seria  re- 
prímir-lhe  as  primeiras  manifestações,  —  se  para  alguma  coisa  serve 
a  lição  da  Historia—.» 

Como  se  resolverá  agora  a  questão  Mataca?  Consolidando  gradual- 
mente a  occupação  que  existir,  da  cosia  para  o  interior;  augmen- 
tando  o  numero  de  postos  ao  longo  da  linha  de  communicações,  fa- 
zendo que  se  alastre  a  sua  acção;  restabelecendo  a  paz  noM'taricae 
occupando  as  terras  por  uma  acção  militar;  atacando  depois  o  Mataca 
com  uma  expedição  muito  superior  em  numero  e  em  dispêndio  á  que 
teria  sido  necessária,  se  se  tivesse  procedido  na  occasião  própria. 
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o  Maúa 


(Exploração  geographica  dos  Territórios) 


SuMMABio:  O  Maúa.  —  Situação  das  suas  terras.  —  Fonte  das  informações  que  pos- 
suímos a  seu  respeito.  —  Prioridade  do  sargento  Graça.  —  Origem  das  noticias 
anteriores  sobre  o  regulo.  ^  Razões  porque  não  foram  exploradas  as  terras  do 
Maúa.  —  Vantagem  de  estudar  as  explorações  de  qualquer  caracter,  de  que  teem 
sido  objecto  os  Territórios  da  Companhia.  — Gaspar  Uocarro  em  1616.~0s  mouros 
de  Zanzibar  em  1854. —  Os  enviados  de  Silva  Porto,  em  1853-1854. »  Caracter 
das  explorações  durante  a  segunda  metade  do  século  xix.  —  O  dr.  Roscher  em 
1859.  ^  LivinfTstone  vem  ao  Rovuma,  pela  primeira  vez.  em  1861.  —  Volta  nova- 
mente em  1862.  —  Exploraç&o  do  Rovuma  e  Nyassa  pelo  mesmo  viajante,  em 
1866.  —  Derrota  seguida.  —  Apparencia  das  terras  do  Muembe;  sua  grande  alti- 
tude e  fertilidade. —0  Mataca. — Trafico  de  escravos.  —  Scena  cómica.  —  O 
bispo  Steere.  em  1875. —  J.  F.  Elton,  em  1876. --W.  P.  Johnson,  de  1876a  1883.— 
Maples.  em  1881.  — ONeill.  de  1880  a  1885.  — An  gel  vy.  1884  e  1890.  — J.  T.Last, 
em  1885-18S6  e  1887. —  Serpa  Pinto  e  Cardoso,  em  1884.  —  Organisação  da  ex- 

P edição.  —  Demora  no  Ibo  por  falta  de  recursos  e  por  doenças. —Retirada  de  Serpa 
into  do  Medo.  —  Cardoso  continua  a  viagem.  —  O  palz  entre  o  Medo  e  o  Lu- 
jenda.  —  Conhecimento  que  actualmente  possuímos  do  caminho  de  Pemba  ao 
M*tarica.  —  Um  itinerário  minucioso.  —  O  regulo  M'tarica  presta  vassalagem.  — 
Diplomacia  d'este  chefe.  —  A  terra  entre  o  Lujcnda  e  o  Nyassa.  —  Frequentes 
mudanças  dos  régulos  Ajauas.  —  Derrota  do  Cuirassio  para  a  costa.  —  Inconve- 
niente de  não  ter  a  expedição  Pinheiro  Chagas  desenvolvido  a  sua  acção  na 
Africa  Central.- António  Maria  Cardoso,  em  1888  e  1889.— Constituição  da  Com- 
panhia do  Nyassa.  — Fiirman  e  Copeland  em  1893-94.  — K.  Gueit  em  1900.  —  A. 
Wheatley,  em  1895  —  Splisbury  em  1900.  —  Figueiredo  e  Faria  em  1903.  —  Beste 
e  Pinto  em  1902-903. —  Itinerário  do  tenente  Terrv  em  1899.  —  Objecto  da  ex- 
pedição Graça  ao  Maúa.  —  Caracter  das  fnformaçdes  que  fornece. —  Itinerário. 
—  Natureza  das  terras  atravessadas,  rios.  flora  e  fauna  — O  regulo.  —  A  povoa- 
ção, sua  posição.  —  Agricultura.  —  Falta  de  recursos,  na  ocasião.  —  Industria.  — 
Abertura  de  um  novo  caminho  do  Medo  para  o  M'tarica. 


O  nome  que  serve  de  titulo  ao  presente  capitulo  é  o  de  um  regulo 
de  raça  lomné  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa,  cujas  terras 
podem  situar-se,  com  bastante  approximação,  ao  norte  do  rio  Lurio, 
entre  os  meridianos  de  37°  e  de  3b°  3(K  E.  de  Greenwich.  As  informa- 
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ções  qua  sobre  elle  vamos  dar  constam  de  um  relatório  apresentado 
ao  Governo  dos  Territórios  pelo  1.^  sargento  Carlos  Humberto  da 
Graça  que,  em  principio  do  anno  de  1902,  visitou  as  terras  do  regulo 
com  nm  pequeno  destacamento,  cumprindo  as  instrucçOes  recebidas, 
as  quaes  lhe  prescreviam  averiguar  da  sua  importância  e  da  possibi- 
lidade de  estabelecer  nas  suas  terras  ou  ainda  mais  para  o  sul,  á 
margem  do  Lurio,  um  posto  militar,  a  fim  de  proteger  os  indígenas 
das  incursões  dos  seus  visinhos,  implantando  a  auctoridade  da  Com- 
panhia em  terras  sob  a  jurisdição  somente  nominal  do  concelho  de 
M' ta  rica. 

Como  mostraremos  mais  detidamente  no  decurso  do  capitulo,  é 
esta  a  primeira  notícia  verídica  e  assaz  minuciosa  que  temos  das  ter- 
ras do  regulo  em  questão,  e  o  sargento  o  primeiro  branco,  que, 
visitando-as,  nos  deixou  informação  escripta.  E*  provável  que  antes 
d*eHe,  em  séculos  anteriores,  os  sertanejos  da  Zambezia  e  de  Moçam- 
bique as  tenham  conhecido,  porquanto  sabemos  que,  á  cata  do  marfim, 
muitas  vezes  se  internavam  até  ao  Nyassa  e  paizes  adjacentes;  d'ahi 
provirá  talvez  a  informação,  ainda  que  vaga,  que  já  havia  do  regulo  e 
do  seu  logar  em  épocas  anteriores  á  constituição  da  Compauhia. 

Eífectivamente,  olhando  para  a  carta  da  província  de  Moçambique, 
publicada  em  i889  peia  Commissão  de  Cartographía,  observamos  ao 
norte  do  parallelo  de  14^N  e  atravessando  o  meridiano  de  37^E.  o  nome 
de  Maúa.  indicativo  de  região  ou  de  raça,  como  os  de  Medo,  Mavia, 
Uandonde  e  outros  da  mesma  carta  e,  cortando  as  terras  assim  de- 
signadas, uma  linha,  cujas  indicações  cotejadas  com  as  do  itinerário 
dos  enviados  de  Silva  Porto  que  em  1853  1854  atravessaram  a  Afri- 
ca (1),  mostram  que  ella  pretende  traduzir  o  caminho  por  elles  segui- 
do. No  mappa  que  acompanha  o  trabalho  do  sr.  Perry  da  Camará, 
intitulado  «Descripção  dos  Territórios  de  Cabo  Delgado»,  de  1893, 
veem-se  indicações  eguaes  ás  da  carta  de  Moçambique  e  no 
texto  da  obra,  a  pag.  11,  lemos  que  «no  roteiro  de  Silva  Porto,  em  via- 
gem atravez  d'Africa,  aponta-se  o  paiz  de  Maúa,  entre  o  Lurío  e  o 
Lnjenda,  como  muito  povoado...».  A  verdade  e  que  na  relação  que 
o  grande  sertanejo  redigiu  da  viagem  dos  seus  enviados  não  se  fala 
do  regulo,  e  as  noticias  que  fornece  sobre  as  terras  atravessadas  e 
chefes  de  que  dependiam,  defiicientes  e  confusas,  não  nos  auctorisam 
cabalmente  a  lançar  na  carta,  pela  forma  que  ella  mostra,  o  caminho 
percorrido. 

Desenvolveremos  mais  tarde  este  ponto;  por  agora  basta-nos  dei- 
xar indicado  que  os  elementos  prestados  pelo  ilinerario  não  dão  baSe 
para  estabelecer  a  favor  dos  enviados  de  Siva  Porto  a  prioridade  no 
conhecimento  do  Maúa. 


(1)  Pode  ver-se  na  serie  1.*  da  parte  não  orílcial  dos  Annaes  do  Conselho  Ultra- 
marino, pag.  281  e  seguintes,  ou  no  Boletim  Official  de  Angola,  donde  foi  trasladado 
para  a  primeira  publicação. 
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O  lançamento  na  carta  de  1889  do  mesmo  regalo,  na  sua  posiçSo 
approximada,  derivaria,  portanto,  de  qualquer  noticia  havida  a  seu  res- 
peito na  costa  e  já  inscrípta  em  cartas  anteriores,  de  que  a  commis- 
são  se  teria  aproveitado  para  a  elaboração  doesta.  E  natural  é  que  as- 
sim tenha  succedido.  Antes  de  se  iniciar  a  occupaç3o  do  interior  dos 
Territórios,  emquanto  se  exerceu  a  jurisdicçâo  do  Governo,  muitos 
foram  os  chefes  que  no  Ibo  e  em  Qnelimane  prestaram  vassalagem  (i), 
on  de  cuja  existência  havia  noticia.  Ainda  depois,  feita  a  penetração 
do  interior,  as  terras  do  Maúa,  situadas,  como  estão,  ao  sul  da  linha 
de  postos  que  constitue  o  eixo  da  occupação,  fora  de  mão,  por  assim 
dizer,  permaneceram  entregues  a  si  próprias,  o  que,  comtudo,  não 
obstava  a  que  em  1901  o  governador  Mesquita  Guimarães,  em  rela- 
tório dirigido  ao  Conselho  de  Administração,  desse  já  da  sua  situação 
uma  informação  mais  precisa,  contando  que  o  filho  do  regulo  estivera 
no  Ibo,  e  alli  recebera  bandeira  em  signal  de  submissão. 

A  situação  particular  das  terras  do  Maúa  justifica  bem  a  pouca 
attenção  que  lhes  tem  sido  dada.  De  todo  esse  vasto  território,  hoje 
sob  o  dominio  da  Companhia,  o  lago  Nyassa  e  a  região  adjacente  até 
ao  Lujenda,  e  para  o  sul  as  margens  e  as  terras  altas  do  Chire  foram 
sempre  o  objectivo  principal  das  explorações  estrangeiras,  ioglezas 
na  sua  quasi  totalidade,  e  o  campo  da  sua  acção  investigadora.  Estas 
emprezas,  numerosas  e  entre  nós  pouco  conhecidas,  talvez  apenas  pe- 
los leitores  dos  cProceedings»  da  «Real  Sociedade  de  Geographia  de 
Londres»,  tinham  por  base  quasi  sempre  os  dominios  do  sultão  de 
Zanzibar,  ao  norte  do  Rovuma,  os  estabelecimentos  inglezes  da  Africa 
Central  ou,  no  caso  particular  do  cônsul  0'iNeilK  a  costa  fronteira  a 
Moçambique.  Alem  d'isso,  a  região  adjacente  ao  Lago,  entre  este  e  o 
Lujenda,  é, em  toda  a  área  dos  Territórios,  a  mais  fértil  e  a  mais  rica: 
as  explorações  tendiam,  portanto,  a  concorrer  a  esse  campo,  deixando 
inexplorada  a  bacia  de  Lurío.  Quando  depois  o  Governo  Portuguez, 
no  propósito  de  oppôr  á  invasão  de  súbditos  britaonicos  na  Africa 
Central  trabalhos  de  exploração  que  fundamentassem  o  seu  domínio 
pouco  effectivo,  resolve  penetrar  o  território,  é  naturalmente  a  costa 
a  base  das  operações,  o  ponto  de  partida  escolhido;  o  lago  Nyassa  o 
objectivo;  e  o  caminho  seguido  aquelle  que  mais  facilmente  alli  con- 
duz. O  mesmo  succedeu  com  as  expedições  de  occupação  enviadas 
pela  Companhia.  Quanto  aos  estudos  de  investigação  mineira,  a  sua 
área  de  acção  estava  naturalmente  circumscripta  aos  campos  de  ooro 
e  jazigos  carboníferos.  Consequentemente  o  Maúa,  muito  para  o  sul, 
junto  ao  Lurío,  fora  da  área  onde  se  exerciam  todas  essas  espécies 
de  actividade,  permaneceu  quasi  desconhecido. 

Antes  de  entrarmos  propriamente  na  informação  das  terras  do 
Maúa  parece-nos  conveniente  dar  sobre  as  expedições  de  que  teem  sido 


(1)  Termos  de  vassalagem  nos  territórios  de  Machona,  Zambezta  e  Nyassa^ 
1858  a  1889;  Lisboa;  1890. 
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objecto  os  Territórios  da  Companhia,  uma  noticia  concisa,  por  or- 
d^m  chronologica,  a  qnal  dos  mostrará  a  forma  porqae  se  dislribui- 
radi  pela  sua  vasta  área  os  esforços  de  investigação  geographica,  de 
pesquiza  mineira,  ou  de  outro  qualquer  caracter. 


A  primeira  informação  escripta  que  conhecemos  sobre  viagens 
realjsadas  atravez  dos  Territórios  é  aquella  que  António  Boccarro  nos 
dá  na  13.^  Década  da  Historia  da  índia,  em  relação  a  um  certo  Gas- 
par Bocarro,  sertanejo  de  Tete,  que,  no  século  xvii,  ou  mais  pre^^isa- 
mente  nos  primeiros  mezes  do  anno  de  4616,  larga  d'esta  villa 
em  direcção  a  Quiloa,  por  terra.  Em  um  trabalho  especial  que  pu- 
blicámos na  Revista  Portugueza  Colonial  e  Marítima  (I),  estudámos 
detidamente  todas  as  indicações  que  sobre  essa  viagem  nos  dá  o 
cbronista,  Gzemos  o  seu  commentario  e  lançámos  na  carta,  ainda  que 
grosseiramente,  o  caminho  percorrido  pelo  aventureiro  portoguez. 
Para  o  fim  especial  do  estudo  que  estamos  fazendo,  somente  nos  in- 
teressa conhecer  o  itinerário  do  viajante,  mormente  na  parte  em  que 
elle  se  realisou  atravez  dos  Territórios ;  por  isso  transcrevemos  aqui 
am  pequeno  excerpto  do  referido  trabalho : 

cSahido  de  Tete,  em  Março  de  1616  Bocarro  com  a  sua  comi- 
tiva (doze  escravos)  atravessa  o  Zambeze  para  a  margem  do  Marave, 
e,  caminhando  ao  longo  d*ella  para  o  poente,  alcança  em  dois  dias 
de  viagem  as  terras  do  regulo  Inhampuri,  que  informações  anterio- 
res do  chronista  sobre  outros  caminhos  permíttem  situar  entre  os 
rios  Mavusi  e  Nhambeze.  Bocarro  vem  aqui  com  o  fím  de  se  fornecer 
de  mil  manilhas  de  fio  de  cobre,  da  industria  indígena,  que  mais 
tarde  lhe  servirão  de  moeda  corrente  para  gastos  miúdos  nos  terri- 
tórios que  percorrer.  Abastecido  do  artigo,  presenteia  o  chefe  com 
sete  cruzados  de  roupas  e  contas,  e,  largando,  vae  dormir  a  Baué, 
logar  do  me^mo  regulo,  onde  encontra  uma  sua  mulher  a  quem  dá 
o  valor  de  três  cruzados.  A  sequencia  do  itinerário  mostra  que 
Bocarro  obliquou  para  o  nascente,  em  direcção  á  parte  septen- 
Irional  do  Chire,  ou  mais  propriamente,  demandando  a  capital  do 
Marave.  De  Baué  caminha  três  dias  por  terras  desertas  ale  Dauda,  lo- 
gar sujeito  ao  Muzura,  «que  é  o  mór  senhor  cafre  que  ha  nas  terras 
do  Bororó»;  de  Danda  vae  a  Bunga,  logar  grande  do  mesmo  chefe, 
6  d*aqni,  antes  de  entrar  na  capital,  noticia  a  sua  chegada  e  envia- 
Ihe  o  muromo.  ou  presente  de  bocca,  no  valor  de  cinco  cruzados.  Al- 
cançada a.ciuella  povoação,  cidade,  como  os  nossos  chamavam  aos  lo- 
gares  notáveis,  de  nome  Maraoy  (Maravi),  visita  o  regalo  a  quem  faz 


(1)  De  Tete  a  Quiloa;  números  de  20  de  Abril,  20  de  Maio  e  20  do  Jun!io  de  1902. 
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Dovo  presente  qae  importa  em  setenta  cruzados,  alem  da  sua  notá- 
vel cama.  Aqai  permanece  Bocarro  quinze  dias,  durante  os  quaes  o 
chefe  cafre  sustenta  toda  a  sua  gente  e  lhe  faz  presente  de  dois  den- 
tes de  marfim,  de  uma  negra,  e  de  «muito  milho,  arroz,  gailiohas, 
vaccas  e  figos.» 

Com  três  guias,  vassallos  do  Muzura,  «encarregados  de  o  leva- 
rem seguros  por  suas  terras»  alcança  Moromba  ou  Moramba.  N*esta 
altura  o  chronista,  evidentemente  copiando  a  relação  do  viajante, 
conta  que  «perto  doesta  cidade  está  o  grande  rio  Manganja  ou  lagoa 
que  parece  mar,  do  qual  sae  o  rio  Nhanba,  que  se  vem  metter  no 
Zambeze  abaixo  de  Sena  ao  qual  chamam  lá  rio  de  Chiry.»  Moramba  é 
talvez  o  logar  situado  junto  á  origem  do  Cbire,  onde  Livtngstone  es- 
tacionou, e  cujo  chefe  se  chama  Mosauca ;  por  alli  passava  entSo  o 
caminho  dos  traficantes,  que,  também  muitas  vezes,  iam  embocar 
mais  abaixo. 

De  Moramba  sabiu  Bocarro  com  mais  três  guias,  e  foi,  cami- 
nhando ao  longo  do  rio,  dormir  nas  praias  d'elle.  Gastou,  portanto,  de 
Tete  ao  Cbire,  em  viagem,  dez  dias.  No  dia  seguinte  passa  o  rio  em 
embarcações  «que  alli  teem  os  cafres  naturaes»,  e  vae  dormir  a  Ca- 
ramboé,  do  filho  do  Muzura,  que  presenteia ;  d'esta  a  Mogombe,  e 
d'este  logar  ao  fim  das  terras  do  filho  do  Muzura.  D*aqui  por  diante 
começam  as  terras  a  que  chamam  Mauguro  (Anguros?),  sujeitas  ao 
Chicoave,  «amigo  e  quasi  vassallo  do  Muzura,  por  se  temer  d'elle». 
Entrando  n'ellas  v3o  dormir  a  Machambe  e  no  dia  seguinte  a  Muzun- 
gttira.  Doeste  ponto  manda  Bocarro  ao  Chicoave  um  presenie  de  (orca 
no  valor  de  cinco  cruzados,  e  no  dia  seguinte  entra  na  sua  capital, 
visita  o  chefe  e  dá  lhe  novo  presente  no  valor  de  sete  cruzados ;  este 
retribue  o  presente  com  pontas  de  marfim.  Trazia  Bocarro  do  Mu- 
zura para  o  Chicoave  um  presente  «a  fim  de  que  desse  caminho  e 
guias»,  e  o  chefe  confialhe  com  este  objecto  um  seu  filho.  «Por aqui 
passa  um  rio  a  que  chamam  Rnambara»,  que  é  evidentemente  o 
Luambala,  afQuente  Occidental  do  Lujenda.  Do  Chicoave,  passando  o 
rio  em  embarcações,  vão  a  Chipanga,  a  ChaoRuessa,  a  despovoado,  a 
Mavanó,  a  Rupapa  ou  Ripapa,  de  que  é  Chefe  Quitenga,  a  despovoado, 
e  finalmente  a  Muangongo  á  margem  do  Rofuma  (Rovuma).  Este  che- 
fe, recebido  o  costumado  presente,  passa  Bocarro  com  a  sua  gente 
á  outra  margem  e  acompanhao  durante  três  dias.  Do  Chire  ao  Rovuma 
treze  dias,  todos  ao  caminho. 

As  terras  do  Rovuma  até  ao  «mar  salgado»  são  do  Maobanga.  Do 
Rovuma  vae  a  Darama,  a  Davía,  e  á  capital  d*aquelle  chefe;  procede 
com  este  como  com  os  outros  dois,  entregando-lhe  também  um  pre- 
sente do  Muzura,  que  o  chefe  retribue  dando-lhe  pannos  «que  alli 
vão  da  costa  de  Melinde,  porque  também  este  chefe  obedece  ao  Mu- 
zura.» D*este  ponto  retrocedem  os  guias  que  trazia  e  o  filho  do  Chi- 
coave. Com  guias  fornecidos  pelo  Manhanga  segue  o  viajante  sete 
dias  por  caminhos  desertos,  chegando  no  fim  d  elles  a  Chipeuda,  ir- 
mão do  Manhanga,  e  d'aqui  com  quatro  dias  a  Ponde,  e  depois  a  Mo- 
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rengué;  de  Morengué  com  outros  quatro  vae  a  Bucuri,  terra  de  mou- 
ros, onde  dorme,  e  no  dia  seguinte  pelo  meio  dia  chega  floaimeote  à 
costa,  transportando-se  á  ilha  de  Quiloa  (Qnilua  Kisiuani)  oude  é  re- 
cebido pelos  portuguezes  da  feitoria.  Do  Rovuma  a  Quiloa,  vinte 
dias,  todos  ao  caminho.  Pelas  nossas^  contas,  analysado  detidamente 
o  texto  da  década,  computamos  em  quarenta  e  três  dias  o  tempo 
gasto  no  caminho,  de  Tete  a  Quiloa.  A  extensão  percorrida  pode  ava- 
liar-se  em  qualquer  mappa  moderno,  levando  em  conta  os  rodeios  e 
desvios  provareis,  em  cerca  de  mil  e  trezentos  kilometros,  o  que  nos 
dá  uma  média  diária  de  trinta  kilometros,  ou  seis  léguas,  que  é  a 
dieta  habitual  das  viagens  de  entio.  Na  realidade,  juntando  aos  qua- 
renta e  ires  dias  de  caminho  quinze  de  permanência  na  corte  do 
Muzura,  a  duração  total  da  viagem  foi  de  cincoeota  e  oito  dias.  A 
conta  do  chronista  differe  da  nossa,  dando  á  viagem  um  total  de  cin- 
coeota e  três  dias.  o  que  se  pode  explicar  por  ter  interpretado  mal 
o  itinerário  do  viajante.» 

De  toda  a  narração  de  António  Boccarro  a  informação  que  mais 
sobresae  a  todas  as  outras  é  aqneila  que  trata  do  grande  rio  Man- 
ganja  ou  t lagoa  que  parece  mar»,  e  que  mostra  que,  duzentos  e  qua- 
renta e  três  annos  antes  de  Livíngstone,  um  sertanejo  portuguez  des- 
cançon  nas  margens  do  lago  Nyassa,  deixando  cuidadosamente  no- 
tado o  caminho  que  seguira. 

As  outras  noticias  dadas  pelo  \1ajante  são  naturalmente  as  que  ha- 
via a  esperar  do  seu  caracter  especial,  pois  que  elle  não  é  um  explo- 
rador moderno,  possuindo  conhecimentos  scientiíicos  que  lhe  permit- 
tam  determinar  posições  por  observaçQes  astronómicas,  ou  colligir 
dados  de  valor  sobre  a  geologia,  a  orographia  e  a  hydrographía  da 
região;  não  faz  a  sua  viagem  com  o  flm  de  aperfeiçoar  a  carlogra- 
phia  das  terras  que  percorre,  mas  somente  de  alcançar  Quiloa  rapi- 
damente sem  questões  com  os  régulos  e  embaraços  do  indígena.  Como 
pratico  em  trabalhos  do  matto  e  em  aventurosas  travessias,  elle  sabe 
que  as  melhores  informações  a  legar  aos  seus  successores  que  queiram 
seguir  as  suas  pisadas,  serão  as  referentes  ao  caminho  seguido,  aos 
chefes  que  dominara  as  terras,  presentes  que  exigem  ou  que  é  de 
boa  politica  dar-lhes,  rios  atravessados,  abundância  ou  escassez  de 
mantimentos  e  outras  de  egual  natureza.  A  relação  do  viajante  é  mi- 
nuciosa a  iodos  estes  respeitos;  nada  mais  é  licito  exigir-lhe. 

Vè-se  do  exame  do  itinerário  que  Boccarro,  passando  o  Chire, 
talvez  a  juzante  do  Pamalombe,  obliquou  depois  ao  NE,  seguindo  em 
demanda  do  Rovuma,  pelo  lado  occideotal  do  rio  Lujenda.  Na  parte  da 
região  que  demora  ao  SW  do  lago  Nyassa  encontrou  o  viajante  um  chefe 
muito  poderoso,  o  Muzura,  talvez  um  dos  avós  remotos  do  M^ponda,  que 
dominava  directamente  toda  a  terra  entre  o  Chire  e  o  Zambeze  e  que 
indirectamente,  por  intermédio  de  om  seu  filho  e  dos  chefes  Chi- 
coave  e  Manhanga,  exercia  também  um  dominío  mais  ou  menos  eife- 
ctivo  sobre  toda  a  região,  que  pelo  occidente  do  Lujenda  vae  do  Chire 
á  costa  de  Quiloa.  Mais  uma  vez  se  torna  saliente,  nas  relações  de 
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auctores  aotígos  a  dependência  mais  on  menos  real  e  manirjpsla  em 
que  chefes  poderosos  por  si  propnos  se  encontravam  em  relação  a 
outros  predominantes,  se  t)em  que  a  considerável  distancia  d*elles. 
Este  laço  de  subordinação  que  encontramos  não  só  aqui,  como  no 
Cazembe  em  relaçSo  ao  Mnataiamvua,  em  séculos  anteriores,  é  bem 
traduzido  por  Boccarro  pelas  palavras,  referindo-se  ao  Cbicoave: 
tamigo  e  quasi  vassallo  do  Muzura,  por  se  temer  d'elle.>  C  a  depen- 
dência feudal,  que  encontramos  em  todos  esses  agrupamentos  do 
Congo,  do  Muataiamvua,  do  Monomotapa,  mas  já  mais  ténue,  mais 
fraca,  no  limite  de  desagregação  final  dos  grandes  impérios. 

Nas  margens  do  Luambala  põe  Boccarro  a  capital  do  Cbicoave, 
chefe  poderoso,  desempenhando  no  século  xvu  o  papel  do  Pataca,  no 
que  diz  respeito  a  situação  e  extensão  do  domínio  territorial.  O  filho 
do  Muzura,  com  quem  o  viajante  entra  em  relações  logo  passado  o 
Cbire,  occuparia  as  terras  que  hoje  constituem  o  concelho  do  Ama- 
ramba,  mas  talvez  unicamente  na  parte  que  jaz  pelo  occidente  dos 
pequenos  lagos  e  do  LujQQda. 

O  logar  onde  Boccarro  atravessou  o  Rovuma,  e  a  que  chama 
Muangongo,  não  existe  hoje  ou  pelo  menos  não  se  encontra  marcado 
nas  cartas,  e  por  isso  não  podemos  dizer  com  exactidão  em  que  altura 
do  rio  se  efTectuou  a  passagem.  Como,  porem,  o  viajante  vem  se- 
guindo do  sul  para  o  norte,  depois  de  atravessar  o  Luambala,  podemos 
conjecturar  que  tivesse  acompanhado  a  margem  esquerda  do  Lujenda, 
salvando  o  Rovuma  na  sua  confluência  com  este. 

Ainda  que  sem  importância  de  qualquer  espécie  para  o  conheci- 
mento dos  Territórios,  devemos  mencionar  em  seguida  á  viagem  de 
Boccarro  a  que  eíTectuaram,  de  Benguella  ao  Ibo,  alguns  mouros  de 
Zanzibar,  provavelmente  os  mesmos  que  em  i851  haviam  sido  encon- 
trados perdidos,  para  os  lados  de  Catanga,  por  gente  de  Angola, 
e  um  dos  quaes  veio  depois  a  acompanhar  os  enviados  de  Silva 
Porto  na  travessia  d'Africa.  Sobre  esta  viagem  nada  mais  existe  es- 
cripto  alem  de  uma  resumida  noticia  inserta  nos  Annaes  do  Conse- 
lho Ultramarino  (I),  a  qual  transcreve  um  officio  do  Governador 
Geral  de  Moçambique,  Vasco  Guedes  de  Carvalho  e  Menezes,  ao  Mi- 
nistro da  Marinha  e  Ultramar,  dando  conta  da  chegada  a  Moçambi- 
que dos  viajantes  a  It  de  novembro  de  185i,  e  enviando  um  itine- 
rário do  caminho,  redigido  em  harmonia  com  as  poucas  e  deíDcien- 
tes  informações  que  haviam  podido  prestar.  Do  exame  d*este  itine- 
rário não  é  possível  chegar  a  uma  conclusão  satisfactoria  sobre  se  a 
derrota  se  effectuou  pelo  sul  do  Nyassa,  pelo  norte  d'elle,  ou  atra- 
vessando-o.  Como,  porem,  não  vemos  referido  o  lago  entre  os  rios 
atravessados,  ioclinamo-nos  para  a  segunda  hypothese.  As  povoações 
que  constam  da  sua  parte  final  mostram-nos  que  alcançaram  a  costa 


(1)  Parte  nio  cfncial,  1.*  serie,  pag.  155. 
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marítima  em  Mequindane,  e  (l'ahi  o  Ibo,  por  Mocímboa,  caminhando 
aa  longo  do  littoral. 


Muito  mais  notável  do  que  esta  travessia  e  muito  mais  ferlil  em 
informações  é  a  realisada  pelos  enviados  do  sertanejo  Silva  Porto  em 
4853-1854,  do  Lni  ao  Ibo,  a  qual  occupa  o  terceiro,  ou  mesmo  se- 
gundo logar  entre  as  que  ligaram  as  terras  de  Angola  ás  da  contra- 
costa  (1).  Esta  empreza  de  atravessar  o  continente  africano  foi  sempre 
o  sonho  dos  sertanejos  que,  de  um  e  de  outro  lado,  no  Bíhé  e  em 
rios  de  Sena,  eram  as  sentinellas  avançadas  dd  domínio  porluguez  e 
por  meio  das  suas  expedições  commerciaes  tinham  de  ha  muito  de- 
vassado as  regiões  que  demoravam  respectivamente  para  o  oriente  e 
para  o  occidenle.  O  encontro  na  região  de  Catanga  de  uns  mouros 
que  se  haviam  perdido  ao  percorrerem  o  sertão,  commerciando,  pa- 
rece ter  feito  avivar,  no  meado  do  século  xix,  o  projecto  de  ligar  as 
duas  costas  que,  até  então,  exceptuando  a  viagem  dos  pombeiros,  nunca 
fora  com  êxito  levada  á  pratica.  Doesta  vez  foi  Silva  Porto  o  bom*em 
escolhido;  a  sua  fama  de  viajante  ousado  e  aventuroso  e  o  seu  cen- 
tro de  acção  no  Bihé  claramente  o  estavam  indicando.  Convidado  pelo 
governador  de*  Benguella,  em  nome  do  governador  geral  de  Angola, 
acceitou  a  commissão  em  ofQcio  de  30  de  maio  de  i85S,  e  começou 
de  preparar-se  para  a  empreza.  A  20  de  novembro  doesse  anno  larga  do 
seu  sitio,  como  elle  dizia,  em  direcção  ao  Barolze,  e,  em  34  de  março 
<le  185^  oiBcia  do  Lui  ao  governador  geral  de  Moçambique,  dízendo- 
Ibe  que,  sendo  impo'ssiveI  effectuar  elle  próprio  a  viagem,  enviava 
em  seu  iogar  José  da  Silva,  homem  da  sua  confiança.  Uma  parte  da 
viagem,  do  Bihé  ao  Barotze,  acha-se  descripla  no  Boletim  oificial  de 
Angola  (2),  precisamente  a  parte  realisada  de  iO  de  novembro  de 
-4852  a  22  de  janeiro  de  1853.  A  projectada  viagem  de  José  da  Silva 
D&o  poude,  todavia,  realisar-se,  e  para  não  deixar  completamente 
abandonada  a  empreza  de  que  havia  sido  incumbido,  fez  seguir  do 
Lui  a  22  de  setembro  de  1853  um  troço  de  gente  de  confiança,  seus 
enviados,  em  direcção  á  costa  de  Moçambique.  Doesta  expedição  re- 
gressaram treze  pretos  a  Benguella  a  bordo  da  fragata  D.  Fernando, 
que  os  embarcara  em  Moçambique,  tendo  elles  ido  para  alli  do  Ibo, 
termo  da  sua  travessia. 


(1)  Como  se  sabe,  a  primeira  viagem  de  Angola  á  contra-costa  de  que  ha  noticia 
foi  a  realisada  pelos  pombeiros  de  Francisco  Honorato  da  Costa  de  1802  a  1810, 
com  principio  em  Gassange  e  termo  em  Tete.  Chamavam-se  os  viajantes  Pedro  Joio 
Baptista  e  Amaro  Josó.  Por  varias  vezes  estiveram  relidos  durante  a  viagem;  no  Ca- 
zembe  permaneceram  cerca  de  seis  annos,  esperando  que  o  caminho  de  Tete  estí< 
vesse  livre  e  seguro.  Vidé  Annaes  Marítimos  e  Coloníaes,  n.«'  5,  6,  7,  9,  10  e  11 
da  3.*  serie. 

(2)  N.«*  446  e  451  a  45G  de  1854,  d'onde  foi  transcrípta  para  a  1.*  serie  da  parte  não 
ofílcial  dos  Ânnaes  do  Conselho  Ultramarino,  pag.  273. 
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A  narração  que  existe  da  viagem  doestes  negros,  e  a  qoe  já  dos  re- 
ferimos no  decurso  do  capitulo,  foi  redigida  pelo  próprio  Silva  Porto 
em  1856  segundo  as  informações  colhidas  dos  viajantes,  e  esta  cir- 
cumstancia  é  sufBciente  para  nos  mostrar  qnSo  pouco  exactas  e  pre- 
cisas deverão  ser  as  indicações  relativas  á  orientação  do  caminho  se- 
guido e  distancias  percorridas ;  a  própria  introducção  que  no  Boletim 
oílicial  de  Angola  precede  a  narrativa  assim  o  faz  observar,  notando 
que,  a  tomar  como  certo  o  computo  da  distancia,  esta  seria  superior 
a  1.200  léguas,  e  que  a  direcção,  segundo  os  rumos,  os  teria  levado 
ao  norte  do  Equador.  Gomo  em  todas  as  viagens  de  gente  habituada 
ao  malto,  e  que  maior  interesse  liga  a  tudo  que  com  o  seu  mister  se 
relaciona,  a  narrativa  versa  em  grande  parte  sobre  usos  e  costumes 
e  acontecimentos  para  nós  de  pouca  importância.  Também  as  indica- 
ções de  natureza  geographica  são  pouco  precisas,  e  difficeis,  se  nio 
impossiveis  muitas  vezes,  de  identificar;  nos  nomes  dos  rios  e  lo- 
calidades ha  incorrecções  sensíveis,  o  que  tudo  proviria,  nio  só  de 
esquecimento  por  parte  dos  negros,  pois  três  annos  eram  já  passados 
antes  de  terem  iniciado  a  derrota,  mas  também  da  traducçSo  em  lin- 
gua  portugneza  d'essas  designações,  já  muito  provavelmente  mal  com- 
prehendidas  na  sua  lingua  própria,  por  gente  que  fallava  outro 
idioma. 

Dando-se  tanta  importância  a  esta  viagem  de  ligação  das  duas  cos- 
tas, a  qual  ainda  hoje  muitos  julgam  ter  sido  feita  pelo  próprio  Silva 
Porto,  era  natural  que  se  procurasse  lançar  na  carta,  o  mais  appro- 
ximadamente  possível,  o  itinerário,  e  assim  é  que  na  carta  de  Moçam- 
bique qne  em  i889  publicou  a  Commissão  de  Cartographia.^o  vemos 
traduzido  por  uma  linha  que,  cortando  o  meridiano  de  38^  E  entre  os 
parallelos  de  13^  e  14^  N,  segue  para  leste  a  atravessar  o  Luangoa 
ou  Aruangoa  Grande,  desce  depois  ao  sul  do  lago  Pamalombe,  infle- 
ctese  a  seguir,  ao  NE,  e  vae  pelas  terras  de  entre  o  Lurío  e  o  Lujen- 
da,  cortar  o  Rovnma  no  meridiano  de  39^  E  e  íinalisar  em  Mequinda- 
ne.  Esta  derrota  é.  muito  provavelmente,  trasladada  já  de  cartas  mais 
antigas;  uma  parte  d'ella,  a  comprehendída  entre  Masabango,  perto 
do  Chirua,  e  Mequíndane  passou  ainda  para  a  carta  mais  recente 
de  1003. 

O  exame  da  travessia,  na  parte  que  se  refere  aos  Territórios,  vae 
mostrar  nos  a  pouca  precisão  e  por  vezes  incongruência  das  suas  in- 
dicações. 

Consta  do  texto  que  no  dia  t4de  março  de  185i  passaram  em 
canoas  o  rio  Luangua,  que  não  é  mais  qne  o  Aruangoa  Grande,  li- 
mite da  Alta  Zambezia  portugueza  pelo  lado  de  leste  e  ao  norte  do 
Zambeze.  Justus  Perthes  ao  lançar  na  sua  carta  o  caminho  percorri- 
do entende,  passado  este  rio,  que  as  indicações  subsequentes  não  são 
de  valor  bastante  e  faz  terminar  alli  a  linha,  com  um  ponto  de  inter- 
rogação. Seguem  os  negros  durante  mais  vinte  e  seis  ou  vinte  e  sete 
dias  de  marcha,  com  rumo  de  leste  e  depois  de  sul,  e  a  29  de  abril 
c passam  em  canoas  o  rio  Nhiaoja,  de  uma  milha  de  largo,  que  vae 
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desagaar  no  mar».  Não  ha  davida  de  que  se  trata  do  lago  Nyassa: 
NfaaDza,  Ntiahjai  ou  ainda  Nhassa  nos  Territórios  da  Companhia,  no- 
mes qae  designam  um  rio,  e,  n^este  caso.  sem  outra  indicação,  o  rio 
por  exceUencia,  o  lago.  A  carta  de  i880  faz  passar  a  linha  da  der- 
rota atravez  do  Ghire,  ao  sul  de  lago  Pamalombe,  o  que  parece  ca- 
recer de  fundamento,  porquanto,  pautando-a  pela  indicação  do  texto, 
mais  rasoavel  seria  lançal-a  a  salvar  o  lago,  na  sua  parte  mais  meri- 
dional, onde  elle  tinha  aquella  largura  pouco  mais  ou  menos.  No  caso 
da  carta  não  se  justificariam  as  indicações  relativas  ao  nome  do  rio 
e  â  sua  largura,  antes  o  Cbíre  seria  indicado  pelo  seu  verdadeiro 
nome,  e  transposto  em  canoas,  sem  outro  reparo  por  não  ser  largo 
em  demasia. 

Desde  29  de  abril,  dia  em  que  atravessam  o  Nyassa,  até  12  de 
maio,  em  8  dias  de  marcha,  caminham  sempre  a  leste,  e  percorrem, 
segundo  dizem,  75  léguas,  ou  sejam  375  kilometros,  distancia  e  rumo 
claramente  errados,  pois  d'esta  forma  teriam  attingido  o  coração  do 
districto  de  Moçambique,  atravessando  o  Lurio.  A  carta  de  1889,  ou 
aquella  em  que  esta  se  baseia,  resolve  a  difliculdade  encurvando  o 
caminho  a  passar  pelo  norte  do  Ghirua,  sem  cortar  este  nem  nenhum 
dos  outros  lagos,  o  Ghiuta  e  o  Amaramba,  ficando  assim  de  certa 
forma  reconhecida  a  exactidão  da  derrota  que  não  falia  da  travessia 
de  qualquer  rio  antes  do  dia  li  de  maio;  e  depois,  dando  lhe  uma 
direcção  geral  de  NG,  atravez  das  terras  situadas  entre  o  Lurio  e  o 
Lujeoda,  faz  que  corte  um  pequeno  rio  a  que  chama  Mnamba  que  se 
vé  desaguar  no  Lujenda.  Este  rio  é  aquelie  que  o  texto  diz  ter  sido 
transposto  em  12  de  maio,  ter  cinco  braças  do  largo  e  ir  desaguar  no 
Cussangai;  ora  o  Muamba,  afflaente  do  Lujenda,  não  existe,  o  nome  de 
Cnssangai  nunca  foi  dado  áquelle  rio  nem  a  qualquer  dos  seus  diver- 
sos troços,  e  as  indicações  do  roteiro  só  por  si,  nada  dizem,  por- 
tanto. 

Continuando  a  interpretar  o  itinerário  dos  negros  como  o  tem 
feito  até  aqui,  a  mesma  carta  inscreve  ao  longo  do  caminho  tal  como 
o  menciona,  os  nomes  dos  chefes  Amatucnla,  Lussué  e  Amatupa,  e  á 
do  sr.  Perry  da  Camará,  além  d  estes,  também  o  de  Mapemfea  e  Bis- 
songué,  que  todos  constam  do  texlo  da  derrota  e  se  vè  terem  sido 
alcançados  respectivamente  nos  dias  11,  15,  19,  22  de  junho  e  9  de 
julho.  Do  dia  12  de  junho  ao  dia  21  do  mesmo  mez,  a  comitiva  atra- 
vessa dois  rios,  o  Lomupa  (?)  e  o  Lofumaje  (^)  que,  ao  contrario  do 
que  se  fizera  para  aquelie  que  atraz  referimos,  o  Muamba,  não  são 
mencionados.  Depois  de  atravessado  este,  atlingem  com  18  dias  de 
marcha  a  margem  do  rio  Lofúma,  evidentemente  o  Rovuma,  o  único 
dos  rios  indicados  na  derrota  que  pode  ser  cabalmente  identifi- 
cado. 

A  viagem  fez-se  pelo  lado  de  leste  ou  de  oeste  do  Lujenda  ?  E' 
difficil  chegar  a  uma  conclusão  rasoavelmente  fundamentada.  As  car- 
tas antigas  lançam  o  caminho,  como  já  dissemos,  pelo  lado  oriental, 
a  meia  distancia  entre  o  Lurio  e  o  Lujenda  até  certa  altura  da  der- 
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rota,  e  esta  bypothese  tem  a  seu  fator  o  grande  oumero  de  dias  da- 
raute  o  qual  caminbaram  sempre  para  leste  em  jornadas  de  dez  le- 
gaas,  passado  o  lago  Nyassa,  e  o  não  se  indicar  mais  tarde  a  pas- 
sagem do  Lujenda,  qaando  demandavam  a  cosia  ao  longo  da  sua  mar- 
gem direita.  Também,  suppondu  que  o  Cussangai  seja  o  Lujenda  eo 
Muamba,  Lomupa  e  Lofumage  seus  aflflnentes  urientaes,  se  explica  o 
acamparem  na  margem  direita  do  Muamba,  depois  de  o  terem  airates- 
sado.  Por  outro  lado,  vèse  do  itinerário,  que  nenbuma  referencia  ba 
do  Cbirua  que  teria  sido  avistado,  senão  atravessado,  e  do  Ghiota, 
do  Amaramba,  do  Lujenda  e  dos  canaes  que  os  ligam  que  muito 
provavelmente  teriam  transposto.  E,  lendo  passado  o  Nyassa  perto  da 
sua  extremidade  meridional,  não  teriam  antes  evitado  a  passagem  do 
Lujeoda  cortando  ao  norte,  atravez  das  terras  d  esse  regulo  ião  im- 
portante, de  nome  Lobungué,  que  domina  o  f  povo  Xaué»  os  Ajáaas, 
6  que,  segundo  o  texto,  existe  c pelas  vertentes  dos  dois  rios.  Obianja, 
o  Nyassa  e  Lomupa»?  A  impossibilidade  de  identificar  qualquer  dos 
rios  referidos,  á  excepção  do  Lofuma,  com  os  nossos  conbecidos,  já 
hoje  tão  numerosos,  põe  ainda  maior  duvida  na  solução  do  problema. 
Pesados  os  argumentos  por  um  e  outro  lado,  inclinamo-nos,  ainda 
assim,  para  a  bypothese  de  se  ter  feito  o  caminho  pelo  oriente 
do  Lujenda ;  mas,  n'este  caso,  a  linha  que  o  traduz  não  pode  vir 
tanto  para  leste,  antes  segui-lo-ha  a  não  grande  distancia,  de  forma 
a  justificar  o  encontro  e  a  passagem  dos  seus  três  aiHuentes,  que  o 
texto  refere. 

Seja  como  fòr,  a  dar  credito  ás  indicações  do  itinerário,  desde  que 
atravessaram  o  Nyassa  até  encontrarem  o  rio  Lomupa,  viajaram  sem- 
pre em  terras  de  um  regulo  de  nome  Lobungué,  que  tinha  sob  as 
suas  ordens  outros  de  nome  Riamanduro,  Birollo,  Maxito,  Quipembe, 
Amatucula,  Lussué,  e  Amatupa;  durante  i3  dias  caminharam  sobre 
ellas,  o  que  prova  bem  a  sua  grande  exiensão  e  a  importância  do 
regulo.  Passado  o  Lomupa,  durante  9  dias  percorreram  terras  de 
um  outro,  o  Mapemba,  que  governava  os  chamados  Bissongué,  Ama- 
cutto,  Hibimbe,  Cenje,  Hamutulla,  Bóue  e  Hungallanga.  Todos  estes 
chefes  dominam  gente  de  raça  ajaúa  (Xaué  ou  Heián),  e  occupam 
terras  muito  férteis,  já  planas  jà  montanhosas.  Três  dias  antes  de 
alcançarem  a  margem  do  Rovuma  entram  em  terras  de  manias  que 
percorrem  durante  um  dia,  atravessam  depois  uma  região  despovoada 
por  onde  caminham  durante  os  dois  seguintes,  e  as  priueiras  povoa- 
ções que  encontram  são  já  de  Macondes,  em  cuja  companhia  $e  con- 
servam até  cerca  de  Mequindane. 

tendo  sabindo  do  Lui  a  22  de  setembro  de  1853  alcançam  a  19 
de  julho  de  1854  a  margem  direita  do  Rovuma,  atravessam  n'o  em 
23,  depois  de  três  dias  de  marcha,  e  dirigem-se  para  Mequindane, 
onde  chegam  a  1  de  agosto;  sabem  d'aqui  a  7  do  mesmo  mez,  a  15 
encont/am  uma  povoação  de  mouros  á  beira-mar  onde  lhes  fornecem 
um  pangaio  que  os  conduz  ao  Ibo,  villa  que  finalmente  alcançam  a 
23  de  agosto  de  1854. 
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As  viagens  que  até  aqui  tomos  descripto  sSo,  como  se  vé,  meras 
emprezas  d»  gente  sertaneja,  pouco  iostraida,  e  que  nenhumas  infor- 
mações de  caracter  genuinamente  scientifico  podiam  fornecer.  A  de 
Bocarro  não  é  mais  que  uma  das  numerosas  digressões  que  os  por- 
toguezes  de  eotio  effectuavam  no  seu  trafico  do  matto,  qaasi  sem  es- 
forfío,  e  cuja  noticia  se  perdeu,  ou  não  chegou  mesmo  a  sahir  da  re- 
giio  onde  foram  realisadas.  Da  dos  enviados  de  Silva  Porto,  valiosa 
no  seu  conjoncto,  porque  representa  mais  um  documento  a  favor  da 
prioridade  da  travessia  transcontinental  por  portnguezes  ou  gente  ao 
seu  serviço,  poucas  são  as  informações  geographicas  claramente  de- 
duzidas e  verificadas ;  a  sua  contribuição  consiste  antes  em  indicações 
varias  sobre  os  povos  que  os  negros  encontraram  durante  a  traves- 
sia, e  que,  não  só  para  elles,  como  também  para  o  redactor  do  texto 
do  itinerário,  constituem  a  parto  mais  interessante  da  viagem.  Agora, 
ao  contrario,  da  meado  do  século  em  diante,  as  viagens  que  vão  rea- 
iisar  se  são  já  mais  propriamente  explomtO#s,  teem  um  cunho  scien- 
tifico, obedecem  a  um  plano  preconcebido,  quer  sejam  emprebendi- 
das  com  o  objecto  de  augmentar  os  conhecimentos  geographicos,  quer 
com  o  fim  de  encontrar  metaes  preciosos  ou  carvão,  ou  ainda  mesmo 
simples  digressões  de  missionários  desejosos  de  crear  novas  estaçõies 
em  centros  dominados  pelo  trafico  de  escravos,  entre  povos  bart>aros 
e  selvagens. 

Abre  a  serie  d*esses  exploradores  o  dr.  Roscher,  o  qual,  incum- 
bido pelo  rei  da  Baviera  de  uma  missão  scientifica  na  Africa  oriental, 
largou  de  Zanzibar,  então  a  base  de  todas  as  emprezas  análogas*  em. 
junho  de  1859  para  Quiloa.  D*este  ponto  da  costa  passou  em  2i  de 
agosto  do  mesmo  anno  ao  continente,  caminhou  na  direcção  do  SW 
até  encontrar  o  Rovuma,  a  juzante  do  rio  Msinge,  atravesson-o  e 
caminhando  ao  longo  da  margem  direita  d'este  rio  e  cortandoo  de- 
pois para  o  occidente,  attingiu  o  lago  Nyassa  na  povoação  de  Ghilo- 
velo  a  19  de  novembro  do  anno  referido,  isto  é,  dois  mezes  depois 
de  Livingstone  o  ter  avistado,  por  occasião  das  suas  explorações  no 
Zambeze  e  seus  aflluentes.  Ue  Cbilovelo,  o  explorador  atravessou  o 
lago  para  Kota-Kota,  onde  permaneceu  quatro  mezes,  sahiu  d*aqui  a 
16  de  março  de  18B0  de  regresso  à  costa,  atravessando  novamente  o 
lago,  e  cahiu  assassinado  em  Lusefa,  na  margem  oriental.  O  Rovuma, 
antes  ainda  desconhecido  em  toda  a  sua  extensão,  offerecia  já  á  car- 
tographia  uma  parte  determinada,  muito  a  montante,  perto  do  ivrsinge, 
e  a  geographia  da  parte  occidental  do  lago  ficava  esboçada  em  alguns 
dos  seus  traços. 

De  18'i0  a  18SI,  Livingstotie,  o  grande  explorador  que,  apesar 
de  tantas  asserções  infundadas  contra  o  valor  da  nossa  obra  de  geo- 
graphia africana,  tem  de  ser  considerado  como  um  dos  homens  a. 
quem  a  civillsação  da  Africa  mais  deve,  percorrera  o  continente  afri- 
cano em  numerosas  viagens,  do  Cabo  ao  Zambeze,  e  de  Loanda  á 
emboccadura  d'este  rio.  A  importância  de  toda  a  região  banhada  pela 
grande  artéria  e  o  aproveitamento  d*esta  como  meio  de  commu- 
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nieaçSo  da  costa  com  o  sertão  africano,  quê  acabavam  de  ser  revela- 
dos ao  mondo,  levaram-no  novamente  em  1868  ao  Zambeae,  íbcui- 
bido  de  nma  missSo  scientifica  peio  governo  inglez.  À  48  de  »bril 
de  1859  é  descoberto  o  lago  Cfaírua,  a  16  de  setembro  o  Nyasaa,  e 
as  noticias  qae  sobre  elles  e  sobre  a  regiio  adjacente  o  eiplorader 
envia  para  Inglaterra,  juntas  is  informações  tio  terroristas  e  por  ve- 
zes exageradas  sobre  o  traflco  de  escravos,  sio  cansa  de  om  ootavel 
movimento  de  opinião  qae  promove  a  ida  de  missionários  a  Africa 
central,  segoidamente  a  aiHaencia  de  súbditos  brítacrioos,  o  q|ae  ímí% 
tarde  traz  como  consequência  o  nUimãtum  de  11  de  janeiro  de  1890  e 
a  perda  para  Portugal  d*esses  territórios. 

E'  a  necessidade  de  fazer  alcançar  o  Chire  e  o  Nyassa  a  alguns 
d'esses  missionários  enviados  pelas  universidades  de  Oiford  e  de  Cam- 
bridge que  leva  Livingstone  aos  Territórios,  pela  primeira  vez,  em 
1861.  Na  impossibilidade  de  ganhar  o  interior  pelo  Zambeze,  rio 
que  <o  governo  portoguez  recusava  abrir  i  navegação»,  (1)  dirigi- 
ram se  no  navio  de  guerra  inglez  «Pioneer»  á  emboccadura  do  Ro- 
voma,  onde  entraram  em  fevereiro  d'aqoelle  anno.  A  exploração 
do  rio  não  se  faz  em  grande  extensão.  No  dia  11  do  mez  referido 
começam  de  navegal-o,  e  o  explorador  nota  que  eUe  se  differença  do 
commum  dos  rios  africanos,  não  só  por  desaguar  em  uma  grande 
babia,  sem  barra,  mas  também  porque  as  suas  margens,  cobertas  de 
vegetação,  são  altas,  nitidamente  cortadas,  dando  ao  rio  um  leito  bem 
definido.  A  corrente  era  n*aquelia  época  do  anno  tão  forte  como  a  do 
Zambeze,  mas  o  volume  d'agua  muito  inferior,  e  o  vapor  que  deman- 
dava cinco  pés  tinha  por  vezes  diflSculdade  em  navegar.  A  trinta  mi- 
lhas de  distancia  da  foz  começou  a  agua  de  baixar,  e  para  evitarem 
ficar  em  secco  regressaram  immediatamente. 

Gorada  assim  a  tentativa  de  alcançar  a  Africa  central  ao  loogo 
d'esta  via  fluvial,  Livingstone  retira,  voltando  no  anno  seguinte  de 
1862  a  tentar  a  empreza,  em  época  que  se  lhe  afigurou  mais  própria, 
setembro  e  outubro.  D*esta  vez  o  Rovnma  é  explorado  na  extensão  de 
140  milhas,  desde  a  foz  alé  á  ilha  Nhamalolo,  dois  dias  a  juzante  da 
confluência  com  o  Lojenda,  onde  o  explorador  chega  a  26  de  setem- 
bro. Percorrendo  as  margens  do  rio,  Livingstone  tem  occasião  de 
observar  os  platós  que  o  marginam  desde  a  bocca  alé  80  milhas  para 
montante,  e  de  verificar  a  boa  indole  dos  povos  adjacentes,  Macúas, 
Mavias  e  Macondes,  que  se  occupavam  na  cultura  dos  campos  e  na  co- 
lheita dos  productos  das  florestas. 

Quatro  annos  mais  tarde,  em  1866,  Livingstone  inicia  a  terceira 
serie  das  suas  explorações  africanas^  que  tão  tristemente  devia  ter- 
minar a  1  de  maio  de  1873  pelo  seu  fàllecimento  na  povoação  de 
Tchitambo,  ao  sul  do  lago  Bangueolo.  O  seu  campo  de  acção  é  agora 
mais  ao  norte,  e  abrange  não  só  a  região  do  Nyassa  mas  a  dos  la- 


(1)  São  estas  as  expressões  do  explorador. 
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gos  Tangaohíca,  Maeru  e  Bangueolo.  O  caminho  seguido  é  o  da  costa 
orientai  d^Afríca  e  tem  por  base,  como  de  nso,  a  ilba  de  Zanzibar^ 
d*ood6  se  transporta  por  mar  ao  porto  de  Meqnindane.  D^aqai  parte, 
a  pé,  a  7  de  abril,  dirige-se  para  a  margem  do  Rovama,  qoe  vae  se- 
gai ndo,  atravessa  o  rio  antes  de  cbegar  á  conflnencia  com  o  Lujenda, 
caminha  ao  longo  da  margem  sul,  atravessado  este,  e  passa  alem  do 
meridiano  de  37*^  E.  Por  este  tempo  era  esta  a  posição  occupada  i 
margem  do  Bovuma  pelo  regulo  Mtaríca,  o  mesmo  que,  mais  tarde, 
por  motivos  ignorados,  se  transporta  com  a  sua  gente  para  as  posi- 
ções que  actualmente  occupa  nas  margens  e  ilhas  do  Lujenda.  Da  po- 
voação do  regulo  parte  a  1  de  julho  e,  caminhando  ao  sul,  chega  a 
14  doeste  mez  à  capital  do  paiz  de  Muembe,  depois  de  uma  penosa 
viagem.  Descança  junto  do  Mataca,  de  44  a  28,  dia  em  que  nova- 
mente se  põe  em  marcha  e,  atravessando  a  região  muito  montanhosa 
que  se  estende  entre  o  Muembe  e  o  lago,  attinge  este  nas  terras  do 
Macangira;  d'aqui  segue  para  o  sul  contornando  o  Nyassa. 

Foi  Livingstone  o  primeiro  branco  que  conheceu  de  perto  as  ter- 
ras e  a  pessoa  do  regulo  Mataca,  exceptuando,  é  claro,  qualquer  por- 
tugaez  que  em  séculos  anteriores  alli  tivesse  chegado,  ido  da  Zambezia, 
ou  da  costa  de  Moçambique.  Nas  paginas  dos  <Last  Journals»  revela- 
se  bem  claramente  a  impressão  de  novidade  e  snrpreza  que  causa  no 
grande  explorador  a  apparencía  geral  da  terra  que  agora  atravessa 
pela  primeira  vez.  A  diíTerença  entre  esta  e  a  do  Rovuma  é  grande, 
mas  mais  frisante  ainda  quando  a  compara  com  as  terras  baixas 
do  Zambeze  que,  durante  tantos  annos,  percorreu  e  detidamente  es- 
tudou. Já  na  altura  do  MHarica,  á  margem  do  Rovuma,  a  300  mi- 
lhas da  foz,  encontrara  uma  região  elevada  de  800  pés  sobre  o  ni- 
vel  do  mar,  refrescada  por  ventos  frios,  coberta  de  grandes  florestas, 
mais  aberta,  todavia,  do  que  o  intrincado  paiz  dos  Macondes  e  por 
toda  a  parte  vè  fazer  derrubas  e  colimas  para  culturas.  A'  medida  que 
caminha  do  Rovuma  para  o  sul  o  paiz  vaese  elevando;  na  capital  do 
Mataca  achase  a  2.700  pés  de  altitude,  e  na  direcção  do  lago  a  eleva- 
ção accentua-se,  observando  o  explorador  um  máximo  de  3.400  pés. 
O  paiz  é  uma  perfeita  massa  de  montanhas  que  detém  as  nuvens 
trazidas  pelos  ventos  do  Oceano  Indico ;  brizas  frescas  do  sul  contri- 
buem para  o  abaixamento  da  temperatura ;  os  troncos  das  arvores 
revestemse  de  lichen;  o  céu  cobrese  depois  das  dez  horas  da  manhã. 
Todo  o  paiz  é  verdadeiramente  <a  land  of  plenty»:  as  terras  mais 
férteis  do  qoe  na  costa  e  muito  bem  regadas  dão  com  fartura  géne- 
ros indigenas  como  tabaco^  mandioca,  milho,  batata  doce;  são  nume- 
rosos os  carneiros  e  as  vaccas;  a  ervilha  introduzida  por  traficantes 
estrangeiros  cobre  largos  espaços,  e  decerto  o  trigo  e  outros  cereaes 
das  zonas  temperadas  se  poderiam  introduzir  alli  com  êxito. 

O  chefe  que  então  governava  o  Muembe  e  que.  como  os  seus  an- 
tepassados e  successores,  usava  o  nome  dyoastico  de  Mataca,  era  um 
velho  de  sessenta  annos,  agradável,  de  boa  figura,  trajando  á  maneira 
árabe,  e,  segundo  nos  diz  o  explorador,  cdistinguished  by  a  natural 
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sense  of  integríly»,  o  qae  o  dSo  impedia  de  se  entregar  á  escravatura 
com  ardor,  de  parceria  com  o  seo  collega  e  amigo  M'taríca  do  Ro- 
vnma.  As  razias  nas  povoações  anbanjas,  da  margem  do  lago,  já 
n'esta  época  eram  o  passatempo  osual  d*esla  gente,  de  indole  mais 
guerreira  do  que  aquelles,  mas  que  mais  tarde,  apesar  da  sua  fama 
de  valentes  e  aguerridos,  fogem  diante  dos  Macooguaras  e  não  con- 
seguem resistir  ás  cargas  dos  cypaes  da  Zambezia,  .da  columua  Ma- 
chado. Narra-nos  Livingstone  no  seu  jornal  uma  scena  bastante  có- 
mica, que  se  deu  durante  a  sua  estada  no  Muembe,  e  que  mais  uma 
vez  revela  a  credulidade  e  por  vezes  ingenuidade  de  que  frequente- 
mente deu  provas  nas  suas  relações  com  os  indígenas.  Foi  o  caso 
que  o  negreiro  Mataca,  descontente  por  a  sua  gente  ter  feito  sem  a 
sua  permissão  uma  investida  em  terras  anbanjas,  deu  ordem  para  li- 
bertar os  prisioneiros  e  restituir  o  gado  roubado,  acção  que  o  explo- 
rador louvou,  dizendo  ao  negro  que  era  essa  a  melbor  recordação 
qne  poderia  levar  das  suas  terras.  Ha  em  seguida  a  entrega  ao  Ma- 
taca de  uma  dadiva-,  e  o  chefe,  evidentemente  um  bom  politico,  ter- 
mina a  farça  repetindo  ao  seu  povo  as  palavras  de  Livingstone,  e 
aconselbandoo  a  seguir  sempre  os  seus  conselhos. 

Devido  a  excepcional  fertilidade,  o  Muembe  era  já  ao  tempo  muito 
povoado,  passando  de  4.00Ú  o  numero  de  palhotas  observadas  peio 
viajante  na  capital. 

Esta  exploração  ao  longo  do  Rovnma  e  atravez  das  terras  alias 
de  entre  o  Lujenda  e  o  lago  trouxe  á  cartographia,  e  em  geral  ao  co- 
nhecimento dos  Territórios,  elementos  valiosíssimos.  Ficou  evidenciada 
a  existência,  a  leste  do  Lujenda,  de  uma  região  muito  elevada,  bem 
regada,  fértil  e  apta  para  a  colonisação  europeia;  adquiriram-se  no- 
vas informações  sobre  a  extensão  e  orientação  do  trafico  de  escravos 
e  o  curso  do  Rovuma  ficou  determinado  em  grande  parte  da  sua  ex- 
tensão. 


As  informações  do  Diário  vão  fazer  incidir  na  região  percorrida 
os  esforços  dos  exploradores  que  se  succedem. 

A  morte  de  Livingstone  junto  ao  Bangueolo  e  o  episodio  commo- 
vente  do  transporte  do  seu  corpo  para  a  costa,  pelos  dois  criados 
negros  Gbuma  e  Suzi,  chamaram  ainda  mais  a  attenção  do  mundo 
para  as  suas  descobertas  do  que  o  haviam  feito  os  seus  livros.  Cm 
1875  o  bispo  Sleere,  acompanhado  pelo  primeiro  d'aquelles  serviçaes, 
segue  os  passos  de  Livingstone,  atravessando  o  Rovuma  em  Ganieu- 
da,  e  dírigindo-se  para  o  Muembe  onde  chega  em  setembro  do  mesmo 
anno.  Sondado  o  chefe  sobre  a  possibilidade  de  estabelecer  alli  uma 
missão  protestante,  elle  declara  que  se  presta  a  isso  e  promette  rece- 
bel-a  bem.  Mais  uma  vez  o  Muembe  é  descripto  como  sendo  o  centro 
do  trafico  de  escravos. 

Em  1876,  cap.  J.  F.  Elton,  cônsul  britannico  em  Moçambique, 
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percorre  o  lago  Nyassa  a  bordo  do  vapor  «llala».  A  {7  de  setembro 
parle  de  LivíDgstonia  para  Kota-Kota,  atravessa  depois  para  Lasefa 
na  margem  leste,  logar  onde  fora  assassinado  Roscher,  e  d*aqui  para 
a  ilba  de  Likoma  onde  hoje  a  cUniversities'  Missioo  to  Central  Africa» 
tem  a  sòa  casa  central.  Visita  as  povoações  á  margem  do  lago,  das 
qnaes  dá  desenvolvida  noticia.  (1) 

Respondendo  ao  apello  de  Livingstone,  as  universidades  de  Oxford 
e  de  Cambridge,  haviam  enviado  em  4864  para  o  Chire  o  seu  primeiro 
bispo,  logo  depois  fallecido,  em  4862,  e,  seguidamente,  sem  descurar 
a  sua  obra  de  missionaçSo,  novos  padres  seguiram,  estabeleceram-se 
missões,  e  a  terra  lui  gradualmente  reconhecida  e  explorada.  De 
4876  a  4883  o  reverendo  W.  P.  Johnson  percorre  em  diversas  direc- 
ções toda  a  região  entre  o  Lujenda,  o  Rovuma  e  o  Nyassa,  deixando 
das  suas  viagens  e  explorações  uma  noticia  muito  desenvolvida  e  uma 
carta  já  bastante  minuciosa  e  precisa,  (i)  As  informações  que  dá  so- 
bre o  Muembe  concordam  com  as  de  Livingstone,  e  a  fertilidade  da 
terra,  abundância  de  agua,  densidade  da  população,  novamente  se 
aflSrmam.  Johnson  trata  largamente  dos  povos  que  habitam  a  região  e 
dos  seus  chefes  mais  importantes,  sendo  citados  os  nomes  do  Mataca, 
no  Muembe,  do  M'tarica  já  no  Lujenda,  do  Macanjira  á  margem  do 
Lago,  e  do  M'cata,  na  sua  extremidade  meridional,  que  mais  tarde  vão 
representar  um  papel  tão  importante  na  lucta  com  o  invasor  branco, 
ingtez  e  portuguez.  O  trafico  de  escravos  continua  a  exercer-se  em 
larga  escala,  mas  agora  um  novo  flagello  veio  juntarse  a  elle  e  con- 
correr para  a  instabilidade  dos  povos:  os  maconguaras  do  norte  do 
Nyassa  descem  por  vezes  ao  sul  do  Rovuma  até  ao  Lujenda,  e  o  in- 
dígena, receoso,  recolhe-se  aos  montes  e  elevações,  condensase  em 
agrupamentos  de  nnmerosissimas  palhotas,  em  Mtonia,  no  Namue- 
re,  em  Mangoche,  no  Malaca;  no  monte  de  Unango  contou  o  mis- 
sionário 0.000  habitações. 

O  mappa  que  acompanha  a  descripção  das  viagens,  e  que  anda 
annexo  ao  numero  dos  «Proceedingsi  em  que  foi  publicada,  mostra  à 
evidencia  quão  numerosas  foram  as  realisadas  pelo  missionário,  entre 
o  Lujenda  e  o  Nyassa  e  ao  longo  do  Rovuma  e  do  Lujenda,  e  cujos 
itinerários  ligou  depois  com  a  costa,  descendo  pelas  terras  de  entre  o 
Chire  e  Chirua,  montes  Milanje  e  prazo  Boror  até  Quelímane. 

Os  exploradores  de  que  vamos  agora  tratar  escolhem  já  para 
campo  da  sua  acção  outras  regiões  que  não  as  do  Nyassa.  Sâo  em 
4884  o  reverendo  Chauncy  Maples  e  Joseph  Thomson;  o  primeiro, 
missionário  das  estações  ao  norte  do  Rovuma,  que  para  ampliar  e 
completar  os  seus  estudos  anteriores  sobre  Masasi  e  o  districto  do 
Rovuma  resolve  percorrer  a  terra  dos  macúas,  ao  sul  doeste  rio;  e 


(1)  Vidé  «Traveis  and  Researches  among  the  Lakes  and  Mountains  of  Eastern  and 
Central  Africa»-  1879. 

(2)  Vido  «Seven  Vears'  traveis  in  the  Region  east  of  Lake  Nyassa.»  Proceedings 
of  the  Royal  Geographical  Sociely,  September  1884. 
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o  segoodo,  am  engenheiro  enviado  peio  saltão  de  Zanzibar,  Seid-Bar- 
gaah,  ás  margens  d*aqiieile  rio  e  do  Lqjenda  para  averígear  da  exis- 
tência do  carvão,  annonciada  pela  primeira  vez  por  Livingstone,  e 
obter  amostras  próprias  para  uma  cabal  apreciação  do  sen  valor  como 
combustivel. 

Màples  parte  da  estaçSo  missionaria  de  Masasi,  ao  norte  do  Ro- 
vuma,  no  paiz  dos Macondes  e encosta  do  monte MKomoindo.  a  1:600 
pés  de  altitude  no  dia  13  de  julho  de  1881,  segue  ao  SB  até  15  em 
que  entra  n'qma  outra  estaçio  de  nome  Ghilonda  ou  Nevala,  e  con* 
tinua  na  mesma  direcção,  e  depois  ao  NE,  até  attingir  M'Kala  á 
margem  esquerda  do  Rovuma.  Sahindo  doeste  logar,  atravessa  o  rio, 
e  na  impossibilidade  de  seguir  directamente  ao  SSW  como  tencionava, 
por  nio  lhe  ser  permittido  atravessar  a  região  occupada  pelos  mavias, 
caminha  para  oeste  por  entre  povoações  de  mavias  e  de  macúas  até 
ás  terras  do  chefe  M  konona,  que,  segundo  a  carta  especial  da  viagem, 
se  vé  ficar  approximadamente  a  meia  distancia  entre  o  Lujeoda  e  a 
orla  circular  do  planalto  occupado  pelos  mavias,  á  entrada  de  uma  re- 
gião árida,  deserta  e  falta  de  agua.  Nesta  altura  deixa  o  caminho 
que  seguia  e,  por  indicação  do  regulo,  toma  um  outro  ao  sul,  o  qual, 
segundo  elle  affirmava,  o  devia  levar  no  menor  espaço  de  tempo  pos- 
sível ao  Medo,  como  na  realidade  aconteceu.  Seguindo  a  direcção  in- 
dicada, atravessa  durante  cinco  dias  uma  região  triste  e  sem  interes- 
se, com  x)s  caracteres  acima  referidos,  até  entrar  em  terras  de  gente 
de  raça  ajaúa,  sob  o  governo  de  um  chefe  de  nome  Chivaro  que  oc- 
cupava  a  encosta  de  um  monte  isolado  na  planiciè,  o  Nicoche. 

Toda  a  região  atravessada  de  M  konona  até  ao  Chivaro,  e  ainda 
para  o  sul  até  ao  Medo,  é,  seguddo  Maples,  de  uma  uniformidade  en- 
fadonha e  de  nenhuns  recursos  naluraes.  Chivaro,  considera-o  elle 
como  um  verdadeiro  pasis  n'esse  deserto  enorme,  sem  agua,  árido  e 
despido  de  vegetação!  Seguindo  para  o  sul  passa  o  M'salu,  e  vinte  mi- 
lhas depois  d'elle  começa  de  entrar  em  terras  povoadas,  regular- 
mente agricultadas,  que  já  fazem  parte'  da  região  do  Medo.  Visita  o 
Mualia  a  quem  chama  o  chefe  mais  importante,  reconhece  que  a  terra 
é  outra,  muito  mais  fértil,  densamente  povoada  e  segue  depois  para 
o  littoral  que  alcança  na  povoação  do  Lurio,  apoz  quinze  dias  de 
marcha,  atravez  de  um  paiz  pouco  povoado,  ao  longo  de  am  caminho 
de  preto,  cortado  no  matto  denso.  Do  Lnrio  segue  por  terra  para 
Pemba,  embarca  aqui  para  a  Quissanga  e,  internando-se  novamente, 
atravessa  qaais  uma  vez  o  M*salu,  contorna  pelo  lado  de  oeste  o  paiz 
dos  Mavias  e  ganha  Masasi,  pela  estação  já  conhecida  de  Nevala. 

A  viagem  de  Maples  trouxe  para  o  conhecimento  d*esla  parte  dos 
Territórios  informações  de  valor,  pois  que  até  então  apenas  de  outiva 
era  conhecida  No  percurso  de  M'kula  a  M'konona,  encontra-se  em 
povoações  de  mavias,  gente  bravia  e  selvagem,  vivendo  dentro  de 
aringas  ou  recintos  fechados  por  palissadas  e  fugindo  ao  contacto  de 
estrangeiros.  O  resto  da  viagem  mostra  a  differença  radical  que  existe 
entre  essas  terras  do  norte,  seccas,  áridas,  despovoadas,  e  as  dos 
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flOMCttis,  ao  sol,  cooi  bom  soto,  deomoente  habitadas  e  exteciaaioaiite 
af  rícoltadas.  Aigoos  dos  togaras  qoe  eocoolrou  foram  situados  na  carta 
cooi  a  approxjmacio  pi^ssivei,  e  da  toda  a  rffiio  percorrida  ficoii 
waa  iaáícMifiQ  gerai  que  perioittia  preeoeber  oa  carto  o  vasto  espaço 
4MD  iira&co  qae  B'ella  se  via.(l) 

No  empríiMolo  da  saa  «ussio  mioeira  Tbomson  largou  da  Me- 
-qoíQdaae.  segoiíi  pela  regiie  ao  oorle  do  BoviiaQa  até  i  cooflaaocía 
<mu  o  Luíenda,  atravessou-o  n'esta  altura,  fez  pesquizas  se  beo)  que 
ttupericiaesi  na  regíJio  de  Itule.  aa  margem  direita  do  Luganda,  subiu 
€8te  aU  Ooanaotuzj,  atravessou  o  e>  obliquando  depois  ao  NW,  at- 
tiBgio  o  Rovama  uo  Unde.  Desta  povoação  seguiu  ao  longo  da  margiam 
•Dorle  para  leste,  atravessou  mais  uma  ves  o  rio  junto  á  confluência  do 
tiiúenda  e  d'aqui,  ganhando  o  planalto  dos  mavias,  caminhou  contor- 
«andoo  e  alcançou  a  costa  na  foz  do  Meningnéne,  concelho  do  Tuqgue. 

A  narraçio  de  Thomson  refere  muitos  costumes  e  usos  dos  po- 
vos com  quefls  esteve  em  conlacto.  Algumas  posições  foram  determi- 
«ladas  com  rigor.  (2) 

De  1880  a  <88S  cap.  11.  S.  0'Neill,  successor  de  EIton  ao 
consulado  brítamico  em  Moçambique,  dedieou-se  á  ezploraçit  do 
coniiaefttie  fronteâro,  cuja  costa  já  conhecia  intimamente  por  ter 
afirvído  daraale  annos  nos  navios  inglezes  de  cruzeiro.  Todo  o  inte- 
rior do  districto  de  Moçambique  foi  por  elle  explorado,  partindo  da 
coata  para  a  regiio  dos  lagos,  dois  dos  quaes  o  Chiuta  e  o  Amaraaaba* 
por  eUe  Joraao  desicoberlos.  Taanbem  percorreu  a  regiio  entre  o  Para- 
pato  e  BUttlyre  e  entre  esta  povoaçio  e  Quelimane  (3).  As  suas  ez- 
plorações  no  districto  de  Moçambique  sSo  de  um  valor  enorme,  não 
aõ  por  versarem  sobre  um  paiz  até  então  completamente  ignorado  ou 
oio  descrtpto,  mas  pelo  grande  numero  de  posições  determinadas 
rigêrosamente  por  observações  astronómicas.  Nos  territórios  da  Com- 
panhia explorou  a  parte  ad^jacenie  ao  Hovuma,  uo  concelho  do  Tun- 
fue.  fim  seteo^ro  e  outubro  de  1882  entrctM  pela  margem  aorta  do 
Meoinguèoe  para  oeste,  verificou  a  posição  da  lagoa  Nangadi.  a  que  já 
LivíAgatone  ae  tinha  referido,  descobriu  o  lago  Hidedi,  e  depois  da 
deacançar  na  soa  margem  oriental  regressou  á  costa,  sahindo  pelo 
oieamo  logar  por  oade  tinha  entrado.  (4) 

Ainda  com  o  propósito  de  ezplorar  os  suppostos  jazigos  carboní- 
feros de  iiuie,  na  margem  direita  do  LujeOda,  vem  aos  Territórios 
em  f68&  o  «ogenheiro  Angelvy,  commissionado  pelo  sultão  de  Zan* 
«bar.  As  indicações  de  Thomson  sobre  o  minério  encontrado  nlo 
tatfvían  parecido  assaz  concludentes,  porquanto  contradiziam  o  qoe 


(t)  Vidé  «Makualand.betweea  tlie  rivers  Rovuina  andLuli»;  Proceedings;  februa- 
ry;  1882. 

(2)  Nó  mesmo  numer^^dos  aProcecdínini». 

<S)  Viaé  «Prooecdinas»*  april  1882;  e  «Kast  Africa  beiween  the  Zambeai  aod  the 
lioToma  ri  vera». 

H)  ^íM  ^foceeaiiiaa»,  july  188S. 
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até  entio  era  crença  geral.  LWiDgstone,  primeiro  que  todos,  dissera 
que  as  margens  do  Rovuroa  e  do  Lnjenda  alojavam  extensos  *jak 
zigos  de  tralha,  e  as  varias  amostras  do  minério  trazidas  acosta 
evidenciavam  serem  de  carvão  de  pedra;  Thomson,  ao  contrario, 
aflSrmára  que  se  estava  em  presença  de  uma  simples  espécie  de  ar- 
dósia bitnminosa,  podendo  todavia  produzir  chamma,  e  o  problema 
continuava  sem  solução..  Mais  tarde  ainda,  em  1890,  o  mesmo  eu*- 
genheiro  foi  encarregado  pelo  sr.  Marianno  de  Carvalho,  então  de 
visita  ao  Ibo,  de,  acompanhado  pelo  soudador  Dncheman,  estudar 
novamente  o  logar  dos  jazigos,  effectoando  sondagens  com  am  appa- 
relho  especial  que  para  esse  fim  deveria  ser  transportado  da  co^ 
para  o  interior.  O  transporte  fez-se  realmente,  depois  de  susoltar  In- 
numeras  difiicnldades  originadas  na  falta  de  embarcações  próprias  e 
escasso  conhecimento  do  paiz,  mas  o  engenheiro  foi  obrigado  a  vir  ao 
lho  acompanhando  o  sondador  que  adoecera  gravemente,  e,  por  mo* 
tivos  que  permaneceram  algum  tanto  duvidosos,  não  conseguiu  ganhar 
novamente  Ilule.  O  apparelbo  lá  ficou,  sendo  as  peças  de  ferro  for- 
jado  utilisadas  pelos  indígenas  para  o  fabrico  de  encbadas  e  de  azagaias. 
Em  1885  1886,  e  depois  em  1887,  um  outro  explorador  ingtez» 
J.  T.  Last  percorre  os  Territórios  accidentalmente,  de  passagem 
para  a  Africa  Central  e  de  regresso  d'esta  região.  Tendo  sido  no- 
meado chefe  de  uma  expedição  de  investigação  geographica  aos  picos 
Namolí,  promovida  pela  Real  Sociedade  de  Geographia  de  Londres, 
resolve  alcançar  Blaolyre.  ponto  de  partida  d*essa  expedição,  atraves- 
sando as  terras  entre  o  Rovuma  e  o  Lurio,  e  com  esse  fim  larga-se 
a  2  de  Setembro  de  1885  de  Lindí,  alcança  Nevala,  corta  depois  para 
N'gomano,  na  confluência  do  Lujenda  com  o  Rovuma,  e,  caminhando 
ao  longo  das  margens  d'aquelle  rio,  e  pelas  terras  adjacentes  aos  lagos 
Amaramba,  Chiuta  e  Chirua,  attinge  Blantyre  a  30  de  janeiro  de  1886. 
A  particular  fertilidade  da  região  que  o  Lujenda  banha  mais  uma  vez 
é  confirmada,  mencionando  o  viajante  como  notáveis  as  numerosas  e 
vastas  ilhas  do  seu  curso,  onde  os  indígenas  se  concentram  e  culti- 
vam largas  áreas  de  terreno.  Regressando  de  Blantyre,  depois  de 
terminada  a  exploração  dos  picos  Namuli,  Last  demandou  as  mar- 
gens do  Amaramba,  por  esse  tempo  muito  povoadas,  esteve  na  povoa- 
ção do  chefe  Chechikue  ao  SE  do  lago,  e  daqui,  tomando  uma  direcção 
difiéreiíte  da  que  seixuira  quando  viera  para  Blantyre»  caminha  sen- 
sivelmente ao  rumo  de  NE,  obliquando  depois  para  as  terras  do  Medo, 
tendo  atravessado  antes  o  Lurcco.  Do  Medo  segue  para  Pemba.  A 
travessia  doestas  terras  devia  ter  produzido  do  viajante  uma  impres- 
são muito  diíTerente  da  que  soíTrera  â  vinda,  ao  longo  das  férteis  mar- 
gens do  Lujenda,  e  na  realidade  a  sua  narração  assim  o  mostra. 


Depois  de  tantos  viajantes  estrangeiros  terem  realisado  nos  Ter-r 
ritorios  as  viagens  que  summariameute  vèm  descriptas,  tem  logar  a 
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primeira  exped^^o  portugneza  de  caracter  arcceotuadamente  scientí- 
fico,  iofeiizmeDte  já  depois  de  se  acbarem  rasoavelmente  eonbecidas 
as  regiões  mais  importantes  pelos  trabalhos  d'aquelles  exploradores. 

A  Prnbeíro  Gfaagas  se  dere  a  tDieiaU?a  d«s  duas  expedições,  ama 
das  qaaes,  partindo  da  costa  de  Angola,  e  a  outra  da  costa  orientaU 
se  destioafam,  a  primeira  a  fazer  a  tigaçio  das  possessões  portogue- 
zas  do  Atlântico  e  do  lodieo  e  a  segunda  a  estabetecer  o  domínio  por- 
fcnguez  na  região  do  Nyassa,  onde  as  miss?ies  escocezas  trabalhavam 
já  ousadamente,  creaodo  numerosas  estações  e  diffondindo  entre  os 
indígenas  com  a  religião  protestante  a  influencia  da  naçSo  que  repre- 
sentavam. Sabe-se  como  a  expediçio  Gapello  e  Ivens  realisoo  cabal- 
mente o  fim  para  que  tinha  sido  organisada,  alcançando  a  costa  de 
Moçambique  em  Junho  de  1885.  A  outra,  confiada  a  Serpa  Pinto,  já  il- 
lastre  pela  sua  travessia  d'Africa  e  a  Augusto  Cardoso,  ofiQcial  da  ar- 
mada, ia  tomar  por  base  de  operações  Moçambique,  e^pelo  Ibo,  enca- 
roinhar-se  atravez  de  todo  o  sertSo,  ainda  pouco  conhecido,  para.  o 
Nyassa. 

Chegou  Serpa  Pinto  a  Moçanri)ique  em  Setembro  de  1881  e  come^ 
«;oa  trabalhando  na  organisação  da  expedição,  para  a  qual  contractou 
em  Inhambane  8t>  guerreiros  landins,  gente  sempre  apreciada  e  te- 
mida, que  devia  constituir  o  nudeo  combatente  da  comitiva.  De  Mo- 
çambique, e  ainda  com  os  seus  fornecimentos  incompletos,  largou  a 
expedição  para  o  Ibo  pela  costa  do  continente  fronteiro^  chegando  a 
Fernão  Vellozo  a  21  de  Novembro.  Aqui  se  demoram  durante  mais 
de  vinte  dias,  segundo  parece  por  falta  de  mantimentos  e  de  outros  ar- 
tigos indispensáveis  á  viagem,  o  que  tudo  tinha  sido  remettido  antes 
para -o  Ibo;  é  isto,  pelo  menos,  o  que  se  pode  conjecturar  sobre  os 
documentos  relativos  á^orgaúisação  e  partida  da  expedição  para  o  in- 
terior, publicados  pelo  sr.  Perry  da  Camará  em  seguida  á  commu* 
nicação  feita  á  Sociedade  de  Geograpbia  de  Lisboa  sobre  o  distrícto 
de  Cabo  Delgado,  em  1886.  Nâo  é  fácil  de  perceber  a  razSo  porque  se 
não  effectuou  a  couducção  do  pessoal  e  do  material,  de  Moçanibique 
para  o  lho,  a  bordo  de  um  dos  navios  da  Divisão  Naval^  sendo  tão 
pequena  a  duração  da  viagem.  Ainda  que  houvesse  necessidade  de 
fazer  repetidos  transportes,  a  rapidez  seria  muito  maior,  e  evitar-se- 
hia  ao  pessoal  a  fadiga  de  um  caminho  bastante  longo  por  terra  que 
convinha  evitar,  tendo  em  vista  a  grande  distancia  que  subsequente* 
mente  a  expedição  teria  de  percorrer,  do  Ibo  ao  lago.  Seja  como  fòr; 
o  caso  é  que  ás  portas  da  própria  capital  da  província  a  expedição 
se  viu  embaraçada  por  falta  de  recursos,  e  as  informações  sobre  a 
soa  sorte  eram  tão  incertas,  que  por  essa  occasião  o  Governo  Ge- 
ral enviava  ao  Ibo  a  canhoneira  «Quanza»  a  saber  novas  dos  explo- 
radores que,  no  dizer  do  publico,  se  encontravam  em  situação  precá- 
ria em  um  ponto  desconhecida  da  costa. 

Chegados  finalmente  os  recursos  necessários,  que  do  Ibo  foram  en- 
viados a  bordo  de  um  navio  de  vella.  pelo  governador  do  distrícto, 
segue  a  expedição  o  seu  caminho,  e  de  Nameriquerique,  ao  norte  de 
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M'cafi,  escreve  Serpa  Pinto  ao  sr.  Perry»  anDonciando-lhe  que  chega- 
ria á  Quissaoga  a  9  on  40  de  Fevereiro,  e  qae  necessitava  de  dazen- 
tos  e  cincoeota  carregadores  para  d*alii  seguir  para  o  Medo,  oode  pas 
saria  a  época  das  chovas.  Na  mesma  carta  diz  Serpa  Pinto  que  a 
expedição  tinha  executado  já  importantíssimos  trabalhos  e  verificado 
erros  graves,  mesmo  nas  cartas  marítimas  do  almírantado  inglez.  Se- 
guindo para  o  norte,  os  exploradores  sio  demorados  ao  contornar  peio 
interior  a  bahia  de  Pemba,  pois  que  os  cavallos  se  atolavam  nos  ter- 
renos alagados  pelas  chuvas,  dífficultando  extraordinariamente  a  mar- 
cha ;  finalmente  em  16  entram  na  Quissanga  e  abi  se  demoram  até 
29,  dia  em  que  Serpa  Pinto  resolve  mudarse  para  o  lho  e  acam- 
par perto  da  vílla,  por  terem  sido  acomettidos  de  qualquer  doença 
a  maior  parte  dos  landins  que  o  acompanhavam.  O  transporte  da 
Quissanga  para  o  Ibo  de  todo  o  pessoal  e  material  da  expedíçio, 
realisado  com  os  limitados  meios  de  que  dispunha  o  governo  do 
distríclo,  levou  longo  tempo,  e  só  em  fim  de  Março  ficaram  defini- 
tivamente installados  na  villa.  Mais  uma  vez,  por  falta  de  recursos, 
os  viajantes  estSo  impedidos  de  seguir  para  o  interior;  faltam  presen- 
temente as  fazendas,  sem  as  quaes  a  marcha  no  matto  é  impossível, 
e  sò  devido  ao  offerecimento  de  um  commerciante  do  Ibo,  o  conhe- 
cido Luiz  JoSo  Gonzaga,  que  põz  á  disposição  de  Serpa  Pinto  as  fa- 
zendas e  outros  artigos  do  seu  trafico,  foi  possível  preparar  tudo  para 
seguir  em  H  de  junho.  A  doença  do  explorador  e  a  difficuldade  de 
angariar  o  numero  necessário  de  carregadores  foram  tembem  obstá- 
culos consideráveis,  e,  ainda  depois  de  obtidos  estes,  a  sua  alimenta- 
ção em  uma  terra  de  poucos  recursos  constituiu  um  dos  grandes  pro- 
blemas a  resolver. 

Passou  finalmente  a  expedição  do  Ibo  para  a  Quissaoga.  mas 
não  sem  incidentes,  porquanto*  tendo  o  governador  avisado  Serpa 
Pinto  de  que  a  passagem  se  effectuaría  muito  mais  fácil  e  rapida- 
mente pelo  caminho  de  Qoerimba  do  que  atravessando  a  direito,  eile 
não  acceitou  o  conselho,  que  na  verdade  era  de  homem  conhece- 
dor do  logar,  e  assim  se  viu  embaraçado  a  meio  caminho  pela  en- 
chente, ficando  uma  parte  da  expedição  nos  palmares  do  Quiram- 
bo,  fronteiros  á  villa  do  Ibo.  Em  14  de  junho  consegoe-se  reunir  todo 
o  material  e  pessoal  na  Quissanga,  e  d*aqui  partem  os  exploradores 
para  o  Medo  no  dia  16;  n*esta  altura  tinha  a  comitiva  719  pessoas, 
numero  muito  elevado,  exageradíssimo  mesmo,  se  nos  lembrarmos 
de  que  iam  atravessar  durante  um  mez  uma  região  pouco  abundante 
em  mantimentos  e  muito  falta  de  agua.  Mais  tarde  foi  Augusto  Car- 
doso o  primeiro  a  reconhecer  o  erro,  pois  que,  querendo  seguir  do 
Medo  para  o  Nyassa,  foi  obrigado  a  reduzir  a  sua  companhia  a  110 
homens,  somente. 

Do  que  vem  exposto  se  pode  deduzir  que  poucos  cuidados  pre- 
paratorios  mereceu  a  organisação  de  uma  expedição  tão  importante, 
como  esta,  que  4inha  de  se  internar  durante  triMa  ou  quarenta  dias 
em  terras  desconhecidas.  Já  no  systema  de  transporte  houve  talvez 
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má  oríentaçio,  e  a  demora  no  Ibo  poderia  ter-se  evitado,  se  aqní  se 
tifeseem  reunido  todos  os  mantimentos  e  fazendas  que  se  sabia  serem 
indispensaTeis  para  realisar  a  viagem  e  sosleotar  o  pessoal;  o  elevado 
numero  de  carregadores  também  nio  se  explica,  dadas  as  circams- 
tandas  especiaes  de  falta  de  recursos  na  regiSo  a  percorrer. 

A  doença  que  de  ha  muito  vioba  atacando  Serpa  Pinto  manifes- 
too-se  mais  intensamente  á  sua  chegada  ao  Medo,  sendo  obrigado  a 
retirar,  entregando  a  direcç9o  da  empreza  a  Augusto  Cardoso. 

Depois  da  partida  do  chefe  da  ezpediçSo  para  o  Ibo,  Augusto  Car- 
doso permanece  durante  dois  mezes  no  Medo,  na  diligencia  de  anga- 
riar carregadores  para  as  300  cargas  que  compunham  o  material  da 
expedição  e  nio  o  tendo  conseguido,  apesar  do  auxilio  do  regalo 
Maero,  submisso  e  prestavel  como  ainda  boje,  resolve  reduzir  o  numero 
de  cargas  ao  que  pudesse  ser  transportado  pelos  seus  landins,  e  se- 
guir  depois.  D'esta  maueira  viu-se  obrigado  a  abandonar  o  seu  ran- 
cho, conservando  apenas  70  peças  de  algodio,  30  barris  de  pólvora 
e  alguns  kílos  de  missanga  «)  e  ficou  assim  a  expediçlo,  de  impo- 
nente que  era  ao  principio,  reduzida  ás  proporções  de  uma  simples 
digressão,  em  que  apenas  se  cuida  de  transportar  o  indispensável.  O 
tempo  que  esteve  retido  no  Medo,  aproveiton-o  Cardoso  em  trabalhos 
seientificos  e  em  colher  informações  minuciosas  sobre  os  usos,  cos- 
tumei, agricultura  e  commercio  dos  macúas. 

Felizmente  para  a  orientação  do  itinerário,  Cardoso  encontrou  no 
Medo  um  parente  do  regulo  MHarica  que  regressava  do  Ibo,  onde 
fora  provavelmente  acompanhando  alguma  caravana  de  commercio,  e 
foi  elle  que  lhe  serviu  de  guia.  As  informações  do  caminho  não  eram, 
comtudo,  muito  próprias  para  o  animar:  a  região,  deshabitada,  tinha 
a  caça  por  único  recurso  alimentar,  e  a  agoa,  segundo  diziam,  escas- 
seara n^aquella  época  do  aono;  a  distancia  podia  salvar-se  em  dez 
dias  de  marcha  forçada,  período  que  mais  tarde  o  explorador  vè  pra- 
ticamente prolongar-se  até  trinta  dias,  por  se  tratar  de  uma  grande 
caravana  e  não  de  alguns  pretos  escoteiros,  sem  o  embaraço  das  car- 
gas. 

Apesar  de  tudo  o  viajante  com  um  espirito  de  iniciativa  e  tenaci- 
dade  notável,  resolve  atirar-se  ao  caminho,  e  em  3i  de  outubro  parte 
do  Medo,  transportando  mantimentos  para  três  dias,  algumas  cabe- 
ças de  gado  e  contando  acima  de  tudo  com  o  auxilio  da  Divina  Pro- 
Yidencia,  segundo  elle  próprio  declara.  Ao  quarto  dia  de  viagem 
os  vinte  e  cinco  cabritos  que  formavam  o  rebanho  fogem  para  o  mat- 
to,  d*onde  não  voltam;  a  li  de  novembro,  isto  é  15  dias  depois  da 
partida  do  Medo,  o  chefe  da  caravana  perde-se,  sem  ser  possivel  en- 
coAtral-o,  o  preprío  explorador  adoece  gravemente,  passa  onze  dias 
em  delírio,  cega  depois  por  anemia  da  retina,  e  a  comitiva,  dispersa. 


(1)  Conferencia  de  Augusto  Cardoso,  lida  em  sessão  solemlie  da  Sociedade  de 
Geograpbia,  no  theatro  de  s.  Carlos,  a  U  de  dezembro  de  1886;  Lisboa,  1887. 
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apertada  pela  fome,  consegoe  fiMhneDte  alcançar  o  Lujeoéa,  Lienda 
lhe  chama  Cardoso,  a  I  de  dezembro  de  1885.  Valea  ao  explorador  o 
serem  laDdins  os  negros  qae  o  acompanhavam,  porque,  habituados  ai 
servirem  com  o  branco,  reconhecendo  a  snpremacia  e  auctoridade  do 
mnleqae  de  confiança,  como  é  de  uso  entre  os  negros  que  acompa- 
nham o  porlugnez  nas  terras*  de  Moçambique,  nio  o  abandonaram,  e 
elle  ponde,  ainda  que  doente,  fazer  transmittír  e  cumprir  as  suas  or- 
dens. 

A  descripção  que  o  viajante  faz  do  paiz  que  atravessou  entre  o 
Medo  e  o  Lujenda,  não  é  muito  lisongeira,  e  resumese  n'estas  pala- 
vras: <iEm  conclusão,  é  um  paiz  miserável;  n9o  creio  que  tenha  fu- 
turo brilhante,  e  não  me  admiro  de  que  durante  tanto  tempo  tenha 
sido  representado  por  manchas  brancas  nas  cartas  d^Afríca».  Real- 
mente, a  impressão  geral  da  terra  atravessada  nSo  era  agradável:  ex- 
ceptuando a  região  montanhosa  dos  montes  Changau  (Changaowi  na 
carta  ingteza)  coberta  de  vegetação,  o  resto  do  paiz  atravessado  apre- 
sentava um  tom  amarellado  de  palha  em  que  se  destacavam  as  man- 
chas mais  claras  dos  montes  graniticos  que  frequentemente  rompiam 
da  terra,  isolados,  a  alturas  de  100  a  400  metros;  os  rios  e  ribeiros 
eram  inoumeros,  mas  sem  agua  n'esta  época,  reduzidos  a  pequenas 
poças,  insufQcientes  para  dessedèntar  um  tão  grande  numero  de 
homens.  Notou  o  viajante  qne  os  leitos  eram  benâ  assignalados, 
podendo  estudar-se  com  facilidade  o  systema  hydrographico  do  paiz, 
o  qual  se  definia  pela  existência  dos  dois  grandes  rios,  o  M*salu  e  o 
Lienda,  sendo  todos  os  outros  pequenos  cursos  d'agoa,  tributários 
d'estes.  O  M*salu  que  foi  atravessado  por  Cardoso  perto  do  paralleio 
de  Í3^S,  completamente  secco,  apresentava  um  leito  de  areia  grossa 
de  30*°  de  largo  com  margens  altas  e  cobertas  de  forte  vegetação,  e 
pelos  sigoaes  deixados  pela  agua  mostrava  attingir,  no  tempo  das 
chuvas,  a  profundidade  de  7  metros.  Durante  a  viagem  não  apparece* 
ram  elephantes,  mas  as  outras  espécies  de  caça  depara vam*se  lhe  ena 
abundância. 

O  caminho  percorrido  pelo  viajante,  para  elle  completamente  novo, 
é  já  boje  minuciosamente  conhecido,  porquanto  foi  ao  longo  d'etle  que 
se  estabeleceu,  da  costa  ao  lago  Nyassa,  a  linha  dos  postos  de  occupa- 
ção.  Todos  os  dias  chegavam'  a  Pemba  carregadores  enviados  pelos 
régulos  Muero  e  M  ta  rica,  para  o  transporte  de  cargas  destinadas  aos 
concelho  do  Medo,  do  M'tarica,  do  Lago  e  do  Amaramba,  e  o  caminho 
seguido,  sempre  o  mesmo,  está  já  definido  pelos  pontos  occupados 
onde  usualmente  não  faltam  recnrsos,  e  entre  estes  pelas  povoações 
que  servem  de  legares  de  descanço,  e  onde  ha  sempre  a  certeza  de 
encontrar  agua,  ainda  que  escassa,  por  vezes,  e  alimentação  de  gene^ 
ros  indijiçenas.  De  Porto  Amélia  ao  M^tarica  vaese  hoje,  sem  esforço, 
em  vinte  dias,  e  ha  exemplo  de  um  funccionario  da  Companhia,  o  ca- 
pitão Trindade  dos  Santos,  ter  feito  a  viagem  do  Lago  ao  littoral  em 
vinte  e  três  dias,  vencendo  o  pário  da  travessia.  Esse  caminho,  por- 
tanto, já  hoje  não  tem  segredos  para  o  pessoal  que  nos  Territórios 
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trabaiba,  e  é  a  Unha  de  commQnícação  diariaiuenle  empregada.  O  Iti- 
nerário, que  publicamos  do  Qm  doeste  capitulo^  tão  mioucioso  e-por- 
menorísado,  mostra  bem  como  de  então  até  tioje  progrediu  o  conhe- 
cimento dos  caminhos  do  interior  e  se  tornou  praticaTel  e  usuai  o  seu 
percurso. 

No  Lujeoda  encontrou  Cardoso  o  nosso  tão  conhecido  regulo  M'ta-  > 
rica,  que  ao  tempo  de  Johnson  occupava  )à  este  logar,  tendo  abando- 
nado a  margem  do  Rovuma  onde  mia  antes,  e  onde  Livingstone  o  vi- 
sitara. Talvez  porque  o  convivio  diário  com  gente  da  costa  e  as  suas 
relações  commerciaes  com  o  Ibo  o  tornavam  mais  brando  e  civilisado 
do  que  o  seu  visinho  Mataca,  ou  por  ji  então  ser  dotado  do  mesmo 
espirito  conciliador  e  bom  senso  de  que  depois  deu  provas,  o  certo  é 
que  o  Mtarica  recebeu  Cardoso  muitíssimo  bem,  presenteou-o  com 
cabritos  e  mantimentos  e  prestou  vassalagem,  recebendo  a  bandeira  . 
nacional  com  grandes  protestos  de  amisade  e  submissão  ao  rei  de 
Portugal. 

Da  mesma  forma  que  todos  os  exploradores»  que,  vindos  de  ou- 
tras regiões,  penetraram  na  bacia  do  Lujenda  e  terras  margiuaes  do 
Nyassa,  Cardoso  também  Triza  a  dififerença,  o  contraste  entre  as  ter- 
ras por  elle  percorridas  anteriormente  e  aquellas  em  que  agora  en- 
tra. Os  maconguaras,  ou  maguangaras,  continuam  ainda,  como  no 
tempo  de  Johnson,  a  raziar,  sempre  que  podem,  os  povos  do  Lu- 
jenda, os  ajáuas,  mas  apesar  d'isto  o  solo  fertilissímo  faz  crescer 
enormes  plantações  de  tabaco,  de  cujo  producto  auferem  grandes  lu- 
cros, trocandoo  por  marfim  no  Lago  Nyassa,  onde  é  raro,  e  bastos 
géneros  da  terra.  O  regulo  do  Medo,  com  ter  sido  coberto  de  presen- 
tes, não  fornecera  guias,  á  expedição,  ao  passo  que  o  M*tarica,  além 
de  um  guia,  dá  a  Cardoso  muitas  panjas  de  milho,  e  determina  aos 
chefes  das  povoações  por  onde  tem  de  passar  que  alojem  o  viajante 
e  a  sua  gente.  Realmente,  este  M^tarica  era  entre  os  da  sua  raça  um 
homem  excepcionalmente  fino  e  intelligente.  Se  considerarmos  a  atti- 
tude  que  tomou  para  Cardoso,  toda  de  amisade  e  de  submissão,  o  fa- 
cto de  pegar  pé  mais  tarde,  depois  de  derrotado  o  Cuamba  e  assollada 
a  terra  pela  columna  Machado,  e  ainda  posteriormente  a  prestação  á 
Companhia  de  valioso  auxilio,  tudo  isto  sem  quebrar  relações  com 
o  Mataca,  chefe  da  sua  raça  e  seu  antigo  suzerano,  acompanhando-o 
mesmo,  a  par  4o  Cattur,  do  Mcaoheia  e  do  Cuirassio,  seu  irmão/ 
nas  razias  em  terras  de  inglezes,  somos  levados  a  curvar-nos  com 
respeito  perante  a  sua  reconhecida  habilidade  e  tacto.  O  estado  de 
revolta  e  de  desagregação  em  que  cahiram  as  suas  terras  após  a  sua 
morte,  é,  só  por  si,  prova  bastante  do  respeito  que  inspirava  aos  seus 
negros,  da  auctoridade  que  exercia,  e  do  valor  que  tinha  para  nós  o 
sen  apoio,  nunca  negado. 

Peixando  a  residência  do  M^tarica,  Augusto  Cardoso  sobe  a  mar- 
gem direita  do  Lujenda  pelo  espaço  de  45  milhas,  e.  encontrando  um 
vau,  passa  à  margem  esquerda,  d'onde  corta  para  oeste,  attingindo  o 
Nyassa  ao  cabo  de  quinze  dias  de  jornada,  com  um  trajecto  de  mais 
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de  150  milhas.  Ainda  D'esla  altura  da  soa  coofereDcia,  o  explorador  faz 
notar  a  apparencia  particular  do  Lujeoda,  rio  que  classifica  de  ma- 
gnifico, de  margens  cobertas  de  magestoso  arvoredo,  amas  vezes 
alargando^se  n'um  âmbito  de  100  metros,  com  corrente  fraca,  e 
aguas  povoadas  de  peixes  e  de  bypopotamos,  outras,  precipítan- 
do-se  em  cachoeiras,  uma  das  quaes  dava  o  desnivelamento  de  i*"  em 
uma  extensão  de  40,  tornando  impossivel  a  navegação.  A  altura  má- 
xima que  observa  na  travessia  do  Lujenda  ao  Nyassa  é  de  1.000  me- 
tros. O  paiz  é  agora  mais  accidentado  e  de  vegetação  mais  densa. 
Cardoso  consigna  também  uma  feição  especial  e  muito  notável  da 
banda  marginal  ao  lago,  já  antes  referida  por  outros  viajantes,  e  é 
que  a  vertente,  doeste  lado  muito  inclinada,  dá  somente  ás  suas  aguas 
oma  pequena  contribuição,  e  a  descida  do  platõ  para  elle  é  tão  brusca 
que  só  no  ultimo  dia  o  avistou,  tendo  de  descer  600  metros  para  des- 
cançar  na  sua  margem. 

De  todos  estes  régulos  ajaúas,  é  o  Ma  ta  ca  aquelle  que  melhor 
tem  sabido  manter  as  posições  occupadas  desde  épocas  remotas,  ape- 
nas com  a  transferencia  da  capital,  do  Mamuere  para  o  logar.que  hoje 
occnpa,  entre  as  serras  Maôlo  e  Lísingolo,  na  cabeceira  do  Laueteze. 
Os  outros  andam  em  mudanças  desde  que  os  conhecemos:  o  MHarica 
desceu  do  Rovuma  para  o  Lujenda;  o  Cuirassio,  que  Augusto  Cardoso 
vem  encontrar  na  extremidade  sul  do  lago  (1)  e  que  mais  tarde  António 
Maria  Cardoso  situa  na  mesma  posição  sobre  a  serra  Ltvigíle,  occupa 
hoje  as  terras  qae  jazem  a  leste  do  Lujenda,  entre  o  Lureco  e  M'iu- 
luca;  e  o  Zarafi,  que  Machado  encontrou  no  Lujenda,  a  montante  do 
MHarica,  transferin-se  depois  de  derrotado  para  junto  do  Amaramba. 

O  Cuirassio,  irmão  do  velho  M'tarica,  recebe  com  mostras  de  ami- 
zade Augusto  Cardoso,  pede  também  bandeira  e  presta  vassalagem. 
Segundo  nos  diz,  é  este  o  único  chefe  d'esta  parte  do  lago  que  nio 
depende  do  Macangira,  o  grande  potentado  doestas  paragens. 

Carecendo  de  recursos,  o  explorador  vê-se  obrigado  a  ir  buscal-os 
a  Mandala,  onde  estava  estabelecido  o  deposito  central  da  cAfrican 
Lakes»,  regressa  depois  ao  Cuirassio,  e  d*aqui  segue  a  margem  do 
lago,  sobe  o  planalto,  contorna  o  Chirua  por  oeste,  passa  em  Zomba 
e  Blantyre,  corta  o  Ruo,  entra  na  bacia  do  Liquare  e  chega  a  Qneii* 
mane  a  16  de  maio  de  1886. 

Durante  a  sua  permanência  na  margem  do  Nyassa,  e  mesmo  desde 
que  recuperou  a  vista,  no  M*tarica,  o  explorador  procedeu  a  observa- 
ções astronómicas  para  determinar  a  posição  dos  pontos  mais  impor- 
tantes. 

Com  a  retirada  de  Augusto  Cardoso,  tinham  terminado  os  traba- 
lhos da  missão  scientifica  «Pinheiro  Chagas»  á  Africa  central,  mas 
podemos  dizer  que  outro  teria  sido  o  futuro  do  dominio  portuguez 
n'aquella  região,  se  a  falta  de  recursos,  quasi  o  abandono  a  que  .tora 


(1)  Termos  de  yassallagem  já  citados,  n.*  35. 
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votada,  Dão  a  impedisse  de  desenvolver  a  saa  acçio  nas  margens 
do  Nyassa  e  do  Cbire.  Ficavam  avassallados  o  M'(aríca»  regulo  impor- 
tante na  bacia  do  Lojeoda,  e  o  Cairassio,  de  nio  menor  imporlaiicia, 
ao  sul  do  Nyassa;  comludo  para  oeste  e  para  sol  d'esies  nada  se  fi-. 
zera,  apesar  de  que  uma  acção  de  domínio  opportunamente  exer- 
cida, D^essa  occasiio,  sobre  as  terras  que  vieram  depois  a  constituir, 
o  protectorado  da  Africa  Central  Britannica,  nos  teria  çvitado  o  pro-. 
cedimento  posterior  da  Gri-Bretanba  e  a  bumilbação  áo  uUimatum. 
E'  verdade  que  Cardoso  tinba  encontrado  já,  com  assento  na  região, 
a  companhia  dos  lagos,  a  cAfrican  Lakes  Corporation  Ld.»,  com, o 
seu  estabelecimento  central  em  Mandata,  um  agente  consular  inglez, 
que  brevemente  viria  estabelecer  a  sua  residência  permanente  no  monte 
Zomba,  em  vários  poútos,  como  Blantyre  e  Livingstonia,  as  missões 
escocezas,  e,  plantando  café,  esses  irmãos  Bucbanan,  de  um  dos  quaes 
mais  tarde  se  disse  ter  sido  assassinado  por  gente  nossa;  todavia,  os 
projectos  d'aquella  potencia  sobre  as  terras  assim  occupadas  pelos  seus- 
súbditos,  eram  ainda  indecisos.  £'  mais  tarde,  em  13  de  marco  dè' 
1889,  que  Sir  James  Fergusson,  secretario  dos  negócios  estrangeiros,; 
declara  na  Camará  dos  Communs  haver  na  Africa  Central  um  agente' 
consolar  ioglez.  Somente  em  i888  e  1889  o  procedimento  da  compa- 
nhia dos  lagos  e  dos  missionários  provoca  os  acontecimentos  do 
Chire,  e  impelle  Lord  Salisbury  a  exigir  o  reconhecimento  do  protecto- 
rado inglez  em  toda  a  região,  sobre  a  qual  ainda  em  25  de  março  de 
1889,  segundo  as  suas  declarações  na  camará,  a  Inglaterra  não  tinha 
pretenções. 

Perdemos,  portanto,  uma  boa  occasião  de  afDrmar  o  nosso  domí- 
nio, ainda  que  não  fosse  senão  pela  vassallagem  de  outros  chefes 
importantes  como  o  M'ponda,  o  Mcata,  o  Macangira,  verdadeiros  po- 
tentados, acto  que  então  seria  talvez  bastante,  e  que  mais  tarde, 
realisado  por  António  Maria  Cardoso,  não  teve  já  sobre  os  aconteci- 
mentos a  influencia  determinante,  que  certamente  teria  tido  em  1886. 

Este  ofScial  da  armada,  chefe  da  missão  civilisadora  «Henrique  de 
Macedoí  ao  lago  Nyassa,  parte  de  Lisboa  a  9  de  julho  de  1888,  isto 
è.  já  quando  na  Africa  Central  se  preparavam  lentamente  os  aconte- 
cimentos futuros.  Em  Inhambane  contracta  landins  para  a  sua  comi- 
tiva, entra  em  Quelimane,  penetra  na  região  pelo  prazo  Marrai,  cujo 
arrendatário,  o  conhecido  Romão  de  Jesus  Maria,  o.  acompanha,  e 
com  986  homens,  demanda  o  Nyassa.  De  10  a  12  de  novembro 
d^aquelle  anno  passa  a  leste  das  terras  do  commando  militar  de  Mas- 
singire  e  a  8  de  dezembro  encontra-se  já  nas  margens  do  lago.  Aqui, 
escolhe  para  base  das  suas  operações  a  povoação  do  regulo  Cuirassio, 
na  sua  extremidade  sul,  sobre  a  serra  Livigile,  e  durante  o  período 
de  quatro  mezes  traz  á  vassalagem  e  dominio  portuguez  os  régulos 
mais  importantes  da  região  ao  sul  e  a  leste  do  lago,  entre  os  quaes 
se  contam  Calange  bin  Quintira  Macanga,  M'ponda  M'cuata,  Cabuto 
Uessaca  de  M'cata,  Nametungué  bin  Mutuana,  Chiteji  bin  Metepe- 
reira,  Moita  bin  Gampambala,  Maponda  bin  Quiçolola,  Maniambabin 
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Macondora,  Cbiogomange  bio  M'poiida,  Massaoge  bin  Capirnba, 
Maeodaefida  bio  Muamba,  Maníamba  bio  Cbipaniro  e  Matapnire. 
Em  Março  de  1889,  Aotonio  Maria  Cardoso  regressa  a  Qaelí- 
maoe.  Os  acootecimeDios  sobsequentes  impediram  que  Portugal  ti- 
rasse da  obra  do  iilustre  explorador  os  elementos  Yaliosos  que  annos 
antes  teria  fornecido  para  a  sua  accio  diplomática.  O  relatorÍQ  da 
missão  n9o  foi  publicado  e,  por  isso,  nSo  é  possível  dizer-se  se  obteve 
informações  valiosas  ou  procedeu  a  estudos  geographicos.  E'  oatqral 
e  provável  que  o  fizesse,  dada  a  illnstraçlo  e  a  categoria  do  seu  chefe, 
e  a  soa  experiência  de  explorador,  já  antes  demonstrada. 

A  expediçiío,  que  em  fim  do  anoo  de  1889  sob  o  commando  do 
tenente  Eduardo  António  Príeto  Vailadim  foi  enviada  ás  terras  do  Ma- 
taça  pelo  Governo  Geral  da  Provinda,  e  cujo  fim  parece  ter  sido  o 
effectuar  com  este  importante  cbeí^  um  tratado  de  paz  ou  de  reco- 
nhecimento da  soberania  portugueza,  não  trouxe,  por  causa  do  seu 
rápido  e  trágico  termo,  subsidio  algum  para  o  mais  perfeito  co- 
nbecimento  dos  territórios.  Fazemos  d'ella,  n'esle  logar,  apenas  li 
geira  menção  por  se  tratar  de  uma  empreza  porlugueza. 


Em  janeiro  de  1890,  antes  ainda  de  em  Portugal  se  conhecer  o 
triste  fim  da  missão  ao  Malaca,  é  recebido  em  Lisboa  o  uliimatum 
britannico.  No  anno  seguinte  realisase  o  tratado  anglo-portuguez  que 
definitivamente  determinou  os  limites  entre  a  província  de  Moçam- 
bique e  as  possessões  ioglezas  do  interior  d'Africa,  e  Portugal  vae 
dedicar  especial  cuidado  ao  aproveitamento  dos  terrilorioSt  ainda  ex- 
tensíssimos, que  Ibe  cabem  em  partilha. 

Em  1893  faz-se  a  concessão  dos  territórios  do  antigo  districlo  de 
Gabo  Delgado  a  uma  companhia  soberana  e  é  a  esta  que  cabe  agora 
o  desenvolvimento  doesta  vasta  e  fértil  região  e  a  sua  exploração 
geographica.  Um  dos  primeiros  assumptos  que  naturalmente  chamam  a 
attenção  da  nova  companhia  é  a  exploração  mineira  dos  seus  territó- 
rios e  o  traçado  de  um  caminho  de  ferro  que  traga  do  lago  ao  littoral 
todo  o  trafico;  e  por  isso  de  i893  a  1900  vários  engenheiros  trabalham 
n^esse  propósito. 

S^.o  em  primeiro  logar,  em  1803-94,  Furman  e  Copeland,  o  pri- 
meiro, engenheiro  dominas,  e  o  segundo,  director  da  Companhia.  Como 
é  natural,  tomam  para  base  das  suas  operações  o  Ibo,  d*onde  alcan- 
çam Pemba.  Chegam  aqui  a  8  de  novembro,  organisam  a  sua  expe- 
dição com  carregadores  do  Medo,  dirigem-se  para  o  Podo  a  fim  de 
apreciarem  o  valor  dos  presumidos  jazigos  de  carvão,  e  caminham  de- 
pois para  as  terras  do  Mualia  onde  descobrem  vestígios  de  ouro.  Dei- 
xam Mualia  a  30  de  novembro  em  direcção  a  Candula  sobre  o  Lu- 
jenda,  a  4  de  dezembro  atravessam  o  M*salu,  e  a  13  o  Lureco;  entre 
um  e  outro  rio,  a  região  apresenta-se  deshabitada,  sem  culturas,  mas 


321 

com  maiU  caça ;  nas  areias  do  Laraco  encontram  onro  de  altatiio. 
Expiaram  seguidamente  este  rio  até  á  saa  conflaencia  com  o  Lujenda, 
que  attingem  no  dia  18,  pesqnizam  a  regiio  de  Itule  e,  começadas  as 
chovas,  deitam  os  trabalhos,  seguindo  pelas  margens  do  Rovama  até 
Meqoindane.  D*esta  exploraçSo  conclue-se  qae  os  campos  carbooiferos 
de  Itole  teem  na  realidade  um  enorme  valor  e  occnpam  uma  área  ap- 
proilmada  de  500  milhas  quadradas,  em  ambas  as  margens  do  Lu- 
jenda. ^ 

Ainda  em  1900  Edooard  Gueit,  de  Marselha,  ás  ordens  da  Com- 
panhia, explora  a  regiio  aurífera  do  Lureco,  que  alcança  pelo  cami- 
nho conhecido  de  Porto  Amélia  para  o  interior. 

De  março  a  maio  de  1895,  Artbur  C.  Wheatley,  engenheiro  ao  serviço 
da  Companhia,  percorre  os  Territórios  de  leste  a  oeste,  entre  Pemba 
e  o  Luambala,  procedendo  ao  estudo  do  traçado  do  caminho  de  ferro 
e  colhendo  informações  de  toda  a  ordem  sobre  o  paiz.  seus  re- 
cursos, commercio  e  riqueza  mineira.  Resultou  doesta  missão  o  levan- 
tamento de  todo  o  caminho  percorrido  e  dos  terrenos  margínaes,  fi- 
cando assim  grandemente  enriquecida  a  carta  dos  Territórios.  Asinfor- 
(ões  do  explorador,  na  verdade  muito  interessantes,  acham-se  publica- 
das em  liugua  ingleza  no  relatório  da  gerência  do  auno  de  1895. 

Alem  d'estes  individuos,  cujos  trabalhos  se  devem  á  iniciativa  da 
Companhia  do  Nyassa,  muitos  outros  dos  seus  funccionarios  ieem,  no 
exercido  das  suas  funcçoes,  percorrido  e  estudado  variai  partes  dos 
Territórios,  contribuindo  pelas  suas  informações  e  noticias  para 
um  mais  perfeito  e  successivo  conhecimento  d*elles.  Citaremos, 
entre  outras,  a  viagem  do  major  Spilsbury,  de  Porto  Amélia  ao 
Lago  Nyassa,  em  1900,  de  Auteroche  na  região  ao  norte  no  M'salu, 
em  1897,  de  Trindade  dos  Santos,  do  Medo  ao  MUarica  a  angariar 
carregadores,  em  1899,  do  tenente  Carreira  de  Figueiredo  e  1.^  sar- 
gento Albuquerque  Faria  entre  a  ponta  Mussangué  e  a  lagoa  Nangadi, 
em  serviço  de  delimitação  dos  concelhos  do  Tungue  e  de  Mocimboa, 
DO  anno  de  1003,  e  também,  como  muito  importante  pela  novidade  de 
algumas  das  terras  atravessadas,  a  de  Franz  Yernon  Beste  e  Cassiano 
Pinto.  Estes,  partindo  de  Porto  Amélia,  em  outubro  de  1902,  segui- 
ram a  costa  até  ao  Lurio,  iuternaram-se  em  direcção  ao  Mualia,  ca- 
minharam até  M*luluca  por  terras  sempre  ao  sul  do  caminho  usual 
do  interior,  subiram  a  margem  direita  do  Lujenda  até  ao  Amaram- 
ba,  cortaram  a  oeste  até  Fort  Johnston,  e  d^aqui  {ganharam  M'tan- 
gula  sempre  pela  margem  do  lago.  Deste  ponto  para  a  costa  fizeram 
a  derrota  costumada. 

Ainda  no  anno  de  1899  devemos  referir,  como  verdadeiramente 
importante  para  o  conhecimento  da  geographia  dos  Territórios,  o  iti- 
nerário, levantado  pelo  tenente  de  artilharia  Alexandre  Terry,  do  ca- 
minho percorrido  pela  expedição  ao  Malaca  e  que  na  publicação  que 
d*elle  faz  o  seu  auctor  vem  acompanhado  de  minuciosas  e  interessan- 
tíssimas informações  sobre  os  povos  da  região  atravessada,  natureza 
do  solo,  culturas,  fauna  e  flora,  commercio.  pontos  a  occupar  militar- 
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mente  e  ontras.  (1)  Pela  primeira  vez  podemos  fazer  ama  ideia  exacta 
da  posiç9o  da  povoação  do  Mataca  em  relação  ao  LnjeDda  e  ao  Laam- 
bala  que,  por  esta  parte,  serão  no  fataro  base  obrigada  de  operações 
contra  este  regulo. 

Lançando  agora  um  golpe  de  vista  para  o  conjuncto  de  todas  essas 
viagens  que  vêem  referidas,  vemos  que  toda  a  região  banhada  pelo  rio 
Lurio.  foi  completamente  posta  de  parte,  apesar  de  se  suppòr  ferlil  e 
rica  em  cereaes  e  outros  productos  indigenas,  e  de  ser  a  fronteira  sul 
dos  Territórios.  O  Medo  e  o  MHarica  com  os  seus  postos  de  Maalia, 
Massangano,  laparata,  D.  Luiz  Filippe  e  Mluluca  serão  a  base  para 
se  eflfectuar  o  reconhecimento  d*essa  região,  tornado  inevitável  pela 
gradual  desenvolvimento  da  occupação  no  districto  de  Moçambique. 


Para  que  se  não  esperem  da  viagem  do  sargento  Graça  ao  Maúa 
informações  mais  minuciosas  do  que  aquellas  que  na  realidade,  for- 
neceu, cumpre  fazer  observar  que  ella  não  teve  outro  objecto  que 
não  fosse  um  reconhecimento  rápido,  e  por  isso  mesmo  superGcial^ 
da  posição  das  suas  terras,  recursos  aproveitáveis  e  possibilidade 
de  as  occupar  militarmente,  a  6m  de  satisfazer  de  alguma  forma  os 
instantes  pedidos  de  protecção  do  regulo  contra  os  seus  visinbos  do 
districto  de  Moçambique.  Os  percursos  são  calculados  approximada- 
mente  á  razão  de  6  kilometros  por  hora,  distancia  que  pode  parecer 
pequena,  mas  que  o  não  é,  attendendo  a  que  a  marcha  se  effectaoa 
sempre,  ou  atravez  de  matto  por  vezes  fechado,  ou  seguindo  trilhos 
pouco  percorridos.  Os  rumos  são  dados  pela  bússola  e  as  restantes 
noticias,  são  consentâneas  ás  poucas  habilitações  do  explorador. 

Organisou-se  a  expedição  no  posto  militar  de  Mluluca,  na  con- 
fluência do  Luambala  com  o  Lujenda,  e  compunham  o  seu  pessoaU 
alem  do  sargento,  chefe,  um  soldado  europeu,  dez  soldados  indígenas, 
quatro  naodas  (chefes  de  caravana)  e  setenta  e  três  carregadores 
ajaúas  e  lomués. 

A  8  de  janeiro  de  1902  largam  de  Miuluca  pelas  cinco  horas  e 
um  quarto  da  manhã  e  ás  dez  horas  e  um  quarto  acampam  para 
descançar  no  sitio  chamado  Nanivale,  tendo  pouco  antes  atravessado 
uma  serra  a  que  os  indígenas  davam  o  nome  de  Macorongo.  Conti- 
nuam a  marcha  aos  vinte  minutos  depois  do  meio  dia  e  ás  duas  ho- 
e  meia,  devido  á  chuva  copiosa  que  cahia,  deteem-se  para  passar 
a  noite.  Caminho  andado:  43  kilometros.  No  dia  9,  á  mesma  hora 
da  véspera,  começam  a  marcha,  descançam  nas  margens  do  rio  Mu- 
jóia  ás  oito  horas  e  trinta  minutos  e  seguem  ás  onze  horas  e  vinte 


(I)  Ver  Revista  Portugueza  Colonial  e  Marítima.  3.«  anno,  2.»  sem.  pag.   309 
e  seg.  e  4.«  anno,  pag.  29  e  seguintes. 
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atravez  de  malto  fechado,  sendo  necessário  marcar  o  caminho  por 
golpes  nas  arvores  para  os  retardatários  se  não  perderem.  A's 
daas  horas  da  tarde  passam  junto  á  serra  Nalibo  e  ás  três  e  doze 
miontos  armam  as  barracas  perto  do  rio  Mussurusse,  a  três  horas  da 
serra  Nacorõma.  Distancia  percorrida:  39  kilometros.  No  dia  iO, 
pelas  seis  horas  e  vinte  minutos^  levantou-se  o  acampamento  e  se- 
guiram pelo  matto  até  is  nove  horas,  em  que  novamente  entraram 
em  caminho  aberto;  ás  dez  horas  descançaram  junto  ao  rio  Namía- 
ba.  Voltam  a  andar  á  uma  hora  e  meia  da  tarda  e  ás  quatro  e  meia 
;»campam  em  sitio  abastecido  de  agua.  Caminho  andado:  39  kilome- 
tros. No  quinto  dia  de  marcha,  11  do  mez,  partem  ás  cinco  horas  e 
meia  da  manhã,  repousam  ás  nove  e  quarenta  e  cinco  minutos  junto 
ao  rio  (aparango  e  ás  doze  horas  e  cincoenta  minutos  continuam 
a  sua  derrota,  já  pelo  matto,  já  por  caminho  aberto,  detendose 
para  dormir  na  margem  do  Ilávo-  ás  cinco  horas  e  meia.  Audaram 
54  kilometros.  No  dia  12,  finalmente,  tendo  deixado  o  acampamento 
á  mesma  hora  do  dia  antecedente,  passam  a  serra  Nevága  ás  sete  horas, 
e  meia  hora  depois  entram  na  povoação  principal  do  Maúa,  d'aquelle 
nome,  junto  do  qual  estão  ás  oito  horas  da  manhã.  Distancia  andada: 
15  kilometros.  Na  palhota  do  regulo  estava  arvorada  a  bandeira  por- 
tugueza  que  lhe  fora  dada  no  Ibo  pelo  governador  Mesquita  Guimarães 
em  dezembro  de  1900. 

O  total  da  distancia  percorrida  foi,  como  se  vè,  de  190  kilome- 
tros, quasi  sempre  ao  rumo  verdadeiro  de  ES£. 

De  M'luluca  ao  Maúa  não  encontraram  povoações.  Os  rios  atraves- 
sados, n'esta  época  ainda  reduzidos  a  poças  de  agua,  seguiam  o  seu 
caminho  para  o  Lujeoda  ou  algum  dos  seus  affluentes  mais  importan- 
tes. Só  em  Nanivale  a  agua  que  forneciam  era  de  boa  qualidade;  a  do 
rio  Mussurusse  apresentava  um  gosto  pronunciado  a  ferro.  As  terras 
atravessadas  apresentavamse  cobertas  de  vegetação  arbórea,  ou  por  ve- 
zes de  mattagal  denso,  sendo  as  arvores  de  dimensões  medíocres, 
com  troncos  torcidos  e,  portanto,  pouco  aproveitáveis  para  construcções. 
A  caça  era  abundante,  notando-se  gazellas,  corças,  gallinhas  do  mat- 
to, rolas,  perdizes,  coelhos  e  observando-se  rastos  do  tigre,  leão  e 
zebra.  Parecia  não  ser  o  paiz  habitado  por  elephantes. 

O  regulo  que  n'este  tempo  governava  estas  terras,  Maúa,  por 
nome  dynastico,  era  um  velho  de  raça  lomué,  como  os  seus  súbditos, 
de  sessenta  e  tantos  annos  de  edade,  muito  respeitado,  não  só  pela 
sua  gente,  mas  também  pelos  ajaúas  que  faziam  parte  da  caravana. 
De  boa  apparencia,  gordo,  mas  mal  vestido,  parecia  padecer  de  qual- 
quer doença  nervosa  que  quasi  o  impossibilitava  de  andar. 

A  povoação  que  na  occasião  lhe  servia  de  capital,  de  nome  Ne- 
vága, tinha  sido  edificada  pouco  tempo  antes,  pois  que  a  antiga  Cha- 
lau,  mais  para  o  sul,  não  longe  do  Lurio,  tivera  de  ser  abandonada, 
sujeita,  como  estava,  aos  ataques  constantes  da  gente  que  habita  ao 
sul  do  Lurio,  e  que  parece  ser  inimiga  encarniçada  doeste  regulo.  Cer- 
cando a  nova  povoação  ficam  as  serras  Nevaga  e  Mucopo,  e  pelo  meio 
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d*eUa  passa  nm  ribeiro  a  qoe  os  indígenas  cbania?am  Birmaana.  Se- 
gundo as  indicações  dos  natoraes,  a  povoaçio  dista  três  dias  de  ?ia- 
gem  do  rio  Lnrio,  três  de  laparata,  tinco  de  M'tarica  e  seisdeMIuIaca, 
o  que,  combinado  com  as  informações  do  sargento  relatiTamente  á 
direcção  e  exteosSo  do  camiobo  percorrido,  permitte  sitoal-a  appro- 
ximadameote  no  paralleio  de  {3*  30  S,  e-nm  pouco  a  leste  do  meri- 
diano de  37^  30  E.  A  área  subordinada  ao  «regulo,  e  sobre  cuja  am- 
plidio  n3o  ponde  o  sargento  obter  informação  exacta,  por  falta  de 
pontos  de  referencia,  estende-se  entre  Nevaga  e  o  Lurio  e  sobre  a 
margem  norte  d'este  rio,  e  é  subdividida  entre  cbefes  menores,  dos 
quaes  os  mais  importantes  se  cbamam  Nambuára,  Améla,  Anacuvire, 
Anavatina  e  Camaro.  Niouze,  sob  o  dominio  d*este  ultimo  e  a  mais 
oriental  das  suas  terras,  fica  a  três  dias  de  viagem  do  posto  militar 
do  Muaiia  e  está  situada  perto  do  Lurio. 

As  terras  do  Maua,  apesar  de  naturalmente  férteis,  baviam  soffrído, 
como  a  restante  parte  dos  Territórios,  as  grandes  seccas  do  anno  de 
1901  e  ainda  muito  se  resentiam  d*ellas.  A  agricultura  acbavase  re- 
dunda apenas  ao  absolutamente  indispensável  e  as  sementeiras  feitas, 
eram  somente  de  milho  grosso  e  fino,  mexoeira,  abóbora,  pepino  e 
feijão.  No  paiz,  a  falta  de  recursos  era  tal  que  não  foi  possível  obter 
géneros  de  alimentação  para  os  soldados  negros,  apesar  de  se  offere- 
cerem  em  troca  fazendas  e  missanga.  O  próprio  regulo,  ao  ser  pre- 
senteado com  algum  feijão  e  milho,  mostrouse  grandemente  reco- 
nhecido. 

A  fome  que  muito  aitligira  os  habitantes  trouxera  também  em  con- 
sequência o  abandono  das  varias  industrias  privativas  da  terra,  como 
são  a  confecção  de  esteiras  de  palha,  qnitundos.  espécie  de  cesto 
baixo  de  forma  circular,  e  a  de  machados  e  encbadas  fabricadas  com 
o  ferro  que  elles  próprios  extrahem. 

Relativamente  a  mineraes,  nada  observou  o  sargento  de  notável  do 
paiz  e  nas  terras  que  atravessou,  apenas  vesligios  de  mica  e  de  ferro. 

Segundo  se  disse  já,  a  gente  do  Maúa  vivia  em  ininterrompida 
guerra  com  os  seus  visinhos  do  outro  lado  do  Lurio,  povos  da  mesma 
raça,  mas  sob  o  governo  de  um  outro  chefe,  a  quem  chamavam  Mngõgo. 
Sem  forças  para  oppôr  ás  do  seu  adversário,  pois  os  seus  SOO  bo- 
mens  armados  não  tinham  pólvora  nem  meios  de  a  obterem,  o  velho 
chefe  pedia  o  auxilio  da  Companhia  e  o  estabelecimento  de  um  posto 
militar  nas  suas  terras.  Este,  a  estabelecer-se,  ficaria  bem  situado  na 
povoação  do  chefe  Camáro,  e  poderia  no  futuro  ser  um  dos  pontos  de 
étape  de  um  novo  caminho  do  Medo  para  M'tarica,  pelas  terras  do 
Maúa,  o  qual,  apesar  de  mais  longo,  muitas  vezes  teria  de  ser  utili- 
sado,  quando  a  ínsubmissão  dos  indigenas  fechasse  aquelle  de  que 
usualmente  nos  aproveitamos. 

A  falta  de  mantimentos  para  os  seus  soldados  obrigou  o  sargento 
a  retirar  precipitadamente,  e  obstou  a  um  estudo  mais  detido  da  re- 
gião. A  volta  fezse  pelo  mesmo  caminho  da  ida,  e  sem  novidade  que 
Importe  relatar. 
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Itinerário  da  Quissanga  a  li'tangula 


7  disB  de  marcha;  agua  em  todos  os  acampa- 
mentos, excepto  Âbdalla ;  o  de  Natulo,  tem  uma 
rocha  com  uma  cisterua  do  lado  sul. 

Maus  caminhos,  especialmente  em  Podo  e  Na- 
micuto.  Boa  gente.  Moeda  corrente :  cobre,  algo- 
dSo  crú  e  panno  eBCanntdo.  Nfto  aceitam  missanga. 


3  dias  de  marcha ;  agua  em  todos  os  pontos. 
Bom  caminho;  de  Mualia  para "Muarrola passei 
de  noite. 

2  dias  de  marcha.  Idem.  Boa  gente.  Caminho 
rasoavel,  excepto  em  laparata  que  é  mau  Só  acei* 
tam  panno. 


4  dias  de  marcha.  Idem,  mas  muito  pouca  em 
HichiangnloT  Boa  gente  e  caminhos  regulares. 
Moeda  corrente :  pannos  de  toda  a  qualidade. 


2  Vs  <lí<ui  ^^  marcha.  Agua  com  abundância,  pois 
segue-se  quasi  sempre  o  Lngenda. 

Boa  gente  e  caminhos  regulares.  Âoceitam  pan- 
nos e  missanga. 

4  dias  de  marcha;  agua  com  abundância  em 
todos  os  acampamentos.  Boa  gente.  Recebem  mais 
a  missanga  do  que  o  panno. 

A  2(y  do  Luambala,  entra-se  n'uma  estrada  de 
3°*,5  de  largo,  que  nos  conduz  á  M'tonia,  seguindo 
a  mesma  estrada  para  Languena.  DeM'tonia  a 
Luangua  caminho  péssimo. 


3  dias  de  marcha.  Agua  com  abundância,  devido 
aos  muitos  rios  que  se  encontram.  Boa  gente ;  ca- 
minhos em  geral  péssimos ;  moeda  portugueza,  al- 
guma ingleza  e  pannos. 


Quissanga 

a  Mahate,  3  horas; 

a  Mamicude,  3  horas ; 

a  Caga  vero,  2  horas ; 

a  Podo,  6  horas ; 

a  Namicuto,  2  horas ; 

a  Nam^áte,  3  Vz  horas ; 

a  Natulo,  1  Vz  horas; 

a  Mingônha,  8  horas; 

a  Abdalla,  5  horas; 

a  Mêza  3  V2  horas; 

a  Nhamanhumbire,  3  horas; 

a  Mueri,  5  horas; 

a  Mocimbôa,  1  Vt  horas ; 

a  Montepuez,  1  V2  horas; 

a  Metuára,  3  horas ; 
a  Inquinjira,  4  horas ; 
a  Mualia.  4  horas; 
a  Muarrola,  7  horas ; 
a  Massangano,  4  horas; 

a  Cucuhuche,  5  horas; 
a  Lipau,  3  horas; 
a  Changalallo,  3  V2  horas; 
a  laparata,  2  Vs  horas; 

a  Querimba,  3  7?  horas; 
a  Michiangulo,  5  horas;» 
a  R.  M*sanjese,  4  horas; 
a  R.  Luréco,  3  horas; 
a  Mocambar,  2  Vt  horas ; 
a  Sahide  M'tarica,  4  horas ; 
a  F.  D.  Luiz Filippe,  3  horas; 

a  Massambije,  4  horas; 
a  Chiponde,  3  horas; 
a  Chinunga,  3  ^2  horas ; 
a  Pajiassa,  3  horas ; 
a  Loambala,  4  horas; 

a  Mecumbire,  2  horas ; 
a  Meesinge,  5  horas; 
a  Mariuangua,  3  horas ; 
a  Cature,  6  horas; 
a  Metonia,  9  horas; 
a  Meteiíle,  2  1/2  horas; 
a  R.  Messinge,  3  horas; 
a  Laangua,  7  horas ; 

a  Canharoro,  4  Vs  horas ; 
a  Caúinda,  3  horas; 
a  M*ponda,  3  V2  horas; 
a  Lucefa,  2  1/2  horas ; 
a  Miuluca,  1  V2  horas; 
a  Garongo,  3  horas ; 
a  11'tangQla,  2  V2  horas. 


M*tangula,  20  de  outubro  de  1901.  —  M.  Lopes  Branco,  2."  sargento. 


Industrias 


SuMMARio:  Objecto  do  capitulo.  — A  industria  do  fabrico  de  cal. — Desenvolvimento  de 
que  é  susceptível.  —  Por  quem  é  exercida  actualmente. -- O  fabrico  de  óleos. 

—  Engenhos  empregados.  —  Possibilidade  de  estabelecer  a  industria  de  óleos 
e  sabões  em  grande  escala.  — O  fabrico  de  pão.  —  Gonstrucção  de  embarcações. 

—  Sua  importância.  ^  Â  industria  de  artigos  de  p alba.  —  Possibilidade  de  a  me- 
lhorar e  desenvolver.  —  O  fabrico  de  tíjollo  e  telha.  —  Possibilidade  de  o  tentar. 

—  Â  pesca  e  salga  de  peixe.  —  Exportação  do  artigo,  de.  1899  a  1903. —  As  sali- 
nas. —  Terrenos  próprios.  —  Importação  de  sal  nos  Territórios,  de  1898  a  1903. 

—  As  salinas  da  Companhia  da  Zambezia.  —  A  creação  de  gido.  —  Possibilidade 
de  a  desenvolver.  —  Mappa  da  exportação.  —  Regulamentação  por  nós  adoptada. 

—  Exploração  florestal.  —  Difflcuidades  que  apresenta  em  todos  os  paizes  tropi  - 
cães.  —  Condições  favoráveis  que  concorrem  na  Zambezia.  — Apparencia  das  ar- 
vores dos  Territórios.  —  Essências  conhecidas.  —  Exportação  de  madeiras.  —  Ne- 
cessidade de  crear  o  serviço  de  sylvicultura.  —  A  industria  da  extracção  da 
casca  de  manffal.  —  Seu  caracter  primitivo. —  O  que  é  o  mangal.  — Desenvolvi- 
mento rápido  da  industria.  —  Cifras  da  exportação.— Regulamentação  que  adoptá- 
mos de  principio. —Justificação  das  suas  disposições.  —  Modiflcação  posterior 
das  condições  em  aue  se  exercia  a  industria.  —  Altitude  adoptada  pelo  governo 
dos  Territórios  em  face  d'ella.  —  Elevação  dos  direitos  aduaneiros.  — Effeito  pro- 
duzido na  vegetação  pela  extracção  da  casca. —  Regulamentação  a  adoptar  nas 
circumstancias  actuaes.  —  Valor  do  producto.  —  Não  recommendamos  a  conces- 
são do  monopólio  da  extracção.  —  A  pesca  de  pérolas.  —  Logares  do  littoral 
onde  se  encontra  a  ostra  perlifera.  —  A  espécie  de  Cabo  Delgado.  —  Processos 
de  pesca.  —  Estudos  a  fazer.  —  A  antiga  regulamentação  e  as  modificações  por 
nós  feitas.  —  A  caça  e  pesca  da  tartaruga.  —  Grande  valor  da  casca  da  tartaruga. 

—  Espécies  de  tartaruga  marinha.  —  Seu  aproveitamento.  —  Maneira  porque  fas 
a  postura.  —  Variações  bruscas  da  exportação.  —  Motivo  provável.  —  A  tartaruga 
tende  a  desaparecer.  —  Primitiva  liberdade  da  industria.  —  Regulamenlação  pos- 
terior. —  Suas  disposições.  —  Sua  critica.  —  Regimen  de  liberdade  por  nós  ado- 
ptado. —  Consequências.  —  Necessidade  de  estudar  as  causas  da  diminuição  da 
tartaruga  na  costa  e  a  maneira  pratica  de  evitar  a  aprehensão  dos  ovos  peto  in- 
dígena. —  Álcool  e  bebidas  cafreaes.  —  Qrande  numero  doestas  na  Zambezia.  — 
As  usadas  nos  territórios.  —  Predomínio  do  sumo  do  cajú.  —  Impossibilidade  de 
supprimir  o  fabrico  e  o  commercío  de  bebidas  cafreaes.  —  Regulamentação  ado- 

gtada  para  estas.  —  O  álcool  indígena.  —  Pequena  importância  da  industria.  — 
egulamentação  derivada  da  acta  da  conferencia  de  Bruxellas.  —  Suas  conse- 
quências para  a  industria. —  O  álcool  é  um  artigo  nocivo  para  o  negro. —Ne- 
cessidade da  adopção  do  regimen  prohibitivo.  —  Seus  traços  geraes.  -^  Pequena 
importância  da  importação  de  álcool  e  aguardente  nos  Territórios.  —  Actuaes 
disposições  aduaneiras.  —  Actual  regimen  aduaneiro  das  bebidas  fermentadas. 

—  Bases  em  que  assentaria  o  novo  regímen  geral  de  bebidas  disti liadas  e  fer- 
mentadas nos  Territórios.  —  Conclusão. 


Muitas  s3o  as  iodustrias  que  o  desenvolvimento  futuro  dos  Terri- 
tórios, consequência  obrigada  da  construcção  do  caminho  de  ferro, 
permiltírá  estabelecer.  Por  agora,  limitar-nos-hemos  a  tratar  das  que 
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existem  e  dos  meios  de  as  melhorar  e  desenvolver,  e  aiDda  de  ou- 
tras, cuja  iotrodacção  nos  parece  poder  fazer  se  desde  já  com  lucros 
para  a  pequena  colonisação. 

Cal.  —  Sendo  a  cal  um  arlifto  de  primeira  necessidade  para  edi- 
ficações, foi  esta  industria  uma  das  que  primeiro  surgiram  nos  Terri- 
tórios, acompanhando  o  inicio  e  o  desenvolvimento  das  povoações. 
Para  o  seu  fabrico  empregam  a  pedra  calcarea  e  as  conchas  das 
praias,  matéria  prima  de  grande  abundância,  e  procedem  á  sua  queima 
ao  ar  livre,  collocando  a  pedra  e  a  madeira  em  camadas  alternadas, 
de  modo  a  formar  no  seu  conjuncto  um  tronco  de  cone  de  raio  e  al- 
tura variáveis.  A  cal  assim  obtida  é  de  rasoavel  qualidade,  mas  pouco 
homogénea,  devido  à  irregularidade  da  queima,  pois  fica  alguma 
pedra  mal  queimada  e  outra  por  queimar.  A  exposição  continuada  ás 
intempéries  prejudica-a  também  consideravelmente. 

O  fabrico  da  cal  exercido  em  larga  escala,  mesmo  por  este  primi- 
tivo processo,  daria  bons  proventos  a  quem  o  emprehendesse,  porque 
já  boje  é  grande  o  pedido  do  artigo,  e  muito  maior  será  quando 
Porto  Amélia  se  desenvolver,  como  tudo  faz  esperar.  Esta  povoação 
está  especialmente  indicada  para  local  do  fabrico,  por  ser  grande  a 
quantidade  de  concjias  nas  praias  e  de  lenha  para  queimar  nos  mat- 
tos.  Melhores  resultados  daria  ainda  o  emprego  de  fornos  especial- 
mente construidos  para  esse  fim,  contínuos  ou  intermitentes. 

A  industria  é  actualmente  exercida  somente  pelos  proprietários  da 
terra  que  necessitam  fazer  construcções  ou  reparar  as  existentes,  e 
que  vendem  também  o  artigo  quando  o  podem  dispensar.  O  preço  do 
metro  cubico  de  cal,  durante  o  tempo  do  nosso  governo,  variou  entre 
2:000  e  3:000  réis.  A  tributação  sobre  a  industria  está  estabelecida 
no  regulamento  de  3  de  dezembro  de  1898  (1)  e  é  de  2:000  réis  por 
metro  de  diâmetro  da  base  do  forno.  Rendeu  em  1903,  52:000  réis 
unicamente,  tendo  sido  máxima  em  1901,  com  a  cifra  de  187:000 
réis  (i). 


Óleos. —  O  fabrico  de  óleos  para  alimento  e  illuminação,  empre- 
gando sementes  oleaginosas  e  entre  ellas  em  maior  quantidade  o  ger- 
gelim, é  effectuado  por  alguns  negociantes  Índios  com  caracter  perfei- 
tamente local,  visto  que  o  producto  é  na  sua  totalidade  consumido 
na  terra.  A  producção  é  limitada,  sendo  apenas  três  ou  quatro  os 
engenhos  em  laboração,  muito  primitivos,  nos  quaes  a  semente  é  es- 
magada por  um  pilão  de  madeira,  cujo  movimento  é  transmittido  por 
um  boi,  puxando  como  em  uma  nora.  Esse  movimento  é  transformado 
de  circular  em  vertical  por  meio  de  disposição  especial. 


(t)  Veja*se  o  n.»  10  do  Boletim  da  Companhia,  de  17  de  dezembro  de  1898. 
(2)  Veja-se  o  mappa  da  contribuição  industrial,  no  capitulo  V. 
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A  iostallaçio  de  ama  fabrica  moderna  para  o  fabrico  de  oieos  e 
de  sabões  utilisaodo  a  copra,  o  gergelim,  o  amendoim  e  outras  se* 
mentes  oleaginosas  tão  abundantes  nos  Territórios,  deverá  no  fatoro 
ser  empreza  mnito  de  tentar.  Actualmente,  sendo  o  mercado  local  de 
curtas  exigências,  só  daria  lucros,  se  bonvesse  possibilidade  de  colio- 
car  os  seus  produclos  em  Moçambique  ou  no  Transvaal,  concedendo 
a  Companhia  facilidades  especiaes:  drawback  para  o  material  de  acon- 
dicionamento, isenção  de  direitos  de  importação  para  os  macbinismos 
e  artigos  empregados  no  fabrico,  e  outros  que  a  seu  tempo  se  estu- 
dariam. 

Ainda  nas  circumstancias  actuaes  dos  Territórios,  e  para  consumo 
local,  se  poderia  tentar  com  lucro  a  industria  em  proporção  limi- 
tada, mas  com  appa relhos  mais  aperfeiçoados,  obtendo  um  maior  ren- 
dimento em  óleo  do  que  o  primitivo  e  rudimentar  systema  indiano. 


Pão.  —  O  fabrico  de  pão  é  exercido  em  pequena  escala  por  algu- 
mas mulheres  mestiças  da  terra,  aproveitando  a  farinha  de  trigo  da 
Europa  e  a  do  milho  e  da  mutama  indigenas,  e  a  sura  e  cerveja  como 
fermento.  Tem  a  industria  pequena  importância  e  está  em  harmo- 
nia com  a  reduzida  população  branca  do  Ibo  e  de  Porto  Amélia;  ajuda 
a  viver  as  pessoas  que  a  exercem,  nada  mais,  e  não  pode,  n^este  mo- 
mento, desenvolver-se  em  quantidade  nem  em  numero  de  fabricantes* 
pois  que  os  actuaes  jà  se  prejudicam  mutuamente. 


EmbarcaçSes.  —  A  construcção  de  embarcações  é  também  ainda 
hoje  uma  industria  indígena,  de  pouco  vulto,  mas  que  basta  ás  neces- 
sidades da  navegação  de  pequena  cabotagem  da  costa  dos  Territórios, 
podendo  tomar  maior  incremento,  quando  o  augmento  do  commercio 
exigir  maior  numero  de  embarcações.  Actualmente  é  o  Agy  Massa,  já 
referido  no  capitulo  I,  o  primeiro  construclor,  fabricando  em  Cbangane 
lanchas  e  pequenos  pangaios  com  madeira  da  terra,  ferragens  da  in- 
dustria indigena  e  maçame  de  cairo.  Emprega  n*este  serviço  grande 
numero  de  indigenas,  sobretudo  mulheres. 


Artigos  de  palha.  —  Esta  industria  está  aqui  representada,  como 
em  muitas  outras  regiões  da  Africa  tropical,  pela  confecção  de  estei- 
ras, cestos,  cigarreiras,  caixas  e  chapéus  com  fibras  de  uma  espécie 


829 

de  palmeira  de  pequenas  proporçOes.  A  palba  é  muito  fioa*  malleavei, 
e  sasceptivel,  prova?elmeDte,  de  ser  muito  mais  branqueada  pelos 
processos  da  industria  moderna,  desconhecidos  nos  Territórios.  As  co- 
res empregadas  sio  também  de  origem  indigena,  vegetal  ou  mineral 
e  bastante  fixas.  De  todos  os  artigos,  os  mais  conhecidos  são  as  es- 
teiras do  Tnngue,  de  fabrico  muito  cuidado,  largamente  empregadas 
para  esteirar  o  chão  das  casas  de  gente  da  terra,  e  que,  na  ver- 
dade, constituem  um  objecto  de  ornamentação  elegante,  fino,  de  agra- 
dável apparencia  e  que  certamente  seria  apreciado  na  Europa.  Para 
que  a  confecção  doestes  artigos  assumisse  um  caracter  accentuadamente 
industrial,  seria  necessário  em  primeiro  logar  torna-los  conhecidos 
nos  mercados  da  Europa,  e  depois  modificar  o  fabrico,  em  harmonia 
com  o  gosto  e  a  predilecção  do  europeu  em  desenhos  a  cores,  estudar 
e  melhorar  a  preparação  da  matéria  prima,  introduzir  novos  padrões 
e  outros  aperfeiçoamentos. 


Tijoilo  e  telha. —  E'  esta  uma  industria  que  se  acha  já  estabele- 
cida em  muitos  togares  da  Província.  Da  Zambezia  pode  dizer-se 
que  raro  é  o  arrendatário  de  prazo  que  não  fabrica  para  seu  uso 
próprio,  e  um  ou  outro  para  venda,  tijollos  de  qualidade  variável. 
Embora,  ao  principio,  em  pequenas  proporções,  parece-nos  que,  sup- 
prindo  as  necesssidades  da  terra,  daria  lucros. 


Peaca  e  salga  de  peixe.  — A  industria  da  pesca  e  salga  de  peixe, 
que  existe  nos  Territórios  em  estado  rudimentar,  parece  nos  susce- 
ptivel  de  ser  emprehendida  com  vantagem  em  larga  escala  e  de  tomar 
grande  incremento.  O  peixe  secco  é  um  género  de  primeira  necessi- 
dade na  vida  do  indígena  da  costa  de  Moçambique,  pois  que  o  utilisa 
para  acompanhar  o  fundo  usual  de  farináceos  da  sua  alimentação,  for- 
mando o  que  na  Zambezia  chamam  o  quissáu.  Suppomos  que  as  ten- 
tativas de  crear  na  Beira  esta  industria  não  deram  resultados  satisfa- 
ctorios;  por  isso,  se  bem  que  o  Tungue  com  a  sua  abundância  de 
peixe  oQereça  um  campo  muito  favorável  á  exploração  e  os  Territó- 
rios um  mercado  seguro  ao  producto,  entendemos  que,  antes  de  qual- 
quer individuo  se  abalançar  a  ella,  será  conveniente  que  estude  as 
condições  locaes,  favoráveis  e  desfavoráveis,  de  forma  a  evitar  desil- 
lusões. 

Em  1899  exportou-se  dos  Territórios  para  as  colónias  allemãs  do 
norte  do  Rovuma  a  cifra  importante  de  78i  kilogrammas  de  peixe 
secco,  mas  nos  annos  seguintes  a  exportação  diminuiu  e  passou  a  fa- 


330 

zer-se  para  Moçambique,  sendo  ein  4900  de  157,  em  1901  de  337, 
em  1902  de  192,  e  em  1903  de  48  kilogrammas,  sómeote. 


Salinas.  —  O  governador  Mesquita  Guimarães  Dão  duvidava  re- 
commendar  como  productiva  a  industria  das  salinas»  ainda  não  ini- 
ciada nos  Territórios,  mas  para  a  qual  certos  legares  do  littoral  da 
bahia  de  Pemba  e  sobretmlo  do  concelho  do  Tungue,  entre  o  rio 
Meninguene  e  Macoloó,  offerecem  um  bom  terreno,  porque  são  bai- 
xos, extensos  e  accessiveis  ás  marés,  de  natureza  arenosa  e  impro- 
ductivos.  As  margeus  do  rio  Meninguene,  são,  no  dizer  do  mesmo  go- 
vernador o  mais  próprias  que  é  possivel  para  a  abertura  de  salinas, 
porque  o  rio  é  antes  quasi  um  braço  do  mar  que  penetra  por  entre 
o  mangal  até  grande  distancia,  persistindo  mesmo  na  baixamar,  sem 
que  predomine  a  existência  de  agua  doce,  tão  fraco  é  o  volume  que 
traz  das  suas  fontes. 

Esta  industria,  a  estabelecer-se,  seria  seguramente  lucrativa,  visto 
ser  o  sal  um  artigo  de  enorme  e  obrigado  consumo  entre  os  indígenas, 
e  que  pela  sua  raridade  em  varias  regiões  chega  a  ser  apreciadíssimo 
e  quasi  um  objecto  de  luxo.  Sabe-se  que  em  diversos  pontos  d*Africa  a 
posse  de  jazigos  de  sal  mineral  tornou  celebres  vários  régulos,  e 
ainda  hoje,  em  certas  regiões,  uma  saca  de  sal  assegura  a  vida  de 
um  europeu  durante  largo  tempo. 

As  necessidades  de  sal  dos  Territórios  mostram-se  pelos  seguintes 
números  da  importação  do  artigo,  de  1898  a  1903: 


Annos 

Quantidades 

1898 

• 

30.5tt  kilog. 

48.617      » 

6.535      » 

125.805      » 

46.721  » 
208.131      » 

1899 

1900 

1901 

1902 

1903 

Atravez  das  variações  bruscas  das  quantidades  importadas,  que 
se  explicam  pela  diminuição  do  commercio  de  permuta  em  certos  an- 
nos, vê-se  que  a  importação  do  sal  tende  a  augmentar  acompanhando 
o  desenvolvimento  commercial.  Ha  pois  largo  campo  para  a  collocação 
do  sal  nos  Territórios. 

Alem  das  conhecidas  salinas  do  littoral  de  Moçambique  que  forne- 
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cem  á  Provinda  ama  grande  parte  dorsal  que  consome,  existe  iam- 
t)em  esta  industria  em  terrenos  da  Companhia  da  Zambezia,  noidogo, 
á  margem  do  rio  Macuze,  podendo  fornecer  já  cerca  de  400:000  kilo- 
grammas.  A  construcção  das  salinas  foi  aqai  sobrecarregada  pelos  gran* 
des  trabalhos  que  houve  a  realisar  no  terreno,  por  ser  a  margem  sen- 
sivelmente alta,  e  a  irregularidade  do  regimen  das  chuvas  prejudicou 
a  formação  e  a  colheita  regular  do  producto.  Se  notarmos  que  a  dispo- 
sição especial  dos  terrenos  do  Tungue,  atraz  recommendados,  se  pres- 
ta muito  facilmente  á  construcção  das  represas,  e  que  a  estação  das 
chuvas  se  apresenta  nitidamente,  sem  irregularidades,  podemos  con- 
cluir que  a  industria  offerece  aqui  maiores  probabilidades  de  êxito. 
Como  em  Moçambique,  a  producção  far-se-hia  regularmente,  visto  as 
duas  regiões  estarem  em  circumstaucias  climatéricas  análogas. 


Creação  de  gado.  —  E'  fama  em  toda  a  Provincia  serem  muito 
abundantes  de  gado  vaccum  bs  Territórios  da  Companhia,  e  isso  se 
deve,  em  grande  parte,  às  grandes  manadas  que  antigamente  n*elles 
se  encontravam,  e  cujos  animaes  provinham,  de  Madagáscar,  d'onde 
os  traziam  para  trocar  por  escravos  nos  portos  da  costa.  Industria 
propiamente  dita  não  houve  nunca,  nem  ha  ainda  hoje:  não  se  criam 
manadas  por  processos  racionaes,  seleccionando  e  melhorando  a  raça 
pela  importação  de  bois  de  padreação,  antes  se  conservam  apenas  os 
que  existem  e  sem  grandes  cuidados,  vendo*se  em  geral  o  gadomagro, 
mal  tratado.  Reprimido  o  trafico  illicito  que  se  fazia  por  aquella  for- 
ma, o  numero  de  cabeças  não  angmentou,  e  pelo  contrario  a  exporta- 
ção feita  indislínctamente  veio  causar  o  decrescimento  das  manadas. 

Em  todo  o  caso.  os  vastos  pastos  dos  Territórios  e  a  facilidade  com 
que  até  hoje  se  tem  mantido  o  gado  vaccum,  sem  cuidados,  nem.atteu- 
ções,  mostra-nos  que  será  fácil  crear  a  industria  propriamente  dila, 
tomando  para  base  o  gado  indigena  e  melhorando-o  pela  importação 
de  touros  de  outras  origens  e  pela  selecção. 

O  gado  vaccum  encontraria  collocação  não  sò  no  mercado  local, 
apesar  de  restricto,  mas  em  toda  a  Provincia. 

Encontra-se  actualmente  o  maior  numero  de  cabeças  nos  logares 
do  littoral  e  no  concelho  do  Lago  Nyassa,  sendo  esta  uma  das  regiões 
recommendaveis  para  a  creação,  em  vista  da  exportação  para  a  Africa 
Central. 

A  exportação  de  gado  dos  Territórios  tem  sido  realisada,  como 
consta  do  mappa  seguinte: 
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Aanoa 


Nomcro 

dacabeçu 


18fg I  41 

1899 ,  39 

1900 1  I 

1901 58 

I90Í I  57 

1903    »  83 


8«f000 

78^000 

2^000 

154Â000 

1IU000 

249^000 


NmMro 

d«C«lMÇM 


103 

130 
36 
128 
ilO 
147 


1:23(^000 
1:35(^000 
132^000 
2:944^000 
4:368^000 
2:646^000 


A  industria  da  creação  de  gado  é  tributada  uDÍcameote  na  expor- 
tação, pela  ordem  n  ^  ri73  de  16  de  fevereiro  de  1903.  (I) 

Relativamente  a  esta  ordem  por  nós  dada.  escreviamos  em  6  de 
março  do  mesmo  anuo  ao  Conselho  de  Administração: 

«A  exportaçio  de  gado  dos  Territórios  que  hoje  se  exerce  em  pe- 
quena escala  era  regida  peia  tabeliã  do  regulamento  de  20  de  fevereiro 
de  190i  sobre  taxas  de  licença  e  ordem  n.*^  530  de  3  de  outubro  do 
mesmo  anno.  A  tabeliã  estabelecia  a  taxa  de  27:000  réis  por  três  me- 
zes  para  a  classe  27.*^:  «Compradores  de  gado  bovino,  suino,  caprino 
ou  ovelbum,  para  revender  vivo  ou  exportar»,  e  a  ordem  o.^  530  (2) 
creava  o  imposto  pecuário,  sobre  cada  cabeça  de  gado  vaccum,  caprino 
ou  lanigero  e  gallinaceos,  na  importância  de  2:000,  350  e  40  réis 
respectivamente.  Além  de  outras  razões  que  me  levaram  a  reformar 
a  actual  regulamentação  e  que  vão  expostas  nos  considerandos  da  or- 
dem u.^  573,  uma  houve  e  importante:  o  desejo  desimphíicaro  mais 
possivel  a  forma  de  pagamento  da  contribuição,  resumindo  em  uma 
única  verba  os  dois  impostos,  e  cobrando-os  proporcionalmente  ao 
numero  de  cabeças,  na  occasião  de  ser  lavrado  o  despacho  de  expor- 
tação. 

Até  aqui  o  processo  a  seguir  era  este:  o  negociante  tirava  a  li- 
cença na  secretaria  do  concelho,  ia  pagala  á  repartição  de  fazenda, 
voltava  a  registat-a  na  secretaria,  e,  quando  queria  exportar,  pedia 
aqui  uma  guia  com  a  qual  ia  á  repartição  de  fazenda  pagar  o  im- 
posto pecuário;  mais  tarde  na  alfandega  pagava  ainda  os  direitos 
aduaneiros,  o  imposto  industrial  e  o  sello,  depois  de  se  ter  verifícado 
estar  mnnido  da  licença  competente  e  haver  pago  o  imposto  pecuá- 
rio. Todas  estas  marchas  e  contra  marchas  ficam  reduzidas  a  uma 


(1)  Vídé  as  providencias  publicadas  no  flm  do  volume. 

(2)  Veja-se  o  n.»  5G  do  Boletim,  de  22  de  outubro  de  IÍK)2 
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QDica:  levar  o  gado  á  alfandega  e  no  mesmo  despacho  pagar,  além 
dos  direitos,  o  imposto  pecuário,  alterado  segando  o  disposto  na  mesma 
ordem;  sendo,  portanto,  o  negociante  favorecido  porque  se  simpliGca 
o  processo.  Até  aqui,  tirada  a  licença  fazia  a  exportação  intensiva 
para  lhe  ficar  mais  barato  o  gado  exportado  e  auferir  maiores  lucros; 
agora,  pagando  um  imposto  proporcional  e  conhecido,  espera  a  occa- 
Sião  de  obter  melhores  rezes  e  de  as  exportar  sem  prejuízo  e  damno 
das  mesmas,  o  que  nem  sempre  é  fácil.» 

O  imposto  pecuário  foi  por  esta  ordem  elevado  de  2:000  e  350 
réis  a  2:400  e  400  réis,  respectivamente  sobre  o  gado  vaccnm  e  o 
caprino  ou  lanigero,  supprimindo*se  a  taxa  da  classe  27.^  do  regula- 
mento de  licenças  já  referido. 


Madeiras.  —  Como  em  outros  paizes  onde  o  desenvolvimento  da 
agricultura  não  cansou  ainda  o  desbravamento  da  terra  em  larga  es- 
cala,  lambem  nos  Territórios  existem  largas  áreas  cobertas  por  flo- 
restas, o  que  nos  leva  a  suppõr  que  a  exploração  das  madeiras  venha 
a  constituir  uma  industria  de  valor;  mormente,  sabendose  que,  aqui, 
como  em  outras  regiões  dos  trópicos,  ha  um  grande  numero  de  es- 
sências pouco  conhecidas  ou  ainda  totalmente  ignoradas,  susceptíveis 
de  fornecerem  ã  marcenaria  materiaes  novos,  alguns  muito  aprecia- 
dos para  artigos  de  luxo  por  apresentarem  coloração  especial,  ou 
outra  qualqner  particularidade  de  aspecto  e  de  qualidades  phy- 
sicas. 

A  exploração  florestal  nos  paizes  tropicaes,  é,  em  todo  o  caso,  um 
problema  difficil  de  resolver,  porque  exige  vias  de  communicaçâo  que 
em  geral,  ou  faltam  ou  são  pouco  praticáveis,  meios  de  transporte 
que  não  onerem  consideravelmente  o  producto,  e  mesmo  estabelecimen- 
tos especiaes  para  a  preparação  da  matéria  prima  com  a$  dimensões 
e  formas  preferidas  pelos  mercados  de  consummo,  o  que,  por  outro 
lado,  é  também  necessário  para  facilitar  o  transporte  e  baratear  con- 
sequentemente o  frete.  Outras  regiões  mais  favorecidas  em  vista  da 
exploração  florestal,  não  só  pelo  maior  numero  e  valor  das  essências, 
como  pela  existência  de  vias  de  communicaçâo  fáceis  e  de  numerosos 
braços,  não  conseguiram  ainda  ver  desenvolver-se  a  industria,  que 
unicamente  fornece  o  mercado  local,  e  exteriormente  se  traduz  ape- 
nas por  uma  reduzida  exportação.  Isto  se  dá  com  a  Zambezia.  Vimos 
em  Quelimane  uma  collecção  de  trinta  e  três  espécies  de  madeira,  do 
prazo  Marrai,  o  qual  por  meio  do  Lualua  e  do  Qnaqua  se  liga  á  ca- 
pital do  districto,  e  á  Europa  pelos  vapores  da  carreira;  tem  o  prazo 
uma  população  bastante  densa  habituada  de  longa  data  á  prestação  de 
trabalho;  são  as  suas  terras  rasoavelmente  conhecidas;  pois  não  ob- 
stante todas  estas  favoráveis  circumstancias,  que,  de  resto,  concorrem 
também  em  muitas  outras  regiões  da  Zambezia,  bem  servidas  pelos 
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rios  e  c^naes  qae  as  sarjain,  as  suas  madeiras  contionam  ainda  inz- 
proveitadas. 

A  dar  credito  ás  informações  de  iodividuos  qae  teem  percorrido 
os  Territórios,  as  suas  arvores  não  altingem  as  dimensões  próprias 
á  zona  tropical  e  usaaes  em  outras  regiões  de  Moçambique;  apre- 
sentamse,  geralmente,  com  pouco  corpo,  de  troncos  delgados  e 
formas  irregulares,  pouco  aproveitáveis  portanto.  São  conhecidas  as 
essepcias  que  a  gente  da  terra  chama  M'combué,  Mangal,  MUumbati, 
Murepa,  Mobila,  M^cequeça,  Mufuro,  M'pingo  e  Pau  preto.  Sabemos, 
a  seu  respeito,  que  o  M^combué  se  emprega  em  taboas  para  as  coo- 
strucções  da  terra,  da  mesma  forma  que  a  Mbíla,  o  M'tumbati  %  a 
Murepa ;  o  Mangal  em  barrotes,  vigas  e  traves  para  columnas  de  sap- 
porte  e  para  asmas,  sendo  impróprio  para  taboas;  o  Mufuro,  de  ma- 
deira branca,  mas  fraca,  também  em  construcções. 

À  falta  de  estudos  sobre  a  flora  dos  Territórios  não  nos  permitte 
alongar  esta  relação,  sendo,  comtudo  provável  que  um  conhecimento 
mais  completo  e  minucioso  d*ella  revele  a  existência  de  muitas  ou- 
trás  espécies. 

Das  madeiras  dos  Territórios  faz-se  já  alguma  exportação,  sob  a 
forma  de  troncos  em  bruto,  de  barrotes  e  de  taboas.  Não  é  possivel 
seguir  anno  a  anno  o  movimento  por  qualidades  de  madeira,  ou 
mesmo  pela  forma  sob  a  qual  é  exportada,  porquanto  a  classificação 
das  estatisticas  differe  de  um  para  outro  anno.  Deduz-se,  comtudo, 
que  é  o  pau  preto  a  madeira  que  sae  em  maior  quantidade;  em  1884 
attingiu  a  cifra  de  87:972  kilogrammas,  remettidos  para  a  Allemanba, 
em  188o  foi  ainda  de  29:000  kil.  para  a  França,  mas  já  em  1900  foi 
só  de  1:590  kil.,  a  maior  parte  para  o  Egypto;  em  1901  a  exporta- 
ção volta  a  angmentar:  23:235  kilogrammas,  tendo  a  França  o  pri- 
meiro logar  entre  os  paizes  de  destino,  com  13:772,  em  1902  baixa 
novamente  a  4:180,  e  em  1903  finalmente  não  excede  4:717.  E'  pro- 
vável que  a  exportação  dos  annos  seguintes  continue  a  seguir  o  ca- 
minho do  Egypto,  onde  a  madeira  é  empregada  em  artigos  de  curio- 
sidade. 

Emquanto  os  Territórios  da  Companhia  não  soffrerem  um  deseo- 
volvimento  accentuado,  que  só  poderá  provir  da  construcção  do  ca- 
minho de  ferro  de  Pemba  ao  Nyassa,  a  exportação  de  madeiras  con- 
tinuará a  realisarse  em  pequena  escala,  e  estas  serão  extrahidas 
unicamente  das  mattas  do  littoral  a  pequena  distancia  da  beira-mar; 
logo,  porém,  que  sobrevier  esse  desenvolvimento,  a  exploração  do  pau 
preto  hade  attrahir  as  attenções,  tornar-se  mais  rendosa  em  vista  da 
facilidade  dos  transportes,  e  a  Administrapo  deverá  então  intervir, 
regulando-a,  sob  pena  de  ver  extinguir  rapidamente  a  essência. 

Muito  provavelmente  a  repartição  de  agronomia  e  minas,  ja  des- 
dobrada  em  vista  da  importância  que  este  ultimo  serviço  ha  de  for- 
çosamente ter  assumido,  pois  um  dos  objectivos  da  construcção  do  ca- 
minho de  ferro  será  fatalmente  a  exploração  mineira,  terá  ainda  de  dar 
um  logar  muito  importante  á  sylvicultura,  sem  a  qual  não  será  possivel 
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assentar  as  bases  da  regalamentação,  nem  promover  a  reprodocção  das 
espécies  indígenas  aproveitáveis,  oa  a  introdacçSo  de  entras  exóticas. 


Casca  de  mangai.  — De  1902  para  cá  a  industria  daextracção  da 
casca  de  mangal,  primitiva  no  seu  objecto  e  na  sua  forma,  pois  não 
é  mais  do  que  o  aproveitamento  para  a  exportação  de  um  prodncto 
vegetal,  como  a  borracha,  a  gomma  copalou  aurzella,  tem-se  desenvol- 
vido successivamente  e  attingido  enormes  proporções. 

Como  é  cabido  de  todos  os  que  estiveram  em  Africa^  ainda  que  de 
passagem,  damos  geralmente  o  nome  de  mangal,  o  m'tundo  dos  Ter- 
ritórios, á  vegetação  que  cobre  as  margens  dos  esteiros,  barras,  rios 
e  outras  aberturas  e  recessos  da  costa  dos  paizes  tropicaes,  e  que 
cresce  até  onde  alcançam  as  aguas  das  marés.  Esta  vegetação  é  ca- 
racterísada  pelo  seu  aspecto  denso  e  emmaranhado,  mergulha  no 
lodo  ou  terrenos  pantanosos  os  seus  milhares  de  raizes  adventicias, 
constituindo,  entre  a  toalha  liquida  que  margina  e  os  terrenos  da 
terra  firme,  uma  barreira,  muitas  vezes  diíGcil  de  transpor,  atravez 
da  qual  só  o  negro,  sem  a  vista  do  sol  encoberto  pela  copada  rama- 
ria  nem  outro  indicio  ou  rasto,  logo  apagado  pela  natureza  pouco  consis- 
tente do  solo,  se  orienta  e  caminha  sem  hesitação.  O  aspecto  do 
mangal  varia  com  a  espécie  que  o  forma,  desde  o  conhecido  pelo 
nome  de  salgueiral,  e  que  é,  provavelmente,  aquelle  mesmo  a  que 
o  nosso  João  de  Barros  chamava  cum  arvoredo  parrado  á  maneira 
de  balsas,  que  dão  pouca  serventia  por  baixo»  (1),  até  ao  man- 
gue empregado  em  construcçoes,  arvore  muito  alta,  esguia  e  direita, 
que  fornece  barrotes  e  vigas,  aproveitáveis  para  columnas,  asnas  e 
outros  objectos.  Toda  essa  variada  massa  vegetal  pertence  á  familia 
das  Rizoforaceas,  que  comprehende  cerca  de  cincoenta  espécies, 
grandes  productoras  de  tanino  e  de  subsistancias  corantes,  e  que 
habitam,  quasi  todas,  as  costas  dos  paizes  da  zona  tórrida,  nas  cir- 
cumstancias  que  descrevemos. 

Só  em  1902  se  iniciou  a  extracção  e  a  apanha  da  casca  do  mangal 
em  grande  escala  e  sua  exportação  para  a  Europa,  com  destino  á 
industria  europeia  e  americana  de  cortumes.  Na  estatistica  de  1874 
não  apparece  ainda  o  mUundo,  na  de  1885  veem-se  apenas  20  kilogram- 
mas  de  casca  de  arvore,  que  tanto  podem  ser  um  specimen  do  pro- 
dncto como  qualquer  substancia  medicinal,  em  1886  exportam-se  60 
kilogrammas,  em  1898,  102:601.  Este  augmento«  porem,  não  se  man- 
tém, caindo  a  exportação  no  anuo  seguinte  de  1899,  a  29:000  e  ces- 
sando em  1900  e  1901.  Durante  o  anuo  de  1902  a  casca  alcança  subita- 
mente a  cifra  de  1.438.240  kil.  no  valor  de  8.733.866  reis,  e  em  1903 


(I)  Asial  VUI  IV. 
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chega  a  5.401 .821  kil.com  o  valor  de  32.440  926  reis.  Estas  quantidades 
s9o  exportadas  na  sua  qaasi  totalidade  para  Hamburgo,  d^oode  depois 
remettem  uma  parte  para  a  America.  Vé-se,  portanto,  dos  dados  eslatis- 
ticos,  que,  pequena  a  princípio,  talvez  porque  o  producto  nSo  era  ainda 
bem  conhecido,  a  exportaçSo  augnenta  rapidamente  a  partir  de  certa 
época,  sendo  em  <903  quasi  o  quádruplo  do  que  f&ra  no  anuo  antece- 
dente e  tendendo  sempre  a  crescer  com  rapidez,  dada  a  facilidade  da 
colheita,  abundância  da  espede  vegetal  e  a  larga  capacidade  de  con- 
sumo dos  mercados  europeus  e  americanos* 

Quando  nos  Territórios  se  começou  a  apanhar  e  exportar  casca  em 
grande  quantidade  nada  havia  que  regulamentasse  esta  industria,  e  a 
Adroinistraçio  exigia  aos  indivíduos  que  n^ella  se  occopavam  a  licença 
para  corte  de  madeiras,  de  1.*  classe,  do  regulamento  o.*  9  de  7  de 
Novembro  de  1897,  (t)  o  que,  de  principio,  nos  pareceu  exagerado. 
Vendo,  ao  tomar  conta  do  governo,  que  se  tornava  necessário  sup- 
prir  a  falta  de  uma  regulamentaçio  adequada,  puzémos  em  vígõr  om 
regulamento  com  data  de  24  de  dezembro  de  4902  (2)  e  cujas  disposi- 
ç!)es  príncipaes  eram  as  seguintes.  Permittia  se,  em  primeiro  logar, 
a  todos  os  individues  residentes  nos  Territórios  a  extracção  e  a  apanha 
da  casca  de  mangal  por  suas  mios,  ou  empregando  indígenas  ao  seu 
serviço,  e  obrigava-se  o  extractor  a  tirar  uma  licença  especial  para  o 
exercicio  da  industria  cuja  taxa  era  de  26:000  e  43:SOO  reis  poram 
anno  ou  seis  mezes,  para  cada  concelho,  baixando,  comtudo,  a  46:000 
e  8:500  reis  para  o  concelho  de  Pemba  e  no  caso  de  ser  o  producto 
exportado  por  Porto  Amélia.  O  extractor,  quando  desejasse  fazerse 
acompanhar  de  indígenas,  deveria  tirar  para  todos  elles  na  secretaria 
do  concelho  senhas  de  que  andariam  sempre  munidos,  mas  que 
eram  impessoaes  e  transmissíveis,  attendendo  assim  á  instabilidade 
do  pessoal  indígena  por  substituições,  fugas,  etc.  O  patrSo  doestes 
indígenas  era  responsável  pelos  seus  actos,  no  exercício  da  industria. 
O  artigo  7.^  estabelecia  a  prohibição  da  extracção  da  casca  em  uma 
faxa  de  45  metros  na  costa  ou  margem  do  mar,  rios,  esteiros,  ca- 
naes,  langoas  etc,  com  o  fim  de  obstar  á  sua  desarborisação  e  alte- 
ração consequente  dos  terrenos  e  dos  leitos.  As  penas  estabelecidas 
eram  de  20:000  reis  ou  de  30  dias  de  trabalho  para  o  individuo  encon- 
trado a  extrabír  sem  licença,  segundo  era  europeu  ou  indígena,  e  de 
45:000  reis  para  os  infractores  do  artigo  7.^.  O  regulamento,  no 
§  uníco  do  artigo  8.^,  punia  ainda  os  indivíduos  que  na  extracção  da 
casca  derrubavam  as  arvores,  com  a  multa  de  40:000  reis,  e  a  cas- 
sação da  licença,  quando  reincidentes. 

O  regulamento  em  questão  foi  promulgado  pouco  tempo  depois  de 
chegarmos  aos  Territórios,  e  para  attender  ás  necessidades  de  mo- 
mento;  as  suas  disposições  comprehendem-se,  se  analysarmos  a  forma 


(1)  Ver  o  n.o  1  do  Boietini  de  8  de  Novembro  de  1897. 

(2)  Vide  as  providencias  publicadas  no  ítm  do  volume. 
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porque  n*essa  época  a  industria  se  exercia.  Alé  priocipios  do  anno  de 
1903  tratava-se  de  uma  industria  não  indígena,  por  assim  dizer,  a  co- 
lheita nSo  se  razia  por  iniciativa  expontânea  do  negro,  que  não  conhe- 
cia ainda  o  valor  da  casca,  nem  medira  os  lucros  que  d*ella  lhe  pode- 
riam advir.  A  extracção  era  antes  realisada  por  um  certo  numero  de 
negros  contractados  para  este  fim  por  um  ou  outro  negociante  indio,  e 
dirigidos  por  um  dos  seus  caixeiros  ou  por  qualquer  mestiço  de  con- 
dição inferior;  este  homem  transportava-se  para  o  local  da  apanha  e 
ahi  dirigia  o  trabalho  da  sua  gente,  remettendo  o  producto  em  lan- 
chas para  o  Ibo.  onde  o  vendiam  ás  casas  allemãs  exportadoras  que 
eram  duas,  unicamente.  A  regulamentação,  bastante  benévola  como  se 
viu,  mormente  para  aquelles  que  fizessem  de  Porto  Amélia  o  centro 
ilos  seus  trabalhos,  chamando  aqui  os  vapores  da  carreira,  assentava, 
como  não  podia  deixar  de  ser,  nas  condições  occasíonaes. 

Aconteceu,  porem,  que  essas  condições  se  modiGcaram  posterior- 
mente. A  fim  de  darem  satisfação  aos  pedidos  cada  vez  mais  aperta- 
dos e  importantes  das  casas  centraes,  as  firmas  exportadoras  dos 
Territórios,  William  Philippi  A  C*  e  a  Deutscb  Ostafrikanische  Gesel- 
scbaft  passaram  a  receber  dos  monhés  o  pagamento  dos  seus  crédi- 
tos em  casca  de  mangal,  realisaram  novos  contractos  para  a  compra 
do  género  com  vários  individuos  dos  Territórios  que  quizeram  dedi- 
car-se  á  exploração,  e,  por  esta  forma,  exigindo  o  mercado  quantidades 
enormes,  a  industria  perdeu  a  feição  de  não  indigena  que  antes  apresen- 
tava, para  se  tornar  uma  industria  indigena :  em  vez  do  europeo  ou 
do  indio  emprehender  a  extracção  com  gente  ao  seu  serviço,  limitou- 
se  a  estabelecer-se  nos  locaes  próprios,  recebendo  ahi  a  casca  que  o 
negro,  desejoso  de  ganhar,  começou  a  apanhar  grandemente.  As 
disposições  do  regulamento  torna ram-se,  portanto,  inapplicaveis.  E* 
verdade  que  os  intermediários  entre  o  negro  e  os  exportadores  con- 
tinuavam pagando  sem  reluctancia  a  licença  do  regulamento,  mas  a 
totalidade  dos  que  se  empregavam  na  extracção  propriamente  dita 
escapava  inteiramente  á  tributação,  eera  tão  difflcil  ou  justo  tributar  es- 
tes, como  os  macondes  que  nas  suas  florestas  colhiano*  para  vender  a 
gomma  copal  e  a  borracha. 

Ao  mesmo  tempo,  e  ainda  que  com  grande  difSculdade,  havíamos 
conseguido  obter  informações  bastante  exactas  sobre  o  valor  do  pro- 
ducto nos  mercados  da  Europa,  as  quaes,  combinadas  com  as  rela- 
tivas á  Tórma  porque  era  obtido  e  exportado,  davam  para  os  expor- 
tadores um  lucro  de  cerca  de  40  %,  que  bem  explicava  os  pedidos, 
cada  vez  mais  instantes,  e  as  ordens  que  essas  casas  exportadoras  ti- 
nham no  sentido  de  dar  o  primeiro  logar  á  casca  entre  os  demais  ne- 
gócios e  no  carregamento  a  bordo  dos  vapores  da  carreira. 

Observando  a  transformação  que  soffrera  a  industria  na  sua  exe- 
cução pratica,  e  que,  evidentemente,  não  podíamos  pensar  em  evitar, 
modificar  ou  corrigir,  só  nos  restava,  reconhecendo  os  factos,  adoptar 
em  face  d'elles  a  attitnde  administrativa  que  mais  conviesse;  e  assim, 
sem  alterar  o  regulamento,  o  que  projectávamos  fazer  mais  tarde, 
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continuámos  a  exigir  as  licenças  nas  condições  de  pagamento  ante- 
riormente adoptadas,  mas  não  impedindo,  antes  facilitando,  qae  o  ne- 
gro extrabisse,  transportasse  e  vendesse  os  seos  saccos  de  casca,  co- 
brando por  cada  um  o  preço  de  100  réis;  era  mais  uma  fonte  de 
subsistências  para  o  indigena  que  o  ajudaria  a  pagar  o  imposto  de 
palhota,  augmentando-se  assim  a  sua  riqueza,  porquanto  se  valorisava 
um  producto  cuja  appropriação  lhe  era  permittida,  e,  até  entSo,  sem 
valor  no  mercado.  Parallelamente  a  isto,  projectámos  a  modificação 
dos  direitos  de  exportação,  augmentando-os,  o  que  perfeitamente  se 
justifícava  pelos  lucros  auferidos,  e  com  esse  fim  propuzémos  ao  Con- 
selho de  Administração  a  inserção  na  tabeliã  da  exportação  da  pauta 
de  1892,  da  rubrica:  «Casca  de  mangal  e  de  outras  arvores  e  ontras 
substancias  empregadas  na  industria  de  cortumes:  5  7o>-  Os  direitos 
até  então  pagos  eram  de  i  7o  da  rubrica  tTodos  os  mais  artigos, 
géneros  e  mercadorias».  Tendo  sido  bem  acceite  a  proposta,  foi  ella 
posta  em  execução  pela  ordem  n.*  70á  de  21  de  janeiro  de  1904  (1). 
Devemos  observar  que  não  somos  partidários  da  tributação  ad  valo- 
remj  mas  sendo  essa  a  Índole  da  pauía  e  estando  o  Conselho  de  Ad- 
ministração em  negociações  com  o  Governo  para  a  sua  modificação, 
pareceu-nos  que  assim  deviamos  proceder. 

Hoje,  examinadas  novamente  as  condições  em  que  a  industria  se 
exerce,  e  o  desenvolvimento  enorme  que  assumiu  a  exportação,  pen- 
samos que  a  regulamentação  deve  assentar  em  bases  difíorentes. 

Como  já  dissemos,  são  variadas  as  espécies  de  liizoforaceas  de 
que  o  indigena  extrae  casca,  desde  o  mangal  rasteiro  ao  arbóreo  man- 
gue de  constrncçâo.  Não  está  claramente  averiguado  se  a  planta  pe- 
rece privada  da  casca,  ou  se  esta  se  reproduz  gradualmente,  mas  jul- 
gamos poder-se  aífirmar  que  o  mangue  arbóreo,  despojado  d*ella  na  sna 
maior  parte,  sécca,  ao  passo  que,  extraindoa  somente  até  uma  certa 
altura,  contínua  vivendo  sem  alteração  sensível,  reprodnzindo-se  a 
casca  da  parte  desnudada.  E'  este  o  caso  geral:  o  negro  trabalha  na  agua 
ou  no  lodo,  batendo  a  arvore  com  um  pau  até  á  altura  que  pode  al- 
cançar, o  apaoliaudo  depois  a  casca  que  caiu.  As  ontras  espécies  são 
talvez  menos  aíTectadas  pela  extracção.  Para  todas  ellas  a  grande  vas- 
tidão das  mattas  e  a  rápida  reproducção  supprem  o  que  de  prejudi- 
cial para  a  conservação  do  arvoredo  possa  ter  a  extracção  da  casca. 

N'estas  circumstancias,  e  considerando  que  a  fiscalisação  sobre  a 
forma  porque  o  indígena  procede  á  extracção  é  absolutamente  impos- 
sível, ou  se  susta  o  exercício  da  industria,  prohibindo  a  exportação 
por  se  considerar  damnosa  para  as  arvores,  ou  se  permitte,  tirando 
d*ella  o  possível  proveito  para  a  Companhia,  e  procurando  de  algum 
modo  moderar  o  prejuízo  que  da  exploração  desordenada  e  intensiva 
possa  advir  ás  mosmas  arvores. 

Achamos,  portanto,  em  vista  do  que  acabamos  de  expor,  que  a  re* 


(1)  Idem. 
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galamentação  a  adoptar  deverá  ser  a  seguinte.  Supprimirse-ba  a  taxa 
de  licença  do  regalamento,  sendo  livre  a  extracção  da  casca,  e  subsis- 
tirá d  elle  apenas  a  disposição  restrictiva  do  artigo  7/,  já  anterior- 
mente pormenorisada,  que,  sendo  de  natureza  um  pouco  tbeorica,  e 
diQcil  de  realisar  praticamente,  é  todavia  de  adopção  obrigatória  em 
todos  os  regulamentos  sobre  casos  análogos.  Por  outro  lado,  eleva- 
ria os  direitos  aduaneiros  da  rubrica  creada  de  novo,  de  5  7o  a  3  réis 
por  kilogramma.  Limitaria  também  os  campos  de  extracção,  o  que  é 
praticamente  exequível,  porquanto  na  costa  dos  Territórios  o  mangal 
se  acha  condensado  em  sitios  certos  e  conhecidos;  assim  se  diz:  o 
mangal  de  Quiriamacoma,  o  de  Quiterajo,  o  de  Olumbua  e  outros,  a 
que  a  visinbança  das  povoações  dá  o  nome  próprio.  Por  este  proces- 
so se  tornaria  mais  fácil  a  flscalisação  e  deixaríamos  descançar  certos 
tractos  fatigados.  Já  pelo  motivo  do  alto  grau  de  exploração  do  man- 
gal do  concelho  do  Ibo,  tínhamos  sustado  a  extracção  no  seu  littoral 
pela  ordem  n.""  645  de  "iS  de  julho  de  1003  (1). 

O  valor  do  kilogramma  de  casca  de  mangal,  no  Ibo,  foi  durante  o 
tempo  do  nosso  governo  de  6  réis,  o  que  na  realidade  não  se  pode  con- 
siderar como  valor  real  do  producto,  mas  apenas  como  um  preço  fixo 
e  muito  baixo,  imposto  ao  extractores  ou  intermediários  pelas  duas 
casas  exportadoras  que  conservavam  o  monopólio  da  exportação. 

Sabemos  que  alguns  negociantes,  seduzidos  pelos  consideráveis  lu- 
cros da  exportação  da  casca  de  mtundo^  desejariam  que  se  lhes  con- 
cedesse o  monopólio. 

Apesar  de  não  sermos  inimigos  do  systema  na  sua  applicação  a 
certas  industrias  a  crear  em  Africa,  antes  suppõmos  que  algumas 
d'ellas  só  com  o  seu  auxilio  poderão  ser  iniciadas  e  desenvolver-se  de 
forma  a  dar  lucros,  sem  os  quaes  o  capital  se  não  arriscará,  pensa- 
mos que  n'este  caso  particular  elle  se  não  recommenda,  e  que  é 
preferível  o  regimen  de  liberdade  proposto,  que  permittirá  o  largo 
incremento  da  exportação  e  o  augmento  consequente  das  receitas 
aduaneiras.  Ha  também  a  considerar  que  certos  negociantes  Índios, 
muito  indi vidados  para  com  as  casas  extrangeiras  de  commercio  por 
grosso,  estão  satisfazendo  os  seus  débitos  pela  entrega  de  casca ;  pri- 
val-os  d*este  recurso  seria  contribuir  ainda  mais  para  a  sua  ruina,  e 
é  certo  que,  devido  em  grande  parte  ás  circumstancias  desfavoráveis 
em  que  se  encontram  os  Territórios,  sob  o  ponto  de  vista  da  oecupa- 
ção,  das  communicações  telegrapbicas  e  marítimas  com  o  exterior  e 
outros,  alguns  d'elles  falliram  durante  o  nosso  governo. 


Pérolas. —•  Quando  em  1893  se  publicou  o  livro  cDo  Nyassa  a 
Pemba»  do  sr.  João  Coutinho,  ainda  era  duvidosa  a  existência  da 


(1)  Idem. 


340 

ostra  perlífera  na  costa  de  Cabo  Delgado,  porquanto  alli  se  diz  sómea- 
te  que  os  íodigeDas  aíGrmavam  serem  pescados  no  local  os  aijofres 
que  Tendiam,  e  haver  noticia  de  se  encontrarem  nas  praias  cascas 
<i'aquelle  mollusco.  Hoje,  porém,  sabe-se  já  ao  certo  que  elle  existe 
na  costa  dos  Territórios,  fornecendo  ao  indígena  um  importante  re* 
curso  alimentar  e  encontrando-se  especialmente  no  littoral  dos  conce- 
lhos de  Mocimboa  e  Tungne,  desde  Menha  até  Roque  ao  longo  da 
praia,  nos  bancos  e  ilhas  Gungo,  Muaoa-Tambula,  Quifnqué,  Quissan- 
ga-Mungo,  M'tundo,  Vumba,  e  Quissangula  e  dentro  da  bahia  do 
Tungue  em  uma  restinga  de  areia.  Não  s6  aqui,  mas  também  em 
alguns  pontos  do  littoral  do  districto  de  Moçambique,  se  encontra  a 
ostra  perlifera,  e  ainda  nas  ilhas  de  Barazuto.  O  mollusco  de  Cabo 
Delgado  é,  muito  provavelmente,  como  o  d'estas  ultimas,  a  Meleagrina 
fucata,  mais  fértil  em  pérolas  e  aijofres,  mas  de  menor  rendimento 
que  a  Meleagrina  margariíifera  que  fornece  o  artigo  conhecido  no 
commercio  por  madrepérola. 

Ainda  hoje  não  ha  nos  Territórios  empreza  especialmente  formada 
€om  o  objecto  da  pesca  e  exploração  scientifica  das  pérolas,  como  foi 
a  que  se  formou  para  as  ilhas  do  Bazaruto;  apenas  alguns  negocian- 
tes Índios  contratam  certo  numero  de  indigenas  para  irem  por  sua 
conta  apanhar  o  mollusco.  O  processo  de  apanha  é  ainda  muito  pri- 
mitivo, não  chegando  mesmo  a  adoptar-se  o  de  mergulhar  que  é  o  em- 
pregado  na  índia;  aqui  o  indigena  limita-se  a  percorrer  a  pé  os  ban- 
cos, mariscando,  ou  a  navegar  sobre  elles  em  pequenas  embarcações 
a  que  chamam  tumbos,  arrancando  as  ostras  que  pode  alcançar.  Co- 
lhida grande  porção  dirigese  para  terra  onde  extrae  as  pérolas  e  o  al- 
jofre  deixando-as  apodrecer,  ou  cosendo-as,  ou  ainda  frequentemente 
deitando-as  no  fogo,  processo  nocivo  porque  produz  a  eõr  amarellada 
e  outras  imperfeições.  O  producto  è,  em  geral,  de  qualidade  inferior, 
o  que  provém  da  forma  porque  a  colheita  é  executada,  em  áreas  li- 
mitadas, sem  alcançar  grandes  profundidades,  impedindo-se  assim  o 
crescimento  do  mollusco.  São  vulgares  os  aijofres,  frequentes  as  péro- 
las pequenas,  mas  pouco  perfeitas  em  forma  e  cõr,  e  raras  as  pérolas 
perfeitas  de  tamanho  regular.  Os  melhores  exemplares  encontram-se 
nas  mãos  dos  negociantes  Índios,  que  procuram  também  muito  o  ai- 
jofre  afim  de  o  exportarem  para  a  índia. 

Seria  da  maior  conveniência  que  se  procedesse  ao  estudo  das  cir- 
cumstancias  em  que  se  apresenta  o  mollusco  na  costa  dos  Territórios, 
a  fim  de  se  conhecer  do  sen  valor  productivo,  da  posição  dos  bancos, 
e  da  possibilidade  de  tentar  com  lucro  a  exploração  pelos  processos 
modernos  da  dragagem,  com  a  reserva  e  descanço  de  certos  bancos, 
íntroducção  de  outras  espécies  e  demais  praticas  recommendadas. 

Sobre  a  regulamentação  da  industria,  escrevíamos  em  6  de  março 
de  1903  ao  Conselho  de  Administração  o  seguinte: 

cNo  intuito  de  rever  successivamente  a  regulamentação  em  vigor 
para  as  diversas  industrias  dos  Territórios,  occupei-me  da  pesca  e 
apanha  de  pérolas  que  me  pareceu  necessitar  modificação. 
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A  pesca  de  pérolas  é,  nos  termos  do  n.^  4.®  do  artigo  21.^  da 
carta  orgânica,  eiclusivo  da  Companhia  do  Nyassa,  porem  o  regula- 
mento de  taxas  de  licença  de  3  de  novembro  de  1897  [(i)  estabele- 
ceu a  taxa  da  classe  IS.*  para  os  negociantes  de  pérolas,  sem  que 
previamente  se  tivesse  consentido  a  sua  pesca.  D*este  modo  era  livre 
o  commercio  de  um  producto  cuja  colheita  não  era  ainda  permittida, 
oa  ainda,  o  producto  apparecia  no  mercado  sem  se  saber  de  onde 
provinha.  Esta  situaçio  irregular  foi  sanada  pela  ordem  n.<>  35  de  4 
maio  de  1898  (2)  que  determinou  só  poderem  pescar  os  individuos 
munidos  da  licença  de  negocio  da  classe  citada.  Mais  tarde  a  nota  do 
Governo  dos  Territórios  aos  chefes  dos  concelhos  do  Tungue  e  Mo- 
cimboa,  n.^  520  de  19  de  novembro  de  1898,  estabeleceu  que  essa  li- 
cença só  daria  direito  a  empregar  quatro  embarcações,  e  a  nota  n.^  552 
de  i4  de  dezembro  do  mesmo  anno,  resolvendo  uma  duvida  apresen- 
tada, dizia  ainda  que  as  licenças  para  pesca  e  para  negocio  seriam 
distinctas,  isto  é,  creou  propriamente  a  licença  para  a  pesca  da  pé- 
rola, cuja  taxa  ficou  sendo,  como  era  a  da  venda,  de  180.000, 100:000 
e  60:000  réis,  por  um  anno,  seis  e  três  mezes. 

As  consequências  da  distincçSo  estabelecida  erani  fáceis  de  pre- 
ver. Até  então  o  negociante  asiático,  que  tirava  alguns  beneficies  da 
venda  e  da  exportação  para  a  índia,  pedia  a  licença  da  classe  lo.* 
do  regulamento  atraz  referido,  e  com  ella  empregava  na  pesca  as  qua- 
tro embarcações  e  negociava  o  producto;  posteriormente,  sob  o  novo 
regimen,  passou  a  tirar  a  licença  para  a  pesca,  mas,  em  vez  de  ex- 
portar o  producto  e  de  o  vender  abertamente  aos  passageiros  dos  vapo- 
res, occultou-o como  contrabando,  vendendoo e exportando-o clandes- 
tinamente. Por  outro  lado,  o  preto  do  Tungue,  não  podendo  vender  o 
producto  da  sua  colheita  nos  Territórios,  levou-o  a  Kionga  e  ven- 
den-o  livremente  aos  allemães.  A  coexistência  das  duas  taxas,  sobre 
a  pesca  e  sobre  a  venda,  só  se  justificaria  se  as  duas  industrias  fos- 
sem muito  lucrativas  e  estivessem  largamente  espalhadas  nos  Terri- 
tórios, o  que  não  acontecia. 

A  ordem  n.^  574  de  17  de  fevereiro  de  1903  (3)  estabeleceu  para 
a  pesca  e  apanha  de  pérolas  a  regulamentação  que  me  pareceu  mais 
adequada,  e  que  submetto  á  apreciação  de  Y.  Ex.*  Foi  mantida  a  taxa 
em  vigor  para  a  pesca,  porque,  apesar  de  pesada,  tem  sido  pedida 
por  alguns  monhés  do  concelho  de  Mocimboa,  limitou-se  a  setenta  o 
numero  de  indigenas  a  empregar  na  industria,  por  cada  licença,  sub* 
stítuindo-se  esta  disposição  á  das  embarcações,  pois  que  é  do  numero 
de  pescadores,  e  não  do  numero  d*aquellas,  que  depende  a  intensi- 
dade da  colheita,  e  suspendeu- se  a  applicação  da  taxa  da  classe  20.* 
do  regulamento  de  20  de  fevereiro  de  de  1902  (egual  à  15.*  do  re- 


(1)  Vidé  o  n.«  t  do  Boletim  da  Companhia  de  8  de  novembro  de  1897. 

(2)  VIdé  o  Ti*  4  do  Boletim  de  18  de  Junho  de  1898. 

(3)  Vidé  as  proTídencias  publicadas  no  fim  do  volume. 
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gulamenlo  anligo)  aos  negociantes  de  pérolas,  qaando  dSo  accu- 
mullem  este  negocio  com  o  do  âmbar,  pedras  preciosas  d3o  lapidadas 
e  ouro  ou  prata  não  amoedada,  artigos  qee  a  mesma  classe  abrange. 
Por  esta  forma  o  monhé,  podendo  fazer  o  commercio  livremente,  com- 
prar a  indigeoas,  vender  a  europeus  e  exportar  para  a  índia,  pro- 
curará pescar  maiores  quantidades,  tirando  consequentemente  maior 
numero  de  licenças,  e  pagará  na  alfandega  os  direitos  correspon- 
dentes. 

A  industria  é,  ainda  boje.  de  pequena  monta,  visto  que  as  licen- 
cenças  tiradas  sâo,  desde  1898  inclusive,  as  seguintes,  e  só  em  Mo- 
cimboa:  em  1898,  uma  por  três  mezes,  o  mesmo  em  1899,  em  1900 
duas  três  mezes,  e  em  190i  duas  por  egual  período,  na  importância 
total  de  360:740  réis.» 

Sendo  a  industria  um  exclusivo  da  Companhia,  parece-nos  que  o 
melhor  meio  a  adoptar  para  a  desenvolver  seria  a  sua  concessão  a 
uma  companhia  especialmente  constituída  para  esse  fim  e  que  previa- 
mente fizesse,  no  seu  próprio  interesse,  o  estudo  e  o  reconhecimento 
do  valor  dos  bancos  a  explorar. 


Tartaruga.  —  A  casca  da  tartaruga  é  hoje  um  dos  productos  da 
exploração  marítima  de  maior  valor  e  um  dos  mais  procurados,  por 
cansa  do  seu  largo  consumo  na  confecção  de  artigos  de  adorno  e  de 
objectos  de  luxo,  e  é  entre  todos  os  géneros  e  artigos  de  producção 
dos  Territórios  o  mais  valioso,  pois  que  figura  na  tabeliã  dos  preços 
para  o  calculo  dos  direitos  de  exportação  por  8:000  réis  o  kilogram- 
ma,  muito  acima  do  marfim  grosso. 

Entre  as  tartarugas  marinhas  distinguem-se  como  mais  importan- 
tes as  espécies  Chelonia  Mydas  e  Chelonia  ei'eímochelys  imbricaia.  A 
primeira,  lambem  chamada  franca  ou  verde,  é  um  animal  muito 
grande  que  pode  alcançar  o  peso  de  400  kilogrammas  e  o  compri- 
mento de  dois  metros,  e  tem  no  dorso  treze  placas  e  outras  tantas 
no  peito.  Habita  principalmente  no  Atlântico  e  ainda  nos  mares 
da  Africa  e  da  America.  A  carne  d'este  animal  é  muito  apreciada  e 
d^ella  se  faz  hoje  um  commercio  considerável,  fresca  ou  em  conser- 
va, sendo  a  Martinica  o  mercado  principal,  para  onde  a  trazem  das 
costas  do  golpho  do  México  desde  a  ilha  da  Trindade  até  Vera  Cruz 
e  sobretudo  da  costa  de  Honduras.  A  imbricata  não  é  comestivel,  por- 
que a  sua  carne  produz  cólicas,  náuseas  e  mesmo  tumores  e  ulceras, 
mas  os  ovos  são  mais  procurados  do  que  os  da  primeira  espécie  e 
é  ella  que  fornece  a  tartaruga  do  commercio.  Distingue-se  por  serem 
sobrepostas  as  placas  da  casca  e  por  a  sua  cabeça  terminar  em  bico, 
formado  pela  mandibula  superior. 

Entre  as  espécies  de  tartarugas,  a  de  Cabo  Delgado  tem  com- 
fnummente,  segundo  Romero,  o  nome  de  tartaruga  carreie  que  cor- 
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respoDde  ao  scieolifico  da  segunda  espécie  acima  referida,  a  imbri- 
cata.  Este  ampbibío  vive  usualmente  no  mar  a  grande  distancia  da 
praia  e  na  época  das  chuvas,  de  novembro  a  fim  de  março,  vem  a 
terra  fazer  a  sua  postura  que  é  de  setenta  a  noventa  ovos.  Dias  an- 
tes de  pôr»  a  tartaruga  percorre  as  praias  procurando  logar  conve- 
niente para  a  postura,  que  é  especialmente  o  areal  deserto  e  secco,  e 
depois,  durante  a  noite,  de  preferencia  havendo  luar,  dirígese  para 
o  sitio  que  escolheu  e  deposita  os  ovos  em  uma  cova  que  cobre  de- 
pois de  areia.  O  indígena  pelo  rasto  que  ella  deixou  na  areia,  da  pri- 
meira vez  que  veiu  a  terra,  planeia  a  surpreza  e  captura-a  quando, 
feita  a  postura,  procura  alcançar  a  agua.  Segundo  Daropier  os  ma- 
chos não  acompanham  a  terra  as  fêmeas,  mas  íícam  esperando-as  no 
mar,  perto  do  logar. 

Também  se  pescam  as  tartarugas  no  mar,  com  anzol  e  com 
arpão. 

A  tartaruga  de  Cabo  Delgado  já  em  I8ti  era  celebrada  na  memo- 
ria sobre  a  Provincia  de  Moçambique  de  Joaquim  António  Ribeiro, 
como  magnifica  e  exportada  em  grande  quantidade  para  o  Brasil; 
Romero  também  falia  d*ella,  mas  no  seu  tempo  (meado  do  século  xix) 
a  exportação  fazia-se  em  pequena  quantidade,  pois  não  excedia  180  ki- 
iogrammas.  Na  verdade,  a  exportação  da  tartaruga  tem  sofTrido  varia- 
ções bruscas  que  se  não  explicam  somente  por  uma  maior  ou  menor 
procura  do  animal,  antes  talvez  por  factos  particulares  que  nos  são 
desconhecidos,  e  que  a  chamariam  ou  afastariam  da  costa  dos  Terri- 
tórios. Assim,  em  uma  estatistica  de  1874  vemos  que  a  tartaruga  ex- 
portada attingin  a  cifra  muito  notável  de  4:250  kilogrammas,  mas 
já  em.  188i  a  vemos  reduzida  a  182,5.  subindo  depois  no  anuo  se- 
guinte a  235,5  e  em  188U  a  298,5.  Para  o  decrescimento  do  producto, 
que,  atravez  das  variações  bruscas  e  da  diminuição  de  1898  em 
diante,  devida  á  regulamentação  adoptada,  se  percebe  facilmente, 
muito  deve  ter  contribuído  a  grande  procura  que  feem  por  parte  do 
indigena  os  ovos  da  tartaruga  para  alimento,  o  que  já*no  tempo  de  Ro- 
mero levava  os  escravos  dos  moradores,  encarregados  da  caça,  a  pre- 
ferirem a  dos  ovos  á  dos  animaes,  com  prejuizo  dos  amos. 

O  desapparecimento  rápido  da  tartaruga  em  todos  os  mares  é  um 
facto  plenamente  comprovado,  e  originado  não  só  na  grande  procura 
que  tem  o  animal  para  o  aproveitamento  da  carne  e  da  casca,  mas  na 
maneira  particular  de  se  reproduzir  que  torna  muito  fácil  a  aprehensão 
dos  ovos,  e  também  nos  perigos  que.  corre  quando  vem  a  terra  fazer 
a  postura,  perseguida,  como  é,  pelo  homem,  pelas  aves  de  rapina,  e, 
em  alguns  paizes,  pelos  cães  e  outros  carnívoros,  como  o  tigre.  O  fa- 
cto de  os  machos  não  virem  a  terra  faz  que  a  caça  incida  unicamente 
sobre  as  fêmeas,  o  que  deve  ser  uma  causa,  importante  também,  do 
desapparecimento. 

Na  ilha  da  Reunião,  onde,  em  1512  eram  innumeraveis  as  tarta- 
rugas,  desappareceram  depois  totalmente. 

A  industria  da  pesca  ou  apanha  da  tartaruga  gosou  do  regimen 
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de  liberdade  até  ao  anno  de  1808,  em  que  o  governo  dos  Territórios 
a  reguloa  maito  apertadamente  pela  ordem  n.^  13  d'esU  data.  (1) 

Creaya  o  regulamento  a  taxa  de  licença  para  cada  embarcaçio. 
rede  ou  outro  appa relho,  na  importância  de  18:000,  10:000  e  6.000 
réis  por  um  anuo,  seis  ou  três  mezes;  impunha  a  multa  de  10.000  reis 
aos  que  procedessem  á  pesca  sem  licença,  alem  da  apprehensão  do  arti- 
go, e  egual  pena  prescrevia  para  o  individuo  que,  possuindo  tartaruga, 
não  pudesse  provar  a  legalidade  da  sua  acquisição.  Favorecendo  os 
destituídos  de  meios,  permittia  o  pagamento  da  taxa,  augmentada  de 
25  por  cento,  com  o  produclo  dt)s  primeiros  animaes  apanhados. 

£mquanto  a  pesca  e  a  apanha  da  tartaruga  foram  livres  de  peias» 
o  producto  appareceu  regularmente  no  mercado;  promulgado  o  regu- 
lamento, ainda  em  1898  se  exportaram  147  kilogrammas  no  valor  de 
1:323:000  réis,  mas  em  1899  baixou  logo  a  62,5  e  em  1900  a  47,25; 
no  anno  seguinte  subiu  a  95,5,  mas  em  1902  cahiu  bruscamente  a 
21,  no  valor  de  189.000  réis.  A  diminuição  da  exportação  é  eviden- 
temente devida  não  só  ao  facto  de  se  ler  taxado  a  industria,  mas  prin- 
cipalmente ás  disposições  que  mandavam  apprehender  o  producto, 
quando  apanhado  sem  licença,  e  que  permittiam  averiguar  da  legali- 
dade da  acquisição,  causando  embaraços  aos  negociantes  na  compra 
ao  indigena.  Em  questões  de  administração,  ha  sempre  que  ailender 
á  mentalidade  especial  do  individuo  para  quem  se  regulamenta;  a 
inobservação  doesse  preceito  fez  que  o  indigena  e  o  monhé,  pouco 
dados  a  locnbrações  sobre  as  idéas  do  legislador,  vissem  nas  appre- 
heosões  de  tartaruga  a  prohibição  pura  e  simples  de  a  apanhareai. 
E  tanto  isto  é  assim  que,  durante  o  nosso  governo,  vários  negotían- 
tes  nos  procuraram,  pedindo  licença  para  comprarem  tartaruga,  visto 
que,  sendo  um  artigo  de  tanto  valor,  não  comprehendiam  a  rmzõo 
porque  era  prohibido  possuil  a,  e,  em  Querimba,  visitando  um  dia  a 
ilha,  ao  sabermos  que  a  certo  logar  da  praia  vinham  dar  muitas  tar- 
tarugas trazidas  pela  corrente,  perguntámos  porque  razão  nio  as  apa- 
nhavam e  vendiam,  respondendo-nos  um  filho  da  terra,  homem  regu- 
larmente instruído,  que  era  prohibido  ter  tartaruga  em  casa. 

Escrevendo  sobre  este  assumpto  ao  Conselho  de  Administração,  di- 
zíamos em  24  de  março:  cA  ordem  n.®  582  de  18  de  março  de  1903(2) 
reformou  o  regimen  em  vigor,  sobre  a  caça  ou  pesca  da  tartaruga,  do 
regulamento  de  17  de  fevereiro  de  1898.  Peço  para  ella  a  approvaçâo 
de  V.  Ex.^,  parecendo-me  que  os  motivos  que  me  levaram  a  publical-a 
estão  sufficientemente  expostos  nos  seus  considerandos,  que  dizem  o 
seguinte:  considerando  que  o  regulamento  para  a  pesca  ou  caça  da 
tartaruga,  abolindo  o  regimen  de  liberdade  de  que  gosava  a  indus- 
tria, apenas  produziu  diminuição  das  quantidades  exportadas,  sem 
trazer  á  Companhia  compensação  em  notável  receita  de  licenças; — 


(1)  Vidé  o  n.*  3  do  Boletim  da  Companhia,  de  i4  de  maio  de  1898. 

(2)  Vide  as  providencias  publicadas  no  fim  do  volume. 
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considerando  que,  não  havendo  nos  Territórios  quem  se  dedique  á 
pesca  ou  caça  da  tartaruga,  ou  empreza  oa  companhia  formada  com 
este  particular  objecto,  a  acquisição  do  producto  far-se-ba  sempre  por 
permuta  com  o  indígena;  — considerando  que  esta  forma  de  negocio 
acabou  qoasí  por  completo,  visto  o  §  1.°  do  artigo  5.^  do  regula- 
mento obrigar  os  possuidores  de  tartaruga  a  provarem  a  legahdade 
da  acquisição,  isto  é,  a  demonstrarem  que  possuem  licença,  ou  que 
a  adquiriram  de  individuos  que  a  possuiam; — considerando  que  a  res- 
tricção  estabelecida  no  artigo  C®,  tendente  a  evitar  o  desappareci- 
mento  do  animal  da  costa  dos  Territórios  está  praticamente  assegu- 
rada pelo  diminuto  valor  da  tartaruga  das  dimensões  indicadas  no 
mesmo  artigo . . . 

Aconteceu  com  a  tartaruga  o  mesmo  que  com  as  pérolas:  o  de- 
sejo de  querer  tudo  fez  que  a  Companhia  tudo  perdesse.  Antes  da 
regulamentação  de  1898,  o  commercio  da  tartaruga  era  livre,  isto  é» 
o  preto  pescava-a  nas  suas  embarcações  ou  caçava-a  em  terra  e  vi- 
nha depois,  sem  medo,  vendel-a  aos  monhés,  que  a  exportavam  le- 
galmente. Greada  a  licença  o  preto  deixou  de  a  apanhar  por  não  ter 
dinheiro  para  pagar  o  imposto,  nem  perceber  a  disposição  que  lhe  per- 
mittia  fazel-o  com  o  producto  dos  primeiros  animaes  apanhados.  Não 
podendo,  portanto,  caçal-a  ou  pescal-a  abertamente,  o  preto  fel-o  ás  es* 
condidas,  e  da  mesma  forma  vendeu  o  producto  ao  negociante,  o  qual, 
pela  sua  parte,  tendo  de  provar  a  legalidade  da  acquisição,  passou  a 
exporta-lo  clandestinamente,  ou  a  não  o  comprar  ao  preto,  que  pelo 
seu  lado  deixou  de  o  procurar.  Alguns  monhés  ainda  se  lembraram  de 
armar  por  sua  conta  embarcações  para  a  pesca,  mas  o  preto  ron- 
bou-os,  vendendo  em  proveito  próprio  a  tartaruga,  e  elles  desani- 
maram. 

A  disposição  do  §  1.^  do  artigo  5.°  é  verdadeiramente  inquisitó- 
ria!. Ainda  mesmo  que  o  negro  que  vendeu  a  tartaruga  tenha  tirado 
licença,  como  bade  o  monhé  que  a  comprou  provar  ao  director  da 
alfandega,  por  exemplo,  que  a  comprou  áquelle  e  não  a  outro?  Será 
necessário  fazer  acompanhar  cada  casca,  desde  que  foi  pescada,  de 
um  livrete,  em  que  se  vá  certificando  successivamente,  para  cada  do- 
no, a  legalidade  da  acquisição?!. 

Nos  números  3.*  e  4.*  da  ordem  de  que  tratamos  determinava-se 
ao  director  do  serviço  aduaneiro  e  aos  chefes  dos  concelhos  que  fizes- 
sem constar  entre  os  indígenas  e  negociantes  as  novas  disposições,  a 
fim  de  fazer  dei apparecer  o  temor  que  anteriormente  os  dominava* 
Alguma  coisa  se  conseguiu,  porquanto  a  exportação  subiu  de  21  kilo- 
grammas  em  1902  a  143,75  em  190J,  no  valor  de  1.255.600  reis, 
mais  122,75  kil.  do  que  no  primeiro  d*aqoelles  annos  e  mais  69,10 
do  que  a  media  dos  cinco  annos  anteriores. 

Relativamente  á  tartaruga  dos  Territórios,  como  ainda  a  varias  ou- 
tras das  suas  espécies  animaes  e  vegetaes  de  importância,  ha  falta  de 
estudos  scientificos  que  forneçam  elementos  fidedignos  para  a  elabo- 
ração do  plano  a  seguir  no  desenvolvimento  da  industria  e  na  conser- 
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vaçao  e  reproducçSo  da  espécie  ou  espécies.  Assim»  conviria  saber  po- 
sitivamente se  a  menor  abundância  do  animai,  qae  é  incontestável,  pode 
remediar  se  e  porque  forma;  e,  especialmente,  qual  a  maneira  pratica 
dé  evitar  a  destruição  dos  ovos  pelos  indígenas.  Sendo  a  tartaruga 
um  artigo  de  tanto  valor,  a  despeza  feita  n^esses  estudos  seria  larga- 
mente compensada  pelo  augmento  dos  lucros  derivado  de  uma  maior 
exportação,  e  por  isso  n3o  hesitamos  em  recommendar  á  Companhia 
do  Nyassa  que  lhe  dedique  os  seus  cuidados. 


Álcool  e  bebidas  cafreaes.  —  Nos  Territórios  da  Companhia,  da 
mesma  forma  que  em  toda  a  Africa  tropical,  o  fabrico  e  consumo  de 
bebidas  mais  ou  menos  inebriantes,  obtidas  do  fructo  de  certas  arvo- 
res como  o  cajueiro  e  a  macieira,  da  seiva  do  coqueiro  e  de  outras  es- 
pécies de  palmeiras,  e  de  diversos  cereaes,  teem  um  papel  muito 
importante  na  vida  do  negro.  Essas  bebidas  que  são  muito  nnmero- 
sas  e  variadas  em  certas  regiões,  onde,  como  na  Zambezia,  a  abun- 
dância das  espécies  vegetaes  fornece  maior  e  mais  diversa  matéria 
prima,  não  existem  nos  Territórios  em  grande  variedade.  Na  Zambe- 
zia, predomina  sobre  todas  as  outras  a  sura,  liquido  obtido  do  co- 
queiro, de  que  se  consomem  quantidades  enormes,  e  na  qual  os  agri- 
cultores teem  uma  fonte  importante  de  rendimento,  pois  que  uma 
parte  dos  palmares  da  baixa  Zambezia  é  lavi^ãda  á  snra,  e  só  para 
este  fím  é  aproveitada,  por  não  dar  coco.  Bebe-se  também  o  pombe, 
bebida  fermentada,  espécie  de  cerveja,  que  provem  da  infusão  conti- 
nuada em  agua,  de  milho,  mapira,  mandioca,  nachenim  e  outros  ce- 
reaes (1);  aproveita-se  também  o  summo  do  fructo  do  caju,  da  ma- 
cieira brava,  do  ananaz  e  todos  os  outros  suecos  que  dela  fermenta- 
ção podem  produzir  um  liquido  mais  ou  menos  inebriante.  Nos  Terri- 
tórios, o  indigena  usa  o  pombe,  e  também  a  sura,  mas  em  quantidade 
muito  menor  por  não  estar  tão  espalhada  a  cultura  do  coqueiro,  e 
em  escala  superior  áquelles  o  summo  do  caju,  a  maje^á-caju,  obtido 
pela  compressão  mais  ou  menos  perfeita  e  completa  do  pedúnculo  car- 
noso do  fructo  do  cajueiro.  Este  ultímo  tem  em  todo  o  território  uma 
extracção  larguíssima,  o  que  se  explica  por  ser  o  cajueiro  uma  arvore 
espalhada  por  toda  a  parte,  inseparável  dos  togares  habitados  e  das 
plantações,  arvore  que  cresce  e  medra  fácil  e  rapidamente,  sem  cul- 
tura nem  cuidados  de  qualquer  natureza.  Como  succede  com  o  co- 
queiro na  Zambezia,  e  succedia  anteriormente  com  a  canna  do  assu- 
car  em  Inhambane,  também  aqui  a  cultura  do  coqueiro  é  do  cajueiro 


(1)  Na  realidade  o  fabrico  não  se  faz  com  esta  simplicidade,  antes  pelo  contra- 
rio obedece  a  minaciosos  preceitos.  Pode  vêr-se  a  este  respeito  o  n.«  9  da  «Revista 
de  Manica  e  Sofaila»,  pag.  108. 
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com  o  fim  de  prodocção  de  bebidas  cafreaes  constitue  uma  industria 
própria  da  terra,  exercida  por  pequenos  proprietários,  uma  parte  dos 
quaes  é  formada  por  mestiços  do  Ibo,  da  Quissanga  e  de  outros  lop- 
res  do  littoral. 

O  grande  numero  e  a  variedade  dos  géneros  de  que  o  indigena  pode 
obter  as  bebidas  cafreaes,  a  lacilidade  do  fabrico,  que  consiste  em 
uma  operação  caseira,  facilmente  occultavel,  e,  no  caso  especial  dos 
Territórios,  a  abundância  de  matéria  prima  que  o  cajueiro  lhe  forne- 
ce, mostram  bem  a  impossibilidade  em  que  estamos  de  supprimir  o 
sen  consumo. 

Probibir  o  aproveitamento  do  coqueiro  em  sura  e  prescrever  a 
destruição  dos  cajueiros,  arvore  que  outra  utilidade  não  tem,  seriam 
medidas  de  alcance  mas  inexequíveis,  não  só  pela  impossibilidade  da 
realisaçSo  pratica,  mas  porque  viriam  perturbar  profundamente  a  eco- 
nomia da  pequena  propriedade  indigena,  que  a  industria  muito  aju- 
da; e,  ao  mesmo  tempo,  privariam  o  negro  indolente  e  de  fracos  re- 
cursos alimentares  de  um  género  que  lhe  fornece  em  épocas  de  fome 
um  dos  poucos  meios  de  a  mitigar.  Reconhecida  assim  a  impossibili- 
dade em  que  estamos  de  impedir  radicalmente  o  fabrico  e  o  consumo 
d- essas  bebidas,  só  nos  resta  regulamentados  de  forma  a  reprimi-los 
n'uma  certa  medida  e  a  tirar  da  industria,  por  meio  de  uma  tributa- 
ção equitativa,  a  compensação  do  regimen  de  tolerância  que  lhe  é  ga- 
rantido. A  estas  ideias  obedeceu  o  regulamento  iobre  taxas  de  licença 
de  20  de  fevereiro  de  1902,  que  estabeleceu  as  classes  6.^  e  7.^,  de 
venda  de  bebidas  cafreaes  por  grosso  e  de  venda  a  retalho,  taxan- 
do-as  respectivamente  em  2^:000  e  DO.OOO  réis  para  o  Ibo,  por  um 
anuo,  e  em  quantias  menores  para  as  terras  de  2."^  e  de  3.»  ordem.  Este 
mesmo  regulamento  insere  uma  disposição  especial,  no  artigo  6.^  e 
sen  §  único,  determinando  que  em  Porto  Amélia  e  até  á  distancia  de 
5  kilometros  da  povoação,  sejam  prohibidos  o  fabrico  e  a  venda  de  be- 
bidas cafreaes,  a  qual  obedece,  evidentemente,  ao  plano  de  evitar  em 
centros  de  grande  actividade  e  muito  povoados  de  europeus,  a  per- 
turbação produzida  na  labuta  diária  pela  bebedeira  dos  naturaes  e 
as  scenas  de  embriaguez  usuaes  nas  terras  accentuadamente  indíge- 
nas da  costa  de  Moçambique.  O  §  único  â'aqnelle  artigo,  que  estabe- 
lece a  sancção  penal,  carece,  porem,  de  efflcacia,  porque  se  limita  a 
applicar  ao  infractor  a  multa  de  20:000  réis,  e  a  pena  de  desobediên- 
cia para  os  reincidentes.  Em  vista  das  difliculdades  que  apresenta  a 
físcalisação  do  cumprimento  do  preceito  regulamentar,  a  multa  deve- 
ria ser  elevada  a  40:000  réis,  e,  attendendo  á  impossibilidade  para 
o  infractor,  quando  indigena,  de  a  satisfazer,  tornal-alúamos  remi 
vel  p|or  sessenta  dias  de  trabalho  com  alimentação,  como  é  de  uso. 
As  disposições  que  acabamos  de  referir  seriam  tornadas  extensivas  a 
todos  os  novos  centros  a  que  a  construcção  do  caminho  de  ferro  desse 
origem. 

Na  nossa  opinião  é  este  o  regimen  mais  equitativo  para  o  fabrico 
e  consumo  de  bebidas  cafreaes  nos  Territórios;  supprimil  os,  como  se 
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fez  abruptamente  para  a  parte  da  Província  ao  sul  do  rio  Save  pel» 
carta  de  lei  de  7  de  maio  de  1902,  seria  ama  medida  violenta  e  alta- 
mente perturbadora  das  condições  e  dos  recursos  da  vida  indígeoa.  e 
portanto  condemnavel.  E  essa  medida  seria  tanto  mais  injustificada, 
quanto  é  certo  que,  adoptado  o  regimen  da  prohibição  da  importação, 
fabrico  e  consumo  de  bebidas  alcoólicas,  que  preconisamos,  os  produ- 
ctos  do  cajueiro  e  dos  coqueiros  lavrados  á  sura  ficariam  sem  nenbum 
aproveitamento. 

Não  contente  ainda  com  a  embriaguez  produzida  pelos  prodactos 
immediatos  da  palmeira  e  do  cajueiro*  o  negro  procurou,  distillaodo- 
os,  obter  uma  bebida  muito  mais  forte,  o  álcool.  Da  sura  fez  o  fenim  e 
do  summo  do  caju  a  nipa,  liquido  fortemente  prejudicial  ao  organis- 
mo, de  sabor  desagradável  e  cheiro  nauseabundo.  Nos  Territórios  a 
producção  de  álcool  limitou-se  exclusivamente  ao  fabrico  da  nipa, 
por  processos  muito  grosseiros,  com  o  emprego  de  simples  panellas 
de  barro  com  cano  de  espingarda,  e  de  um  ou  outro  alambique  me- 
tallico  de  systema  primitivo,  distillando  um  liquido  de  pequeno  grau 
alcoólico  e,  comquanto  seja  o  cajueiro  uma  das  essências  mais  espa- 
lhadas nos  Territórios,  sobretudo  no  littoraK  o  fabrico  da  nipa  não  at- 
tingiu  gtandes  proporções ;  com  objecto  nitidamente  commercial,  de 
venda  ao  indígena,  foi  effectuado  unicamente  por  proprietários  do  Ibo 
e  de  algumas  outras  povoações,  em  pequena  escala.  A  pequena  impor- 
tância da  industria,  que,  como  se  vè,  tem  ainda  um  caracter  clara- 
mente indígena,  sem  fios  determinados  de'  exploração  de  plantações 
especialmente  feitas  e  de  producção  em  grandes  quantidades  para 
venda,  revela-se  no  pequeno  numero  de  licenças  concedidas  du- 
rante o  anno  de  1898,  isto  é,  quando  ainda  o  regimen  tributário 
creado  pelo  regulamento  n."  8  de  3  de  novembro  de  1897  (1),  pouco 
exigente,  consentia  o  seu  exercício  com  largos  lucros.  Durante  esse 
anno  foram  pedidas  no  concelho  do  ibo  seis  licenças  unicamente,  sendo 
duas  para  alambiques  de  metal  e  quatro  para  panellas  de  barro,  e  no 
da  Quissanga,  vinte  para  esta  mesma  espécie  de  aparelho,  rendendo 
todas  para  a  Companhia  a  somma  bem  pequena  de  350:000  reis.  Os 
requerentes  das  licenças  eram  mestiços  do  Ibo,  proprietários  de  ca- 
juaes  nas  povoações  do  littoral,  que  são  principalmente,  por  ordem 
decrescente  de  importância,  Quiriamacoma,  Quirambo,  Quirimize  e 
Querímba. 

Assim  foi  vivendo  esta  insignificante  industria  á  sombra  de  bené- 
vola regulamentação,  até  que  o  decreto  de  7  de  julho  de  1900,  satis- 
fazendo as  disposições  da  acta  da  conferencia  de  Bruxellas  de  8  de 
junho  de  1899,  ratificada  pela  carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1900, 
veiu  alterar  radicalmente  as  suas  condições,  pois  que  substituiu  a 
tributação  da  taxa  de  licença  sobre  os  aparelhos  pelo  imposto  de 
producção  de  126  reis  por  litro  até  50^  centesimaes,  com  o  augmento 


(l)  Vidé  o  n.«  1  do  Boletim  de  8  de  novembro  de  1897. 


349 

de  2,5i  reis  por  litro  e  por  gran  saperior  áquella  graduação.  O  novo 
regimeo  era  applicado  pelo  §  udíco  do  ariigo  6.*  do  mesmo  decreto 
á  parte  dos  Territórios  da  Companhia  não  inciuida  na  zona  de  prohi- 
bição  de  bebidas  alcoólicas,  a  qual  fora  determinada  pela  notificação 
do  governo  portnguez  de  1  de  outubro  de  189i  e  abrangia  toda  a 
área  entre  o  Lago,  a  fronteira  norte,  o  Lnjenda  e  a  fronteira  ingleza. 

O  regulamento  provisório  para  a  fiscalisação  e  cobrança  do  im- 
posto do  álcool  e  das  aguardentes,  de  i'ò  de  dezembro  de  1901,  veiu 
tornar  ainda  mais  apertadas  as  circumstancias  em  que  o  fabrico  pas- 
sava a  fazer-se,  pois  que  adoptava  preceitos  fiscaes  e  disposições 
penaes  de  uma  grande  minuciosidade  e  rigor,  e  o  imposto  estabelecido, 
sendo  exigido,  como  determinava  o  regulamento,  pelo  simples  acto 
do  fabrico,  e  de  prompto,  por  uma  só  vez,  em  relação  á  producção 
do  anno  respectivo,  com  o  simples  pallíativo  do  pagamento  em  letras 
a  prazo  não  superior  a  seis  mezes,  veiu  fazer  cessar  totalmente  a  la- 
boração de  alambiques  e  panellas  na  área  flscalísada.  Anteriormente, 
o  proprietário  arrecadava  em  sua  casa  o  álcool  fabricado,  vendendo-o 
gradualmente,  ou  trocandoo,  na  medida  das  suas  necessidades, 
aos  negros  do  interior  por  mantimentos ;  a  fraca  tributação  permittia 
as  contingências  da  venda  ou  da  permuta,  ao  passo  que  o  novo  regí- 
men as  aggravava. 

A  actual  legislação  sobre  a  producção  do  álcool  nos  Territórios, 
reduzindo  a  importância  da  industria,  já  de  si  insignificante,  veiu 
permittir  a  adopção  de  uma  outra  ainda  mais  apertada  e  prohibitiva, 
<]ue  nos  parece  dever  ser  adoptada.  E'  um  facto  incontestável  que  o 
álcool  é  um  artigo  altamente  nocivo  ao  organismo  do  negro,  como 
ao  do  branco,  mas  para  aquelle  com  a  aggravante  de  ser  ingerido 
em  um  estado  de  grande  impureza  e  em  quantidades  muito  superio- 
res, pois  que  a  vida  do  indígena,  não  sendo  de  múltiplas  occupações, 
como  é  a  do  europeu,  permitte-lhe  dedicar-se  inteiramente  á  embria- 
guez, emquanto  as  suas  mulheres,  cultivando  a  machamba^  continua- 
rão provendo  ao  seu  sustento.  Diz-se  que  o  negro  bebeu  e  beberá 
sempre  por  maiores  que  sejam  os  obstáculos  que  lhe  criem,  e  que  a 
embriaguez  é  um  vicio  inherente  á  sua  organisação.  Parece-nos  esta 
asserção  destituída  de  fundamento.  Nada  nos  diz  que  a  physiologia  do 
negro  exija  o  uso  do  álcool  em  maior  quantidade  que  a  do  europeu, 
que  bem  pode  dispensalo.  Sabemos  pela  observação  própria  que  o 
negro  pode  viver  sem  inconveniente  para  a  sua  saúde  completamente 
privado  de  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas,  e  estamos  convencidos 
de  que  se  elle  contraiu  o  vicio  da  embriaguez,  isso  se  deve  á  profu- 
são dos  géneros  d)e  que  pode  extrahir  bebidas  alcoólicas,  à  ganância 
do  europeu  que  successivamente  o  tem  habituado  a  álcool  cada  vez 
mais  prejudicial,  á  falta  de  occupações,  etc.  A  adopção  de  medidas  ten- 
dentes a  restringir  o  consumo  d*esse  veneno  em  terras  africanas  pode 
até  certo  ponto  ser  tolhida  pela  existência  de  industrias  em  plena  la- 
boração, mas  nos  Territórios  onde  este  caso  se  não  dá,  parece-nos 
*qne  essa  adopção  constilue  uma  obrigação  moral  do  povo  colonisa- 


350 

dor,  que  redundaria  mesmo  em  seu  proveito,  porquanto  impediria 
a  degenerescência  do  indígena  e  o  definhamento  da  raça,  tornando 
possível  o  aproveitamento  continuado  de  todos  os  seus  recursos. 

Para  os  Territórios  da  Companhia  o  regimen  probibitivo  para  a 
importação,  fabrico  e  consumo  de  bebidas  alcoólicas  impõe-se,  dío  s6 
pelas  razões  que  deixamos  apontadas,  mas  porque  é  da  maior  con- 
veniência que  as  terras  da  margem  esquerda  do  Lujenda  e  as  da  sua 
margem  direita,  sendo  da  mesma  natureza,  com  eguaes  producções 
e  fazendo  parte  da  mesma  bacia  bydrographica  não  estejam  sujeitas 
a  regimens  diíTerentes. 

A  remodelação  das  disposições  sobre  o  fabrico  e  consumo  do  ál- 
cool, operada  posteriormente  e  em  satisfação  ás  disposições  da  confe- 
rencia de  Bruxellas,  foi  na  realidade  tão  profunda  e  radical  que  a 
industrias  assucareira,  na  Zambezia,  se  viu  repentinamente  privada 
dos  lucros  que  auferia  do  aproveitamento  dos  melaços  no  fabrico 
do  álcool,  e  oulras,  como  a  do  sópe,  em  Inhambane,  foram  sustadas 
por  completo.  As  disposições  que  a  lei  de  7  de  maio  de  <ãO± 
adoptou  para  a  parte  da  Província  ao  sul  do  rio  Save  são  na  rea- 
lidade de  um  grande  alcance,  não  só  no  sentido  de  impedir  o  con- 
sumo de  bebidas  distílladas  entre  os  indígenas,  mas  de  facilitar  o 
do  vinho  nacional  de  fraco  grau  alcoólico,  e  é  uma  regulamentação 
análoga  que  desejaríamos  ver  adoptar  para  os  Territórios,  com  exce- 
pção do  que  diz  respeito  ao  fabrico  e  consumo  de  bebidas  cafreaes^ 
prohibidos  em  absoluto  pela  mesma  lei,  e  que  continuariam  a  ser  per- 
mittidos  nos  termos  da  regulamentação  que  atraz  indicámos.  No  re- 
gimen prohibitívo  estabeleceríamos  uma  excepção  para  as  aguarden- 
tes preparadas,  cognacs,  genebras,  licores  e  análogos,  cuja  impor- 
tação seria  permitlída  a  não  indígenas  mas  sob  condição  de  não 
passarem  de  qualquer  forma  ao  consumo  de  indígenas. 

Nos  Territórios  o  consumo  de  álcool  e  de  aguardentes  não  è 
elevado,  aclualmenle,  e  pode  mesmo  dizerse  que  de  todos  os  dis- 
trictos  da  Província  é  este  o  que  fabrica  e  importa  menor  porção 
de  álcool,  circumstancía  que  muito  nos  auxilia  na  implantação  do  novo 
regímen.  A  consulta  das  estatísticas  aduaneiras  diz-nos,  de  facto, 
que  no  anno  de  i903  a  importação  de  álcool  e  de  aguardentes  sim- 
ples até  òO""  centesimaes  foi  de  1(K),3  litros,  acima  de  50'',  de  65  li- 
tros, e  de  aguardentes  preparadas,  cognacs,  licores  e  similares  de 
i:152,38  litros,  leudo  esta  ultima  dimiuuído  consideravelmente,  pois 
fora  em  19()i  de  2.6á3,17  litros. 

O  actual  regimen  aduaneiro  do  álcool  e  aguardente  é  o  esta- 
belecido pelo  decreto  de  7  de  julho  de  iOOO,  que  lançara  ao  mesmo 
tempo  o  imposto  de  producção  sobre  o  álcool  local,  e  que,  repartindo  as 
bebidas  distílladas  pelas  três  rubricas  que  acima  indicámos,  taxou 
cada  uma  d*ellas  conforme  os  productos  eram  de  importação  extran- 
geira,  de  reexportação  nacional  e  de  producção  nacional.  O  regimen 
aduaneiro  do  vinho,  cervejas,  cidras  e  outras  bebidas  fermentadas  è 
o  determinado  pela  ordem  n.^"  644  de  27  de  julho  de  1903,  que  man- 
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dou  adoptar  o  qae  estava  em  vigor  ao  norte  do  rio  Save  pela  carta 
de  lei  de  7  de  maio  de  1902.  Estabelecida  a  probibição  do  fabrico 
local  de  bebidas  distilladas  e  da  importação  de  álcool  e  de  aguardentes 
simples,  as  disposições  d^aqnelle  decreto  ficariam  reduzidas  ás  da  ru- 
brica: aguardentes  preparadas,  cognacs  e  licores,  cujos  direitos  não 
duvidaríamos  modificar  em  harmonia  com  o  determinado  para  a  parte 
da  Província  ao  sul  do  Save,  pela  carta  de  lei  já  citada,  adoptando  as- 
sina o  principio  de  suppressão  do  differencial  em  beneficio  da  reex- 
portação nacional  e  elevando  os  direitos  de  37:500  e  27:500  réis  a 
70:000  e  45:000  réis  por  hectolitro,  segundo  a  origem  estrangeira 
ou  nacional  do  producto. 

Creado  por  esta  forma  um  mercado  favorável  aos  vinhos  nacio- 
naes,  completaríamos  as  disposições  aduaneiras,  adoptando  para  es- 
ses vinhos  a  classificação  e  os  direitos  da  lei  de  7  de  maio  de  1902 
para  a  parte  da  Província  ao  sul  do  rio  Save,  sendo  compensadas  as 
facilidades  concedidas  pelo  angmenlo  da  receita,  visto  que  os  direi- 
tos são  superiores  aos  que  estão  em  vigor  pela  ordem  n."*  644  (1)  já 
referida. 

O  regimen  administrativo  e  aduaneiro  das  bebidas  distilladas  e  dos 
vinhos,  cervejas,  cidras  e  outras  bebidas  fermentadas,  assentaria,  por- 
tanto, sobre  as  bases  seguintes: 

1.^  —  E'  prohibida  a  importação  nos  Territórios  de  bebidas  alcoó- 
licas distilladas,  com  excepção  do  disposto  na  base  5.^,  bem  como  de 
todas  as  matérias  primas  e  apparelhos  empregados  no  seu  fabrico; 
'  3.°  —  E'  prohibido  o  fabrico  e  o  consumo  de  bebidas  alcoólicas  dis- 
tilladas, salvo  o  disposto  na  base  5.'; 

Í3.^—  E'  permitlido  o  fabrico  e  o  consumo  de  bebidas  cafreaes  não 
distilladas,  nos  termos  do  regulamento  de  taxas  de  licença,  de  20  de 
fevereiro  de  1902,  ficando  determinado  que  em  Porto  Amélia  e  em 
outras  povoações  novas  será  prohibido  esse  fabrico  e  consumo,  bem 
como  em  uma  área  de  raio  de  5  kílometros  com  centro  n'ellas; 

4.^  —  0  regimen  aduaneiro  para  as  aguardentes  preparadas,  co- 
gnacs, licores  e  similares  e  para  os  vinhos,  cervejas,  cidras  e  outras 
bebidas  fermentadas  é  o  disposto  para  a  parte  da  Província  ao  sul  do 
rio  Save  pela  lei  de  7  de  maio  de  1902; 

5.°  — Será  permittida  mediante  licença  aos  não  indigenas,  sendo 
negociantes  estabelecidos  nos  Territórios,  a  importação  para  venda  de 
aguardentes  preparadas,  cognacs,  licores  e  similares,  mas  sob  a  con- 
dição de  não  serem  entregues,  sob  qualquer  forma  e  pretexto  ao  con- 
sumo do  indigena; 

6.^  — Quando  de  futuro  se  sentir  a  necessidade  de  álcool  para 
usos  industriaes,  o  seu  fabrico  nos  Territórios  ou  a  sua  importação, 
e  a  desnaturação  e  venda  serão  sujeitas  a  disposições  especiaes; 

7.*  —  A  importação  e  a  venda  de  bebidas  alcoólicas  nos  termos  da 


(1)  Vidé  as  providencias  publicadas  no  fim  do  volume. 
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i)ase  5.\  bem  como  a  fiscalísaçSo  e  venda  dos  vinhos,  serão  SDjeitas 
a  conveniente  regulamentação. 


Poderíamos  referir  um  sem  numero  de  industrias  de  possível  in- 
troducção  nos  Territórios,  como  seriam,  entre  outras,  a  do  cairo,  a 
do  descasque  do  arroz,  e  todas  aqoellas  que  andam  annexas  ao  desen- 
volvimento da  agricultura  e  que  d*ella  tiram  a  matéria  prima;  e  ainda 
as  que  sempre  surgem  em  centros  de  grande  movimento,  terras  no- 
vas, onde  o  europeu  concorre  em  grande  numero,  como  necessaria- 
mente virão  a  ser  Porto  Amélia  e  M'tangula.  Todos  os  projectos  e  cál- 
culos a  esse  respeito  seriam,  comtudo,  simples  presumpções  e  theorias, 
que  só  terão  sólidos  elementos  de  realisação  pratica,  quando  um  impulso 
de  profunda  reorganisação  e  desenvolvimento  vier  sacudir  os  Terri- 
tórios da  apatbia  e  quietação  em  que  jazem.  Que  esse  impulso  se 
produza,  ou,  tanto  vale,  que  o  caminho  de  ferro  se  construa*  e  essas 
industrias,  sem  outro  esforço,  surgirão  naturalmente  como  coose> 
•qnencia  obrigada  do  novo  estado  de  coisas. 


XII 


Agricultura 


(Productos  e  culturas) 


SuiOfARio:  Estado  rudimentar  da  exploração  agrícola  dos  Territórios.  —  E'  a  per- 
muta a  única  maneira  porque  se  obtéeni  as  matérias  primas  de  origem  vege- 
tal. —  As  espécies  indígenas  são  aproveitadas  por  processos  primitivos.  —  \ 
cultura  pelo  indígena.  —  A  colheita  nas  florestas.  —  Analogia  entre  os  Territó- 
rios e  a  parte  restante  da  província.  —  Os  terrenos.  ^  A  vegetação.  —  Os  habitan- 
tes. —  Consequência  d'essa  analogia.  —  Influencia  do  mestiço  nn  desenvolvimento 
agrícola.  —  A  influencia  europeia  na  agricultura.  —  Estudo  das  espécies  cujos 
productos  são  exportados;  sua  divisão.  — -O  amendoim;  sua  cultura  e  importân- 
cia.—  Não  pode  ser  explorado  directamente  pelo  branco. —Mappa  da  exportação 
<lo  amendoim  dos  Territórios.  —  O  gergelim;  sua  cultura  e  exportação.  —  O  co- 
queiro; copra,  cairo  e  cocos.  —  Diminuta  exportação  de  copra  dos  Territórios. 

—  Desenvolvimento  da  cultura  do  coqueiro  para  o  sul  da  Província.  —  Necessi- 
dade de  a  promover  nos  Territórios;  meios  adequados.  —  Inefflcacia  d'esses 
meios,  sem  a  alteração  radical  das  precárias  circumstancías  dos  Territórios.  — 
Exportação  de  copra  dos  Territórios  c  da  Província. —  O  milho  grosso.  ^Pro- 
ducção  e  exportação  dos  Territórios.  Augmento  notável  de  1902  para  1903.  — 
Fácil  collocaçào  no  Transwaal.  —  Prejuízos  resultantes  da  falta  de  communica- 
çàes  telegraphicas  e  de  carreiras  regulares  de.  vapores.  —  Exportação  da  Pro- 
víncia. — T)  milho  fino,  fundo  da  alimentação  indígena.  —  Producção  dos  Terri- 
tórios.—A  mexueira.  —  Producção  e  exportarão.  —  O  arroz;  seu  grande  con- 
sumo na  Província.  —  Necessidade  de  a  libertar  da  importação  do  arroz  da  índia. 

—  Processos  a  adoptar  para  esse  flm.  —  Legumes  exportados:  o  feijão  c  o  mugo. 

—  Exportação  da  Província.  —  A  mandioca,  productos  que  foi  nece.  —  Possibilidade 
da  sua  exploração.  — O  tabaco;  espécies  próprias  para  cultura;  grande  producção 
em  todo  o  mundo. —  O  tabaco  dos  Territórios;  sua  exportação.  —  Quantidades 
exportadas  da  Província.  —  Aproveitamento  do  tabaco  indígena.  —  Circumstancías 
favoráveis  e  desfavoráveis  que  concorrem  para  a  sua  cultura  e  manipulação.  —  A 
calumba.  sua  exportação.  ~  O  rícino;  sua  producção  nos  Territórios.  —  Õleo  que 
fornece.  —  Processos  de  extracção.  — Inicio  e  desenvolvimento  da  exportação.  — 
O  café  dos  Territórios;  sua  distribuição.  —  Exportação.  —  Cultura  racional.  —  A 
urzetla.  —  A  gomma  copal,  seu  emprego.  —  Sua  exportação  dos  Territórios  e  com- 
paração com  a  da  Província.  —  O  cajueiro;  seus  productos  e  utilisaçào.  —  Expor- 
tação dos  Territórios  e  da  Província  —A  borracha,  seu  largo  consumo.  —  Impor- 
tância da  producção  e  da  importação  nos  mercados  consumidores.  —  Desenvol- 
vimento da  exportação  da  Província.  —  Famílias  e  espécies  productoras  de  bor- 
racha. —  Intensidade  da  extracção  em  algumas  regiões  de  Africa.  —  Variedade  das 
qualidades  e  valores  do  producto.  —Tentativas  para  acciimar  em  Africa  espécies 
exóticas.  —  A  Hevea  brazilíensís  e  a  maniçoba.  ■—  DiíTusão  d'esta  ultima  na  Pro- 
víncia.—Seu  melhor  aproveitamento. —  Outras  espécies  cuja  íntroducção  se 
tentou.  — As  espécies  indígenas;  oTicus;  a  Kíchxía;  as  Carpodínus;  as  Clitan- 
dra;  as  Landolphias.  —  Espécies  productoras  dos  Territórios.  —  As  landolphias 
e  08  seus  productos.  —  A  borracha  cosida.  —  Exgotamento  das  plantas  africanas. 

—  Regulamentação  adoptada  para  o  impedir.  —  Sua  insufflciencia-  —  Processos  de 
extracção  adoptados  pelo  indígena.  —  Opiniões  diversas  sobre  a  melhor  forma 
da  exploração.  —  Processos  adoptados  no  Estado  Independente  para  evitar  a  des- 
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truiçáo  das  plantas  e  a  cessação  da  producçâo  —A  replantaçâo;  os  Jardins  botâ- 
nicos. —  Exportação  de  borracha  dos  Territórios.  —  Seu  decresci meiUo.  —  Ueio 
de  o  remediar.  —  Paizes  de  destino  da  exportação  da  borracha.  ~  Outras  es- 
pécies  vegetaes   dos  Territórios.  —  A   caniia  sacharina.  —  Terrenos  próprios. 

—  Sua  cultura  na  Zambezia  e  em  Inliambane.  —  Oifilculdades  com  que  luctou. 

—  Frodui-ção  actual  das  fabricas.  —  Escolha  de  terrenos  próprios.  ^  Irrigação. 

—  Mão  d'obra.  >-0  mercado  consumidor.  —  O  algodoeiro;  importância  do  seu 
producto.  —  Espécies  cultivadas.  —  Vantagens  de  intentar  a  cultura  uos  Territó- 
rios. —  Terrenos  próprios.  —  O  anil.  —  O  que  diz  Fr.  João  dos  Santos  a  seu  res- 
peito. —  Principal  região  productora.  —  O  baobab;  seu  aspecto.  —Sua  utilisaçáo 
pelo  indígena.  —  A  Sansevieria:  suas  espécies  e  yalor  do  producto.  —  Diíllcuida- 
des  da  exploração  reçular.  —  Caracter  provável  da  sua  futura  exploração.  —  Pi- 
menteira; seu  aproveitamento.  —  Falta  de  estudos  sobre  a  flora  dos  Territórios. 

—  Possibilidade  de  um  maior  aproveitamento  dos  seus  productos.  —  Géneros 
medícinaes.  —  Outros  géneros  alimentares  do  índigena.  ainda  não  mencionados. 

—  Difílciencia  da  alimentação  do  indígena.  —  Obrigação  que  tem  o  europeu  de  a 
melhorar.  —  Espécies  vegetaes  que  para  isso  poderiam  concorrer.  —  Outra  ma- 
neira de  |)romover  a  riqueza  do  indígena.  —  Classificação  dos  géneros  utitisa- 
veis  pela  industria,  segundo  a  forma  de  obtenção.  —  Géneros  que  são  obtidos 
unicamente  pela  permuta  com  o  indígena.  —  Necessidade  de  augmentar  o  seu 
numero  pela  introducção  de  novas  espécies.  —  Plantas  productoras  de  sementes 
oleaginosas.  —  Idem  de  fibras  texlis.  —  Possibilidade  de  introduzir  outras  espé- 
cies de  utilidade  variada.  —  Conclusão. 


Já  no  decorrer  de  alguns  dos  capítulos  deste  livro«  o  I,  o  V  e  o 
YIII  nos  lemos  referido,  comquantoperfunctoríameote,  ás  condições  em 
que  nos  Territórios  se  exerce  a  agricultura.  Delles  se  deve  ter  coo- 
cluido  que,  da  mesma  forma  que  o  commercio  e  a  industria  a  que 
anda  intimamente  ligada,  ella  não  sabiu  ainda  do  estado  rudimentar 
que  apresenta  em  todos  os  paizes  africanos  da  zona  tropical,  onde  o 
europeu  não  emprehenden  explorações  agricolas  com  caracter  clara- 
mente industrial,  isto  é,  com  o  objecto  bem  definido  de  obter  das  ter- 
ras as  matérias  primas  pedidas  pela  industria  moderna.^Os  Territó- 
rios, podemos  dizel-o,  não  se  elevaram  ainda  acima  da  situação  pri- 
mitiva de  possessão  feitoria;  apesar  de  a  occupação  ter  penetrado  o 
interior  até  ao  Lago  Nyassa,  o  commercio  não  a  seguiu,  espalhando- 
se  pelo  paiz,  exactamente  porque  essa  occupação  é  defGciente  e  ío- 
eflicaz,  e  por  isso  a  exploração  dos  recursos  da  terra  de  natureza  ve- 
getal continua  fazendo  se  pelo  systema  rudimeutar  da  permuta  nos 
portos  da  costa  e  do  lago,  exercido  pelos  negociantes  mouros  e  euro- 
peus. Sem  incentivos  directos,  a  agricultura  apenas  fornece  a  essa 
permuta  os  géneros  indígenas  e  em  quantidade  relativamente  peque- 
na, e  estes,  juntos  aos  productos  da  colheita  e  apanha  nas  florestas, 
resumem  a  produclividade  actual  da  terra.  Para  a  escassez  da  produc- 
çâo concorre,  alem  do  caracter  rudimentar  que  tem  a  cultura  por  parte 
do  indigena,  pois  é  realisada  com  o  único  emprego  da  enxada,  o  ser 
muito  restricta  a  área  influenciada  pelo  commercio  e,  portanto,  relali- 
vãmente  pouco  importantes  os  pedidos  que  esse  commercio  faz  ao  ín- 
digena. Da  maneira  primitiva  porque  se  realisa  a  exploração  se  de- 
prehende  também  que  as  espécies  vegetaes  cultivadas,  ou  simplesmente 
aproveitadas,  são  todas  indígenas  da  terra,  ou  exlranhas  mas  aclima- 
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das  desde  secalos.  A  íolroducção  de  espécies  exóticas  com  o  iotuito 
de  supprir  a  má  qaaiidade  das  naturaes,  ou  de  ulilisar  mais  comple- 
tamente a  productividade  do  solo,  não  se  iniciou  por  emquanto,  e 
mesmo  as  indígenas,  abandonadas  ao  cuidado  do  negro,  não  se  alas- 
traram em  área,  nem  melhoraram  em  qualidade  e  em  rendimento.  A 
terra  está  virgem  da  actividade  do  europeu,  d^essa  actividade  insa- 
ciável que  tão  profundamente  tem  revolvido  outras  regiões  da  zona 
tórrida,  e  tão  intensamente  tem  sabido  tirar  enormes  riquezas  dos 
seus  uaturaes  recursos. 

Aqui,  como  em  outros  paizes  dos  trópicos  em  análogas  cir- 
cumstancias,  a  cultura  dos  campos  traduz-se  por  um  aproveitamento 
superficial.  Sem  grandes  necessidades,  indolente,  o  negro  cultiva 
apenas  para  comer,  e  só  quando  osrseus  desejos  naturaes  de  me- 
lhoria de  situação  são  vivamente  sollicitados  pelos  agentes  do  com- 
mercio,  é  que  se  resolve  a  cultivar  maior  área  de  terreno,  ou  a  ir 
buscar  ás  suas  florestas  os  produclos  d*ellas.  obtendo,  de  uma  e  ou- 
tra maneira,  o  que  esse  commercio  pede.  E  os  seus  processos  não 
variam.  Assim  como  cultivava  alguns  metros  quadrados  á  roda  da 
sua  palhota,  curvando  sobre  a  terra  as  suas  mulheres,  assim  culti- 
vará outra  área  mais  extensa.  Não  tendo  terreno  livre,  queimará  o 
matto  no  espaço  necessário,  e,  sem  remover  os  troncos  das  arvores 
cabidas,  o  que  exigiria  grande  dispêndio  de  esforço,  cavará  superfí- 
cialmente  a  terra;  no  anno  seguinte,  esgotada  a  fertilidade  d  esta  á  su- 
perQcie,  mudará  para  outros  logares,  onde  procederá  a  operação  idên- 
tica, sem  se  preoccupar  se  eram  aproveitáveis  as  essências  que  quei- 
mou, sem  outro  fim  que  não  seja  a  obtenção  immediata,  com  pouca 
fadiga,  dos  géneros  que  o  europeu  lhe  pediu.  E  se  elles  existirem  nas 
florestas,  se  bastar  somente  estender  a  mão  para  os  obter,  elle  fal-o- 
ha  por  processos  egualmente  primitivos,  ás  cegas,  sem  escrúpulo  da 
destruição,  sem  que  se  lhe  antolhe  a  miséria  futura ;  e  assim,  derru^ 
bará  a  trepadeira  da  borracha  para  a  esgotar  até  á  ultima  gotta,  des- 
enterrará  as  suas  raízes  para  as  coser,  pisará  a  casca  para  separar  a 
borracha  que  ellas  possam  ainda  alojar,  pela  mesma  forma  que,  em 
relação  ao  reino  animal,  matará  implacavelmente  os  elephantes  pe- 
quenos para  se  apoderar  das  presas,  ainda  em  desenvolvimento,  de 
menor  valor  no  mercado. 

Náo  teem  os  Territórios  da  Companhia  uma  flora  própria  e  dis- 
tincla,  terrenos  por  qualquer  razão  excepcionaes  ou  população  indí- 
gena que  lhe  seja  particular,  dilTerençando  se  por  taes  caracteres  dos 
outros  da  parte  restante  da  província.  As  terras  são  na  generalidade 
férteis,  como  as  outras;  sem  apresentarem  a  vegetação  densa,  pesada, 
luxuriante  de  Java,  do  Brasil,  de  S.  Thomé  ou  do  Congo,  que  se  não 
encontra  em  Moçambique,  podem  pòr-se  a  par  das  melhores  da  pro- 
víncia. Mas,  como  acontece  com  esta,  a  fertilidade  não  é  egual  em  to- 
dos os  terrenos,  não  são  uniformemeute  ricos,  da  mesma  natureza, 
susceptíveis  do  mesmo  aproveitamento.  Em  umas  e  outras  encontra- 
mos uma  grande  variedade,  desde  a  planície  deserta,  árida,  secca. 
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empolada  de  morros  de  formiga  branca,  aié  aos  planaltos  de  grande 
altitude  ou  ás  simples  cadeias  de  serras,  com  terrenos  bem  regados, 
de  solo  fértil,  de  clima  sensivelmente  temperado,  densamente  arbori- 
sados,  susceptíveis  de  fazerem  germinar  as  sementes  próprias  dV 
quelle  clima.  Aqui,  como  para  o  sul,  o  poder  prodnctivo  e  a  aptidão 
das  terras  baixas  variam,  desde  o  solo  avermelhado,  arenoso,  es- 
casso em  agua,  que  dá  larga  colheita  de  cereaes  e  de  sementes  olea- 
ginosas, até  ás  allnviões  das  boccas,  margens  e  ilhas  dos  rios,  com 
todos  os  caracteres  necessários  para  a  producção  dos  chamados  geoe- 
ros  ricos  dos  trópicos. 

B  a  vegetação  tem,  na  generalidade,  o  mesmo  aspecto  também. 
E'  na  costa,  nas  boccas  dos  rios,  enseadas,  esteiros  e  iangoas  o  ine- 
vitável mangal,  denso,  cerrada,  pouco  abordável,  difScil  de  transpor, 
que,  até  ha  pouco  improductivo,  se  desentranha  agora  em  casca,  por 
quantidades  prodigiosas;  nos  logares  povoados,  a  nota  dominante  do 
coqueiro,  sempre  tão  útil  e  tão  prestavel,  acompanhando  aqui  a  hdírta 
do  mestiço,  como  na  Zambezia  acompanha  o  seu  luane,  é  o  cajueiro, 
vegetando  espontâneo,  sem  cuidados,  a  mangueira  em  bosques  cerra* 
dos,  e  as  outras  arvores  de  fructo  dos  trópicos,  as  macbambas  de 
milho,  de  mexueira  e  de  mntama;  nos  logares  baixos  o  arrozal,  pondo 
a  sua  nota  de  um  verde  intenso,  e  a  canna  do  assucar,  guloseima  do 
negro;  por  toda  a  parte  os  campos  de  mandioca,  indispensáveis  á  ali- 
mentação. E,  sahindo  um  pouco  para  o  interior  entramos  também 
no  matto,  mais  ou  menos  desenvolvido  e  cerrado  segundo  a  ferti- 
lidade do  solo,  com  as  suas  arvores  inaproveitadas,  a  palha  da  altura 
de  um  homem,  e  as  trepadeiras  correndo  de  um  para  outro  lado  en- 
tresachadas  em  redes  por  vezes  impenetráveis. 

E  o  habitante  é  também  aquelle  negro,  ocioso,  indolente,  já  nosso 
conhecido,  alimentando  se  de  cereaes,  legumes  e  sementes  oleagino- 
sas, que  no  tempo  da  fome  morre  philosophicamente  sem  querer  tra- 
balhar, apertando  o  ventre  que  apenas  absorveu  raizes,  caju,  her- 
vas  e  fructos  silvestres;  é  o  mesmo  ignorante  mercador,  desconhe- 
cendo o  custo  dos  fretes,  que  anda  dez  e  doze  dias  para  procurar 
certo  monhé  ou  um  artigo  preferido,  e  que,  com  o  intuito  de  melho- 
rar de  situação,  de  se  cobrir  contra  o  frio,  de  possuir  maior  numero 
de  mulheres,  só  dispõe  do  recurso  dos  poucos  géneros  que  cultiva  e 
dos  productos  das  florestas. 

Mas  este  negro  de  aqui  está  ainda  mais  atrazado  e  é  mais  ignorante 
que  o  do  sul  da  província.  Abandonado  a  si  próprio,  sem  contacto  com 
o  branco,  é  timido  e  receoso  ou  selvagem  e  bravio;  permuta  em  pe- 
quenas quantidades,  porque  não  tem  ainda  grandes  estímulos;  pro- 
duz pouco,  é  fracamente  utílisado,  porque  a  occupação,  restricta,  limi- 
tada, ainda  não  o  impediu  de  ser  nómada,  e  perqne  a  exploração  da 
terra  pelo  branco,  estando  na  infância,  não  exigiu  d*elle  maior  esforço, 
não  o  circumscreveu  em  grupos  de  colonos,  como  na  Zambezia,  não 
o  ligou  ao  solo  para  que  o  seu  trabalho  árduo  e  continuo  fornecesse  á 
cultura  industrial  um  dos  elementos  indispensáveis  da  sua  realisaçao. 
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Da  analogia  entre  as  terras  da  Companhia  e  as  da  Província  re- 
sulta egual  capacidade  productiva  e  predomínio  inevitável  das  mes- 
mas espécies;  do  caracter  idêntico  do  instrumento  a  empregar,  o  in- 
dígena, deriva  a  sua  feição  actoal  e  a  egualdade  dos  processos,  que 
subsequentemente  teremos  que  pôr  em  pratica  para  a  exploração 
agrícola. 


Em  todas  as  regiões  da  província,  mormente  n'aquellas  em  que 
a  occnpaçSo  é  mais  antiga,  como  em  Inhambane  e  na  Zambezia,  o 
elemento  mestiço  deu  á  agricultura  um  certo  desenvolvimento,  obede- 
cendo um  pouco  ás  ideias  do  europeu,  e,  sobretudo,  do  indio  com 
qnem  teve  convivência.  Possuindo  escravos,  ou  utilisando-se  dos  indi- 
genas  no  estado  de  servidão,  creou  para  ^i  os  luanes  da  Zambezia  e 
as  hortas  da  costa  dos  Territórios.  Nessas  pequenas  propriedades 
agrícolas  nio  introduziu  espécies  exóticas,  que  não  conhecia  e  de  que 
não  tinha  necessidade,  apenas  procurou  aproveitar  o  terreno  para  a 
producçio  dos  géneros  que  eram  necessários  á  sua  alimentação  e  á 
da  sua  gente,  plantou  o  coqueiro,  o  cajueiro,  o  cafezeíro,  a  mangueira 
e  outras  arvores  fructiferas.  Isto  fez  o  mestiço  do  Ibo,  dentro  de  es- 
treitos limites,  O  da  Zambezia,  subindo  o  rio,  acompanhando  a  oc- 
cupação,  desde  muito  cedo  iniciada,  espalhou-se  pela  terra,  creou 
centros  mais  numerosos,  cultivou  mais,  ao  passo  que  o  do  Ibo  não 
penetrou,  permanecendo  na  costa  em  poucos  centros  e  de  escassa  vida 
local;  e,  hoje,  como  anteríormente,  mais  apatbíco  do  que  os  seus  avós, 
creadores  d*essas  hortas,  sem  a  ajuda  da  instituição  legal  da  escrava- 
tura, apenas  tira  d^ellas  o  alimento,  e  hortaliças,  café,  fructas,  cocos, 
etc,  que  vende  em  reduzido  negocio. 

A  iniciativa  europeia,  quasi  nulla,  traduziu-se  aqui  por  um  ou 
outro  esforço  isolado  de  aproveitamento  do  caju  para  álcool,  plan- 
tação do  gergelim  para  venda  a  negociantes  Índios  ou  europeus,  e 
alguma  esporádica  acquisição  de  terrenos  por  aforamento,  com  o 
6m  de  tentar  ensaios  agrícolas,  que  não  passaram  de  simples  pro-. 
jactos. 


Entrando  agora  na  pormenorisação  dos  productos  do  solo,  de  ori- 
gem vegetal,  trataremos  primeiro  dos  que  figuram  na  estatística  da 
exportação,  separando  os  que  provêem  de  culturas  effectuadas  pelo 
indígena,  negro  e  mestiço,  d^aquelles  que  são  obtidos  por  simples 
apanha  ou  extracção.  No  primeiro  grupo  temos  as  sementes  oleagino- 
sas, amendoim  e  gergelim,  e  o  coco,  como  productor  de  copra;  um 
outro  producto  do  coqueiro,  o  cairo ;  entre  os  géneros  alimentícios, 
o  milho,  a  mexueira,  o  arroz,  o  mugo.  o  feijão  e  a  mandioca;  o  ta- 
baco; e  no  segundo  grupo,  como  productores  de  oleo,  o  rícino  e  a 
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castanha  de  caju;  com  utilisaçio  na  pbarmacia,  a  calumba;  e  o  caré, 
gomma  copal,  urzella  e  borracha. 

O  amendoim  (1)  é  uma  planta  diíTusamente  espalhada  por  todos  os 
paizes  da  zona  tórrida,  e  cuja  semente  constitue  hoje  uma  das  mata- 
rias primas  consumidas  em  maior  escala  pela  industria  europeia  de 
óleos  e  sabões.  E*  uma  leguminosa  annual,  cujos  fructos  apresentam 
a  particularidade  de  completarem  o  seu  desenvolvimento  debaixo  da 
terra,  e  por  isso  ha  necessidade  de  a  cultivar  em  terrenos  pouco 
compactos,  que  possam  permittir  aquella  forma  especial  de  fructifíca- 
ção.  Prefere  os  terrenos  arenosos,  dandose  por  isso  admiravelmente 
bem  em  toda  a  costa  e  interior  dos  Territórios,  mas  particularmente 
nos  concelhos  de  Pemba  e  Lurio,  que  teem  a  primazia  da  prodacçio 
de  sementes  oleaginosas  e  de  cereaes,  entre  todos  os  dos  Territórios. 
A  cultura  faz-se  aqui,  como  no  resto  da  província,  no  começo  da  es- 
tação das  chuvas.  A  semepte  é  exportada  dentro  das  vagens  que  a 
envolvem,  porque  o  óleo  cria  ranço  facilmente,  quando  permanece  ex- 
posta ao  ar. 

A  exportação  d'esta  semente  da  zona  tropical  para  os  mercados 
da  Europa  tem-se  desenvolvido  de  uma  maneira  extraordinária,  avul- 
tando entre  os  paizes  exportadores  a  lodia  e  o  Senegal,  e  entre  os 
mercados  consumidores  o  de  Marselha,  que  at>sorve  quasi  toda  a  pro* 
ducçSlo  de  Moçambique,  já  hoje  enorme.  Só  esta  ultima  possessão 
franceza  exportou  em  1899-1900,  100.000  toneladas.  O  amendoim  de 
Moçambique  produz  um  óleo  que  por  alguns  é  considerado  superior 
ao  das  terras  mais  afamadas  da  mesma  região. 

Sendo  o  amendoim  um  producto  relativamente  pobre,  porquanto 
o  sen  preço  no  mercado  do  Ibo  nunca  foi  além  de  57  réis  por  kílo- 
gramma,  durante  o  anno  de  1903,  e  de  valor  variável  no  mercado 
europeu,  consoante  a  abundância  ou  escassez  das  colheitas  nos  paizes 
que  o  enviam,  a  sua  cultura  nunca  poderá  vir  a  ser  objecto  dos  cui- 
dados do  branco,  porque  não  pagaria  as  despezas  inberentes  a  uma 
exploração  racional  em  grande  escala;  continuará  sempre  entre  as 
mãos  do  negro,  com  o  seu  caracter  rudimentar,  mas  susceptível  de 
se  alastrar  por  áreas  cada  vez  mais  vastas,  visto  ser  um  producto  que 
o  commercio  de  permuta  exige  do  negro  em  quantidades  successiva- 
mente  crescentes.  Já  em  algumas  das  regiões  exportadoras  de  amen- 
doim se  tem  tentado  aperfeiçoar  a  sua  cultura  de  forma  a  obter  um 
maior  rendimento,  e  a  poder  assim  ser  emprehendida  directamente 
pelo  europeu.  Com  esse  objecto  estava  naturalmente  recommendada 


(I)  Não  nos  propomos  n*estc  capitulo  fazer  de  cada  espécie  vegetal  ama  des- 
cripçâo  minuciosa,  só  bem  cabida  em  um  tratado  geral  de  agricultura  ou  em  mono- 
grapliías.  visto  que  esse  trabalho  está  feito  e  muito  profunda  c  proficientemente,  em 
França,  InRflaterra  e  Portugal,  por  vários  auctorcs,  entre  os  guaes,  para  o  primeiro 
paiz.  por  Díbowski.  para  o  segundo  por  Símmonds  e  para  Portugal  pelo  sr.  Jalio 
Henriques.  Damos  para  cada  espécie  apenas  as  indicações  fundamentaes  e  indispen- 
sáveis, estudando-as  mais  particularmente  sob  o  ponto  de  vista  das  suas  condições 
actuaes  nos  Territórios,  e  do  seu  aproveitamento  e  exploração. 
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a  sQbstituiçâo,  tanto  quanto  possível,  do  trabalho  manual  pelo  traba- 
lho mechanico,  peio  emprego  de  carretas  especíaes  para  o  transporte 
do  género  ao  porto  de  embarque,  charruas,  semeadeíras,  arrancadei- 
ras  da  planta,  análogas  ás  usadas  para  as  batatas,  e  também  machi- 
nas  de  descascar  a  semente.  Até  hoje  alguns  doestes  aperfeíçoamen* 
(os  não  passaram  ainda  da  theoria  á  pratica  \  o  ultimo,  sobretudo, 
apresenta  consideráveis  difficuldades  de  execução,  por  não  ser  fácil 
despojar  da  casca  a  semente,  sem  a  ferir,  o  que  faz  que  o  óleo  colha 
ranço. 

O  quadro  seguinte  mostra  as  quantidades  exportadas  e  seus  valo- 
res desde  1895  a  1903,  ed^elle  se  conclue  que  o  commercio  da  se- 
mente tem  crescido  successivamente,  sendo  mesmo  notável  o  aceres- 
cimo  que  apresenta  do  anno  de.  1902  para  o  segainte.  A  exportação 
do  amendoim  (e  o  que  dizemos  do  amendoim  applica-se  ás  outras 
sementes  oleaginosas)  deve  desenvolverse  rápida  e  indefinidamente, 
á  medida  que  o  commercio  de  permuta,  acompanhando  os  progressos 
da  occupação  e  da  pacificação,  fòr  tomando  um  contacto  roais  intimo 
com  a  população  indigei^a  dos  Territórios. 

Sendo  a  exportação  das  sementes  oleaginosas  feita  principalmente 
pelas  casas  de  commercio  por  grosso,  os  paizes  de  destino  corres- 
pondem-se  com  a  nacionalidade  d'essas  casas. 

Assim,  até  1887  teem  a  primazia  a  índia  e  Zanzibar,  o  que  mostra 
que  são  os  monhés  que  fazem  a  exportação;  em  189o  é  a  França  o 
unico  paiz  europeu  de  destino,  com  a  maior  parte,  mas  já  em  1896 
a  Ailemanha  occnpa  o  primeiro  logar.  D*este  até  hoje  os  dois  paizes 
alternam  em  predominio,  segundo  é  a  casa  Régis  ou  as  allemãs  que 
mais  exportam.  Em  1903,  de  753  toneladas,  389  seguiram  para  Ham- 
burgo, indo  para  Marselha  apenas  112. 

Pela  ordem  n.°  621  de  3  de  junho  de  1903  (1)  os  direitos  adua- 
neiros sobre  o  amendoim  e  outras  sementes  oleaginosas  foram  ele- 
vados de  2  e  1,5  7o  a  4  e  2  %!  exceptnando-se  o  gergelim  qne  sofTría 
já  esta  tributação.  A  mesma  medida  fora  adoptada  para  a  província 
pelo  decreto  de  17  de  agosto  de  1901. 

A  importância  da  exportação  do  amendoim,  da  provincia  de  Moçam- 
bique, em  1903,  mostra-se  pelas  seguintes  cifras:  Moçambique: 
4.641.0Í3  kilog.  no  valor  de  7:).699:G00  réis;  Zatnbezia:  1.053.319 
kilog.  no  valor  de  18.379.000;  Lourenço  Marques:  371.371  no  valor 
de  18.755:000;  Inhambane:  285.692  no  valor  de  18.098.300;  Com- 
panhia de  Moçambique:  61.856  (2)  no  valor  de  2.874:000,  o  que  dá 
para  a  exportação  total  da  provincia,  4.169.305  kilog.,  no  valor  de 
169  473:058  réis. 


(1)  Vidé  as  providencias  publicadas  no  flm  do  volume. 

(2)  A  estatislica  de  exportação  de  1003.  do  Território  de  Manica  e  Sofaia,  abrange 
na  mesma  rubrica  o  amendoim,  o  gergelim  e  outras  sementes  e  substancias  oieagi* 
nosas,  mas  como,  segundo  a  mesma  estatística,  se  vè  que  os  géneros  provêm  na 

3aftsi  totalidade  das  terras  margínaes  do  Zambeze,  podemos  concluir  que  éoamen- 
Gim  o  predominante. 
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Anooi 


189S. 
1896. 
1897. 
1898% 
1899. 
1900. 
1901. 
190S. 
1903. 


Qaantidftdes  ikilos) 


Valorfs  (réis) 


«2133 

878^600 

22.586 

1.133^415 

m  891 

144U8S4 

192.1Í1 

8814^618 

361.16o,5 

16.803^960 

131.510 

14.990^099 

383.593,1 

11.193^580 

124.118 

14  5884«31 

i53.0i4 

37.667^758 

O  gergelim,  outra  planta  productora  de  sementes  oleaginosas,  é 
também  largamente  cultivado  nos  Territórios  pelo  indígena  para  ali- 
mentação e  venda  aos  negociantes,  sendo  ainda,  como  para  o  amen- 
doim, a  região  Pemba-Lurío  a  que  o  produz  em  maiores  quanti- 
dades. 

A  planta,  originaria  da  ilhas  da  Sanda,  espalhou-se  rapidamente 
em  todas  as  regiões  quentes  da  Arríca  e  mesmo  nas  de  clima  tempe» 
rado-quente.  Necessita  ser  cultivada  em  sitios  abrigados,  aproveitan- 
do-se  por  egual  os  terrenos  de  alluvião  e  os  silíco-argillosos,  regular- 
mente ferieis  e  irrigados.  A  colheita  fazse  quando  a  planta  começa 
a  apresentarse  amarellada  e  a  abrirem  os  fructos  mais  antigos;  cor- 
ta-se  então  com  uma  fouce,  e  expõe-se  a  seccar.  As  sementes  sSo  de- 
pois separadas  das  capsulas  por  meio  de  um  malho. 

O  óleo  extrahido  do  gergelim  é  superior  ao  do  amendoim  em  nio 
ganhar  ranço  com  facilidade.  Com  boas  macbinas  podem  extrahir-se 
da  semente,  a  frio,  duas  qualidades  de  óleo,  superfino  e  fino,  e,  a 
quente,  um  outro  mais  grosseiro ;  os  primeiros  são  empregados  oa 
perfumaria,  e  o  ultimo  para  usos  industriaes.  As  sementes  conteem 
50  a  60  %  de  óleo,  porem,  na  extracção,  e  apesar  dos  processos 
aperfeiçoados,  uma  parte  delle  contínua  no  bagaço. 

Esta  substancia  é  lambem  empregada  como  adubo  para  terras  e 
na  alimentação  dos  animaes. 

O  quadro  seguinte  mostra  a  exportação  de  gergelim  dos  Territó- 
rios, de  1895  a  11)03.  Desde  muitos  annos  antes  que  o  gergelim  era 
já  enviado  para  os  mercados  da  índia  e  da  Europa:  em  1874,  quando 
a  exportação  do  amendoim  era  apenas  de  30  decalilros  (1),  o  gerge- 
lim figurava  já  com  19.530,  e  em  1886  chegou  a  sabir  no  valor  de 


(1)  Pode  ver-sc  a  estatística  aduaneira  do  anno  de  1874  no  relatório  do  governa- 
dor ioaé  Guedes  de  Carvalho  e  Menezes. 
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^7.9i6:640  reis.  Em  1805,  primeiro  anno  do  quadro,  o  valor  da  ex- 
portação é  um  pouco  inferior  a  este,  mas,  segnidameote,  sobe  até 
altiogir  em  i808  o  de  57.937:375  reis,  máximo  até  hoje,  e  que  no 
anno  seguinte  de  1899  cae  bruscamente  a  18.472:41i  reis;  em 
4900,  anno  excepcionalmente  favorável  á  agricultura,  não  ultrapassou 
32.659:343  reis.  Estas  variações  da  exportação  não  se  explicam  por 
qualquer  causa  affectando  a  cultura  da  planta,  a  qual  cresce  e  se  des- 
envolve sem  grandes  cuidados,  antes  provavelmente  por  depender  a 
procura  dos  pedidos  recebidos  das  casas  centraes  da  Europa  e  da  ín- 
dia, e  que  naturalmente  variam  conforme  a  abundância  ou  falta  do 
género  nos  mercados. 

O  valor  do  kilogramma  de  gergelim  no  mercado  do  Ibo,  durante 
o  anno  de  1903,  variou  de  40  a  55  reis,  mantendose  sempre  inferior 
ao  do  amendoim. 

Como  se  vá  do  quadro,  a  quantidade  exportada  em  1903  foi  quasi 
o  dobro  da  de  1902,  e  tudo  nos  leva  a  crer  que,  da  mesma  forma 
que  para  o  amendoim,  ella  se  desenvolverá,  acompanhando  uma  maior 
diffosio  e  intensidade  do  commercio  de  permuta. 


Annos 


1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 


Q-iantidadM  jkUot) 


Valores  (réis) 


621.618 

27.670^818 

662  021 

27.499i9692 

653.710 

28.536i^546 

1.187.385 

57.937^275 

397.534 

18.472||414 

560.928 

39.659|;348 

647.268,8 

d7.10Si9965 

348.406 

1 9.635  j;366 

635.425 

24.0251^680 

Em  1903  os  outros  districtos  da  província  exportaram  esta  se- 
naeote  nas  quantidades  seguintes:  Zambezia,  73:802  kilogrammas,  no 
valor  de  3.087:000  reis;  Moçambique,  3.108,  no  valor  de  64:000  reis; 
Inhambane  e  Lourenço  Marques,  nada;  o  que  dá  um  total  de  712:335 
kilogrammas,  no  valor  de  27.776:680  reis.  Como  se  vè  os  Territórios 
tiveram  o  primeiro  logar  entre  todos. 


Os  produclos  do  coqueiro  que  figuram  na  estatística  da  exporta- 
ção dos  Territórios  são  a  copra.  o  cairo  e  os  c^cos.  A  copra,  ó,  como 
se  sabe,  o  producto  obtido  seccando  a  noz  do  coco,  e  que  contem  cerca 
de  50  7o  de  óleo,  e  é  por  isso  um  género  consumido  em  larga  es- 
cala pela  industria  moderna  de  óleos  e  sabões.  Como  já  no  capitulo  I 
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deixámos  dito,  o  coqaeiro,  apesar  de  existir  em  grande  numero  na 
costa  dos  Territórios,  não  é  atilisado  em  copra,  apresentando  se  a 
exportação  doeste  género  irregularmente  e  por  pequenas  quantidades. 

O  cairo,  a  parte  fibrosa  que  envolve  a  casca  do  coco,  é  um  dos 
muitos  productos  doesta  utilíssima  arvore  utilísado  pelo  indigena,  na 
confecção  de  cordas  e  redes,  e  também  pela  industria  com  a  mesma 
e  outras  variadas  applicaçôes.  O  tratamento  da  fibra  no  próprio  locai 
de  producçSo  por  meio  de  machinas,  que  a  cardem  e  enfardem,  pode 
constituir  uma  empreza  rendosa.  Na  nossa  provincia  de  Moçambique, 
encontramos  já  nas  terras  da  Companhia  da  Zambezia,  em  Quelima- 
ne,  uma  tentativa  doeste  género,  que  parece  ter  dado  bons  resultados, 
e  é  a  única  da  Provincia.  Nos  Territórios  o  cairo,  sendo  largamente 
aproveitado  pela  industria  indígena,  para  consumo  local,  nunca  che- 
gou a  constituir  verdadeiramente  um  artigo  de  exportação,  appare- 
cendo  unicamente  na  estatislica,  em  1902,  pela  cifra  insignificante  de 
60  kilogrammas. 

Os  cocos  exportados  dos  Territórios  saem  principalmente  como 
mantimento  dos  pangaios  e  embarcações  de  cabotagem  e  seguem  o 
destino  correspondente :  índia,  Zanzibar  e  Moçambique. 

A  copra  exportada,  producto  apeuas  de  reduzida  extracção  effe- 
ctuada  por  negociantes  índios  e  gente  mestiça  da  terra,  segue  para 
Zanzibar. 

O  mappa  seguinte  mostra  a  exportação  de  copra  e  de  cocos  de  1895 
a  1903. 


Annos 


1895. 
1896. 
1897. 
1898. 
1899. 
1900. 
1901. 
1902. 
1903. 


Copra 


Qaantidad) 
kilM 


200 
65 

42,5 

301 


Valorei 
r«is 


8^000 
2)0600 

M700 

12^010 


Nomero 


.    350 

5.150 

2  100 

5.550 

3.000 

68.100 

28.414 

4.050 

19  500 


Cdcot 


Valnrea 
rèlt 


8^500 

5 1 ^500 

iUOOO 

55^500 

30^000 

68U0OO 

«844140 

40,1500 

195^000 


O  coqueiro  é  uma  das  arvores  da  zona  tropical  de  maior  utilidade 
para  o  indígena,  não  havendo  parte  alguma  ou  producto  d'elle  que 
não  seja  utilísado,  mormente  na  índia,  onde  a  sua  exploração 
attingiu  extrema  perfeição  e  constituo  uma  das  principaes  fontes 
de  rendimento  para  o  estado.  Apesar  d*isto,  do  quadro  anterior  se 
conclue  que,  nos  Territórios,  um  dos  géneros  que  a  arvore  produz 
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de  maior  corvsumo  na  industria,  a  copra,  não  lem  sido  aprovei- 
tado, como  era  de  esperar.  Também  a  cuUura  do  coqueiro  se  nSo 
desenvolveu  ainda,  não  obstante  todos  os  terrenos  da  costa  dos 
Territórios  serem  muito  aptos  para  ella,  o  que  bem  demonstrado  está 
pelo  fado  de  em  todas  as  povoações  se  encontrar  em  grande  nume- 
ro, e,  em  quantidades  enormes,  nas  ilhas  do  Ibo  e  de  Querimba.  A 
este  respeito,  como  ainda  sob  muitos  outros,  os  Territórios  estão  em 
um  estado  de  grande  atrazo,  relativamente  ao  resto  da  provincia.  Em 
toda  ella  e  mesmo,  podemos  dizelo,  em  toda  a  costa  oriental  d^Africa, 
o  coqueiro  acha-se  profusamente  espalhado,  e  é  aproveitado  princi- 
palmente Da  producção  de  copra,  que  os  mercados  de  Hamburgo  e 
Marselha,  este  ultimo  sobretudo,  consomem  em  proporções  enormes. 
Na  provincia  hão  ha  districto  que  o  não  conte  em  extensos  palmares, 
acompanhando  sempre,  até  á  distancia  possivel  da  costa.  (0«  as  cul- 
turas de  brancos,  mestiços  e  negros;  na  Zambezia  constituo  a  essên- 
cia dominante,  e,  mercê  da  excellencia  dos  terrenos  do  delta  e  das 
terras  baixas  da  costa  para  o  norte  d  elle,  alastrou-se,  cobriu  tudo. 
Tanto  as  companhias,  como  os  pequenos  proprietários  e  arrendatá- 
rios de  prazos  reconheceram,  passadas  as  primeiras  desillusões  na  in- 
trodncção  de  espécies  exóticas  e  na  cnllura  productiva  do  café,  bor- 
racha, etc,  que  o  coqueiro  tinha  de  ser,  fatalmente,  a  base  de  toda 
a  exploração  agrícola  productora,  o  elemento  fundamental  das  suas  pro- 
priedades, e,  pode  considerar-se,  ainda  hoje,  em  Moçambique,  abstra- 
hindo  da  canna,  a  única  espécie  vegetal  cuja  cultura  e  exploração  por 
parte  do  europeu  tem  dado  resultados  satisfactoríos  e  remuneradores. 
Por  estas  razões  se  orientou  na  plantação  de  extensos  palmares  o  es- 
forço geral  da  agricultura  de  Moçambique,  e  assim  podemos  ver  nos 
relatórios  de  todas  as  companhias  que  o  seu  objecto  capitai,  no  ramo 
agrícola,  é  obter  por  compra  e  plantação  o  maior  numero  possivel  de 
arvores,  assegurando-se  assim,  a  par  da  cultura  de  espécies  de  ac- 
climação  e  rendimento  duvidosos,  o  certo  e  alto  rendimento  das  pri- 
meiras. O  numero  de  coqueiros  é,  em  ultima  analyse,  par^  as  em- 
prezas  agrícolas  de  Moçambique,  o  indicador  do  seu  desenvolvimento 
e  prosperidade. 

E'  claro,  portanto,  que  sendo  toda  a  costa  dos  Territórios  apta 
para  a  plantação  e  cultura  do  coqueiro,  e  reconhecido  como  está  que 
esta  arvore  contribuo  largamente  para  a  riqueza  e  prosperidade  da 
terra,  é  mister,  antes  de  mais  nada,  que  se  promova  a  sua  diiTusão 
em  toda  ella,  fomentando-se  a  sua  cultura.  Já  no  capitulo  I  nos 
referimos  a  este  assumpto  e  indicámos  alguns  dos  meios  que  nos 
pareciam  próprios  para  conseguir  o  fim  em  vista:  isenção  de  di- 
reitos de  exportação  sobre  a  copra,  durante  um  certo  numero  de  an- 
nos,  tributação  das  palmeiras  de  súra,  concessão  de  terrenos  por  afo- 


(1)  o  coqueiro  prefere  as  terras  do  littoral;  no  interior  desenvolve  se  bem  mas 
produz  muito  pouco. 
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ramento  por  preço  muito  baixo,  isenção  de  contribuição  predial  so- 
bre os  predios-palmares,  na  proporção  dos  coqueiros  ntiiisados  em 
copra,  e  outros  análogos,  de  uso  em  casos  idênticos;  mas  tudo  isto 
por  si  só  não  seria  bastante,  porque  é  evidente  que  todas  estas  vao* 
tagens,  apesar  de  roosideraveis.  só  poderiam  ser  cabalmente  apre- 
ciadas por  europeus,  conhecendo  as  condições  geraes  da  expioraçâa 
e  os  lucros  que  d'ahi  poderiam  auferir.  Na  realidade,  emqnanto  os 
Territórios  permanecerem  no  estado  actual  de  marasmo,  dilTicil  será 
emprehender  n'elles  com  probabilidades  de  êxito  esta,  como  outra 
qualquer  empreza  de  exploração  agrícola  ou  industrial,  em  grande  es- 
cala. Entregues,  como  estão,  ao  elemento  indígena,  mestiço  ou  negro, 
que  não  só  não  pensa  em  desenvolver  as  culturas,  mas  nem  mesmo 
cuida  das  que  possue,  não  é  decerto  a  simples  concessão  de  isenções 
e  facilidades  que  virá  alterar  os  seus  processos  de  vida,  nem  desper- 
tar-lhe,  de  um  dia  para  o  outro,  o  amor  ao  trabalho  e  a  sede  do  ga- 
nho. Para  que  a  agricultura  entrasse  resolutamente  no  período  indas- 
trial,  de  execução  methodica,  com  processos  modernos  e  fins  clara- 
mente definidos  de  obtenção  de  productos  para  o  commercio  e  para 
a  industria,  seria  mister  a  vinda  do  europeu  munido  de  conhecimen- 
tos, de  boa  vontade  e  de  capitães,  ou  a  formação  de  emprezas  agrí- 
colas, dispondo  de  recursos  proporcionados  aos  tins  a  conseguir,  e  ne- 
cessitar se-hia  também,  para  que  uns  e  outros  pudessem  prosperar, 
qne  as  condições  actuaes  dos  Territórios  soíTressem  uma  modificação 
profunda.  Haveria  que  completar  a  occupaçâo  para  assegurar  a  paz  e 
a  tranquillidade  a  quem  trabalhasse,  pormenorisar  a  administração, 
tomando  contacto  intimo  com  o  indígena,  crearlhe  necessidades 
pela  difi^nsão  do  commercio,  e  levai* o  assim,  e  até  ligeiramente 
forçado,  ao  trabalho  da  terra,  á  prestação  do  seu  serviço  a  essas  em- 
prezas que  sem  elle  morreriam;  impor  se  hia  como  absolutamente 
indispensável  aperfeiçoar  os  actuaes  meios  de  commnnicação  com  o 
exterior,  promovendo  a  vinda  mais  regular  e  frequente  de  vapores 
para  o  transporte  dos  productos  e  esiabelecendo  a  ligação  telegrapbica 
do  Ibo  e  de  Porto  Amélia  com  Moçaml)ique. 

Ora  todos  estes  melhoramentos  não  podem,  no  caso  especial  dos 
Territórios,  realisar-se  gradual  e  paulatinamente.  Não  estão  elles  na 
posse  do  Estado  mas  na  de  uma  companhia  soberana,  e  a  forma  por- 
que se  operará  a  sua  transformação  vèmo  la  nós  na  Companhia  de 
Moçambique,  na  South  Africa  e  era  outras  de  egual  natureza.  O 
progresso,  n*estes  casos,  não  é  gradual,  não  é  lento,  é  brusco  e  é  re- 
pentino, e  provém  sempre,  na  sua  essência,  da  concorrência  de  atten- 
çoes  e  de  interesses  a  um  mesmo  ponto,  a  uma  mesma  região,  pro- 
movida  de  um  momento  para  o  outro  pela  fama  de  um  campo  aurífe- 
ro ou  de  certos  jazigos  de  carvão,  logo  servidos,  antes  mesmo  de  ex- 
plorados, por  um  caminho  de  ferro,  que,  aqui,  ao  contrario  dos  pai- 
zes  velhos,  em  vez  de  ser  exigido  pelo  desenvolvimento  pre-existenle 
da  terra,  é  elle  próprio  que  o  vae  iniciar  e  tornar  possível.  E  vém  os 
pioneiros  e  vêm  os  capitães,  e  a  terra  é  revolvida;  e  ainda  quando  o 
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carvão  seja  ardósia,  e  o  ouro  uma  illusão,  esses  mesmos  homens  fi- 
carão para  cultivar  a  terra  onde  se  estabeleceram:  o  soni)o  do  ouro 
será  a  origem  da  sua  cultura,  sem  a  qual  não  ha  riqueza  nem  pros- 
peridade» sem  a  qual  iudo  é  ãcticio  e  instável. 

E  com  esse  desenvolvimento  geral  não  aproveitaria  só  o  europeu, 
mas  o  indígena  lambem,  mestiço  e  negro,  que  aprenderia  a  utilisar 
mais  larga  e  completamente  a  terra  que  possue,  e  que,  podendo  ser 
para  elle  uma  Tonle  abundante  de  subsistências,  apenas  lhe  dá  o  bas* 
lante  para  não  morrer  á  fome.  O  negro  da  costa,  pobre  e  meio 
selvagem,  eím  vez  de  se  limitar  ás  suas  conhecidas  machambas  de 
amendoim,  gergelim  e  legumes,  certo  de  não  ser  inquietado  peio  ne- 
gro do  interior,  sabendo  que  teria  no  monhé  um  -comprador  seguro 
para  o  excesso  dos  seus  productos,  cultivaria  mais  largas  áreas,  plan- 
taria coqueiros  e  ligar-se-hia  á  terra;  o  mestiço,  ao  contacto  de  ele- 
mentos mais  civilisados,  sentiria  despertar,  pouco  a  pouco,  o  desejo 
de  uma  melhor  situação,  a  possibilidade  de  satisfazer  a  sua  vaidade 
innata,  e  trataria,  portanto,  de  grange^r  mais  proficuamente  as  pro- 
priedades que  possue,  crearia  outras,  seria  mais  rico,  deixaria  a  vida 
quasi  miserável  em  que  vegeta. 

Ao  passo  que  a  exportação  de  copra  dos  Territórios  é  a  que  consta 
do  mappa  que  atraz  publicamos,  e  se  revela  incerta  e  sempre  por 
quantidades  insignificantes,  vemos  que  no  anno  do  4903  os  districtos 
da  Provincia  exportaram:  Zambezia,  2.305.921  kilog.,  no  valor  de 
103.212.000  réis  e  luhambane,  302.042  no  valor  de  15.144:000,  o 
que  prefaz  para  a  Provincia  um  total  de  2.(508  264  kilog.,  no  valor 
de  118.368:040  réis,  occopando  os  Territórios  o  ultimo  logar,  apenas 
acima  de  Moçambique  e  Lourenço  Marques  cuja  exportação  foi  nulla. 


De  entre  as  plantas  alimentares  cultivadas  pelo  indigena  figuram 
na  estatística  da  exportação  o  milho,  a  mexueira,  o  arroz,  o  feijão,  o 
mugo  e  a  mandioca. 

Na  designação  «milho»  da  estatistica  aduaneira  engloba-se  com 
o  milho  propriamente  dito,  zea  mais,  cliamado  nos  Territórios  milho 
grosso  e  mafloeira,  o  milho  miúdo,  muiama  entre  os  indígenas,  ma- 
pira  na  Zambezia,  sorghum  vulgare  Pers.  em  botânica;  mas.  sendo 
a  exportação  d*este  ultimo  muito  pequena,  e  até  nulla  a  partir  de 
1901,  por  ter  sido  prohibida  em  agosto  de  1900,  em  vista  da  escassez 
do  cereal,  as  cifras  que  traduzem  a  exportação  referem  se  na  quasi 
totalidade  ao  milho  grosso. 

A  mafloeira  é  utilisada  pelo  indigena  na  sua  alimentação  a  par  da 
muiama.  £'  um  cereal  largamente  espalhado  em  todos  os  paizes  dos 
trópicos,  sendo  cultivado  em  alio  ponto  nos  Territórios  que  p«r 
toda  a  parte  lhe  oíTerecem  bons  terrenos,  sobretudo  nos  concelhos 
de  Pemba  e  Lurio  e  seu  interior,  d*onde  provêm  as  maiores  quanti- 
dades exportadas.  Em  alguns  terrenos  mais  férteis,  como  no  Lujeoda, 
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altinge  altura  considerável,  dando  ás  macbambas  um  aspecto  de  fres- 
cura com  o  verde  carregado  dos  seus  caules.  Nâo  é  o  milbo  um  gé- 
nero rico,  susceplivel  de  supportar  grandes  fretes»  e  por  isso,  assim 
como  o  amendoim  e  o  gergelim,  nunca  poderá  ser  objecto  de  uma 
exploração  agricola  regular,  mas,  em  compensação,  a  cultura  e  pro- 
ducção  indigenas,  sollicitadas  pelo  commercio  de  permuta»  poderão 
fornecer  quantidades  enormes  e  successivamente  crescentes,  que  en- 
contrarão sempre  coUocação,  (e  o  mesmo  dizemos  para  a  mef/ama  e  ou- 
tros cereaes  indigenas),  em  uma  ou  outra  região  de  Moçambique  em 
que  a  colheita  tenba  sido  escassa,  nas  possessões  allemãs  ao  norte  do 
Rovuma,  e,  sobretudo,  no  Transwaal  onde  o  milbo  grosso  tem  sempre 
um  grande  consumo. 

Como  se  vé  do  mappa  seguinte,  em  que  reunimos  a  estatística  da 
exportação  dos  três  cereaes,  milbo,  mexueira  e  arroz,  a  sabida  de 
milho  dos  Territórios  tem  augmentado  regularmente  desde  1B95, 
notandose  apenas,  em  1901,  uma  queda  brusca  de  !2ã3.000  a  2.000 
decalitros,  devida  á  falta  de  cbuvas  doeste  anuo. 


Annos 

Ml 

Qaantidadei 

dsc. 

1893.. 

17.298 

1896.. 

17.072 

1897.. 

29  665 

1898.. 

143.723,5 

1899.. 

413.279 

1900.. 

223.328 

1901.. 

2  309 

1902.. 

149.170 

1903.. 

792.132 

Valorei 
réis 


1.729^800 

1.047^400 

3.922|^2K0 

28.31 4i9975 

85.074^400 

39  558^600 

637^300 

29.709^875 

201.458|;800 


Qaaiitídad< 
dec. 


70 

2 

666 

3.224 

3.034 

283 

22 


rroz 

Valores 

Mex 

Quantidades 

róis 

deo. 

17^500 

_ 

~~" 

4.145 

500 

2.494 

158^450 

2.338 

932^900 

3.132 

761^000 

6.296 

103^800 

— 

240 

12||(000 

1 

8.447 

Valoras 
réis 


621)0750 
133^200 
350|i700 
469^800 
944^400 

72^000 
2.333^100 


Em  1903,  bom  anuo  agricola,  o  indígena  foi  muito  feliz  nas 
suas  plantações  de  milbo  grosso,  de  que  bouve  extraordinária  abun- 
dância, a  qual,  coincidindo  com  grandes  pedidos  do  Transwaal,  fez 
que  a  exportação  subisse  a  79Í.132  decalitros,  no  valor  de  201. 458.800 
réis;  e  a  offerta  por  parte  do  indígena  foi  tal,  que,  terminadas  as  re- 
messas, ainda  o  milho  vinha  ao  mercado,  onde  já  não  tinha  preço, 
não  sendo  recebido  pelos  negociantes.  For  esta  occasião  tornou-se 
muitíssimo  sensível  a  falta  de  communicações  telegraphicas  entre  o 
Ibo  ou  Porto  Âmelia  e  os  portos  da  província,  e  também  a  ausência 
de  carreiras  regulares  de  vapores  entre  uns  e  outros,  porquanto,  não 
só  as  encommendas  do  Transwaal  foram  recebidas  com  atrazo,  mas 
também,  disposto  o  género  para  o  embarque,  ficava  depois  espe- 
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raodo  a  bordo  das  lanchas  a  chegada  hypothetica  de  qualquer  va- 
por da  linha  allemã  ou  da  British  índia,  que  havia  sido  pedido  ins- 
taalemente  pelo  correio,  dada  a  falta  de  telegrapho.  Succedeu  assim 
qae  uma  parte  do  cereal,  exposto  á  chuva  a  bordo  das  lanchas  de 
carga,  ou  carregado  com  mau  estado  do  mar,  se  damniíicou,  outra 
chegou  a  Lourenço  Marques  ao  tempo  de  ter  baixado  o  preço,  e  por 
todos  estes  motivos  alguns  dos  negociantes  dos  Territórios  soffreram 
grandes  perdas.  Dizianos  um  d'elles,  e  temos  fundadas  razões  para 
o  acreditar,  que  só  no  negocio  do  milho  perdera  20.000.000  réis. 

Podemos  alQrmar  que  se  Porto  Amélia  estivesse  ligado  telegra- 
phicamente  com  o  sul  da  província,  effecluando-se  regularmente  os 
transportes  marítimos  entre  este  porto  e  o  de  Lourenço  Marques,  o 
negocio  do  milho,  com  vasto  campo  de  acquisição  em  Pemba  e  Lurio, 
teria  sido  o  dobro  do  que  foi. 

O  preço  do  milho  nos  Territórios  orçou  por  ã!00  réis  o  decalitro, 
durante  o  anno  de  1903. 

N  este  mesmo  anno  a  parte  restante  da  provincia  de  Moçambique, 
incluindo  o  Território  de  Manica  e  Sofala,  exportou,  na  maior  parle 
para  o  Transwaal,  10.327  toneladas,  no  valor  de  377.901.000  réis. 

Como  dissemos,  o  milho  fino  ou  mutama  é  a  base  da  alimentação 
do  indígena,  aqui,  como  na  alta  Zambezia,  coojunctamente  com  os 
outros  cereaes  e  legumes  da  terra,  ou  que  para  ella  foram  trazidos 
pelo  europeu,  como  o  feijão,  a  batata  doce,  abóbora,  pepino,  me- 
lão e  melancia,  etc.  Gultiva-se  largamente  em  todo  o  território,  e,  no 
littoral,  principalmente  nas  regiões  servidas  por  Palma,  Mocimboa, 
Porto  Amélia  e  Lurio.  Não  é  possível  dar  approxímadamente  a  cifra 
da  producção  total,  podemos  fazer  unicamente  uma  idéa  grosseira  do 
sea  valor,  no  littoral,  pela  entrada  por  cabotagem  na  villa  do  Ibo, 
qa&  foi,  em  1903,  por  exemplo,  de  93:437  decalitros  no  valor  de 
33.911:150  reis. 

A  exportação  deste  cereal  havia  sido  sustada  em  23 de  agosto  de 
1900  pela  ordem  n.^  308,  com  fundamento  na  escassa  producção 
doesse  anno,  e  só  foi  consentida  em  fevereiro  de  190 i  pela  ordem  no 
708  (1).  Da  mesma  forma  que  para  o  milho,  julgamos  que  a  cultura 
d'este  género  pelo  indígena  e  a  sua  exportação  podem  desenvolverse 
em  larga  escala. 

O  preço  da  mutama  no  mercado  do  lho  andou  por  300  reis  o  de- 
calitro. 

A  mexueira,  penicellaria  spicaiía  dos  botânicos,  é,  como  as  duas 
espécies  anteriores,  uma  gramínea  que  se  cultiva  em  todo  o  territó- 
rio para  alimentação,  mas  em  menor  escala  que  a  mutama.  A  expor- 
tação, que  nunca  subiu  a  grandes  quantidades,  experimentou,  como 
se  vè  do  mappa,  um  grande  augmento  de  1902  para  1903,  em  que 
foi  máxima,  e  fez-se  na  maior  parte  para  as  possessões  inglezas  (In- 


(I)  Vidé  as  provideacias  publicadas  no  flm  do  volume. 
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dia),  muito  provavelmente,  em  certa  porção,  como  maDUmenlo  de  pan- 
gaios.  No  anno  de  1903  entraram  no  Ibo  por  cabotagem  15:792  de- 
caiilros  no  valor  de  3.7^8.350  reis,  provindo  a  maior  quantidade  da 
região  Pemba-Lurio;  superior  a  esta  Toi  ainda  a  entrada  no  anno  de 
1902,  em  que  attingiu  a  cifra  de  20:073  dec,  no  valor  de  4.203:400 
reis.  A  exportação  da  restante  parle  da  provinda  foi  de  3.850  kilo- 
grammas  no  valor  de  115.000  reis,  muito  inferior,  portanto,  á  dos 
Territórios. 

E',  como  os  seus  congéneres,  um  artigo  pobre,  cujo  preço  no  Ibo 
orçofi  por  200  reis  o  decalitro. 

O  arroz,  oriza  saliva  dos  botânicos,  é  um  cereal  de  larga  cultura 
não  só  nas  terras  da  zona  tropical,  mas  nas  quentes  da  zona  tempe- 
rada, constituindo  em  alguns  paizes  a  base  da  alimentação  indígena, 
como  succede  na  índia  e  na  baixa  Zambezia.  Em  todas  as  outras 
partes  da  província  de  Moçambique  se  consome  também  largamente, 
e  é  notável  que,  existindo  n*ella,  sobretudo  oo  delta  do  Zambeze, 
terrenos  altamente  adequados  á  sua  cultura,  pois  são  todos  ricos, 
muito  húmidos,  facilmente  innundaveis,  e  concorrendo  na  região  as 
circumstancias  favoráveis  de  abundância  de  braços  e  de  facilidade  de 
communicações,  sejamos  ainda  hoje  tributários  das  possessões  In- 
glezas  da  índia  e  um  pouco  das  portuguezas  pela  cifra  considerável  de 
7.877:626  kilogrammas  no  valor  de  403.811:600  reis  (1).  Nos  Terri- 
tórios é  também  grande  o  consumo  do  arroz  por  parte  dos  negros, 
mestiços  e  indios  que  n'elles  vivem,  e,  apesar  de  se  aproveitarem  na 
cultura  os  terrenos  baixos  das  margens  dos  rios,  que,  em  1903  man- 
daram para  o  Ibo  3.729  decalitros  no  valor  de  1.44Í.400  reis.  ainda 
assim  são  importados  para  consumo  entre  cem  e  duzentos  mil  kilo* 
grammas  das  possessões  inglezas  e  portuguezas  da  índia. 

Teem  sido  tentadas  na  Zambezia  culturas  de  arroz  em  maior  es- 
cala do  que  as  indígenas,  com  o  intento  de  evitar  a  importação  de 
um  artigo,  que,  em  annos  de  fome,  infelizmente  usuaes  n'aquella  re- 
gião, chega  a  attingir  preços  exorbitantes,  mas  até  hoje  esses  en- 
saios não  teem  dado  resultados  muito  satisfactorios,  porque  o  arroz  é, 
ainda  assim,  um  género  pobre  que  não  paga  a  cultura  por  indivi- 
duos  assalariados  e  processos  usuaes  de  amanho  das  terras.  A  grande 
producção  da  índia  resulta  de  ser  o  arroz  cultivado  parcellarmente 
pela  população,  que  vende  o  que  excede  o  seu  consumo,  e  que,  sendo 
por  natureza  pouco  exigente,  sóbria,  quasi  miserável,  pode  fornecer 
largamente  o  artigo  por  preço  muito  baixo.  O  problema  de  tornar  a 


(1)  A  importação  dístribue-se  nela  seguinte  forma,  no  anno  de  1903 : 
Lourenço  Marques:  3. 297:243  kilogrammas.  no  valor  de  173.014:000  reis;  Inham 
bane  107.487,  no  valor  de  7.369:000;  Chinde  688.004,  no  valor  de  39.408:000;  Queli- 
mane  275.594,  no  valor  de  16  367:000;  Moçambique  262.953.  no  valor  de  21.153:000; 
Companhia  de  Moçambique:  3.034:815,  no  valor  de  139.745:000  e  Companhia  do  Nv»ssa 
111:530,  no  valor  de  6.755:600.  Nas  cifras  relativas  ás  alfandegas  de  Inhambane,  Chin- 
de, Quelimane  e  Moçambique  está  incluído  o  bacalhau,  que  a  estatística  não  separa 
do  arroz,  mas  que  em  relação  a  este  é  em  quantidade  diminuta. 


província  de  Moçambique  livre  da  importação  do  arroz  exótico  iiade 
resolver-se  por  uma  das  duas  seguintes  maneiras:  ou  fazer  que  o 
indígena  se  dedique  á  cultura  do  arroz  em  todas  as  terras  que  ibe 
são  adequadas,  o  que  alem  de  difTicilmente  realisavel.  tem  ainda  con- 
tra si,  na  Zambezia  e  mais  ou  menos  em  toda  a  provincia,  a  fre- 
quente falta  de  chuvas  nas  épocas  próprias,  ou  promover  a  cultura  do 
cereal  em  ponto  grande,  industrialmente,  estudando  e  procurando  ap- 
plicar  os  processos  de  irrigação  e  os  macbinismos  hoje  empregados 
nos  Estados-Unidos  da  America,  lavrando  a  terra,  ceifando,  descas- 
cando e  limpando  mechanícamente. 

Esta  cultura  e  a  industria  complementar  poderiam  evidentemente 
implantar-se  nos  Territórios,  mas  seria  necessário,  em  primeiro  logar, 
averiguar  quaes  os  terrenos  mais  próprios,  ao  longo  da  costa,  e  de- 
pois proceder  aos  estudos  necessários  nos  paizes  productores  para  a 
sua  adaptação  no  local.  Seria  uma  tentativa  inteiramente  nova  em 
Moçambique  e  sujeita  a  numerosas  contingências. 

No  estado  actual  dos  Territórios  o  mercado  interno  não  é  vasto,  e 
o  da  provincia  de  Moçambique  seria  talvez  difficil  de  ganhar  em  con- 
corrência com  o  arroz  da  índia. 

.0  preço  no  mercado,  para  exportação,  foi,  no  anno  de  1003,  de 
7()0  réis  o  decalitro  para  o  arroz  limpo  e  de  300  réis  para  o  bale,  ou 
em  casca. 


Entre  os  outros  géneros  alimentares  cultivados  pelo  indigena  figu- 
ram na  exportação  o  feijão,  o  mugo  e  r.  mandioca,  espécies  que  se  acham 
espalhadas  pelos  Territórios,  largamente,  e  que  entram  usualmente 
em  todas  as  machamt)as,  hortas  e  simples  quintaes  de  negros  e  mes- 
tiços. Assim  como  para  os  cereaes,  é  a  região  Pemba-Lurio  a  que 
melhor  se  presta  á  producção  d*estes  géneros  em  larga  escala  e  que  em 
maiores  quantidades  os  remette  para  o  Ibo ;  a  mandioca,  na  sua  qua- 
lidade de  planta  preferindo  terrenos  baixos  e  férteis,  provém  mais 
particularmente  de  Mocimboa  e  de  Quiterajo,  o  que,  comtudo,  não 
obsta  a  que  tanto  os  legumes,  como  este  tubérculo,  sejam  intensamente 
aproveitados  pelo  negro  nas  partes  mais  distantes  dos  Territórios.  O 
quadro  seguinte  mostra  o  valor  da  exportação  de  legumes  dos  Ter- 
ritórios, de  1895  a  1903,  serulo  tanibem  abrangida  por  aquella  desi- 
gnação, com  os  legumes  mencionados,  a  mandioca,  pois  só  em  1903 
a  estatística  aduaneira  faz  a  dislincção.  Como  se  vè  do  quadro,  as 
quantidades  exportadas  variam  muito  de  anno  para  anno,  o  que  se 
não  explica  unicamente  por  circumstancias  favoráveis  ou  desfavoráveis 
á  agricultura,  mas  provavelmente  também  pela  maior  ou  menor  neces- 
sidade do  mercado  consumidor,  que  foi,  com  maior  importância,  Zan- 
zibar. No  ultimo  anno  de  1903  a  exportação  indicada  no  quadro  subdi- 
videse  da  seguinte  maneira:  feijão,  29:070  decalitros  no  valor  de 
8.721.000  reis;  mugo,  6:001  no  valor  de  1.801:!200  reis  e  mandioca^ 
na  importância  de  36.000  reis  correspondendo  a  1:800  decalitros, 
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sendo  o  primeiro  e  o  ultimo  doestes  jreneros  remetlidos  na  qaasi  to- 
talidade para  a  província  de  Moçambique. 

A  cultura  dos  legumes,  pobres  como  são,  não  pode,  evidentemente, 
ser  objecto  de  exploração  especial,  mas,  produzidos  pelo  indígena  em 
larga  escala,  encontrarão  sempre  mercado  seguro  nos  paizes  visinhos. 
Zanzibar,  possessões  allemães  e  Moçambique.  Como  se  deprebende 
do  quadro,  a  exportação  dos  géneros  de  que  tratamos  subiu  brusca- 
mente do  anno  de  190:!  para  o  seguinte,  de  S:687  decalitros  a 
36:874  no  valor  de  10.558:200  reis,  máximo  no  período  de  que  tra- 
tamos. A  exportação  dos  restantes  districtos  da  província  é  represen- 
tada pelo  valor  total  de  39.710:000  reis  abrangendo,  com  o  feijão, 
mugo  e  outros  legumes,  a  farinha  de  mandioca. 

Os  valores  para  exportação,  no  mercado  do  Ibo,  foram  em  1903 
para  o  feijão  e  mngo,  300  reis  o  decalitro,  e  para  a  mandioca,  20  reis 
o  kilogramma. 


Annos 


1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 


Quantidades 

Valores  (réis) 

4Í8  der. 

49^600 

31.787  k»l. 

2.541^700 

1  (GO  dcc. 

292^000 

St  (!Si.:; 

4.333,3500 

«o.isn 

4.036^200 

8.9BK 

1.786^000 

11.127 

4.324^600 

í  «87 

t73|^100 

3C.87Í 

10.j58|^20O 

A  mandioca,  enpborbiacea  de  origem  americana,  cultíva-se  actual- 
mente em  todas  as  re$,úôes  tropicaes,  existindo  numerosas  variedades, 
entre  as  quaes  se  distinguem  a  mandioca  ordinária  (utilissima)  e  a 
aipi  que  se  differença  da  primeira  por  não  conterem  as  suas  raízes 
quasi  nenhum  acido  prussico,  veneno  que  nas  outras  existe  em  notá- 
vel quantidade.  A  aipi,  conhecida  também  por  mandioca  doce,  pode, 
por  essa  razão,  ser  empregada  como  alimento  crua. 

E'  considerada  uma  das  plantas  mais  productivas  do  mundo,  por- 
quanto um  hectare  de  mandioca  fornece  maior  porção  de  substancia 
alimentar  do  que  seis  hectares  de  trigo.  Não  é  exigente  em  relação  a 
terrenos,  mas,  como  planta  que  os  esgota  consideravelmente,  prefere 
as  terras  baixas,  próximas  do  mar,  bastante  férteis.  A  mandioca,  qoe 
nos  Territórios  é  apenas  rudimentarmente  utilísada,  inteira  ou  redu- 
zida a  farinha  na  alimentação,  cultiva-se  largamente  em  certos  paizes 
dos  trópicos,  como  o  Brazil  e  a  Reunião,  com  o  fim  de  se  obter  a  fa- 
rinha conhecida  por  farinha  de  pau,  de  largo  consumo  em  Africa,  a 
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tapioca^  tão  empregada  na  alimentação  de  doentes,  um  amido  de 
qualidade  superior,  e  também,  entre  outros  productos  de  menor  valor 
industrial,  como  s3o  as  varíadissimas  bebidas  fermentadas  de  fabrico 
indigena,  o  cassareep,  que  se  obtém  fervendo  durante  muito  tempo  o 
liquido  venenoso  extrahido  do  tubérculo  por  compressão,  e  separando 
depois  a  espuma  que  se  formou.  Este  liquido  é  um  poderoso  antise- 
ptico,  muito  empregado  na  conservação  das  carnes  e  como  base  de 
certos  molhos  de  larga  extracção. 

Segundo  o  sr.  JuIio  Henriques  (1),  um  hectare  de  terreno  pode 
conter  800  plantas,  e  cada  planta  produzir  tubérculos  pesando  50 
kilogrammas;  no  Brazil  um  hectare  consegue  fazer  desenvolver  60  a 
80  toneladas  de  raizes,  fornecendo  de  400  a  500  kilogrammas  de  fa- 
rinha de  primeira  qualidade  e  1.500  a  2.000  de  segunda. 

Certamente  a  exploração  isolada  da  mandioca  não  é  para  tentar 
em  territórios  cujas  circumstancias  actuaes  tão  pouco  favoráveis  são 
a  emprezas  agrícolas,  mas  em  condições  favoráveis  de  mão  d'obra 
e  de  transportes  pode  ser  remuneradora,  quando  acompanhada  por 
exploração  de  maior  vulto,  de  géneros  ricos.  Nunca  constituirá  um 
objectivo  capital,  mas  pode  em  plano  secundário  ser  industria  que 
pague  as  despezas  feitas  e  de  um  rendimento  rasoavel  ao  capital 
empregado. 


O  tabaco  é,  como  se  sabe,  um  artigo  preparado  com  as  folhas  de 
plantas  do  género  Nicotiana,  que  conta  numerosas  espécies,  entre  as 
quaes  o  N.  tabacum,  o  N.  rústica  e  o  N.  suaveolens,  únicas  que  teem 
valor  cultural.  E'  de  tão  largo  consumo  em  todo  o  mundo,  que  se 
calcula  a  producção  annual  de  folhas  secas  em  um  billião  de  kilo- 
grammas, sendo  a  Ásia  que  contribne  com  a  maior  quantidade,  440 
milhões,  logo  depois  a  America  com  310  e  a  Africa  com  50,  unica- 
mente. Em  1898  o  consumo  em  França  foi  superior  a  38.000  tone- 
ladas. Em  todos  os  paizes  tropicaes  existe  o  tabaco,  ou  silvestre  ou 
em  cultura  mais  ou  menos  rudimentar,  servindo  para  consumo  do 
indigena.  Encontrase  largamente  espalhado  nos  Territórios,  mas  em 
maiores  quantidades  na  região  do  Maúa  e  nas  margens  e  ilhas  do 
Lajenda  onde  o  indigena  lhe  presta  certo  cuidado  por  constituir  já 
nm  artigo  de  permuta  de  grande  extracção.  Depois  de  séccas  as  folhas 
das  plantas  formam  com  ella  uma  trança  que  enrolam  em  espiral 
sobre  si  oaesma,  e  que  n*este  estado  vem  ao  mercado  sob  o  nome  de 
roda.  As  voltas  são  mantidas  na  sua  posição  por  pequenos  pedaços 
de  madeira,  cortando-&e  da  roda  a  parte  correspondente  ao  desejo  do 
comprador. 

O  tabaco  dos  Territórios  é  exportado  em  grandes  quantidades, 
sendo  os  paizes  de  destino,  por  ordem  decrescente  de  importância, 
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Zanzibar,  as  possessões  inglezas  da  cosia  e  da  índia,  as  alIemSs  e  a 
província  de  Moçambiqae.  O  mappa  seguinte  desenvolve  a  exportação 
de  1895  a  1903: 


Annoa 


1895 
189(1 
1897 
Í898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 


Qaantidades  (kiloe) 


Valorea  iréis» 


27.«58 

<í  765^800 

8.186 

1.057^960 

1 1.388,:) 

1.72U460 

15  42i 

1.542^00 

«7  001 

6.700^700 

4Í.723 

4.272,9300 

114  365,5 

11.436^550 

59.111 

5.94  UlOO 

25.977 

2597^700 

Gomo  se  vè,  a  quantidade  exportada  tem  vatiado  muito,  de  ^nno 
para  auno,  sendo  máxima  em  1901  com  mais  de  li4  toneladas  e  de- 
crescendo nos  annos  seguintes.  Esta  irregularidade  não  pode  provir 
de  causas  que  affeclem  a  cultura,  porquanto  aquelle  máximo  teve 
precisamente  logar  em  um  mau  anno  agricola,  como  foi  o  de  1901, 
mas  explica-se,  talvez,  pela  maior  ou  menor  acceitação  do  producto  no 
mercado  local  em  resultado  da  importância  variável  do  pedido  dos  pai- 
zes  consumidores,  e  também  por  circumstancias  occasionaes  favore- 
cendo ou  prejudicando  a  permuta.  Os  Territórios  só  por  si  exportam 
quantidade  muito  superior  á  do  resto  da  provincia,  que  foi  em  1903 
de  9.571  kilogrammas  no  valor  de  914.000  réis  unicamente.  E'  im- 
possivel  calcular,  ainda  que  grosseiramente,  a  producção  total  dos 
Territórios  que  deve  ser  enorme,  attento  o  grande  consumo  por  parte 
do  indígena.  No  littoral  o  tabaco  procede  principalmente  de  Porto 
Amélia  e  de  Mocimboa. 

O  mais  cabal  aproveitamento  do  tabaco  dos  Territórios  parece- 
nos  ser  aquelle  que  boje  tem:  colheita  das  folhas  da  planta,  silvestre 
ou  cultivada  rudimentarmente  nas  machambas,  sua  seccagem  e  expor- 
tação para  os  paizes  adjacentes  que  apresentam  um  mercado  favorá- 
vel. Â  utiKsação  do  tabaco  indigena  para  consumo  do  europeu  afigu> 
ra-se-nos  incerta  e  aleatória.  Como  se  sabe.  a  cultura  da  planta 
do  tabaco  e  a  sua  manipulação  attingiram  já  em  certos  paizes  de 
fama  universal  uma  grande  minucíosidade  e  perfeição.  Escolhe- 
ram-se  as  melhores  variedades,  estudaram-se  os  terrenos,  melho- 
rando-se  por  meio  de  adubos,  introduziram-se  methodos  scieotifi- 
cos  na  educação  da  planta  com  o  fim  de  se  obterem  folhas  que  reu- 
nissem todos  os  requisitos  de  forma,  contextura  e  aroma  exigidos  pelo 
consumo,  e  também  na  seccagem  das  folhas  e  na  sua  manipulação. 
Formaram-se  assim  marcas  hoje  de  todos  conhecidas  e  com  as  qnaes 


não  é  racil  compelir.  O  tabaco  africaDO  é  de  boa  qualidade,  no  dizer 
dos  exploradores  e  dos  que  o  teem  experimentado,  mas  accrescentam, 
geralmente,  que  é  áspero,  muito  forte  e  destituido  de  aroma ;  o  que 
não  é  para  admirar  se  notarmos  que  nenhuns  cuidados  recebe,  sendo 
frequentemente  cultivado  em  terrenos  baixos,  muito  húmidos,  como 
são  as  margens  dos  rios  e  suas  ilhas,  onde  a  planta  cresce  e  se  des- 
envolve com  folhas  largas  mas  em  detrimento  da  sua  qualidade. 

O  aproveitamento  do  tabaco  indigena  para  a  manipulação,  tal  como 
hoje  se  apresenta,  é  portanto  impossível.  Teríamos,  em  primeiro  Io- 
gar,  de  proceder  ao  estudo  da  espécie  nativa,  para  conhecer  das  suas 
qualidades  e  da  possibilidade  do  seu  aproveitamento  em  culturas 
regulares  depois  procurar  terrenos  próprios  para  estas,  e  que  não 
poderiam  ser  os  húmidos,  preferidos  pelo  indigena,  porque  são  exa- 
ctamente os  menos  adequados,  mas  especialmente  os  ricos  em  po- 
lassa,  phosphatos  e  matérias  orgânicas,  profundos  e  permeáveis.  Fi- 
nalmente, vencidas  as  diDiculdades  da  cultura  e  da  colheita,  para  a 
qual  seria  necessário,  de  principio,  introduzir  mâo  d'obra  exótica, 
seria  mister  obter  um  mercado  para  o  producto,  bruto  ou  manipula- 
do. E'  possivel  que  o  tabaco  em  bruto  podesse  ser  utilisado  pela  in- 
dustria nacional  do  fabrico,  ou,  depois  de  manipulado,  consumido  na 
província,  onde.  na  verdade,  a  extracção  é  enorme,  pois  que  em 
i903  sem  incluir  os  territórios  da  Companhia  de  Moçambique,  a  im- 
portação foi  a  seguinte:  tabaco  nacional  em  charutos,  751  kiiog.  no 
valor  de  1.768:000  reis;  nacional  manipulado,  107.708  no  valor  de 
101.394:000;  extran^^eiro  em  rama,  399  no  valor  de  547:000,  e  ma- 
nipulado, 7.300  no  valor  de  28.030:000  réis.  Como  se  vè,  o  mercado 
é  vasto,  e  a  favor  do  tabaco  eventualmente  produzido  nos  Territórios 
ba  o  facto  de  elle  vir  a  pagar  pela  importação  na  província  direitos 
eguaes  e  não  superiores  ao  tabaco  da  metrópole,  pois  que  este  não 
gosa  do  diíTerencial,  e  inferiores  ao  tabaco  estrangeiro.  O  mercado  dos 
Territórios  é  hoje  relativamente  pequeno,  visto  cifrar  se  em  9.609  ki- 
log.  no  valor  de  6.492:300  réis,  mas  absorverá  maior  quantidade  ao 
tempo  em  que  a  industria  se  estabelecer,  pois  decerto  esse  facto  s6 
terá  logar  quando  a  exploração  dos  Territórios  experimentar  o  im- 
pulso do  caminho  de  ferro  e  a  consequente  afíluencia  de  nacionaes 
e  de  estrangeiros. 

Ficam  indicadas  as  condições  favoráveis  e  desfavoráveis ;  só  um 
estudo  de  occasião,  porém,  poderá  concluir  cabalmente  sobre  a  pos- 
sibilidade ou  impossibilidade  da  creação  da  industria  com  resultados 
remuneradores. 

O  tabaco  indígena  teve  no  anno  de  1903  o  valor  de  iOO  réis  o  ki- 
logramma  na  tabeliã  para  o  lançamento  dos  direitos  de  exportação. 


Passemos  agora  aos  productos  obtidos  por  simples  extracção  e  co* 
Iheita. 
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Temos,  em  primeiro,  logar  como  plaota  medicinal  de  raizes  empre- 
gadas na  pbarmacia.  a  caíumba  (meníspermum  columho)  cuja  expor- 
tação chegou  a  atlingir  em  1898  a  cifra  de  165:712  kílogrammas  oo 
valor  de  6  412f$800  reis,  com  destino,  na  maior  parte,  á  Inglaterra, 
mas  que  nos  annos  seguintes  decresceu,  sendo  em  1903  de  1.98i  kí- 
logrammas, somente,  no  valor  de  74.700  réis.  U  preço  d  esta  droga 
foi  n'este  anno,  no  mercado  do  Ibo,  de  4.0  réis  o  kilogramroa. 

Como  semente  oleaginosa,  apparece  nos  o  rícino. 

O  rÍGÍno  (ricinm  communis)  é  uma  eupborbiacea  boje  cultivada  em 
larga  escala  em  todas  as  regiões  tropicaes  e  em  certas  partes  das 
zonas  temperadas.  E*  planta  muito  rústica,  resistindo  a  uma  grande 
variedade  de  climas  e  podendo  desenvolver-se  a  altitudes,  variando 
desde  o  nivel  do  mar  até  1.500  metros;  nos  climas  temperados  é  an- 
nuaL  porém  na  zona  tórrida  torna  se  perennal.  Nos  Territórios,  como 
em  toda  a  província  de  Moçambique,  cresce  e  reproduz-se  exponta- 
neamente,  sem  cultura  nem  cuidados  de  espécie  alguma,  attingíndo 
grandes  dimensões  e  formando  por  vezes  matto  fecbado.  E*  a  região 
que  vae  do  Lurio  até  á  Arimba  que  fornece  ao  mercado  as  maiores 
quantidades  da  semente,  tendo  vindo  para  o  Ibo  em  1002,  de  Porto 
Amélia  4.495  kilogrammas,  da  Cbanga,  mais  ao  sul,  2.460  e  do  Lu- 
rio 4.323. 

O  óleo  extrabido  das  sementes  doesta  planta  é  empregado  desde 
tempos  immemoriaes  como  purgativo  e  na  ilIuminaçSo,  e  hoje  tam- 
bém para^  a  lubrificação  de  machioas  e  de  relógios.  Como  óleo  próprio 
para  illuminação  é  dos  melhores  que  se  conhecem:  arde  lentamente, 
sendo  por  isso  económico,  produz  pouco  fumo,  não  é  perigoso,  e  al- 
lumia  com  luz  branca,  intensa,  quasi  comparável  á  luz  eléctrica. 

Para  o  aproveitamento  industrial  cullivam-se  duas  variedades, 
dando  uma  sementes  maiores  do  que  a  outra;  as  primeiras  conteem 
25  a  30  7o  de  óleo,  mas  de  qualidade  inferior,  unicamente  empregado 
como  illuminante  e  lubrificador,  e  as  outras  38  a  40  7»  ^^  óleo  de 
melhor  qualidade,  produzindo  estas  o  medicinal  que  é  extrabido  a 
frio.  Esta  qualidade  prepara-se  na  Europa  com  o  emprego  de  ma- 
chinas  muito  caras  e  de  diiScil  manejo,  por  processos  complicados, 
mas  o  óleo  bruto  obtido  por  processos  mais  rudimentares  tem  sem- 
pre venda  segura,  sendo  depois  refinado  ou  empregado  n*esse  mesmo 
estado  em  usos  industriaes.  Na  índia  adoptam  o  seguinte  processo: 
esmagam  os  grãos  entre  dois  cylindros,  e  as  amêndoas,  separadas  do 
envolucro  partido,  meltidas  depois  em  sacos  de  cânhamo,  são  forte- 
mente premidas  em  uma  prensa  de  parafuso  ou  hydraulica.  O  óleo 
assim  obtido  é  fervido  com  agua,  a  fim  de  separar  as  mucilagens  e  a 
albumina,  filtrado  por  pannos  de  flanella  e  guardado  em  barris,  vasos 
de  barro  ou  odres. 

Cada  planta  chega  a  produzir  na  índia  perto  de  sete  kiiogramma& 
de  sementes,  que  se  vendem  nos  mercados  da  Europa  e  da  America 
a  30  e  40  trancos  os  100  kilogrammas. 

A  semente  do  ricino,  da  mesma  forma  que  muitos  outros  produ- 
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ctos  da  flora  indígena,  permaneceu  desaproveitada  pelo  conamercio 
darante  longos  annos.  Só  apparece  na  estatistíca  de  exportação  em 
4881  e  1886  pelas  quantidades  relativamente  pequenas  de  198  e  109 
decalitros  no  valor  de  39.600  e  li. 350  réis,  para  as  possessões  in- 
glezas  (Zanzibar  e  índia);  desapparece  depois  d'ella,  até  que  em  1901 
se  effectua  uma  ligeira  remessa  de  6^  kilogrammas  para  Zanzibar,  no 
valor  de  1.860  réis.  A  partir  d*este  anno.  tendo  o  produclo  sido  bem 
recebido,  ao  que  parece,  a  exportação  sobe  logo  em  190i  a  18.512 
kilogrammas,  e  em  1903  a  24.176  com  o  valor  de  958.788  réis, 
sendo  os  paizes  de  destino,  por  ordem  decrescente  de  importância,  a 
França,  a  Allemanba  e  a  índia.  Como  se  vé  a  exportação  d*esta  se- 
mente oleaginosa  tem  deante  de  «si  um  futuro  de  desenvolvimento 
sempe  crescente,  visto  estar  a  planta  largamente  espalhada  nos  Ter- 
ritorios.  N*este  artigo,  a  sua  exportação  é  bem  snperior  á  do  resto  da 
província,  que  foi  em  1903  de  1.740  kilogrammas  no  valor  de  34.000 
réis,  da  Zambezia  (1). 

A  forma  porque  se  iniciou  e  desenvolveu  a  exportação  do  rícino 
vem  ainda  mais  uma  vez  tornar  frisante  quanto  é  rudimentar  e  limi- 
tado o  aproveitamento  dos  productos  vegetaes  dos  Territórios,  pois 
basta  que  o  commercio  exija  novos  productos  ou  niaiores  quantidades 
dos  já  conhecidos  do  negro  para  ser  largamente  satisfeito. 

Julgamos  possível  desenvolver  nos  Territórios  a  industria  da  ex- 
tracção do  óleo  de  rícino,  senão  utilisando  os  processos  da  industria 
moderna,  pelo  menos  o  mais  grosseiro  da  índia  íngleza,  acima  descrí- 
pto;  nSo  ba  necessidade  de  fazer  culturas  para  obter  a  matéria  prima, 
visto  que  o  mercado  do  Ibo  a  forneceria  em  grandes  quantidades  por 
preço  inferior  ao  de  40  reis  o  kilogramma,  que  foi  o  que  fígurou  na 
tabeliã  oíflcial.  Os  lucros  auferidos  seriam  muito  superiores  aos  do 
negocio  de  exportação,  porque,  alem  da  circumstancia  local,  muito 
favorável,  do  baixo  preço,  seria  reduzida  a  despeza  do  frete  em  con- 
sequência do  menor  volume  do  producto. 

Ao  contrario  do  que  geralmente  se  suppõe,  o  rícino  esgota  consi- 
deravelmente o  terreno  em  que  cresce,  e  por  essa  razão  não  seria 
recommendavel  o  aproveitamento  por  meio' da  planta  da  generalidade 
dos  terrenos  agricultáveis,  mas  conveniente,  ainda  assim,  ajudar  a  sua 
propagação  nos  baldios  que  não  apresentem  outra  especial  aptidão. 


O  café  é  uma  planta  da  família  das  rubiaceas,  de  semente  uni- 
versalmente empregada  na  alimentação,  e  da  qual  os  paizes  das 
zonas  temperadas  fazem  um  consumo  enorme,  que,  naturalmente,  pro- 
cou  o  alargamento  e  o  aperfeiçoamento  da  cultura  e  da  preparação  do 


(1)  Ignoramos  se  a  Coinpai\Iiia  de  Moçambique  a  exportou /porquanto  a  estatistíca 
engloba  o  rícino  na  rubrica  geral  de  «amendoim,  gergelim  e  outras  sementes  e  subs- 
tancias oleaginosas.» 


género  em  todas  as  regiões  dos  trópicos  qae  a  ella  se  prestam.  O  ca- 
fezeiro  figura  também  eutre  as  espécies  vegetaes  próprias  dos  Ter- 
ritórios, sendo  representado  pela  espécie  Coffea  Ibo  de  Frohner,  qae 
se  encontra  no  estado  silvestre  em  toda  a  costa,  mormente  na  parte 
(i'ella  comprehendida  entre  Arimba  e  Mocimboa,  e  também  no  inte- 
rior, nos  montes  Ajauas  e  cabeceiras  do  Lujenda.  Não  tem  sido  alé 
hoje  cultivado  com  o  objecto  bem  definido  de  consumo  local  ou  de 
exportação.  As  arvores  apresentam-se  ao  acaso,  sem  formarem  planta- 
ções regulares,  nas  hortas  de  mestiços  e  macbambas  de  negros,  en- 
tremeadas de  coqueiros  e  cajueiros;  não  recebem  tratamento  de  es- 
pécie alguma,  crescem  e  desenvolvem-se  á  vontade  sem  os  cortes  e 
as  podas  recommendadas,  e  o  fnucto,  colhido  muitas  vezes  antes  de 
tempo,  secco  e  separado  da  polpa  por  processos  primitivos,  perde  muito 
das  suas  boas  qualidades  naturaes. 

Apesar  d'islo  o  café  do  Ibo  é  muito  apreciado  pelo  sabor  espe- 
cial que  apresenta  e  que  o  distingue  de  todos  os  congéneres,  facto 
que,  ao  mesmo  tempo,  tem  obstado  um  pouco  á  generalisação  do 
seu  consumo.  Tem  sido  bem  acceite  em  Lisboa;  no  Havre,  onde 
foi  experimentado,  recommendam  a  sua  mistura  com  Bourbon  ou  Rio, 
na  proporção  de  um  para  três,  afim  de  poder  constituir-se  em  typo 
de  commercio. 

A  exportação  de  café  dos  Territórios  consta  do  seguinte  quadro: 


Al  nos 


1895 
]K96 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
190a 


dcs  kiloB) 

Valores  (réis) 

li9 

44oiJS600 

98C 

397^400 

Mi 

187^000 

«G0,7 

^85^800 

:>04,a 

ÍOU800 

441 

176^400 

410 

161^000 

6â;> 

003,^300 

317 

180^9^0 

Na  relação  dos  paizes  de  destino  figuram  principalmente  a  França, 
a  Allemanha  e  Portugal. 

O  café  produzido  na  provincia  já  se  consome  em  toda  ella  em  por- 
ção apreciável,  sendo  também  exportado  em  quantidades  não  muito  ele- 
vadas* A  estatística  de  1903  accusa  remessas  de  café  indigena  pelas 
alfandegas  de  Lourenço  Marques,  Inhambane,  Quelimane  e  Moçambi- 
que, na  importância  respectivamente  de  1.505,  1.514,  750  e  1.844  ki- 
logrammas  com  os  valores  de  23 1.000, 990.000, 155.000  e  288.000  reis. 

A  cultura  racional  do  café  é  empreza  que  ofTerece  probabilidades 
de  êxito  nos  Territórios,  pois  que  o  producto  teria  larga  extracção  na 
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provincia  e  também  dos  mercados  de  Marselha  e  Hamburgo,  sendo 
necessário,  comtudo-que,  para  estes  últimos  se  conseguisse  logo  de 
principio  a  formação  de  um  typo  de  commercio  em  harmonia  com  as 
preferencias  do  consumidor,  por  meio  de  mistura  com  outras  espécies, 
saavisando-se  assim  o  que  o  do  Ibo  possa  ter  de  excessivamente  origi- 
nal e  destoante.  Como  dissemos,  em  toda  a  costa  se  encontram  ter- 
renos aptos  para  a  cultura,  devendo  em  primeiro  logar  utilisarem-se 
os  da  ilha  do  Ibo,  onde  ha  vasto  campo  para  qualquer  tentativa  doeste 
género. 

O  preço  do  café  no  mercado  andou  por  400  réis  o  kilogramma. 


Â  urzella  é  uma  espécie  de  lichen  empregado  na  industria  da  tin- 
turaria que  d'ella  tira  as  cores  vermelha  e  violeta.  E'  um  producto 
que  a  Africa  oriental  exporia  em  grandes  quantidades,  saindo  pelo 
porto  de  Zanzibar  em  valor  superior  a  S.000.000  de  francos,  annual- 
mente.  Os  mercados  importadores  são  principalmente  Marselha  e 
Hamburgo.  A  exportação  dos  Territórios  tem-se  realisado  por  quan- 
tidades relativamente  pequenas  cujo  máximo  foi  de  2.550  kilogram- 
mas  em  1902,  no  valor  de  255:000  réis.  Obtem-se  pela  permuta  com 
o  indígena. 


A  gomma  copai  é  uma  rezina  produzida  por  certas  arvores  da 
familia  das  leguminosas,  que  podem  attingír  dez  melros  de  altura, 
e  é  matéria  prima  de  largo  uso  no  fabrico  de  vernizes.  A  melhor 
qualidade  de  copal  é  o  transparente  claro,  mas  apresenta-se  com  va- 
rias colorações  que  vão  doesta  ao  vermelho  escuro.  O  mappa  seguinte, 
que  dá  a  exportação  doeste  artigo  de  1895  a  1903,  mostra  que  ella 
se  desenvolveu  successivamente  a  partir  de  1808,  altingíndo  o  seu 
máximo  em  1901  com  38.074  kilogrammas  no  valor  de  14.708:400 
réis  Os  paizes  de  destino  são,  por  ordem  decrescente  de  importân- 
cia, Zanzibar,  Inglaterra  e  Allemanha.  C  a  região  do  interior  de  Mo- 
cimboa  que  envia  para  o  Ibo  a  maior  parte  do  copal  exportado ; 
todos  os  outros  logares  da  costa,  da  Arimba  para  o  norte,  o  re- 
mettem  também,  o  que  prova  que  o  sertão  por  elles  servido  possue, 
ainda  que  em  menores  proporções,  a  essência  productora. 

No  anno  de  1903  unicamente  os  districtos  da  Zambezia  e  Moçam- 
bique exportaram  gomma  copal  mas  em  diminutas  quantidades:  132 
e  3:S22  kilogrammas,  respectivamente,  com  os  valores  de  66:000  e 
2.088. 800  réis,  occupando  portanto  os  Territórios  um  logar  muito  aci- 
ma da  Provincia  na  exportação  d'este  artigo  (1). 


(1)  N'ào  consta  da  estatislíca  aduaneira  da  Cooipaniiia  de  Moçambique  que  te* 
nlia  sido  exportada  gomtna  copal;  no  entanto  é  possivel  que  alguma  porção  esteja 
englobada  na  designação  «cera»,  visto  que  a  rubrica  da  pauta  é  «cera  e  gommas». 
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Annos 


1895 
1896 
1887 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
i903 


QiUDtidadcB  iktlos) 


«1.187,3 

11.170 

17.66« 

«3.663 

«7  498 

36.068.O 

38.074 

3:.3«9 

«6.68«,«5 


Valores  (réisi 


9.660^  i!»0 

5.935^500 

K.556^«00 

9.S65^«00 

10  999^«00 

1I.«1«^14U 

11.708^400 

14  931^600 

10.67«|900 


Já  no  capitulo  XI  ao  tratarmos  do  álcool  nos  referimos  ao  cajuei- 
ro, tão  espalhado  na  costa  dos  Territórios,  e  do  qual  o  indigena  se 
aproveita  sorvendo  o  sueco  do  pedúnculo  carnoso  do  fructo  e  espre- 
mendo-o  para  beber,  ou  distillandoo  ainda  para  fabricar  álcool.  O 
fructo,  chamado  castanha  de  caju,  contem,  alem  de  uma  amêndoa  em- 
pregada na  alimentação  depois  de  assada,  um  óleo  de  cõr  escura, 
viscoso,  acre  e  cáustico,  que  é  empregado  para  destruir  verrugas, 
avivar  feridas  antigas  e  em  outros  usos  tberapeuticos,  e  tambera  para 
fazer  uma  espécie  de  tinta.  O  sumo  do  pedúnculo  é  considerado  pelos 
indígenas  como  depurativo  enérgico,  e  como  tal  aproveitado  contra 
doenças  venéreas.  Da  casca  do  cajueiro  exsuda  uma  espécie  de  gomma 
utilisada  pela  industria  para  lustrar  moveis  e  substituir  a  gomma  ará- 
bica. 

Tem-se  feito  de  maneira  irregular  e  em  quantidades  nunca  supe- 
rior a  192  decalitros,  máximo  de  1899,  a  exportação  da  castanha 
para  Zanzibar,  Moçambique  e  possessões  allemãs.  Apparece  também 
na  estatistica  de  1896  a  remessa  de  576  icilogrammas  de  gomma  de 
caju  para  a  índia,  facto  que  se  não  repetiu.  A  castanha  exporta-se 
já  em  grande  quantidade  da  Provincia  pelas  alfandegas  de  Lourenço 
Marques,  Inhambane  e  Moçambique,  tendo  sido  as  remessas,  em  1903, 
de  832.  7.064  e  142  kilogrammas,  com  os  valores  respectivamente 
de  18.0(K),  65.000,  e  4.000  réis. 


Cabe  agora  tratar  de  um  producto  rico,  a  bwratha,  que  occupa 
logar  capital  entre  os  géneros  exportados  dos  Territórios. 

Como  ninguém  ignora,  a  borracha  é  uma  substancia  existente  no 
látex  de  certas  espécies  vegetaes  e  que  se  obtém  pela  coagulação 
d'elle.  E*  actualmente  uma  das  matérias  primas  de  maior  consumo 
em  todos  os  paizes  industriaes,  e  o  numero  das  suas  applicaçôes  au- 
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gmenta  incessantemente,  podendo  dizer-se  que  só  é  limitado  pela 
íQSufiiciencia  da  producção  e  elevado  preço*  que  mantém.  A  in- 
tensidade dos  pedidos  da  industria  trouxe  como  consequência  a  ex- 
tracção em  mais  larga  escala  nas  regiões  productoras  e,  snccessiva- 
mente,  a  exploração  das  ainda  improduclivas,  com  o  fim  de  encontraj 
novas  espécies;  e  a  borracha,  que  outr'ora  tinha  por  primeiro  e  quasi 
único  campo  de  producção  os  grandes  seringaes  do  Amazonas,  pro- 
vem boje  de  todas  as  regiões  tropicaes,  que  a  exportam  em  quanti- 
dades variáveis. 

Em  I8t0  a  producção  de  borracha  chamada  do  Pará.  proveniente 
da  bacia  do  Amazonas,  era  de  15.500  tonelladas;  em  1895  attingia 
45.783.  O  Estado  Independente  do  Congo  que  em  1887  não  pro- 
duzia mais  de  30.030  kilog.,  remettia  em  1903  para  os  mercados 
consumidores,  entre  os  quaes  já  Anvers  occupava  um  Ioga r  importante, 
0.350  tonelladas.  Em  1895  a  importação  da  matéria  prima  nos  mer- 
cados principaes  do  mundo,  EsladosUnidos.  Liverpool,  Hamburgo, 
Londres,  Havre,  Anvers  e  Bordéus  era  de  37.154.740  kilog.,  em  1902 
tinha  subido  a  57.635.900;  e  AnVers  que  no  primeiro  d^aquelles  an- 
nos  occupava  o  sexto  logar  na  serie  dos  mercados  referidos  com  a  im- 
portação de  531.000  kilog.,  apparece-nos  no  quarto,  em  1903,  com 
5.726.483,  excedendo  Londres  e  o  Havre  (1). 

Também  na  exportação  da  nossa  provincia  de  Moçambique  pode- 
mos apreciar  cabalmente  o  grande  desenvolvimento  da  producção  e  do 
consumo  da  borracha.  O  quadro  seguinte  mostra  comparativamente 
as  quantidades  exportadas  pelas  regiões  da  provincia  em  1874  e  1903, 
notando-se  que,  para  podermos  estabelecer  o  confronto,  tivemos  que 
reunir  sob  a  rubrica  Zambezia  as  quantidades  relativas  ás  alfandegas 
de  Quelímane,  Chinde  e  Beira,  que  provem  de  uma  região  que  em 
1874  era  unicamente  servida  pela  primeira  doestas. 


Regiões 


Cabo  f)cl?ailo 

Moçambique 

Zambezia 

lohambane . 

Lourenço  )l<trquo9 

Total 


AnnoB 


1874 


rial  kil. 
2.278 
1.448.9 
37.010,2 
33.') 

11  653.1 


vòm 


49.161?)  kil. 

402.963 

73  496 

37.874 

3.163 

368  938,3 


(1)  Para  se  avaliar  grosseiramente  o  enorme  valor  que  representa  uma  tão 
grande  importação  basta  notar  que  uma  das  qualidades  de  borracha  do  Congo,  o 
«Kasai  rouge  U,  que  em  1892  obtivera  a  cotação  de  6,25  a  6,85  fr.,  subira  em  1903 
a  10,75  fr. 
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Os  valores  da  exportação  total  foram  em  1871  e  1903,  respectiva- 
mente, 814:735  e  46l.6li:Oi5  réis.  Estas  cifras  só  por  si  mostram 
bem  o  papel  importante  que  tem  este  producto  na  exportação  da  pro- 
víncia e  também  nos  seus  rendimentos,  porquanto  é  um  dos  qne  pa- 
gam maiores  direitos  aduaneiros.  O  valor  da  exportação  da  borracha 
em  algumas  das  regiões  africanas  é  tal  que,  relativamente  ao  Estado 
Independente,  o  maior  exportador  de  borracha  africana,  dois  auclores 
belgas  não  besitam  em  dizer  que  a  ella  se  devem  a  riqueza  e  a  pros- 
peridade do  mesmo  Estado  (i). 

São  três  as  familias  vegetaes  a  que  pertencem  as  principaes  espé- 
cies productoras  da  borracha,  euphorbiaceas,  urticaceas  e  apocyna- 
ceas,  vivendo  todas  entre  os  trópicos  a  altitudes  pouco  elevadas.  Fa- 
zem parte  das  euphorbiaceas  as  espécies  dos  géneros  hevea  e  moixi- 
hot  e  uma  euphorbia,  a  Euphorbía  rhipsalloides :  d^s  urticaceas,  varias 
figueiras,  entre  as  quaes  o  Ficus  elástica  e  o  Ficus  vogelii,  e  lambem 
a  Castilíoa  elástica  da  America  Central;  à^s  apocfjnaceas,  a  mais  rica, 
algumas  espécies  de  Carpodinus  e  de  CUtandruy  as  Ktchxias,  quasi 
todas  africanas,  a  Urceola  elástica,  a  Hancornia  speciosa,  e,  notáveis 
entre  todas,  as  Landolphias,  qne  são  por  excellencia  as  productoras 
da  borracha  africana. 

O  poder  produclívo  do  lalex  das  diversas  espécies  e  o  valor  do 
producto  variam  muito,  de  uma  para  outra,  desde  a  borracha  do  Pará 
de  primeira  qualidade,  proveniente  dos  seringaes  da  bacia  do  Amazo- 
nas, campo  inexgotavel,  pois  ha  ainda  numerosas  e  vastíssimas  flo- 
restas de  heveas  virgens  do  macheie  do  seringueiro  (á),  até  â  bor- 
racha obtida  pelo  cosimento  das  raízes  de  trepadeiras -ou  dos  ryzo- 
mas  de  certas  espécies  rasteiras.  O  valor  da  matéria  prima  no  mer- 
cado é  tão  elevado  ainda  e  as  necessidades  da  industria  tão  conside- 
ráveis, que  a  exploração  da  borracha  em  toda  a  zona  tropical  e  desi-       j 
gnadamenie  na  Africa  tomou  um  caracter  febril,  quasi  de  loucura.  SO       • 
assim  se  explica  essa  penetração  rápida  das  vastas  e  remotas  regiões  do       i 
Estado  Livre,  logo  seguidas  de  uma  occupação  dilTusa  e  effectiva  que       i 
foi  a  todas  as  terras  onde  existia  uma  planta  productora  de  borracha       | 
obrigar  o  indígena  a  sangra-la,  força-lo  a  pagar  o  seu  imposto  n'esse 
género,  coagi-lo  a  essa  exploração  de  preferencia  a  qualquer  outra. 
Assim  se  descobriram  novas  espécies  productoras,  mormente  entre  as 
Landolphias,  as  quaes,  apesar  de  tudo,  estão  ainda  mal  estudadas. 
Entre  as  espécies  d  este  género,  algumas  ha  cujo  látex  não  é  aprovei- 
tável para  a  coagulação,  por  conter  fraca  porção  de  borracha  ou  bor- 
racha de  qualidade  inaproveitável,  e  mesmo  entre  as  espécies  reco- 
nhecidas como  de  bom  rendimento,  a  productividade  varia  segundo  a       j 


(1)E'.  de  Wiideman  e  L.  Gentil;  «Lianes  caoutchoutirères  de  l'K(at  lodépendant 
dii  Conpro».  Hruxelles,  1904. 

(2)  Veja-se  a  este  respeito  o  interessante  livro  «L^Aroazonie»,  de  A.  Plane,  que  lar- 
gamente trata  dos  seringaes  do  Amazonas,  area  que  occupam,  sua  exploração,  ren- 
dimento, ele. 
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região,  ciiando-se  até  o  facto  bastante  curioso  de  dois  pés  de  Landol- 
phia  owariensis^  crescendo  ao  lado  um  do  outro,  darem  productos 
completamente  diiTerentes,  um,  borracha  de  boa  qualidade,  o  outro, 
uma  substancia  pegajosa  sem  utilisaçdo  possível  (1). 

Do  género  ficus  muitas  espécies  haverá  em  toda  a  Africa  ainda 
não  exploradas  ou  mesmo  desconhecidas;  o  sr.  Julío  Henriques  cita 
o  caso  de  uma  figueira  da  Guiné  ter  fornecido  um  producto  cuja  ana- 
lyse  cbimica  mostrou  ser  de  óptima  qualidade  (â). 


Desenvolvendose  em  grandes  proporções  a  exploração  da  borra- 
cha no  continente  africano,  e  consideradas  as  contingências  do  com- 
mercio  de  permuta  com  o  indígena»  única  fonte  do  producto,  logo  se 
impoz  a  necessidade  de  crear  novas  fontes  de  prodncção,  e  com  esse 
fim,  como  as  espécies  americanas  eram  as  mais  celebradas  pela  abun- 
dância e  qualidade  da  borracha,  tentouse  por  toda  a  parte  a  intro- 
ducção  e  a  aclimação  de  espécies  exóticas,  d'aquella  proveniência.  Es- 
tava indicada  para  objecto  das  primeiras  tentativas  a  Hevea  brasiliensis 
ou  borracha  do  Pará,  a  seringueira  dos  brasileiros,  mas,  em  todas  as 
regiões  de  Africa  onde  tentaram  introdnzil-a  não  conseguiu  vingar. 
O  habitat  d*esta  arvore  era  muito  especial  e  reunia  elementos  diíficil- 
mente  reproduziveis  no  seu  coojuncto  em  outras  regiões  da  zona  tropi- 
cal. Vivendo  nas  margens  do  Amazonas  e  dos  seus  afQuentes,  em  plena 
zona  tórrida,  exigia  terrenos  muito  ricos,  húmidos,  alagados  mesmo 
em  certas  épocas,  chuvas  quasi  diárias  e  uma  temperatura  sensivel- 
mente constante,  variando  entre  23®  e  30®  centígrados.  No  delta  do 
Zambeze,  de  todas  as  terras  da  província  as  que  maior  semelhança 
de  constituição  e  de  clima  apresentavam  com  as  do  Amazonas,  en- 
saiou-se  essa  aclimação,  mas  parece  que  devido  á  falta  de  chuvas  da 
época  secca,  e  muito  provavelmente  também  a  grandes  variações  de 
temperatura,  as  plantas  não  conseguiram  desenvolver-se. 

Esta  arvore,  em  todo  o  caso,  não  satisfazia  por  completo  os  dese- 
jos dos  agricultores:  era  planta  de  grande  producção  e  de  excellente 
producto,  mas  só  podia  ser  sangrada  passados  muitos  annos,  quinze 
peio  menos  na  sua  região  de  origem,  e  por  isso  as  tentativas  de 
introducção  foram  pouco  numerosas.  Pensou-se  de  preferencia  na 
Manibot  Glaziowíi,  ou  borracha  do  Ceará  que,  sendo  também  boa 
productora,  parecia  menos  exigente,  habituada  como  estava  a  terre- 
nos seccos,  pedregosos,  áridos  mesmo,  vivendo  em  regiões  de  chu- 
vas escassas  e  podendo  ser  sangrada  aos  seis  annos.  Deu-se  com 
esta  espécie  o  mesmo  que  com  a  primeira.  Planta ram-na  em  os  mais 
variados  terrenos,  desde  os  alluviaes  das  margens  dos  rios,  como  o 


(f )  Wildeman  e  Gentil,  obra  citada,  pag  53. 
(2)  Plantas  da  borracha  e  da  gutta-percha;  1001. 
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Zambeze  e  Bons  Signaes,  maito  húmidos,  com  os  caracteres  das  (er- 
ras baixas  das  zonas  tropicaes,  até  aos  que  maior  semelhança  offere- 
ciam  com  os  do  seu  habitat,  altos,  seccos,  arenosos.  Nos  primeiros 
desenvolveu-se  bem,  rapidamente,  com  grande  ramaria,  bem  copada, 
de  tronco  grosso,  uma  bonita  arvore  de  ornamento,  mas  o  látex  apre- 
sentouse  muito  fluido,  com  fraca  porção  de  borracha ;  nos  segundos 
cresceu  também,  comquanto  menos  rapidamente,  desenvolveu-se  de 
maneira  normal,  adquiriu  uma  apparencia  rasoavel  e  dimensões  me- 
diocres,  mas  produziu  pouco.  Vimos  arvores  no  prazo  Boror  de  nove 
annos  de  edade  que  não  proporcionavam  exploração,  apesar  de  se 
apresentarem  com  um  aspecto  robusto  de  espécie  em  pleno  desenvol- 
vimento. O  mesmo  succedeu  em  S.  Thomé,  onde  a  maniçoba  se  des- 
envolveu com  grande  rapidez,  podendo  ser  sangrada  no  fim  de  cinco 
annos,  mas  o  látex  obtido  deu  pouca  porção  de  borracha  e  essa  mesma 
de  fraca  qualidade.  Â.  Riviére,  director  do  jardim  de  ensaio  de  Argel, 
commentando  o  insuccesso  das  arvores  de  Manibot  da  Zambezia,  attri- 
bue-o  à  exiguidade  das  chuvas  em  relação  á  temperatura,  visto  haver 
na  região  duas  épocas  de  chuva  e  secca,  bem  distinctas,  repartindo- 
se  entre  ellas  a  camada  de  agua  de  l^^.W  (1),  mas  a  verdade  é  que  a 
região  de  onde  a  planta  é  originaria  passa  annos  sem  receber  chuvas 
e  é  incontestavelmente  muito  mais  secca  do  que  esta. 

Também  em  Inhambane  sè  intentou  a  plantação  e  a  exploração  da 
maniçoba,  mas  com  resultados  mais  satisfactorios  do  que  na  Zambe- 
zia, segundo  se  deprehende  de  uma  informação  dada  pelo  individao 
que  a  emprehendeu  ao  «Journal  d'agriculture  tropical»  (2).  Effectiva- 
mente,  parece  que,  empregando-se  na  sangria  um  instrumento  de  pon- 
tas como  alfinetes  grossos,  collocadas  á  distancia  umas  das  outras  de 
0'°,025  e  em  losango,  e  adoptando  certo  methodo  de  colher  o  látex, 
se  obteve  por  cada  arvore  uma  producção  diária  de  40  grammas,  po- 
dendo avaíiar-se  o  rendimento  liquido  de  cada  uma  em  2,60  fr.  Não 
temos  sobre  este  assumpto  outras  informações,  por  isso  não  forma- 
mos uma  opinião  definitiva.  Em  todo  o  caso,  apesar  da  exploração 
parecer  apresenta r-se  em  circumstancias  muito  mais  favoráveis  do 
que  na  Zambezia,  suppomos  que  não  passou  ainda  ao  terreno  da  rea- 
lisação  pratica. 

A  íntroducção,  por  vezes  tão  repetidas  de  sementes  e  de  plaatos  da 
maniçoba,  com  o  fim  de  a  aclimar  fez  que  a  espécie  se  espalhasse 
largamente.  Hoje  é  rara  a  propriedade  que  não  possne  arvores  de 
borracha,  orlando  as  ruas,  e  a  grande  reproductividade  pela  semente 
faz  que  se  encontrem  em  terrenos  abandonados  pequenas  maltas  da 
planta.  Attenta  a  impossibilidade  de  aproveitar  na  nossa  provinda  de 
Moçambique  a  maniçoba  como  planta  de  rendimento,  por  sangria,  em 
plantações  regulares,  o  problema  do  seu  melhor  aproveitamento  ci- 


(t)  Journal  d'affriculture  tropical,  n.»  17,  novembre,  1902. 
(2)  N.o  32.  fevrier,  1904. 
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fra-se,  quanto  a  nós,  em  conseguir  que  a  espécie  se  espalhe  larga- 
mente por  vastas  áreas  no  estado  silvestre,  e  que  o  indigena  a  apro- 
veite, ainda  de  pequenas  dimensões,  pelo  esmagamento,  ou  por  qual- 
quer outro  processo  que  elle  não  tardaria  a  descobrir. 

Alem  doestas  duas  espécies  de  borracha,  teem  sido  objecto  delenta- 
tivas  de  cultura  na  provincia  a  Gastilloa  elástica,  a  Hancornia  spe- 
ciosa,  e  ainda  outras  que  não  podemos  precisar.  Os  ensaios  sobre  a 
Hevea,  a  que  acima  nos  referimos,  devem-se  á  Companhia  do  Luabo 
no  Sombo.  Na  sua  estação  da  Morrumbala,  possuia  a  Companhia  da 
Zambezia  nm  viveiro  de  varias  espécies  exóticas  a  cargo  de  um  agró- 
nomo belga. 


O  insuccesso  de  tentativas  doesta  ordem  deu-se  não  só  n'esta 
parte  dAfríca,  mas  em  muitas  das  outras  possessões  europeias,  al- 
lemãs,  francezas,  inglezas  e  no  Estado  Livre  do  Congo,  e  d'elle  se 
pode  concluir,  no  dizer  dos  próprios  technicos,  que  a  cultura  fora 
dos  logares  de  origem  parece  produzir  uma  alteração  considerável 
na  biologia  da  planta  de  forma  a  fazer  perder  ao  látex  as  suas  quali- 
dades de  productor  da  cubicada  matéria  prima. 

Os  resultados  desoladores  das  tentativas  de  aclimação  de  espécies 
exóticas  na  Africa  tropical  fizeram  concentrar  a  attenção  sobre  as  es- 
pécies productoras  indígenas  até  então  consideradas  como  inferiores, 
mas  cujo  valor  augmentou  logo  que  se  reconheceu  que  somente  n'el- 
las  se  podiam  depositar  esperanças  de  obter  a  continuidade  da  pro- 
ducção  do  rico  artigo  pela  sua  conservação  e  propagação.  Entre  as 
espécies  africanas  figuram,  como  já  dissemos  as  figueiras,  das  quaes 
só  o  Ftcus  togelii  é  assaz  conhecido;  as  kichxias:  Kichxia  africana, 
/;.  elástica  e  outras;  algumas  espécies  de  carpodinus:  o  C.  lanceoia- 
tus,  o  C.  turbinata,  o  C.  gentilii,  etc;  algumas  espécies  de  clitandra: 
o  C.  arnoldiana,  o  C.  n'zunde,  o  C.  henriquesiana,  o  C.  lacourtiana,  o 
C.  gentiUii,  etc;  e  no  género  landolphia  as  suas  numerosissimas  es- 
pécies :  L.  kirkii,  L,  petersiana,  L  comorensis,  var,  florida,  L  mada- 
(jascariensiSy  L  Itguslri folia,  L.  owariensis,  L.  droogmansiana,  L.  gen- 
tilii,  etc. 

O  ficus  vogelii  é  oriundo  da  costa  occidental  de  Africa,  tendo  sido 
encontrado  pela  primeira  vez  por  Yogel  em  Basa ;  apparece  fre- 
quentemente na  colónia  de  Lagos.  Não  foi  ainda  introduzido  na  nossa 
Africa. 

A  kichxia  elástica  é  originaria  da  costa  d'Ouro ;  é  boa  producto- 
ra.  A  k.  africana  não  dá  producto  aproveitável. 

As  plantas  do  género  Carpodinus  teem  a  sua  parte  aérea  pouco 
desenvolvida  e  propagam-se  em  ryzomas,  sendo  esta  a  parte  át  planta 
qae  fornece  a  borracha.  O  C.  lanceolatus,  chamado  na  região  dos  Am- 
buellas  e  Ganguellas  pelo  nome  de  Otarampa  parece  poder  fornecer 
3,9  7o  de  borracha  contendo  1,85  %  de  resina,  mas  no  Estado  Livre 
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do  Congo,  onde  lambem  existe  muito  espalhado,  Wildemao  e  Gentil  (1) 
julgamna  impróprio  para  a  producçâo,  fornecendo  pouco  lalex  e 
este  má  borracha.  Âs  espécies  turbinata,  gentiiii  e  outras,  espalhadas 
no  Estado  Livre  são  consideradas  pelos  mesmos  auctores  como  ioa- 
proveitaveis. 

O  Clitandra  henriquesiana,  conhecido  nos  Ambuellas  e  Ganguellas 
pelo  nome  de  Biungo,  parece  poder  fornecer  7.8  7o  de  borracha  com 
(,4  %  de  resina.  E'  espécie  mais  localisada,  porquanto  não  existe  no 
Estado  Livre,  onde  outras  se  alastram  largamente.  O  C.  arnoldiana 
e  o  C.  nzunde,  são  considerados  no  Estado  Livre  como  productores  de 
borracha  de  boa  qualidade,  logo  abaixo  das  melhores  landolpbias. 
Em  compensação  o  G.  lacourtiana,  o  G.  gentiiii  e  outros  não  merecem 
attenção.  Da  mesma  forma  que  os  carpodinus,  são  plantas  de  ryzo- 
mas  dos  quaes  é  extrabida  a  borracha. 

Acima  de  todas  as  espécies  que  vêm  mencionadas,  estão,  para  a 
Africa  portugueza,  as  do  género  landolphia.  São  plantas  sarmento- 
sas,  attingindo  grande  desenvolvimento,  e  que  crescem  profusamente 
nas  florestas,  enleiadas  nas  arvores,  saltando  de  umas  a  outras  e  forne- 
cendo no  seu  látex  a  borracha  própria  da  região.  São  innumeras  as 
espécies  de  landolphia,  umas  inaproveitaveis,  outras  qne  dão  bor- 
racha não  inferior  á  do  Pará.  No  Estado  Livre  consideram  como  as 
melhores  espécies,  sob  o  ponto  de  vista  do  valor  do  prodncto  obtido, 
a  L.  owarieosis,  a  L.  droogmansiana,  a  L.  gentiiii  e  a  L.  klainei; 
mencionandose  entre  as  inaproveitaveis  a  L.  laurentii,  a  L.  florida, 
a  dubreucquiana  e  outras.  Na  província  de  Moçambique  ha  varias 
espécies  e  das  mais  consideradas  pelo  alto  valor  do  prodncto ;  são  a 
kirkii.  a  petersiana,  a  comorensis,  var.  florida,  e,  segundo  todas  as 
probabilidades,  ainda  outras.  A  carência  de  estudos  especiaes  sobre 
as  espécies  de  borracha  da  província  não  nos  permitte  entrar  em  por- 
menores. 


Apesar  de  não  haver  estudos  particulares  sobre  a  flora  dos  Terri- 
tórios, podemos  snppõr  com  verdade  que  as  plantas  productoras  de 
borracha  que  n*elles  existem  pertencem  ao  género  landolphia.  As- 
sim como  em  Moçambique,  na  Africa  Gentral  e  na  região  ao  norte  de 
Rovuma,  deve  ser  a  L.  kirkii  a  espécie  predominante  que  fornece  a 
borracha  conhecida  por  pink  mbber  na  Uganda,  e,  alem  d'esta,  a  L. 
petersiana,  cujo  látex  dizem  necessitar  da  acção  do  calor  para  coagu- 
lar. Talvez  existam  ainda  outras  espécies  desconhecidas,  da  mesma 
forma  que  na  Africa  Gentral  as  indicadas  por  Johnston  com  os  nomes 
Landolphia  sp.  Buchanan  e  L.  florida  Benth  (2).  Alem  das  razões  de 
semelhança  de  habitat,  que  nos  levam  a  concluir  pela  identidade  das 


(1)  Obra  ciUda. 

(2)  British  Central  Africa,  pag.  256  e  284  g. 
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espécies  dos  Territórios  e  das  dos  paizes  limitrophes»  ha  ainda  a  con- 
firmal-a  a  egnaldade  dos  prodactos  qae  em  todos  se  apresentam  sob  a 
forma  de  bolas  de  diversos  diâmetros,  umas  de  borracha  pura,  sem 
detritos  vegetaes,  de  côr  avermelhada,  com  a  apparencía  de  um 
Dovello  cujo  fio,  enroUado  em  todos  os  sentidos  sobre  si  mesmo, 
fosse  o  látex  da  planta  coagulado  ao  contacto  do  ar,  outras  de  borra- 
cha da  mesma  natureza,  mas  impura,  com  restos  de  casca  e  outros 
vestigios,  outras  ainda  de  uma  borracha  esponjosa,  pouco  elástica, 
adherente,  a  chamada  borracha  cosida. 

Sabendo-se  que  eram  as  lianas  as  principaes  productoras  de  bor- 
racha africana,  era  natural  que  se  lhes  attribnisse  toda  a  que  appare- 
cia  no  mercado,  e  por  isso  que  se  suppuzesse  ser  a  borracha  pura 
extrahida  pelo  único  processo  da  incisio  no  tronco,  e  a  cosida  pela 
cocção  de  partes  aéreas  da  planta  ou  mais  provavelmente  das  subter- 
râneas, com  o  objecto  de  obter  maior  quantidade  do  producto  e  de 
explorar  a  planta  intensivamente  até  á  destruição.  Cremos  que  este 
ultimo  processo  tem  sido  observado  directamente  por  vários  viajan- 
tes, nem  nos  resta  duvida  de  que  o  negro  recorra  a  elle  para  satisfa- 
zer os  pedidos  sempre  crescentes  do  mercado,  e  primitivo,  como  é,  em 
todas  as  suas  maneiras  de  aproveitar  as  naturaes  riquezas  que  o  cer- 
cam ;  mas  é  possivel  também  que  essa  borracha  provenha  de  espécies 
vegetaes  rasteiras,  pouco  desenvolvidas  na  sua  parte  aérea,  possuindo 
DO  seus  ryzomas  porção  extractivel  de  matéria  prima,  como  são,  no 
Congo  a  Landolphia  Ibollonii,  e  também  em  Angola  o  binngo  e  a  ota- 
rampa.  No  Gongo  a  espécie  que  fornece  a  maior  porção  do  chamado 
ccaoutchouc  des  herbes»,  de  valor  por  vezes  não  inferior  ao  melhor 
«kasai  rouge»,  dez  francos,  é  tratada  pelos  indígenas  pelo  processo  de 
pillar  as  cascas  dos  ryzomas  até  separar  completamente  a  borracha  dos 
detrictos  vegetaes,  mas  já  em  outras  regiões  a  extracção  se  faz  mais 
grosseiramente  fervendo  a  casca  inteira  das  raizes,  batendo-a  depois 
da  fervura,  lavando  a,  fervendo-a  novamente  e  batendoa  e  lavando-a 
mais  uma  vez  (1).  Não  será  a  nossa  borracha  cosida  obtida  por  pro- 
cesso parecido,  utilisando  espécies  análogas  a  essas  e  que  de  outro 
modo  não  possam  ser  aproveitadas,  pobres  de  borracha,  como  são,  nos 
seus  ramos  e  folhas?  Esta  consideração  e  ainda  outras  que  faremos 
seguidamente  levamnos  a  encarar  sob  novos  pontos  de  vista  a  forma 
de  manter  a  productividade  da  borracha  africana  e  a  regulamenta- 
ção geralmente  adoptada  com  esse  intuito. 

Já  a  traz  deixámos  dito  que  o  desejo  de  uma  maior  producção  de 
borracha  e  de  a  libertar  do  commercio  de  permuta  com  o  indigena, 
contingente  por  sua  natureza  e  variável  com  as  necessidades  doeste, 
com  o  estado  de  quietação  ou  de  agitação  do  interior,  levara  o  euro- 
peu a  tentar  aclimar  em  Africa  algumas  espécies  americanas  de  bom 
rendimento  e  de  bom  producto,  mas  uma  ontra  razão  preponderante 


(1)  W.  e  GenUJ,  obra  citada. 
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houve  também  e  foi  o  esgolameoto  das  fontes  de  producção.  Instado 
para  trazer  borracha,  o  indígena  que  não  conhecia  ainda  o  seu  grande 
valor  e  que  deixara  até  então  em  descanço  as  landolpbias  das  sua& 
florestas,  algumas  seculares,  lianas  de  grande  grossura  que  chegavam 
a  cobrir  espaços  immensos,  emprehenden  em  larga  escala  a  extracção^ 
primeiro  sangrando  as  no  seu  caule,  cada  vez  mais  amindadamentet 
depois  derrubando- as  e  fragmeotando-as  para  exhaurir  o  látex  até  à 
ultima  gotta,  depois  ainda,  morta  a  planta,  desenterrando  as  raizes  e 
cosendo-as.  Onde  não  encontrou  landolpbias,  por  não  existirem  ou 
terem  desapparecido,  procurou  e  descobriu  outras  espécies  e  expio- 
rou-as  intensivamente  pelo  arrancaniento  total  das  suas  raizes  e  ry- 
zomas.  Respondendo  á  ganância  do  europeu,  explorava  destruindo,  e 
este  quasi  sempre  na  costa,  em  logares  muito  distantes  do  campo  de 
exploração,  só  deu  pelo  mal  quando  a  producção  começou  a  escassear 
e  as  remessas  a  provirem  de  regiões  cada  vez  mais  longiqaas :  o  ne- 
gro, exgotadas  certas  áreas,  passava  a  outras,  internava-se  conti- 
nuando a  sua  obra.  . 

Foi  então  que  o  branco  dominador  da  terra,  alarmado  com  a 
perspectiva  de  ver  cessar  o  grande  lucro  doesse  commercio,  tentou 
impedir  a  destruição  das  espécies  productoras  por  uma  regalamen- 
tação  apropriada,  mas  como,  em  geral,  o  seu  dominio  eflectivo  se  exer- 
cia longe  dos  centros  de  exploração,  não  podendo  ainda,  quando  oc- 
cupado  o  interior,  exercer  uma  liscalisaçuo  directa,  esta  effectuon-se 
indirectamente  sobre  o  producto  exportado.  Partindo  do  principio  de 
que  a  borracha  pura  oblida  por  incisão,  isto  é,  que  â  simples  vista  pa> 
recia  obtida  por  incisão  e  coagulação  do  látex,  era  a  única  que  podia 
ser  extrabida  sem  prejudicar  a  planta,  e  que  a  borracha  cosida,  isto  è, 
de  apparencia  esponjosa,  pouco  elástica,  era  sempre  devida  á  cose- 
dura  de  partes  subterrâneas  ou  aéreas  de  espécies  que  pelo  primeiro 
processo  podiam  também  produzir  normalmente,  ao  passo  qoe  por 
este  eram  destruídas,  determinou  que  nas  alfandegas  se  prohibisse  a 
exportação  da  segunda  qualidade,  julgando  que  cessaria  por  esta  forma 
o  abuso.  Puzeram  se  em  vigor  determinações  d*este  género  em  varias 
possessões,  entre  as  quaes  as  nossas  da  costa  Occidental  e  oriental  da 
Africa.  Na  realidade,  esta  rigorosa  prescripção  só  por  si  não  impede 
o  desapparecimento  das  espécies  nem  mesmo  a  morte  individual  da 
planta.  Suppunha-se  que  seria  bastante,  mas  hoje  que  o  branco,  pe- 
netrando o  interior,  tomou  contacto  com  o  negro  e  o  viu  no  trabalho 
de  extracção,  hoje  que  no  Estado  Livre  do  Gongo,  dififusameote  oe- 
cupado  e  pormenorisadamente  administrado,  se  tem  procedido  ao  es- 
tudo directo  das  espécies,  das  suas  condições  de  vida,  do  seu  poder 
de  producção,  das  suas  faculdades  de  reproducção,  essas  medidas  pa- 
recem-nos  absolutamente  insullicientes,  impedindo  apenas  a  explora- 
ção de  outras  espécies  rasteiras  que  só  nos  ryzomas  teem  borracha» 
mas  não  obstando  de  modo  algum  ao  exgotamento  destruição  das 
landolpbias. 

Com  efifeito,  entrando  mais  profundamente  no  estudo  d'esta  qnes- 
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« 

tão  de  uma  importância  primacial,  somos  levados,  logo  de  principio, 
a  fazer  o  seguinte  reparo:  as  espécies  americanas,  arvores  de  grande 
porte,  plenamente  desenvolvidas  e  em  todo  o  seu  vigor,  são  hoje  ex* 
pioradas  por  íudividnos  que  conhecem  minuciosamente  todas  as  cir- 
camstancias  a  observar  na  extracção,  não  ferindo  profundamente  as 
arvores,  proporcionando  o  numero  de  feridas  á  sua  edade  e  produ- 
ctividade,  poupando  aquellas  que  necessitam  descanço  etc;  se  assim  se 
procede  com  estas,  como  suppõr  que  o  negro,  cujo  único  desejo  é 
ganhar,  longe  das  vistas  do  europeu,  possa  seguir  para  as  suas  lan« 
dolphias  eguaes  processos  e  ter  eguaes  cuidados?  Evidentemente  não 
se  dará  a  esse  trabalho,  e  a  sangria,  que  já  por  si  representa  para 
todas  as  arvores  uma  perda,  será  n'este  caso  muito  mais  nociva,  por 
isso  que  será  feita  indistinctamente,  sem  methodo.  ferindo  a  arvore 
mais  profundamente  do  que  é  necessário,  esgotando-a  e  matando-a 
pela  repetição.  Wildeman  e  Gentil,  aos  quaes  se  deve  o  mais  recente 
estudo  sobre  as  plantas  do  género  landolphia,  concordam  em  que  o 
processo  da  incisão  é  implacável  para  as  plantas  pois  que  uma  liana 
sangrada  sem  cuidado  dá  sempre  posteriormente  um  rendimento 
muito  fraco. 

Já  d'aqui  se  cooclue  que  a  prohibição  aduaneira,  a  que  nos  referi- 
mos,  só  por  si  não  influe  directa  ou  iodií^ctamente  no  esgotamento 
da  planta.  Mas  ha  mais.  J.  Bouyssou,  encarregado  de  uma  missão  no 
Congo  francez,  poude  observar  processos  exhaustivos  de  extracção 
que  causam  a  morte  da  planta,  mas  fornecem  um  producto  de  óptima 
qualidade  (1).  O  indigena«  descoberta  uma  liana,  corta-a  pelo  pé;  se 
tem  um  diâmetro  inferior  à  cinco  centímetros  divide-a  em  bocados  de 
(r,25  a  O^^.SO  de  comprimento,  por  faces  parallelas  em  diagonal,  e 
extrae  o  látex  doestes  fragmentos  pelo  processo  ordinário;  se  o  diâ- 
metro da  planta  é  superior  áquelle  derruba-a  ao  longo  do  solo,  colhe  o 
látex  que  exsuda  da  ferida,  e,  no  dia  seguinte,  opera  incisões  circula- 
res de  quinze  em  quinze  centímetros,  recolhendo  o  látex  pjr  egual 
forma.  O  producto  é  de  primeira  qualidade  e  a  planta  foi  destruída. 
Alem  destes  processos,  usados  não  só  no  Gongo  francez  mas  no 
Gongo  Belga,  e  provavelmente  em  toda  a  parte  onde  crescem  lia- 
nas, o  indígena,  em  regiões  onde  o  látex  por  muito  denso  se  prende, 
coagulado,  nos  vasos,  como  no  Lualaba-Cassai,  tira  a  casca  da  planta 
e  tritura-a,  obtendo  depois  pela  lavagem  uma  borracha  de  boa  qua- 
lidade. Analysando  estes  processos,  uns  auctores  acham  que  a  san- 
gria continua  a  ser  ainda  o  melhor  meio  de  aproveitar  a  planta,  mas 
aconselham  que  ella  se  faça  da  mesma  forma  que  nas  arvores  ameri- 
canas, sem  interessar  a  parte  vital,  o  feixe  central  dos  vasos  do 
tronco,  não  se  repetindo  muitas  vezes  e  deíxando-se  entre  duas  con- 
secutivas o  tempo  necessário  para  a  cícatrísação  das  feridas.  E'  um 
bom  conselho,  evidentemente,  mas  que  o  negro  não  segue.  Outros, 


(1)  Ibidem. 
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reconhecendo  a  impossibilidade  da  fiscalísaçSo,  e  sobretudo  a  impossi- 
bilidade de  adoptar  am  processo  que  poupe  a  vida  da  arvore  nas 
mãos  do  negro,  pensam  que  o  systema  a  seguir  seria  a  exploração 
intensiva,  cortando  a  planta  acima  das  suas  raizes  adventícias,  de  modo 
a  fazela  rebentar  com  mais  força  e  vigor,  e  replantando  em  larga  es- 
cala as  regiões  devastadas;  e  chegam  mesmo  a  observar  que,  cortada 
a  planta  por  aquella  forma,  o  novo  rebento  pode  ser  sangrado  no 
fim  de  seis  annos,  ao  passo  que,  plantada,  levará  doze  para  estar  nas 
mesmas  condições. 

A  maneira  porque  se  tem  tentado  obstar  ao  desapparecimento  das 
landolphias,  prohibindo  a  exportação  da  borracha  cosida,  é  portanto 
inefficaz  e  apenas  impede  a  exploração  de  espécies  que  pelo  processo 
de  coacção  das  raizes  fornecem  um  producto  acceito  pelo  mercado, 
comquanto  de  qualidade  inferior. 

No  Estado  Independente  do  Congo  onde  a  exploração  das  plantas 
de  borracha  attingiu  uma  intensidade  e  extensão  inexcediveis,  logo  de 
principio  procuraram  obstar  á  destruição  das  espécies,  mas  por  uma 
Qscalisação  directa  exercida  pelo  serviço  florestal  em  todo  o  territó- 
rio. Em  1892  prohibiuse  sob  penas  severas  o  corte  das  plantas,  mas 
ao  mesmo  tempo,  reconhecendo-se  que  essa  medida  só  por  si  não  re- 
solvia o  problema,  porque  ainda  mesmo  que  fosse  executada  rigoro- 
samente, a  planta  continuava  a  morrer,  gradualmente,  creou-se  o  ser- 
viço de  «replantação  de  caoutchouc  nas  florestas  do  Estado»,  determi- 
nando-se  que  cada  colheita  de  l.OOOkilogrammas  de  borracha  obrigaria 
á  plantação  de  150  pés  de  plantas  de  espécies  productoras,  numero  que 
em  iOOi  foi  elevado  a  SOOporegual  quantidade.  A  replantação  era  obri- 
gatória, não  só  para  os  particulares  e  companhias  mas  para  os  pro< 
prios  agentes  do  Estado.  Ainda  com  o  fim  de  estudar  e  propagar  a 
reproducção  e  plantação  das  espécies  indígenas,  creou  se  em  1900  o 
jardim  botânico  de  Eala,  perto  de  Coquilhatville,  quasi  sub  o  Equador. 

Uma  medida  egual  á  que  referimos,  relativamente  á  replantação,  foi 
determinada  para  a  nossa  província  de  Angola  por  decreto  de  16  de 
julho  de  1902,  mas  suppomos  que  não  passou  á  pratica. 


Também  nos  Territórios  o  esgotamento  das  áreas  productoras  se 
manifestou  sensivelmente.  Existia  a  planta  da  borracha  na  região  do 
Lujenda,  sobretudo  do  parallelo  de  13^  S  para  o  norte,  mas  hoje  só 
se  vêem,  segundo  consta,  uns  pequenos  troncos,  ainda  com  seiva  mas 
improductivos  durante  muitos  annos.  senão  mortos;  e  nas  regiões  do 
Maúa  e  do  Medo,  no  planalto  de  Mocimboa  a  producção  dimínuia.  O 
decrescimento  vése  bem  do  quadro  seguinte  onde  mencionamos  a 
exportação  de  1895  a  1903. 
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AonoB 


1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 


Quantidades  |kilo«) 


119.736 
121666,5 
75.002 
81.921,3 
87.448,25 
93.983,5 
46.785,7 
42346,7 
49.462,5 


Valores  (réis) 


135.833^400 

111.4534Í050 

79.471^000 

105.413^230 

114.848)^990 

126.877^725 

56.6:8]049O 

50.B10|;240 

69.308^045 


O  máximo  da  exportirção  teve  logar  em  1895  com  150.000  kilo- 
grammas.  Em  1896  Toram  dadas  as  primeiras  ordens  sobre  a  probi- 
bicão  de  exportar  borracha  cosida,  reiteradas  depois  em  1898,  e  a  ex- 
portação que  em  1900  aioda  attingia  93.984  kilogrammas,  teodo  su- 
bido snccessivamente  de  1897  até  esse  aono,  tornou  depois  a  decres- 
cer. Em  1903,  pela  ordem  n.""  643  de  27  de  julho,  (1)  permittimos  â 
sabida  da  borracha  cosida  com  os  direitos  de  iO  %  ad  valorem,  ana- 
logamente ao  que  já  se  fazia  no  distrícto  de  Moçambique. 

A  tabeliã  supra  mostra-nos  claramente  que  a  prodncção  da  borra- 
cha não  tende  a  augmentar,  antes  a  decrescer,  apesar  de  ter  sido 
supprimida  essa  cansa  de  destruição  que  se  suppunha  ser  a  extracção 
por  cosedura,  o  que  claramente  evidencia  que  a  medida  só  por  si  não 
poderá  melhorar  o  estado  de  cousas.  A  exploração  da  borracha  apre- 
senta se  nos  Territórios  em  circumstancias  muito  particulares.  Os  oii- 
tros  districtos  da  provincia,  e  entre  todos  o  de  Moçambique,  teem  ainda 
reservas  inexploradas  que  snccessivamente  poderão  ser  aproveitadas 
pelo  indigena,  ao  passo  que  os  Territórios  não  as  teem.  A  área,  d'onde 
provem  a  quasi  totalidade  da  borracha,  pode  limitar- se  entre  a  costa  e 
o  meridiano  de  39^  E,  a  leste  e  oeste,  e  o  Rovuma  e  o  parallelo  de  12^ 
S,  ao  norte  e  ao  sul,  e  essa  foi  já  submettida  a  intensa  exploração  E' 
mister,  portanto,  tentar  o  repovoamento  da  região,  sob  pena  de  ver- 
mos dentro  de  poucos  annos  reduzir-se  a  producção  a  proporções  Ínfi- 
mas, e  consequentemente  cessafem  os  lucros  que  advém  á  Companhia 
do  sen  commercio  e  exportação. 

Com  este  objecto  ha  apenas  que  pôr  em  pratica  nos  Territórios  o 
que  o  Estado  Independente  fez  já  nos  seus,  isto  é,  crear  um  serviço  flo- 
restal/p^roceder  ao  estudo  das  regiões  produòtoras  e  das  espécies  indí- 
genas, e  crear  jardins  de  ensaio,  onde  se  tente  a  reproducção  d'essas 
espécies  e  a  sua  distribuição  pelas  regiões  próprias.  Mas  devemos  dizer 
também  que,  ainda  assim,  o  problema  de  assegurar  a  continuidade  de 


(1)  Vídé  as  providencias  publicadas  no  ílm  do  volume 
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producção  da  borracha  dos  Territórios ,  e,  ein  geral,  de  borracha  africana 
nao  fica  resolvido.  Na  realidade,  ao  mesmo  tempo  que  se  reconhecea 
a  impossibilidade  de  aclimar  em  Africa  espécies  exóticas,  verificoa-se 
que  as  indigenas  não  se  reproduziam  artificialmente  com  facilidade, 
que  apresentavam  uma  grande  susceptibilidade  a  qual,  junta  ás  difi- 
culdades de  obter  sementes  de  boas  espécies,  de  escolha  de  locaes  e 
outras,  torna  a  sua  reproducção  e  propagação  empreza  difBcil  e  muito 
dispendiosa.  Além  d'isso,  devemos  notar  que  a  extracção  da  borracha 
em  toda  a  Africa  se  faz  já  desde  muitos  annos  intensivamente  muito 
antes  do  europeu  se  lembrar  de  promover  o  repovoamento;  que  os  in- 
dividuos  explorados  eram  plantas  em  pleno  desenvolvimento,  algumas 
centenárias  provavelmente,  e  que  aqnellas  que  nascem  presentemente, 
quando  nascem,  só  dentro  de  doze  ou  quinze  annos  poderão  serutilisa- 
das.  A  producção  da  borracha  africana  hade,  portanto,  dentro  de  um 
praso  talvez  não  muito  longo  soffrer  uma  depressão  brusca,  e  com  ella 
os  rendimentos  de  muitas  colónias  e  talvez  a  prosperidade  spparente 
d'esse  Estado  do  Congo  que  assenta  unicamente  na  exportação  da  bor- 
racha e  do  marfim. 

Os  paizes  de  destino  da  borracha  exportada  são,  por  ordem  de- 
crescente de  importância,  a  Inglaterra,  a  Allemanha  e  a  índia,  sendo 
parte  da  exportação  para  estes  paizes  feita  indirectamente  por  inter- 
médio de  Zanzibar  e  das  possessões  allemãs  ao  norte  do  Rovnma. 
Em  1903  a  Inglaterra  ficou  logo  abaixo  da  Allemanha,  recebendo 
esta  directamente  22.621  kilogrammas  e  a  primeira,  pela  mesma 
forma,  20.112.  Também  pelo  posto  de  despacho  de  MHangula,  na  mar- 
gem do  Nyassa,  se  exporta  borracha,  mas  em  pequena  quantidade,  não 
excedendo  o  seu  valor  97.200  réis,  correspondente  a  87  kilogram- 
mas approximadamente. 


Temos  tratado  até  aqui  das  espécies  vegetaes  cuja  producção  se 
traduzia  exteriormente  pela  exportação.  Outras  ha  ainda  nos  Terri- 
tórios que,  sem  fornecerem  actualmente  productos  ao  commercio,  são 
comtudo  aproveitadas  já  rudimentarmente  pelo  indígena  no  estado  de 
cultura  ou  silvestre  e  podem  ser  objecto  de  exploração  industrial.  Ci- 
taremos em  primeiro  logar  a  canna  do  aaaucar. 

Bem  conhecida  é  esta  graminea,  a  sacharum  ofíicinaUs  dos  botâ- 
nicos, oriunda  da  índia,  mas  já  hoje  largamente  espalhada  em  toda  a 
zona  intertropical  e  também  em  certas  regiões  da  zona  temperada  não 
afastadas  dos  trópicos.  Exige  para  a  sua  cultura  com  bom  rendimento, 
terrenos  baixos  e  ricos  em  húmus,  e  um  clima  quente  e  húmido  com 
épocas  bem  distinctas  de  chuva  e  sécca.  Pôde  ser  cultivada  lambem  em 
terrenos  altos,  desde  que  gosem  da  temperatura  e  humidade  necessá- 
rias mas  dá  se  melhor  nos  sólos  insulares  e  em  terras  baixas  não  dis- 
tantes do  mar.  A  separação  entre  as  épocas  de  chuva  e  de  sécca  é  im- 
portante e  indispensável,  porquanto  durante  a  primeira  tem  logar  o  ores- 


cimento  e  o  desenvolvimento  da  planta  e  na  segunda  a  formaç9o  do 
assucar;  as  chuvas  contiuuas  produziriam  um  mais  intenso  desenvol- 
vimento mas  com  prejuízo  da  riqueza  em  assucar.  A  este  respeito  es- 
tão os  Territórios  em  condições  mais  favoráveis  do  que  a  Zambezia, 
visto  ser  n^eiles  muito  mais  regular  a  successSo  das  estações,  com  os 
seas  periodos  de  chuva  e  de  sécca  bem  estabelecidos. 

Actualmente  a  canna  sacharina  só  é  plantada  pelo  indígena  para 
o  fim  immediato  da  alimentação,  sendo  preferidos,  como  era  de  espe- 
rar, para  essa  rudimentar  cultura  os  terrenos  húmidos  das  margens 
dos  rios,  sobretudo  o  M'sálu,  que  bauba  terras  muito  mais  férteis  do 
que  as  restantes  ao  longo  da  costa,  e  o  Lujenda  com  as  suas  ilhas  e 
margens  de  grande  fertilidade.  Também  se  encontra  a  canna  em  ter- 
ras hnmidas  e  baixas  do  concelho  do  Tungue,  mais  bem  regado  do 
que  os  outros  do  littoraK 

Já  de  alguns  annos  a  esta  parle  vae  sendo  cultivada  regular- 
mente a  canna  com  o  fim  de  produzir  assucar  e  álcool  na  provincia 
de  Moçambique,  no  djstricto  da  Zambezia,  e.  mais  recentemente,  no 
de  Inbambane.  N'aqueile  fizeram-se  as  primeiras  plantações  no  praso 
Maganja-aquemChire,  junto  a  Mopeia,  entre  o  Quáqua  e  o  Zambeze, 
atilisando  os  feradssimos  terrenos  alluviaes  d*essa  parte  do  delta, 
e  no  meio  d*elles  se  construiu  a  fabrica,  ainda  sem  grandes  aper- 
feiçoamentos, para  um  fabrico  máximo,  se  não  erramos,  de  três 
mil  toneladas  de  assucar.  Ainda  na  mesma  região  do  delta  se  in- 
tentou mais  tarde  a  plantação  da  canna  em  maiores  proporções,  no 
Marromeu  á  margem  do  Zambeze,  em  terrenos  da  Companhia  de  Mo- 
çambique, e  o  fabrico  do  assucar  em  uma  fabrica  montada  no  mesmo 
local  com  iodos  os  aperfeiçoamentos  da  industria  e  a  capacidade 
prodactora  de  seis  mil  toneladas. 

Apesar  de  concorrerem  na  Zambezia  muitas  condições  favoráveis  ao 
estabelecimento  d'esta  industria,  como  são  a  fertilidade  notável  do 
solo,  ^  facilidade  das  commnnicações,  a  abundância  da  mão  d'obra 
que  o  regimen  dos  prasos  e  a  densidade  da  população  garantiam, 
ainda  assim  ella  não  conseguio  facilmente  entrar  em  um  período 
de  exercício  e  de  producção  certos  e  regulares.  O  regimen  ha  poucos 
annos  decretado  para  o  álcool  de  Moçambique,  ferindo  este  com  o 
pesadíssimo  imposto  de  126  reis  por  litro,  paralyson  quasi  totalmente 
o  fabrico  d'este  artigo,  privando  as  emprezas  de  um  rendimento  se- 
guro e  impedindo  a  utilisação  dos  melaços  com  este  fim;  a  falta  de 
chuvas  e  os  gafanhotos,  que  de  ha  annos  a  esta  parte  teem  assolado 
a  Zambezia,  concorreram  tamtjem  para  lhes  crear  grandes  dificul- 
dades. Hoje,  porem,  tudo  faz  suppor  qtie  as  duas  fabricas  entraram 
em  um  perido  de  laboração  regular,  visto  terem  sido  recebidos  já 
em  Lisboa,  no  anno  de  1902,  2  07S.835  kilogrammas  de  assucar, 
na  valor  de  li4  293.000  reis,  provenientes  na  totalidade  ou  quasi 
totalidade  d'essas  fabricas,  e  em  1903  a  estatística  de  exportação  ac- 
cosar  a  satiida  pelo  Chinde  de  1.970. 718  kilogrammas  no  valor  de 
118.885.000  reis.  Também  em  Inhambane  em  terrenos  baixos,  muito 
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férteis  e  nataralmenle  irrigados,  se  estabeleceu  a  industria  do  fabri- 
co, e  com  êxito,  segundo  suppomos;  em  1903  saíram  por  loham- 
bane  53.156  kilogrammas  de  assucar  de  producção  do  districto  qoe 
cremos  provirem  d*aqnella  fabrica. 

Nas  emprezas  assucareiras  da  Zambezia  muito  faa  que  aprender 
para  o  estabelecimento  da  industria  nos  Territórios.  Na  escolha  dos 
terrenos,  que  constituirá  evidentemente  a  primeira  preoccupaçio,  ha- 
de  hesitarse  talvez  entre  os  do  Lujenda  e  os  da  costa:  aquelles  sSo 
mais  férteis  do  que  estes,  mas  mais  afastados  do  littoral  e  na  depen- 
dência da  construcçSo  de  um  caminho  de  ferro  entre  Pemba  e  o  Nyassa; 
os  do  littoral  gosam  da  vantagem  de  estar  em  communicaçãe  pela 
costa  com  os  portos  de  embarque  para  a  Europa,  o  Ibo  e  Pemba.  A 
diflferença  de  fertilidade  nio  compensa  decerto  a  sobrecarga  do  frete 
e  por  essa  rasão  estes  últimos  serão  necessariamente  os  preferidos, 
havendo,  comtudo,  que  procurar  entre  elles  os  que  apresentem  maior 
facilidade  de  sabida  ao  producto,  ou  directamente  pela  creaçâo  das 
plantações  em  terrenos  accessiveis  ás  embarcações  de  cabotagem,  oa 
Indirectamente,  pela  construcção  de  linha  Decauville  e  abertura  de 
canaes  navegáveis. 

Será  preferivel  que  esses  terrenos  possam  ser  irrigados  natural- 
mente. Uma  das  grandes  vantagens  que  parece  apresentarem  os  ter- 
renos de  Inhambane,  onde  se  ensaiou  a  industria,  sobre  os  da  Zam* 
bezia  reside  exactamente  em  não  necessitarem  de  irrígaçio  artificial 
por  meio  de  bombas  ceutifrugas,  dispendiosas,  não  só  na  acquisiçSo 
do  material  mas  no  seu  funccionamento,  que  exige  carvão,  pessoal, 
e  o  restante  custeio.  Obtidos  bons  terrenos,  planeada  a  irrigação,  e 
estabelecidas  communicações  rápidas  e  pouco  dispendiosas  com  os 
logares  de  embarque  do  producto,  apresenta-se  logo  depois  o  pro- 
blema capital  da  mão  d'obra,  que  na  Zambezia,  apesar  das  circumstan- 
cias  favoráveis  acima  apontadas,  por  vezes  levantou  difficuldades. 
Calcula-se  que  para  a  exploração  correspondente  a  6.000  toneladas 
de  assucar  são  necessários  para  trabalho  ininterrupto  na  colheita  da 
canna  500  homens  diariamente  durante  a  época,  e  comquanto  ne- 
nhuma das  emprezas  assucareiras  da  Zambezia  tenha  ainda  altingido 
esse  desenvolvimento,  a  de  Mopeia,  que  é  arrendatária  do  praso  Ma- 
ganja-aqnem-Chire,  muito  povoado  e  cujos  colonos  estão  de  ha  milito 
habituados  ao  trabalho  das  plantações,  viu-se  obrigada  a  pedir  braços 
ao  praso  Marrai,  e  a  de  Marromeu,  tendo  por  seus  os  do  praso  Luabo, 
ainda  assim  algumas  vezes  não  viu  satisfeitas  as  suas  necessidades. 

Se  taes  difBculdades  se  apresentaram  em  uma  região  onde  o  indí- 
gena está  desde  séculos  ligado  á  terra,  e  onde  o  agricultor  pode  con- 
tar com  o  trabalho  dos  seus  colonos,  quanto  maiores  não  serio'  nos 
Territórios  onde  em  certas  occasiões  se  não  obteem  maxilleíros  para 
ir  do  Ibo  a  Pemba,  e  os  que  apparecem,  quando  a  isso  se  resolvem, 
exigem  1.800  a  2.000  reis  pela  viagem?  Gomo  contar  com  o  trabalho 
do  negro  da  região  onde  a  industria  se  estabelecer,  se  esse  negro, 
para  fugir  ao  pagamento  do  imposto  abandona  a  palhota  e  a  maebamba 
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e  se  refogia  no  interior?  Onde  estão  a  paz  e  a  segurança  indispensá- 
veis á  laboração  de  ama  industria  tio  complicada  e  vasta  em  terrenos 
e  edificios,  se  em  qualquer  momento  por  defSciencia  da  occupação  o 
macua  do  interior  pode  vir  á  costa  roubar  e  até  matar?  Para  que  uma 
industria  como  esta  se  possa  estabelecer  nos  Territórios,  é  mister,  na 
nossa  opinião»  que  as  suas  circumstancias  actuaes  se  modifiquem  ra- 
dicalmente; tendo  os  seus  prováveis  mercados  em  Lisboa  e  na  provín- 
cia, pede  communicações  regulares  com  elles;  sendo  mais  exigente  do 
que  as  actuaes  em  braços  e  em  intensidade  de  trabalho,  o  qual,  nas 
plantações,  chega  a  ser  árduo  e  penoso,  não  pode  estar  á  mercê  do 
trabalho  voluntário  do  negro,  é  necessário  que  em  certas  épocas  possa 
contar  com  elle,  mormente  na  da  colheita,  é  preciso,  portanto,  que  a> 
prestação  obrigatória  do  trabalho  seja  um  facto. 

Produzido  o  assucar  será  necessário  dar-lhe  sabida,  ganhar  merca-^ 
dos  consumidores.  A  industria  de  que  estamos  tratando  gosa  actual- 
mente, nas  duas  provincias,  de  Angola  e  de  Moçambique,  de  certa 
protecção,  que  em  parte  veiu  compensar  os  nocivos  resultados  do 
novo  regimen  do  álcool.  Essa  protecção,  concedida  pelo  decreto  n.*  3 
de  2  de  setembro  de  1901,  tende  a  tornar  accessivel  ao  assucar 
fabricado  n*aquellas  duas  províncias  o  mercado  da  metrópole,  onde  a 
importação  de  assucar  estrangeiro  excede  a  cifra  de  29.000  tonela- 
das, a  assegurarrlhe  os  mercados  da  província  e  a  facilitar  a  installa- 
ção  de  novas  fabricas.  N*este  intuito  estabeleceu-se  a  concessão, 
durante  quinze  annos,  para  o  assucar  de  Angola  e  de  Moçambi- 
que, do  diiferencial  de  50  %  sobre  os  direitos  de  importação  do  assu- 
car estrangeiro  até  ao  limite  máximo  de  6.000  toneladas  para  cada 
província,  senda  o  diSérencial  reduzido  na  proporção  do  assucar  im- 
portado logo  que  elte  exceder  aquella  quantidade,  de  forma  que  o  total 
do  beneficio  permaneça  constante;  ao  assucar  importado  para  con- 
sumo nas  duas  províncias  impoz-se  o  direito  bastante  elevado  de  80 
reis  por  kilogramma,  sendo  submettido  o  de  producção  da  colónia  ao 
imposto  único  de  20  reis  por  egual  unidade,  quando  consumido  n*ella, 
e  ao  de  1  real  quando  exportado  para  portos  nacionaes  ou  estrangei- 
ros; concedeu-se  também  a  isenção  de  direitos  de  importação  a  ma- 
cbinas,  instrumientos  e  apparelhos  e  respectivos  pertences  destinados 
á  fabricação  do  assucar,  e  aos  sacos  de  grossa  ria  e  canhamaços  de  li- 
nho e  seus  congéneres  de  origem  nacional  empregados  no  acondicio- 
namento do  producto  para  a  exportação. 

Comquanto  as  disposições  do  diploma  citado  não  tenham  sido  de- 
claradas exlensiva^s  ás  companhias  soberanas  por  expressa  disposição, 
todavia  o  assacar  que  venha  a  ser  produizido  nos  Territórios  deve 
gosar  do  beneficio  concedido  á  importação  na  metrópole  em  concor- 
retícia  com  o  de  producção  da  parte  restante  da  província,  em  vista 
da  egoaldade  de  tratamento  que  lhe  é  assegurada  pelo  §  2.^  do  n.^  14.^ 
do  art.  2f.®  da  carta  orgânica  de  26  de  setembro  de  1891.  E' 
comtudo,  de  notar  que  ao  tempo  em  que  se  iniciar  nos  Territórios 
a  producção  de  assucar,  provavelmente  a  importação  na  metrópole  do 
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proveniente  da  província  excederá  já  as  6.000  toneladas  do  decrelo, 
sendo,  portanto,  o  beneficio  de  que  virá  a  aproveitar  inferior  a  50  7o 
dos  direitos  pautaes.  Com  o  fim  de  se  assegurar  o  consumo  interno 
dos  Territórios  poderá  a  Companhia  adoptar  para  a  importação  os 
mesmos  direitos  de  80  réis,  estabelecidos  no  decreto  referido,  garan- 
tindo parallelamente  á  industria  idênticas  facilidades  e  ainda  ou- 
tras que  se  julgasse  convenientes,  como  seriam,  por  exemplo,  a  isenção 
do  imposto  de  producção  que  o  decreto  fixa  em  20  réis  por  kiio- 
gramma  e  de  direitos  de  exportação.  O  mercado  dos  Territórios  é 
ainda  pouco  exigente,  visto  que  o  consumo  de  assucar  se  traduz  pela 
importação  de  52  toneladas  unicamente,  e  s6  por  si  nio  justificaria 
actualmente  a  tentativa  do  fabrico.  Ao  contrario,  a  província,  com  ex- 
cepção do  território  de  Manica  e  Sofala,  importou  para  consumo  em 
1903,  633.835  kílogrammas  no  valor  de  49. i 69:000  réis,  tendo  ab- 
sorvido também  algum  assucar  das  fabricas  de  Mopeia  e  de  Inhamba- 
ne,  mas  em  diminutas  quantidades.  Concorrendo  ao  mercado  da  pro- 
vincia,  os  assacares  dos  Territórios  pagarão  na  importação  o  direito 
estabelecido  de  80  réis,  visto  que  para  effeitos  aduaneiros  são  considera- 
dos os  territórios  das  companhias  soberanas  como  províncias  ultrama- 
rinas separadas  de  Moçambique,  e  achar-se-biam  assim  em  condi- 
ções muito  desfavoráveis  para  concorrerem  com  o  assucar  aqui  produ- 
zido. A  Companhia  de  Moçambique  que  em  1903  absorveu  111.805 
kilogrammas,  no  valor  de  9.155:000  réis,  taxaria  o  assucar  dos  Ter- 
ritórios da  mesma  forma  que  os  da  província,  em  30  réis  por  kilo- 
gramma,  nos  termos  do  art.  2.°  da  pauta  de  13  de  novembro  de 
1902.  No  mercado  do  Transwaal  encontraria  o  assucar  dos  Territórios 
collocação  em  egualdade  de  condições  com  o  assucar  de  Moçambique; 
construído  o  caminho  de  ferro  de  Pemba  ao  Nyassa,  certamente 
seria  fácil  a  sua  introducção  na  Africa  Central  em  condições  mais  fa- 
voráveis do  que  este,  attenta  a  inferioridade  do  frete. 


Também  se  encontra  nos  Territórios  o  algodoeiro  em  estado  de 
cultura,  sendo  utilisado  unicamente  pelo  indígena  para  os  seus  usos 
muito  primitivos  e  sem  que  o  producto  figure  na  estatística  de  ex|K>rta- 
ção.  Achase  muito  espalhado  por  toda  a  região  no  estado  silvestre  mas 
existe  em  maiores  quantidades  e  é  cultivado  na  margem  do  Nyassa  e 
na  bacia  do  Lojenda,  mormente  nas  terras  do  Cbechuma  e  do  Mataca. 

O  algodão  é  uma  das  plantas  mais  largamente  cultivadas  em  todo 
o  mundo  pela  intensa  utilísação  que  tem  a  fibra  no  fabrico  de  teci- 
dos. E'  planta  tropical,  exigindo  uma  temperatura  bastante  elevada  e 
preferindo  os  terrenos  de  alluvião,  ricos  em  húmus.  Encontra  se  no 
estado  silvestre  em  toda  a  Africa,  mas  d*esta  maneira  só  é  aproveis 
tado  para  usos  indígenas,  porquanto  a  industria  de  tecidos  exige  já 
uma  cultura  muito  cuidada  e  meticulosa  de  outras  espécies  preferidas, 
entre  as  quaes  sobresahe  o  G.  Barbadense,  oriundo  das  Antilhas, 


qae  fornece  um  prodocto  fino,  comprido  e  muito  branco  e  qae  é  o 
mais  espalhado.  Algamas  variedades  africanas  não  são  inferiores 
ás  já  aperfeiçoadas  por  um  longo  período  de  cuidadas  culturas;  uma 
d^ellas,  descoberta  em  uma  povoação  do  Congo,  produziu,  quando 
aclimada  na  Geórgia,  artigo  superior  ao  de  todas  as  outras  ali  cul- 
tivadas, e  do  algodão  da  região  do  Nyassa  disse  um  auctor  (1)  que 
elie  era  o  melhor  do  mundo,  persistindo  o  sen  desenvolvimento  durante 
muito  mais  tempo  que  nos  Estados-Unidos,  e  não  tendo  o  indigena 
necessidade  de  renovar  a  planta  senão  de  três  em  três  annos. 

O  algodoeiro  pede  chuvas  e  humidade  permanente  no  período  de 
desenvolvimento,  mas,  ao  mesmo  tempo,  é-lhe  necessária  também  uma 
época  de  sécca  bem  definida  para  a  fructiflcação  e  colheita.  Aprecia 
muito  a  proximidade  do  mar. 

Conhecida  a  absoluta  necessidade  que  experimenta  a  metrópole 
de  se  libertar  da  importação  do  algodão  estrangeiro,  o  que  levaria  o 
Governo  a  conceder  ao  algodão  de  Moçambique  a  protecção  larga- 
mente prestada  ao  de  Angola  pelo  decreto  n.°  i  de  3  de  setembro  de 
iOOi,  e  a  boa  qualidade  do  producto  originário  dos  Territórios,  a  cul- 
tura do  algodão  afigura-senos  uma  das  que  devem  merecer  desde  já  a 
attenção  da  Companhia.  E'  sabido  que  os  inglezes  tentaram  a  cul- 
tura com  bons  resultados  na  Africa  Central,  visinha  do  concelho  do 
Lago  6  d'6llé  separada  apenas  por  este.  Segundo  informações  recen- 
tes, a  exportação  do  producto  teria  sido  em  1904  superior  em  valor 
a  sete  mil  libras  sterlinas,  e  no  seu  augmento  snccessivo  fundam 
os  colonos  grandes  esperanças  de  progresso.  Na  Africa  oriental  alle- 
mã  também  a  cnltura  se  implantou  já  com  bons  resultados. 

Os  melhores  terrenos  para  tentar  a  empreza  parecem  ser  os  da 
margem  do  Nyassa,  não  só  por  ser  esse  o  habitat  da  planta,  mas 
porque  a  exportação  do  producto  se  poderia  fazer  pela  mesma  via  do 
Lago-Chire-Zambeze,  que  hoje  segue  o  que  provem  das  terras  ingle- 
zas.  Os  Territórios,  apresentando  uma  successão  de  estações  de  chuva 
e  sécca  muito  mais  regular  do  que  os  distríctos  do  sul  da  provincia, 
prestam-se  melhor  do  que  estes  a  esta  cultura. 

Considerando  o  grande  interesse  qne  a  cultura  do  algodão  da 
nossa  Africa  está  produzindo  n'este  momento  nas  estações  ofGciaes, 
seria  de  grande  conveniência  que,  pela  sua  parte,  a  Companhia  ini- 
ciasse já  os  estudos  necessários  para  a  sua  realisação  nos  Territó- 
rios. 


Ha  ainda  o  anil.  A  anileira  é  um  arbusto  da  zona  tropical  hoje 
largamente  cultivado  na  índia,  e  que  fornece  um  producto  muito  em- 
pregado na  industria  da  tinturaria.  A  planta  cresce  em  todos  os  ter- 


(1)  Deschamps;  Le  coton.  Citado  por  J.  Coutinho:  Do  Nyassa  a  Pemba. 
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renos,  mas  prefere  os  férteis,  de  snb-sólo  permeável  e  não  húmidos, 
pois  que  a  humidade  prejudica  a  formação  da  matéria  corante. 

Encontra-se  no  estado  silvestre  por  todo  o  território,  crescendo 
tanto  na  costa  como  na  região  do  Nyassa,  onde  Liviogstone  a  obser- 
vou com  cinco  pés  de  altura.  Já  no  tempo  de  fr.  João  dos  Santos,  em 
fins  do  século  ivi,  estava  muito  espalhada  nos  terrenos  do  littoral,  onde 
subia  á  altura  «de  uma  vara  de  medir»  e  era  utilisada  pelos  mouros  da 
terra  para  a  extracção  da  matéria  corante  que  lhes  servia  para  tingir 
os  pannos  de  Miluane,  assim  chamados  por  serem  tecidos  em  terras 
á  margem  de  um  rio  doeste  nome.  A  descripção,  que  este  auctor  nos 
dá  da  forma  porque  se  fazia  a  extracção  do  anil,  mostra  que  o  pro- 
cesso não  difTeria  nos  seus  traços  geraes  do  usado  pela  industria  mo- 
derna. 

E'  a  índia  que  remette  para  a  Europa  a  quasi  totalidade  do  anil 
consumido,  sendo  Bengalla  a  região  que  o  produz  de  melhor  quali- 
dade. Os  processos  de  extracção  da  matéria  corante  teem  soffrido  gran- 
des aperfeiçoamentos,  a  <im  de  se  obter  um  maior  rendimento  que  ha- 
bilite o  anil  natural  a  competir  com  o  artificial  ou  synthetico  de  ori- 
gem allemã.  Para  que  a  cultura  e  a  industria  annexa  possam  ser  em- 
prehendidas  com  êxito  nos  Territórios,  será  necessário  poder  dispor 
de  mão  d*obra  muito  barata  e  de  as  levar  á  pratica  com  o  emprego 
dos  mais  recentes  processos.  Ainda  assim  a  sobreproducção,  que  cau- 
sou o  barateamento  dos  preços,  constituirá  uma  difBculdade  de  vulto. 


Alem  das  espécies  de  que  temos  tratado,  mencionaremos  ainda, 
para  tornar  a  enumeração  o  mais  completa  possivel,  o  baobab,  a  san- 
seviera  e  a  pimenta. 

De  todos  é  conhecido  o  baobab,  esse  collosso  do  reino  vegetal  que 
se  encontra  largamente  espalhado  em  toda  a  Africa  tropical,  desde  as 
regiões  baixas  e  terras  planas  até  ás  grandes  altitudes,  trepado  nas  en- 
costas das  serras,  debruçado  da  margem  alcantilada  dos  rios,  desen- 
volvendo os  seus  troncos  monstruosos  sobre  as  rochas,  que  as  raizes 
contornam  ou  penetram,  abrindo-as.  E*  vulgar  em  toda  a  província 
de  Moçambique,  onde  é  conhecido  pelo  nome  de  Melambeira,  como  em 
Angola  o  é  pelo  de  Imbondeiro,  e  nos  Territórios  eneontra-se  indistin- 
ctamente  por  toda  a  parte,  attíngindo  dimensões  enormes,  verdadei- 
ramente collossaes.  E'  uma  arvore  de  aspecto  curioso,  repugnaate  ao 
mesmo  tempo.  Parece  á  simples  vista  que  o  seu  desenvolvimento  se 
não  realisou  normalmente,  porque  o  tronco,  cylindrico  e  por  vezes  com 
três  metros  de  diâmetro,  não  corresponde  á  altura  da  arvore,  dimi- 
nuta em  relação  a  elle,  e,  em  vez  de  se  adelgaçar  successi vãmente, 
distribuindo  por  numerosos  ramos  e  copado  arvoredo  a  massa  e  vi- 
gor que  da  terra  traz,  como  acontece  no  geral  das  arvores,  lança  de 
si  poucos  ramos  apenas,  exiguos  em  relação  ao  tronco;  e  estes  mes- 
mos, pouco  divididos,  não  se  cobrem  de  folhas,  mostram*nas  em  redu- 
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zidos  tufos,  o  que  faz  que  a  arvore  em  pleoa  época  de  chuvas  ainda 
assim  pareça  nua.  Ao  passo  que  a  generalidade  das  essências  arbó- 
reas tem  um  desenvolvimento  centrífugo,  permitla-se  a  expressão,  ten- 
dendo sempre  a  um  desenvolvimento  mais  intenso  da  sua  parte  aérea, 
esta  dá  a  impressão  contraria:  a  sua  vida  como  que  se  concentra  no 
tronco,  o  qual,  nu,  com  certo  brilbometallico,  umas  vezes  perfeitamente 
cylíQdrico,  outras  adelgaçando-se  rapidamente  na  parte  superior,  é 
uma  molle  vegetal  grosseiramente  talbada,  disforme,  deselegante. 

Tal  como  é,  porém,  esta  arvore  presta  aos  indigenas  grandes  ser- 
viços. Os  seus  fructos  do  feitio  de  uma  cabaça  conteem  uma  parte 
polposa,  de  sabor  adstringente,  que  é  empregada  como  refrigerante 
e  dizem  ser  útil  no  tratamento  de  certas  febres  e  da  desynteria.  Da 
casca  fazem  recipientes  para  conter  líquidos,  e  para  colherem  a  agua 
nas  poças,  qu  despejarem  a  que  entrou  nas  suas  embarcações.  Em 
certas  regiões  de  Africa  usam  as  folhas  na  alimentação,  temperadas 
com  qualquer  óleo  comestivel.  O  producto  de  maior  valor,  porém,  que 
a  arvore  pode  fornecer  é  a  fibra  do  seu  liber  que  o  indígena  prepara 
arrancando  este  ás  tiras  e  macerando^o  em  agua.  Nos  Territórios  fa- 
zem-se  com  ella  cordas,  cordéis  e  redes  de  pesca,  muito  resistentes 
e  perfeitas;  exportada  para  a  Europa,  encontraria  emprego  na  cor- 
doaria e  no  fabrico  de  papel.  Na  costa  occidental  dão  á  fibra  o  nome 
de  lícomte  e  com  ella  confeccionam  um  tecido  grosseiro  utilisado  no 
acondicionamento  de  productos  agrícolas.  A  casca  do  tronco  contem 
princípios  febrífugos,  podendo  ministrar-se  em  decocto  no  tratamento 
de  febres  íntermittentes. 


A  sanseviera  é  uma  planta  da  família  das  liliaceas  de  cujas  folhas 
se  extrahem  fibras  textis  muito  apreciadas  na  industría,  tendo  a  sua 
principal  applicação  no  fabrico  de  papel,  no  de  cordas,  e,  quando  pro- 
venientes da  S,  cylindrica,  no  de  linhas  para  apparelhos  de  sonda- 
gem. A  planta  é  tropical,  encontrando-se  muito  espalhada  em  Africa, 
Índia,  China  e  outros  paizes  da  zona  própria.  São  numerosas  as  es- 
pécies. A  fibra  extrahida  varia  muito  de  valor  segundo  a  espécie  de 
que  provem,  sendo  citadas  como  principaes  a  S.  Kirkii,  a  S.  cyUn- 
drica  e  a  5.  longiflera,  cujas  folhas  teem  a  forma  de  uma  vara  que 
chega  a  attingir  para  a  primeira  quasi  três  metros.  O  sr.  Júlio  Hen- 
ríquos  (i)  dá  á  primeira  para  haintat  a  Africa  Oriental,  designando 
mesmo  o  logar  de  Pangane,  que  cremos  ser  antes  situado  ao  norte  do 
Rovuma  e  não  a  povoação  do  mesmo  nome  da  costa  dos  Territórios. 

Por  occasião  de  uma  viagem  que  fizemos  a  Mocimboa^  e  que  ficou 
narrada  no  capitulo  I,  encontrámos  numerosos  exemplares  de  sanse- 
viera, nas  ilhas  de  Quissanga  e  Suna,  os  qnaes,  tendo  sido  exami- 


(1)  Agricultura  colonial. 
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nados  pelo  ilinstre  director  do  Jardim  Botânico  de  Coimbra  foram  re- 
nhecidos  como  sendo  de  S.  cylíndrica.  (1)  Mais  tarde  encontrámos 
ainda  uma  outra  espécie,  que  vimos  ser  a  S.  sulcata.  Não  crescem  so- 
mente nas  ilhas  referidas»  mas  mais  ou  menos  em  todas  ellas  e  no 
continente.  O  indígena  extrae  a  fibra  batendo  a  folha  com  um  maço  e 
separando  graduaUnente  por  meio  de  raspagem  a  parte  carnosa;  dão- 
lhe  o  nome  de  namonge  e  empregam-na  no  fabrico  de  cordas  e  redes. 

A  fibra  da  sanseviera  pode  considerar-se  um  producto  rico,  visto 
que  o  seu  valor  nos  mercados  consumidores  tem  variado  entre  20  e 
30  libras  sterlínas  a  tonelada,  segundo  a  qualidade.  O  producto  da 
S.  cylindrica  foi  avaliado  em  Londres  em  £  i8  E'  artigo  de  grande 
procura,  da  mesma  forma  que  todas  as  outras  fibras  produzidas  por 
espécies  vegetaes  muito  diversas,  como  são  a  juta,  o  phormium,  o 
agave  rígida,  o  fourcroya  gigantea,  mas  a  lentidão  do  sen  desenvolvi- 
mento e  o  diminuto  rendimento  da  folha,  que  não  excede  3  Vo  do  peso 
para  a  longiflora,  a  mais  productiva,  tornam  a  sua  cultura  e  explo- 
ração regular  bastante  contingente  e  aleatória*  Na  Zambezia,  onde  se 
descobriu  ha  poucos  annos  uma  espécie  de  sanseviera,  depois  denomi- 
nada Stuckii,  de  Tolhas  muito  compridas,  mas  que  pode,  comtudo,  vir 
a  ser  identificada  com  outras  já  conhecidas,  a  sua  cultura  regular  foi 
emprehendida  pela  Companhia  do  Borõr,  mas  a  reproducção  faz-se 
lentamente,  não  havendo  por  emquanto  dados  bastantes  para  concluir 
sobre  o  bom  ou  mau  êxito  da  tentativa.  Nós  próprios  tivemos  occa- 
sião  de  notar  que  a  planta,  transplantada  em  pequenos  rebentos,  mas 
em  boas  condições  de  occasião  e  de  local,  se  desenvolvia  muito  vaga- 
rosamente, e  por  isso  suppomos  que  os  exemplares  colhidos  e  que 
apresentavam  folhas  de  um  metro  eram  já  de  edade  avançada.  Parece 
averiguado  que  a  S.  longiflora  pode  ser  colhida  dois  annos  depois  de 
plantada  e  dar  posteriormente' colheita  regular  cada  anno  pelo  corte 
das  folhas  que  vão  attingíndo  successivamente  as  dimensões  convenien- 
tes. Em  todo  o  caso,  podemos  affirmar  que  em  parte  alguma  entrou 
ainda  em  um  período  de  cultura  e  exploração  regular  por  parte  do  eu- 
ropeu. 

Está  esta  espécie,  como  se  vè,  em  condições  análogas  ás  da  borra- 
cha, por  exemplo.  Existem  hoje  varias  terras  onde  a  sanseviera  se 
desenvolveu  livremente,  durante  longos  annos,  attingindo  grandes  di- 
mensões, e  a  fibra  extrahida  das  folhas  doestes  exemplares,  não  vindo 
sobrecarregada  com  despezas  de  cultura  prévia,  constituo  um  artigo 
rico,  fácil  de  obter  pela  permuta  com  o  negro.  Sendo  as  necessidades 
do  indígena,  para  a  confecção  de  artigos  de  seu  uso,  muito  reduzidas, 
o  consumo  da  planta  tem  sido  pequeno,  mas  logo  que  a  fibra  passe 
a  constituir  um  género  de  exportação,  a  sua  exploração  começará 
a  ser  feita  intensivamente,  produzindo-se  o  despovoamento,  o  qual  s6 
poderá  ser  remedeado,  até  certo  ponto,  da  mesma  forma  que  acon- 


(1)  Vidé  o  Boletim  da  Companhia  n.»  65  de  30  de  julho  de  1903. 
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tece  com  a  borracha,  pela  replaatação.  Com  este  objecto  obtive- 
mos do  CoDselho  de  Administração  a  remessa  de  varias  espécies  de 
sansevíera,  em  numero  de  vinte  e  quatro,  que  plantámos  em  viveiro, 
com  o  intento  de  mais  tarde,  logo  que  a  reproducção  começasse  a  fa- 
zer-se,  as  espalhar  largamente  por  todo  o  território.  Na  falta  de  ten- 
tativas de  cultura  e  exploração  racional,  a  exportação  da  fibra  com- 
prada ao  negro  pode  vir  a  constituir  um  objecto  de  rendoso  com- 
me  r  cio. 


A  pimenteira  enconlra-se  nos  Territórios  em  numero  reduzido  de 
exemplares,  resultado  provavelmente  da  importação  da  planta  em 
épocas  remotas  da  índia  ou  de  outras  terras  do  oriente  onde  se  cul- 
tiva grandemente.  Não  constitue  artigo  de  commercio,  e  dada  a 
falta  de  um  conhecimento  mais  especial  da  forma  porque  a  arvore  se 
desenvolve  e  produz  nos  Territórios,  nada  se  pode  dizer  sobre  a  pos- 
sibilidade de  a  cuIUvar  e  explorar.  Em  todo  o  caso»  sendo  relativa* 
mente  fácil  a  cultura  e  vastos  os  mercados  de  consumo,  é  planta  di< 
gna  de  attenção;  tudo  se  resume  em'  obter  o  seu  producto  em  taes 
condições  de  preço  que  possa  concorrer  com  o  das  outras  regiões 
productoras,  entre  as  quaes  a  índia  occupa  um  logar  importante. 

Cremos  bem  que  se  a  flora  dos  Territórios  tivesse  já  sido  estuda- 
da, e  não  houvesse  a  seu  respeito  grande  carência  de  informações, 
o  que  já  hoje  se  não  dá  com  outras  regiões  do  nosso  Ultramar, 
muito  mais  exploradas  scientificamente  do  que  esta,  seria  possivel 
citar  um  grande  numero  de  espécies  vegetaes  existentes  no  estado  sil- 
vestre não  aproveitadas  e  mesmo  desconhecidas  do  indigena,  que  po- 
dessem,  comtudo,  ser  utilisadas  pela  industria  europeia.  E  é  tal  o  des- 
envolvimento doesta  ultima  que  não  ha  substancia  animal,  vegetal  ou 
mineral  que  ella  não  ntilise,  ou  para  a  qual  não  encontre  qualquer 
applicação  ou  aproveitamento.  O  caracter  particular  da  industria  mo- 
derna reside  precisamente  no  seu  illimilado  poder  de  desenvolvimento 
e  ramificação,  e  os  productos  da  terra,  de  qualquer  natureza  que  se- 
jam, são  aproveitados  tanto  que  são  conhecidos.  No  aproveitamento 
d'e5ses  productos  o  primeiro  passo  a  dar  é,  pois,  o  seu  estudo,  o 
torual-os  conhecidos  tanto  do  indigena  como  do  europeu;  e  o  primeiro, 
que  vive  a  seu  lado  inteiramente  ignorando  o  seu  valor,  virá  tra* 
ze  los  a  este,  augmentando  por  esta  forma  a  sua  riqueza.  Isto  snccedeu 
de  um  momento  para  o  outro  com  a  casca  de  mangal,  como  mostrá- 
mos no  capitulo  XI. 

Entre  as  plantas  susceptiveis  de  darem  á  pharmacopeía  productos 
ulilisaveis,  algumas  possuirão  os  Territórios;  Gomo  se  sabe,  a  flora 
tropical  tem  mostrado  ser  rica  em  espécies  medicinaes,  e  muitos  me- 
dicamentos de  origem  indigena  ha  na  nossa  Africa  de  resultados  pal- 
páveis e  ainda  não  conhecidos  na  Europa.  Do  Ibo  trouxemos  nós 
treze  medicamentos,  plantas  ou  seus  productos,  originários  da  ilha,  e 
que  estão  sendo  examinados  por  um  distincto  facultativo  da  Armada. 
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Talvez  que  alguns  de  entre  elles  se  prestem  a  ser  exporados  em  larga 
escala. 


Referindo* nos  aos  productos  vegetaes  exportados,  tratámos  dos 
géneros  de  alimentação  do  indígena,  ficando,  ainda,  por  meDcio- 
nar  vários  outros  de  consumo  local  e  de  menor  importância,  como  sâo 
a  ervilha  chamada  indígena,  que  é  apenas  a  nossa  ervilha  degenerada, 
a  batata  doce,  as  abóboras  de  varias  qualidades  mas  todas  de  peque- 
nas dimensões,  a  melancia  e  o  melão,  tambcm  exemplares  degenera- 
dos das  espécies  europeias,  e  o  pepino.  Ha,  alem  d'isso,  como  recurso 
alimentar  as  frnctas  variadas  dos  trópicos,  a  banana,  pouco  espalhada 
e  de  má  qualidade,  a  manga,  também  em  menor  numero  do  que  para  o 
sul  da  província  e  de  frncto  pouco  apreciável,  inferior  ao  das  espécies 
indianas,  a  nona  e  a  atta,  a  papaya,  de  utilisação  medicinal,  a  goiaba, 
o  ananaz,  a  macieira  brava  de  fructos  pequenos  e  oleosos,  que  pro- 
porcionam uma  espécie  de  xarope,  depois  de  seccos,  e  também,  com 
pequeno  numero  de  exemplares,  a  figueira,  importada,  de  mau 
fructo. 

Em  relação  aos  recursos  alimentares  do  indígena  muito  cabe  à 
Companhia  fazer;  grande  é  a  obrigação  que  assumiu  ao  tomar  posse 
dos  Territórios.  O  indígena  africano  vive  ainda  hoje  em  condições 
de  recursos  materiaes  muito  inferiores,  pois  que,  geralmente,  o  in- 
vasor, tratando  de  se  utilisar  o  mais  largamente  que  poude  do  seu 
trabalho  não  curou,  como  devia,  da  conservação  e  do  aperfeiçoamento 
d'esse  mesmo  instrumento  que  lhe  é  indispensável.  A  Africa  nauca 
foi  muito  rica  de  espécies  vegetaes  e  as  que  o  indígena  podia  outrora 
aproveitar  na  alimentação  eram  em  numero  reduzido;  a  mandioca,  o 
milho,  a  batata  doce,  os  legumes  e  os  vegetaes  hortícolas,  melancia, 
melão,  abóbora  são  todos  de  importação  exótica.  Chamamos-lhe  indí- 
genas, ou  porque  os  encontrámos  já  na  terra  quando  chegámos,  ou 
porque  foram  trazidos  por  nós  próprios  mas  alguns  séculos  antes,  ou 
ainda  porque,  importados  em  época  não  muito  remota,  se  modificaram 
constituindo  variedades  próprias  da  terra;  mas  na  realidade  não  são 
indígenas. 

E  esses  géneros  teem  na  sua  maioria  um  fraco  poder  alimen- 
ticio,  mormente  se  repararmos  que  as  circumstaocias  da  vida  do  ne- 
gro indígena,  nas  possessões  regularmente  exploradas,  se  modificaram 
muito.  Indolente  por  natureza,  antes  da  vinda  do  europeu  não  tinha 
necessidades,  não  trabalhava,  não  estava  em  contacto  com  uma  raça 
estranha,  trazendo-lhe  causas  mórbidas  que  vinham  augmentar  conside- 
ravelmente a  mortalidade,  como  a  varíola  e  a  syphillis,  e  ainda  outras 
de  alteração  de  hábitos  e  de  costumes,  de  obrigação  de  trabalho  in- 
tensivo, que  concorreram  para  o  mesmo  objecto;  e  o  negro  que,  quando 
ocioso,  vivia  parcamente  de  cereaes  e  de  legumes,  hoje  Tive  da  mesma 
forma,  tendo  de  fornecer  uma  somma  considerável  de  trabalho  e  de 
resistir  a  influencias  deprimentes  que  anteriormente  não  actuavam  so- 
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bre  elle.  Pasma-se  como  o  preto  da  Zambezia  pode  pagaiar  horas  a 
fio,  largar  a  pagaia  para  pegar  na  machilla,  deixar  esta  para  carregar 
motores,  sempre  com  rapidez,  com  um  rytbmo  certo,  egual.  E  esses 
bomeos,  acabado  o  trabaibo,  ingerem  uma  porção  de  massa  demapira, 
ou  de  feijão  e  nada  mais.  E  se  os  cypaes,  a  quem  mais  especialmente 
estão  incumbidos  jiqnelles  serviços,  teem  em  geral  uma  apparencia, 
muitas  vezes  enganadora,  de  robustez,  derivada  de  uma  alimentação 
mais  abundante,  os  colonos  que  cultivam  a  terra  não  offerecem  na 
maioria  o  mesmo  aspecto.  Vimo-los  na  Zambezia,  que  causavam  dó;  não 
eram  bomens,  eram  espectros,  baixos,  enfezados,  contrafeitos,  esque- 
léticos. Não  será  uma  obrigação  moral  de  quem  explora,  e  que  os  explora 
muitas  vezes,  na  accepção  mais  extensa  e  ignominiosa  da  palavra, 
cuidar  da  conservação  d'esse  desgraçado  de  que  se  apoderou  para 
seu  uso  próprio,  ainda  que  não  seja  senão  por  sua  própria  conveniên- 
cia ?  Em  épocas  de  fome,  o  indígena  come  os  fructos  das  arvores, 
mesmo  verdes,  certas  hervas,  as  raizes  digestiveis  que  pode  obter;  na 
Zambezia  a  nhica^  tubérculo  de  certa  planta  aquática,  é  muito  procura- 
da n*essas  occasiões.  Dada  a  defficiencia  das  espécies  indígenas,  não 
seria  da  maior  vantagem  introduzir  outras  que  onegropodesseutilisar. 
ou  de  que  em  épocas  como  essas  podesse  aproveilar-se  mesmo  no  es- 
tado silvestre,  espalbar  largamente  por  toda  a  região  os  legumes  e  ce* 
reaes  das  zonas  temperadas  sempre  que  a  sua  reproducção  fosse  possí- 
vel, introduzir  espécies  de  arvores  fructiíeras  de  melhor  qualidade  e  ren- 
dimento do  que  as  Indígenas^  e,  segundo  um  plano  já  mais  vasto  que 
aqui  não  pode  ser  tratado,  modificar  os  primitivos  processos  de  cul- 
tura do  negro,  dar-lhe  a  paz  e  a  segurança  para  que  o  commercio, 
alargando  a  área  da  sna  acção,  lt)e  peça  maior  quantidade  de  géne- 
ros e  em  troca  lhe  dè  artigos  alimentares  e  de  vestuário,  educa-lo  de 
forma  a  obier,  pela  prestação  de  serviços  menos  simples  e  primiti- 
vos, um  salário  mais  elevado  que  concorra  para  melhorar  a  sua  si- 
tuação ? 

Em  relação  ás  fructas,  muito  se  poderá  fazer.  A  banana  dos  Territó- 
rios não  presta,  é  um  fructo  de  pouco  sabor  e  inferior  em  substancias 
alimentares  a  outras  espécies;  poder-se  hia  introduzir  a  bananeira  de 
Femanbouc  e  a  Turohini  do  Tahiti  que  são  de  grande  produrção,  ou 
a  da  Malásia,  superior  a  todas  na  qualidade  dos  fructos.  Da  mangueira 
traríamos  espécies  da  índia,  afamadas  entre  todas  e  de  fácil  aclima- 
ção; dos  ananazes,  algumas  das  variedades  de  maior  volume  e  valor. 
Introduziríamos  o  safueiro  de  S.  Thomé,  a  arvore  do  pão,  a  jaca, 
que  já  hoje  cresce  na  Zambezia  e  a  palmeira  da  tâmara  de  que  se  en- 
contram na  ilha  do  Ibo  alguns  exemplares.  Alem  de  proporcionarem 
ao  indígena  novos  recursos  em  tempo  de  fome,  poderiam  também 
prestar  á  industria  de  conservas,  já  hoje  importante  em  vários  paizes, 
a  índia  por  exemplo,  os  seus  melhores  fructos. 

Relativamente  a  outras  plantas  de  propagação  fácil  e  de  utilisação 
alimentar,  indicaremos,  por  exemplo,  o  calllgonum  polygonoldes,  ar- 
busto que  vegeta  em  terrenos  áridos  e  cujas  flores  fornecem  ás  clas- 
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ses  pobres  da  índia  um  alimento  de  valor,  por  conterem  grande 
quantidade  de  matérias  azotadas. 


De  uma  outra  forma  poderíamos  ainda  promover  a  riqueza  do  íq> 
dígena.  Encarando  de  uma  maneira  geral  o  modo  porque  hoje  se 
realisa  a  obtenção  pela  industria  dos  géneros  que  ella  utilisa,  prove- 
nienles  das  possessões  africanas,  nós  podemos  estabelecer  para  elles 
os  seguintes  três  grandes  grupos :  géneros  que  vêm  ao  mercado  uni- 
camente por  permuta  com  o  iudigena,  como  o  amendoim,  o  gergelim, 
o  rícino,  a  urzella  e  outros;  géneros  que  podem  ser  obtidos  pela  per- 
muta ou  pela  cultura  directa  do  europeu,  como  a  copra,  a  borracha ; 
géneros  que  só  podem  provir  da  cultura  regular  e  especial  do  branco, 
como  a  canna,  o  cravo,  o  algodão.  O  primeiro  grupo  é  constituído  por 
todos  os  géneros  pobres,  que  o  branco  não  pode  cultivar;  visto  pelo  seu 
fraco  preço  ou  rendimento  não  pagarem  as  despezas  inherentes  a  uma 
regular  exploração;  o  segundo  por  aquelles  que,  sendo  de  cultura  fá- 
cil e  rudimentar,  mas  ao  mesmo  tempo  de  maior  rendimento,  podem 
estar  nas  mãos  do  indígena  ou  ser  objecto  dos  cuidados  do  branco ; 
o  ultimo,  finalmente,  pelos  que,  devendo  reunir  certas  condições  de 
desenvolvimento,  de  tamanho,  comprimento,  riqueza  em  sueco  e  ou- 
tras diversas  para  poderem  ser  utilisadas  na  industria,  são,  por 
isso  mesmo,  insusceptíveis  de  serem  abandonadas  á  cultura  do  negro 
e  exigem  os  cuidados  assíduos  do  europeu,  que  largamente  pagam. 

Evidentemente,  a  collocação  de  qualquer  género  em  uma  das  clas- 
ses não  é  ímmutavel,  antes  varia  com  as  círcumstancias  concorren- 
tes. Assim  o  rícino,  que  actualmente,  nos  Territórios,  não  pode  ser 
obtido  de  outra  forma  que  não  seja  a  permuta  com  o  indígena,  é,  em 
outros  paízes,  objecto  de  cultura  regular;  o  cravo,  outro  exemplo, 
que  nada  daria  entregue  aos  cuidados  do  indígena  dos  Tertitorios, 
pode  na  índia  ou  em  Zanzibar  ser  obtido  pela  permuta  com  gente 
d'alli,  habituada  desde  muito  á  cultura  da  planta. 

Existe,  portanto,  toda  uma  classe  de  productos  vegetaes  que 
forma  nos  Territórios  como  que  o  patrímonio  do  indígena^  ainda 
em  grande  parte  não  utilisado,  e  que  constitue  para  elle  am  re- 
curso  de  valor  pela  possibilidade  de  emprehender  e  desenvolver  a 
sua  permuta.  Impõe-se.  portanto,  como  primeira  necessidade,  o  enri- 
quecer essa  classe  com  espécies  novas,  consoante  a  particular  apti- 
dão que  as  terras  apresentarem. 

Analysando  os  géneros  exportados,  vimos  que  entre  elles  occupam 
logar  predominante,  da  mesma  forma  que  em  toda  a  província,  as 
sementes  productoras  de  óleo,  para  as  quaes  toda  a  costa  dos  Ter- 
ritórios e  o  seu  interior,  e  especialmente  os  concelhos  de  Pemba  e 
Lu  rio,  offerecem  campo  adequado;  trataremos,  portanto,  de  introdu- 
zir outras  cujo  habitat  apresente  caracteres  que  tomem  possível  a 
sua  aclimação  n'elles. 
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ladicaremos  entre  essas  espécies  vegetaes  a  chamada  castanha  de 
Inhambane,  chicungo  em  língua  indígena,  a  telfairia  pedala  dos  bo- 
laDícos,  espécie  de  arbusto  sarmentoso.  cujas  sementes  podem  ser  em- 
pregadas como  alimento  depois  de  cosidas,  e  que  fornecem  um  óleo 
de  qualidade  não  inferior  ao  azeite  de  oliveira,  na  proporção  de  <6  o/o 
do  peso;  o  vielo  da  província  de  Angola,  voandzeia  siibierranea,  que 
existe  no  planalto  NyassaTanganiiíca  (1)  e  é  uma  leguminosa  que  dá 
fractos  semelhantes  aos  do  amendoim,  comquanto  de  qualidade  inferior 
a  este,  não  só  como  alimento  mas  como  productora  de  óleo;  a  po- 
lygala  butyracea,  arbusto  que  hoje  se  cultiva  no  Niger,  Serra  Leoa, 
Togo  e  m  Índia,  e  cujas  sementes  dão  17,5  7o  de  uma  substancia 
gordurosa  butyracea,  utilisada  nos  mercados  inglezes,  allemães  e  fran- 
cezes  para  o  fabrico  de  sabão  e  de  vellas  de  stearina.  Tentaríamos 
também  implantar  a  palmeira  do  coconote,  a  elais  guineensis  da  costa 
occideotal,  que  se  encontra  nos  montes  Milangi  mas  com  menor  des- 
.  envolvimento  e  de  fructo  um  pouco  enfezado,  e  na  Africa  Central,  não 
longe  do  Lago  Nyassa;  a  mafumeira  (2)  de  Inhambane  e  Quelimane, 
arvore  cujas  sementes  conteem  uma  substancia  gorda  utilisavel;  talvez 
com  menos  probabilidades  de  êxito  a  melaleuca  leucadendron,  que 
fornece  o  chamado  óleo  de  Cajeput,  e  que,  alem  doesta  utilidade,  tem 
a  de  ser  empregada  no  saneamento  dos  terrenos  insalubres. 

Attendendo  ao  grande  consumo  de  libras  textis  nos  mercados  da 
Europa,  procuraríamos,  ainda  com  o  mesmo  intuito,  introduzir  nos 
Territórios  certas  espécies  reconhecidas  como  boas  productoras.  es- 
palhando as  profusamente,  e  esperando  que  mais  tarde  o  indígena 
trouxesse  á  venda,  ou  a  fibra  já  extrahida  pelos  processos  indígenas 
ou  as  folhas,  que  seriam  tratadas  pelas  machinas  hoje  usadas,  mesmo 
nos  Territórios.  E'  conhecido  o  extraordinário  desenvolvimento  que 
teve  não  ha  muitos  annos  a  importação  pelos  mercados  de  New-York, 
New-Orléans,  Baltimore,  São  Luiz  e  Philadelphia  das  fibras  de  algu- 
mas variedades  do  agave  rígida,  existentes  em  porções  verdadeira- 
mente enormes  no  Yucatan,  e  cujo  producto  era  exportado  principal- 
mente por  Sizal,  d*onde  veiu  á  fibra  o  nome  de  cânhamo  de  Sizal  A 
exploração  em  larga  escala  do  hennequem^  nome  commercial  do  pro- 
ducto, realisou-se  em  condições  sempre  favoráveis,  devido  á  exis- 
tência anterior  da  planta,  no  estado  silvestre,  mas  o  seu  alto  valor 
promoveu  ainda  assim  a  cultura  em  regra.  Os  allemães,  desejando 
ulilisar  a  pouca  fertilidade  dos  terrenos  das  suas  possessões  da 
Africa  Oriental,  intentaraín  a  íntroducção  não  só  d*aquella  espécie, 
o  agave  rígida,  mas  também  do  chamado  cânhamo  da  Mauricia,  o 
fourcroya  gigantea  dos  botânicos,  e  com  êxito  ao  que  parece,  pois 
que  em  1900  haviam  extrahido  60  quintaes  de  sizal  e  500  de  four- 


{{}  Vidé  o  capilulo  sobre  botaDica  da  obra  de  Johnston,  Já  referida. 
(2)  E'  provável  que  esta  arvore  se  encontre  já  nos  Territórios.  Em  todo  o  caso 
cremos  que  o  indígena  não  utílisa  o  seu  producto. 
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croya  e  em  1901  contavam  possuir  plantados  em  varias  localidades 
835  ()00  pés  de  agave  e  460.000  de  fourcroya.  A  área  occopada  de- 
veria ser  de  2.160  hectares. 

Posto  que  pensemos  não  ser  possível  por  agora  intentar  regular- 
mente nos  Territórios  por  exploração  directa,  a  cultura  doestas  espécies, 
como  acontece  com  a  sanseviera,  apesar  de  que  estas  de  que  tratamos 
agora  dão  maior  rendimento  pela  extracção  da  fibra  á  macbina.  jul- 
gámos logo  de  principio  que  os  terrenos  da  costa  se  prestavam  moito 
á  adaptação  do  agave,  e  por  isso  o  importámos,  espalbando-o  por  to- 
dos os  concelhos.  Pouco  antes  da  nossa  retirada,  os  exemplares  qae 
examinámos  estavam  em  pleno  desenvolvimento  e  tudo  faz  suppòr  qne 
o  fim  visado  com  a  sua  introducção  tenha  sido  attingido  dentro  de 
alguns  annos. 

Como  espécie  productora  de  fibras  textis  introduzimos  taml>ein  a 
Juta,  com  resultados  satísfactorios. 

Apesar  de  convencidos  de  que  a  borracha  do  Ceará  não  poderia 
ser  cultivada  nos  Territórios  em  condições  difi^erentes  das  do  resto 
da  Provincia,  isto  é,  com  resultados  animadores,  introduzimola  lar- 
gamente por  todos  os  concelhos,  empregando  sementes  da  casa  Go- 
defroy-Leb(BUÍ  de  Paris,  e  com  a  idéa  de  que  roais  tarde  o  indígena 
se  poderia  utihsar  d^ella  de  qualquer  forma,  dando  ao  mercado  um 
producto  ainda  que  de  inferior  qualidade. 


Alem  das  espécies  vegetaes  de  productos  ricos,  existentes  nos  Ter- 
ritórios, que  outras  poderiam  ser  introduzidas  com  probabilidades  de 
êxito?  E'  difiicil  dizer  alguma  coisa  de  positivo  a  este  respeito.  Es* 
tando  os  Territórios  dentro  da  zona  tropical,  com  um  clima  apresen- 
tando os  caracteres  geraes  d*essa  zona.  e  dispondo  de  terrenos  de  to- 
das as  qualidades,  áridos  e  férteis,  baixos  e  altos,  é  claro,  que.  pelo 
menos  theoricamente,  ha  probabilidades  de  introduzir  com  êxito  as 
espécies  exóticas  originarias  de  habitats  análogos.  As  que  em  primeiro 
logar  chamarão  a  attenção  serão  decerto  o  cacaoeiro  e  o  chá  entre 
as  alimentares,  na  classe  das  especiarias,  a  baunilha,  o  cravo,  a  ca- 
neleira, a  muscadeira,  e  também  as  espécies  productoras  de  gutta- 
percha.  A  baunilha,  por  exemplo,  foi  já  trazida  para  a  Zarobezia  mas 
sem  resultado.  O  cravo  dar-se-ia  bem  nas  ilhas  da  costa.  Era  prová- 
vel que  o  cacau  por  falta  de  calor  e  de  humidade  suflicientes  não  vin- 
gasse. Sobre  as  outras  espécies  nenhuns  trabalhos  ha  feitos  na  pro- 
vincia. 


De  tudo  o  que  vem  dito  se  pode  concluir  que  o  aproveitamento 
das  espécies  vegetaes  dos  Territórios,  o  seu  melhoramento  e  a  intro- 
ducção de  outras  de  adaptação  provável  estão  ainda  na  infância.  Apro- 
veitam-se  os  productos  que  o  indigena  traz  ao  mercado,  mas  os  pe- 
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didos  são  pouco  importantes.  Se  o  commercio  penetrar  e  se  alastrar, 
será  maior  a  exigência,  e  o  iodigena  para  a  satisfazer  desenvolverá 
as  saas  culturas,  obterá  maiores  recursos,  melhorará  de  condição  ma- 
terial, alimentar-se-ha  melhor,  sentirá  maiores  necessidades;  para  as 
satisfazer  dar-se-ha  ao  trabalho  próprio  ou  assalariado,  utilisará  mais 
intensivamente  todos  os  recursos  das  suas  terras,  e  o  progresso  e 
desenvolvimento  inicia r-se-hão  por  esta  maneira.  Mas  para  se  conse- 
guir isto  é  indispensável,  em  primeiro  logar,  que  a  soberania  seja  effe- 
ctiva  sobre  todo  o  território,  é  mister  que  haja  paz  e  segurança.  E 
para  que  a  agricultura  assunui  uma  outra  importância  que  não  so- 
mente a  que  deriva  do  seu  caracter  de  origem  da  permuta,  para  que 
a  cultura  e  a  exploração  passe  a  fazer-se  sob  a  direcção  do  europeu, 
é  de  toda  a  necessidade  que  a  Companhia  tome  n^ella  um  papel  activo. 
Compete-lhe  o  estudo  scientifico  da  flora  dos  Territórios,  por  meio  de 
missões  e  de  jardms  de  ensaio,  da  sua  utilisação  e  da  introducção  de 
plantas  aproveitáveis  de  outros  paizes,  cabe-lbe  crear  um  serviço  de 
agronomia  e  florestal  com  o  pessoal  competente,  é  ella  que  deve  en* 
caminhar  o  colono,  anxilial-o,  fornecer  Ibe  os  meios  para  iniciar  as 
suas  culturas. 

E,  mais  uma  vez  o  dizemos,  uecessita  a  todo  o  transe  levar  á  pra- 
tica esse  projecto  de  caminho  de  ferro,  da  costa  ao  lago,  pois  será 
essa  a  forma  mais  rápida  e  eflicaz  de  promover  parallelamente  o  des- 
senvolvimento  geral  da  concessão,  de  chamar  os  interesses,  de  fazer 
vir  colonos,  de  occupar,  de  colonisar,  de  explorar. 
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Commercio 


SuMMAnio-.^  Primeira  forma  da  ezploraçio  dos  recursos  do  contíneote  africano. — 
Os  resgates,  as  feitorias  e  os  presídios.  —  Desenvolvimento  do  trafico  de  per- 
muta. —  Penetração  commercial  do  continente.  —  Formam-se  colónias  de  povoa- 
mento e  o  commercio  assume  diversas  feições.  —  O  de  permuta  continua  a  ser 
a  forma  predominante  da  exploração  em  todas  as  regiões  tropicaes.  — •  Penetra- 
ção commercial  de  alguns  dos  districtos  da  província;  creação  das  feiras.~D)irusão 
do  commercio,  sua  irradiação,  aproveitamento  das  diversas  vias  de  communica- 
ção.  —  O  commercio  na  costa  de  Gabo  Delgado.  —  Difflculdades  que  apresenta- 
vam os  Territórios  á  penetração  commercial.  --  Falta  de  vias  de  commonicação; 
inferioridade  da  população  e  do  numero  dos  productos  ricos.  —  Obstáculos  de 
disposição  geographica.  —  O  lago  Nyassa,  sua  influencia  sobre  as  correntes  com- 
merciaes  dos  Territórios.  —  Zanzibar  e  Zambesia,  sua  influencia.  —  Situação  actual 
dos  Territórios  em  relação  ás  regiões  que  os  cercam  e  influencia  que  estas  exer- 
cem. ~  A  Africa  Oriental  Aliemã,  a  Africa  Central  Inglesa,  a  Companhia  da  Zam- 
besia. —  Falta  de  medidas  que  contrabalancem  a  sua  influencia.  *-  Inferíori* 
dade  do  commercio  dos  Territórios  em  reUção  ao  dos  outros  districtos.  desde 
longa  data.  —  Sua  marcha  geral  até  1903.  --  Divisão  do  commercio  dos  Territó- 
rios por  varias  partes,  sob  diversas  influencias.  —  A  Africa  Central  Inglesa  e  as 
missões  das  Universidades;  sua  influencia  nas  terras  de  alcm-LuJenda.  —  Desen- 
volvimento conseauente  doestas,  independentemente  da  parte  restante  dos  Ter- 
ritórios. ^  Possibilidade  de  desviar  a  sua  actividade  commercial  e  a  da  Africa 
•Central  para  a  costa  por  meio  de  uma  linha  férrea.  —  As  terras  do  Ifataca ;  ca- 
minho que  segue  o  seu  trafico.  —  As  terras  do  Amaramba  e  do  Maúa,  vasam-se  para 
o  sul  nas  da  Companhia  da  Zambesia.  —  Caminhos  que  seguem  os  productos  do 
M'taríca  e  de  outras  regiões  dos  Territórios.  —  Influencia  das  perturbações  no  in- 
terior. —  O  commercio  de  permuta  dos  Territórios;  como  se  exerce.  —  Principaes 
firmas  commerciaes.  —  As  europeias;  as  indianas;  como  exerciam  o  negocio  de 
detalhe.  —  Cifra  do  movimento  commercial  de  1903 ;  como  se  divide  entre  a  sede 
da  alfandega,  Porto  Amélia,  Palma  e  Lurio.  —  Idem  pela  costa  do  lago  Nyassa. — 
Mappa  da  importação;  explicações  a  seu  respeito.  —  Cifras  da  importação.  —  Ar- 
tigos que  para  ella  contribuíram  com  maiores  valores.  —  Augmento  que  apresen- 
tam os  tecidos  de  algodão  empregados  na  permuta.  —  Augmento  e  diminuição 
de  outros  artigos.  —  Exame  do  mappa  n.**  3  por  classes.  —  Sensível  augmento 
em  todas  ellas.  —  Principaes  artigos  importados  pela  costa  do  Lago;  seus  valo- 
res. —  Paizes  de  procedência  das  mercadorias.  —  Predomínio  da  índia;  maneira 
porque  contribuo  para  as  diversas  rubricas.  —  Idem  para  Zanzibar.  —  Idem  para 
a  Allemanha.  —  Idem  para  Portugal.  —  Idem  para  a  Inglaterra.  —  Idem  para  a 
HoUanda  e  Dinamarca.  —  Inferioridade  de  Portugal  no  quadro  das  procedências, 
não  obstante  a  grande  protecção  de  que  gosam  os  seus  productos.  —  Observações 
a  este  respeito:  circumstancias  que  influem  no  predomínio  de  certas  procedências 
sobre  outras,  e  estabelecimento  das  correntes  comnrerclaes.  —  Ezplica*se  o  pre- 
domínio da  índia  no  commercio  dos  Territórios,  a  concorrência  da  Allemanha  e  a 
inferioridade  de  Portugal.  —  Possibilidade  de  se  desenvolver  a  importação  nos 
Territórios  de  certos  artigos  de  producção  nacional.— Valor  da  exportação.— Géne- 
ros que  maiores  valores  apresentam.  —  Variação  d'esses  valores  ae  1902  para  1903. 
—A  cera;  quadro  da  sua  exportação  de  1895  a  1903;  destino.  —  O  marfim;  existência 
do  eiephante  nos  Territórios— Marcha  da  exportação  do  marfim.^0  cauril  e  ontras 
espécies  de  conchas.  —  Pontas  de  abada.  —  Repartição  do  movimento  commercial 
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pela  alfandega  do  Ibo,  suas  delegações  e  postos  de  despaclio.  —  Quadro  compa- 
rativo dos  yalores  de  1903  com  os  do  anuo  de  1902.  —  Gommercio  de  Palma.  ~ 
Commercio  do  Lurio.  —  Gommercio  do  Porlo  Amélia.  —  Offlcío  nosso  ao  Gonselho, 
de  12  de  novembro  de  1903,  tratando  da  importância  desta  localidade  e  dos 
meios  a  empregar  para  attrair  a  ella  o  commercio  e  a  navegação.  —  Localidades 
da  costa  dos  Territórios  por  onde  se  produz  a  sabida  dos  eeneros  por  cabota- 
gem. —  Reiaç&o  d'elles  e  dos  valores  sabidos.  —  Países  de  destino  dos  géneros 
exportados  dos  Territórios.  --  Distribuição  dos  géneros  por  ebses  palzes.  ^  A  ex- 
portação é  estrangeira  como  a  importação.  —  Valor  da  reexportação;  artigos  que 
n'ella  fignram  e  seus  valores.  —  Rendimento  aduaneiro;  sua  comparação  com  o 
do  anno  antecedente.  —  Medidas  a  tomar  para  desenvolver  o  commercio.  —  Pau- 
tas em  vigor  nos  Territórios,  modiflcações  e  additamentos.  —  Inferioridade  dos 
seus  direitos  em  relação  ás  pautas  das  terras  allemãs  e  província  de  Moçambi- 
que. —  Possibilidade  de  elevar  os  direitos  a  10  p.  c.  ad  vahrem,  sem  prejuiao 
para  o  commercio. 


O  primeiro  aspecto  que  nos  apresenta  a  exploração  dos  recursos 
do  continente  africano  pelo  europim  é  a  creaç&o,  em  pontos  da  costa 
recommendaveis  pela  excellencia  da  sua  posição  para  o  commercio 
com  os  naturaes,  de  estabelecimentos  com  este  particular  objecto.  Era 
o  que  então  se  chamava  resgatar ^  e  o  resgate,  como  ainda  hoje  a  per- 
muta, consistia  fundamentalmente  na  troca  de  artigos  da  industria  eu- 
ropeia, de  fraco  valor  relativo,  pelo  prodnctos  ricos  da  terra,  o  ouro, 
o  marfim  e  os  escravos,  quasi  exclusivamente,  de  principio.  Os  esta- 
belecimentos eram  as  feitorias,  e  ainda  os  presidios  quando  ao  obje- 
ctivo principal  do  trafico  juntavam  o  da  consolidação  do  domioio  e  da 
protecção  d'esse  trafico.  Creados  ao  longo  da  costa  esses  centros  de 
actividade,  o  negro,  commerciante  por  instincto,  procuron-os  em  ca- 
ravanas que,  de  longe,  ás  vezes  de  regiões  remotas,  vinham  trazer  os 
artigos  apreciados  pelo  europeu,  e  o  commercio  de  permuta,  desen- 
volvendo se  á  medida  que  os  recursos  da  terra  iam  sendo  conhecidos, 
e  que  a  industria  europeia  ia  descobrindo  successivamente  mais  larga 
atilisação  para  elles,  foi  influindo  em  regiões  cada  vez  mais  vastas, 
augmentou  em  quantidade  e  em  numero  de  géneros  recebidos  e  ex- 
portados. Ao  mesmo  tempo,  iniciando  a  conquista  da  Africa,  o  euro- 
peu *internou-se,  estabeleceu  outras  feitorias  no  interior,  vieram  de- 
pois os  postos  militares  e  á  sombra  d'elles  esse  commercio  de  per- 
muta assumiu  ainda  uma  maior  extensão  e  intensidade,  favorecido, 
como  era  agora,  pelo  dominio  sobre  os  povos  indigenas,  exercido 
moitas  vezes  de  forma  a  obter  coercivamente  d'esses  povos  os  artigos 
cobiçados. 

Em  regiões  onde  a  colonisação  branca  foi  permittida  pelo  clima 
favorável,  como  na  Africa  Austral  e  em  parte  da  septentrionai,  o  eu- 
ropeu começdu  a  estabelecer-se  com  caracter  de  permanência,  repro- 
dozia-se,  cultivou  a  terra,  formou  novas  sociedades,  e  o  commercio, 
perdendo  a  sua  feição  única  de  permuta  com  o  indigena,  revestiu  a 
multiplicidade  de  formas  que  apresenta  nas  regiões  civilisadas  em 
vista  de  satisfazer  as  numerosas  necessidades  dos  povos;  pormeno- 
risou-se.  A  terra  perdeu  o  caracter  de  possessão  ou  de  colónia  feito- 
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ria  para  ser  genuinamente  uma  colónia  de  povoamento,  e  o  indígena, 
ou  desappareceu,  por  não  ser  necessário,  obedecendo  a  uma  lei  na- 
tural, como  na  America  do  norte  e  na  Austrália,  ou  se  internou,  ce- 
dendo ao  branco  as  terras  de  que  este  ia  agora  alimentar  se  pelas 
suas  próprias  mãos.  Nas  regiões,  porém,  onde  o  caracter  accentaada- 
mente  tropical  do  clima  impediu  o  estabelecimento  do  branco  com  ca- 
racter de  efifectividade,  o  commercio  de  permuta  com  o  indígena  con- 
tinuou a  ser  a  base  da  existência  da  colónia,  a  principal  forma  da 
sua  actividade,  a  melhor  fonte  de  rendimento  para  a  nação  domina- 
dora. O  indigena  em  contacto  menos  íntimo  com  o  invasor,  man- 
tendo-se  o  verdadeiro  possuidor  da  terra,  tornou-se  indispensável 
para  a  sua  exploração  e  subsistiu;  e  a  possessão,  ou  se  manteve 
no  limite  de  feitoria  pura  e  simples  como  vemos  ser  hoje,  por  exem- 
plo, essa  costa  italiana  dos  Somalis,  quando  o  solo  por  defficiencia  de 
aptidão  não  provocou  o  internamento  do  banco  e  a  conquista,  on,  pe- 
netrada e  explorada  por  intermédio  desse  mesmo  negro  assumiu  o 
caracter  de  colónia  de  exploração.  Doesta  ultima  forma  ia  o  branco 
procurar  obter  pela  cultura  e  exploração  racional  os  géneros  que  an- 
tes adquiria  por  simples  permuta  das  mãos  do  indigena,  mas  ainda 
n'esle  caso  o  exercício  doeste  modo  de  commerdar  continuou  a 
ser  predominante.  Temos  exemplos  doesta  espécie  de  possessões  na 
Zambézia,  na  Africa  Oriental  allemã,  e  em  geral  em  todas  as  áreas  do 
continente  africano  da  zona  tropical  hoje  sob  o  domínio  de  nações  eu- 
ropeias. E'  verdade  que  em  algumas  delias  se  formaram  localidades 
muito  povoadas  de  europeus,  em  que  o  commercio  próprio  de  agglo- 
merações  d*esta  ordem  attingiu  grande  importância,  figurando  naa 
estatísticas  de  importação  largamente,  mas  são  manifestações  isoladas, 
originadas  na  creação  de  linhas  férreas  de  penetração:  a  Beira  e 
Lourenço  Marques  por  exemplo,  que,  comtudo,  não  tiram  á  possessão 
a  sua  feição  fundamental  de  exploração  por  intermédio  do  negro. 

Na  província  de  Moçambique,  estabelecidas  as  primeiras  feito- 
rias, Moçambique,  Sofala,  Querimba,  e  depois  Lourenço  Marques,  a 
penetração  do  continente,  em  certos  tractos  da  costa,  eflectuoa-se 
gradualmente.  Em  alguns  dos  dístríctos  vemos  ainda  lioje  ser  rudi- 
mentar essa  penetração,  mas  em  outros,  a  Zambézia  e  Inhambane,  a 
facilidade  das  communícações  e  a  maior  abundância  da  terra  cedo 
provocaram  o  internamento  do  branco,  e  as  feitorias,  deixando  a  costa, 
acompanharam  a  penetração,  indo  aos  próprios  locaes  de  produção 
buscar  os  artigos  preferidos.  Na  Zambézia,  por  exemplo,  crearam-se 
as  conhecidas  feiras  para  o  comaiercio  do  ouro  e  doinarfim,  e  a  con- 
corrência a  ellas  foi  o  maior  elemento  para  a  conquista  e  domínio  effe- 
ctivo  da  terra.  Veiu  depois  a  exploração  racional  do  solo  e  dos  seus 
recursos,  mais  ou  menos  pronunciada,  mas  notável  já  na  Zambézia, 
em  Inhambane,  em  Lourenço  Marques,  lançaram-se  linhas  ferreis 
atravessando  a  colónia  e  servindo  regiões  do  interior  já  occupadaa  e 
exploradas  por  outras  nações  europeias,  e  o  commercio  de  permuta, 
continuando  a  ser  ainda  a  forma  principal  da  obtenção  dos  productos 
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da  terra,  ioteroou-se,  expandia-se,  pormeDorisou-sei  aproveitou  essas 
diversas  vias  de  eotrada  e  de  sabida,  flavíaes  e  terrestres,  que  encoQ- 
trou  á  sua  disposição,  fazeado  muitas  vezes  camiubos  desviados  para 
lucrar  com  divergências  pautaes;  e  em  vez  de  apresentar  a  simplicidade 
primitiva  de  correntes  directas  do  interior,  inexplorado  e  selvagem, 
para  os  poucos  pontos  occupados  do  littorai,  irradiou,  soffreu  natu- 
ralmente o  desvio  provocado  pela  creação  ao  norte,  ao  sul  e  pelo  in- 
terior dos  nossos  territórios,  de  centros  de  actividade  de  outros  povos 
que,  a  distancia  e  sobre  áreas  mais  ou  menos  vastas,  exerceram  a  sua 
acção  de  influencia  attractíva. 


E'  claro  que  a  forma  principal  do  commercio  nos  Territórios  da 
Companbia  do  Nyassa.  antigo  districto  de  Cabo  Delgado,  foi  também 
a  da  permuta  com  o  indigena,  mas  estes  estavam  em  círcumstancias 
menos  favoráveis  que  os  da  Zambezia  e  de  Inbambane.  Vimos  já,  em 
outro  capitulo,  que  a  primeira  uccupação  teve  logar  nas  ilbas,  de 
principio  intensamente,  mas  logo  depois  prejudicada  pela  concorrên- 
cia aos  dislrictos  do  sul,  a  Zambezia  em  especial,  que  offerecia  aos 
invasores  productos  ricos  e  de  fácil  obtenção,  como  eram  o  ouro,  o 
marfim  e  os  escravos,  meios  de  communicação  fáceis  pelo  grande  rio, 
seus  aíQuentes  e  canaes  interiores,  e  uma  população,  guerreira  sim, 
mas  não  selvagem,  que  muito  cedo  nós  dominámos  e  utilisámos  na 
exploração  dos  recnrsos  da  terra.  Allí,  ao  contrario,  as  vias  de  com- 
municação escasseavam.  De  todos  esses  rios  dos  Territórios  só  o  Ro- 
vama  apresenta  da  costa  para  o  interior  uma  fita  liquida  digna  de 
menção,  mas  esse  mesmo  a  certa  distancia  da  foz  accidenta-se  em 
rápidos  que  tornam  impossivel  o  seu  aproveitamento  como  caminho 
fluvial;  os  outros  não  chegam  a  ser  rios,  empobrecidos,  como  ficam, 
na  estação  da  sécea,  sem  fundo  bastante  para  simples  lanchas  de  ca- 
botagem. O  próprio  Lttjenda,  que^  em  todo  o  caso,  correndo  do  SW 
ao  NE  não  podia  constituir  uma  via  de  penetração  do  interior,  sendo 
talvez  mais  caudaloso  do  que  o  Rovuma,  é  tão  pouco  utilisavel  como 
elle.  A  população,  não  apresentando  a  homogeneidade  da  que  encon- 
trámos na  Zambezia  nem  a  sua  utilidade,  nunca  nos  ajudou,  antes, 
por  vezes,  correndo  em  razias  desordenadas  ao  longo  da  costa,  varria 
deante  de  si  os  poucos  commerciantes  mouros  que  n'ella  traficavam. 
Os  productos  ricos  resumíam-se  no  marfim,  e  esse  mesmo,  em  vez 
de  seguir  por  uma  corrente  única  e  bem  alimentada  para  os  legares 
do  littorai,  desviava-se  para  outras  regiões. 
.  Assim  permanecemos  nas  ilhas,  vivendo  largamente  do  grangeio 
das  suas  férteis  terras  e  esperando  a  vinda  das  caravanas,  sem  pro- 
cedimento aiffnm  da  nossa  parte  que  provocasse  ou  facilitasse  essa 
Thida.  Na  falta  de  um  grande  rio  que,  cortando  do  interior  para  a 
costa  esses  territórios,  drenasse  por  eile  o  seu  commercio,  este  divi- 
diu-se,  derramon-se  por  varias  partes.  Longe  de  apresentar  a  forma 
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regular  e  derinida  de  uma  bacia  hydrographica ,  toda  sob  a  nossa  in- 
flueocia,  como  era  a  Zambezía  de  enUo,  a  qual,' inteiramente  drenada 
pelos  affluentes  do  grande  río  para  dentro  d*elle  e  por  elle  para  a 
costa  marítima,  tinha  n^esta  o  natural  escoante  para  os  seus  prodn- 
Gtos,  os  Territórios  apresentavam  uma  disposição  pbysica  muito  par- 
ticular e  desfavorável  á  derivaçSo  de  todo  o  seu  commercio  para  o 
littoral.  Ao  longo  da  costa  uma  Taxa  de  terrenos  ferieis  e  abundantes 
tinba.  na  verdade,  por  serventia  natural  os  portos  de  mar,  mas  logo 
peio  interior  d*ella,  de  norte  a  suK  uma  zona  anda  e  pouco  povoada 
punha  um  embaraço,  um  isolamento  entre  a  parte  de  leste  e  a  de 
oeste  dos  Territórios.  Transposta  essa  zona  deparavam-se  então  as 
terras  verdadeiramente  férteis  e  ricas  em  marfim  do  Lujenda  e  do 
lago  Nyassa,  mas  já  a  grande  distancia  da  costa,  afastadas  de  iO  e  30 
dias  de  jornada,  com  caminhos  difficeis,  sujeitos  a  incursões  de  trí- 
bus  bravias,  faltos  de  agua.  Limitando  pelo  lado  do  occidente  os  Ter- 
ritórios, uma  larga  toalha  de  agua,  communicando  pelo  Chire  com  o 
Zambeze  e  por  este  com  o  occeano,  apesar  de  ainda  inaproveitada, 
fazia  suppôr  que  mais  tarde,  quando  a  penetraçio  branca  a  alcan- 
çasse e  n'clla  navegassem  vapores,  toda  a  parte  occidenlal  dos  Ter- 
ritórios por  alli  derramaria  os  seus  productos.  E  assim  aconteceu,  na 
realidade.  Já  pelo  norte  do  Rovuma,  Zanzibar,  o  grande  empório, 
exercia  attrac^o,  chamando  o  marfim  da  bacia  do  Lujenda  e  do 
Nyassa  ao  seu  mercado,  e  os  traficantes  escravistas,  árabes  e  seus 
mestiços,  partindo  dos  logares  da  costa,  Bagamoio,  Saadani,  Meqnin- 
dane  iam  em  longas  caravanas  carregadas  dos  artigos  de  permuta  ás 
próprias  terras  do  interior  trocal-as  pelos  homens  e  géneros  que  de* 
sejavam.  Pela  banda  do  sul,  n*esta  vasta  mas  já  conhecida  Zambeda, 
o  portuguez  dominava;  e  penetrando  ousadamente  ao  longo  do  Chire 
até  ao  Nyassa,  encaminhava  também  para  os  estabelecimentos  de  Sena 
e  de  Quelímane  uma  parte  do  marfim  da  região. 

Mudaram  posteriormente  as  condições  politicas  de  todos  esses 
territórios.  Ao  norte  do  Rovuma  estabeleceram-se  os  allemães,  pene- 
trando até  ao  Nyassa  e  Tangauhica,  occupando  a  terra,  creando  cen- 
tros de  administração  na  costa  de  um  e  de  outro  lago  e  lançando  va- 
pores nas  suas  aguas.  Pela  parte  de  oeste  sobrevieram  os  ingtezes, 
occuparam  toda  a  margem  do  Lago  Nyassa,  as  terras  altas  e  saudá- 
veis do  Chire  e  o  vastissimo  interior  até  ao  Barolze  6  ao  Gabo,  creando 
com  o  seu  protectorado  da  Africa  Central  ás  portas  dos  Territórios 
um  foco  de  actividade  commercial  e  administrativa  que  exerceu  a  sua 
acção  sobre  estes  por  intermédio  do  lago,  o  qual,  em  vez  de  embaraço 
ou  isolamento,  é  agora  traço  de  união,  pois  que  o  sulcam  vapores  e 
canhoneiras.  Ao  sul  da  zona  occídental  dos  Territórios  temos*  ainda  as 
terras  do  mesmo  protectorado,  divididas  delia  apenas  por  uma  Unha 
theorica  traçada  no  mappa,  em  diagonal,  que  em  si  nada  separa,  e 
também  as  feitorias  avançadas  da  Companhia  da  Zambezía  nas  terras 
dos  Namnli,  do  Milangi  e  do  Massingire. 

Ao  passo  que  no  contorno  dos  Territórios  se  formavam  por  esta 
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forma  zonas  da  atlracção,  pela  costa  nada  se  fizera  que  efficazmente 
contrabalançasse  a  saa  influencia.  Emquanto  o  território  permaneceu 
nas  mãos  do  governo  a  occapação  limiton-se  a  algnns  e  poucos  to- 
gares da  costa,  a  penetração  não  se  realisou.  Sob  a  administração 
da  Companhia  do  Nyassa  penetrou-se  até  ao  lago  e  fez-se  a  occu- 
pação,  mas  deficientemente ;  não  foi  efficaz  porque  não  dominou  os 
povos,  nem  supprimiu  as  Inctas  intestinas  e  perturbações  dahi  de- 
rivadas; não  foi  completa  porque  se  resumiu  a  uma  linha  de  posios.  de 
leste  a  oeste,  sem  irradiação  nem  alastramento.  E  por  estas  razSes, 
sem  a  garantia  da  paz  e  da  segurança  o  commercio  hesitante  não  avan- 
çou, permaneceu  no  littoral.  Outras  circumstancias  desfavoráveis  se 
apresentam  ainda.  O  Mataca,  em  rebellião  aberta,  o  maior  caçador  de 
marfim  dos  Territórios,  cortou  comnosco  as  suas  relações  commer- 
ciaes  e  passou  a  vender  os  seus  productos  aos  allemães  em  cujos  do- 
mínios tem  parte  das  suas  terras  ou  aos  caixeiros  dos  negociantes 
iDglezes  da  margem  do  lago.  Não  existem  communicações  telegra- 
pbicas  com  o  exterior,  os  vapores  são  irregulares  nas  suas  carrei- 
ras, o  caminho  de  ferro  do  Femba  a  MHangula  não  se  construiu,  e 
nada  se  fez.  portanto,  que,  vencendo  as  circumstancias  desfavoráveis 
acima  apontadas,  tornasse  o  httoral  a  serventia  obrigada  de  toda  a 
vasta  área  dos  Territórios. 

N'estas  circumstancias  o  commercio  realisado  pelas  alfandegas 
da  costa  marítima  evidenria-se  muito  prejudicado  pelos  desvios 
inevitáveis  e  pela  falta  de  protecção  e  medidas  de  fomento.  Assim, 
remontando  á  época  mais  antiga  a  cujo  respeito  possuimos  dados 
estatísticos,  se  vè  que.  sendo  em  1863  o  movimento  commercial  re- 
presentado pela  cifra  de  83.438:775  réis.  o  da  alfandega  de  Moçam- 
bique é  já  de  700  205:956  réis  (1).  Nos  annos  seguintes,  de  1863  a 
1873  o  movimento  commercial  de  Cabo  Delgado  sobe  snccesivamente 
até  attingir  no  anno  de  1871,  o  valor  de  151.973:520  réis.  ao  tempo 
que  o  da  alfandega  de  Moçambique  se  cifrava  já  em  1.199.748  031 
réis  e  o  de  Inbambaoe  em  260.310:367.  No  anno  de  1874,  quando 
já  os  outros  districtos  de  Moçambique,  Zambezia,  lohambane  e  Louren- 
ço Marques  figuram  coro  o  movimento  commercial  de  1.010.706:709, 
230.719:736,  135.536:745  e  369.H8:314  réis,  respectivamente,  o  de 
Cabo  Delgado  não  vae  alem  de  84.141:731  réis. 

O  exame  dos  dados  que  possuimos  referentes  a  uma  outra  época 
1884*87,  mostranos  que,  sendo  a  media  aonual  do  movimento  com- 
mercial de  Moçambique  de  826  contos  de  réis,  em  números  redondos, 
e  a  da  Zambezia  de  782,  a  de  Cabo  Delgado  não  excede  282.  Posterior- 


(1)  Do  relatório  do  governador  José  Guedes  a  que  já  nos  referimos  e  que  nos 
forneceu  estes  elementos,  seconclue  que  por  esta  época  a  maior  parte  do  movimento 
commercial  do  dístricto  da  Zambezia,  «o  mais  rico  e  mais  exportador»,  se  Tazia  pela 
alfandega  de  Moçambique,  devido  a  que  os  vapores  de  longo  curso  não  frequenta- 
vam  a  barra  de  Qnelimane,  por  não  estar  devidamente  balisada,  e  a  ser  exigido  o  pa- 
gamento dos  direitos  n'aquella  alfandega  aos  artigos  em  transito  de  cabotagem  para 
aquelle  dístricto. 
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mente  ao  anno  de  1887,  a  primeira  eslalislica  que  conhecemos  é  a  de 
1891  que  accasa  uma  notável  melhoria  no  commercio,  porquanto  o 
movimento  sobre  a  4i7.H3:5f>8  réis.  De  1895  em  deante,  ji  sob  a 
administração  da  Companhia  do  Nyassa,  o  dlstriclo  de  Cabo  Delgado 
apresenta  um  accrescimo  no  seu*  movimento  commercial,  hesitante, 
com  quedas  bruscas,  como  são  de  189o  para  1896,  de  i*>97  contos 
a  447  e  de  1900  para  1901,  de  791  a  654^  mas  que,  em  lodo  o 
caso,  se  vae  accentuando  lentamente  daquelle  anno  até  ao  presente. 
No  anno  de  1903,  da  nossa  gerência,  tivemos  a  satisfação  de  ver  que, 
devido  às  circumstancias  próprias  do  anno  agricola,  que  foram  muito 
favoráveis  ,e.  também  em  grande  parte,  ás  medidas  de  toda  a  espécie 
por  nós  adoptadas  para  proteger  e  fomentar  as  transacções,  o  movi- 
mento commercial  subiu  bruscamente  de  488.730:877  em  1{K)2  a 
824.058:190  réis.  (Mappa  n.»  1). 

Apesar  do  sensível  progresso  que  tem  experimentado  o  commer- 
cio  dos  Territórios  desde  que  a  Companhia  d'elles  tomou  posse,  e  que 
mostra  que,  não  obstante  as  circumstancias  desfavoráveis  atraz  des- 
envolvidas, elle  é  susceptivel  de  desenvolvimento  rápido,  logo  que  se 
ponham  em  pratica  as  medidas  convenientes,  o  movimento  commer- 
cial é  ainda  assim  notavelmente  inferior  ao  dos  outros  districtos  da 
proviucia,  pois  que  o  de  Moçambique  foi  em  1003  de  1.387  contos 
de  réis  e  o  da  Zambezia  de  2.012.  em  números  redondos  epela 
totalidade.  O  próprio  districlo  de  luhambane  com  a  sua  pequena  área 
apresentou  um  movimento  commercial  de  409  contos. 


Na  sua  vida  commercial  os  Territórios  da  Companhia  não  coosti^ 
tuem,  portanto,  um  todo  homogéneo,  vasando  os  seus  productos  por 
uma  via  única,  certa  e  favorável  ao  trafico,  como  são  para  toda  a 
Zambezia  o  Zambeze  e  o  Chire,  para  a  região  dos  grandes  lagos  o 
caminho  de  ferro  de  Mombaça,  como  seria  para  estes  e  para-a  região 
do  Nyassa  o  de  Pemba  a  M'tangula;  antes  ao  contrario  se  dividiram, 
se  fragmentaram,  buscando  o  esceante  mais  rápido,  fácil  e  vantajoso 
a  esses  productos. 

Toda  a  região  de  alem*Lujenda  eslà  hoje  sob  a  influencia  directa 
do  foco  de  colonisação  que  é  a  Africa  Central  Britanniea.  As  missões 
(las  Universidades,  irradiando  da  ilha  de  Likoma,  vieram  cobrir  toda  a 
margem  leste  do  lago  Nyassa  de  um  sem  numero  de  estações  que 
emprehenderam  a  evangelisação  do  indígena,  e  que,  com  a  religião. 
(liQundiram  parallelamente  a  língua,  os  costumes  e  a  influencia  ingle- 
za.  Os  indígenas,  mais  cívilísados  do  que  os  da  parte  oriental  dos 
Territórios,  procuraram  occupação  e,  como  não  a  encontrassem  n'ei- 
les,  foram  em  grande  numero  trabalhar  nas  plantaç&es  da  Africa 
Central  ou  carregar  fardos  nas  suas  estradas,  trazendo  á  volta,  além 
de  outros  vestígios  do  meio  em  que  haviam  vivido,  a  moeda  ingleza 
boje  já  abundante  no  concelho  do  Lago,  e  mantendo  entre  umas  e  oo- 
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tras  terras  uma  corrente  de  migração  e  de  commercio.  Os  nego- 
ciantes ínglezes  com  casas  em  FortrJobnston  e  succursaes  em  outros 
togares  da  região  vieram  também  estabelecer-se  em  M^tangula,  com- 
quanto  ainda  em  pequeno  numero,  infelizmente,  e  d  esse  logar,  en- 
viando caixeiros  para  o  interior,  chamaram  para  aquelle  bom  porto 
do  lago  o  marfim,  a  borracha  e  a  cera,  exportando  as  pela  via  Ghire- 
Zambeze  para  a  Europa.  E'  certo  que  este  movimento  commercial  é 
por  emquanto  pequeno,  cifrando-se  no  anno  de  1903  em  16.976:600 
réis,  sendo  9.720  550  de  importação  e  7.^56.050  de  exportação 
(mappa  n.°  2),  mas  o  angmento  sobre  o  anno  antecedente  foi  de  réis 
5.241.783.  não  representando  aquella  cifra  o  valor  exacto  do  movi- 
mento porque  uma  grande  parte  do  commercio  se  efTectuará  certa- 
mente por  fraude  pelos  outros  portos  da  costa  do  lago,  não  fiscali- 
sados.  pela  froideira  do  snl  e  pelos  portos  allemães  ao  norte  da 
fronteira.  E  se  as  relações  commerciaes  com  a  Africa  Central  não 
teem  experimentado  o  desenvolvimento  que  era  de  esperar,  isso  se 
deve  ás  circumstancías  pouco  favoráveis  em  que  tem  estado  essa  parte 
dos  Territórios,  dividida  pelas  guerras  entre  chefes,  sem  paz  nem  se- 
gurança, e  pelas  rebeldias  do  Mataca,  cujas  terras  continuam  segre- 
gadas do  contacto  e  do  commercio  do  branco. 

Essa  região  de  alem-Lu)enda  englobada  na  esphera  de  influen- 
cia ingleza  tem,  pois,  o  seu  escoante  natural  pelo  Chire-Zambeze  ou 
pelas  vias  férreas  que  venham  aperfeiçoar,  completar  ou  substituir 
totalmente  esta  via  Qnvíal ;  e  logo  que  a  occupação  da  terra  e  a  sua 
pacificação  se  realisem  definitivamente,  logo  que  se  destrua  esse  foco 
da  rebellião,  que  é  o  Mataca,  o  commercio  alastrar-se-ha  e,  encon- 
trando bastos  productos  no  marfim,  na  borracha,  na  cera  e  no  gado 
vaccum,  consolidará  essa  influencia,  accentuará  a  corrente  natural  para 
a  Africa  Central,  promoverá,  em  summa.  o  desenvolvimento  e  a  ex- 
ploração dessa  parte  dos  Territórios,  independentemente  da  parte 
restante.  O  centro  de  potencial  dos  Territórios  está  ali,  mercê  da  sua 
maior  riqueza  e  fertilidade,  e  só  a  construcção  de  um  caminho  de 
ferro  que  os  atravesse  de  leste  a  oeste  pode  conseguir  que  elle  se  des- 
euvolva  pela  costa  maritima  e  em  seu  proveito,  e  conjunctamente  o 
trafico  da  África  Central  Britannica. 

Mas  surge  n'este  logar  uma  observação  capital  Esse  caminho  de 
ferro  chegará  a  tempo?  Os  allemães.  descuidando  da  construcção 
das  linhas  férreas  projectadas  para  o  Tanganhica  e  para  o  Yictoria, 
viram  a  locomotiva  attingir  Port-Florence,  e  logo  depois  o  commer- 
cio dos  grandes  lagos  ser  drenado  por  um  caminho  de  ferro  inglez 
por  terras  inglezas  para  um  porto  de  mar  inglez,  o  de  Mombaça,  e, 
(cruel  ironia!)  os  seus  funccionarios  seguirem  para  o  Yictoria  por  essa 
mesma  via  estrangeira.  Quando  as  vias  férreas  projectadas  estiverem 
concluidas,  se  acaso  chegarem  a  ser  levadas  á  pratica,  poderão  luctar 
com  a  corrente  já  estabelecida  por  Mombaça?  Analogamente  pergun- 
tamos: a  linha  férrea  de  Pemba  ao  Nyassa,  que  ha  de  caminhar  pelo 
espaço  de  700  kilometros  e  salvar  a  região  montanhosa  de  alem-Lu- 
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jenda  antes  de  attingir  M^tangnla  e  que  ji  boje  teria  de  luctar  com 
a  via  Ghire-Zambeze,  poderá  mais  tarde  competir  vantajosamente  com 
essa  mesma  via,  aperfeiçoada  peio  caminho  de  ferro  ínglez  do  Nyassa 
a  PortHerald  ou  substituída  pelo  de  Quelímane  a  esta  povoaçSo? 
Muito  provavelmente  não.  Ganhará  a  partida  quem  primeiro  chegar, 
e  nós  atrazámo-nos  consideravelmente.  Seja  como  fôr,  esta  parte  dos 
Territórios,  qualquer  que  seja  o  futuro  da  restante,  está  salva:  viverá 
da  vida  da  Africa  Central  Britannica  e  partilhará  da  sua  sorte.  Só* 
mente  será  ingleza  em  tudo,  no  commercio,  na  industria,  na  religião, 
nos  costumes. 

Seguindo  da  costa  do  lago  Nyassa  para  leste,  encontramos,  tran- 
spostoâ  os  montes  Ajauas,  as  terras  do  Mataca  revoltado,  sem  rela- 
ções commerciaes  comnosco,  receoso,  como  está,  do  apresamento  de 
fazendas  e  de  homens  em  qualquer  dos  logares  do  lago  ou  da  costa  onde 
mande  permutar.  Os  seus  productos,  entre  os  quaes  o  marfim  occapa 
o  logar  capital,  seguem  naturalmente^  atravessando  o  Uovuma,  para 
os  territórios  allemães,  onde  são  trocados  por  todos  os  artigos  de  per- 
muta, e  entre  outros  a  pólvora  e  as  armas.  Ao  sul  do  concelho  do  Lago 
e  do  de  M^tarica  a  área  abrangida  pelo  concelho  de  Amaramba  e  terras 
do  Maúa,  em  relações  directas  com  as  terras  exploradas  pela  Compa- 
nhia da  Zambezia,  cuja  penetração  commercial  chega  já  aos  picos 
Namuli  e  á  fronteira  sul  dos  Territórios,  para  estas  manda  a  maior 
parte  dos  seus  productos  sem  obstáculos  de  qualquer  espécie  nem 
fiscalisação  aduaneira  que  os  tribute,  pois.  que,  assim  como  na  fron- 
teira norte,  aqui  também  não  foi  ainda  creada,  e  o  pessoal  militar  dos 
dois  postos  do  concelho,  já  diminuto  para  as  necessidades  da  occupa- 
ção,  não  a  pode  exercer  com  eOicacia. 

As  relações  commerciaes  que  anteriormente  existiam  entre  as  ter- 
ras a  leste  do  Lujenda  e  os  portos  da  costa,  e  que  eram  cultivadas 
pelos  negociantes  do  Ibo  e  de  Palma,  apertaramse  bastante  nos  últi- 
mos annos,  mercê  da  maior  actividade  commercial  na  costa,  da  oc- 
cupação  realisada  e  do  convívio  directo  com  os  povos  do  interior,  com- 
quanto  esta  não  tenha  sido  tão  larga  e  intensamente  effectuada  quanto 
seria  necessário.  O  M  tarica  e  os  seus  povos,  que  desde  muitos  annos 
atraz  mantinham  relações  com  os  commerciantes  do  líttoral,  preferiram 
sempre,  graças  á  sua  Índole  natural  de  viajantes  e  aventureiros,  o 
trafico  da  costa  ao  das  terras  inglezas.  e  são  elles  que  enviam  e 
formam  uma  grande  parte  das  caravanas  que  vêm  do  interior  per- 
mutar, e  que,  ou  se  dirigem  a  Palma  seguindo  um  caminho  fácil  e 
conhecido  ao  longo  do  Lujenda  e  do  Rovuma,  ou,  pelo  caminho  di- 
recto do  Medo,  ganham  as  povoações  da  costa  ao  sul  da  Quissaoga, 
a  Arimba,  o  Lurio,  M'cufi  e,  sobretudo,  as  que  marginam  a  bahia 
de  Pemba,  mormente  Mambe. 

Uma  grande  parte  dos  géneros  do  Lujenda  e  da  margem  direita 
do  Rovuma  derrama-se  também  para  os  territórios  allemães  sem 
obstáculos  físcaes,  contribuindo  muito  para  esse  facto  o  internamento 
dos  agentes  commerciaes  d'aquella  nacionalidade  e  a  juxtaposiçio  de 
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uma  área  já  extensamente  occupada  e  administrada,  como  é  a  Africa 
Orientai  Allemã,  a  uma  outra,  a  dos  Territórios,  ainda  escassamente 
conhecida  e  penetrada,  e  sobre  a  qual  exerce  naturalmente  uma 
acção  de  influencia  que  no  commercio  se  traduz  por  um  desvio  em  sen 
proveito. 

A  região  povoada  de  gente  macúa,  para  leste  do  Lujenda,  o  Medo 
e  o  Mualia,  vasa-se  pelas  povoações  do  littoral,  Arimba,  Mambe  e  ou- 
tras da  babia  de  Pemba,  M'coO,  Ghanga  e  Lurio.  A  este  ultimo  logar 
concorrem  também  caravanas  das  terras  do  districto  de  Moçambique 
em  grande  numero. 

As  agitações  no  interior,  prejudicando  muito  o  commercio,  exer- 
cem também  influencia  sobre  a  sua  orientação;  assim,  as  incursões  do 
Mataca  na  margem  esquerda  do  Lujenda  para  o  sul  do  Luambala, 
contribuíram  muito  para  que  as  relações  commerciaes  do  MHarica  se 
orientassem  de  preferencia  na  direcção  da  costa  marilima  e  a  altera- 
ção da  ordem  na  serra  do  Podo  foi  causa  de  que  as  caravanas  se 
desviassem  da  Quissangá  para  as  terras  ao  sul  d'ella. 

A  zona  fértil  que  acompanha  a  costa  do  norte  ao  sul  servese  de 
vários  portos  de  cabotagem  para  as  suas  transacções,  como  são,  em 
logar  principal,  Mocimboa,  Palma,  Matle  e  ainda  outros,  cuja  impor- 
tância relativa  veremos  mais  adiante.  A  região  que  em  quantidades 
predominantes  produz  a  borrracha  e  a  gomma  copal,  o  planalto  de 
Mjdmboa,  tem  o  seu  escoante  natural  por  este  ultimo  porto. 


Fica  assim  largamente  esboçado  o  quadro  das  correntes  commer- 
ciaes dos  Territórios.  Vejamos  agora  como  se  exerce  esse  commercio 
de  permuta  com  o  indígena  que,  aqui  como  em  toda  a  província,  vi- 
mos ser  a  forma  predominante  da  actividade  exploradora  da  terra. 

'  Em  1874  o  governador  geral  da  província,  José  Guedes  de  Car- 
valho e  Menezes,  tratando  do  commercio,  e  procurando  explicar  o  seu 
decrescimento  do  anno  antecedente  para  aquelle,  dizia  (1):  <0  com- 
mercio das  sementes  oleosas  é,  qnasi  exclusivamente,  explorado  pe- 
las duas  firmas  commerciaes  de  Marselha,  Régis  Ainè  e  Fabre  &  Fils. 
Os  intermediários  entre  essas  duas  grandes  casas  e  os  povos  indíge- 
nas são  alguns  baneanes,  batias,  mouros  e  mesmo  europeus  e  filhos 
do  paiz,  os  quaes,  para  comprarem  por  miúdo  aos  indígenas  o  amen- 
doim, o  gergelim  e  a  borracha,  recebem  a  credito  das  casas  france- 
zas  certa  porção  de  fazendas  e  dinheiro. 

As  casas  fraucezas,  tendose  proposto  a  dar  largo  desenvolvimento 
ao  seu  commercio,  parece  que  fizeram  largos  adiantamentos  n'estes 
últimos  annos  áquelles  seus  intermediários,  dos  quaes  muitos  recebem 
também  supprimentos  da  índia  ou  das  casas  indianas,  teem  suas  lo- 


( 1 )  Relatório  atraz  referido. 
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jas  nas  capitães  dos  distríctos,  commerciando  por  permuta,  e  man- 
dam para  diversos  logares  da  costa  e  do  interior  uns  seus  caixeiros, 
que  vèm  a  ser  terceiros  intermediários,  a  fim  de  effecluarem  a  troca 
das  fazendas  por  marfim,  sementes  oleosas  e  t>orracha:  com  o  mar- 
fim e  também  com  alguma  borracha,  pagam  aos  credores  indianos, 
com  as  sementes  oleosas  pagam  ás  casas  francezas;  mas,  pelo  menos 
a  estas,  sabe-se  que  teem  ficado  todos  os  annos  devedores  de  grandes 
saldos,  accumulando  em  si.  ou  remetlendo  para  a  índia  o  dinheiro 
recebido».  E  dizia  ainda  que,  na  impossibilidade  de  rehaverem  por 
execução  judicial  os  seus  créditos,  visto  serem  reduzidos  os  bens  des- 
ses Índios,  se  tinham  retrahido  a  fornecer-lhes  maior  quantidade  de 
artigos,  e  d'ahi  a  consequente  diminuição  do  commercio  de  importa- 
ção e  de  exportação. 

O  que  este  governador  dizia  em  1874,  sobre  a  forma  porque  se 
realisava  o  commercio  de  permuta  e  as  difliculdades  em  que  por  ve- 
zes se  viam  as  casas  europeias  no  alargamento  do  negocio  e  nas  suas 
relações  com  o  negociante  indio,  é  ainda  hoje  verdadeiro,  não  só  para 
os  Territórios,  mas  para  toda  a  província  de  Moçambique.  Nos  pri- 
meiros, de  que  especialmente  tratamos,  o  commercio  de  permuta  é 
exercido  por  grandes  firmas  com  as  suas  sedes  na  Europa  e  na  índia, 
e  por  outros  commerciantes  menores  índios,  ou  independentes,  ou 
ainda  succursaes  ou  simples  caixeiros  de  umas  e  de  outras  casas.  As 
firmas  europeias  de  commercio  por  grosso,  chamadas  vulgarmente  em 
toda  a  província  casas  exportadoras,  eram  nos  Territórios  a  Régis 
Ainè  e  a  Fabre  &  Fils.  A  primeira,  que  ainda  negociou  durante  o  anno 
de  1903,  liquidou  no  fim  d'elle,  vendendo  o  seu  ediflcio  à  firma  Agy 
Sacur  Cassamo  de  Bombaim,  a  segunda  tinha  já  retirado  alguns  an- 
nos antes.  Para  o  edifício  doesta  ultima  veiu  uma  snccursal  da  Deutsche 
Ostafrikaniscbe  Gesellscbaft  (Companhia  allemã  da  Africa  Oriental) 
que  tem  os  seus  principaes  estabelecimentos  em  Zanzibar  e  feitorias 
na  costa  da  Africa  Oriental  Allemã,  e  Madagáscar,  e  que,  ao  assumir- 
mos o  governo,  reahsava  já  um  largo  commercio  de  permuta  e  expor- 
tação. Encontrámos  também  no  Ibo  uma  succursal  da  firma  allemã 
William  Philippi  &  C.^  de  Hamburgo,  que  tem  feitorias  em  outros  lo- 
gares da  costa  da  província  e  que  aqui  é  agente  das  emprezas  de  na- 
vegação Deutsche  Gst  Afrika-Linie  e  British  Índia;  durante  o  nosso 
governo  veiu  estabelecer  se  na  mesma  vílla  a  firma  Casar  Prediger 
d  C.^  que,  segundo  nos  informam,  liquidou  depois. 

As  firmas  indianas,  que  exerciam  o  commercio  por  grosso  e  ex- 
portavam directamente,  eram  Agy  Sacur  Cassamo,  Rancbodás  Odá  e 
Agy  Isaac  Adamo,  e  lambem,  mas  menos  importantes,  Sundardás 
Damodar  e  Lidadar  Triquimidás  que  falliram  durante  o  anno  de  1903 
com  grandes  dividas  ás  casas  allemãs.  Sundargy  Nangy,  Cariroo  Agy 
Tar.  Triquimidás  Laquimidás,  Lidadar  Moralgy  e  ainda  mais  nove 
ou  dez  outras  firmas,  tendo  todas  as  suas  casas  mães  na  índia,  oc- 
cupavam-se  no  negocio  de  venda  ao  indígena  por  miúdo,  ou  mais 
especialmente  na  permuta,  mas  em  logar  secundário,  indo  depois  ven- 
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der  os  géneros  ás  casas  exportadoras.  Entre  todas  linha  importância 
sobreeminente  a  Deutsche  Ostarrikanische  Gesellschaft  e  entre  as  in- 
dianas Ranchodás  Odá.  A  de  Isaac  Adamo  preparavase  para  retirar 
dos  Territórios. 

Era  no  Ibo  que  estas  firmas  tinham  os  seus  principaes  edifícios  e 
estabelecimentos,  por  ser  esta  villa,  desde  muitos  annos,  o  ponto 
mais  frequentado  da  costa  e  o  único  porto  onde  faziam  escala  regu- 
lar os  navios  da  carreira  da  Europa,  e  também  a  testa  principal  das 
caravanas  do  interior,  em  tempos  passados,  é  claro,  porquanto  vimos 
já  anteriormente  que  o  comraercio  se  desviou  d'ella  para  outros  to- 
gares do  littoral.  As  casas  europeias  importavam  em  larga  escala  os 
artigos  preferidos  pelo  indígena  na  permuta,  que  mais  adiante  des- 
trinçaremos, e  cediam-n^os  a  credito,  ou  de  contado,  por  géneros  de 
exportação  aos  negociantes  menores,  e  mesmo  muitas  vezes  ás  casas 
indianas  mais  importantes,  em  cujos  negócios  chegaram  a  ter  influen- 
cia considerável.  Os  géneros  assim  obtidos,  sementes  oleaginosas, 
borracha,  casca,  cera  e  outros  de  menor  vulto  eram  depois  embarca- 
dos por  seu  cuidado  para  os  mercados  consumidores,  Hamburgo  e 
Marselha.  Com  excepção  da  Deutsche  Ostafrikanische  Gesellschaft  que 
tinha  lojas  em  vários  logares  da  costa,  como  Mocimboa,  Mambe  e  Lu- 
rio,  dirigidas  por  indios,  as  outras  casas  europeias  não  se  entrega- 
vam ao  negocio  de  detalhe  com  os  naturaes.  A  importação  dos  artigos 
de  permuta  faziam-na  essas  casas  da  Europa  e  da  índia. 

As  grandes  firmas  indianas  exportavam  também  os  géneros  dire- 
4  tamente  para  os  mercados  da  Europa  e  da  índia,  quando  os  não  ven- 
diam ou  trocavam  nas  casas  europeias ;  e  importavam  lodos  os  arti- 
gos que  lhes  eram  necessários  para  o  commercio  e  necessidades  d^ 
vida  directamente  da  índia  em  pangaios,  que  chegavam  á  costa  na 
monção  de  NE.,  em  fevereiro  ou  março.  Na  época  própria  as  casas 
centraes  do  Ibo  enviavam  caixeiros  seus  para  abrirem  lojas  nos  di- 
versos logares  do  littoral,  e  estas,  por  sua  vez,  despachavam  para  o 
interior  caixeiros  com  pacotilha,  os  quaes  em  todo  o  caso  se  não 
internavam  muito,  sendo  assim  a  área  da  sua  acção  muito  restricta. 

A  defficiencia  da  occupação  que  não  logrou  garantir  no  interior 
a  paz  nem  a  segurança  dos  caminhos,  junta  á  fraca  iniciativa  dos 
negociantes,  impediu  que  o  commercio  acompanlvasse  na  direcção  do 
lago  os  representantes  da  Companhia  e  se  exercesse  nos  concelhos 
do  Medo  e  do  M'tarica. 

Os  logares  escolhidos  pelo  commercio  ao  Ionizo  da  costa  eram  na- 
turalmente aquelles  onde  os  indígenas  vinham  de  preferencia  trazer 
os  géneros  do  interior.  Também  a  importância  relativa  d^esses  loga- 
res variava  segundo  as  círcumstancias;  assim  Palma,  Mocimboa  e 
Lurío  apresentam  sempre  um  trafico  sensivelmente  constante,  ao 
passo  que  a  Quissanga,  anteriormente  muito  concorrida,  está  despre- 
zada e  outras  povoações,  como  Mambe,  antes  sem  importância, 
realisam  agora  um  commercio  considerável.  Já  atraz  explicámos  este 
facto.  Os  productos  obtidos  pelos  estabelecimentos  commerciaes  n'es- 
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ses  legares  da  costa  seguiam  depois  por  cabotagem  para  o  Ibo,  ou 
eram  exportados  directamente  de  Palma,  Porto  Amélia  e  Lnrio. 

Adiante  veremos  os  valores  porque  se  traduziu  o  commercío  di- 
recto com  o  exterior  de  ca  la  um  d  esses  portos. 


Entremos  agora  mais  especialmente  na  apreciação  das  cifras  que 
traduzem  a  actividade  commercial  dos  Territórios,  no  anno  de  1903. 

O  movimento  commercial  geral,  abrangendo  a  importação,  a  ex- 
portação e  a  reexportação  foi  n'este  anno  de  8i'4.6ri8:i90  réis,  supe- 
rior ao  do  anuo  antecedente  em  33r>.l)á7:313  réis  e  em  262.6:28:070 
â  média  dos  annos  de  IHÍKi  a  il>02  (1).  Deste  período  foi  o  anuo  de 
1900  o  que  realisou  mais  elevado  movimento  commercial,  com  a  ci- 
fra de  790.9i6:0ii  réis.  O  movimento  de  1903  effectuou-se  na  sua 
maior  parte  pela  alfandega  do  Ibo,  pela  cifra  de  7^)8.498:810  réis. 
sendo  os  valores  relativos  ás  delegações  de  Porto  Amélia  e  Palmi  e 
posto  de  despacho  do  Lurio  de  :i«.533  680  3.617:697  e  6.008:(K)0 
réis,  respectivamente.  U  movimento  commercial  pela  costa  do  lago 
Nyassa,  que  não  foi  incluido  na  estatística  geral,  cifrou-se  em  réis 
16.976:600. 

O  movimento  commercial  geral  dividiu-se  pela  importação,  expor- 
tação e  reexportação  pelos  valores  de  34i. 479.455,  450.345:379  e 
29.633:156  réis. 

Para  mais  pormonorisadamente  podermos  apreciar  as  circnmstan- 
cias  particulares  que  se  d;lo  na  importação  dos  Territórios,  juntamos 
aos  mappas  já  referidos  um  outro  com  o  n.°  3,  no  qual  lançámos  os 
números  que  representam  a  importação  dos  diversos  artigos  que  com 
maiores  valores  concorrem  na  estatística,  a  sua  comparação  com  os 
relativos  ao  anno  de  1902,  e  também  os  paizes  de  procedência.  N  esta 
ultima  columna  inscrevemos  todos  os  paizes  que  para  cada  rubrica 
si^  acham  representados  na  estatística,  por  ordem  decrescente  da  con- 
tribuição, salientando,  frequentemente,  a  percentagem  com  que  no 
valor  correspondente  a  cada  rubrica  concorrem  os  primeiros  paizes 
productores.  A  indicação  cpossessões  inglezast  refere  se  sempre  na 
totalidade  ou  quasi  totalidade  á  índia  ingleza,  notandose  também  que 
a  de  «possessões  allemãs*  representa  exclusivamente  as  da  Africa 
Oriental,  não  sendo,  comtudo,  os  artigos  d*ahí  procedentes  prodncçio 
própria,  antes  já  importados  da  índia,  da  Allemanha,  da  França  e  de 
outros  paizes,  cuja  importância  relativa  na  contribuição  é,  natural- 


M)  A  estatística  aduaneira  da  província,  dn  anno  de  1903,  dá  para  o  disiricto 
de  Moçambique  o  augmento  de  330  contos  de  réis,  em  n  meros  redondos,  no  moTt- 
mento  commercial;  nara  Inliambane  o  de  80  e  para  a  Zambesia  (alfandegas  de  Que- 
limanc  e  Ctiinde)  o  aecrescimcnto  de  406  contos. 
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mente,  a  que  para  cada  rubrica  se  deduz  da  sequencia  dos  paizes  de 
procedência  do  mappa  n.°  3.  Também  Zanzibar,  que  Ggura  em  se- 
gundo logar  na  relação  dos  paizes  de  procedência,  remetle  mercado- 
rias que,  na  realidade,  não  são  de  sua  producção,  mas  originarias  da 
índia,  da  Âllemanha,  da  França,  etc.  Com  estas  explicações  a  com- 
prebensão  do  mappa  referido  não  offerece  difiiculdades.  Os  artigos 
representados  foram  divididos  em  quatro  classes:  artigos  de  permuta 
com  o  indígena,  géneros  de  alimentação,  aguas  mineraes  e  bebidas 
distilladas  e  fermentadas  e  artigos  diversos. 

A  importação  do  anno  de  1903  foi  no  valor  de  34i. 479:435  réis, 
como  ficou  dito,  apresentando  um  angmento  de  98.833:824  réis  sobre  a 
do  auno  antecedente  e  de  50  093:653  sobre  a  média  de  1895  a  1902; 
é  comtudo  inferior  de  124  916:717  réis  á  de  1900,  anno  em  que  os 
commerciantes  dos  Territórios  se  preveniram  com  reservas  exagera- 
das de  fazendas  que  a  excepcional  felicidade  do  anno  agrícola  e  os 
projectados  desenvolvimentos,  entre  os  quaes  o  caminho  de  ferro, 
fundamentavam,  mas  que,  gorados  estes,  produziram  a  queda  brusca 
da  importação  de  1901  a  1902,  de  430  a  246  contos  de  réis  em  nú- 
meros redondos.  A  cifra  do  anno  de  1903,  comquanto  inferior  ã 
desse  anno,  representa,  comtudo,  para  os  Territórios  uma  melhoria 
commercial  muito  mais  real  e  solida,  visto  traduzir  apenas  as  neces- 
sidades normaes  do  commercío. 

No  anno  de  1903  os  artigos  qne  maiores  valores  apresentam  na 
importação  são  os  tecidos  de  algodão  crú  ou  branqueado  em  peça,  os 
de  algodão  tinto  ou  estampado  em  peça,  a  saccaria,  o  arroz,  a  pólvora, 
as  conservas  alimentícias,  os  vinhos  communs  em  ca  ;cos,  a  manteiga 
e  suas  imitações,  o  assucar,  as  mercadorias  não  especificadas,  o  pe- 
tróleo e  o  algodão  tinto  em  obra. 

A  primeira  e  a  segunda  das  rubricas  acima  referidas  apresentam 
valores  muito  superiores  a  todas  as  outras,  visto  cifrarem-se  em  réis 
12  j. 949:800  e  94.538:625  respectivamente,  o  que  tem  a  sua  explica- 
ção no  facto  de  abrangerem  os  artigos  que  formam  a  base  do  com- 
mercio  de  permuta  eom  o  indígena :  algodão  crú  em  peças  de  10  e  20 
jrirdas,  algodão  tinto  de  azul,  em  peça,  que  designam  por/oripa,pannos 
de  vários  padrões,  de  cores  vistosas  e  variadas,  em  peças,  em  lenços 
00  em  unidade  e  a  que  chamam  quitétes,  mocúmes,  langotins,  etc.  O 
valor  considerável  da  saccaria  explica-se  pela  grande  necessidade  que 
houve  d*este  artigo  para  acondicionamento  e  exportação  da  casca  de 
mangal.  A  pólvora,  o  artigo  de  permuta  de  maior  importância  abaixo 
daquelles,  cifrou  se  em  6.139:740  réis,  correspondendo  a  23.152 
kilogrammas.  Logo  depois,  na  primeira  classe,  vem  o  algodão  tinto 
em  obra  qne  figura  com  o  valor  de  2.396:200  réis.  O  arroz,  como  dis- 
semos já  no  capitulo  XII,  é  um  género  de  alimentação  de  primeira  ne- 
cessidade para  os  índios,  mestiços  e  negros,  tendo  o  primeiro  logar 
na  seifunda  classe  com  o  valor  de  6.755:600  réis,  correspondente  a 
111.530  kilogrammas. 

Dos  artigos  airaz  referidos,  os  tecidos  de  algodão  crú  ou  bran- 
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queado  em  peça,  e  os  de  algodão  tinto  ou  estampado  em  peça,  apre- 
sentam um  augmento  importante  sobre  o  vaior  do  aono  de  190i,  que 
é  para  os  primeiros  de  48  contos  de  réis  em  números  redondos,  e  para 
os  segundos  de  81,  o  que  só  por  si  é  indicação  bastante  do  grande 
desenvolvimento  e  melhoria  experimentados  pelo  commercío  de  per- 
muta com  o  indigena.  N'este  ultimo  anno  a  pólvora,  artigo  de  larga 
extracção  lambem,  desceu  de  0.446:210  réis,  em  relação  a  1902,  o 
que  para  nós  é  um  indicio  favorável,  indicando  que  o  negro  vae  tal- 
vez preferindo  a  este  outros  artigos.  Na  rubrica  «saccaria»  o  au- 
gmento, que  acima  ficou  jà  explicado,  foi  notável,  de  19.279:900  réis. 
Os  vinhos  communs  em  cascos  subiram  de  1.744:890  réis.  correspon- 
dendo a  19.738  litros,  as  conservas  alimenticias  de  2.655:430  e  o  as- 
sucar  de  517:900  réis.  O  petróleo  e  as  mercadorias  não  especificadas 
subiram  também  de  1.5:W:600  e  322.840  réis,  respectivamente,  O 
arroz  e  a  manteiga  decresceram  de  2.757: KK)  e  278.970  réis,  expli- 
cando-se  a  diminuição  do  primeiro  pela  maior  producçâo  de  géneros 
alimenticios  no  anno  de  1903.  No  algodão  tinto  em  ot)ra  houve  tam- 
bém um  ligeiro  augmento  de  175.400  réis. 

Examinemos  agora  cada  uma  das  classes  do  «appa  n.''  3. 

Na  dos  artigos  de  permuta  com  o  indigena  figuram  também,  além 
dos  já  indicados,  os  tecidos  de  algodão  de  malha  ou  ponto  de  meia, 
que,  representados  em  1903  pelo  valor  relativamente  pequeno  de 
1.731:700,  apresentam,  comtudo,  um  acréscimo  notável  de  1  295:7(K) 
réis  sobre  o  anno  antecedente,  o  que  evidencia  a  sua  maior  accei- 
tação  pelo  indigena;  o  sal,  que  subiu  também  de  47.(KK)  a  205.000 
kih^grammas,  e  as  encbadas  que  mostram  um  acréscimo  de  10.387 
(n.^'j"  sobre  o  anno  de  1902.  A  contaria  e  os  chapéus  de  sol  foram 
em  1903  pouco  procurados  pelo  negro,  do  que  resultou  a  sua  des- 
cida de  4.143:800  e  215:600  réis,  respectivamente. 

De  uma  maneira  geral  podemos  portanto  aflirmar  que  a  importa- 
ção dos  artigos  empregados  no  commercio  de  permuta  subiu  conside- 
ravelmente no  anno  do  nosso  governo,  o  que  demonstra  o  desenvol- 
vimento do  commercio  dos  Territórios  que  n*elles  tem  o  seu  elemento 
de  maior  vulto. 

Na  classe  dos  géneros  de  alimentação  figuram  também  em  quan- 
tidades importantes  para  os  Territórios,  além  dos  já  referidos,  os  não 
especificados  no  valor  de  2.328:030  réis,  a  farinha  no  de  1.882:500, 
o  azeite  no  de  i.3U:60O,  o  chá  no  de  1.195:800,  e  as  especiarias 
tio  de  1.061:300.  Em  todos  elles  se  sentiu  um  decrescimento  em  re- 
lação ao  anno  de  1902,  exceptuando  os  dois  últimos,  consumidos  em 
grande  quantidade  pelos  indios.  De  uma  forma  geral  pode  dizer-se 
que  a  importação  dos  artigos  doesta  classe  soffreu  um  augmento  so- 
bre o  anno  de  1902,  comquanto  de  pouco  vulto. 

Na  terceira  classe  do  mappa  n.^  3  nota-se  o  augmento  já  mencio- 
nado dos  vinhos  communs  em  cascos,  cujo  valor  em  1903  foi  de 
5.375:690,  superior  ao  de  todas  as  outras  rubricas  da  mesma  classe. 
Além  doeste  vé  se  ainda  um  ligeiro  acréscimo  no  vinagre  e  nos  vi- 
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nhos  espamosos,  typo  de-pasto  de  origem  portugaeza,  cuja  introdacçSo 
nos  Territórios  parece  ter-se  realisado  n*este  anno.  Todas  as  outras 
rubricas  baixaram  em  relação  ao  anno  antecedente. 

Na  quarta  classe,  a  dos  artigos  diversos,  apparecem-nos  com  maio- 
res valores  a  saccaria  com  24.059:000  réis,  as  mercadorias  não  es- 
pecificadas na  pauta  com  2.969:300,  o  petróleo  com  2.702:1(X),  o 
papel  e  artigos  de  escriptorio  com  1.775:000,  o  estanho  e  zinco,  em 
barra  ou  folha,  com  i.i68:300,  e  os  artigos  para  adorno  pessoal, 
bijuterias  e  quinquilherias,  de  larj^fa  extracção  em  toda  a  costa  entre 
mestiços  e  negros,  com  1.4 18:030.  Em  todas  estas  rubricas,  o  es- 
tanho e  zinco  exceptuados,  houve  um  importante  augmento  em  rela- 
ção ao  anno  anterior,  podendo  dizer-se  o  mesmo  para  o  conjuncto 
dos  artigos  da  classe,  entre  os  quaes  figuram,  por  exemplo,  o  breu 
e  coaltar,  o  cimento  e  o  cobre,  bronze  e  outras  ligas,  com  subidas 
bruscas  de  190á  a  1ÍM)3,  demonstrando  uma  maior  actividade  nas 
construcções,  no  fabrico  de  lanchas  e  na  industria  em  geral. 

Na  importação  pela  costa  do  lago  Nyassa,  cujo  valor  total  foi  de 
9.720:550  réis,  avultam,  da  mesma  forma  que  pelas  alfandegas  da 
costa  maritima,  os  tecidos  de  al}>odão  em  peça,  no  valor  de  7. i  18:200 
réis,  occupando,  portanto,  posição  sobreepinente  aos  outros  artigos; 
logo  abaixo  do  algodão  em  peça  encontramos  o  algodão  em  obra  no 
valor  de  517.400  réis,  os  géneros  alimenticios  com  324. (MM)  réis,  o 
sal  com  289. 6(M),  a  contaria  com  194.400,  o  ferro  e  o  aço  em  obra 
com  183.400,  a  pólvora  com  180.200  e  as  enxadas  com  111.550 
réis.  Os  géneros  alimenticios  representam  fornecimentos  do  pessoal 
das  missões  inglezas,  do  pessoal  do  concelho  e  das  lojas  de  Mtan- 
gula  nas  casas  commerciaes  de  Fort-Johnston,  e  também  importação 
da  Europa  feita  directamente  pelas  missões.  O  ferro  e  o  aço  em 
obra  foram  importados  na  maior  parte  para  as  construcções  da  Com- 
panhia. Não  havendo  para  a  costa  do  lago  Nyassa  estatística  adua- 
neira tão  pormenorisada  como  para  a  costa  marítima,  não  podemos 
comparar  a  importação  dos  annos  de  1902  e  4903  por  artigos;  sa- 
bemos somente  que  houve  na  totalidade  um  augmento  de  4.803:555 
réis. 


Estudemos  agora  a  procedência  das  mercadorias. 
A  estatística  aduaneira  dá  para  os  valores  de  procedência,  por 
paizes,  o  seguinte  quadro: 
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Paizei 


ValoNt  (réis) 


Pos8688ões  inglezas  . . . 

Zaoiíbir 

Altemanba 

Portugal 

Possessões  ailemãs  . . . 
Possessões  porluguezas 

Inglaterra 

Hollanda 

Franca 

Dinamarca 


«OS:  198^700 

45:797^500 

«&9:3]6iJi3 

24:358^850 

20:717|^750 

8.949^770 

7:087^710 

4:341^000 

1:57.1^050 

138^700 


Para  cabal  tradacçSo  d  esle  quadro,  repetimos  para  as  rubricas 
«Zanzibar»  e  «possessões  ailemãs»  o  que  dissemos  em  referencia  ao 
mappa  n.^  3,  devendo  accresceutar-se  que  a  rubrica  «possessões  por- 
tuguezas»  se  refere  somente  a  Moçambique  e  índia,  e  que,  á  excepção 
do  sal  que  lambem  se  produz  na  província,  da  areca  da  nossa  índia,  e 
ainda  talvez  de  um  ou  outro  artigo  de  pequena  importância,  os  arti- 
gos d'aquella  procedência  não  são  de  producção  própria,  antes  já  im- 
portados de  outros  paizes. 

Da  simples  inspecção  do  quadro  supra  salta  logo  á  vista  a  im- 
portância capital  e  sobreeminente  que  teem  as  possessões  inglezas 
(Irdiaj  na  importação  dos  Territórios,  e  que  ainda  mais  se  avoluma 
)  nOi^rmos  que  uma  grande  parte  dos  artigos  procedentes  de  Zan- 
zioar  6  das  possessões  ailemãs  provém  originariamente  da  mesma 
região. 

Examinando  o  mappa  n.*  3,  vemos  que  raros  são  os  artigos  para 
as  quaes  a  índia  não  figura  como  paiz  de  procedência,  occupando  o 
primeiro  logar  na  maioria  d^elles.  e  precisamente  n^aquelles  que  por 
maiores  quantidades  e  valores  entram  nos  Territórios.  Na  classe  dos 
artigos  de  permuta  com  o  indigena  a  sua  posição  é  excepcional,  por- 
quanto figura  nos  tecidos  de  algodão  cru  ou  branqueado,  em  peça, 
com  84  7o*  nos  de  algodão  tinto  ou  estampado  em  peça  com  68  %, 
no  algodão  tinto  em  obra  com  70  7o«  no  algodão  de  malha  ou  ponto 
de  meia  com  25  7o»  nos  chapéus  de  sol  com  92  7o  ®  "^  contaria 
com  egual  percentagem.  Na  classe  dos  géneros  alimentícios  vemo-la 
figurar  no  arroz  (índia  e  Birmânia)  com  83  7oi  nas  cebolas  com 
87  7oi  na  manteiga  e  suas  imitações  com  72  7oi  nas  especiarias  com 
73  7o?  na  farinha  com  64  7o'  nos  não  especificados  com  49  7o,  no 
chá  com  42  7o«  no  assucar  com  36  7o>  no  azeite  com  41 7o  6  nas  ba- 
tatas com  :í5  7o-  Na  classe  dos  artigos  diversos,  encontramo-la  ua 
saccaria  com  52  7o*  nos  artefactos  para  adorno  pessoal,  bijuterias  e 
quinquilherias  com  9()  7o,  no  papel  e  artigos  de  escriptorio  com  807o, 
no  alcatrão,  breu  e  coallar  com  73  ^%,  nas  velas  com  70  7o'  no  [8- 
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troleo  com  57  7o*  ^^  ^reca  com  53  7o«  "^  calçddo  com  SO^o.  e  final- 
meole  nas  mercadorias  não  especificadas  (!om  37  7o. 

A  seguir  á  índia  apparecenos  no  quadro  Zanzibar.  Como  dis- 
semos já,  não  exporta  para  os  Terrilurios  productos  próprios,  e  os 
que  entram  com  esta  procedência  são  na  realidade  originários  de 
outros  paizes:  a  Índia,  a  Allemanha,  a  França,  etc.  Em  nenhuma 
das  rubricas  occupa  logar  principal,  exceptuando  os  phosphoros,  para 
os  quaes  é  ainda  verdadeira  a  indicação,  porque  são  de  origem 
sueca  ou  ingleza.  O  logar  imporlanle  que  Zanzibar  occupa  na  relação 
dos  paizes  de  |»rocedencia  deriva  de  ser  um  entreposto  dos  pn  duetos 
da  índia  B  da  Europa  no  commercio  da  Africa  Orieutal,  e  de  algumas 
das  firmas  europeias  e  indianas  terem  alli  importantes  feitc rias,  donde 
recebem,  ao  mesmo  tempo  que  directamente  da  índia,  e  também  para 
as  primeiras,  da  Europa,  os  art'gos  de  que  necessitam. 

A  Allemanha,  terceira  na  ordem,  tem  a  primazia  na  importação 
oos  Territórios,  da  pólvora  com  87  %,  das  enchadas  com  85  o/o,  das 
aguas  mineraes  com  8i  ^/o,  do  cimento  com  80  7o>  da  cervi^ja  com 
78  7o.  dos  vinhos  espumosos  de  typos  diversos  com  7i7o®  do  esta- 
nho e  zinco;  sendo  a  única  fornecedora  de  latão,  cobre  e  outras  ligas. 
Manda  também  para  os  Territórios,  logo  depois  da  índia,  o  algodão 
branco,  o  tinto  ou  estampado,  o  tinto  em  obra,  o  assucar  com  23  %, 
a  farinha,  as  velas,  o  alcalrão.  breu  e  coallar,  e,  a  seguir  a  Portu- 
gal, as  conservas  alimentícias.  Contribue  cm  menores  proporções,  en- 
tre outros  artigos,  para  a  manteiga,  azeite,  chá,  aguardentes  prepa- 
radas, licores,  cognacs,  genebras  e  phosphoros. 

Tem  Portugal  o  quarto  logar  com  2i.4(K).00()  reis,  em  números 
redondos.  A  sua  importação  tem  logar  capital  na  classe  das  bebidas 
fermentadas,  como  era  de  prever.  Está  representado  por  99  7o  "^^ 
vinhos  commuus  em  cascos,  com  87  ''/o  nos  generosos  e  licorosos  en- 
garrafados, com  93  7o  no  vinagre,  com  35  7o  nas  aguardentes  pre- 
paradas, licores  e  semelhantes,  e,  pela  totalidade,  nos  vinhos  espu- 
mosos, typo  de  pasto.  Predomina  lambem  nas  conservas  alimenticias 
com  72  o/o,  no  azeite  com  16  o/o,  nas  batatas  com  iOo/o,  e  apparece 
em  logar  secundário  nos  vinhos  espumosos  de  typos  diversos,  abaixo 
da  Allemanha,  com  â8  7o<  nos  géneros  de  alimentação  não  especifi 
cados  com  20  7o'  no  calçado  com  30  7o  'ogo  depois  da  índia,  nas 
aguas  mineraes  com  H  7o'  no  papel  e  artigos  de  escriptorio  com 
16  7o)  no  algodão  tinto  em  ubra  com  6  7o*  nas  bijuterias  com  2,6  o/^, 
nas  velas  com  li  em  1.904  kilcgrammas,  na  manteiga  com  19  em 
10.928,  e  no  bacalhau. 

A  Inglaterra,  com  o  valor  de  7.100:0(K)  réis,  em  números  redon- 
dos, não  occupa  o  primeiro  logar  em  nenhuma  das  rubricas,  mas 
apparece  nas  conservas  alimenticias,  no  chá,  nas  cebolas,  nas  bala- 
tas, na  farinha,  na  cerveja,  nas  aguas  mineraes,  nos  licores,  cogúacs 
e  wiskies,  no  vinagre,  e  também,  em  diminutas  quantidades,  dos  al- 
godões crus  ou  branqueados  e  nos  tintos  ou  estampados. 

A  Hullanda  com  o  total  de  4.341:000  réis  manifesta-se  no  algodão 


424 

liuto  ou  estampado,  nas  conservas  alimenlicias  e  nas  velas  para  illu- 
minação. 

A  França  com  4.573:050  réis  apparece  nos  chapéus  de  sol,  no 
azeite,  na  cerveja,  nos  vinhos  especiaes  generosos  e  licorosos  com  13  7^, 
logo  depois  de  Portugal,  no  papel  e  artigos  de  escríptorio  e  nas  bi- 
juterias. Nos  tecidos  de  algodfio  de  malha  tem  o  primeiro  logar. 

A  Dinamarca,  finalmente,  com  138:700  réis  nas  conservas  ali- 
mentícias. 

Como  se  viu,  Portugal  acha  se  representado  na  importação  dos 
Territórios  por  uma  quantia  muito  inferior  á  índia,  Zanzibar  e  Alie- 
manha,  o  que  deveria  surprehender-nos  visto  a  pauta  de  189ã  ga- 
rantir aos  artigos  de  producção  do  continente  e  ilhas  adjacentes  e 
aos  nacionalisados  o  beneficio  differencial  de  90  7o  dos  direitos.  Os 
únicos  productos  em  que  declaradamente  exerce  uma  supremacia  in- 
contestada e  quasi  sem  concorrentes  sâo  os  vinhos  commnns  de  pasto, 
os  especiaes  generosos  e  licorosos,  o  vinagre  e  os  espumosos  tjpo 
de  pasto;  já  nas  aguardentes  preparadas,  licores  e  similares  liicta 
com  a  Alíemanha  e  Inglaterra,  nos  espumosos  de  diversos  typos  com 
a  Alíemanha  e  a  França,  e  com  a  primeira  lambem  nas  aguas  mine- 
raes.  A  industria  nacional  dos  algodões  que  em  1900  collocou  em  An- 
gola 2.162.101:190  réis  em  concorrência  com  a  Inglaterra  que  no 
mesmo  anno  apenas  vendeu  90á.85l:6á7  réis.  nos  Territórios,  ape- 
sar da  larga  protecção  da  pauta,  occupa  um  logar  secundário  com 
percentagem  reduzidíssima.  Outros  artigos  originários  de  Portugal 
que  em  Angola  encontram  um  vasto  mercado,  os  azeites,  ronservas 
alimentícias,  batatas,  cebolas  e  o  calçado,  aqui  luctam  dilHcultosa- 
mente  com  a  índia,  Alíemanha  e  Inglaterra. 

Esta  siluaçSo  desvantajosa  dos  artigos  de  producção  e  industria 
da  metrópole  no  commercio  dos  Territórios,  ou  de  uma  maneira  ge- 
ral, no  de  Moçambique,  apesar  de  virem  gosando,  de  ha  dez  annos 
a  esta  parle,  de  uma  excepcional  protecção  pautal,  suggere  tristes 
reflexões.  O  que  immediatamenle  se  pode  concluir  é  que  dífferenciaes, 
só  por  si,  não  provocam  nem  manleem  correntes  commerciaes.  Na 
obtenção  do  artigo,  que  o  commercianle  utilisa  no  seu  trafico,  outras 
circumslancias  influem  que,  a  despeilo  do  differencial,  lhe  proporcio- 
nam em  melhores  condições  de  preço  ou  de  conservação  artigos  es- 
trangeiros, ou  que,  ainda  mesmo  que  o  não  consigam  lhe  dão  facili- 
dades e  garantias  de  outra  espécie  que  indirectamente  contrabalançam 
a  defliciencia. 

De  uma  maneira  geral  podemos  dizer  que  no  predomínio  de  um 
ou  outro  paiz  na  importação  de  certos  artigos  de  commerciò  e  no 
estabelecimento  das  correntes  commerciaes,  actuam,  além  do  benefi- 
cio pautal  que  directamente  influe  no  preço  do  artigo  no  mercado, 
a  facilidade  e  regularidade  das  communirações  de  que  dependem  a 
certeza  e  a  regularidade  dos  abastecimentos  e  o  estado  de  conserva- 
ção de  certos  artigos  susceptíveis  de  se  deteriorarem,  a  preferencia 
particular  do  consumidor,  e,  com  um  papel  muito  importante,  a  nacio- 
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nalidade  dos  agentes  commernaes  e  forma  especial  porque  se  realísa 
o  sen  negocio. 

Assim,  na  importação  dos  artigos  de  permuta  com  o  negro  figuram 
em  iogar  principal  os  algodões  crus  e  branqueados  em  peça  e  os  tin- 
tos e  estampados  em  peça  ou  em  obra,  que  vém,  na  quasi  totalidade, 
da  índia.  Ora  é  sabido,  e  no  decurso  doeste  trabalho  varias  vezes  nos 
temos  referido  a  este  assumpto,  que  a  província  de  Moçambique  man- 
tém com  a  índia  relações  seculares  de  migração,  de  commercio,  de  na- 
vegação e  privadas;  desde  muito  cedo  se  estabeleceu  entre  as  duas  uma 
corrente  mutua  de  interesses  particulares  e  económicos  de  toda  a  ordem. 
Os  pangaíos  da  índia  vém  ainda  hoje,  como  vinham  séculos  antes,  com 
a  monção,  regularmente,  todos  os  annos,  abastecer  por  preços  ínfimos 
os  mercados  da  província  dos  artigos  de  producção  e  de  industria 
d'aquella  região,  que,  recebidos  n'elles  por  negociantes  indianos,  eram 
e  são  espalhados  entre  os  naturaes  por  indivíduos  da  mesma  na<*io* 
nalidade;  e  o  pagamento  d  estes  artigos  faz-se,  como  se  fazia  antes, 
em  grande  parte,  por  meio  do  marfim  adquirido  na  permuta  que 
a  índia  pede  sempre  em  grandes  quantidades.  Actualmente,  quando 
esses  artigos  não  vém  em  pangaíos,  são  os  vapores  da  carreira  de 
Zanzibar  que  indirectamente  continuam  vasando  os  na  costa,  ainda  por 
preços  muiio  módicos.  Esses  tecidos  de  algodão  que  já  hoje  constituem 
uma  industria  indiana,  solidamente  estabelecida  e  com  vastíssimos  mer- 
cados, obedecem  a  typos,  padrões  e  formas  de  commercio  ccnheiidos 
desde  muitos  annos  na  costa  de  Moçambique  e  aos  quaes  os  negros 
se  habituaram,  preferindo-os  a  todos  os  outros.  Alem  d'isso,  os 
agentes  do  commercio  de  permuta  são  indianos  que  na  índia  ou 
em  Zanzibar  teem  as  suas  casas  centraes,  e  mesmo,  das  firmas 
europeias,  a  Deutst*he  Ostafrikanische-Gesellschaft  tem  a  sua  principal 
feitoria  tt'aquella  cidade^  a  outra  a  William  Phillippi  &  C.®  está  em  re- 
lações íntimas  com  aquelle  mercado,  e  todas  procurarão,  portanto, 
utiiísarse  dos  tecidos  da  índia.  Estas  ultimas  casas  introduzirão 
lambem  os  allemães,  quando  por  qualquer  razão  não  possam,  ou  não 
queiram,  empregar  os  da  índia;  e  esses  fornecimentos  vèmlhe  natural- 
mente, com  facilidade  e  rapidez,  expedidos  pelos  seus  agentes  de  Ham- 
burgo pela  carreira  allemã  de  vapores  que  directamente  liga  com  este 
porto  o  do  lho.  A  corrente  estabeleceuse  assim  e  radicou-se.  Os 
nossos  algodões,  cuja  industria  está,  indubitavelmente,  em  um  (írande 
estado  de  atrazo,  comparada  com  as  estrangeiras,  não  tendo  estudado 
ainda  as  preferencias  do  indígena  de  Moçambique,  não  se  produzem  em 
conditões  de  barateza  comparáveis  ás  do  algodão  indiano  e  allemão  e 
Dão  serão,  portanto,  consumidos.  Mas  ainda  quando  difficilmente  ron- 
segaissem  realisar  estas  duas  condições,  é  verosímil  que  esses  Índios 
importassem  de  Lisboa,  cujo  mercado  não  conhecem  e  onde  não  teem 
correspondentes,  esses  artigos,  de  preferencia  aos  da  índia?  E  as  ca- 
sas allemâs  em  relações  com  a  índia  e  Hamburgo,  acaso  o  fariam 
taoibem  ?  Decerto  que  não.  A  nacionalidade  dos  agentes  commercíaes 
e  a  forma  de  realisar  o  seu  negocio  teem  aqui  o  papel  capital  e  deter- 
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minam  a  orieDlação  da  correDte  commercial.  A  grande  importação  de 
algodões  portoguezes  em  Angola  explica  se  mais  pelo  Tacto  de  ser  o 
commercio  exercido  priocipalmeDle  por  portaguezes  do  que  pelo  difle- 
rencial  da  pauta.  E  assim  é  que  dos  Territórios  os  únicos  algodões 
portuguezes  que  se  vendem  são  importados  somente  pela  casa  portu- 
gueza  que  exerce  este  negocio,  accumullando-o  com  o  de  mercearia ; 
teem  a  forma  de  lenços,  e,  apesar  do  seu  preço  relativamente  elevado, 
são  já  boje  muito  apreciados  pelas  mulheres  mestiças  e  negras,  po- 
dendo vir  a  ser  consumidos  em  larga  escala  nas  povoações  da  costa. 

Na  segunda  classe  do  mappa  n.°  3  o  predominio  de  Portn^^al  é  de- 
vido menos  á  fraca  tributação  da  paula  do  que  ao  facto  de  não  ser 
a  índia  produclora  de  vinhos,  e  concorre  para  elle  com  considerável 
influencia  o  ser  o  seu  commercio  exercido  por  três  casas  portngue- 
zas,  em  relações  directas  com  Lisboa  pelos  vapores  allemães  Fm  todo 
o  caso,  ainda  a  existência  de  duas  casas  allemãs  e  de  certo  numero 
de  súbditos  allemães  origina  a  importação  da  Allemanba,  de  prefe- 
rencia à  França  e  a  Portugal,  de  7i  7o  ^^  vinhos  espumosos  de  lypos 
diversos  e  também  de  aguas  mineraes.  Na  importação  da  cerveja  a 
industria  allemã  é  predominante. 

Nos  géneros  de  alimentação  nota-se  também,  por  varias  maneiras, 
a  influencia  das  circumstancias  acima  apoutadas.  Assim,  uas  conser- 
vas alimeolicías,  no  azeite  e  nas  batatas  é  Portugal  o  primeiro  forue- 
cedor,  soilícitado  pelas  três  casas  porluguezas  a  que  já  nos  refe- 
rimos, mas  ao  mesmo  tempo  as  indianas,  que,  cumulativamente  com 
o  seu  negocio  de  venda  avulso  ao  indígena,  exercem  lambem  esta  es- 
pécie de  commercio,  importam  os  mesmos  artigos  da  índia,  e  concor- 
rendo tão  largamente  com  os  nacionaes,  apesar  da  protecção,  que  uo 
azeite  a  índia  figura  com  41  Vo^  ^  t^^s  batatas  com  á5  7o*  melhores 
e  mais  baratas  que  as  do  reino.  Certos  géneros  ha  que,  podendo  se- 
rem fornecidos  por  Portugal,  taes  como  a  manteiga,  a  farinha  e  as 
cebollas  vim,  comtudo,  na  maior  parle,  o  primeiro  da  índia,  e  da 
Allemanba,  o  segundo  da  índia  na  proporção  de  64  7o  ^  o  teiceiro 
também  da  índia  com  87  7o*  N'esla  classe  vemos  também  as  espe- 
ciarias, artigo  de  consumo  indiano,  impòr-se  com  75  7o  d*áquella  pro- 
veniência ;  e  o  chá,  também  de  largo  consumo  entre  os  indios,  é  por 
estes  importado  da  índia. 

Na  classe  dos  artigos  diversos  faríamos  análogas  observa(5es.  K* 
a  índia  que  domina,  não  só  pela  barateza  dos  productos,  mas,  so- 
bretudo, por  ser  o  seu  commercio  exercido  por  casas  indianas;  e 
quando  não  é  ella  o  paiz  predominante,  é-o  a  Allemanba,  da  qual 
vem  a  pedido  das  casas  allemãs.  Quando  apparece  Portugal  eutre  os 
paizes  de  procedência  é  signal  de  que  alguma  das  casas  porluguezas 
se  entrega  á  venda  d*esses  artigos,  e  por  esta  razão  figura  no  papel 
e  arligos  de  escríplorio  com  16  7o  e  uo  calçado  com  !iU  7o  (O- 


(l)  A  intluencía  estrang^cira  no  commercio  de  Moçambique  tinha  sido  já  indicada 
pelo  illustre  colonial  o  ar.  Augusto  Ribeiro,  nas  suas  le vistas  do  Porlugal  em  AJric<i, 
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Não  sendo  possivel  alterar  essencialmente  as  condições  em  qae 
se  realisa  o  commercio  dos  Territórios,  pois  é  indubitável  que  a  per- 
muta com  o  indígena  continuará  nas  mSos  de  indianos  e  a  compra 
e  a  exportação  dos  géneros  da  terra  a  serem  efTectuadas,  principal- 
mente, pelas  grandes  casas  estrangeiras,  e  todo  pela  maneira  e  pro- 
cessos já  atraz  descriptos,  occupando-se  o  portuguez  quasi  exclusiva- 
mente no  negccio  menos  importante  de  mercearia  e  de  venda  de 
artigos  de  adorno  pessoal,  pannos  e  diversos,  é  claro  que  o  predo- 
minio  da  índia  e  da  Allemanba  será  sempre  effectivo  na  classe  dos 
artigos  de  permuta  com  o  indígena,  nas  mercadorias  diversas  que 
constituem  a  quarta  das  do  nosso  mappa  n.^  3,  e  também  em  algu- 
mas das  rubricas  da  segunda  e  terceira,  nas  quaes  Portugal  não  pode 
concorrer  vantajosamente  com  aquelies  paizes,  como  são  o  arroz,  o 
chá,  as  especiarias  e  a  cerveja.  Com  o  desenvolvimento,  porem,  dos 
.Territórios  augmentará  o  numero  de  casas  portuguezas,  crescerá 
a  população  de  origem  nacional,  as  relações  commerciaes  com  a  me- 
trópole accentuarse-hão,  e  certos  artigos  doesta  origem  com  facilidade 
concorrerão  com  os  de  outras  proveniências:  assim,  as  conservas  atimen- 
ticias,  a  manteiga,  a  fariuba,  o  azeite,  as  cebollas,  as  balatas  e  o  ba- 
calhau; e  também  os  phosphoros,  o  calçado  e  as  vellas.  Na  classe  dos 
vinhos,  vinagres  e  aguas  mineraes  o  augmento  da  importação  portu- 
gaeza  é  certo  e  está  bem  garantido,  não  só  pelas  circumslancias  con- 
correntes de  que  acima  nos  occupámos,  mas  pelo  benévolo  regimen 
aduaneiro  de  que  gosam  e  que  é  constituído  hoje  pelas  ordens  do  go- 
verno dos  Territórios  n.^'  G44  e  668  de  27  de  julho  e  de  47  de  outu- 
bro de  1903(1). 

O  estabelecimento  definitivo  de  carreiras  regulares  dos  vapores  da 
Empreza  Nacional  entre  Lisboa,  os  portes  da  província  e  os  dos  Terri- 
tórios, ha  de  coi.correr  também  muito  para  apertar  as  relações  com- 
merciaes  com  a  metrópole,  até  hoje  um  pouco  prejudicadas  pela  in- 
certeza das  carreiras  da  Deutsche  Ost  Ârrika  Linie  e  também  pela 
longa  duração  das  viagens,  e  pelas  baldeações  que  frequentemente 
produzem  o  extravio  das  remessas  e  a  avaria  de  certos  géneros. 


O  valor  da  exportação  no  anno  de  1903  foi  de  430.o4o.r>79  reis, 
superior  de  209.717.333  reis  á  do  anno  de  1902  e  de  185.427.748 
á  media  dos  annos  de  1895  a  1902.  O  mesmo  valor  de  1903  foi  má- 
ximo n'esle  período. 

São  os  seguintes  os  artigos  que  por  maiores  valores  figuram  na  ex- 
portação: cereaes  (milho  grosso  na  quasi  totalidade),  203.804.200  reis; 
borracha,  69.308.045;  amendoim,  37.667.758;   cera,   36.165.700; 


(1)  Vidé  as  providencias  publicadas  no  fim  do  volume. 
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casca  de  mangai,  32.410.9i6;  gergelim,  24.025.680;  gomma  ropal, 
10.672.900;  legumes.  10.522.200;  marfim,  8.271  510;  gado,  2  89^.000; 
tabaco  indígena,  2.597.700  e  caaril,  2.162.400  reis.  Todas  as  ou* 
trás  rubricas  estão  representadas  por  valores  inferiores  a  este  ul- 
timo. 

Para  o  augmento  do  valor  da  exportação  oonrorreu  priurípalmenle 
o  milho  grosso  que,  tendo  sido  exportado  em  1902  no  valor  de 
29.709.875  reis,  subiu  em  1903  de  171.297.125  e  também  a  i  asca  de 
mangal  que  augmentou  de  30.97i.68G  reis,  a  borrai  ba  de  18.997.805, 
o  amendoim  de  13.079.127,  os  legumes  de  9.846.9i5  e  o  gergelim 
de  4.390.314.  Por  outro  lado  diminuíram  nos  valores  da  exportação: 
a  cera  de  6.184.355  reis,  a  gomma  copal  de  4.258.700,  o  tabaro  de 
3.3i3.4(M),  o  marfim  de  2.581.594,  o  gado  de  1.723.000,  o  canril  de 
1.114.720  e  outros. 

Com  excepção  da  cera,  marfim  e  cauriK  a  que  particularmente 
nos  referiremos  n*este  logar,  já  nos  capítulos  XI  e  XII  (ratámos  larga- 
mente de  to(bs  os  artigos  que  figuram  na  estatística  da  exportação, 
mostrando  a  marcha  do  seu  commercio,  de  1895  até  ao  presente,  os 
paizes  de  destino  e  ainda  outras  circumstancías  dignas  de  menção. 

A  cera  assumiu  já  um  logar  importante  no  commercio  de  per- 
muta com  o  negro,  tendo  os  Territórios  o  segundo  logar  eutre  os  dis- 
tríctos  da  província,  porquanto,  tendo  exportado  em  1903,  60.943  ki- 
togrammas,  no  valor  de  36.565:700  réis,  as  quantidades  e  valores  dos 
restantes  são:  Companhia  de  Moçambique,  79.085  kíl.:  37.5I9:(KH)' 
réis  (l):IuhambaQe,5í5.9á4;33.O79.(K)0;Zambezia,  32.332:17.624.000; 
Lourenço  Marques,  4.5ál:1.796.O0O;  Moçambique,  208:91.000.  A  ex- 
portação dos  Territórios  em  1873  fora  de  3.177:580  réis,  unicamente. 

A  marcha  da  exportação  de  1895  até  hoje  consta  do  seguinte 
quadro: 


Annoi 

Qa&Dtidades  (kilos) 

Valores  (reis) 

189:í 

133.669 
87.193 

173.359 
85.672 

118.081 
81.598 
70  9Í9 
70.881 
60.9  i3 

70:833^750 
47:589^125 
91:017^412 
il:359|(82:; 
56:910^927 
47:245,5435 
42:2444620 
42:750^055 
36:565)^704) 

1896 

1897 

1898 

1899 

1900 

1901 

1902 

1903 

(DA  rubrica  da  pauta  c  «cera  e  gommas»,  sendo  possível  que  na  importância  es- 
teja incluída  alguma  gomma  copal. 
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A  irregularidade  nos' valores  exportados  nSo  é  fácil  de  explicar; 
nma  sò  causa  parece  ter  influencia  sensível  sobre  a  producção  da 
cera,  a  abundância  das  chuvas,  com  a  qual  varia  na  razão  inversa. 

A  cera  é  produzida,  principalmente,  na  região  do  Medo-Mualia  e 
sae  por  todos  os  logares  da  cosia,  mas,  sobretudo,  pelo  Lurio  e  Porto- 
Amélia,  que  no  anno  de  1903,  para  um  valor  total  de  entrada  por 
cabotagem  no  Ibo  de  r)($.()36  kilogrammas,  concorreram  respectiva- 
mente com  22.633  e  13.702.  Pela  costa  do  lago  exporlou-se  no  anno 
de  1903  o  valor  de  69.UH)  réis. 

A  Allemanha  e  a  In<rlaterra  dividem  entre  si  a  quasi  totalidade  da 
cera  exportada,  em  partes  quasi  eguaes. 

O  elephanle  é  ainda  boje  muito  abundante  nos  Territórios  da 
Companhia,  devido  a  que,  ao  mesmo  tempo  que  são  naturalmente  pró- 
prios para  a  sua  existência  e  propagação,  a  caça  se  não  tem  effectuado 
em  tão  larga  escala  como  em  outras  regiões  de  Africa,  onde  o  ani- 
mal é  jà  raro.  A  defficiente  occupação  dos  Territórios  e  a  sua  ru- 
4Íimentar  exploração,  não  convidando  nem  chamando  a  concorrência 
de  caçadores,  e,  em  geral,  de  europeus,  teem  contribuído  também 
muito  para  poupar  a  espécie  a  uma  rápida  exlincção.  Encontra-se  o 
elephante  em  maior  numero  na  parte  oeste,  nos  concelhos  de  MHarica 
e  Lago,  e  também,  mais  raramente,  nas  terras  de  laparata,  Medo-Mualia 
e  na  parle  sul  dos  Territórios,  ao  longo  do  rio  Lurio. 

Sob  a  influencia  de  Zanzibar,  que,  como  já  dissemos,  enviava  as 
suas  caravanas,  atravessando  o  Rovuma,  a  fazer  permutas  nas  terras 
de  alem-Lujenda,  o  marflm,  um  dos  artigos  mais  procurados,  logo  de 
principio  seguiu  esse  raminho  de  preferencia  ao  da  costa,  e  lambem 
o  de  Quelimane,  solicitado  pelos  traflcantes  da  Zambezia  que  se  in- 
ternavam até  ao  Nyassa,  procurandoo.  Ainda  assim,  annos  ha  em  que 
a  exportação  do  artigo  se  realisa  em  grandes  quantidades,  como  fo- 
ram o  de  1893  com  10.920  kilogrammas,  e  o  de  1886  com  8.095  no 
valor  de  32.525:950  réis,  parecendo  que  circumstancias  excepcionaes 
determinaram  o  desvio  do  commercio  d'aquelles  caminhos  para  o  da 
costa  marítima.  De  uma  maneira  geral,  abstrahindo  d^aquellas  cifras 
de  excepção,  o  exame  das  estatísticas  moslranos  que  a  exportação 
lio  marSm,  a  qual  no  período  1863-1873  apresentara  o  valor  máximo 
de  8.762.950  réis,  augmenta  posteriormente  alé  6.700  tonelladas,  em 
números  redondos,  nos  annos  de  1889  a  1892,  baixando  depois  suc- 
cessivamente  até  ao  valor  de  8.275.510  réis  correspondendo  a  1.486 
kilogrammas,  em  1903.  Tornadas  mais  fáceis  e  seguras  as  commn- 
nícaçôes  da  região  do  interior  com  o  líttoral,  era  de  esperar  que  o 
marfim  preferisse  o  caminho  da  costa,  mas  a  falta  de  flscalisação  na 
fronteira  norte  dos  Territórios  permille  ainda  que  elle  se  der- 
rame nos  territórios  allemães  em  grandes  quantidades,  mormente  o 
caçado  nas  terras  do  Mataca  que  comnosco  não  mantém  relações.  En- 
tretanto, o  estabelecimento  de  casas  commerciaes  na  costa  do  lago 
Nyassa  e  a  penetração  commercial  que  realisam  por  meio  dos  seus 
caixeiros  teem  chamado  para  ella  uma  certa  concorrência  do  artigo. 
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que  DO  anno  de  1903  se  cirrou  em  6.484 :00()  reis,  isto  é,  cerca 
de  80  7o  do  valor  da  exportação  pela  costa  maríliroa.  A  occupação 
das  terras  do  Malaca  proporcionará  aos  negociantes  do  Lago  um  vasto 
campo  de  acquisição  de  marGm,  o  qual  preferirá,  naturalmente,  o  ca- 
minho do  Chire  Zambeze  ao  da  costa.  Na  exportação  d'estc  artigo  oc- 
cupam  os  Territórios  o  primeiro  lo$;ar  entre  os  districtos  da  provín- 
cia, porquanto  o  valor  total  exportado  é  de  14.7r>i:5tO  réis.  e  o  d'es- 
ses  districtos  de  o.l30:(KN)  réis  para  a  Zambezia.  4  8't5:0(K)  para  a 
Companhia  de  Moçambique  e  7i().(KX)  para  Lourenço  Marques,  não 
tendo  havido  exportação  de  Moçambique  e  de  Inhambane. 

O  marfim  segue  na  quasi  totalidade  para  a  índia. 

O  valor  no  mercado  do  Ibo  foi  o  seguinte  para  as  varias  qualidades, 
no  anno  de  1903:  marfim  grosso,  6.S(K)  réis;  meão,  o  !2()0  e  secro  ou 
rachado  3.000,  por  kílogramma. 

O  cauril  é  um  pequeno  busío  que  serve  de  moeda  entre  alguns 
povos  africanos  e  que  se  apanha  em  grandes  porções  na  costa  dos 
Territórios.  Além  do  cauril  são  também  muito  procuradas  outras  es- 
pécies de  conchas,  apreciadas  para  adorno  pessoal  em  varias  regiões 
de  Africa,  entre  as  quaes  a  Rhodesia,  salvo  erro;  dão  se  a  esta  industria 
alguns  estrangeiros  sem  rec  ursos,  gregos  e  italianos,  sobretudo.  Em 
liK)ã  a  exportação  doeste  ultimo  artigo  chegou  a  ser  de  20.934  kilo- 
gramma;  no  valor  de  á  715:130  réis,  baixando  em  1903  a  3.651  no 
valor  de  900.160  réis. 

São  os  Territórios,  com  a  Zambezia  e  a  Companhia  de  Moçambi- 
que, os  únicos  exportadores  de  pontas  de  abada,  com  os  valores,  no 
anno  de  1903,  de  ri3:l(K).  21.0;)0  e  49G(K)réis.  respectivamente. 

A  exportação  pela  costa  do  lago  Nyassa  é  dada  por  completo  no 
seguinte  quadro: 


Artlfoi 


Marfim 

Gado  vaccum  (30  cabeças) 

Bi>rracba ! . . , 

Cera ... 

Cal 

Dentes  de  cavallo  marinho  . 
Produclos  diversos 


Valoras  (réia) 


6:1811000 
520^060 
97/200 
69/iOO 
n  1/500 
28/200 
25/750 


Tolal I  7;2;i6/0r»0 


A  cirra  total  do  movimento  commercial,  que  é,  como  dissemos,  de 
824.658:190  réis,  divide-se  pela  sede  da  alfandega  do  Ibo,  delegações 
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de  Porto  Amélia  e  de  Palma  e  posto  de  despacho  do  Lnrio  com  os  se 
gaintes  valores,  respectivamente:  758.498:810,  56.533:680,  3.617:697 
e  6  008:000  reis.  O  qaadro  seguinte  dá  para  as  três  ultimas  estações 
fiscaes  a  decomposição  dos  valores  pela  importação  e  exportação  e 
sua  comparação  com  as  cifras  parciaes  do  anno  antecedente. 


Importaçfio  (réis) 

PorloAmelia.jigy^ 33,^,^ 

Diff.  para  mais  em  1903  ■ .  1  :U70r5CUO 

Palma               )'903 1:9  50^30 

'^"'"^ j  1902 3:4 13)38() 

DiiT.  para  menos  em  i90:t.  i:  183^030 

,„.                 ilí)03 l:077-5>6()0 

''""'* \\m)l 2930325 

DiíT.  para  mais  em  19U3. .  78i^i7.'> 


Bxportaçto  (riii) 

3:790j5070 
31:282-5100 
1:687íJ147 
9  141^31 
7.i^i3->88l 
4:9305400 
2:99o5áOO 
1.93d52íK) 


ToUl  (réis) 

56:53'Í;í;!)80 
4:1715890 

52:3675190 
3:6175697 

12:5545<>11 
8:9:í65914 
6:0085000 
3:2885^23 
2:7195475 


Relativamente  á  delegação  de  Palma  diz  o  quadro  supra  que  o 
movimento  commercial  diminuiu  do  anno  de  1903  para  o  seguinte,  o 
que  provem  de  ter  sido  menor  o  numero  de  transacções  efíectuadas 
directamente  com  Zanzibar  e  portos  allemâes  ao  norte  do  Rovuma, 
que  são  os  logares  com  que  Palma  se  corresponde  naturalmente,  dada 
a  sua  situação  de  visinhança.  Parece  que  a  carência  d ;  embarcações 
próprias  para  o  trafico  foi  a  razão  essencial  d'aquella  diminuição,  que 
muito  provavelmente  se  compensou  durante  o  anno  corrente  de  1004, 
pois  os  negociantes  do  concelho  do  Tungue  tratavam  de  supprir  a 
falta  indicada.  O  porto  de  Palma  foi  muito  favorecido  no  tempo  em 
qne  os  vapores  da  Mala  Real  Portugueza  n'elle  entravam ;  hoje,  porem, 
está  decahindo  e,  carecendo  de  meios  directos  de  communicação  com 
o  exterior,  vè  fugir  o  traflco  para  os  portos  allemâes.  Ainda  assim  o 
seu  movimento  commercial  geral,  isto  é,  por  importação,  exporta- 
ção e  cabotagem  para  o  Ibo,  apresenta  um  augmeoto  sobre  o  do  anno 
antecedente,  havendo  todavia  um  decréscimo  nos  valores  dos  dois  pro- 
duetos  ricos,  o  marHm  e  a  bi)rracha,  que  continuam  vasando-se  atra- 
vez  do  R')vuma  para  os  portos  allemâes  do  norte,  frequentados  regu- 
larmente pelos  vapores  da  carreira  allemã.  O  contacto  directo  de 
terras  occupadas  e  administradas,  como  são  as  allemãs,  com  as  dos 
Territórios  ainda  virgens,  e  a  consequente  influencia  de  attracção  e 
drenagem  são  uma  causa  do  desvio  do  commercio  impossivel  de 
evitar. 

Pelo  posto  de  despacho  do  Lurio  o  movimento  commercial  au- 
gmentou  um  tanto.  A  exportação  fez-se  para  Moçambique  em  pangaios 
e  lanchas,  e  a  importação  é  representada  pelos  artigos  trazidos  dire- 
ctamente da  índia  e  de  Zanzibar  por  qualquer  pangaio,  que  por  con- 
veniência do  negocio  se  dirigiu  directamente  para  aili,  em  vez  de  ir 
ao  Ibo. 
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O  accrescimo  do  movimento  commercial  de  Porto  Amélia  foi  mais 
notável,  porqoe  se  cifrou  em  cerca  de  52  contos  de  réis.  Vem  a  propó- 
sito transcrever  aqui  um  trecho  de  um  oflicio  enviado  por  nós  ao 
Conselho  de  Administração  com  data  de  12  de  novembro  de  1903  e 
no  qual  largamente  tratávamos  da  importância  de  Porto  Amélia,  como 
porto  exportador  e  natural  serventia  da  região  mais  prodnctora  dos 
Territórios,  dos  meios  a  empregar  para  o  desenvolver,  chamando  alli 
o  commercío  e  a  navegação,  e  conseguindo  que  os  vapores  da  Empreza 
Nacional  fizessem  carreiras  entre  elíe  e  a  metrópole.  Dizia  assim: 

aComo  V.  Ex.*  sabe,  a  concorrência  que  se  produziu  aos  talhões 
de  terreno  da  projectada  cidade  de  Porto  Amélia,  por  occasião  dos 
trabalhos  da  missão  de  estudos,  cessou  quasi  completamente,  tanto 
que  houve  noticia  de  que  o  caminho  de  ferro  se  não  construiria.  Os 
possuidores  de  talhões,  que  não  haviam  levantado  ainda  ediGcios,  dei- 
xaram de  pagar  os  foros,  e  as  ruas  traçadas  pela  missão  foram  apa- 
gadas pela  vegetação  que  as  invadiu. 

Na  falta  do  caminho  de  ferro  que  resolveria  o  problema  de  trans- 
formar a  simples  povoação  em  uma  cidade,  vendo,  logo  que  aqui  che- 
guei, o  desanimo  geral,  e  desejando  de  alguma  forma  provocar  a  con- 
corrência do  commercio,  propuz  a  V.  Ex.*  que  se  concedesse  por 
alguns  annos  a  isenção  do  pagamento  das  taxas  da  tabeliã  do  regu- 
lamento de  licenças  para  commercio  e  industrias.  A  occasião  era  azada 
para  o  fazermos.  Estávamos  em  dezembro,  não  tendo  começado  ainda 
a  época  do  negocio,  as  terras  dos  Territórios  iam  ser  classiOcadas 
novamente  e  era  por  isso  possível,  sobrecarregando  as  povoações  vi- 
sinhas  de  Porto  Amélia  com  a  sua  collocação  na  primeira  ordem  e 
isentando  esta,  que,  chegada  a  época  da  permuta,  os  negociantes, 
cuja  maior  parte  possue  aqui  talhões,  construíssem  casas  e  chamas- 
sem o  commercio  dos  géneros  do  interior.  E,  ainda  assim,  fiz  a  pro- 
posta sem  inteira  confiança  nos  seus  bons  resultados,  porque  è  sa- 
bido que  o  negro  prefere  permutar  fora  dos  sitios  occupados  e  o 
monhé  commerciar  longe  das  vistas  da  auctoridade,  e  era  possível  que, 
desprezando  a  vantagem,  se  submettessem  ao  pagamento  das  taxas 
de  1.^  ordem,  ou,  fogindo-lhe,  se  internassem  no  malto.  o  que  fariam 
muito  a  salvo,  pois  que  a  íiscalisaçâo  é  quasi  nulla  por  falta  de  meios 
de  a  exercer. 

Succedeu  que,  não  concordando  V.  Ex.*  com  a  minha  proposta  e 
vendo  eu  que  para  Porto  Amélia  nada  obteria,  resolvi  classiticar  na 
i^  ordem  as  terras  em  torno  da  bahia,  para  doeste  modo  evitar  a 
fuga  dos  negociantes  para  logares  mais  internados  e  conseguir  uma 
maior  concorrência  ás  mesmas  povoações.  Produziu  effeito  a  medi- 
da, porquanto  pela  secretaria  do  concelho  de  Pemba  (exceptuo  a  área 
do  posto  de  Lurio  que  se  estende  até  M^cufí)  se  cobrou  até  fim  de 
outubro  p.  p.  2.463.000  réis  de  licenças  commerciaes  e  iodustriaes, 
cifra  relativamente  elevada.  Em  Porto  Amélia  existe  hoje  apenas  uma 
loja  de  negociantes  asiáticos  mouros,  de  Sacur  Cassamo,  que  paga 
a  taxa  de  1.*  classe  da  tabeliã  para  terras  de  i.^  ordem,  mas  se- 
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gando  o  estabelecido  para  o  Ibo,  disposição  que  encontrei  já  em 
vigor.  De  europeus  e  portnguezes  indianos  existia  somente  a  de  Se- 
queira e  Souza  de  Zanzibar,  que  por  concessão  do  meu  antecessor 
nada  pagava;  hoje  ha  mais  duas,  Sampaio  de  Albuquerque  e  Go- 
mes &  Gomes,  que  vieram  com  o  Corpo  de  Pohcia  Militar,  e  espera- 
se  que  outras  duas  casas,  Moreira  de  Souza,  do  Ibo,  e  Cesário  Antó- 
nio da  Silveira,  de  Moçambique,  venham  brevemente  estabelecer  lojas. 
Mantive  para  todas  a  isenção  que  encontrei  estabelecida.  Pelo  que  diz 
respeito  ao  desenvolvimento  de  Porto  Amélia  pela  concorrência  de 
.estabelecimentos  commerciaes,  pareceme  que  a  concessão  geral  da 
isenção  do  pagamento  das  taxas  da  tabeliã  pode  talvez  produzir  ainda 
eíTeito  no  anno  que  vem. 

Um  outro  elemento  de  possivel  desenvolvimento  de  Porto  Amélia, 
que  devemos  considerar,  é  a  vinda  regular  de  vapores  á  babia.  O 
movimento  faz-se  hoje  na  maior  parte  pelo  porto  do  Ibo«  para  onde  vêm 
em  lanchas  os  productos  obtidos  em  toda  a  costa  dos  Territórios. 
Deve-se  isto  a  ser  o  Ibo  o  único  porto  frequentado  pelos  navios  de  va- 
por que  fazem  a  exportação  para  a  Europa,  (Marselha  e  Hamburgo), 
e  a  importação  da  Europa,  e  da  índia  via  Zanzibar,  apesar  de  o  porto 
ser  péssimo  para  o  serviço  de  carga  e  descarga,  e  as  casas  còmmer- 
daes  obrigadas  a  possuírem  grande  numero  de  embarcações  para  esse 
fim.  Ora,  examinando  a  entrada  no  Ibo  por  cabotagem  dos  productos 
dos  Territórios,  vemos  que  em  todo  o  anno  de  1902,  em  142  contos  de 
réis  de  productos  entrados,  55  provinham  de  Porto  Amélia  e  Lurio, 
e,  no  primeiro  semestre  de  1903,  em  8á.50():000  réis,  55.0()0:0(X) 
réis  tiveram  a  mesma  proveniência;  isto  é,  em  1902  perto  de  40  por 
cento  dos  géneros  exportados,  e  no  segundo  período  de  tempo  67  por 
cento  d'elles  provieram  do  concelho  de  Pemba.  D*aqni  concluímos  im- 
mediatamente  que,  sendo  o  porto  de  Pemba  muitíssimo  superior  ao 
do  Ibo,  pôde,  em  certo  momento,  dar  fácil  vazão  a  productos  que 
representam  quasi  metade  da  exportação  dos  Territórios  e  cujas  des- 
pezas  serão  muito  reduzidas,  por  não  haver  já  necessidade  de  os 
traosportar  para  o  Ibo. 

Basta  esta  existência  da  matéria  exportável  para  provocara  vinda 
regalares  de  vapores?  Não,  evidentemente.  Durante  o  meu  governo 
vieram  a  Pemba  três  vapores,  um  allemão  que  levou  para  Hamburgo 
350.000  kilogrammas  de  casca  de  mangal,  um  inglez  da  «British 
índia»  e  outro  portuguez  da  cEmpreza  NacionaU  que  transportaram 
para  Lourenço  Marques  130.000  decalitros  de  milho  grosso  e  algum 
feijão  e  amendoim,  sendo  a  vinda  de  todos  elles  resultado  de  con- 
tractos especiaes  feitos  com  o  sr.  duque  de  Frias  e  Sacur  Cassamo, 
que  possuíam  aqui  grandes  quantidades  d'aquelles  géneros;  deve  se, 
portanto,  ao  facto  de  se  lhes  ter  assegurado  uma  certa  carga,  pois  ainda 
mesmo  que  se  concedesse  isenção  dos  direitos  de  porto  não  ganhariam 
com  a  vinda,  porque  nada  lhes  pagaria  o  gasto  de  carvão,  a  demora 
na  viagem,  etc. 

São  grandes  as  queixas  dos  negociantes  contra  a  empreza  dos  va- 
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pores  allemães  em  cuja  dependência  estão,  e  teem  chegado  aos  meus 
ouvidos  murmúrios  dos  commerciantes  indianos,  sobre  suppos- 
tas  dificuldades  creadas  pela  agencia  ao  embarque  dos  géneros 
em  proveito  de  certos  e  designados  de  maior  lucro.  Desejariam  estes 
fazer  a  exportação  para  a  Europa  e  para  a  província  por  outro  meio, 
e  creio  mesmo  que,  quanto  a  esta  ultima,  elles  a  realisaríam  por 
Pemba  e  nos  vapores  da  Empreza,  caso  houvesse  previamente  cer- 
teza da  sua  vinda,  o  que  promoveria  ainda  o  desenvolvimento  do  ne- 
gocio pela  esperança  de  uma  sabida  fácil,  certa  e  regular. 

Antes  de  recebido  o  ofiScio  de  V.  Ei.'  tencionava  eu  entrar  dire- 
ctamente em  relações  com  a  agencia  da  Empreza  Nacional  em  Moçam- 
bique, convidando-a  a  enviar  no  anno  próximo,  no  principio  do  nego- 
cio, o  vapor  pequeno  ou  algum  dos  grandes  a  Pemba  e  ao  Ibo,  para 
experiência,  isentando  os,  na  primeira,  dos  direitos  de  porto,  isto  é, 
de  tonelagem,  emolumentos  de  entrada  e  de  sabida  e  emolumentos 
da  capitania.  Paliaria  ao  mesmo  tempo  aos  negociantes,  levando-os  a 
entrar  em  negociações  com  a  Empreza  para  o  transporte  dos  géneros 
para  o  sul,  e  de  forma  que  ficasse  ajustada  a  vinda  regular  dos  va- 
pores uma  vez  por  mez  pelo  menos  durante  a  época  de  maior  mo- 
vimento, abril  a  outubro,  desenvolvendo  os  negociantes  os  seus  ne- 
gócios e  concentrando  os  géneros  em  Porto  Amélia.  Creio  que  as- 
sim alguma  cousa  se  obteria;  unicamente  pela  communicação  á  Em- 
preza da  isenção  de  direitos  de  porto,  como  retribuição  da  regularidade 
da  carreira,  julgo-o  impossível.  Direi  também  que  a  companhia  al- 
lemã  não  acceita  o  transporte  de  géneros  para  Lourenço  Marques  para 
não  ser  obrigada  ao  pagamento  do  imposto  de  tonellagem,  e  que  doesta 
maneira  tem  a  Empreza  um  campo  de  acção  desembaraçado. 

Quanto  à  exportação  para  a  Europa,  a  Empreza  não  pode  fazer 
concorrência  á  companhia  allemã  porque  não  tem  carreiras  directas 
para  Marselha  e  Hamburgo.  As  casas  allemãs  teem  interesses  creados 
no  Ibo,  uma  d'ellas  a  Deutsche  Ost  Âfrikanische-Gesellschart  possue 
um  magnifico  prédio,  a  outra,  Willíam  Philippi  &  C^,  agencia  dos 
vapores,  estabelecida  ali  ha  muitos  annos,  somente  se  mudaria  se 
acaso  d^essa  mudança  resultasse  notável  beneficio  ou  protecção  aos 
seus  negócios;  por  outro  lado,  a  companhia  dos  vapores  segue  á  risca 
as  indicações  que  lhe  dá  o  seu  agente.  Para  que  essas  casas  expor- 
tadoras e  outras  asiáticas  com  interesses  creados  na  mesma  ilha  se  re- 
solvessem a  transferir  radicalmente  a  sede  das  suas  transacções  para 
Pemba,  o  que  seria  logo  acompanhado  pela  vinda  dos  vapores  da  car- 
reira a  este  porto,  seria  necessária  a  concessão  da  franquia  completa, 
a  que  V.  Ex.«  se  refere,  isto  é,  seria  necessário  conceder  a  isenção 
de  direitos  aduaneiros.  Mas  surge  a  pergunta:  Está  a  Companhia  em 
condicções  de  o  fazer?  Esta  concessão  originaria  a  deslocação  do  mo- 
vimento commercial  do  Ibo  para  Pemba  e,  portanto,  a  cessação  dos 
rendimentos  aduaneiros;  deslocado  esse  movimento,  haveria  que  ins- 
tallar  em  Porto  Amélia  a  alfandega,  a  capitania  dos  portos,  a  direcção 
dos  correios  e  outros  serviços,  sendo  alem  d'isso  necessário  completar 
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a  poDte  aioda  uSo  coacluida  e  já  arruinada.  A  casa  destinada  á  alfan- 
dega è  a  qae  boje  serve  á  fazenda,  mas  está  mal  situada  e  haveria, 
portantOt  qne  construir  uma  outra  em  local  mais  conveniente,  ou, 
permanecendo  onde  está,  teriamos  de  transferir  a  fazenda.  Todas  es- 
tas installações  e  mudanças  absorveriam  dinheiro,  exactamente  na 
occasião  em  que  diminuiria  ou  cessaria  por  completo  a  principal  fonte 
de  receita. 

Faz-se  a  importação  também  pelos  vapores  allemães,  da  EXiropa, 
e  da  índia,  via  Zanzibar,  podendo  a  primeira  ser  em  parte  desviada 
para  os  vapores  da  Empreza  Nacional,  se  elles  viessem  regularmente 
a  Pemba,  visto  que  as  principaes  casas  portuguezas,  possuindo  já 
aqui  succnrsaes,  teriam  toda  a  vantagem  em  receber  por  aquelle 
meio  as  suas  encommendas.  Para  se  conseguir  a  vinda  dos  vapores 
grandes,  qne,  actualmente,  nâo  passam  de  Moçambique,  n3o  basta- 
ria a  simples  isenção  de  direitos  de  porto,  mas  seria  indispensável  en- 
trar em  relações  directas  com  a  direcção  em  Lisboa,  manifestando-lhe 
as  vantagens,  e  convidando  ella  os  exportadores  a  entregar-lhe  os 
artigos  destinados  aos  Territórios.» 

Tão  minucioso  procedimento  para  conseguir  que  uma  empreza 
prospera  prolongue  vinte  e  quatro  horas  mais  para  o  norte  do  termi- 
nu^  as  viagens  dos  seus  navios,  só  entre  nós  se  torna  necessário. 
Ainda  assim,  durante  o  nosso  governo  nada  se  obteve,  parecendo, 
porém,  que  ultimamente  se  estabeleceu  ou  se  tenciona  estabelecer 
esse  prolongamento,  com  regularidade. 


Do  estudo  que  fizemos  nos  capitulos  XI  e  XII  se  concluiu  já  a  apti- 
dão das  diversas  regiões  dos  Territórios  para  a  producção  dos  géne- 
ros utilisados  pela  industria  ou  na  alimentação,  e  que  vêm  ao  mercado 
por  agencia  do  commercio  de  permuta.  Encontramos  assim,  ao  longo  da 
costa,  o  planalto  de  Mocimboa  como  região  principal  na  producção  de 
borracha  e  de  gomma  copal,  e  a  de  Pemba-Lurio  na  de  cereaes,  cera 
e  sementes  oleaginosas,  vasando-se  a  primeira  pelo  porto  de  Mocim- 
boa por  cabotagem  e  a  segunda  principalmente  por  cabotagem  para 
o  Ibo  e  também  directamente  para  o  exterior  por  Porto  Amélia  e  pelo 
Lurio.  Por  outros  muitos  legares  da  costa  se  derramam  também  os 
géneros  do  interior  em  maior  ou  menor  grau,  consoante  a  producti- 
vidade  das  regiões  que  servem  e  a  preferencia  que  por  elles  mostram 
os  negociantes  Índios  e  as  caravanas  indígenas. 

No  quadro  seguinte  damos  a  relação  d*esses  logares  da  costa  ma- 
rítiaia  pela  ordem  natural  da  sua  posição  geographica,  do  norte  para 
o  sal,  e  os  valores  com  que  no  anno  de  1903  contribuíram  para  a  to- 
talidade da  cabotagem  por  entrada  no  Ibo. 
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Palma 

HttiroDfi . . . . 

Mocimboa  . . . 
Lucele ...... 

Quiterajó. . . , 

Ingoane  

Gbangane  . . . 

Mucôjo 

Olumboa  . . . . 

Chibe 

Querimba  . . , 
QaissaDga  . . 

Marire 

Malte 

Namange 

Arimba 

Silo 

Porto  Amélia , 
Ghanga  .... 

M'cuQ  

Lurio 


PoToaçd«fli 


ToUl 


Valortt  (réta) 


90:899^717 

liO^OOO 

72:78««8«i 

690^430 

1:907^275 

2:«98f550 

3:410^6«5 

4:280J(Í04 

l:6904i671 

3:576||895 

41000 

663i|185 

6:3044620 

â7:Í9«J(577 

1:975^220 

13:666i|038 

7154Í80 

75:48545tS 

3:591^700 

18:0«64145 

56:064^680 


811:011^(153 


Vejamos  agora  o  destino  das  mercadorias  exportadas. 

Como  fizemos  para  a  importação,  começamos  por  dar  uma  relação 
completa  d*esses  paizes  de  destino  e  dos  valores  por  que  entre  elies 
se  repartiu  o  total  exportado. 


Paixea 


Possessões  portuguezas 

AUemanba 

Inglaterra 

Zanzibar 

Franca 

Possessões  inglezas 

Possessões  alIemSs 

Portugal 

Egypto 

Total 


Valores  (rMa) 


S«6:181|;7«7 

114:688^730 

49:0721110 

31:9624624 

12:2274227 

11:9364052 

3:3984479 

5714250 

. 5574380 


450:5454579 


Analogamente  ao  que  dissemos  para  a  importação,  faremos  obser- 
var que  as  remessas  effectuadas  para  Zanzibar  e  possessões  allemis 
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vão,  em  ultima  analyse,  para  a  Âllemanha,  Inglaterra  e  índia,  exce- 
ptuando os  géneros  de  consumo  local,  como  são  o  tabaco  indígena, 
os  cereaes  e  os  legumes. 

Teem  no  quadro  o  primeiro  logar  as  possessões  portuguezas  (Mo- 
çambique), graças  ás  grandes  remessas  de  milho  grosso  e  legumes, 
o  primeiro  para  Lourenço  Marques,  com  destino  ao  Transwaal,  e  os 
segundos  para  este  e  outros  togares  da  província,  e  que.  só  por  si, 
se  cifraram  em  20i. 007:000  réis  para  o  milho  e  8.016:600  réis  para 
os  legumes.  A  Allemanha  na  cifra  do  quadro  absorveu  a  maior  parte 
dos  géneros  chamados  de  exportação,  borracha,  amendoim,  gerge- 
lim, gomma  copal,  casca  do  mangal,  cera,  sementes  de  rícino.  A  In- 
glaterra recebeu  cera  e  calumba  com  o  primeiro  logar,  gomma  co- 
pal e  borracha  em  que  teve  o  segundo,  e  marflm  em  que  teve  o  ter- 
ceiro. Foi  a  França  a  que  em  maior  quantidade  importou  sementes 
de  rícino,  e,  logo  depois  da  Allemanha,  amendoim  e  gergelim.  As 
possessões  inglezas  (índia),  aproveitaram  em  quarto  logar  o  amen- 
doim, e  também  gergelim,  sementes  de  rícino,  gomma  copal,  casca 
•de  mangal  (6.500  kilogrammas),  artefactos  cafreaes,  barbatanas  de 
peixe,  pontas  de  abada,  dentes  de  cavallo  marinho,  e  o  marfim  com  o 
primeiro  logar.  Para  Mombaça  (?)  foram  cauril  e  conchas  diversas. 
Portugal  importou  apenas  café  e  diversos  de  pequena  importância, 
estando  incluída  no  valor  que  tem  no  quadro  a  quantia  de  400i$000 
réis  em  moeda.  O  Egypto  recebeu  gergelim  e  pau  preto. 

Do  que  vem  dito  se  concluo  que  Portugal  occupa  na  exportação 
dos  Territórios  o  ultimo  logar,  e  um  logar  ínfimo,  porquanto  apenas 
recebeu  da  producção  dos  Territórios,  uma  porção  de  café,  não  como 
mercadoria  de  commercío,  antes  em  resultado  de  encommendas  par- 
ticulares; e  também  que  o  commercio  de  exportação  é  extrangeiro  na 
sua  totalidade,  como  era  na  quasi  totalidade  o* de  importação. 

Tudo  o  que  dissemos  na  introducção  d'este  capitulo  e  ao  tratar- 
mos da  importação  sobre  o  caracter  especial  do  commercio  é  confir- 
mado pelos  números  que  acima  ficam  exarados :  o  primeiro  dos  mer- 
cados a  absorver  os  productos  dos  Territórios  é  a  Allemanha,  ser- 
vida não  só  pelas  carreiras  entre  Hamburgo  e  o  Ibo,  mas  também 
pela  nacionalidade  dos  seus  agentes  commerciaes  que  são  as  duas 
casas  mais  importantes  doesta  localidade.  O  não  parallelismo  entre  as 
posições  da  índia  e  da  Allemanha  nos  quadros  da  procedência  e  des- 
tino da  importação  e  exportação  evidencia  também  o  que  anterior- 
mente dissemos:  os  géneros  de  exportação  adquiridos  pelas  casas  al- 
lemãs  e  que  fazem  da  Allemanha  o  primeiro  paiz  de  destino  são  pa- 
gos na  maioria  com  artigos  importados  da  índia,  primeiro  paiz  de 
procedência,  ou  directamente,  ou  por  intermédio  de  Zanzibar  e  das 
possessões  allemãs.  Os  negociantes  índios,  recebendo  directamente 
da  índia  os  artigos  de  permuta,  ou  das  casas  allemãs,  pagam  á  pri- 
meira em  marfim,  dentes  de  hypopotamo  e  letras  das  mesmas  ca- 
sas e  áqnellas  com  sementes  oleaginosas  em  grandes  quantidades, 
casca  de  mangal  e  outros  géneros.  E  a  remessa  para  a  índia  de 
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amendoim,  gergelim  e  casca,  que  vimos  effectaar  se,  comqaanto  em 
peqaenas  quantidades,  vem  tornar  evidente  mais  um  facto  digno  de  at- 
tenção  —  tam  férteis  em  conclusões  são  as  estatisticas  aduaneiras, 
quando  attentamente  analysadas  —  e  é  que  a  índia,  essa  vastíssima 
região  dominada  pelos  inglezes,  a  par  do  seu  caracter  de  colónia  de 
exploração,  vae  já  consumindo  em  industrias  idênticas  ás  europeias 
géneros  da  zona  tropical,  podendo  talvez  no  futuro  vir  a  fazer  deri- 
var por  completo  em  seu  proveito  a  corrente  de  exportação,  que  boje 
drena  esses  géneros  de  Moçambique  para  os  mercados  europeus. 

Acaso  poderá  ser  desviada  para  Portugal  essa  corrente  de  expor- 
tação? Não  pode.  Por  maiores  que  fossem  as  facilidades  de  commn- 
nicação  com  Lisboa  e  as  vantagens  especiaes  de  fazerem  doeste  porto 
o  entreposto  d'esses  géneros,  ellas  nunca  compensariam  as  que  re- 
sultam da  remessa  directa  para  os  mercados  consumidores,  onde  as 
firmas  commerciaes  teem  os  seus  agentes,  as  suas  sedes  ou  casas 
importantes  e  de  onde  lhes  vêm  em  parte  os  artigos  com  que  com- 
pram esses  géneros.  E  ainda  quando  essas  firmas  fossem  portugue- 
zas,  a  corrente  de  exportação,  alimentada  pelos  algodões  da  índia  e 
da  Allemanha,  não  seguiria  o  caminho  de  agora?  Indubitavelmente. 


No  anno  de  1903  a  reexportação,  effecluada  na  totalidade  pelo 
porto  do  Ibo,  foi  de  :29.633:156  reis,  superior  de  27.375:956  reis  á  do 
anno  antecedente  e  de  27.106.669  reis  á  media  dos  annos  de  ISQS  a 
1902.  Os  artigos  que  figuram  por  maiores  valores  na  estatística  são 
a  borracha,  no  valor  de  9.660:000  reis,  de  Moçambique  para  a  Alie- 
manha,  a  cera  por  9.139:200  reis  com  a  mesma  procedência  e  des- 
tino, os  tecidos  de  algodão  no  valor  de  3.046.900  reis  e  os  géneros 
alimentícios  com  2.369.100  reis,  da  índia  para  Moçambique. 


O  total  dos  rendimentos  cobrados  pela  alfandega,  no  anno  de 
1903,  exceptuando  o  imposto  pecuário  que  foi  de  138.312  reis,  mon- 
tou a  47.365.254  reis,  superior  de  12.975.265  reis  ao  do  anno  de 
1902  e  de  10.129.6i2  reis  ao  da  media  dos  annos  de  1895  a  1902, 
sendo,  cemtudo,  inferior,  de  8.332.634  reis  ao  do  anno  de  1900,  em 
que  foi  máximo.  Do  mappa  n.»  1  consta  a  forma  porque  aquelle  ren- 
dimento se  distribuiu  pelas  diversas  rubricas  e  o  augmento  ou  dimi- 
nuição que  cada  uma  d' ellas  apresenta  em  relação  ao  anno  antece* 
dente. 


Das  ideias,  que  temos  desenvolvido  no  decurso  d'esta  obra,  se 
deve  ter  concluído  já  quaes  as  medidas  príncipaes  a  adoptar  para 
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promover  o  desenvolvimento  do  commercio  dos  Territórios.  Em  pri- 
meiro logar,  teremos  de  completar  a  occupação,  de  forma  que  os  ne- 
gociantes possam  internar-se  e  commerciar  com  segurança  nos  pon- 
tos mais  afastados  da  costa,  não  esperando  que  o  indígena  lhes  traga 
os  géneros  da  terra,  mas  indo  elles. próprios  procuralos  aos  locaes 
de  producção.  Deve  destruir-se  esse  foco  de  revolta  que  éoMatacapara 
que,  conquistada  a  sua  área  de  acção  para  o  commercio  licito,  o  mar- 
fim em  que  abunda,  em  vez  de  seguir  para  as  terras  ao  norte  do  Rovu- 
na,  venha  á  costa  do  Lago  Nyassa  e  por  ella  saia  para  o  exterior.  Deve 
promover-se  a  vinda  de  maior  numero  de  negociantes  estrangeiros 
e  portuguezes  à  mesma  costa,  os  quaes,  exigindo  maiores  quantida- 
des de  géneros,  importem  também  em  proporção.  Deve  assentar-se 
deCnitivamente  na  vinda  regular  dos  vapores  da  Empreza  Nacional 
aos  portos  de  Pemba,  Ibo  e  Tuogae,  a6m  de  que  os  Territórios  pos- 
sam vasar  no  Transwaal  e  na  provincia  o  seu  enorme  excedente  de 
cereaes.  Seria  preciso  também  desenvolver  o  serviço  aduaneiro,  esta- 
belecendo postos  ao  longo  das  fronteiras  terrestres  dos  Territórios  e 
um  maior  numero  na  costa  marítima;  e  organisar  o  da  costa  do  lago 
Nyassa,  dependendo  da  mesma  direcção  geral,  mas  com  pessoal  pró- 
prio e  postos  em  numero  sufQciente.  E'  indispensável  a  ligação  tele- 
graphica  com  o  exterior.  E,  finalmente,  digamo-lo  mais  uma  vez,  da- 
ria a  esse  commercio  um  impulso  brusco  e  um  rápido  desenvolvi- 
mento a  construcção  do  caminho  de  ferro  de  Pemba  ao  Lago,  no  qual 
reside  hoje  a  suprema  esperança  dos  Territórios. 


Resta  dizer  alguma  coisa  sobre  o  regimen  aduaneiro  em  vigor 
nos  Territórios.  E'  este  constituído  fundamentalmente  pela  pauta  de 
29  de  dezembro  de  1892,  com  tributação  especial,  difíerente  das  ou- 
tras alfandegas,  para  o  districto  de  Cabo  Delgado,  na  importação,  e 
idêntica  á  d^ellas  na  exportação,  com  as  modíQcações  e  additamentos 
posteriormente  determinados.  A  pauta  de  1892  lançava  sobre  todos 
os  artigos  importados  o  direito  de  5  7o  ad  valorem  com  excepção 
das  bebidas  dístilladas  e  fermentadas,  das  embarcações  de  vella  es- 
trangeiras de  arqueação  inferior  a  SOO'"^  que  pagavam  12  %!  das 
enchadas  que  pagavam  60  réis  por  unidade,  e  dos  relógios  de 
algibeira  e  não  especificados  que  pagavam,  respectivamente,  10  e 
25  7o-  Posteriormente  a  pauta  da  importação  foi  modificada  pela  or- 
dem Q.°  644  de  27  de  julho  de  1903  que  estabeleceu  para  as  bebidas 
fermentadas  regimen  análogo  ao  da  parte  da  provincia  ao  norte  do  rio 
Save,  pelo  decreto  de  7  de  julho  de  1900  que  taxou  de  forma  diffe- 
rente  as  bebidas  dístilladas,  pela  ordem  n.°  668  de  17  de  outubro 
de  1003  que  tributou  as  aguas  mineraes  estrangeiras  em  5  7o  od 
valorem,  e  n.^  423  de  28  de  outubro  de  1901  que  alterou  os  direitos 
sobre  o  sal  de  producção  e  industria  da  Índia  Portugueza,  fixando-os 
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em  25  réis  por  decalitro.  A  pauta  da  exportação  foi  alterada  e  aog- 
mentada  pelas  ordens  n.^'  Gil,  643  e  702  de  3  de  junho,  e  27  de  ju- 
lho de  1903  e  21  de  janeiro  de  1904,  a  primeira  das  quaes  elevou 
a  4  7o  os  direitos  sobre  as  sementes  oleaginosas,  a  segunda  fixou  em 
3,  8  e  20  7o  os  da  borracha,  segundo  a  sua  qualidade,  e  a  ultima  creoo 
a  rubrica  «casca  de  mangal  e  de  outras  arvores  e  outras  substancias 
empregadas  na  industria  de  cortumes:  5  %  od  valoremi^. 

A  pauta  estabelecida  especialmente  para  o  distríclo  de  Cabo  Del- 
gado, inferior  na  importação  á  das  outras  alfandegas  da  província, 
obedecia  ao  propósito  de  concorrer  vantajosamente  com  as  terras  ao 
norte  da  Rovuma,  ainda  então  sem  regimen  fiscal  bem  definido,  e  cujo 
commercio  podia,  no  caso  de  se  lançar  uma  tributação  mais  elevada 
á  entrada  das  mercadorias,  prejudicar  facilmente  o  d*aquelle  districto. 
Posteriormente,  porém,  organisada  definitivamente  a  administração  da 
Africa  oriental  allemã,  os  nossos  visinhos  estabeleceram  para  as  suas 
alfandegas  por  ordem  de  1  de  janeiro  de  1899,  um  regimen  muito  mais 
pesado  do  que  o  antecedente  e  do  que  aqnelle  que  temos  em  vigor. 
A  differença  para  mais  na  importação  e  na  exportação  chega  mesmo 
a  ser  notável,  para  alguns  géneros.  Assim,  na  importação,  a  genera- 
lidade das  mercadorias  é  laxada  em  10  7o  ad  valorem,  com  excepção 
dos  espirituosos  (tirando  o  vinho,  cerveja,  vermouth  e  espumosos)  que 
pagam  20  7o,  o  peixe  sècco  que  paga  15  7o,  o  arroz  250  réis  por 
cada  100  libras,  os  cereaes  e  legumes  com  a  mesma  tributação,  e 
outros  que  escusado  é  mencionar.  Na  exportação  o  marfim  é  taxado 
em  16,5  7o>  ao  passo  que  na  nossa  pauta  paga  somente  10  7o;  os 
dentes  de  cavallo  marinho  em  11,5  7o,  entre  nós  87o;  coiros  e  pelles 
11,5  7o:  4  7o;  tartaruga  11,5  7o;  8  7o;  cauril  6,5  7o:  5  7©;  copal 
16,3  7o-  670;  tabaco  10  7o:  4  7o,  etc.  Os  artigos  não  especificados 
na  pauta  e  de  origem  africana  pagam  1,5  7o-  A  necessidade  de  man- 
termos para  os  Territórios  uma  tributação  tam  baixa,  como  é  a  da 
pauta  ainda  em  vigor  cessou,  portanto.  Já  em  1894  o  Governo,  en- 
tendendo que  havia  necessidade  de  alterar  o  regímen  em  vigor,  de- 
terminava por  portaria  de  19  de  novembro  doesse  anuo  que  se 
adoptassem  as  pautas  de  importação,  exportação  e  transito  estabele- 
cidas para  os  districtos  de  Lourenço  Marques  e  Quelimane,  mas  essa 
resolução  não  foi  levada  á  pratica.  Em  1899  o  director  do  serviço 
aduaneiro  propunha  a  adopção  de  uma  pauta  que  fosse  egnal  na  im- 
portação á  das  possessões  allemães,  continuando  a  da  exportação 
egual  á  da  província,  porquanto  o  augmento  do  rendimento  commer- 
cial  de  um  para  outro  dos  períodos:  1889  1892  e  Í8961899,  que 
fora  de  50  7o,  não  correspondia  ao  do  rendimento  que  fora  apenas 
de  S  7o. 

Na  realidade,  as  facilidades  prestadas  ao  commercio  por  esta  pauta 
não  teem  dado  os  resultados  que  haveria  a  esperar,  se  fosse  a  menor 
tributação  pautal  razão  suíQciente  para  o  incremento  das  transacções, 
mas  o  facto  é  que,  não  tendo  sido  acompanhadas  de  outros  melhora- 
mentos de  ha  muito  pedidos,  pouco  produziram  em  confronto  com  a 
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maior  tributação  da  Africa  oriental  allemã,  contrabalançada  eíTicaz- 
mente  por  um  largo  desenvolvimento  e  exploração  da  terra. 

E*  nossa  opinião  que  a  pauta  de  importação  dos  Territórios  pode 
sem  gravame  para  o  ('ommercío  ser  elevada  a  10  %  ad  valorem^  equi- 
parando-a  assim  á  das  visinbas  possessões  allemãs  e  inglezas,  devendo 
em  todo  o  caso  ser  modificadas  para  menos  as  taxas  de  licença,  o  que 
já  propuzemos  no  capitulo  Y  d'esta  obra.  E'  claro  que  teríamos  de 
manter  o  regimen  especial  das  bebidas  fermentadas  e  distilladas,  e 
outras  modificações  acima  referidas,  e  de  conservar  em  favor  dos  pro- 
duetos  da  agricultura  e  industria  nacional  o  difTerencial  estabelecido. 

A  pauta  allemã  de  exportação  insere  uma  isenção  de  importância, 
a  dos  géneros  provenientes  de  explorações  realisadas  por  europeus, 
6  da  copra.  De  uma  maneira  geral  haveria  que  conceder  a  outras  cul- 
luras  e  industrias  a  protecção  que  se  julgasse  necessária,  e  de  que 
tratámos  já  em  relação  a  algumas  d'entre  ellas,  nos  capitulos  XI 
eXlI 
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Posto  adoaoeiro  em  M^tangola  (Lago  Nyassa) 

Resumo  do  movimento  commercial  e  rendi- 
mento d'este  posto  no  anno  de  1003,  com- 
parado com  o  do  anno  de  1902 


Hovimeato  commereial 

ImDortacâo.  valores 

Em  Í902 

£m  1903 

Differença 

para  mais 

em  1903 

4:916*995 
6:817*822 

9:720*550 
7:256*050 

16:976*600 

4:803*555 
438*228 

£xDortacã)0.              

Total 
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Rendi  mento 

Armazenafirem 
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2*150 
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545*238 
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10*625 

2*800 
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*325 

*650 
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397*939 
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Imposto  industrial  e  respectivo 
sêllo 

1                       Total 

índice 


I  —  Uma  viagem  a  Mocimboa l 

II  —  A  iníluencia  islâmica  na  costa  orental  d'Africa  (primeira  parte; 10 

lif  —  A  intiuencia  islâmica  na  costa  oriental  dfAfrica  (segunda  par(c) 4t 

IV  —  Imposto  de  palhota 72 

V  ~  Contribuição  industrial,  predial  e  outros  impostos 124 

VI  —  Importação  e  commercio  de  pólvora  e  armas 1.'>S 

VII  —  A  costa  marítima  dos  territórios  (primeira  parte) I7í) 

VIU  —  A  costa  marilimi  dos  territórios  (segunda  parte) '2(ií) 

I.K-OMataca ?37 

X  —  O  Maúa '294 

XI  —  Industrias 326 

XII  —  Agricultura 353 

XIII  —  Commercio 4^0 

Annfxos. 


Errata 


Pagina 

Linha 

Onde  ao  It^  : 

Loia-K' : 

11 

2 

0  mais  cívilísados  chefe  dos 

0  mais  civilisado  dos  chefes 

da  costa 

da  costa 

12 

34  e35 

mais  lojas,  monhés 

mais  lojas  de  monhés 

15 

10 

permittíam 

fierjean 

chefe 

prometi  iam 

28 

ultima 

Bcrjeau 

31 

36 

cafre 

48 

3 

carniflcinia 

carnificina 

234 

1 

mouros 

muros 

346 

26 

dela 

pela 

397 

12 

desynteria 

dysenteria 

413 

26 

da 

de 

Annexos 


fivontatões  ilo  CDinerclo  e  ioiliiiitri}  íoíí  TgrnMs 


Ill.»»o  Ex.™o  Sr.  Governador  doa  Territórios 
da  Companhia  do  Nyasssa : 


Os  abaixo  assignados,  estrangeiros,  residentes  nos  Territórios  da  Com- 
panhia do  Nyassa,  respeitando  os  poderosos  motivos  que  induziram  V.  Ex.* 
a  deixar  as  rédeas  do  governo  dos  mesmos  Territórios,  que  com  tão  di- 
gna e  superior  intelligencia  dirigiu  por  espaço  de  quatorze  a  quinze  me- 
zeSy  vêm  por  este  meio  manifestar  o  seu  pezar,  por  se  verem  privados: 
em  primeiro  lugar,  de  um  cavalheiro  digno,  em  toda  a  extensão  da  pala- 
vra, e,  em  segundo  lugar,  de  um  funccionario  intelligente  e  trabalhador, 
sempre  prompto  a  attender  a  todos  com  a  maior  affabilidade  e  sympa- 
thia. 

Os  signatários  d'esta  agradecem  penhoradissimos  a  V.  Ex.*^  a  forma 
sympathica  e  amável  com  que  sempre  foram  at tendidos  nos  seus  pedidos 
e  desejam  a  V.  Ex.<^  uma  viagem  prospera  e  feliz. 

Ibo,  20  de  Fevereiro  de  1904. 


p.  p.  Deutsch  Gstafrikanische-Gesellschaft  —  Ibo. 
(as)  Otto  Fuchs. 

p.  p.  W.™  Philippi  &  C.o. 
(as.)  E.  Oldenburg. 

p.  p.  Mante  Frères  &  Borelli  de  Regis  Ainé. 
(as.)  L.  Granier. 

(as.)  M.  El  Duque  de  Frias. 

as.)  R.  M.  Hanner. 

Resident  &  Manager-Witwatersrand  Native  Labour  Associa- 
tion  L.e<i. 

p.  p.  Casar  Prediger  &  C.^. 
(as)  Hermann  Faas. 

(as.)  Fritz.  C.  Kuhlemann. 


To  Ernesto  Jardim  de  Vilhena  Eaq.,  Governor 
of  the  Nyassa  Territory. 


Your  Excellency. 


We,  the  British  Indian  residents  and  merchants  of  Ibo,  have  this  day 
assembied  here  to  do  honour  to  Your  Excellency,  and  to  express  our  heartfeit 
and  regret  at  your  departure. 

In  the  short  period  of  hardly  twelve  months  after  your  arrival,  Yoar 
Excellency's  zealous  endeavour,  during  this  time,  to  ameliorate  the  trade 
was  crowned  with  success;  the  proof  of  wich  is  seen  from  thereportofthe 
director  of  Customs,  showing  an  increaae  of  the  annual  revenue.  At  the 
same  time,  \ve  avail  of  the  opportunity  to  state  that  a  great  deal  of  credit 
is  due  to  mr.  F.  C.  Pedroso,  lhe  director  of  Customs,  who  with  his  heipand 
untiring  zeal  has  partly  contributed  to  the  flourishing  trade  of  this  territory. 

Notwithstanding  the  great  many  difíiculties  Your  Excellency  has  bad 
to  contend  with,  Your  Excellency  with  your  rare  abilities,  prudence,  pre* 
caution  and  care  has  always  been  successful  in  maintaining  order,  peace 
and  tranquillity;  in  short  Your  Excellency  has  turned  the  country  from  caos 
to  cosmos. 

We  sincerely  thank  you  for  the  prompt  and  kind  help  wich  Your  Ex- 
cellency has  always  accorded  to  us  in  our  difficulties  and  for  the  good  vnii 
you  have  always  shown  towards  us. 

In  conclusion  we  wish  you  a  good  voyage,  good  health,  long  life,  hap- 
pines  and  prosperity,  and  we  hope  to  have  the  good  fortuna  to  see  Your 
Excellency  return  again  to  us. 

We  have  the  honour  to  subscribe. 


Your  Excellency'8  most  respectfully. 


(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 
(as. 


Ranchodás  Odá. 
Agy  Isac  Adamo. 
Sundargy  Naugy. 
Agy  Caderdina. 
Sundardás  Oquerá. 
Mussa  Arby. 
Yissangy  Samogy. 
Carimo  Agy  Tar. 
Traquimidás  Laquemidás. 
Tacarcy  Deuramo. 
Meguegy  Qaimeji. 
Agy  Musaa  Tar. 
Traquimidás  Gettá. 
Agy  Saccur  Casaamõ. 
Sundardás  Damodar. 
Lidadar  Moralgy. 
Ussene  Jumá. 
Acubo  Abibo. 


Providencias 


(ORDENS) 


N/  552 

Em  cumprimento  de  instrucções  recebidas  do  Ex.^o  Conselho  de 
Administração ; 

Determino  qae  seja  considerada  em  vigor  nos  Territórios  da  Compa- 
nhia do  Nyassa  a  nova  Organisação  dos  serviços  policiaes,  approvada  por 
decreto  de  20  de  setembro  de  1902,  devendo,  em  harmonia  com  o  disposto 
no  seu  artigo  M/*,  dar-se  desde  já  plena  execução  aos  artigos  5.*^,  7.^  8.% 
13.»,  14.»,  16.0,  16.°,  17.«,  1H.«,  19.»,  20^,  21.",  22.»,  24.^  26",  26.o,  29.%  30.»,  31. o, 
32.»,  33.0,  34.%  35.%  36.%  37.%  38.%  39.%  40.%  41.%  42.o,  43.%  44.%  46.%  46.%  47.», 
48.0,  49.*»,  50.%  61.«,  52.%  53.%  54.%  56.%  56,%  da  mesma  organisação. 

Ibo,  12  de  dezembro  de  1902. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


H.'  555 

Tornando-se  necessária  a  revisão  da  classificação  adoptada  em  varias 
ordens  do  Governo  dos  Territórios  para  as  varias  terras,  em  vista  da 
applicação  do  disposto  no  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1902,  sobre  taxas 
de  licenças  para  estabelecimentos  commerciaes  e  industriaes  e  exercício 
de  certas  profissões ; 

Considerando  que  é  possível  terse  dado  o  desenvolvimento  de  algu- 
mas d'essas  terras  ou  a  sua  extincção  e  a  formação  de  outras  novas,  jus- 
tifícando-se,  no  primeiro  caso  a  alteração  da  classificação  existente,  no 
segundo  o  estabelecimento  offícial  d'essa  classificação ; 

Sendo  da  maior  conveniência  reunir  em  um  único  diploma  as  classi- 
ficações estabelecidas  ou  a  estabelecer  para  as  terras  em  questão,  e 

£m  harmonia  com  o  disposto  no  §  único  do  artigo  b.°  do  mesmo  de- 
creto : 

Determino  que  os  chefes  dos  concelhos  dos  Territórios  enviem  á  se- 
cretaria geral  do  governo,  no  praso  de  60  dias  a  contar  da  recepção  da 
presente  ordem,  relações  circumstanciadas  de  que  conste : 

1.^  Quaes  as  terras  na  área  do  concelho,  onde  ha  que  applicar  as  dis- 
posições do  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1902,  e  sua  posição  approximada 
na  carta  dos  Territórios ; 

2.®  Importância  d'es8as  povoações,  sob  o  ponto  de  vista  do  desenvol- 
vimento e  exercido  de  commercio  e  industrias : 

3.^  Quaes  as  casas,  firmas  ou  indivíduos  exercendo  commercio,  indus- 
tria ou  profissão ; 
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4."  Quaes  as  terras  já  classificadas  e  sua  classificação ; 

5.<'  Se  depois  da  ultima  classifícaçào,  se  formaram  novas  povoações; 

6.<^  Se  existem  nos.  concelhos  os  estabelecimentos  de  que  trata  o  ar- 
tigo á.'*  do  decreto  supra;  se  teem  creado  obstáculos  ás  auctoridades  d& 
Companhia,  e  quaes.  Opinião  do  chefe  do  concelho  sob  a  sua  influencia  e 
relações  com  os  indígenas  ; 

l.""  Opinião  justificada  do  chefe  do  concelho  sobre  a  classificação  das 
terras ;  se  ha  logar  de  alterar  a  existente,  e  qual  a  que  deve  adoptarse 
para  as  novas. 

Ibo,  22  de  dezembro  de  1902. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Viíhena. 


H.^  557 

Âttendendo  a  que  a  industria  da  extracção  da  casca  do  mangal  ini 
ciada  ha  pouco  tempo,  se  tem  gradualmente  desenvolvido ; 

Considerando  que  este  producto,  apesar  de  relativamente  pobre,  pode 
vir  a  ser  objecto  do  exploração  em  larga  escala,  visto  que  todo  o  litoral 
dos  Territórios  ofTerece  a  essa  exploração  um  vastissimo  campo ; 

Urgindo  regulamentar  o  exercido  d 'esta  industria,  dando  assim  garan- 
tias, não  só  ao  particular  que  a  ella  se  dedica,  como  á  Companhia  que  a 
consente  e  protege ; 

Não  convindo  qae,  para  a  extracção  da  casca,  se  continue  concedendo 
a  licença  de  corte  de  lenha,  muito  baixa,  e  não  devendo  impôr-se  a  de 
corte  de  madeiras,  n'este  caso  exagerada ; 

Âttendendo  a  que  a  bahia  de  Pemba  pode,  só  por  si,  vir  a  ser  no  fa 
turo  um  centro  considerável  de  exploração,  e  a  que  a  exportação  do  pro- 
ducto por  Porto  Amélia  deve  concorrer  para  chamar  ao  seu  porto  a  nave- 
gação mercante ; 

Usando  das  attribuições  que  me  confere  a  80  ^  das  bases  provisórias 
para  a  administração  dos  Territórios  da  Companhia,  approvadas  por  por- 
taria regia  de  3  de  novembro  de  1897 ; 

Determino  que  seia  posto  em  vigor  nos  Territórios,  e  nos  termos  da 
mesma  base  30.»,  o  ''Regulamento  provisório  para  a  extracção  e  apanha 
da  casca  do  mangal  „,  que  baixa  assignado  pelo  Secretario  Geral  da  Com 
panhia. 

Ibo,  24  de  dezembro  de  1902. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


Regulamento  prorlsorio  para  a  extraeç&o  e  apanha  da  casca  do  mangr^l 

Art.  l.o  £'  permittida  a  todos  os  indivíduos  residentes  nos  Territórios 
da  Companhia  do  Nyassa  a  extracção  e  apanha  da  casca  do  mangal,  nos 
termos  d'este  regulamento,  por  suas  mãos,  ou  empregando  indígenas  ao 
seu  serviço. 

§  único.  O  patrão  é  responsável  pelos  actos  dos  indígenas  ao  seu  ser- 
viço, quanto  ás  disposições  d'este  regulamento  e  respectivas  infracções. 


Art.  2.''  Qaalquer  indígena  empregado  por  outro  individuo  na  extrac- 
-çâo  da  casca  deverá  andar  munido  de  uma  senha  passada  por  quem  o 
emprega  (modelo  A). 

§  1.*  Estas  senhas  serão  validas  por  seis  mezes  ou  por  um  anno. 

I  2."  Serão  registadas  nas  secretarias  dos  concelhos  e  pelo  registo  pa- 
garão os  patrões  vinte  ou  quarenta  réis,  segundo  o  praso  de  validade  fôr 
de  seis  metes  ou  de  um  anno. 

Art.  3."  Haverá  nas  secretarias  dos  concelhos,  convenientemente  nu- 
merados e  rubricados,  livros  de  registo  das  senhas,  e  dos  quaes  constará  o 
seu  numero  de  ordem,  por  quem  passadas,  data  do  registo,  período  de  va- 
lidade e  rubrica  do  chefe  do  concelho. 

Art.  4.''  A  licença  para  a  extracção  da  casca  será  requerida  ao  chefe 
do  concelho,  segundo  o  modelo  A  que  faz  parte  do  regulamento  provisório 
para  o  corte  de  madeiras  e  lenha  de  7  de  I^ovembro  de  1897,  e  concedida 
nos  termos  do  modelo  B  do  mesmo  regulamento. 

Art.  5.'^  A  licença  será  de  26$000  réis  por  anno,  e  de  13$500  por  se- 
mestre. 

§  único.  No  concelho  de  Pemba,  e  quando  exportada  a  casca  por 
Porto  Amélia,  a  licença  será  respectivamente  de  16$000  e  ."^SõOO  réis. 

Art.  6.°  Não  é  permittida  a  extracção  da  casca  sem  licença  ou  senha. 

§  único.  Os  contraventores  serão  punidos  com  multa  de  20$(XX)  réis 
ou  de  30  dias  de  trabalho,  sendo  indígenas. 

Art.  7.<*  Não  é  permittida  a  extracção  da  casca  das  arvores  situadas 
n*uma  faxa  de  lõ  metros  na  costa  ou  margem  do  mar,  rios,  esteiros,  ca- 
naes,  langoas,  etc. 

§  untco.  O  infractor  munido  de  licença  e  o  patrão  do  indígena  infra- 
ctor pagarão  a  multa  de  15$000  réis. 

Art.  8."  Não  é  permittido  o  corte  de  madeira  do  mangal  sem  se  estar 
munido  da  competente  licença. 

§  único.  O  individuo  munido  de  licença  de  extrahir  casca,  quando  in- 
fractor, ou  o  patrão  do  indígena  infractor,  serão  punidos  com  a  multa  es- 
tabelecida no  art.  7.''  do  regulamento  para  cdrte  de  madeira  ou  lenha  já 
citado,  e,  quando  reincidentes,  ser-lhes-ha  cassada  a  licença  e  impedidos  de 
a  obterem  pelo  período  de  dois  annos,  contados  da  data  da  infracção. 

Art.  9.0  O  individuo  a  quem  fÔr  cassada  a  licença  de  extrahir  casca, 
poderá  continuar  a  exercer  a  mesma  industria,  tirando,  especialmente 
para  este  fim,  uma  licença  do  corte  de  madeiras. 

Art.  10.*»  Os  chefes  dos  concelhos  communicarão  ao  Governo  dos  Ter- 
ritórios as  observações  sugeridas  pela  execução  do  presente  regulamento, 
e  que  possam  contribuir  para  o  gradual  aperfeiçoamento  da  actual  regu- 
lamentação. 

MODELO  A 

Companhia  do  Nyassa 

Concelho  de 

Senha  n  <> passada  por a  um  indígena  para  a  ex- 
tracção e  apanha  da  casca  do  mangal,  nos  termos  do  regulamento  e  com 
a  especial  obrigação  do  §  único  do  art.  l.*" 

Valida  por Pagou  de  emolumentos 

Registada  a  fl do  livro  respectivo. 

O  Chefe  do  concelho, 
F... 

O  patrão  do  indígena, 
F 

O  Secretario  geral, 
Alberto  C  de  Brito  Lima. 
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N.'  560 

Tendo  o  Regnlamento  do  serviço  policial,  de  limpeza  e  sanidade  pu- 
blica do  concelho  do  Ibo,  approvado  por  portaria  regia  de  10  de  novembro 
de  1898,  prohibido  a  existência  de  depósitos  de  cauril  verde  na  parte  eu- 
ropeia da  villa  do  Ibo  ; 

Considerando  que  o  cauril  secco  ou  em  via  de  seccaçáo  pode  também, 
pelos  gazes  deletérios  que  origina,  ser  um  foco  de  infecçfto,  concorrendo 
com  outras  causas  bem  conhecidas  para  a  insalubridade  do  local,  e  con- 
tribuindo para  a  propagaç&o  de  qualquer  doença  de  caracter  epidemico ; 

Considerando  também  que  o  cheiro  exhalado  pelos  depósitos  de  cauril 
é  causa  permanente  de  incommodo  e  de  mal  estar  para  os  habitantes  da 
villa ; 

Âttendendo  ao  parecer  fundamentado  do  chefe  do  serviço  de  saúde,  e 

Usando  das  attribuições  de  Governador  civil  que  me  confere  o  artigo 
67.*»  do  decreto  de  1  de  dezembro  1869 ; 

Determino  que  seja  applicado  ao  cauril  secco  o  disposto  no  artigo  23  ^ 
do  regulamento  de  sanidade  citado. 

O  chefe  do  concelho  do  Ibo,  acompanhado  pelo  chefe  do  serviço  de 
saúde  fará  as  visitas  sanitárias  indispensáveis  a  assegurar  a  execuçào  da 
presente  ordem. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  I^yassa, 
em  Porto  Âmelia,  28  de  dezembro  de  1902. 

O  Governador, 
Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  561 

Tendo  o  decreto  de  24  de  abril  de  1902  creado  uma  nova  emiss&o  de 
sêllos  poRtaes  para  o  Ultramar,  do  que  resultará  divergência  entre  os 
actuaes  sêllos  da  Companhia  e  os  da  Província  de  Moçambique ; 

Sendo  do  maior  vantagem  attenuar  essa  divergência,  observando  o  dis- 
posto na  Convenção  postal  universal  de  Washington  sobre  taxas  e  cores; 

]^ão  sendo  possível  desde  já  pôr  em  circulaçáo  nos  Territórios  ama 
nova  emissão  de  sêllos ;  e 

£m  harmonia  com  as  instrucções  recebidas  do  Ex.™»  Conselho  de  Admi- 
nistra cçào  ; 

Hei  por  conveniente  põr  em  circulação  nos  Territórios  a  partir  de  1  de 
março  próximo  futuro  as  novas  taxas  de  65,  115  e  130  réis  formadas  res- 
pectivamente pela  apposição  da  competente  sobrecarga  nos  sêllos  de  80, 
150  e  300  réis,  continuando  em  vigor  as  de  2  »;2^  5,  10,  20,  50.  75.  100,  200, 15 
e  25  réis,  sendo  as  duas  ultimas  formadas  pela  apposição  da  sobrecarga 
Provisório  nos  sêllos  do  mesmo  valor.  Os  sêllos  de  80,  150  e  300  réis,  bem 
como  os  de  15  e  25  não  sobrecarregados  serão  retirados  da  circulação  a 
partir  da  mesma  data. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa» 
em  Porto  Amélia,  9  de  janeiro  de  1903. 

O  Governador, 
Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 
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N.'  562 

Tendo  o  '"Regulamento  sobre  a  caça  nos  Territórios  da  Companhia  do 
Nyassa,  de  18  de  maio  de  1902  estabelecido,  pelo  artigo  16.'*  e  seu  §  unioo, 
a  prohibiçãiO  de  caçar  elephantes  possuindo  pontas  de  pezo  inferior  a  cinco 
ktlogrammas  cada  uma,  o  que  evidentemente  tendia  a  evitar  o  desappare- 
cimento  rápido  d'aquelle  animal  nos  Territórios  da  Companhia,  causado 
pela  morte  de  individues  não  adultos; 

Considerando  que  a  ordem  n."  535  do  Governo  dos  Territórios  de  20  de 
outubro  de  1902  mandou  suspender  a  execução  d^aquelle  regulamento,  ba- 
seando-se  no  facto  de  terem  sido  determinadas  pelo  governo  de  Sua  Mages- 
tade  algumas  modificações  a  elie  ; 

Àttendendo  a  que  essas  modificações  nào  visarãp,  muito  provavelmente» 
as  disposições  do  artigo  lõ."*  e  seu  §  único,  que  sáo  doutrina  usual  em  dip- 
lomas d'aquella  natureza,  e  cuja  necessidade  e  utilidade  o  Governo  de  Sua 
Magestade  de  ha  muito  reconheceu,  pois  o  artigo  12.^  e  seu  §  único  do 
'Regulamento  para  o  exercicio  da  caça  nos  Territórios  da  Companhia  de 
Moçambique,,  approvado  por  decreto  de  27  de  julho  de  1893,  prescrevia 
egual  prohibição; 

Urgindo  manter  em  vigor  as  disposições  citadas  do  regulamento  sus- 
penso ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.<^  das  Bases  para  a  Âdminis- 
traçào  dos  Territórios,  approvadas  por  decreto  de  3  de  novembro  de  1897  ; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte: 

1."  B'  prohibido  nos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa  matar  ele- 
phantes cujas  pontas  tenham  pezo  inferior  a  5  kilogrammas  cada  uma ; 

2/*  As  pontas  a  que  se  refere  o  n  <>  l.**,  de  pezo  inferior  a  5  kilogram- 
mas, que  forem  encontradas  em  poder  de  qualquer  pessoa  nos  Territórios, 
3  mezes  depois  da  publicação  da  presente  ordem  no  Boletim,  serão  appre- 
hendidas  e  ficarão  constituindo  receitas  da  Companhia ; 

3  **  Âs  infracções  a  esta  ordem  serão  punidas  com  a  multa  de  1()0$000 
réis  além  da  apprehensão  estabelecida. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  12  de  janeiro  de  1903. 

O  governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  563 

Tendo-se  levantado  duvidas  sobre  os  emolumentos  que  devem  ser  pa- 
gos nas  secretarias  dos  concelhos  dos  Territórios  pelas  licenças  das  diver- 
sas classes  da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  de  20  de  fevereiro  de  1902; 

Considerando  que  a  tabeliã  de  emolumentos  adoptada  nos  Territórios 
pela  ordem  n*"  1  de  4  de  janeiro  de  1898  abrange  na  '^ licença  para  venda 
de  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas,  as  que  no  regulamento  citado  figuram 
com  a  designação  de  1.»,  2»,  3.*,  6 »,  7 ■,  38 ■  e  39.',  pois  todas  ellas  permit- 
tem  vender  ou  uma  ou  outra  ou  ambas  as  qualidades  de  bebidas  menciona- 
das; 

Considerado  que  a  'licença  para  hospedaria  ou  estalagem,,  envolve  a 
das  classes  3d>,  34.»  e  35.' ;  e 

Que  a  '^licença  para  casa  de  jogo  de  bilhar^  comprehende  as  designa- 
das com  os  n.^«  36.»  e  37.<» ; 
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Âttendendo  a  que  a  mesma  tabeliã  de  emolumentos  não  fixa  os  que 
devem  ser  cobradas  pelas  licenças  de  qualquer  outra  espécie  que  n'eUa  es- 
tejam mencionadas  ou  incluídas ; 

Urgindo  resolver  as  duvidas  levantadas,  provisoriamente,  emquanto 
não  fõr  creada  uma  tabeliã  especial  de  emolumentos  para  aâ  licenças  con- 
cedidas nos  Territórios :  e 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  31.*  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte : 

!.•  Pelas  licenças  das  classes  1 ",  2.»,  3.»,  6.*,  7.\  38»,  e  39.*,  cobrar-se- 
hào  1$(XJ0  réis  de  emolumentos  por  um  anno ; 

2."  Pelas  das  classes  83.*,  34.»  e  35>,  UCOO  réis; 

3.'*  Pelas  das  classes  3().*  e  37.*,  4$000  réis ; 

4°  Pelas  licenças  não  incluídas  na  tabeliã  de  emolumentos  já  referida, 
não  sendo  obrigadas  a  emolumento  especial  pelo  regulamento  que  as  creou, 
cobrar-se-ha  o  estabelecido  no  n.^  7  do  capitulo  IV  da  tabeliã  de  emolumen- 
tos annexa  do  Código  Administrativo  de  1842; 

b."*  As  licenças  de  qualquer  espécie  e  por  qualquer  período,  da  taxa 
egual  ou  inferior  a  6$(XXJ  réis,  não  pagarão  emolumentos,  a  não  ser  qae  os 
regulamentos  cspeciaes  a  que  obedecem  os  estabeleçam. 

Ibo,  16  de  janeiro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.o  568 

Tornandose  necessário  estabelecer  alguns  preceitos  de  policia,  limpeza 
e  sanidade  para  a  cidade  de  Porto  Amélia; 

Não  havendo  por  emquanto  necessidade  de  se  adoptar  um  regulamento 
especial  e  detalhado  com  aquelle  objecto  ;  c 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.*  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios ; 

Determino  que  sejam  appUcadas  á  mesma  cidade  as  disposições  dos 
capítulos  III,  IV,  V  e  VI  do  regulamento  do  serviço  policial,  de  limpeza  e 
sanidade  publica  da  villa  do  II>o  de  3  de  março  de  1898,  devendo  os  locaes 
de  que  tratam  o  §  único  de  artieco  19."  e  o  artigo  23.°  serem  opportunamente 
designados  pelo  chefe  do  concelho  de  i^emba. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  23  de  janeiro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  l^Uhena, 


N.'  569 


Considerando  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  de  ha  muito  reconheceu 
a  necessidade  de  legislar  sobre  a  emigração  dos  índigenas  da  parte  da  pro- 
víncia de  Moçambique  sujeita  á  administração  directa  do  Estado,  prohi- 
bindo-a  umas  vezes,  outras  submettendo-a  a  regulamentos  especiaes; 

Considerando  que  a  profissão  de  agente  de  emigração  e  o  seu  exercício 
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teem  exigido  a  especial  attenç&o  do  mesmo  Governo,  pelos  abnsos  a  que 
podem  dar  logar  para  com  indígenas,  e  excessos  que  em  geral  os  acompa- 
nham ; 

Considerando  que  o  Conselho  de  Administração  da  Companhia  do 
Nyassa  não  auctorisou  até  hoje  a  pratica  do  engajamento  de  indigenas  nos 
Territórios,  destinados  ao  trabalho  das  minas,  no  Transvaal,  ou  a  outro 
qualquer  fim  em  outro  qualquer  paiz  ou  districto  da  Província; 

Considerando  que  pelo  artigo  2.°  do  decreto  de  26  de  setembro  de  1891, 
só  o  Governo  ou  a  Companhia,  segundo  os  casos,  pode  na  área  da  conces- 
são realizar  contractos  com  os  régulos  e  chefes  indigenas  ; 

Urgindo  pôr  termo  a  abusos  nocivos  ao  indígena  e  á  Companhia,  e  re- 
primir severamente  todo  o  procedimento  tendente  a  promover  a  emigração ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.»  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios ;  e 

Em  harmonia  com  as  instrucções  do  Ex.*^**  Conselho; 

Determino  o  seguinte : 

1."*  E*  absolutamente  prohibido  nos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
até  resolução  em  contrario  do  Ex.*»*'  Conselho  de  Administração,  engajar 
ou  contractar  indigenas  para  serviço  fora  dos  mesmos  Territórios,  allicial-os 
ou  induzil  os  de  qualquer  forma  e  por  qualquer  modo  a  abandonar  as  suas 
terras ; 

2°  Não  é  officialmente  reconhecida  a  profissão  de  agente  de  emigração 
a  qualquer  individuo  que,  por  delegação  de  outro,  de  sociedade  ou  compa- 
nhia se  occupar  secreta  ou  abertamente  n^esse  serviço ; 

3.^  A  nenhum  individuo  é  permittido  contractar  com  régulos  ou  chefes 
indigenas,  sem  ser  por  intermédio  da  Companhia,  nem  approximar-se  d'el- 
les  ou  com  elles  conferenciar  sem  prévia  auctorisação  da  auctoridade  admi- 
nistrativa; 

4.°  Não  é  permittido  o  embarque  nos  portos  dos  Territórios  ou  a  pas- 
sagem das  fronteiras  terrestres  a  indigenas  que,  pelo  numero,  proveniência 
e  outras  circumstancias  levantem  suspeitas  de  serem  compellidos  a  emi- 
grar, ou  de  emigrarem  por  engajamento ; 

õ.**  Os  actos  contrários  ao  disposto  na  presente  ordem  serão  considera- 
dos infracções  d'ella  e  punidos  com  a  multa  de  100$000  a  4(X)$(XX)  réis  ou 
prisão  de  um  até  dois  annos,  e  com  a  multa  de  5CK)$000  a  liOOOSOOO  réis 
quando  se  prove  ter  havido  coacção  ou  violência ; 

ô."*  Os  chefes  dos  concelhos  enviarão  sob  prisão  á  Secretaria  Geral  do 
Governo  os  infractores  da  presente  ordem  acompanhados  do  respectivo 
auto,  aíim  de  serem  entregues  ao  poder  judicial ; 

7.<*  Aos  empregados  da  Companhia  incursos  no  disposto  no  n.*"  5.°  será 
applicada  a  pena,  tendo  em  consideração  as  circumstancias  agravantes  que 
constam  do  Código  Penal,  e  serão  dispensados  ou  expulsos  do  serviço  da 
Companhia. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  25  de  janeiro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  VUhena. 


N.'  570 

Em  harmonia  com  o  disposto  no  §  l.o  do  artigo  l.<>  do  ''Regulamento 
provisório  do  imposto  de  palhota  nos  Territórios  da  Companhia,,; 

Hei  por  conveniente  fixar  em  1$500  réis  a  importância  do  imposto  de 
palhota  a  cobrar  no  anno  de  1903  e  seguintes. 
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Na  cobrança  do  imposto,  os  chefes  dos  concelhos  regular  se-hio  pelas 
instrucções  que  opportunamente  lhes  serào  enviadas. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa» 
em  Porto  Âmelia,  28  de  janeiro  de  1903. 

O  Governador, 
Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N/  572 

Considerando  que  alguns  dos  foreiros  de  talhões  da  planta  da  cidade 
de  Porto  Âmelia  teem  transferido  os  seus  direitos  sem  que  o  Governo  dos 
Territórios  tenha  sido  informado  da  transmissão,  o  que  n&o  só  vai  d*encon- 
tro  ao  estabelecido  no  n.»  11  do  regulamento  de  concess&o  de  talhões  de 
10  de  abril  de  1900,  mas  causa  transtorno  á  regular  cobrança  dos  foros; 

Considerando  que  é  da  maior  vantagem  para  o  adquirente  ter  garan- 
tido por  um  titulo  de  posse  passado  em  seu  nome,  o  reconhecimento  dos 
seus  direitos ;  e 

Usando  da  faculdade  que  nos  confere  a  30.*  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte : 

l.^'  O  individuo  que  pretender  transmittir  o  domínio  útil  de  talhões  de 
Porto  Amélia  deverá  dar  cumprimento  ao  disposto  no  n.*'  11  do  respectivo 
regulamento  de  concessão,  de  10  de  abril  de  1900,  sendo  reduzido  a  oito  o 
praso  de  quinze  dias  do  mesmo  numero ; 

2.°  O  foreiro  deverá  apresentar  com  a  mesma  antecedência,  na  secre- 
taria do  concelho  de  Pemba  o  respectivo  titulo  de  posse,  no  qual  o  chefe 
fará  mencionar  o  nome  do  adquirente  e  o  preço  da  venda.  Idêntica  menção 
se  fará  no  talão  correspondente.  Apresentará  também  os  recibos  de  paga- 
mento das  pensões  vencidas; 

S.'*  O  chefe  do  concelho  por  esta  occasiao  passará  certidão  de  ter  sido 
cumprido  o  disposto  no  n.'*  2. 

4.°  O  foreiro  deverá  apresentar  na  repartição  de  fazenda  em  Porto 
Amélia,  por  occasiao  do  pagamento  da  contribuição  de  registo,  a  certidão 
de  que  trata  o  n.o  3  e  fará  o  deposito  de  20$000  réis ; 

5.^  Não  será  recebido  pagamento  de  contribuição  de  registo,  sem  terem 
sido  cumpridas  as  disposições  do  n.*"  4 ; 

6."  O  adquirente  poderá  obter  gratuitamente  titulo  de  posse  do  talhão 
adquirido,  em  seu  nome,  logo  que  o  requeira  ao  Governador  dos  Territórios, 
juntando  ao  requerimento  copia  authentica  da  escriptura  e  o  primitivo 
titulo ; 

7."*  A  apresentação  do  novo  titulo  de  posse  na  repartição  de  fazenda 
em  Porto  Amélia  é  bastante  para  se  obter  a  restituição  do  deposito  de  que 
trata  o  n.»  4 ; 

8."  O  chefe  do  concelho  archivará  o  titulo  substituido  depois  de  ter 
lançado  n'elle  o  averbamento  de  substituição ; 

9."  As  transmissões  de  talhões  serão  publicadas  no  Boletim  da  Compa- 
nhia sob  a  forma  de  aviso,  d'onde  constem  os  nomes  do  vendedor  e  com- 
prador, preço  da  venda,  data  da  escriptura  e  do  despacho  de  concessão  do 
titulo  de  posse,  numero  do  talhão  e  outras  indicações. 

Ibo,  16  de  fevereiro  de  1903, 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 
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H.^  573 

Considerando  que  a  classe  27>  da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  de 
20  de  fevereiro  de  1902  apenas  abrange  os  indivíduos  que  comprarem  gado 
para  exportação  e  nào  os  que,  sendo  criadores,  o  exportem ; 

Considerando  que,  se  actualmente  nào  existe  nos  Territórios  esta  ul- 
tima industria,  é  natural  que  nasça  e  se  desenvolva; 

Considerando  que  se  nào  justifica  uma  tributação  diversa,  para  uns  e 
outros ; 

Considerando  que  o  pagamento  da  licença  da  classe  27.»,  independen- 
temente do  imposto  pecuário  estabelecido  pela  ordem  n.*"  630  do  Governo 
dos  Territórios  de  3  de  outubro  de  1902,  traz  embaraços  aos  negociantes  e 
difficuldades  de  expediente  nas  alfandegas  dos  Territórios ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.»  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios ; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

1.0  O  imposto  pecuário  estabelecido  pela  ordem  n.*"  õ30  do  Governo  dos 
Territórios  incide  sobre  os  animaes  exportados  dos  Territórios  segundo  a 
classificação  n'ella  adoptada; 

2.0  £'  substituída  a  taxa  da  classe  27.»  da  tabeliã  annexa  ao  regula- 
mento de  20  de  fevereiro  de  1902  pelo  augmento  do  imposto  sobre  o  gado 
vaccum  e  caprino  ou  lanigero  de  2$000  e  350  réis  a  2$400  e  400  réis  respe- 
ctivamente ; 

S.^  O  imposto  pecuário  será  cobrado  desde  já  nas  alfandegas,  na  occa- 
8Íão  do  despacho  e  figurará  em  separado  nos  mappas  estatísticos,  devendo 
mencionar-se  n'elles  o  numero  de  cabeças  e  espécies ; 

4.0  As  licenças  ja  concedidas  serão  validas  até  expirar  o  respectivo 
praso,  e  o  imposto  sobre  o  gado  exportado  pelos  possuidores  d'essas  licen- 
ças, será  o  estabelecido  na  ordem  n.**  530  já  citada. 

Ibo,  16  de  fevereiro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.*>  574 

Considerando  que  a  licença  da  classe  20.»  da  tabeliã  do  regulamento  de 
20  de  fevereiro  do  1902  só  é  applicavel  actualmente  aos  individues  que 
comprem,  vendam  ou  exportem  pérolas  apanhadas  nas  aguas  territoriaes ; 

Considerando  que  é  impossível  exercer  uma  fiscalisação  real  sobre  a 
compra,  venda  e  exportação  clandestina  de  peroias,  devido  ao  pequeno  vo- 
lume do  producto ; 

Considerando  que  a  exigência  das  duas  taxas,  a  de  pesca  e  a  de  nego- 
cio, apenas  produz  o  curioso  resultado  de  se  pescar  legalmente  e  de  se 
ignorar  o  destino  do  producto,  pois  não  é  empregado  nos  Territórios  como 
ornamento,  nem  tão  pouco  teem  sido  pedidas  licenças  da  classe  20.» ; 

Considerando  que  com  o  actual  regimen  a  Companhia  nada  ganha,  mas 
perde  os  direitos  que  se  cobrariam  sobre  o  producto  exportado  pelas  al- 
fandegas dos  Territórios ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.'  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte : 

l.o  Não  será  exigida  licença  da  classe  20.»  do  regulamento  de  20  de  fe- 
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vereiro  de  1902,  aos  indivíduos  que  comprem,  vendam  ou  exportem  pérolas, 
quando  n&o  accumulem  este  negocio  com  o  de  pedras  preciosas  n&o  lapi- 
dadas e  ouro  e  prata  não  amoedada : 

2.0  £'  mantida  a  taxa  de  180$000,  100$0(X)  e  60$000  réis,  por  um  anno, 
seis  ou  três  mezes,  respectivamente,  para  a  licença  de  pesca  e  apanha  de 
pérolas,  actualmente  em  vigor ; 

3.^  Â  licença  do  n.*"  2  dá  direito  ao  exercicioda  industria  no  littoral  e 
aguas  territoriaes  do  concelho  onde  fOr  passada ; 

4.<^  O  individuo  munido  da  licença  do  n."*  2  pode  empregar  indígenas  no 
serviço  da  pesca  e  apanha,  até  ao  numero  de  70 ; 

5.0  Â  estes  indígenas  passará  o  patrão  senhas  pessoaes  que  serão  re- 
gistadas na  secretaria  do  concelho  e  apresentadas  sempre  que  forem  exi- 
gidas pelas  auctoridades  administrativas  e  fiscaes; 

Qy  As  senhas  serão  validas  durante  o  período  da  licença  podendo  ser 
substituídas  quando  substituído  o  serviçal ; 

7.0  Pelo  registo  de  cada  senha  ou  por  cada  substituição  cobrar-se-ha 
nas  secretarias  dos  concelhos  o  emolumento  de  20  réis ; 

8.°  Ao  individuo  que  fõr  encontrado  pescando  ou  apanhando  ostras 
perlí feras,  sem  estar  munido  de  licença  ou  senha,  será  imposta  a  multa  de 
25$000  réis ;  sendo  indígena  que  careça  de  meios  será  obrigado  a  trabalhar 
na  sede  do  concelho  durante  20  dias. 

Ibo,  17  de  fevereiro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


N.°  575 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.*  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios ; 

Hei  por  conveniente  mandar  adoptar  as  seguintes  instrucções  para  a 
cobrança  do  imposto  de  palhota: 

l.*'  Até  ordem  em  contrario,  o  recenseamento  da  população  e  o  arrola- 
mento das  palhotas  far-se-háo  pela  mesma  occasião  que  a  cobrança  do 
imposto,  dispensando  se  assim  o  arrolamento  prévio  de  que  trata  o  artigo 
5.°  do  regulamento  n.**  6.°  de  3  de  novembro  de  1897 ; 

2°  O  arrolamento  e  a  cobrança  :omeçarão  logo  que  o  chefe  do  concelho 
julgar  o  indígena  habilitado  a  fazer  o  pagamento,  e  continuarão  durante  o 
anno  até  completo  encerramento ; 

3."  Os  chefes  dos  concelhos  procurarão  investir  os  chefes  indígenas  na 
obrigação  e  responsabilidade  do  pagamento  do  imposto,  e  dispensal-os-hào 
do  pagamento  correspondente  ás  pai  botas  que  habitarem ; 

4."  Sempre  que  fõr  possível  e  conveniente,  os  chefes  indígenas  ser&o 
encarregados  de  reunir  por  suas  mãos  a  importância  do  imposto  sem  a 
ingerência  directa  dos  chefes  de  concelho  que  se  limitarão  a  prestar-lhea  o 
appoio  necessário  e  a  verificar  a  cobrança  pelo  arrolamento  que  tiverem 
feito ; 

5.**  Do  total  do  imposto  em  dinheiro  e  géneros  é  arbitrada  a  importan- 
cia  de  6%  &o  chefe  do  concelho,  de  5%  &o  restante  pessoal  europeu  e  de 
5%  aos  chefes  indígenas  que  tiverem  contribuído  para  a  cobrança  pela 
forma  recommendada  no  n.*"  4 ; 

Ô.""  As  percentagens  estabelecidas  no  n°  5  são  distinctas,  e  serão  dis- 
tribuídas pela  forma  determinada,  sem  alterações,  trocas  ou  compensações 
de  qualquer  espécie ; 

7.<  O  serviço  do  arrolamento  e  cobrança  deverá  contribuir  para  gra- 
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dualmente  se  obter  a  deterroinaçào  da  área  de  jurisdicção  de  cada  chefe  e 
o  conhecimento  do  exercício  dos  direitos  de  soberania,  de  modo  a  poder 
realisar  se  no  futuro  a  administração  indígena  e  a  cobrança  de  impostos 
por  intermédio  d'elles  e  em  harmonia  com  os  usos  e  costumes  locaes; 

8.°  A  importaneia  do  imposto  está  determinada  na  ordem  n."õ70d'este 
Governo,  para  o  anno  corrente  e  seguintes ;  porém  os  chefes  dos  concelhos, 
onde  até  hoje  se  cobrou  pequeno  imposto  ou  nullo,  farão  a  cobrança  se- 
gundo as  difíiculdades  que  encontrarem,  admittindo  pagamento  reduzido, 
ou  em  géneros  ou  em  trabalho ; 

9."  Os  géneros  serào  vendidos  no  concelho  em  hasta  publica,  ou  apro- 
veitados na  alimentação  das  praças,  feito  o  competente  desconto,  nos  ter- 
mos do  regulamento  de  20  de  setembro  de  1902.  O  trabalho  será  utilisado 
nas  obras  do  concelho,  na  limpeza  e  abertura  de  estradas,  em  transpor- 
tes, etc; 

10."  No  caso  de  serem  recebidos  géneros  ricos  ou  que  com  maior  van- 
tagem possam  ser  vendidos  no  Ibo,  o  chefe  do  concelho  conserval-os  ha  em 
deposito,  declarando  o  nos  mappas  mensaes  de  que  trata  o  n.<>  12; 

11."  Tencionando  este  Governo  manter  o  valor  de  19500  réis  para  o 
imposto  de  palhota  nos  annos  seguintes  ao  corrente,  os  chefes  dos  conce- 
lhos, fazendo- o  constar  entre  os  indígenas,  procurarão  desenvolver  a  co- 
brança, não  pelo  augmento  do  imposto,  mas  alargando  a  área  cobrada; 

12.^  Mensalmente  enviarão  os  chefes  dos  concelhos  á  secretaria  geral 
do  governo  e  repartição  de  fazenda  mappas  do  modelo  A  do  regulamento 
n.^  b.",  sendo  eliminada  a  columna  "Importância  do  imposto,,  e  a  columna 
'Observações  relativas  ao..  „  substituída  por  "Cobrança:  Dinheiro —  Gé- 
neros—  Trabalho^.  N'este8  mappas  serão  mencionadas  todas  as  palhotas 
arroladas  durante  o  mez,  ainda  mesmo  que  não  hajam  pago  o  imposto,  ou 
que  o  tenham  teito  pela  forma  prevista  no  n."  8.  Dos  mesmos  documentos 
constarão  também:  a  quantidade  de  géneros  vendidos,  espécies,  preço  e 
importância  total,  a  que  ficar  em  deposito,  a  applicação  do  trabalho,  a 
parte  do  producto  do  imposto  receitado  nas  contas  do  concelho  e  a  distri- 
buição das  percentagens  arbitradas ; 

13.°  No  fim  de  cada  anno  os  chefes  dos  concelhos  farão  cadernos  de 
folhas  do  modelo  do  n."  12,  em  que  ordenarão  os  elementos  mensaes  por 
povoações  e  chefes,  mencionando  as  palhotas  que  não  pagaram  ou  o  fize- 
ram de  formas  diversas.  Estes  cadernos  serão  em  duplicado ;  um  exemplar 
será  enviado  á  secretaria  geral  do  governo  e  o  outro  ficará  archivado  na 
secretaria  do  concelho.  No  fím  d'elles  inserir-se-hão  registos  estatísticos  do 
modelo  B  annexo ; 

14.''  Os  actuaes  bilhetes  do  imposto  serão  preenchidos  em  harmonia 
com  a  forma  por  que  tiver  sido  feita  a  cobrança ; 

lõ.**  Nos  relatórios  annuaes,  os  chefes  dos  concelhos  tratarão,  em  ca- 
pitulo especial,  do  serviço  do  recenseamento  da  população,  arrolamento  e 
cobrança,  occupandose  especialmente  dos  seguintes  pontos : 

a)  Área  cobrada,  povoações,  sua  situação  na  carta,  distancia  da  sede 
do  concelho  ou  dos  pontos  occupados  militarmente ; 

Se  é  bastante  a  actual  occupaçào,  ou  se  se  julga  necessário  o  estabe- 
lecimento de  novos  postos,  e  onde.  Razões  que  fazem  preferir  os  pontos 
indicados ; 

h)  Forma  por  que  foi  cobrado  o  imposto;  se  em  dinheiro,  em  géneros 
oa  em  trabalho.  Pessoal  empregado.  Difficuldades  encontradas;  meios  em- 
pregados ou  a  empregar  para  as  remover; 

c)  Até  que  ponto  se  deu  cumprimento  ao  disposto  nos  n."»  3  e  4  das 
presentes  instrucções.  Resultados  obtidos ; 

d)  Chefes  que  contribuíram  para  a  cobrança  do  imposto,  forma  por  que 
o  fizeram,  área  da  sua  jurisdicção; 

e)  £'  possível  e  conveniente  o  reconhecimento  definitivo  da  sua  au- 
ctoridade  e  dominid  n*e8sa8  áreas?  Até  que  ponto  pode  esso  reconheci- 
mento trazer  vantagens  á  administração  do  concelho  ? 
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f)  Exercício  da  soberania  dos  chefes,  seus  caracteres.  Existe  ama  tri- 
butação regular  sobre  os  povos  dominados?  Em  que  consiste  e  por  qae 
forma  é  prestada?  Existe  a  partilha  dos  productos  da  caça  ou  da  pesca, 
das  colheitas,  a  prestação  de  trabalho  gratuito  ? 

g)  Relações  das  auctoridades  dos  concelhos  com  os  chefes  do  interior. 
A  que  distancia  os  mais  afastados  da  sede?  Apresentam  se  quando  cha- 
mados? Relações  doestes  com  os  chefes  do  littoral  mais  directamente  sub- 
mettidns  á  infiaencia  da  Companhia,  e  á  infiltração  do  islamismo; 

h)  Formas  da  servidão  entre  os  indigenas.  Podem  ser  aproveitadas 
para  a  cobrança  do  imposto  e  organisação  do  trabalho  obrigatório? 

16 "  Ficam  assim  provisoriamente  alterados  os  artigos  2.®,  5.",  6.*,  ?.•, 
12.^  e  13.°  do  Regulamento  provisório  do  imposto  de  palhota  nos  Territórios 
da  Companhia,  de  3  de  novembro  de  1897. 

Modelo  B. 

Producto  total  do  imposto  em  1903:  dinheiro  —  géneros  (a)  — 

trabalho  (b). 

Producto  total  do  imposto  em  1902:  dinheiro  —  géneros  (a)  — 

trabalho  (b). 

Differença  para  mais : dinheiro  —  géneros  (a)  —  trabalho  (b). 

Differença  para  monos :     . .   .   dinheiro  —  géneros  (a)  —  trabalho  (b). 

(a)  Producto  da  venda  dos  géneros  ou  da  sua  utilisação. 

(b)  Numero  de  dias  de  trabalho  ou  de  transporte. 
Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1903: 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1902 : 

Differença  para 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1903: 

Total  em  dinheiro  e  géneros  em  1898: 

Differença  para 

Augmento  ou  diminuição  annual : 

Importância  receitada  na»  contas  do  concelho: 

Percentagem  ao  chefe  do  concelho : 

Percentagem  ao  restante  pessoal  europeu : 

Percentagem  aos  chefes  indigenas:  (nomes,  povoações e importâncias). 

Numero  de  palhotas  cobradas  em  1903: %  do  n.**  total  de  pa- 
lhotas. 

Numero  de  palhotas  cobradas  em  1902:  %  do  n.*"  total  de  pa- 
lhotas. 

Differença  para 

Numero  de  palhotas  arroladas  e  não  cobradas  em  1903: ^/q  do 

total. 

Numero  de  palhotas  arroladas  e  não  cobradas  em  1902: %  do 

total. 

Differença  para 

Applicação  do  trabalho  (de  uma  forma  geral). 

Ibo,  18  de  fevereiro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


N.»  576 

Estando  em  vigor  nas  províncias  ultramarinas  o  regulamento  para  o 
serviço  de  estatística  postal  nas  mesmas  províncias,  approvado  por  decreto 
de  18  de  junho  de  1902 ; 


' 
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Exi^ndo  o  caracter  internacional  da  legislaç&o  postal  a  adopç&o  nos 
Territórios  da  regulamentaçio  adoptada  na  província  de  Moçambique;    ' 

Hei  por  conveniente  determinar  qpe  se  dê  execaç&o  nos  Territórios  ao 
mesmo  regalamento  e  instrucções  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  de 
27  de  novembro  de  1902,  com  as  alterações  qae  segaem,  iustificadas  pela 
grande  distancia  a  que  se  acham  da  Direcção  dos  correios  algmis  dos  con- 
celhos, e  pelo  facto  de  terem  sido  recebidas  as  mesmas  instrucções  em  5 
do  corrente  mez : 

1.0  Os  periodos  estatísticos  de  que  trata  o  artigo  28.o  do  regulamento 
de  18  de  junho  de  1902  são  transferidos  no  anno  corrente  para  os  mezes 
de  maio  e  junho  próximos. 

2^  Os  impressos  de  que  trata  o  n.«  2  das  instrucções  publicadas  serão 

Sreenchidos  com  a  possível  brevidade  e  enviados,  para  maior  rapidez,  ao 
íinisterio  da  Marinha  e  Ultramar  por  intermédio  do  Ex.^°  Ck)nselho  de 
Administração,  visto  não  ser  possível  effectuar  a  remessa  preceituada  den- 
tro do  periodo  indicado. 

Ibo,  18  de  fevereiro  de  1903. 

O  Governador, 

Brnuto  Jardim  de  Vilhena. 


H.'  577 

Estabelecendo  o  regulamento  do  serviço  aduaneiro  no  §  2.o  do  art.  48.<* 
e  art.  49.<>  que  se  considerem  descaminhados  aos  direitos  os  objectos  en- 
contrados por  acréscimo,  ou  não  declarados  nos  manifestos,  e  os  descri- 
ptos  nos  manifestos  encontrados  em  falta ; 

Considerando,  porém,  que  muitas  vezes  as  irregularidades  assim  con- 
sideradas derivam  da  rapidez  e  confusão  de  cargas,  descargas  e  baldea- 
ções, o  que  acontece  frequentemente  com  os  navios  de  vapor  que  fazem 
a  carreira  da  costa  de  Moçambique ; 

Attendendo  a  que  estas  circumstancias  tiram  áquellas  irregularidades 
o  caracter  de  fraude,  punido  pelo  regulamento,  e  as  transformam  em  sim- 
ples enganos,  pelos  quaes  é  justa  a  exigência  de  responsabilidade,  sem  ser 
cabida  a  classificação  do  regulamento ; 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  30.*  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios; 

Determino  que  o  director  do  serviço  aduaneiro,  apreciando  as  círcum- 
atancias  que  se  derem  nos  casos  de  faltas  na  carga  manifestada,  ou  de  vo- 
lumes em  excesso  não  manifestados,  caso  conclua  não  ter  havido  intenção 
fraudulenta,  não  instaure  processo  por  descaminho  de  direitos,  mas  Caça 
cobrar  os  direitos  que  incidam  sobre  os  volumes  em  falta  ou  excesso. 

Ibo,  7  de  março  de  1903. 

O  Governador, 

Emtito  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  582 

Considerando  que  o  regulamento  para  a  pesca  ou  caça  da  tartaruga 
de  14  de  fulho  de  1898,  abolindo  o  r^men  de  liberdade  de  que  goeava  a 
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indastria,  apenas  produziu  diminaição  das  quantidades  exportadas,  sem 
trazer  á  Companhia  compensaçã.o  em  notável  receita  de  licenças ; 

Considerando  que,  nâo  havendo  nos  Territórios  quem  se  dedique  espe- 
cialmente á  pesca  ou  caça  da  tartaruga,  ou  empreza  ou  companhia  for- 
mada com  este  particular  objecto,  a  acquisiç&o  do  producto  far-se-ha  sem- 
pre por  permuta  com  o  indígena ; 

Considerando  que  esta  forma  de  negocio  acabou  quasi  por  completo, 
visto  o  §  l.o  do  art  õ.»  do  regulamento  obrigar  os  possuidores  de  tartaruga 
a  provarem  a  legalidade  da  acquisição,  isto  é,  a  demonstrarem  que  pos- 
suem licença  ou  que  a  adquiriram  de  individues  que  a  possuiam ; 

Considerando  que  a  restricç&o  estabelecida  no  art.  d.«  tendente  a  evi- 
tar o  desapparecimento  do  animal  da  costa  dos  Territórios,  está  pratica- 
mente assegurada  pelo  diminuto  valor  da  tartaruga  das  dimensões  indica- 
das no  mesmo  artigo ; 

Urgindo  pôr  termo  ás  onerosas  disposições  do  mesmo  regulamento  e 
fomentar  e  renascimento  do  commercio  de  um  dos  mais  ricos  productos 
dos  Territórios ;  e 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  30.o  das  Bases  para  a  admi- 
nistraç&o  dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte: 

l.o  E*  suspensa,  a  titulo  de  experiência,  a  executo  do  regulamento 
para  a  caça  ou  pesca  de  tartaruga  de  14  de  julho  de  1898 ; 

2.0  Na  vigência  da  presente  ordem  é  livre  a  pesca  ou  caça  da  tarta- 
ruga na  costa  dos  Territórios,  bem  como  o  commercio  do  producto  com  o 
indigena,  sem  que  sobre  elle  incida  qualquer  especial  averiguação  deri- 
vada do  regulamento  citado ; 

3.0  O  director  do  serviço  aduaneiro  praticando  aos  representantes  das 
casas  commerciaes  a  presente  ordem,  diligenciará  promover  o  desenvolvi- 
mento do  negocio  e  o  augmento  da  exportação,  fornecendo  sobre  o  assum- 
pto as  explicações  que  lhe  forem  pedidas; 

4.0  Os  chefes  dos  concelhos  farão  divulgar  o  conhecimento  da  presente 
ordem,  entre  os  coromerci antes  e  indígenas  dos  seus  concelhos,  explican- 
do-lhe  as  suas  disposições. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  18  de  março  de  1903. 

O  Governador, 
Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  583 

Tendo  os  chefes  doa  concelhos  do  Tungue,  Mocimboa,  Quiçanga  e  Medo 
respondido  já  aos  quesitos  da  ordem  n.o  555  d'e8te  Governo ; 

Usando  da  faculdade  que  me  concede  o  §  único  do  art.  3.o  do  regula- 
mento sobre  taxas  de  licenças  de  20  de  fevereiro  de  1902: 

Hei  por  conveniente  estabelecer  para  as  terras  d'aquelles  concelhos  a 
classificação  seguinte : 

Concelho  do  Tungue : 

Terras  de  3>  ordem :  Palma,  Tungue,  Roque,  Maganja,  Funzi,  Macoloé, 
M'Iurio,  Macanga,  Massaninga,  ]N'hiamato,  M'tao,  Macularino,  Mahoma, 
Quitarõlo,  N'hica,  Namaua,  Nangade,  Ridede,  Mocimboa,  N'hamba  e  todas 
as  outras  da  área  do  concelho. 

Concelho  de  Mocimboa: 
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Terras  de  2.»  ordem :  Mocimboa,  Maranga  e  Timura ;  de  l.«  ordem  to- 
das as  outras  da  área  do  concelho. 

Concelho  de  Quiçanga : 

Terras  de  2.*  ordem:  Quiçanga  e  Arimba;  de  1.»  ordem:  Kamirumo» 
Mahate,  Namange,  Quiongo,  Naminhaya,  Merige,  Marire,  Buva  e  todas  as 
outras  da  área  do  concelho. 

Concelho  do  Medo : 

Terras  de  3.»  ordem:  Malimo;  de  2.»  ordem:  todas  as  outras  da  área 
do  concelho. 

As  licenças  passadas  na  vigência  da  anterior  classificação  vigorarão 
durante  os  períodos  respectivos  sem  alteraçào  da  taxa  para  mais  ou  para 
menos. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  19  de  março  de  1903. 

O  Governador, 
Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


N.'  586 


Tendo  o  Ex.»»'*  Conselho  de  Administraç&o  enviado  ao  Governo  dos 
Territórios  39:990  bilhetes  de  imposto  de  palhota,  impressos  em  panno, 
para  a  cobrança  do  anno  corrente ;  e 

Tornando-se  necessário  regular  o  seu  emprego ; 

Determino  o  seguinte : 

l.*"  Os  bilhetes  do  imposto  de  palhota  recebidos  serão  conservados  na 
repartição  de  Fazenda  e  por  esta  fornecidos  aos  concelhos ; 

2.*'  rara  effeitos  de  distribuição  dos  bilhetes,  os  concelhos  serão  nume- 
rados pela  seguinte  forma:  n.**  1,  Pemba;  n.*»  2,  Quiçanga;  n.*"  3,  Ibo;  n.^"  4, 
Mocimboa ;  n.<*  5,  Tungue ;  n.*"  6,  Medo ;  n.^"  7,  M*tarica ;  n.<>  8,  Lago ;  n.^"  9, 
Amaramba ;  « 

3.<>  O  director  do  serviço  de  fazenda  remetterá  desde  já  aos  concelhos 
o  numero  seguinte  de  bilhetes:  n.°  1,  1:000;  n.  2,  2:000;  n.*"  3,  2:000;  n.«  4, 
2:000;  n.«  õ,  2:000;  n.°  6,  500;  n.°  7,  500;  n."  8, 1:000;  n.«  9, 1:000,  devendo  os 
chefes  dos  concelhos  requisitar  ulteriormente  o  numero  necessário  para 
completar  a  cobrança ; 

4.*  Cada  bilhete  representará  o  imposto  sobre  uma  palhota ; 

5."  Os  chefes  dos  concelhos  recommendarão  aos  indígenas  a  conserva- 
ção dos  bilhetes  até  receberem  o  da  cobrança  seguinte,  sob  pena  de  novo 
pagamento ; 

6.**  O  averbamento  de  que  trata  o  n.""  14  das  Instrucções  de  18  de  feve- 
vereiro  do  anno  corrente  será  feito  no  verso  dos  bilhetes,  no  qual  também 
se  inscreverá  o  nome  do  colono,  e  outras  indicações  necessárias ; 

T.""  Terminada  a  cobrança  e  por  occasião  da  remessa  dos  cadernos  de 
que  trata  o  n.<*  13  das  mesmas  instrucções,  os  chefes  dos  concelhos  presta- 
rão contas  á  repartição  de  fazenda  dos  bilhetes  recebidos,  sendo  responsá- 
veis pela  differença  que  se  dê  entre  o  numero  de  palhotas  cobradas  e  o  de 
bilhetes  dispendidos,  e  que  rigorosamente  deverão  justificar. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Terrítorios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  24  de  março  de  1903. 

^  O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 
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N.'  593 

Sendo  omisso  o  capitalo  VII/Do  senriço  de  sanidade  marítima.,  do  regu- 
lamento de  saúde  da  Companhia  do  Nyassa  de  6  de  maio  de  1896; 

Conformando-me  com  a  proposta  do  chefe  do  serYiço  de  saúde,  e, 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  3L.»  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios: 

Hei  por  conveniente  mandar  observar  e  pOr  em  vigor  nos  Territórios 
os  preceitos  geraéb  sobre  sanidade  marítima  do  regulamento  geral  de  21  de 
janeiro  de  1897,  da  portaria  do  Governo  Geral  da  Província  de  Moçambique 
n.*"  247  de  27  de  junho  de  1901  e  do  regulamento  geral  dos  serviços  de  saúde 
e  beneficência  publica  de  24  de  dezembro  de  1901,  do  qual  em  logar  compe- 
tente se  publica  um  excerpto. 

Ibo,  3  de  abríl  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  595 

Tendo  as  ordens  números  34  e  297  do  Governo  dos  Territórios  de  3  de 
maio  de  1898  e  12  de  julho  de  1900  estabelecido  quaes  os  funccionarlos  da 
Companhia  que  devem  desempenhar  as  funcções  de  juiz,  escrivão  e  offícial 
de  diligencias  nos  processos  de  execuções  físcaes  administrativas ; 

Considerando,  porém,  que  depois  da  publicaç&o  d'aquellas  ordena  foi 
transferida  para  Porto  Amélia  a  repartição  de  fazenda  e  se  deram  outras 
alterações  na  organisação  dos  serviços  da  Companhia,  que  exigem  a  modi- 
ficação do  disposto  n*ellas ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.*  das  Bases  para  a  adminis- 
tração dos  Territórios, 

Determino  o  seguinte: 

Nos  processos  de  execuções  fiscaes  administrativas  serão  juizes:  no 
concelho  de  Pemba,  o  director  de  fazenda;  nos  outros  concelhos,  o  respe- 
ctivo chefe. 

Serão  escrivães:  no  concelho  de  Pemba,  o  amanuense  mais  antigo  da 
repartição  de  fazenda ;  no  Ibo,  o  delegado  de  fazenda ;  nos  outros  conoe 
lhos,  o  respectivo  sub-chefe  ou  na  sua  falta  quem  o  chefe  nomear  adkoc. 

Serão  officiaes  de  diligencias:  no  concelho  de  Pemba,  o  continuo  da 
repartição  de  fazenda;  nos  outros  concelhos,  o  respectivo  offícial  de  dili- 
gencias ou  na  sua  falta  quem  o  chefe  nomear  adhoe. 

No  caso  de  falta  absoluta  de  pessoal  habilitado,  poderá  ser  offícial  de 
diligencias  o  mesmo  escrívão. 

Ibo,  4  de  abril  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  596 

Em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  54.o  da  organisação  dos  serviços 
policiaes  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa,  approvada  por  decreto 
de  20  de  setembro  de  1902: 


21 

Hei  por  conveniente  p5r  em  execaç&o  as  disposições  do  artigo  l.o  da 
mesma  organisaç&o. 

Ibo,  4  de  abril  de  1902. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena» 


N.'  608 

Usando  da  competência  qae  me  confere  a  31.*  das  Bazes  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios : 

Hei  por  conveniente  pôr  em  execuç&o  nos  Territórios  o  ''Regulamento 
para  o  serviço  dos  correios  ultramarinos»  approvado  por  decreto  de  11  de 
dezembro  de  1902. 

Ibo,  5  de  maio  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  VHhena. 


N.'  612 

Tendo  os  chefes  dos  concelhos  do  Ibo,  Pemba,  M'tarica,  Lago  e  Ama* 
ramba  respondido  já  aos  quesitos  da  ordem  n.**  555  d'este  Governo ;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  concede  o  §  único  do  artigo  3.''  do  regula- 
menta sobre  taxas  de  licenças  de  20  de  fevereiro  de  1902 : 

Hei  por  conveniente  estabelecer  para  as  terras  d*aquelles  concelhos  a 
classificaç&o  seguinte: 

Concelho  do  Ibo : 

Terras  de  3.*  ordem:  Olumboa,  Mucojo,  Quirimize,  Changane  e  Funzi; 
de  2.»  ordem :  Pangane,  e  Quiriamacoma ;  de  1.»  ordem :  Ibo,  Memba,  Qui- 
pande,  Esse,  Mussemuco,  Falme-Âly,  Malunge,  Chibei  Macojomoja e  todas 
as  outras  da.  área  do  concelho. 

Concelho  de  Pemba ; 

Terras  de  2.»  ordem :  Mambe,  Miéze,  Meué,  Muríde,  Taro,  Sossuani, 
M'cobué,  M'ssanja,  Murebué,  M'zelle,  M'cufí  e  Lurio ;  de  1.*  ordem :  Porto 
Amélia  e  todas  as  outras  da  área  do  concelho. 

Concelho  de  M'tarica: 

Terras  de  3.*  ordem :  D.  Luiz  Filippe  e  M*luluca. 

Para  outro  qualquer  logar  ou  povoação  da  área  do  concelho  poderá  o 
chefe  conceder  licenças  correspondentes  a  terras  de  1.*  ordem,  quando 
d'e8sa  concessão  não  advenham  conflictos  com  o  indígena  ou  outra  altera- 
ção da  ordem  publica. 

Concelho  do  Lago : 

Terras  de  3>  ordem :  M'tangula,  Luangua  e  Coboé. 

Para  outro  qualquer  logar  ou  povoação  da  área  do  concelho  poderá  o 
chefe  conceder  licenças  correspondentes  a  terras  de  1.^  ordem,  quando  d'essa 
concessão  não  advenham  conflictos  com  o  indigena  ou  outra  alteração  da 
ordem  publica. 

Concelho  do  Amaramba : 

Qualquer  das  terras  da  área  do  concelho  onde  de  futuro  se  estabeleça 
commercio  ou  industria  taxada  pelos  regulamentos  em  vigor,  será  conside- 
rada de  3.*  ordem* 
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As  licenças  passadas  na  vigência  da  antiga  classificaç&o  vigorario  da* 
rante  os  períodos  respectivos  sem  alteraç&o  da  taxa  para  mais  ou  para 
menos. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  13  de  maio  de  1903. 

O  Governador, 

Emêíto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  618 

Em  harmonia  com  o  disposto  nas  "Instrucções  provisórias  para  o  ser- 
viço das  unidades  militares  das  províncias  ultramarinas,,  postas  em  exe- 
cução pela  disposição  6.*  do  Boletim  Militar  do  Ultramar  n.**  10  de  27  de  ju- 
lho de  1902 ; 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  31.*  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios: 

Determino  o  seguinte : 

l.o  Ao  commandante  do  Corpo  de  Policia  Militar,  além  das  attribuições 
e  deveres  expressos  no  capitulo  I  do  Regulamento  geral  para  o  serviço  in* 
terno  dos  corpos  do  exercito,  correspondentes  á  sua  situação  de  comman- 
dante de  unidade,  pertencem-lhe  ainda  as  que  no  mesmo  regulamento  são 
incumbidas  aos  tenentes-coroneis  e  majores,  no  que  diz  respeito  a  disci- 
plina, policia,  instrucção,  material,  fardamento,  administrado,  educação 
militar,  lincenças,  reclamações  dos  seus  subordinados,  correspondência, 
secretaria,  escripturação  do  registo  disciplinar  das  praças  de  pret,  conta- 
bilidade, etc.,  sendo  o  uniço  responsável  para  com  a  auctoridade  militar 
superior  pelo  bom  andamento  de  todos  os  ramos  de  serviço  da  sua  uni- 
dade. 

2.*  Todas  as  disposições  indicadas  nos  capítulos  II  a  IX  do  Regula- 
mento para  o  serviço  interno  dos  corpos  do  exercito  e  relativas  a  serviço 
regimental,  detalhe  de  serviço,  substituição  de  funoções,  trocas  de  servi- 
ço, dispensas,  licenças,  uniformes,  revistas  e  formaturas  geraes,  são  appli- 
caveis  ao  serviço  do  Corpo,  tendo-se  em  attenção  as  condições  do  clima 
para  a  elaboração  dos  respectivos  horários. 

3.'  A  instrucção  no  Corpo  será  ministrada  em  harmonia  com  o  regu- 
lamento para  a  instrucção  theorlca  em  vigor,  tendo  o  seu  commandante 
as  responsabidades  que  lhe  são  impostas  no  mesmo  regulamento  e  ainda 
as  obrigações  determinadas  no  capitulo  X  do  Regulamento  geral  para  o 
serviço  interno  dos  corpos,  compatíveis  com  aquelíes. 

4.°  O  archivo  da  secretaria  do  Corpo  constará  do  seguinte : 

a)  Folhas  de  registo  de  praças  de  pret ; 

b)  Escalas  de  serviço  reunidas  em  um  só  volume  e  renovadas  no  prin- 
cipio do  anno ; 

c)  Diário  da  situação  das  praças  em  cada  mez ; 

d)  Livro  das  ordens  ; 

e)  Boletim  da  Companhia  e  Boletim  Militar  do  Ultramar,  ordens  á  Força 
Armada,  ordenanças,  regulamentos,  livros  e  instrumentos  de  applicaçao 
no  ensino  theorico-pratico ; 

f)  Cadernetas  militares ; 

g)  Registos  e  mais  documentos  indicados  no  n.""  8  da  presente  ordem, 
e  que  constituem  o  archivo  particular  do  conselho  administrativo. 

õ."*  As  folhas  de  registo  constituem  os  documentos  de  matricula  das 
praças,  substituindo  assim  os  actuaes  livros  de  matricula  e  de  registo  dis- 
ciplinar das  praças  de  pret.  Serão  escripturadas  semanalmente,  conser- 
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Yanâo-86  Bempre  reunidas  em  forma  de  livro  e  mettidas  em  caixas  de  fo- 
lha fechadas.  Quando  a  praça  fOr  abatida  ao  effectivo  do  Corpo  será  lan- 
çada na  folha  de  registo  a  ultima  verba  e  transcripta  para  o  logar  corres- 
pondente da  caderneta  militar,  cuja  escripturaç&o  andará  sempre  a  par 
da  folha  de  registo,  constituindo  esta,  assim  escripturada,  um  dos  docu- 
mentos de  transferencia  juntamente  com  os  demais  determinados  no  ar- 
tigo 278.''  do  Regulamento  geral  para  o  serviço  interno  dos  corpos,  á  exce- 
pç&o  da  folha  de  registo  que  será  archivada  na  unidade. 

ô.""  A  escripturaç&o  dos  registos  e  mais  livros  indicados  no  n.**  4  será 
feita,  em  harmonia  com  o  preceituado  no  capitulo  XIII  do  Regulamento 
geral  para  o  serviço  interno  dos  corpos  e  inatrucções  annexas.  O  comm an- 
dante do  Corpo  será  directamente  responsável  pela  escripturaç&o  do  re- 
gisto disciplinar. 

7."  Os  deveres  e  attribuiçõea  dos  membros  do  conselho  admistrativo 
são  os  determinados  no  regulamento  de  fazenda  e  outras  disposições  le- 
gaes  em  vigor  sobre  este  ramo  de  serviço, 

8.°  O  archivo  próprio  do  conselho  administrativo  terá  os  seguintes  li- 
vros: 

A)  Actas  das  sessões  do  conselho ; 

B)  Registo  geral  de  fundos  (n.'*  3  do  regalamento) ; 

C)  Registo  n.<*  5. 

D)  Registo  de  balanços  geraes  (n.''  10  do  regulamento) ; 

E)  Contas  com  credores  externos; 

F)  Registo  do  material  de  guerra; 

G)  Registo  de  mobilia  e  utensílios. 

Ibo,  27  de  maio  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena 


N.'  621 

Tendo  o  decreto  de  17  de  agosto  de  1901  estabelecido  nas  alfandegas 
da  província  de  Moçambique  para  o  gergelim,  amendoim  e  outras  semen- 
tes e  substancias  oleaginosas,  os  direitos  de  exportação  de  4  por  cento  ad 
valorem  quando  sahirem  para  portos  estrangeiros,  e  de  2  por  cento  ad  va- 
lorem  quando  para  portos  portugue2ses ;  \ 

Considerando  que  a  pauta  de  exportação  em  vigor  nos  Territórios  da 
Companhia  do  Nyassa  é  a  mesma  pauta  de  29  de  dezembro  de  1892  que 
por  aquelle  decreto  foi  alterada  no  sentido  acima  indicado  ;  / 

Attendendo  a  que  as  considerações  expostas  nos  preâmbulos  do  de- 
creto se  applicam  inteiramente  ás  sementes  e  substancias  oleaginosas  pro- 
duzidas nos  Territórios,  e  que  a  tidopç&o  da  mesma  medida  traz  vantagens 
á  Companhia; 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  31.*  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios : 

Determino  o  seguinte : 

O  gergelim,  amendoim  e  outras  sementes  e  substancias  oleaginosas 
pagar&o  nas  alfandegas  dos  Territórios  da  Companhia  do  I^jyassa  os  direi- 
tos de  exportação  de  4  por  cento  ad  vàhrem,  sahindo  para  portos  estran- 
geiros e  de  2  por  cento  ad  valorem  para  portos  portuguezes. 

Ibo,  3  de  junho  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 
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N.  622 

Tendo  o  chefe  do  concelho  do  Tangue  representado  ao  GoTerno  dos 
Territórios  sobre  a  necessidade  de  modificar  os  actaaes  limites  do  con- 
celho ; 

Considerando  qae  a  jarisdicç&o  d*aquella  auctoridade  se  estende  já  i 
regi&o  de  Nangadi  e  Ridedi,  parte  da  qual  está  comprehendida  na  área  do 
concelho  de  Mocimboa,  segando  os  limites  estabelecidos  pela  ordem  n.*  5 
de  16  de  abril  de  1898 ; 

Âttendendo  a  qae  a  projectada  creaçfto  de  am  posto  militar  perto  da 
lagoa  Nangadi,  estabelecendo  um  novo  centro  de  expansão,  contríbniii 
para  o  alastramento  do  domínio  da  Companhia  ao  longo  do  rio  RoTuma  o 
dos  seus  affluentes ; 

Hei  por  conTeniente  determinar  que  os  actaaes  limites  do  concelho 
do  Tangue  sejam  modificados  da  fdrma  seguinte : 

Ao  sul  o  parallelo  da  ponta  Mussangué  no  sentido  de  oeste,  infle- 
ctindo-se  na  altura  do  rio  Meride  de  modo  a  alcançar  a  sua  nascente;  doeste 
ponto  uma  linha  cunra  passando  pelas  povoações  de  M^guale  e  Madodo 
até  á  nascente  do  rio  M*paranca.  A  oeste  o  curso  d*este  rio.  As  ilhas  de 
Quifuqué  e  Mutundo  e  todas  as  outras  ao  norte  d'estas  flcario  indaidas 
na  área  do  concelho. 

Ibo,  9  de  junho  de  1903. 

O  Governador, 

Bm€9to  Jardim  de  Vifhma, 


N.^"  631 

Tendo -se  reconhecido  ser  pequena  a  retribuiç&o  arbitrada  aos  guardas 
da  alfandega  de  2.^  classe ; 

Considerando  que  ha  vantagam  em  subdividir  esta  classe  de  modo  a 
graduar  mais  particularmente  o  vencimento  segundo  as  habilitações  do  em- 
pregado ; 

Conformando-me  com  a  proposta  do  chefe  do  serviço  aduaneiro;  e 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  30.»  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios; 

Determino  que  o  quadro  dos  guardas  de  alfandega  fique  constitudo  da 
forma  seguinte : 

1.»  classe :  5  guardas  com  o  vencimento  mensal  de  12$000  réis ; 

2.»  classe :  4  guardas  com  o  vencimento  mensal  de  9$000  réis ; 

3.»  classe:  4  guardas  com  o  vencimento  mensal  de  7$000  réis. 

£'  mantido  o  abono  do  subsidio  mensal  de  residência,  na  importância 
de  t0$000  réis  aos  guardas  em  serviço  na  delegação  de  Porto  Atnelia,  de 
6S000  réis  aos  guardas  chefes  de  postos  físcaes,  de  4$600  réis  aos  que  ser- 
virem n'estes  postos,  nos  de  despacho  e  nas  delegações,  excepto  Porto  Amé- 
lia. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  7  de  julho  de  1903. 

O  Governador, 
Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 
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N.o  633 

Estabelecendo  o  Regulamento  para  a  conceae&o  de  terrenos  por  afora- 
mento de  3  de  novembro  de  1807,  qaando  trata  das  condições  e  processo  de 
concess&o  de  terrenos  de  1.»  classe,  que  os  talhões  ser&o  requeridos  ao 
chefe  do  concelho,  o  qual  immediatamente  mandará  affixar  editaes  citando 
quem  se  julgar  com  direito  a  apresentar  reclamação ; 

Considerando  porém,  que  relativamente  á  maior  parte  dos  terrenos  de 
!.•  classe,  assim  designados  pela  ordem  n.""  96  de  3  de  novembro  de  1898,  se 
n&o  procedeu  ainda  nos  termos  dos  artigos  3.°,  4.»,  6.*>,  6.^  T.^"  e  S.*"  do  regula- 
mento citado,  n&o  possuindo  pois  o  chefe  do  concelho  elementos  para  apre- 
ciar da  opportunidade,  conveniência  e  condições  da  concess&o ; 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  30.»  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte : 

1.*  Os  requerimentos  de  concess&o  de  terrenos  de  1.»  classe,  ser&o  sem- 
pre dirigidos  ao  Governador  dos  Territórios  e  entregues  nas  secretarias  dos 
concelhos,  devendo  os  chefes,  em  seguida  ao  registo  de  entrada  de  que  trata 
o  artigo  12.0,  remettel  os  á  Secretario  Geral  do  Governo. 

2."  Tratando-se  de  talhões  de  terrenos  ciya  planta  tenha  sido  levan- 
tada e  publicada,  compete  ao  Governador  mandar  seguir  o  processo  nos 
termos  do  artigo  10."*  e  dos  regulamentos  especiaes  em  vigor,  caso  a  Com- 
panhia entenda  n&o  dever  reservar  os  talhões  requeridos  para  serviços  seus 
ou  do  Governo. 

S."*  Tratando-se  de  terrenos  ainda  n&o  levantados  e  divididos,  o  Gover- 
nador apreciará  da  opportunidade  e  conveniência  da  concess&o,  fixando, 
no  caso  de  deferimento,  os  encargos  e  condições  d'ella. 

Secretaria  |^eral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  14  de  julho  de  1903. 

O  Governador. 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


N.'  634 


N&o  sendo  de  clara  interpretaç&o  o  texto  do  artigo  19.**  do  Regulamento 
de  concess&o  de  terrenos  por  aforamento  de  3  de  novembro  de  1897,  rela- 
tivamente á  forma  de  contar  o  praso  de  quinze  dias  dos  éditos  que  o  mesmo 
manda  publicar  e  affixar  nos  legares  do  costume : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  o  mesmo  praso  seja  contado  a 
partir  da  data  da  publicaç&o  dos  éditos  no  Boletim  da  Companhia. 

Secretaria  geral  do  governo  dos  Territórios  da  Companhia  do  Nyassa, 
em  Porto  Amélia,  14  de  julho  de  1903. 

O  Governador, 

Emeito  Jardim  de  VUJiena. 


N.'  641 

Tendo  se  levantado  duvidas  sobre  se  a  povoaç&o  de  Memba  deve  ou 
nio  ser  incluída  na  área  do  concelho  do  Ibo ; 
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Tornando-se  necessário  substituir  gradualmente  os  limites  theoricos 
de  parallelos  peia  deiimitaç&o  por  terras  de  régulos  e  povoações,  á  me- 
dida que  as  jurisdicções  de  concelhos  Umitrophes  se  encontrem  no  terreno 
em  concorrência ; 

Attendendo  a  que  a  poToaç&o  de  Memba,  apesar  de  situada  ao  norte 
do  rio  Quivugo,  chamado  na  ordem  n.*  6  ria  de  Memba,  tem  sido  subordi- 
nada ás  auctoridades  da  Quipanga ; 

Determino  que  se  considerem  abrangidas  pelo  concelho  de  Quiçanga 
as  povoações  de  Memba  e  de  M'pogua. 

O  imposto  de  palhota  j&  cobrado  pelo  chefe  do  posto  de  Olumboa  en- 
trará nas  contas  do  concelho  do  Ibo. 

Ibo,  25  de  julho  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  642 

Reconhecendo-se  ser  conveniente  juntar  aos  livros  do  archivo  do  con- 
selho administrativo  do  Corpo  de  Policia  Militar  alguns  outros  que  facili- 
tem a  verificação  da  escripturaçáo ; 

Em  additamento  ao  n.""  8  da  ordem  n.«  618  de  27  de  maio  de  1903 ; 

Determino  o  seguinte : 

l.*"  No  archivo  do  conselho  administrativo  do  Corpo  de  Policia  Militar 
haverá  além  dos  livros  mencionados  no  n.*»  8  da  ordem  citada,  os  seguin- 
tes :  registo  do  diário  do  movimento  do  cofre  m/1902 ;  registo  do  diário  do 
movimento  de  cédulas  m/1902 ;  cadernos  auxiliares  de  balanços  geraes  dos 
débitos  e  créditos  das  praças,  e  de  depósitos. 

2.''  Emquanto  náo  forem  organisadas  as  companhias  de  que  trata  o 
artigo  10.<>  do  regulamento  de  20  de  setembro  de  1902,  é  incumbida  ao 
commando  do  Corpo  a  escripturaç&o  do  caderno  annual  de  alterações  das 
praças  e  a  distribuição  individual  de  vencimentos. 

Ibo,  25  de  jnlho  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  643 

Reconhecendo-se  pelo  exame  da  estatística  aduaneira  que  a  exporta- 
ção de  borracha  dos  Territórios,  havendo  attingido  em  1893  a  cifra  de 
100:000  kilogrammas,  tem  successivamente  diminuído  a  ponto  de  se  redu- 
zir em  1902  a  cerca  de  40:000 ; 

Havendo  fundados  motivos  para  suppOr  que  aquella  reducçio  ó  de- 
vida á  execuç&o  do  disposto  nas  ordens  n."*  67  e  81  de  21  de  fevereiro  e 
20  de  maio  de  1896  e  n.**  45  de  16  de  junho  de  1898,  que  rigorosamente  pro- 
hibiram  a  extracção  do  látex  por  outro  qualquer  processo  que  não  fosse  o 
da  incisão,  e  a  exportação  do  producto  assim  excluído  da  permuta ; 

Tornando-se  necessário  adoptar  uma  formula  que  concilie  os  interes- 
ses do  commercio  e  da  Companhia  com  o  respeito  devido  á  velha  doutrina, 
a  qual,  sem  produzir  praticamente  os  effeitos  que  lhe  são  attribuidos,  n&o 
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foi  ainda  banida  da  regalamentaç&o  usualmente  adoptada  para  esta  ex- 
ploração ; 

Attendendo  ás  medidas  tomadas  em  portaria  n.**  223  de  7  de  maio  de 
1902  do  Governo  Geral  da  Província,  para  o  districto  de  Moçambique,  em 
análogas  circumstanciaa;  Vx 

Attendendo  ao  que  me  expoz  o  director  do  serviço  aduaneiro ; .  X 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  31.*  das  Bases  para  a  admi-  /  \ 

nistraç&o  dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte : 

!•  A  borracha  exportada  dos  Territórios  fica  sujeita  ao  pagamento 
dos  seguintes  direitos : 

aj  corracha  obtida  por  incis&o  e  pura,  3  <^/o ; 

bj  Borracha  obtida  por  incisào,  mas  impura,  8  ^/o ; 

e)  Borracha  obtida  por  cocçào,  20  o/o. 

2^  O  director  do  serviço  aduaneiro  regulará  a  forma  de  distinguir  as 
três  espécies  mencionadas. 


Ibo,  27  de  julho  de  1903. 


O  Governador, 
Emetto  Jardim  de  Vilhena, 


N.o  644 

Sendo  de  vantagem  para  a  Companhia  que  nas  suas  alfandegas  se 
adopte  para  os  vinhos,  cervejas  e  outras  bebidas  fermentadas  o  regimen 
actualmente  em  vigor  nas  alfandegas  da  Província  ao  norte  do  rio  Save, 
resultante  da  execuç&o  da  lei  de  7  de  maio  de  1902  e  do  disposto  sobre  vi- 
nagre que  por  ella  n&o  foi  alterado ; 

Considerando  que  a  ultima  parte  do  n.o  10  do  artigo  21.o  da  carta  orgâ- 
nica da  Companhia  se  n&o  oppõe  á  suppressão  do  differencial  do  n."  3  do  § 
1.*  dos  preliminares  da  pauta  de  29  de  dezembro  de  1902,  determinada  na 
base  30.*  da  referida  lei ; 

Attendendo  á  proposta  do  director  do  serviço  aduaneiro ; 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  31.*  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios : 

Determino  que  nas  alfandegas  dos  Territórios  os  direitos  de  importação 
sobre  vinhos,  vinagres,  cervejas  e  outras  bebidas  fermentadas  sejam  cobra- 
dos segundo  a  tabeliã  seguinte : 

A  —  Cervejas,  cidras  e  outras  quaesquer  bebidas  fermentadas  não  especi- 
ficadas : 

a)  Nacionaes,  por  litro,  100  réis. 

b)  Estrangeiras,  quer  importadas  directamente  do  estrangeiro,  quer 

reexportadas  por  outras  alfandegas  nacionaes,  por  litro,  200  réis. 
B  —  Vinagre : 

a)  Nacional : 

£m  cascos,  por  litro,  9  réis. 
Engarrafado,  por  litro,  11  réis. 

b)  Estrangeiro: 

Importado  directamente  do  estrangeiro  —  em  cascos,  por  litro 

90  réis;  ~  engarrafado,  por  litro,  110  réis. 
Reexportado  por  outras  alfandegas  nacionaes  — em  cascos,  por 

litro,  72  réis;  —  engarrafado,  por  litro,  88  réis. 
C  —  Vinhos  nacionaes : 

a)  De  graduação  até  16**,  por  litro,  1  real. 

b)  ^  „         de  16*»  a  17«,  por  litro  4  réis. 

c)  „  „         superior  a  17»,  por  litro,  200  réis. 
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d)  Especiaes  generosos  e  lioorosos,  dos  typos  Porto,  Madeira,  Moscatel, 

engarrafados,  de  graduação  até  23*,  por  litro,  4  réis. 

e)  Espumosos: 

Typo  de  pasto,  branco  ou  tinto,  por  litro,  10  réis ;  —  outros  typos» 
por  litro,  50  réis.  ^^ 

D  — Vinhos  estrangeiros,  quer  importados  directamente  do  estrangeiro, 

Suer  reexportados  por  outras  alfandegas  nacionaes : 
.    m  cascos,  por  litro,  300  réis. 

b)  Engarrafados,  por  garrafa  até  á  capacidade  de  1  litro,  500  réis. 

c)  Espumosos,  por  litro,  600  réis. 

Ibo,  27  de  julho  de  1003. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vtíhena, 


H.^  645 

Reconhecendo-se  que  as  mattas  de  mangal  da  área  do  concelho  do  Ibo, 
deram  já  ao  commerdo  uma  grande  quantidade  de  casca ; 

Sendo  de  vantagem  nào  se  prosegnir  a  sua  exploração  intensiva,  antea 
dar-lhes  o  repouso  necessário  a  refazerem-se  das  perdas  soffridas ; 

Determino  o  seguinte: 

1.°  No  concelho  do  Ibo,  a  partir  da  data  d'esta  ordem  não  se  concede- 
rão novas  licenças  para  extracção  e  apanha  de  casca  de  mangal,  nem  se 
renovarão  as  antigas. 

2.<^  As  licenças  já  concedidas  vigorarão  durante  o  período  respectivo. 

Ibo,  28  de  Julho  de  1Q03. 

O  Governador, 

Emesta  Jardim  de  VHhena. 


N.o  646 

Tendo  o  decreto  de  2  de  agosto  de  1902,  no  seu  artigo  4.o,  mandado 
applicar  ao  Ultramar  o  disposto  no  artigo  251.«,  n.*>  2,  do  Código  Adminis- 
trativo de  1896,  e  dado  aos  governadores  geraes,  de  província,  e  do  distri- 
cto  autónomo  de  Timor,  as  attribuições  conferidas  no  mesmo  artigo ; 

Considerando  que  o  decreto  de  4  de  outubro  de  1899  deu  aò  governador 
dos  Territórios  as  attríbuições  dos  governadores  do  Ultramar  com  certas 
restricções  que  expressamente  menciona ; 

Usando  da  competência  que  me  confere  a  32.»  das  Bases  para  a  admi- 
nistração dos  Territórios ; 

Determino  o  -seguinte : 

l.«»  E'  posto  em  vigor  o  artigo  251.*,  n.«  2,  do  Código  Administrativo  de 
1896. 

2.°  O  Governador  dos  Territórios  tem  as  attribuições  que  o  artigo  4."» 
do  referido  decreto  dá  ao  governador  geral  da  província  de  Moçambique. 

Ibo,  29  de  julho  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 
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N.o  648 

TendOBO  reconhecido  que  a  pratica  seguida  até  hoje  de  serem  elabo- 
radas nos  destacamentos  do  interior  as  relações  de  vencimento  das  praças, 
e  de  se  prestar  contas  diroútamente  á  Repartição  de  Fazenda,  traz  irregu- 
laridades de  escripturaç&o,  embaraços  á  conferencia  das  contas  das  mes- 
mas praças,  e  consequentes  prejuízos  para  a  Fazenda  da  Companhia ; 

Oonvindo  estabelecer  uma  norma  simples  e  inalterável  de  fazer  os  abo- 
nos, de  modo  que,  sem  prejuizo  da  Fazenda,  seja  possivel  continuar  a  pagar 
por  conta  d'e88as  praças  destacadas  a  grandes  distancias  do  littoral  os  géne- 
ros de  alimentac&o  que  por  meio  do  Commando  do  Corpo  lhes  s&o  remettidos; 

Considerando  que,  nos  destacamentos  do  interior  os  vencimentos  se 
acham  liquidados  e  pagos  em  atrazo,  apesar  das  grandes  verbas  represen- 
tadas em  cédulas  de  abono,  e  que  se  torna  necessário  dispender ; 

Attendendo  a  proposta  do  Commando  do  Corpo  de  Policia  Militar; 

Ouvido  o  director  do  serviço  de  Fazenda; 

Determino  o  seguinte : 

l.<*  A  partir  do  próximo  mez  de  outubro,  inclusivamente,  as  relações 
de  vencimento  dos  destacamentos  dos  concelhos  de  Medo,  M'tarica,  Lago  e 
Amaramba  serão  elaboradas  pelo  Commando  do  Corpo. 

2.**  O  subsidio  de  marcha  que  haja  de  ser  abonado  ás  praças  será  liqui- 
dado e  pago  pelo  chefe  do  concelho  por  documento  de  despeza,  do  qual 
constará  o  motivo  do  abono. 

a)  A  disposição  d'este  numero  é  extensiva  aos  destacamentos  do  littoral. 

3."*  Quando  a  presente  ordem  fOr  recebida  nos  destacamentos  os  res- 
pectivos commandantes  encerrarão  todas  as  contas  das  praças  até  á  data 
em  que  estiverem  pagas,  remettendo  urgentemente  ao  Commando  do  Corpo 
os  cadernos  de  alterações,  de  abonos,  distribuições  de  vencimento,  contas 
correntes  e  mais  livros  ou  cadernos  extinctos,  afim  de  serem  inspecciona- 
dos e  archivados.  Remetterão  também  uma  relação  de  todos  os  abonos 
recebidos  pelas  praças  desde  o  ultimo  dia  de  pagamento  de  pret  no  desta- 
camento até  30  de  setembro  p.  f.,  de  modo  a  poderem  ser  descontados  nos 
vencimentos  a  abonar  no  Commando  relativos  ao  referido  período  de  tempo. 

A.^  A  importância  total  dos  abonos  da  relação  de  que  trata  o  numero  3 
será  transferida  para  a  thesouraria  pelos  chefes  de  concelho,  mediante  re- 
cibo passado  pelo  commandante  do  destacamento;  d'essa  importância  será 
a  thesouraria  reembolsada  pelo  Commando  do  Corpo. 

õ.*"  No  dia  primeiro  de  cada  mez,  a  contar  do  primeiro  de  Novembro 
p.  f.,  os  commandantes  dos  destacamentos  enviarão  ao  Commando  do  Corpo 
uma  relação  numérica  e  nominal  das  praças  que  tenham  recebido  abonos 
durante  o  mez  findo,  designando  em  que  espécie  foram  pagos.  A  importân- 
cia d'esta  relação  será  também  transferida  para  a  thesouraria,  não  sendo 
portanto  incluída  nas  minutas  de  pret  enviadas  aos  destacamentos. 

6.*  B'  expressamente  prohibido  fazer  abonos  mensaes  superiores  a 
39000  réis  para  as  praças  indígenas  e  129000  réis  para  as  europeias. 

7.<>  Quando  no  Commando  do  Corpo  se  fizer  qualquer  abono  indevido 
por  falta  de  verbas  elucidativas  nas  guias  de  marcha,  será  a  Fazenda  in- 
demnizada por  quem  tiver  conferido  essas  guias. 

S.""  Os  commandantes  dos  destacamentos  remetterão  ao  Commando  do 
Corpo,  com  urgência,  uma  relação  de  todas  as  quantias  que  tiverem  sido 
descontadas  ás  praças  europeias  por  abonos  feitos  no  Ibo  a  negociantes, 
durante  todo  o  tempo  que  os  mesmos  destacamentos  fizeram  relações  de 
vencimentos,  designando  na  casa  das  observações  em  quaes  d'ellas  foram 
abatidos  para  a  Fazenda  da  Companhia. 

Ibo,  4  de  agosto  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  VUhenç, 
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N.'  668 

Usando  das  attribuições  qne  me  confere  a  31.*  das  Bases  para  a  Âdmi- 
nistraçãrO  dos  Territórios: 

Hei  por  conveniente  pôr  em  vi^or  o  disposto  no  decreto  de  10  desgosto 
de  1903,  que  concede  isenção  de  direitos  de  importação  e  de  imposto  de 
consumo  ás  aguas  mineraes  de  origem  nacional. 

Ibo,  17  de  outubro  de  1903. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  686 

Âttendendo  a  proposta  do  director  do  serviço  aduaneiro,  capitfto  dos 
portos, 

Determino  o  seguinte : 

1.**  O  actual  quadro  do  pessoal  do  serviço  de  pharoes  é  modificado  pela 
forma  seguinte : 

1  pharoleiro  de  1>  classe,  com  o  vencimento  mensal  de  25$000  réis. 
3  pharoleiros  de  2>  classe,  com  o  vencimento  mensal  de  18$000  réis. 

2  pharoleiros  ajudantes,  com  o  vencimento  mensal  de  9$000  réis. 
2  pharoleiros  auxiliares,  com  o  vencimento  mensal  de  79500  réis. 
1  signaleiro  auxiliar,  com  o  vencimento  mensal  de  6$000  réis. 

2.<>  E  'mantido  aos  empregados  do  quadro  destacados  no  pharol  da 
ponta  Said-Âly  o  subsidio  mensal  de  3$000  réis. 

3.0  Â  collocaç&o  no  novo  quadro  do  pessoal  existente  far-seha  como 
segue : 

Pharoleiro  de  1.*  classe  —  Joaquim  Jorge  d'Âmorim. 

Pharoleiros  de  2.*  ciasse  —  Daudo  Baua  —  António  Manuel  Rodriguea 
—  Heliodoro  José  Carrilho. 

Pharoleiros  ajudantes  —  Seffo  Âbdalla  —  Muarabo. 

Pharoleiros  auxiliares  —  Aly  Chico  —  Pira  José. 

Signaleiro  auxiliar  —  Francisco  Leite  Martins  da  Silva. 

4.°  A  presente  ordem  terá  execução  a  partir  de  1  de  janeiro  do  aiiiio 
futuro. 

Ibo,  10  de  dezembro  de  1903. 

O  Governador» 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


N.'  698 

Tornando  se  necessário  regular  a  execução  do  contracto  realisado  en- 
tre a  Companhia  do  Nyassa  e  a  Witwatersrand  Native  Labour  Association 
para  o  engajamento  de  indígenas  dos  Territórios ; 

Em  harmonia  com  as  instrucções  recebidas  do  Conselho  de  Adminis- 
tração ; 

Determino  o  seguinte : 

l.o  E'  Porto  Amélia  o  único  porto  de  embarque  dos  indígenas  engajados. 
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2.0  O  engajamento  e  o  respectivo  contracto  ser&o  feitos  perante  o 
chefe  do  concelho  de  Pemba.  E'  também  este  funccionario  o  encarregado 
de  resolver  as  questões  levantadas  entre  os  indígenas  e  a  Associação,  re- 
sultantes do  seu  engajamento. 

3.°  A  parte  do  salário  de  cada  indigena,  de  que  trata  o  n.*"  25.°  do  con- 
tracto será  paga  na  presença  do  chefe  do  concelho  de  Pemba. 

4.0  Ás  licenças  de  que  tratam  os  números  6.^  T."*,  8.^  Q.*"  e  IO.*"  serão  pas- 
sadas na  Secretaria  Geral  do  Governo  e  redigidas  em  livros  de  talão,  men- 
cionando-se  o  nome  do  concessionário,  data  da  concessão  da  licença  e  a 
clausula  da  parte  final  do  n."^  ô.*"  Serão  assignadas  pelo  Governador  dos 
Territórios  e  pelo  concessionário,  e  n^elias  declarará  o  director  de  Fazenda 
ter  sido  paga  a  taxa  do  n.°  8.** 

6.**  Os  contractos  de  engajamento  serão  redigidos  em  triplicado  segundo 
o  modelo  em  vigor  na  província  de  Moçambique  e  authentícados  pelo  chefe 
do  concelho  de  Pemba.  Um  dos  exemplares  ficará  em  poder  d*este  para  os 
effeitos  do  n.""  17.°,  tendo  os  outros  dois  o  destino  indicado  no  final  do 
mesmo  numero. 

6.0  Os  passes  de  que  trata  o  n.°  15.°  serão  concedidos  pelo  chefe  do 
concelho  de  Pemba,  segundo  o  modelo  em  vigor  na  província  de  Moçambi- 
que, e  formando  caderno.  Os  seus  talões  farão  as  vezes  do  registo  de  que 
trata  o  mesmo  numero.  A  entrega  dos  passes  só  terá  logar  depois  de  paga 
pela  Associação  a  importância  devida,  segundo  o  disposto  no  n.°  27.° 

a)  O  passe  é  o  passaporte  do  indígena. 

7.0  As  importâncias  de  que  tratam  os  n.°"  8.°,  9.°,  27.",  28.°  e  32.°  serão 
pagas  na  repartição  de  Fazenda  em  Porto  Amélia. 

8.0  Todos  os  livros,  registos,  guias  e  outros  documentos  formulados 
para  a  execução  do  serviço  de  engajamento  serão  subordinados  á  rubrica 
geral  de  '^Engajamento  de  indígenas,. 

9.0  Os  chefes  dos  concelhos  e  outras  auctoridades  da  Companhia  pres- 
tarão aos  agentes  de  emigração  a  protecção  e  auxilio  a  que  teem  direito 
indivíduos  exercendo  uma  industria  legalmente  auctorisada  e  regulamen- 
tada, sendo-lhes  comtudo  absolutamente  prohibido  exercer  qualquer  acção 
sobre  indígenas,  chefes  e  régulos  no  sentido  de  promover  ou  facultar  o  en- 
gajamento. 

Ibo,  8  de  janeiro  de  1904. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 


N.'  699 

Tendo  experimentado  considerável  desenvolvimento  a  povoação  do 
Lurio  onde  se  acha  est^bâlecido  o  posto  militar  do  mesmo  nome,  e 

Tornando-se  necessário  crear  n'aquelle  ponto  um  centro  de  expansão, 
independente  do  concelho  de  Pemba,  que  possa,  sob  as  ordens  directas  do 
Governo  dos  Territórios,  acompanhar  o  movimento  de  penetração  das  au- 
ctoridades do  districto  de  Moçambique,  na  região  da  margem  direito  do  rio 
Lurio; 

Nos  termos  da  10.*  das  Bases  para  a  Administração  dos  Territórios ; 

Determino  o  seguinte : 

1.0  E'  creado  o  concelho  de  Lurio,  com  sede  no  posto  militar  do  mesmo 
nome. 

2.0  A  área  doeste  concelho  é  limitada  ao  sul  pelo  rio  Lurio  e  ao  norte 
por  uma  linha,  que,  partindo  da  bocca  do  rio  ou  esteiro  indicado  na  carta 
pelo  nome  de  Mussangaje,  segue  para  oeste,  deixando  ao  concelho  de 
Pemba  as  terras  do  regulo  Mugabo,  e  para  o  sul  d'ella  as  dos  régulos  Mé- 
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gamamo  e  Petécula.  Do  lado  de  oeste  a  jurísdicçâo  do  concelho  do  Lurío 
estende  se  até  encontrar  a  do  concelho  do  Môdo. 

3.0  Â  contríboiç&o  predial  relativa  ao  anno  de  1903  será  lançada  pela 
commíssão  do  concelho  de  Pemba  e  cobrada  pelo  processo  das  annos  an- 
teriores. 

Ibo,  9  de  janeiro  de  1904. 

O  Governador, 

JSmeslo  Jardim  de  VUhena. 


H.^  702 

Não  existindo  nas  pautas  de  1892,  em  vigor  nos  Territórios,  tríbataç&o 
especial  sobre  a  exportação  de  casca  de  mangal,  que  actualmente  paga  os 
direitos  da  classe  ''Todos  os  mais  artigos,  géneros  e  mercadorias  2  %t»  o 
que  se  explica  pela  n&o  existência  ou  pequena  importância  da  industria  ao 
tempo  em  que  foram  decretadas; 

Considerando,  porém,  que  a  extracção  e  exportação  da  casca  teem  at- 
tingido  nos  Territórios  enormes  proporções,  o  que  é  devido  á  fácil  collo- 
ca^o  e  elevado  preço  do  producto  nos  mercados  consumidores; 

Considerando  que  a  taxa  de  licença  creada  pelo  regulamento  de  24  de 
dezembro  de  1902  para  a  extracção  da  casca  de  mangal  não  é  elevada,  e 
não  compensa  os  estragos  produzidos  nas  mattas  quando  esta  se  exerce 
desregradamente,  nem  as  diffículdades  da  físcalisação ; 

Em  harmonia  com  as  instrucções  do  Conselho  de  Administração;  e 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  a  30.*  das  Bases  para  a  Adminis- 
tração dos  Territórios: 

Determino  que,  provisoriamente  e  emquanto  esta  pendente  da  appro- 
vação  do  governo  de  Sua  Magestade  o  projecto  de  novas  pautas,  seja  inae- 
rida  na  tabeliã  C  da  pauta  de  29  de  dezembro  de  1892  a  seguinte  rubrica: 
''Casca  de  mangal  e  de  outras  ar^rores  e  outras  substancias  empregadas  na 
industria  de  cortumes :  6  %. 

A  presente  ordem  entrará  em  execução  em  1  do  mez  de  Abril  do  anno 
corrente. 

Ibo,  21  de  Janeiro  de  1904. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'  708 

Tendo  a  ordem  n.*  308  de  23  de  Agosto  de  1900  prohibido  a  exportação 
de  milho  fino  dos  Territórios; 

Considerando  que  deixou  de  ter  logar  o  motivo  fundamental  da  deter- 
minação, pois  foram  regulares  as  duas  ultimas  colheitas  do  género ; 

Considerando  que,  apesar  de  terem  sido  concedidas  licenças  parciaes 
para  a  exportação,  a  fraca  procura  d'este  cereal  tem  levado  o  indígena,  em 
alguns  dos  concelhos,  a  reduzir  a  sua  cultura : 

Hei  por  conveniente  permittir  desde  a  data  doesta  ordem  a  exportação 
de  milho  fino  dos  Territórios. 

Ibo,  20  de  fevereiro  de  1904. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  VQhena. 
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N.«  715 

Hei  por  conveniente  louvar  o  bacharel  formado  em  direito  Alberto  Car- 
los de  Brito  Lima  pelo  muito  zelo  e  competência  profissional  de  que  deu 
provas  no  exercício  do  cargo  de  advogado,  em  Africa,  da  Companhia  do 
Nyassa. 

Ibo,  24  de  março  de  1904. 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena. 


N.'7I8 

Tendo  o  tenente  Guilherme  António  Pottier  de  Lima  exercido  as  func- 
QÒes  de  chefe  do  concelho  de  M'tarica  e  commandante  militar  na  mesma 
circumscripção  adtninístrativa,  curante  c6rca  de  dois  annos,  sem  outra  in- 
terrupção além  da  determinada  por  ordem  de  16  de  maio  de  1902,  em  cujo 
cumprimento  exerceu  durante  seis  mezes  a  chefia  do  concelho  do  Lago  ; 

Sendo  bastante  difficeis  as  circumstancias  politicas  e  financeiras  do 
concelho  de  M'tarica  por  occasiào  de  o  officiai  reassumir  as  suas  funcções, 
devido  á  rebelli&o  do  regulo  Mataca  e  seus  chefes,  difficuldade  de  commu- 
nicaçòes,  falta  de  pessoal  e  carência  de  recursos ; 

Considerando  que  o  mesmo  tenente  Guilherme  António  Pottier  de  Lima 
se  houve  até  hoje  no  decurso  d'esta  diffícil  administração  de  forma  a  evi- 
denciar muita  dedicaç&o  pelo  serviço  da  Companhia  que  o  contratou,  grande 
tenacidade,  paciência  e  resignação  na  adversidade  e  apreciável  tacto  na 
politica  indigena ; 

Usando  da  competência  que  me  contere  o  artigo  131.*  do  Regulamento 
disciplinar  em  vigor : 

Hei  por  conveniente  louval-o. 

Ibo,  24  de  março  de  1904* 

O  Governador, 

Ernesto  Jardim  de  Vilhena, 
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